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FORMAÇÃO CONTINUADA PARA PROFESSORES: CONHECENDO 
O PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA 

 

por Neidimar Vieira Lopes Gonzales (UNIR)1 

 

Resumo: Atualmente, com a nova redação dada pela Lei nº 12.056, de 2009 
que altera o disposto no §1º do artigo 62, da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional nº 9394/96, que trata da formação inicial e continuada 
para docentes, a União, os Estados e os Municípios têm procurado atender a 
determinação legal ofertando cursos com esta finalidade. Diante disto, este 
trabalho tem como objetivo compreender o que é o Programa Pacto 
Nacional Pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC e como a formação 
por meio dele atende ao disposto na atual LDBEN no que se refere a 
formação continuada de professores. Trata-se de uma pesquisa de cunho 
teórico, tendo os seguintes autores como referencial, Ferreira (2012), Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDBEN nº 9394/96, cadernos 
PNAIC (2012) e Resolução nº 2, CNE/CP (2015), entre outros. E ao final do 
estudo, foi possível concluir que o Programa PNAIC, tem atendido ao 
disposto no artigo 62 da LDBEN no que se refere à formação continuado 
dos professores apesar dos acontecimentos políticos, econômicos e sociais 
do país, garantindo a formação dos professores dos anos iniciais do ensino 
fundamental, bem como do ensino médio. 
Palavras-chave: PNAIC. Políticas públicas. Formação continuada. 
 
 
 

                                                           

1 Mestre em Educação, Pedagoga, bacharel em Direito, Professora da Universidade Federal de Rondônia – 
UNIR. Líder Pesquisadora do Grupo Estudos Interativos e Pesquisa em Educação Inclusiva – GEIPEI. 
Pesquisadora do grupo de Pesquisa Práxis/PPGE/UNIR. E-mail: neidimar@unir.br. 
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1. Introdução 

 Ao falar em formação continuada, é importante considerar que o professor exerce um 

papel importante na sociedade atual. Inclusive, a Resolução nº 2, CNE/CP, de 1º de Julho de 

2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível 

superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 

segunda licenciatura) e para a formação continuada, dispõe no artigo 3º, § 4º, quem são os 

profissionais do magistério e também quais são as atividades que o pedagogo exerce:  

 

Os profissionais do magistério da educação básica compreendem aqueles 
que exercem atividades de docência e demais atividades pedagógicas, 
incluindo a gestão educacional dos sistemas de ensino e das unidades 
escolares de educação básica, nas diversas etapas e modalidades de educação 
(educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, educação de jovens e 
adultos, educação especial, educação profissional e técnica de nível médio, 
educação escolar indígena, educação do campo, educação escolar 
quilombola e educação à distância), e possuem a formação mínima exigida 
pela legislação federal das Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
(BRASIL, 2015) 

 

 Diante do disposto no artigo 3º, § 4º, citado acima, é possível compreender que o 

professor é fundamental para a construção e continuidade do conhecimento, uma vez que o 

mesmo tem a possibilidade de exercer atividades laborais em diferentes áreas e etapas 

escolares e com estudantes diversos. Por esse motivo, é importante que o mesmo tenha 

oportunidade e condições para preparar-se por meio de cursos e de formação continuada para 

poder atender as demandas e acompanhar as transformações da sociedade atual. 

 Segundo Ferreira (2012) citando Gatti, (2003), Nunes (2001) e Monteiro (2001): 

 
No Brasil, a questão da formação continuada de professores vem sendo 
amplamente discutida como uma das vias principais de acesso à melhoria da 
qualidade do ensino. O motivo pelo interesse e preocupação pela formação 
ocorre principalmente pelo fato de, nas últimas décadas, o sistema 
educacional brasileiro ter sofrido uma grande expansão, registrando-se um 
crescimento amplo das matrículas em todos os níveis de ensino. Dentro 
dessa realidade, muitos estudos vêm sendo desenvolvidos no sentido de 
favorecer a construção de políticas públicas que venham de fato reverter 
indicadores de desempenho dos alunos que hoje estão nas escolas de todo o 

país, e um dos caminhos apontados é a formação continuada de 
professores. (FERREIRA, 2012, p.9) 
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 Com base nestas discussões é que surgem as parcerias firmadas entre o Ministério da 

Educação (MEC) e as universidades para desenvolver e ofertar programas para formação 

continuada de professores em diferentes áreas de ensino. No caso do PNAIC, a ênfase está no 

ensino da língua no que se refere à alfabetização, cuja preocupação é garantir a apropriação 

do sistema de escrita, na perspectiva do letramento aos estudantes matriculados nos três 

primeiros anos do ensino fundamental. 

 

2. Conhecendo o Programa Pacto Nacional pela alfabetização na idade certa - PNAIC 

 O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC, é um programa 

nacional organizado para formação continuada de professores que tem a palavra “pacto” não 

por mero acaso, mas por se tratar de um acordo formal assumido pelo Governo Federal, 

estados, municípios e entidades para firmar o compromisso de alfabetizar e letrar2 as crianças 

matriculadas nas escolas brasileiras, até no máximo, oito anos de idade, ao final do ciclo de 

alfabetização. 

 Nesta perspectiva este programa (PNAIC) é constituído por um conjunto integrado de 

ações, referências curriculares, pedagógicas e materiais disponibilizados pelo MEC. 

 O caderno de Apresentação do PNAIC (2012, p. 5) aponta os eixos norteadores das 

ações do Pacto: 

 

As Ações do Pacto apoiam-se em quatro eixos de atuação:  
1. formação continuada presencial para os professores alfabetizadores e seus 
orientadores de estudo;  
2. materiais didáticos, obras literárias, obras de apoio pedagógico, jogos e 
tecnologias educacionais;  
3. avaliações sistemáticas e  
4. gestão, controle social e mobilização. 

 

 Estes eixos podem ser considerados como relevantes e positivos, pois subsidiam ao 

docente, além da formação continuada presencial, materiais didático-pedagógicos e jogos, 

oportunizando a avaliação, a gestão e o controle social, o que denota uma maior credibilidade 

quanto à qualidade da formação. 

                                                           
2 A palavra letrar, neste contexto, é usada para denotar letramento. 
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 O Documento Orientador das Ações do PNAIC 2014, (2014, p.1) elaborado pela 

Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação – MEC e Diretoria de Apoio a 

Gestão Educacional, aponta os conteúdos escolhidos e organizados para a formação 

continuada de professores alfabetizadores: 

 

foram definidos conteúdos que contribuem, dentre outros, para o debate 
acerca dos direitos de aprendizagem das crianças do ciclo de alfabetização; 
para os processos de avaliação e acompanhamento da aprendizagem das 
crianças; para o planejamento e avaliação das situações didáticas; e para o 
conhecimento e o uso dos materiais distribuídos pelo Ministério da 
Educação voltados para a melhoria da qualidade do ensino no ciclo de 
alfabetização. (BRASIL, DAGE/SEB/MEC, 2014, p.1). 

 

A formação por meio do PNAIC é baseada nos seguintes princípios: a prática da 

reflexibilidade, a mobilização dos saberes docentes, a constituição da identidade profissional, 

a socialização, o engajamento e a colaboração. 

Quanto à execução das ações de formação continuada de professores, esta se respalda 

na Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, 

instituída pelo Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009.  

E conforme o Documento Orientador das Ações do PNAIC 2014: 

 

A formação continuada como política nacional é entendida como componente 
essencial da profissionalização docente, devendo integrar-se ao cotidiano da 
escola, e pautar-se no respeito e na valorização dos diferentes saberes e na 
experiência docente. Logo, a formação continuada se constitui no conjunto de 
atividades formação desenvolvidas ao longo de toda a carreira docente, com 
vistas à melhoria da qualidade do ensino e ao aperfeiçoamento da prática 
docente. (BRASIL, DAGE/SEB/MEC, 2014, p.1). 

 

 A concepção de que a formação continuada deve pautar-se no respeito e na 

valorização dos saberes e experiências dos docentes e de que a mesma deve constituir-se 

permanentemente ao longo de toda a carreira do professor, é um ponto positivo do PNAIC. 

 O PNAIC iniciou-se no ano de 2013, tendo como objetivo articular os diferentes 

componentes curriculares, com ênfase em Linguagem, e as estratégias formativas priorizavam 

atividades que envolvia planejamento, estudo e socialização da prática. Esta etapa do curso 

teve uma carga horária de 120 horas de formação para os professores. 

""



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 01 – Políticas Educacionais e Formação Docente  

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

Em 2014, a duração do curso foi de 160 horas, para aprofundar e ampliar o estudo dos 

temas tratados em 2013, no entanto, a ênfase foi em Matemática. 

Os profissionais que conduzem a formação são: orientadores de estudos, professores 

da rede de ensino, formadores selecionados e preparados pelas Instituições de Ensino 

Superior/IES que integram o programa, entretanto, todos os atores envolvidos foram 

selecionados tendo como base os critérios estabelecidos pelo Ministério da Educação. 

 Diante da situação político-econômica do país, no ano de 2015 as atividades de 

formação por meio do PNAIC ainda não tiveram início, o que tem causado grande transtorno 

e prejuízos ao bom andamento das atividades. 

 Quanto ao acompanhamento e monitoramento das ações de formação, este é feito por 

meio do módulo denominado de SISPACTO que integra o Sistema Integrado de 

Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC), desenvolvido pelo Ministério da Educação. 

Para acessá-lo basta usar um computador conectado à rede mundial de computadores 

(Internet), o que proporciona de maneira ágil e transparente o acesso aos processos de 

elaboração, análise e monitoramento das ações do Pacto. 

 

3. Quem são os envolvidos no Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa  

O Programa envolve professores das instituições de ensino superior (IES) de todo o 

Brasil, professores que atuam nas secretarias Estadual e municipal de Educação 

(SEDUC/SEMED), professores que atuam nas escolas de educação básica, tendo como 

principal protagonista o professor alfabetizador que atua nos três primeiros anos do Ensino 

Fundamental. 

No ano de 2013, segundo descrito no Documento Orientador das Ações do PNAIC 

2014, (2014, p.1), participaram do eixo de Formação Continuada de Professores 

Alfabetizadores:  

 

53 coordenadores estaduais,  
5.424 coordenadores municipais,  
78 coordenadores no âmbito das Instituições de Ensino Superior - IES,  
170 supervisores (IES),  
645 formadores (IES),  
15.950 orientadores de estudos 
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317.462 professores alfabetizadores das redes estaduais e municipais de 
ensino. 
O processo de formação continuada é coordenado por: 
38 IES públicas, sendo 31 federais e 7 estaduais. (BRASIL, 
DAGE/SEB/MEC, 2014, p.1). 

 

Os dados apontados acima são importantes para a compreensão da quantidade de 

profissionais envolvidos, bem como a complexidade das relações existente entre cada um 

deles, por envolver atores que compõem o cenário não só local, mas estadual e nacional. 

Outro fator relevante quanto ao Programa Pacto nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa é o pagamento de bolsas aos professores. 

A Portaria nº 90, de 6 de fevereiro de 2013, prevê que todos os participantes do curso 

de Formação Continuada de Professores Alfabetizadores receberão bolsa do Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação - FNDE nos seguintes valores: 

 

I - coordenador geral da IES: R$ 2.000,00 (dois mil reais);  
II - coordenador adjunto da IES: R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais);  
III - Supervisor da IES: R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais);  
IV - formador da IES: R$ 1.100,00 (mil e cem reais);  
V - coordenador das ações do Pacto nos Estados, Distrito Federal e 
Municípios: R$ 765,00 (setecentos e sessenta e cinco reais);  
VI - orientador de estudos: R$ 765,00 (setecentos e sessenta e cinco reais); e  
VII - professor alfabetizador: R$ 200,00 (duzentos reais) 

 

O pagamento de bolsas aos envolvidos no PNAIC, pode ser considerado um aspecto 

positivo, por outro lado, a distribuição não é justa, uma vez que o professor alfabetizador atua 

diretamente com o aluno em sala de aula e recebe a bolsa cujo valor é mais baixo. Também, 

não é positivo, se for visto pelo lado de meritocracia e produtividade. Acreditamos que o 

professor não deve receber incentivos para desenvolver um bom trabalho, deve sim, ter um 

plano de carreira, valorização profissional, o que exige boas condições de trabalho e um 

salário digno e condizente com a profissão que exerce. 

 As formações do PNAIC acontecem no horário de trabalho do professor conforme 

estabelecido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96, caput do artigo 

67 e Inciso V: “Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 

educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 
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magistério público: período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga 

de trabalho”. 

 Quanto à formação continuada, esta deverá compreender dimensões coletivas o que 

leva a prática da reflexibilidade, nesta perspectiva, o caput do artigo 16, parágrafo único, 

incisos III e IV da Resolução nº 2, CNE/CP/2015, que dispõe sobre a Formação Continuada 

dos Profissionais do Magistério, reza que: 

 

Art. 16. A formação continuada compreende dimensões coletivas, 
organizacionais e profissionais, bem como o repensar do processo 
pedagógico, dos saberes e valores, e envolve atividades de extensão, grupos 
de estudos, reuniões pedagógicas, cursos, programas e ações para além da 
formação mínima exigida ao exercício do magistério na educação básica, 
tendo como principal finalidade a reflexão sobre a prática educacional e a 
busca de aperfeiçoamento técnico, pedagógico, ético e político do 
profissional docente. 
Parágrafo único. A formação continuada decorre de uma concepção de 
desenvolvimento profissional dos profissionais do magistério que leva em 
conta:  
III - o respeito ao protagonismo do professor e a um espaço-tempo que lhe 
permita refletir criticamente e aperfeiçoar sua prática;  
IV - o diálogo e a parceria com atores e instituições competentes, capazes de 
contribuir para alavancar novos patamares de qualidade ao complexo 
trabalho de gestão da sala de aula e da instituição educativa. (BRASIL, 
2015) 

 

 A formação inicialmente ocorre por meio do formador que é um professor de uma 

instituição de ensino superior, que prepara os orientadores de estudos, estes irão desenvolver 

os estudos de formação com os professores alfabetizadores. O material usado como 

referencial teórico nas formações, são os cadernos do PNAIC que trazem os conteúdos, os 

relatos de experiências exitosas, sugestões de vídeos, de textos e de recursos didáticos. 

Também são entregues nas escolas de educação básica que atendem os três primeiros anos do 

ensino fundamental, as caixas de livros que compõem o acervo do Programa Nacional do 

Livro Didático – PNLD e a caixa de jogos. 

 Todos os cadernos são lidos e discutidos durante os encontros. Quanto ao material 

didático, estes são usados previamente na formação, no entanto, o professor tem a tarefa de 

usá-lo nas aulas e depois fazer a socialização da experiência ao grande grupo. 

Isso oportuniza a troca de experiência e auxilia o professor a refletir sobre sua prática. 
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Outro fator importante quanto ao Programa PNAIC, é que os encontros para as 

formações ocorrem no período de trabalho dos professores, isso atende ao disposto no inciso 

V, Art. 67, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n°. 9394/96, no que se refere a 

valorização dos profissionais da educação os sistemas de ensino deverão assegurar aos 

docentes: V – “período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 

trabalho”. Entretanto, essa situação tem causado alguns transtornos quanto à oferta de aulas 

aos estudantes, pois não há um profissional para substituir o professor em sua ausência, seja 

nos casos de doença ou para formação. E os gestores das escolas, apresentam resistência 

quanto a liberação do mesmo para ausentar-se seja qual for o motivo. 

Os encontros para a formação ocorrem mensalmente e a carga horária é rigorosamente 

cumprida por todos os envolvidos. O programa é monitorado por todos sendo obrigatória a 

avaliação desde o coordenador geral até o professor alfabetizador.  

 

4. Considerações finais 

 Ao final, podemos compreender que o Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa – PNAIC, oferece formação continuada envolvendo uma parceria entre a União, 

estados e municípios, cujo objetivo é que todas as crianças sejam alfabetizadas até os oito 

anos de idade. O mesmo busca atender ao disposto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional nº 9394/96, garantindo a formação no horário de trabalho, também valoriza o 

professor com uma bolsa, embora num valor baixo e desigual, comparando aos demais 

envolvidos na formação.  

 Podemos afirmar que o programa atende ao disposto no artigo 67, inciso V da LDBEN 

9394/96, ao oferecer formação continuado no período de trabalho, não sobrecarregando o 

professor com atividades extras. 

 O PNAIC oportuniza aos cursistas, uma formação baseada nos seguintes princípios: a 

prática da reflexibilidade, a mobilização dos saberes docentes, a constituição da identidade 

profissional, a socialização, o engajamento e a colaboração. 

 Embora as questões políticas, econômicas e sociais no contexto atual brasileiro, não 

estejam muito favoráveis ao desenvolvimento das ações, o programa PNAIC pode ser 

considerado bom. 

 No entanto, o mesmo está em andamento, não é possível afirmar ainda quais os 

resultados, pois os dados são parciais, uma vez que a formação ainda não concluiu. 

"&



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 01 – Políticas Educacionais e Formação Docente  

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 

Referências 

BRASIL. Diretoria de Apoio a Gestão Educação. Documento Orientador Pacto 2014. 
Coordenação de Formação Continuada de Professores. DAGE/SEB/MEC. Janeiro 2014. 
Disp.:<http://pacto.mec.gov.br/images/pdf/Formacao/documento_orientador_2014_versao_sit
e.pdf> 

BRASIL, Resolução nº 2, CNE/CP de 1º de Julho de 2015, que define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, 
cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a 
formação continuada. 

BRASIL, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDBEN nº 9394/96. Ministério 
da Educação – MEC. Brasília: MEC. 1996. 

BRASIL, Pacto Nacional pela Alfabetização Idade Certa – PNAIC. Caderno de orientações. 
Brasília: MEC, 2012. 

FERREIRA, Andrea Tereza Brito. Formação de professores: princípios e estratégias 
formativas. In: BRASIL, Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Apoio a Gestão 
educacional. Formação de professores no Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. 
Brasília: MEC, SEB, 2012. 

 

 

 

  

"'



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 01 – Políticas Educacionais e Formação Docente  

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA LEI 11.645/08 NA BAIXADA 
CUIABANA – O BORORO EM FOCO 

 

por Aila Oliveira Serpa (PPGE/UFMT)1 

 

Resumo: Os cursos de formação de professores (as) da Educação Básica 
constituem ações que podem contribuir para reescrever os conteúdos e 
práticas pedagógicas e de fato incluir os saberes e práticas interculturais que 
implantam no cotidiano a Lei 11.645/08. Neste artigo vimos apresentar um 
projeto de formação continuada realizado pelo Grupo de Pesquisa Corpo, 
Educação e Cultura, em parceria com o CEFAPRO/Cuiabá, no ano de 2015, 
trazendo seus objetivos, metodologia e repercussões. Neste grupo, acredita-
se que o contato intercultural é necessário para uma educação intercultural, 
assim entende-se que o ensino da Lei 11.645/08 deve partir do contexto 
histórico da localidade em que se aplica para planejar e realizar suas ações, 
possibilitando o auto e (re) conhecimento das raízes e presença indígena 
onde menos se espera – logo ao lado. Nesta perspectiva consideramos que o 
estudo da história e cultura do Povo Bororo é primordial para realização da 
lei 11.645/08 na região da Baixada Cuiabana, sendo o foco teórico do 
referido curso. 
Palavras-chave: Lei 11.645/08. Formação continuada. Bororo. 

 

 

1. Introdução 

As políticas afirmativas, a exemplo da lei 11.645/ 08, têm contribuído para embates 

políticos envolvendo, sobretudo o direito de indígenas de ingressar nas universidades e a 

                                                           
1 Universidade Federal de Mato Grosso. E-mail: aila_oliveiraserpa@yahoo.com.br. 
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obrigatoriedade do ensino das histórias e culturas indígenas nas escolas, promovendo o 

reconhecimento e auto identificação destes povos. Os estudos sobre a temática indígena 

suscitam, cada vez mais, diálogos que aprofundam o entendimento sobre as diferentes formas 

de interação, os conflitos territoriais, a formação intelectual, a configuração do pensamento 

ameríndio sobre a concepção de bem viver, de preservação, valorização e manutenção das 

culturas indígenas. 

Esses diálogos têm acontecido não somente no âmbito da academia, mas, também, da 

sociedade indígena e sociedade envolvente. Nessa perspectiva é imprescindível que todos os 

educadores da rede pública de ensino se apropriem de conhecimentos básicos sobre os povos 

indígenas do Brasil: quem são, quantos são, como vivem, aspectos próprios de cada cultura, 

como se organizam, entender a trajetória histórica e cultural dos povos indígenas do Brasil e 

daqueles que circundam as escolas e cidades, suas estratégias e resistência para manutenção 

de sua cultura e de seus direitos enquanto povos diferenciados e, ainda assim, pertencentes à 

sociedade nacional. 

A falta de clareza dos conceitos nas discussões sobre a temática indígena nos mostra a 

urgência de nos disponibilizarmos ao diálogo, explicitarmos posicionamentos teóricos, polí-

ticos, nos mantermos sensíveis para entender as concepções que se tem daquilo que se diz e 

do que se pretende alcançar. Considerar os indígenas como autores e construtores da sua 

própria história é um caminho positivo para compreender e valorizar o outro na sua essência. 

O grupo de pesquisa Corpo Educação e Cultura (COEDUC) vêm desenvolvendo desde 

2004 ações voltadas à educação intercultural na escola mato-grossense e, para tal, já realizou 

várias ações como oficinas, minicursos, palestras, seminários, simpósios e publicações que 

subsidiam a formação de professores da educação pública do Estado de Mato Grosso. As 

temáticas de estudos das/os professoras/es deste grupo de pesquisa voltam-se a compreensão 

das diferentes formas de produzir a vida no Mato Grosso, como as comunidades tradicionais e 

suas formas de manifestação religiosa, festiva e de educar os mais jovens, assim como das 

comunidades indígenas e suas formas de educar as crianças e jovens. 

Vale lembrar que no COEDUC acredita-se que o contato intercultural é necessário 

para uma educação intercultural, assim entende-se que o ensino da Lei 11.645/08 deve partir 

do contexto histórico da localidade em que se aplica para planejar e realizar suas ações, 

possibilitando o auto e (re) conhecimento das raízes e presença indígena onde menos se 

espera – logo ao lado. Na perspectiva teórica e prática do COEDUC trabalhar com a inclusão 
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das histórias e culturas dos povos indígenas e dos afro-brasileiros é um ponto fundamental, 

pois possibilita reconhecer e valorizar as diversas formas de viver, assim como reconhecer a 

cultura autoritária e etnocêntrica que permeia as políticas e práticas educacionais no país. 

Os cursos de formação de professores (as) da Educação Básica constituem ações que 

podem contribuir para reescrever os conteúdos e práticas pedagógicas e de fato incluir os 

saberes e práticas interculturais que implantam no cotidiano a Lei 11.645/08. Neste artigo 

vimos apresentar e problematizar a formação continuada para a lei 11.645/08, a partir da 

experiência do curso realizado pelo Grupo de Pesquisa Corpo, Educação e Cultura, em 

parceria com o CEFAPRO/Cuiabá, no ano de 2015. 

 

2. A formação para lei 11.645/08 

O curso de formação História e Cultura do Povo Bororo na Baixada Cuiabana: 

Contribuição à Lei 11.645/08 nas Escolas de Cuiabá-MT se configurou como uma ação que 

coloca em prática o tripé básico das universidades federais no Brasil – ensino, pesquisa e 

extensão; foi um curso proposto e realizado pela Universidade Federal de Mato Grosso em 

parceria com a SEDUC – MT, via Centro de Formação de Professores – CEFAPRO. 

O objetivo do curso foi formar professores das escolas estaduais da Baixada Cuiabana, 

vinculadas ao CEFAPRO-Cuiabá, com vistas a fomentar o conhecimento sobre a história e 

cultura do Povo Bororo, e com isso, contribuir para a implementação qualificada da Lei 

11.645/2008. Como metodologia, adotamos aulas diversificadas conforme os professores e os 

conteúdos organizados em cada encontro: aulas expositivas; análise de audiovisuais; estudos 

orientados individuais; oficinas de materiais didáticos; elaboração de projeto pedagógico 

interdisciplinar e intercultural; e, por fim, a avaliação do processo como um todo. 

Os conteúdos abordaram questões teóricas e conceituais, como a problematização da 

própria Lei 11.645/08, estudo de alguns conceitos pertinentes à temática (etnoterritório, 

fronteiras étnico-culturais, diferença, diversidade indígena e educação intercultural) e a 

problematização da história e pensamento colonialista nos processos de ensino aprendizagem; 

além de aspectos relacionados à história e cultura do Povo Bororo foco dessa formação por se 

tratar do grupo indígena mais próximo da baixada cuiabana. 
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3. Os Bororo 

O povo Bororo já foi uma das maiores nações indígenas brasileiras ocupando 

aproximadamente 400 mil km2. Habitavam os territórios banhados pelos rios Cuiabá, São 

Lourenço, Vermelho, Piquiri, Taquari, Alto Rio Araguaia, Garças, Manso ou Das Mortes 

desde suas nascentes até perto da cidade de Nova Xavantina. Esse território compreendia o 

que hoje representa a baixada cuiabana e região de Cáceres na fronteira do Brasil com a 

Bolívia (GRANDO, 2004; OCHOA CAMARGO, 2001). 

Antes do contato com o não índio o Povo Bororo pode ter chegado a somar 10 mil 

indivíduos que viviam, sobretudo da pesca, caça, coleta de frutas e dos produtos de pequenas 

roças de milho, mandioca e fumo. A história do contato do não índio com esse povo é 

construída no entrelaçamento com a própria histórica de Cuiabá e do estado de Mato Grosso, 

marcada por relações complexas, conflituosas e etnocêntricas (GRANDO, 2004). 

As fontes históricas disponíveis informam que o contato inicial dos Bororo com a 

sociedade nacional remonta ao século XVII, quando as "bandeiras jesuítas" vieram de Belém 

rumo à região da Bacia do Rio Araguaia e seguiram pelos rios Taquari e São Lourenço, em 

direção ao Rio Paraguai. Em meados do século XVIII, o contato intensificou-se com as 

Bandeiras Paulistas e com a descoberta do ouro na região de Cuiabá (ISA, 2015). 

O primeiro contato, oficializado pela literatura, entre Bororo e a sociedade brasileira, 

ocorreu em 1716 quando Antonio Pires de Campos com sua bandeira na margem do rio 

Coxipó arrasou uma aldeia bororo, levando centenas de bororo em situação de escravidão 

para São Paulo, a capital da província que incluía Mato Grosso. Outros contatos haviam 

ocorrido por jesuítas espanhóis antes disso e: 

 

mesmo o próprio Antonio Pires já havia estado na região em 1675, com seu 
pai, Manoel de Campos Bicudo. No entanto, a história marca a chegada 
deste à região somente em 1718, ocasião em que se encontrou com a 
bandeira de Pascoal Moreira Cabral. Esse bandeirante, ao chegar, nesse 
mesmo ano, ao rio Coxipó, subiu em direção ao rio Mutuca e descobre ouro, 
já usado pelos bororo em seus enfeites. Encontram o metal num lugar 
denominado Forquilha e, a partir disso, Pascoal Moreira Cabral instaura um 
povoado e é eleito Capitão-Mor das Minas. Em 8 de abril de 1719, lavram a 
ata de criação do Arraial de Cuiabá, e as guerras contra os índios em luta 
pela defesa de seus territórios, transforma-se em guerra justa. (GRANDO, 
2004, p. 147). 

 

#!



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 01 – Políticas Educacionais e Formação Docente  

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

Entendemos, então, que Cuiabá se desenvolveu onde tradicionalmente foi território 

Bororo e, apesar da expulsão física, a influência da cultura Bororo persiste e não raro 

encontram-se descendentes de Bororo em Cuiabá. O Morro de Santo Antônio é um morro 

sagrado para os Bororo e por eles chamado de Toroari; o Rio Coxipó deve seu nome a eles, 

pois chamava-se Ycojibo, palavra de língua Bororo que significa lugar dos pássaros cardeais 

(FERNANDES, 1993, p. 133). Além disso, muitas cidades surgiram nos territórios à margem 

desses rios e têm suas denominações provenientes da língua Bororo, como: Cuiabá/MT 

=Ikúia Pá (pesca com arpão), Corumbá/MS = BakóroBa (lugar de Bakoro), Coxim/MS = 

Kótcho Í (cajueiro), Jataí/GO = Jatúgo Í (cajazeiros), Coxipó = Kujibo Pó (Córrego do 

Mutum), Poxoréu = Pó Tcheréu (água preta) (FERNANDES, 2003). 

Os Bororo se autodenominam Boe; o termo "Bororo" significa "pátio da aldeia" e 

atualmente é a denominação oficial. Ao longo da história, outros nomes foram usados para 

identificar esse povo, tais como: Coxiponé, Araripoconé, Araés, Cuiabá, Coroados, Porrudos, 

Bororos da Campanha (referente aos que habitavam a região próxima a Cáceres), Bororos 

Cabaçais (aqueles da região da Bacia do Rio Guaporé), Bororos Orientais e Bororos 

Ocidentais (divisão arbitrária feita pelo governo do Mato Grosso, no período minerador, que 

tem o rio Cuiabá como ponto de referência). 

Entre suas autodenominações, destacam-se aquelas vinculadas à ocupação territorial: 

BókuMógorége ("habitantes do cerrado") são os Bororo das aldeias de Meruri, Sangradouro e 

Garças; ItúraMogorége ("habitantes das matas") correspondem aos Bororo das aldeias de 

Jarudori, Pobori e Tadarimana; OrariMógoDóge ("habitantes das plagas do peixe pintado") 

remetem aos Bororo das aldeias de Córrego Grande e Piebaga; TóriókuaMogorége 

("habitantes dos sopés da Serra de São Jerônimo") era o nome dado a um grupo atualmente 

sem aldeia remanescente; ÚtugoKúriDóge ("os que usam longas flechas") ou KadoMogorége 

("habitantes dos taquarais") são os Bororo da aldeia de Perigara, no Pantanal. 

BoeWadáru é o termo usado pelos Bororo para designar sua língua original; ela já foi 

classificada como isolada e possivelmente vinculada ao ramo Otuké. Atualmente é 

enquadrada no tronco linguístico Macro-Jê e é falada por quase toda a população. Até o final 

da década de 1970, contudo, crianças e jovens sofriam a imposição de um regime escolar da 

missão indígena que proibia que se falasse a língua nativa nas aldeias de Meruri e 

Sangradouro. Um processo de reavaliação e autocrítica dos salesianos culminou no resgate da 

língua original e do ensino bilíngue. Assim, em todas as aldeias, a maioria da população fala 
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português e bororo. No cotidiano, a língua falada é a nativa, acrescida de neologismos 

assimilados do português regional, o qual é acionado apenas nos contatos interétnicos. 

Antropologicamente os Bororo são classificados como pertencentes ao tronco 

linguístico Macro Jê, que abarca cerca de 40 línguas, agrupadas em mais ou menos 12 

famílias. As relações da frente de expansão com os Bororo foram caracterizadas pela 

resistência intensa e conflitante, pois: 

 

Descritos como bravios e indomáveis por dificultarem muito a colonização, 
resistindo, em seus territórios, à pressão dos militares, tiveram que enfrentar 
inúmeras investidas das expedições de extermínio organizadas contra eles 
em diferentes etapas do processo de pacificação (GRANDO, 2004, p. 149) 

 

Nesse processo de intenso contato com os novos ocupantes de seus territórios, os 

Bororo, divididos em grupos diferenciados, foram estabelecendo suas negociações e 

mediações de forma autônoma e dinâmica de acordo com as situações e contatos 

estabelecidos em suas fronteiras. As inúmeras habilidades dos Bororo, como a de seguir 

rastros e lutar, e o conhecimento da região foram utilizados pelos não índios nas guerras 

contra outros povos inimigos. Por sua vez, os salesianos, utilizando da força física dos 

Bororo, introduziram ao trabalho nas roças que, posteriormente, se constituiu, em virtude da 

diminuição dos territórios, numa prática mais frequente como forma de subsistência. Essa 

prática diferenciava, embora não descaracterizava, da forma tradicional na qual os Bororo 

ocupa-se: 

 

com o trabalho dos ornamentos/enfeites, ainda fundamentais para o bororo. 
Originalmente, além dos frutos, mel e larvas, pesca e caça, os Bororo já 
exerciam práticas rudimentares no cultivo do milho, algodão e urucum, e 
utilizavam-se da argila e do algodão para artefatos e utensílios domésticos 
(GRANDO, 2004, p. 136) 

 

Contudo, as atividades rotineiras dos Bororo enquanto mão-de-obra, como as 

atividades na roça, não sendo uma prática tradicional, não atende às necessidades dos Bororo 

para a garantia da sobrevivência do povo e da cultura.  Assim, mesmo com todas as pressões 

vividas desde o início da colonização os Bororo não abriram mão de um padrão de vida 

aldeado fundamentado em períodos de autonomia relativa dentro do que ainda é possível 
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desenvolver nesse contexto de relação com os não índios (GRANDO, 2004; VIERTLER, 

1991). 

Diversas estratégias de resistência foram identificadas na história do povo Bororo. 

Dentre outras expressões de resistência, esse povo tem garantido as cerimônias funerárias que, 

observadas desde 1827, perduram até hoje, exercidas em lugares e tempo que, um olhar 

descontextualizado e etnocêntrico, levou a compreensão de que elas comprometem as 

atividades dos Bororo enquanto mão de obra, por outro lado, numa visão contextualizada e de 

respeito e reconhecimento das diferenças, contata-se que essas cerimônias, reforçam o modo 

de ser e viver Bororo. 

Na década de 1970, o alto grau de insatisfação dos Bororo fez surgir um movimento 

reivindicatório pela recuperação de suas terras tradicionais e pela melhoria dos serviços de 

saúde e educação. Um caso emblemático desse movimento foi a luta pela terra do Meruri, que 

culminou no famoso massacre levado a cabo pelos fazendeiros de General Carneiro.No 

momento, o movimento congrega todas as aldeias Bororo e busca solucionar as questões 

fundiárias das áreas de Teresa Cristina, Jarudori e Sangradouro. Outra importante 

reivindicação tem sido a inclusão dos Bororo nos EIA/Rimas (Estudo e Relatório de Impacto 

Ambiental) das Hidrovias Paraguai-Paraná e Araguaia-Tocantins. Lutam, ainda, pela 

alteração do traçado da ferrovia Ferronorte, nas imediações da área Teresa Cristina. 

Atualmente, os Bororo detêm seis Terras Indígenas (TI) demarcadas em Mato Grosso, 

num território descontínuo e descaracterizado, que corresponde a uma área 300 vezes menor 

do que o território tradicional. As TI Meruri, Perigara, Sangradouro/Volta Grande e 

Tadarimana estão registradas e homologadas; a TI Jarudori foi reservada aos índios pelos SPI 

(Serviço de Proteção ao Índio), mas foi sendo continuamente invadida, a ponto de hoje estar 

totalmente ocupada por uma cidade; já a TI Teresa Cristina está sob júdice, uma vez que sua 

delimitação foi derrubada por decreto presidencial. 

Por fim destacamos que a relação dos Bororo contra a perda de seus traços culturais, 

mantida ao longo do processo de contato, chama a atenção pela sua especificidade e 

originalidade. Segundo a antropóloga Sylvia Caiuby Novaes, "Através destes rituais os 

bororos transgridem a ordem que se quer estabelecer para eles e se contrapõem, firmemente, à 

'harmoniosa integração à sociedade nacional'" (1993, p.132-133). 
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4. A formação e seus resultados 

O curso de formação História e Cultura do Povo Bororo na Baixada Cuiabana: 

Contribuição À Lei 11.645/08 nas Escolas de Cuiabá-MT teve carga horária de 40 horas, 

distribuída em quatro encontros presenciais, nas dependências do CEFAPRO-Cuiabá, e 

atividades à distância, como leituras e planejamento e execução de plano de aula. 

Consideramos que o Projeto atingiu seu objetivo de promover uma formação 

continuada para professores das escolas públicas sobre a Lei 11.645/08, concluindo 48 

professores de 7 municípios da baixada cuiabana. Foram desenvolvidos 22 projetos de ação 

interventiva nas escolas, num total de 20 escolas: estadual, municipal, salas anexas da 

Assessoria pedagógica municipal e CEFAPRO. O projeto atendeu professores de diferentes 

escolas, disciplinas, formações e também ano escolar em que atuavam. 

O trabalho de formação possibilitou a realização prática na formação e no 

desenvolvimento dos projetos pedagógicos realizados nas escolas, uma experiência 

multidisciplinar e interdisciplinar, assim como experiências com os alunos no campo, com 

visitações e entrevistas realizadas pelos mesmos sobre: cultura, história, conhecimentos 

tradicionais, vida cerimonial, percurso histórico do Povo Bororo. 

Os estudos realizados pautaram os títulos dos Projetos Pedagógicos apresentados, que 

expressam bem os saberes apropriados pelos professores e oportunizados aos alunos sobre os 

conhecimentos que a Lei 11.645/08 determina sobre os povos indígenas. Trazemos aqui 

alguns temas apresentados pelos projetos sistematizados: 

 

1. Cultura Indígena Bororo: Funerais e as Transformações Sociais Entre Os Vivos 

2. A Etnia Bororo Em Mato Grosso 

3. Povos Indígenas: Bororo 

4. Trabalhando a Lei 11.645/08 na Formação de Assessores Pedagógicos 

5. História e Cultura do Povo Bororo na Baixada Cuiabana 

6. Influência Dos Salesianos na Cultura Bororos em MT 

7. Conhecer para respeitar 

8. Uma lenda dos Bororos 

9. A Cultura Indígena ontem e hoje 

10. A vida cerimonial Bororo 

11. Jogo de futebol povos indígenas – Bororo 
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12. Projeto diversidades – contribuição da cultura Bororo na cultura cuiabana 

13. Nossas Raízes 

 

5. Considerações finais 

O curso de formação com os professores proporcionou conhecer e valorizar a cultura e 

história do Povo Bororo, pouco conhecida pelos professores participantes do curso, bem como 

desmitificar algumas compreensões equivocadas presentes em suas narrativas. Os resultados 

demonstrados pelos relatórios dos professores indicam os reflexos do curso na prática 

pedagógica dos professores, principalmente, práticas educativas que respeitem e valorizem as 

diferentes culturas em relação e a redução de preconceito e estigmas sobre os povos 

indígenas. 

Por fim podemos dizer que as parcerias entre CEFAPRO/Cuiabá e UFMT foram 

fundamentais para a efetivação do projeto, assim como para seus desdobramentos.  A 

realização do projeto com o COEDUC possibilitou a proposição de sua manutenção e 

ampliação em parceria com outros CEFAPROS, via SEDUC, para o ano de 2016 e 2017 e 

com a Secretaria Municipal de educação; além de participação e publicações em eventos 

científicos, como a V mostra do COEDUC, realizado em dezembro de 2015, onde os 

professores puderam socializar suas experiências exitosas e publicá-las no caderno de resumo.  
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A PEDAGOGIA NOS ESPAÇOS NÃO ESCOLARES: SUAS AÇÕES NAS 
UNIDADES DE INTERNAÇÃO SOCIOEDUCATIVA1 

 

por Rogério Cleiton de Andrade (UNIR)2 

 

Resumo: O presente artigo e parte integrante do Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC) e investigou a atuação dos profissionais da Pedagogia em 
espaços não escolares com o foco no Centro de Internação Socioeducativa. 
O referencial teórico considerou as contribuições de Fuginaga (2012), 
Vasconcelos (2006) e Libâneo (2001) que abordam a atuação do Pedagogo e 
da Pedagoga nas Medidas Socioeducativas e o processo formativo que este 
contexto exige para atuação qualificada nesta área. Desta forma o recorte 
escolhido não trará dados da pesquisa, mas apenas discutirá as demandas da 
atuação dos pedagogos à luz das necessidades das unidades socioeducativas. 
Por meio de pesquisas bibliográficas vem mostrar a prática dos profissionais 
da Pedagogia cada qual em sua área, mas sua importância na atuação não 
apenas em ambientes escolares, mas em todos os espaços não escolares. 
Também trazendo suas concepções sobre a importância da formação do 
profissional de Pedagogia. O resultado do estudo aponta para a necessidade 
de ter profissionais qualificados na área da Pedagogia para estes espaços de 
internação e aplicabilidade de Medidas Socioeducativas. Compreender a 
ressocialização a partir da perspectiva do adolescente infrator: quais as 
razões que os levou a cometer o ato infracional; o que pensam a respeito da 
penalidade aplicada? Este entendimento talvez possa vir de uma sólida 
formação inicial e continuada do Pedagogo e da Pedagoga. Um gesto 

                                                           
1 Artigo produzido a partir do Trabalho de Conclusão de Curso -TCC em Pedagogia. Fundação Universidade 
Federal de Rondônia (UNIR), Campus de Ji-Paraná/RO. Orientado pela Profa. Dra. Josélia Gomes Neves.  
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: roger_jip@hotmail.com. 
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significativo em direção à ressocialização de adolescentes, uma 
oportunidade de formação cidadã, com possibilidade de retornar à sociedade 
e não mais à criminalidade. Uma atuação profissional pautada no exercício 
dos direitos humanos com uma ação de um Estado menos violento e mais 
educador.  
Palavras-chave: Educação e medidas socioeducativas. Pedagogo (a) no 
sistema de internação. Espaços não escolares. 
 
 

1. A Pedagogia nos espaços não escolares 

O sangue da Candelária ainda mancha este lugar, 
e tantas vidas inocentes nas cadeias a ceifar. E 
cadê o Estatuto dando oportunidade? Onde está a 
consciência das nossas autoridades?  Zé 
Aparecido3 

 
As Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia (BRASIL, 2006) 

afirmam a necessidade de um profissional atuante em espaços escolares e também não 

escolares. A Sociedade moderna aponta necessidades que implicam diretamente nas práticas 

pedagógicas. De acordo com Pirozzi (2014) a Pedagogia tradicionalmente tem a ver com o 

ensino de crianças. E de fato, a maior parte das pessoas associa o trabalho do (a) Pedagogo (a) 

à escola, entendendo que este profissional deveria atuar somente em sala de aula, em espaço 

escolar e sua formação, muitas vezes acaba restrita a este espaço.  

Assim a atuação deste (a) profissional geralmente acontece nos estabelecimentos 

escolares. No entanto, sabemos que o processo educativo acontece em múltiplos lugares. 

Neste sentido, é que a sociedade exige muito mais dos professores (as) e do espaço escolar 

que antigamente. A necessidade atual é muito maior agora, espera-se professores (as) 

capacitados para a construção da cidadania consciente e ativa que lhe permitam identificar 

caminhos, traçar metas e posicionar-se criticamente frente às transformações. Porém é 

necessário oferecer a esse Pedagogo (a) uma capacitação em nível de graduação para a 

formação neste sentido. Educadores/professores capacitados para atuarem fora da escola onde 

a cidadania também acontece. Assim para Libâneo (2001) citado por Pirozzi (2014): 

 

                                                           
3 Fragmento da canção regional “Parece que é tempo de aprender” do compositor e interprete Zé Aparecido, do 

município de Ouro Preto do Oeste, Rondônia. 
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O pedagogo é o profissional que atua em várias instâncias da prática 
educativa, direta ou indiretamente ligadas à organização e aos processos de 
transmissão e assimilação de saberes e modos de ação, tendo em vista 
objetivos de formação humana previamente definidos em sua 
contextualização histórica. (p. 11)4. 

 

Dentre os diferentes espaços escolares, as Diretrizes Curriculares para o Curso de 

Pedagogia, por meio da Resolução CNE/CP/2006, inspiradas nas práticas sociais, amplia as 

possibilidades de trabalho do(a) Pedagogo(a) para atuação também em espaços não escolares: 

 

Art. 4º O curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se à formação de 
professores para exercer funções de magistério na Educação Infantil e nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na 
modalidade Normal, de Educação Profissional na área de serviços e apoio 
escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos 
pedagógicos.  
Parágrafo único. As atividades docentes também compreendem participação 
na organização e gestão de sistemas e instituições de ensino, englobando: 
[...]. 
II - planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de 
projetos e experiências educativas não-escolares; (grifo nosso) 
III - produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico do campo 
educacional, em contextos escolares e não-escolares. (BRASIL, 2006, p. 2). 
(grifo nosso) 

 

Ainda nesta perspectiva, o referido documento, estabelece que o(a) acadêmico (a) 

formado (a) deverá ter condições de desenvolver atividades em diferentes espaços tendo em 

vista o processo formativo em questão: 

 

Art. 5º O egresso do curso de Pedagogia deverá estar apto a: [...]. 
IV - trabalhar, em espaços escolares e não-escolares, na promoção da 
aprendizagem de sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano, 
em diversos níveis e modalidades 
do processo educativo;[...]. 
XIII - participar da gestão das instituições planejando, executando, 
acompanhando e avaliando projetos e programas educacionais, em 
ambientes escolares e não-escolares;  

 

                                                           
4 LIBÂNEO, José Carlos. Pedagogia e pedagogos: inquietações e buscas. Educar em Revista, n. 17, 2001. 
Curitiba: UFPR. p. 153-176. 
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No artigo próximo, esta lei Resolução CNE/CP/2006 orienta que o Curso de 

Pedagogia deve ser organizado por um conjunto de referências teóricas que dialogarão em 

ambientes educativos diversos: 

 

Art. 6º A estrutura do curso de Pedagogia, respeitadas a diversidade nacional 
e a autonomia pedagógica das instituições, constituir-se-á de: 
I - um núcleo de estudos básicos que, sem perder de vista a diversidade e a 
multiculturalidade da sociedade brasileira, por meio do estudo acurado da 
literatura pertinente e de realidades educacionais, assim como por meio de 
reflexão e ações críticas, articulará: [...]. 
c) observação, análise, planejamento, implementação e avaliação de 
processos educativos e de experiências educacionais, em ambientes 
escolares e não-escolares; [...]. grifo nosso. 
k) atenção às questões atinentes à ética, à estética e à ludicidade, no contexto 
do exercício profissional, em âmbitos escolares e não-escolares, articulando 
o saber acadêmico, a pesquisa, a extensão e a prática educativa; 

 

Entre estes espaços localizam-se, por exemplo, os Centros de Internação de crianças e 

adolescentes em conflito com a lei. A primeira referência para ação mediadora do(a) 

Pedagogo(a) neste ambiente, é conhecer o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) sigla 

que utilizaremos em todo o texto. De acordo com este documento, é considerada criança para 

efeitos de lei a pessoa de 0 até doze anos de idade incompletos, e adolescentes aquele entre 

doze e dezoito anos de idade, estabelecendo que: 

 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 
(p.4). 

 

Sobre as entidades de atendimento o ECA estabelece que elas tem a responsabilidade 

de assegurar sua própria manutenção, bem como as atividades de planejar e executar seus 

programas sócio educativos e de proteção  para as crianças e adolescentes considerando  o 

regime de:  “Art.90 [...] I - orientação e apoio sócio-familiar; II - apoio sócio-educativo em 

meio aberto; III - colocação familiar; IV - acolhimento institucional; V - liberdade assistida; 

VI - semiliberdade; VII – internação”. (BRASIL, 1998). 
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Uma das preocupações deste trabalho é aprofundar a compreensão a respeito da 

medida de Internação. Segundo o ECA em seu artigo 121 “A internação constitui medida 

privativa de liberdade, sujeito aos princípios de brevidade, excepcionalmente e respeito à 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.”  

Mas adiante o documento legal em seu artigo 123 determina como deve ser feita essa 

internação: as entidades exclusivas para adolescentes devem ser em locais diferentes dos 

destinados ao Abrigo, obedecendo a rigorosos critérios como “[...] separação por critérios de 

idade, compleição física e gravidade da infração. [...]”, não deixando de faltar atividades 

pedagógicas. 

Ao estabelecer a presença de atividades pedagógicas o Estatuto exige a presença de 

um (a) educador (a) na execução de medidas socioeducativas. Daí a necessidade de conhecer 

o significado da medida de internação, como ela deve ser realizada, um tema fundamental na 

formação deste profissional da educação.  

Portanto, o trabalho do (a) Pedagogo (a) vai além da escola, em espaços não escolares 

sua atuação poderá ser em: museus, Organizações Não Governamentais (ONGs), hospitais, 

circos, empresas, editoras, presídios e instituições correcionais (aplicadoras de medidas 

socioeducativas), sindicatos, emissoras de TV e rádio entre outros. 

 

2. O (a) pedagogo (a) no sistema de internação  

Perceber qual o papel do Pedagogo e da Pedagoga dentro do Sistema de Internação 

remete as diferentes realidades de atuação destes e destas profissionais em ambientes não 

escolares. O primeiro ponto são as competências de cada ambiente. Descobrindo qual a 

função desses diferentes espaços o (a) Pedagogo (a) se sentirá mais preparado para atuar. 

 

A compreensão do tratamento dado aos adolescentes em conflito com a lei 
só pode ser entendida na dinâmica das relações sociais e históricas 
construídas e dos valores e conceitos relacionados a essas construções. O 
tema da responsabilidade penal dos menores de idade não tinha uma 
abordagem especifica a bem pouco tempo. (FUGINAGA, 2012, p. 4) 

 

A perspectiva histórica evidencia as mudanças no olhar para com os adolescentes em 

conflito com a lei. Por um longo tempo recebiam as penas na mesma intensidade que os 

adultos, a partir do século IX tanto para adultos e adolescentes a pena era mão de obra 
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gratuita, o único diferencial seria que para os adolescentes de sete a dezoito anos havia a 

redução de um terço na pena em relação aos adultos (FUGINAGA, 2012).  

Neste contexto surgem as instituições de internação de cunho corretivo, com objetivo 

de formar cidadãos, mas isso somente porque as crianças e adolescentes que maior partem 

pertenciam às ruas e começaram a incomodar as elites. Sendo assim deste período vem 

surgindo uma mentalidade voltada para a proteção desses adolescentes. Posteriormente em 

1990 o Estatuto da Criança e do Adolescente foi publicado o que possibilitou a estes sujeitos 

serem vistos como tendo direitos especiais e específicos devido a serem indivíduos em 

processo de desenvolvimento. 

É importante ressaltar o caminho percorrido pelo/a adolescente em conflito com a lei 

de acordo com o ECA, tema que precisa estar presente nos Projetos Pedagógicos do Curso de 

Pedagogia (PPC): 

 

1) Ele comete o ato infracional; 
2) Em seguida é encaminhado ao conselho tutelar; 
3) No caso de liberação o adolescente é entregue aos seus pais ou 
responsáveis, ou então deve se apresentar a Promotoria da Infância e da 
Juventude; 
4) Por fim, ele é encaminhado à autoridade judiciaria, na qual ocorrerá a 
decisão judicial, podendo-lhe aplicar a medida socioeducativa, se assim 
achar necessário. 
Agora que já sabemos o caminho percorrido até a aplicação das medidas, é 
importante conhecer ao menos por cima quais são as medidas que podem ser 
sentenciadas: 
I. Advertência; 
II. Obrigação de reparar o dano; 
III. Prestação de serviço à comunidade; 
IV. Liberdade assistida; 
V. Inserção em regime semiliberdade; 
VI. Internação em estabelecimento educacional. (BRASIL, 1998). 

 

As contribuições de Fuginaga (2012) informam que as medidas socioeducativas não 

devem ser apenas uma punição da sociedade, mas as mesmas devem contribuir para o 

desenvolvimento da criança e adolescente como pessoa e como cidadão/ã, acreditando que o 

ato cometido tenha sido consequência de algum problema enfrentado anteriormente.  

A autora afirma que a ação de internação é aplicada então em ultimo caso, visando que 

o(a) adolescente tenha executado grave violência ou se já houver cometido outras infrações, 
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ou até mesmo visando sua segurança física, podendo a internação variar de 6 meses a 3 anos, 

com as devidas medidas o responsável pela execução da medida terá que a cada seis meses 

fazer uma avaliação do adolescente de acordo com a ficha técnica e relatórios feito por toda a 

equipe técnica do internamento, esta avaliação permitirá estender ou não o período da medida. 

Acrescenta que o ECA regulamenta que as medidas devem ser cumpridas em ambiente 

exclusivo para adolescentes, de preferencia na mesma cidade onde reside ou na localidade 

mais próxima. Inclui as estruturas físicas que também fazem parte do processo de 

ressocialização do(a) adolescente afinal será neste espaço que ele passará alguns meses. Serão 

os espaços experimentados por esses (as) adolescentes e jovens. São nestes locais internos que 

as relações se estabelecem, que o (a) adolescente sofre um processo de desfiguração pessoal, 

perde parte da sua identidade para assumir novos métodos, novas características, espaço de 

interações com os demais adolescentes e equipe de atuação.  

Vasconcelos (2006, p. 9) ressalta que “Os muros, como comumente se pensa, não 

servem apenas de limite. Eles internalizam no adolescente a ordem social que a sociedade lhe 

impôs e que as unidades de internação tentam pôr em prática em seu corpo e atitude.” Assim 

os espaços de internações devem permitir a estes (as) adolescentes vivenciar com o corpo, 

mente e sentidos algo novo, despertar para uma verdadeira ressocialização. Sendo assim 

dormitórios, refeitórios e áreas livres de circulação devem permitir que os/as adolescentes e 

jovens sintam com o corpo está vivencia.  

Considerando que quando se trata de espaços prisionais, espaços de medidas 

socioeducativas, o que a sociedade deseja é algo sombrio, que sofra pelos crimes cometidos 

ou algo neste sentido, o espaço de ressocialização deve ser apropriado para eliminar a 

rebeldia, permitir pensar sobre os atos cometidos, influenciar na criticidade, incentivar a 

leitura e profissionalização e acima de tudo permitir que o(a) adolescente crie autonomia para 

não retornar a sociedade e ser vitima da mão de obra da criminalidade. 

Para que a medida socioeducativa de internação seja eficaz e tenha um verdadeiro 

aproveitamento o ECA em seu artigo 124 lista os seguintes direitos, dentre os quais 

destacamos: Ser tratado com respeito e dignidade, receber visitas, ao menos semanalmente e 

receber escolarização e profissionalização sendo com fundamentais para seu desenvolvimento 

pessoal no processo de ressocialização.  

Os procedimentos após a chegada deste (a) adolescente também é algo normalmente 

planejado pelas instituições de acolhida, no Centro de Internação para cumprimento de 
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medidas socioeducativas também. O primeiro momento é de acolhida e integração, neste 

consiste na conferencia da documentação e dos pertences, encaminhamento para o banho, 

refeição e atendimento técnico (exame medico e acomodação), nesta etapa ele conhece as 

normas da instituição e como consiste a medida de internação tentando despertar seu interesse 

pelas atividades e sua adaptação às regras.  

Em um segundo momento são feitos os procedimentos do estudo do caso, onde toda a 

equipe deve analisar o caso do (a) indivíduo, analisando as circunstâncias que o levaram a 

cometer este ato infracional, suas aptidões, habilidades, interesses e motivações, suas 

características pessoais e condições para superação das suas dificuldades. Essas informações 

geralmente são obtidas através de visitas a família do adolescente, e/ou outros espaços que o 

mesmo frequentava.  

A terceira fase após pesquisas vai permitir ao Pedagogo (a) elaborar e orientar os 

demais, sendo que será necessário desenvolver um plano personalizado do adolescente (PPA). 

Significa dar um norte aquele adolescente, acompanhar e orientar seu projeto de vida 

contendo metas, cuidados com a saúde, sua própria imagem pessoal, sua profissionalização, 

lazer, espiritualidade e demais dimensões para que ele consiga se ressocializar e se 

sensibilizar sobre atos cometidos e consiga pensar em que rumo dar a sua vida a partir da 

medida. 

A última fase é a de preparar o desligamento do (a) adolescente, ou seja, ele (a) 

terminou de cumprir a medida socioeducativa e será reinserido na sociedade e na família. 

Nesta fase a equipe precisa ainda continuar acompanhando o (a) adolescente para que ele não 

volte a cometer atos infracionais, ou que  não se sinta na situação de exclusão social e até da 

ocorrência de óbitos de adolescente ameaçados pelo mundo do crime.  

Este período de ressocialização é fundamental, o (a) Pedagogo (a) deverá acompanhar 

de perto as ações do (a) adolescente e se necessário solicitar junto a equipe uma nova 

avaliação do caso, sendo que em algumas situações os atos infracionais são coincidentes 

vindos do ambiente familiar. 

Assim, é possível avaliar a complexidade do trabalho pedagógico, pois quantas 

atribuições são da responsabilidade deste profissional dentro da medida socioeducativa de 

privação de liberdade, essas são apenas aquelas confirmadas e documentadas, mas sabemos 

que na prática acabam surgindo novas atribuições. Estas atribuições variam de acordo com 

cada unidade, mas a maior parte delas seguem as atribuições acima. 
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3. As reflexões e repercussões: lições de vida que marcam  

A atuação do (a) Pedagogo (a) em ambientes não escolares evidencia que muito ainda 

precisa ser afunilado, definido com vistas a romper diferenças e formar profissionais 

capacitados para atuar nos diferentes ambientes tem sido cada vez mais desafiador, visando 

uma sociedade que rapidamente se modifica. O (a) Pedagogo (a) recebe agora novas 

atribuições, em espaços desafiadores, a teoria acadêmica precisará dar suporte a esse novo 

profissional.  Acreditamos na importância da atuação do pedagogo e da pedagoga em diversos 

ambientes não escolares como hospitais, empresas, abrigos ou centros sociais e de medidas 

socioeducativas. Nesta perspectiva, é necessário que em sua formação ele tenha acesso a estes 

conhecimentos teóricos e práticas para preparar sua atuação nestes espaços. 

Analisando a atuação do (a) pedagogo (a) suas funções, atribuições e contribuições, 

pudemos compreender que o Centro de Internação tem uma especificidade que o difere de 

qualquer outra instituição e/ou campo de trabalho, uma vez que se trata de um espaço-tempo 

que os (as) adolescentes consideram como uma casa provisória. Essa realidade deve ser 

levada em consideração por aqueles que ali trabalham.  

Uma formação que certamente faz falta e que compromete a qualidade da atuação 

profissional em espaços não escolares. A aproximação com as histórias de vida destes quatro 

personagens, a meu ver, só aponta o tamanho da complexidade que envolve o processo 

educativo para além do tradicional ambiente escolar. Depois de analisarmos as realidades 

desafiadoras que também se evidenciam nos espaços não escolares, é possível dizer que a 

maioria dos pedagogos e pedagogas em formação e também os recém-formados precisam 

vivenciar experiências de ensino aprendizagem em ambientes socioeducativos desta natureza. 

Desta forma, pode-se dizer que o jovem, ao ser internado, penetra numa espécie de 

“mundo paralelo”, em que as relações de poder são estabelecidas. Daí que os profissionais 

que atuam neste espaço precisam ter ciência disso, o que exige dedicação ao processo de 

ressocialização partindo da perspectiva do adolescente infrator. Procurar compreender as 

razões, o que os levou a cometer o ato infracional; o que pensam a respeito da penalidade 

aplicada. Este entendimento ao lado de uma sólida formação inicial e continuada do Pedagogo 

e da Pedagoga talvez possa significar um gesto em direção à ressocialização de adolescentes, 

uma oportunidade de propiciar conhecimentos necessários na formação de cidadãos capazes 

$&



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 01 – Políticas Educacionais e Formação Docente  

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

de retornar à sociedade e não mais à criminalidade. Uma atuação profissional pautada no 

exercício dos direitos humanos com uma ação de um Estado menos violento e mais educador. 
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O PROCESSO DE CRIAÇÃO DO CURSO DE LICENCIATURA EM 
EDUCAÇÃO BÁSICA INTERCULTURAL: A PRESENÇA DAS 

ORGANIZAÇÕES INDÍGENAS 
 

por Thaís Oliva Fernandes Sanders (UFMT)1 

 

Resumo: Diante do fato de os cursos de formação de professores indígenas 
serem relativamente recentes no cenário acadêmico brasileiro, e ainda pouco 
sistematizado pelos órgãos oficiais, os registros dessas experiências se 
tornam campo profícuo. Este trabalho, portanto, tem por objetivo analisar o 
processo de criação do Curso de Licenciatura em Educação Básica 
Intercultural, da Fundação Universidade Federal de Rondônia, campus de Ji-
Paraná, buscando compreender o contexto político acadêmico em que ocorre 
o processo de execução dessa política pública afirmativa destinada à 
formação de professores indígenas. Para tanto, desenvolveu-se um estudo 
documental a partir do arquivo presente no Departamento Intercultural – 
DEINTER e, de modo complementar, recorreu-se à técnica do Diagnóstico 
Rápido Participativo – DRP.  A pesquisa demonstrou a relevância das 
organizações indígenas no processo de institucionalização do Curso, bem 
como a necessidade de o poder público priorizar iniciativas de formação 
convergentes com os interesses e necessidades dos povos indígenas. 
Palavras-chave: Licenciatura Intercultural. Organização indígena. 
Universidade Federal de Rondônia.  
 
 
 
 
 

                                                           
1 Mestranda do IE/PPGE. Universidade Federal de Mato Grosso. E-mail: thaisolivasanders@gmail.com. 
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1. Introdução 

A discussão por acesso ao Ensino Superior de professores indígenas se inicia, em Ji-

Paraná, logo após a formatura da primeira turma do Projeto Açaí2 no ano de 2004; discussão 

essa articulada pelo Núcleo de Educação Escolar Indígena de Rondônia3 - NEIRO, que passa 

a abordar de forma sistemática o assunto e a organizar fóruns e seminários específicos sobre a 

temática. 

A partir desse momento, tanto o NEIRO como a Organização dos Professores 

Indígenas de Rondônia4 - OPIRON e, em Ji-Paraná, a Organização PADEREÉHJ5, na época 

coordenada pela liderança Helinton Gavião, passaram a discutir o Ensino Superior em busca 

de amparo jurídico. Nesse processo, dois documentos legais passam a subsidiar o discurso, o 

primeiro se refere à LDB, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece no: 

  

TÍTULO VI - Dos Profissionais da Educação 
Art. 79, § 4º “A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 

adotarão mecanismos facilitadores de acesso e permanência em Cursos de 
formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica 
pública.  
TÍTULO IX - Das Disposições Transitórias 
 III - realizar programas de capacitação para todos os professores em 
exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação à distância; 

 
E o segundo, referente ao Plano Nacional de Educação, Lei nº 10.172, de 9 de janeiro 

de 2001, quando faz referência ao Ensino Médio, e garante como objetivos e metas 

“Assegurar, em cinco anos, que todos os professores do ensino médio possuam diploma de 

nível superior, oferecendo, inclusive, oportunidades de formação nesse nível de ensino 

àqueles que não a possuem.”  (BRASIL, 2001, p. 21). Tanto o que estabelecia a LDB como o 

PNE se tornaram ferramentas jurídicas importantes para as Organizações Indígenas 

                                                           
2 Curso de Formação de Professores Indígenas - Habilitação em Magistério Nível Médio. Instituído em 
Rondônia pelo Decreto Estadual nº 8.516, de 15 de outubro de 1998. 
3 O NEIRO é uma organização indigenista, criada em 1992, formada por professores indígenas e não indígenas, 
por lideranças indígenas, professores da universidade, professores da SEDUC e de outras organizações. 
4 A OPIRON é uma organização indígena formada por professores. 
5 A Organização Indígena PADEREÉHJ representa os povos indígenas da Terra Indígena Igarapé Lourdes e Rio 
Branco e visa promover a interlocução com os diversos segmentos da sociedade nacional e internacional, o 
desenvolvimento das atividades sociais e econômicas em caráter coletivo, a formação e informação dos povos, 
associações e lideranças no sentido da construção da autonomia e a defesa do patrimônio ambiental, territorial e 
cultural de acordo com os interesses e necessidades desses povos.  
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requererem a criação do Curso de Licenciatura em Educação Básica Intercultural - LEBI junto 

à Fundação Universidade Federal de Rondônia - UNIR6. 

Para conhecer este processo de reivindicação e criação do Curso de LEBI, utilizamo-

nos da investigação documental presente no Departamento Intercultural – DEINTER, além de 

recorrer à técnica da entrevista, segundo o Diagnóstico Rápido Participativo - DRP7, por 

permitir ao pesquisador se aproximar de um indivíduo ativo do processo, para, segundo sua 

narrativa, conhecer aspectos privilegiados do cenário investigado. 

Desta forma entendeu-se que a Prof.ª Dra. Josélia Gomes Neves8 demonstra em sua 

história de vida profissional uma visão política das temáticas locais, voltada para a 

provocação do diálogo intercultural na academia, bem como defende um espaço para os 

povos amazônicos na universidade. Ter participado da formação em magistério para 

professores indígenas no Projeto Açaí, compor a equipe elaboradora do Projeto Pedagógico 

do Curso de LEBI, colaborado com a implantação do DEINTER, criado com estudantes e 

docentes, o Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação na Amazônia - GPEA9, como uma 

interlocutora legítima para a entrevista. 

Dada sua imersão neste processo, foi que aos 23 dias do mês de outubro de 2015, na 

UNIR Campus de Rolim de Moura, na ocasião do VIII SED “Do que falamos quando falamos 

em educação?”, que se convida para entrevista a Prof.ª Dra. Josélia, popular “Jô”, que sempre 

disposta a promover a temática indígena, prontamente sugere a sombra de uma mangueira 

para iniciarmos. 

 

2. As organizações indígenas de Rondônia e a pauta da formação de professores 

Os argumentos legais somados à vontade das organizações das comunidades indígenas 

favoreceram a elaboração do primeiro evento organizado pelo NEIRO, um Seminário que 

aconteceu nos dias 19 e 20 de maio de 2005, com o tema “A Universidade Indígena - 

                                                           
6 A Universidade Federal de Rondônia, localizada em Porto Velho, possui 8 extensões nos municípios de 
Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná, Presidente Médici, Cacoal, Rolin de Moura, Vilhena e Porto Velho. 
7 O DRP é uma adaptação do WHITESIDE, Martin. Manual de técnicas DPRR. Comissão Nacional do Meio 
Ambiente, Maputo (Moçambique) - CNMA, 1994. 
8 Josélia Gomes Neves é Professora Doutora da Fundação Universidade Federal de Rondônia, Campus de Ji-
Paraná, integrante do Departamento de Ciências Humanas e Sociais – DCHS e do Grupo de Pesquisa em 
Educação na Amazônia – GPEA. 
9 Este grupo tem o objetivo “de potencializar a elaboração e o diálogo de saberes no âmbito das populações 

tradicionais da Amazônia: indígenas, extrativistas, quilombolas e ribeirinhas.” (NEVES, 2009, p. 73) 
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Educação, Diversidade, Cidadania”, que contou com a participação da professora Francisca 

Pareci, na época Coordenadora Geral de Educação Escolar Indígena (GEEI), órgão da 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) do Ministério de 

Educação e Cultura.  

Nesta ocasião foram discutidas “A Universidade que Queremos”, “A Universidade 

Indígena de Rondônia: Um Projeto”, “Universidade Indígena - Compromissos 

Interinstitucionais”, com o objetivo de pensar diretrizes para uma política de educação 

superior indígena que culminou em um documento apresentado à Universidade Federal de 

Rondônia, sua demanda, seu direito legal e a solicitação de criação de um curso específico. 

Após esse evento, 2 anos se passam sem que nenhuma proposta fosse apresentada pela 

UNIR, o que leva ao deslocamento dessa discussão para UNIR Campus de Ji-Paraná. Durante 

a reunião do Núcleo de Educação Indígena - NEI, integrado por representantes das etnias 

Arara e Gavião, da terra indígena Igarapé Lourdes, conforme ata de reunião, realizada em 

2007. 

 

Nós, professores indígenas Gavião e Arara, da representação de Ji-Paraná 
nos reunimos no dia 29 de março para discutirmos sobre o ensino superior 
indígena aqui na nossa região. Vimos que a discussão que estava sendo 
realizada pela comissão instaurada anteriormente e que vinha se reunindo em 
Porto Velho não estava avançando, resolvemos nos mobilizar aqui no nosso 
município. (Ata de reunião). 

 

Este documento foi formalizado junto ao chefe do DCHS, professor Nelson 

Escudero10, encaminhado em 30 de março de 2007. Este material vai obrigar a discussão 

sobre a possibilidade de implementação do Curso no Campus, “[...] ocasião em que foi 

deliberada a tomada de providências no sentido de elaborar o projeto do Curso” (NEVES, 

2012, p. 146).  

Na UNIR o NEIRO organiza o III Fórum de Educação Escolar Indígena de Rondônia, 

em 22 de junho de 2007, que resulta no encaminhado de um documento ao Reitor da UNIR 

José Januário de Oliveira Amaral e Conselho Universitário da Universidade Federal de 

                                                           
10 Portarias de 10 de dezembro de 2008 “Nº 1.109 - Designar o Professor JUSTO NELSON ARAÚJO 
ESCUDERO, Siape nº 0396793, como Chefe do Departamento 1 - Departamento de Ciências Humanas e Sociais 
- DCHS do Campus de Ji-Paraná, Função Gratificada - FG1, eleito para o mandato de 02 (dois) anos, a partir de 
09.12.2008”. Disponível em: <http://www.jusbrasil.com.br/diarios/916402/pg-11-secao-2-diario-oficial-da-
uniao-dou-de-11-12-2008>. 
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Rondônia – CONSUL, onde reiteram o direito à criação de um Curso de formação superior 

para professores indígenas: 

 

Estamos pautados na trajetória já conquistada com a conclusão do Curso de 
Nível Médio em Magistério Indígena – O PROJETO AÇAÍ, e acreditamos 
ser este o momento de avançarmos em direção dos nossos Direitos 
Constitucionais de desenvolvermos processos de educação escolar específico 
e diferenciado. Acreditamos que a Universidade Pública de Rondônia deva 
investir na dimensão pedagógica da inclusão e estamos cientes de que assim, 
estará cumprindo sua função. (ATA 22 de junho de 2007). 

 

Após esse evento, uma comissão responsável pelo projeto do referido curso chega a 

ser formada, no entanto esta comissão não consegue materializar uma proposta. O NEIRO 

persiste e organiza, em 12 de novembro de 2008, o IV Fórum com o tema: “Educação escolar 

indígena e políticas públicas: entre a legalidade e a especificidade”. Para este evento foi 

convidado o coordenador de Educação Escolar Indígena do MEC, Gersen Baniwa, que 

palestrou sobre o direito da educação indígena, baseado na problemática nacional da não 

execução. “O que acontece é que a grande maioria dos Estados não adota as políticas que dão 

sustentabilidade para a educação dos índios, mas as políticas existem” (Jornal Diário da 

Amazônia, 2008, p. 1). 

As discussões em âmbito da UNIR Campus de Ji-Paraná apresentavam maior avanço, 

ao passo que se elabora o Proposta Pedagógica para o Curso de LEBI, pela equipe composta 

por: Josélia Gomes Neves e Irmgard Margarida Theobald, representantes da UNIR Ji-Paraná, 

e Edinéia Aparecida Isidoro, Lediane Fani Felzke, Renata Nóbrega, representantes da REN11 

Ji-Paraná. De acordo com entrevista realizada com a Profª Drª Josélia (2015), durante esse 

processo ocorreu o zelo para atender as especificidades da educação intercultural, ao incluir a 

participação de indígenas, lideranças, coordenadores, colaboradores na elaboração conjunta 

da Proposta Pedagógica. 

Uma vez elaborada a Proposta Pedagógica e aprovada pelo Departamento do DCHS, o 

próximo passo foi encaminhar a proposta para o conselho de Campus - CONSEC12. Conforme 

relata Neves (entrevista, 2015), no dia da reunião deste coletivo uma mobilização se fez 

                                                           
11 REN – Representação de Ensino da Secretaria de Estado da Educação do município de Ji-Paraná. 
12 O Conselho de Campus – CONSEC, é um órgão consultivo e deliberativo da Universidade Federal de 
Rondônia. 
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necessária, “foi preciso acionar parceria com a federação dos trabalhadores da agricultura a 

FETRAGO13, e outros representantes para requerer a priorização do curso de formação de 

professores indígenas, por falta de representatividade da demanda em núcleo urbano.” 

Parte deste colegiado desejava a adequação do Curso de LEBI dentro dos requisitos do 

programa PROLING, e propunham seu encaminhamento via Programa Pró-Licenciatura 

Indígena – PROLIND/MEC. Com a finalidade de assegurar recursos deste programa, tendo 

em vista sua instalação e funcionamento, no entanto, os cursos mediados por este programa 

possuíam caráter finito, tendo que ser reeditado ao final de cada turma.  Fato de discordância, 

uma vez que existia a defesa da oferta do curso de formação em caráter permanente.  

Conforme Neves (2013, p. 126), para atender a condição de permanente, era preciso 

viabilizá-lo pelo Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais - REUNI, criado pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, 

durante a gestão do Ministro da Educação Fernando Haddad.  Este Programa visava uma das 

ações do Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE, que consistia em proporcionar às 

universidades federais condições necessárias para ampliação do acesso e permanência na 

educação superior. 

A mobilização realizada no dia da reunião do CONSEC pressiona para a formalização 

do Curso de LEBI dentro dos parâmetros do REUNI: “neste sentido, o memorando de Nº  72 

de 5 de setembro de 2007, da Direção do Campus de Ji-Paraná (DCJP) para Reitoria, 

solicitava a inclusão do Curso de licenciatura em educação básica intercultural no REUNI 

[...]” (NEVES, 2013, p. 127). 

 

3. O Curso de Licenciatura em Educação Básica Intercultural e seu núcleo de criação 

O Projeto Pedagógico de Licenciatura em Educação Básica Intercultural, desenvolvido 

na UNIR Campus de Ji-Paraná, é encaminhado à UNIR em Porto Velho, para tramitação no 

Conselho Superior Acadêmico – CONSEA14. Este processo fica sob a responsabilidade do 

conselheiro Oziel Marques da Silva que, em 11 de agosto de 2008, manifesta parecer 

favorável à aprovação do mesmo.  

                                                           
13 Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Rondônia – FETAGRO é uma entidade sindical de 
representação, articulação e mobilização dos trabalhadores rurais. 
14 Conforme Regimento Interno (Resolução n. º 046/CONSEA, de 19 de junho de 2001), Art. 1º - O Conselho 
Superior Acadêmico – CONSEA é órgão normativo, consultivo e deliberativo em matéria de ensino, pesquisa e 
extensão da UNIR. 
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No entanto, quatro Conselheiros pedem vistas do processo, sendo eles os relatores 

Giovany dos Santos Lima e Daniel Riella, que se posicionam contrários ao projeto. Com 

pareceres idênticos, alegam o não atendimento de toda a demanda das comunidades indígenas 

do estado e solicitam que o Projeto Pedagógico do Curso de LEBI seja reformulado no que 

diz respeito à cláusula de exclusividade das vagas de ingresso, uma vez que a mesma prevê 

inscrição e eventual entrada dos indígenas da região de Ji-Paraná. O Parecer 880/CGR do 

conselheiro Giovany foi apresentado em 19 de setembro de 2008 e o Parecer 882/CGR do 

conselheiro Daniel mais de um mês após, em 27 de outubro de 2008. 

O Parecer 881/CGR da Consª Maria do Socorro Gomes Torres Joca, não é contrário ao 

projeto, no entanto faz considerações pontuais, sustentadas em 5 páginas de relatório. Com 

argumentos de ordem: a) estrutural, como indefinição das habilitações, alteração da estrutura 

organizacional da instituição ao propor a criação do Departamento de Educação Intercultural 

– DEINTER no campus de Ji-Paraná; b) metodológica, como falta de explicação quanto ao 

sistema multipresencial e inexistência de uma planilha orçamentária; c) mas principalmente 

argumenta quanto ao seu veículo de implementação. 

A relatora apresenta uma defesa detalhada do motivo de sua efetivação via PROLIND, 

quando pontua que este programa do governo federal publicou o Edital de Convocação Nº 3, 

de 24 de junho de 2008, para as Instituições de Educação Superior - IES públicas federais e 

estaduais apresentarem propostas de projetos de cursos de licenciaturas específicas, onde, 

segundo a mesma, se adequa o referido Curso. 

Seu parecer segue, contrapondo-se ao programa do REUNI, sob alegação de que este 

prioriza a expansão em detrimento da consolidação da universidade, o que poderia ser evitado 

adequando os cursos de pedagogia já existentes à demanda indígena. Já que, segundo a 

mesma, a legislação permite incluir no Projeto Pedagógico desse curso uma formação 

curricular que leves em consideração questões formativas indígenas, o que demandaria apenas 

sua reestruturação, com consequente fortalecimento deste curso. Por isso, considera 

desnecessário o nascimento de um novo projeto pedagógico, específico às necessidades das 

comunidades indígenas. 

E assim como os Conselheiros Giovany e Daniel, no que diz respeito à questão da 

restrição de acesso da demanda do Estado, acrescentam que a universidade, “ao cercear este 

direito, rasga seu legítimo processo histórico democrático, ou seja, sua carta magna, que se 
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encontra pautada na diversidade, na pluralidade, na democracia, na inserção de todos, aos seus 

Cursos.” (Parecer 881/CGR, p. 4). 

O parecer final desta Conselheira apresenta o seguinte texto: 

 

Diante das inúmeras incoerências estruturais encontradas no projeto por essa 
relatora; Diante do parecer do CONSEC-Campus de Ji-Paraná que coloca 
este Curso como terceira opção no REUNI; Diante das inúmeras dúvidas e 
incertezas, quanto à Habilitação dos alunos: Diante da falta de uma 
justificativa quanto à questão orçamentária, se PROLIND ou recursos do 
REUNI; Diante da falta de uma justificativa que assegure a contração de 
docente para este Curso (REUNI), apresentação de cronograma de contração 
de docente e quantidade de vagas destinadas ao Curso, sou de parecer que o 
projeto seja remetido à discussão do REUNI em novembro próximo, uma 
vez que a maioria dos conselheiros presentes desconhece o REUNI/UNIR e 
se quer discutiram esta proposta, e que até lá, as questões estruturais 

levantadas por esta relatora em seu pedido de vistas sejam sanadas. 
(Parecer 881/CGR p. 4). 

 

O parecer da Consª Walterlina Brasil não foi encontrado, embora a Secretaria dos 

Conselhos Superiores – SECONS, tenha encaminhado, em 24 de outubro de 2008, cópia do 

processo para análise e parecer, conforme vistas solicitadas. 

Segundo Josélia (entrevista, 2015) a aprovação do referido curso dependeu ainda de 

uma estratégica política do Reitor José Januário de Oliveira Amaral, presidente do CONSEA, 

que inseriu os projetos dos cursos solicitados junto ao REUNI em uma única resolução15, de 

nº 198/2008, provocando uma situação em que se aprovavam todos os projetos em andamento 

ou nenhum. Deste modo, durante a votação de deliberação (89ª sessão) que aconteceu em 29 

de outubro de 2008, o Conselho rejeita os Pareceres 880/CGR, 881/CGR e 882/CGR e segue 

favorável ao Parecer 873/CGR do Conselheiro Oziel, referente ao Processo: 

23118.001886/2008-52 que trata do Projeto Pedagógico de Licenciatura em Educação Básica 

Intercultural, ocasião em que o Curso é finalmente aprovado.  

A superação da demanda local (povos Arara e Gavião e abrangência para os povos 

Cinta Larga, Suruí e Zoró), para a demanda indígena do estado de Rondônia, Sul do 

                                                           
15 Resolução nº 198/CONSEA, de 18 de novembro de 2.008. Disponível em: 
<http://www.biblioteconomia.unir.br/portal/wp-content/uploads/2015/01/Resolu%C3%A7%C3%A3o-198-
CONSEA-de-18-de-novembro-de-2008.pdf> 
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Amazonas e Noroeste Mato Grosso, se deu de maneira progressiva dentro do processo de 

efetivação do Curso de Licenciatura em Educação Básica Intercultural. 

 

4. Conclusão 

No que se refere à ação governamental, no que diz respeito a legislação que trata da 

educação escolar indígena e sua efetivação, fica notório que sua força motriz é a mobilização 

indígena. Esse sistema efetiva-se por meio da dependência, arraigada na expressão das 

organizações indígenas, que pressionam para criação de Leis e novamente mobilização para o 

cumprimento dessa Lei. Ou seja, apesar do avanço legal que garante as especificidades que a 

educação institucionalizada indígena requer, ainda há uma enorme desconexão destas com sua 

execução. O que evidencia a necessidade que as comunidades indígenas têm de criar e 

participar de organizações como mecanismo de experiências democráticas.  

No processo de institucionalização do Curso de Licenciatura em Educação Básica 

Intercultural, é possível observar, a partir da análise dos pareceres do CONSEA, o evidente 

conhecimento dos conselheiros da demanda acadêmica indígena presente no estado, bem 

como de mecanismo outro de atendimento da mesma, apesar do aparente desconhecimento 

das especificidades que esta modalidade de ensino requer. No entanto, o que fica evidente 

nesse processo é o protelamento dessa demanda na academia. 

Quanto a readequação dos cursos de licenciatura já existentes, compartilhamos da 

teoria de Ângelo (2005, p. 125), quando coloca que “os cursos oferecidos pelas universidades 

não podem banalizar ou folclorizar temas como a cultura e o território. Não podem incluir 

temas indígenas apenas para justificarem que esses cursos atendem a realidade indígena”; no 

entanto, ainda nos perguntamos: Será que essa demanda era desejada nos cursos regulares de 

licenciatura? 

Tais pareceres dão margem para as seguintes interpretações: a) caso a demanda 

acadêmica do estado não fosse direcionada para o campus de Ji-Paraná, a UNIR, compreende-

se CONSEA, continuaria tendo que discutir a criação de um curso para atender o excedente 

da demanda, uma vez que o movimento indígena não recuaria de seu propósito; b) caso a 

defesa da demanda fosse legítima, seria esperado que os parecistas solicitassem adequação da 

proposta no que se refere à restrição do atendimento da demanda ao invés de se manifestarem 

contrários ao projeto; c) a insistente defesa para a inclusão do curso via PROLING declara o 

caráter de relação finita da universidade com os povos indígenas. 
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Desse modo, entendemos que o Curso de LEBI, provém de um contexto de resistência 

institucional. Emergido das pautas das organizações indígenas, postergado dialogicamente, 

recebido sob prerrogativa de uma demanda reduzida, colocado como terceira e última opção 

da instituição, convidado a uma relação de caráter finita e aprovado mediante estratagema 

gestor.  
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A FORMAÇÃO CONTINUADA PARA A ATUAÇÃO PROFISSIONAL 
DO PROFESSOR: ALGUMAS REFLEXÕES 

 

por Simone Alves Scaramuzza (SEMED)1 

 

Resumo: Este texto traz algumas reflexões produzidas acerca da 
profissionalização da profissão docente, bem como, para a formação 
continuada. Busca ainda, compreender qual a contribuição do supervisor 
escolar tanto na formação continuada como na atividade que estes docentes 
executam no cotidiano escolar, ou seja, no trabalho docente. Trata-se de um 
texto produzido com base metodológica bibliográfica que teve por finalidade 
provocar reflexões teóricas acerca da temática. .  Ressalta-se que o supervisor 
escolar deve orientar o trabalho docente, visando uma prática pedagógica 
reflexiva, bem como que deve ocupar dentro do ambiente escolar a função de 
possibilitar a toda à equipe docente à formação continuada, uma vez que esta 
é responsável pela prática reflexiva. 
Palavras-chave: Formação Docente. Trabalho Docente. Supervisor Escolar. 
Processo pedagógico. 
 

 

1. Palavras iniciais 

A profissionalização docente se deu inicialmente no século XVII, quando os registros 

históricos apontam a criação do primeiro curso de formação para professores. Este registro 

trata-se do curso “instituído por São João Batista de La Salle em 1684, em Reims, com o 

nome de Seminário dos Mestres” (DUARTE apud SAVIANI, 2009, p.143). Isso revela que é 

na Europa que primeiramente se vê a necessidade de cursos de formação, visando à docência 

                                                           
1 Secretaria Municipal de Educação de Ji-Paraná. E-mail: simonescaramuzza23@gmail.com. 
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e só posteriormente, esses cursos passam a ser implantados em outros países.  António Nóvoa 

(1999) aponta que a segunda metade do século XVIII foi determinante na história da 

educação e profissão docente no contexto europeu, onde, no período citado (século XVIII), 

“por toda a Europa procura-se esboçar o perfil do professor ideal” (NÓVOA, 1999, p. 15). 

 No Brasil, a problemática da formação de professores em cursos específicos se deu a 

partir da independência do país, considerando que existia a necessidade de organizar a 

instrução popular (SAVIANI, 2009). No período colonial, os responsáveis pelo processo de 

alfabetização eram os jesuítas, e isso acontecia, devido à necessidade da catequização dos 

indígenas e que nesse período não havia a preocupação com a formação docente. Vicentini e 

Lugli (2009) apontam que no período colonial, os futuros mestres eram uma espécie de 

adjuntos e lecionavam acompanhados de um “velho mestre” (professor mais experiente), 

sendo que os adjuntos podiam exercer a profissão a partir dos doze anos de idade. Nesse 

período, não havia currículo específico de capacitação para o trabalho docente. De acordo 

com Saviani (2009) é na “Lei das Escolas de Primeiras Letras, promulgada em 15 de outubro 

de 1827”, que a preocupação com a formação docente teve lugar pela primeira vez na história 

do Brasil. Segundo o referido autor,  

 

[...] essa lei foi responsável por determinar que o ensino, nessas 
escolas, deveria ser desenvolvido pelo método mútuo, a referida lei estipula 
no artigo 4° que os professores deverão ser treinados nesse método, às 
próprias custas, nas capitais das respectivas províncias. Portanto, está 
colocada aí a exigência propriamente à questão pedagógica.  (SAVIANI, 
2009, p. 144). 

 

Muitos foram os processos que marcaram o início da formação docente no Brasil. 

Sendo assim, Gatti (2009) estabelece que é com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – Lei N°. 9394/96, de 20 de dezembro de 1996, que se propõe alterações no que 

concerne a formação docente, pois ela definiu prazos para a transição de nível de formação 

dos professores. Tal transição havia sido marcada para acontecer no período de dez anos, 

sendo denominada de decênio da educação, ou seja, tinha-se o prazo de dez anos para que os 

docentes adquirissem formação em nível superior. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9394/96, quando de sua 

aprovação, estabelecia no Título VI – Dos profissionais da educação, no Art. 61 que a 

formação de profissionais da educação deveria ter como fundamentos para atender aos 
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objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do 

desenvolvimento do educando nos inciso “I - a associação entre teorias e práticas, inclusive 

mediante a capacitação em serviço” (BRASIL, 1996, Art. 61) e “II - aproveitamento da 

formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades” (BRASIL, 

1996, Art. 61). No Art. 62 inferia que para atuar na educação básica os professores deveriam 

ser formados “[...] em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, 

admitindo-se como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e 

nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade 

Normal” (BRASIL, 1996, Art. 62).  

Posteriormente, o Art. 61 da referida Lei de Diretrizes e Bases da Educação foi 

alterado pela Lei nº 12.014, de 6 de agosto de 2009. Com a alteração, no Art. 61 passaram a 

serem considerados profissionais da educação escolar básica os que estão em efetivo exercício 

e são formados em cursos reconhecidos. No inciso I, se prevê que professores são os 

profissionais “habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e 

nos ensinos fundamental e médio”. O Art. 62 foi alterado pela redação da Lei nº 12.796, de 4 

de abril de 2013. Com a nova redação deste artigo,  

 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 
institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o 
exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos 
do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. 
(BRASIL, 1996, Art. 62). 

 

Mesmo com as posteriores alterações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, pode-se perceber que, no que se refere à formação dos profissionais, permaneceu-se 

admitindo os profissionais com formação em magistério para atuar na educação infantil e nos 

cinco primeiros anos do ensino fundamental da educação básica.  

Após a LDB 9394/96, foi no ano de 2000, que o Ministério da Educação publicou a 

Proposta de Diretrizes Para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica em Curso 

de Nível Superior. Esta proposta, encaminhada ao Conselho Nacional de Educação, tinha por 

objetivo,  
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[...] construir uma sintonia entre a formação inicial de professores, os 
princípios prescritos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional/LDBEN, as normas instituídas nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a educação infantil, para o ensino fundamental e para o 
ensino médio, bem como as recomendações constantes dos Parâmetros e 
Referenciais Curriculares para a educação básica elaborados pelo Ministério 
da Educação (BRASIL, 2000, p.6). 

 

Segundo Gatti (2010), no ano de 2002 foi promulgado as Diretrizes Curriculares 

Nacionais Para a Formação de Professores, e posteriormente, as Diretrizes Curriculares para 

cada curso de licenciatura. A autora aponta que mesmo com os ajustes propostos nas 

Diretrizes, fica evidente a prevalência do “[...] oferecimento de formação com foco na área 

disciplinar específica, com pequeno espaço para a formação pedagógica” (GATTI, 2010, p. 

1357). Assim, para Gatti (2010), 

 

Adentramos o século XXI em uma condição de formação de professores nas 
áreas disciplinares em que mesmo com as orientações mais integradoras 
quanto a relação formação disciplinar/formação para a docência, na prática 
ainda se verifica a prevalência do modelo consagrado no início do século 
XX para as licenciaturas [...] (GATTI, 2010, p. 1357). 

 

O curso de Pedagogia foi regulamentado pela resolução n. 1, de 15 de maio de 2006. 

Tal resolução propõe as Diretrizes Curriculares e estabelece que este curso, deve formar para 

a licenciatura, atribuindo aos formandos à função de atuar como docentes na educação 

infantil; nos anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º ano); no ensino médio na 

modalidade normal; na educação profissional na área de serviços e apoio escolar; e em outras 

áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos, conforme estabelecido no Art. 4 

da referida resolução. Gatti (2010) aponta que com esta resolução a licenciatura em Pedagogia 

passa a ter uma complexidade curricular em função da “[...] dispersão disciplinar que se 

impõe em função do tempo de duração do curso e sua carga horária”. (GATTI, 2010, p. 

1358).  

A questão da profissionalidade da profissão docente é ainda complexa, pois a 

profissionalidade do professor não tinha sido encarada como uma profissão e talvez ainda 

permaneça não sendo vista desta forma. Para tratar desta questão, é importante refletir sobre o 

trabalho do professor. Para Eurize Pessanha (2004) a escola é um “[...] produto histórico da 

atividade produtiva [...]” (PESSANHA, 2004, p. 15) que necessita “[...] ser pensada a partir 
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das determinações fundamentais que são as relações de trabalho e as relações sociais de 

produção” (PESSANHA, 2004, p. 15).  

A autora aponta que o trabalho do professor é “[...] um trabalho prioritariamente 

intelectual, com um lado teórico-prático que o tornaria um trabalho intelectual/manual [...]” 

(PESSANHA, 2004, p. 24), e por isso, envolve características diferentes de um trabalho 

produtivo desenvolvido dentro de outros setores da sociedade, tais como o fabril. Sabe-se que 

a docência era uma profissão almejada por mulheres que desejavam ascender socialmente, ou 

pelo menos garantir a sua não decadência dentro da estrutura social. Assim, “a profissão de 

professora era desejável para mulheres de determinada classe social, no caso das mulheres 

pobres e sem família, com uma perspectiva de, se não ascender socialmente, pelo menos não 

‘decair’ para um meio de vida ‘não decente’” (PESSANHA, 2004, p.71).  

A docência é um processo que envolve nos cursos de formação de professores os 
saberes necessários para o desenvolvimento da prática pedagógica. A respeito dos saberes, 
Tardif (2006) aponta que estes implicam em: 

 
[...] um processo de aprendizagem e de formação; e, quanto mais 
desenvolvido, formalizado e sistematizado é um saber, como acontece com 
as ciências e os saberes contemporâneos, mais longo e complexo se torna o 
processo de aprendizagem, o qual, por sua vez, exige uma formalização e 
uma sistematização adequadas. [...], assim que atingem um certo grau de 
desenvolvimento e de sistematização, os saberes são integrados a processos 
de formação institucionalizados coordenados por agentes educacionais 
(TARDIF, 2006, p. 35). 

 

Para Tardif (2006), o saber docente é “[...] um saber plural, formado pelo amálgama, 

mais ou menos coerente, de saberes oriundos da formação profissional e de saberes 

disciplinares, curriculares e experienciais” (TARDIF, 2006, p. 36). É pelo processo de 

formação que os professores adquirem os saberes inerentes ao desenvolvimento profissional. 

Entretanto, outros saberes são desenvolvidos no decorrer da prática educativa do professor e 

acabam sendo incorporados ao corpo de conhecimentos do docente. 

No que se refere à profissionalidade da profissão docente, Maria Roldão (2005) aponta 

que esta pode ser definida como um “[...] conjunto de atributos, socialmente construídos, que 

permitem distinguir uma profissão de outros muitos tipos de actividades, igualmente 

relevantes e valiosas.” (ROLDÃO, 2005, p.108). Para a referida autora, a profissionalidade se 
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dá a partir do século XIX, pois é nesse período que começa a estruturação dos professores 

como grupo de maior visibilidade social, o que possibilitou 

 

[...] gradualmente, passos na sua profissionalização – entendida como o 
caminho para o estatuto da profissionalidade – das quais se destaca como 
relevante a institucionalização da necessidade de formação para poder 
exercer a actividade, o que implicou o início da configuração de um conjunto 
de saberes que devem sustentar o exercício [...] (ROLDÃO, 2005, p.110).  

 

A profissionalidade é o processo de construção de um corpo de conhecimentos dentro 

da profissão. Sacristán traz a definição de que profissionalidade é “[...] a afirmação do que é 

específico na ação docente, isto é, comportamentos, conhecimentos, destrezas, atitudes e 

valores que constituem a especificidade de ser professor” (SACRISTÁN, 1999, p.65). Outra 

definição defendida é a de que “[...] profissionalidade é o conjunto de características de uma 

profissão que enfeixam a racionalização dos conhecimentos e habilidades necessários ao 

exercício profissional [...]” (GATTI, 2010, p. 1360). 

Diante das definições de profissionalidade, fica evidente que para se tornar professor, 

é preciso que os indivíduos tenham uma formação, ou seja, passem por cursos/licenciaturas 

que dão ou pelo menos deveriam dar todo o suporte teórico e didático para que a profissão 

passe a ser vista como tal, e não como um dom dado por Deus, ou como uma missão para 

quem gosta de criança.  

Faz-se necessário refletir sobre o que constitui o trabalho docente. Para Tardif e 

Lessard (2012) a categoria trabalho deve ser analisada como sendo o lugar onde os docentes 

desenvolvem atividades que incorporam saberes específicos para a atuação profissional. Os 

autores apresentam uma análise sobre o trabalho mercantil e, onde se encaixa na lógica desse 

modelo, o trabalho docente.  

A função da escola “moderna” é o de ocupar o tempo dos filhos dos operários e de 

prepará-los para o futuro – torná-los aptos para o mercado de trabalho. Diante de tais 

apontamentos, pode-se verificar que os docentes desempenhavam atividades improdutivas, 

uma vez que ensinar não gera nenhum produto mercadológico.  Entretanto, os autores 

evidenciam que o novo modelo social que vem se impondo, não corresponde a esse 

pensamento postulado que tem a escola como função secundarizada. Para isso, apresentam 

argumentos que desvelam tal pensamento construído ao longo da história. Nesse sentido, os 

autores colocam que “[...] longe de ser uma ocupação secundária ou periférica em relação à 
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hegemonia do trabalho material, o trabalho docente constitui uma das chaves para a 

compreensão das transformações atuais das sociedades do trabalho” (TARDIF; LESSARD, 

2012, p. 17).  

A escola pode ter adquirido novos posicionamentos ou funções diante das 

transformações que a sociedade vem sofrendo no que se refere, principalmente, ao mundo 

trabalho. É na escola que tem o processo institucionalizado de aprendizagem, ou seja, um 

modo de ensinar que não se vê em outros setores formativos da sociedade, tais como, igreja, 

família, organizações, entre outros. É na escola que se tem um processo que favorece a 

aprendizagem sistematizada por conteúdos, objetivos, competências e habilidades.  

O trabalho docente não tem sido uma tarefa fácil, por se tratar de uma atividade 

complexa que envolve, entre outros fatores, as relações interpessoais, as questões de 

infraestrutura, socioeconômicas e laborais. Entre outras questões que dificultam a atividade 

docente, ressalta-se o fato de que o professor trabalha com outros seres humanos, o que 

envolve a necessidade de interação entre o professor e os alunos, bem como, entre os demais 

agentes envolvidos no processo de ensino aprendizagem.  

Tardif e Lessard (2012), também apontam que os professores desenvolvem uma árdua 

tarefa, pois sempre precisam motivar seus alunos para que eles aprendam, além de 

evidenciarem o fato da obrigatoriedade de que os alunos devem ir à escola para aprender os 

conteúdos escolares. Nesse sentido, afirmam que “[...] os alunos são clientes forçados, 

obrigados que são a ir para a escola” (TARDIF; LESSARD, 2012, p. 35). Os autores trazem 

ainda para a discussão questões como “[...] a centralidade da disciplina e da ordem no 

trabalho docente, bem como a necessidade quase constante de ‘motivar’ os alunos” (TARDIF; 

LESSARD, 2012, p.35), por evidenciarem que os professores “[...] se confrontam com o 

problema da participação de seu objeto de trabalho – os alunos – no trabalho de ensino e 

aprendizagem” (TARDIF; LESSARD, 2012, p.35). 

Mediante a problemática em tela, faz-se necessário refletir qual a contribuição do 

supervisor escolar na formação continuada de professores, bem como no trabalho que estes 

desenvolvem no âmbito escolar. 

Sabe que o supervisor escolar tem a função de formador dentro do ambiente escolar. 

Cabe a este profissional oportunizar a discussão entre teoria e prática para contribuir com a 

formação continuada da equipe docente, bem como para a atividade educativa. Sendo assim, 

as autoras Carlos e Lodi (2012) evidenciam que a partir dos anos de “[...] 1960 até os dias 

&%



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 01 – Políticas Educacionais e Formação Docente  

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

atuais, a supervisão tem sido incorporada pela eficiência, cooperação e pesquisa, com vistas 

ao desenvolvimento profissional do educador” (CARLOS; LODI, 2002, p. 58-59).  

Para Gimenes e Martins (2010) a função do supervisor escolar no âmbito da educação 

escolar básica tem importante relevância dentro da estrutura organizacional da escola, isso por 

que este profissional “[...] é corresponsável pela gestão e pela qualidade do processo 

pedagógico, influenciando direta e indiretamente, o trabalho diário da equipe de professores.” 

(GIMENES; MARTINS, 2010, p. 380). 

Para estas autoras, o supervisor deve ter como principal função, mediar e articular todo 

o processo de ensino e aprendizagem. Entretanto, apontam que no cotidiano da escola o 

supervisor vive uma realidade que perpassa o lado pedagógico, pois muitas vezes tem que 

lidar com questões que fogem ao processo de ensino e aprendizagem. Sendo assim, Gimenes 

e Martins (2010) ressaltam que elas vislumbram 

 

[...] um profissional que anseia colocar em prática as teorias aprendidas nos 
cursos de formação, mas na maioria das vezes limitado pelo pouco tempo 
destinado às suas verdadeiras atividades, pois a maior parte deste é 
direcionado à resolução de questões burocráticas” (GIMENES; MARTINS, 

2010, p. 380). 
 

Sendo assim, fica evidente que o supervisor escolar é um profissional muito 

importante dentro do ambiente escolar, pois deve oferecer formações a equipe docente 

visando à reflexão entre teoria e prática, visando melhorar a qualidade do processo de ensino 

e aprendizagem no ambiente escolar. 

Cabe ao supervisor escolar, perceber que o ambiente de atuação profissional dos 

professores tem impelido repensar os processos formativos, uma vez que é por meio destes 

que os docentes terão subsídios para refletirem sua prática, bem como terão estratégias para 

superar as complexidades impostas pelas transformações da função social da profissão. Sendo 

assim, é preciso que o processo de formação continuada oferecida pelo supervisor escolar 

vislumbre que uma das possibilidades para o reconhecimento da docência enquanto profissão. 

Nesse sentido o supervisor deve oportunizar uma formação continuada que favoreça a 

atividade docente. 

Francisco Imbernón (2002) aponta para a necessidade de que a educação se volte para 

o novo modelo social democrático que se apresenta. O autor coloca que a educação deve ser 
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“[...] plural, participativa, solidária, integradora” (p.7). Mediante ao postulado pelo autor, a 

formação de professores deve contemplar o novo cenário social, uma vez que são os cursos de 

formação que vão, ou pelo menos deveriam contemplar espaços de discussões para que os 

docentes passem a tomar consciência de sua função social. Destaca-se ainda que a função 

social da educação já não é mais a mesma que se tinha no passado, ou seja, muitas mudanças 

ocorreram em relação a função da escola e dos professores.  

Imbernón (2002) assinala ainda a necessidade de uma formação continuada que 

contemple tanto as experiências docentes, como também, o campo teórico. É preciso que o 

processo de formação teórico não se desvincule das práticas dos professores que já estão em 

exercício.  

A esse respeito, Nóvoa (2009) aponta que há necessidade dos cursos de formação 

contemplar espaços de trocas de experiências, pois para ele, o campo teórico formativo está 

distante do campo prático de atuação dos professores que ensinam. O autor evidencia que 

existe muito discurso sobre o campo de atuação da docência, questiona-se muito sobre como 

deveria ser, mas na prática, não há nada que ajude realmente os docentes, pois 

 

[...] o campo da formação de professores está particularmente exposto a este 
efeito discursivo, que é também um efeito de moda. E a moda é, como todos 
sabemos, a pior maneira de enfrentar os debates educativos. Os textos, as 
recomendações, os artigos e as teses sucedem-se a um ritmo alucinante 
repetindo os mesmos conceitos, as mesmas ideias, as mesmas propostas 
(NÓVOA, 2009, p.2). 

 

Os espaços formativos devem contemplar a troca de conhecimentos entre os 

professores em processo de formação e os já experientes, uma vez que essa troca também por 

si só se caracteriza como formativo para os docentes. Isso quer dizer que quando a formação 

privilegia a troca de experiência, ela possibilita aos docentes em exercício, a reflexão sobre a 

sua própria prática educativa.  

 

2. Considerações Finais 

 Mediante ao exposto no texto, pode-se perceber que a profissão docente sofreu ao 

longo da história, muitos processos até chegar a uma profissionalidade da profissão, ou seja, 

para construir um corpo de conhecimentos que fundamente a função de professor. Sabe-se 

que a profissão de professor não tem sido uma tarefa fácil, isso por que, ela tem tido que lidar 
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com as transformações sociais, que cada vez mais tem refletido diretamente no cotidiano 

escolar, e principalmente na tarefa docente. 

Sendo assim, dentro do ambiente escolar, cabe ao supervisor escolar, proporcionar 

formações continuadas que possibilitem a equipe docente refletir e articular teoria e prática. 

Sendo assim, o supervisor escolar ocupa uma função muito importante dentro do espaço 

escolar, pois este é responsável pela garantia de um processo de ensino e aprendizagem com 

qualidade. Nesse sentido, cabe ao supervisor escolar, orientar o trabalho docente, visando uma 

prática pedagógica reflexiva. Sendo assim, vale destacar ainda que o supervisor escolar ocupa 

dentro do ambiente escolar a função de possibilitar à equipe docente a formação continuada, 

uma vez que esta é responsável pela prática reflexiva. 
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FORMANDO PROFESSORES INDÍGENAS: APROXIMAÇÕES 
FREIREANAS 

 

por Mary Gonçalves Fonseca (PUC/SP)1 

 

Resumo: Este trabalho tem como objetivo refletir sobre práticas 
pedagógicas na formação de professores indígenas e apresentar o método de 
Paulo Freire como possibilidade de pensar certo, que envolve o fazer e o 
pensar sobre o fazer como esforço de prática educativa crítica e dialógica. 
Essa reflexão dar-se-á a partir da experiência como docente no curso de 
licenciatura intercultural indígena da Universidade Federal do Amapá – 
UNIFAP/Oiapoque, ocorrida em junho de 2014, janeiro e fevereiro de 2016. 
As categorias de análise que expressam o pensamento de Paulo Freire são 
enredadas em uma trama conceitual que apontam para práticas docentes e 
sugerem problematização da realidade, respeito aos saberes dos educandos, 
expressão da relação teoria-prática que traduz em encontros dialógicos para 
uma concepção formadora que tem como horizonte a autonomia. Conclui-se 
com evidências da prática docente freireana, construída através de definição 
coletiva de temas geradores que brotam da problematização da realidade 
concreta dos sujeitos indígenas, através de seminários temáticos e produção 
de material didático, como uma prática pedagógica com bases na autonomia 
dos sujeitos.  
Palavras-chave: Educação escolar indígena. Contexto indígena. Práticas 
pedagógicas.  
 
 
 

 

                                                           
1 Cátedra Paulo Freire. PUC/SP. E-mail: marypitinha@yahoo.com.br. 
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1. Introdução 

Este trabalho visa refletir sobre práticas pedagógicas, no curso de formação de 

professores indígenas do Amapá e Norte do Pará, inspiradas em referenciais teóricos e 

metodológicos de Paulo Freire para uma prática reflexiva e ações pedagógicas que 

fundamentam a práxis de encontros e produção de conhecimentos. A descrição do percurso 

formativo é um pensar sobre nossas práticas pedagógicas e maneira de revisitar experiências e 

também identificar nossas fragilidades e incompletude como busca de superação. A descrição 

de práticas pedagógicas é também um esforço de memória de minhas ações no mundo. Por 

isso, contar é lembrar e revisitar experiências em busca de sentidos e novos significados. 

É com base numa pedagogia fundada na ética, no respeito à dignidade e autonomia do 

educando que seguimos perseguindo tais princípios, num esforço de convivência amorosa, de 

diálogo e respeito aos educandos, tendo como horizonte a concretização de uma práxis crítica 

e reflexiva. 

 

1.2 A escola indígena como espaço sociocultural 

Em 2014 iniciei o trabalho como professora de fundamentos de educação escolar 

indígena no curso de licenciatura intercultural indígena – CLII, com uma turma de trinta 

estudantes. Havia um mosaico de etnias, com suas histórias, culturas e formas particulares de 

ver o mundo, como rios para beber em diferentes fontes e com eles sobre a rica diversidade ali 

representada. São as etnias Karipuna, Galibi Marworno, Galibi Kalimã, Apalai, Waiãmpi e 

Palikur, que habitam territórios que se estendem do Amapá ao Norte de Pará.  

Iniciamos as atividades, sugerindo que os estudantes formassem um circulo e se 

apresentassem informando seu pertencimento étnico, atividades que desenvolviam nas aldeias 

ou na cidade de Oiapoque e suas expectativas no curso. A posição das cadeiras em formato de 

círculo favoreceu a exposição de cada participante e o ambiente mais acolhedor para 

indígenas que estavam iniciando um curso. As apresentações foram revelando identidades 

particulares, como liderança de movimento indígena, professores das escolas das aldeias e 

lideranças mulheres. Feitas as apresentações, sugeri que em dupla, andassem e explorassem o 

ambiente da universidade e anotassem o que viram e ouviram. Quando retornaram, cada 

grupo fez uma breve exposição de suas percepções. Um grupo observou que havia uma placa 

na entrada da UNIFAP, com o nome de todos os cursos ofertados, mas o CLII não estava 
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entre eles. Outros visitaram a biblioteca, laboratório de informática, salas de aula, da 

administração, observaram uma obra inacabada e mato nos arredores.  

Em seguida discutimos sobre o olhar de pesquisador indígena, uma mirada sobre a 

escola indígena, que tem um contexto ambiental, social, material, político, pedagógico, 

administrativo, cultural e legal. Qual é o olhar do professor pesquisador indígena? 

Investigativo, curioso, observador, reflexivo, crítico, que indaga, procura explicações, ensina, 

reaprende e produz conhecimento com autonomia.   

A atividade seguinte foi uma breve exposição sobre as leis que amparam a educação 

escolar indígena, enquanto categorias com ordenamento jurídico próprio. Nesse momento, os 

indígenas, já mais à vontade, faziam observações sobre a educação escolar em suas aldeias. 

Notei que suas falas sobre as escolas restringiam-se à ausência de recursos materiais, falta de 

professores e ênfase na valorização de suas línguas maternas. Mas em todos os discursos 

aparecia a valorização de suas culturas como um projeto político. No início não atentei para 

este fato, que mais adiante se revelou uma possível situação de vulnerabilidade, ao qual não 

dei a atenção devida. Considerando que oportunidades muitas vezes são únicas, faltou uma 

escuta atenta até do significado do silêncio.  

Observei em suas falas, um entendimento sobre educação indígena, que se aprende na 

vida em comunidade. Conforme Gersen Baniwa (2006, p. 131), “a forma como se transmitem 

os conhecimentos acumulados sobre a vida e sobre o mundo, especialmente aos mais jovens, 

isto é, a vida pedagógica”. E as ações pedagógicas que traduzem a vida em comunidade são 

resultados da educação indígena, que acontece em todos os lugares.  

 

Não há uma forma única nem um único modelo de educação; a escola não é 
um único lugar onde ela acontece e talvez nem seja o melhor; o ensino 
escolar não é a sua única prática e o professor profissional não é o seu único 
praticante. [...] A educação pode existir livre e, entre todos, pode ser uma das 
maneiras que as pessoas criam para tornar comum, como saber, como ideia, 
como crença, aquilo que é comunitário como bem, como trabalho ou como 
vida. (BRANDÃO, 2002, p. 8-10). 

 

No segundo momento, fizemos um breve histórico da educação escolar indígena no 

Brasil, das teorias e ideologias que fundamentaram as políticas e práticas voltadas para 

assimilação e tutela. Depois, perguntei como a escola chegou às suas aldeias. Neste momento, 

o estudante que participa do movimento indígena levantou-se, foi à frente e fez um relato 
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sobre a participação dos velhos, como seu pai, na luta pela demarcação da terra, período em 

que também acrescentaram nas suas pautas de lutas a saúde e a educação escolar indígena, 

específica e diferenciada. O discurso e os gestos do estudante explicitaram uma posição de 

autoridade, um saber, uma pedagogia produzida no movimento indígena, um requisito para o 

exercício de chefia. 

Em momentos de escuta, aprendi sobre o movimento indígena local, acrescentando 

elementos importantes da história da educação escolar indígena, o que me inspirou a procurar 

textos de autores indígenas para uso pedagógico, com a intenção de oferecer exemplos de 

protagonismo indígena em diferentes espaços. Textos de Francisca Pareci e de Fauto 

Mandulão, publicados na obra Formação de professores indígenas: repensando trajetórias, 

que tratam da história da educação escolar indígena no Brasil. Sobre educação, escolhemos 

uma abordagem antropológica, textos de Gersen Luciano Baniwa, em sua obra O índio 

brasileiro: o que você saber sobre os povos indígenas no Brasil de hoje, ele dedica um 

capítulo à educação indígena, onde define educação como: 

 

[...] o conjunto dos processos envolvidos na socialização dos indivíduos, 
correspondendo, portanto, a uma parte constitutiva de qualquer sistema 
cultural de um povo, englobando mecanismos que visam à sua reprodução, 
perpetuação e/ou mudança. Ao articular instituições, valores e práticas, em 
integração dinâmica com outros sistemas sociais, como a economia, a 
política, a religião, a moral, os sistemas educacionais têm como referência 
básica os projetos sociais (ideias, valores, sentimentos, hábitos etc.) que lhes 
cabem realizar em espaços e tempos sociais específicos. (2006, p. 128). 

 

Nas aulas seguintes, levei textos de autores indígenas propondo leituras individuais, 

compartilhada e preparação de seminários. Os grupos se organizaram por etnia ou por aldeia, 

as apresentações foram uma mostra de rica expressão oral e de criatividade nos cartazes 

ilustrativos por eles produzidos. Alguns princípios que fundamentam a educação escolar 

indígena, de respeito às diferenças, à especificidade e autonomia foram lembrados pelos 

professores indígenas que ali estavam. Foi o gancho que usamos para relacionar o currículo 

com os princípios e questões das aldeias. Estas, aos poucos, foram se desenrolando como fios 

de um novelo e problematizadas a partir da leitura da realidade, entendida como o contexto 

sociocultural em que a escola está inserida.  
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As atividades foram concluídas com produção de textos relacionados aos temas que os 

professores indígenas elegeram como importantes para o currículo da escola indígena: cultura, 

território e autonomia. A proposta surgiu com a questão de falta de material didático 

específico para as escolas das aldeias, e veio à inspiração em Paulo Freire de uma práxis da 

autonomia que constrói uma pedagogia libertadora. Os estudantes como protagonistas na 

produção de textos que pudessem ser utilizados como material didático nas escolas. A 

atividade foi realizada de maneira prazerosa, em formato de oficina, sem controle do tempo, 

mas sem perder o foco. Os textos foram ilustrados e apresentados em mural e expostos na 

parede da sala. Todos leram e explicaram suas escolhas para estudantes de outras turmas que 

foram ocupando lugares na sala. 

 

O senhor Manoel Antônio dos Santos, contou a história Kayeb antigamente 
o surgimento da figura que nós chamamos Kayeb, disse que o sogro dele 
conseguiu visualizar primeiramente conheceu como era Kayeb. Mas ele é um 
Pajé depois disso começou fazer a imagem com a madeira para que todas as 
pessoas virem com seus próprios olhos, como é que fica o Kayeb, porque 
aquele objeto tem oito estrelas pendurado nele. Mas esse Kayeb representa 
uma chuva que nós chamamos kusuhupwiy, tem duas cabeças do Kayeb que 
estão representados pelas estrelas e as marcas dizendo o fim da estação de 
seca ou tempo do plantio da roça e também naquela época os peixes 
entraram nos campos alagados antes que seca perde toda sua força. Portanto, 
o senhor Manoel Antônio dos Santos contou história do Kayeb que trás 
muitas coisas bom e ruim esse Kayeb. Autor: Vivaldo Ioiô Iaparrá. 2014. 

 

Os temas foram escolhidos livremente, a partir dos debates, como o mito da cobra 

grande, mutirões da roça, marcas indígenas e suas representações, problemas de surtos que 

estavam enfrentando com os jovens, demarcação da terra indígena. Temas associados ao 

território, à cultura e à organização social brotaram de leituras de textos de autores indígenas, 

escolhidos com a intenção de mostrar o protagonismo indígena na contribuição de formação 

de professores também indígenas. E a atividade uma prática do método de Paulo Freire, de 

trabalhar a partir da realidade dos educandos, da valorização de seus saberes e experiências, 

mas também, discutir com eles a razão de ser de tais saberes em relação ao ensino dos 

conteúdos, sobre a realidade concreta, do vivido deles.  
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1.3 Práticas pedagógicas e leitura de mundo 

 

  
Figura 1: Mapa mental da aldeia Figura 2: Marcas, símbolos e significados 

Fonte: arquivo pessoal Fonte: arquivo pessoal 
 
 

  
Figura 3: Kayeb Figura 4: mutirões 

Fonte: arquivo pessoal Fonte: arquivo pessoal 
 

  
Figura 5: Kayeb Figura 6: mutirões 

Fonte: arquivo pessoal Fonte: arquivo pessoal 
 

1.4. Práticas pedagógicas com base no pensamento de Paulo Freire 

Em janeiro e fevereiro de 2016, com a mesma turma, mas com a disciplina de práticas 

pedagógicas, fiz um esforço para apresentar o método de Paulo Freire aos estudantes. 

Começamos problematizando questões sobre as aldeias. Os Apalai apresentaram 

preocupações pelo fato da escola não ter um projeto pedagógico elaborado por eles. Procurei 

destacar nas dimensões política, administrativa, pedagógica e cultural, elementos importantes 
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para construção de um projeto e a participação da comunidade.  Usei uma metodologia que 

não foi adequada, uma exposição, depois textos para leitura compartilhada, elaboração de um 

desenho de projeto, incluindo calendário indígena. Notei silêncios e saídas da sala, sinais de 

cansaço.  

Levei o filme de Paulo Freire, assistimos e a atenção foi imediata. Fizeram uma 

análise do filme com bonitas reflexões sobre suas realidades. O líder fez um comentário 

interessante: “Paulo Freire aprendia onde ele passava”. Depois do filme, organizamos as 

cadeiras em círculo e sugeri que comentassem lições aprendidas com o filme. A conversa foi 

animada, de identificação com o pensamento do autor, sobre autonomia e construção de 

projeto pedagógico contextualizado. Fiz a proposta de leitura do livro Pedagogia da 

Autonomia: saberes necessários à prática educativa, na sala de informática, na versão digital. 

Cada grupo escolheu um tema para apresentar em seminário, como atividade de culminância. 

Foram dois dias de leitura e preparação. Um grupo organizou a apresentação como um 

planejamento para a semana pedagógica da escola, selecionando temas do sumário do livro e 

pensamentos do autor que foram contextualizados e ampliados para a prática docente 

indígena. O seminário possibilitou melhor compreensão das leituras e identificação com o 

método de Freire. 

Para concluir, convidei um colega cubano para um relato de experiência sobre 

educação em Cuba. O professor Carlos Manuel Dtoks apresentou o processo revolucionário 

de educação de Cuba e a emergência de princípios de autonomia inspirado nas ideias de Paulo 

Freire. Foi uma exposição seguida de conversa sobre a experiência de um país que tem um 

modelo de educação pública, que formou gerações com tais princípios e exporta profissionais 

na área de saúde e educação para outros países. No final da bonita exposição, do diálogo 

amoroso, ficamos na expectativa de vivenciar a práxis dos indígenas em suas escolas nas 

aldeias. 

 

2. Formação de professores indígenas: rompendo com a tutela 

Nossas reflexões seguem uma trama conceitual que propõe problematização da 

realidade, que exige leitura de mundo, requer diálogo e escuta amorosa, que fundamenta na 

reflexão sobre a prática, possibilita uma práxis transformadora e tem como horizonte a 

autonomia de homens e mulheres indígenas. 
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Organograma 1: Trama conceitual: Formação de professores indígenas 
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A NARRATIVA AUTOBIOGRÁFICA COMO EXPERIÊNCIA 
FORMATIVA 

 

por Lívia Catarina Matoso dos Santos Telles (UNIR)1 

 

Resumo: Narrativas são histórias e este artigo irá relatar uma narrativa 
autobiográfica com o propósito de possibilitar uma análise sobre a prática 
pedagógica e a experiência formativa do ponto de vista do narrador, que 
partindo de seus relatos reflete sobre a própria formação pessoal, acadêmica e 
profissional, em uma perspectiva de autoformação e conhecimento de si, 
podendo ser produtor de seus saberes. Trata-se, portanto, de uma visão que 
entende que existe uma relação indissociável entre os modos de ser e fazer, 
buscando superar as concepções de formação que são alheias as necessidades 
pessoais e contextuais dos sujeitos, que se constituem como fundamentais 
para toda proposta de mudança e aprimoramento profissional. O método 
baseia-se na pesquisa autobiográfica, sendo que se verificou que a 
importância dos relatos está não só na possibilidade de promover 
autorreflexão, mas de dar indícios para problematizar o contexto de vida do 
narrador. Os resultados obtidos apontam que o conhecimento de si está 
partilhado culturalmente e está submetido a condições de interação e que as 
lembranças individuais são parte de um discurso cultural abrangente, em que 
as narrativas desempenham papel central, uma vez que integram e combinam 
vários processos culturais. A narrativa autobiográfica possibilitou o 
entendimento de que a história individual não reproduz a história coletiva, 
mas cria um campo de possibilidades onde o profissional em formação pode 
afirmar sua singularidade, se dizer de outro modo, imaginar outros horizontes 
para sua existência.  
Palavras-chave: Narrativa autobiográfica. Formação. Relatos. Autorreflexão. 

                                                           
1 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: livia.santos@ifro.edu.br.  
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1. Introdução 

O ideal da educação não é aprender ao máximo, 
maximizar os resultados, mas é antes de tudo 
aprender a aprender, é aprender a se desenvolver 
e aprender a continuar a se desenvolver depois da 
escola. Jean Piaget 

 

Atualmente, escrever sobre o que se faz e o que se sente tornou-se um recurso de 

pesquisa para analisar o cotidiano e a prática profissional. No âmbito da Educação, as 

narrativas autobiográficas compõem um método de construção do conhecimento que 

fundamentam a reflexão do fazer pedagógico e a ressignificação da própria ação.  

Enfrentar desafios novos, avaliar o contexto sócio histórico, filtrar informação, 

manter-se permanentemente em processo de formação são responsabilidades inalienáveis para 

quem procura ser sujeito de sua própria história, não massa de manobra para sustentar 

privilégios alheios (DEMO, 1996, p.32). Se o paradigma técnico de formação docente está 

ultrapassado e o paradigma prático-reflexivo reproduz os interesses do capital, acredita-se que 

a ascensão de um novo paradigma de formação docente baseado numa perspectiva sócio 

histórica, contribui para romper um ciclo em que tradicionalmente a educação reproduz os 

interesses das classes dominantes (BUENO; GOMES, 2011). A narrativa autobiográfica é 

uma formação crítica que contribuirá para que o professor tome consciência das ideologias 

que dão sustentação aos sistemas de ensino, podendo transformar sua prática num fator de 

transformação social. 

 

2. Relatos da minha trajetória formativa e profissional através das narrativas 

autobiográficas 

Em primeiro plano traremos a autobiografia, discurso que privilegia o próprio eu como 

objeto de reflexão, de uma pedagoga que volta seu olhar para as questões sexuais e para a luta 

a favor de um ensino democrático que atribua significados e vivências para a Educação 

Sexual na escola. Por isso destaco aqui como a pesquisa autobiográfica se relaciona com a 

minha formação profissional.  

A escrita desta narrativa permite um relacionar-se consigo mesmo, compreender a 

concepção de relação de si para consigo de forma livre, dando a si mesmo uma oportunidade 

de reelaboração de sua própria identidade, em que o “eu” não busca afirmar uma identidade 

imutável, mais uma construção de uma identidade que “está sendo”.  
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A escrita autobiográfica, nesse sentido, permite comentar sobre a minha visão a 

respeito da formação acadêmica que tive, se contrapondo ao meu ideal de escrita com ênfase 

ao caráter técnico e científico que tanto fui ensinada a ter nas produções acadêmicas. Ocorre 

que, do lugar que falo, é possível caminhar no sentido de ouvir o “eu”, em uma confissão 

voluntária que diz que o que você pensa tem valor.  

Por muito tempo a abordagem adotada para a formação acadêmica negligenciava a 

palavra dos protagonistas da ação educativa, contudo aprendemos que [...] “não é tanto o 

produto das narrativas o que mais interessa nesta circunstância, mas o processo de produção 

pelo qual vive o sujeito” (CUNHA, 1997, p. 191). Nessa perspectiva de análise, está em jogo 

desfazer as barreiras estabelecidas pelo pensamento binário entre privado e público, pessoal e 

coletivo, razão e emoção, o eu e o outro, subjetividade e política, acenando para outras 

possibilidades de compreensão das múltiplas dimensões das práticas individuais e culturais, 

porque tudo isso está por trás do sujeito que narra. 

Lembro-me da época em que estava terminando o Ensino Médio e tive que escolher o 

que fazer da vida. Quis continuar estudando e acabei prestando o vestibular para Pedagogia na 

Universidade Federal de Rondônia (UNIR) em Ji-Paraná/RO no ano de 2005. No ano seguinte 

estava fazendo matrícula para ingressar naquele curso, depositando todas as minhas 

expectativas de vida em uma oportunidade de estudar. 

A minha vida mudou muito depois que eu fui para a graduação. A principal mudança 

foi aprender que o conhecimento deve partir de onde o aluno se encontra, não desmerecendo a 

sua visão de mundo e seus anseios. Tive professores que me fizeram refletir sobre minha 

própria aprendizagem, me ensinaram através de suas atitudes e de seus discursos um ideal de 

educação libertadora, em que a relação do professor com o aluno é de troca.  

Eu levava tudo isso em conta quando abria os livros para estudar. Deparava-me com 

autores que me proporcionavam a sensação de prazer ao aprender, de ser livre para discutir 

tudo aquilo que incomoda, que fascina, que comove, que faz pensar. As minhas vivências 

como aluna da graduação foi o ponto de partida para a minha atuação profissional.  

Após concluir a graduação consegui passar no concurso do Instituto Federal de 

Rondônia (IFRO) para o cargo de Assistente de Alunos, cargo este que ocupo até hoje. Atuo 

na Coordenação de Assistência ao Educando, chamada CAED, que é o setor responsável por 

atender os alunos em seus aspectos sociais e das políticas de favorecimento ao ingresso e 

permanência. 
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No meu trabalho costumo me envolver com ações, projetos e atividades que 

promovem a inclusão. Ao resgatar um pouco do meu passado para poder escrevê-lo agora, 

entendo que “Quando uma pessoa relata os fatos vividos por ela mesma, percebe-se que 

reconstrói a trajetória percorrida dando-lhe novos significados” (CUNHA, 1997, p. 187). 

Nunca quis estudar para ter apenas um título, quero estudar para ajudar as pessoas a 

serem melhores, incluindo eu mesma. Recuso-me a fazer uma pesquisa, ministrar uma aula ou 

mesmo atender um aluno só por obrigação.  

A minha busca por sempre estar envolvida com a educação inclusiva, por uma escola 

democrática, reflete a forma como eu também me senti incluída na universidade, as formas 

como os meus professores me disseram que aquilo que eu sou é o ponto de partida para 

manter abertura para o outro. 

Hoje acredito que a escola é um lugar possível para discutir as contradições sociais e 

problematizar a realidade, que o saber pode ser produzido a partir de uma prática real. Gosto 

muito de uma frase de Paulo Freire que diz que “Ninguém caminha sem aprender a caminhar, 

sem aprender a fazer o caminho caminhando, refazendo e retocando o sonho pelo qual se pôs 

a caminhar”. 

Confesso que me sinto um pouco insegura, às vezes, nesta caminhada, quando tenho 

que enfrentar e vencer os vários desafios que me são lançados, como quando participei no 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) na função de 

Supervisora do Programa Mulheres Mil e ministrando aulas de Ética Profissional e Relações 

Interpessoais. No PRONATEC trabalhei com alunos que vinham estudar apenas porque 

precisavam do certificado, como no caso daqueles que eram encaminhados pelo Ministério do 

Trabalho para se qualificarem e só assim poderem receber o Seguro Desemprego. 

Quanta frustração a gente sente quando planeja ensinar e os alunos só querem ser 

aprovados e conseguirem um diploma! Eu fui marcada por experiências positivas e negativas 

no PRONATEC, sem dúvida questionei muitas vezes que espécie de programa o governo cria 

que faz com que aqueles alunos só estejam interessados em um certificado. Mas não são todos 

os alunos que pensam assim, ajudei a formar alunos que realmente estavam interessados em 

aprender a ser, a viver, a compartilhar seu aprendizado dos valores éticos e morais que nós 

discutimos nas aulas. 

Cunha (1997) diz que as mesmas experiências que nos marcam também nos formam e 

sempre provocam novas elaborações. Acredito que após estas experiências refleti sobre a 
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prática de sala de aula, o papel do professor na construção do conhecimento dos alunos, a 

importância da relação com os educandos e do acompanhamento dos mesmos. Vi que, por 

mais que ninguém soubesse o que estava fazendo ou sofrendo, eu no fundo tinha aquele 

sentimento forte de querer mudar o mundo, aquilo que para alguns é sonho, utopia, aquilo que 

às vezes a gente mesmo diz que é algo que não vale a pena. Mas hoje sei o quanto vale a pena. 

Fazendo uma análise das minhas próprias palavras, considero que esta minha narrativa 

traz elementos novos para a minha forma de pensar. Poderia olhar para trás e pensar: não vale 

a pena se esforçar para planejar uma aula por um sentimento tão utópico de querer que os 

alunos sejam sujeitos pensantes. Mas o que é a educação sem esta perspectiva? Se eu pensasse 

que as minhas aulas não teriam importância alguma não tinha motivo para eu continuar 

estudando e me dedicando a minha profissão. 

Por isso entendo o quanto, neste momento, o registro da minha memória se torna 

importante, porque possibilita a autorreflexão, de não fazer algo só por fazer, mas encontrar 

um profundo significado em minhas atitudes. 

 

A perspectiva de trabalhar com as narrativas tem o propósito de fazer a 
pessoa tornar-se visível para ela mesma. O sistema social conscientemente 
envolve as pessoas numa espiral de ação sem reflexão. Fazemos as coisas 
porque todos fazem, porque nos disseram que assim é que se age, porque a 
mídia estimula e os padrões sociais aplaudem (CUNHA, 1997, p. 190). 

 
Com o trabalho em equipe, os momentos de estudos a sós e reflexão teórica, fui 

aprendendo a ensinar os alunos do PRONATEC, oferecendo a eles atividades diversificadas, 

desafiadoras e contextualizadas, fazendo intervenções pontuais, para que pudessem avançar 

em suas aquisições cognitivas e não abandonassem os cursos. 

Desenvolvo também um trabalho no Núcleo de Atendimento às Pessoas com 

Necessidades Específicas (NAPNE), que atua no sentido de criar no meu local de trabalho (o 

IFRO) a cultura da “educação para a convivência”, a aceitação da diversidade, a eliminação 

de barreiras arquitetônicas, educacionais e atitudinais, incluindo socialmente a todos através 

da educação. O NAPNE atende os alunos em situação de desfavorecimento social devido à 

cor, etnia, orientação sexual, gênero, credo, condição econômica, necessidades especiais, altas 

habilidades, pessoas encarceradas e adolescentes em conflito com a lei. 

É importante que o NAPNE colabore com os professores para uma escolarização que 

tenha como fundamento a valorização da diversidade, em busca de uma prática social que 
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inclua os sujeitos históricos com igualdade de oportunidades e não que privilegie referenciais 

etnocêntricos, heterossexistas, machistas, homofóbicos, racistas ou elitistas.  

Neste sentido, a minha narrativa ressoa o incômodo que ouço dos professores que tem 

receio de tratar sobre temas como a sexualidade, que é a temática que escolhi para 

desenvolver a pesquisa do Mestrado. Quero ouvir os professores, conhecer como foi a 

educação sexual que receberam e de que forma isso interfere na prática educativa.  

 

Usar narrativas como instrumento de formação de professores tem sido um 
expediente bem sucedido. Não basta dizer que o professor tem de ensinar 
partindo das experiências do aluno se os programas que pensam sua 
formação não os colocarem, também, como sujeitos de sua própria história 
(CUNHA, 1997, p. 189). 

 
Com as narrativas é possível analisar quais os interesses econômicos e ideológicos por 

trás de nossas falas e atitudes, contribuindo com apontamentos metodológicos para a 

formação docente, numa concepção de educação para a diversidade, promovendo a inserção e 

valorização da Educação Sexual enquanto proposta formativo-reflexiva. 

 

3. Uma narrativa sobre as Concepções de Aprendizagem e suas influências na minha 

prática educativa 

Analisar e descrever as contribuições das teorias da aprendizagem na minha prática 

é, antes de qualquer coisa, discutir a minha identificação ideológica e meus dilemas enquanto 

educadora. Após a Psicologia vivenciar, na década de 60, o seu auge diante da Educação 

(SALVADOR, 1999), acabou gerando grandes expectativas sobre esta área como meio de 

superar o fracasso escolar e com isso a minha tendência seria dizer aqui que a teoria da 

aprendizagem que mais embasaria a minha prática seria a histórico-cultural apregoada por 

Vygotsky, já que entende o desenvolvimento como processo de apropriação pelo ser humano 

da experiência histórico-cultural, sendo que o biológico e o social não são dissociados, 

portanto o sujeito constitui-se como tal através de suas interações sociais (COLL, 1996). 

Para mim esta teoria de Vygotsky seria aquela que soaria melhor (na academia) para 

eu afirmar que embasa a minha prática, contudo, depois de passar por um momento de 

autorreflexão, percebo que eu acreditava que a abordagem histórico-cultural de Vygotsky era 

a teoria que utilizava, mas isso não se concretiza nas minhas concepções e práticas enquanto 

educadora, ou seja, eu estive por muito tempo forjando a mim mesma, acreditando 
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verdadeiramente que tinha uma postura vygotskyana quando na verdade não sou e nem nunca 

fui, até porque não tenho um nível de conhecimento que considero adequado e aprofundado 

sobre esta teoria.  

Mas também não quero dizer que esta teoria não influenciou em nada a minha práxis, 

ao contrário, trouxe significados importantes ao ampliar os meus conceitos de aprendizagem, 

colaborando para que eu entendesse os seus vários significados. 

Gosto de contrapor as ideias de Vygotsky com as de Watson, um dos teóricos da 

teoria comportamentalista-ambientalista. Watson era categórico ao considerar que a 

transformação do indivíduo por meio da educação era possível. Formulou uma relação do 

behaviorismo com a educação que consistia na modificação do comportamento tanto do 

professor como do aluno, melhorando a aprendizagem.  Watson dizia que se lhes desse uma 

dúzia de crianças sadias, bem constituídas e a espécie de mundo que precisava para educá-las, 

ele garantiria que era possível prepará-las para se tornarem especialistas em qualquer área, 

como medicina, engenharia, ou até um pedinte ou ladrão, tudo isso independentemente dos 

seus talentos, inclinações, tendências, aptidões ou de seus antepassados. 

Isso me faz questionar o próprio conceito de aprendizagem e até que ponto a 

intencionalidade educativa tem poder de mudança, acabo sendo influenciada pelo fato de 

refletir sobre como eu mesma aprendo e como os outros aprendem, tentando levar em 

consideração que o modo como acredito que seja melhor para aprender pode ser muito 

divergente do modo dos alunos, que não posso ter a pretensão de pensar (por eles) a maneira 

melhor de eles aprenderem e o que devem fazer com o conhecimento aprendido, mas tenho a 

responsabilidade de promover meios para que aprendam e que este aprendizado cause uma 

mudança, tenho que encontrar métodos para provocá-los a não se acomodarem a prática 

educativa do “eu finjo que dou aula e vocês fingem que aprendem, porque não vamos mudar o 

mundo”. 

É na escola que acontece o encontro entre a educação e as violências simbólica e 

repressiva. A escola, nesse momento, torna-se um teatro de discussão ideológica, como se 

fosse um grande palco que exibe uma peça de teatro, em que os atores são: educadores e 

educandos, uns fingindo que ensinam e outros fingindo que aprendem. 

Então penso: O que é aprendizagem para mim? Aprendizagem é condicionar ao 

“senta aí e estuda porque você será avaliado”? É a aquisição de informação para mudança 

comportamental? É o uso do conhecimento na resolução de problemas, construção de novos 
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significados e estruturas cognitivas? Ou quem sabe é a intenção de revisar nossos modelos 

mentais? 

 É justamente questões como estas que as teorias da aprendizagem se propõem a 

responder. Quando digo que não sou vygotskyana, sou o que? Será que não sou como muitos 

professores e pais, que por mais que não percebam, utilizam princípios behavioristas na 

educação? 

Já utilizei reforços como notas por participação, por bom comportamento e 

atividades feitas e entregues em prazo pré-estabelecido? Na minha casa, já propus a troca de 

atividades domésticas realizadas por lazer? Isso se configura em comportamentos que, em 

certa “dose homeopática”, demonstram, para os mais atentos, uma abordagem 

comportamentalista e por mais que não seja bom o fato de aceitar que faço esse tipo de coisa, 

na verdade eu faço, e quando não posso fazer tenho vontade de fazê-la, porque é mais difícil 

se dedicar a desenvolver outros meios de fazer uma pessoa aprender aquilo que não tem 

interesse, mas que realmente precisa para poder adquirir as competências necessárias para sua 

formação. 

Não quero afirmar aqui que sempre ajo assim, pelo contrário, quando tenho este tipo 

de comportamento na verdade eu acabo refletindo muito sobre ele, na tentativa de promover 

outra abordagem que possa superá-lo, sem ter que apelar para recompensas. Quando digo para 

os alunos que a sua nota será acrescida de acordo com a sua participação em um debate, 

quero, com isso, ter certa “margem de segurança” que o mesmo vai participar, que não vai 

ficar omisso, que vai se interessar – primeiramente – porque sabe que vale nota, mas depois 

estará participando por entender a importância daquilo que é discutido no debate, fazendo 

uma ligação com a sua própria vida e história. Minha intenção é usar o estímulo da nota para 

ele saber que não pode ficar em sua zona de conforto, pensando que não tem nenhuma 

responsabilidade de enfrentar o difícil e dolorido processo de pensar e de aprender. 

Na teoria comportamentalista-ambientalista encontro a segurança que preciso para 

saber que a aula vai funcionar, que tenho mesmo que atingir um objetivo, que é intencional e 

que minhas concepções enquanto pessoa não vão passar despercebidas pelos alunos. 

Nesse sentido, eu fico fascinada pelos teóricos dessa linha de pensamento 

comportamentalista-ambientalista, pois eles são convictos que o meio em que as pessoas 

vivem exerce influência sobre o comportamento, no qual os seres humanos aprendem sobre o 

mundo de forma semelhante, reagindo às situações e características ambientais, que podem 
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ser-lhes favoráveis ou não. Dessa forma, os behavioristas tentam identificar através das 

condições ambientais se um determinado comportamento vai ou não se repetir (COLL, 1996). 

Então posso dizer que a teoria que mais influência hoje a minha prática educativa é a 

comportamentalista-ambientalista, contudo não digo que concordo plenamente com ela. Para 

mim a aprendizagem é o resultado do pressuposto de que ambiente e a experiência são 

determinados pelo comportamento, mas não só por ele pois os processos e fatores internos ao 

indivíduo devem ser levados em conta. 

Por isso não desconsidero as demais teorias da aprendizagem, principalmente a 

interacionista e a histórico-cultural, porque me trazem a inquietação da qual preciso, me 

fazem os questionamentos que me deixam livres para saber que sou um sujeito em processo 

contínuo de mudança, que a minha formação é construída tanto das teorias quanto das práticas 

desenvolvidas na vida escolar, tanto dos erros quanto dos acertos, que hoje não posso mais 

ficar divagando e com receio de concretizar uma práxis, de fazer uma avaliação escrita que 

muitos dizem ser tradicional, de passar um conteúdo no quadro e destrinchá-lo 

cuidadosamente, desde que isso ajude a concretizar a intencionalidade, desde que isso cause 

uma mudança. Isso para mim não é autoritarismo ou tradicionalismo, apenas evidencia o 

despertar do desejo de promover transformações necessárias que venham a contribuir 

positivamente na vida e na formação dos alunos, porque no fundo de tudo é nisto que 

acredito, na educação como um lugar central da mudança social, por isso falei no início que as 

teorias da aprendizagem na minha prática são, antes de tudo, uma discussão da minha 

identificação ideológica. 

 

4. Resultados: Narrando uma experiência prática sobre o currículo 

O currículo escolar, a meu ver, se parece com um projeto de vida, é aquilo que nos 

anima, dirige e motiva, mesmo diante de muitos revezes, cansaços ou obstáculos. Para a 

elaboração do currículo escolar para a disciplina de Ética Profissional no curso de Vendas do 

PRONATEC procurei levar em conta esta minha concepção curricular, levando em 

consideração a proposta do próprio PRONATEC, que é a interiorização e democratização do 

ensino técnico para a qualificação para o trabalho. 

Delimitei que a disciplina tinha o objetivo de ensinar os conceitos básicos da Ética, 

de forma que o aluno pudesse relacioná-los com a sua prática no cotidiano do trabalho. A 

metodologia (o como ensinar) utilizada se baseou em aulas expositivas, debates, exibição dos 
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vídeos do professor Mário Sérgio Cortella e do filósofo Paulo Ghiraldelli e leitura de textos 

em grupo. 

Lancei questões como: Quem nunca se sentiu enganado ao comprar um produto que 

prometia mil maravilhas? Ou então ficou incomodado com a atitude de um vendedor que 

tentava empurrar coisas? Expliquei que vender um produto ou serviço vai muito além de 

simplesmente apresentar todas as vantagens e convencer o cliente. Antes de tudo, é preciso 

agir com ética. 

Quanto à sequência dos conteúdos (quando ensinar), iniciei com este pequeno 

fragmento de texto: 

 

Olá! Sou o Sr. Ética e voltei a ocupar espaço nas discussões atuais sobre a vida e a conduta 

humano social como há muito tempo não acontecia. Vivemos um momento, num país e num 

mundo em que as pessoas não são incentivadas a refletir sobre seu comportamento ou sobre 

o bem coletivo. Época do individualismo exacerbado, do consumismo desenfreado, da 

acumulação de bens e de informações, da busca do sucesso a todo custo e do descartável 

(quem não “serve” = produz bens de capital = deve ser descartado). É também a época da 

impaciência e da intolerância, onde a legitimação da hipocrisia e da corrupção tem 

consequências piores do que o próprio ato de corromper e falsifica.  

 

Discutimos as concepções acerca da Ética, Moral, Moralidade, Ética Empresarial, 

Responsabilidade Social e Relações Interpessoais, sintetizamos a história do pensamento ético 

ocidental, reconhecemos as situações em que há dilema ético na profissão do vendedor, 

identificamos os princípios morais do Código de Ética do vendedor e por fim analisamos a 

atuação profissional do Vendedor. 

A disciplina possuía uma carga horária de 10 horas, que foram divididas da seguinte 

forma: 

 

Moralidade, Amoralidade e Ética Profissional 2h/a 

Ética da Responsabilidade, Atuação Profissional, Cultura Organizacional  2h/a 

Ética Grega, Cristã, Moderna e Contemporânea 2h/a 

Dilemas éticos, exercício da profissão e Código de Ética 2h/a 

Relações Interpessoais, Confronto de Culturas, Valores Morais 2h/a 
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Busquei ampliar a visão dos alunos sobre o termo avaliação, pois a maioria entendia 

que avaliação era sinônimo de nota, exame ou sucesso e fracasso no curso, a avaliação que 

utilizei foi uma forma de o próprio aluno compreender o nível de sua aprendizagem.  

Sei que avaliar corretamente é uma tarefa muito difícil, pois exige qualificação, 

compromisso, competência, ética, flexibilidade e outras inúmeras qualidades que eu busco 

adquirir. Utilizei a atividade individual e em dupla com o objetivo de que todos os alunos 

pudessem produzir um registro escrito de suas compreensões sobre as formas como o 

vendedor poderia ser ético e ao mesmo tempo conseguir ter uma boa produtividade.  

 

5. Considerações Finais  

A narrativa autobiográfica desperta para uma consciência da ausência, em nossas 

pesquisas, da pessoa do professor e, sobretudo, de estudos que nos permitissem compreender 

sua maneira de interpretar as experiências existenciais e profissionais. Por que esse mundo 

experiencial permanecera secreto, para não dizer, silenciado? Como podíamos insistir junto 

aos professores sobre a necessidade de escutar a si mesmo, para melhor compreender-se, se 

nós negligenciávamos o que eles tinham a nos dizer sobre si mesmos, seu processo de 

formação, sua forma de entender a ação educativa? O que, ou quem, ainda legitimava essa 

omissão paradoxal? 

As narrativas autobiográficas como artefatos de formação e autorreflexão não se 

limitam, jamais, a uma visão intimista do eu, mas elas se desdobram num processo de 

objetivação, de socialização, que transforma uma narrativa privada em uma narrativa civil, na 

qual o narrador, ao buscar compreender a sua historicidade, faz uso de suas margens de 

manobra reais para inserir sua ação na História. 

A capacidade de biografização torna-se então um instrumento e um dos critérios de 

ação social. O paradoxo histórico é que esse imperativo acompanha justamente a perda de 

referência social das instituições tradicionais. O indivíduo deve assumir a tarefa de se 

reinventar a cada dia, diante das mais inesperadas situações, criadas pela mobilidade social, os 

processos intensos de deslocalização e os efeitos da informatização. 
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DIVERSIDADE CULTURAL NA FORMAÇÃO DOCENTE 
 

por Lerkiane Miranda de Morais (UNIR)1 e Carmen Tereza Velanga (UNIR)2 

 

Resumo: Questões relacionadas à diversidade cultural estão cada vez mais 
presentes nas discussões tanto no meio acadêmico quanto no campo escolar. 
Isto se dá pelo fato de vivermos em uma sociedade formada por várias 
culturas, podendo ser considerado um país multicultural. Essas características 
são refletidas no campo escolar, por isso, a necessidade de que a formação do 
professor tenha como eixo a temática da diversidade cultural em seu currículo 
de formação docente, conforme sinaliza as Diretrizes Curriculares para cursos 
de formação inicial e continuada de professores (2015). Este esse artigo é um 
recorte da pesquisa de Mestrado realizada entre 2015 e 2016 intitulada: A 
formação do Professor e os saberes para a diversidade cultural. A referida 
pesquisa foi realizada com egressos do Curso de Pedagogia da Universidade 
Federal do Amazonas (UFAM) e que atuam nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental no município de Humaitá. O objetivo deste trabalho é apresentar 
e discutir a presença da temática da diversidade cultural na formação inicial 
no referido curso. A abordagem utilizada na pesquisa foi a qualitativa. Para 
obtenção dos dados utilizou-se entrevista que foram realizadas com 7 
professoras atuantes nos anos iniciais do Ensino Fundamental na rede 
municipal de Humaitá-AM. Os dados sinalizam que a temática da diversidade 
cultural está presente no currículo de formação inicial, entretanto, apresenta-
se de forma vaga e superficial. Os dados revelam ainda que o curso não 
contempla a diversidade cultural local e regional. 
Palavras-chave: Currículo. Formação de professores. Diversidade cultural. 

 

                                                           
1 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: lerkianemiranda@hotmail.com. 
2 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: carmenvelanga@gmail.com. 
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1. Introdução 

A formação docente deve fundamentar o profissional para que ele seja capaz de refletir 

criticamente sobre métodos, técnicas e procedimentos de ensino (PISTRAK, 2003). Nesse 

sentido, as políticas de formação de professores podem contribuir para a construção de uma 

teoria pedagógica crítica que abranja as novas formas de organização do trabalho pedagógico, 

bem como das demandas sociais e culturais da sociedade contemporânea. 

Nesse sentido, é interessante refletir sobre: qual projeto pedagógico ou que proposta 

de currículo pode representar um salto qualitativo no processo de desenvolvimento 

profissional na formação dos professores?  Qual o papel da formação dos professores num 

processo de mudança social? Qual projeto de formação e de desenvolvimento profissional 

pode promover uma formação tecnicamente competente, politicamente comprometida, 

eticamente responsável e epistemologicamente transformadora da realidade do ensino por 

meio da ação do professor em sua prática? O desafio, nesse caso, é insuperável no esforço de 

um único indivíduo, pois essa é uma tarefa coletiva ainda não desenvolvida como forma de 

intervenção social no processo de formação de professores (GHEDIN, 2004). 

Assim, o professor precisa ser formado com habilidades necessárias para enfrentar os 

desafios da escola contemporânea. Um desses desafios da prática docente é a questão da 

diversidade cultural, com a qual os professores se deparam no seu fazer cotidiano, em outras 

palavras, as várias culturas que se relacionam dentro das escolas contemporâneas. 

A formação para a diversidade cultural é de grande relevância na sociedade na qual 

vivemos, mas especificamente no contexto local, onde nos deparamos com uma grande 

diversidade de culturas presentes nos ambientes educacionais nos quais os futuros professores 

provavelmente irão atuar. 

Atualmente há um discurso em relação à diversidade cultural presentes no ambiente 

escolar que nos leva a refletir sobre a necessidade de se pensar o currículo numa perspectiva 

intercultural na formação do pedagogo. Tais questões se fazem presentes em congressos, 

pesquisas, simpósios, seminários principalmente aos relacionados à educação, pois há uma 

grande preocupação com a formação do docente já que o seu campo de trabalho é a escola, 

local onde se configuram relações complexas acentuadas pela supervalorização da cultura 

dominante não apenas nas relações interpessoais, mas também em seus currículos (NENEVÉ, 

2005). 
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Há que se considerar os aspectos sociais, culturais, éticos, políticos, estéticos na 

formação de professores. Nenhum currículo de formação de professor deveria se dar de modo 

isolado da realidade social, cultural e política em que se dá a experiência docente e estudantil. 

Num país como o Brasil, de dimensões continentais e de realidades múltiplas, quer do ponto 

de vista cultural, social e econômico, quer do ponto de vista das características do ambiente 

físico, biológico, social e político, torna-se mais evidente, ainda a necessidade de considerar, 

num curso de formação, além das questões de domínio geral, aquelas de natureza específica 

das realidades loco-regionais (GONÇALVES e GONÇALVES, 1998). 

Em nossa compreensão, não poderíamos ter uma prática docente de formação – inicial 

ou continuada – deslocada da realidade “loco-regional3
”. Parece-nos uma preocupação 

realmente importante. Se considerarmos a necessidade de, como formadores de professores, 

estarmos atentos às peculiaridades históricas, sociais, culturais, ético-políticas do ambiente 

onde a aprendizagem ocorre. 

Com base nos apontamentos, este trabalho tem como objetivo discutir a temática da 

diversidade cultural na formação inicial de professores no Curso de Pedagogia da UFAM de 

Humaitá, tendo em vista que as Diretrizes Curriculares para os Cursos de Pedagogia (2006) 

sinalizam a necessidade de que o Pedagogo seja formado com capacidades para trabalhar na 

perspectiva da diversidade cultural.  

 

2. Caminhos metodológicos 

Entendendo que “a abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma relação 

dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre sujeito e o objeto, 

um vinculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito” (CHIZZOTTI, 

2008, p. 79), a execução deste trabalho foi produzida a partir de uma pesquisa com 

abordagem qualitativa. 

Demo defende a utilização da pesquisa qualitativa ao considerar que: 

 

A pesquisa qualitativa caracteriza-se pela abertura das perguntas, rejeitando-
se toda resposta fechada, dicotômica, fatal. Mais do que o aprofundamento 
por análise, a pesquisa qualitativa busca o aprofundamento por 
familiaridade, convivência, comunicação (DEMO, 1980, p. 159). 

                                                           
3 Esta preocupação não pretende perder de vista o conhecimento universal, mas o trata de modo contextualizado 
no regional e no local, em outras palavras, trabalha-se o micro vinculado ao contexto macro. 
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No decorrer da pesquisa desenvolvida no âmbito do Mestrado foram realizadas 

entrevistas semiestruturadas compostas por 11(onze) questionamentos4 com 07 professoras 

que se disponibilizaram a participar voluntária e anonimamente da pesquisa. De acordo com 

Severino (2007) entrevistas semiestruturadas são aquelas em que as questões são direcionadas 

e previamente estabelecidas, com determinada articulação interna. 

A entrevista é uma forma de coleta de informações bastante flexível, tendo em vista 

que, há o encontro direto entre o entrevistador e o entrevistado, permitindo-lhes uma troca 

direta de informações, favorecendo o processo de coleta de dados do que se está pesquisando. 

As informações obtidas sobre o perfil de formação das professoras foram coletadas por 

meio de um questionário. “Essa técnica de coleta de dados é caracterizada por um conjunto de 

questões, sistematicamente articuladas, que se destinam a levantar informações escritas por 

parte dos sujeitos pesquisados” (SEVERINO, 2007, p. 125). 

 

3. Diversidade cultural na formação do Pedagogo: o que dizem os professores? 

Participaram desta pesquisa 07 professoras egressas do Curso de Pedagogia da UFAM 

e que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental em escolas públicas municipais da zona 

urbana do Município de Humaitá. Para resguardar a identidade das professoras atribuímos 

nomes fictícios as mesmas (Eva, Madalena, Maria, Aparecida, Valentina, Joaquina e Isabel). 

As entrevistas foram realizadas em agosto de 2015, bem como, a aplicação do questionário 

para dados do perfil de formação.  

Com relação a formação continuada, apenas uma professora possui especialização, 

entretanto, a especialização é na área de educação infantil. Esse dado evidencia que apesar da 

importância da formação continuada para o desenvolvimento profissional docente, bem como, 

o respaldo legal sobre a formação continuada, na prática a política de formação continuada de 

professores ainda é muito escassa. Os dados revelam que as professoras estão no ciclo inicial 

da carreira docente, variando entre 01 e 06 anos de atuação na docência. Huberman (1995) 

ressalta que essa fase é onde o professor tem seu primeiro contato com a atividade docente 

enquanto profissional, onde o professor precisa mobilizar os saberes adquiridos na formação 

                                                           
4 O roteiro utilizado na pesquisa do Mestrado foi composto por onze questionamentos. Entretanto, para esse 
trabalho selecionamos apenas dois questionamentos que tratam especificamente da presença da diversidade 
cultural no curso de Pedagogia da UFAM de Humaitá. 
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inicial diante das exigências da prática. É nesse período também na concepção deste autor que 

os professores se adaptam nesse fazer docente. 

Sem a preparação em torno das concepções de sociedade nacional, regional e local 

seguida de conhecimento reflexivo sobre a complexidade das identidades nestes processos, a 

formação torna se limitada. Nessa perspectiva questionamos nossas entrevistadas sobre a 

presença da temática da diversidade cultural na formação inicial. Todas as participantes 

relataram que sim, entretanto, ressaltaram que tais disciplinas foram muito superficiais. Ficou 

evidente em todas as falas que disciplinas específicas sobre a diversidade cultural estão 

relacionadas apenas à cultura indígena e cultura afro-brasileira, dados evidenciados também 

no PPC do Curso de Pedagogia. Duas das entrevistadas relataram ainda a falta de disciplinas 

que trabalhassem a questão dos saberes locais e regionais (cultura local e regional), esses 

dados são evidenciados nas falas a seguir: 

 

Em alguns momentos sim. Em algumas disciplinas (Cultura indígena e Afro-brasileira). 

Sempre os professores ressaltavam sobre esta questão da diversidade cultural. Não teve 

“aquela ênfase”, com estudos mais aprofundados. Falavam que dentro da sala de aula 

iriamos encontrar crianças diversificadas, assim como nós na sala de aula enquanto éramos 

alunos (MADALENA). 

 

Sim. Tivemos a disciplina de Cultura Indígena e Cultura Afro-brasileira. Não foram tantas, 

pois além de abordar apenas essas duas, foram muito superficiais (JOAQUINA). 

 

Não da forma como deveria ser. Foi muito vaga. Tanto é que até hoje ainda não compreendo 

muito bem esta questão da diversidade cultural, como trabalhar isso em sala de aula. Não 

teve estudos relacionados especificamente para a questão dos saberes regionais, locais 

(ribeirinhos, caboclos) (VALENTINA). 

 

Esteve muito superficial. Disciplinas específicas somente a Cultura Indígena e cultura Afro-

brasileira. A disciplina de Escola e Currículo abordou bastante a questão do respeito, da 

importância de se comtemplar a cultura das classes menos favorecidas. Mas considero que 

falta trabalhar a cultura regional, local. Tem na grade uma disciplina optativa História da 

Cultura Amazonense, mas nunca foi ofertado enquanto estive na faculdade (ISABEL). 

)%



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 01 – Políticas Educacionais e Formação Docente  

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 

As falas das professoras vêm ao encontro da matriz curricular do Curso de Pedagogia. 

Na análise realizada sobre a diversidade cultural na Matriz Curricular do PPC do curso, 

verificamos disciplinas específicas e obrigatórias apenas para Cultura Afro-Brasileira e 

Cultura Indígena, e a disciplina de Escola e Currículo que em sua ementa apresenta questões 

relacionadas à cultura, multiculturalismos, entre outros. 

A educação possui a responsabilidade de transformar os seres humanos, ante a 

resistência cultural e política, desenfreada pelas classes dominantes que pertencem à vida de 

todos os cidadãos.  Muitos tomam a cultura do outro de acordo com suas concepções e 

julgam, sem perceber que o que pensam também é cultural e está sujeito a mudanças.  

Todavia, ver as culturas superficialmente e tirar conclusões precipitadas, deixa de perceber a 

sua verdadeira face, sua história e a relação entre os povos, ou seja, a riqueza que cada cultura 

traz consigo. Por isso, acreditamos que currículo de formação de professores necessita de 

complementação do estudo das culturas locais, considerando seus fluxos migratórios e a 

diversidade cultural existente, culminando em pensamentos de conscientização e 

transformação social perante os desafios do preconceito pelas diferenças culturais. 

Consideramos importante ainda que, a temática da diversidade seja eixo norteador de toda a 

proposta curricular dos cursos de formação, possibilitando uma orquestração de propostas 

para abordar e trabalhar a temática da diversidade cultural ao longo de todo o curso.  

Assim, entendemos que Moreira (2011, p. 42) corrobora com a discussão: 

 

Julgamos indispensável que, durante seu preparo, o futuro professor se 
capacite para, em sua prática docente, compreender o universo cultural do 
aluno, a fim de que, juntos, a partir do que conhecem, venham a se debruçar 
sobre os desafios que o mundo lhes representa, procurando respondê-los e, 
nesse esforço, produzam novos saberes. 

 
Os professores são profissionais essenciais na construção de uma escola renovadora e 

a democratização do ensino passa pela sua formação. Para que isso possa de fato acontecer, a 

formação docente precisa desenvolver nos sujeitos a capacidade de questionar os 

conhecimentos e práticas legitimadas provendo-os com “contradiscursos” (MCLAREN e 

GIROUX, 2000), a fim de desmistificar as formas dominantes e incluir no centro do currículo 

os conhecimentos locais que constituem o cotidiano dos educandos de classes populares.  
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No atual estado em que se encontram a maioria das escolas, o futuro professor 

necessita ser um questionador capaz de refletir e reformular o currículo e sua prática docente 

com vistas à diminuição da marginalização dos grupos considerados “inferiores” e fora do 

“padrão” universal de cultura. 

Além das questões levantadas por Moreira, é possível destacar também a que se refere 

à formação que privilegia as práticas e conhecimentos locais. Em outras palavras, cabe 

perguntar: estamos formando professores capazes de olhar para sua realidade mais próxima? 

Professores que utilizam os saberes, as experiências dos alunos e de suas famílias para nortear 

suas práticas? Professores que buscam aproximar os conteúdos da realidade da comunidade a 

que pertencem os seus educandos? Questionamos nossas participantes se os 

saberes/presença/cultura das populações tradicionais (ribeirinhos, caboclos, indígenas, negros, 

migrantes) foram contemplados no Currículo do Curso? As falas das professoras sinalizam a 

ausência de estudos sobre os saberes das populações locais: 

 

De forma geral todos os professores falavam da importância de se trabalhar a cultura local, 

os saberes locais e de respeitar a diversidade cultural. Mas de forma específica mesmo 

apenas dos indígenas e dos negros. Eu acredito que no caso dos ribeirinhos quase não há 

preconceito, é mais preconceito com os indígenas mesmo e dos negros (EVA). 

 

Somente cultura indígena, mas ficava a cargo do acadêmico ir até a aldeia e fazer este 

estudo. De modo geral, o curso deixa a desejar nesta questão do estudo das culturas 

presentes no município ou até mesmo do estado (MARIA). 

 

Somente indígenas e dos negros, mas mesmo nestas disciplinas não se trabalhou de forma 

específica os saberes destas culturas. Ficou mais na questão da luta histórica, de todas as 

mazelas que a sociedade branca submeteu esses grupos. Em nenhum momento trabalhamos a 

questão dos saberes locais e regionais, a cultura amazonense. Acredito que o Curso de 

Pedagogia da UFAM precisa realmente tem um olhar mais específico para os saberes da 

nossa região, do nosso estado e principalmente do nosso município (APARECIDA). 

 

Com base nos resultados, ressalta-se a necessidade de se repensar o currículo de 

formação do curso de Pedagogia da UFAM, para que tal documento possa contemplar o 
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estudo da cultura das populações do município, conforme discutido anteriormente. O 

Amazonas em geral, e Humaitá, especificamente são habitados por pessoas oriundas de 

diferentes culturas, e que muitas vezes essas culturas são negadas e silenciadas tanto no meio 

acadêmico quanto no contexto escolar. Todas as participantes relataram o estudo da cultura 

dos negros e dos indígenas, reconhecemos que é um avanço no campo educacional, 

decorrente de muita luta e sofrimento por parte desses grupos, todavia, a formação cultural do 

município engloba outras culturas além destas. 

A educação na sociedade brasileira nunca será completa, caso desconsidere a 

pluralidade de saberes e valores culturais de seu próprio povo. Isso envolve a redefinição do 

currículo de cursos de formação de professores, bem como, da educação básica para que leve 

em consideração o caráter pluriétnico e pluricultural da sociedade brasileira.  

Na concepção de Moreira (2001) um grande fato nos meios educacionais dos últimos 

vinte anos refere-se à mudança na concepção de Currículo.  Na forma de pensar o Currículo 

como um artefato sociocultural, uma prática social com intencionalidade. Ele deve ser 

pensado igualmente numa e para uma dimensão local. Assim é que as especificidades 

regionais não podem ser ignoradas, tampouco as exigências da realidade local e de seu poder 

local. 

A fala da professora Eva merece uma atenção especial ao mencionar que no caso dos 

ribeirinhos não há preconceitos. Nesse sentido, é necessário refletirmos sobre esta questão. 

Será que esse grupo realmente não sofre preconceito na sociedade como um todo, e na escola 

em particular? Será que os ribeirinhos são realmente incluídos no contexto escolar? Seus 

saberes, seus valores, seu modo de vida são reconhecidos, valorizados e problematizados no 

contexto escolar, ou é apenas mais um grupo “inferior” que deve se adequar a cultura escolar 

homogeneizadora? 

Para Santomé (2005), é muito raro no espaço das salas de aula, que os professores 

desafiem os alunos e alunas a refletirem e investigarem as questões relacionadas com a vida e 

a cultura dos grupos mais próximos do contexto local a que pertencem. Assim, os materiais e 

o próprio currículo não oferecem qualquer elemento com o qual esses educandos possam se 

identificar; “suas crenças, conhecimentos, destrezas e valores são ignorados” (SANTOMÉ, 

2005, p. 170).  
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Em geral, o local é encarado como um estigma, algo que, dentro de uma “prática 

colonizadora”
5 é necessário ocultar ou, pelo menos, não problematizar. Nesse sentido, é 

necessária uma atenção para as questões locais e regionais, pois, os alunos são sujeitos 

históricos e sociais. 

Acrescenta-se então, que os cursos de formação tenham como preocupação formar o 

“professor descolonizador”
6, ou seja, aquele que ao se identificar com a cultura dos alunos 

contribuirá para a construção do processo pedagógico voltado para o local, para a valorização 

dos conhecimentos e experiências populares e ainda para questionar as condições materiais da 

realidade dos grupos em que a escola está inserida (PASSINI e NENEVÉ, 2008). 

No momento em que busca aproximar o futuro professor dessa realidade, a formação 

ganha uma nova dimensão, que não é meramente técnica como menciona Moreira (2001), 

mas que confere aos professores a função de intermediários entre a cultura do aluno e os 

conhecimentos transmitidos no espaço escolar.  

Dessa forma, ao defendermos, assim como Moreira (2001) uma pedagogia que 

dialogue com os aspectos técnicos, políticos e culturais, afirma-se que a formação deve ter um 

compromisso maior com a valorização das identidades plurais, de modo que as permita 

expressarem-se. Entretanto, não se trata, de apenas reconhecer à existência dessa pluralidade e 

identificar-se com uma delas. É necessária uma dimensão crítica que questione o modo com o 

qual as identidades subalternas são produzidas dentro do contexto capitalista. É necessário 

problematizar as relações sociais de poder que levam à produção dessas desigualdades. 

Nessa perspectiva, a formação inicial do professor tanto quanto à continuada podem 

contribuir para que o docente trabalhe a diversidade cultural em sala, reconhecendo, 

valorizando e principalmente problematizando essa diversidade.  

 

 

 

                                                           
5 Termo cunhado por Passini e Nenevé (2008). Entende-se por prática colonizadora aquele em que o professor 
não problematiza, não contextualizada o conteúdo. Ensina-se os conteúdos tal como estão presentes no livro 
didático, e nesse sentido, acaba por disseminar uma visão social e cultural considerada como universal. 
6 Termo cunhado por Passini e Nenevé (2008). Para esses autores “professor descolonizador” é aquele que ao se 
identificar com a cultura dos alunos contribuirá para a construção do processo pedagógico voltado para o local, 
para a valorização dos conhecimentos e experiências populares e ainda para questionar as condições materiais da  

realidade dos grupos em que a escola está inserida. 
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4. Considerações finais 

Os resultados apresentados nesse trabalho, de maneira geral, apontam para uma frágil 

formação no que tange a temática da diversidade cultural, pois, todas as professoras relataram 

que a temática esteve presente, mas na maioria das vezes de forma vaga, muito limitada e até 

mesmo confusa. Demonstrando a necessidade de um currículo que possa dialogar com as 

diversas culturas presentes neste contexto. Essa formação torna-se fundamental para essas 

professoras, pois, o município de Humaitá conforme discutido anteriormente tem sua 

formação cultural bastante diversificada, podendo ser considerado um “caldeirão 

multicultural”, e toda essa diversidade adentra o contexto escolar, e os professores principais 

responsáveis para colocar em prática as políticas, os programas educacionais precisam 

ser/estar sendo formado para essa realidade. 

Desse modo, reforçamos que a questão da diversidade cultural ainda necessita de uma 

atenção no campo educacional. Assim, faz necessário que os currículos dos cursos de 

formação de professores trabalhem numa perspectiva intercultural, pois vivemos em uma 

sociedade composta por várias culturas, e que muitas vezes, tende a preservação de um 

currículo monocultural, como atualmente presenciamos tanto nos cursos superior como no 

currículo da educação básica. A diversidade cultural presente em nosso país é historicamente 

desvalorizada, e ignorada dentro das escolas, e muitas vezes tenta-se de qualquer forma 

formar os sujeitos com base nos valores da cultura dominante apenas.  

Desse modo, concordamos com Velanga e Neira (2014), quando ressaltam ser 

necessário, portanto, intervenções no currículo de Pedagogia objetivando a inclusão dos temas 

emergentes que fazem parte da vida social, cultural, econômica e política da região, 

resinificando os conteúdos escolares, e, ao mesmo tempo, reconhecendo os valores, costumes, 

tradições, práticas, saberes e linguagens presentes nos variados grupos que coabitam o estado. 

A compreensão da diversidade cultural local e regional é uma etapa fundamental na 

construção de currículos e programas da Educação Básica e superior voltados para os saberes 

amazônicos. 

Nesse sentido, a Universidade Federal do Amazonas pode avançar, a partir da 

reflexão, para a construção de currículos de formação de professores que incluam saberes 

amazônicos diferenciados, socialmente engajados e politicamente demarcados, remetendo-se, 

por essa via, a um dos seus papeis sociais, qual seja, a de contribuição no processo de 

construção identitária dos povos do Amazonas, quase sempre invisibilizados. 
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A FORMAÇÃO DE PROFESSORES ALFABETIZADORES ATRAVÉS 
DO PROGRAMA PNAIC E A SUA CONTRIBUIÇÃO PARA AS 

PRÁTICAS DOCENTES NO MUNICÍPIO DE MONTE NEGRO-RO 
 

por Jozeila Bergam (UNIR)1, Jessica Gomes dos Santos Assencio (UNIR)2 e  

Wendell Fiori de Faria (UNIR)3 

 

Resumo: O PNAIC é um programa integrado com gestão compartilhada 
entre Governo Federal, Estados e Municípios, que tem por objetivo a 
alfabetização até o 3º ano do Ensino Fundamental de todas as crianças das 
escolas públicas brasileiras. Este programa destina-se à formação 
continuada de professores alfabetizadores, que atuam nas turmas do ciclo de 
alfabetização (1º, 2º e 3º anos do Ensino Fundamental) e turmas 
multisseriadas. O referido Programa tem como principal referência o 
Programa Pró Letramento e consiste em encontros de estudos aos 
professores alfabetizadores e atividades práticas conduzidas pelos 
orientadores de estudo.  O presente trabalho busca apresentar através de 
pesquisa qualitativa os resultados e conclusões referente ao 
desenvolvimento do Programa Pacto Nacional de Alfabetização na Idade 
Certa - PNAIC, em escolas da Rede municipal de Monte Negro - Rondônia, 
no qual buscou-se comparar criticamente as orientações dos documentos 
norteadores do referido Programa à luz de teorias afins e sua efetivação nas 
práticas dos professores. A referente pesquisa teve por objetivo analisar 
criticamente o papel do Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa - 
PNAIC com enfoque em Língua Portuguesa, sua efetividade, desafios e 

                                                           
1 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: joseilabergamo@hotmail.com. 
2 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: jessica_mpro@hotmail.com. 
3 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: professorfiori@gmail.com. 
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contribuições para a formação do professor. A metodologia compreendeu 
em observação em classes do 1º ao 3º ano do Ensino Fundamental em duas 
escolas públicas municipais, sendo uma urbana e uma rural em Monte 
Negro/RO, foi também realizada uma pesquisa através de questionários com 
os treze professores participantes e entrevista com a Orientadora de Estudos, 
objetivando levantar informações sobre suas concepções e práticas a 
respeito do referido Programa. 
Palavras-chave: Formação Docente. PNAIC. Práticas Pedagógicas. 

 

 

1. A formação docente na atualidade  

O advento da globalização, os avanços tecnológicos, bem como o desenvolvimento de 

pesquisa transformam as sociedades. Nessa conjuntura, a formação docente tem sido cada vez 

mais discutida como um aspecto fundamental e decisivo para a qualificação da educação, 

aquecendo o debate entre teóricos, pesquisadores, docentes e demais membros da comunidade 

acadêmica em relação aos tipos de formação, as competências e os saberes necessários à 

prática docente, bem como os caminhos para a sua profissionalização.  

A formação do profissional da educação passou a ser vista numa perspectiva 

problematizadora, percebendo a necessidade da construção dos saberes docentes, numa ação 

conjunta da teoria com a prática. E de uma formação inicial e continuada que estabeleça 

pontes de relação teórico/prática, não enfatizando a prática em detrimento da teoria, ou 

atribuindo um peso excessivo à teoria.  

 

[...] conhecimento na ação é o conhecimento tácito, implícito, interiorizado, 
que está na ação [...]. É mobilizado pelos profissionais no seu dia-a-dia, 
configurando um hábito. No entanto, esse conhecimento não é suficiente. 
[...], exigindo uma busca, uma análise, uma contextualização, possíveis 
explicações, uma compreensão de suas origens, uma problematização, um 
diálogo com outras perspectivas, uma apropriação de teorias sobre o 
problema, uma investigação, enfim. (PIMENTA, 2002, p.20)   

 

Nesse contexto de formação docente é preciso resgatar a autonomia do professor que 

foi esvaziada pela racionalização e tecnização do ensino. A construção dessa autonomia, a 

qualidade das relações, a troca de conhecimentos e experiências elevam o patamar da 

formação continuada dos docentes e favorecem a superação dos problemas que decorrem de 

sua prática e consequentemente otimizam a aprendizagem dos seus educandos.  
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[...] é dessa forma, a partir destas relações com os seus pares, com o coletivo, 
por meio ―do confronto entre os saberes produzidos pela experiência 

coletiva dos professores, que os saberes experienciais adquirem certa 
objetividade [...]ǁ. Dessa forma as certezas que são produzidas no dia-a-dia, 
subjetivamente, devem ser objetivadas sistematizadas, organizadas, para [...] 
se transformarem em um discurso da experiência capaz de informar ou 
formar outros docentes e fornecer uma resposta aos seus problemas [...] 
(TARDIF, 2007, p. 52). 

 

Além da troca de experiências que favorece novas aprendizagens aos docentes, outro 

fator que ajuda na reconstrução dos saberes é reviver as experiências do passado, pois assim 

pode-se verificar a evolução ou não de nossa aprendizagem. Nesse sentido destaca-se Bosi:  

 

Na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, 
repensar, com imagens e ideias de hoje, as experiências do passado. A 
memória não é sonho, é trabalho. Se assim é, deve-se duvidar da 
sobrevivência do passado, ―tal como foiǁ, e que se daria no inconsciente de 

cada sujeito. A lembrança é uma imagem construída pelos materiais que 
estão, agora, à nossa disposição, no conjunto de representações que povoam 
nossa consciência atual. Por mais nítida que nos pareça a lembrança de um 
fato antigo, ela não é a mesma imagem que experimentamos na infância, 
porque nós não somos os mesmos de então e porque nossa percepção 
alterou-se e, com ela, nossas ideias, nossos juízos de realidade e de valor. O 
simples fato de lembrar o passado, no presente, exclui a identidade entre as 
imagens de um e de outro, e propõe a sua diferença em termos de ponto de 
vista. (BOSI, 1994, p. 55). 

 

Corroborando com esta ideia afirma Halbawachs (1994) que a utilização de memórias 

em processo de formação favorece no enriquecimento de experiências diferentes que com 

certeza contribuíram em suas práticas.   

 

Além de trazer à tona as experiências profissionais individuais, o exercício 
da memória em processos formativos favorece também a rememoração dos 
aspectos coletivos do vivido enriquecidos com experiências diferentes, 
relacionadas a um mesmo objeto, tema, situação ou prática 
(HALBAWACHS, 1994, p. 47) 

 

 Uma formação integral é capaz de desenvolver as potencialidades do sujeito, equalizar 

as oportunidades e torná-lo ativo frente ao seu papel social, através do desenvolvimento da 
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criticidade, capacitando-o ao exercício pleno de sua cidadania. Diante desses objetivos 

educacionais é impossível falar em qualidade, sem abordar a questão da formação docente.  

Ao alcançar a habilitação profissional necessária ao exercício da docência (formação 

inicial) o professor deve estar consciente de que sua formação não termina aí, ao contrário, 

deve estar em constante processo de atualização, dadas as transformações e evoluções de 

ordem social, cultural, econômica e cientifica. Nas palavras de Nóvoa, ―O aprender contínuo 

é essencial e se concentra em dois pilares: a própria pessoa, como agente, e a escola como 

lugar de crescimento profissional permanenteǁ. Ainda de acordo com o autor português, a 

formação continuada se dá de maneira coletiva e depende da experiência e da reflexão.  

Nesse contexto, um aspecto a ser considerado na formação de professores é a 

indissociabilidade da teoria e prática. Freire (1996) ao abordar o tema coloca a exigência 

dessa relação, sem a qual, segundo ele, a teoria vira apenas palavras e a prática se transforma 

em ativismo. 

No caminho da construção do conhecimento teórico-prático da docência, a função de 

pesquisador é também atribuída ao professor por Freire (1996), ao afirmar que: ―Não há 

ensino sem pesquisa, nem pesquisa sem ensinoǁ. Esses se encontram um no corpo do outro. 

Faz parte da natureza docente a indagação [...]. 

Diante da formação e competência profissional é importante a análise do desafio em 

pensar no fazer, com o propósito que a construção do conhecimento se torne inovador na 

ação. Nessa dimensão, Nóvoa (1995) ensina que a formação docente permanente deve estar 

articulada com o desempenho profissional dos professores, tomando as escolas como lugares 

de referências. O autor chama a atenção para o fato de que esses objetivos só adquirem 

credibilidade se os programas de formação estruturarem-se em torno de projetos de ação, e 

não apenas em torno de conteúdos acadêmicos. 

A reflexão na prática docente favorece a evolução contínua do educador. O professor 

percebe que não pode enfrentar todas as situações em sala de aula recorrendo aos 

conhecimentos técnicos e/ou pedagógicos, sentindo a necessidade da reflexão na ação e sobre 

a sua ação. Entretanto, não se faz necessário transformar o professor em um pesquisador, um 

cientista, mas sim que ele sinta a necessidade de refletir sobre seus atos, dentro de seu próprio 

contexto.  

O docente que reflete criticamente sobre sua atuação em sala de aula e nos diferentes 

contextos sociais é capaz de qualificar a sua prática, otimizando assim, seu papel como 
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facilitador do processo de ensino e aprendizagem. Desta forma, compreende-se a necessidade 

do professor estar em constante atualização para acompanhar as transformações que ocorrem 

na sociedade, da qual não deve ser mero expectador, mas agente imprescindível deste 

processo. Mas, para que e sobre o que refletir?  

 

Reconhecer a professora como capaz de teorizar sobre a sua prática é (...) um 
princípio teórico-epistemológico (...) que nos faz considerar a escola como 
um espaço de teoria em movimento permanente de construção, 
desconstrução e reconstrução. (GARCIA, 1998, p. 21)  
 

Ao analisar a importância de refletir no processo educativo, Alarcão afirma que, faz-se 

necessário que a reflexão contemple as seguintes dimensões:   

 

[...] sobre o conteúdo que ensina, o contexto em que ensina, a sua 
competência pedagógico-didática, a legitimidade dos métodos que emprega, 
as finalidades do ensino da sua disciplina. Pode interrogar-se sobre os 
conhecimentos e as capacidades que seus alunos estão a desenvolver, sobre 
os fatores que possivelmente inibem a sua aprendizagem e o seu 
desenvolvimento, sobre o seu envolvimento no processo de avaliação, sobre 
a sua razão de ser professor e sobre os papéis que assume na sua relação com 
os alunos. (ALARCÃO, 1996, p. 180)  

 

Este perfil de profissional, com o desenvolvimento de tais capacidades, somente será 

obtido se os cursos de formação de professores ensinarem seus alunos a refletirem sobre suas 

práticas, a serem críticos de si mesmos, proporcionando-lhes saberes e competências que vão 

além do domínio dos conteúdos e metodologias das disciplinas que ministram.  

O professor que reflete criticamente sobre sua atuação, certamente concluirá que numa 

sociedade que está sempre em transformações ele e a escola não podem permanecer parados. 

 Neste contexto, faz-se necessário que o professor atue como um autêntico pesquisador 

e crítico-reflexivo de sua própria prática, assumindo-se como produtor de sua própria 

formação e atualização, pois sua profissão não está desligada da sociedade e suas 

transformações. Para qualificar o processo de ensino e aprendizagem, vê-se a necessidade do 

professor questionar-se sobre o que ensinar, com que, para quem e com qual objetivo.  
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2. O Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa-PNAIC  

O Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade- PNAIC foi instituído em 4 

de julho de 2012, pela portaria nº 867, pelo Governo Federal, que estabeleceu suas diretrizes 

gerais. É um compromisso firmado entre Governo Federal, Estados e Municípios, tendo por 

finalidade o intuito de ―[...] assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito 

anos de idade, ao final do 3º ano do Ensino Fundamental. De acordo com este compromisso 

através do PNAIC, os entes governamentais Federais, Distrito Federal, Estados e Municípios 

comprometem-se legalmente a:   

 

Alfabetizar todas as crianças em língua portuguesa e em matemática. 
II Realizar avaliações anuais universais, aplicadas pelo Inep, junto 
aos concluintes do 3º ano do ensino fundamental III. No caso dos 
estados, apoiar os municípios que tenham aderido às Ações do 
Pacto, para sua efetiva implementação (BRASIL, s. d, p. 11).  

 

Em acordo com a lei acima, o Movimento Todos pela Educação informou que na rede 

pública de ensino do país, entre 45 e 50% dos alunos leem com desempenho abaixo do 

mínimo esperado. E perto de 90% escrevem abaixo do mínimo de desempenho adequado para 

essa fase de escolaridade. Dados do Censo Demográfico 2010, mostraram que 15% das 

crianças de 08 anos ainda são analfabetas. Diante disso, o Pacto (BRASIL b, 2012, p. 4) 

expõe que- Muitas crianças brasileiras concluem o ciclo destinado à sua alfabetização sem 

estarem plenamente alfabetizadas. Um problema que pode comprometer gravemente o seu 

futuro e, assim, o futuro de nosso país.  

Diante da realidade educacional brasileira, o MEC, mediante a instauração do Pacto, 

visou à melhoria da qualidade do ensino do ciclo da alfabetização, ação esta que se deu por 

meio de medidas que cooperaram com discussões que versam sobre o direito de aprendizagem 

das crianças. Nesse sentido, quatro princípios são considerados centrais no decorrer do 

desenvolvimento pedagógico do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa:  

 
 O Sistema de Escrita Alfabética é complexo e exige um ensino sistemático e 
problematizador; 2. o desenvolvimento das capacidades de leitura e de 
produção de textos ocorre durante todo o processo de escolarização, mas 
deve ser iniciado logo no início da Educação Básica, garantindo acesso 
precoce a gêneros discursivos de circulação social e a situações de interação 
em que as crianças se reconheçam como protagonistas de suas próprias 
histórias ;3. conhecimentos oriundos das diferentes áreas de conhecimento 
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podem e devem ser apropriados pelas crianças, de modo que elas possam 
ouvir, falar, ler, escrever sobre temas diversos e agir na sociedade; 4. a 
ludicidade e o cuidado com as crianças são condições básicas nos processos 
de ensino e de aprendizagem. (Brasil, 2012, p. 25).  

 

Pode-se afirmar que a alfabetização é uma das grandes preocupações nacionais, e que 

o alfabetizador tem a função de auxiliar nesta formação, tendo clareza do que ensina, não 

sendo apenas um reprodutor de métodos. Desta forma sabe-se que é indiscutível a importância 

do papel do professor na sociedade atual, sendo este, a peça fundamental para a construção do 

conhecimento. Nesse sentido ele deve estar em constantes formações, pois a sociedade está 

em constante transformação, e o docente deve estar preparado para as mudanças. 

Nesta perspectiva, com o intuito de melhorar a qualidade na educação e garantir, às 

aprendizagens dos discentes através da formação dos alfabetizadores que o Programa PNAIC 

foi pensado. De acordo com o Programa, para que essa qualidade na educação seja realmente 

efetivada os docentes precisam seguir alguns critérios: 

 

1. participar das atividades de construção da proposta curricular da rede de 
ensino e da construção do Projeto Político-Pedagógico da escola; 2. 
participar das reuniões de discussão sobre as avaliações da escola e dos 
estudantes; 3. participar do planejamento coletivo e desenvolvimento de 
projetos didáticos que envolvam as turmas da escola; 4. planejar as aulas; 5. 
selecionar e produzir recursos didáticos; 6. ministrar as aulas; 7. avaliar e 
redirecionar as ações didáticas com base nas orientações; 8. planejar e 
desenvolver ações para os meninos e as meninas que estejam com 
dificuldades. (BRASIL, 2012, p. 12) 

 

Sabe-se que é necessário utilizar variadas metodologias e recursos em sala de aula, 

para obter sucesso na alfabetização de crianças, para que em diferentes opções ela encontre 

uma forma de se apropriar da leitura e da escrita. Nesse sentido o programa PNAIC através da 

formação sugere aos alfabetizadores que utilizem diversificados recursos metodológicos. 

 

3. Contribuição do Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa para a 

prática pedagógica dos professores. 

A pesquisa empírica realizou-se em duas escolas públicas municipais, sendo uma 

urbana e uma rural em Monte Negro/RO. A coleta de dados foi realizada através de 

questionários com as treze professoras participantes, entrevista com a Orientadora de Estudos 
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e observação em classes do 1º ao 3º ano do Ensino Fundamental, no decorrer do ano de 2015 

que objetivou levantar informações sobre suas concepções e práticas a respeito do referido 

Programa. 

De acordo com a pesquisa realizada as professoras alfabetizadoras afirmam que o 

Programa PNAIC contribuiu para suas práticas pedagógicas, pois fez com que refletissem 

sobre suas práticas. 

 

Relembrei conhecimentos adquiridos em meu magistério [...] refleti sobre 
minha prática, colocando em prática estes conhecimentos relembrados. 
[...](P4) 
 
[...] hoje posso dizer que vejo uma nova forma de trabalhar com meu 
aluno[...](P9) 
 
Aprendi como trabalhar para os alunos terem um aprendizado melhor. [...] 
este curso fez rever minha prática na sala de aula [...](P12) 
 
Foi o melhor programa de formação oferecido ao município [...] contribuiu 
muito na minha prática pedagógica [...] (P13) 
 
Este curso trouxe muita reflexão sobre nossa prática, fez com que mudasse 
minha forma de pensar sobre a alfabetização, com certeza contribuiu muito 
para a aprendizagem dos alunos [...] (P14) 

 

As respostas deste grupo de docentes mostra que este curso de formação fez com que os 

docentes refletissem sobre suas práticas e esta reflexão possibilita que tenham um novo olhar para 

sua prática diária, despertando assim para novas perspectivas de melhorias para sua profissão. 

Desta maneira, para Garcia (1998):  

 

A professora no exercício da prática docente é portadora de uma teoria 
adquirida em seu curso de formação inicial, teoria atualizada a cada dia, em 
sua relação com as crianças na sala de aula e com as suas colegas 
professoras nas reuniões pedagógicas, nas experiências que vive dentro e 
fora da escola, nas leituras que faz nos cursos de que participa, nas reflexões 
que produz. (GARCIA, 1998, p.21) 

 

Na formação do PNAIC os cursistas aprendiam na formação e precisavam por em 

prática em seu ambiente de trabalho, ou seja, na sala de aula. O docente que reflete 

criticamente sobre sua atuação em sala de aula e nos diferentes contextos sociais é capaz de 
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qualificar a sua prática, otimizando assim, seu papel como facilitador do processo de ensino e 

aprendizagem.  

Desta forma compreende-se a necessidade do professor estar em constante atualização 

para acompanhar as transformações que ocorrem na sociedade, da qual não deve ser mero 

expectador, mas agente imprescindível deste processo.  

Fazer com que o cursista refletisse sobre sua prática era uma das premissas do 

programa. Conforme observa-se:  

 
Refletir sempre a respeito do que é possível fazer em sala de aula, a partir do 
que foi trabalhado na formação, é muito importante. Para isso, o professor 
precisa analisar de maneira organizada suas condições e possibilidades de 
modificação ou readequação de procedimentos e intervenções em sua 
prática. (BRASIL, 2012, p. 36) 

 

Desta forma, percebe-se que de acordo com pesquisa realizada o Programa Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC fez com grande parte das cursistas 

refletissem sobre sua prática, pela fala das cursistas acima pode-se ver que além de refletirem 

levaram para suas práticas as aprendizagens adquiridas.  

 Pode-se observar também através da pesquisa que o programa PNAIC teve como uma 

de sua característica a troca de experiências entre os cursistas, o que favorece a aprendizagem, 

pois partilham-se os saberes. 

 

Acrescentou os meus conhecimentos e foi como um norte, onde houve a 
troca de conhecimentos entre os professores [...] e todos puderam caminhar 
juntos usando uma só língua [...](P1). 
Quando ouvindo opiniões de outros colegas nas atividades desenvolvidas fui 
notando que muitas das minhas posturas didáticas estavam boas ou não, 
assim eu tive a oportunidade de corrigir e melhorar estas falhas.  [...](P3). 
A troca de experiências foi muito válida [...] aprendi muito com meus 
colegas e devo ter ensinado também, por isso acredito ter sido o melhor 
curso que já fiz [...](P7) 

 

Na abordagem deste tema da importância da troca de experiência, pode-se observar 

pelas respostas o quanto que este programa contribuiu para a formação destes docentes 

através da interação de suas práticas. Nesse sentido ressalta-se Tardif:  
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[...] é dessa forma, a partir destas relações com os seus pares, com o coletivo, 
por meio “do confronto entre os saberes produzidos pela experiência coletiva 

dos professores, que os saberes experienciais adquirem certa objetividade 
[...]”.Dessa forma as certezas que são produzidas no dia-a-dia, 
subjetivamente, devem ser objetivadas sistematizadas, organizadas, para 
como diz este autor “[...] se transformarem em um discurso da experiência 

capaz de informar ou formar outros docentes e fornecer uma resposta aos 
seus problemas [...]” (TARDIF, 2007, p. 52). 

 

De acordo com o autor, a partir da troca de conhecimentos, confrontam-se saberes, que 

se afirmam as experiências, e a partir daí sim, pode-se ensinar ou aprender,  

Em suma, observa-se que a troca de experiências durante a formação do pacto foi um 

diferencial deste programa, pois colaborou para os professores refletirem juntos sobre 

situações existentes em suas escolas. E nesses momentos de socialização os ajudou a pensar 

coletivamente e resolverem questões de suas práticas diárias.  

As alfabetizadoras ressaltam ainda que o Programa PNAIC veio a contribuir para que 

suas aulas se tornassem mais dinâmicas e atrativas, além de que, ao trabalhar com os materiais 

destinados ao programa para utilização nas salas de aula, havia mais participação em sala, 

pois as aulas ficavam menos cansativas.  

 

Esses materiais fornecidos pelo MEC proporcionaram aulas mais criativas e 
dinâmicas [...]( P3). 
[...] aulas com mais qualidade, incentivos, participativa, menos cansativa 
[...](P5). 
Favoreceu na inovação das aulas [...](P6). 
Despertou algo que às vezes estava adormecido por comodismo. (P8) 

 

Sabe-se que o Programa PNAIC disponibilizou materiais pedagógicos para a 

realização da formação dos docentes, bem como para as atividades práticas em sala de aula. 

Conforme se afirma nas falas acima estes materiais contribuíram para que proporcionassem 

aulas mais criativas e dinâmicas, tornando suas aulas menos cansativas, bem como, inovando 

e despertando o que estava adormecido pelo comodismo.  

Destaca-se que o Programa PNAIC, contribuiu de diversas formas para enriquecer as 

práticas dos docentes, pois proporcionou aulas mais dinâmicas e criativas, fez despertar o 

gosto pela leitura tanto em docentes, como nos discentes e facilitou os trabalhos em equipe 

entre os discentes, que desta forma interagiram mais, o que facilitou suas aprendizagens. 
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4. Considerações Finais 

 Podemos concluir para continuar a discutir a temática que o Programa Pacto Nacional 

de Alfabetização na Idade Certa - PNAIC contribuiu muito para as reflexões e práticas 

docentes no ato de alfabetizar, pois, além das formações, os cursistas precisavam 

desenvolver/implementar em suas turmas a prática aprendida, o que os levava a estar sempre 

inovando e utilizando diferentes estratégias/metodologias para garantir os direitos de 

aprendizagem e a construção dos conhecimentos dos alunos. 

Esperamos que os resultados obtidos possam ajudar de alguma maneira novas 

investigações ou cursos de formação continuada, seja de maneira prática ou apenas para a 

reflexão, pois o processo de formação dos professores precisa ser contínuo e na perspectiva da 

formação em serviço, na qual as teorias e experiências sejam ajustadas com o intuito de 

melhorar o processo ensino aprendizagem, consequentemente, a aprendizagem dos alunos. 
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ESCOLA X CRIMINALIDADE: UM ESTUDO ACERCA DO NÍVEL DE 
ESCOLARIZAÇÃO DOS APENADOS DO REGIME SEMIABERTO DE 

JI-PARANÁ – RO1 
 

por Maria das Graças Melo Alves (UNIR)2 

 

Resumo: Este artigo é resultante de uma pesquisa sobre o tema escola x 
criminalidade um estudo acerca do nível de escolarização dos apenados do 
regime semiaberto de Ji-Paraná RO. Nesta pesquisa evidencia-se uma 
reflexão à luz de pressupostos teóricos sobre a passagem daqueles 
apenados pela escola e o direito a educação. A metodologia adotada foi a 
do paradigma qualitativo e a tipologia de pesquisa é um estudo de caso. 
Analisou-se o banco de dados daquela unidade prisional e foram aplicados 
questionários. Os resultados encontrados na análise dos dados expressam 
um índice significativo de apenados que não possuem sequer o Ensino 
Fundamental. Alguns deles ainda não sabem ler e escrever apesar da pouca 
idade e de ter frequentado a escola. Evidencia-se na pesquisa que a pouca 
escolaridade é um fator de risco para grande parte daqueles indivíduos. 
Apesar de declararem que a escola poderia ter feito mais por eles, e 
evidenciar-se que naquela unidade prisional não possui escolarização 
regular, todavia não é possível apontar a baixa escolaridade como causa 
inicial ou de reincidência na criminalidade daqueles indivíduos, porém 
pode-se elencar que o abandono da escola precocemente ou baixa 

                                                           
1Artigo elaborado como requisito parcial para conclusão do curso de pós-graduação em nível de especialização 
lato sensu em Coordenação Pedagógica, pelo Programa Nacional “Escola de Gestores da Educação Básica ”, 

ministrado pela UNIR – Universidade Federal de Rondônia – e orientado pelo professor Mestre Paulo Cesar 
Gastaldo Claro. 
2 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: gracamalves @hotmail.com. 
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escolaridade e a ausência de política educacional naquele regime de pena 
também é um fator contributivo. 
Palavras-chave: Escola. Criminalidade. Regime semiaberto de Ji-Paraná. 
 
 

1. Introdução 

Apesar de parecer uma temática recente, já havia uma reflexão ainda a.C. sobre a 

educação como processo de formação moral e cidadã. Pitágoras em 580 a.C. – 497a.C. já 

dizia: “Educai as crianças para que não seja necessário punir os adultos”. O tema não é novo, 

porém é complexo. No Brasil, ao longo do seu processo histórico se desenvolveu um 

emaranhado de situações sociais onde a espoliação e ausência de direitos mínimos a cidadania 

foi o legado existente, consequentemente a educação foi um desses direitos negados.  

A relação entre escola e criminalidade é tema, cujo entendimento empírico pressupõe 

que quanto menos escolarização há mais suscetibilidade ao crime principalmente entre os 

jovens e adolescentes. No caso, dos apenados do regime Semiaberto de Ji-Paraná RO, objeto 

de estudos desta pesquisa faz-se necessário elencar outros fatores sociais que demandam para 

a criminalidade fatores esses que são: desemprego, moradia, valores culturais e familiares, 

escolaridade dos pais, saúde, drogas, falta de perspectivas, etc. Evidencia-se neste estudo que 

a escolarização na unidade Semiaberto de Ji-Paraná, dentro da unidade, não se difere da 

realidade do Brasil, ainda não é uma preocupação preponderante a se operacionalizar como 

política pública, Pereira (2012) confirma essa afirmação: 

 

A maioria dos Estados da federação não conta com um sistema 
educacional voltado para jovens e adultos privados de liberdade. O 
que se desenvolve são projetos isolados, geralmente dirigidos por 
instituições privadas, que não dão continuidade ao processo 
educacional. Estão geralmente pautados na discricionariedade dos 
gestores públicos para a celebração de convênios ou da boa vontade e 
voluntariado de muitos (PEREIRA,2012 p.138). 

 

Embora entender-se que a educação, é uma condição indubitavelmente necessária para 

o combate da criminalidade e se espera que um nível maior de educação reduza a 

criminalidade como enfatiza Teixeira (2011), em um estudo sobre o tema em questão, a 

realidade constatada é a sua não existência no sistema prisional de Ji-Paraná RO, também. 
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O Sistema Educacional Brasileiro, com acesso de uma minoria à educação, contribuiu 

muito para uma mínima escolarização nas classes mais baixas da sociedade, e também, a 

maioria dos jovens do ensino médio não tem perspectivas de futuro promissor após a 

conclusão da Educação Básica. Uma condição mais digna de vida exige-se uma escolaridade 

mais elevada ou um conhecimento profissional a priori. O mercado de trabalho cada vez mais 

exigente pressupõe mão de obra qualificada tendo em vista mercados mais competitivos 

tecnologicamente. 

Todavia, observa-se que no currículo da escola básica regular não se aponta 

possibilidades profissionais apesar de que a legislação prever uma obrigatoriedade na 

preparação para o mercado de trabalho nessa fase da vida escolar. Sem perspectiva de futuro a 

escola torna-se desinteressante e enfadonha. Concomitante a esse tipo de educação escolar 

nota-se também, além de outros problemas sociais, uma superlotação nos presídios e ainda 

com um agravante, pois muito jovens que estão na criminalidade abandonaram seus estudos 

ainda no auge da construção de perspectivas de futuro profissional. Segundo Teixeira (2012) 

ao citar Beker (1968):  

 

[...] a educação faz parte do processo de desenvolvimento moral do 
indivíduo, tendo um papel fundamental na inclusão social do mesmo. Esse 
processo de desenvolvimento moral afeta os custos, morais de se cometer 
crime e por consequência a criminalidade. (TEIXEIRA, 2011, p.15). 

 

Denota-se que se a escola cumprisse o seu papel social, ela, já por si só seria um fator 

inibidor da criminalidade. No caso pesquisado, há uma realidade de abandono escolar. De 

acordo com o banco de dados da unidade Semiaberto Agenor Martins de Carvalho no mês de 

julho de 2014 havia jovens nesta unidade penal que abandonaram seus estudos nas séries 

iniciais, apesar da Constituição Federal de 1988, prever crime, citando a subjetividade do 

direito, à ausência da criança na escola. O alto índice de jovens nos presídios pressupõe um 

abandono precoce da escola, ainda quando eram crianças. Assim discorre Pereira (2012): 

 

A população carcerária que compõe o Sistema Prisional brasileiro é formada, 
em sua maioria, por jovens com idade entre 18 e 29 anos ... Trata-se de uma 
faixa etária em que valores, princípios morais, éticos, etc. estão se 
consolidando e sendo recriados, esses números representam o sequestro do 
futuro de grande parte da população brasileira. (PEREIRA, 2012, p.83) 
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Há alguns destes jovens apenados que não sabem ler e escrever apesar de terem menos 

de trinta anos e de ter frequentado a escola demonstrando que ficou uma lacuna na vida desses 

jovens, que a escola não preencheu, pois eles passaram por ela e não aprenderam. 

O ponto de vista metodológico, nesta pesquisa, observa-se uma abordagem qualitativa 

com análise de dados, se trabalhou também com o universo de significados, anseios, sonhos, 

valores e crenças. Foi um estudo de caso, pois se necessitou de estar muito perto dos fatos 

observar as falas e questionar situações evidenciadas. 

A pesquisa utilizou o banco de dados do presídio supracitado no mês de julho de 2014, 

nesse banco consta a ficha cadastral com os dados pessoais incluindo escolaridade. Também 

foram respondidos questionários com perguntas fechadas para 36 apenados. Questionário com 

perguntas abertas e fechadas para 10 agentes penitenciários de um grupo de 30 funcionários; e 

observação in loco. 

Os apenados responderam questionário com perguntas relativas à sua passagem pela 

escola, além da análise da escolaridade e relação com a criminalidade. Verificar-se-á no 

desenvolvimento deste artigo; uma sucinta descrição da instituição onde se focaliza a 

pesquisa. Verificar-se-á: A frequência, ou não na escola no instante em que esses indivíduos 

foram privados de liberdade, se a escola apontou ou não um olhar para um futuro diferente; os 

trabalhos preventivos sobre drogas, criminalidade e orientação profissional e as esperanças e 

sonhos que a escola apontou ou poderia ter apontado. Discorrer-se-á nuances intrínsecas à 

vida daqueles apenados e dos demais atores daquele espaço ora visto como processo de 

ressocialização. 

 

2. Conhecendo o contexto da investigação 

Em julho de 2014 o semiaberto de Ji-Paraná contava com 118 reclusos, tendo 

capacidade para 80. Como a maioria do sistema carcerário brasileiro as condições de vida 

naquele lugar são precárias nas mínimas coisas necessária para a vida, em se tratando de 

situação de estrutura física o local é insalubre, tenso, desumano “uma bomba relógio”. Ao 

serem questionados sobre a situação foi informado que constava nos arquivos várias 

solicitações de melhorias e comunicação sobre a situação aos órgãos competentes. Havia um 

templo sem denominação religiosa para atividades ecumênicas e três salas de aulas 

inoperantes, que restaram de um projeto que não foi adiante, segundo os funcionários da 

instituição. 
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Havia um significativo número de presos dependendo da defensoria pública cujos 

processos caminham lentamente devido haver poucos defensores a disposição desses 

apenados, que na época contavam com um único defensor para atender o regime semiaberto 

com 114 apenados e com uma carga horária de apenas 24 horas, alguns poucos tinham 

condições financeiras para pagar suas defesas e não terem perdas de direitos. Com uma 

explicíta constatação de quem tem mais posses tem mais acesso a cidadania. Ao presenciar 

aquele ambiente percebe-se que a cidadania, ali é condicionada. 

Não havia educação escolar regular como prevê a legislação em vigor. A Lei nº. 

10.172, de 09 de janeiro de 2001, que aprovou o Plano Nacional de Educação, que vigoraria 

entre 2001 a 2010. Esse Plano propõe na modalidade EJA a meta 17 que é Implantar, em 

todas as unidades prisionais e nos estabelecimentos que atendam adolescentes e jovens 

infratores, programas de educação de jovens e adultos de nível fundamental e médio, assim 

como de formação profissional. O art. 17 da LEP. Lei de Execuções Penais, determina que a 

assistência educacional compreende a instrução profissional do preso e do internado. A 

Constituição Federal também em seu Art. 205 legitima a educação como direito de todos e 

dever do Estado e da família, e ainda determina que seja promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação art.2º LDB9394/96 também aborda esse direito constitucional, todavia isso não 

acontece e com uma agravante, pois essa problemática não é exclusiva de Ji-Paraná. 

Neste ano de 2014 a ONG Ação Educativa3 vem desenvolvendo um trabalho no Brasil 

com o especialista em educação nas prisões o belga De Maeyerm. Em uma reportagem do site 

desta ONG, acessado em 14 de novembro, Maeyerm enfatiza que: 

 

[...]os projetos de educação nas prisões com maior sucesso são os que se 
referem à educação não formal, envolvendo teatro, cinema ou pintura. O 
processo de dedicação ao projeto é mais importante do que o resultado final, 

                                                           
3 A Ação Educativa, Assessoria, Pesquisa e Informação é uma associação civil sem fins lucrativos fundada em 
1994. Sua missão é promover direitos educativo, culturais e da juventude, tendo em vista a justiça social, a 
democracia participativa e o desenvolvimento sustentável. Para tanto, realiza atividades de formação e apoio a 
grupos de educadores, jovens e agentes culturais. Integra campanhas e outras ações coletivas que visam à 
realização desses direitos, no nível local, nacional e internacional. Desenvolve pesquisas, divulga informações e 
análises enfocando as políticas públicas na perspectiva dos direitos humanos e da igualdade étnico-racial e de 
gênero. 
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assim como a consciência do que está sendo realizado é mais importante que 
a avaliação de um educador. (MAEYERM, 2014) 

 

Maeyerm ainda lembra que os principais problemas nos presídios do Brasil são a falta 

de continuidade de estudo, ausência de lugares e falta de recursos, as constantes transferências 

dos presos gerando descontinuidade e desmotivando. O sistema não colabora para a educação 

acontecer. Neste contexto vale ressaltar a fala do diretor da unidade prisional daquele período: 

“alguns projetos de ressocialização, artesanatos, criação de aves e outros, dão certo, todavia 

há descontinuidade devido à situação que estão além das nossas responsabilidades, os de sala 

de aula não perduram parece não haver muito interesse não há ligação nos projetos”. (diretor 

R.A.N.) 

Essa fala possibilita entender que a educação escolar dos presídios nos moldes da 

educação formal das escolas não cumpre a função conjunta ressocializadora uma vez que 

esses indivíduos precisam de um currículo mais significativo para a vida e a própria legislação 

também aponta para uma escola diferente nessas unidades. 

Segundo um funcionário do regime semiaberto de Ji-Paraná: “Os apenados quando 

ganham alguma progressão e saem deste regime em pouco tempo retornam, não voltam 

estudar na escola regular em seu habitat e na prisão não tem extensão do sistema 

educacional”. (fala do servidor J.L. do sistema em julho de 2014). Nota-se hipoteticamente de 

que o estigma que fica em um ex-apenado não o anima a voltar para a escola regular, uma vez 

que ele já saiu dela por alguma situação que no momento ainda é uma incógnita, pois se 

sugere inúmeras motivações, todavia a porta que esta aberta para eles não é a da escola e a 

pouca escolaridade desses contribui de alguma forma para sua permanência na criminalidade. 

Nota-se nessa pesquisa (apesar de não ser o foco principal) que há um significativo 

número de apenados de classe baixa ou paupérrima. Em sua maioria em se tratando de cor ou 

grupo étnico são pretos e pardos esse grupo soma-se mais de 80% dos apenados. Isso implica 

que há uma remanescência explícita da história brasileira construída sobre o estigma da 

exclusão racial e social onde a esses grupos foram sempre relegados dos seus direitos de 

cidadania incluindo assim o direito a uma educação libertadora. 

Com esses pressupostos, entende-se que na ação educacional nos presídios deve estar 

intrínseco ao currículo o sonho e o resgate de uma cidadania cuja memória seja de 

resignificação da vida e da história de forma plena. Não basta dar aulas nos presídios precisa-

se dar significado ao ato de ensinar naquele local, como preconiza a própria legislação. 
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Gráfico 1: Nível escolar dos detentos (Jul/2014) 
Fonte: SEJUS/RO 

 

3. Análise dos dados 

Dos 118 apenados que estavam no semiaberto, nesse período da pesquisa, 07(8%) são 

analfabetos não frequentaram a escola; 68 (58%) não concluíram o Ensino Fundamental; 9 

(8%) só estudaram até concluir o Ensino fundamental; 21(17%)foram presos cursando o 

ensino médio e não concluíram; apenas 7(5%) concluíram o Ensino Médio, menos de um por 

cento possui educação superior e 5 (4%)não quiseram declarar no cadastro do banco de dados. 

Ao explicitar esses dados referenda-se Pereira (2012, p.81): A maioria dos brasileiros 

que lotam as Unidades o Sistema Prisional na condição de presos é formada por pessoas 

pobres, sem qualificação profissional, que não concluiu o Ensino Fundamental. 

Um dado que chama a atenção nas entrevistas na amostra é que 39% desses apenados 

iniciaram a praticar delitos após o abandono da escola. 61% enquanto estudavam já cometiam 

crimes. Da amostra da pesquisa em questão78 % dos apenados pensam que se tivessem 

seguido adiante com os estudos não estariam presos 22% disseram que talvez não, não tinham 

certeza. Ao serem questionado se a escola poderia ter feito algo mais por eles 58% afirmaram 

que a escola poderia ter oferecido mais sim. 

Mesmo tendo um foco pontual o trabalho se expandiu diante da expressividade do 

baixo índice de escolaridade desses detentos e dos indícios de que a criminalidade e baixa 

escolaridade em Ji-Paraná caminham paralelamente, apesar de ainda não indicar uma resposta 

pontual e definitiva diante de outras questões sociais que delineiam a vida daquelas pessoas. 
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O regime Semiaberto é o inicio do processo de finalização da pena para uns e início da 

pena para outros, e nesse regime deveria acontecer um processo mais consistente de 

ressocialização incluindo de forma sistemática a escolarização significativa conforme 

preconiza a lei. Com mais significado. 

Para alguns agentes públicos daquela unidade esses apenados não querem estudar ali 

naquele local. Todavia há de se questionar qual tipo de escola ou currículo é apresentado para 

essas pessoas. Quais as possibilidades que o ensino nas unidades prisionais apresentou a esses 

apenados. A pesquisa não viu clareza nos projetos educacionais que utilizaram aquelas salas 

inoperantes ali existentes, ninguém sabia explicar como as aulas aconteciam, não tinha 

proposta curricular para ser mostrada pela direção, eles não sabiam nem como aconteceu 

esses projetos no passado. Nada registrado no local. 

Segundo o diretor da instituição: “muito poucos, dos apenados deste semiaberto 

procuram a escola fora da reclusão, porém quando conseguem esse benefício legal acabam 

desistindo, cometendo delitos, voltando para a prisão, apesar da reta final da pena, ainda 

praticam novos delitos”. (Fala do diretor daquele período, baseando-se nos dados que ele 

possui em cada ficha do apenado), para esclarecer a fala do diretor é importante salientar que 

há o benefício de alguns presos saírem para estudar, porém poucos procuram esse benefício, e 

quando ganham não frequentam a escola, logo em seguida voltam para a prisão e tudo 

recomeça.  

Na base de dados encontra-se elencado a classe social desses reclusos que na maioria 

são de classes paupérrimas, alguns moram com avós, ou somente com a mãe, e estas, na 

maioria das vezes, segundo o diretor da época, se submetem as vontades do filho apenado e 

aparentam sofrer. Constatou-se que as famílias daqueles apenados não se preparam para o 

acolhimento da volta ou para acompanhá-los enquanto cumprem a pena. Também não há 

programas governamentais nesse sentido. O Teólogo e Filósofo da Editora Paulus em uma 

coluna no folheto O Domingo, Gilbert Mika Alemick (2014) preconiza que:  

 

Numa sociedade marcada pelo egoísmo, desigualdades sociais e o 
pouco acesso, histórico, à educação, gera um ímpeto de superar 
desafios mediante ações violentas e isso volta contra a eles mesmos. 
Não por acaso a população carcerária é formada em sua maioria por 
pobres. (Alemick,2014, p.4) (grifo nosso) 
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Ainda durante a pesquisa o diretor afirmou que: “por ser uma instituição de transição 

há fluxos periódicos, há tempos em que a quantidade de reclusos sem o Ensino Fundamental 

chega a 80% sendo a maioria de jovens”. 

Marcelo Naves (2013) numa matéria intitulada de “Juventude em Pauta” quando o 

tema da CF Campanha da Fraternidade foi Fraternidade e Juventude cita o mapa da violência 

editado em em 2010  onde Jovens entre 18 e 29 anos representam mais de 260 mil pessoas do total 

de encarcerados no Brasil, vivendo em condições precárias e humilhantes, como superlotação de celas, 

ausência de materiais para higiene pessoal, falta de estudo e de trabalho de qualidades, situações 

diversas de violências, falta de atendimento médico adequado, entre outros.  

Esse índice se repete também em Ji-paraná RO regime semiaberto julho de 2014, 

segundo a pesquisa a maioria dos apenados eram de jovens, e aqueles que já eram mais 

adultos também iniciaram a criminalidade ainda jovem em sua maioria. 

 

4. Escola x Criminalidade 

A pesquisa constatou que 42 % desses apenados não tiveram participação em projetos 

de cidadania na escola, nunca ouviram falar em orientação profissional e mercado de trabalho. 

Uma vez que a maioria abandonou a escola ainda no Ensino Fundamental, ressalta-se que a 

legislação vigente considera o Ensino Médio com preparação para o mundo do trabalho. 38% 

tiveram na escola essa orientação, porém foi somente quando tentaram fazer o EJA (após 

longos períodos evadidos). 55% dos entrevistados disseram que a escola poderia ter feito mais 

por eles. “Na escola deveria ter tido mais cursos”. (frase de um apenado no momento em que 

respondia o questionário). 

Nota-se a ausência do significado da escola perpassado pelo currículo. Há uma 

desconexão entre currículo e vida. Talvez a existência de uma escola “grávida de Sonhos” 

faz-se necessário. O trabalho não contínuo sobre formação de valores e atividades isoladas 

não contribuem muito para o combate e prevenção a violência e criminalidade. 

Kalinca Léia Becker (2013) em sua tese de doutorado citada numa matéria do site da 

Universidade de São Paulo, intitulada de: Investimento em educação reduz criminalidade, 

discorre que é importante que a escola tenha programas preventivos de forma sistemática, 

muitos programas de redução da violência nas escolas devem incluir atividades de esporte, 

cultura e lazer como forma de socializar a convivência e, assim, reduzir a violência. 

!""



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 01 – Políticas Educacionais e Formação Docente  

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

Também segundo essa pesquisadora, foi observado evidências também de que o 

ambiente familiar e a participação dos pais nas reuniões da escola podem influenciar o 

comportamento do aluno, uma vez que essas parcerias fortalecem o fazer educativo tanto 

escolar como familiar e de alguma forma quando o pai é parceiro da escola e acompanha a 

vida do filho isso inibe a prática delituosa uma vez que os pais são referencias de autoridade e 

exemplo para os jovens. 

A escola é um espaço privilegiado de prevenção a criminalidade. Segundo Pereira 

(2012 p.184): A educação escolar é a base constitutiva na formação do ser humano assim 

como na defesa e promoção de outros direitos. 

Paulo Freire (2000), um grande filósofo e educador, teórico da educação enfatiza em 

uma de suas mais belas poesias teóricas que se a educação sozinha não pode transformar a 

sociedade tampouco sozinha a sociedade muda. Alargando mais essa reflexão salienta-se que 

se o indivíduo que passou pela escola, porém também não conseguiu construir o mínimo de 

valor necessário para o discernimento e para a sua transformação e formação cidadã, todavia 

fora dela torna-se notoriamente impossível. 

 

5. Considerações Finais 

O modelo excludente vigente relegou muitas pessoas ao abandono. Direitos sociais 

foram negados dentre eles a educação. A escola para grande parte dos apenados da unidade 

pesquisada se apresenta com um valor significativo para a vida. Eles sabem e acreditam que 

um nível maior de escolaridade, poderia tê-los exclusos da criminalidade. 

A baixa escolaridade ou abandono escolar não é por si só um fator preponderante para 

a criminalidade em Ji-Paraná caso regime semiaberto, porém somada a outros fatores sociais 

desponta como um fator significativo de risco. 

Ressalta-se que a ausência, do poder público, através da educação formal carcerária, 

aliada às más condições prisionais pressupõe uma falência antecipada de qualquer proposta de 

ressocialização que vier a existir naquele lócus, referendando os pressupostos teóricos 

elencados deste trabalho. A escola por si só não combaterá a criminalidade, porém 

compreende-se que sem ela esses apenados não se emanciparão de forma significativa para 

assim poderem iniciar um processo de esperança. 

A história excludente da maioria dos brasileiros emerge naquele lugar de forma 

latente. Muitos agentes públicos ou outros que de alguma forma mantem contato com aquelas 
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pessoas ainda pensam que a restrição de liberdade legitima a ausência de outros direitos 

inclusive o direito a educação. 
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ESCREVENDO E REESCREVENDO HISTÓRIAS, CONTEÚDOS E 
APRENDIZAGENS DA EDUCAÇÃO1 

 

por Ezenice Costa de Freitas Bezerra (UNIR)2 

 

Resumo: Estudo das Concepções de Aprendizagem e Práticas Curriculares 
que possibilita a formação a docentes-pesquisadores sobre as ações de 
aprender/ensinar no espaço escolar em diálogo com as práticas curriculares 
através da Pedagogia e a Psicologia. Este trabalho apresenta textos e 
resumos que levam a reflexão sobre as vivências dos próprios alunos, bem 
como de teóricos estudiosos da temática e sugestões práticas de ensino, 
currículo e posturas assumidas nas práticas pedagógicas.  
Palavras-chave: Concepções de aprendizagem. Práticas Curriculares. 
Ensino. Currículo. 

 

 

1. Introdução 

Tive muito prazer em escrever este texto recordando os momentos de mais uma 

disciplina do Mestrado Profissional em Educação Escolar (MEPE), da Universidade Federal 

de Rondônia, no Município de Porto Velho. A disciplina Concepções de Aprendizagem e 

Práticas Curriculares, ministrada pela Profa. Dra. Josélia Gomes Neves trouxe-me 

experiências marcantes como pesquisadora.  Aliás, mesmo depois de alguns meses sem vê-la, 

                                                           
1 Trabalho Final apresentado como requisito avaliativo da Disciplina  Concepções de Aprendizagem e Práticas 
Curriculares do Mestrado Profissional em Educação Escolar (MEPE) da Fundação Universidade Federal de 
Rondônia – Campus José Ribeiro Filho. Abril/2016. 
2 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: ezenicebezerra@unir.br. 
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ainda escuto sua voz lendo histórias que tão gentilmente nos contou, e os textos que leu para 

minha turma do mestrado.  

Sua vivência como pesquisadora abrange também a Educação Escolar e uma de suas 

metodologias consistiu em apresentar suas muitas práticas e relatos de experiências com 

pessoas que foram alfabetizadas por ela, e de como a educação escolar mudou suas vidas.  

Também tive oportunidade de escrever minha história como educadora musical. Esta 

construção de escritos gerou este texto muito significativo em minha jornada como educadora 

musical, pois, reescrevendo minhas narrativas percebi o quanto é importante vivenciar a 

educação musical e também ajudar a construir outras experiências musicais na educação. 

Segundo Cunha (1997, págs. 185-195) “a narrativa provoca mudanças na forma como 

as pessoas compreendem a si próprias e aos outros. Tomando-se distância do momento de sua 

produção, é possível, ao "ouvir" a si mesmo ou ao "ler" seu escrito, que o produtor da 

narrativa seja capaz, inclusive, de ir teorizando a própria experiência”. Baseada nesta 

afirmação, comprometo-me a narrar aqui a trajetória desta disciplina de forma simples, 

porém, com a convicção de que minha caminhada como pesquisadora deu um grande salto 

sobre como é importante resgatar vivências educacionais em sala de aula e de como estas 

vivências ajudam a construir a trajetória da história da educação. 

 

2. Educação e Memória 

Começamos o desenvolvimento do conteúdo escrevendo sobre nossas vivências como 

educadores, onde começamos, e os porquês de nossas escolhas da educação, e percebemos 

que “o exercício de escrita pessoal e o olhar posterior para estas narrativas fundamentadas na 

memória, representa um recurso metodológico de pesquisa, pois, se caracteriza em um esforço 

individual que busca elaborar uma ideia aparentemente distanciada de nós” (NEVES, pg.33). 

Durante esta experiência me transportei aos meus primeiros contatos com a música e 

de como pouco a pouco ela passou a fazer parte do meu convívio social, da minha vida e da 

construção do meu caráter. Toda a turma envolveu-se em contar de forma resumida suas 

histórias de como foram inseridos na educação, enviando em seguida à professora que leu os 

textos e nos entregou posteriormente para fazermos as devidas correções e contextualizarmos 

com os textos que foram sugeridos para a disciplina. Segue a seguir a narrativa proposta em 

sala de aula: Meu nome é Ezenice Costa de Freitas Bezerra, nasci em 31 de maio de 1969, na 

cidade das Mangueiras, Belém do Pará. Sou filha de dois professores de português 
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aposentados, Ezequiel e Eunice Freitas, daí a criação do meu nome Ezenice. Desde que “me 

entendo por gente” estive envolvida com a música. Minha mãe contava que meu pai colocava 

música na eletrola para eu dormir desde que era um bebê, e que ela também me fazia dormir 

embalando e cantando na rede. Habituei-me a ouvir minha mãe cantar lindas canções, e 

muitas aprendi com o embalar da sua voz. 

 Cresci dentro de uma igreja e meu pai me ensinou a tocar violão, aliás, depois de 

Deus, ele foi sempre o maior incentivador que tive para estudar música. Comecei aos doze 

anos tocando violão nos cultos, acompanhando os hinos e cânticos. E Agradeço a Deus por 

este tempo de crescimento na igreja, que posso afirmar que aprendi muito do que sei hoje.  

 A Escola Bíblica Dominical me levou a perder a vergonha de falar em público, e os 

solos e participações musicais na igreja me ajudaram tanto, que as apresentações de trabalhos 

na escola secular nunca foram difíceis para mim, e isto me influenciou bastante no desejo de 

ser professora, mas não professora das letras apenas, eu queria ser professora de música. 

 Meu primeiro professor de música foi Alcides Favacho que foi me dava aulas 

particulares de violão, e meu pai contratou-o para levar meus estudos adiante, tamanho era o 

interesse em aprender a tocar, lembrando que meu lugar predileto para tocar era sempre na 

igreja. 

 O tempo se passou, terminei o antigo 2º grau e ingressei num Seminário Batista para 

estudar música, e me empenhei muito durante os quatro anos que passei naquele Seminário. 

Muitos estudos e dedicação me levaram a ser convidada para ensinar na mesma Instituição, e 

sinceramente fui pega de surpresa, primeiro por ter sido considerada uma das melhoras 

alunas, e segundo porque nunca imaginei que um dia seria colega dos meus professores de 

música. Mas aceitei o desafio, mesmo achando que possuía pouca experiência para ser 

professora, e durante trezes anos colaborei no aperfeiçoamento de muitos alunos, sendo até, 

por um período de dois anos coordenadora do mesmo curso. Mas o que mais me deixou feliz 

era ver que meu sonho tinha se tornado realidade! E estar escrevendo sobre este período da 

minha vida me reporta a momentos indescritíveis. Que Cunha (1997, p. 18) descreve muito 

bem: “A escrita sobre uma realidade pode afetar esta mesma realidade, pois assim com o são 

os pensamentos que orientam a ação racional, a narração conduzirá ao desempenho de fatos 

vitais”. 

 E ainda afirma: 
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Quando um a pessoa relata os fatos vividos por ela mesma, percebe-se 
que reconstrói a trajetória percorrida dando-lhe novos significados. 
Assim, a narrativa não é a verdade literal dos fatos mas, antes, é a 
representação que deles faz o sujeito e, dessa forma, pode ser 
transformadora da própria realidade”. (CUNHA, 1997, p. 18) 

 

 Porém, com o passar dos anos o curso precisou de reformulação, e também precisei de 

aperfeiçoamento. Meu pai, como já disse anteriormente, foi o meu maior incentivador nos 

caminhos da música e sugeriu que tentasse uma vaga na Universidade do Estado do Pará, para 

o curso de Licenciatura em Educação Artística – Habilitação em Música, o que para mim, era 

quase impossível, afinal, não tinha prestado o vestibular. Mas o que eu não sabia era que 

havia treze vagas ociosas, e isso me impulsionou a pleitear uma delas. 

 A Universidade me colocou à prova e passei por quatro avaliações para testar meus 

conhecimentos. Foram avaliações de teoria musical, piano, flauta doce e língua portuguesa, 

que, para minha surpresa fui aprovada em todas elas, ingressando imediatamente na 

Universidade sem fazer vestibular. Então, a partir daí, vi o quanto minha vida foi mudando e 

reformulando cada vez mais na área da educação musical, e minhas experiências são tão 

maravilhosas que teria de escrever muito para descrevê-las, como diz Cunha (1997, p. 23), “o  

professor constrói sua performance a partir de inúmeras referências”.  

 Sou imensamente grata a Deus por todas as oportunidades que tem me dado, e agora 

aqui em Porto Velho na Unir (Universidade Federal de Rondônia), última instância para mim, 

como professora de música. Agora como mestranda da mesma Instituição, procurando realizar 

uma pesquisa-ação na área musical, tendo em vista outras vidas que possam ser tocadas pela 

música, como eu.  

 Como professora tenho uma preocupação: “Saber se meus alunos estão aprendendo o 

que estou ensinando”.  Dentre as várias disciplinas que já ministrei, a disciplina Regência é 

uma que requer prática, o que me leva sempre a pensar e repensar sobre o que vou ensinar, e a 

sugestão do currículo para o ensino desta disciplina busca apresentar teoria em menor 

proporção à prática, ou seja, se o aluno não estiver disposto a praticar durante as aulas não 

obterá resultados satisfatórios.  

 Numa das turmas que ministrei esta disciplina dois irmãos ingressaram na Instituição 

para fazer parte da turma de regência. Observei que eram assíduos, que prestavam atenção às 

aulas, porém, um deles, na prática, era extremamente tímido e não queria realizar os 
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exercícios práticos. Sabia que estava fazendo tudo corretamente, e que as aulas estavam 

proporcionando o desenvolvimento dos conteúdos propostos, mas aquele aluno não estava 

gostando. Pelo menos era isso que parecia! 

 O semestre foi transcorrendo nesta busca de como ensinar para alcançar aquele aluno, 

e a cada aula tentava minha “melhor metodologia”, apresentando muitas vezes uma forma 

individual de envolvê-lo nas aulas práticas. Mas era sempre a mesma coisa. Vergonha, 

timidez e o sinal negativo com a cabeça de que não queria realizar o exercício prático, o que 

causava dentro de mim um incômodo que me consumia, mas sabia que não podia forçá-lo. 

 Até que chegou um dia, já perto da avaliação, que tive a oportunidade de ver a mãe 

chegando para deixá-los para mais uma aula, e apressadamente chamei-a para conversar. 

Expus toda minha angústia para que ela me explicasse o porquê do seu filho estar fazendo 

aquela disciplina tão prática, sem querer praticá-la, e isto a fez sorrir. Não entendi! 

 Para minha total surpresa, ela me explicou que ele era surdo! 

 Céus!!! Surdo?  Mas como não havia percebido isto? Como não vi seu aparelho de 

surdez? E o mais incrível foi o que ela relatou em seguida: “... mas ele treina em casa tudo o 

que a senhora ensina!”. Fiquei em silêncio. Em seguida pedi perdão a ela por não ter 

percebido. E tranquilamente ela me explicou que ele colocava os cabelos por cima dos 

ouvidos. Que tinha muita vergonha. Por isso não percebi! 

 Daquele dia em diante passei a vê-lo com outros olhos, e no dia da avaliação prática 

pude constatar a verdade das palavras de sua mãe.  Presenciei a melhor regência de toda a 

turma. Aquele rapaz deixou marcas profundas em minha vida como professora. Mas... E sua 

nota? Dez!” 

 

3. Concepções de Aprendizagem  

 Trabalhamos também o texto de Emmel e Krul, que retratou as várias formas de se 

aprender que são: inatista-maturacionista, comportamentalista-ambientalista e histórico-

cultural, onde as abordagens de Piaget, Watson e Vygotsky nos levaram a estudar sobre cada 

uma das teorias apresentadas, com divisão em grupos e momentos de debate-defesa. O texto 

narra a ação educativa que é marcada pelo seu contexto sócio cultural que são os paradigmas 

e pressupostos filosóficos, metodológicos e epistemológicos que as inspiraram. Além do mais, 

a Educação não pode ser entendida fora da história, mas apenas no contexto onde os sujeitos 

estabelecem entre si as relações de produção da sua própria existência, sendo assim da sua 
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própria história. As abordagens ou teorias da aprendizagem segundo Emmel e Krul (Revista 

Di@logus –Vol. 1 nº 2) - podem ser divididas assim:  

 1. Inatista-maturacionista onde Alfred Binet, Théodore Simon, e Gessel acreditavam 

que o desenvolvimento psíquico da criança era biologicamente determinado, com formas de 

pensar e conhecer inatos. Inteligência como aptidão geral que não depender das informações 

ou das experiências adquiridas no decorrer da vida do indivíduo. Onde o processo educativo 

fica na dependência do desempenho do aluno, fruto de suas capacidades inatas, e na 

abordagem de Jean Piaget o indivíduo constrói o conhecimento. 

 2. Comportamentalista-ambientalista inspirada no empirismo que atribui 

exclusivamente ao ambiente a constituição das características humanas. O fundador do 

movimento comportamentalista foi John Broadus Watson. Que acreditava que o 

comportamento era uma resposta do organismo (humano ou animal) a algum estímulo 

presente no meio ambiente. 

 3. Construtivista-sociointeracionista onde há relações de troca entre o organismo e o 

meio, construindo o conhecimento através da ação que é o próprio sujeito.  Evolui de forma 

escalonada e há avanços após aperfeiçoar o estágio anterior, intrauterino até os 16 anos. 

Segundo Piaget o professor é o facilitador, desafiador.  

 4. Histórico-cultural inspirada no materialismo dialético com uma apropriação da 

experiência histórico-cultural. Não dissocia o biológico do social e associa a Zona de 

Desenvolvimento Pessoal (ZDP) como importante para o desenvolvimento social do ser 

humano. Dada à importância que Vygotsky (1998) atribui à dimensão sócio histórica do 

funcionamento psicológico, e à interação social na construção do ser humano, o processo de 

aprendizagem é igualmente central em sua concepção sobre o homem. Dentre as abordagens 

de aprendizagem estudadas, a que mais se aproxima do meu trabalho é a abordagem 

construtivista - sócio-interacionista. “O desenvolvimento é fundamentalmente um processo de 

equilibrações sucessivas que conduzem a maneiras de agir e de pensar cada vez mais 

complexas e elaboradas. Esse processo apresenta períodos ou estádios definidos, 

caracterizados pelo surgimento de novas formas de organização mental” (EMMEL e KRUL, 

Revista Di@logus ISSN: 2316-4034 – Volume 1 nº 2).  
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4. Práticas Curriculares 

 O projeto curricular tem pilares que fundamentam toda uma reforma educacional e 

seus princípios de ação e normas contribuem para tornar a teoria educacional em práticas 

pedagógicas. Daí o currículo ocupar um lugar central de reforma educacional e referência 

para guiar outros elementos da educação e também assegurar a coerência entre as mesmas. 

Em resumo o currículo preside as atividades educativas escolares e define suas intenções 

proporcionando guias de ação adequadas e úteis ao docente. Percebi nesta abordagem que 

trabalhar como professora de música requer prática e esta é um dos fatores predominantes, 

sendo a teoria um apoio no desenvolvimento da aprendizagem musical. Toda e qualquer 

vivência teórica está voltada para a performance musical, o que determina vários meios de 

conduzir o processo de aprendizagem na dependência da prática do aluno, o que segundo 

Piaget são os períodos definidos citados acima. 

 Cada aluno traz uma vivência musical, uma bagagem de experiências que pode ser 

aproveitada no decorrer do processo educacional. E cabe a mim, fazer a junção deste processo 

interacional onde o que o aluno sabe se condiciona ao que ele deve agregar durante aulas de 

música. “Piaget conseguiu descobrir fatos desconhecidos sobre o desenvolvimento humano 

através de experiências com crianças. Brincando, jogando, observando, entrevistando 

escolares e pré-escolares e os próprios filhos, conseguiu reconstruir a consciência que as 

crianças têm regras de jogos em diferentes idades, e constrói seu conhecimento através da 

ação” (EMMEL e KRUL, Revista Di@logus ISSN: 2316-4034 – Volume 1 nº 2). 

 Todo aluno chega no curso de Licenciatura em Música com um certo conhecimento 

musical que eu ainda desconheço no primeiro contato, mas que, pela observação, ao longo da 

trajetória do processo educativo vai sendo demonstrado, e que muitas vezes surpreende pois 

alguns tem um conhecimento aprofundado em sua prática, porém, sem profundidade na teoria 

e vice-versa. Torna-se necessário que ao longo da jornada estudantil estes conhecimentos 

tornem-se paralelos, somando assim teoria e prática à vivência do aluno. 

 

5. Considerações Gerais Sobre o Conceito Currículo 

 O que se entende por currículo?  

 

Determina suas funções, desempenho e identificação da natureza de atividades 
educativas escolares. Estas atividades correspondem a aspectos de crescimento 

!#!



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 01 – Políticas Educacionais e Formação Docente  

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

pessoal, considerando a cultura do grupo e que sem elas não desenvolvimento 
por meio do projeto educacional que é o currículo. (COLL, 1987, p.43) 

 

Então o currículo deve ter como primeira função explicitar o projeto, suas intenções e 

o plano de ação, que são as atividades educativas escolares. Deve ser um guia útil para a 

prática pedagógica aproximando suas intenções, princípios e orientações gerais à sala de aula 

e o professor, contemplando assim muitos fatores presentes em cada situação no qual será 

executado. 

 O currículo apresenta componentes que se agrupam em quatro elementos que são: o 

que ensinar que chamamos de “a experiência social culturalmente aceita”, que possui 

conteúdos (conceitos, sistemas explicativos, habilidades, normas e valores etc), e objetivos 

(processos de crescimento pessoal que provoca, favorece ou facilita mediante o ensino); 

quando ensinar que são as informações ordenadas e sequenciais dos conteúdos e objetivos;  

como ensinar que é a maneira de estruturar as atividades de ensino e aprendizagem das quais 

os alunos participarão; e como e quando avaliar que assegura se a ação pedagógica responde 

adequadamente às mesmas e que introduz as correções oportunas em caso contrário. Porém, 

um quesito importante do currículo é adequá-lo à realidade de cada região, escola e professor 

levando em conta as condições reais onde o projeto vai ser realizado. É importante frisar que 

os componentes curriculares não podem se tornar árido e logo esquecido, mas precisam servir 

de orientação a uma formação contínua, coerente com renovações em andamento dentro do 

sistema educativo. “Quando se busca a unanimidade, o mais sábio é ser bastante abstrato e 

dizer, por exemplo, que os professores devem dominar saberes a serem ensinados, ser capazes 

de dar aulas, de administrar uma turma e de avaliar. Cada elemento de um referencial de 

competências pode, do mesmo modo remeter a práticas antes seletivas e conservadoras a 

práticas democratizantes e renovadoras”. (PERRENOUD, 2000, pg.13). 

 Resta-nos concluir que o currículo é um componente indispensável à construção das 

competências e saberes da educação, mas sua restrição está em manter a ponte entre o 

organizacional e a prática aplicada à realidade onde será utilizado. Sem isto o currículo torna-

se irreal e sem o vislumbre que a educação pode alcançar.  

 
A inserção do indivíduo num determinado ambiente cultural é parte 
essencial de sua própria constituição enquanto pessoas. É impossível pensar 
o ser humano privado do contato com um grupo cultural, que lhe fornecerá 
os instrumentos e signos que possibilitarão o desenvolvimento das atividades 
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tipicamente humana. O desenvolvimento da espécie humana e do indivíduo 
dessa espécie está, pois, baseado no aprendizado. (KOLL, 2010, pg. 80-81). 

 

6. Considerações Finais  

 A disciplina Concepções de Aprendizagem e Práticas Curriculares teve como 

objetivos primeiro, possibilitar formação a docentes-pesquisadores sobre as ações de 

aprender/ensinar no espaço escolar, que articulou várias formas de ensinar, e uma dela foi de 

inserir o mais simples de todos os meios de interação que um professor pode propor em sala 

de aula, que é contar a sua história. Esta ação viabilizou o segundo objetivo que foi dialogar 

as práticas curriculares através da própria experiência com a Pedagogia e a Psicologia. 

 Neste diálogo com a pedagogia enfrentamos textos sobre o desenvolvimento da 

aprendizagem  e abordamos vários teóricos como Alfred Binet, Théodore Simon, Gessel, Jean 

Piaget, Watson e Vygotsky, fazendo a relação entre a teoria e nossas experiências de 

aprendizagem. Foi interessante também lermos sobre Vygotsky e sua abordagem sobre o 

desenvolvimento humano através da psicologia, e destaca o aprendizado como um processo 

de interação social, algo que o ser humano vai agregando ao longo de sua existência. E é 

através da Zona de Desenvolvimento Proximal que ele destaca tipos de desenvolvimento real 

e potencial de uma criança enfatizando o que ela está aprendendo do que ela está 

desenvolvendo. Estes diálogos foram de extrema importância para entendermos como as 

aprendizagens comportamentais interferem nas práticas pedagógicas da educação. 

 Em sequência a estas questões também tratamos sobre o currículo e suas implicações 

no desenvolvimento das práticas pedagógicas, sendo possível salientar o que ensinar, quando 

ensinar, como ensinar, e como avaliar. Tornando como base os textos e realizando debates 

entendemos que o currículo nada mais é que a organização de elementos educacionais que 

darão um eixo norteador para o professor e sua realidade. Também ficou claro que sempre à 

ação pedagógica há uma reflexão sobre o papel do professor com o aluno, com a escola 

interagindo assim de modo integral com toda uma sociedade. 

 Concluindo este texto entendo que, todas as concepções de aprendizagem que vimos 

ao longo destes dias, quer sejam pessoais, pedagógicas ou psicológicas tem como alvo o 

desenvolvimento da educação em que o ser humano está inserido. Com a simples pretensão de 

que o homem seja plenamente atuante em seu meio e que também possa contribuir com suas 

experiências de aprendizagem. Valeu a pena esta disciplina. 
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FORMAÇÃO DOCENTE NA PEDAGOGIA: A PERSPECTIVA 
INTERCULTURAL 

 

por Ester Sab de Araújo Miquelim (UNIR)1 

 

Resumo: Este artigo é parte do trabalho de conclusão de curso de minha 
graduação no curso de Pedagogia, defendido no mês de junho de 2016. A 
escolha deste tema ocorreu em função de minha participação no Programa 
de Extensão Universitária (PROEXT) de 2014, financiado pelo Ministério 
da Educação (MEC) com o título: Povos Indígenas na escola pública: 
repercussões da Lei 11.645/2008, vinculado a Linha de Pesquisa 
Antropologia Etnopedagógica: Povos Indígenas, interculturalidade e 
Currículo e ao Grupo de Pesquisa em Educação na Amazônia (GPEA). 
Propus então o desafio de pensar a importância de uma educação na 
perspectiva intercultural na formação acadêmica de Licenciatura em 
Pedagogia e qual a proposta de prática pedagógica que a legislação 
apresenta para as instituições de ensino superior e para os docentes. Tendo 
em vista as orientações estabelecidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
de Curso (BRASIL, 2006) e os Parâmetros Curriculares Nacionais: 
pluralidade cultural (BRASIL, 1997). A metodologia que possibilitou esta 
construção apoiou-se na pesquisa bibliográfica por meio das leituras e 
fundamentada nas contribuições de Freire (2011), ), Candau (2011), Walsh 
(2009)  e documentos oficiais (BRASIL, 2006, 1997). 
Palavras-chave: Formação docente. Pedagogia. Perspectiva Intercultural. 
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1. Introdução 

A partir do pressuposto de que o currículo escolar necessita de uma abordagem mais 

abrangente quanto às diferentes culturas, propomos o currículo Intercultural como ferramenta 

pedagógica. Para pensar uma educação capaz de transpor os limites da elitização curricular e 

da seleção de conteúdos programáticos, faz-se necessária uma mudança de conceitos e  um 

repensar de práticas, sendo assim, proponho neste artigo a formação docente como principal 

lócus de uma provável mudança e um repensar sobre o currículo. Discutiremos a importância 

de uma perspectiva intercultural na formação acadêmica de Licenciatura em Pedagogia e qual 

a proposta de prática pedagógica que a legislação apresenta para as instituições de ensino 

superior e para os docentes. O referencial está fundamentado em: Freire (2011) e documentos 

oficiais (BRASIL, 2006, 1997). 

Pensando em educação, entendemos que a escola tem a importante função de 

contribuir para a formação social de um indivíduo. Mas o processo formativo não acontece de 

maneira solitária, mas sim de maneira conjunta, não é a estrutura física que ensina, mas sim a 

equipe de pessoas que compõe o ambiente escolar, principalmente a equipe docente, uma vez 

que passa a maior parte do tempo dedicando-se ao educar. As aprendizagens estão 

diretamente ligadas à prática docente, que por sua vez, deve assumir posturas e diretrizes 

capazes de contemplar o todo que o conhecimento representa.  

Isso se torna ainda mais sério quando a intenção é partir de uma educação intercultural 

capaz de mediar a discussão e o repensar das relações de poder que ainda hoje estão, em sua 

maioria, em um padrão sociocultural elitizado, exclusivo, eurocêntrico e subordinado.  É 

preciso que a educação e a formação docente sejam baseadas de sob uma perspectiva: 

 

[...] mais ampla, proponho a interculturalidade crítica como ferramenta 
pedagógica que questiona continuamente a racialização, subalternização, 
inferiorização e seus padrões de poder, visibiliza maneiras diferentes de 
ser, viver e saber e busca o desenvolvimento e criação de compreensões e 
condições que não só articulam e fazem dialogar as diferenças num marco 
de legitimidade, dignidade, igualdade, equidade e respeito, mas que – ao 
mesmo tempto – alentam a criação de modos “outros” – de pensar, ser, 
estar, aprender, ensinar, sonhar e viver que cruzam fronteiras (WALSH, 
2009, p. 25) 

 

De acordo com Freire, “[...] ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as 

possibilidades para a sua produção ou a sua construção” (2011, p. 24), ou seja, os professores 
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e professoras devem estar atentos as peculiaridades de seus estudantes, partindo dos 

conhecimentos prévios e concepções que cada estudante traz consigo, promovendo a reforma 

destes saberes e construção de novos conhecimentos. Daí a importância de o educador estar 

munido de suportes teóricos capazes de fundamentar sua prática, de maneira a provocar a 

curiosidade e despertar na classe à vontade em conhecer mais, levantando questionamentos e 

discussões que culminarão em cada vez mais conhecimento.  

Sendo assim, a escola, na figura das professoras e professores, tem a missão de 

oportunizar situações de aprendizagem que contribuam para essa formação. Sobre o tema, as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia (2006) evidenciam esta 

preocupação: 

 

Também é central, para essa formação, a proposição, realização, análise de 
pesquisas e a aplicação de resultados, em perspectiva histórica, cultural, 
política, ideológica e teórica, com a finalidade, entre outras, de identificar e 
gerir, em práticas educativas, elementos mantenedores, transformadores, 
geradores de relações sociais e étnico-raciais que fortalecem ou enfraquecem 
identidades, reproduzem ou criam novas relações de poder (BRASIL, 2006, 
p. 7). 

 

Sendo assim, é necessário que haja na graduação em Pedagogia um encorajamento a 

pesquisa, ao olhar crítico, a novas leituras e perspectivas, pois essas atitudes são primordiais 

para o avanço da aprendizagem e desenvolvimento intelectual e social; principalmente nesta 

licenciatura, que viabilizará um contato direto com o ensino e aprendizagem. Cabe aos 

docentes das instituições de ensino superior que ofertam esta licenciatura desmistificar a 

prática docente, mediando à compreensão de que devem promover o saber de maneira 

construtiva, crítica, instigante e intencional.  

As experiências acadêmicas oportunizadas aos estudantes do curso de Pedagogia 

tomarão grandes repercussões futuras, de maneira tal, transparecerão na prática dos egressos. 

De acordo com sua formação acadêmica, as educadoras e educadores terão exemplos práticos 

do exercício da docência e vinculando isso à proposta do Currículo Intercultural. Percebemos 

a grande importância que se tem em desenvolver estudos sobre culturas durante a formação 

docente, pois dessa forma os egressos terão possibilidades para melhor abordar a temática 

cultural e étnica em sala de aula, e mesmo que façam o oposto, farão isso a partir de uma 

escolha consciente de negação de seu papel social e educacional. 
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O trabalho que a escola desenvolve em torno de suas práticas educacionais, está 

vinculado de maneira intrínseca na prevenção e combate ao preconceito e a discriminação. 

Reconhecer a seriedade desta “problemática social” é o ponto inicial desse processo para que 

a educação assuma o seu papel e desempenhe suas funções éticas e sociais. De acordo com o 

PCN Pluralidade Cultural a escola “[...] é um espaço em que pode se dar a convivência entre 

estudantes de diferentes origens, com costumes e dogmas religiosos diferentes daqueles que 

cada um conhece, com visões de mundo diversas [...]” e também “[...] é um dos lugares onde 

são ensinadas as regras do espaço público para o convívio democrático com a diferença. [...]” 

(BRASIL, 1997, p. 123).  

E sobre o exercício da escola em seu papel social, é primordial que um compromisso 

de transformação da sociedade através de uma educação crítica e reflexiva seja firmado. A 

mudança de hábitos, posturas e pensamentos só pode acontecer a partir da desconstrução de 

preconceitos, que se dá através do conhecimento real das diferentes culturas. 

Para isso, se faz necessária uma melhor formação de professoras e professores, que 

compreendam a seriedade da repercussão de uma visão etnocêntrica. A responsabilidade das 

instituições de educação básica é contribuir para a construção de uma sociedade composta por 

indivíduos mais justos e éticos, capazes de ler o mundo sob outras lentes; e na educação 

superior contribuir para a formação de novos atores docentes que se incomodem e atuem 

contra o preconceito e particularmente com a superficialidade com que tratam os povos 

indígenas, isso se torna ainda mais necessário quando pensamos em ambientes educacionais 

em território amazônico. 

A falta de conhecimento e a prática do preconceito são desveladas através das relações 

sociais, muitas apresentadas de maneira verbal, atitudinal e também virtual. Tornou-se 

comum observar em páginas de notícias online, a repercussão de fatos envolvendo indígenas, 

e nessas situações as manifestações acontecem por meio de comentários agressivos e 

superficiais a respeito dos povos indígenas. A título de ilustração citamos o exemplo dos 

comentários de uma reportagem publicada em agosto de 2013, onde envolvia como acusado 

um indígena da etnia Gavião, nascido do relacionamento de indígena com não indígena: 

 

Comentário 01 - “ja ñ basta o salário que recebem, a cada indiozinho que 

nascem é um salário a mais, que pena da familia dessa vitima imagina a dor , 
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msm ñ tendo nenhum parentesco com a vitima ja dói ver isso , isso é 
revoltante!” (6 de agosto de 2013)2 
Comentário 02 - “cmo sempre o tal do indio pod matar e roubar mas n 
podem fikar presos, sao umas pragas, me processem quem quizer” (3 de 
agosto de 2013)3 
Comentário 03 - “não trabalham pra ganhar o próprio sustento, tem saúde de 
graça, melhor que a nossa, e ainda ganham uma aposentadoria de quase 2 
salários. Vamos virar índio também?? Ah, também não vão preso.” (4 de 
agosto de 2013) 
Comentário 04 - “indio bom é indio morto! igual politico , politico bom é 
politico morto. alias nem morto. é tudo raça ruim!.” (4 de agosto de 2013) 
Comentário 05 - “eu tenho raiva é das pestes desses brasileiros burro do 
caralho, que falam que o brasil era é sei la dos índios , eles aqui não é nada o 
que eles fizeram , tem algem que poderia me a ponta algo que eles 
construiriam são umas pestes, é revoltante como tratão dessas imudiças na 
sociedade .” (4 de agosto de 2013) 
Comentário 06 - “ÍNDIO É ANIMAL,É BICHO TEM QUE DAR UM FIM 
NESSA RAÇA RUIM...” (4 de agosto de 2013). 

 

Através desses comentários percebemos o distanciamento e desconhecimento que 

muitos indivíduos têm em relação à realidade das culturas indígenas, um descaso às 

contribuições e a própria existência desse povo. Isso reflete nas práticas sociais através dos 

olhares, os comentários em uma roda de conversa informal, as piadas e o próprio 

distanciamento, em não querer estar perto, se achar no direito de ser considerado superior.  

A educação tem um grande desafio de desconstruir tais pensamentos e posturas através 

do conhecimento, desmistificando essas diferenças culturais através da aproximação, uma 

educação na perspectiva intercultural. Cabe aos educadores buscarem ferramentas e 

conhecimentos capazes de auxiliá-los no processo de ensino e aprendizagem, na 

desconstrução e construção de conhecimentos, tornando possível a atuação do currículo 

intercultural como ponte de acesso a compreensão das diferenças socioculturais. 

A prática docente não deve ser uma reprodução, mas sim, uma junção de boas práticas 

mediadoras do conhecimento. De acordo com Freire “[...]. Ao ser produzido, o conhecimento 

novo supera outro que antes foi novo e se fez velho e se “dispõe” a ser ultrapassado por outro 

amanhã.” (2011, p. 30), e neste sentido compreendemos que através do processo de formação 

                                                           
2  Fonte: http://www.comando190.com.br/noticias-det.php?cod=2839 . Acesso em 18/04/2016. 
3 Fonte: http://www.comando190.com.br/noticias-det.php?cod=2828 . Acesso em 1/04/2016. Os comentários 
que seguem, 03, 04, 05 e 06, possuem a mesma fonte. 
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do conhecimento a mediação da professora ou professor é primordial para a reforma da 

consciência social dos estudantes.  

Faz-se então necessária uma maior compreensão da temática pluralidade cultural, com 

enfoque nas culturas indígenas e afro-brasileiras que são as “culturas mães” da sociedade 

brasileira, bem como do currículo numa perspectiva Intercultural. Essa compreensão deve ser 

promovida no período da formação inicial docente, para que ao assumir uma sala de aula o 

educador saiba se posicionar a respeito dessa temática: 

 

[...] Para tanto, há necessidade de a escola instrumentalizar-se para fornecer 
informações mais precisas a questões que vêm sendo indevidamente 
respondidas pelo senso comum, quando não ignoradas por um silencioso 
constrangimento. Esta proposta traz a necessidade imperiosa na formação de 
professores no tema Pluralidade Cultural. Provocar essa demanda específica 
na formação docente é exercício de cidadania. É investimento importante e 
precisa ser um compromisso político-pedagógico de qualquer planejamento 
educacional/escolar para a formação e/ou desenvolvimento profissional dos 
professores (BRASIL, 1997, p. 123). 

 

O combate ao racismo e o preconceito ganha cada vez mais apoio e visibilidade social, 

através de movimentos sociais, aplicação e aperfeiçoamento da legislação, más isso não é 

suficiente para lidar com a dificuldade de tratar essa temática na educação. De acordo com os 

PCN Pluralidade Cultural para “construir uma sociedade justa, livre e fraterna, o processo 

educacional terá de tratar do campo ético, [...] voltados para a formação de novos 

comportamentos, [...]” (BRASIL, 1997, p. 123). O texto ainda aponta a importância de 

trabalhar essa temática mesmo em regiões que não apresente uma grande diversidade cultural, 

pois dessa forma a escola estará estreitando laços de conhecimento entre diferentes regiões e 

grupos sociais. 

A formação desses novos comportamentos está inteiramente ligada a uma prática 

dialógica de construção de conhecimento, discussão e reflexão crítica. Essa prática deve ser 

oportunizada aos estudantes de maneira a promover o pensamento crítico e fundamentado a 

respeito das questões sociais que permeiam a sociedade brasileira. Somente através do 

conhecimento e da aproximação a essas realidades, que formaremos para a responsabilidade 

social e deste modo, “[...] forma a criança, o adolescente e o jovem para a responsabilidade 

social de cidadão, consolidando o espírito democrático.” (BRASIL, 1997, p. 123). 
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Entendemos então como objetivo central dos estudos sobre culturas desenvolvidos em 

sala de aula, contemplados no PCN Pluralidade Cultural, a formação de novos 

comportamentos sociais. Esse deve ser o foco da educação escolar, contribuir para a formação 

de uma sociedade que saiba pensar e se portar de maneira justa e ética, a respeito das 

diferenças culturais que compõe o cenário social brasileiro. A repercussão de um currículo na 

formação social perpassa os muros das escolas, agora temos que decidir o que queremos 

formar: uma sociedade homogênea, alienada e preconceituosa com o diferente por falta de 

conhecimento; ou uma sociedade que compreende sua heterogeneidade, dotada de senso 

crítico e reflexivo, que foi construído a partir de situações de ensino e aprendizagem. 

A licenciatura em Pedagogia tornou-se reconhecida como principal proposta para a 

formação docente dos profissionais da Educação Básica, e no decorrer dos anos, muitos 

estudos e tensionamentos de ideias foram primordiais para que essa graduação tomasse a 

forma em que se encontra. Atualmente, onde o acadêmico é preparado para exercer seus 

conhecimentos em diversas áreas da educação, amalgamando todos os objetivos que outrora 

foram traçados para a formação docente, segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Pedagogia (2006): 

 

Com uma história construída no cotidiano das instituições de ensino 
superior, não é demais enfatizar que o curso de graduação em Pedagogia, 
nos anos 1990, foi se constituindo como o principal locus da formação 
docente dos educadores para atuar na Educação Básica: na Educação Infantil 
e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. A formação dos profissionais da 
educação, no curso de Pedagogia, passou a constituir, reconhecidamente, um 
dos requisitos para o desenvolvimento da Educação Básica no País 
(BRASIL, 2006, p. 5). 

 

E como parte principal do desenvolvimento da Educação Básica do Brasil, a referida 

licenciatura deve permitir aos seus egressos estar seguro de seu papel como educadores, 

analisando sua postura em sala de aula, a fim de contribuir de maneira positiva no 

desenvolvimento do estudante; tanto em aspectos físicos, psicológicos, intelectuais ou sociais. 

É importante que a instituição de ensino superior compreenda sua participação no processo de 

formação docente, para que tanto na grade curricular, quanto nas ementas dos componentes 

curriculares, haja articulação entre as aptidões desejadas aos egressos e os estudos e pesquisas 

teóricas desenvolvidas ao longo da formação inicial. 
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Atualmente, o egresso dessa licenciatura é preparado para exercer diversas funções 

educacionais seja em ambientes escolares ou não-escolares e também na gestão, mas 

principalmente para a sala de aula, abrangendo a educação infantil e os anos iniciais. Durante 

o período de formação inicial os estudantes desse curso são instruídos em teoria e em prática a 

respeito de suas possibilidades de exercício da profissão educacional, sendo assim, nos leva a 

pensar se também são instruídos da mesma maneira a refletir suas práticas e teorias a cerca do 

tema central desse ensaio, a Formação Docente para uma Educação Intercultural. 

É vital para o desenvolvimento de uma educação na perspectiva intercultural que os 

estudantes de Pedagogia sejam incentivados a essa reflexão, quanto à sua prática e 

posicionamento profissional; para que no decorrer de sua formação inicial construam e 

concebam seu papel como mediador de conhecimento, como parte fundamental da construção 

e apropriação do saber e principalmente percebam o impacto que sua prática docente e 

pedagógica reflete na sociedade.  

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia “[...] o 

professor é agente de (re) educação das relações sociais e étnico-raciais, [...]” (BRASIL, 2006, 

p. 8), isso se torna possível através de uma educação prática, voltada para a realidade da sala 

de aula e da escola, compreendendo toda a diversidade que a sociedade dispõe; possibilitando 

complementar o processo de ensino e aprendizagem oportunizando a compreensão e reflexão 

dessa temática.  

O preparo teórico e prático para a Educação Intercultural das (os) acadêmicas (os) 

dessa licenciatura deve ser feito com ainda mais afinco e seriedade nas regiões de nosso 

estado, em especial nosso município, Ji-Paraná, que possui diferentes culturas e etnias 

indígenas. Cada vez mais crianças indígenas estão presentes nas escolas urbanas e será que 

essas escolas e as equipes pedagógicas estão promovendo um ensino que aborde questões 

capazes de ajudar essas crianças a se reconhecerem no contexto social de maneira genuína e 

não genérica, ou folclórica? Sobre isto, sabemos que: 

 

Na organização do curso de Pedagogia, dever-se-á observar, com especial 
atenção: os princípios constitucionais e legais; a diversidade sociocultural e 
regional do país; a organização federativa do Estado brasileiro; a pluralidade 
de idéias e de concepções pedagógicas, a competência dos estabelecimentos 
de ensino e dos docentes para a gestão democrática (BRASIL, 2006, p. 6) 
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As Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia (2006) são extremamente 

categóricas em relação à organização do curso, bem como sua grade curricular e os assuntos a 

serem tratados ao longo da formação docente. Sendo assim, entendemos que a legislação, no 

caso a Lei 11.645/2008 e a LDBEN 9694/1996, está assegurada e complementada com 

políticas que juntas contribuem para o desenvolvimento de uma educação mais abrangente, 

crítica e reflexiva, considerando as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia 

(2006) e os Parâmetros Curriculares Nacionais Pluralidade Cultural (1997), onde: 

 

O projeto pedagógico de cada instituição deverá circunscrever áreas ou 
modalidades de ensino que proporcionem aprofundamento de estudos, 
sempre a partir da formação comum da docência na Educação Básica e com 
objetivos próprios do curso de Pedagogia. Conseqüentemente, dependendo 
das necessidades e interesses locais e regionais, neste curso, poderão ser, 
especialmente, aprofundadas questões que devem estar presentes na 
formação de todos os educadores, relativas, entre outras, a educação a 
distância; educação de pessoas com necessidades educacionais especiais; 
educação de pessoas jovens e adultas, educação étnicoracial; educação 
indígena; educação nos remanescentes de quilombos; educação do campo; 
educação hospitalar; educação prisional; educação comunitária ou popular 
(BRASIL, 2006, p. 10). 

 

Esta visão inclusiva é evidenciada também nos Parâmetros Curriculares Nacionais - 

Pluralidade Cultural (1997) onde a temática aqui abordada reflete o trabalho da escola na 

sociedade: 

 

[...]. O que se almeja, portanto, ao tratar de Pluralidade Cultural, não é a 
divisão ou o esquadrinhamento da sociedade em grupos culturais fechados, 
mas o enriquecimento propiciado a cada um e a todos pela pluralidade de 
formas de vida, [...] assim como o compromisso ético de contribuir com as 
transformações necessárias à construção de uma sociedade mais justa 
(BRASIL, 1997, p. 122) 

 

Há necessidade da revisão urgente da imagem, história e contribuições desses povos 

para a formação da sociedade brasileira, devem ser estudadas e discutidas de maneira a 

desconstruir imagens folclóricas e estereotipadas que ainda perpetuam nas escolas. O Brasil é 

um país rico em sua diversidade, e isso em todos os aspectos: naturais e humanos; nossa 

sociedade possui uma variedade tão grande de pessoas, culturas, concepções, que chega a ser 
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injusto e grosseiro conhecer somente um povo, uma cultura, uma forma de pensar. Através 

das propostas apresentadas no PCN Pluralidade Cultural, é possível que essa temática seja 

repensada e passe a ser realidade na escola não como mera data comemorativa, mas sim, 

como fato histórico do Brasil com o protagonismo e a visibilidade que precisa: 

 

A ideia veiculada na escola de um Brasil sem diferenças, formado 
originalmente pelas três raças – o índio, o branco e o negro – que se 
desenvolveram, dando origem ao brasileiro, também tem sido difundida nos 
livros didáticos, neutralizando as diferenças culturais e, às vezes, 
subordinando uma cultura à outra. Divulgou-se, então, uma concepção de 
cultura uniforme, depreciando as diversas contribuições que compuseram e 
compõem a identidade nacional (BRASIL, 1997, p. 126). 

 

Como podemos observar nestes documentos políticos, o importante em trabalhar os 

estudos sobre culturas e diferenças culturais é tornar possível uma educação que seja capaz de 

causar impactos positivos na construção de indivíduos mais éticos e justos; é permitir que haja 

salas de aula onde os estudantes são oportunizados a refletir suas práticas e a se aproximarem 

de fatos desconhecidos e que lhes foram distanciados pelo currículo tradicional elitista e 

monocultural.  

 

2. Conclusão 

A partir de situações de aprendizagem vivenciadas e estudos desenvolvidos no 

decorrer de minha formação acadêmica, pude perceber que ainda hoje é comum nos materiais 

didáticos e atividades em sala a figura estereotipada do índio, ilustrada de maneira folclórica, 

generalizando uma imagem e uma história que não cabe mais no contexto atual da cultura 

indígena principalmente em contexto amazônico. Também no que diz respeito à cultura afro-

brasileira há evidências do mesmo comportamento, a figura estática do negro que só é 

mencionada em condições de subalternidade, com roupas puídas e descalço.  

Além dos aportes teóricos e estudos desenvolvidos a partir de uma formação docente 

voltada para as diferenças socioculturais, temos também base legal, que é o caso das 

Diretrizes Curriculares Nacionais (2006), que obriga, orienta e incentiva as instituições de 

ensino superior a promoverem na licenciatura em Pedagogia, conhecimentos teóricos a 

práticos a cerca da temática. Promovendo professoras e professores capazes de trabalhar 

assuntos voltados à história do Brasil, bem como as culturas e contribuições dos povos que 
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primeiro habitaram esse país; elevando o nível de conhecimento, criticidade e reflexão das 

crianças e jovens de nossa sociedade.  

É primordial que a escola esteja preparada para atender a diversidade social e cultural 

dos estudantes e o trabalho que ela desenvolverá com base no Art. 26-A da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional e na Lei 11.645/2008, reportará de maneira brutal na concepção 

de diversidade que a sociedade passará a ter. As instituições de ensino superior que ofertam a 

licenciatura em Pedagogia trabalharão em favor de formar docentes para a Interculturalidade, 

capazes de construir um currículo baseado na concepção pós-crítica, compreendendo que o 

indivíduo constrói seu conhecimento a partir de suas vivências; docentes que compreendam o 

currículo como documento ideológico, de poder e identidade. 
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EM BUSCA DAS CONEXÕES ENTRE DOCÊNCIA E MONITORIA 
ACADÊMICA: REFLEXÕES SOBRE A TEORIA E A PRÁTICA 

 

por Adrielen Amancio da Silva (UNIR)1 e Irmgard Margarida Theobald (UNIR)2 

 

Resumo: A construção desse artigo se deu com o objetivo de refletir sobre a 
experiência da Monitoria Acadêmica na articulação teoria e prática docente. 
Refletindo principalmente sobre a forma como os atendimentos 
individualizados aos estudantes contribuem no curso de Pedagogia, da UNIR, 
Campus de Ji-Paraná, RO. Fundamentadas na leitura de autores como Natário e 
Santos (2010), Nunes (2007) e Freire (1996, 1997), foi descoberto que a 
universidade é um espaço de constantes construções do saber e os programas 
de políticas públicas com os respectivos projetos ofertados por ela, são de 
grande relevância para a formação dos/as acadêmicos/as. Para a coleta de dados 
utilizamos um questionário, aplicado a quatro acadêmicas do segundo período 
do curso de Pedagogia, com o intuito de descobrir os seus posicionamentos 
quanto a prática da monitoria e, se a monitoria pode ser considerada como uma 
atividade de iniciação à docência. Diante das discussões foi percebido que a 
monitoria acadêmica, traz experiências relevantes no processo iniciático da 
prática profissional e que a interação aluna/o-aluna/o, reflete a ideia de um 
conhecimento construído em conjunto. Embora sujeito a erros, mas que se 
oportunizam na prática profissional, um campo de trocas de saberes e exercício 
sobre as diversas implicações na construção do conhecimento do ser humano. 
Palavras-chave: Monitoria. Formação. Docência. Iniciação. 

                                                           
1 Acadêmica do curso de Pedagogia da Fundação Universidade Federal de Rondônia, campus de Ji-Paraná.. 
Monitora dos componentes curriculares Metodologia da Produção Acadêmica Científica, Elaboração do 
Trabalho Monográfico e Metodologia da Pesquisa em Educação, 2016/1 no mesmo curso. E-mail: 
adrielen_amancio@hotmail.com. 
2 Professora Orientadora de Monitoria Acadêmica no curso de Pedagogia da Fundação Universidade Federal de 
Rondônia (UNIR), campus de Ji-Paraná. E-mail: margaridatheobald@gmail.com 
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1. Introdução 

Ao ingressar na graduação os estudantes são, aos poucos, apresentados ao campo 

profissional que escolheram. Conhecem-no teoricamente por meio das preleções docentes, 

leituras sugeridas, estudos em grupos e outras estratégias de estudo.  O maior desafio, porém é 

como fazer sua iniciação profissional na prática. Esta indagação deixa a maioria dos 

estudantes inquietos, inseguros, às vezes até com medo diante do futuro profissional. 

É no meio dessas incertezas que há a possibilidade de recorrer às oportunidades que a 

universidade disponibiliza. Neste artigo, tratamos da monitoria acadêmica, que é uma política 

pública de formação universitária, colocando-a em um patamar de conexões diretas com a 

prática docente, isto é, um caminho que, se seguido, garante experiências de cunho 

pedagógico e didático que darão suporte a prática profissional na Pedagogia. 

É apresentada inicialmente uma fundamentação teórica do que vem a ser o programa 

de monitoria acadêmica, como se constituiu e os amparos legais que o sustentam. Aborda 

também como essa prática pode influenciar no processo de iniciação profissional, 

contribuindo para maior clareza de como a relação teoria, prática e docência se constituem 

como unidade em um ambiente de aprendizado.  

Algumas das reflexões promovidas se dão em torno da discussão realizada com base 

no relato de alguns acadêmicos/as, que tendo sido diretamente beneficiados com a monitoria, 

contribuíram com suas respostas, nos dando uma amostra do entendimento e da visão 

daqueles a quem a monitoria acadêmica é direcionada.  

Outra parte do artigo se dedica às discussões em torno das respostas de quatro 

estudantes da Pedagogia, em consonância com as produções científicas de autores que 

pesquisam a temática e que por nós foram utilizadas. E estas discussões apontam para 

algumas descobertas que nos ajudam a compreender a inter-relação monitoria e iniciação à 

docência. 

 

2. Uma inquietude na formação acadêmica do estudante na Pedagogia: Como iniciar-se 

profissionalmente?  

A discussão em torno de como a universidade deve promover a iniciação profissional 

junto aos estudantes na graduação, permeia a construção de uma matriz curricular para os 

cursos de graduação há muito tempo. No caso deste estudo, está envolvido o curso de 

Pedagogia da UNIR, Campus de Ji-Paraná que, por sua identidade traz embutido a 
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necessidade de se olhar para a iniciação à docência. A preocupação com o processo iniciático 

e suas implicações é manifestação observada no estudante, por estar relacionada ao 

desconhecido e novo, que provoca bastante insegurança em relação a como vai ser e como 

fazer para exercer a profissão.  

Particularmente, em relação à essa iniciação à docência, no livro “Professora Sim, Tia 

Não”, Freire (1997) dedica um capítulo a refletir em torno de como neste processo iniciático, 

o medo pode atrapalhar o exercício do magistério, principalmente quando nasce da 

dificuldade imposta pelo medo de não compreender um texto.  

 

Há sempre uma relação entre medo e dificuldade, medo do difícil. Mas, 
nesta relação, obviamente, se acha também a figura do sujeito que tem medo 
do difícil ou da dificuldade. Sujeito que teme a tempestade, que teme a 
solidão ou que teme não poder contornar as dificuldades para finalmente 
entender o texto, ou produzir a inteligência do texto. Nesta relação entre o 
sujeito que teme a situação ou o objeto do medo há ainda outro elemento 
componente que é o sentimento de insegurança do sujeito temeroso. 
(FREIRE, 1997, p. 27) 

 

O medo e a insegurança diante do novo e do desconhecido e das tantas cobranças que 

são feitas hoje a um docente, representam para o estudante das licenciaturas uma dificuldade 

tão grande que o tornam incapaz de apropriar-se do óbvio que são as possibilidades de escolha 

dos procedimentos necessários à prática profissional de forma adequada.  

E, para dar conta desta questão, auxiliando os estudantes, a universidade planeja vários 

formatos de atividades práticas que são ofertadas ao longo dos anos em que o/a estudante 

cursa o ensino superior. Nas últimas décadas surgiram diversas alternativas praticadas nas 

universidades para contribuir na formação das/os acadêmicas/os. Em decorrência disto, hoje 

as/os estudantes são orientadas/os a desenvolverem atividades práticas que lhes ajudem a 

iniciar-se através da participação em eventos de duração curta como oficinas, workshops, 

micro-aulas, vivências de laboratório didático e outras estendidas às atividades de estágio e 

participação em Programas oficiais das universidades como o PIBID – Programa Institucional 

de Bolsas de Iniciação à Docência e a Monitoria Acadêmica, foco deste estudo.  

A Monitoria Acadêmica se apresenta assim como uma atividade de iniciação 

profissional aos estudantes à medida que avançam no curso. Foi incorporada às práticas de 

iniciação profissional nas universidades, inspirada na relação mestre e aprendiz, que os relatos 
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da história nos deixaram da forma como os mais velhos ensinavam seus ofícios aos mais 

novos nas “corporações de ofício” (grifo das autoras), no tempo histórico conhecido como 

Renascimento3. 

 

2.1 O programa de Monitoria Acadêmica 

Este programa teve seu inicio nas universidades brasileiras por meio da lei 5.540, de 

28 de Novembro de 1968, que fixa normas de organização e funcionamento do ensino 

superior e sua articulação com a escola média, e dá outras providências. Mesmo que essa lei 

não esteja mais em vigor, foi por intermédio dela que se fundamentou o programa, mais 

especificamente no seu Art. 41, dizendo que as universidades deveriam criar o programa de 

monitoria para alunos de graduação, que demostrassem capacidades de desempenho técnico 

didático em determinada disciplina (BRASIL, 1968).  

Atualmente é a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional e, em seu Art. 86, diz que os estudantes da educação superior 

poderão exercer funções de monitoria, conforme o seu rendimento e seu plano de estudo 

(BRASIL, 1996). Assim, pode ser observado que a seleção dos monitores deve estar de 

acordo com o seu rendimento acadêmico.  

Diante dessas leis nacionais, a Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR) 

criou a Monitoria Acadêmica através da Resolução 129/CONSEA, de 13 de Julho de 2006, 

que estabelece suas normas de execução. Essa Resolução expõe as normas para a seleção da/o 

monitora/o, funções do departamento, da/o professora/o do componente curricular ao qual se 

tem o programa de monitoria e as obrigações da/o monitora/o, que poderá ser voluntário ou 

bolsista. No Art. 4º da Resolução é estabelecido que a/o monitora/o deve exercer as tarefas de 

acordo com o plano de trabalho elaborado em conjunto com a/o professora/o orientadora/o, 

cumprir 12(doze) horas semanais das atividades de monitoria onde, entre outras atribuições, 

os horários de atendimento serão programados juntamente com a/o professora/o orientadora/o. 

(RONDÔNIA, 2006).  

Dessa forma possibilita aos estudantes selecionados, com a supervisão do/a 

professor/a responsável, desenvolver principalmente atividades de ajuda aos estudantes que 

                                                           
3 Movimento o qual teria tradicionalmente sido considerado uma ruptura da Idade Média. Entretanto, discussões 
mais recentes dão conta de que tal movimento, que marca o início da Idade Moderna, é uma continuidade 
histórica. (GIOVANAZZI, 2014)  
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precisam de maiores explicações sobre o conteúdo e nas tarefas práticas dos diferentes 

componentes curriculares.  

Conforme essas atribuições, o programa de monitoria acadêmica vem como uma 

possibilidade de contribuir tanto para a formação docente, quanto para os/as demais 

acadêmicos/as que recebem esse atendimento. A experiência proporcionada pelo exercício da 

monitoria é uma forma de preparação para futuras/os professoras/os universitárias/os, pois a/o 

monitora/o exerce o papel de mediadora/o em vários momentos entre o conhecimento e a 

aprendizagem, complementando a atuação do docente titular.  

Este estudo envolve como objeto o programa de monitoria da UNIR, campus de Ji-

Paraná, no curso de Pedagogia, direcionado aos componentes curriculares Metodologia da 

Produção Acadêmica Científica, Elaboração do Trabalho Monográfico e Metodologia da 

Pesquisa em Educação, com a duração das atividades de abril até novembro de 2016. Em 

março foram selecionados dois monitores, uma monitora bolsista e um monitor voluntário. 

Estes contribuem auxiliando as/os demais estudantes, tanto durante as aulas dos respectivos 

componentes, como em outros horários de atendimento individualizado. 

A monitoria acadêmica é destinada a todos os períodos do curso de Pedagogia, mas 

foram o 2º e o 8º períodos que mais tiveram atendimento individualizado no primeiro 

semestre de 2016, pois eram as turmas que tinham aulas nos componentes envolvidos. Dessa 

forma esse estudo se construiu elegendo como recorte temático a relação monitoria e iniciação 

à docência. O objetivo que direcionou a investigação foi refletir sobre como a experiência da 

Monitoria Acadêmica contribui na compreensão da articulação teoria com a prática na 

docência a partir de um relacionamento individualizado com os estudantes.  

 

2.2 O exercício da monitoria acadêmica ajuda o/a estudante a ter mais clareza sobre 

como se dá a articulação da teoria com a prática na docência?  

Conforme Nunes (2007) o programa de monitoria acadêmica tem se mostrado nas 

Instituições de Educação Superior (IES) com duas funções importantes, sendo a primeira 

iniciar o aluno na docência de nível superior e contribuir com a melhoria do ensino de 

graduação. E a segunda, vem com a responsabilidade de socialização na docência 

universitária. Dessa forma, o futuro educador universitário terá tido várias experiências com 

docentes da educação básica, e também com os da graduação, isso contribuirá 

significativamente para sua formação.  
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Sobre as reuniões que devem ocorrer entre a/o monitora/o e a/o professora/o 

orientadora/o, essas são de muita importância e devem ser participativas, pois ambas/os 

podem juntos planejar e discutir sobre as práticas utilizadas nas aulas. Isso ajudará a refletir e 

pensar sobre as maiores dificuldades enfrentadas pelos acadêmicos, para programarem 

propostas que contribuam na formação e aprendizagem de cada um. Assim, a/o monitora/o 

vivencia a situação de aluna/o no componente curricular que atua, tendo dessa forma, a 

possibilidade de perceber alguns problemas que são enfrentados pelas/os demais estudantes. E 

esse é um dos principais momentos em que ele poderá atuar com intervenções diretas, sem 

esquecer de sempre consultar a/o professora/o. (NATÁRIO, SANTOS, 2010).  

De modo geral considera-se a monitoria como um espaço de conhecimento, uma 

oportunidade de aprendizado direcionado aos estudantes, para aperfeiçoamento de sua prática 

e da sua futura formação profissional. Já de início, a/o estudante que se encontra como 

monitor/a está em constante envolvimento com o saber, garantido a busca pela qualidade de 

ensino, por meio do aprofundamento teórico, constrói sua atividade docente como monitor 

(NATÁRIO; SANTOS, 2010).  

Assim como alguém aprende a ser um/a ótimo/a nadador/a dentro da piscina, também 

o/a estudante de Pedagogia aprende a ser um/a docente qualificado, exercitando a mediação 

do processo ensino e aprendizagem em situação real de sala de aula. Isto ocorre na monitoria 

acadêmica quando o/a monitor/a auxilia outros estudantes a compreenderem o conteúdo 

exposto pela/o professora/o da disciplina, porém, muitas vezes a quantidade de informações 

novas é muito grande e a/o estudante tem dificuldade de anotá-las e retê-las na memória. 

Retomar estes pontos em outro momento, auxiliada/o por uma/o estudante monitora/o com 

mais calma ajuda a compreender e solucionar as dúvidas. 

Por outro norte, para a/o estudante monitora/o é uma oportunidade de exercitar as 

qualidades e competências necessárias ao exercício da docência, uma vez que é pela prática 

que se vai desenvolvendo as habilidades pedagógicas. Freire (1997) nos ajuda a compreender 

quando deixa claro que as qualidades necessárias às educadoras e aos educadores são 

adquiridas na prática, em coerência com a opção política pois, não são qualidades que 

recebemos de presente ou nascem conosco, ao contrário, elas estão alinhadas a prática 

educativa.  

 

 

!%!



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 01 – Políticas Educacionais e Formação Docente  

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

3. A metodologia 

Para compreender melhor se há uma conexão entre o exercício da monitoria 

acadêmica em Pedagogia e a docência, realizamos o estudo aqui exposto. Além da pesquisa 

bibliográfica, utilizamos a pesquisa documental em leis e Resoluções que a fundamentam.  

Ainda foi aplicado um questionário com 4(quatro) acadêmicos/as do segundo período, 

que era constituído com perguntas abertas, que também são chamadas, de acordo com 

Marconi e Lakatos (2003), de perguntas livres ou não limitadas, dando a possibilidade do 

informante responder com a linguagem própria, colocando sua opinião sobre determinado 

assunto. Assim foi questionado algumas situações do desenvolvimento da monitoria 

acadêmica, pois se constitui em uma maneira de avaliar, de acordo com as respostas dos 

acadêmicos, o exercício da prática  e de perceber como a monitoria pode contribuir para a 

formação de ambos, tanto monitora/o como monitoradas/os. 

Tais perguntas giram em torno de buscar esclarecimentos sobre questões ligadas a 

própria prática de monitoria, como esta contribuiu diretamente no desempenho de cada 

acadêmico, se é possível por meio dela incentivar a formação de futuros profissionais e até 

mesmo se a interação ocorrida entre aluna/o-aluna/o (monitora/o e a/o monitorada/o) se torna  

diferente da relação professora/o- aluna/o. Por fim pedimos sugestões para melhorar a prática 

de monitoria acadêmica. 

 

4. Alguns resultados e discussões  

As perguntas abordadas no questionário discorreram sobre as atividades do programa 

de monitoria, no curso de Pedagogia, da UNIR, Campus de Ji-Paraná em 2016/1, nos 

componentes curriculares de Metodologia da Produção Acadêmica e Científica, Elaboração 

do Trabalho Monográfico e Metodologia da Pesquisa em Educação. Foram as seguintes: de 

que forma a monitora acadêmica contribuiu para o seu processo de formação em metodologia 

científica? A monitoria acadêmica pode contribuir para formar futuras/os professoras/es 

acadêmicas/os? A interação ocorrida entre aluna/o-aluna/o (ou seja, entre a/o monitora/o e a/o 

monitorada/o), é diferente da relação professora/o-aluna/o? Como melhorar a prática de 

monitoria acadêmica?  

Nos referindo à primeira pergunta, todas as afirmações confirmaram que a monitoria 

os auxiliou de forma significativa durante o semestre no desempenho da disciplina. As 

orientações se deram principalmente em decorrência de auxílio na construção de projetos de 
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pesquisa, artigos científicos, elaboração de referências, entre outros trabalhos solicitados nos 

componentes curriculares do curso de Pedagogia. 

Por meio das respostas, avaliamos que o trabalho da monitoria foi satisfatório, 

segundo os acadêmicos. Isso reflete o compromisso e demostra a efetivação da aprendizagem, 

já que eles retratam que a prática da monitoria contribuiu no desenvolvimento das atividades.  

A monitoria é um espaço que proporciona aprendizagem aos estudantes, uma de suas 

finalidades é a melhoria da qualidade de ensino. Por meio dela será possível propor 

aprofundamento teórico, já que em sala de aula, o tempo não é suficiente, e o 

desenvolvimento de habilidades que contribuirá na construção do conhecimento fica 

prejudicado. (NATÁRIO, SANTOS, 2010).  

Na segunda questão, também houve um consenso sobre as respostas, todos acreditam 

que a monitoria acadêmica é um dos primeiros passos para a prática docente universitária. Um 

dos acadêmicos ainda complementa que toda a experiência adquirida na universidade 

contribui para a nossa prática.  

Freire (1996) retrata que nas condições de verdadeira aprendizagem as/os 

educandas/as se transformam em sujeitos no processo de construção da aprendizagem, ou seja 

do saber ensinado. Mas isso acontece ao lado do/a educador/a, que também faz parte desse 

contexto. O/a monitor/a nesse momento de mediação é um/a educador/a em iniciação, que 

contribui significativamente para a efetivação do saber. Assim as experiências adquiridas 

nesses momentos são fundamentais para uma futura prática docente universitária.  

Sobre a terceira questão que aborda a interação entre aluna/o-aluna/o, todas as 

respostas também foram afirmativas, no sentido de que há uma diferença nas relações quanto 

aos seus pares daquelas em relação ao docente. Eles retrataram que com a monitora/o a 

interação intermediada se torna mais fácil, havendo um dinamismo.  Há menos receio em 

procurar a monitora, já que ela se encontra exclusivamente para tirar dúvidas e auxiliar, 

enquanto a professora em si, lida com outras questões, outras turmas, tendo o seu tempo mais 

dividido entre um afazer e outro. 

De acordo com Slavin (1990 apud NUNES, 2007) em muitos casos, os/as 

acadêmicos/as preferem consultar os/as companheiros para tirar dúvidas. O que ocorre é uma 

horizontalidade, ser orientado por um próprio colega de curso ou de sala traz a ideia de que 

também somos capazes de contribuir no processo de ensino e aprendizagem. Nunes (2007) 
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ainda complementa que o/a monitor/a, sendo também aluno, é da mesma cultura dos 

estudantes, que tem diferenças da do professor. 

Por fim, a última pergunta se baseava em saber sugestões que pudessem melhorar o 

programa de monitoria acadêmica. Neste quesito obtivemos respostas bem distintas, por se 

tratar de opiniões de cunho particular. Foram dadas sugestões no sentido de que a 

universidade forneça melhores condições de trabalho e ambiente para os/as monitores, isto é, 

um local com maior conforto e disponibilidade exclusiva para monitoria, seria uma forma de 

potencializar o trabalho, já que se perde muito tempo procurando salas disponíveis.  

Outra sugestão apresentada seria aumentar o número de monitores/as, para atender a 

todos/as os/as acadêmicos/as, tendo em vista que os horários para atendimento são limitados. 

Isso porém, requer situações que dependem de projetos para recurso, novos editais, isto é uma 

mobilização por parte da universidade.  

 

5. Considerações finais 

Diante das reflexões e discussões realizadas observamos, por meio das respostas 

dos/as acadêmicos/as, que a atividade da monitoria acadêmica é uma prática importante no 

processo iniciático da docência, que as necessidades quanto a aprendizagem dos componentes 

nas qual a monitoria estava sendo direcionada foram supridas. O segundo ponto a destacar, se 

refere a percepção deles quanto a articulação da teoria e da prática, principalmente a de que a 

monitoria acadêmica vem como uma importante experiência para a iniciação à prática 

docente, para atuar na Educação Infantil até a Universidade. As respostas apresentadas foram 

bem claras, retratando positivamente a atuação da monitoria acadêmica como uma importante 

iniciativa a prática profissional.  

Ao fazer uma ligação com as contribuições das autoras, é percebido que a monitoria, 

assim como outros projetos institucionais emanados de Programas das Políticas Públicas de 

Apoio aos Estudantes (PIBID, PIBIC, Estágios, entre outros) que tem como essência a 

articulação da teoria com a prática, vem como uma forma de melhorar a qualidade do ensino 

universitário, pois as aulas simplesmente não são suficientes para uma boa formação. É de 

extrema importância que a universidade disponibilize essas experiências aos acadêmicos. 

Assim concluímos que a formação para o mercado de trabalho na universidade não 

deve ser apenas voltada para a participação do/a estudante em sala de aula. É preciso formar, 

especificamente no curso de Pedagogia, professores e professoras que aprendam não apenas 
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ministrar aulas, mas que saibam se colocar criticamente e eticamente diante das mais diversas 

situações que proporcionam às pessoas a construção do conhecimento como resultado do 

processo dialético do aprender e do ensinar. A educação brasileira necessita de pessoas que se 

comprometam com sua prática, que sejam capazes de articular saberes distintos, frente às 

exigências contemporâneas, que se refazem e se modificam, transformando-se em novos 

desafios ao educador da atualidade. 
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LEITURA E FORMAÇÃO CONTINUADA DO PROFESSOR 
UNIVERSITÁRIO 

 

por Eliane Ricarte Rodrigues (IFRO)1 

 

Resumo: O presente artigo é o resultado de uma pesquisa realizada em 
torno da leitura, sua importância, seus conceitos e como ela influencia na 
boa formação do professor, foram realizados estudos teóricos acerca da 
formação continuada de professores universitários, como deve ser o papel 
exercido por esse profissional e como esta atividade, lecionar, é exercida por 
ele, além de como esse profissional atua frente à leitura. Para esse fim foram 
realizadas diversas pesquisas bibliográficas relacionadas aos temas, sendo 
que o assunto pesquisado era defendido segundo a visão de diferentes 
autores. O presente artigo teve como objetivo analisar, qual é a importância 
da leitura para os professores e para o exercício de sua função, bem como a 
sua influência na boa formação desse profissional, este trabalho é de grande 
relevância tanto para quem está ingressando na carreira acadêmica, quanto 
para quem já faz parte dela, pois discute a maneira como deve ser visto o 
ensino e qual o papel do professor frente a esse ensino. Trata-se de uma 
pesquisa de cunho descritivo e qualitativo tendo como base a pesquisa 
bibliográfica, a partir da presente pesquisa, pôde-se concluir que o professor 
continua tendo papel fundamental no processo de ensino aprendizagem e a 
formação continuada desse profissional possibilita que a prática exercida 
por ele seja significativa e relevante a todos os âmbitos educacionais.  
Palavras- chave: Leitura. Professor Universitário. Formação.  

 

                                                           
1 Graduada em Letras- Português, inglês e respectivas literaturas pala UNESC-Faculdades Integradas de Cacoal 
e Pós-graduada em Didática do Ensino Superior, pela FACIMED-Faculdades de Ciências Biomédicas de Cacoal. 
Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO. E-mail: eliane.rodrigues@ifro.edu.br. 
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1. Introdução 

Sabe-se que a leitura é de fundamental importância na vida do ser humano 

independente do contexto em que este esteja inserido, pois ela possibilita o conhecimento em 

diferentes áreas além de proporcionar momentos de relaxamento, prazer e consequentemente 

a aprendizagem. 

Desde as séries iniciais o indivíduo é incentivado a ler e interagir com o mundo que a 

leitura lhe proporciona, no entanto ao chegar às ultimas séries do ensino fundamental esse 

gosto pela leitura vai se perdendo por diversos motivos. Com a aparição de novos 

instrumentos, como a internet, que quase sempre é usada para distrair, o hábito da leitura 

deixa de ser uma prioridade. O que antes era tão desejado, a leitura, agora é deixada de lado, 

pois existem outros meios mais atrativos para esse indivíduo. Segundo Sabino (2008, p.3) “À 

medida que a prática da leitura se sedimenta e se torna um prazer, que o leitor aprende a 

disfrutar, formulam-se juízos de valor sobre os significados apreendidos [...]”. 

Ao ingressar em um nível superior as cobranças em relação à leitura são constantes, 

então esse aluno é obrigado a ler e essa leitura deixa de ser algo prazeroso, pois ela não é 

executada como meio de distração e sim como algo que esse indivíduo é obrigado a fazer, 

contudo essa leitura não será significativa para esse determinado educando. A leitura 

significativa é aquela que proporciona ao aluno curiosidade, a busca de algo além daquilo que 

está explicito, é aquela que instiga a vontade de saber mais e consequentemente a ler de 

maneira reflexiva.  Ao considerarmos o ensino superior e formação de professores a leitura 

não poderia ser abordada de maneira diferente, já que exige uma reflexão desse acadêmico, 

acerca do meio em que ele está inserido, os seus objetivos, suas competências e habilidades, 

conforme Sabino (2008, p.1) “Ler e refletir sobre o que se lê à medida que se lê é essencial 

para a produção de conhecimento”. E o que se tem buscado na formação de professores é esse 

conhecimento que será repassado mais tarde, na prática docente. E esse será o objetivo 

principal do presente artigo, discutir e analisar a relevância da leitura e a formação do 

professor como meios importantes para a sua prática no contexto acadêmico.  

A partir desses pressupostos citados podemos considerar que não existe leitura sem um 

leitor, por isso é interessante entendermos o papel que a leitura desempenha na formação 

daqueles indivíduos que até então desempenham diferentes papéis na sociedade, que traz 

consigo diferentes ideologias e que serão educados para mais tarde se tornarem professores 

universitários. 
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E desse modo, leitor e leitura atuam na construção de um processo social de 
mão dupla, desenvolvendo um tipo de ação que se dá em espeço muito 
amplo, pois os inumeráveis sentidos atribuídos a um texto e dele também 
absorvidos entram em consonância com a história de vida de cada um e, 
ainda, em consonância com o imaginário pessoal e coletivo dos indivíduos. 
(ROCCO, 1994, p. 40).  

 

E para considerarmos a leitura como fator importante na formação continuada de 

professores faz-se necessário levarmos em consideração conhecimentos acerca dessa leitura e 

como deve ser a preparação do professor universitário.  

 

2. Principais conceitos acerca da leitura 

Muito se tem comentado sobre a importância da leitura, como foi citado nos 

parágrafos acima, no entanto em um contexto teórico podemos definir a leitura de várias 

formas, segundo Sabino (2008, p. 2, grifo nosso) “‘Legere’ é o termo que lhe deu origem e 

significa conhecer, interpretar por meio da leitura, descobrir” ou ainda, “Ler é apreender o 

significado do conjunto dos símbolos descodificados”.  Para Oliveira e Santos (2005, p.118) 

“A leitura pode ser sinônimo de apenas decifrar os signos do alfabeto, juntar as palavras e 

sentenças e esse tipo de leitura é suficiente para que haja o mínimo de comunicação entre as 

pessoas”. Ainda segundo Oliveira e Santos (2008, p. 118). “[...] ler significa, 

fundamentalmente, compreender o que foi lido”.  Conceitos sobre a leitura são definidos 

ainda por autores como Dall’alba, (S/D, p. 52) Que define a leitura como “[...] a compreensão 

do que se vê, entendimento da realidade tal qual se mostra somada ao entendimento sutil das 

elaborações mentais que permeiam todas as relações humanas [...]”. 

Paulo Freire (2003) em seu livro a importância do ato de ler diz que aprendemos a ler 

em um simples contato com a natureza ele retrata que aprendeu a ler no contexto de seu lar e 

que depois essa leitura foi aprimorada no ambiente escolar, não estamos tratando de atividade 

diferente o cada aluno, cada professor traz consigo conhecimentos diversificados que 

somados contribuem de maneira positiva para a formação de cada um, assim o ato de ler “[...] 

torna-se uma atividade mediadora entre o conhecimento empírico adquirido e o conhecimento 

do mundo que os técnicos querem científico, entre o ser humano de experiência vital e o 

mundo técnico”. (DALL’ALBA, S/D, p. 54). Partindo dos conceitos teóricos de leitura 

podemos dizer que ela é indispensável na formação de professores, pois, por meio dela é 
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possível a formação de seres críticos e reflexivos, dentro de uma sociedade em que só o 

domínio do conteúdo não basta, mas é levada em consideração como esse profissional 

transmite o conteúdo, os métodos que ele utiliza e principalmente a maneira como ele media o 

conhecimento para a formação de outros indivíduos também críticos levando em conta as 

informações teóricas obtidas por meio da leitura, para Ferreira e Dias (2002, p. 43) “É esta 

informação teórica que permite a esse profissional a ampliação de sua percepção, via reflexão 

e distanciamento do real, e consequente ampliação de sua ação”.  

Quando a formação profissional não está longe do contexto em que cada pessoa está 

inserida ela se torna mais eficaz, pois se torna algo palpável em que se pode ver uma realidade 

presente, daí a importância da leitura, como afirma Brito (2012, p.3) “Por meio da leitura 

resgatamos nossas lembranças mais especiais, que fazem parte da nossa cultura”. E essa 

cultura quanto mais presente for, facilita o ensino aprendizagem.  

Já que a leitura é tão importante tanto no contexto pessoal do indivíduo quanto no 

contexto social e profissional, ela deve ser praticada de maneira prazerosa e o professor 

enquanto mediador deve instigar essa prática e para isso é necessário que ele também seja um 

ser apaixonado por leitura, impossível a indicação de um bom livro para leitura sem que esse 

livro já tenha sido lido pela pessoa que o indicou, “O professor, nesta perspectiva, apresenta-

se como aquele que confere um modelo de leitura para o aluno leitor, servindo-lhe de espelho 

[...]”. (FERREIRA E DIAS, 2002 p. 44). 

Apesar da leitura e do ato de ler serem tão importantes na vida dos indivíduos e 

principalmente na vida dos universitários e futuros professores que dependem dela para seguir 

com a sua carreira científica e com a prática docente ela não é tão difundida e nem tão 

praticada a não ser quando se trata de obrigação e exigência por parte dos professores, para 

alguns a procura por livros e coisas necessárias para o crescimento intelectual são 

desnecessárias, segundo Braga (2013, 66) “No Brasil, o nível de consumo de material 

impresso, os livros, ainda é muito baixo, e os motivos para tal situação são vários: 

analfabetismo, baixo poder aquisitivo, ausência de uma política cultural contínua e eficiente 

[...]”. Esse fator apenas comprova o que já foi dito, não somos bons praticantes da leitura, 

mesmo sabendo que ela é indispensável na formação do indivíduo e principalmente do 

professor universitário. Além dos conceitos apresentados no que se relaciona ao ato de ler 

deve-se levar em considerações outras habilidades e competências que devem ser adquiridas e 

desenvolvidas pelo professor no decorrer de sua formação e que deve ser mediada e 
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proporcionada pela universidade na qual ele estuda “Considerando esse contexto, a 

universidade tem o dever de proporcionar ao estudante uma formação que lhe propicie 

condições de desenvolver uma leitura eficaz, principalmente no que tange à leitura técnico-

científica [...]” (OLIVEIRA E SANTOS, 2005, p. 119). Pois o papel da universidade não é 

apenas formar o indivíduo e garantir a ele o certificado, ela deve “[...] planejar, desenvolver e 

administrar programas de superação das limitações relacionadas à dificuldade de leitura”. 

(OLIVEIRA E SANTOS, 2005, p. 119).  

É comum o pensamento de que o aluno universitário tem um conhecimento muito 

grande, que já vem preparado e que apenas com alguns direcionamentos ele possa se 

sobressair sozinho. “Embora seja papel do ensino universitário proporcionar uma visão mais 

crítica em relação ao mundo, diversos estudos têm evidenciado que estudantes universitários 

não apresentam o nível de leitura esperado para essa etapa de escolarização”. (OLIVEIRA E 

SANTOS, 2005, p. 119). Por isso a universidade deve levar em conta todas as situações de 

aprendizagem e proporcionar uma formação continuada adequada para suprir a defasagem 

desses acadêmicos. 

 

2.1 A formação e a competência do professor universitário 

Sabe-se que em algumas universidades brasileiras, para que o professor licenciado 

atue no ensino superior, ele é sujeito a fazer uma especialização, pós-graduação latu sensu em 

Didática do Ensino superior, “Isso significa dizer que o professor, além de ser portador de 

diploma que lhe confere um conhecimento no âmbito de um campo científico, tem que 

dominar conhecimentos pedagógicos”. (VEIGA, 2006, p. 5) essa pós-graduação tem duração 

de aproximadamente um ano. O acesso ao ensino superior nunca foi fácil principalmente no 

que diz respeito a formação e professores universitários “Os cursos de mestrado e doutorado 

em educação, em função das vagas limitadas, acolhem poucos docentes que procuram uma 

qualificação pedagógica para exercer a docência” (BEHRENS, 2007, p. 441). E “Com um 

número mais expressivo, encontram-se professores que frequentam as especializações em 

metodologia do ensino superior, em didática ou formação pedagógica do professor 

universitário”. (BEHRENS, 2007, p. 441). Durante o tempo vigente nessa pós-graduação em 

didática do ensino superior o profissional licenciado, ou não, em diferentes áreas do 

conhecimento passa por diversas fases de aprendizagem que são divididas em componentes 

curriculares assim como na graduação, no entanto, o tempo é curto, logo é cobrado desse 
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acadêmico, que será professor, um domínio da leitura, já que todas as atividades direcionadas 

em sala de aula estarão relacionadas à compreensão, interpretação e, principalmente a 

conhecimentos múltiplos. Partindo desse pressuposto entenderemos agora o que é ensino e 

didática. Para Barbosa (2003, p. 19) “O processo de ensino é uma atividade conjunta de 

professores e alunos, organizada sob a direção do professor, com a finalidade de prover as 

condições e meios pelos quais os alunos assimilam ativamente conhecimentos, habilidades, 

atitudes e convicções [...] esse é o objetivo de estudo da didática”. 

Para entendermos melhor a competência a ser desenvolvida por esse profissional 

devemos entender a sua formação. Esse profissional pode estar relacionado a qualquer área do 

conhecimento, seja bacharel ou licenciado, portanto essa pós em didática do ensino superior é 

apenas um suporte, para que este profissional esteja apto à docência no ensino superior, mas 

antes deve-se saber o que é docência? 

Docência nada mais é do que “[...] o trabalho dos professores; na realidade, estes 

desempenham um conjunto de funções que ultrapassam as tarefas de ministrar aulas”. 

(VEIGA, 2006, p. 1). Esse profissional será formado para que atue como mediador, portanto 

ele deverá ter domínio de diversos temas abordados e que serão relevantes para a sua 

formação. “A construção da identidade do professor é problematizada em relação às diversas 

configurações das instituições universitárias, que têm seu corpo docente composto de um 

conjunto de profissionais de diferentes áreas [...]”. (BARBOSA, 2003, p. 13), além disso, ser 

professor está além de decorar o componente curricular e transmiti-lo sem significado, está 

além de conhecer o conteúdo e além de transmitir esse conteúdo, ser professor universitário é 

repensar diariamente sobre a sua prática pedagógica e assim “[...] a profissão vai sendo 

construída à medida que o professor articula o conhecimento teórico-acadêmico, a cultura 

escolar e a reflexão sobre a prática docente”. (NUNES, 2001, p. 35).  

O professor universitário deve ser capaz de valorizar o conhecimento trazido por seu 

aluno, visto que cada um carrega um conhecimento diferenciado relacionado com a sua 

vivência enquanto ser humano. “Ao professor é exigida, portanto, grande habilidade em lidar 

com todos esses elementos em inter-relação dinâmica que perpassam a didática, considerando 

processos de aprendizagem diversos e particulares de cada aprendiz e de uma coletividade”. 

(FEITOSA E AQUINO, 2012, p. 70). Esses processos devem ser mediados de maneira que 

crie no contexto acadêmico uma liberdade a fim de possibilitar um maior nível de 

aprendizagem, sendo esta, uma atividade prazerosa. “Exige isso tudo e competência 
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pedagógica, pois ele é um educador, alguém que tem a missão de colaborar eficientemente 

para que seus alunos aprendam.” (MASETTO, 2012, p.15). Os acadêmicos da atualidade 

estão conectados com o mundo a sua volta e o atual ensino, difere-se muito do método 

tradicional em que só o professor era o dono do saber e o bom profissional tem consciência 

disso, hoje o ensino está muito além do saber o conteúdo. “Como se percebe, a questão da 

docência, o ensino superior ultrapassa os processos de sala de aula, colocando em discussão 

as finalidades dos cursos de graduação.” (BARBOSA, 2003, p.14). 

O ensino aprendizagem está tanto para o aluno quanto para o professor, por isso faz-se 

necessário uma interação amigável, pois o contexto em que só o professor domina o 

conhecimento não existe mais, e constantemente nos deparamos com alunos com um nível de 

conhecimento bem acima do proporcionado pelo docente. O docente que não lê/pesquisa, não 

cresce intelectualmente, pois o seu conhecimento é limitado. “Ao mesmo tempo em que as 

fontes de produção do conhecimento se multiplicaram, o ingresso a ele também se 

transformou: acesso imediato às pesquisas, a periódicos, artigos, livros, palestras, 

conferências [...]”. (MASETTO, 2012, p. 16). E com o advento da internet a prática educativa 

tornou-se disponível para qualquer pessoa com o intuito de ingressar na carreira acadêmica. 

Segundo Barbosa (2003, p. 15.) “O professor que deseja melhorar suas competências 

profissionais e metodológicas de ensino, além da própria reflexão e atualização sobre o 

conteúdo da matéria ensinada, precisa estar em estado permanente de aprendizagem”.  Ser 

docente não é tarefa fácil, pois é uma profissão que forma outras profissões e mais difícil 

ainda é formar professores universitários, pois, isso “[...] implica compreender a importância 

do papel da docência, propiciando uma profundidade científico-pedagógica que os capacite a 

enfrentar questões fundamentais da Universidade como instituição social, uma prática social 

que implica as ideias de formação, reflexão, crítica”. (VEIGA, 2006, p. 3). 

O que muito se tem encontrado no mercado de trabalho é a busca por profissionais que 

dominem o conteúdo e que consigam passá-lo de maneira coesa, no entanto tem-se 

abandonado à parte mais importante desse processo, o conhecimento, que é adquirido na 

busca por uma formação adequada e de qualidade. Conforma afirma Novoa (1992, p. 13).  “A 

formação deve estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos professores os 

meios de um pensamento autónomo e que facilite as dinâmicas de auto formação participada.” 

para Novoa, (1992, p. 13) ainda, “Estar em formação implica um investimento pessoal, um 

trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projetos próprios, com vista à construção de 
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uma identidade, que é também uma identidade profissional”. Essa identidade profissional não 

será buscada apenas pelo futuro professor, mas deverá ser proporcionada pela universidade. 

“É preciso que as instituições de ensino superior, além de apoiarem os programas de pós-

graduação stricto sensu, ofereçam programas de formação continuada a seus docentes a fim 

de garantir a síntese entre titulação e bom desempenho.” (VEIGA, 2006, p. 5), além de 

investimentos e/ou estímulos às pesquisas científicas que moldarão esse profissional. O 

ensino superior e a formação para ele devem ser pensados de maneira diferente, é comum nos 

depararmos com professores que reproduzem o que aprendeu na graduação e que não busca 

novos conhecimentos para seu próprio enriquecimento, as atividades são as mesmas e até 

mesmo as avaliações, dessa maneira “[...] o sujeito do processo é o professor, uma vez que ele 

ocupa o centro das atividades e das diferentes ações: é ele quem transmite quem comunica 

quem orienta quem instrui, quem mostra, quem dá a última palavra, quem avalia, quem dá a 

nota”. (MASETTO, 2012, p. 2), dessa forma é impossível pensar em educação de qualidade, 

pois o que procuramos para a educação é um modelo construtivista que vise a troca de 

conhecimentos, a interação e a busca, não apenas a absorção e reprodução de conteúdos que 

servirão para definir quem está apto à próxima etapa ou não.  

Vive-se uma sociedade em que o ser humano que tudo “mastigado”, e no contexto 

acadêmico não é diferente, a busca por conhecimentos se tornou escassa e o que se vê são 

professores passando o conteúdo que irá cair na prova, entende-se que a prova é mais 

importante que o conhecimento a ser adquirido e muitos têm se esquecido de que ela é apenas 

um instrumento avaliativo e que a verdadeira avaliação acontece continuamente, é um 

processo infinito. A formação para professores universitários deve pensar nisso e formar 

professores que deixem de ser o sujeito e passe a ser objeto da ação e “[...] ao aprendiz cabe o 

papel central, de sujeito que exerce as ações necessárias para que aconteça sua aprendizagem: 

buscar as informações trabalhá-las, produzir um conhecimento, adquirir habilidades, mudar 

atitudes e adquirir valores”. (MASETTO, 2012, p. 3). Essa é a educação que procuramos 

afinal o professor universitário forma diferentes profissionais que irão atuarem na área que 

eles escolherem e nada melhor para a formação que a prática. O que forma um bom 

pesquisador é a pesquisa, o que forma qualquer profissional é a prática da profissão a qual ele 

escolheu.  O objetivo das instituições, de uma maneira geral, não é eximir o objetivo do 

professor e muito menos do acadêmico, pois sabe-se que “Os professores exercem papel 

imprescindível, essencial e insubstituível nos processos de mudança da sociedade” 
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(BARBOSA, 2003, p. 15), e esse processo é múltiplo e não pode ser consolidado sozinho, 

para uma boa educação, para a mudança nos modelos tradicionais de ensino e principalmente 

para uma formação privilegiada, faz-se necessário a  união dos envolvidos no processo de 

ensino/ aprendizagem, em busca de um mesmo ideal, capaz de transformar de criar e de 

recriar modelos de ensinos adequados a qualquer contexto.  

 

2.2 A importância da leitura na formação de futuros professores para o ensino superior.  

Sabe-se que o professor é um exemplo pra seu aluno, se ele for um bom profissional 

consistirá em um exemplo a ser seguido e se ele for um mal profissional também servirá de 

referência a não ser seguida nem copiada, por isso a consulta desse professor diante do atual 

ensino e das práticas pedagógicas deve ser exemplar. No que tange a leitura, o raciocínio é o 

mesmo, o professor leitor dispõe de um maior nível de conhecimento, podendo exigir também 

a leitura de seu aluno, podendo cobrar essa leitura e principalmente incentivar o seu aluno ao 

hábito de ler. Se esse profissional não é um leitor assíduo a sua exigência e cobrança para a 

leitura não passará de um mero capricho na visão do seu aluno.  

O que pode ser considerado como o objetivo mais buscado pelo professor universitário 

na atualidade é a aprendizagem de seu aluno/acadêmico. Para Masetto (2005, p. 2) “Quando 

falamos em aprendizagem estamos nos referindo ao desenvolvimento de uma pessoa, e no 

nosso caso, de um universitário nos diversos aspectos de sua personalidade [...]”, a formação 

de uma personalidade, seja ela referenciada em qualquer sujeito não se dá em pouco tempo, 

mas é um desenvolvimento gradativo, o progresso intelectual de um aluno, se dá por meio de 

estudos e buscas constantes de resolução de suas problemáticas diárias, logo a leitura entra 

nesse contexto para auxiliar esse aluno, no desenvolvimento de suas teorias, essa leitura não 

precisa obrigatoriamente ser exigida, o interessante é: 

 

Ler tudo, desde as banalidades que possam parecer divertidas até as coisas 
que o professor julga que devem ser lidas para o desenvolvimento pessoal do 
aluno como pessoa sensível, civilizada, culta, como cidadão, para o 
estabelecimento de seu senso estético, de sua solidariedade humana, do seu 
conhecimento. (GUEDES e SOUZA, 1998, p.3).  

 

Pois, quanto mais se pratica a leitura, maior a aquisição de conhecimentos. Tanto o 

bom quanto o mau professor é o espelho do seu aluno “Dificilmente o aluno incluirá a 
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investigação em seu processo de aprendizagem se o professor também não o fizer em sua 

atividade de docente [...]” (MASETTO, 2005, p.4).  Isso significa dizer que “[...] se o 

professor não aprender também a atualizar seus conhecimentos através de pesquisas, de 

leituras, de reflexões pessoais, de participação em congressos [...]” (MASETTO, 2005, p.4), 

seu trabalho como mediador será inútil.  

O professor da atualidade deve ser um leitor, deve ler significativamente e ler por 

prazer, não por obrigação, deve ser pesquisador, já que “[...] a formação docente implica 

buscar o sucesso da aprendizagem do aluno”. (BEHRENS, 2007, p. 450), logo a leitura é 

imprescindível para a formação do professor porque som ela “Os professores sentem-se 

motivados pela necessidade de construir o seu próprio conhecimento sobre aspectos que são 

fundamentais para a sua profissão” (SERRAZINA; OLIVEIRA,2011, p. 286), ela, a leitura, 

mostra o caminho por onde o profissional deve seguir, e apesar dela ser importantíssima para 

o aluno “É aos professores que cabe o trabalho de escolher e esse esforço de interpretação, de 

crítica e de contextualização dos referentes culturais em benefício da formação intelectual dos 

alunos”. (MELLOUKI; GAUTHIER, , 2004, p. 542). 

Na prática pedagógica o professor deve sempre levar em conta a leitura, pois ela que 

direciona o papel desse profissional, é por meio dela que se encontram as melhores 

referências para se trabalhar qualquer área do conhecimento e é em torno dela que gira o 

papel de ensinar e de mediar o conteúdo.  

 

Embora os professores recorram inevitavelmente a técnicas para ensinar uma 
determinada noção, planejar um determinado conteúdo, avaliar uma 
determinada aprendizagem ou gerir uma determinada situação, a técnica 
nunca vem toda feita nem é como uma fórmula mágica que se possa aplicar 
na sala de aula para que o ensino e a aprendizagem transcorram 
perfeitamente. (MELLOUKI; GAUTHIER, 2004, p. 545). 

 

O professor é o único profissional privilegiado no que se refere a leitura, pois ao 

mesmo tempo que ele ensina ele aprende,  e “Como sugerem todos os estudos recentes, é isso 

que faz dele um ator que ocupa uma posição estratégica incomparável nas relações 

sociais[...]”(MELLOUKI; GAUTHIER, 2004, p. 545). 

É comum no contexto universitário a critica dos professores em relação a alunos que 

escrevem mal, sabendo eles que isso é apenas um reflexo da não leitura, quem não lê, não 

escreve, esse e tantos outros são os motivos de se incentivar a leitura para alunos e futuros 
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professores “[...] a leitura é um dos principais instrumentos de formação, mas nem todos os 

estudantes são suficientemente autônomos para dar conta das complexas tarefas de leitura do 

ensino superior”. (CARVALHO, 2007, p. 3). Por isso cabe ao professor incentivar o gosto 

desse aluno pela leitura e para que isso aconteça faz-se necessário que esse professor também 

seja um bom leitor. A maneira mais encontrada pelo professor para o incentivo da leitura tem 

sido a tentativa de “[...] orientar individualmente os alunos em dificuldade para ler e escrever 

os gêneros de textos próprios da vida universitária: notas de aula, fichamentos, resumos, 

resenhas, artigos [...]” (CARVALHO, 2007, p. 3), portanto, na maioria das vezes o tempo de 

estudo é curto e o tempo que o professor passa em sala de aula é menor ainda, logo o aluno é 

o principal responsável pelas suas escolhas no que tange o contexto da leitura. 

Como já foi dito anteriormente cabe ao professor organizar as estratégias de leitura 

para seu aluno, criar um ambiente de interação constante, onde a leitura não realizada por 

obrigação, para SOUZA et al. (1997, p. 344) Dominar as competências do ler e escrever 

assume importância quase vital para se entender o mundo, sendo essencial para a participação 

social e logicamente para a cidadania.  

 

3. Metodologia 

A Presente pesquisa pôde ser classificada como qualitativa que “[...] orienta-se pela 

formulação do problema de pesquisa, objetivos e hipóteses”. (RODRIGUES, 2006, p. 15) e de 

caráter bibliográfico, que segundo Rodrigues (2006, p. 15) “[...] busca informações e dados 

disponíveis em publicações – livros, teses e artigos de origem nacional ou internacional, e na 

internet, realizados por outros pesquisadores”.  

A busca para a fundamentação da presente pesquisa foi limitada a artigos nacionais 

publicados entre os anos de 2001 a 2015, com exceção de três artigos, como critério de 

inclusão, buscou-se a não fundamentação em citações de internet, pela valorização de 

trabalhos realizados e publicados, as buscas foram realizadas por tópicos, os artigos mais 

procurando referiam-se à leitura e formação de professores, assunto que seria discutido em 

todo o trabalho, procurou-se ainda, não usar um mesmo autor  em uma mesma publicação por 

mais de quatro vezes.  

Para melhor visualização e compreensão da temática, essa pesquisa foi organizada em 

três tópicos temáticos. Iniciou-se falando sobre os conceitos referentes à leitura e sua 

importância para a formação do professor, em seguida foi abordado teses a respeito da 
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formação do professor e qual deve ser a competência obtida por ele. E o ultimo tópico foi uma 

retomada do primeiro fazendo as considerações necessárias. 

 

4. Conclusão 

A partir dos conceitos acima citados, pode-se perceber que o papel do professor é 

imprescindível dentro de qualquer contexto, pois é esse profissional que forma outros 

profissionais e para a boa prática desse indivíduo ele deve estar em constante busca por 

significados e resoluções de problemas que surgem no seu dia a dia. Esses significados e 

soluções podem ser encontrados por meio da leitura. Seja ela qual for, pois ela possibilita o 

conhecimento abre caminhos para mundos desconhecidos.  

Esse profissional deve ser um leitor assíduo, pois ele age como mediador do 

conhecimento, tendo em vista que ele será o espelho do seu aluno e quem faz as cobranças 

para melhorar o nível de aprendizagem, objetivo maior do professor, por isso ele deve mostrar 

a importância da leitura para seu aluno, como sendo ele, alguém, que lê por prazer e que 

discute a leitura como algo insubstituível e um grande suporte para o desenvolvimento 

intelectual para o individuo que irá atuar em diferentes áreas do conhecimento.  

O professor deve estar em constante formação, pois se trata de um indivíduo que deve 

passar conteúdos atualizados para seus alunos, que, por conseguinte é um ser atualizado 

também.  Essa formação se dá de diversas formas, mas a principal contribuinte é a leitura. 

Logo professor, leitura e formação continuada são elementos constituintes de um contexto de 

aprendizagem onde um depende simultaneamente do outro, pois a formação sem leitura é 

inexistente e o professor sem formação é escasso de conhecimento, e a aprendizagem que é o 

objetivo central desse professor não pode ser alcançada sem esses três elementos constituintes 

da docência e educação superior.  
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GESTÃO DEMOCRÁTICA PARTICIPATIVA: COMUNIDADE 
ESCOLAR NO CENTRO DAS AÇÕES E DECISÕES EDUCATIVAS 

 

por Hélio Frantesko dos Santos Ramalho (FAAR)1, Isac Rocha da Silva (UNIR)2 e 

Jozeila Bergamo (UNIR)3 

 

Resumo: A ampliação dos espaços de efetiva participação comunitária, nas 
ações da escola, vem cada vez mais sendo discutida como importante 
aspecto para a democratização da escola e de sua gestão. Neste sentido, 
buscando assinalar a relevância da gestão democrática e participativa na 
construção permanente e eficiente desses espaços, o presente estudo tem por 
objetivo analisar a participação da comunidade escolar interna e externa nas 
ações de uma Unidade de Ensino Fundamental da Rede Municipal, zona 
urbana de Monte Negro-RO. Participam do referido estudo representantes 
dos seguimentos da Instituição pesquisada, sendo: a diretora, três 
professores, um aluno, um pai e um membro da comunidade. Para coleta 
dos dados utilizou-se uma entrevista semi-estruturada. As conclusões desta 
pesquisa apontam que a escola precisa aproximar sua gestão da comunidade 
escolar, tendo em vista compartilhar as decisões que direcionam as ações da 
escola com todos os envolvidos no processo educativo. Neste contexto, faz-
se necessário a articulação de políticas educacionais organizadas a garantir 
que essas se efetivem na prática. A criação e efetivação de espaços 
organizados de participação representativa, constitui-se em uma ferramenta 
importante para a gestão, uma vez que divide, com seus membros, as 
responsabilidades na tomada de decisão, favorecendo assim, um 

                                                           
1 Lato Sensu em Metodologia do Ensino Superior; Faculdades Associadas de Ariquemes (FAAR). E-mail: 
thesko_fran@hotmail.com.  
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“julgamento” imparcial, transparente e legítimo de suas ações. A 

participação da comunidade escolar, nas atividades escolares, é decisiva 
para a construção de um processo de ensino e aprendizagem eficiente, 
inclusivo e democrático que atenda aos propósitos educacionais. 
Palavras-Chave: Escola. Gestão Democrática Participativa. Comunidade 
Escolar. 
 
 

1. Introdução 

Ao pensarmos em uma escola democrática e participativa, faz-se necessário 

refletirmos a respeito da criação e a efetivação de mecanismos e espaços que garantam a 

participação da comunidade escolar e local. 

A literatura que embasa este estudo mostra que, frente ao contexto social de 

globalização e evoluções tecnológicas, a escola precisa cada vez mais aproximar a gestão e a 

escola dos envolvidos no processo educativo de modo a fortalecer suas relações com a 

comunidade escolar, objetivando dividir com seus membros as decisões que direcionam a 

busca pela qualidade da educação praticada através de efetivos canais de participação 

constituídos democraticamente e desvinculados de governo ou gestão. 

Neste sentido, face a importância destes espaços para o desenvolvimento de uma 

escola e uma educação construídas “com” e “para” todos, o presente estudo objetivou analisar 

a participação da comunidade escolar interna e externa nas ações de uma Unidade de Ensino 

Fundamental da Rede Municipal, zona urbana de Monte Negro-RO, a assinalar a relevância 

da gestão democrática e participativa na construção permanente e eficiente desses espaços.  

Com o propósito de se compreender a visão dos sujeitos envolvidos no processo 

educativo em relação à escola, ou seja da comunidade escolar, foram entrevistados: a diretora 

da escola, três professores, um aluno, um pai e um membro da comunidade local. As questões 

pesquisadas referiram-se aos seguintes aspectos: o entendimento a respeito da gestão 

democrática da educação; se a escola desenvolve as práticas deste modelo de gestão; a 

informação e participação da comunidade escolar na definição da proposta pedagógica da 

Instituição; se a comunidade interna e externa tem voz e voto nas decisões da escola e quais 

são os espaços; a importância da atuação efetiva dos órgãos colegiados para a gestão da 

escola. 

A temática abordada teve como motivação a observação da realidade percebida na 

revisão do Projeto Político Pedagógico da referida instituição educacional, e considerando os 
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resultados dos itens do Plano de Desenvolvimento da Escola- PDE, que apontam a 

participação das comunidades escolar e local como um dos aspectos a serem melhorados pelo 

Estabelecimento de Ensino.  

O referido estudo foi desenvolvido tendo como fundamentação metodológica uma 

abordagem de pesquisa qualitativa, utilizando-se uma entrevista semi-estruturada por permitir 

mais flexibilidade, proporcionando um clima menos formal, dando oportunidade aos 

entrevistados a sentir-se à vontade, expressando-se livremente. 

A educação sempre esteve intimamente ligada à evolução da humanidade, 

impulsionando e sendo impulsionada pelas transformações sociais. Assim, ela é concebida 

como um instrumento fundamental para desenvolvimento pleno do indivíduo e apropriação de 

suas potencialidades.  

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, reiterado na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação artigo 2º, estabelece a universalização do direito à educação, definindo as 

responsabilidades em regime de cooperação, bem como o seu objetivo: 

 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (CF, art.205). 

 

O fortalecimento da democracia, o processo de globalização e os avanços tecnológicos 

produziram impactos importantes na sociedade. Nesse contexto, a escola precisa (re) definir 

suas ações para constituir-se enquanto espaço privilegiado na socialização das oportunidades 

e do conhecimento. Diante disto, romper a anacronia entre os avanços sociais e o processo 

educativo é o caminho para a construção de uma escola inclusiva, e atuante no cumprimento 

de seu papel como formadora de cidadãos críticos, participativos e conscientes de seus 

direitos e deveres. 

De acordo com Leffa (2001, p. 336) […] “a sala de aula não é uma redoma de vidro, 

isolada do mundo, e o que acontece dentro da sala de aula está condicionado pelo que 

acontece lá fora”. A instituição escolar é um espaço, no qual se refletem as diversidades 

socioculturais e econômicas.  

Neste contexto, Saviani (1984) presta relevante contribuição sobre a importância da 

escola na socialização e combate à desigualdade de oportunidades: 
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[…] a educação emerge aí, como instrumento de coerção dessas distorções 
(sociais). Constitui, pois, uma força homogenizadora que tem por função 
reforçar os laços sociais, promover a coesão e garantir a integração de todos 
os indivíduos no corpo social […] (SAVIANI, 1984, p. 8) 

 

Para que a escola cumpra esta função, é imprescindível adequar-se a atual conjuntura 

de globalização, bem como reforçar sua posição como gente decisiva de transformação social. 

Neste sentido é preciso viabilizar políticas públicas eficazes em educação, que otimizem a 

estrutura e o funcionamento de instituições educativas em termos gerais. 

 

2. Gestão Democrática da Educação e Instrumentos de Participação 

Compreender a essência da gestão democrática remete analisar a etimologia da palavra 

democracia, que provém do grego, demo (povo) kratia (governo). Recorrendo ao Dicionário 

Aurélio da língua portuguesa verifica-se a seguinte definição1. Governo do povo; soberania 

popular. 2. Doutrina ou regime político baseados nos princípios da soberania popular e da 

distribuição equitativa do poder. [...] Democrático: que emana do povo ou a ele pertence. 

(2005, p. 281).  

Em educação, gestão democrática tem sido restritamente associada à eleição de 

dirigentes escolares. Porém, a efetivação deste modelo de administração escolar vincula-se  a 

um leque de ações que transcende o mecanismo de escolha de gestores, uma vez que o 

referido processo pode ser democrático e o gestor eleito não compartilhar desta visão por 

força de influências externas e/ ou de uma formação que não viabilize as práticas 

genuinamente democráticas. 

Porém para que a escola experiencie esta forma de gestão compartilhada, assim como 

assegure o sucesso do processo de ensino e aprendizagem, precisa promover ações de efetiva 

participação da sociedade. Pois sabe-se que não basta abrir as portas da escola para que a 

comunidade seja mera expectadora. É imprescindível assegurar que esta esteja inserida no 

âmbito das decisões que norteiam o processo educativo. Segundo Vaz (2006): 

 

[...] democratizar a gestão da educação requer, fundamentalmente, que a 
sociedade possa participar no processo de formulação e avaliação da política 
de educação e na fiscalização da sua execução através de mecanismos 
institucionais (2006, online). 
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Nesse sentido, alguns instrumentos podem ser apontados como fundamentais para a 

efetivação da gestão democrática participativa, como a criação e fortalecimento dos Grêmios 

Estudantis, Associações de pais e mestres, Conselho de Professores, Conselhos Escolares 

entre outros. Esses espaços prestam relevante contribuição ao reforço da autonomia escolar, 

que é estabelecida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB. Os artigos 14 e 

15 definem que: 

 

Os sistemas de ensino definirão as normas de gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo com suas peculiaridades e conforme 
os seguintes princípios: I – participação das comunidades escolar e local em 
conselhos escolares ou equivalentes. 

 

A Construção da autonomia escolar está intimamente relacionada à democratização da 

cultura da organização da escola e à implementação de novas práticas no cotidiano. Ter 

autonomia implica em conhecer diferentes pontos de vista  e argumentar a respeito das ideias 

e decisões. É, em outras palavras, o diálogo e a prática entre os envolvidos no processo 

educativo, com o objetivo em comum: a qualidade da educação. Deste modo a escola estará 

inserida no contexto da socialização da produção do conhecimento e das oportunidades. 

 

2. 1 Construção Participativa do P.P.P. 

O Projeto Político Pedagógico (PPP) escolar constitui na proposta educacional, que em 

conformidade com os sistemas de ensino, e tendo em vista a realidade, estabelece objetivos e 

metas e define estratégias para as melhorias educacionais capazes de, garantir a efetiva 

participação dos envolvidos neste processo, bem como assegurar uma aprendizagem eficiente 

a seus educandos. 

Nesse sentido, "[...] a instituição educacional precisa ter uma relação permanente com 

comunidade, construindo coletivamente e participativamente o projeto político pedagógico 

[...]" (CONAE 2010, p. 43). Pois a construção deste projeto maior consiste em um ato 

fundamental que direciona as ações da escola, devendo este constituir-se em um momento 

democrático e participativo. Sendo portanto, o firmamento do compromisso coletivo para o 

diagnóstico das problemáticas e o desenvolvimento de ações interventivas para o seu 

enfrentamento. 
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O projeto educativo é fundamental para o sucesso escolar, e a elaboração e efetivação 

deste não pode ser objeto de decisão individual ou isolada. O Artigo 53, parágrafo único do 

Estatuto da Criança e do Adolescente assegura que: “É direito dos pais ou responsáveis ter 

ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas 

educacionais". (ECA, 1990).  

 

3. Resultados 

Quando questionados os sujeitos pesquisados acerca do seu “entendimento a respeito 

da gestão democrática da educação”, observou-se uma certa unidade nas suas falas ao focar a 

participação como princípio básico da gestão democrática, com destaque para três respostas: 

 

Gestão democrática é a gestão onde há a participação da comunidade 
escolar, sendo os pais, alunos, profissionais da educação na elaboração do 
projeto político pedagógico, e o desenvolvimento conjunto de suas ações no 
decorrer do ano letivo (diretora). 
 
Tem a ver com a participação de todos nos projetos e atividades 
desenvolvidos na escola e para a escola, com o objetivo de melhorar a 
qualidade do ensino e aprendizagem praticados [...] (professora 1) 
 
A gestão democrática deve ser realizada dentro de um determinado tempo 
em local de trabalho […], com respeito às opiniões das pessoas […] hoje não 
podemos mais dar espaço para uma gestão autoritária (membro da 
comunidade). 

 

A fala desses referenciados sujeitos assinalam aspectos fundamentais como a 

importância da construção e desenvolvimento coletivo do Projeto Político Pedagógico como 

afirma a diretora; a qualidade da educação como sendo a diretriz das ações realizadas, como 

afirma uma das professoras entrevistadas; e o foco na transição do poder como produto deste 

modelo de gestão, defendida pelo membro da comunidade. 

Em complemento à referida questão, objetivou-se saber se a escola “desenvolve as 

práticas da gestão democrática”. Logo, com exceção de uma professora que respondeu 

simplesmente sim, os demais entrevistados, em linhas gerais, assinalam a necessidade de 

maiores avanços neste aspecto por parte da escola, conforme mostram as suas falas a seguir: 
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Nossa escola, e as escolas públicas em geral, deveria ter mais autonomia, 
apesar de que podemos observar avanços, ainda não é o suficiente […] e isso 

ainda dificulta esse tipo de gestão [...] (professora 1). 
 

Reconheço a necessidade de um esforço coletivo no sentido de ampliarmos a 
participação da comunidade escolar, sobretudo os pais, nas ações da escola 
[…] (diretora). 

 
Seria importante que os alunos ajudassem a escola, participando mais 
ativamente dos projetos […] e de tudo que vai ser desenvolvido pela escola. 

[…] também opinar mais nas atividades [...] (aluna). 

 

Destaca-se neste quesito, a opinião da aluna ao defender um maior espaço e estímulo 

aos educandos nas decisões da escola. Essa reivindicação justifica-se pela missão da escola 

em contribuir com a formação de cidadãos críticos e conscientes de seus papéis em sociedade. 

Assim se a escola tem no aluno seu foco principal, toda e qualquer decisão o afeta 

diretamente. E nesse contexto, o educando não deve ser passivo, e nem admite-se que lhe seja 

negado o direito à participação nos assuntos de seu interesse. 

Outro ponto abordado foi relacionado à “informação e participação da comunidade 

escolar na definição da proposta pedagógica da escola”, no qual verificou-se que a divulgação 

dos procedimentos e metodologias adotadas pela escola sobressai em relação à construção 

conjunta de todos os envolvidos no processo educativo, evidenciado nesses falas: 

 

Pois então, a escola sempre passa nas reuniões de pais sobre esses assuntos 
[…] informa várias questões como o rendimento dos alunos, horários, 

atividades e projetos e também uniformes etc. (pai). 
 

Todo início de ano letivo os profissionais da educação se reúnem para avaliar 
os projetos pedagógicos e demais ações desenvolvidas pela escola no ano 
anterior. Assim definimos os que precisam ser melhorados ou substituídos 
pela apresentação de novos projetos (diretora). 

 
Alguns professores sempre comentam na sala […], no pós-conselho pedem 
nossa opinião sobre os melhores critérios para a avaliação do que estudamos 
e as participações nos projetos e tal […], eu acho isso importante para nossa 

cultura (aluna). 
 

Desconheço as questões pedagógicas, mas tenho boas referências lá da 
escola (membro da comunidade local). 
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Eu acho que os pais deveriam acompanhar mais de perto a vida escolar dos 
filhos […] mas a gente entende que os pais precisam trabalhar e sobra muito 

pouco tempo […] os pais são informados sobre as questões da escola, mas 
nem todos conseguem ter uma boa compreensão para criticar e sugerir […] 

(professora 2). 

 

Diante da fala dos participantes da pesquisa, pode-se perceber que os pais ou 

responsáveis são, na maioria das vezes, informados sobre as questões pedagógicas da escola, 

mas não participam diretamente da elaboração do Projeto Político Pedagógico da Instituição, 

que parece estar mais restrita à equipe gestora e profissionais do ensino, que por sua vez 

levam ao conhecimento dos alunos o que fora estabelecido, porém procuram ouvir sugestões 

dos discentes para adaptarem à metodologia de trabalhado, tendo em vista a flexibilidade do 

planejamento. 

Outra questão abordada referiu-se se “a comunidade interna e externa tem voz e voto 

nas decisões da escola e quais são esses espaços”. Neste sentido, assinalam os seguintes 

aspectos: 

 

A escola tem procurado estimular a participação da comunidade escolar em 
sua ações, procurando ouvir os envolvidos, visando melhorar o ensino 
oferecido aos educandos […], isso acontece nas reuniões, encontros 
pedagógicos e conselho de classe (professora 3). 
 
Acredito que sim, principalmente quando nas reuniões são abertos espaços 
pra gente esclarecer as dúvidas e dar sugestões […] (pai). 
 
Muita das vezes, ter voz é diferente de ter voto, assim eu vejo como 
fundamental que a escola amplie seus espaços de efetiva participação. Nossa 
escola dispõe apenas de APP, que na prática fica a cargo da parte financeira 
da escola. Por isso estamos em processo de implantação do conselho escolar, 
que sem dúvida irá favorecer a gestão também nas questões administrativas e 
pedagógicas (diretora). 
 
No pós-conselho que a gente tem no final dos bimestres, sempre podemos 
fazer as reivindicações, e dar a opinião […] poderia ter mais momentos 

assim (aluna). 

 

Ao analisar as respostas dos entrevistados, pode-se destacar as divergências de 

opiniões, que trazem explícitas as conformidades, parcialidades e preocupações em relação ao 

espaço de decisões democráticas em âmbito escolar. Percebe-se que alguns entrevistados 
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focaram espaços aleatórios de participação (reuniões e encontros), ao passo que uma das 

professoras que participaram da pesquisa citou a necessidade de se criar mecanismos para a 

tomada de decisões coletivas; um pai citou a APP e a diretora observou que encontra-se em 

fase de implantação o conselho escolar. 

A última questão abordada está relacionada à “importância da atuação efetiva dos 

órgãos colegiados (Conselho Escolar, APPs, Grêmio Estudantil, etc) para a gestão da escola”. 

Os sujeitos entrevistados reconhecem a instituição e atuação eficiente desses órgãos como 

sendo imprescindíveis para o sucesso da escola e sua gestão, como demonstrados nas suas 

falas: 

 

É fundamental para o planejamento, desenvolvimento e acompanhamento 
das ações da escola […] (professora 2) 
 
Sem dúvida é uma forma inteligente de aproximar e estabelecer relações 
com a comunidade na escola (membro da comunidade). 
 
É fundamental para efetivar uma gestão democrática, em que as 
problemáticas deixam de ser decididas apenas pelos gestores, mas com a 
participação da comunidade (diretora). 

 

As falas transcritas aqui refletem a opinião dos participantes da pesquisa, de que a 

educação, em sua dinâmica, não constitui-se em fator isolado, portanto, produto da construção 

coletiva das relações com os envolvidos neste processo. Assim o processo de ensino e 

aprendizagem pode ser otimizado com a efetivação dos espaços instituídos de participação. 

A esses pontos assinalados, cumpre salientar a fala da diretora que remete uma postura 

de grande importância quando se ressalta uma gestão escolar participativa e democrática que é 

estar aberta à decisões coletivas, ou seja a dividir as responsabilidades e problemáticas que 

pesam ao gestor com a comunidade escolar. A construir e reconstruir coletivamente, dando 

voz a todos sujeitos. 

 

4. Considerações finais 

A construção de uma escola capaz de zelar pela promoção do acesso e permanência de 

seus educandos, sem perder de vista a qualidade do processo educacional, sem dúvida, requer 

uma mobilização de esforços coletivos do Estado, das instituições e da sociedade. 
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Se a escola tem por missão o desenvolvimento de cidadãos críticos e conscientes, 

preparados para o exercício profissional e social, deve começar por instituir canais que 

asseguram voz e voto nas decisões que norteiam a dinâmica do processo educativo a todos os 

seguimentos que compõem a comunidade escolar. 

Pode-se afirmar que a escola se fortalece quando estimula a participação efetiva da 

comunidade em suas ações. Esta participação qualifica-se com a criação e fortalecimento de 

organismos independentes, instituídos democraticamente. 

Os resultados da pesquisa aplicada na escola da rede pública municipal demonstraram 

que a comunidade acredita na escola e dela quer participar de forma mais intensa e direta, 

apesar dos entraves que dificultam essa condição. Pode-se verificar que o seguimento da 

comunidade escolar com a maior dificuldade para a participação mais efetiva, no âmbito das 

decisões, são os pais ou responsáveis, dado a pouca disponibilidade de tempo e o baixo grau 

de instrução escolar, fatores que, na maioria das vezes, interferem na qualidade do debate. 

Pode verificar, também que no geral, o entendimento das pessoas em relação à gestão 

democrática é condizente com os princípios estabelecidos na Constituição Federal, reiterados 

na legislação educacional. 

Como resultado da pesquisa fica a compreensão de que a escola precisa avançar no 

sentido de ampliar a participação das comunidades escolar e local no âmbito das decisões que 

direcionam o processo educativo para contemplar plenamente os princípios e práticas da 

gestão democrática. 

Em suma, o desenvolvimento da pesquisa contribuiu para o entendimento que  a 

participação da comunidade escolar nas atividades escolares é decisiva para a construção de 

um processo de ensino e aprendizagem eficiente, inclusivo e democrático que atenda aos 

propósitos educacionais. 

Assim sendo, a escola precisa promover uma integração efetiva de seus membros, não 

como mero espectadores, mas como agentes de transformação da realidade desejada. 

Nesse sentido, para a democratização da escola e sua gestão, é necessário a criação e 

articulação de políticas educacionais organizadas, e garantir que essas se efetivem na prática, 

e não figurem como estatutos de gavetas. 

Diante do exposto, pode-se concluir que o trabalho isolado da gestão da escola pode 

não ser suficiente para exigir das autoridades e órgãos competentes, condições satisfatórias 

que garantam uma boa estrutura e funcionamento das unidades de ensino. Por isso é 
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imprescindível que a comunidade escolar e sociedade em geral, se mobilize de forma 

organizada, para participar da construção do Projeto Político Pedagógico, cobrar os 

investimentos, bem como sugerir e acompanhar a sua execução. 
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A GESTÃO ESCOLAR E O BANCO MUNDIAL: INFLUÊNCIAS E 
DETERMINAÇÕES NAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS BRASILEIRAS 

 

por Paulo Kleber Borges da Silva (UNIR)1, Maria Luzia Ferreira Santos (UNIR)2 e 

Lilian Maria Moser (UNIR)3 

 

Resumo: O presente estudo procura analisar as influências e determinações 
na escola e na gestão escolar, a partir da implementação das políticas 
educacionais instauradas por meio da atuação do Banco Mundial, 
evidenciando-se nesse processo os elementos que consideram os recursos 
financeiros como redentores da educação. Por meio de uma pesquisa 
bibliográfica, destacamos algumas influências e determinações do Banco 
Mundial em diversos setores, enfatizando o víeis educacional, onde prima-
se pelo financiamento e destaca-se a gestão como elementos  constituintes 
das ações necessárias para se alcançar resultados satisfatórios na educação. 
É possível observar que as sugestões orientadas pelo Banco, se fazem 
presentes nos textos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 
1996. Nesse sentido, a gestão escolar é entendida, portanto como elemento 
indutor das políticas de financiamento viabilizadas pela atuação do Banco 
Mundial. No que se refere à gestão escolar e sua correlação com as 
influências do Banco Mundial, se faz necessário identificar à luz de autores, 
como Oliveira (2001), Santos (2014), Rios (2012), Fonseca (2010), e outros, 
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3 Doutora em Desenvolvimento Sustentável - Núcleo de Altos Estudos Amazônicos/Universidade Federal do 
Pará. Professora do Departamento de História da Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: 
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determinações apresentadas pela reforma do Estado, sobretudo, destacando-
se a reforma educacional, diante de tendências que priorizam um sistema 
altamente burocrático, baseado na descentralização, porém voltado para a 
contenção e planejamento de gastos, que induzem a chamada gestão 
autônoma e democrática presente na escola. 
Palavras-chave: Gestão. Políticas educacionais. Banco Mundial. 
 
 

1. Introdução 

Mediante uma política educacional voltada para a busca da qualidade no ensino, 

observar-se certa tendência em transformar a escola básica em uma grande empresa 

(FONSECA, 2010). Essa condição, mostra que há alguns elementos que passam a ser 

incorporados no cotidiano da escola, expressos por meio de paradigmas educacionais e, que 

sintetizam o discurso da nova gestão escolar. 

Nesse sentido, a organização escolar vem sendo profundamente modificada, de tal 

maneira, que a implementação desse funcionamento, passa a se dar mediante os 

financiamentos injetados na escola e, por meio da atuação do Banco Mundial. Assim, se 

estabelece a seguinte relação: Banco Mundial X FNDE X MEC X Escola. Essa imbricada 

relação vai apresentar reflexos de novas concepções e paradigmas pedagógicos, que por sua 

vez, passam a apresentam novas condutas no chão da escola. 

No que se refere à gestão escolar e sua correlação com as influências do Banco 

Mundial, se faz necessário identificar à luz de autores, como Oliveira (2001), Oliveira (2006), 

Santos (2014), Rios (2012), Fonseca (2010), e outros, determinações apresentadas pela 

reforma do Estado, sobretudo, destacando-se a reforma administrativa, diante de tendências 

que evidenciam um sistema altamente burocrático, baseado na descentralização, porém 

voltado para a contenção e planejamento de gastos.  

Portanto, o presente estudo procura analisar as influências e determinações na escola e 

na gestão escolar, a partir da implementação das políticas educacionais instauradas por meio 

da atuação do Banco Mundial, evidenciando-se nesse processo os elementos que consideram 

os recursos financeiros como redentores da educação. Todavia, o processo de autonomia e 

participação, que faz parte do discurso constante presente nas escolas, acaba por encontrar 

dificuldade em se materializar na prática. O processo de gestão escolar é entendido, portanto 

como elemento indutor das políticas de financiamento viabilizadas pela presença do Banco 

Mundial. 
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Dessa forma, a relevância científica deste estudo, encontra-se na possibilidade de se 

delinear uma análise crítica em relação às políticas educacionais e aos processos de 

financiamento para a educação oriundos do Banco Mundial e conduzidos pelo MEC via 

FNDE. Nesse sentido, tal análise busca identificar os reflexos presentes na prática a partir do 

recebimento destes recursos, direcionadas e conduzidos pela gestão escolar.  Acredita-se que 

a partir de um aprofundamento teórico sobre as diretrizes do Banco Mundial, e suas políticas 

traçadas para o setor educacional, se compreenda com clareza, os reflexos aparentes no 

processo de gestão escolar, além de verificar as reais contribuições que são capitaneadas para 

as escolas. 

Mediante esse contexto, questiona-se: até que ponto os recursos presentes nas 

escolas, obtidos mediante as políticas educacionais orientadas pela atuação do Banco 

Mundial, podem contribuir para construir um consistente papel de gestão escolar? Neste 

sentido, o interesse neste estudo resultou em analisar como os processos ligados a gestão 

escolar, sofrem influência da atuação do Banco Mundial, e, como se consolida por meio das 

políticas educacionais presentes nas escolas públicas brasileiras. Assim, as discussões aqui 

presentes, possibilitaram melhor compreensão desses processos, levando a um entendimento 

sobre as diretrizes do Banco Mundial, e sua relação com a gestão escolar no Brasil. 

 

2. Banco Mundial e sua atuação histórica na educação brasileira 

O Banco Mundial foi criado para uma finalidade específica. Portanto, seu surgimento 

se deu em decorrência da emergência das crises mundiais que se apresentavam por volta da 

década de 1940. Criado em 1944, na Conferência de Bretton Woods, o Banco se manteve 

intimamente ligado à atuação do FMI (Fundo Monetário Internacional). Sua principal função 

era promover a reconstrução das economias devastadas pela guerra e a concessão de 

empréstimos ao setor privado. Todavia cabe ressaltar que, de lá pra cá, se observa que o 

Banco, guarda poucas características das que definem suas diretrizes atuais (RIOS, 2012). 

Atualmente, estes organismos internacionais, orientam as políticas econômicas e 

sociais dos países periféricos ou em desenvolvimento. “Consubstanciado no discurso 

econômico-ideológico de incentivo ao crescimento econômico dos países “menos 

desenvolvidos”, essas instituições exercem a função de gestores desses países”, estabelecendo 

a intenção de impulsionar o crescimento e conferir maior estabilidade à economia mundial 

(RIOS, 2012). 
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Com o processo de reestruturação econômica, se instala no cenário mundial, o projeto 

neoliberal, que ganha corpo no Brasil, durante a vigência do governo Collor. Neste governo, o 

neoliberalismo se apresenta como um modelo de modernização e empreendedorismo, 

alicerçado pelos movimentos das privatizações, que irão se consolidar durante a atuação de 

Fernando Henrique Cardoso. Dessa forma, o discurso neoliberal, atinge todas as esferas da 

vida social – política, econômica, social, cultural e como não poderia deixar de ser, seus 

efeitos se estampam marcadamente na educação. 

Nesse sentido, a política educativa do Banco Mundial passou a se tornar expressiva 

por volta dos anos de 1990, quando este organismo passou a apresentar visibilidade em 

matéria de financiamento. Entretanto sua atuação já se faz presente em diversos países, e 

particularmente no Brasil, vem atuando de forma de direta, há cerca de 30 anos, ampliando de 

modo gradativo sua influência em diversas áreas da educação, seja na pesquisa, assistência 

técnica e coordenação (TORRES, 2010). 

A proposta inicial do Banco vem condensada em um pacote de medidas, que tem 

como objetivo melhorar o acesso à equidade e qualidade dos sistemas escolares, em destaque 

para o ensino fundamental dos países em desenvolvimento. Para Torres (2010), a ideia do 

Banco é propor um amplo conjunto de medidas que atuem desde as macropolíticas até sala de 

aula. 

 

O Banco Mundial vem recomendando um pacote de reformas educativas 
para os mais variados países, que contém, dentre outros, os seguintes 
elementos centrais: a) Prioridade na educação primária; b) Melhoria da 
eficácia da educação; c) Ênfase nos aspectos administrativos; d) 
Descentralização e autonomia das instituições escolares, entendida como 
transferência de responsabilidades de gestão e de captação de financiamento, 
enquanto ao Estado caberia manter centralizadas as funções de fixar padrões, 
facilitar os insumos que influenciam o rendimento escolar, adotar estratégias 
flexíveis para a aquisição e uso de tais insumos e monitorar o desempenho 
escolar; e) A análise econômica como critério dominante na definição das 
estratégias (TORRES, 2010, p. 223). 

 

Com a implantação das ideias neoliberais no Brasil, que passam a circunscrever o 

principio ideológico das políticas educacionais, que se estruturam sob o víeis da atuação dos 

organismos financeiros internacionais, observar-se a presença das diretrizes do pensamento 

sistematizado pelo Banco Mundial na educação brasileira. Por volta dos anos 70 e 80, a ideia 
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é construir um modelo escolar que se estruture em critérios empresariais. De acordo com 

Oliveira (2001), o Banco Mundial, percebe a educação apenas como um produto a ser 

consumido, e dessa forma, busca traçar diretrizes que a conduzem para a racionalidade 

administrativa, a fim de reduzir gastos e atender as demandas satisfatórias do capital. 

 

A tendência neoliberal presente nas políticas educacionais apresenta o 
propósito de melhorar a relação custo x benefício e não a qualidade de 
instrução dos países em desenvolvimento, tendo em vista que para se atingir 
esta meta, se faz necessário implementar a consolidação de programas e 
planos educacionais com a intenção de se conduzir a  eficiência almejada 
pelo Banco (SANTOS, 2014, p. 57-58). 

 

Conforme Fonseca (2001), para o Banco Mundial, mediante as políticas 

educacionais, definiu-se tendências que incorporam ao projeto neoliberal, a ideia de que a 

educação deve ser entendida com meio para aliviar a situação de pobreza, dessa forma, possui 

caráter compensatório, ajustando-se, portanto, as condições econômicas dos países pobres. 

Outro aspecto que o Banco propõe como parte essencial do processo de transformação da 

escola como instituição empresarial, é a participação dos pais, sendo importante instrumento 

para determinar o bom desempenho escolar. Essas medidas constituem a construção do 

argumento de autonomia nas escolas e, é reforçado pela ideia de descentralização de poder, 

constituindo-se dessa forma, no princípio de prioridade para a busca tangível da qualidade 

educacional.  

 

2.1 A gestão escolar e a prioridade do Banco Mundial 

As reformas educacionais empreendidas nos últimos anos no Brasil estiveram sob os 

auspícios neoliberais e se adequava ao modelo de desenvolvimento, proposto pelo Banco. As 

reformas se pautaram em diretrizes explicitadas em documentos que discutiam as prioridades 

educativas propostas pelo Banco para a concessão de créditos. Desse modo, as diretrizes 

políticas desenharam uma nítida influencia do Banco, em projetos e na gestão escolar, uma 

vez que esteve de posse de informações sistematizadas sobre o desempenho educacional 

(OLIVEIRA, 2006). 

Conforme Oliveira (2006), na década de 1970, ocorreu os dois primeiros empréstimos 

concedidos ao Ministério da Educação. A ideia era alavancar a educação por meio do 

incentivo ao setor profissionalizante, sendo o aspecto mais apropriado para o momento que 
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pudesse assim, ofertar oportunidades para a absorção de mão de obra. Essa era ótica 

empreendida pelo modelo desenvolvimentista, baseada na teoria do capital humano.4 Dessa 

maneira, são exemplos, os cursos técnicos de 2º grau, agrícola e industrial, que privilegiavam 

metodologias baseadas em parcerias técnicas entre secretarias estaduais e escola-fazenda. 

Ainda na década de 1970, se construiu uma nova visão política para a educação. Foi 

um período marcado pela gestão do então presidente do Banco Mundial, Robert Macnara, que 

deslocou a atenção voltada para a educação formal, e priorizou uma educação menos onerosa, 

baseada em uma nova modalidade de ensino como os programas de educação à distância, 

realizados pela tecnologia disponível na época que se dava no rádio e na televisão. Neste 

período, no final da década de 1970, é lançada a ideia de educação empreendedora, quando a 

gestão da educação brasileira, é baseada em níveis educacionais que se estrutura sob as zonas 

de concentração de pobreza.  

A preocupação com a pobreza destaca-se em função do abismo existente as classes, de 

modo que, isto poderia desencadear pressões por benefícios econômicos e sociais. Nesse 

sentido, a educação básica, passou a ser o alvo das prioridades estabelecidas pelo Banco 

Mundial, que em consonância com as políticas de ajuste estrutural, passou a voltar à 

prioridade dos recursos públicos para o ensino primário, de modo que pudesse assim, garantir 

à universalização do acesso a educação (TORRES, 2010). 

Importante ressaltar, conforme Oliveira (2006), Santos (2014) e Fonseca (2001), que 

diante da crise estrutural do capital, os movimentos sociais já se faziam sentir e notar de 

forma mais intensa, por volta da década de 1960. Portanto, a política do Banco Mundial, para 

os países em desenvolvimento, foi articulada, como forma de promover uma contensão das 

possíveis tensões sociais, que poderiam desencadear uma desestabilização econômica sem 

precedentes. 

Por volta da década de 1980, o Banco adotou um modelo de financiamento que 

desenvolvia uma política de ajuste estrutural, específica para os países periféricos em os 

chamados países em desenvolvimento. Podemos, assim, destacar que como parte dessa 

política, presente nos dias atuais destacava-se “a redução do papel do Estado, contribuindo 

para a diminuição de investimento do setor público e aumento do setor privado, reformas 

                                                           
4 “A teoria do capital humano se iniciou a partir do trabalho Teodore Shultz (1962), quando considerou o 

trabalho humano como elemento de determinação preponderante para atender as demandas do capital” 

(SANTOS, 2014, P. 61). 
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administrativas; estabilização fiscal e monetária; a redução do crédito interno e das barreiras 

de mercado” (FURTADO, 2008, p. 03). 

Fonseca (2010) aponta que estas medidas para o Banco, sugerem que, a educação para 

ser considerado um elemento de universalização, deve ser tratada com insumo educacional. 

Seria, portanto, uma estratégia para melhorar o desempenho escolar dos alunos de baixa 

renda. “Fica evidente a subordinação do sistema educacional ao econômico e o tratamento da 

educação como mercadoria, estimulando a busca da eficiência através da concorrência, pois 

assim os países periféricos poderão fazer parte do imenso mercado mundial via globalização” 

(FURTADO, 2008, p. 04). 

 Assim, de acordo com a autora, “[...] bibliotecas, material instrucional e livros texto 

são privilegiados em detrimento de fatores humanos, como formação, experiência e salário do 

professor” (FONSECA, 2009, p. 56). A inserção de cursos de formação continuada e 

distribuição de livros são, portanto, exemplos dos elementos contidos no pacote educacional, 

oferecidos pelo Banco. Levando-se em conta esse aspecto, destaca-se dessa forma, a 

influência mais marcante, da visão economicista do Banco, que desenha suas ações por meio 

dos processos ligados a gestão escolar, que passam a fazer parte, como tema central de textos 

legais brasileiros.  

As recomendações para o desenho atual da educação brasileira encontram-se presentes 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/96), onde visivelmente, 

proclama a gestão democrática na escola “estabelecendo as orientações para a organização do 

espaço físico, o trabalho pedagógico e a participação dos atores escolares, e para a integração 

entre escola e comunidade” (FONSECA, 2010, p.306). 

 

O que mais se destaca nos textos legais é que atribuem papéis cada vez mais 
complexos à gestão escolar, a qual deve responsabilizar-se não apenas pelo 
funcionamento do sistema escolar, mas também pela realização dos 
princípios fundamentais de igualdade de oportunidades educativas e de 
qualidade do ensino. As propostas de descentralização e autonomia escolar 
para o ensino básico foram colocadas em ação a partir da década de 1990, 
por meio de iniciativas nacionais, como o Programa Dinheiro Direto na 
Escola (PDDE) e o Programa de Descentralização de Recursos Financeiros 
(PDRF) (FONSECA 2010, p. 306). 

 

Portanto, não se pode ignorar as orientações, acordos e pacotes de medidas originados 

pela atuação e influência do Banco Mundial para a educação brasileira. Estas orientações 
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destacam-se ainda no programa FUNDESCOLA, principal canalizador dos recursos 

financeiros para as escolas, e que tem sido, o elemento preponderante para as instituições 

almejarem a tal proclamada qualidade no ensino. Entretanto, é preciso analisar as bases 

ideológicas desse processo e apontar em que medida, se configura e se materializa 

verdadeiramente as bases políticas educacionais. 

 

3. Metodologia 

Para iniciar um processo que se baseia em um contexto crítico em relação à 

discussão inicial apresentada, nos baseamos em uma metodologia fundamentada em 

referências bibliográficas, onde empregamos informações que se apoiaram em pesquisa 

documental e textos. Dessa forma, a investigação de caráter qualitativo, possui em sua 

dinâmica a pesquisa documental. Sendo, portanto, elemento imprescindível para dar maior 

consistência e apresentar uma análise mais refinada diante das situações analisadas. Em se 

tratando de nossa escolha pela abordagem qualitativa, se deve ao seu caráter descritivo, tendo 

em vista tratar-se de um estudo que analisa um fenômeno objetivo e ao mesmo tempo 

subjetivo e, portanto, pode ser mais bem compreendida pelo víeis qualitativo. Godoy (1995), 

afirma que esta abordagem se instala com uma possibilidade frutífera no processo de 

investigação para diversas áreas do conhecimento. Portanto, este tipo de investigação se 

caracteriza como um esforço cuidadoso, no qual é possível desvelar um processo imbricado 

de descobertas e ampliação do conhecimento, com contornos específicos e próprios. 

 

De maneira diversa, a pesquisa qualitativa não procura enumerar e/ ou medir 
os eventos estudados, nem emprega instrumental estatístico na análise dos 
dados. Parte de questões ou focos de interesses amplos, que vão se definindo 
à medida que o estudo se desenvolve. Envolve a obtenção de dados 
descritivos sobre pessoas, lugares e processos interativos pelo contato direto 
do pesquisador com a situação estudada [...] (GODOY, 1995, p. 58). 

 

4. Considerações Finais 

A gestão escolar e todos os processos ligados a ela devem ser analisados sob a ótica da 

inserção do Banco Mundial nas decisões voltadas e direcionadas para a administração pública 

brasileira. Observamos que ao longo desse estudo, o processo histórico educacional é 

marcado pela influência do Banco, a partir das reformas educacionais, e logo em seguida nos 
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textos legais da LDB, embora sua atuação tenha se dado de forma longitudinal. Importante 

ressaltar que os empréstimos internacionais direcionados para a educação, levaram a 

imposição de condicionalidades políticas ao setor financiado, portanto, uma forma de intervir 

na condução da política local (OLIVEIRA, 2006). 

É preciso destacar que os resultados educacionais advindos desse processo, de acordo 

com os autores empregados neste estudo, indicam que do ponto de vista administrativo, não 

houve eficiência quanto ao desempenho escolar. É na verdade um quadro que demonstra uma 

ação, que gerou apenas mudanças estruturais, todavia, não proporcionou mudanças 

qualitativas. Verifica-se, com relação à gestão escolar que os processos funcionais de rotina, 

foram intensificados e reforçados por meio de um funcionamento gerencial para a educação. 

Portanto, um dos fatores que podemos destacar, refere-se se a capacidade da escola em gerir 

seus próprios recursos, conferindo-lhe certa autonomia.  

Contudo, é nesse modelo de gerenciamento, que se verifica uma conduta arbitrária e 

limitada as propostas para o desenvolvimento educacional, tendo em vista ser este processo 

atrelado a especificidades de mecanismos burocráticos que acabam por não incentivar e 

mesmo limitar a determinação da participação da comunidade escolar. A gestão escolar acaba 

por tornar-se centralizadora, de modo que o discurso relativo à capacidade de autonomia e 

participação, na prática, tende a ser complexo e encontra dificuldade em se materializar na 

prática.  
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A CONTRIBUIÇÃO DE FOUCAULT PARA PENSAR  
A PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA 

 

por Alberto Dias Valadão (UNIR)1 

 

Resumo: A Pedagogia da Alternância nascida na França na década de 1920 
e que tem como finalidade escolarizar os filhos de agricultores sem 
desvinculá-los da propriedade familiar, a partir da adoção de dois tempos 
formativos indissociáveis, o tempo-escola e o tempo-comunidade chegou a 
Rondônia no final da década de 1980, sendo hoje seis instituições no interior 
do Estado que ministram Ensino Fundamental (6° ao 9º ano) e Ensino 
Médio articulado com Educação Profissional Técnico em Agropecuária. 
Essa proposta se afirma a partir das discussões nas Comunidades Eclesiais 
de Base (CEBs) e da constatação de que os coletivos sociais do campo não 
encontram espaço no projeto pedagógico da educação rural, que nega o 
modo com os agricultores se organizam para se afirmarem como sujeitos de 
direitos. Mas, que subjetividades as relações de poder estabelecidas nos 
Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFFAs) tem produzido? 
Através de um estudo bibliográfico a partir de Foucault (1987, 1992, 1996), 
e de autores chamados pós-estruturalistas como Veiga-neto (2000, 2012) 
Díaz (2012) e Hall (2011, 2013), objetivamos neste trabalho pensar a prática 
pedagógica fundada na Pedagogia da Alternância em Rondônia como 
práticas discursivas que moldam as maneiras de constituir os sujeitos. Nessa 
perspectiva, pensamos que o estatuto democrático dos CEFFAs tende a 
desaparecer quando se observa que há dispositivos produzindo modalidades 
de subjetivação, estratificação, produzindo determinados tipos de 
comportamentos, fruto dos seus regimes de verdades. 
Palavras-chave: Educação. Pedagogia da Alternância. Identidade. Diferença. 

                                                           

1 Fundação Universidade Federal de Rondônia. E-mail: albertodias@unir.br. 
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1. Introdução 

O modelo de instituição escolar e de pedagogia que inspira as Escolas Famílias 

Agrícolas de Rondônia, teve sua origem na França em 1935. Os agricultores de Lazun, 

província de Let et Garone, juntamente com o Pe. Abbe Granereau, idealizaram um tipo de 

ensino para os jovens daquela região que permitia a alternância da família e na paróquia, a fim 

de conciliar o trabalho agrícola com o estudo. Na recém-adquirida casa que chamaram de 

“maison familiale” os alunos ficavam uma semana no seu interior e duas ou três realizando 

trabalhos práticos na propriedade familiar, dando início a uma experiência que rapidamente se 

espalhou pelo mundo chegando em Olivânia no Espírito Santo no final dos anos 1960, a partir 

dos trabalhos do padre italiano Humberto Pietro Grande.  

A proposta pedagógica fundada na Pedagogia da Alternância, foi vista por parte dos 

agricultores brasileiros como uma saída para a histórica marginalização a que seus filhos 

foram submetidos. Dois aspectos fundamentais caracterizam essa proposta educativa: a 

formação integral daqueles que vivem no campo, principalmente da agricultura familiar e o 

desenvolvimento local. Para que isso ocorra, os Centros Familiares de Formação por 

Alternância (CEFFAs), como hoje são chamadas as Escolas Famílias Agrícolas e outras 

instituições que trabalham com a Pedagogia da Alternância, dispõem de meios para o 

atingimento de suas finalidades que são a alternância e a associação local (GARCÍA-

MARIRRODRIGA E PUIG CALVÓ, 2010). Em Rondônia, as discussões sobre a 

implantação da Pedagogia da Alternância no interior do Estado começaram a partir do 

trabalho dos coletivos populares ligados à Igreja Católica através da Diocese de Ji-Paraná, 

principalmente do padre comboniano José Semionato que já conhecia a experiência da zona 

rural do Espírito Santo.  

A partir do trabalho junto às Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) os agricultores 

foram se mobilizando e se organizando em regime de mutirão para a construção das Escolas, 

sendo o dinheiro levantado junto a Entidades europeias que prestavam auxílio financeiro aos 

grupos organizados, principalmente em associações e cooperativas dos países chamados 

subdesenvolvidos. Em 1989, funcionava a primeira Escola Família do Estado, em Cacoal, já 

no ano seguinte, iniciava-se Escola Família Ouro Preto do Oeste, hoje Vale do Paraíso. Em 

1991, foi a vez da zona rural de Ji-paraná receber sua Escola Família e em 1992, Novo 

Horizonte. Recentemente, mais duas Escolas foram criadas nos municípios de São Francisco 

do Guaporé e Jaru.   
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Depois de mais de 25 anos de trabalho no interior do Estado, a Pedagogia da 

Alternância apesar de todos os problemas enfrentados nesse período, principalmente em 

relação à manutenção dos CEFFAs que dependem de convênios com o poder público, presta 

um trabalho que, pelo que se observa pelo número de famílias que procuram vagas todos os 

anos, e do número de jovens egressos envolvidos no trabalho agropecuário, vem ao encontro 

das necessidades daqueles que se organizam em torno de seu processo formativo. Mas, porque 

a Pedagogia da Alternância que segundo Gimonet (2007) cria um mundo complexo de 

relações, diversificando os papeis educativos, repercutiu entre as camadas sociais 

desfavorecidas economicamente residentes fora do espaço urbano? Como foi se constituindo 

naquilo que ela é hoje? Que efeitos têm se produzido em termos de regimes de verdades e de 

formas de subjetivação? Que identidades e diferenças as práticas da Pedagogia da Alternância 

têm ajudado a produzir?   

Recorremos, para pensar as questões acima problematizadas a Foucault (1987, 1992, 

1996), a autores que se escoram na perspectiva foucaultiana (VEIGA-NETO, 2008), como 

Díaz (2012) e Veiga-Neto (2000, 2011), e que dão centralidade à cultura como produtora dos 

sujeitos como Hall (2011), numa tentativa de agregar possibilidades para o entendimento das 

questões supracitadas, visto que, para Foucault (1992), o importante é sabermos como nos 

constituímos, como chegamos a ser o que somos, e sobre as relações de poder que ajudam a 

nos constituir. Díaz (2012, p. 209, grifos da autora) estudiosa do pensador francês, confirma 

essas ideias ao afirmar que “A obra de Foucault interpela a História para saber quem somos, 

não somente para tomar distância tanto de individualizações quanto de totalizações 

coercitivas”. 

Operamos neste trabalho, portanto, com a ideia de que no espaço-tempo educativo do 

CEFFAs marcado por relações de poder que ocorrem a partir da prática educativa efetivada, 

os sujeitos vão se constituindo nesse jogo de forças e em constante desequilíbrio.  Nessa 

perspectiva, um estudo como já disse escorado em Foucault poderá contribuir para pensar 

mesmo que provisoriamente a prática pedagógica fundada na Pedagogia da Alternância em 

Rondônia, problematizando esse complexo social que é a escola, composta por diferentes 

relações de força, relações de poder que vão constituindo os sujeitos, visto que esses não são 

dados a priori, mas efeitos de práticas concretas. Foucault (1992, p. 7) chama a atenção que 

“É preciso se livrar do sujeito constituinte, livrar-se do próprio sujeito, isto é, chegar a uma 

análise que possa dar conta da constituição do sujeito na trama histórica”.   
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2. Contribuições de Foucault para pensar a produção das identidades/diferenças na 

Pedagogia da Alternância 

 Ao reportar à história da educação no Brasil podemos observar a partir da prática 

dominante, que a mesma está posta sob a ideia do sujeito já constituído a partir de referenciais 

biológicos ou sociais. Esse deve ser educado, moldado para adaptar-se à sociedade. Em 

Foucault, vemos que esse sujeito é construído socialmente, é uma invenção da modernidade. 

Como isso se daria nos CEFFAs? Que sujeitos têm sido produzidos nesse espaço-tempo em 

que se evidencia o trabalho coletivo? A partir da descrição que Foucault faz do caráter 

abrangente dos “regimes disciplinares”, Hall (2011, p.44) afirma que, “[...] quanto mais 

coletiva e organizada a natureza das instituições da modernidade tardia, maior o isolamento, a 

vigilância e a individualização do sujeito individual”. 

 Depois de 17 anos como monitor, coordenador pedagógico e diretor do CEFFAs de Ji-

Paraná, chamada EFA-Itapirema, no interior de Rondônia, e afastado da mesma por quase 

uma década, tento problematizar as práticas sociais com as quais convivi durante tanto tempo 

vendo-as como naturalizadas, com contornos definitivos. Esse afastamento me permitiu 

perceber que há uma distância entre o instituído a partir do Estatuto da Associação 

Promocional da Escola, do Projeto Político Pedagógico e publicações em livros e revistas, e o 

instituinte, fruto de práticas dos envolvidos com o processo educativo em seu dia a dia. Essa é 

uma visão parcial do processo educativo da escola considerando como afirma Foucault 

(1996), que nem todas as regiões do discurso são igualmente abertas e penetráveis, algumas 

são altamente proibidas. 

No CEFFAs, os sujeitos do processo educativo, principalmente monitores 

(professores) e alunos aprendem que os instrumentos metodológicos específicos da Pedagogia 

da Alternância, como Plano de Estudo, Caderno da Alternância, Caderno da Realidade, 

Visitas às Famílias, Viagens de Estudo, Serões, Trabalhos Práticos, Estágios, dentre outros, 

permitem o diálogo entre as práticas sociais dos agricultores e sua sistematização no interior 

das Escolas e o retorno às famílias do conhecimento empírico agora elaborado, cientificizado. 

Esses instrumentos metodológicos aparecem como absolutos na produção do conhecimento 

para todos os educandos, de todas as comunidades, de realidades distintas. São manipulados 

pelos monitores como portadores de verdades definitivas. Talvez não se esteja considerando 

que conforme afirma Díaz (2012, p. 22) a partir de Foucault que, 
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Os objetos ou as coisas somente existem nas condições positivas de um 
completo feixe de relações. Essas relações encontram-se esparsas entre as 
instituições, processos econômicos e sociais, formas de comportamento, 
sistema de normas, técnicas, tipo de classificação, modo de caracterização. 

 

 Os CEFFAs, aparecem para quem os vê de fora, através de resultados de pesquisas, 

publicações em revistas, como o periódico Formação em Alternância União Nacional das 

Escolas Famílias Agrícolas do Brasil (UNEFAB) como livre de conflitos, onde o educar está 

permeado por uma relação democrática entre o conhecimento e os alunos, entre alunos e 

monitores, entre alunos, monitores, famílias e direção da Associação Promocional. Trata-se de 

um território com contornos bem definidos. Não se considera que essa aparente continuidade 

é ilusória, pois há rupturas em função dos processos de desterritorialização, que a partir do 

desejo dos alunos constrói agenciamentos, pondo em jogo vários fatores (ABECEDÁRIO 

DELEUZE). Essas instabilidades provocadas pelos agenciamentos são dissolvidas, numa 

tentativa de contenção na construção de normas disciplinares, Isso vem ao encontro das ideias 

de Foucault (1987, p. 164) para quem, “Esses métodos que permitem o controle minucioso 

das operações do corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma 

relação de docilidade-utilidade, são o que podemos chamar de ‘disciplinas’”. 

 Percebemos hoje, enunciados no interior dos CEFFAs que se configuram como 

uniformes, homogêneos, hierarquizados, onde os monitores se submetem às famílias através 

da gestão da associação e os alunos que devem ser submissos aos monitores responsáveis por 

darem conta da dimensão técnico-pedagógico da Pedagogia da Alternância. Díaz (2012, p. 

120) afirma que, “As relações de poder caracterizam-se pela capacidade de uns para poder 

‘conduzir’ as ações de outros”. Portanto, a instituição está normalizada regulando a conduta 

dos sujeitos, a partir dos discursos e práticas daqueles que determinam até onde o desejo pode 

se expandir. Nessa perspectiva, Foucault (1987, p. 203), chama a atenção que, 

 

A disciplina na escola funciona como uma micropenalidade do tempo (atrasos, 
ausências, interrupções das tarefas), da atividade (desatenção, negligência, 
falta de zelo), da maneira de ser (grosseria, desobediência) dos discursos 
(tagarelice, insolência), do corpo (atitudes “incorretas”, gestos não conformes, 

sujeiras), da sexualidade (imodéstia, indecência). 

 

A partir das advertências de Foucault, vimos a necessidade de colocar sob suspeita 

esse discurso que alcança na escola o status de regime de verdades, de agenciamentos, 
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produzindo modalidades de subjetivação. Conforme Foucault (1997, p. 171), “Analisar o 

discurso é fazer com que desapareçam as contradições; é mostrar o jogo que nele elas 

desempenham; é manifestar como ele pode exprimi-las; dar-lhes corpo, ou emprestar-lhe uma 

fugidia aparência”. Inferimos, que há um diagrama determinando modos de funcionamento 

que podem ser problematizados se colocarmos esses discursos e essas relações de força na 

produção das identidades e diferenças nos CEFFAs de alunos e monitores sob rasura, com 

afirma Hall (2012). 

 Os dispositivos estão organizados sob uma base administrativa e pedagógica para o 

desenvolvimento do aluno e de sua família, conforme aponta García Marirrodriga e Puig 

Calvó (2010, p. 62), 

 

Nos CEFFAs, através do sistema de alternância, o desenvolvimento é fruto da 
reflexão, da análise, da observação conjunta do jovem com sua família em seu 
meio. Assim, a ação formativa através dos adolescentes e jovens chega aos 
adultos e influencia todos ao seu redor.  

 

Dentro dessa proposta, quais normas regulam as condutas dos participantes, 

principalmente dos alunos? Essas se dão principalmente a partir daquilo que os alunos 

produzem. Nessa perspectiva, os preceitos legais de funcionamento da Instituição são 

revistos, alterados, produzidos no campo social, como um conjunto de verdades com as quais 

os sujeitos se relacionam. Nesse aspecto, conforme Foucault (1992, p. 244) “O dispositivo 

tem, portanto, uma função estratégica dominante”.  

 Um dos grandes desafios dos participantes dos CEFFAs, é a convivência no regime 

semi-internato no processo formativo dos jovens, para que possa ocorrer o encadeamento 

entre o tempo-escola e o tempo-comunidade. Isso não ocorre sem conflitos. Por isso, a gestão 

feita pelas famílias define para os monitores como se deve dar o disciplinamento durante o 

período do tempo-escola sob pena segundo os mesmos, dos filhos e principalmente as filhas 

não saberem se comportar e ficarem mal faladas. A participação dos alunos, portanto, fica 

restringida ao cumprimento, ao ser capaz de falar, mas dentro daquilo que foi acordado, sob 

pena de não preencher o perfil discente da Escola. As famílias “[...] por meio do que excluem, 

amortizam a materialidade da palavra no sentido de calibrar seus efeitos (DÍAZ, 2012, p. 87-

8). Há, portanto, uma relação de poder explícita e, segundo Foucault (1992, p. 241, grifo 

nosso) “[...] a partir do momento em que há uma relação de poder, há uma possibilidade de 
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resistência. Jamais fomos aprisionados pelo poder: podemos sempre modificar sua dominação 

em condições determinadas e segundo uma estratégia precisa”.  

 Dessa forma, os alunos procuram subverter as ordens emanadas das normas 

disciplinares, consideradas pelas famílias como fundamentais para o bom andamento do fazer 

educativo. Criam micropolíticas de negociação através de suas práticas. Manifestam desejos 

que ocorrem para novos agenciamentos solitários ou em grupos (ABECEDÁRIO 

DELEUZE). Mas Escola reage premiando o bom comportamento. Segundo Díaz (2012, p. 

121, grifos da autora) “As forças do poder definem-se por sua capacidade de afetar os outros. 

Estes, por sua vez, têm capacidade de resistência”.  

A tentativa de impedir que o desejo dos alunos crie agenciamentos se dá como se 

observa, através de um poderoso mecanismo que opera sobre os mesmos que é a avaliação, 

chamada nos CEFFAs de avaliação qualitativa, onde o bom comportamento, a participação 

nas atividades extraclasse, o preenchimento dos documentos específicos da pedagogia da 

escola, a convivência, define o que é ser bom aluno ou não. Inclusive, incide sobre a relação 

da família com a Escola, pois quando o aluno “corresponde” aos anseios de monitores e 

famílias se entende que há uma consciência por parte dos envolvidos do projeto educativo em 

que se está inserido. Para Foucault (1992, p. 180), isso se dá porque “[...] somos julgados, 

condenados, classificados, obrigados a desempenhar tarefas e destinados a um certo modo de 

viver ou morrer em função dos discursos verdadeiros que trazem consigo efeitos específicos 

de poder”.  

Esse discurso está materializado no poder atribuído aos monitores e emana das 

famílias. Díaz (2012, p. 87) chama a atenção ao dizer que “Cada instituição nos tranquiliza 

fazendo-nos saber que nosso discurso está na ordem da legalidade, das regras, das normas que 

a regem. A instituição ‘contém’ meu discurso enquanto fixa os limites do mesmo e me 

assimila à sua ‘ordem’”. Mas grande parte dos alunos não pode, não querem ou não 

conseguem conviver a partir desses discursos, pois é da ordem do desejo. São máquinas 

desejantes e, conforme Deleuze e Guattari (1992) o que define as máquinas desejantes é o seu 

poder de conexão ao infinito, em todos os sentidos e, acrescentamos em direções que diferem 

daquelas que a Instituição escolheu para eles.  

Dessa forma, os alunos ao construir linhas de fuga buscam escapar do território em 

que estão sendo subjetivados. Não questionam a importância das normas, mas sim como 

afetam seus corpos, ao ser conduzidos por outros, no caso pais e monitores. Para Foucault 
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(1987, p. 163) “É dócil um corpo que pode ser submetido, que pode ser utilizado, que pode 

ser transformado e aperfeiçoado”. Por isso, fazem usos do não-dito, do silenciamento, do uso 

de termos generalizantes, como vimos numa pesquisa realizada em 2011, quando buscávamos 

o sentido da Pedagogia da Alternância para os alunos do CEFFAs de Ji-Paraná. Para Foucault, 

essas estratégias são técnicas de si, que segundo Díaz (2012, p. 187, grifos da autora), “[...] 

são aquelas exercidas sobre si mesmo é que permitem os indivíduos realizarem, por seus 

próprios meios, um número de operações sobre seus corpos, suas almas, seus pensamentos e 

suas condutas”.  Hall (2013) enfatiza que não se pode pensar mais que a identidade emerge de 

um centro interior, mas sim da tensão entre os discursos da cultura e o desejo (consciente e 

inconsciente) de responder aos seus significados e identificar-se. 

A partir das ideias discutidas acima não estariam nos CEFFAs que aparecem nos 

discursos como democráticos, lócus de alunos sujeitos do processo educativo em que estão 

inseridos se produzindo subjetividades, identidades, diferenças como se produz em outros 

espaços considerados repressivos? Isso vem ao encontro das ideias de Foucault para quem 

segundo Díaz (2012, p. 90), 

 

O sistema de educação de uma sociedade é uma forma policial de adequação 
social dos discursos e de suas modificações possíveis. A educação é 
encarregada de distribuir, permitir e proibir discursos. A marca que a educação 
vai fixando nos discursos é que surge entre o intricado jogo das forças do 
poder e os estratos do saber. 

 

 O estatuto democrático dos CEFFAs tende a desaparecer quando se observa que há 

dispositivos produzindo modalidades de subjetivação, sob a alegação e que é para o bem dos 

alunos, mas não são só esses que estão sob os efeitos desses enunciados. Há mecanismo de 

controle para os pais, quando se define que se não participarem da Escola não há espaço para 

a escolarização dos filhos. Há também para os monitores um conjunto de estratégias que 

operam no sentido de ser um monitor/cuidador em tempo integral, além da atribuição docente.  

 

3. Considerações finais 

Ao problematizar, a Pedagogia da Alternância, sob uma inspiração foucaultiana, 

inferimos que, os CEFFAs podem ser vistos então como territórios, formas de estratificação 

onde se produzem as subjetividades dos sujeitos. Inventariar esse jogo de forças que se 
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combinam no espaço do tempo-escola e do tempo-comunidade, é procurar desvelar o 

conjunto de estratégias que se articulam como produzindo alunos que necessitam das normas 

disciplinares. Dessa forma, é romper com a ideia de que quando os alunos criam linhas de 

fuga é porque são indisciplinados, incapazes de se comportarem de acordo com aquilo que se 

espera deles.  

 As famílias ao matricularem os filhos nos CEFFAs e passarem a fazer parte da 

Associação Promocional da Instituição se submetem às disposições estatutárias e político-

pedagógicas que já estão de alguma forma consolidadas. Mas, devem assumir o compromisso 

de participar de forma ativa nas soluções de problemas que na maioria das vezes já existiam 

antes de suas chegadas, sob pena, dos filhos inclusive serem “convidados” a procurar outra 

escola. Os jovens procuram corresponder aos anseios das famílias, e quando não conseguem 

usam de silenciamento, de um apagamento necessário, utiliza-se de termos generalizantes 

colocando-se às vezes em terceira pessoa, como uma fuga, como técnicas de si como formas 

de constituição da sua subjetividade. 

Essa disciplina que opera na educação e constituição dos jovens dos CEFFAs, no 

treinamento dos seus corpos, pode ser um importante instrumento na compreensão de como 

são produzidas as identidades e diferenças concebidas como criações culturais e sociais 

(SILVA, 2012). Mesmo porque se as identidades não são fixas e o poder também é relacional, 

“Onde há poder, ele se exerce. Ninguém é, propriamente falando, seu titular; e, no entanto, ele 

sempre se exerce em determinada direção, com uns de um lado e outros do outro, não se sabe 

ao certo quem o detém; mas se sabe quem não o possui” (FOUCAULT, 1992, p. 75). 

Considerando, portanto segundo Foucault (1992) que o dispositivo tem uma função 

estratégica dominante, na Pedagogia da Alternância os dispositivos estão imbricados de forma 

a produzirem o saber, afinal esse é o papel da Escola; a criar disposições estratégicas que 

permita estabelecer limites dentro dos quais cada um dos envolvidos possa agir; e, produzir 

jovens do campo com uma consciência crítica para os problemas que a realidade do interior 

de Rondônia apresenta.  
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UM ESTUDO DAS MONOGRAFIAS EM EDUCAÇÃO MATEMÁTICA 
DE JOVENS E ADULTOS DO CURSO DE LICENCIATURA EM 

MATEMÁTICA DA UNIR-CAMPUS JI-PARANÁ (2010-2015) 
 

por Moab Marques da Silva (UNIR)1, Emerson da Silva Ribeiro (UNIR)2 e 

Eliana Alves Pereira Leite (UNIR)3 

 

Resumo: Este estudo tem como objetivo analisar o que revelam as 
monografias em Educação Matemática de Jovens e Adultos defendidas no 
curso de Licenciatura em Matemática do Campus da UNIR de Ji-Paraná. 
Desse modo, as monografias defendidas no período de 2010 a 2015 no 
referido curso, que abordam o tema Educação Matemática de Jovens e 
Adultos, se constituem no material de análise. A abordagem metodológica 
da pesquisa é qualitativa e apresenta características do tipo estado da arte, 
bem como o estudo é de caráter exploratório e bibliográfico. Nas discussões 
teóricas, recorreu-se a autores tanto da área da Educação Matemática quanto 
do campo Educação Matemática de Jovens e Adultos. Espera-se, como 
resultado, evidenciar dentre outros aspectos, as contribuições das 
monografias defendidas para o processo educativo, especialmente para o 
processo de ensino-aprendizagem da Matemática no contexto específico da 
modalidade EJA. 
Palavras-chave: Educação Matemática de Jovens e Adultos. Monografias 
defendidas. Licenciatura em Matemática. 
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1. Introdução 

No cenário nacional há pesquisas que fizeram levantamento/mapeamento de estudos 

sobre Educação Matemática de Jovens e Adultos (LEITE; DARSIE, 2010), bem como 

pesquisas do tipo estado da arte ou estado do conhecimento sobre o referido tema (RIBEIRO, 

2014) que contribuem para a divulgação das pesquisas em Educação Matemática de Jovens e 

Adultos e também evidenciam o panorama de temáticas mais investigadas e as que carecem 

de mais investigações. 

Desse modo, consideramos necessário haver estudos dessa natureza também no 

cenário local, mais especificamente no que diz respeito às monografias defendidas por 

acadêmicos do curso de Licenciatura em Matemática do Campus da UNIR de Ji-Paraná, a fim 

de verificar a produção acadêmica em relação à Educação Matemática de Jovens e Adultos. 

Refletir sobre essas pesquisas suscitam alguns questionamentos: Qual o interesse da 

comunidade acadêmica pela temática da Educação Matemática na EJA? Que 

propostas/sugestões são indicadas pelas pesquisas que abordam Educação Matemática de 

Jovens e Adultos para o contexto específico do processo de ensino-aprendizagem da 

Matemática na EJA? Existe um interesse para pesquisar esta temática por parte dos 

acadêmicos do Campus que será o lócus desta pesquisa? Quais as temáticas mais investigadas 

sobre Educação Matemática de Jovens e Adultos? Quais os objetivos e resultados 

apresentados? Quais são os aportes teóricos e metodológicos mais utilizados? As pesquisas 

foram realizadas com educandos jovens e adultos e/ou professores de Matemática? 

Assim, diante da variedade de questionamentos que circundam essa temática, optou-se 

em delimitar na pesquisa ora proposta a seguinte questão norteadora: O que revelam as 

monografias em Educação Matemática de Jovens e Adultos defendidas no curso de 

Licenciatura em Matemática do Campus da UNIR de Ji-Paraná? 

Diante disso, tem-se como principal objetivo: Analisar o que revelam as monografias 

em Educação Matemática de Jovens e Adultos defendidas no curso de Licenciatura em 

Matemática do Campus da UNIR de Ji-Paraná, e como objetivos específicos: Inventariar e 

identificar as monografias defendidas no curso de Licenciatura em Matemática do Campus da 

UNIR de Ji-Paraná, bem como organizá-las quanto a: autoria da pesquisa, título da pesquisa, 

ano de defesa, banca examinadora e orientador; Investigar e analisar dentre as monografias 

defendidas no curso de Licenciatura em Matemática do Campus da UNIR de Ji-Paraná 

aquelas cujo objeto de estudo remete-se à Educação Matemática de Jovens e Adultos; 
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Identificar e analisar nas monografias em Educação Matemática de Jovens e Adultos: 

temáticas investigadas, questões e/ou problemas de investigação, objetivos, bases de 

sustentação teórica, metodologias e procedimentos metodológicos, sujeitos e contextos dos 

estudos, principais resultados e considerações. 

 

2. Fundamentação teórica 

A Educação Matemática surgiu como uma subárea da Matemática durante a transição 

dos séculos XIX e XX. Para atestar tal fato, Miguel et al. (2003, p. 3) destacam que: 

 

A consolidação da Educação Matemática como uma subárea da matemática 
e da educação, de natureza interdisciplinar, se dá com a fundação, durante o 
Congresso Internacional de Matemáticos, realizado em Roma, em 1908, da 
Comissão Internacional de Instrução Matemática, conhecida pelas siglas 
IMUK/ICMI, sob liderança de Felix Klein. 

 

Importante ressaltarmos que, se formos levar em consideração como um campo 

profissional e científico no território brasileiro, a Educação Matemática iniciou seu processo 

de consolidação há pouco tempo, decorrendo um pouco mais de cinco décadas. 

No Brasil, dentre as quatro fases evidenciadas por Fiorentini e Lorenzato (2006) no 

surgimento da Educação Matemática enquanto campo profissional e científico, destacam-se as 

duas últimas: A emergência de uma comunidade de educadores matemáticos, ocorrendo 

durante a década de 1980 e tendo como característica a ampliação da concepção de Educação 

Matemática; Assim como, a emergência de uma comunidade científica, incidindo nos anos de 

1990, com o “grande movimento nacional de formação de grupos de pesquisa, de 

consolidação de linhas de investigação e de surgimento de cursos de mestrado/doutorado em 

Educação Matemática” (FIORENTINI; LORENZATO, 2006, p. 36). 

Neste contexto, cabe destacar ainda que Fiorentini e Lorenzato (2006, p. 7) afirmam 

ainda que contribuiu para o surgimento da Educação Matemática no Brasil, o Movimento da 

Matemática Moderna,que ocorreu “mais precisamente no final dos anos de 1970 e durante a 

década de 1980”. Nesse período também se destaca o fato de “que surge a Sociedade 

Brasileira de Educação Matemática (SBEM) e os primeiros programas de pós-graduações em 

Educação Matemática”. 
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A partir de então, a Educação Matemática passou a ser reconhecida perante a 

comunidade científica brasileira, e não à toa que conseguiu uma grande gama de pesquisas, e 

programas de pós-graduação na área. Por consequência, este campo do conhecimento também 

passou a contar com vários eventos em todo o território brasileiro. Assim sendo, salienta 

D’Ambrosio (1997, p. 12) que: 

 

A Educação Matemática é, em todo o mundo, uma área de pesquisa em 
grande desenvolvimento e reconhecida como de fundamental importância. 
Tem seus programas de pós-graduação próprios, departamentos específicos, 
revistas especializadas, sociedades locais, nacionais, regionais e 
internacionais, e inúmeros seminários, conferências e congressos 
internacionais, regionais e nacionais são organizados.  

 

Fica claro que a Educação Matemática após sua consolidação na década de 1980 

ganhou força mundialmente, e não ficou restrita somente ao Brasil. Isso mostra a importância 

deste campo do conhecimento para a sociedade, pelo fato dela ter um elo com diversas áreas 

do conhecimento, uma vez que conforme D’Ambrosio (1997, p. 11) a Educação Matemática é 

uma “área de conhecimento interdisciplinar envolvendo, além da própria matemática, 

conhecimentos de sociologia e política, psicologia e ciências da cognição, antropologia e 

história, artes e comunicação, e inúmeras outras áreas”. Nessa mesma direção, Fiorentini e 

Lorenzato (2006, p. 5) argumentam que a Educação Matemática “está diretamente relacionada 

com a filosofia, com a matemática, com a psicologia e com a sociologia, mas a história, a 

antropologia, a semiótica, a economia e a epistemologia têm também prestado sua 

colaboração”. 

Dada essa característica da Educação Matemática, pode-se dizer, conforme Ponte 

(1993, p. 95), que a Educação Matemática é uma: 

 

Área do saber que se procura debruçar de modo sistemático e consistente 
sobre os problemas que afetam o ensino e aprendizagem desta disciplina, 
bem como a formação de professores e o contexto curricular, institucional, 
social e cultural em que se desenvolve a ação educativa de professores, ao 
contexto escolar, cultural e sócio-político em que ocorre a prática 
pedagógica. 
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Assim, percebe-se que a Educação Matemática está além do que tentar compreender o 

processo de ensino-aprendizagem, possuindo um papel ainda maior que está entrelaçado com 

a formação de professores, que está voltada aos professores de forma a prepará-los para 

realizar suas tarefas como educador independentemente das especificidades do público que 

irão trabalhar. Desse modo, compreende-se que a Educação Matemática, de acordo com Ponte 

(2008, p. 55), pode ser designada em três campos: 

 

Por um lado, a educação matemática constitui um campo de práticas sociais, 
cujo núcleo são as práticas de ensino e de aprendizagem de professores e 
alunos, mas que inclui igualmente outras vertentes como as práticas de apoio 
à aprendizagem extraescolar e a produção de materiais didáticos. Por outro 
lado, a educação matemática constitui um campo de investigação acadêmica, 
onde se produz novo conhecimento sobre o que se passa no campo anterior. 
E, por outro lado ainda, é um campo de formação, onde se transmite esse 
conhecimento a novas gerações de professores e de investigadores e também 
aos professores em serviço. 

 

Em virtude disso, pode-se destacar que a Educação Matemática investiga o processo 

de ensino-aprendizagem da Matemática em diferentes níveis de ensino. Haja vista que Pais 

(2008, p. 10) afirma que o objeto de estudo da Educação Matemática “é a compreensão, 

interpretação e descrição de fenômenos referentes ao ensino e à aprendizagem da Matemática, 

nos diversos níveis de escolaridade, quer seja em sua dimensão teórica ou prática”. 

Assim sendo, após definirmos Educação Matemática e seu objeto de estudo, e a 

considerarmos como um campo de investigação acadêmica surge então a Educação 

Matemática de Jovens e Adultos (EMJA) em linhas de trabalho da Educação Matemática na 

compreensão de se respeitar as especificidades do público da EJA, levando em consideração 

que esta modalidade não se coloca com uma ideia “de oferta de educação básica ou 

profissional, mas como uma ação pedagógica que tem um público específico, definido 

também por sua faixa etária, mas principalmente por uma identidade delineada por traços da 

exclusão sociocultural” (FONSECA, 2005a, p. 11-12). 

De acordo com Ribeiro (2014, p. 47), proveniente das duas áreas que lhe dão o nome: 

a “Educação Matemática e a EJA (FANTINATO, 2003), ou ainda, constituída na interface 

dessas duas áreas, mas adotando outras nomenclaturas como Educação Matemática na EJA 

(VIZOLLI, 2006) e Educação Matemática de Pessoas Jovens e Adultas (SCHNEIDER, 2010) 
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”, eis que podem emergir algumas indagações, dentre elas pode-se salientar: “Qual seria de 

fato a definição de Educação Matemática de Jovens e Adultos?” 

Uma das respostas para tal indagação está expressa nas palavras de Fonseca (2005a, p. 

14): 

Assim, quando falamos em Educação Matemática de Jovens e Adultos, não 
nos estamos referindo ao ensino da Matemática para o estudante 
universitário ou da pós-graduação, nem de cursos de Matemática que 
integram os currículos de programas de formação especializada para 
profissionais qualificados, ou de sessões de resolução de problemas 
matemáticos com finalidade terapêutica ou diagnóstica. Estamos falando de 
uma ação educativa dirigida a um sujeito de escolarização básica incompleta 
ou jamais iniciada e que acorre aos bancos escolares na idade adulta ou na 
juventude. A interrupção ou o impedimento de sua trajetória escolar não lhe 
ocorre, porém, apenas como um episódio isolado de não-acesso a um 
serviço, mas num contexto mais amplo de exclusão social e cultural, e que 
em grande medida, condicionará também as possibilidades de re-inclusão 
que se forjarão nessa nova (ou primeira) oportunidade de escolarização. 

 

Nesse caso, observa-se que a partir do momento que sabemos de que estamos tratando 

sobre Educação Matemática de Jovens e Adultos, fica evidente como há uma relação entre 

Educação Matemática e EJA, pois temos um entendimento da Educação Matemática como 

um campo de práticas sociais, do seu elo com o processo de ensino-aprendizagem da 

Matemática que atenda as especificidades da EJA, e com isso nota-se com mais clareza essas 

práticas que são capazes de contribuir para com as tarefas educacionais e para com a atuação 

profissional e de formação docente junto a essa modalidade. 

O fato de se instituir uma Educação Matemática de Jovens e Adultos, é que conforme 

Fonseca (2005a, p. 50), está relacionado com a “importância da Matemática para a solução 

dos problemas reais, urgentes e vitais nas atividades profissionais ou em outras circunstâncias 

do exercício da cidadania vivenciadas pelos alunos da EJA”. 

Na perspectiva de se constituir um corpo próprio, a relevância da investigação em 

Educação Matemática de Jovens e Adultos se baseia na definição de Educação Matemática 

como campo de investigação acadêmica, entretanto com ênfase nos problemas que estão 

relacionados ao processo de ensino-aprendizagem da Matemática no contexto da EJA.Sendo 

assim, para Fonseca (2005b, p. 321-322), o requerimento em torno da temática da Educação 

Matemática de Jovens e Adultos é suscitada por dois motivos: 
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Pode-se dizer que a discussão sobre a educação matemática veio ganhando, 
nos últimos anos, um espaço significativo entre as preocupações de 
professores e alunos da educação de jovens e adultos (EJA), dos 
pesquisadores e dos responsáveis pela elaboração e implementação de 
propostas institucionais desta área. De certa forma, isso reflete um 
deslocamento dessas preocupações: antes mais fortemente concentradas na 
luta pelo direito à escola, elas agora se voltam mais intensamente para as 
questões de ensino-aprendizagem, buscando aprimorar a qualidade das 
iniciativas implementadas, especialmente pela consideração das 
especificidades do público a que atendem. Por outro lado, também na 
comunidade da educação matemática, professores, pesquisadores, 
responsáveis pela formação de educadores ou por parâmetros e propostas 
curriculares, entre outros, passaram a preocupar-se mais com a adequação do 
trabalho pedagógico às características, demandas, expectativas e desejos dos 
aprendizes, tomados como um dos aspectos definidores do projeto educativo 
a ser desenvolvido. 

 

Sabendo que a Educação Matemática é objeto de interesse e inquietação dos 

envolvidos com a EJA já há algum tempo, restaria considerarmos a questão em relação sobre 

desde quando se tem pesquisado sobre a Educação Matemática de Jovens e Adultos. E assim, 

após ter acesso à tese de Fiorentini (1994), percebe-se que o surgimento da EJA enquanto 

temática da Educação Matemática começa a se evidenciar nos trabalhos de: Newton Duarte e 

Lígia Maria Costa Leite, ambas defendidas em 1987; Ângela Maria Calazans Souza, 

defendida em 1988; e Mônica Rabello de Castro e João Batista Gasparini, ambas defendidas 

em 1990. 

Nesse contexto, cabe destacar que a Educação de Jovens e Adultos (EJA) foi 

reconhecida como modalidade há tão pouco tempo, mais precisamente após a sanção da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9394, em 1996. Desse modo, Freitas 

(2013, p. 305) destaca que: 

 

[...] a pouca quantidade de estudos realizados sobre a Educação Matemática 
na EJA tal vez seja fruto do tardio reconhecimento da própria EJA como 
modalidade de ensino, ou ainda podermos considerar como jovem a área da 
Educação Matemática e, por isso, ter muitas das suas pesquisas voltadas para 
as séries regulares. 

 

Nesse movimento, a Educação Matemática de Jovens e Adultos vem se consolidando 

aos poucos no meio acadêmico-científico devido a sua importância em congregar a Educação 
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Matemática e a modalidade EJA, acarretando a necessidade de se perscrutar e divulgar essa 

temática para que assim o meio acadêmico e científico se debruce sobre ela a fim de torná-la 

mais consistente. 

 

3. Metodologia 

Metodologicamente esta pesquisa é caracterizada como uma investigação que se 

aproxima dos estudos do tipo estado da arte, tendo em vista que ela possui um caráter 

metodológico de cunho exploratório e bibliográfico. Assim sendo, Fiorentini e Lorenzato 

(2006, p. 103) elucidam que as pesquisas do tipo estado da arte “tendem a ser mais históricos 

e procuram inventariar, sistematizar e avaliar a produção científica numa determinada área 

(ou tema) de conhecimento, buscando identificar tendências e descrever o estado do 

conhecimento de uma área ou de um tema de estudo”. 

O caráter exploratório da pesquisa decorre do momento da coleta de informações dos 

materiais constituídos por monografias que trazem discussões acerca da temática de 

investigação em Educação Matemática de Jovens e Adultos, defendidas de 2010 a 2015 no 

curso de Licenciatura em Matemática do Campus da UNIR de Ji-Paraná. 

O site do Departamento de Matemática e Estatística (DME) disponibiliza as 

monografias defendidas a partir do ano de 2010, pois este foi o ano que passou a ser exigido 

dos graduandos a apresentação e defesa do TCC, na forma de monografia,por meio da 

normatização 001/2010, que foi aprovada em 24 de fevereiro de 2015 (ALBUQUERQUE, 

2014). 

Desse modo, assume-se esse tipo de pesquisa de caráter exploratório pelo fato de 

possuir uma característica pertinente a um levantamento de dados, e por constituir-se “quando 

o pesquisador, diante de uma problemática ou temática ainda pouco definida e conhecida, 

resolve realizar um estudo com o intuito de obter informações ou dados mais esclarecedores e 

consistentes sobre ela” (FIORENTINI; LORENZATO, 2006, p. 70). 

Por sua vez o caráter bibliográfico da pesquisa proposta se relaciona ao processo de 

constituição dos seus dados, compreendendo o levantamento de monografias e a elaboração 

de fichamentos baseados em uma leitura acurada dessas monografias. Assim, levando em 

conta sua característica básica de relacionar-se à utilização de documentos escritos como 

aporte fulcral de dados, assume-se a definição de pesquisa bibliográfica como sendo a: 
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[...] modalidade de estudo que se propõe a realizar análises históricas e/ou 
revisão de estudos ou processos tendo como material de análise documentos 
escritos e/ou produções culturais garimpados a partir de arquivos e acervos. 
Essa modalidade de estudo compreende tantos os estudos tipicamente 
históricos ou estudos analítico-descritivos de documentos ou produções 
culturais, quanto os do tipo “pesquisa do estado-da-arte” [...] (FIORENTINI; 

LORENZATO, 2006, p. 71). 

 

Por fim, vale destacar ainda que a pesquisa se caracteriza como sendo de abordagem 

qualitativa, sendo que neste tipo de abordagem “o pesquisador é o principal instrumento; os 

dados coletados são predominantemente descritivos; a preocupação com o processo é muito 

maior do que com o produto; e a análise dos dados tende a seguir um processo indutivo” 

(BOGDAN; BIKLEN, 1994 apud RIBEIRO, 2014, p.71). 

 

4. Resultado preliminar 

A presente pesquisa, que trata de uma monografia, em andamento, que está sendo 

realizada no curso de Licenciatura em Matemática, apresenta como resultado preliminar o fato 

de que com o levantamento das monografias defendidas no período de 2010-2015, de um total 

de 57, foram encontradas somente7 que abordam o tema Educação Matemática de Jovens e 

Adultos: A perspectiva de estudantes do Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos 

sobre a modalidade e o processo de ensino - aprendizagem da Matemática, de Oliveira 

(2015); Matemática nas profissões: o ensino-aprendizagem baseado na relação matemática e 

trabalho na Educação de Jovens e Adultos em um projeto social em Ji-Paraná, de 

Silva(2015); Etnomatemática na Educação de Jovens e Adultos no CEEJA de Ji-Paraná/RO, 

de Santos (2015);Considerações sobre o processo de ensino e aprendizagem de Matemática 

para a EJA do Ensino Médio em Ji-Paraná, de Teodoro (2014); Um estudo sobre as 

dificuldades dos educandos jovens e adultos no processo de ensino-aprendizagem da 

Matemática, de Santos (2013); A relação entre a Matemática Formal e a Matemática 

Informal na visão dos professores de Matemática da EJA do Centro Estadual de Educação de 

Jovens e Adultos de Ji-Paraná/RO, de Santos (2012); e Concepções de professores sobre o 

processo de ensino-aprendizagem da Matemática na Educação de Jovens e Adultos: um 

estudo com professores da rede pública de ensino de Ji-Paraná, de Alves (2011). 

Atualmente, continua-se buscando identificar um número maior de pesquisas e 

também foram iniciadas as leituras das referidas pesquisas com vistas a organização dos 
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dados que são relevantes para este estudo, a fim de que posteriormente possa se proceder a 

interpretação, bem como análise dos dados. 

 

5. Considerações finais 

Espera-se com essa pesquisa compreender o que revelam as monografias em Educação 

Matemática de Jovens e Adultos defendidas, de 2010 a 2015, no curso de Licenciatura em 

Matemática do Campus da UNIR de Ji-Paraná. Considera-se que isso possibilitará identificar 

os temas mais investigados, os aportes teóricos e metodológicos mais utilizados, os contextos 

e sujeitos participantes da pesquisa, bem como os objetivos e sobretudo as possíveis 

contribuições das monografias defendidas para o processo educativo, especialmente para o 

processo de ensino-aprendizagem da Matemática no contexto específico da modalidade EJA. 
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O ENSINO DE FÍSICA E O COTIDIANO DO ALUNO 
 

por Vanuza Oliveira Louback Gonsaga (UNIR)1, Camila de Sousa Oliveira (UNIR)2 e 

Walter Trennepohl Júnior (UNIR)3 

 

Resumo: Ao ensinar Física é fundamental que o professor consiga 
relacionar o conteúdo apresentado em sala de aula com o cotidiano do aluno 
para que este possa assimilar melhor o conteúdo e também conhecer a 
importância de se estudar Física. Em vista disto, este trabalho tem como 
objetivo mostrar que a aplicação da Física em situações cotidianas pode ser 
uma ferramenta importante para ensinar conteúdos de Física para alunos do 
nono ano. Com este fim foi elaborado uma aula com diversas atividades 
relacionando conteúdos de Física com o dia a dia do aluno e, em seguida, 
foi aplicado um questionário para verificar a percepção dos alunos em 
relação a disciplina de Física. Como resultado foi possível verificar que a 
grande maioria dos alunos gostaram da aula, que uma grande parte deles 
consegue relacionar a Física com o seu cotidiano e que apenas uma minoria 
apresenta uma certa aversão a disciplina de Física. 
Palavras-chave: Ensino de Física. Física do Cotidiano. Atividades Práticas. 
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1. Introdução 

Observa-se que a maioria dos estudantes das escolas, sejam eles do Ensino Médio ou 

do Ensino Fundamental, apresentam dificuldades em relacionar os conceitos utilizados pela 

Física com o seu cotidiano. Entretanto, no atual estágio de desenvolvimento da humanidade se 

observa por toda parte os avanços tecnológicos e científicos decorrentes do avanço do 

conhecimento da Física e das demais Ciências a ela relacionadas. Porém, mesmo com todo 

este avanço, muitos alunos não conseguem visualizar ou não possuem interesse em saber que 

tipo de estudo e suas aplicações estão por trás do funcionamento destas tecnologias. Com isso 

o aluno não consegue ver a utilidade de estudar Física e as demais disciplinas afins.  

Cabe então a escola e aos professores de Física e das demais Ciências mostrar aos 

alunos a profunda ligação que existe entre o que é estudado em sala de aula com o que é 

vivenciado pelo aluno no seu dia a dia. Para isto é preciso que aulas sejam elaboradas com a 

finalidade de mostrar aos alunos uma Física mais efetiva e próxima do que eles presenciam 

em suas vidas. 

Em vista disto, este trabalho tem o objetivo de mostrar que é possível envolver os 

estudantes e tornar as aulas de Física mais ricas e proveitosas pela aplicação de conceitos 

físicos do cotidiano. Além disso, pretende-se também analisar a percepção dos alunos em 

relação a este tipo de atividade.  

 

2. Referencial teórico 

A Física tem como objetivo conhecer e compreender a natureza e o mundo 

tecnológico que está ao redor e que vive em constante mudança. Por isto ela é muito 

abrangente e está ao nosso redor. Sem seu conhecimento jamais se poderia entender o 

funcionamento da natureza e do Universo. Segundo Filho: 

 

A física existe desde que o homem existe; mas os testemunhos de que ele 
tenha notado sua existência coincidem com a fixação da localização da 
capital da sabedoria humana, pelos historiadores ocidentais, na região 
mediterrânea. Corresponde este período ao apogeu da física antiga atingido 
graças principalmente a Tales, Demócrito, Pitágoras, Arquimedes, Platão e 
ao maior pensador de todos os tempos: Aristóteles. A pobreza de recursos 
experimentais, longe de limitar o desenvolvimento da ciência grega, foi o 
fator gerador de uma série infindável de teorias, justificando a ideia de que 
quase todos os grandes descobrimentos científicos do segundo milênio da 
era cristã tivessem sido previstos pelos gregos. (MESQUITA FILHO, 1984). 
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A Física esteve e sempre vai estar presente na vida das pessoas e, por este motivo, é 

preciso divulgar seus conhecimentos. Mas, infelizmente, o objetivo real de ensinar Física não 

é alcançado pelos professores. Por mais importante que seja o seu estudo os alunos a veem 

simplesmente como uma matéria de fórmulas e cálculos. 

 

O ensino de Física tem-se realizado frequentemente mediante a apresentação 
de conceitos, leis e fórmulas, de forma desarticulada, distanciado do mundo 
vivido pelos alunos e professores e não só, mas também por isto, vazios de 
significado. Privilegia a teoria e a abstração, desde o primeiro momento, em 
detrimento de um desenvolvimento gradual da abstração que, pelo menos, 
parta da prática e de exemplos concretos. (BRASIL, 1999, p. 48 apud 
BONADIMAN; NONENMACHER, 2007). 

 

Estes e outros fatores, tais como o grande distanciamento entre o que é lecionado 

dentro de sala e o mundo exterior a ela também contribuem para o distanciamento entre 

professor e aluno. Por estes motivos os alunos se sentem desestimulados com o ensino e, 

consequentemente, sentem dificuldades no seu aprendizado.  

Por isso surge a necessidade de levar aos alunos conteúdos com aplicações do 

cotidiano de forma que os alunos consigam entender o conteúdo com maior facilidade e 

melhor compreensão. Desta forma, imagina-se, o aluno conseguirá superar as dificuldades e 

melhorar seu aprendizado. 

 

3. Metodologia 

Com o objetivo de mostrar a importância da Física no cotidiano do aluno foi elaborado 

uma aula pelo subprojeto PIBID de Ji-Paraná/RO com aplicações de conceitos de Física no 

dia a dia. Participaram da organização da aula quatro bolsistas, um coordenador do subprojeto 

e o professor supervisor de Física da escola. Nesta aula foram trabalhados, usando recursos de 

slides e vídeos, os seguintes temas: Física no quarto, na sala, na cozinha e no banheiro. Neste 

tipo de atividade o objetivo era relacionar os conceitos físicos com o que se pode encontrar 

diariamente dentro dos cômodos da casa. Houve também outras atividades, porém ao ar livre, 

como cálculo da velocidade média, explicação do funcionamento de uma bicicleta e alguns 

experimentos que explicam os conceitos de pressão, vazão, lentes, reflexão e refração.  A aula 

teve duração de quatro horas e foi apresentada para 33 alunos da turma do 9º ano A. 
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4. Resultados e discussões 

Durante as atividades foi observado pelos integrantes do projeto que houve grande 

participação dos alunos em todas as atividades, desde a apresentação dos temas acima 

mencionados até as atividades ao ar livre. Também foi observado que durante a aula os alunos 

apresentaram bastante interesse, interagiram com as atividades, fizeram bastante perguntas, 

além de tentarem responder as questões feitas pelos bolsistas. No dia seguinte foi aplicado um 

questionário com uma maioria de questões de múltiplas escolhas para avaliar a atividade 

realizada e a relação destes alunos com a Física. As questões feitas no questionário e os 

resultados obtidos, compilados na forma de gráficos quando possível, serão apresentados a 

seguir. 

 

Questão 1: Você gosta de estudar Física? 

 

 
Gráfico 1: Resposta dos alunos a questão: Você gosta de estudar Física? 

 

Observa-se no gráfico que 12% disseram que adoram estudar Física, 40% que gostam 

muito de estudar Física, 24% afirmaram não gostar de Física e 3% disseram detestar Física. 

Como se observa, mais de 50% dos alunos dizem gostar de Física, o que é um resultado muito 

bom. 
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Questão 2: Você consegue relacionar a Física com seu dia a dia? 

 

 
Gráfico 2: Respostas dos alunos a questão: Você consegue relacionar a 

Física com seu dia a dia? 
 

Observa-se no gráfico 2 que 9% dos alunos sempre conseguem relacionar a Física 

com o seu dia a dia, 24% quase sempre, 55% eventualmente e 12% nunca. Aqui verifica-se 

que apenas 12% dos alunos nunca conseguem relacionar os conceitos de Física com o seu 

cotidiano, isso mostra que estes alunos possuem muitas dificuldades em aprender conceitos 

desta disciplina. 

 

Questão 3: Você consegue entender e visualizar conceitos de Física no seu cotidiano? 

 

 
Gráfico 3: Respostas dos alunos a questão: Você consegue entender e 

visualizar conceitos de Física no seu cotidiano? 
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Verifica-se no gráfico 3 que 79% dos alunos conseguem entender e ver conceitos de 

Física no seu dia a dia e apenas 21% não conseguem isto. Aqui surpreende o fato que quase 

80% dos alunos observem conceitos de Física no seu dia a dia. 

 

Questão 4: Você gostaria de ter estudado Física desde o início do Ensino Fundamental? 

 

 
Gráfico 4: Respostas dos alunos a questão: Você gostaria de ter 

estudado Física desde o início do Ensino Fundamental? 
 

Como se observa no gráfico 4 que quase 70% dos alunos gostariam de estudar Física 

em anos anteriores. 

 

Questão 5: Vocês gostam de ter aulas de Física diferenciadas (com slides, vídeos, 

experimentos, aulas práticas, etc.)? 

 

 
Gráfico 5: Respostas dos alunos a questão: Vocês gostam de ter aulas de 

Física diferenciadas (com slides, vídeos, experimentos, aulas práticas, etc.)? 
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No gráfico 5 se observa que 94% dos alunos gostaram de ter aulas com outros recursos 

além de quadro e pincel. Utilizar nas aulas outros recursos como slides, vídeos ou 

experimentos, por exemplo, torna a aula mais interativa e de fácil compreensão. Uma minoria 

afirmou que não gostariam de ter aulas diferentes.  

 

Questão 6: Cite exemplos do que você vivencia no seu dia a dia que está relacionado com a 

Física. 

Neste caso, os exemplos mais citados foram:  

· Levantar da cama;  

· Caminhar e correr;  

· Andar de bicicleta;  

· Praticar esportes;  

· Andar de carro, moto e avião. 

 

Além disto, dentre as frases citadas por muitos, as que mais se destacaram foram as 

seguintes: 

· “Sim, ao acordar e levantar da cama, até mesmo quando eu caminho a física está 

relacionada com a 3ª lei de Newton, que é a ação e reação” 

· “Sim, as coisas na água parecem mais leves, uma vez que estão sob a ação do empuxo, 

uma força que é contrária a força peso” 

· “Sim, quando o carro está em alta velocidade e para, sinto o meu corpo continuar em 

movimento, isso é ação da física” 

· “Quando estou andando de bicicleta e pedalando, os movimentos das catracas fazem 

as rodas girarem” 

· “Eu caminho graças ao atrito” 

 

5. Considerações finais 

As respostas obtidas mostram que ou a Turma que assistiu as atividades apresentadas 

era atípica ou que as atividades realizadas no dia anterior produziram uma mudança de 

percepção desta Turma em relação à disciplina de Física. Isto porque a disciplina de Física 
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sempre está entre as menos queridas dos alunos e a que mais eles procuram se distanciar. No 

entanto, na primeira questão mais de 50% dos alunos disseram gostar de Física e na quarta 

quase 70% dos alunos disseram que queriam ter mais aulas de Física em anos anteriores. 

Como as atividades se focaram em demonstrar as aplicações da Física no cotidiano, infere-se 

que a dificuldade que os alunos em geral encontram para aprender a Física deve-se 

principalmente à sua incapacidade de relacioná-la com seu cotidiano, visto que nesta Turma, 

após a apresentação das atividades, apenas 9% dos alunos disseram que nunca conseguem 

relacionar a Física com o seu dia a dia (gráfico 2) e somente 21% disseram que não 

conseguem visualizar conceitos de Física no cotidiano (gráfico 3). Desta forma este trabalho 

sugere que é possível, através de atividades similares, despertar o interesse dos alunos pela 

Física e, assim, tornar esta disciplina mais atrativa, interessante e inteligível para os alunos. 

Isto parece ser confirmado no gráfico 5, onde 94% dos alunos afirmaram preferir aulas 

diferenciadas, com slides, vídeos, experimentos, aulas práticas, entre outros tipos de aulas. 

 

Referências 

BONADIMAN, Hélio; NONENMACHER, Sandra E. B. O gostar e o aprender no ensino de 
física: uma proposta metodológica. Cad. Bras. Ens. Fís, v. 24, n. 2: p. 194-223, ago. 2007. 

MESQUITA FILHO, Alberto. Da física antiga à física moderna. In: Os átomos também 
amam. s/n, 1984. 

 

 

  

""!



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 03 - Educação Matemática e Ensino de Ciências 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O ENSINO DE MATEMÁTICA EM UMA PERSPECTIVA HISTÓRICO-
CRÍTICA: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA  

 

por Eliéte Zanelato (UNIR)1, Sabrina Andrade Máximo (UNIR)2 e 

Shirle Caetano David (UNIR)3 

 

Resumo: O presente trabalho foi elaborado a partir de atividades 
desenvolvidas no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação a Docência 
(PIBID), com apoio financeiro da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) ao longo do ano de 2015. Todas as 
atividades foram desenvolvidas em uma Escola Pública Municipal, 
localizada na região periférica da cidade de Ariquemes/RO. O objetivo do 
trabalho é apresentar e discutir os resultados decorrentes da aplicação de um 
planejamento Histórico-Crítico, em uma turma do 2º ano do Ensino 
Fundamental. Desta forma, identificou-se o contexto de ensino e 
aprendizagem de matemática no 3º ano por meio de entrevista com a 
professora, observações da turma para conhecimento dos alunos e sua práxis 
social, além de planejamento construído a partir das necessidades dos alunos 
e das possibilidades ofertadas pela escola. Percebeu-se com a aplicação do 
planejamento que a matemática quando trabalhada na supracitada 
Pedagogia, apresenta possibilidades de aprendizagem significativa de 
apropriação de conceitos, fortalece a função do professor como sujeito que 
ensina, e aproveita todo conhecimento já adquirido visando os conceitos 
científicos. Considera-se com o presente trabalho que é possível a aplicação 
da Pedagogia Histórico-Crítica no ensino de matemática nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental. Tal aplicação favorece as possibilidades de 

                                                 
1 UNIR/Campus de Ariquemes. E-mail: eliete@unir.br. 
2 UNIR/Campus de Ariquemes. E-mail: sabrina_maximo@hotmail.com. 
3 UNIR/Campus de Ariquemes. E-mail: shirlycd2007@hotmail.com.  
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apropriação de conhecimentos científicos produzidos pela humanidade e a 
formação de conceitos. Foi possível trabalhar com a lógica dos conceitos, 
muitas crianças demonstraram compreender tal lógica e não apenas as 
resoluções mecânicas dos cálculos. 
Palavras-Chave: Ensino de Matemática; Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental; Aplicação de um plano de aula.  

 
 
1. Identificação do Objeto Pesquisado 

O presente artigo teve como objetivo apresentar e discutir os resultados decorrentes de 

um planejamento Histórico-Crítico, em uma turma do 2º ano do Ensino Fundamental. Como 

objetivos específicos elencaram-se: Identificar o contexto de ensino e aprendizagem da 

matemática na turma; Elaborar e aplicar um planejamento Histórico-Crítico baseado nos 

numerais ordinais e cardinais, sistema monetário e formas de medir o tempo; Refletir acerca 

dos objetivos almejados e alcançados na aplicação do planejamento. 

A base teórica utilizada foi a Pedagogia Histórico-Crítica, tendo como principais 

autores Saviani (2007; 2008) e Gasparin (2012). A consolidação da base teórica ocorreu a 

partir de estudos desenvolvidos no PIBID e o contato com a prática escolar se deu somente 

após a pesquisa teórica. 

A escola em que foi realizada a observação e a aplicação do planejamento está 

localizada na zona urbana da cidade de Ariquemes, em um bairro geograficamente afastado 

do centro comercial da cidade, pertencente ao sistema municipal de ensino. 

 

2. Fundamentação Teórica 

A base teórica utilizada no desenvolvimento do trabalho foi a Pedagogia Histórico-

Crítica que se apresenta em cinco passos, sendo eles: Prática Social Inicial, Problematização, 

Instrumentalização, Catarse e Prática Social Final. A Prática Social Inicial destina-se a 

identificar a realidade a qual os alunos estão inseridos em relação ao tema e conteúdo a serem 

ministrados. É neste momento em que a roda de conversa deve acontecer e o professor é o 

provocador da tomada de consciência do educando.  

As percepções que o aluno possui sobre a vida prática, seus interesses e preocupações 

sobre o tema devem ser utilizados pelo docente como uma ponte para o conhecimento 

sistematizado. No caso da matemática, os alunos presenciam situações diversas de sua 
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utilização cotidiana como número de telefone, idade, preços, noções de mais e menos, 

divisões de objetos ou doces com os irmãos, entre outras.   

 

Uma das formas para motivar os alunos é conhecer sua prática social 
imediata a respeito do conteúdo curricular proposto. Como também ouvi-los 
sobre a prática social mediata, isto é, aquela prática que não depende 
diretamente do indivíduo, e sim das relações sociais como um todo 
(GASPARIN, 2012, p. 13). 

 

Utilizar e valorizar a prática social do aluno é, portanto, o primeiro “passo” a ser dado 

pelo professor no direcionamento do estudo. O segundo é a Problematização. De acordo com 

Gasparin (2012), a Problematização é um elemento fundamental para que se chegue ao 

conteúdo sistematizado, é a responsável pelo processo de investigação das informações 

levantadas. São lançadas questões sobre os conteúdos para confrontar o conteúdo escolar e 

sua relação com o cotidiano. As questões norteiam o processo em suas diversas dimensões: 

científica, histórica e social, política, ética, religiosa, etc.  

No terceiro passo, a Instrumentalização, o professor disponibiliza ferramentas para o 

aluno se apropriar do conhecimento sistematizado, podendo este instrumento ser um livro, 

uma atividade, um passeio, um debate, enfim, são diversas as formas que o professor pode 

organizar para aprofundar os conhecimentos, saindo do senso comum. O professor deve 

sempre considerar as diversas dimensões e complexidades dos temas trabalhados. Seria o 

momento em que todas as questões apontadas na Problematização caminham para a resposta. 

 

Trata-se de se apropriar dos instrumentos teóricos e práticos necessários ao 
equacionamento dos problemas detectados na prática social. Como tais 
instrumentos são produzidos socialmente e preservados historicamente, a sua 
apropriação pelos alunos está na dependência de sua transmissão direta ou 
indireta por parte do professor. Digo transmissão direta ou indireta porque o 
professor tanto pode transmiti-los diretamente como pode indicar os meios 
pelos quais a transmissão venha a se efetivar. (SAVIANI, 2008, p. 57) 

 

Na instrumentalização ocorre, ou deve ocorrer, a aprendizagem sobre o tema, os 

conteúdos e as diversas questões apontadas na problematização. A preocupação do ensino de 

matemática nesta etapa vai além dos procedimentos técnicos, é com a compreensão da lógica 

dos conceitos ensinados. 
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O objeto da atividade matemática no processo educacional é a formação do 
conceito matemático. Para compreender um conceito matemático como 
atividade humana não basta conhecer uma definição e operacionalizá-la na 
resolução de problemas, mas sim compreender os traços principais que 
originaram tal conceito, sua essência, bem como àqueles que determinaram 
seu desenvolvimento. (DIAS, 2010, p. 6) 

 

O direcionamento da instrumentalização deve proporcionar a compreensão do ser 

humano enquanto ser ativo, produtor de conhecimentos. Produz conhecimento matemático à 

medida que se apropria dos conhecimentos produzidos pelas gerações passadas, para 

satisfazer suas necessidades atuais. O conhecimento foi criado numa determinada prática 

social, tem traços principais e estes devem ser evidenciados e analisados com os alunos. 

O quarto passo é a Catarse. É definida por Gasparin (2012, p. 124), como “a síntese do 

cotidiano e do científico, do teórico e do prático a que o educando chegou, marcando sua nova 

posição em relação ao conteúdo e à forma de sua construção social e sua reconstrução na 

escola”. Neste momento o aluno já possui uma síntese ainda que inacabada, necessitando de 

acabamentos, mas já percebe de uma nova forma sua realidade, seria a expressão mais 

elaborada do entendimento da prática social.  

A Prática Social Final é o quinto e último passo. Segundo Gasparin (2012, p. 143), “a 

Prática Social Final é a nova maneira de compreender a realidade e de posicionar-se nela, não 

apenas em relação ao fenômeno, mas à essência do real, do concreto”. Nesse sentido, o aluno 

já se apropriou de conhecimentos científicos e deve utilizar uma “nova postura prática” em 

seu cotidiano, em relação aos conteúdos estudados, é também neste momento que o aluno que 

consegue realizar sozinho, atividades que antes só conseguia realizar com a ajuda de outros, 

essa nova postura vai refletir uma perspectiva de transformação social. 

Segundo Saviani (2008), a educação é entendida como instrumento, como um meio, 

como uma via através da qual o homem se torna plenamente homem apropriando-se da 

cultura, isto é, a produção humana historicamente acumulada.  

 

3. Metodologia 

Para que fosse possível alcançar os objetivos propostos, inicialmente identificou-se o 

contexto de ensino e aprendizagem da matemática na turma por meio de entrevista com a 

professora. A entrevista foi previamente agendada e aconteceu durante o horário de 
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planejamento na sala da mesma, não tendo outras pessoas no local, foi gravada em aparelho 

celular com a devida autorização. As perguntas eram abertas e a professora demonstrou 

interesse em responder os questionamentos, sendo solícita e franca em relação às perguntas. 

Realizaram-se ainda observações na turma da professora pesquisada, para 

conhecimento dos alunos e sua prática social. As observações se deram no decorrer do mês de 

junho de 2015, sendo 8 horas semanais em dias agendados, totalizando 32 horas. No decorrer 

das mesmas, as pesquisadoras auxiliaram a professora da sala, participaram auxiliando os 

alunos com maiores dificuldades. 

No decorrer do mês de julho do mesmo ano, foi elaborado um planejamento com base 

na Pedagogia Histórico-Crítico visando à apropriação de conhecimentos na área da 

matemática. Os conteúdos foram apontados pela professora da turma com o propósito que as 

pesquisadoras fizessem uma revisão dos mesmos de uma maneira lúdica, sendo eles: Medida 

de Tempo, Números Ordinais e Sistema Monetário. 

O Planejamento foi aplicado as terças e quintas-feiras dos meses de agosto e setembro 

de 2015, totalizando 32 horas/aula, sendo 8 horas semanais. No decorrer da aplicação a 

professora esteve presente e auxiliou. Cabe destacar que a turma possuía 23 alunos, todos 

moradores de uma região periférica da cidade de Ariquemes. Tais alunos frequentam a escola 

em período integral, sendo meio período destinado ao ensino regular e o restante para as 

atividades do Projeto Mais Educação. Os que possuem mais dificuldades participam de aulas 

de reforço dois dias por semana com a mesma professora do ensino regular. 

 

4. Resultados 

No intuito de aprofundar conhecimentos acerca do contexto social da turma para 

depois aplicar o planejamento, foi realizada uma entrevista com a professora da turma e 

observações em sala de aula.  

Ao ser questionada sobre como avaliava o nível de aprendizagem de sua turma em 

matemática, a professora disse considerar “médio”, pois, metade da sala estava aprendendo 

bem, diferente da outra metade que apresenta dificuldades, principalmente, nas operações de 

subtração. No decorrer da entrevista a professora admitiu não gostar dos cálculos de subtração 

e destacou que faz uso de jogos nas aulas de reforço, mas que não tem materiais completos, 

em números suficientes para trabalhar com os alunos que apresentam dificuldades em sala de 

aula.  
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A professora ministra aulas em um período e no outro realiza atividades como 

planejamentos e reforço e, sendo destinado ao primeiro, oito horas semanais. Em relação a 

linha teórica adotada, ela confessa ser um pouco tradicional, acredita que o construtivismo e o 

tradicional juntos “trabalham bem o aluno”, se complementam. Segundo a mesma, “Eu não 

vejo o lado negativo da escola tradicional, se você pensar bem os melhores pensadores eram 

da escola tradicional e o que eles falaram está aí até hoje” 

Segundo Saviani (2008), o cenário inicial trazido pela Pedagogia Tradicional não 

proporcionou os resultados esperados e no final século XIX através das críticas que este 

modelo educacional sofreu, foram feitas reformulações. A referida escola não conseguiu 

realizar seu desejo de universalização, pois nem todos conseguiam ingressar nela e mesmo os 

que conseguiam não tinham garantias de ser bem sucedidos. 

A professora defende o ensino tradicional usando como argumento o fato de os 

melhores cientistas, os melhores pensadores terem “vindo” do referido ensino. Destacou que 

até hoje seguimos pensadores que vieram do método tradicional. 

Segundo Saviani (2008, p. 10), com a inserção do ideário da Escola Nova como 

pedagogia contrária a Tradicional, disseminou-se no senso comum “o entendimento segundo 

o qual a Pedagogia Nova é portadora de todas as virtudes e de nenhum vício, ao passo que a 

Pedagogia Tradicional é portadora de todos os vícios e de nenhuma virtude”. O autor destaca 

que ambas as pedagogias (tradicional e nova) são ingênuas e idealistas, pois acreditavam na 

escola como “redentora da humanidade”. Ele defende a Pedagogia Histórico-Crítica, pois 

considera que “vai além” da tradicional e da nova. 

Em relação ao ensino de matemática, a professora foi questionada sobre como ajuda 

seus alunos a resolver os problemas. Respondeu que de várias maneiras: através de material 

concreto e jogos quando tem, na lousa em sala de aula, mas relatou ser difícil por que os 

alunos tem uma carga horária puxada. Na escola pesquisada existe o atendimento em tempo 

integral, então estudam em um período em sala de aula regular e no outro período frequentam 

outras atividades. Em relação às outras atividades, a professora destaca que são apenas 

reprodução de atividades da sala de aula, ela diz que deveria haver jogos e brincadeiras, 

entretanto, “é apenas leitura e contas e os alunos ficam cansados”. 

Brasil (2009, p. 25) destaca no projeto de implantação que “A Educação Integral, nesta 

proposta em construção, não replica o mesmo da prática escolar, mas amplia tempos, espaços 

e conteúdos, buscando constituir uma educação cidadã, com contribuições de outras áreas 
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sociais e organizações da sociedade civil”. Nesse sentido, a proposta da Educação Integral, 

segundo as palavras da professora entrevistada, não está cumprindo seu papel de proporcionar 

conhecimentos de outras áreas no período alternado ao ensino regular. Deveriam propor 

atividades culturais, esportivas, de higiene, enfim, atividades que promovessem o 

desenvolvimento do aluno.  

Nas observações das aulas de matemática a professora fez uso do livro didático e 

percebeu-se certa falta de planejamento voltado para esta disciplina. Um dos improvisos 

envolveu desenhos no quadro, maçãs e estrelas para realizar cálculos de adição e subtração, 

foi possível averiguar que já havia domínio por parte das crianças naquele conteúdo. O que 

chamou muito a atenção foi que a maioria das aulas eram direcionadas a Língua Portuguesa, a 

matemática ficava em segundo plano. Isso se deve, provavelmente, ao fato da professora, 

conforme citado pela mesma, “não gostar” de matemática ou não sentir a necessidade de 

ministrá-la. 

Após entrevistas e observações, fora elaborado o Planejamento e aplicado com a 

turma. Durante a aplicação, os alunos estiveram receptivos e determinados a realizarem todas 

as atividades propostas, o objetivo foi fazer com que os mesmos compreendessem os 

conceitos matemáticos relacionando-os a realidade de forma lúdica.  

Em uma roda de conversa inicial com a turma, o assunto girou em torno da 

matemática (O que era? Para que servia? E em que momento era utilizada?). Foram 

explicadas as atividades e os conteúdos que seriam abordados. Focou-se nos números ordinais 

e cardinais, na unidade monetária e nas formas de medir o tempo.  As reações dos alunos 

variaram de dúvidas à interesse, houveram questionamentos diversos. Alguns foram 

respondidos imediatamente e outros no decorrer das aulas. 

Após a roda de conversa, foi realizada a Problematização. Lançaram-se diversas 

questões envolvendo as dimensões científicas e conceituais, sociais, históricas e econômicas, 

como por exemplo: Qual a finalidade do calendário? Quais as diferenças entre numerais 

ordinais e cardinais? Qual a função do dinheiro no meio social? Por que houve a necessidade 

de existir o dinheiro? Como você usa o dinheiro diariamente? Você recebe algum tipo de 

mesada? Qual a importância do relógio? Lançando tais perguntas, percebeu-se que a 

curiosidade e a reflexão sobre os conteúdos aumentou. 

Iniciou-se então, a instrumentalização. Foi realizada uma aula expositiva e dialogada 

com o auxílio do projetor para exemplificar as questões e atividades visando corroborar com o 
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conceito explicitado. Buscou-se a todo o momento valorizar os conhecimentos já existentes e 

relacioná-los aos novos conhecimentos que estavam postos para serem apropriados. Ficou 

translúcido o interesse que os alunos possuem ao relacionar o que aprendem na escola com a 

aplicação em suas vidas, citando exemplos e fazendo comparações.  

O maior entusiasmo por parte dos alunos foi relacionado ao sistema monetário. Na 

aula foi abordada a questão histórica, os cálculos a partir do dinheiro e a importância ou não 

de economizar, culminando com a confecção de um cofrinho em formato de maçã. Foi 

construído a partir de materiais recicláveis, como a garrafa PET. 

 Uma das preocupações com o processo era de atestar se eles de fato haviam 

compreendido o apresentado na explicação. Para isso foram propostas atividades por escrito e 

as correções eram feitas no quadro com a ajuda de todos.  

Trabalhamos a unidade monetária em sala de aula com atividades em papel, no quadro 

e simulações de compra e venda sendo finalizada com o passeio na Feira Municipal. Foram 

realizadas compras conjuntas na feira e realizado um piquenique utilizando-se de tais 

produtos. Foi necessário um planejamento em grupo para definição do que poderia ser 

comprado com o valor disposto e que atendesse a todos os interessados e no decorrer das 

compras houve a intervenção com propostas de análise do ato de comprar como, por exemplo: 

Quanto vocês têm em dinheiro? É possível comprar quantos produtos? Restará troco? Quanto 

de troco? São produtos necessários para o piquenique? Vai beneficiar a todos?  

 Em relação às formas de medir o tempo, explanou-se em sala sobre as horas, os dias, 

semanas, meses, anos, sendo realizadas atividades práticas e teóricas. Nesse processo de 

trabalhar de maneira lúdica a medida do tempo, trabalhou-se também: socialização, trabalho 

em equipe, memorização, coordenação motora fina e ampla, equilíbrio, lateralidade, 

percepção temporal e espacial. 

Na última aula perguntou-se oralmente aos alunos o que eles aprenderam, se gostaram 

das aulas, o que cada um mais gostou de fazer, se lembravam de tudo que tinham visto no 

decorrer dos trabalhos. As respostas demonstraram que compreenderam, alguns ainda com 

dificuldades, a maioria conseguiu: olhar as horas, contar as moedas, compreender que o 

dinheiro não era o mesmo em todos os lugares, aprender sobre o surgimento e fazer uma 

reflexão sobre o uso do dinheiro, entre outros. Evidenciou-se nesta etapa da Catarse que os 

alunos conseguiram fazer uma síntese mental sobre cada conteúdo trabalhado. 
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Criou-se um vínculo de afetividade e respeito com os alunos, cada um tinha uma 

forma de aprender, compreender e aplicar aquele conhecimento à sua prática, uns eram mais 

rápidos, outros eram mais lentos, alguns precisavam de ajuda, mas todos conseguiram 

concluir as atividades propostas. 

Como Prática Social Final, criamos com eles um plano de ação a partir dos novos 

conhecimentos adquiridos, entre as ações propostas para que desenvolvam estão: Auxiliar os 

pais no cálculo das compras (total, troco, valor necessário); observar em que situações se 

utilizam numerais ordinais e numerais cardinais; administrar a mesada com cálculos e 

anotações (mediante autorização dos pais); verificar as horas e calendário sozinho e depois 

confirmar com alguém se a informação está correta.  

Ao final da aplicação do planejamento, realizou-se uma exposição com todas as 

atividades produzidas pelos alunos, os pais foram convidados e os materiais resultantes das 

atividades elaboradas durante o processo foram exibidos para comunidade escolar. As 

crianças das outras turmas também queriam saber se iriam fazer as mesmas atividades com 

seus professores, pois se interessaram pelo assunto.  

 

5. Conclusão 

Pode-se perceber com a entrevista que a professora não está totalmente engajada na 

perspectiva teórica defendida pela Secretaria Municipal de Educação que é o Construtivismo. 

Ela considera que o Construtivismo não é suficiente, sendo necessária a inclusão da 

Pedagogia Tradicional. 

Nas observações foi possível identificar algumas contradições entre a fala da 

professora na entrevista e sua atuação com os alunos. Viu-se pouco direcionamento para a 

área da matemática e não houve a utilização de quaisquer materiais além de livro e quadro. Na 

prática de ensino abordada pela docente não se destaca a aprendizagem significativa da 

matemática, foca-se mais nas resoluções das atividades de maneira mecânica. Nas 

observações se confirmou o cansaço dos alunos em sala de aula devido ao longo período de 

tempo que ficam na escola. 

O planejamento não foi fácil, pois se tentou conciliar, a pedido da professora, três 

conteúdos de matemática em um mesmo planejamento. O tempo destinado às atividades (32h) 

foi insuficiente. Os alunos demonstraram obter muitos conhecimentos, mas considera-se que 
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seria necessário mais tempo destinado a cada um dos conteúdos para avançar ainda mais na 

apropriação de conhecimentos científicos. 

Durante a aplicação do plano, houve percalços entre a teoria e a prática, algumas 

atividades direcionadas não obtiveram o resultado esperado como as atividades relacionadas 

às horas. Nessa, observou-se uma maior dificuldade por partes dos alunos. Em contrapartida, 

houve atividades que surpreenderam quanto ao desempenho e interesse da turma, como os 

trabalhos relacionados ao sistema monetário. Houve um maior aproveitamento quanto ao 

cotidiano do aluno, caracterizado pela sua rotina e a ligação com a sua realidade familiar. 

Pode-se aproveitar da rica prática social em relação ao sistema monetário para avançar para o 

conhecimento sistematizado escolar. 

Considera-se com o presente trabalho que é possível a aplicação da Pedagogia 

Histórico-Crítica no ensino de matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Tal 

aplicação favorece as possibilidades de apropriação de conhecimentos científicos produzidos 

pela humanidade. Foi possível trabalhar com a lógica dos conceitos, muitas crianças 

demonstraram compreender tal lógica e não apenas as resoluções mecânicas dos cálculos. 
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PESQUISAS E RELATOS DE EXPERIÊNCIA EM EDUCAÇÃO 
MATEMÁTICA DE JOVENS E ADULTOS NOS ANAIS DA SEMANA 
DE MATEMÁTICA DA UNIR/CAMPUS DE JI-PARANÁ (2001-2015) 

 

por Fernanda Silva Baú (UNIR)1, Eliana Alves Pereira Leite (UNIR)2 e 

Emerson da Silva Ribeiro (UNIR)3 

 
Resumo: Essa pesquisa tem por objetivo analisar como se configuram os 
trabalhos sobre Educação Matemática de Jovens e Adultos publicados nos 
anais da Semana de Matemática realizada pelo curso de Licenciatura em 
Matemática da UNIR, Campus de Ji-Paraná. O referido estudo trata de uma 
monografia que está em fase de desenvolvimento no curso de Licenciatura 
em Matemática. Têm-se como aportes teóricos, autores que tratam sobre 
Educação Matemática, EJA e Educação Matemática de Jovens e Adultos. 
Metodologicamente a pesquisa apresenta características do tipo estado da 
arte, de abordagem qualitativa e de caráter exploratório e bibliográfico, 
tendo como material de análise os anais da Semana de Matemática que 
relacionam/articulam Educação Matemática e EJA como objeto de estudo. 
Em termos de resultados da investigação proposta, espera-se construir um 
panorama dos trabalhos publicados nos anais da Semana de Matemática 

sobre Educação Matemática de Jovens e Adultos. Além disso, que tais 
resultados possam contribuir no sentido de possibilitar reflexões sobre o que 
vem sendo produzido sobre o referido tema no cenário local, bem como se 
essa produção tem conexão com o que ocorre no cenário nacional de 
pesquisas. 
Palavras-chaves: Educação Matemática de Jovens e Adultos; Anais da 
Semana de Matemática; Artigos e relatos de experiência. 

 

                                                 
1 Universidade Federal de Rondônia – UNIR. E-mail: fer.silva.bau@gmail.com. 
2 Universidade Federal de Rondônia – UNIR. E-mail: eliana.leite@unir.br. 
3 Universidade Federal de Rondônia – UNIR. E-mail: emerson@unir.br. 

"#"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 03 - Educação Matemática e Ensino de Ciências 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

1. Introdução 

No cenário brasileiro, especialmente no século XXI, as pesquisas sobre Educação 

Matemática de Jovens e Adultos têm aumentado significativamente. Contudo, considera-se 

que há poucas pesquisas se compararmos a outros temas investigados no âmbito da Educação 

Matemática e da Educação. 

O reconhecimento dos avanços sobre a produção de conhecimentos sobre Educação 

Matemática de Jovens e Adultos, bem como de alguns desafios e a necessidade de ampliar 

discussões e estudos em relação a algumas temáticas, podem ser possibilitados por meio de 

pesquisas do tipo estado da arte ou estado do conhecimento, em que para Melo (2006, p. 62): 

 

Esses estudos de mapeamento do estado de conhecimento de uma 
determinada área acadêmica, em diferentes épocas e lugares, buscam 
identificar e analisar tendências temáticas e metodológicas e principais 
resultados, tomando como material de análise estudos específicos, traduzidos 
em artigos, publicações em anais e, especialmente, em dissertações e teses 
acadêmicas.  

 

As pesquisas de estado da arte, estado do conhecimento, mapeamento, tendência ou 

panorama (NOGUEIRA, 2009) são importantes por possibilitar à comunidade científica o 

conhecimento do que vem sendo produzido em uma dada área do conhecimento. 

As contribuições e, portanto, a relevância e o número crescente de pesquisas 

denominadas de estado da arte ou estado do conhecimento, suscitam questionamentos 

direcionados para a produção acadêmica e científica voltada para o contexto local, que se 

refere desse modo aos trabalhos publicados nos anais da Semana de Matemática sobre 

Educação Matemática de Jovens e Adultos, tais como: No período de 2001 a 2015 quantos 

dos trabalhos publicados nos anais da Semana de Matemática investigaram temas voltados 

para a Educação Matemática de Jovens e Adultos? Quais as temáticas mais investigadas sobre 

Educação Matemática de Jovens e Adultos? Qual é a modalidade que estes trabalhos estão 

inseridos: pesquisa ou relato de experiência? Quem são os autores (professores universitários, 

professores da Educação Básica, acadêmicos, entre outros) desses trabalhos? Quais são os 

propósitos e as considerações evidenciadas nos trabalhos?  

Buscando compreender aspectos provenientes dos trabalhos publicados, de 2001 a 

2015, nos anais da Semana de Matemática, assim como os conhecimentos que têm sido 

construídos através do diálogo entre a Educação Matemática e a EJA, áreas de relevância 
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educacional, constitui-se como fundamental conhecer o que vem sendo pesquisado em nossa 

região. Além do mais, considerando que investigar a produção local propicia evidenciar o que 

vem sendo produzido e também possibilita verificar se há uma conexão entre o que ocorre no 

cenário de pesquisas no âmbito nacional e no local, é que se estabeleceu a seguinte questão 

norteadora: Como se configuram os trabalhos sobre Educação Matemática de Jovens e 

Adultos publicados nos anais da Semana de Matemática realizada pelo curso de Licenciatura 

em Matemática da UNIR, Campus de Ji-Paraná? 

Diante disso, esse estudo tem por objetivo analisar como se configuram os trabalhos 

sobre Educação Matemática de Jovens e Adultos publicados nos anais da Semana de 

Matemática realizada pelo curso de Licenciatura em Matemática da UNIR, Campus de Ji-

Paraná. 

Buscando responder à questão norteadora, bem como o objetivo geral, foram 

organizado os seguintes objetivos específicos: a) Inventariar os trabalhos publicados nos anais 

da Semana de Matemática no período de 2001 a 2015; b) Identificar os trabalhos com enfoque 

em Educação Matemática de Jovens e Adultos; c) Verificar autoria, o vínculo institucional e a 

modalidade dos trabalhos (pesquisas e relatos de experiência) sobre Educação Matemática de 

Jovens e Adultos publicados nos anais da Semana de Matemática; d) Analisar os propósitos e 

considerações dos trabalhos publicados com enfoque em Educação Matemática de Jovens e 

Adultos. 

 

2. Fundamentação Teórica 

A Educação Matemática se constitui como uma área emergente de estudos que vem se 

consolidando no Brasil há pouco mais de cinquenta anos como um campo profissional e 

científico. Segundo Kilpatrick (1996), como um campo de atividade, a Educação Matemática 

é antiga, afinal a Matemática tem sido ensinada desde sua existência. Porém, como um campo 

acadêmico, suas raízes têm menos do que um século.  

No Brasil, a Educação Matemática enquanto campo profissional e científico tem sua 

história delineada, segundo Ribeiro (2014) em conformidade com Fiorentini e Lorenzato 

(2006), através de quatro fases: da gestação, que vai do início do século XX até o final dos 

anos de 1960, marcada por alguns esforços e movimentos que preparariam terreno para o 

surgimento posterior da Educação Matemática; do nascimento, que ocorreu no início da 

década de 1970 aos primeiros anos da década de 1980, em que se verificam tentativas mais 
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sistemáticas de produção de estudos através do surgimento de vários programas de Pós-

Graduação em Educação, Matemática e Psicologia; de emergência de uma comunidade de 

educadores matemáticos, que acontece durante a década de 1980, em que se tem como 

característica a ampliação da concepção de Educação Matemática; e a fase de emergência de 

uma comunidade científica, incidindo nos anos de 1990, com o “grande movimento nacional 

de formação de grupos de pesquisa, de consolidação de linhas de investigação e de 

surgimento de cursos de mestrado/doutorado em Educação Matemática” (FIORENTINI; 

LORENZATO, 2006, p. 36).  

Para Ribeiro (2014), em constante crescimento, a Educação Matemática no Brasil vem 

desde então se apresentando com um número significativo de pesquisas, com diversos 

programas de pós-graduação na área, contando com eventos nacionais e regionais em todo 

território nacional, favorecendo seu reconhecimento como campo profissional e de pesquisa, 

inclusive por outras áreas do conhecimento, como no caso da criação do seu Grupo de 

Trabalho (GT-19) junto à Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 

(ANPEd) desde 1998. 

No processo permanente de crescimento, a Educação Matemática, de forma natural, 

dada a sua juventude, tem se esforçado no sentido de se instituir e delimitar seu objeto de 

estudo, bem como caracterizar seus objetivos, fundamentos metodológicos e campos de 

investigação. De acordo com Ponte (2008, p. 55), a Educação Matemática pode ser 

compreendida a partir de três campos:  

 

Por um lado, a educação matemática constitui um campo de práticas sociais, 
cujo núcleo são as práticas de ensino e de aprendizagem de professores e 
alunos, mas que inclui igualmente outras vertentes como as práticas de apoio 
à aprendizagem extraescolar e a produção de materiais didáticos. Por outro 
lado, a educação matemática constitui um campo de investigação acadêmica, 
onde se produz novo conhecimento sobre o que se passa no campo anterior. 
E, por outro lado ainda, é um campo de formação, onde se transmite esse 
conhecimento a novas gerações de professores e de investigadores e também 
aos professores em serviço.  

 

Dessa caracterização, de acordo com Ribeiro (2014, p. 42), define-se, de forma geral, 

a Educação Matemática vinculada às “relações que se estabelecem no ensino-aprendizagem 

da Matemática no contexto escolar envolvendo professores e alunos, incluindo outros 

aspectos de ordem sociocultural que influenciam a interdependência aluno-professor-
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conhecimento matemático”. Deste modo, considerando as discussões concernentes ao objeto 

de estudo da Educação Matemática, ainda que não bem delineado e repercutindo diversas 

críticas no âmbito da pesquisa, o aspecto comum subjacente à sua definição faz emergir a 

delimitação de seu objeto relacionado ao ensino-aprendizagem da Matemática. 

Neste movimento, Fiorentini e Lorenzato (2006, p. 9) esclarecem que: “Embora o 

objeto de estudo da Educação Matemática ainda se encontre em processo de construção, 

poderíamos, de modo geral, dizer que ele envolve as múltiplas relações e determinações entre 

ensino, aprendizagem e conhecimento matemático em um contexto sociocultural específico”. 

Corroborando, Pais (2008, p. 10) ressalta que o objeto de estudo da Educação 

Matemática “é a compreensão, interpretação e descrição de fenômenos referentes ao ensino e 

à aprendizagem da Matemática, nos diversos níveis de escolaridade, quer seja em sua 

dimensão teórica ou prática”.  

Delimitado o objeto de estudo da Educação Matemática e considerando ainda sua 

organização temática ao longo de sua consolidação enquanto campo profissional e científico, 

eis que se tem a incidência e emergência da Educação Matemática de Jovens e Adultos em 

linhas de trabalho da Educação Matemática no atendimento às características peculiares do 

público da Educação de Jovens e Adultos (RIBEIRO, 2014). 

Nesse sentido, cabe destacar que a EJA não pode ser considerada apenas como “uma 

modalidade de oferta de educação básica ou profissional, mas como uma ação pedagógica que 

tem um público específico, definido também por sua faixa etária, mas principalmente por uma 

identidade delineada por traços da exclusão sociocultural” (FONSECA, 2005, p.11-12).  

Dentre vários aspectos que contribuíram para o surgimento e a consolidação da EJA, 

destacam-se alguns marcos legais como, a Constituição Brasileira de 1988, que expressa 

como dever do Estado a garantia efetiva de acesso ao Ensino Fundamental, obrigatório e 

gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria. A publicação da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/96, reservando uma seção 

dedicada à educação básica de jovens e adultos. Assim, assumindo dignidade própria com a 

implantação da Lei 9.394/96, a educação de pessoas jovens e adultas além de passar a fazer 

parte constitutiva da lei, tornou-se ainda uma modalidade da Educação Básica nas etapas dos 

ensinos Fundamental e Médio.  

O termo Educação Matemática de Jovens e Adultos é utilizado pela pesquisa proposta 

em consideração de que, de acordo com Ribeiro (2014, p. 48), há uma interface da Educação 
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Matemática e da EJA, duas áreas de relevância socioeducacional, tendo como pressuposto a 

compreensão do processo de ensino-aprendizagem da Matemática para jovens e adultos de 

escolarização básica incompleta ou jamais iniciada, e consequentemente marcados pela 

exclusão social e cultural, “envolvendo todas as práticas capazes de contribuir para com as 

atividades educativas e a atuação profissional e de formação junto a essa modalidade, 

principalmente no estabelecimento da tríade educando-professor-matemática”.  

Por sua vez, Storer (1999, p. 1) destaca que “[...] a pesquisa sobre educação 

matemática de jovens e adultos tem importância e validez não só por seu interesse explicativo, 

mas também pelo seu potencial de utilidade social”.  

Ribeiro (2014) elucida que na proposição de se adquirir um corpo próprio, a 

importância da investigação em Educação Matemática de Jovens e Adultos adquire contornos 

baseados na concepção de Educação Matemática como um campo de investigação acadêmica, 

porém com foco nos problemas que acometem o ensino e a aprendizagem da Matemática no 

universo específico da modalidade EJA.  

Assim, em virtude da necessidade de se consolidar um campo de pesquisa nessa 

temática e, assumir a proposição de Jóia (1997, p. 31) quando ressalta “que a Educação 

Matemática de Jovens e Adultos está à espera de adquirir corpo próprio, constituindo um 

campo de preocupações e problemas específicos”, é que se defende a realização de 

investigações, a exemplo desta proposição de pesquisa, e mais a criação de grupos de estudo 

sobre essa temática, seja no interior do campo da Educação Matemática quanto no interior do 

campo da EJA. 

Até o presente exposto, foram apresentados alguns elementos sobre como surgiu no 

Brasil a Educação Matemática, o objeto de investigação desse campo, bem como alguns 

aspectos da modalidade EJA e sobre a iminência do campo da Educação Matemática de 

Jovens e Adultos. Considera-se que as discussões evidenciadas se constituem como 

necessárias a base teórica para a compreensão do fenômeno que se propõe a investigar nesse 

estudo. 

 

3. Metodologia 

Metodologicamente a pesquisa proposta se caracteriza como sendo de abordagem 

qualitativa, visto que Bogdan e Biklen (1994) destacam algumas características que 

correspondem a essa abordagem e que serão contempladas na referida pesquisa, tais como: o 
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pesquisador é o principal instrumento; os dados coletados são predominantemente descritivos; 

a preocupação com o processo é maior do que com o produto; e a análise dos dados tende a 

ser indutiva.  

Cabe destacar ainda que a pesquisa apresenta características de estudos do tipo estado 

da arte, que de acordo com Fiorentini e Lorenzato (2006, p. 103) “tendem a ser mais 

históricos e procuram inventariar, sistematizar e avaliar a produção científica numa 

determinada área (ou tema) de conhecimento, buscando identificar tendências e descrever o 

estado do conhecimento de uma área ou de um tema de estudo”. Consequentemente, destaca-

se, para a pesquisa proposta, sua natureza metodológica de caráter exploratório e 

bibliográfico. 

O caráter exploratório é decorrente, principalmente da fase inicial do processo de 

coleta de informações de pesquisas sobre Educação Matemática de Jovens e Adultos 

publicados nos anais da Semana de Matemática de 2001 a 2015. Neste caso, assume-se esse 

tipo de pesquisa pelas suas características relacionadas ao levantamento de dados, e por 

constituir-se “quando o pesquisador, diante de uma problemática ou temática ainda pouco 

definida e conhecida, resolve realizar um estudo com o intuito de obter informações ou dados 

mais esclarecedores e consistentes sobre ela” (FIORENTINI; LORENZATO, 2006, p. 70). 

Quanto ao caráter bibliográfico, considera-se que diz respeito à constituição dos dados 

da pesquisa em função da análise dos anais da Semana de Matemática, visto que considerando 

as características e a utilização de documentos escritos como fonte de dados tem-se a 

definição de pesquisa bibliográfica como sendo a: 

 

[...] modalidade de estudo que se propõe a realizar análises históricas e/ou 
revisão de estudos ou processos tendo como material de análise documentos 
escritos e/ou produções culturais garimpados a partir de arquivos e acervos. 
Essa modalidade de estudo compreende tantos os estudos tipicamente 
históricos ou estudos analítico-descritivos de documentos ou produções 
culturais, quanto os do tipo “pesquisa do estado-da-arte” [...] (FIORENTINI; 

LORENZATO, 2006, p. 71). 

 

Considerando ainda que a pesquisa apresenta características dos estudos do tipo estado 

da arte, destaca-se alguns aspectos comuns e fundamentais que devem ser seguidos para o seu 

melhor desenvolvimento, como: delimitação de períodos, seleção de documentos, leituras 

orientadas e criteriosas dos documentos selecionados, organização de unidades de análise dos 
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materiais e análise final dos documentos a partir das unidades identificadas (PICHETH, 

2007).  

Quanto aos procedimentos de coleta de dados, a pesquisa se baseia nas etapas descritas 

por Romanowski e Ens (2006), envolvendo: levantamento dos trabalhos publicados nos anais 

da Semana de Matemática; identificação dos trabalhos com enfoque em Educação Matemática 

de Jovens e Adultos; verificação de autoria e vinculo institucional dos trabalhos sobre 

Educação Matemática de Jovens e Adultos publicados nos anais; averiguação da modalidade 

(pesquisas e relato de experiência) dos trabalhos sobre Educação Matemática de Jovens e 

Adultos publicados nos anais; e analisar os propósitos e considerações dos trabalhos 

publicados sobre Educação Matemática de Jovens e Adultos. 

 

4. Resultados preliminares 

Essa pesquisa, trata-se de uma monografia que está em andamento no curso de 

Licenciatura em Matemática. Desse modo, como resultados preliminares, destaca-se, 

inicialmente, aspectos históricos a respeito da Semana de Matemática. Desse modo, verificou-

se na trajetória histórica de surgimento desse evento, que ele foi realizado de forma conjunta 

com eventos promovidos pelos cursos: de Licenciatura em Física, sendo na época intitulado 

de Semana de Exatas; de Pedagogia, quando recebeu o nome de Semana Pedagógica; e do 

curso de Estatística, que recebeu o nome de Semana da Matemática e Estatística (SEMATES) 

(ALBUQUERQUE, 2014).  

A delimitação temporal da busca pelos trabalhos nos anais da Semana de Matemática, 

compreende-se de 2001 a 2015, sendo que no ano de 2001, do dia 27 de agosto a 9 de 

setembro, ocorreu a sua primeira edição. A organização desse evento foi motivada, conforme 

Albuquerque (2014), com o intuito de divulgar e socializar os resultados das monografias 

desenvolvidas no curso de especialização em Educação Matemática, sendo esse curso 

coordenado pela professora Aparecida Augusta da Silva. Cabe destacar que na I Semana de 

Matemática também foram propiciadas outras atividades como defesas de monografias, 

palestras, minicursos, oficinas e exposição de vídeos. 

No ano de 2015 foi realizada, até então, a última edição do evento que foi denominado 

de Semana de Matemática, retomando desse modo ao nome dado originalmente na sua 

criação. Destaca-se ainda que se considera que, nesse período de 2001 a 2015, houve a 

consolidação da Semana de Matemática enquanto um espaço de socialização e divulgação de 
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trabalhos de diferentes naturezas, bem como um espaço de intercâmbio entre professores 

universitários, professores da Educação Básica, acadêmicos de diferentes cursos de 

graduação, sobretudo do curso de Licenciatura em Matemática.  

Atualmente, busca-se ter acesso aos anais das edições (2001-2015) da Semana de 

Matemática, sendo que até então foram encontrados os anais dos seguintes anos: 2009 a 2015. 

Dos anais encontrados, destaca-se que foi identificado a quantidade de 140 trabalhos, deste 

total 98 são trabalhos completos e 42 são resumos expandidos, que abordam diferentes temas 

da Educação Matemática, da Matemática entre outras áreas afins. Cabe destacar que ao se ter 

acesso aos demais anais, será feito a identificação de pesquisas e relatos de experiência sobre 

a Educação Matemática de Jovens e Adultos para posteriormente proceder à interpretação e 

análise dos dados. 

 

5. Considerações finais 

Ao término da pesquisa, espera-se compreender sobre como se configuram as 

pesquisas e relatos de experiência sobre Educação Matemática de Jovens e Adultos 

publicados nos anais da Semana de Matemática. Considera-se que a relevância desse estudo 

está no fato de que não foi encontrado nenhuma monografia realizada no curso de 

Licenciatura em Matemática do Campus da UNIR de Ji-Paraná que buscou fazer um 

levantamento de trabalhos sobre Educação Matemática de Jovens e Adultos, apresentados no 

período de 2001 a 2015 na Semana de Matemática, bem como se trata de um tema relevante, 

visto que poderá evidenciar o panorama de trabalhos publicados nos anais do referido evento. 

Nesse sentido, conhecer as pesquisas realizadas é necessário, visto que possibilita se 

ter o conhecimento das temáticas mais investigadas, bem como as que carecem de mais 

investigação, além da quantidade de pesquisas e os resultados decorrentes desses estudos. 

Além disso, acredita-se que os resultados podem contribuir no sentido de propiciar reflexões 

sobre o que vem sendo produzido sobre a Educação Matemática de Jovens e Adultos no 

contexto local. 
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PROBLEMAS E RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS: PROCESSO DE 
COMUNICAÇÃO E INTERAÇÃO DE IDEIAS OU MERA 

AUTOMATIZAÇÃO? 
 

Por Vânia Regina Otsuka Lopes (UNIR)1 e Orestes Zivieri Neto (UNIR)2 

 

Resumo: O presente artigo apresenta os resultados finais do plano de 
trabalho “Resolução de problemas matemáticos no ensino fundamental (1º 

segmento): construção ou algoritmação?”, buscou em seus dois anos estudar 

os tipos de problemas oferecidos pelas escolas e, consequentemente seus 
processos de resolução. Suas indagações intentavam levantar de que forma o 
processo de construção da resolução do problema é realizado ou seriam 
todos algoritmados, assim como se há uma preocupação quanto à superação 
de uma única solução permitindo que os alunos comuniquem suas hipóteses 
e estratégias de resolução e solução para o problema. O projeto traz uma 
abordagem qualitativa, utilizando os seguintes instrumentos de coleta de 
dados: no primeiro ano, levantamento bibliográfico, análise do Referencial 
Curricular de Rondônia e análise dos livros didáticos de 1º ao 5º ano 
(Coleção Buriti – Matemática), no segundo ano, observação em salas de 
aulas de 1º a 5º ano de uma escola pública estadual do município de Rolim 
de Moura – RO e a entrevista individual com as professoras das salas 
observadas. Os resultados levantados indicam a proeminência dos 
problemas de enunciados padrões acompanhadas das listas de exercícios que 
seguem a mesma lógica de automatização, assim como a existência de 
crenças em relação ao que seriam características da atividade matemática e 
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o processo de resolução de problemas Finalmente, no tocante ao processo de 
resolução de problemas a escola precisa superar a padronização da resposta 
única, dando lugar e espaço para a comunicação, interação e busca de 
consenso para a várias possíveis soluções que se possam construir.  
Palavras-chave: Problemas. Resolução de Problemas. Tipos de Problemas. 

 
 
1. Introdução 

O estudo que ora se apresenta tem origem no desenvolvimento da pesquisa intitulada 

“Os paradoxos entre o discurso e a prática quanto ao uso de variados tipos de problemas 

matemáticos no interior da sala de aula do ensino fundamental (1º segmento)”, através do 

desdobramento de seu subprojeto - Resolução de problemas matemáticos no ensino 

fundamental (1º segmento): construção ou algoritmação? Desta forma este trabalho possui a 

finalidade de olhar para a educação do ensino fundamental, especificamente a disciplina de 

Matemática no que tange a problemas e resolução de problemas e considerar, os tipos de 

problemas que circulam na escola e, consequentemente, os procedimentos adotados pelo 

processo de resolução dos mesmos.  

As indagações da nossa investigação referem-se a: De que forma o processo de 

construção da resolução de problemas é realizado ou são todos algoritmados? Há uma 

preocupação quanto à superação de uma única resposta ou, se permite que os alunos 

comuniquem suas hipóteses e estratégias de resolução e solução para o problema? E um dos 

pontos principais e inclusive de nossas indagações é buscar entender as razões que levam a 

escola e especialmente os professores, em muitos casos, a continuarem investindo somente 

em problemas padrões, abdicando com isso de um melhor desenvolvimento do raciocínio 

lógico de seus alunos. 

Com base nos questionamentos propostos, os objetivos gerais de nossa pesquisa são 

verificar e analisar se ainda persistem os modelos de problemas padrões ou se ampliou os 

tipos de problemas com o objetivo de desenvolvimento do raciocínio lógico na escola, e 

investigar se os professores e alunos percebem as “situações problemas” ou “problemas com 

excesso de dados” como mecanismos de contextualização do processo de ensino e 

aprendizagem de matemática. 

Nossos instrumentos de coleta de dados durante dois anos de investigação foram: 

análises do Referencial Curricular de Rondônia (Ensino Fundamental), os livros didáticos da 

Coleção Buriti (Matemática) de 1º ao 5º ano, adotados pelas escolas colaboradoras; a 
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observação estruturada e a entrevista individual com as professoras de 1º ao 5º ano do Ensino 

Fundamental.  

Dessa maneira, apresentaremos respectivamente as abordagens teóricas apontadas 

sobre o nosso objeto de estudo, a metodologia adotada para efeito analítico e os resultados e 

discussões. Por fim, destacam-se as considerações finais, que em sua lógica retoma os pontos 

mais importantes revelados pelo estudo. 

 
2. Os diferentes tipos de problemas e a resolução de problemas 

Exatamente a partir de 1980 com a edição nos Estados Unidos uma publicação do 

NCTM (National Council of Teachers of Mathematics), intitulada de “Agenda para a Ação”, 

que expunha indicações para o ensino da matemática, tendo como ponto de convergência a 

resolução de problemas, considerado um divisor de águas.  

A importância da educação matemática, e da resolução de problemas, está no fato de 

que a matemática se encontra em todos os momentos da vida (medir, pesar, contar), sem ela 

nossa compreensão da realidade atual não seria possível. A matemática é uma área do 

conhecimento que surgiu e tem-se desenvolvido a partir de problemas. Dessa forma, a 

essência da matemática é a resolução de problemas. E a complexidade do mundo atual exige 

cada vez mais de tudo e de todos. De acordo com Dante (1994, p. 15): 

 

Mais do que nunca precisamos de pessoas ativas e participantes, que deverão 
tomar decisões rápidas e, tanto quanto possível, precisas. Assim, é 
necessário formar cidadãos matematicamente alfabetizados, que saibam 
como resolver, de modo inteligente, seus problemas de comércio, economia, 
administração, engenharia, medicina, previsão do tempo e outros da vida 
diária. E, para isso, é preciso que a criança tenha, em seu currículo de 
Matemática elementar, a resolução de problemas como parte substancial, 
para que desenvolva desde cedo sua capacidade para enfrentar situações-

problema. 
 

Para suprir as exigências de habilidades e competências necessárias, para a realidade 

atual, no que se refere à matemática, mais precisamente a resolução de problemas, verifica-se 

a existência de diferentes tipos de problemas, surge a classificação de tipos de problemas. 

Existindo uma preocupação com o processo e não somente o resultado encontrado na 

resolução de problemas. No momento em que se pensa como resolver determinado problema, 

constata-se quais estratégias foram utilizadas ou criadas para a resolução. 
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A partir das incessantes recomendações da NCTM (1980) intensifica-se a discussão 

em torno do papel dos problemas de matemática em especial dos problemas padrões e 

convencionais que ao longo do tempo não se mostraram capazes de desenvolvimento do 

raciocínio lógico conforme se esperava. Logo, era necessário instrumentalizar os professores 

da educação básica a respeito dos malefícios do uso exacerbado de problemas padrões, 

simultaneamente em que se apresentassem novos modelos de problemas, que por sua natureza 

e características são capazes de potencializar o desenvolvimento do raciocínio como pensado 

inicialmente. 

Dante (1994) por sua vez em oposição à massificação dos problemas padrões nos 

apresenta os problemas: processo ou heurístico, aplicação ou situação-problema e quebra-

cabeça. Os problemas-processo ou heurístico são aqueles que ao contrário dos padrões, não 

apresentam qualquer tipo de evidência para a construção de sua solução, sendo necessário um 

plano de ação e/ou estratégias para sua resolução 

Smole & Diniz (2001) publicam o livro “Ler, escrever e resolver problemas: 

Habilidades básicas para aprender matemática” apontando diferentes tipos de problemas em 

que possibilita ao aluno com diferentes tipos de textos, em que a proposta é a desenvolver a 

capacidade de interpretação, análise, seleção de dados que são relevantes e descartando os 

demais, obter conclusões, imaginar um plano para resolver, resolver e testar se sua resposta é 

coerente com o que está sendo pedido, o que se acredita que pela sua rotina estabelecida em 

sala pode promover o desenvolvimento do raciocínio lógico das crianças.  

Smole & Diniz (2001), então apresentam: problemas convencionais; problemas sem 

solução; problemas com mais de uma solução; problemas com excesso de dados, problemas 

de lógica e formulação de problemas. Apontam ainda que, os problemas não convencionais 

solicitam estratégias de resolução que não utilizam somente os algoritmos. 

De mesmo valor e importância que os demais estudos, Vergnaud (1993) propõe a 

partir dos problemas aditivos e multiplicativos a compreensão conceitual que eles trazem 

implícitos. Na estrutura aditiva Vergnaud (1993) cria então uma classificação para os 

problemas que se distinguem em três classes: Composição, Transformação e Comparação. E 

na estrutura multiplicativa propõe (para efeito desse estudo no segmento de ensino 

fundamental 1) também três classes mais comuns, que são: Proporcionalidade, Configuração 

Retangular e Combinação. 
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Consideramos que ao utilizar os diversos tipos de problemas, a escola representada na 

figura do professor estaria propiciando aos educandos a construção do conhecimento, ao 

adquirir variado leque de estratégias, capacitando o aluno não só com o desenvolvimento do 

raciocínio lógico necessário, como também pela formação do tão almejado cidadão com 

capacidade plena de atuação, pelas aprendizagens envolvidas no processo de resolução de 

problemas, no qual o estudante é levado a interrogar, criar hipóteses, argumentar, comunicar 

ideias. 

Destarte, a resolução de problemas é apontada por Onuchic (2013) como um processo 

certo para o desenvolvimento da aprendizagem sólida e significativa da Matemática, 

entretanto na prática escolar tem sido pouco aplicada pelos professores. A utilização da 

resolução de problemas como metodologia exige do professor muita dedicação, avaliação 

contínua. Além do planejamento para a escolha ideal de problemas ou situações-problemas 

que provoquem a curiosidade e mantenha a motivação do educando. 

E por mais trabalho que possa acarretar é necessário o rompimento com as crenças 

existentes, pois, por meio da resolução de problemas, de acordo com Smole e Diniz (2001), os 

discentes utilizam-se de diversas estratégias, há um favorecimento da leitura e interpretação, 

uma rica experiência para o desenvolvimento de operações de pensamento como previsão e 

checagem, levantamento de hipóteses, busca de suposições, análise e classificação. Observa-

se que a resolução de problemas se apresenta como de fundamental importância como 

metodologia de ensino, mostrando-se como uma das formas mais acessíveis de proporcionar 

aos alunos que aprendam a aprender.  

Ao empregar a resolução de problemas como metodologia o professor deve ainda 

solicitar aos educandos que realizem um registro seja ele escrito ou pictórico da atividade. 

Neste tipo de proposta, os educandos escrevem sobre o que fizeram, como fizeram, quais suas 

dificuldades, durante a execução de determinada atividade. E para que o aprendizado seja 

significativo para o aluno, ele deve ser incentivado a estabelecer a comunicação matemática, 

expondo seus pensamentos, explorando suas ideias e organizando-as. Como consequências, o 

processo de comunicação de ideias matemáticas favorece a aquisição de novos 

conhecimentos, a partir de diferentes pontos de vistas, permitindo que se avalie as eficiências 

dos mesmos, podendo integrá-los ao seu reservatório de estratégias e, consequentemente 

aplicá-las em experiências posteriores de resolução de problemas. 
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Segundo Polya (2006, p. 4), “[...] a resolução de problemas é uma habilitação prática 

como, digamos, o é a natação. [...] ao tentarmos resolver problemas, temos de observar e 

imitar o que fazem outras pessoas quando resolvem os seus e por fim, aprendemos a resolver 

problemas, resolvendo-os”. Então, para aprender sobre resolução de problemas, ou seja, para 

adquirir estratégias de resolução de problemas, tem-se a necessidade de resolvê-los. E para 

desenvolver diferentes estratégias são necessários diferentes problemas, capazes de produzir 

competências e habilidades para a vivência no mundo atual. Mundo este, onde o educando, o 

sujeito, seja capaz de construção e transformação de sua realidade. 

 
3. Metodologia 

A presente investigação apresenta abordagem qualitativa. Durante o primeiro ano de 

estudo, optou-se, no primeiro momento, além da pesquisa bibliográfica, e a análise dos livros 

didáticos de 1º ao 5º ano. 

No segundo ano para efeito analítico, foram acrescidos dois instrumentos de coleta de 

dados, a observação estruturada e a entrevista individual com as docentes do ensino 

fundamental de 1º a 5º ano. Sendo a escola da rede estadual de ensino denominada como 

Escola Estadual Retrato do Brasil e as professoras de 1º, 2º, 3º, 4º e 5º anos respectivamente 

como: professora A, professora C, professora F, professora L e professora N. Nossa 

observação foi realizada no período de 15 de setembro de 2015 a 19 de outubro de 2015, 

compreendendo final do 3º bimestre e início do 4º bimestre do ano letivo. Já as entrevistas 

foram feitas (todas) em 18 de novembro de 2015. 

Para apresentar os resultados e discussão do estudo, optou-se por realizar uma 

triangulação de informações, que aqui será apresentada sem a caracterização categorial 

adotada pelo relatório de pesquisa. 

 

4. Resultados e discussões 

O Referencial Curricular de Rondônia (2013), que se constitui como orientador do 

planejamento de ensino dos professores, deixa explícito o papel da escola e sua importância 

no processo ensino aprendizagem, apresentando o currículo escolar como um conjunto capaz 

de atender a necessidade de uma educação com base na construção de conhecimentos que 

tornem o educando capaz de uma vida plena em sociedade. E no que tange ao ensino da 

disciplina de Matemática percebe-se a ausência completa de menção ou indicação de qualquer 
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tipo de problemas, restringindo-se a expor a resolução de problemas nos objetivos propostos 

no Referencial. 

Em nossa observação da prática em sala de aula da Professora A do 1º ano, 

constatamos a ausência de problemas ou mesmo a utilização da resolução como metodologia 

de ensino como prescreve Onuchic (2013). Parece persistir a ideia que os problemas não 

devem fazer parte do 1º ano do Ensino Fundamental. Mesmo diante das assertativas dos 

estudos realizados desde a década de 1980 pelo NCTM sobre a importância da resolução de 

problemas e a utilização de variedade tipos de problemas embasados nas teorias cognitivistas 

de Dante (1994) e Smole & Diniz (2001).  

É possível perceber também, que para a Professora A, existe primeiro a necessidade de 

preparar a criança para resolver problemas e depois aplicá-los, conforme trecho da entrevista: 

 

3.Bolsita: Você consegue perceber ou investe num plano ou num processo 
de resoluções de problemas? Quais os passos, se você lê junto... 
Professora A: É, como a gente tá com uma turminha de 1º ano, a gente 
investiu pouco esse ano, né? Agora no final nesse 4º bimestre, a gente tá 
trabalhando essa questões problemas e, a gente lê junto com eles. Assim, até 
prá eles terem, terem a... familiarizá com esse tipo de problema, de 
atividade. Então, a gente lê junto, passo a passo, nós vamos descobrindo ali, 
é, é, é, é... é uma história, né, eu costumo fala prá eles que é uma história, 
uma historinha que o personagem tem que... tá com alguma  dificuldade que 
precisa ser resolvida, aí junto, a princípio, a gente vai resolvendo, pontuando 
cada questão, pontuando cada ponto, o que qui tá acontecendo aqui, até aqui, 
o que aconteceu, qual o problema dele, como é que vamô fazê prá chega ao 
resultado, como é que a gente faz, junto com eles. Aí... depois, quando eles 
tiverem mais autonomia, eles vão fazendo sozinhos. E as correções dos 
problemas também, sempre a gente tenta fazê, oralmente junto com a turma. 
(Entrevista realizada em 18 nov. 2016) 

 

Parece persistir o pensamento da necessidade de um treino inicial para depois inserir 

os problemas nas aulas de matemática, assim como uma preocupação com a leitura e escrita 

das crianças para que estas possam resolver problemas. 

Já nas salas de 2º a 5º ano, em algumas ocasiões, durante o período de nossas 

observações, foi possível verificar o emprego de problemas em sala de aula.   

A utilização de problemas nas classes observadas não ocorre de acordo com as 

propostas de Dante (1994), Smole & Diniz (2001) ou mesmo Onuchic (2013), que prezam 

pela construção dos conhecimentos pelo educando com o auxílio do professor empregando a 
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resolução de problemas para que isto aconteça. Na prática das professoras em sala de aula, 

quando foram propostos problemas estes apareceram ligados aos conteúdos dados, como uma 

forma de realizar uma verificação de aprendizagem. 

O que constatamos é a utilização de listas de exercícios com atividades que parecem 

buscar a mecanização e verificamos em relação a apresentação de problemas em sala de aula é 

a permanência numericamente maior dos tipos com enunciados padrões, outros modelos 

como os não-convencionais são aplicados com menor frequência. Seja porque os livros 

didáticos assim o fazem ou pela ausência de menção nas orientações específicas do ensino da 

Matemática pelo próprio Referencial Curricular de Rondônia (2013). Ou ainda pela própria 

prática de cada professora e sua concepção de como deve ser ensino da matemática. 

Como “documento que orienta o planejamento de ensino dos professores”, o 

Referencial Curricular de Rondônia (2013), deixa lacunas que permite que cada escola ou 

mesmo cada professor apresente orientação pedagógica metodológica própria em sala de aula 

sobre o ensino da matemática, sobre os tipos de problemas a serem propostos e mesmo sobre 

a resolução de problema. Assim, de acordo com Marincek (2001, p. 15): 

 
Para Didática da Matemática, os problemas são disparadores da 
aprendizagem, estão inseridos em um contexto maior e são escolhidos pelo 
professor de forma judiciosa. O professor sabe o que quer que seus alunos 
aprendam e escolhe um problema que os auxilie a avançar em direção à 
compreensão do que quer lhes ensinar. 

 

Os estudos de Vergnaud (1993) com a preocupação dos campos conceituais 

concentram-se na busca dos sentidos dos enunciados para traduzir a operação a ser realizada. 

Ou seja, o enunciado problemático traz implícito a possibilidade de variações de problemas 

que ampliam o conceito da operação a ser trabalhada. E longe de classificar os tipos de 

problemas e os campos conceituais das estruturas operativas aditivas e multiplicativas como 

enunciados padrões, o que se percebe ainda é o desconhecimento de tais estudos em favor 

exclusivamente do desenvolvimento do algoritmo em detrimento do significado e sentido 

oferecido pelo mesmo. 

Por meio da entrevista foi possível saber que a professora C utiliza problemas, desde o 

1º ano com seus alunos como mostramos a seguir: 
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Bolsista: Você consegue perceber ou você investe num plano ou num 
processo de resolução de problemas? Você lê com eles? 
Professora C: Como, como a gente começou desde o 1º ano, então, num 
primeiro momento sim. A gente lia porque uma que eles têm um pouquinho 
de dificuldade com pontuação. Então, a gente lia o problema junto, aí era 
comentado, que tipo de, às vezes uma palavra já define o que é o problema. 
Então, a gente começou a partir dos problemas, lê e consegui identifica o que 
o problema tava querendo. Só que hoje já não precisa disso. Eles já leem e a 
maioria das vezes eles tentam resolvê sozinhos. (Entrevista realizada em 18 
nov.2015) 
 

Ao mesmo tempo que evidenciamos o que Vila e Callejo (2012) coloca como 

“Crenças sobre o processo de resolução de problemas”, quando a professora C relata que “ 

[...]às vezes uma palavra já define o que é o problema[...]”.  O mesmo destaque parece ser 

dado pela professora A do 1º ano quando coloca (na entrevista realizada 18 nov. 2015) que, 

“[...] a gente vai resolvendo, pontuando cada questão, pontuando cada ponto [...]”. E ainda 

acontece o mesmo com a professora F do 3º ano durante uma correção de atividades quando a 

professora F pergunta, “Qual é a palavra-chave? ”, e os alunos respondem “restaram” 

(caderno de campo, 16 set. 2015). 

Assim, de acordo com Villa e Callejo (2012, p. 64), uma das crenças sobre o processo 

de resolução de problemas seria que, “[...] todos os problemas com enunciado que narra uma 

“história” podem ser resolvidos diretamente aplicando-se uma ou mais operações aritméticas, 

identificadas pelas “palavras-chave” existentes no enunciado”. Desta forma os educandos são 

levados a acreditar que esses tipos de problemas propostos são resolvidos aplicando-se uma 

ou mais operações, graças a identificação da palavras-chave do enunciado. Existe a 

necessidade de apresentar aos alunos diferentes tipos de problemas, de forma que as crianças 

mostrem-se capazes de assumir o controle, a refletir e tomar decisões sobre como enfrentar 

um problemas. A aprendizagem de técnicas e a mecanização de procedimentos não garantem 

que o aluno esteja construindo seu conhecimento, talvez esteja apenas memorizando os 

conhecimentos matemáticos recebidos. E conforme Vila e Callejo (2012, p. 62), “[...] Tais 

crenças sobre problemas são reducionistas, porque contemplam os aspectos mais formais 

dessa ciência, em detrimento daqueles relacionados com a criação e a compreensão profunda 

da matemática”. 
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Para romper com essas crenças ou más concepções sobre o que significa aprender 

matemática e evitar que elas existam, não basta ter em mãos um problema interessante. É 

preciso que o aluno se perceba como ser pensante e construtor de seu próprio conhecimento. 

 Percebemos também que apesar de permitir, aceitar ou valorizar os processos de 

resolução dos educandos, as professoras sempre primam pelo “resultado”, uma única solução 

correta de acordo com a indagação “Como você age quando vê no processo de resolução 

diferentes formas para resolver o mesmo problema, diferentes processos de resolução no 

caso?”: 

 

Professora C (2º ano): Eu vejo que quando eu tenho um problema eu quero 
vê o resultado. Como eles chegam ao resultado, aí eu aceito qualquer tipo, 
desde que chegue ao resultado, se é em forma de desenho, se é em forma de 
conta, que tipo de conta que ele usô. Eu quero sabe se ele chego a aquele 
resultado. A não ser que esse problema já seja intencional. Olha eu quero 
que você faça com contas. Aí sim. Mas, geralmente, não é esse o caso, eu 
quero sabe como ele chegou, ele tem que chega àquela solução. Se ele chego 
a solução que era esperada do problema, é o que importa. 
Professora L (4º ano): Se o resultado é coerente, é a lógica, aí é no... 
parabeniza aquele que teve outra forma de fazê e apresenta para os demais 
aquele problema di qui não existiria só uma única forma para resolve e sim 
várias formas, que leva ao mesmo resultado, de forma positiva. (Entrevista 
realizada em 18 nov. 2015) 

 

Mas, ao mesmo tempo que existe a permissão para diferentes processos resolutivos, 

existe a permanência da ideia da solução numericamente correta é ponto fundamental, sempre 

existe e é única, devido aos tipos de problemas utilizados em sala de aula. 

Ao confrontarmos a metodologia de ensino em sala de aula da professora L (4º ano) 

com sua resposta dada na entrevista, verificamos que os educandos não participam de forma 

efetiva da correção dos problemas. Desta forma, acreditamos que não constatamos uma 

comunicação de diferentes processos de resolução de problemas e sim respostas de perguntas 

direcionadas ora para determinado educando, ora para todos os alunos da turma. Não existem 

verdadeiras comunicações e sim apresentação de resultados. Observamos que neste modelo de 

ensino, o educando limita-se a ouvir o professor, deixando de lado a capacidade de análise 

crítica de determinada atuação. Assim, um sério problema que se coloca relativamente ao 

ensino da matemática e a prevalência da ideia segundo a qual, o essencial são os cálculos e os 
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procedimentos de rotina. É claro que o cálculo faz parte desta área de conhecimento, mas a 

matemática não se reduz ao cálculo. 

No entanto, aparentemente o que ocorre na maior parte do ensino de Matemática, é o 

ensino centrado nos algoritmos prontos e acabados, em situações onde o professor elabora 

previamente o plano de solução adequado a cada tipo de problema e apresenta os passos da 

solução, deixando pouco espaço para os estudantes tentarem formas criativas de solução. 

 
5. Considerações finais 

No decorrer do nosso estudo buscou-se destacar a importância do emprego da 

resolução de problemas matemáticos para o desenvolvimento lógico mental de nossas 

crianças, ao mesmo tempo em que verificamos as práticas realizadas na escola pelos 

professores de 1º a 5º do ensino fundamental (1ºsegmento), no que tange ao ensino da 

matemática, o emprego de problemas e como se dá o processo de resolução de problemas. 

Para isso, utilizou-se os seguintes instrumentos de coleta de dados: Referencial Curricular de 

Rondônia (2013), que orienta as práticas pedagógicas nas escolas do estado, os livros 

didáticos da Coleção Buriti (1º a 5º ano) utilizados nas salas de aula, a observação em sala e a 

entrevista individual, na intenção de encontrar respostas para o que é nosso objeto de estudo. 

Nas análises dos instrumentos de coletas de dados conseguimos constatar, que em 

muitos momentos, da forma como D’Ambrósio (1989), considera sobre as aulas de 

matemática, a permanência de uma aula expositiva. O educando cópia do quadro para seu 

caderno (ou então recebe uma cópia impressa) e em seguida procura fazer os exercícios, que 

nada mais são do que uma repetição na aplicação de um modelo de solução apresentado pelo 

professor. E essa prática revela a concepção de que é possível aprender matemática através de 

um processo de transmissão de conhecimento. Mais ainda, de que a resolução de problemas 

reduz-se a procedimentos determinados pelo professor. Percebemos também, não só a 

persistência no uso de problemas com enunciados padrões, mas a permanência do emprego 

das listas de exercícios em sala de aula. 

Assim como, verificamos e analisamos como as crenças reveladas nos estudos de Vila 

e Callejo (2012) estão presentes nas falas das professoras. Crenças do que seriam as 

características da atividade matemática: é solitária, quando impõe que cada educando realize 

sua tarefa sozinho; é necessário realizar cálculo e aprender técnicas simples e emprega-se as 

listas de exercícios; etc.  Em outros momentos demonstram certo descompasso entre a 
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resposta dada na entrevista e a sua prática em sala de aula. Uma prática voltada mais para o 

controle dos alunos em relação ao que consideram o ideal: o silêncio e aparente calmaria. A 

literatura indica a resolução de problemas como um facilitador da aprendizagem, mas não 

algo de fácil execução para o professor. É importante refletirmos sobre o trabalho 

desenvolvido em nossas salas de aula e qual o efeito, que resultados temos alcançado. 

Finalmente, verificamos o que parece ser um ensino onde prevalece uma abordagem 

tradicional, principalmente pelo emprego de práticas que primam pela aprendizagem de 

técnicas e a mecanização de procedimentos que não garantem que o educando esteja 

construindo seu conhecimento, talvez esteja apenas memorizando os conhecimentos 

matemáticos recebidos. 
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PROBLEMAS E TIPOS VARIADOS DE PROBLEMAS 
MATEMÁTICOS: UMA REALIDADE DA ESCOLA HOJE? 

 

por Daiany de Oliveira (UNIR)1 e Orestes Zivieri Neto (UNIR)2 

 

Resumo: O presente artigo apresenta resultados finais da investigação 
intitulada “Os desafios enfrentados pela escola para trabalhar os diversos 

tipos de problemas matemáticos com crianças de 06 e 10 anos no ensino 
fundamental (1º segmento)”, que traz como preocupação maior a 

perspectiva de avaliar os tipos de problemas veiculados na escola e seus 
possíveis caminhos utilizados para resolução. Para efeito da realização da 
investigação, ocorreram estudos bibliográficos de autores como Polya 
(2006), Pozo (1998), Dante (1994) e Smole e Diniz (2001). O projeto 
desenvolvido em uma escola estadual do município de Alto Alegre dos 
Parecis-Rondônia, em turmas de 1º ao 5º Ano do Ensino Fundamental e, 
traz uma abordagem qualitativa, utilizando, os seguintes instrumentos de 
coleta de dados: análise do Referencial Curricular de Rondônia e da coleção 
(Buriti) de livros didáticos de matemática, observações em sala de aula e 
entrevistas individuais com os docentes. Em suas preocupações procura 
verificar e analisar se ainda persistem os modelos de problemas padrões ou 
se ampliou os tipos de problemas com a finalidade de desenvolver o 
raciocínio lógico das crianças e, ainda, investigar se os professores e alunos 
percebem as “situações problemas” ou “problemas com excesso de dados” 

como mecanismos de contextualização do processo de ensino e 
aprendizagem de matemática. O que se pode aventar é que, nas escolas são 

                                                 
1 Graduanda do VIII período de Pedagogia pela Fundação Universidade Federal de Rondônia-UNIR, Campus de 
Rolim de Moura. E-mail: daianynaiad@hotmail.com. 
2 Professor do Departamento de Educação da Fundação Universidade Federal de Rondônia-UNIR, Campus de 
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os problemas convencionais e os exercícios quem impera, tendo em vista 
que, dentre os profissionais investigados apenas um, adota os diferentes 
tipos de problemas em seu fazer pedagógico. 
Palavras-chave: Problemas matemáticos. Escola. Desafios. 

 

1. Introdução 

O estudo que ora se apresenta tem procedência do desenvolvimento da pesquisa 

intitulada “Os paradoxos entre o discurso e a prática quanto ao uso de variados tipos de 

problemas matemáticos no interior da sala de aula do ensino fundamental (1º segmento)”, 

através do desdobramento do plano de trabalho “Os desafios enfrentados pela escola para 

trabalhar os diversos tipos de problemas matemáticos com a criança de 06 e 10 anos no ensino 

fundamental (1º segmento)”. 

Nossa preocupação parte naturalmente da necessidade de entender como o ensino de 

matemática tem se revelado em relação a utilização dos diversos tipos de problemas, 

considerando-se as dificuldades e desafios inerentes ao processo ensino aprendizagem de 

matemática. Para tanto, as indagações levantadas no decorrer da pesquisa são as seguintes: a 

escola trabalha com os variados tipos de problemas? Quais as características e objetivos dos 

diversos problemas, quando há essa utilização? 

Levando-se em consideração as indagações acima levantadas, nosso estudo tem como 

objetivo verificar e analisar se ainda persistem os modelos de problemas padrões ou se 

ampliou os tipos de problemas com a finalidade de desenvolver o raciocínio lógico das 

crianças e, ainda, investigar se os professores e alunos percebem as “situações problemas” ou 

“problemas com excesso de dados”, como mecanismos de contextualização do processo de 

ensino-aprendizagem de matemática. 

A fim de que possamos alcançar os objetivos e levantar algumas evidências para 

solucionar os nossos problemas, buscamos fundamentos em autores como Polya (2006), 

Dante (1994), Smole e Diniz (2001), Pozo (1998) e Vergnaud (1997). 

Finalmente, esse estudo encontra-se divido de forma a apresentar os nossos 

fundamentos teóricos pertinentes à temática, seguido, pela seção de discussões de natureza 

metodológicas, acompanhada pelos resultados e discussões com indicação do que os estudos 

realizados apontam para nossa investigação. Por fim, apresentam-se as “considerações finais” 

e as referências bibliográficas. 

 

"%&



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 03 - Educação Matemática e Ensino de Ciências 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

1.1 A inserção de exercícios e problemas no contexto das tendências pedagógicas 

O estudo da trajetória do ensino da matemática tem revelado fatos contundentes, que 

realçam a faceta da tendência tradicional e sua grande ênfase numa ação pedagógica centrada 

basicamente na crença de um processo de transmissão do conhecimento, bastando para a 

aprendizagem da criança, um professor ensinar. Entretanto, no decorrer desse procedimento a 

realidade do discente foi precocemente excluída. 

Esse processo de supressão da realidade discente limita a aprendizagem dos alunos ao 

uso de procedimentos automatizados e a repetição de regras, não cogitando sobre outras 

possíveis condições de ensino para viabilizar a motivação e a aprendizagem eficiente da 

matemática. Dante (1994) classifica esse tipo de atividade como exercício, tendo em vista 

que, “[...] como o próprio nome diz, serve para exercitar, para praticar um determinado 

algoritmo ou processo. O aluno lê o exercício e extrai as informações necessárias para praticar 

uma ou mais habilidades algorítmicas”. (DANTE, 1994, p. 43). 

Para Dante (1994), existem dois tipos de exercícios, sendo os exercícios de 

reconhecimento e os de algoritmos. No primeiro caso, possuem como objetivo primordial 

fazer com que o aluno reconheça um fato específico, uma definição, uma propriedade etc. 

Enquanto que, os exercícios de algoritmos têm como objetivo “[...] treinar a habilidade em 

executar um algoritmo e reforçar conhecimentos anteriores”. (DANTE, 1994, p. 16). Com 

isso, o nível de conhecimento exigido na realização de um exercício é mínimo, podendo ser 

facilmente reconhecido uma vez que, as principais características destes, são a aquisição de 

técnicas e operações, sejam aditivas, subtrativas, multiplicativas ou divisivas. 

Partindo dessa concepção tradicional, sabemos que as circunstâncias e os métodos 

pedagógicos educativos da época cortou definitivamente o vínculo entre matemática escolar e 

as situações extraescolares vivenciadas pelos alunos, banindo do processo de aprendizagem o 

sujeito, o mundo e a história. 

Já dentre as tendências atuais do ensino da matemática, pode-se destacar na Resolução 

de problemas, alternativas que visam munir o processo de ensino da matemática com mais 

sentido, reincluindo os elementos anteriormente eliminados, abstendo-se de procedimentos 

automatizados e da repetição de regras para dar espaço a processos de aprendizagens que 

estimulem os alunos a formulação de conceitos, e significados e pensamento lógico por meio 

de relações pedagógicas que ofereçam conteúdos e contextos significativos. 
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O ensino da matemática embasado na metodologia da resolução de problemas tem 

como recurso didático principal o problema, que Lester (1983) apud Pozo (1998) define como 

“uma situação que um indivíduo ou um grupo quer ou precisa resolver e para a qual não 

dispõe de um caminho rápido e direto que o leve à solução”. Portanto, um problema 

apresenta-se como um desafio a ser resolvido, exigindo interpretação. No caso da matemática, 

os problemas mais utilizados são os problemas matemáticos que de acordo com Dante (1994) 

é aquele no qual para sua resolução exige conhecimentos matemáticos. 

No século XX, Polya, um renomado matemáticos, apresenta uma heurística de 

resolução de problemas específica da matemática. Tratar sobre heurística de resolução de 

problemas é abordar métodos e regras que conduzem a descobertas. A proposta de Polya 

envolve o uso de quatro fases consideradas de grande relevância no que diz respeito ao 

processo resolutivo, sendo o meio facilitador do processo de compreensão e resolução de 

problemas. Para Polya (2006, p. 04/5), a resolução deve ser assim dividida: 

[...] Primeiro, temos de compreender o problema, temos de perceber claramente o que é 

necessário. Segundo, temos de ver como os diversos itens estão inter-relacionados, como a 

incógnita está ligada aos dados, para termos a ideia da resolução, para estabelecermos um 

plano. Terceiro, executamos o nosso plano. Quarto, fazemos um retrospecto da resolução 

completa, revendo-a e discutindo-a. 

Tão importante quanto considerar a utilização das fases propostas por Polya é 

conveniente ressaltar as considerações de Alves (2006, p. 25): 

É importante considerar que para Polya as etapas não são rígidas, fixas e infalíveis, pois o 

processo de resolução de problemas é algo mais complexo e rico, que não se limita a seguir 

instruções passo a passo que levarão à solução, como se fosse um algoritmo. Para ele, 

entretanto e de um modo geral, elas ajudam a solucionar, a orientar o aluno durante o 

processo. 

O caminho para se chegar a solução abarca além dos passos, processos resolutivos 

diferenciados e a comunicação de ideias, uma importante ferramenta de ensino que promove a 

interação entre discentes e docente, alunos e alunos elevando o nível da compreensão. 

Tratar sobre comunicação é também falar sobre aprendizagem significativa, 

assumindo que a matemática requer momentos de ensino direcionado permitindo que os 

alunos aprofundem e ampliem significados do que a escola tem para lhes ensinar, seja de 

forma oral, pictórica ou escrita. 
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1.2 Os diferentes tipos de problemas 

Principiaremos pela classificação utilizada por Dante (1994) que os define problemas-

padrão (simples e compostos), problemas-processo ou heurísticos, problemas de aplicação e 

problemas de quebra-cabeça. A classificação de exercícios, também, é incluída na tipologia de 

problemas na classificação apresentada pelo autor. 

Para acrescer ainda mais nos tipos de problemas, é importante ressaltar a classificação 

feita por Smole e Diniz que salientam os já citados por Dante (1994) e colocam em evidência 

mais quatro tipos de problemas, que são eles: problemas sem solução, problemas com mais de 

uma solução, problemas com excesso de dados e problemas de lógica. Os problemas 

considerados por Dante (1994) como problemas padrão são tratados por Smole e Diniz (2001) 

como problemas convencionais. 

Para além das tipologias já destacadas, pautadas nos trabalhos de Dante (1994) e 

Smole e Diniz (2001) é importante ressaltar também a classificação adotada segundo o 

trabalho de Gérard Vergnaud, que dá ênfase a teoria dos campos conceituais. 

Esse trabalho de Vergnaud é centrado especialmente em dois campos conceituais que 

embasam sua teoria. O campo das estruturas aditivas e o campo das estruturas multiplicativas. 

As estruturas aditivas envolvem situações de adição e subtração, cujos esquemas podem ser 

de composição, transformação e comparação. Quanto às estruturas multiplicativas, envolvem 

situações de multiplicação e divisão e os esquemas classificam-se em proporcionalidade, 

configuração retangular e combinação. 

Diante da diversidade propostas pelos autores, notamos o leque de possibilidades que 

se abre para o trabalho de resolução de problemas visando apresentar aos discentes situações 

significativas, explorando conhecimentos prévios e cotidianos, formulando conceitos e não 

apenas processos repetitivos baseados na fixação, ao mesmo tempo em que possibilita um 

resultado satisfatório aos indicadores de rendimento, que apontam a qualidade duvidosa da 

educação matemática, tendo em vista, pautar-se em aspectos universais e não em 

aprendizagens com características próprias. 

Por fim, Onuchic (1999, p. 207) salienta que “sem dúvida, ensinar matemática através 

da resolução de problemas é a abordagem mais consistente com as recomendações do NCTM 

e dos PCN, pois conceitos e habilidades matemáticas são aprendidos no contexto da resolução 

de problemas”. 
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2. Metodologia 

O presente estudo adota a abordagem qualitativa, e foi desenvolvido durante os anos 

de 2014 a 2016 em duas escolas públicas da rede oficial do Estado de Rondônia. 

Para efeito da realização da pesquisa de campo, utilizou-se dos seguintes instrumentos 

de coleta de dados, assim distribuídos: no primeiro ano análise de conteúdo do Referencial 

Curricular de Rondônia e da coleção (Buriti) de livros didáticos de matemática. Para o 

segundo ano a investigação serviu como contextualização do objeto de estudo as observações 

em turmas de 1º ao 5º ano e as entrevistas com os docentes. 

Apesar das análises de dados terem resultados em duas categorias analíticas, para esse 

texto será abordado uma síntese dos resultados e discussões levantados pelas mesmas. 

 

3. Resultados e discussões 

O Referencial Curricular do Estado de Rondônia como instrumento analisado permite 

averiguar informações, questões e detalhes que no universo restrito do nosso objeto de estudo 

diz respeito à resolução de problemas e tipos de problemas. Ao tratar dos objetivos gerais da 

matemática, o documento analisado propõe cinco objetivos, dos quais, dois referem-se à 

resolução de problemas. São eles: “[...] Desenvolver a capacidade de resolução de problemas 

e promover o raciocínio e a comunicação matemática; Estimular a investigação e desenvolver 

a capacidade de desenvolver problemas; [...]”. 

Vale ressaltar que embora proponha objetivos, o Referencial como documento base 

esquiva-se de seu papel de orientador ao não apresentar orientações didáticas aos profissionais 

e nem fundamentos teóricos pertinentes à temática. 

A análise da coleção de livros didáticos iniciou-se pelo Manual do Professor e suas 

diversas orientações aos docentes. Foram analisados os cinco livros (1º ao 5º ano), de modo 

que mapeamos os problemas encontrados resultando na elaboração de cinco quadros 

demonstrativos que mostraram haver na escola uma prevalência dos problemas convencionais 

sobre os não convencionais. Essa informação pôde ser firmada como verdadeira a partir das 

observações realizadas em sala de aula. 

Em relação a teoria de Vergnaud é possível destacar que nos três primeiros anos 

escolares os problemas trabalhados situam-se como parte da estrutura aditiva, o que 

corresponde a situações que envolvem adição e subtração (Transformação, Composição e 
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Comparação). Já nos outros dois anos seguintes, há maior inserção dos problemas 

classificados como parte da estrutura multiplicativa (proporcionalidade, combinação e 

configuração retangular), e segundo Vergnaud (1997), o campo conceitual das estruturas 

multiplicativas consiste, habitualmente, nas situações em que é preciso multiplicar e/ ou 

dividir. Entretanto a escola não trabalha com essa perspectiva de conceitos, tendo em vista 

que, a forma na qual eles são propostos visa apenas a fixação de técnicas operatórias e não o 

desenvolvimento dos conceitos implícitos nos enunciados problemáticos. 

Diante da prática profissional centrada a um modelo único de problemas, que acabam 

por tornarem-se exercícios, buscou-se no discurso dos professores a autenticidade do trabalho 

por eles realizado e as falas nos revelaram afirmativas convictas que favoreciam o 

conhecimento sobre a existência dos vários tipos de problemas. Entretanto, as práticas 

pedagógicas condizentes ao dia-a-dia revelaram haver profunda incoerência entre o que 

afirmaram durante as entrevistas e o que revelaram nas práticas, com pequenas exceções. 

Nesse sentido, ao analisar comparativamente a fala das entrevistadas e a observação 

realizada é possível distinguir os profissionais que conheciam os variados tipos de problemas 

e aqueles que desconheciam o trabalho com os problemas não convencionais. 

A Professora A (1º ano) quando interrogada acerca dos variados tipos de problemas, 

além dos que envolvem as operações aritméticas destaca: 

Professora: Ahn, é, envolve lateralidade, às vezes envolve localização em mapa, às vezes 

informação em tabela, que nem sempre tem em números. 

Bolsista: E a senhora conheceu esses tipos de problemas ainda na sua formação na graduação 

ou no decorrer da formação continuada? 

Professora: Na graduação já conheci já. (Entrevista realizada no dia 02 dez. 2015). 

A fala de A manifesta que sua formação permitiu-lhe o contato com problemas 

matemáticos que abrangem processos resolutivos que demandam habilidades além das já 

envolvidas pelas quatro operações aritméticas. Entretanto, seus argumentos denotam certo 

desconhecimento de quais realmente sejam esses problemas, ou mesmo a nomenclatura a eles 

designados, uma vez que, não ressalta a tipologia adotada por Dante (1994) e Smole e Diniz 

(2001) ou qualquer outro teórico que faça menção a temática abordada. 

Todavia, é importante ressaltar que embora a Professora A não apresente os 

pressupostos teóricos metodológicos que embasam seu fazer docente, ela realiza um trabalho 

em que as crianças já no primeiro ano começam a ter contato com problemas, mesmo que de 
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maneira apenas introdutória, o que é apropriado para a faixa etária e está em consonância com 

os princípios defendidos por Smole e Diniz (2001), rompendo com o velho mito de trabalhar 

resolução de problemas somente a partir do terceiro ano. 

Frente as diversas situações vivenciadas, é conveniente destacar que o discurso 

sustentado pela escola no tocante à resolução de problemas envolve sempre o cotidiano das 

crianças, uma preocupação de que os conteúdos escolares façam parte da realidade vivenciada 

pelos alunos, mas verifica-se que esse entendimento se restringe ao envolvimento de nomes 

das crianças no momento de formular os problemas. 

Para Vila e Callejo (2006, p. 134): 

 

A visão de “contexto cotidiano”, porém, deve ampliar-se progressivamente 
para cenários diferentes dos mais tradicionais: não só cenários de ganhos-
perdas, compra-venda, medidas, partir, repartir, mas também cenários 
relacionados com o brinquedo, o esporte, o risco de ganhar-perder, com os 
meios de comunicação, com as ciências sociais e as ciências experimentais  

 

Schliemann e Carraher e Carraher (1993, p. 21/2) consideram na obra “Na vida dez, na 

escola zero” uma situação que complementa o afirmado até o momento, quando registram: 

 

[...] estudos mostram que um problema não perde o significado para a 
criança porque usa uva ao invés de pitomba ou pitomba ao invés de uva 
como a fruta do exemplo. O problema perde o significado porque a 
resolução de problemas na escola tem objetivos que diferem daqueles que 
nos movem para resolver problemas de matemática fora da sala de aula. 
Perde o significado também porque na sala de aula não estamos preocupados 
com situações particulares, mas com regras gerais, que tendem a esvaziar o 
significado das situações. Perde o significado também porque o que interessa 
à professora não é o esforço de resolução do problema por um aluno, mas a 
aplicação de uma fórmula, se um algoritmo, de uma operação, 
predeterminados pelo capítulo em que o problema se insere ou pela série 
escolar que a criança frequenta. 

 

A concepção de ensino da matemática por meio da metodologia da resolução de 

problemas aprofunda detalhes da aprendizagem estabelecendo relações entre conhecimento 

escolar e extraescolar, promovendo as crianças uma aprendizagem que abrange significados e 

conceitos, fato que pode revolucionar e tornar mais maravilhosa a aprendizagem matemática. 
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Além de realçar facetas do trabalho da professora, é importante lembrar que o Referencial 

Curricular de Rondônia como material de apoio ao profissional, também não apresenta 

pressupostos teóricos metodológicos que subsidiam a prática docente e tampouco vão além da 

perspectiva de problema atrelada a quatro operações fundamentais. 

No tocante a prática docente realizada pelos professores, houveram casos em que, as 

atividades que foram cautelosamente escolhidas para se desenvolver com as crianças, 

apresentavam como título, uma tipologia que não condizia com os problemas oferecidos, 

como demonstra o registro a seguir: 

 

“MATEMÁTICA (Situações-Problema)” 
1)Veja as anotações que Laura fez em sua agenda e depois responda às 
questões: 
*Quanto gastei na papelaria. 
Papel pardo=R$ 15,00 
Papel crepom=R$ 44,00 
Cartolina=R$ 24,00 
Canetinhas=R$ 53,00 
Tubos de cola=R$ 18,00 
a)Qual foi o produto mais caro que Laura comprou? 
b)Quanto ela gastou com papel crepom a mais que com papel pardo? 
c)Quanto Laura gastou na papelaria? 
d)Quanto faltou para Laura ter gastado 200 reais? 
e)Quanto ela teria gastado se não tivesse comprado as canetinhas? 
[...]. (Caderno de campo, segunda-feira, 14 set. 2015). 
 

O problema proposto é classificado segundo a tipologia de Dante (1994) como 

problema padrão, o que de igual maneira corresponde a tipologia de problema convencional 

oferecida por Smole e Diniz (2001). Contudo, o enunciado proposto oferece a tipologia de 

situação problema, o que é bem diferente de problema padrão ou convencional. 

Sem dúvida, o problema de aplicação, abarca vivências cotidianas das crianças, 

transformando investigações sobre seu modo de vida, sua cultura, aspectos econômicos, 

sociais e familiares que colocados à tona em sala de aula e empregados na metodologia da 

resolução de problemas passam a compor dados a serem pensados, investigados, preparados, 

selecionados, interpretados e finalmente, concluídos e expostos sejam através de tabelas ou 

gráficos. 
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As situações problemas propendem a dar atribuição de sentido e isso requer ocasiões 

de ensino e aprendizagem que motivem relações entre a matemática e a vida das crianças. 

Davis e Hersh (1998, p. 293) elucidam “A matemática provém da conexão da mente com o 

mundo externo e tal conexão simultaneamente cria a Matemática e transforma nossas 

concepções do mundo externo e estas criam então novas conexões”. 

O sentido da matemática inclui essas relações entre conhecimentos de mundo e 

matemáticos, e uma vez cortado o vínculo da matemática com a realidade estará também 

desfeito o significado e o sentido do conhecimento matemático, o que pode acabar por 

acender baixos rendimentos e até mesmo o desinteresse por essa disciplina. 

Os profissionais observados fazem do seu fazer docente um trabalho diário embasado 

em exercícios e problemas convencionais, e, somente o Professor E (5º ano) vem propor uma 

atitude diferenciada favorecendo sempre a autonomia de seus alunos, cuja postura de 

resolvedores destaca-se das demais. 

Durante a entrevista fica explícito em sua fala que seu contato com os problemas não 

convencionais ocorreu durante a Universidade, a despeito desse momento afirma ter 

encontrado apenas as “coisas rotineiras”, expressão utilizada para referir-se aos problemas 

convencionais. 

O Professor E diferentemente dos demais profissionais que atuam no Ensino 

Fundamental da instituição de ensino, adota uma alternativa pedagógica distinta, fazendo com 

que seus alunos tenham condições que lhes favorecem o desenvolvimento do raciocínio 

lógico. Os problemas propostos ofertam a possibilidade de reflexão, dão origem a incertezas 

sobre as estratégias a serem utilizadas durante a busca por soluções. O que ao contrário dos 

problemas convencionais, permite o investimento em formas de raciocínio, argumentação e 

validação. 

As análises dos livros didáticos, as observações, a análise do documento e as 

entrevistas pendem para um mesmo fim, a discrepância presente entre o indicado, considerado 

até o momento a via mais acertada e as ações presentes ainda hoje nas instituições 

educacionais que visam apenas o reconhecimento ou identificação de conceitos, definições e 

habilidades em efetuar operações reforçando conhecimentos anteriores. 

O que na lógica da matemática vigente, acaba por existir duas concepções de uma 

mesma ciência, uma matemática presente nas escolas e a outra matemática vivida 

cotidianamente, que embora ambas abordem processos de resolução, são totalmente 
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desvinculadas, portanto as situações encontradas na escola ignoram em seu processo 

resolutivo o saber extraescolar do sujeito, causando nos discentes, conflitos. 

É importante lembrar que o trabalho com os problemas convencionais não é proibido 

de acontecer, muito pelo contrário, é de certa forma, necessário para contrastar a facilidade e 

o desafio, ou ainda, a possibilidade de ampliação de um campo conceitual, como propunha 

Vergnaud. Porém sempre com o cuidado de trazer a variação do enunciado onde o conceito 

estaria presente, dando certa abertura para a não mecanização dos mesmos tipos de enunciado. 

Portanto, como afirma Schliemann, Carraher, Carraher (1993) ao invés de pontuar 

culpados, faz-se urgente que se desenvolvam práticas pedagógicas e situações de 

aprendizagens que conduzam a transformações essenciais no conhecimento do aluno, 

oferecendo-lhe a diversidade de conceitos e significados que a matemática comporta. 

Finalmente, em um sentido mais específico, diante de ações que envolvam noções 

mais precisas, o método permitiria aos discentes e docentes conhecerem os diversos tipos de 

problemas, compreenderem os problemas com mais de uma solução, e verificar o que 

realmente são as situações problemas e que elementos como a aprendizagem, o conhecimento, 

a escola e a sociedade partilham de coerências, valores e ações. 

 

4. Considerações finais 

No desenrolar da investigação procurou-se investigar aspectos e situações do processo 

de aprendizagem que pudessem evidenciar quais as dificuldades enfrentadas pela escola no 

que diz respeito ao ensino da matemática por meio da metodologia da resolução de problemas 

e consequentemente, dos variados tipos de problemas matemáticos com crianças de 06 e 10 

anos do ensino fundamental (I segmento).  

Os resultados mostram que os professores embora, afirmem conhecer a diferença entre 

problemas e exercícios e os maus condicionantes envolvidos com o trabalho centrado apenas 

neste último continuam a eternizar essa prática. 

As observações mostram que os profissionais não sabem diferenciar situações-

problemas de problemas convencionais, tendo em vista que as atividades intituladas de 

situações-problemas resumiam-se em problemas convencionais envolvendo as quatro 

operações aritméticas. 

No que se refere aos problemas com excesso de dados, eles não são sequer 

apresentados. Nota-se por parte da escola que há um trabalho muito tímido quanto aos 
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problemas não convencionais sendo desenvolvido, porque dentre os cinco profissionais 

observados, apenas um realiza um trabalho pautado nos diferentes tipos de problemas, e 

apenas esse mesmo profissional considera a real importância da comunicação de 

ideias/estratégias em sala de aula. 

Quanto aos demais, utilizam apenas exercícios e problemas convencionais como 

forma de propor o ensino das quatro operações e não com o objetivo de munir o aluno de 

novas estratégias, conceitos e esquemas mentais como os propostos por Vergnaud. Outro 

dado a ser colocado é que como sabemos, as atividades trabalhadas pela escola e as ações 

pedagógicas observadas não proporcionam momentos de desenvolvimento do raciocínio 

lógico do aluno, entretanto, os professores insistem em assegurar que encontram dificuldades 

para realizar um trabalho diferenciado porque as crianças são más interpretadoras. 

Finalmente, é possível destacar que conforme o assegurado por Schliemann e Carraher 

e Carraher (1993) o fracasso escolar está relacionado a uma junção de fatores, o que em nossa 

análise soma-se o Referencial Curricular de Rondônia que deixa ao professor a total 

responsabilidade, além de como instrumento subsidiário da prática ser incompleto e lacunoso. 

O livro do aluno, como recurso didático, abrange muito mais problemas convencionais que os 

não convencionais. E o professor como mediador do processo de aprendizagem não sabe 

dosá-los em sua prática pedagógica, negligenciando assim, a resolução de problemas por 

abordagens mais tradicionais da matemática. Em último caso, considerado o culpado e parte 

de uma metodologia de ensino que não lhe oferece possibilidade de reflexão, o discente é o 

meio através do qual se formaliza o principal empecilho da aprendizagem apontado pelos 

profissionais. 
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A LINGUAGEM COMO FATOR DE DIFICULDADE NA 
APRENDIZAGEM DE FÍSICA: UMA ANÁLISE DO PERÍODO DE 

ESTÁGIO 
 

por Camila de Sousa Oliveira (UNIR)1, Maricelma Almeida Chaves (UNIR/SEDUC)2 e  

Vanusa Oliveira Louback Gonsaga (UNIR)3 

 

Resumo: A linguagem usada por um professor de Física é fundamental, 
pois, influencia na aprendizagem do aluno. Ao ensinar Física é preciso que 
ocorra diálogo fluente entre professor e aluno, somente assim vai acontecer 
à comunicação. Vários são os obstáculos enfrentados por professores de 
Física todos os dias em sala de aula, entre eles destacam-se a falta de 
estrutura das instituições, a dificuldade do aluno em compreender o 
conteúdo, assim como, assimilação e o fazer correspondência entre o 
conteúdo e o seu cotidiano. Todos estes fatores são enfrentados também por 
estagiários, e por esse motivo este estudo teve como objetivo analisar as 
dificuldades enfrentadas pelos estagiários na fase de observação e regência, 
assim como, detectar se os mesmos identificam a linguagem como sendo 
um dos fatores que influenciam o aprendizado dos alunos em sala de aula. 
Para tal aplicou-se um questionário aos alunos estagiários do curso de 
Licenciatura em Física da Fundação Universidade Federal de Rondônia – 
UNIR, campus Ji-Paraná, e após foi feito a análise e a sistematização. Nos 

                                                 
1 Acadêmica de Curso de Física da Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR. E-mail: 
kamilasouza_oliveira@hotmail.com. 
2 Acadêmica de Curso de Física da Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR. E-mail: 
maricelmalmeida@hotmail.com. 
3 Professora Credenciada para o curso de Licenciatura em Educação Básica Intercultural da Universidade 
Federal de Rondônia, Campus Ji-Paraná-RO. Professora do Ensino Básico Técnico e Tecnológico. Formadora da 
Ação Saberes Indígenas na Escola. Email: vanuzalouback@hotmail.com.br. 
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resultados ficou visível que a maior dificuldade dos estagiários é a 
insegurança, ocorrida principalmente pela falta de experiência e também de 
prática. A preocupação em fazer com que os conteúdos apresentados fossem 
aproveitados ficou clara na diversificação de recursos utilizados pelos 
estagiários. 
Palavras-chave: Linguagem professor/aluno. Aprendizagem. Estágio. 
Ensino de Física. 

 

1. Introdução 

O diálogo entre professor e aluno se faz determinante no processo de aprendizagem 

dentro de sala de aula, uma vez que, quando não alcançado, seja por complexidade na 

linguagem do professor, ou inexistência de contextualização do conteúdo apresentado, 

acarretará na indiferença por parte do aluno em relação ao componente curricular, já que esse 

não conseguirá assimilar o conteúdo nem tão pouco ver uma aplicação real dele.  

A dificuldade na comunicação em sala de aula leva o aluno a desenvolver uma 

aprendizagem mecânica, de curto prazo, devido a qual o aluno esquecerá o que aprendeu 

facilmente, desta forma o ideal seria o aluno desenvolver uma aprendizagem significativa 

onde ele conseguirá absorver novos conhecimentos a partir de conhecimentos prévios. 

Dessa forma, nos propomos a realizar esta reflexão em busca de chamar atenção dos 

educadores tentando estreitar a relação entre professor e aluno visando à melhoria na 

qualidade do ensino dentro das escolas e universidades, principalmente dos futuros 

profissionais da área de ensino. 

Diante da importância do diálogo entre professor e aluno e das dificuldades de 

aprendizagem que os alunos enfrentam em sala de aula, este estudo teve como objetivo 

analisar as dificuldades enfrentadas pelos estagiários na fase de observação e regência, assim 

como, detectar se os mesmos identificam a linguagem como sendo um dos fatores que 

influenciam o aprendizado dos alunos.  

 

2. Fatores que dificultam o aprendizado do aluno 

A experiência vivenciada no período de estágio da Licenciatura em Física mostrou que 

ensinar Física não é uma tarefa nada fácil para o professor de ensino médio, pois o professor 

precisa compreender e buscar vários métodos de ensino para conseguir transmitir o 

conhecimento aos seus alunos e, principalmente, adaptar e transformar os conceitos 
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científicos em uma linguagem simples para melhor compreensão e a boa assimilação dos 

conteúdos.  

No período destinado a observação, foi possível perceber que a maior dificuldade que 

se encontra no ensino de Física é principalmente a comunicação, aquela que ocorre entre o 

professor e o aluno. O que se percebeu foi que o professor normalmente transmite o conteúdo 

de forma complexa, fazendo uso de palavras que não são comuns ao vocabulário de um 

estudante de Ensino Médio. Durante as aulas é comum ver alunos dispersos, ainda que 

estejam sentados e em silêncio, demonstram estar com seus pensamentos em outro foco, 

desconectados da sala de aula. Passam a impressão de que acreditam que a Física é uma 

disciplina distante e inútil no seu dia a dia, pois não conseguem assimilar esses conteúdos, 

nem tão pouco relacioná-los aos fatos que ocorrem no seu cotidiano.  

Segundo Menegotto e Filho (2008, p. 305): 

 

É interessante que a linguagem utilizada em sala de aula seja adequada ao 
contexto do aluno quando se trata de construir novos conceitos. Podemos 
relacionar palavras desconhecidas com outras, vinculadas ao contexto dos 
alunos, ou podem ser propostas atividades em que os alunos exercitem 
expressões orais e escritas relacionadas ao tema, de modo que penetrem 
paulatinamente no universo do vocabulário da Física.  

 

Percebendo isto foi inevitável a viagem que nos levou de volta a sala de aula do Curso 

de Licenciatura, nos fazendo refletir quanto à importância de cada componente curricular que 

compõe a grade do curso para a boa formação do professor. Como vimos lá, a linguagem e a 

comunicação são indispensáveis tanto para a aquisição de conhecimento nas diferentes áreas 

como para a participação em todos os contextos sociais. Ela é a atividade caracterizada pela 

transmissão e recepção de informações entre os indivíduos, é o processo resultante da 

interação social. Sendo assim, não pode ser confundida com a simples transmissão unilateral 

de informações.  É preciso compreender a linguagem verbal como a maneira mais prática e 

rápida de se perceber se a comunicação ocorreu ou não. Para o professor receber o feedback 

do aluno detectando as suas reações, propicia uma rápida avaliação e consequentemente, 

poder adequar as suas falas de modo a facilitar o aprendizado.   

É fundamental observar que os alunos muitas vezes desenvolvem uma aprendizagem 

mecânica, com a qual apenas decoram o conteúdo para fazer a prova e pouco tempo depois já 
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o esquecem. Além disso, há aqueles que não conseguem guardar o conteúdo nem para fazer a 

prova, uma vez que não conseguiram assimilar. Segundo Pelizzari et al (2001/2002, p.38): 

 

Para haver aprendizagem significativa são necessárias duas condições. Em 
primeiro lugar, o aluno precisa ter uma disposição para aprender: se o 
indivíduo quiser memorizar o conteúdo arbitrária e literalmente, então a 
aprendizagem será mecânica. Em segundo, o conteúdo escolar a ser 
aprendido tem que ser potencialmente significativo, ou seja, ele tem que ser 
lógica e psicologicamente significativo: o significado lógico depende 
somente da natureza do conteúdo, e o significado psicológico é uma 
experiência que cada indivíduo tem. Cada aprendiz faz uma filtragem dos 

conteúdos que têm significado ou não para si próprio.  
 

Assim sendo, para o professor ensinar novos conteúdos ao aluno é preciso partir de 

conhecimentos que mesmo possua, além disso, o professor precisa despertar a curiosidade do 

educando de modo que o leve a descobrir de uma forma interessante e assim, querer aprender 

mais e mais.  

 

3. Fatores que dificultam a comunicação entre professor e aluno 

Há fatores que influenciam o educador a ter dificuldades em se comunicar com os 

alunos de um modo mais simples, eles normalmente vêm da sua formação acadêmica, pois 

muitas vezes os próprios professores que atuam no ensino superior não possuem licenciatura, 

são bacharéis na área de ensino. Não pretende-se aqui subestimá-los, nem se quer dizer que 

eles não tenham conhecimentos em Física, o que se quer afirmar aqui é que essas pessoas que 

atuam como professores, em tais condições não têm formação pedagógica para ministrar aula, 

o que dificulta em muito o desenvolvimento do seu trabalho e a aprendizagem dos seus 

alunos.  

É bem comum ocorrer também em escolas públicas de ensino médio a falta de 

professores na área de Física, sendo assim as escolas optam em colocar profissionais de outras 

áreas, como por exemplo, matemática. Isto dificulta tanto para o profissional atuar com 

qualidade quanto para o aluno compreender os conteúdos aplicados. 

Afirmam Menegotto e Filho (2008, p.306): 
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É pela comunicação que aprendemos. Por meio dela também ensinamos. 
Quando ensinamos podemos nos expressar de várias formas: verbal, visual, 
emocional, corporal. Assim, proporcionamos também outras formas para o 
aluno aprender. Sempre que visamos melhorias na ação pedagógica, o 
aprimoramento das formas de linguagem utilizadas em sala de aula pode 
conduzir o aluno à compreensão, pois o estudante aprende de acordo com a 
linguagem utilizada pelo professor. A linguagem deve ser um fator de 
entendimento entre o professor e o aluno, e não o contrário. Consideramos 
que na ausência deste entendimento não há nem pode haver aprendizagem.  

 

Os autores acima destacam a importância da comunicação, verifica-se que ela pode ser 

expressa de diversas maneiras e consequentemente isto pode contribuir para uma melhor 

aprendizagem dos alunos. Se o professor souber utilizar a linguagem de modo compreensível 

para o aluno, com certeza o objetivo de aprendizagem do estudante será alcançado. É certo, 

pois, que se a linguagem não for comunicativa entre professor e aluno não haverá 

aprendizagem significativa, pois segundo Ausubel na aprendizagem significativa: 

 

[...] há três vantagens essenciais em relação à aprendizagem memorística. 
Em primeiro lugar, o conhecimento que se adquire de maneira significativa é 
retido e lembrado por mais tempo. Em segundo, aumenta a capacidade de 
aprender outros conteúdos de uma maneira mais fácil, mesmo se a 
informação original for esquecida. E, em terceiro, uma vez esquecida, 
facilita a aprendizagem seguinte – a “reaprendizagem”, para dizer de outra 

maneira. (PELIZZARI et al 2001/2002 p.39 e 40). 

 

Como se vê descrito acima, a aprendizagem significativa possui papel importante na 

vida do aluno, pois ela propicia a aprendizagem real do conteúdo ensinado pelo professor. 

Entretanto, para que tal objetivo seja alcançado é necessário que ocorra duas condições: 

primeiramente o material desenvolvido pelo professor precisa ser potencialmente 

significativo, ou seja, o professor precisa se basear no conhecimento prévio do aluno. Em 

segundo o aluno precisa ter disposição para aprender, se o mesmo não a tiver, não ocorrerá 

aprendizagem significativa. 

 

4. Como aperfeiçoar o diálogo entre professor e aluno 

Algo que normalmente acontece, muitas vezes até de forma involuntária, é o fato do 

professor por ter um maior conhecimento em sua área ou talvez pelo uso de sua autoridade,   

sentir estar acima do nível do aluno, provocando assim um distanciamento na relação 
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professor/aluno. Isso impede o aluno de ter liberdade para perguntar e entender os conteúdos 

abordados pelo professor.  

É válido lembrar que quando se trata de ensinar Física, tudo se torna mais difícil. Ao 

chegar à sala de aula o aluno já possui um conceito pré-definido de que a matéria é muito 

difícil, que é algo muito distante de sua realidade. Calado et al (2013, p. 476) diz o seguinte: 

“A Física é vista pela sociedade como algo difícil de ser entendida, ideia essa que vem sendo 

passada de geração para geração nas últimas décadas. Vários são os fatores que contribuem 

para essa situação [...]”. Entre estes fatores destacam-se: a transformação da Física em 

matemática aplicada (DIAS, 2001; PEDUZZI, 2001 apud CALADO et al p. 476, 2013), a 

falta de interpretação dos conceitos, usar metodologias de ensino desatualizadas e poucos 

recursos em sala de aula como por exemplo quadro e giz, usar fórmulas sem interpretação 

com finalidade apenas de resolver exercícios e questões de provas, entre outros fatores. 

Neste sentido o educador deve aproximar-se do aluno e aos poucos ir mostrando que a 

Física envolve todo o seu o cotidiano. Para tanto, utilizar uma linguagem mais simples e 

adequada para os alunos, metodologias diferenciadas, aplicações práticas através de 

experimentos, visualização e prática dos fenômenos físicos, possibilitará aos poucos ajudar o 

aluno a compreender que aprender é apenas um processo na sua formação. O educador 

também deve ter consciência de que através do ensino se dá o trabalho do processo da 

construção do aluno, e que isto irá fazer parte de toda a sua vida como cidadão. 

Naddeo (2005, p. 27) apud Anequini, Reis e Oliveira (2014, p. 66), destaca que: 

 

[...] para que um indivíduo seja capaz de exercer sua cidadania, é necessário 
receber uma formação integral em seu aspecto social, emocional e cognitivo. 
Essa formação, pressupõe-se que seja realizada na escola, dessa forma as 
crianças têm a oportunidade de serem desenvolvidas como cidadãos do 
mundo, são humanizados, pela integração de todas as suas habilidades e 
competências vividas na escola.  

 

Para que um aluno consiga receber uma informação o professor precisa desenvolver 

tal informação de modo que aquele possa absorvê-la e assim desenvolver suas habilidades e 

competências as quais o indivíduo levará consigo pelo resto de sua vida.  
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5. Metodologia 

Considerando que o período do estágio é o momento em que os futuros professores 

irão viver a experiência da prática por meio da observação e regência, e que os paradigmas 

que nortearão sua prática futura começam a ser estabelecidos neste momento, pensou-se em 

propiciar a reflexão da experiência vivida. Para tanto, foi elaborado um questionário com 

questões abertas, que tinham como objetivo verificar como foi o estágio dos acadêmicos tanto 

durante a fase de observação, como na fase de regência. O questionário foi respondido por 

doze alunos do curso de Licenciatura em Física da Universidade Federal de Rondônia – Unir 

Campus Ji-Paraná. Coletado os dados, foi feito a análise, cujos resultados serão discorridos no 

tópico a seguir. 

 

6. Resultados e discussões 

Do total de acadêmicos que responderam os questionários, nove pessoas eram do sexo 

feminino e três pessoas eram do sexo masculino. Foi perguntado aos alunos a qual esfera 

pertence à escola onde foram feitos seus estágios? Como resposta 92% dos alunos disseram 

que realizaram o estágio em escola pública e apenas 8% disseram ter feito o estágio em escola 

particular. 

Perguntou-se aos acadêmicos quais dificuldades sentiram durante a fase de 

observação? Seis deles disseram não ter nenhuma dificuldade nesta fase. Um deles destacou 

que não conseguiu verificar a metodologia usada pelo professor. Um dos estagiários disse que 

teve dificuldade de entender a linguagem do professor. Um deles disse que o mau 

comportamento dos alunos na sala de aula dificultou a fase de observação, pois os mesmos 

não respeitavam o professor regente. Apenas um estagiário disse sentir dificuldades em 

entender a metodologia e o conteúdo dado pelo professor, além da falta de estrutura na escola 

para elaborar experimentos que auxiliem o aprendizado dos alunos.  

Observando-se os resultados é possível verificar que alguns estagiários sentiram 

dificuldades em entender a linguagem do professor, um dos fatores que pode ter influenciado 

neste caso, pode ter sido o fato do professor não explicar o conteúdo de forma correta ou 

utilizar termos avançados para o nível dos alunos do ensino médio. Outro fator também pode 

ser a falta de atenção do acadêmico, já que por ter um nível de conhecimento mais avançado 

deveria entender a linguagem do professor. 
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Foi de interesse também saber quais dificuldades os acadêmicos tiveram durante a fase 

de regência. Dez alunos disseram sentir insegurança durante esta fase, fato este ocorrido 

principalmente por falta de experiência, pois os mesmos iniciaram a prática no estágio.  Além 

da insegurança, quatro alunos sentiram dificuldades em fazer o planejamento das aulas. Pelo 

fato de estar pondo em prática o que aprenderam durante a graduação, os acadêmicos não têm 

muita noção de como organizar o conteúdo, como organizar quais conceitos vêm primeiro, 

entre outros. Outros dois alunos destacaram ter dúvida quanto a metodologia que iriam 

utilizar. A dificuldade neste caso pode ter sido pelo fato de não ter muita noção de como 

avaliar, como ensinar o aluno de modo que ele aprenda, e também pela preocupação com o 

estilo da aula, pois os mesmos não queriam que suas aulas se tornassem entediantes. Além da 

insegurança, dois alunos tiveram dificuldades em utilizar uma linguagem mais simples, pois 

se preocupavam com os termos que iriam utilizar para ensinar o conteúdo da forma mais 

simples possível para um melhor entendimento. Dois alunos disseram que além da 

insegurança, preocuparam-se também em manter a ordem na sala e manter os alunos 

concentrados durante a aula. Como estavam iniciando a parte prática, queriam que os alunos 

tivessem atenção para aprender o conteúdo além de evitar que os mesmos fizessem bagunça 

para não atrapalhar a aula. 

Foi perguntado aos acadêmicos se o professor de Física da escola onde estagiaram 

utilizava exemplos do cotidiano? Dos alunos participantes 92% responderam que o professor 

usava sim exemplos do cotidiano e destacaram que o professor usava para facilitar a 

aprendizagem do aluno sobre o conteúdo. Somente um aluno afirmou que o professor não 

utilizava exemplos do cotidiano e destacou que as aulas deste professor eram tradicionais e 

entediantes, o que prejudicava o aprendizado dos alunos, pois os mesmos não conseguiam ver 

a aplicação do conteúdo no seu dia a dia.  

Também foi perguntado aos acadêmicos se eles utilizaram exemplos do cotidiano 

durante o período de regência? Todos responderam que usaram exemplos, entre as 

justificativas do uso de exemplos do cotidiano dadas pelos acadêmicos destacam-se: ajudam 

os alunos a compreenderem melhor o conteúdo; usar exemplos do cotidiano é um método 

eficaz para aprendizagem do conteúdo; ajudam os alunos a aproximar o conteúdo com a 

realidade vivida pelos mesmos. 

Perguntaram-se ainda aos acadêmicos quais os tipos de recursos que eles utilizaram 

para aplicar suas aulas? Quatro alunos disseram utilizar somente o quadro e giz para dar aula. 
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Um disse que a aula foi dada em forma de slides. Três pessoas disseram utilizar quadro, slides 

e vídeos na aula. Dois alunos utilizaram o quadro e experimentos durante as aulas. Uma 

utilizou quadro, vídeos e experimentos. Apenas um usou quadro e aplicativo simulador de 

experimento – Phet, na sua aula. 

Por fim, foi de interesse verificar quais as dificuldades que os estagiários perceberam 

nos alunos ao estudarem o conteúdo de Física? Seis acadêmicos afirmaram que os alunos 

tinham dificuldades em interpretar os exercícios. Dois acadêmicos disseram que além da 

dificuldade de interpretar os exercícios, tinham dificuldades de assimilar e relacionar o 

conteúdo com o cotidiano. Um disse que os alunos tinham dificuldades tanto em interpretar os 

exercícios com também em entender a linguagem usada pelo professor e pelo estagiário. Dois 

afirmaram que os alunos tinham dificuldades em assimilar o conteúdo com o dia a dia, 

interpretar os exercícios e compreender o que o professor e o estagiário explicavam em sala 

de aula. Somente um acadêmico destacou que os alunos tinham dificuldades em resolver os 

exercícios que envolviam a parte da matemática. Com isso pode-se perceber que há um 

agravante problema: o fato dos alunos não conseguirem assimilar o conteúdo com o cotidiano 

e principalmente não conseguirem interpretar os exercícios na sala de aula. Isso mostra que tal 

dificuldade é devido à falta de leitura, como também de um conhecimento melhor em 

matemática além de exemplos relacionados ao cotidiano do aluno.  

Sendo assim, compreende-se que os componentes curriculares não podem ser 

trabalhados na escola distanciados uns dos outros, é necessário, pois que haja uma interação 

entre eles. Que as disciplinas dialoguem entre si, considerando que uma complementa a outra, 

logo, esta interação beneficiará a todos, especialmente ao aprendizado do aluno, foco 

principal na escola.  

 

7. Considerações finais 

Com base nos dados apresentados neste estudo, foi possível ver que a principal 

dificuldade dos acadêmicos no período de regência foi a insegurança, fato este ocorrido por 

falta de experiência e prática. Além disso, percebe-se que também sentiram dificuldades no 

momento do planejamento da aula, pois houve preocupação sobre a metodologia que iriam 

utilizar, o método de avaliação, a forma de ensinar o conteúdo, entre outros fatores.  
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Percebeu-se também o quanto é importante ter a preocupação em se utilizar na sala de 

aula exemplos do cotidiano, do dia a dia do aluno, isso facilita na aprendizagem do conteúdo 

permitindo ao aluno ver uma aplicação de tal conteúdo na realidade que o cerca.  

Foi possível perceber que o período de estágio é fundamental para que os futuros 

profissionais formem seu perfil de educador, contudo, a estrutura e os recursos oferecidos pela 

escola influenciaram na escolha dos estagiários sobre os tipos de recursos que eles poderiam 

utilizar em suas aulas. Isto é um fator importante, pois os recursos das escolas podem permitir 

que o estagiário trabalhe um conteúdo de diversas formas, ajudando assim na aprendizagem 

do aluno, mas também pode limitá-lo, já que a falta de recursos pode fazer com que o 

estagiário não tenha ferramentas suficientes para desenvolver um bom trabalho, de modo a 

ensinar da forma como o mesmo gostaria de atuar.  

A dificuldade dos alunos em interpretar e também desenvolver a parte matemática dos 

exercícios é um fator preocupante. Pois se não houver um bom desenvolvimento em 

Português e Matemática, assim como os demais componentes curriculares, o aluno não 

conseguirá ter uma boa aprendizagem em Física, já que a mesma necessita de uma boa 

interpretação e desenvolvimento do raciocínio para resolver os problemas. Aqui se faz 

fundamental o diálogo entre as partes, que o professor investigue e o aluno expresse suas 

dificuldades, assim como as conquistas obtidas com os novos aprendizados, para que seja 

avaliada a possibilidade de apresentação de novos conteúdos. Caso contrário, a quantidade 

continuará se sobressaindo à qualidade.  

 Desta forma, o estudo mostra que os estagiários pesquisados identificam e 

compreendem a importância de um bom relacionamento assim como da presença de diálogo 

constante entre professor e aluno. Assim sendo, salienta-se que esta é uma característica 

fundamental para quem está iniciando a carreira docente. O recomendável, entretanto, é que 

reflexão como esta faça parte das atividades desenvolvidas na formação continuada, assim 

como, em sala de aula nos cursos de formação de professores, que ela se torne enfim tema de 

debate, reflexão e ação.  É preciso, preparar e incentivar os futuros profissionais para que 

tenham uma linguagem mais simples, até mesmo para haver um aumento no número de 

alunos interessados na área de Física a se tornar futuros cientistas. 

 

 

 

"''



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 03 - Educação Matemática e Ensino de Ciências 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

Referências 

ANEQUINI, Franciele de Oliveira. REIS, Helena Prestes. OLIVEIRA Adelino Francisco. 
Corporeidade e Educação: O Adestramento do Corpo e o Silenciar do Senso Crítico. Revista 
dos Alunos de Pedagogia Faculdades Network. Disponível em: 
<http://www.nwk.edu.br/intro/wp-content/uploads/2014/05/Pedagogia-2014-Atualizada-em-
26.08.2015.pdf->. Acesso em: 09 abr. 2016 

CALADO, Filipe Duarte. SOARES, Amauri Cunha. COSTA, Samuel. COLARES. Mateus. O 
Ensino de física com o auxílio da educação física: proposta de uma Metodologia 
interdisciplinar.In: Simpósio de Integração Científica e Tecnológica do Sul Catarinense – 
SICT-Sul, 2., 2013. Anais....  Disponível em:< 
http://periodicos.ifsc.edu.br/index.php/rtc/article/view/1090 >. Acesso em: 09 abr. 2016. 

MENEGOTTO, José Carlos; FILHO, João Bernades da Rocha. Atitudes de estudantes do 
ensino médio em relação à disciplina de Física. Revista Electrónica de Enseñanza de las 
Ciencias, vol.7 n. 2 , 2008. Acesso em:19 nov. 2014. 

NASCIMENTO, Tiago Lessa. Repensando o ensino da física no ensino médio (2010) 
Disponível em:http://www.uece.br/fisica/index.php/arquivos/doc_download/75-. Acesso em: 
01 abr. 2016. 

PELIZZARI, Adriana; KRIEGL Maria de Lurdes; BARON Márcia Pirih; FINCK Nelcy 
Teresinha Lubi; DOROCINSKI Solange Inês. Teoria da aprendizagem significativa 
segundo Ausubel. Rev. PEC, Curitiba, v.2, n.1, p.37-42, jul. 2001-jul. 2002. Acessado em 24 
nov. 2014. 

 

  

"'(



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 03 - Educação Matemática e Ensino de Ciências 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM DE MATEMÁTICA EM 
ESCOLAS DA TERRA INDÍGENA RIO BRANCO: O OLHAR DOS 

ALUNOS1 
 

por Geovane Tupari (UNIR)2 e Carma Maria Martini (UNIR)3 

 

Resumo: A matemática geralmente é considerada pelos alunos indígenas 
como uma disciplina de difícil compreensão, pois para a maioria deles é 
algo totalmente novo, que envolve símbolos nunca vistos antes. Por isso, 
sentimos a necessidade de desenvolver uma pesquisa com o objetivo de 
conhecer as dificuldades de aprendizagem de matemática, por meio do olhar 
dos alunos, nas escolas da Terra Indígena Rio Branco, a qual está localizada 
na região de Alta Floresta do Oeste (RO). Inicialmente realizamos pesquisa 
bibliográfica para conhecer melhor a temática e embasar teoricamente a 
pesquisa, e num segundo momento, realizamos a pesquisa de campo com a 
aplicação de um questionário a dez alunos do ensino fundamental de duas 
escolas. Por fim, tratamos, organizamos e analisamos de forma qualitativa 
os dados coletados. Como resultado da pesquisa verificamos que os alunos 
têm dificuldades de aprendizagem relacionadas aos conteúdos básicos de 
matemática, tais como: números romanos, multiplicação, divisão e 
expressões numéricas. Tais dificuldades se devem, em grande parte, à falta 
de material didático específico e ao ensino descontextualizado. Para superar 
esse problema, consideramos que seria necessário oferecer cursos de 
formação continuada aos professores, como recomenda o Referencial 

                                                 
1 Artigo elaborado a partir de um recorte do Trabalho de Conclusão de Curso do discente Geovane Tupari, do 
Curso de Licenciatura em Educação Básica Intercultural da Universidade Federal de Rondônia, Campus Ji-
Paraná, sob orientação da docente Ma. Carma Maria Martini. 
2 Universidade Federal de Rondônia. E-mail: geovanetupari@gmail.com. 
3 Universidade Federal de Rondônia. E-mail: carmamartini@unir.br.  
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Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI), e incentivar a 
elaboração de material didático específico, entre outras coisas. 
Palavras-chave: Matemática. Dificuldades de aprendizagem. Escolas 
Indígenas. 
 
 

1. Introdução 
Este artigo tem como objetivo conhecer as dificuldades de aprendizagem de 

matemática em escolas da Terra Indígena (TI) Rio Branco, localizadas na região de Alta 

Floresta do Oeste (RO), por meio do olhar dos alunos. 

O interesse pelo tema surgiu a partir da experiência pessoal nas escolas indígenas, ao 

ouvir queixas por parte dos alunos com relação à aprendizagem de matemática. Argumentam 

que não gostam de matemática porque é uma matéria difícil de entender, que sentem dor de 

cabeça ao estudar, entre outras coisas. 

Para realizar o trabalho, primeiro fizemos a leitura de diversos textos para embasar 

teoricamente a pesquisa. Em seguida realizamos uma pesquisa de campo com a aplicação de 

um questionário aos alunos do ensino fundamental de duas escolas. Por fim, tratamos, 

organizamos e analisamos qualitativamente os dados visando atingir o objetivo da pesquisa.  

O artigo está organizado em quatro seções, iniciando pela introdução, passando pelos 

resultados das leituras e fichamentos dos textos que dão sustentação teórica ao estudo, o 

percurso da pesquisa e os resultados com respectiva análise. Enfim, as considerações finais e 

as referências utilizadas no texto. 

 

2. Matemática na educação escolar indígena 

O ensino de matemática em escolas indígenas possui orientações dadas pelo 

Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI). Tal documento orienta 

um trabalho diferenciado na educação escolar indígena para o conjunto das áreas do 

conhecimento e para cada ciclo escolar no ensino fundamental, com o objetivo de garantir as 

particularidades do ensino e da aprendizagem dos estudantes de cada povo. 

O estudo da matemática é importante nas escolas indígenas, segundo o RCNEI 

(BRASIL, 1998), para que os alunos se familiarizem com o universo matemático e 

compreendam sua importância e sua aplicabilidade no dia a dia. Além disso, para que os 

alunos percebam que a matemática ocidental pode contribuir para a sua autonomia, pois 

precisam dominar esses conhecimentos para interagir com a sociedade envolvente, como por 
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exemplo, para realizar atividades de compra e venda e elaborar projetos para a subsistência 

das comunidades. 

O RCNEI sugere trabalhar nas escolas indígenas três campos da matemática: (1) o 

estudo dos números e das operações: para que servem os números e a relação existente entre 

eles; (2) o estudo do espaço e das formas; (3) o estudo das grandezas e medidas.  Os mesmos 

devem ser trabalhados de forma simultânea para garantir que os alunos percebam a relação 

entre o estudo da matemática e o mundo a sua volta (BRASIL, 1998). 

O RCNEI recomenda também que o processo de construção de conhecimentos leve 

em conta as especificidades dos povos indígenas e possibilite aos alunos compreender que 

“existem diversos saberes matemáticos, e que é possível manipulá-los conforme o contexto” 

(BRASIL, 1998, p.172). Sendo assim, a escola indígena precisa trabalhar o ensino da 

matemática pautada no respeito às especificidades e na valorização dos saberes de cada povo 

e de cada aluno.  

A matemática geralmente é vista na escola indígena como um elemento distante da 

realidade da comunidade, uma vez que os alunos estudam os conteúdos sem entender o 

princípio histórico (Como e por que surgiu? Foi desenvolvido por qual povo? Foi 

aperfeiçoado por quem? Entre outros aspectos.), o que dificulta a aprendizagem. No entanto, o 

RCNEI evidencia que é preciso “mostrar aos alunos que a matemática é uma criação humana, 

desenvolvida por diversas culturas em momentos históricos diferentes” (BRASIL, 1998, 

p.188). Essa forma de abordagem da matemática contribui para a valorização da cultura dos 

povos indígenas, pois “ao mesmo tempo que buscam conhecimentos, acabam por construir 

sua própria história por intermédio dos saberes de seu povo e daqueles adquiridos na situação 

de contato intercultural” (BRASIL, 1998, p.188). 

A dificuldade de aprendizagem em matemática dos alunos indígenas pode ter diversas 

origens. Um estudo realizado por Benjamim Mopidakeras Suruí numa escola da Terra 

Indígena Sete de Setembro, localizada no município de Cacoal (RO), aponta os seguintes 

motivos: dificuldade em compreender a linguagem do professor não indígena, as 

metodologias de ensino e a falta de materiais didáticos específicos (SURUÍ, 2015).  

A dificuldade de aprendizagem em matemática dos alunos indígenas também “pode 

ter origem em uma desconsideração dos conceitos cotidianos, a matemática é frequentemente 

encarada como difícil porque se distancia dos conhecimentos anteriores dos sujeitos” 

(CENCI; COSTAS, 2011, p. 131). Nesse contexto, a ação de ensinar numerais ordinais nas 
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escolas indígenas não é algo simples como se pode supor, porque as crianças indígenas 

desconhecem o sistema simbólico de números, pois tais numerais trazem na sua essência uma 

representatividade cultural que envolve muito mais que a noção de ordem, envolve a noção de 

saber, de habilidade e de poder (COSTA, 2012). 

Nessa perspectiva, a Etnomatemática pode contribuir de forma significativa, como 

menciona Monteiro (2004, p. 28): 

 

A Etnomatemática, numa perspectiva pedagógica, procura resgatar nossa 
capacidade de reflexão e indignação frente ao mundo, para que possamos 
nos libertar das injustiças do presente e construir uma sociedade 
redimensionada, mediante a participação social e política dos cidadãos que a 
constituem. 

 

A matemática deve ser compreendida como uma constituição social, histórica e 

política. D’Ambrósio (2001) defende que os diferentes grupos sociais produzem seus próprios 

conhecimentos matemáticos. Portanto, não existe uma única matemática ou uma matemática 

melhor ou mais importante que a outra. A Etnomatemática combate a hierarquização de 

saberes, valoriza as diferenças e defende que todo conhecimento matemático é válido e está 

vinculado à tradição, à sociedade e à cultura de cada povo. Sendo assim, a escola não pode 

ignorar a diversidade de saberes que a criança traz consigo ao ingressar na escola e como tais 

saberes influenciam em sua aprendizagem.  

 

Antes de ingressar na escola a criança já lida com matemática, não é a 
matemática formal da escola, mas as crianças em suas brincadeiras “contam” 

pontos, gols, distâncias, etc., dividem balas, doces, chocolates, sabem se o 
irmão está ganhando mais ou menos que ela; elas sabem quem tem mais 
figurinhas, mais brinquedos, enfim sua matemática cotidiana serve para 
suprir as necessidades do momento (CENCI; COSTAS, 2011, p. 130). 

 

A escola hoje tem potencial para ser um dos principais agentes de transformação nas 

comunidades indígenas, pois dominar o conhecimento acumulado ao longo da história da 

humanidade e se reconhecer como um produtor de conhecimentos é fundamental para o 

empoderamento do indígena. Porém, para que a escola contribua efetivamente para essas 

transformações ainda há um longo caminho a percorrer, conforme explica Costa (2012, p. 

161): 
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A estrutura escolar que deveria olhar o estudante indígena como um 
indivíduo integral pertencente a um meio sócio-cultural historicamente 
construído que se reflete e interfere no ato de ensinar e de aprender não o 
faz, ao contrário, trata esse estudante como uma folha de papel em branco 
que deve ser preenchida pelos conteúdos por ela determinados. O conflito 
está posto. Assim a educação escolar para indígenas contrapõe-se à educação 
indígena, difunde valores estrangeiros, dissemina conhecimentos científicos 
em detrimento dos saberes tradicionais, exalta a matemática ocidental e 
desconhece a matemática indígena. Um processo de escolarização com essas 
características, infelizmente, é comum na maioria das comunidades 
indígenas. 

 

Uma das formas de contribuir para essas transformações é a realização de pesquisas na 

área da Educação Indígena, como a apresentada neste trabalho. 

 

3. Percurso da pesquisa 

Iniciamos a pesquisa fazendo a leitura e fichamento do RCNEI e de textos sobre 

dificuldades de aprendizagem em matemática durante as etapas presenciais do Curso de 

Licenciatura em Educação Básica Intercultural na UNIR, Campusde Ji-Paraná (RO), e 

também na aldeia. No início do primeiro semestre de 2016, fizemos a pesquisa de campo com 

alunos de duas escolas localizadas nas aldeias Trindade e Boa Esperança, na TI Rio Branco, 

região de Alta Floresta do Oeste (RO). 

A TI Rio Branco foi demarcada e homologada com uma área de 236.137,00 ha. Nela 

residem os Povos: Tupari, Makurap, Aruá, Kanoé, Kampé, Arikapú, Sakirabiak, Djeoromiti 

(Jaboti), Wayuru eDyaroy (FUNAI, 2016). Lá existem onze escolas que oferecem o ensino 

fundamental, todas com realidades parecidas, por isso optamos por realizar a pesquisa em 

apenas duas delas. 

 Coletamos os dados por meio da aplicação de questionário com perguntas abertas para 

dez alunos do ensino fundamental. Ao entregar o questionário fizemos a leitura das questões e 

os auxiliamos na hora de escrever as respostas, mas tendo o cuidado de não influenciar suas 

opiniões.  

 Por uma questão de ética, as escolas serão identificadas no texto apenas como E1 e E2 

e os alunos como A1, A2, A3, A4, A5, A6, A7, A8, A9 e A10. 

 Tratamos e organizamos os dados em tabelas, e em seguida, analisamos cada resposta 

para extrair categorias para facilitar a tabulação. Embora, foram utilizados alguns dados 
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quantitativos, a análise foi realizada de forma predominantemente qualitativa. 

Os resultados obtidos na pesquisa, bem como as respectivas análises, constam na 

seção a seguir. 

 

4. Dificuldades de aprendizagem de matemática em escolas da ti rio branco 

Para conhecer melhor os alunos participantes da pesquisa coletamos alguns dados para 

traçar seu perfil, conforme consta na tabela 1, a seguir: 

 

Aluno Etnia Sexo Idade Escola Ano Escolar 
A1 Kampé Feminino 9 anos E1 4º 
A2 Kampé Feminino 10 anos E1 5º 
A3 Kampé Masculino 9 anos E1 4º 
A4 Kampé Feminino 10 anos E1 5º 
A5 Kampé Masculino 13 anos E1 5º 
A6 Tupari Masculino 13 anos E2 6º 
A7 Tupari Masculino 14 anos E2 6º 
A8 Tupari Masculino 13 anos E2 6º 
A9 Tupari Masculino 16 anos E2 8º 
A10 Tupari Masculino 14 anos E2 7º 

Tabela 1: Dados para traçar o perfil dos alunos participantes da pesquisa 
Fonte: Banco de dados da pesquisa 

 

Analisando os dados apresentados na tabela acima, constatamos que do total de 

alunos, cinco (50%) são da etnia Kampé e cinco (50%) da etnia Tupari; três (30%) são do 

sexo feminino e sete (70%) do sexo masculino; a idade média é de aproximadamente doze 

anos; cinco (50%) frequentam a escola E1 e cinco (50%) a escola E2; estão matriculados em 

anos escolares que variam entre o 4º e o 8º anos do ensino fundamental. 

 A primeira pergunta do questionário referia-se ao gosto pela matemática. Todos 

responderam que gostam da disciplina, pelos motivos apresentados na tabela 2, a seguir: 

 

Motivos Identificação dos alunos Quantidade de alunos 
Porque aprende a calcular A6, A7, A8, A10 04 
Porque aprende muita coisa A1, A2, A9 03 
Porque é fácil A3 01 
Porque é importante aprender  A4 01 
Porque a aula é muito boa A5 01 

Tabela 2: Motivos pelos quais os alunos participantes da pesquisa gostam de estudar matemática 
Fonte: Banco de dados da pesquisa 
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A segunda pergunta do questionário indagava os alunos sobre suas dificuldades na 

aprendizagem de matemática. Como pode ser observado na tabela 3, mesmo todos tendo 

alegado que gostam da disciplina, a maioria (60%) informou que tem dificuldade de 

aprendizagem nessa área do conhecimento. 

 

Resposta Identificação dos alunos Quantidade de alunos 
Sim A1, A3, A4, A6, A7, A9 06 
Não A2, A5, A8, A10 04 

Tabela 3: Dificuldade de aprendizagem em matemática por parte dos alunos  
participantes da pesquisa 

Fonte: Banco de dados da pesquisa 
 

O lado positivo é que os alunos participantes da pesquisa gostam de matemática, 

mesmo que a maioria tenha dificuldades de aprendizagem. Esse fator pode motivar o 

professor a buscar alternativas para solucionar o problema, procurando fazer cursos para 

aprender novas formas de ensinar. 

A terceira questão referia-se aos conteúdos matemáticos que os alunos têm dificuldade 

de aprendizagem. Como pode ser observado na tabela 4, o conteúdo mais citado foi números 

romanos, seguido pelas operações básicas. 

 

Conteúdos Identificação dos alunos Quantidade de alunos 
Números romanos A2, A8, A10 03 
Multiplicação A4, A5 02 
Multiplicação e divisão A3 e A6 02 
Tabuada A7 e A9 02 
Todos A1 01 

Tabela 4: Conteúdos que os alunos participantes da pesquisa mais tem dificuldade  
de aprendizagem em matemática 

Fonte: Banco de dados da pesquisa 
 

Esse fator é preocupante porque a maioria dos alunos participantes da pesquisa já está 

no ensino fundamental II, e tem dificuldades em conteúdos básicos, as quais deveriam ter sido 

sanadas nas séries iniciais. Os dados evidenciam que o ensino de matemática nas escolas 

indígenas precisa melhorar, tendo em vista que a escola e os professores precisam tomar 

algumas atitudes para melhorar a aprendizagem dos alunos, analisando caso a caso. 

Na quarta pergunta do questionário, os alunos foram indagados sobre o que dificulta 
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sua aprendizagem em matemática. Os principais fatores citados por eles constam na tabela 5, 

a seguir: 

 

Fatores Identificação dos alunos Quantidade de alunos 
A sua teimosia A3 01 
Falta de atenção A1, A2, A5 03 
A bagunça em sala A6 01 
Preguiça A8 01 
Não sabe a tabuada A9 02 
Dor de cabeça A10 01 
Não respondeu A4 01 

Tabela 5: Fatores que dificultam a aprendizagem em matemática dos  
alunos participantes da pesquisa 

Fonte: Banco de dados da pesquisa 
 

Interessante observar que os alunos atribuem a responsabilidade por suas dificuldades 

de aprendizagem a eles próprios, o que provavelmente se justifica pela sua falta de maturidade 

para fazer uma análise mais profunda da questão. Os dados dão indício de que os alunos estão 

desmotivados para a aprendizagem, provavelmente porque a forma do professor ensinar não 

chama a sua atenção, como por exemplo, o uso de metodologias centradas no professor, as 

quais não dão chance ao aluno participar ativamente das aulas. Consideramos, com base nos 

autores estudados, que é recomendável que cada professor construa sua metodologia 

conforme o contexto dos alunos, visando atender as suas necessidades, podendo priorizar 

aulas práticas que são mais motivadoras e interessantes para os alunos. 

Na questão seguinte foi perguntado se o professor de matemática oferece aulas de 

reforço. Analisando os dados apresentados na tabela 6, é possível perceber que apenas três 

alunos (30%) da escola E2 informaram que têm aulas de reforço. 

 

Fatores Identificação dos alunos Quantidade de alunos 
Sim A7, A9, A10 03 
Não A3, A4, A5, A6 04 
Não respondeu A1, A2, A8 03 

Tabela 6: Oferecimento de aulas de reforço em matemática pelo professor dos  
alunos participantes da pesquisa 

Fonte: Banco de dados da pesquisa 
 

A aula de reforço é importante para recuperar a aprendizagem dos alunos. Se o 

professor deixar para fazer isso no final do período provavelmente será mais difícil, pois 
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haverá o acúmulo de conteúdo e, consequentemente, de dificuldades. Se a aprendizagem do 

aluno não for recuperada a tempo, poderá prejudicar a sequência de aprendizagem, além de 

gerar desestímulo. 

O relacionamento entre professor e alunos é um dos fatores que pode interferir na 

aprendizagem, por isso a sexta pergunta do questionário aborda esse assunto. Todos os alunos 

avaliaram o relacionamento com o professor de matemática de forma positiva, conforme pode 

ser observado nos dados apresentados na tabela 7, justificando que ele explica bem a matéria 

ou que tem paciência. 

 

Fatores Identificação dos alunos Quantidade de alunos 
Bom A1, A2, A5 03 
Muito bom A3, A4, A6, A8, A10 05 
Ótimo A7, A9 02 

Tabela 7: Relacionamento dos alunos participantes da pesquisa com os professores de matemática 
Fonte: Banco de dados da pesquisa 

 
O bom relacionamento entre professores e alunos é positivo, pois esse é um dos 

fatores envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. Se não houver bom relacionamento 

entre eles, o aluno tenderá a transferir a antipatia que tem pelo professor para a disciplina, 

prejudicando assim seu rendimento. 

Para compreender as dificuldades de aprendizagem dos alunos, sentimos necessidade 

de conhecer mais detalhes sobre as aulas de matemática. Por isso, na questão 7, foi solicitado 

que descrevessem em poucas palavras como são as aulas, e se gostariam que fossem 

diferentes. Analisando os dados apresentados na tabela 8, percebe-se que os alunos foram 

vagos em suas respostas, mas quatro deles (40%) afirmaram que gostariam que as aulas 

fossem diferentes para aprender mais, e com mais facilidade. 

 

Fatores Identificação dos alunos Quantidade de alunos 
A aula é boa, não precisa mudar A1, A3, A6, A9 04 
Gostaria que fosse diferente A5, A7, A8, A10 04 
Não respondeu A2, A4 02 

Tabela 8: Avaliação das aulas de matemática pelos os alunos participantes da pesquisa 
Fonte: Banco de dados da pesquisa 

 

Infelizmente a resposta dos alunos para esse item não traz detalhes sobre a 

metodologia do professor e a dinâmica das aulas, o que forneceria uma visão mais abrangente 
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sobre a questão. O aluno geralmente não questiona a metodologia utilizada pelo professor em 

sala de aula, por conseguinte, não percebe se o método de ensino utilizado é eficaz ou não. 

Talvez pela falta de maturidade os alunos não se dão conta que também é papel do professor 

ajudá-los a superar as dificuldades de aprendizagem.  

Por fim, na oitava e última questão, os alunos foram indagados sobre a importância de 

estudar matemática. Como pode ser visto na tabela 9, eles sabem que estudar matemática é 

importante, mas não percebem a relação da disciplina com seu fazer cotidiano.  

Aparentemente consideram relevante o estudo da matemática, mas não fica claro se 

compreendem a importância desse conhecimento no dia a dia, tanto para a vida pessoal como 

também na relação com a sociedade envolvente. 

 

Fatores Identificação dos alunos Quantidade de alunos 
Para entender melhor as coisas A1, A2 02 
Porque é bom aprender A3, A4 02 
Porque é importante saber A5, A6, 02 
Porque se aprende muita coisa A7 01 
Porque fica mais fácil resolver os 
exercícios da disciplina 

A8, A10 02 

Porque é interessante A9 01 
Tabela 9: A importância de estudar matemática para os alunos participantes da pesquisa 

Fonte: Banco de dados da pesquisa 
 

O conhecimento matemático está presente na vida das pessoas em qualquer situação e 

em qualquer espaço (no contexto familiar, na escola, na cidade, na aldeia, entre outros), por 

isso atualmente os indígenas estão interessados em aprender matemática cada vez mais. No 

entanto, os dados evidenciam que o professor deve trabalhar mais essa questão em sala de 

aula, para que todos os alunos indígenas compreendam a importância de estudar a matemática 

escolar e também a importância dos conhecimentos matemáticos do seu povo. 

 

5. Considerações finais 

A realização da presente pesquisa permitiu conhecer de perto as dificuldades de 

aprendizagem em matemática no ponto de vista de alguns alunos das Escolas Indígenas da TI 

Rio Branco. 

Analisando os dados foi possível perceber que os alunos participantes da pesquisa 

gostam de estudar matemática, mas não têm uma visão clara da importância desse 

"((



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 03 - Educação Matemática e Ensino de Ciências 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

conhecimento e possuem dificuldades de aprendizagem em conteúdos básicos, como números 

romanos, multiplicação, divisão e expressões numéricas. Entendemos que se tais dificuldades 

não forem sanadas ou minimizadas o mais rápido possível poderão comprometer a vida 

escolar dos alunos, pois os conteúdos básicos são pré-requisitos para os anos escolares 

subsequentes. Também percebemos evidências de que os alunos não se sentem motivados 

para estudar matemática, pois alegaram que não entendem o conteúdo porque sentem preguiça 

para estudar ou dor de cabeça, entre outras coisas. O que dá indícios de que a metodologia de 

ensino precisa ser revista para despertar o interesse e motivar os alunos. 

Diante dos resultados apresentados, consideramos importante que as Secretarias de 

Educação incentivem e financiem a produção de material didático específico e ofereçam 

cursos de formação continuada aos professores indígenas, além de criar políticas públicas que 

permitam a continuidade de sua formação (graduação, especialização, mestrado, doutorado). 

A presente pesquisa não esgota o tema, ao contrário, é apenas um estudo preliminar que 

pode ser ampliado para todas as escolas da TI Rio Branco.  Da mesma forma, que os resultados 

poderão ser utilizados pela SEDUC; igualmente por escolas, comunidades e professores 

indígenas, a fim de traçar planos de ação visando à melhoria do ensino da matemática. 
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DESIGUALDADES NAS RELAÇÕES DE GÊNERO NO ÂMBITO 
ESCOLAR: AS DUAS FACES DA EDUCAÇÃO 

 

por Juliana Martins Garcia Kuzma (UNIR)1 e Gesse Ricardi Batista Garcia (UNIR)2 

 

Resumo: O artigo é um recorte do Trabalho de Conclusão de Curso, 
apresentado no formato de Monografia, elaborado no período de março a julho 
de 2015, na Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), como 
requisito obrigatório no curso de Licenciatura em Pedagogia. Apresenta 
algumas discussões acerca da produção das desigualdades de gênero no âmbito 
escolar, explicitando os dois modelos de educação, que podem ou são adotadas 
na prática escolar: o da manutenção ao sexismo ou o do combate a ele com 
vistas à transformação das relações de gênero. A metodologia pautou-se em 
uma revisão bibliográfica com as contribuições de Louro (1997); Scott (1989); 
Moreno (1999); Saffioti (1987, 2004); Freire (2013), entre outros. Avalia-se 
que a escola reproduz o sexismo através dos livros didáticos, brincadeiras, 
enfim, as práticas educativas fazem distinção entre meninas e meninos, isso 
leva a desigualdade de gênero, onde as mulheres são submetidas a papéis 
inferiores aos dos homens. Olhando por outro viés, a educação é o caminho 
pelo qual se pode pensar em uma sociedade menos preconceituosa, 
segregacionista, excludente e sexista, as mesmas práticas educativas que 
mantém o sexismo, também podem problematizar essa questão e criar novas 
possibilidades para a desconstrução dessa realidade. E através da pedagogia 
Freireana, educadores e educadoras podem desconfiar dos modelos já postos e 
questioná-los, assim assumindo uma postura crítica diante das práticas do 
cotidiano que fazem distinção entre meninos e meninas.  
Palavras-chave: Gênero. Sexismo. Educação. Práticas educativas. 
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1. Introdução 

O trabalho aqui apresentado tem como foco as relações de desigualdade de gênero no 

âmbito escolar, trazendo as duas faces da educação: a de manutenção ao sexismo através das 

práticas educativas e a de contestação e problematização a esse modelo que segrega, 

descrimina e reproduz as desigualdades de gênero. Nessa perspectiva, autoras como Louro 

(1997) e Moreno (1999) contribuem com questões que abordam as práticas sexistas na escola 

e ao mesmo tempo trazem novas questões para que educadoras e educadores possam pensar a 

educação de forma crítica dos modelos já impostos nos livros didáticos, na gramática da 

língua portuguesa, na forma da relação de tratamento com as/os estudantes em sala de aula. 

Práticas escolares que reproduzem a desigualdade de gênero, muitas vezes são 

naturalizadas, onde educadoras e educadores nem se percebem em suas atitudes sexistas, pois 

vivemos em uma sociedade que ao longo dos anos distinguiu a forma de tratamento para 

homens e mulheres. Essa distinção contribui para uma cultura de violência contra as 

mulheres. Haja vista que, a diferenciação de gênero coloca a mulher em uma posição 

subalterna ao homem, onde seus papéis na sociedade são direcionados aos ambientes 

privados, isto é, domésticos.  

Dessa forma, repensar esse modelo é de suma importância para futuras gerações 

críticas, com uma visão de que não se deve fazer distinção entre as pessoas, sejam mulheres, 

homossexuais, transexuais, negros, indígenas, enfim, não há porque tratar com desigualdade 

aqueles e aquelas que ao longo da história foram marginalizados por questões de gênero, raça, 

etnia, cor e orientação sexual. 

Partindo da premissa que essa discussão é de extrema relevância no mundo atual, onde 

as relações de disparidades entre homens e mulheres são tão presentes ainda, gerando as 

várias formas de violência contra elas, onde a morte está diariamente em destaque nos 

noticiários, acreditamos na educação como mecanismo de combate a essa triste realidade. O 

primeiro passo é questionar as práticas cotidianas que reproduzem essa diferença, como a 

forma com que os livros didáticos trazem a imagem da mulher e do homem, como a 

educadora ou o educador irá se portar diante um grupo onde há mais meninas que meninos e 

mesmo assim os tratam na forma masculina de forma geral, isso é nítido nos cumprimentos, 

onde a expressão “todos” prevalece.  

Pensar em mudanças, avanços em relação a essa discussão traz possibilidades de uma 

sociedade melhor. Para isso, devemos questionar as pequenas coisas como, ao fazer uma fila 
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na escola, não separar meninos de meninas, não estabelecer as brincadeiras próprias para cada 

sexo, tratar as/os estudantes considerando as terminações gramaticais, de acordo com gênero 

adequado. Enfim, algumas atitudes cotidianas fazem muita diferença para mudar algo que é 

tão naturalizado, mas revestido de uma intenção patriarcal, preconceituoso e desigual nas 

relações de gênero.     

 

2. A relação entre a escola e a desigualdade de gênero: questionar ou reproduzir?  

 

Se admitimos que a escola não apenas transmite conhecimentos, nem mesmo 
apenas os produz, mas que ela também fabrica sujeitos, produz identidades 
étnicas, de gênero, de classe; se reconhecemos que essas identidades estão 
sendo produzidas através de relações de desigualdade; se admitimos que a 
escola está intrinsecamente comprometida com a manutenção de uma 
sociedade dividida e que faz isso cotidianamente, com nossa participação ou 
omissão; se acreditamos que a prática escolar é historicamente contingente e 
que é uma prática política, isto é, que se transforma e pode ser subvertida; e, 
por fim, se não nos sentimos conformes com essas divisões sociais, então, 
certamente, encontramos justificativas não apenas para observar, mas, 
especialmente, para tentar interferir na continuidade dessas desigualdades. 
(LOURO, 1997, p. 85-86).  

 

Inspirada nas contribuições de Louro (1997), problematizamos a relação da educação 

na perspectiva de não apenas afirmar a discriminação de gênero, mas desconstruir estereótipos 

que ao longo da história foi criado em relação à mulher. Nesse contexto cabe incluir as teorias 

de Freire (2013), onde a educação deve ser pensada na visão crítica e libertadora, é notável 

que a escola reproduza as mazelas sociais, porém, sabe-se também que ela é a porta para 

grandes mudanças.  

As leituras realizadas3 permitem afirmar que as relações de gênero construídas 

historicamente sempre foram além das diferenças biológicas do homem e da mulher. A 

preocupação das feministas, mulheres que repudiaram os modelos sociais e reivindicaram 

melhorias no campo feminino, sempre atentou para o padrão estabelecido da sociedade, desde 

muitos séculos, onde a mulher ocupava um espaço desigual em relação ao homem.  

Essa desigualdade foi transmitida ao longo dos anos, como já mencionado 

anteriormente, como algo natural, onde as próprias mulheres aceitavam essa condição de dona 

                                                           
3 Saffioti (2004); Scott (1989). 
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de casa que zela pelo marido, filhos e filhas. Para Saffioti (1987, p. 11), “Quando se afirma 

que é natural que a mulher se ocupe do espaço doméstico, deixando livre para o homem o 

espaço público, está-se, rigorosamente, naturalizando um resultado da história”.  

Na perspectiva da autora, o fato de naturalizar as atribuições femininas e masculinas, 

mascara a realidade. Como o ser humano faz história, o condicionamento social da natureza 

feminina e masculina passa de geração para geração, desta forma transformando-se em 

ensinamentos, sendo assim incontestável um dado “histórico”, onde o serviço doméstico foi 

sempre feminino, assim é fundamental: “[...] compreender como a naturalização dos 

processos socioculturais de discriminação contra a mulher e outras categorias sociais constitui 

o caminho mais fácil e curto para legitimar a “superioridade” dos homens, assim como os dos 

brancos, a dos heterossexuais, a dos ricos”. (SAFFIOTI, 1987, p. 11).  

E quando a autora se refere a essa educação que passa dos pais e das mães para os 

filhos e filhas, onde estabelece o papel masculino e feminino na sociedade, ela aborda uma 

educação informal que vem da família, porém, sabe-se também que a escola, ambiente 

formativo, responsável pela educação, consiste em ir além dos conteúdos programáticos e 

orientar os educandos e educandas para uma visão de mundo crítica, corrobora para transmitir 

ideologias sexistas, tanto nos livros didáticos, como através do currículo oculto, ou seja, nas 

atitudes, condutas e metodologias das educadoras e dos educadores.  

Através de estudos de Bourdieu (2012), a dominação masculina, em algumas culturas, 

se inicia logo cedo com a educação moral e ética com que meninos e meninas são submetidos. 

O corpo é o objeto de dominação, pois é este moldado para que se tenham posturas 

masculinas e femininas. Inicia-se esse processo na família e a escola dá continuidade.  

Através de dados empíricos, é possível observar que o curso de licenciatura em 

pedagogia é uma área que trabalham mais mulheres que homens. Isso já é indício de que a 

educação historicamente foi atribuída à mulher, pelo fato de ser mãe, cuidadora e amorosa, 

espaço que não era atribuído para os homens, que ocupavam e ocupam espaços mais 

administrativos. Embora o ambiente educacional seja ocupado mais por mulheres, não 

significa dizer que elas não reproduzem o sexismo, nesse sentido:  

 
[...] Sexismo é atitude de discriminação em relação às mulheres. Mas é 
importante lembrar que se trata de uma posição, que pode ser perpetrada 
tanto por homens quanto por mulheres; portanto, o sexismo está presente 
intragêneros tanto quanto entre gêneros. Inscrita numa cultura falocrática, 
impregna o imaginário social e o prepara a um vasto conjunto de 
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representações socialmente partilhadas, de opiniões e de tendência a práticas 
que desprezam, desqualificam, desautorizam e violentam as mulheres, 
tomadas como seres de menor prestígio social. (SMIGAY, 2002, p. 34, 
grifos da autora).  

 

Significa afirmar que há uma mentalidade sexista na sociedade, uma ideologia que 

considera o homem como superior à mulher, por isso não podemos dizer que apenas o homem 

enquanto indivíduo adota essa postura, pois ela é observada também nas atitudes das 

mulheres. Quando as mães alertam seus filhos que eles não devem chorar, que isso é coisa de 

menina e que estas devem se comportar como mocinhas ao se sentarem. Essa educação 

estabelece o que podem os meninos e o que não podem as meninas, favorecendo os homens e 

desqualificando as mulheres. (SAFFIOTI, 1987).  

Nessa ótica, fica difícil reverter essa realidade, uma vez que, tornou-se “natural” essa 

supremacia masculina. Portanto, meninas e meninos quando chegam à escola já aprenderam 

quais são os comportamentos esperados socialmente para cada sexo, e o contexto escolar vai 

afirmar ainda mais esse sexismo, termo adotado neste trabalho.  

As brincadeiras, a educação física, os livros didáticos são elementos que apresentam 

uma diferenciação do que é ser menina e o que é ser menino. As brincadeiras oferecem os 

carrinhos para os meninos, bonecas e fogãozinho para as meninas. E assim, os garotos 

brincam de policiais, bandidos, na maior parte apresentam comportamentos agressivos, já as 

garotas são mães e donas de casa, são meigas e gentis, comportamentos considerados 

passivos, demonstrando que: “Desde o seu surgimento, a escola é marcada por diferenças que 

legitimam discriminações. Embora a escola não seja a única causadora de tais discriminações, 

imprime cotidianamente nas relações entre meninos e meninas sua marca na construção da 

identidade”. (BÍSCARO, 2009, p. 76).  

O livro didático, por exemplo, apresenta algumas imagens sexistas: a mulher está 

cozinhando, o marido está lendo um jornal, o filho brinca de carrinho e a filha de boneca. 

Essas representações da mulher e do homem na sociedade acabam naturalizando os fatos, 

torna-se normal que meninos façam atividades exclusivas de meninos, e, quando apresentam 

um gosto pelo brinquedo considerado “feminino” sofre discriminação dos coleguinhas, e o 

mesmo se aplica a menina que quer brincar com carrinho, correndo o risco de exposições por 

parte das colegas. Assim os materiais escolares, como: 
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Os livros didáticos e paradidáticos têm sido objeto de várias investigações 
que neles examinam as representações dos gêneros, dos grupos étnicos, das 
classes sociais. Muitas dessas análises têm apontado para a concepção de 
dois mundos distintos (um mundo público masculino e um mundo doméstico 
feminino), ou para indicações de atividades “características” de homens e 

atividades de mulheres. (LOURO 1997, p. 70).  

 

Seguindo com a ideia da autora, os livros também apontam para profissões destinadas 

a cada sexo, cor, etnia. Enfim, aquelas e aqueles que não se enquadram nos modelos 

socialmente construídos, são discriminados e até mesmo ocultados nos materiais didáticos da 

escola. A linguagem se apresenta como forte aliada ao sexismo. 

Moreno (1999) chama a atenção para o fato de educadores e educadoras referirem-se 

as meninas e meninos utilizando sempre terminação gramatical no gênero masculino, segundo 

a autora, onde há meninos e meninas irá se referir sempre ao masculino, o termo mais 

utilizado é “todos”, pode haver um homem e dez mulheres que ao cumprimentar essas pessoas 

será dito “boa noite a todos”, nunca o contrário ou os dois, atestando que:  

 

As meninas, mais precoces no uso da linguagem que os meninos, descobrem 
antes deles que, quando os adultos se referem a um grupo infantil que inclui 
indivíduos de ambos os sexos, o fazem quase sempre usando unicamente a 
forma masculina, em nenhum caso somente a feminina e muito poucas vezes 
as duas. Quando esta última forma ocorre, invariavelmente a masculina 
ocupa o primeiro lugar na frase. (MORENO, 1999, p. 38).  

 

Nesse contexto, de acordo com a autora mencionada, nas frases contidas nos livros 

didáticos, o masculino sempre vem à frente do feminino, “José e Maria passearam”. Moreno 

(1999) atribui essas representações como fonte para estabelecer os padrões da sociedade, que 

jamais incitará o contrário, o mundo não pode ser pensado de outra forma, seguindo com essa 

perspectiva a autora ainda ressalta que: “Para salvaguardar esta ordem, podemos continuar 

lendo frases como ‘A mãe espera em casa; ‘pai está viajando’.” (MORENO, 1999, p. 41).  

É nítida a ideia de que o pai faz parte do mundo público, trabalha em lugares de 

prestígio social, a esposa espera seu marido em casa, limpando, cozinhando e cuidando dos 

filhos. E entre as linhas, a leitura de mundo que a criança faz diante as imagens é mais uma 

vez “naturalizar” que os papéis atribuídos à mulher são os domésticos, assim colaborando 

também para que as meninas aprendam que quando crescerem devem casar-se e cuidar do lar, 

como há tempos a literatura veicula:  
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Mamãe Não Faz Nada  

Ela á a primeira a acordar na casa. Quando todos ainda dormem, levanta faz 
café coloca a mesa, passa a roupa do marido trabalhar e o uniforme das 
crianças. Acorda os outros, bota as crianças para tomar banho e escovar os 
dentes, ajuda o marido a se arrumar. Depois de todos prontos os despede 
para o trabalho e para a escola. Vai ao açougue comprar a carne do almoço e 
aproveita para passar no banco e pagar algumas contas. Vai rápido para casa 
preparar o almoço, pois as crianças chegam cheias de fome. Almoço pronto, 
as crianças chegam e ela lhes serve a comida. Depois arruma a cozinha e 
quando pensa em descansar um pouquinho, chega no quarto e vê uma 
enorme pilha de roupas para passar. Lá se foi o descanso. Quando termina de 
passar toda a roupa já está na hora de preparar o jantar. Ao mesmo tempo em 
que cozinha ajuda as crianças a fazer a lição de casa. O marido logo chega e 
pede para costurar o zíper da calça que arrebentou para no outro dia ele usá-
la. Manda as crianças para o banho enquanto coloca a mesa. Todos jantam e 
vão para o culto. Quando chegam da Igreja vão todos para a cama menos ela 
porque ainda vai consertar a calça do marido, fazer um bolo para a filha 
levar para a escola, pois é aniversario da professora, depois vai revistar a 
mochila das crianças, para ver se está tudo certo. Terminado tudo isso, vai 
olhar o caderno do menino, e vê um questionário da matéria de Estudos 
Sociais com as seguintes perguntas:  

Profissão do pai: Motorista Profissão da mãe: Não faz nada, só fica 
em casa.4  
 

Além da desvalorização do trabalho da mulher na esfera doméstica, Montserrat 

Moreno (1999) salienta que por sua vez, há uma valorização dos feitos masculinos. Na escola 

são apresentadas às crianças nas aulas de história, heróis da literatura, os mitos gregos, entre 

outros, aparecem apenas os heróis, e onde foram parar as mulheres da história? Segundo a 

autora as mulheres não possuem história, e alerta para o fato que a história ensinada na sala de 

aula é uma “[...] história sem mulheres, é uma história exclusivamente masculina”. 

(MORENO, 1999, p. 53). Na perspectiva da autora o próprio significado da história é dito que 

é uma “[...] ciência que estuda os fatos importantes que o homem tem realizado desde seu 

surgimento sobre a terra, tratando de explicar a evolução que se seguiu”. (p. 53, grifo da 

autora). Nota-se que, o homem já é o centro, é ele quem decide quais são os fatos 

considerados importantes ou não, assim explica a ausência das mulheres nessas histórias 

contadas por homens.  

                                                           
4  Disponível em: <http://www.recantodasletras.com.br/mensagens/980065>. Acesso: 03 jun. de 2015.  
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A própria expressão “homem” já tem uma conotação androcêntrica, em que ele é o 

centro de tudo, é considerada uma expressão que também acolhe as mulheres, ao dizer o 

“homem”, significa dizer o ser humano. Porém, é através desses símbolos, imagens e 

conotações, que mora o preconceito e descriminação contra a mulher, e precisa-se estar atento 

a essas representações, pois afirmar que se acolhe também a mulher é a forma mais racional 

de difundir a ideologia nos livros, atitudes dos profissionais da educação e as pessoas, onde 

salvaguardam o padrão que nem mesmo as mulheres contestam essa “verdade”. É o caso da 

educadora ou educador cumprimentar as/os estudantes usando a forma masculina.  

Diante isso, não se aplica educar para a igualdade, mas sim para a diferença, meninas e 

meninos devem ser respeitados em suas especificidades, e é nesse pensamento que a educação 

pode vir como meio de subversão dos modelos já construídos socialmente. Por mais lenta que 

ela seja, caminha rumo a novas perspectivas de mudanças, o currículo escolar adaptou-se aos 

novos modelos de sociedade, pois são propostos nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs) os temas transversais, onde se inclui o tema sexualidade e gênero, que problematiza 

justamente as representações da mulher e do homem, o modelo de família, que não se pode 

ficar restrito em pai, mãe e filhos, esse avanço no currículo mostra que o educador/a deve 

problematizar as relações de gênero com o objetivo de: 

 

[...] combater relações autoritárias, questionar a rigidez dos padrões de 
conduta estabelecidos para homens e mulheres a apontar para sua 
transformação. Desde muito cedo são transmitidos padrões de 
comportamentos diferenciados para homens e mulheres. A flexibilização dos 
padrões visa permitir a expressão das expressões de potencialidades 
existentes em cada ser humano o que são dificultadas pelos estereótipos de 
gênero. Como exemplo comum, pode-se lembrar a repressão das expressões 
de sensibilidade, intuição e meiguice nos meninos ou de objetividade e 
agressividade nas meninas. As diferenças não precisam ficar aprisionadas 
em padrões preestabelecidas, mas podem e devem ser vividas a partir da 
singularidade de cada um. (BRASIL, 1998, p. 322).  

 

Essa mudança curricular foi um dos primeiros avanços positivos, pois o objetivo de 

tratar esses temas em sala de aula é de grande necessidade considerando as mudanças que a 

educação precisa acompanhar atualmente, um exemplo é a violência gerada pelo preconceito 

racial, a homofobia e a descriminação contra a mulher. Percebe-se que trabalhar com assuntos 

tão polêmicos hoje em dia é um desafio às educadoras e educadores, pois até pouco tempo 
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falar sobre sexualidade era papel da família, algo permeado de tabus, quanto menos falasse 

melhor, por receios de instigar as crianças e jovens a iniciar sua vida sexual mais cedo. E a 

questão das relações de gênero foi “naturalizada”, por isso mudar opiniões já formadas pode 

ser um processo longo.  

Mas através de um documento que se torna obrigatório o ensino nas escolas, como no 

caso do PCNs que norteiam o trabalho da educadora e do educador, é que surge a 

possibilidade de questionar a visão que se teve e que ainda se tem a respeito da mulher na 

sociedade, como por exemplo, a descriminação do trabalho doméstico, o estigma que a 

mulher dona de casa não trabalha, são assuntos que de acordo esse documento podem ser 

trazido para a salas de aula na perspectiva de recuperar, “A história das mulheres, suas lutas 

pela conquista de direitos e as enormes diferenças que podem ser encontradas ainda hoje nas 

diversas partes do globo [...]”. (BRASIL, 1998, p. 323). E desta forma trabalhar em vários 

componentes curriculares:  

 

[...] tanto em História quanto em Geografia e mesmo em Matemática, ao 
utilizar dados para análise dos avanços progressivos do movimento de 
mulheres ao longo do tempo. Esses avanços referem-se principalmente à 
maior participação das mulheres na esfera pública em todos os aspectos: na 
política, na cultura, no trabalho remunerado e outros. (p. 323). 

 

Vale ressaltar que, a instituição de ensino precisa trazer esses temas cada vez mais 

para dentro do cotidiano escolar, o preconceito, a homofobia, o sexismo e a discriminação só 

serão combatidos quando problematizados, se não os profissionais da educação só estarão 

reproduzindo ainda mais o estereótipo que alguns livros didáticos mostram sobre o papel 

masculino e feminino e os modelos de famílias tradicionais.  

Na perspectiva de Louro (1997, p. 120), “[...] ainda que de formas talvez tímidas, 

vemos hoje em escolas brasileiras experiências e iniciativas que buscam subverter as 

situações desiguais - de classe, raça, gênero e etnia - vividas pelos sujeitos”. Algumas das 

mudanças positivas em se tratando das relações de gênero, pode-se destacar as discussões em 

torno das terminações gramaticais de gênero, isto é, mudar a imposição de que “todos” 

incluem mulheres, pois se sabe que isso é uma predominância masculina e que precisa mudar.  

Porém, vale destacar que esse processo é demorado, ainda há muita resistência das 

professoras e dos professores ao adotarem outras maneiras de se referirem as meninas e 

meninos considerando sua diferença, de assumirem outras posturas diante as crianças nos 
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momentos das brincadeiras, a escola em sua totalidade resiste a essas mudanças. Mas partimo-

nos da ideia de Freire (2013), a educação não apenas reproduz descriminação e preconceito, 

mas é um mecanismo excelente na subversão dessa realidade, chave para grandes mudanças 

sociais.  

Na visão de Moreno (1999, p. 72), mesmo que haja nos dias atuais discriminação 

contra a mulher, devem-se levar em conta grandes mudanças nesse cenário, porém, a escola 

ainda resiste, para a autora, “Tolhida por planos e programas, responsável por uniformes, 

organizadora de filas, a escola arrasta consigo nosso passado [...]”. Continuando com a ideia, 

apesar dessa realidade, a escola pode ser o caminho para subverter os velhos paradigmas. E a 

autora mencionada, traz alguns caminhos necessários para que ocorra essa mudança esperada 

pela educação, como por exemplo:  

 

A escola pode contribuir para esse trabalho, analisando conjuntamente com 
as alunas e os alunos os papéis que a sociedade atribui a cada sexo 
(estudando os modelos que a televisão e as histórias em quadrinhos 
apresentam, realizando pesquisas, etc.) e ajudando-os a descobrir o que de 
bom e de mau tem cada um, mas sobretudo, a limitação imposta a cada 
pessoa ao ter que se submeter aos estereótipos que a sociedade, 
gratuitamente, impõe a seu gênero. Essa análise levará a descobrir a 
existência de inúmeros esquemas de conduta atribuídos a cada sexo, que não 
têm relação com capacidades inatas nem formas espontâneas de 
comportamentos, e sim com a reprodução dos modelos existentes. 
(MORENO, 1999, p. 74).  

 

Há muitas possibilidades de os profissionais da educação trabalharem em sala de aula 

as relações de gênero, cabe a estes e a estas estarem atentos aos comportamentos dos 

estudantes, pois as educadoras e os educadores precisam intervir frente a uma descriminação 

em sala de aula, negligenciar uma atitude dessas pode colaborar para o fortalecimento de um 

futuro cidadão sexista e preconceituoso. Diante isso o educador/a precisa se atentar também 

as suas atitudes, pois:  

 

É necessário fazer nosso o idioma, não negar às meninas sua identidade 
sexolinguística, afirmar o feminino. Dar aos meninos o que a sociedade lhes 
nega: a possibilidade de serem eles mesmos, de não ter que esconder seus 
medos e fragilidades sob máscaras de fortaleza. Preparar tanto as meninas 
quanto os meninos para percorrer novos caminhos com seu pensamento, para 
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criticar e construir, para cozinhar e lavar pratos, para unificar o que foi 
fragmentado arbitrariamente. (MORENO, 1999, p. 80).  

 

Partindo dessa premissa, a escola, embora não seja a única responsável pela educação 

de meninas e meninos, visto que a família, as mídias, os meios de comunicação, também 

contribuem para a educação, seja ela boa ou ruim, a escola, os educadores/as podem 

contribuir para trilhar novos caminhos rumo a uma excelente formação de cidadãos críticos e 

livres de atitudes preconceituosas. Nessa visão pensamos na teoria de Paulo Freire que fala do 

pensar certo na prática pedagógica:  

 

Faz parte igualmente do pensar certo a rejeição mais decidida a qualquer 
forma de discriminação. A prática preconceituosa de raça, de classe, de 
gênero ofende a substantividade do ser humano e nega radicalmente a 
democracia. Quão longe dela nos achamos quando vivemos a impunidade 
dos que matam meninos de rua, dos que assassinam camponeses que lutam 
por seus direitos, dos que discriminam os negros, dos que inferiorizam as 
mulheres [...]. (FREIRE, 2013, p. 37).  

 

É somente através dessa educação crítica e libertadora, onde as educandas e os 

educandos são oportunizadas/os a conhecerem a outra face da história e também questionar os 

modelos já impostos pela sociedade. Nessa perspectiva, pode-se pensar em mudanças 

positivas na subversão da realidade em que nos encontramos, cheios de preconceitos, 

descriminação, exclusão e violência, tanto em relação às mulheres quanto aos homossexuais, 

indígenas, negros, deficientes e os pobres.  

Focalizando também a produção das desigualdades de gênero no âmbito escolar, 

explicitando os dois modelos de educação que podem ou são adotadas na prática escolar: o da 

manutenção ao sexismo ou o do combate a ele com vistas à transformação das relações de 

gênero.  

 

3. Algumas considerações  

O objetivo deste trabalho foi reunir discussões acerca da produção das desigualdades 

de gênero no âmbito escolar, apontando os dois modelos de educação, que podem ou são 

adotadas na prática escolar: o da manutenção ao sexismo ou o do combate a ele com vistas à 

transformação das relações de gênero.  
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O que podemos analisar no texto, há uma manutenção das desigualdades de gênero no 

âmbito escolar, onde as práticas educativas, os livros didáticos corroboram para reproduzir o 

sexismo, através de imagens, enunciados, textos, atividades, onde as crianças têm como 

referência esse modelo desigual ente os gêneros, em que traz a mulher em uma posição 

inferior ao homem, restrita aos ambientes domésticos. 

 Podemos pensar também, naqueles momentos das brincadeiras, destinadas a meninos 

e a meninas, de forma a trabalhar em uma perspectiva que as crianças podem brincar com o 

brinquedo, a brincadeira que gostar. Enfim, essa postura em que separa o que é de homem e o 

que é de mulher, coloca muitas vezes o sexo feminino em desvantagem, assim gerando a 

violência, tanto física, quanto psicológica, simbólica entre outras.  

Olhando por outro viés considera-se a educação como mecanismos de desconstrução, 

de problematização dessas conotações e atitudes discriminatórias. Apontamos a pedagogia de 

Paulo Freire que duvida dos modelos já impostos historicamente e de forma crítica possibilita 

pensar em gerações educadas para questionar o sexismo.  

Abordamos, através do referencial teórico, algumas formas de pensar a educação 

através de atitudes não segregacionistas. Com o objetivo de problematizar com as/os 

estudantes as imagens sexistas, trabalhando em uma perspectiva que tencione e aborde 

assuntos de gênero através de outro viés. Reconhecendo a mulher como protagonista, e não 

apenas restrita aos ambientes privados, como é apresentada por alguns livros didáticos. Mas 

aquela que fez e faz história e assim merece respeito e principalmente reconhecimento em sua 

diferença.   
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TRANSGÊNEROS: APONTAMENTOS TEÓRICOS NA 
ARTICULAÇÃO ENTRE PSICOLOGIA E EDUCAÇÃO 

 

por Fabrício Ricardo Lopes (UNIR)1 

 

Resumo: A proposta aqui apresentada tem como objetivo tecer 
apontamentos teóricos que relacione alguns campos de conhecimento e 
atuação, entre eles a Transgeneridade, a Psicologia, os Direitos Humanos e a 
Educação. Para isto inicia-se com uma apresentação de conceitos 
importantes no campo da diversidade sexual e de gênero para a melhor 
compreensão da experiência trans. Em seguida articula-se conhecimentos da 
Psicologia com o campo dos Direitos Humanos destacando alguns/as 
autores/as que têm se debruçado sobre esta relação.  Por fim são feitos 
alguns apontamentos sobre políticas públicas educacionais ressaltando que 
estas quando sustentadas pelo preconceito produzem práticas excludentes 
nos contextos escolares. Aponta-se para a escassez de trabalhos na 
psicologia que discutem a interface da transgeneridade com os processos 
educativos sugerindo a partir disto a produção de novas pesquisas neste 
campo. 
Palavras-chave: Pessoas Trans. Escolarização. Diversidade. 

 
 
1. Introdução 

Discorrer sobre a temática da diversidade sexual e de gênero, na perspectiva da 

psicologia, pode, por um lado, parecer simples se considerarmos que esta ciência está 

historicamente relacionada aos estudos sobre a sexualidade humana, especialmente em suas 

vertentes clínicas. Por outro, encontramos grandes desafios quando, na tentativa de 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: fabricioricardo.psicologia@gmail.com. 
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compreender melhor as expressões dessa sexualidade, ampliamos o foco de análise e 

passamos a considerar que estas singularidades são atravessadas por questões sociais, 

políticas, econômicas e que imprimem marcas na manifestação desses desejos. E aqui se 

encontra um grande desafio!  

Considero basilares dois conceitos, orientação sexual e identidade de gênero, cujo 

esclarecimento é fundamental para a compreensão deste trabalho. Para isso recorro aos 

Princípios de Yogyakarta. 

A Comissão Internacional de Juristas e o Serviço Internacional de Direitos humanos 

criaram um documento com vistas a juntar os “[...] princípios jurídicos internacionais sobre a 

aplicação da legislação internacional às violações de direitos humanos com base na orientação 

sexual e identidade de gênero.” (2007, p. 8). A reunião desses especialistas, de 25 países 

diferentes, ocorreu entre os dias 6 e 9 de novembro de 2007 na Universidade Gadjah Mada, 

em Yogyakarta na Indonésia. Por unanimidade, os princípios foram aprovados. 

De acordo com este documento, a orientação sexual é compreendida como “[...] uma 

referência à capacidade de cada pessoa de ter uma profunda atração emocional, afetiva ou 

sexual por indivíduos de gênero diferente, do mesmo gênero ou de mais de um gênero, assim 

como ter relações íntimas e sexuais com essas pessoas.” (p. 7). 

Identidade de gênero por sua vez é 

 

[...] a profundamente sentida experiência interna e individual do gênero de 
cada pessoa, que pode ou não corresponder ao sexo atribuído no nascimento, 
incluindo o senso pessoal do corpo (que pode envolver, por livre escolha, 
modificação da aparência ou função corporal por meios médicos, cirúrgicos 
ou outros) e outras expressões de gênero, inclusive vestimenta, modos de 
falar e maneirismos. (p. 7). 

 

A Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

(ABGLT) elaborou o Manual de Comunicação LGBT, no qual fez alguns acréscimos aos 

conceitos acima citados. Segundo a ABGLT, há, basicamente “[...] três orientações sexuais 

preponderantes: pelo mesmo sexo/gênero (homossexualidade), pelo sexo/gênero oposto 

(heterossexualidade) e pelos dois sexos/gêneros (bissexualidade).” (s.d, p. 10). 

Sobre o conceito de Identidade de Gênero a ABGLT acrescenta:  
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[...] é a percepção que uma pessoa tem de si como sendo do gênero 
masculino, feminino, ou de alguma combinação dos dois, independente do 
sexo biológico. Trata-se da convicção íntima de uma pessoa de ser do gênero 
masculino (homem) ou do gênero feminino (mulher). (p. 16). 

 

Vale destacar sobre que concepção de gênero este trabalho se sustenta. E sobre isso, 

trago as contribuições de Donna Haraway (1995), autora que recebeu a tarefa de escrever 

sobre estas questões e acrescentar seus escritos a um dicionário marxista. De acordo com a 

autora “Gênero é um conceito desenvolvido para contestar a naturalização da diferença sexual 

em múltiplas arenas de luta.” (HARAWAY, 1995, p. 211). 

Haraway (1995), portanto, discutiu sobre características subjacentes às noções de 

gênero, que numa perspectiva marxista, pressupõe a compreensão de fenômenos mais amplos, 

especialmente da perspectiva de classes. Segundo a autora “[...] todos os significados 

modernos de gênero se enraízam na definição de Simone de Beauvoir de que ‘não se nasce 

mulher’ [...]” (p. 211). 

É evidente que as primeiras discussões em torno das questões de gênero, tratam de 

sujeitos históricos que passaram a se constituir como um coletivo de direitos – as mulheres, e 

de uma nova discussão política que surge neste contexto - o feminismo. (LOURO, 2007. p. 

206). 

A discussão de gênero, portanto, se inicia com o movimento das mulheres, mas 

avança para outros grupos com o decorrer do tempo. O que dá origem a uma série de frentes 

sociais e organizações que buscam representar e defender os direitos humanos. Porém, ainda 

existem obstáculos a serem transpassados neste percurso, e alguns deles, que tocam 

diretamente na vida das pessoas trans, descrevemos abaixo. 

Existe um discurso oficial que paira sobre as definições desse grupo de pessoas. 

Trata-se do saber médico, que em seus principais manuais diagnósticos como o Código 

Internacional de Doenças (CID 10) e o Manual de Diagnóstico e Estatística de Transtornos 

Mentais (DSM V), assenta suas interpretações num viés patologizante da transgeneridade.  

Segundo o DSM V, “Indivíduos com disforia de gênero apresentam incongruências 

acentuadas entre o gênero que lhes foi designado (em geral ao nascimento, conhecido como 

gênero de nascimento) e o gênero experimentado/expresso.” (APA, 2014, p. 453). 

E sobre isso, Busin (2015, 20), pesquisadora brasileira, que investigou a violência 

sofrida e os processos de estigmatização de oito travestis na cidade de São Paulo, é enfática ao 
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afirmar que “Desta forma, travestis (e transexuais) são vistas obrigatoriamente como anormais 

ou doentes.” 

Se por um lado, os movimentos de afirmação dos direitos das pessoas homossexuais 

conseguiram, ainda na década de 1980, a histórica conquista da retirada do termo, até então 

utilizado, homossexualismo, destes mesmos manuais diagnósticos, essa ainda é uma luta 

presente na vida das travestis e transexuais, pois como visto acima, as pessoas trans ainda 

estão no rol das patologias em versões já atualizadas (CID 10 e DSM V) desses manuais. 

Porém, mesmo com os avanços em termos de representatividade política no Brasil, a 

violência, em todas as suas expressões, está longe de ser erradicada quando se trata da 

população de travestis e transexuais. De acordo com o Relatório sobre Violência Homofóbica 

no Brasil nos anos de 2011 e 2012, os índices de violência aumentaram em todos os estados 

brasileiros (BRASIL, 2012; 2013). “Em relação a 2011 houve um aumento de 166,09% [...].” 

(BRASIL, 2013, p. 18). 

Este levantamento foi feito a partir das denúncias ao Disk Direitos Humanos (Disk 

100). No entanto, pesa sobre ele algumas críticas, como aponta Busin (2015, p. 27) “Essas 

denúncias geralmente não informam orientação sexual ou identidade de gênero da vítima.” 

Logo, posso inferir que o índice apresentado pelo relatório não é preciso quanto à violência 

sofrida por travestis e transexuais e tampouco representa fidedignamente essas agressões. 

Estas estatísticas são bem maiores!  

Responsável por fazer um levantamento anual de assassinatos da comunidade LGBT 

(Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgêneros), o Grupo Gay da Bahia (GGB) tem sido bastante 

citado como referência sobre a violência sofrida por esta população no Brasil. Em relação aos 

dados do ano de 2014 (GGB, 2014), o Brasil foi responsável por 50% das mortes de travestis 

e transexuais de todo o mundo, o que coloca nosso país no topo dos países mais violentos 

contra a população trans. Triste título esse que carregamos! O que condiciona as travestis e 

transexuais à uma expectativa de vida de 30 anos de idade, menos da metade da população 

cis. 

No tocante as questões relativas à orientação sexual, por exemplo, o Conselho 

Federal de Psicologia (CFP), em 22 de março de 1999, sob a presidência da professora Ana 

Mercês Bahia Bock, elaborou a resolução nº 001/99 que “Estabelece normas de atuação para 

psicólogos em relação à questão da orientação sexual”. Entre os seus artigos, apontamos um 

em especial: 
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Art. 3° - os psicólogos não exercerão qualquer ação que favoreça a 
patologização de comportamentos ou práticas homoeróticas, nem adotarão 
ação coercitiva tendente a orientar homossexuais para tratamentos não 
solicitados. Parágrafo único – Os psicólogos não colaborarão com eventos e 
serviços que proponham tratamento das homossexualidades.  

 

Mais recentemente, e seguindo o mesmo caminho de defesa das liberdades 

individuais, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) por meio da Comissão de Direitos 

Humanos (CDH), tem atuado em uma campanha pela despatologização das transexualidades. 

Segundo nota técnica emitida por este órgão “[...] a transexualidade e a travestilidade não 

constituem condição psicopatológica, ainda que não reproduzam a concepção normativa de 

que deve haver uma coerência entre sexo biológico/gênero/desejo sexual.” (s. d).  

O intuito do CFP com esta campanha é sensibilizar a categoria e afins de que as 

pessoas trans merecem ter sua forma de se posicionar no mundo respeitada. E que não 

concorda com a patologização dessas identidades apresentadas pelos manuais de patologias 

que são recorrentemente utilizados como referência profissional. 

Segundo Almeida e Murta (2013, p. 386). 

 

A expressão pública cada vez maior de pessoas transexuais no Brasil atual e 
a possibilidade de acesso às narrativas nos têm levado a acreditar que para 
muitas/os o conflito existe, mas ele não é necessariamente um conflito com 
as normas de gênero, mas sim com o gênero que foi imposto e com a 
impossibilidade de trânsito identitário. (Grifos dos autores). 

 

Ou seja, o conflito psíquico que se apresenta, se aproxima mais da impossibilidade 

rápida e saudável da adequação do corpo ao gênero com o qual se identifica, do que 

propriamente com as normas sociais de gênero. Isso nos leva a pensar em como a experiência 

da transexualidade e os conflitos que a partir dela surgem, são singulares e cada pessoa os 

vivencia ao seu modo. 

Existem poucos trabalhos que discutem a transexualidade em suas interfaces com a 

educação e os trabalhos existentes no campo da psicologia, se concentram em sua maioria 

numa perspectiva da saúde da população trans ou no campo da psicologia social destacando 

os processos de estigmatização das travestis e transexuais, como é o caso da recente pesquisa 

de Busin (2015) desenvolvida na cidade de São Paulo. 
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Entretanto, é comum encontrar dados, especialmente estatísticos em relação à 

violência que sofre este grupo, em outros espaços que não nas instituições educativas. E sobre 

isso as Organizações não Governamentais (ONGs) e outros grupos de militância e afirmação 

de direitos da população LGBT, têm sido recorrentemente visitados. 

É importante ressaltar, portanto, que “Quanto mais diversificado for o campo de 

estudo sobre as travestis, maior será a possibilidade de compreendê-las.” (ANDRADE, 2012, 

p. 18) 

2. Psicologia e Direitos Humanos: alguns apontamentos  

A Psicologia, por sua vez, tem caminhado cada vez mais em uma direção que 

considere as políticas públicas e essas forças que as subjazem, como elementos importantes 

na compreensão do fenômeno psicológico. Mas nem sempre foi assim. 

Estudiosos e estudiosas do campo das políticas e da ciência psicológica em sua 

constituição histórica, entre eles a professora Ana Mercês Bahia Bock afirma que:  

 

O Positivismo contribuiu para construir uma Psicologia que entendeu o 
fenômeno psicológico como algo desligado das tramas sociais, semelhante a 
qualquer outro fenômeno natural, e como tal, submetido a leis que não 
podem ser alteradas pela vontade humana, mas apenas conhecidas. (BOCK, 
2015, p. 42). 

 

A autora segue em seu texto afirmando que a Psicologia como ciência precisa, 

necessariamente, se desapegar de métodos que contribuam para o isolamento dos fenômenos 

que se propõe a estudar e que precisa, também, produzir e/ou reforçar metodologias que 

encarem a realidade como algo em constante e permanente movimento e os fenômenos sociais 

e psicológicos como construções surgidas dessas relações. (BOCK, 2015). 

Com esses pressupostos, também, a Psicologia no Brasil passa a discutir concepções 

que aspiram entender a realidade em toda a sua contradição e trazer para seu interior as 

discussões em torno dos direitos humanos. 

 

A questão dos Direitos Humanos vem, assim, politizar, introduzir o elemento 
político na prática profissional dos psicólogos que vieram trabalhar nesses 
espaços institucionais – nos quais se expressa o drama de uma ampla parcela 
da nossa população, que vive uma cidadania pela metade, uma vida marcada 
por negações de direitos e sua violação quase contínua. (SILVA, 2005, p. 
20). 

#*)



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 04 – Gênero e Identidades Sexuais Plurais 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 

Assumir esta postura crítica em relação aos Direitos Humanos coloca os profissionais 

em Psicologia diante de um novo paradigma, que direciona olhares a “[...] certos grupos que 

estiveram afastados até então da nossa perspectiva elitista de quem era a clientela da 

Psicologia na sociedade brasileira.” (SILVA, 2005, p. 20).  

É nesse sentido que o autor também afirma que “Trabalhar com Direitos Humanos é 

trabalhar com a instância crítica que remete a uma problematização dos modos como as coisas 

estão acontecendo [...].” (SILVA, 2005, p. 21). 

Recorrente também são as críticas em torno da articulação entre os conhecimentos da 

psicologia com os Direitos Humanos. Isso porque esta parceria questiona os próprios 

princípios sob os quais a psicologia se sustentou e se sustenta em sua trajetória, especialmente 

no Brasil, ao ter contribuído para uma postura patologizante das diferenças individuais. Trazer 

para si as discussões em torno dos grupos marginalizados e sua ascensão a um estado 

democrático de direito são discussões ainda recentes. E segundo Silva (2005, p. 23) “[...] os 

processos de violação dos Direitos Humanos, quase sempre envolvem uma dimensão de 

produção de sofrimento mental.” E também por esta peculiaridade, se torna necessário que a 

Psicologia se aproprie cada vez mais dessas discussões. 

Concordo também com Gesser (2013, p. 69) quando afirma que “[...] as políticas 

públicas são importantes espaços para a promoção da garantia dos direitos humanos e que o 

psicólogo pode contribuir com este processo.” Segundo a autora, os profissionais em 

psicologia devem agir frente às demandas sociais submetidos a uma postura crítica, que 

questione os princípios de normalidade, os critérios de verdade e entenda a complexa rede de 

relações de poder que se formam em torno das políticas. (GESSER, 2013). A autora ainda 

acrescenta, afirmando que a Psicologia precisa ter: 

 

[...] um posicionamento voltado para o rompimento da noção de políticas 
públicas como uma assistência às pessoas que se encontram em situação de 
vulnerabilidade e a incorporação da noção dessas políticas como um direito 
da população legitimado pela constituição. (GESSER, 2013, p. 74) 
 

Considerando a atuação do psicólogo nesta perspectiva dos direitos humanos, é 

necessário que se tenha a compreensão de que a subjetividade humana é constituída a partir de 

uma complexa rede de significações e que são diretamente influenciadas pelas ações políticas, 
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que podem garantir espaços saudáveis de existência como também reprimir direitos e serem 

fontes de produção de sofrimento mental. 

 

3. Políticas Públicas Educacionais 

Outro campo importante dos direitos humanos e diretamente relacionado às políticas é 

o campo educacional. Referindo-nos especialmente à essa área de conhecimento e recorrendo 

a Souza (2011), a autora afirma que elas passaram a fazer parte das preocupações do campo 

da Psicologia Escolar/Educacional há pouco mais de 20 anos, tendo início apenas no 

momento em que a Psicologia Escolar passou a ser questionada em relação aos seus 

princípios epistemológicos e suas finalidades. Tal movimento foi desencadeado a partir da 

tese de doutorado de Maria Helena Souza Patto defendida em 1981 e publicada em 1984 no 

livro Psicologia e Ideologia: uma introdução crítica à Psicologia Escolar. Além de desnudar 

as filiações teóricas e as práticas psicológicas em relação às explicações e ao tratamento dado 

aos problemas de não-aprendizagem, a autora discutia a serviço de quem tais práticas estariam 

sendo desenvolvidas e concluía que a atuação dos serviços de Psicologia pouco contribuía 

para melhorar a qualidade da escola, principalmente das crianças de classes populares. 

Desta forma, ganham relevância, no campo da psicologia os estudos sobre as políticas 

educacionais, pois conforme Viégas, Asbahr e Angelucci (2011, p. 15): 

 

[...] sabemos que as políticas públicas educacionais implementadas nas redes 
de ensino imprimem marcas profundas na constituição do processo de 
escolarização. Assim, mais do que atual, é imprescindível conhecermos o 
que propõe o discurso oficial em relação à educação, ao nos depararmos com 
a realidade absolutamente contraditória da escola pública.  

 

É importante também dizer que estas marcas à que se referem as autoras, quando 

mediadas pelo preconceito ou qualquer tipo de comportamento discriminatório, contribuem 

para histórias de insucesso escolar, pois promovem um sentimento de menos valia e muitas 

vezes reduzem pessoas a rótulos e estigmas.  

E, segundo Souza (2011, p. 232), ao se referir à escola: “É nesse espaço contraditório, 

conflituoso, esperançoso, utópico que as políticas educacionais se materializam, que de fato 

acontecem.” 

Como profissionais da Psicologia, não podemos desconsiderar as influências sociais 

na manifestação dos nossos desejos. Muitas políticas no campo da diversidade sexual e de 
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gênero refletem não só um desejo pelo amparo estatal sobre as liberdades individuais, como 

podem, dada suas premissas ideológicas, contribuir para uma opressão cotidiana. 

As políticas, portanto, são pensadas num dado contexto para um público específico e 

com vistas a resultados já esperados. Por isso a análise desse material deve considerar essa 

singularidade, bem como o fenômeno da temporalidade dessas ações.  

No campo dos Direitos Humanos, as políticas são fontes importantes de informações, 

pois retratam uma época e como têm acontecido os avanços nesta temática dentro de um 

contexto histórico-cultural específico e em constante modificação. 

 

4. Algumas Considerações 

Considero que esta é uma parcela da população, que salvo os avanços e as poucas 

produções sobre a temática, ainda é invisibilizada do ponto de vista acadêmico e devido à 

violência denunciada, é um grupo que merece atenção. É importante que a psicologia escolar 

também volte os olhos para este grupo, pois pensar na escola como um espaço que também 

pode estar produzindo e/ou reproduzindo histórias de sucesso e de sofrimento da população 

trans dentro de seu funcionamento é fundamental para garantir melhorias significativas no 

cotidiano escolar e também na proposição de políticas públicas específicas. 

Os altos índices de violência contra a população trans afetam suas vidas em diversos 

contextos. Os espaços de escolarização não estão isentos. A ciência precisa pensar cada vez 

mais em produções que questione os modelos heteronormativos, incentivar práticas sociais e 

pedagógicas de respeito às diferenças e diminuir a distância entre o que se produz na 

academia e o que é benefício da comunidade. 
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O EQUILIBRIO ENTRE A DOCÊNCIA E OS AFAZERES COTIDIANOS 
DE PROFESSORAS NO DISTRITO DE PALMEIRAS/RO E SUAS 

RELACÕES DE GÊNERO 
 

por Adriana Correia de Oliveira (UNIR)1, Claudia Cleomar Araújo Ximenes Cerqueira (UNIR)2 e 

Benedito de Matos Souza Junior (UNOPAR)3 

 

Resumo: A economia rural na Amazônia Legal tem um histórico de muitas 
lutas, nas quais a mulher durante a maior parte do século XX ficou as 
margens da figura masculina. As políticas públicas voltada para o campo 
tem contemplado a figura feminina, mas as relações de gênero tiveram 
mudanças significativas nos catorze primeiros anos do século XXI. Neste 
sentido cabe refletir se a mulher é reconhecida como trabalhadora rural ou é 
vista como mera ajudante. Trata-se de uma pesquisa cujo objetivo é 
apresentar a tripla jornada da mulher trabalhadora enquanto professora, 
agricultora e do lar, bem como identificar o papel da mulher na economia 
rural conciliando o espaço e o tempo no município de Nova Mamoré, 
Rondônia, região Amazônica. Como aporte metodológico é utilizado dados 
secundários por meio de documentos oficiais, são utilizados dois métodos 
intercalados: o dedutivo-hipotético no levantamento dos dados que tange a 
geografia econômica e o fenomenologico-hermanêutico nos dados de gênero 
o que juntos respauda a análise este estudo. 
Palavras-Chaves: Espaço Rural/Urbano. Relações de Gênero. Profissão 
Docente. Pluralidade Rural. 
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3 Universidade Norte do Paraná (UNOPAR). E-mail: beneditojuniorpbr@gmail.com. 
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1. Introdução 

A valorização de uma profissão é um processo que se assenta em três pontos 

fundamentais e complementares entre si: o primeiro converge no mercado de trabalho; o 

segundo é a regulamentação da profissão e o terceiro é a atribuição de valores ao profissional. 

Dada à cultura colonial da sociedade brasileira, o sexo masculino da raça humana é o detentor 

dos direitos e obrigações externas do lar. O Século XXI traz uma herança de lutas e conflitos 

que atribuem à mulher o direito a equidade de gênero. 

Buscando desvelar melhor essa realidade, concernente com a proposta de investigar as 

relações de gênero presente nesta esfera surge como objeto desse estudo que deverá analisar 

os dados que caracterizam o perfil das docentes para, então, compreender a participação 

feminina, assim como os impactos na realidade pesquisada. Compreender o espaço social e as 

relações que nele ocorrem se torna uma tarefa interminável de análises e reconstruções de 

ideia uma vez que estas relações são dinâmicas e temporais. 

As relações sociais são agentes que moldam a estruturação do espaço, cada membro 

desse espaço social e econômico, através de seu conjunto de atividades, estará influenciando 

na construção do espaço. Nessas relações estão inclusas as relações de gênero, espaço e 

economia. A proposta contribui com o desenvolvimento regional, o qual prevalece o interesse 

do Estado sob a população local. Num contexto onde a necessidade de se trabalhar numa 

perspectiva de melhores condições financeiras ao mesmo tempo em que não se pode deixar de 

fazer o papel esperado para a mulher, o poder de equilíbrio entre o fora e dentro do lar. 

 

2. O espaço e a mulher na pluralidade rural/urbano 

Pensar o espaço em sua dinâmica territorial é conciliar sua localização ao que se quer 

dele. No que tange este estudo co-relacionamos rural e urbano. Esta dicotomia nos leva a 

investigação que concilia o campo com a cidade. Em detrimento de uma sociedade que vive 

rodeado por blocos de concreto posiciona o meio rural como aquele que o meio natural é 

predominante, buscamos em compreender o elo entre um e outro espaço. Eminente às 

necessidades humanas o rural e o urbano se completam e dão sentido à evolução do ser 

humano. 

A desmedida diversidade que há no campo, o modo de vida e a cultura segundo 

Campos e Krabl (2006, p. 21) são características do espaço rural “[...] e dela fazem parte os 

valores que a identificam: a atividade agrícola, a lógica familiar, a cultura comunitária e a 

#!&



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 04 – Gênero e Identidades Sexuais Plurais 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

identificação com os ciclos da natureza”. Os autores vislumbram o espaço rural como “[...] 

um artefato geográfico complexo” (ibid. p. 96), no qual a realidade do Século XXI, aponta-o 

como expressão da transformação e processos sociais igualmente complexos. Cada vez mais o 

rural e o urbano têm se mesclado, ora pela tecnologia avançada e acesso a todos, ora pela 

necessidade emergente do consumo atribuído ao campo e cidade, simultaneamente. 

As mudanças na forma de ver e definir os espaços rural e urbano deve-se a evolução 

da sociedade humana. Costa Silva (2014, p. 82) destaca que “A evolução do espaço 

acompanha o movimento da totalidade social que assume formas diversas e diferenciadas nos 

lugares, regiões e territórios, onde se cristalizam esses processos”. Manifestada nas ações 

sociais o espaço é vislumbrado conforme características singulares inerentes a cada espaço. 

Deveras a dicotomia espaço rural/urbano as transformações ocorrem na construção dos 

interesses econômicos, muito mais do que nos sociais. 

Está cada vez mais difícil delimitar o que é rural e o que é urbano. Mas isso que 

aparentemente podia ser um tema relevante, não é a diferença entre o rural e o urbano é cada 

vez menos importante. Pode-se dizer que o rural hoje só pode ser entendido como um 

“continuum” do urbano do ponto de vista espacial; e do ponto de vista da organização da 

atividade da econômica, as cidades não podem ser mais identificadas apenas com a atividade 

industrial, nem os campos como a agricultura e a pecuária. 

A mulher neste contexto, vem de uma cultura que o homem é superior a ela. A 

transformação neste quesito é evidente, amplamente debatida e combatida na busca pela 

equidade de gênero.  

A necessidade de políticas públicas que firma o direito da mulher no Brasil se dá por 

conta da origem e formação da sociedade brasileira. Uma sociedade onde o modelo patriarcal 

é a base familiar as leis se fazem presente em cada nova re-estruturação social. No entanto, 

como mostra estudos realizados por Nascimento Silva e Costa Silva (2012) ainda se encontra 

comunidades rurais em que o empoderamento da mulher tem evoluído, entretanto, a jornada 

de trabalho é múltipla e, no que tange os serviços realizados na lida com a terra, não é 

considerada como trabalhadora, mas sim como se fosse apenas uma ajuda temporária. 

O Estado também atua na formação espacial da zona rural. Sua atuação é complexa e 

variável tanto na formação social quando no espaço, refletindo as políticas públicas voltadas 

para a lida com a terra, seja na agricultura, seja no manuseio e criação de animais. A ação do 

Estado age em três níveis: político, administrativo e espacial: Federal, Estadual e Municipal. 

#!'



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 04 – Gênero e Identidades Sexuais Plurais 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

A esfera que mais sofre impacto é a municipal, por estar ligada diretamente com o cidadão, no 

entanto, as leis mais abrangentes são as federais, as quais determinam e as demais aplicam. 

Estudos apresentados na coletânea Mulheres camponesas: trabalho produtivo e 

engajamentos políticos (NEVES; MEDEIROS, 2013) pontuam que as mulheres ainda 

ocupam a posição de subordinação á autoridade do marido, “[...] razão pela qual seu trabalho 

é (em muitos casos) definido como ajuda, mesmo quando elas trabalham tanto quanto os 

homens e mesmo que realizem as mesmas atividades” (WEDIG; MENASCHE, 2013, p. 150). 

Neste aspecto percebe-se que a mulher aqui analisada não difere da maioria, bem como é 

lícito acrescentar que estas são equilibristas na lida com as atividades de seu cotidiano. 

Não é fácil delimitar uma linha de raciocínio, porém é necessário fazer aqui um recorte 

temporal, o que explica que neste estudo a consolidação do espaço e da mulher no campo e na 

cidade norteia todo o contexto. A pluralidade do trabalho chama atenção no fator considerado em 

que a mulher trabalha na zona urbana complementando a renda familiar e permanece morando na 

zona rural. Além do trabalho doméstico, comumente, deixado aos cuidados das mesmas, estas 

trabalham na agricultura familiar, bem como atua no papel de mãe e esposa. 

 

3. Lócus da pesquisa 

A escolha do lócus da pesquisa foi O Distrito de Palmeira (Linha 20), a 40 km da sede, 

criado pela Lei nº 054-GP, de 09 de julho de 1990. Nova Mamoré possui 04 Distritos: o 

Distrito de Araras, a 40 km da sede, criado pela Lei Municipal nº 089 – GP, de 04 de 

novembro de 1991; O Distrito de Palmeira (Linha 20), a 40 km da sede, criado pela Lei nº 

054-GP, de 09 de julho de 1990; o Distrito de Nova Dimensão (Linha 28), a 58 km de Nova 

Mamoré, criado pela Lei nº 213 – GP, de 25 de junho de 1997 e o Distrito de Jacinópolis a 

134 km, criado pela Lei nº 338 – GP, de 06 de outubro de 2003.  

Na atualidade a escola tem Regimento Interno, PPP (Projeto Político Pedagógico) com 

aprovação do Conselho Escolar Municipal de Educação para funcionamento, onde a mesma 

funciona em dois turnos matutino sendo da 7h à 11h30min. E vespertino sendo de 13h às 17h. 

Na modalidade Ensino Infantil e Ensino Fundamental I e II. Na educação Infantil atende uma 

clientela de 386 alunos e no Ensino Fundamental I e 821 alunos no Ensino Fundamental II 

alunos, somando uma quantia de 1207 alunos matriculados no ano letivo de 2014. A 

relevância deste estudo consiste na necessidade de contribuir e discutir temas emergentes nos 

estudos voltados para geografia e gênero. 
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4. Caminhos metodológicos da pesquisa 

Identificar a pluralidade se faz necessário para que possamos analisar o proposto nesta 

pesquisa. Os esboços sobre a pluriatividade rural no Brasil são relativamente recentes, 

principalmente nas academias.  

Diante deste contexto é que se buscou investigar como um grupo de professoras na 

área rural é instigado a buscar alternativas de trabalho fora da escola? Identificar como se dá 

essa ocupação no campo escolar, rural e espaço doméstico. Analisar o espaço/lugar 

evidenciando o seu empoderamento no âmbito familiar diante dos entraves da modernidade 

no meio rural. Este estudo foi realizado no período de março de 2013 a junho de 2016, por 

meio de aplicação de questionários estendendo-se a entrevista ao grupo de mulheres da escola 

de Ensino Fundamental I e II “Luciana Maronari”, onde trabalham como professoras na rede 

de ensino municipal desde 1988. Os principais critérios para amostra foram à situação 

familiar, idade, tempo de moradia na área rural e sua condição profissional. 

O universo dessa pesquisa caracterizou-se através das experiências vivenciadas 

buscando uma análise sobre a participação das docentes que tinham alguma atividade não 

fosse estritamente somente à doméstica, na construção do lugar em que vivem, identificando, 

portanto, suas contribuições na transformação do espaço. Buscamos na fenomenologia o 

respaldo para trabalhar nesta pesquisa investigar sob esta percepção deve-se a complexidade 

do estudo, bem como em parte, buscamos refletir sobre a concepção da mulher e as formas de 

equilíbrio que esta encontra para desenvolver as atribuições domesticas e com o campo 

profissional construindo seus próprios caminhos. 

Concernente à abordagem fenomenológica é possível uma melhor forma de observar e 

analisar o espaço vivido da comunidade. Para melhor discernimento, a respeito da utilização 

deste como aporte metodológico, é necessário o conhecimento a respeito do conceito de 

fenomenologia, para isso embasaram-se nos escritos de Merleau-Ponty (1999, p. 1) que a 

define: 

 

[...] A fenomenologia é também uma filosofia que repõe as essências na 
existência, e não pensa que se possa compreender o homem e o mundo de 
outra maneira senão a partir de sua "facticidade". É uma filosofia 
transcendental que coloca em suspenso, para compreendê-las, as afirmações 
da atitude natural, mas é também uma filosofia para a qual o mundo já está 
sempre "ali", antes da reflexão, como uma presença inalienável, e cujo 
esforço todo consiste em reencontrar este contato ingênuo com o mundo, 
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para dar-lhe enfim um estatuto filosófico. É a ambição de uma filosofia que 
seja uma 'ciência exata', mas é também um relato do espaço, do tempo, do 
mundo vividos. 

 

Esta metodologia levou em conta as mulheres como co-participantes do processo de 

aproximação e abordagem do cotidiano dessa comunidade. O conhecimento dessa realidade 

advirá do próprio exercício da pesquisa enquanto produção interativa. Segundo Sposito (2004, 

p. 23) “Para a descrição da realidade pesquisada, busca-se um instrumento intelectual e 

racional que possibilite esta leitura”, o método. Segundo Suertegaray (2002, p. 3) “Assim, 

vemos o campo pelo olhar do método. O método escolhido é a expressão de nossa concepção 

do mundo. Método, portanto, é uma escolha que diz respeito ao nosso ritmo e a nossa 

compreensão/ética”. 

Ressaltamos que a pesquisa leva o Geógrafo a constitui um ato de observação da 

realidade do outro, interpretada para a lente do sujeito uma relação com o outro sujeito. Essa 

interpretação resulta de seu engajamento no próprio objeto de investigação. Sendo assim sua 

construção geográfica resulta de suas práticas sociais. Trata-se de um movimento da geografia 

engajada nos movimentos, sejam eles sociais agrários ou urbanos. 

Portanto no método fenomenológico, o campo é a expressão das diferentes leituras do 

mundo. É o lugar da observação e da sistematização do olhar do outro daí o método 

fenomenológico dizer da necessidade de colocar de interação com o sujeito no seu caminhar e 

pensar com o objeto. 

Também buscou-se embasamento na pesquisa qualitativa, pois se acredita que através 

dessa abordagem seja possível uma melhor compreensão da comunidade. Para melhor 

observar a rotina e o dia a dia dos moradores. O recorte social/espacial é, portanto, o modelo 

de análise, para se compreender como o espaço constitui identidades e ao mesmo tempo as 

comportas. 

Atualmente escola possui um total de 47 (quarenta e sete) funcionários, sendo 28 

(vinte e oito) professores, 01 (uma) secretária, 01 (uma) auxiliar de secretaria, 04 (quatro) 

motorista, 04 (quatro) vigias, 09 (nove) serviço gerais, e fica localizada na avenida 

maracatiara no Distrito Palmeiras, município Nova Mamoré, zona rural. A escola tem 11 

(onze) salas de aula, cozinha, banheiro feminino e masculino, depósito, secretária, diretoria, 

sala de professor, biblioteca, laboratório de informática. 
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5. Relações de gênero em Nova Mamoré: pluralidade rural 

Através de alguns projetos desenvolvidos na referida escola foi que passamos a 

observar e analisar como e adotado o sistema para que esse grupo de colaboradoras pudesse 

contribuir com a pesquisa. No que concerne à situação contratual no mercado de trabalho das 

colaboradoras todas atuam como professoras na rede de ensino municipal SEMD, (Secretaria 

Municipal de Educação) 100% afirmam que estão executando algum tipo de atividade 

geradora de renda extra mesmo com o emprego formal, a maioria está inserida em alguma 

atividade agrícola ou na pecuária no campo, além dos afazeres domésticos. Do total de 26 

mulheres entrevistadas a faixa etária está entre 35 a 58 anos o estado civil: 84% são casadas e 

12% são viúvas, 4% divorciada. O número de filhos varia de 03 a 06 todas possuem o nível 

superior completo e destas, 46% cursaram pós-graduação. 

No decorrer dos diálogos travados com as colaboradoras pode-se observar que todas se 

sentem privilegiadas em terem um emprego fixo e que ser professora é muito mais do que 

muitos esperam ser. Ainda, algumas delas revelaram que saber ler e escrever não era, em sua 

época de criança, para qualquer pessoa e que, a educação era prioridade dos homens, se desse, 

as mulheres iam para a escola. Outra evidenciação exposta pelas colaboradoras é que a função 

de ensinar uma criança sempre foi da mulher e que, os pais só deixavam suas filhas se 

prepararem para dar aula. O que era para poucas e de famílias mais abastadas. 

A lida na terra sempre foi à atividade principal das famílias em que participaram desta 

pesquisa. Uma das colaboradoras ouvida revela que após um longo tempo de trabalho na 

agricultura familiar, conseguiu um contrato como professora com um contrato de 40 horas na 

escola acima citada, a mesma considera que isso resultou na melhoria das condições de sua 

vida. 

 

Parte da minha vida fui agricultora tive meu primeiro filho com 15 anos isso 
dificultou minha saída para trabalhar hoje atualmente sou professora ha mais 
de 25 anos sou efetivada, mas trabalhei como monitora bastante tempo 
também tenho orgulho de ter minha renda garantida todo mês, porém acordo 
às três horas da manhã todos os dias para tirar leite com meu marido e meu 
filho menor, quando retorno do curral limpo a casa cuido das minhas plantas 
é deixo o almoço pronto tudo antes de ir para a escola, tenho que ir de moto, 
pois meu sitio fica na linha 23 fica a uns 35 km do meu trabalho (Maria das 
Graças professora de Matemática 53 anos). 
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A professora das séries iniciais Alda dos santos de Almeida 43 anos e Daniel Jesus 

Cruz, 51 anos, natural de Rolândia (PR), natural de Nova Redenção (BA), chegou ao distrito 

de Palmeiras em 1989, possui uma chácara medindo 362×250 metros, localizada na Linha 

20C distante 38 quilômetros e meio da área urbana, onde também reside o casal “Em nossa 

pequena propriedade, todo o trabalho é realizado em família, além do esposo Daniel, Alda 

conta com a ajuda de seus dois filhos (casados), e aguarda a vinda da filha que foi estudar 

agronomia em outra região”. 

A professora conta que todos compartilham dos afazeres do sítio que entregam por 

semana no comércio local mais de 400 kg de mandioca, caldo de cana, abóbora e banana. E 

que nos últimos dias comercializaram mais de 12 mil espigas de milho verde, e apenas com a 

venda do milho comprou uma fábrica de farinha de mandioca que deverá ser instalada nos 

próximos dias na propriedade, “será mais uma fonte de renda”, garante a proprietária.  

A professora ainda faz algumas ressalvas sobre os problemas que a família encontra 

para levar a sua produção ao comercio local no período em que a estrada principal 

denominada pelo nome linha D do projeto Sidney Girão se encontra com as pontes estragadas. 

“Sem a ponte tenho dificuldade para transportar toda a produção para o comércio de Nova 

Mamoré”, explicou. Disse ainda que se cadastrou no Programa Luz para Todos e que está 

aguardando ser contemplada. 

Quando questionados sobre a divisão do trabalho com a produção o casal reponde que 

realizam juntos já referentes às tomadas de decisões sobre a negociação dos produtos embora 

sejam discutidas com certa antecedência pelo casal, a palavra final e a do marido. Segundo a 

professora o comerciante da área urbana do município Nova Mamoré valoriza, mas a 

negociação quando está é realizada de homem para homem.  

Diante desses depoimentos podemos verificar que a maior parte das professoras que 

atuam na Escola Rural Luciana Maronari demonstram terem uma tripla jornada de trabalho, 

quanto as atividades do lar, ou seja, o doméstico, aparece como uma função desprovida de 

remuneração. Não se vincula produção com a agricultura e pecuária que garante rendimento a 

toda a família para a maior parte o trabalho doméstico na área rural é de responsabilidade da 

mulher. 

Em relação à função como educadora elas se consideram na esfera produtiva, pois um 

emprego no funcionalismo público e a garantia do seu empoderamento são visíveis sua 

participação na economia Distrito de Palmeiras, pois elas possuem o crédito em todo o 
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comércio local, pois os comerciantes ainda utilizam o sistema de compras via fichas, o nome 

que consta lá e o da professora local facilitando ao seu companheiro a ter acesso ao credito 

bem como há vários financiamentos, pois a mesma serve como avaliador por ser funcionaria 

pública. 

 

6. Considerações finais 

As redes de relações políticas econômicas e sociais e suas relações com os lugares são 

denominadas espaços geográficos. O entendimento é ampliado quando classifica o espaço 

como fator da evolução social, onde o objeto geográfico está sempre mudando seus 

significados. Ao darmos enfoques sobre esses espaços geográficos estaremos ampliando visão 

de futuras pesquisas evidenciando o processo de relação com os homens permitindo o trânsito 

do passado ao futuro, mediante considerações visualizadas no presente. Daí se explica a 

inseparabilidade dos objetos e das ações. 

Os obstáculos presentes no cotidiano feminino, assim como as contradições presente 

nesta esfera, circundam e delimitam o foco da nossa análise. A relação entre as categorias 

geográficas fomenta a comunicações e o diálogo capaz de traduzir os questionamentos 

presentes, além de indicar novas indagações. Assim sendo, o enfoque mostrou a identidade da 

condição feminina na área rural, mas precisamente das docentes no Distrito de 

Palmeiras/Nova Mamoré/RO, assim como todo o conjunto de significados na sua 

participação. 

Dessa forma, buscamos compreender o significado do trabalho das mulheres inseridas 

nas atividades produtivas do setor agrícola e pecuário. Objetivos mais específicos é que se 

buscou investigar como um grupo de professoras na área rural é instigado a criar alternativas 

de trabalhos além do que ela já possui com as suas atribuições pertinentes a função exercida 

como professora na zona rural bem como seu espaço doméstico evidenciando o seu 

empoderamento analisando o sentido que as mulheres atribuem para essas atividades. 

A historicidade referente trabalho do homem sempre foi diferente das mulheres. Por 

muitos séculos, o trabalho deles era considerado o mais pesado que o delas com remuneração 

claramente diferenciada aos longos do tempo.  Cabia aos homens a responsabilidade pelas 

despesas familiares, por isso eles passavam a maior parte do tempo trabalhando fora de casa 

cabia somente a mulher o papel de todos os afazeres referente ao cuidado com a casa e os 

filhos. A economia doméstica, mesmo que fossem elas as cuidadoras, os homens é que 
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recebiam todo o mérito. O Século XXI tem se despontado para uma nova realidade, no 

entanto, nos pequenos centros urbanos, bem como no espaço rural, a herança machista 

permanece impetrada nos núcleos sociais. 

Com embasamento nos depoimentos que coletamos compreendemos que homens e 

mulheres dividem todo o trabalho acordando no mesmo horário desempenhando as mesmas 

atividades relacionadas à agricultura e pecuária a relação entre o espaço rural e o urbano, 

neste estudo permeia na compreensão da pluralidade do trabalho realizado por mulheres que 

ocupam e executam atividade como docente na escola rural. Os entraves presentes no 

cotidiano assim como os paradoxos demonstram de forma sucinta que a realidade está bem 

além dos tons cor- de- rosa que se apresentam com os dados. 

Diante do contexto deduzimos que professoras, rendeiras, advogadas, secretarias, 

doceiras, artistas, escritoras, entre outros atributos. Mulheres que além de trabalhar fora, tem 

que cuidar da casa, do companheiro e dos filhos algumas chegam até ser responsáveis pela 

manutenção financeira da família. Ou seja, elas passaram a se equilibrarem para assumir as 

diversas tarefas domésticas, e desempenhando o seu lado profissional é a mulher vêm 

cabendo, cada vez mais a sobrecargas de atividades embora determinadas atividades se 

tornem invisibilizadas tanto no espaço rural e o urbano. Nos diálogos travados com estas 

mulheres, percebemos que o prazer em trabalhar supera os malogrados desconfortos físicos 

para se tornarem autoras de suas próprias histórias como mulher trabalhadora. 

Portanto retomando a ideia que para os estudos na ciência geográfica de que as 

relações sociais estão em constante processo de transformação consideramos esta análise com 

um grande campo a investigar, no que se refere às relações de gênero, economia e políticas 

públicas. Contando que o desenvolvimento social afeta tais relações e que estas estão 

suscetíveis a modificações. Resta nos saber se futuramente as mulheres conseguirão romper 

com esses paradigmas e passar a ser reconhecida como agente de transformação, não apenas 

como meras figurantes. 
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O MOVIMENTO LGBTT EM PORTO VELHO: CONTRIBUIÇÕES NO 
COMBATE A HOMOFOBIA E AÇÕES SÓCIO-EDUCACIONAIS NAS 

ÁREAS RIBEIRINHAS 
 

por Lauri Miranda Silva (SEDUC/RO)1 

 

Resumo: No presente trabalho tenho por intuito mostrar as atividades 
desenvolvidas pelo movimento LGBTT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais) na cidade de Porto Velho e suas ações para esse 
grupo ainda visto como “minoria” a partir do ano de 2003 a 2013. Parto do 
pressuposto que o movimento de LGBTT também pode contribuir para a 
formação educacional dos sujeitos. Analisei as contribuições dos projetos 
sócio-educacionais voltados para a luta contra a homofobia na cidade e o 
pelo reconhecimento da cidadania desses indivíduos, verificado através das 
atividades realizadas pelo movimento em Porto Velho. Utilizei o método 
qualitativo para o desenvolvimento desse trabalho, onde foram analisados 
documentos impressos e online (atas, relatórios, projetos, cartilhas, folders, 
sites e blogs) pesquisados na instituição. Para a discussão teórica do 
trabalho usei a interdisciplinaridade, fazendo conexão com os diversos 
campos dos saberes como a História, Sociologia e Antropologia.  
Palavras-chave: LGBTT. Porto Velho. Homofobia. 
 
 

1. Introdução 

Em meados do século XX a questão da homossexualidade começa a ser estudada nas 

pesquisas sobre gênero. Estes estudos sobre homossexuais se fortificaram, sendo mais 

comumente aceitos no ambiente acadêmico. Com o crescimento de discussões e pesquisas na 

                                                           
1 Secretária Estadual de Educação (SEDUC/RO). E-mail: lauryyano@gmail.com. 
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sociedade e na academia sobre o tema, surgiram entidades formadas por homossexuais que 

perceberam a importância de debater questões relacionadas à sua realidade, principalmente 

ligadas à discriminação. Segundo o texto-base2 da conferência a respeito do movimento 

homossexual no Brasil, em primeiro lugar entrou em cena um movimento denominado 

“SOMOS” Grupo de Afirmação Homossexual, que em 1978, marcou o surgimento do 

movimento LGBT no país. Este movimento social se definia genericamente como Movimento 

Homossexual Brasileiro (MHB).  

 Nos anos subsequentes outras entidades apareceram: em 1993 surgiu o Movimento de 

Gays e Lésbicas (MGL), em 1995 o grupo de Gays, Lésbicas, Travestis (GLT). Segundo o 

texto-base, em 1999 o movimento passou a utilizar uma nova sigla denominada Gays, 

Lésbicas, Bissexuais, Travestis (GLBT). Enquanto ganhava forças por ser um movimento 

organizado no Brasil, o grupo GLBT era bastante diversificado, surgiram entre eles 

organizações mistas, como por exemplo, a Associação Brasileira de Gays (ABRAGAY), e 

também a Liga Brasileira de Lésbicas (LBL). Esses grupos que se espalharam buscando a 

erradicação dos preconceitos devido à orientação sexual e o reconhecimento da cidadania 

desses indivíduos, até os dias atuais continuam na militância buscando seus direitos e o seu 

reconhecimento como cidadão.  

  Há em Porto Velho, quatro ONGs (Organizações não-governamentais) que lutam 

contra o preconceito e discriminação contra a comunidade LGBT: A Ong Tucuxi (atualmente 

desativada), Projeto Vidas, Grupo Gay de Rondônia (GGR) e Comunidade Cidadã Livre 

(Comcil). Esta pesquisa tem como foco a Ong Tucuxi.  

 A Ong Tucuxi, foi um núcleo de promoção da livre orientação sexual e uma 

organização não governamental sem fins lucrativos, existente desde junho de 2003, surgiu de 

outro grupo chamado Camaleão de apoio e prevenção a AIDS, criado na década de 1990 por 

amigos sensibilizados com a situação de exclusão social de companheiros que se encontravam 

contaminados pelo Vírus do HIV. No entanto, o Camaleão, encerrou suas atividades por falta 

de apóio e de voluntariado na mesma década, mas persistiu por sete anos na luta pelos direitos 

dos LGBT e até os dias atuais desenvolvem suas atividades, hoje denominado Tucuxi. 

 De acordo com texto-base da conferência LGBT em 2007, a comunidade homossexual 

sofre preconceito, violência e discriminação que se exprimem de várias maneiras: através da 

                                                           
2 O texto-base da conferência nacional GLBTT encontra-se disponível 
em:<http://www.abglt.org.br/docs/textobase_port.zip>. Acessado em 20 de abril de 2015. 

#"'



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 04 – Gênero e Identidades Sexuais Plurais 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

homofobia, que se realiza através da violência (física ou moral), e pela não aceitação do 

reconhecimento à diversidade sexual. 

 Dada à importância que o movimento homossexual assumiu a partir da década de 70, 

procuraremos identificar as percepções e contribuições que a Ong Tucuxi teve de suas 

atividades na cidade de Porto Velho. 

 

2. O movimento homossexual: um sucinto relato 

 Em 28 de junho de 1969 o jornal New York Post37 publica uma pequena reportagem 

dando destaque à seguinte manchete: “Ataque no Village agita multidão de manifestantes”. 

Sim, o ataque era de gays, drags, trans e lésbicas que diziam um basta aos policiais corruptos 

pelos abusos diários, inclusive nas ruas, pelas batidas e agressões gratuitas em bares, pelas 

prisões constantes que eram comuns durante a década de 1960, sobretudo em Nova York e 

São Francisco, ambas metrópoles com intensa vida noturna. A revolta ocorrida no bar 

novaiorquino Stonewall Inn na noite de 27 de junho significou também a conquista do espaço 

público por parte daqueles que eram considerados “doentes, aberrações sociais, espécies 

patológicas” carimbadas pela ciência médica. Com os gritos de “Nós queremos liberdade e 

Poder gay” começou uma manifestação que durou três noites, prolongou-se durante a semana 

e marcou a história do movimento gay, não só nos Estados Unidos, mas em todo o mundo. 

(CAMARGOS, 2007).  

Segundo Facchini (2002) o movimento homossexual tem seu surgimento no Brasil 

associado à fundação do Grupo Somos, em São Paulo, no ano de 1978. De acordo com 

Trevisan (2000), o “Movimento de Liberação Homossexual” em nosso país teria como 

espinha dorsal grupos que aglutinavam militantes um pouco à maneira de clubes fechados de 

gays e lésbicas. “Evidentemente, cada grupo procurava acentuar diferenças para aí encontrar 

sua identidade – elementos que podem ser considerados como sistema de defesa frente ao 

ambiente hostil da época”. (TREVISAN, 2000, p. 339). 

O autor ainda comenta que, paralelamente, criou-se um importante jornal com 

integrantes do Grupo Somos – O Lampião da Esquina que fazia uma interação entre o 

movimento ecológico, negro, feminista e gay. Enquanto esse jornal era publicado no Rio de 

Janeiro, em São Paulo iniciaram-se, também nos primeiros meses de 1978, as reuniões de um 

grupo de homossexuais interessados em organizar-se para discussão e atividade liberacionista. 

Composto predominantemente de jovens atores, profissionais liberais e estudantes, o grupo 
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era pequeno e assim permaneceu durante quase um ano, indo servir de matriz para todos os 

demais que viriam depois.  

Na década de 1980, tanto o grupo Somos (que participou do protesto contra Richetti) 

quanto o jornal Lampião se extinguiram. Todavia, vários outros grupos surgem pelo país 

como o Triângulo Rosa, e o GGB na Bahia que, em 1985, realizou o II EBHO – Encontro 

Brasileiro de Homossexuais. Apesar da AIDS chegar ao Brasil nesse momento, justamente o 

período em que vivíamos a abertura política, segundo o Camargos (2007) tínhamos a proposta 

da democracia, os grupos não se enfraqueceram, pelo contrário, a luta foi maior ainda, 

floresceram nos anos 1990 por todo o país e promoveram encontros, conferências, congressos 

para discussões de temas diversos até os dias atuais. 

Em meados da década 1990 com a explosão da contaminação com o vírus da AIDS, 

em Porto Velho – Rondônia, um grupo de amigos, sensibilizado com a situação de exclusão 

social e a perda de muitos amigos no início da epidemia, cria um grupo denominado 

“CAMALEÃO” de apoio e prevenção a AIDS. Este grupo, pioneiro no Estado de Rondônia, 

foi o primeiro grupo de LGBTs do lugar e encerrou suas atividades por falta de apóio e de 

voluntariado na mesma década. De qualquer modo, persistiu por sete anos na luta pelos 

direitos dos LGBTs. 

Vitor Hugo em sua obra Segurança Pública (a partir dos excluídos de entre os 

excluídos): a presença de minorias sexuais na sociedade brasileira, retratou em um dos 

capítulos a homossexualidade em Rondônia, onde o mesmo comenta de que o grupo 

Camaleão reunia-se em um bar hoje inexistente na capital, para debater as suas ações para o 

desenvolvimento de suas atividades. Em agosto de 2002, após a participação de um 

treinamento proporcionado pelo Projeto “SOMOS” na cidade de Belém-PA, por parte de um 

dos membros do extinto grupo “Camaleão” – deu-se andamento à idéia de fundar o “Grupo 

Tucuxi” – Núcleo de Promoção da Livre Orientação Sexual. O grupo Tucuxi adotou uma 

nova filosofia, não mais só o combate à epidemia da AIDS, como objetivava o grupo 

Camaleão, mas sim, também a defesa da cidadania e dos direitos dos homossexuais. Esse é o 

principal objetivo do grupo Tucuxi, que se utilizou do nome de um peixe do rio Madeira [cor 

cinza: sotalia fluviatilis; vermelho: inia geoffrensis], para dar a representação do novo grupo. 

(HUGO, 2003).  

A preparação do I Fórum de HSH do Estado de Rondônia, que era uma das partes 

mais importantes do projeto, ficou a cargo da Coordenação Estadual, da AMATEC e Tucuxi. 
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O principal tema foi o do “fortalecimento do movimento homossexual no Estado de 

Rondônia”. Foi então nessa oportunidade que se visualiza a presença de diversos grupos que 

tinham ido a Porto Velho, chegando de diversos municípios do Estado, entre os quais, 

segundo o autor, Vilhena, Cacoal, Ji-Paraná e Guajará-Mirim. O Fórum foi considerado um 

grande sucesso por conseguir congregar cerca de uma centena de homossexuais de todo o 

Estado; sua realização deveu-se graças a uma equipe de dedicados voluntários. Contudo, no 

segundo semestre de 2003, exatamente em 21 de julho, facilitado pela presença participativa 

de um advogado e de um bacharel, além de outros profissionais liberais, foi efetuado o 

registro em Cartório do grupo “Tucuxi”: no mesmo período daquele ano, o Tucuxi 

oficializado realizou o I Fórum de GLT do Estado de Rondônia, com destacadas 

representações de palestrantes do Distrito Federal. (HUGO, 2003). 

 

3. Metodologia 

Por metodologia compreendemos que ela evidencia os caminhos e os meios para se 

chegar ao resultado final da pesquisa. Assim, foram realizados estudos bibliográficos e 

pesquisa de campo de caráter qualitativo através de um levantamento documental na sede da 

Ong Tucuxi, localizada em Porto Velho – RO.  

  Tanto no presente como no passado, o ofício do historiador e a escrita da História 

envolvem a noção de um método científico de trabalho, isto é, de um conjunto de operações 

técnicas, com instrumentos e procedimentos que demandam uma necessária aprendizagem de 

critérios de cientificidade. Para Samara e Tupy (2007, p. 11) isso seria: “[...] uma tarefa que 

encontra sustentação na análise crítica do documento histórico, envolvendo alguns 

procedimentos específicos que permitem respostas às questões previamente elaboradas pelo 

pesquisador.”  

 

4. Resultados 

A Ong Tucuxi instaurou um núcleo denominado “Centro de Referência Núbia 

Lafaieth” para o combate a homofobia e de acordo com a Ong: 

 

Desde a instauração do Centro de Referência de Combate à Homofobia esta 
comunidade passou a ter um ponto onde podem obter não só ajuda jurídica 
como psico-social e de conscientização para a melhor qualidade de vida, 
como a realização do I° Seminário Estadual de Segurança Pública e Combate 
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a Homofobia que contou com a participação de 289 policiais militares, 300 
policiais civis, 50 militantes e mais estudantes, advogados e população em 
geral essa mais que nunca é uma verdadeira ação de combate à homofobia e 
a violência. (TUCUXI NÚCLEO DE PROMOÇÃO DA LIVRE 
ORIENTAÇÃO SEXUAL, 2008, p. 2). 

 

O objetivo principal dessa instituição foi avançar na defesa da cidadania de lésbicas, 

gays, bissexuais, travestis e transexuais, a partir de ações que visem o combate à violência e 

discriminação homofóbica, no município e região metropolitana. Como eles faziam isso 

durante o período que ora nos ocupa? Através de atendimento e orientação social, psicológica 

e jurídica a esses grupos que tenham tido seus direitos violados ou que tenham sido vítimas de 

atos de discriminação ou violência física e psicológica, articulando e potencializando a rede 

de parcerias, visando promover e defender os direitos humanos e a cidadania LGBTT, no 

município.  

A Ong Tucuxi também compôs um banco de dados sobre a violência e a prática de 

atos de discriminação contra o público LGBTT, no município de Porto Velho e região, 

disponibilizando os dados e informações coletados às universidades, pesquisadores e 

organizações da sociedade civil, subsidiando estudos e pesquisas sobre o tema. E também 

Através de fóruns que visem promover a articulação de ações voltadas para o combate a 

homofobia e apoiar eventos ou iniciativas dos movimentos sociais que promovam a 

visibilidade pública do tema da diversidade sexual, que a Ong trabalhou e continua a trabalhar 

em prol da cidadania LGBTT em Porto Velho. 

Um dos principais projetos desenvolvidos pelo movimento intitulado Projeto Água 

Viva, este trabalho foi um projeto de caráter informativo e educativo, voltado para a área da 

Educação e Comunicação, foi direcionado para a população ribeirinha do Município de Porto 

Velho, no Baixo Madeira, a área de abrangência concentrou-se nos distritos de Nazaré, 

Calama e São Carlos. (TUCUXI NÚCLEO DE PROMOÇÃO DA LIVRE ORIENTAÇÃO 

SEXUAL, 2006).  

Segundo os documentos encontrados na Ong, a necessidade de desenvolver o projeto 

nessa região, partiu-se do pressuposto que a população dos distritos não possui assistência 

médica regular, sendo assistida pela equipe do Programa de Saúde da Família, que em três 

finais de semana no período de um mês, ficava para os agentes de saúde que residem ou 

residiam na localidade à responsabilidade da continuidade das ações estabelecidas.  
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De acordo com a Ong Tucuxi, juntamente com a Secretaria Municipal de Saúde, 

perceberam que os agravos de maior relevância na área estão no alto índice de gravidez, 

hipertensão arterial, diabetes, e exames de pré-natal. No entanto, com relação à prevenção das 

DST/HIV/AIDS não havia nenhum trabalho específico, apenas ações pontuais na época do 

carnaval e distribuição de preservativos de forma descontinuada para os pacientes com 

diagnóstico de DST. Sobre pessoas que estariam infectados com as DST constatou-se que há 

registros de 01 caso em Calama, 03 casos em Nazaré e 20 casos em São Carlos. Como a 

população dessa região não possuía atendimento médico integral e por ausência de hospital 

nas localidades, esses casos ficam até hoje destinados aos hospitais em Porto Velho. 

(TUCUXI NÚCLEO DE PROMOÇÃO DA LIVRE ORIENTAÇÃO SEXUAL, 2006).   

O desenvolvimento dessa atividade está vinculado às diretrizes do Programa Nacional 

de DST/AIDS, que, no entanto, busca reduzir na população brasileira a incidência da infecção 

pelo HIV/AIDS e por outras DST. Aliados com a Coordenadoria Municipal e Estadual de 

DST/AIDS e Equipe de Saúde da Família, a Ong desenvolveu suas ações objetivando a 

acessibilidade à comunidade, bem como capacitou os profissionais dos postos de saúde dos 

distritos de abrangência do projeto para que a população alvo tivesse um local de referência 

em DST para busca atendimento e tratamento. O projeto “Água Viva” surgiu da necessidade 

de levar informações a essas comunidades ribeirinhas, de modo que os moradores treinados 

para serem multiplicadores possam ter conhecimento das formas de transmissão e prevenção 

das DST/HIV/AIDS e difundir esses conhecimentos entre os demais habitantes dos distritos, 

além de oportunizar o acesso a preservativos. 

Para a realização dessa atividade, os ativistas da Ong, desenvolveram curso de 

capacitação e formaram agentes multiplicadores na própria localidade através de abordagem-

lúdica, dinâmicas, discussões em grupo e realização de campanhas educativas de prevenção.  

Propôs também reuniões com as equipes envolvidas e com representante locais, para a 

identificação e apresentação do projeto à direção das escolas, professores e profissionais da 

saúde, realizaram oficinas com os educadores e também oficina de sexualidade para jovens e 

adultos sobre a prevenção as DST/HIV/AIDS.  

No entanto, a Ong Tucuxi elaborou um manual apropriado, com uma linguagem de 

fácil domínio para uma maior sensibilização e compreensão quanto aos temas da sexualidade 

humana, as formas de transmissão e prevenção do HIV/AIDS e as demais DST, esse material 

foi entregue aos participantes das oficinas e alguns exemplares foram doados às bibliotecas 
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das escolas. Todavia, percebemos que a Ong Tucuxi, não só trabalhou em prol da comunidade 

LGBTT, mas também, de sujeitos, que estão a mercê da ausência de informação sobre 

educação e saúde. 

A Ong Tucuxi durante o período estudado, desenvolveu varias atividades e trabalhos 

para com a comunidade LGBTT como vimos no decorrer de nosso trabalho, realizou também 

outras atividades, como por exemplos a campanha “Porto Velho Sem Homofobia”, onde 

realizaram capacitações sobre os direitos humanos, durante o evento obteve-se a entrega do 

selo aos gestores e apoiadores do segmento LGBT, informações sobre as políticas públicas 

desenvolvidas, divulgação e esclarecimentos sobre a PLC. 122/2006, palestras nas escolas 

sobre o combate à homofobia.  

Também, realizaram o primeiro Seminário Estadual de Segurança Pública e Combate 

a Homofobia, Conferência Estadual de Políticas para LGBTS, Seminário de Direitos 

Humanos e Cidadania, I e II Marcha Municipal pela Diversidade Sexual, vale ressalta quer 

durante todos essas atividades, a Ong realizava paralelamente, palestras nas escolas sobre o 

combate à homofobia, informações sobre as políticas públicas desenvolvidas, divulgação e 

esclarecimentos sobre a PLC 122/06, prevenção DST/Aids, conscientização, visibilidade, 

reconhecimento dos direitos humanos LGBTT.  

O Centro de Referência de Combate à Violência e à Discriminação Homofóbica, em 

parceria com a Universidade Federal de Rondônia, realizou atividade de extensão e 

capacitação voltada para a rede de ensino estadual com os temas: Diversidade Sexual, 

Direitos Humanos e Cidadania, com intuito de promover ações que possibilitam maior 

esclarecimento e erradicação de antigos preconceitos. O objetivo foi discutir a temática de 

Direitos Humanos, Cidadania, Diversidade sexual com intuito de esclarecimento e 

erradicação da violência e discriminação homofóbica e capacitar estudantes do ensino médio, 

acadêmicos, educadores e demais membros da sociedade civil para uma melhor compreensão 

da realidade. O evento contou com a participação de estudantes e professores da Universidade 

Federal de Rondônia em 2008.  

Durante o curso de direitos humanos e direitos sexuais que aconteceu no ano de 2009 

na Universidade Federal de Rondônia, os ativistas discutiram sobre as políticas públicas 

desenvolvidas, debates sobre homofobia, sexualidade, direitos humanos e sexuais, 

sensibilização da sociedade contra a homofobia, informações sobre os direitos negados ao 
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público LGBTT, grupos de trabalhos enfocando a diversidade na escola e a falta de 

conhecimento dos direitos humanos na área da saúde.  

Todavia, a Ong Tucuxi para se aproximar de seu público-alvo (homossexuais), foi 

para as ruas convidar os mesmos para realizarem pit stop na cidade, para falarem sobre 

prevenção das DSTs/AIDS, conscientização, visibilidade, reconhecimento dos direitos 

humanos LGBTT e trabalho de sensibilização da sociedade para a causa.   

Além disso, a Ong também fez visitas in loco, nas casas dos GLBTS, nas avenidas, 

aonde os homossexuais costumam fazer seu trabalho, divulgação do Centro de Referência, 

prevenção DST/Aids, orientações jurídicas (quando solicitadas), distribuição de preservativos, 

atualização da ficha-cadastro, realização de diálogos sobre a importância do movimento e das 

políticas públicas voltadas para o segmento para compor o banco de dados sobre a vida 

profissional e pessoal das travestis. Realizando não só um trabalho de informação, mas, 

também de aproximação com a comunidade homossexual, pois ambas dependem uma da 

outra, para a construção da cidadania LGBTT em Porto Velho. 

 

5. Conclusão 

No decorrer das análises documentais, evidenciamos que a Ong Tucuxi, teve o intuito 

de organizar o maior número de pessoas interessadas em defender a liberdade de orientação 

sexual, e defender o direito à liberdade de orientação homossexual. Atuaram também na 

discussão do combate a DST/ HIV/AIDS nas escolas e nas comunidades locais de Porto 

Velho, promovendo uma articulação entre saúde-educação.  

O campo de luta da Ong Tucuxi perpassou na luta contra a homofobia que se encontra 

enraizada na sociedade brasileira. A ocorrência de violência e discriminação contra a 

comunidade homossexual acontece no grupo familiar, no trabalho e em outros lugares 

públicos, que acabam sem acolhimento. No entanto, podemos perceber que, há dificuldades 

constantes da própria comunidade LGBTT em tomar contrapartida, muitas vezes por terem 

medo ou falta de informação sobre o direito e o dever que eles têm de tomar, e até mesmo não 

tem um local de fácil acesso onde eles possam encontrar subsídio para que tomem atitudes a 

respeito e comuniquem o caso. A Ong Tucuxi surgiu justamente para trabalhar as questões 

relacionada aos direitos de cidadania dos homossexuais, por meio da educação erradicar o 

preconceito e informar a sociedade sobre os riscos e proteção contra doenças sexualmente 

transmissíveis e combater a homofobia em Porto Velho.  
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Contudo, para que a comunidade LGBTT concretize sua cidadania na sociedade 

brasileira, para que elas possam viver suas identidades sexuais, sem preconceitos, sem 

discriminação, sem violência, é preciso que as associações, as escolas, Ongs e demais 

sociedade civil, continuem promovendo os mais diversos tipos de atividades, discutindo a 

inclusão social, o preconceito, o reconhecimento dessas minorias, não só os homossexuais, 

mas também os negros, indígenas, mulheres e outras minorias que estão a mercê do poder 

público. É preciso que não só a Ong Tucuxi que trabalha em prol dos LGBTT, como as 

demais instituições, persistam e promovam atividades educativas, culturais, orientando e 

informando sobre a problemática da cidadania LGBTT, para que o reconhecimento da 

comunidade homossexual em sua totalidade seja viabilizado pela sociedade brasileira, 

mostrando que a diversidade sexual no Brasil é real. Vale salientar que, para garantir esse 

reconhecimento, é necessário, a garantia das políticas públicas e os objetivos criados pela 

Ong, estar sujeito da junção de vários fatores, entre eles estão, o estado, ONGs, movimentos 

sociais. É preciso que essas instituições atuem em conjunto para que os direitos humanos não 

fiquem somente no discurso. 

 

Referências 

BRASIL. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Texto-Base da Conferência Nacional 
de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais. Brasília, 2008. 

CAMARGOS, Moacir Lopes de. Sobressaltos: caminhando, cantando e dançando na f(r)esta 
da Parada do Orgulho Gay de São Paulo: Campinas, 2007. 259 p. Tese (Doutorado em 
Lingüística) - Programa de Pós-Graduação em Lingüística da Universidade Estadual de 
Campinas.  

FACCHINI, Regina. “Sopa de Letrinhas”?: movimento homossexual e produção de 
identidades coletivas nos anos 90: um estudo a partir da cidade de São Paulo. Campinas, SP: 
[s.n.], 2002. 

HUGO, Vitor. Segurança Pública (a partir dos excluídos de entre os excluídos): a 
presença de minorias sexuais na sociedade brasileira. Rondônia: VH Editores da Amazônia, 
2003.  

SAMARA; TUPY. História & Documento e metodologia de pesquisa. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2007. 

TREVISAN, João Silvério. Devassos no paraíso: a homossexualidade no Brasil, da colônia à 
atualidade. 3. ed. Rio de Janeiro: Record, 2000.  

##%



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 04 – Gênero e Identidades Sexuais Plurais 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

TUCUXI NÚCLEO DE PROMOÇÃO DA LIVRE ORIENTAÇÃO SEXUAL. Projeto Água 
Viva. Porto Velho, RO, 2006.  

TUCUXI NÚCLEO DE PROMOÇÃO DA LIVRE ORIENTAÇÃO SEXUAL. Projeto 
Básico. Porto Velho, RO, 2008. 

 

 

  

##&



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 04 – Gênero e Identidades Sexuais Plurais 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PESQUISANDO COM AS MULHERES PROFESSORAS ARARA-KARO 
DE RONDÔNIA: GÊNERO, IDENTIDADES E DIFERENÇAS 

 

por Maria Isabel Alonso Alves (UFAM)1 e Heitor Queiroz de Medeiros (UCDB)2 

 

Resumo: A proposta de pesquisa busca problematizar alguns aspectos que 
dizem respeito às questões de identidades/diferenças que possivelmente, 
estão presentes nas comunidades indígenas Arara de Rondônia, 
entrelaçando, também, as relações de gênero produzidas no contexto 
abordado. São reflexões que buscam entendimentos sobre as relações de 
gênero presente nas sociedades indígenas da Amazônia legal, 
especificamente a etnia Arara Karo do Estado de Rondônia na perspectiva 
dos estudos de prefixo pós (Pós-Estruturalista; Pós-Moderno; Estudos de 
Gênero; Estudos Culturais, Estudos Pós-Coloniais, e outros que se 
aproximam do mesmo viés epistemológico), cujo objetivo é tensionar as 
questões culturais produzidas no âmbito das sociedades indígenas que, por 
vezes, são dadas como ”naturais”, mas que podem ser ressignificadas no 

contexto cultural. Trata-se de um desdobramento do projeto de pesquisa de 
doutorado em desenvolvimento no PPGE – UCDB, na Linha III, que debate 
assuntos pertinentes à Diversidade Cultural e Educação Indígena. 
Palavras-Chave: Gênero. Mulheres/Professoras Indígenas. Identidades.  

 

1. Palavras iniciais 

Questões de identidade/diferença nos diversos contextos têm sido amplamente 

discutidas nas últimas décadas e, entre os campos os quais se projetam estas reflexões, 

situamos o da educação. Várias são as abordagens relacionadas à temática, uma vez que tais 

                                                           
1 Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E-mail: mialonsoster@gmail.com. 
2 Universidade Católica Dom Bosco (UCDB). E-mail: 4668@ucdb.br. 
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questões compõem o quadro das relações sociais, culturais, políticas e econômicas que 

envolvem as distintas sociedades entre as quais, estão as etnias indígenas. Considerando as 

potentes transformações que envolvem a redefinição dos conceitos tradicionais de homem e 

mulher, colocamos como importante, pensar as identidades/diferenças que atravessam as 

relações de gênero no universo indígena. De forma geral, nos moldes da sociedade atual, 

“papeis” masculinos e femininos vem sendo ressignificados no interior das culturas, onde os 

sujeitos (homem ou mulher) estão sendo impelidos a desenvolverem atividades distintas das 

produzidas pela “normatividade” histórica das sociedades que, por muito tempo, tem 

disseminado a ideia de que “O lugar da mulher é o lar e sua função natural é cuidar da 

família” (MEYER, 2013, p. 12).  

Tendo em vista o pressuposto de investigar a produção das identidades/ diferenças no 

contexto indígena Arara de Rondônia, no primeiro semestre de 2015 foi produzida uma 

conversa informal junto às mulheres Arara, das quais se destaca a professora indígena M. 

Arara a respeito do tema.  M. Arara além de ser professora é cacique da aldeia Iterap, uma das 

poucas mulheres indígenas (que temos conhecimento) que desempenha a função de liderança 

no contexto indígena da região, sendo que, em Rondônia, ela (M. Arara) é a única que exerce 

tal função e esse fato motivou-nos a investigar a temática que leva em consideração as 

identidades e diferenças de mulheres professoras Arara. 

Levando em consideração os argumentos de Meyer (2013), de que “nada é natural” ou 

que a cultura nunca está dada como fixa e essencial, é que pretendemos discutir as relações de 

gênero postas também nas sociedades indígenas e, de alguma forma, perpassam a produção 

das identidades e diferenças das mulheres professoras indígenas da etnia Arara Karo de 

Rondônia. Para abordar a temática, organizamos esse artigo em subtemas que deverão dar 

ênfase nos conceitos de Identidades/Diferenças e Gênero, além de abordar brevemente, os 

modos de ser Arara Karo. 

A proposta inicial da pesquisa refere-se à constituição das professoras indígenas 

Arara-Karo de Rondônia no contexto da escola/comunidade Iterap, com vistas na produção 

das identidades e diferenças destas mulheres. Possivelmente, as discussões teóricas, bem 

como as influências dos discursos sobre as relações de gênero ao longo do percurso formativo 

dessas professoras indígenas produziram transformações/ressignificações no contexto da 

tradição Arara, permitindo a ampliação da participação feminina nas tomadas de decisões, 
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seja no sentido político, de controle cultural, de controle territorial ou nas diversas decisões 

socioculturais.  

Para pensar os passos teórico-metodológicos, trazemos a princípio, a questão pós-

moderna que tem sido amplamente discutida nas últimas décadas do século XX e que tem 

propiciado entendimentos outros no tocante à produção do conhecimento que, por sua vez, 

tem estendido suas produções epistêmicas aos Estudos Culturais, à Teoria Pós-Colonial, entre 

outros. Neste sentido, buscamos descrever algumas estratégias metodológicas que 

consideramos, nesta abordagem, importantes formas de expor a produção e a organização das 

análises no campo do estudo que se constituem desde a maneira de “perguntar, de interrogar, 

de formular questões e de construir problemas de pesquisa” (MEYER; PARAÍSO, 2012, p. 

16).  

Sob uma possível inspiração da concepção teórico-metodológica dos Estudos 

Culturais, direcionamos o olhar para os as questões que envolvem a constituição das 

identidades/diferenças de mulheres/professoras/indígenas Arara-Karo de Rondônia. 

 
2. Cultura/Culturas: produção de significados e articulações dos sujeitos 

As discussões a respeito das diferenças começaram a ganhar força no Brasil por volta 

da década de 1990 e, mesmo com tantas abordagens acadêmicas sobre os conceitos de 

cultura/culturas e diferenças, ainda está presente, nos espaços educacionais, o pensamento 

moderno como algo “reconhecido”, “válido” e “verdadeiro”, o que não quer dizer que tais 

conhecimentos hegemônicos sejam os únicos a serem considerados (GALLO, 2006).  

Hall (1998) mostra que a centralidade da cultura está nos significados que compõem a 

sociedade, não como um centro que rege os sujeitos, mas como algo que transita pelos 

sujeitos, ou seja, o que constitui o sujeito é um conjunto diferenciado de significados de 

cultura. Para Hall (1998), a cultura pode ser/estar nas práticas de significações sociais que 

constituem os sujeitos.  

Hall (1998) define a cultura como dois pontos distintos: substantivos e epistemológico. 

“Por “substantivo”, entendemos o lugar da cultura na estrutura empírica real e na organização 

das atividades, instituições e relações culturais na sociedade, em qualquer momento histórico 

particular.” (HALL, 1998, p. 1). 

Essa forma de ver a cultura está relacionada aos modos de vida ou condições sociais 

ou históricas nas quais os sujeitos estão inseridos. Exemplo disso é a globalização, o acesso às 
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tecnologias e outros modos que possuem um conjunto de significados pelos quais é possível 

pensar a cultura e a constituição do sujeito. A globalização, neste caso, pode ser um 

instrumento de ressignificação e deslocamento dos sujeitos.  

Em “O global, o local e o retorno da etnia” Hall (1998), afirma que o sujeito nasce 

dentro de determinado discurso e cada sujeito age em torno dos processos “homogêneos” dos 

modelos culturais, existindo uma tentativa dos centros (modelos capitalistas) em 

homogeneizar os grupos em torno da identidade unificada pensada a partir do ocidente. Os 

sujeitos, num contexto de globalização, num aspecto “espaço-tempo” acabam sendo afetados. 

A lógica na qual os sujeitos/grupos são construídos é a de que os grupos são generalizados, 

isso a partir do pensamento advindo da modernidade (SKLIAR, 2003). A cultura produz 

identidade sob rasura (não mais pensada de forma fixa, mas construída no interior das práticas 

culturais e sociais dos sujeitos) fogem da ideia da mesmidade homogeneizadora posta pela 

modernidade ocidental.  

Hall (1998) mostra que a cultura é entendida como epistemológica, onde o mesmo 

afirma: “Por “epistemológico” nos referimos à posição da cultura em relação às questões de 

conhecimento e conceitualização, em como a ‘cultura’ é usada para transformar nossa 

compreensão, explicação e modelos teóricos do mundo” (HALL, 1998, p. 1). Essa definição 

se refere como o conceito de cultura é abordado no âmbito das teorias científicas (marxismo, 

positivismo, cartesianismo), para quem a cultura possui fixidez ou nunca está sob “rasura”. 

Quando se produz conhecimento é preciso estar atento para o significado de cultura dentro de 

determinado campo teórico, pois dependendo do significado dado à cultura é possível 

determiná-la como conhecimento válido e não válido. 

A percepção de que a cultura não é fixa e que pode ser ressignificada conforme o 

processo histórico e o desenrolar dos acontecimentos na vida dos sujeitos (HALL, 1998), leva 

a compreensão de que a cultura está presente em todas as dimensões decorrentes dos 

processos de constituição dos sujeitos e das tramas históricas que os produzem, seja esporte, 

tecnologias, modos de vestir, crenças, e outros, tudo está atravessado pela cultura. No interior 

das práticas culturais os significados produzem e são produzidos pelos sujeitos, os 

significados estão enredados no processo discursivo e da linguagem constitutiva da 

“realidade”. 

Considerando o que foi discutido até aqui, entendemos que uma postura pedagógica 

centrada nos processos de significação cultural, onde os conhecimentos “outros” dos sujeitos 
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(aqueles que fogem às perspectivas do pensamento moderno, homogeneizador), quando 

levados em consideração no campo educacional tendem a promover uma educação voltada ao 

diálogo entre as culturas e não a segregação destas, pois como mostra Bhabha (2013), não 

existe apenas um local de cultura, mas locais que se entrecruzam em vários espaços culturais 

e a educação pode ser considerada um desses espaços.  

O pensamento de Bhabha (2013) vem afirmar que nenhuma cultura pode ser jamais 

unitária em si mesma, nem simplesmente dualista do ponto de vista da relação do “eu” com o 

“outro”, mas sim, que existe um terceiro espaço que o autor chama de “entre-lugares” onde os 

sujeitos se formam. “É um ‘ir’ e ‘vir’ um ‘estar aqui’ e ‘estar lá’, é um espaço de intervenção 

que emerge dos interstícios culturais” (BHABHA, 2013, p. 31).  

Bhabha (2013) que mostra um movimento da cultura, sendo que, o que provoca tal 

movimentação, é o desejo de reconhecimento do outro, “de outro lugar e de outra coisa” onde 

já não cabe a ideia de binarismos, polaridades e categorização dos modos de condução do 

conhecimento científico, ou seja, já não cabe a ideia de que as subjetividades humanas são 

produzidas somente dentro dos ideais ocidentais modernos. Entretanto, existem 

conhecimentos outros, advindos de lugares outros que devem ser reconhecidos e considerados 

tanto quanto (SANTOS, 2002). 

Assim, a produção do conhecimento vista do ponto de vista  dessas matrizes 

epistêmicas não são fixas ou essencialistas. Esse entendimento parte de pressupostos pós-

modernos, onde são considerados processos de produção de conhecimentos a partir dos 

contextos culturais. 

 Os autores aqui apontados mostram que os discursos em torno da produção do 

conhecimento têm gerado problematizações nos diversos contextos sociais, inclusive nos 

contextos indígenas, lugares em que se observam ocorrências de deslocamentos dos 

conhecimentos, tanto o universal quanto o tradicional, como é o caso da etnia Arara.  

Neste sentido, vale a pena manter a atenção para não afirmar o sujeito 

(mulher/professora/indígena Arara), suas culturas e suas identidades. A importância dos 

conceitos de cultura/culturas trazidos neste texto serviram para pensar a cultura indígena 

como campo de produção de conhecimento.  

 

 

 

#$!



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 04 – Gênero e Identidades Sexuais Plurais 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

3. O conceito de gênero 

O conceito de gênero parece ser pertinente à discussão proposta. Este conceito foi 

introduzido no meio acadêmico pelo movimento feminista, principalmente aqueles de língua 

inglesa, a partir dos anos de 1970, período em que se ampliaram as discussões sobre o 

conceito de gênero e sexualidade e designa as representações, acerca do “masculino” e 

“feminino”, construídas culturalmente, distanciando-se da compreensão biologizante do tema 

(DINIS, 2008).  

O autor afirma que as primeiras discussões sobre as relações de gênero no âmbito da 

academia, ocorreram por volta dos anos de 1970, período em que os movimentos sociais, em 

especial os grupos feministas, passaram a denunciar a exclusão de suas representações de 

mundo nos espaços escolares e nos programas das instituições de ensino. Ações dessa 

natureza possibilitaram a abordagem de temas sobre gênero e sexualidade por parte das 

academias, o que possibilitou pesquisas acerca do tema desde então. 

Dinis (2008) afirma que, no cenário brasileiro, as discussões sobre gênero ficaram 

restritas às áreas de Sociologia, Psicologia e Crítica Literária, isso até os anos de 1970, 

período em que os estudos de Gênero se expandiram no meio acadêmico. A partir de então, 

estudos de gênero passaram a fazer parte dos interesses de pesquisadores e pesquisadoras no 

âmbito da academia (DINIS, 2008).  Para o autor, é preciso que se reconheça “como 

terminações culturais as características socialmente atribuídas ao masculino e feminino, 

posicionando-se contra discriminações a elas associadas” (DINIS, 2008, p. 480). 

Também levando em consideração o conceito de gênero, Louro (1997, p. 23) esclarece 

que a importância do mesmo se dá porque tal conceito “obriga aquelas/es que o empregam a 

levar em consideração as distintas sociedades e os distintos momentos históricos de que estão 

tratando”. E explica: 

 

O conceito passa a exigir que se pense de modo plural, acentuando que os 
projetos e as representações sobre mulheres e homens são diversos. Observa-
se que as concepções de gênero diferem não apenas entre as sociedades ou 
os momentos históricos, mas no interior de uma dada sociedade, ao se 
considerar os diversos grupos (étnicos, religiosos, raciais, de classe) que a 
constituem (LOURO, 1997, p. 23). 

 

Na mesma perspectiva, Felipe (2012), mostra que o conceito de gênero “foi 

amplamente veiculado a partir da década de 80 do século XX, na tentativa de se opor a uma 
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ideia de essência que, em geral, pautava a explicação de comportamentos distintos entre 

homens e mulheres” (FELIPE, 2012, p. 218).  

Tal conceito busca “enfatizar e problematizar a construção história, social e cultural 

dos comportamentos de homens e mulheres, fugindo assim, das explicações que remetem a 

uma ‘essência’, que justificaria os comportamentos masculinos e femininos, muitas vezes 

tidos como diametralmente opostos” (FELIPE, 2012, p. 221).  

A introdução do conceito de gênero trazido por Felipe (2012) está relacionada também 

ao que Silva (1999), mostra como sendo um “caráter relacional das relações entre os sexos” 

(SILVA, 1995, p. 95), e tem a ver com alguns dados preliminares, construídos informalmente 

junto às mulheres indígenas professoras/estudantes do curso de Licenciatura Intercultural que 

sugerem que as relações de poder, as colocam, em muitos casos, como inferiores.  

Em um contexto não indígena, é importante destacar que esta suposta inferioridade é 

resultado de tramas históricas produzidas por “estereótipos que relegam as mulheres à papeis 

considerados socialmente inferiores” (SILVA, 1995, p. 95). Para Dinis (2008), o conceito de 

gênero “amplia o conceito de sexualidade e designa as representações acerca do masculino e 

do feminino que são construídas culturalmente, distanciando-se ainda mais de uma 

compreensão biologizante”, ou seja, “o conceito de gênero nos coloca em contato com o 

outro” sendo que pode haver diversos modos de se “perceber o outro” (DINIS, 2008, p. 6).  

No que tange aos discursos a respeito da diversidade/diferença cultural, Dinis (2008) 

esclarece que no Brasil, existem muitos estudos voltados para o debate que envolve a 

exclusão de mulheres, entretanto, ainda são poucos os que tratam as questões de gênero em 

torno da diversidade, seja de sexos ou de culturas.  

Historicamente, “os estudos sobre diferenças de gênero buscavam explicações ou 

características de indivíduos autônomos, agora a produção e a compreensão de gênero em 

uma matriz complexa de circunstâncias materiais, raciais e históricas transformam-se nos 

focos de pesquisa” (OLESEN, 2006, p. 232). Nos dias atuais,  

 

Os Estudos de Gênero têm produzido e contribuído com as pesquisas 
educacionais tencionando e problematizando essa noção, uma vez que nos 
desestabilizam e nos fazem desconfiar de certezas postas em circulação e 
vigor em torno do corpo e das identidades de gênero no espectro social 
(BECK; GUIZZO, 2013, p. 7). 
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Inspirada em Paraíso (2012) que mostra o poder do discurso na construção da 

subjetividade, considero importante compreender que a partir de estudos e pesquisas, os 

discursos sobre como as mulheres e homens devem ser, comportar-se e fazer-se na sociedade, 

podem ser desmontados, decompostos e desconstruídos.  

As questões de gênero aqui implicadas são importância para compreensão da 

constituição identitária da mulher/professora/indígena no contexto da escola/comunidade 

Arara.    

 

4. Identidades e diferenças 

Com relação ao conceito de identidade sob o ponto de vista dos Estudos Culturais é 

possível perceber que este está sob rasura, fluída, líquida (HALL, 2011). No mesmo 

pensamento Woodward (2013) esclarece que a identidade do sujeito é marcada/caracterizada 

pela diferença. O indivíduo se reconhece a partir do diálogo com o diferente, ou seja, do 

diálogo com o outro. Skliar (2003), a respeito da construção social da diferença mostra que o 

“outro” ressoa na palavra, nos significados, no encontro, nos diálogos. Bauman (2005), por 

sua vez afirma que a identidade é líquida, flutuante, deslizante e, portanto, não se fixa. 

Também Bhabha (2013), aponta que as identidades são assumidas num contexto de “entre-

lugares” nos quais os sujeitos são localizados, produzidos, traduzidos, hiridizados. 

Os espaços culturais podem ser compreendidos como um espaço amplo capaz de 

suportar as diferenças que os sujeitos vão produzindo no decorrer de suas trajetórias. Isso 

remete ao pensamento de Bhabha esclarecido no livro “O local da Cultura” (2013), que vem 

afirmar que “a necessidade de pensar o limite da cultura como forma (problema) da 

enunciação da cultura deve ser rejeitada e que, nenhuma cultura pode ser jamais unitária em si 

mesma” (BHABHA, 2013, p. 40), Bhabha (2013) também aponta que existe um terceiro 

espaço, um “entre-lugares” onde os sujeitos se formam (BHABHA, 2013). 

 Esse “entre-lugares” seria uma espécie de “excedentes da soma” das partes da 

diferença que, na maioria das vezes, são expressas como raças, classe, gêneros e outros. Para 

Bhabha (2013), a ideia de diferença cultural remete à enunciação da cultura como um 

processo, através do qual, se produzem afirmações da cultura, afirmações estas, que se 

fundam e geram diferenças. Essas diferenças, segundo Bhabha, podem estar na base da 

“trama” de relações de poder e das práticas sociais estabelecidas. Assim, percebe-se que 
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Bhabha (2013), simpatiza com o conceito de “diferença cultural”, e que vem ao encontro dos 

conceitos que possivelmente serão discutidos no desenvolver da pesquisa. 

Assim, a identidade vista do ponto de vista do pensamento pós-estruturalista não pode 

ser fixa ou que possua essencialidades. Esse entendimento de identidade parte de pressupostos 

discursivos, transitórios, hibridizados. Os autores aqui apontados sugerem que alguns 

discursos têm o poder de manter certas narrações como “lócus” de enunciação que mantém a 

união de grupos em torno de referências da tradição, mas isso não quer dizer que estas 

referências não podem ser transformadas.  

Trata-se, portanto, de entender a identidade da mulher/professora/indígena Arara como 

narração, como texto envolto em práticas discursivas. As reflexões em tela ainda são 

introdutórias ao tema gênero e educação em contextos indígenas Arara do estado de 

Rondônia, trazendo, sobretudo, os conceitos de Identidade/Diferença e Gênero, 

principalmente no que diz respeito à produção das mulheres indígenas Arara na profissão 

docente e em seus contextos históricos, porém, manifestamos que se trata de observações 

produzidas inicialmente a partir do desenvolvimento de uma pesquisa de mestrado e que estão 

potencialmente pensadas para novos desafios de pesquisa.  

 

5. Palavras finais 

Os autores aqui apontados estão certos que alguns discursos têm o poder de manter 

certas narrações como “lócus” de enunciação que mantém a união de grupos em torno de 

certas referências, mas isso não quer dizer que estas referências não podem ser transformadas. 

Trata-se, portanto, de entender a identidade da mulher/professora/indígena Arara como 

narração, como texto envolto em práticas discursivas. Neste sentido, vale à pena manter a 

atenção para não afirmar o sujeito (mulher/professora/indígena Arara) e suas identidades 

como algo para dentro, para o fechamento, para a redução a certas características que, de 

maneira suposta, indicam identidades.  

As reflexões em tela ainda são introdutórias ao tema gênero e educação em contextos 

indígenas Arara do estado de Rondônia, trazendo principalmente os conceitos de 

Identidade/Diferença e Gênero, principalmente no que diz respeito à produção das mulheres 

indígenas Arara na profissão docente e em seus contextos históricos, porém, manifestamos 

que se trata de observações produzidas a partir do desenvolvimento de uma pesquisa de 

mestrado e que estão potencialmente pensadas para novos desafios de pesquisa.  
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Reiteramos a necessidade de ampliar os saberes com referência à 

mulher/professora/indígena, que tem sido desafiada a romper tensões, distâncias e 

dificuldades no sentido de expandir conquistas históricas e “caras”, negadas às mulheres de 

uma forma geral.  
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NARRATIVAS ORAIS POPULARES DOS IMIGRANTES HAITIANOS 
RESIDENTES EM PORTO VELHO, RONDÔNIA: UMA ABORDAGEM 

ETNOGRÁFICA 
 

por Roziane da Silva Jordão (UNIR)1 
 

Resumo: Este artigo tem como objetivo enfatizar a importância sócio 
cultural da preservação e transmissão das narrativas orais populares para os 
imigrantes haitianos que residem em Porto Velho, Rondônia. A partir dos 
dados coletados em uma pesquisa de campo do tipo etnográfica, orientada 
pela pesquisadora Maria da Graça Martins, cujo relatório deu origem ao 
meu Trabalho de Conclusão de Curso na graduação (2015.1); retomo a 
importância da literatura oral haitiana para a manutenção dos laços culturais 
dos imigrantes com sua terra natal. Além das postulações teóricas do 
renomado Luís da Camara Cascudo (1984; 1987) e tendo como referência as 
pesquisas mais recentes sobre a temática da imigração haitiana para o Brasil 
tais como as desenvolvidas pelo grupo MIMCAB (Migração, Memória e 
Cultura na Amazônia Brasileira) da Universidade Federal de Rondônia, 
incluo neste trabalho a leitura de Dell Hymes (1972) e Stella Maris Bortoni 
(2014),  a partir dessas leituras foi possível refletir sobre a pesquisa 
realizada, levantar algumas hipóteses e propor análises. A partir do termo 
“SPEAKING”, auxílio mnemônico proposto por Dell Hymes, analiso os 

resultados obtidos através das rodas de conversas com os imigrantes 
haitianos em 2015. Viso assim, discorrer sobre os pontos positivos e os 
entraves de comunicação no diálogo entre pesquisadora-pesquisados. 
Palavras-chave: Imigração haitiana. Oralidade. Cultura Popular. Etnografia 
da comunicação. 

 

                                                 
1 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: rozianejordao@gmail.com. 
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1. Introdução 

“O haitiano pode negar comida, mas nunca nega 
conversa”. Dany Laferrière, 2011. 

 
Os cidadãos haitianos assim como os brasileiros, sobreviveram ao sistema colonialista 

e esta premissa se susterá como uma mancha ao longo da história da humanidade; aceitaram, 

sob violência, que o crioulo haitiano, verdadeira língua materna, fosse substituído por uma 

língua “madrasta”, o francês, que, mais do que acolher, estigmatiza os falantes agregados. No 

Haiti, a língua francesa se aprende na escola e a escola não está acessível para uma maioria. 

Assim, para os haitianos, saber falar e escrever francês é um privilégio comprado por preço 

elevado.  

No entanto, o crioulo continua sendo usado nas relações familiares e nos diálogos mais 

íntimos, é através da oralidade que os principais valores e regras de convivência social, 

religiosa e familiar são transmitidos de geração em geração. Assim, alheios (até certo ponto) 

ao saber sistematizado dos franceses, os haitianos perpetuam uma forma muito peculiar e 

tradicional de transmissão dos conhecimentos humanos: a oralidade. 

Paralelamente aos acontecimentos políticos, geográficos e históricos, acontecia a 

reprodução das narrativas orais populares no Haiti. Sabe-se que desde a implantação do 

Estado, a população haitiana esteve ligada à tradição de contar histórias, trazida da África e 

mantida pelos seus descendentes. 

A literatura oral do Haiti, sob um viés testemunhal, é o tema da pesquisa etnográfica 

que desenvolvemos junto à comunidade haitiana em Porto Velho – Rondônia. Os dados 

coletados durante o ano de 2014 e as análises que fizemos atingiram o objetivo principal de 

verificar a importância sócio cultural da preservação e transmissão das narrativas orais 

populares para os imigrantes haitianos, bem como contextualizar o processo histórico-social 

da cultura oral no Haiti. 

No relatório da pesquisa, além de transcrever algumas das narrativas relatadas 

oralmente, descrevemos a importância cultural do crioulo francês para a reprodução das 

memórias culturais do imigrante haitiano em Porto Velho e identificamos, nas rodas de 

conversas, narrativas gravadas na memória afetiva dos imigrantes haitianos. 

Convencê-los, seres já tão sofridos, a reviver suas memórias foi uma tarefa árdua. 

Respeitando ao máximo possível a palavra dos entrevistados, conseguimos que fosse criada 

uma atmosfera amistosa através do diálogo onde se estabeleceram relações de “trocas” 
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culturais. Foi preciso um clima de espontaneidade e confiança, ainda assim, houve restrições, 

bloqueios e falhas de comunicação durante o diálogo. Os motivos para os entraves de 

entendimento pareciam óbvios e, num primeiro olhar, apontavam para o idioma. 

Estava previsto no projeto que os sujeitos pesquisados seriam aqueles que dominassem 

ao menos parcialmente a língua portuguesa como língua adicional à língua materna para que 

facilitasse a relação entre pesquisadora-pesquisados. No entanto, a língua era apenas um dos 

itens de desconforto. Para além do histórico de superação linguística dos imigrantes haitianos 

desde o país natal, há as barreiras sociais e econômicas. 

Stella Maris Bortoni- Ricardo, em seu Manual de Sociolinguística apresenta o método 

mnemônico de Hymes com maestria. A partir da leitura de Dell Hymes pude ampliar a visão 

sobre os diversos fatores presentes no momento das rodas de conversa. 

 

2. Depoimentos que sobrevivem aos escombros 

Em busca do conhecimento tradicional trazido e preservado pelos haitianos radicados 

em Rondônia, buscamos coletar depoimentos, relatos e informações que levassem ao 

aprofundamento de um contato que, desde o princípio se mostrava promissor, pois poderia 

levar a uma interação mais concreta entre os haitianos e portovelhenses. A aproximação entre 

culturas tão diversas e ao mesmo tempo tão semelhantes pode abrandar o estranhamento 

natural ao primeiro momento de encontro. 

Para que se possa observar a riqueza dos detalhes e o pragmatismo relevante nas 

narrativas coletadas; seguem alguns trechos das conversas com os imigrantes em 05/06/2015 

e 06/06/2015 na cidade de Porto Velho, capital do estado de Rondônia. 

Optou-se por registrar as perguntas e respostas como foram feitas, em ordem 

cronológica, não necessariamente numa sequência lógica, haja vista que as “rodas de 

conversas” por vezes fluíam para outros assuntos que depois eram retomados, buscando, sem 

interferir de maneira significativa, à temática almejada pela pesquisadora. 

Antes de iniciar os relatos, os sujeitos pesquisados davam ênfase a sua condição de 

aprendiz da língua portuguesa. Como é o caso do informante A: 
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Aqui Brasil aqui no Haiti é difelente/Rapaiz dexa eu falar una cosa: eu sou 
haitiano, eu não fala portuguê direito só aplendi poco e as cosas lá, aqui é 
difelente/ Se eu falá unas cosas não vai sabê.../ (?) ( após segue trecho quase  
incompreensível de diálogo trocado entre os informantes haitianos): lá tem 
muto “plaisj” (La toma banho) (...). 

 

Quando questionados sobre a existência de seres sobrenaturais, tais como os famosos 

“zumbis” no país haitiano, os informantes A e B iniciam a seguinte narrativa: 

 

Eu no vi lá (em Gonaíves)/               (i A) 
Viu a outra cidade, nom Gonaíve, Jacumela/               (i B) 
Fui passeá lá.Ele vai passá lá, vai fazê una semana lá/              (i A) 
Una semana, um dia, dois dia, depois na cidade/              (i B)          
Lá no Haiti eu no vi, lá na cidade onde eu moro/                (i A) 
Mas, o que você viu?/                                                       (pesquisadora) 
Vi gente morto andano na rua/                                    (i A) 
Você acredita que estava morto mesmo?/                        (pesquisadora) 
Si, sim/                                          
(i A) 
Você conversou com ele? Falou com a pessoa?/              (pesquisadora) 
Nom, só viu/                                                    (i 
B) 

 

Questionados ainda sobre seus maiores medos, houve relatos sobre  ameaças muito 

mais concretas, o informante B conta a aventura que passou quando alguém  roubou seu  

dinheiro: 

Eu tenho medo, Cê tem una cosa, com passaporte, com dinheiro... Vai 
conveçá.../Eu tenho medo/. Rapaiz dexa eu te falá una coisa, onte eu tava lá 
no centro. E um cara falo assi prá mim, Jucelino, ele qué cinca conto.Te dá 
dez conto. Ele foi imbora.../ (Todos riram) (i B) 

 

Agora você esta falando de ladrão.  A gente quer saber mais sobre os zumbis.  

Fantasma. Gente que morre e volta/                                   (pesquisadora) 

 

Todo cidade tem zumbie/         (i A) 
Aqui no Brasil também?/ (pesquisadora) 
Todo cidade, si, sim/ Todo cidade tem zumbi. Lá na UNI. Escuta/         
(IB)(Trecho em crioulo. Risos. Pausa)A noite tem um colega meu, ele viu. 
Caiu lá da escada/   (i B)Sim, mas, como é que volta?/todo mundo pode 
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voltar?/ Eu morri eu posso voltar? (pesquisadora)Pode/ (risos). Pode (risos). 
Volta poque quero      (iA) 
Mas... E as crianças. Os filhos. Você conta história dos zumbis para seus 
filhos?/ (Pesquisadora) 
No, nom conta. Poque vai ficá com meda. Fala prá ele fazê unção, fala cum 
Jesu  (i A) 
Mas, no Haiti você não era evangélico. Era?                        
(pesquisadora) 
Mais ou meno/Quicicuçá/ (risos)            
         (i A)    

 

Neste ponto, o informante B inicia um relato sobre a aparição do pai que já era 

falecido há um ano: 

 
Meu pai moeu/ Tem anos qui ê moeu/Onte PA dumi eu vi ele/ ele fala 
comigo(i B) 
( Troca de palavras em idioma crioulo. Pausa.) 
Ta fazen visión?/                                         (i A) 
Depois/ eu ta com medo/                              (i B) 
O que ele pode fazer contigo?/               (pesquisadora) 
Nom sê/ só falá/ depoi manda elimbora/ Bora,  i bora, borá/ (risos)         
 (i B). 

 

Um casal de informantes relatou no dia 05/06/2015 que, depois de um ano que eles 

migraram para o Brasil, nasceu em Porto Velho a primeira filha, aqui chamada de forma 

fictícia pelo nome de Mary. 

 

E, você canta para a Mary dormir?/ O que você canta?/          (pesquisadora) 
Dome, (trecho ininteligível)... Dome, dome, mama (...) dumí/ Do, do, do, 
do.../ (Mãe da criança) 
Nossa... a música (sonoridade) é bem parecida com a cantiga de ninar 
“dorme neném” que eu conheço!/                                
(pesquisadora) 
Si, si... A mama foi buscá negócio pá comê/               (pai da 
Mary) 
E a parte que fala da Cuca?/ Como é Cuca no Haiti?/ Aqui falamos “Cuca”, 

“Bicho Papão” e lá no Haiti, como é?/                       

(pesquisadora) 
O “Outro Pessoal” que vem fazê o mal/                 (mãe da 
criança). 
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Além das estórias fantásticas e das canções de ninar, foi travada uma conversa 

animada sobre músicas, inclusive um dos informantes cantou trechos de músicas sertanejas 

brasileiras; sobre trabalho; dinheiro; família... Foi constado que os imigrantes que 

colaboraram com as entrevistas são muito comunicativos (alguns deles chegam a falar, ainda 

que basicamente, quatro línguas distintas: o crioulo, o francês, o espanhol, o inglês, 

conseguindo ainda compreender algumas expressões da língua portuguesa!) e estão “abertos” 

ao diálogo amistoso para com os brasileiros. 

A barreira linguística entre pesquisadora e informante compromete até certo ponto a 

compreensão da extensão e complexidade das narrativas coletadas. Ainda assim, é possível 

obter informações importantes e relevantes. 

Paralelamente à reprodução dos valores morais, culturais e literários, os contos servem 

para entreter e divertir os ouvintes. No entanto, as bases morais e de entretenimento de uma 

sociedade podem não corresponder aos anseios de uma sociedade diversa. De acordo com 

Leite e Fernandes (2007, p.15): “aquilo que pode ser considerado um acontecimento estranho 

ou fantástico por um determinado sujeito inserido em uma determinada cultura, pode não o 

ser para outro inserido em uma cultura diferenciada”. 

Os diálogos testemunhados e resgatados em gravação de áudio confronta pontos de 

vista, valores, experiências, histórias, ideologias e, é a partir dessa interação que são 

construídos os sentidos: “a produção de sentidos implica a percepção dos participantes dos 

processos de interação de suas posições diferenciadas” (STELLA; TAVARES, 2013, p. 68). 

As rodas de conversa são realizadas rotineiramente aos domingos e feriados, no final 

da tarde. A pesquisadora pediu autorização para participar e os informantes, que se 

encontravam reunidos para um bate papo descontraído, a aceitaram e incluíram rapidamente. 

Foram tratados a partir dessa concepção e, ao que se verificou, os imigrantes demonstraram 

(ainda que de forma empírica) ter consciência desse processo de confrontação de valores 

culturais. Como se verifica na fala do informante A: 

 

Aqui Brasil aqui no Haiti é diferente/ Rapaiz dexa eu falar una cosa: eu sou 
haitiano, eu não fala portuguê direito só aplendi poco e as cosas lá, aqui é 
difelente/ Se eu falá unas cosas não vai sabê... 

 

Assim considerando, ressalto que após muita conversa deixaram transparecer algumas 

de suas crenças, revelando a presença mítica de seres tidos como fantásticos nas narrativas 
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orais coletadas, como é o caso dos zumbis, os quais fazem parte do imaginário cultural do 

imigrante haitiano. Um dos informantes relatou com naturalidade que: “todo cidade tem 

zumbie”, em Porto Velho também tem zumbi. Não há como negar que o objeto mítico 

haitiano é presente em “nossa” atual sociedade, porque os haitianos e sua cultura estão 

presentes no Brasil. 

Há aqueles que associam a crença dos imigrantes haitianos na existência de zumbis à 

rituais voduístas, como é o caso de Rodrigues, em sua tese de doutoramento  (2008, p. 166): 

 

Todo haitiano, seja qual for a sua posição social, tremeu na sua juventude 
com histórias de zumbis, de lobisomens e aprendeu a desconfiar dos maus 
espíritos e dos feiticeiros. A maior parte, sob influência da família ou da 
escola, reagiu contra essas imaginações, mas outros sucumbiram a elas e vão 
às escondidas consultar os houngans. Os que se indignam com a constatação 
de o vodu ser de fato a religião do povo haitiano esquecem as condições de 
vida extremamente duras do camponês e do operário. 

 

No entanto, para esta pesquisa, as narrativas aqui analisadas foram dissociadas da 

religiosidade dos informantes e enxergadas como memórias culturais e afetivas, uma 

percepção trazida por Camara Cascudo em suas teorias sobre a literatura oral. No mundo da 

ficção popular haitiana transparece a engenhosa produção e a minúcia dos detalhes com que 

são produzidas as narrativas orais. Um dos relatos tem como personagem “morto-vivo” o 

próprio pai do imigrante que morrera anos antes, o que evidencia os laços afetivos que unem o 

narrador à família e ao país de origem. 

Pelas contribuições de Camara Cascudo (1984, p.236) sabe-se que: “o conto popular 

revela informação histórica, etnográfica, sociológica, jurídica, social. É um documento vivo, 

denunciando costumes, ideias mentalidades, decisões, julgamentos”, como se verifica nas 

narrativas em análise. 

Após ser questionado sobre o cotidiano das crianças no Haiti, um dos informantes 

relatou que as crianças brincam (...) e, quando os pais podem pagar por isso, vão à escola! 

Sabe-se que nem todos os pais são alfabetizados e nem todos podem pagar para manter os 

filhos na escola: 

 

E as mães porque não ensinam os filhos a ler?/                         (pesquisadora) 
A mama non é professora!/ (risos espontâneos)                            (informante). 
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Segundo Moreira (2011, p.234), “no Haiti, onde a grande maioria da população é 

analfabeta, houve pouca penetração da cultura europeia, e com isso, uma maior preservação 

da cultura popular”. Pelas contribuições da autora e considerando o contexto socioeconômico 

do Haiti é possível verificar na fala do informante que os saberes disseminados pelos pais são 

os saberes não oficiais, apresentados por Cascudo (1984, p. 31 e 32). 

Cascudo (1984, p. 228) indica qual o horário escolhido para a narração de histórias 

populares. Diz ele que: “noventa por cento das histórias, adivinhações, são narradas durante 

as primeiras horas da noite”. Para o autor, não apenas se explicará a escolha desse horário 

pelo final da tarefa diária como igualmente por ser indispensável à atmosfera de tranquilidade 

e sossego espiritual para a evocação e atenção do auditório. 

Remy Bastien, informa o perigo de contar histórias de dia no Haiti: “II est  prohibé de 

conter avant lecoucherdusoleilcar ou s´expose à enterrersamère, à êtretransformé em bouteille 

ou em poisson”. “É proibido contar antes do por do sol ou se corre o risco de enterrar sua mãe, 

ser convertido em garrafa ou peixe”. E com relação ao final das narrativas, o tradicional 

“viveram felizes para sempre” das narrativas comuns no Brasil são, para os haitianos, 

substituídos por: “Ce çá m´taté ouè moin tombe jusqu´icite”. (CASCUDO, 1984, p.229-230). 

Durante a realização das rodas de conversas, no entanto, não se observou preocupação 

dos imigrantes com relação ao horário, mas sim com o trabalho. Como se pode observar nesse 

trecho: 

 

“Eu vou... tenho que leva mué no trabarro/” (i A)/  “Tava lavando ropa” (i B). 

 

Ficou evidente, pela recepção e acolhimento à pesquisadora, que os encontros com a 

finalidade de manter os rituais de interação social são muito apreciados, por garantir 

oportunidade de troca de experiências, eventos essenciais para esse povo exilado e que deseja 

ardentemente manter seus laços com a terra natal. Além disso, quem mais chegar é bem vindo. 

Essa receptividade é confirmada por Câmara Cascudo (1984, p. 154), que  registra 

comentários de exploradores e naturalistas que, em suas aventuras na África, ao conhecer a 

cultura de novos povos se maravilham com a atitude animada dos trabalhadores que os 

acompanhavam: “apesar dos trabalhos da jornada, carregando 40 quilos na cabeça, ao sol e à 

chuva, em todos os acampamentos erguidos ao anoitecer os negros cantam, dançam e 

conversam até altas horas da madrugada”. 
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Um provérbio haitiano, retirado do livro de Laferrière (2011), complementa o que foi 

abordado por Cascudo. Diz o provérbio, traduzido por Heloisa Moreira, “O haitiano pode 

negar comida, mas nunca nega conversa”. Evidenciando assim, que a cultura negra, mais 

precisamente a haitiana, é fortemente marcada pela tradição oral, pelo “prazer” do diálogo e 

do monólogo, seja nas trocas diárias de informações ou nas narrações lúdicas e de 

entretenimento. 

 

3. Dell Hathaway Hymes e a etnografia da Comunicação 

De acordo com Bortoni-Ricardo, deve-se ao sociolinguista Dell Hathaway Hymes 

[1927-2009] a proposta programática da tradição acadêmica que se tornou conhecida como 

Etnografia da comunicação. O linguista Dell Hymes desenvolveu trabalhos nas áreas de 

Sociolinguística, Antropologia e Folclore. A partir dos conhecimentos sobre estas áreas 

compôs as bases da Etnografia da comunicação. 

Stella Maris situa essa tradição no âmbito da Sociolinguística e revisa seus postulados 

teóricos e metodológicos. Dell Hymes distingue três orientações da Sociolinguística: 1ª a que 

é social e linguística, e consiste na aplicação da teoria linguística a problemas práticos, como 

os educacionais; 2ª a Linguística que é socialmente realista; e 3ª a Linguística que é 

socialmente constituída. É a partir da terceira orientação sociolinguística que Hymes situa a 

Etnografia da comunicação. 

Bortoni-Ricardo, 2014, p. 89, diz que “ao propor os métodos de pesquisa da 

Etnografia da comunicação, Dell Hymes criou, como um auxílio mnemônico, o termo 

SPEAKING, no qual cada uma das letras remete a um elemento chave da pesquisa 

etnográfica”. Assim, temos o seguinte quadro no qual aparece a palavra “SPEAKING” na 

diagonal e o termo correspondente nas linhas paralelas: 

 

S “S” refere-se ao “setting”. Ambiente, ou à “scene/", cena. (situar o ato de fala no tempo 

e no espaço/ lugar momento). 
P “P” alude aos “participants” participantes. Interlocutores. Papéis sociais. 
E “E” refere-se a fins ( ends em inglês) ou propósitos de uma interação. 
A "act sequence', a forma e conteúdo da mensagem: o que é dito e como é dito. 

K "K" remete a "key”, que Hymes define como o tom, a maneira ou o espirito que o 

falante confere a sua fala. 
I "I" é a inicial da palavra "ínstrumentalities" instrumentalidades, que indica a forma 
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como a mensagem é transmitida: se é verbalizada na interação face a face, por telefone, 
carta, telegrama etc. Se é cantada, enfim, se é verbal ou não verbal. 

N "N" é o mnemônico para normas. As normas que presidem a qualquer interação 
humana. 

G "G" de "genres", ou gêneros. (orais ou escritas, como poemas, saudações, orações, 
aulas, editoriais de jornais, revistas em quadrinho etc). 
 

Na linguística socialmente constituída a função social dá forma aos modos como os 

traços Linguísticos são encontrados na vida real. O quadro acima sintetiza, grosso modo, o 

modelo mnemônico proposto por Dell Hymes e será utilizado neste artigo para auxiliar na 

análise dos resultados obtidos na pesquisa que desenvolvemos através das rodas de conversas 

com os imigrantes haitianos em 2015. 

 

4. O termo “Speaking” de Hymes e as rodas de conversas com os imigrantes haitianos 

em Porto Velho 

Por mais que reconhecemos o sucesso da pesquisa com os imigrantes haitianos, não há 

como negar que houve restrições, bloqueios e falhas de comunicação. O idioma falado com 

maior fluência por nossos entrevistados, o créole, na época da pesquisa, não estava acessível a 

mim, assim como os imigrantes compreendiam apenas basicamente a língua portuguesa. 

Após tomar conhecimento da etnografia da comunicação proposta por Dell Hymes, 

acrescento outros elementos que interferiram direta e indiretamente no diálogo. Recorro então 

ao auxílio mnemônico “SPEAKING” para analisar cada elemento presente nas rodas de 

conversas com os imigrantes. 

A primeira letra do termo SPEAKING o "s", como sugeriu Dell Hymes,  refere-se ao 

"setting" ambiente, ou à "scene/", cena. Indicando que todo ato de fala situa-se em um 

determinado lugar e em um momento. No caso em análise, temos como lugar a cidade de 

Porto Velho e a área de convivência onde foram realizadas as rodas de conversas. Como 

momento, sabe-se que foi em 2015, mês de junho, à tarde. Haja vista que o próprio lugar é 

estranho aos imigrantes: um país estrangeiro com valores e costumes alheios, cinco anos após 

o terremoto que destruiu boa parte da economia do Haiti. Assim, o lugar de onde os haitianos 

falam nas rodas de conversas é um lugar distante do país natal, dos familiares e amigos. 

A segunda letra do termo sugerido por Hymes, “P”, alude aos “participants” 

participantes/ Interlocutores. Para Bortoni-Ricardo, 2014, os participantes são o componente 

#%(



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 05 - Educação das relações raciais e comunidades tradicionais 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

mais importante. O mais relevante nesse quesito são os papéis sociais que os interagentes 

estão desempenhando na interação. 

Nas rodas de conversas com os haitianos pretendíamos construir um cenário de 

conversa casual, descontraída. Todavia, os nossos interlocutores tinham ciência da figura da 

pesquisadora e dos objetivos da mesma. Além da nacionalidade (pesquisadoras brasileiras e 

pesquisados haitianos), o grupo de interagentes era composto por indivíduos de diferentes 

faixas etárias, homens e mulheres com profissões e nível de escolaridade diversos. Para 

Bortoni-Ricardo, 2014, são os papéis sociais de que os participantes estão investidos que 

determinam a extensão da formalidade conferida à interação. 

No termo mnemônico de Hymes, a letra “E” refere-se a fins ( ends em inglês). No caso 

em análise, o propósito estava claro e definido pelo projeto de pesquisa. A interação com os 

imigrantes foi convergente para alcançar os objetivos propostos. Assim o assunto era 

direcionado sob uma temática: as narrativas orais. 

Sabe-se pela leitura de Bortoni-Ricardo, 2014, que a letra "A", no termo Speaking,  é a 

"act sequence', a forma e o conteúdo da mensagem: o que é dito e como é dito. Com os 

imigrantes nas rodas de conversas a altura da voz era alternada entre branda e média. O 

assunto girava em torno das narrativas orais verídicas ou fictícias. Nem todo conteúdo das 

mensagens foi captado devido à alternância dos idiomas  créole, inglês, português/espanhol e 

francês.  

Na tradução de Stella Maris Bortoni, 2014, a letra "k", na palavra "SPEAKING" 

remete a "key”, que, de acordo com ela, Hymes define como o tom, a maneira ou o espirito 

que o falante confere a sua fala. No caso em análise, procuramos desfazer a tensão inicial 

gerada pela nossa presença no grupo de amigos. À medida que os assuntos eram abordados, 

os imigrantes se mostraram muito afáveis e divertidos, por vezes irreverentes (risos 

espontâneos) o que nos proporcionou maior tranquilidade para questioná-los sobre a temática. 

A letra "I" do termo SPEAKING, é a inicial da palavra "ínstrumentalities" 

instrumentalidades, que, de acordo com Bortoni-Ricardo, 2014, indica a forma como a 

mensagem é transmitida: se é verbalizada na interação face a face, por telefone, carta, 

telegrama. Nas rodas de conversas com os haitianos em Porto Velho, as mensagens foram 

transmitidas em linguagem verbal oralizada pelos interlocutores. Nós, enquanto pesquisadoras, 

utilizamos como instrumentos para registrar as informações o celular e o gravador de voz. Os 
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arquivos serviram para dar suporte à posterior tradução dos trechos que estavam em outros 

idiomas. 

A letra "N" do auxílio mnemônico de Hymes corresponde às normas que deverão reger 

a interação. Todos os fatores citados anteriormente são peças fundamentais para o 

estabelecimento das normas que regem a interação. Assim, as normas que regem cada 

situação comunicativa são diferenciadas, o comportamento linguístico e atitudinal dos 

participantes é influenciado pelo ambiente e pela temática. 

Os nossos interlocutores foram tratados com muita gentileza da nossa parte, 

principalmente pelo fato de estarem dispostos a contribuir com o trabalho. Por outro lado, 

tinham muita consideração e respeito por nós, porque o assunto abordado era do interesse do 

grupo de imigrantes. 

Através do pronome de tratamento que os haitianos dirigiam a nós pesquisadores, é 

possível verificar uma tentativa (exitosa, eu diria!) de familiaridade conosco: “rapaiz, deixa 

eu te falar uma cosa”. No entanto, a interlocução se mostra assimétrica do ponto de vista do 

imigrante, como se verifica no trecho a seguir: “eu sou haitiano, eu não fala portuguê direito 

só aplendi poco e as cosas lá, aqui é difelente/ Se eu falá unas cosas não vai sabê.../”. É claro 

neste trecho que o enunciador tem ciência das alteridades sociais, culturais e linguísticas entre 

as pesquisadoras e os imigrantes.   

E, ao final do termo SPEAKING, a letra "G" de "genres", ou gêneros. Pelas 

contribuições de Guimarães (2000, p. 85) sabemos que “os contos populares fazem parte de 

uma literatura originalmente oral, viva e sonora”. Em nossas rodas de conversas com os 

imigrantes haitianos em Porto Velho, foram narrados contos que alternavam entre fictícios e 

verdadeiros. 

 

5. Considerações finais 

O trabalho sobre as narrativas orais populares que realizamos com a comunidade 

haitiana em Porto Velho em 2015, foi uma experiência bastante enriquecedora. Interessante 

acrescentar que ao escrever o relatório da pesquisa, foi constatada a necessidade de prosseguir 

com os estudos das narrativas orais dos imigrantes. 

Os dados coletados e analisados evidenciam a importância sócio cultural da 

preservação e transmissão das narrativas orais populares, bem como do crioulo francês para o 

imigrante haitiano. É através da língua créole os haitianos perceberam seus principais valores 
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afetivos, familiares e morais. Foi preciso persistência para que fosse possível testemunhar as 

diversas formas narrativas herdadas através de gerações e transplantadas para o exílio. 

Com a etnografia da comunicação de Dell Hymes, tal qual a apresenta Stella Maris 

Bortoni-Ricardo, fiz uma análise interessante dos fatores que estiveram envolvidos no 

processo de coleta de dados na pesquisa com os imigrantes haitianos em Porto Velho. 

Fica assim evidente que os imigrantes haitianos em Porto Velho, além de estarem 

abertos ao diálogo afável, têm um vasto aporte cultural que é ignorado por grande parte dos 

brasileiros. 
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DESAFIOS PARA O RESPEITO À PESSOA NEGRA E INDÍGENA NO 
AMAZONAS: UMA PERSPECTIVA DE IDENTIDADES E 

DIFERENÇAS 
 

por Raphael Soares Moura (UFAM)1, Suely Aparecida do Nascimento Mascarenhas 

(UFAM)2 e Maria Isabel Alonso Alves (UFAM)3 

 

Resumo: O preconceito racial contra pessoas negras e indígenas é um crime 
que ainda persiste apesar do advento da Constituição Federal de 1988 que 
classifica o racismo como crime inafiançável.  A família humana por seu valor 
e dignidade deve acolher e promover o pleno desenvolvimento de seus 
integrantes de forma igualitária e democrática. A condição de famílias negras e 
indígenas no Amazonas no que se refere a suas histórias de vida tendo em vista 
o exercício da cidadania e a inclusão socioeconômica interessou aos 
proponentes desta pesquisa, que tem como objetivo desta dimensão o registro 
de biografias de família negras e indígenas. A pesquisa apoiada pela FAPEAM, 
Decisão 172/2012 foi realizada entre 2012 e 2016 em diversos municípios do 
Amazonas e contou com a participação de pessoas de ambos os sexos que 
responderam instrumento próprio para levantamento de variáveis associadas ao 
tema. Os resultados demonstram por parte dos participantes negros e indígenas, 
dificuldades familiares para inclusão socioeconômica e acesso a serviços 
públicos que são direitos dos cidadãos brasileiros como educação, trabalho, 
segurança, saúde dentre outros. 
Palavras-chave: Biografias. Negros. Indígenas. Cidadania. Inclusão 
socioeconômica. Amazonas. 
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1. Introdução 

Nos meandros dos contextos sociais e históricos da região amazônica encontram-se as 

lutas de resistência dos povos tradicionais, diante da opressão colonizadora, vale ressaltar que 

esta região nunca foi “deserta” conforme defendem algumas linhas teóricas idealistas. Os 

“povos primeiros” sempre estiveram no território que hoje se configura como região 

amazônica constituindo complexas sociedades das florestas.  

Segundo Sampaio (2011), embora a escravatura não tenha se perpetuado de maneira 

hegemônica na Amazônia; como de fato ocorreu nas áreas de plantação e mineração do 

Brasil. Há relatos históricos que comprovam o jogo de luta e resistência da população negra e 

indígena diante da opressão escravocrata na Amazônia. Tais relatos, caso não tivessem sido 

resgatados por historiadores e pesquisadores iriam se desfazer no ar, diante do pragmatismo 

cotidiano. 

A região amazônica se caracteriza por suas peculiaridades ambientais, geográficas e 

sociais. Muito já se conhece sobre seus aspectos ambientais e geográficos, no entanto, no que 

se refere aos aspectos sociais, tudo ainda se apresenta como uma grande incógnita, que é 

“compensada” por construções simbólicas das mais variadas possíveis, que pouco (ou em 

nada), caracterizam a sociedade local. Em meio essas construções simbólicas e ideológicas 

acerca dos sujeitos amazônicos, destacamos o mito da inexistência ou baixa presença de 

população negra na região. Este mito se deve em parte pela definição e generalização de 

conceitos étnicos errôneos, mediante a baixa produção literária sobre tema. 

Para Heck, Loebens e Carvalho (2005), a grande e complexa sociodiversidade 

amazônica, é uma realidade bem menos conhecida e debatida no mundo. 

 

Nessa região vivem cerca de 180 povos indígenas, somando uma população 
de aproximadamente 208 mil indivíduos, além de 357 comunidades 
remanescentes de quilombolas e milhares de comunidades de seringueiros, 
ribeirinhos ou babaçueiros (HECK, LOEBENS e CARVALHO p.238 2005). 

 

No contexto brasileiro, as situações de desigualdade sociais ocasionadas pelos 

conflitos étnico-raciais, receberam a “maquiagem” ideológica de que no Brasil as diversas 

raças conviviam de forma harmônica e que as desigualdades raciais não se faziam presentes. 

Esta falsa concepção, fora difundida principalmente a partir da obra de Gilberto Freire, nos 

anos 20, sendo impulsionada pela falácia ideológica da democratização racial brasileira, o 
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objetivo desta manobra ideológica era a manutenção das hierarquias sociais vigentes no país, 

que vislumbrava na população branca o modelo estético e moral a ser seguido (LÓPEZ, 

2012).  

Neste tocante, entra em perspectiva as medidas avaliativas do bem-estar social, 

capazes aferir sob as condições de vida das populações. Os dados produzidos a partir das 

avaliações orientam ações governamentais, capazes de atuar nas múltiplas dimensões das 

desigualdades sociais. 

Ocorre que, os indicadores de bem-estar social utilizados pela Federação brasileira; no 

delineamento e implantação de políticas públicas setoriais capazes de atuar em desigualdades 

socais complexas. Focalizam, quase que exclusivamente, aspectos objetivos, normativos e 

econômicos, negligenciando, por conseguinte, a dimensão subjetiva presente do bem-estar 

psicossocial, ou seja, os sentidos e o significados atribuídos pelo sujeito. Sendo assim, as 

metodologias avaliativas utilizadas, acabam por reduzir questões abrangentes, como o bem-

estar subjetivo e cidadania, a dados mensuráveis quantitativos. Dentro de uma lógica 

positivista, cartesiana e capitalista, pois os dados produzidos consideram apenas o aumento 

geral da renda per-cápita de uma nação, desconsiderando a distribuição de renda. 

No que se refere à região Norte do Brasil; que compreende os estados do Amazonas, 

Acre, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins ocorre o entrelaçamento de forças rumo à 

superação de desigualdades e luta por acesso a bens e direitos da cidadania como: educação, 

saúde, habitação, trabalho, lazer, segurança, alimentação, participação social dentre outros 

(BRASIL, 1988) 

 

2. Apresentação  

O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) define população negra 

(Afrodescendente) como sendo a soma dos autodeclarados de cor preta e parda. Tomando 

como parâmetro os dados do censo 2000, realizado pelo IBGE, a população do Estado do 

Amazonas apresenta o percentual 3,7% de negros e 4,4% de amarelos e indígenas (BRASIL, 

2000), ou seja, ocorre praticamente um empate técnico, entre o percentual de negros e 

indígenas. Portanto, dizer “que não há negros no estado” seria o mesmo que dizer “não há 

indígenas no Amazonas”. 

Vale ressaltar, que segundo o próprio IBGE, a população afrodescendente não se 

restringe apenas aos de cor preta autodeclarados, mas também os de cor parda (65,7% da 
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população do Amazonas é constituída de sujeitos de cor parda autodeclarados). Sendo assim, 

a população afrodescendente no estado do Amazonas se amplia significativamente, 

contradizendo, por meio de dados quantitativos, o mito da inexistência e/ou baixa 

concentração de negros na Amazônia.  

No que se refere à população indígena, encontram-se na região desde os chamados 

“povos livres”, ou seja, comunidades indígenas totalmente isoladas que não mantêm nenhum 

contado como as sociedades nacionais, até os povos resistentes ou “ressurgidos” que, tendo 

em vista a desterritorialização progressiva que ocorre desde o período colonial, mas que hoje 

avança drasticamente por conta do capitalismo na Amazônia, devastando, explorando e 

mercantilizando os territórios tradicionais. Ainda assim, aproximadamente 180 povos 

indígenas ou 77% dos indígenas do território nacional vivem na Amazônia legal (HECK, 

LOEBENS e CARVALHO 2005).  

Ainda segundo Heck, Loebens e Carvalho (2005), até a década de 1970 os dados 

oficiais apontavam o quantitativo de cem mil indígenas em todo o território brasileiro. Este 

número foi refutado por comunidades representativas e pelos próprios indígenas, que 

denunciaram a manipulação estatística que culminava na exclusão dos povos tradicionais do 

âmbito do nacional. Após advento da Constituição Federal de 1988, ocorreu de fato 

incorporação de medidas protetivas, garantindo aos povos indígenas o território e a utilização 

dos recursos naturais. 

A salvaguarda institucional e a valorização dos povos tradicionais indígenas, fez com 

que muitas pessoas se sentissem encorajadas a assumir suas identidades, fazendo com que o 

número de indígenas no Brasil no ano 2000, somasse 734.131 pessoas, sendo que 350.834 

estavam localizadas nas terras indígenas e 383.297 nas cidades. Todavia, os dados positivos 

não mascaram os diversos conflitos ainda existentes envolvendo os povos tradicionais e os 

não tradicionais. No que se refere ao estado do Amazonas, segundo o último senso realizado 

em 2000, cerca de 18.783 de indígenas vivem nas cidades. 

Com o objetivo de identificar trajetórias de pessoas negras e indígenas no Amazonas 

no que se refere ao respeito por seus direitos e garantias de cidadãos do Brasil, a pesquisa 

buscou analisar os relatos de vida em relação ao bem-estar psicossocial, a inclusão 

socioeconômica e o exercício da cidadania de habitantes do Amazonas, incluindo povos e 

comunidades tradicionais. 
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3. Contexto e sujeitos da pesquisa: “É possível (re)conhecer o outro sem fixá-lo na 

mesmidade?” 

Quem são os “outros”? Quem somos nós? Quem é o outro de quem? Para 

respondermos tais questões partimos da premissa de que nenhum conceito é desprovido de 

um jogo de interesses ou que os conceitos são deslizantes, líquidos e móveis. “Fixar” um 

conceito é torná-lo verdadeiro e isso implica um exercício de poder. Para tais afirmações nos 

pautamos em Skliar (2003), Hall (1998), Silva (1998). 

A lógica na qual os sujeitos/grupos são construídos é a de que os grupos são 

generalizados, isso a partir do pensamento advindo da modernidade (SKLIAR, 2003). Nesta 

forma de pensar, a cultura produz identidade sob rasura (não mais pensada de forma fixa, mas 

construída no interior das práticas culturais e sociais dos sujeitos) e fogem da ideia da 

mesmidade homogeneizadora posta pela modernidade ocidental.  

Na visão de Hall (1998), os países centrais promovem fronteiras líquidas, abertas, mas 

ao mesmo tempo as fecham, enclausurando junto, os sujeitos em espaços ocidentais, pois o 

capital, como meio de produção, é financiado para se deslocar e as pessoas não. Concordamos 

com Hall (1998) quando afirma que não é possível olhar os movimentos de identidades e 

culturas sem olhar para o contexto global (HALL, 1998). 

Hall (1998) explica que podem ocorrer mudanças na produção do conhecimento se os 

sujeitos assumirem a centralidade da cultura, mas para isso é preciso focar nos significados da 

cultura e no próprio conhecimento. A percepção de que a cultura não é fixa e que pode ser 

ressignificada conforme o processo histórico e o desenrolar dos acontecimentos na vida dos 

sujeitos, leva a compreensão de que a cultura está presente em todas as dimensões decorrentes 

dos processos de constituição dos sujeitos e das tramas históricas que os produzem, seja 

esporte, tecnologias, modos de vestir, crenças, e outros, tudo está atravessado pela cultura.  

No interior das práticas culturais os significados produzem e são produzidos pelos 

sujeitos, os significados estão enredados no processo discursivo e da linguagem constitutiva 

da “realidade”.  

A pesquisa foi realizada com participantes de ambos os sexos com idade entre 18 e 

84 anos, em municípios do Sul do Amazonas (Humaitá, Lábrea, Canutama), Alto Solimões 

(Tabatinga e Benjamin Constant) e Baixo Rio Negro (Manaus). Os participantes da pesquisa 

constituíram-se de pessoas que se autodeclaravam negras ou indígenas, vale ressaltar que a 

participação dos sujeitos da pesquisa foi voluntária e anônima.  
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Houve a necessidade de um instrumento capaz de caracterizar a vida (cotidiano) das 

pessoas e dos grupos sociais pesquisados, sendo assim, foi elaborado e aplicado um 

questionário composto de questões fechadas e abertas, objetivando a construção de um perfil 

social básico e o relato de experiências envolvendo questões étnico-raciais vivenciadas pelos 

sujeitos da pesquisa. No total 21 pessoas responderam ao questionário, destas, oito foram 

selecionadas e convidadas a participarem de um grupo focal, realizado no município de 

Manaus. No entanto duas pessoas compareceram no dia e local definidos para realização do 

procedimento, tendo seus relatos aproveitados na pesquisa.  

Os dados produzidos por meio das respostas do questionário semiestruturado, bem 

como os relatos do grupo focal; se destacavam o respeito aos direitos humanos e da cidadania 

brasileira de acordo com os objetivos da pesquisa. Ressaltamos que as análises dos dados no 

âmbito deste texto são parciais e não dispomos da pretensão de serem fixas ou reconhecidas 

como as únicas verdades possíveis, pois as histórias aqui narradas por meios das entrevistas 

“não são dados prontos e acabados, mas documentos produzidos na cultura por meio da 

linguagem” (ANDRADE, 2012, p. 176). As falas dos entrevistados podem ser classificadas 

ou entendidas também de outras maneiras e não apenas da forma aqui interpretada.  

 

4. Resultado e discussão 

Entendemos, com Hall (2013), Bauman (2005), Woodward (2013), Silva (2013), 

Lopes (2010) que a identidade não pode ser vista de forma “inteiriça”, fixa, mas sim como 

algo que se produz, se modifica nos contextos sociais e culturais e que vão sendo assumidas 

no decorrer da história de vida de cada sujeito. Neste modo de pensar, analisamos, assim 

como os autores mencionados, que as identidades vão sendo construídas e estão sempre em 

processo e, portanto, estão ligadas ao passado e à história dos sujeitos. As diferentes 

identidades que vão sendo assumidas são históricas e estão localizadas no tempo 

(WOORDWARD, 2013). 

Da análise dos dados apurados, podemos afirmar que o desafio social e político de 

garantir respeito à pessoa negra e indígena no Amazonas é real e urgente. Considerando o 

direito de todos à inclusão, o desenvolvimento de suas potencialidades, capacidades e bem-

estar social. Para entendermos tais realidades, trazemos algumas questões levantadas no 

decorrer da pesquisa e que são mostradas e analisadas a seguir. 

No que se refere as repostas apuradas por meio do questionário destacamos: 
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Na questão: “Conte sua História de Vida” destacamos os relatos onde se identificam 

fatos de preconceito, discriminação e racismo para com a pessoa negra e indígena no 

Amazonas (Brasil). Entendemos com base nos autores antes citados que são os olhares dos 

sujeitos que falam, que narram sobre si, suas interpretações sobre como são vistos pelo olhar 

do outro. 

 

P1: Em toda minha vida sempre tive que me esforçar mais que os outros para 
conseguir superar dificuldades. 
P2: Não sofri preconceito aqui em Humaitá, mas em outros lugares por conta 
da cor e condição financeira. 
P3: Não tive oportunidade e minha cor não atrapalhou muito não. 
P4: Vim para Manaus em janeiro de 2006, tinha terminado o segundo grau 
com muito esforço e não tinha oportunidade de fazer qualquer outra coisa, 
no interior as coisas são mais difíceis por falta de oportunidades tanto 
escolares quanto de empregos e melhores condições de vida. 
P5: As vitórias que obtive são motivo de surpresa para muitos considerando 
minha condição racial (negro) e de gênero (mulher). 

 

Os dados produzidos a partir dos relatos coletados mostram que, para estes sujeitos, as 

identidades foram sendo assumidas no decorrer de suas histórias de vida. “Aquilo que parece 

ser simplesmente um argumento sobre o passado e a reafirmação de uma verdade histórica 

pode nos dizer mais sobre a nova posição-de-sujeito [...]” (WOORDWARD, 2013, p.11). 

Assim, “o ‘sujeito’ que conhecemos como base e fundamento da ação é, na verdade, um 

produto da história” (SILVA, 2000, p. 15), e a história, portanto, está sempre se renovando. 

Quanto à pergunta “Presenciou fato relacionado a racismo”? 56,7% dos participantes 

responderam que sim e 43,3% que não. A informação mostra a percepção do racismo pela 

maioria dos participantes da pesquisa. O racismo é crime inafiançável no Brasil e não deveria 

estar presente nas relações interpessoais pelos danos que causam para a saúde mental, 

emocional e psicológica das pessoas. A esse respeito Fanon (2008) inspira análises acerca das 

formas de superioridades provocadas nas sociedades modernas, principalmente no tocante ao 

racismo e colonialismo que imperou no período posterior à segunda Guerra Mundial. Franz 

Fanon foi teórico cujo pensamento, de origem basicamente humanista, inspirou outros 

estudiosos e pensadores sobre o colonialismo e o pós-colonialismo a produzirem reflexões 

acerca da produção do sujeito em meio ao processo colonial. 
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Sobre o racismo Fanon (2008) explica que “todo povo colonizado nasce com um 

complexo de inferioridade devido ao sepultamento da originalidade cultural”, ou seja, quanto 

mais o colonizado assimilar os valores culturais do colonizador, mais escapará da sua “selva”. 

Daí, o processo de rejeição de sua negridão resulta em aproximação do branco, no sentido de 

“ser branco”. “Não tive oportunidade e minha cor não atrapalhou muito não”, quando o 

entrevistado P3 nega o racismo, nos dá pistas de que as afirmações de Fanon (2008) fazem 

sentido no contexto da pesquisa. 

A questão: “comente fato relacionado ao racismo que presenciou”, destacamos os 

seguintes relatos: 

 

P1: Acontecimento em relação ao incêndio do Prédio da FUNAI em 
Humaitá contra os indígenas da região pela população local em dezembro de 
2013. 
P2: Por causa da minha mãe, já sofremos preconceito, por parte da família 
do meu pai; eles se consideram mais civilizados, por não serem de 
naturalidade amazonense. 
P3: Fui vítima em alguns lugares públicos. 
P4: Não queriam me dar emprego. 
P5: Quando eu era pequena tinha um rapaz negro que não aceitava ser negro 
e ficava tirando piadinha de mal gosto com crianças negras. 
P6: Preconceito de que não sou capaz devido a minha cor. 
P7: Quando estudava no ensino fundamental e médio nas escolas, sofria 
descriminação dos colegas de classe por eu ser indígena. 

 

As identidades assumidas são percebidas quando os sujeitos entrevistados se auto 

identificam como sujeitos indígenas e negros que possuem especificidades em suas 

características identitárias, porém características negadas ou subalternizadas. Fanon (2008) 

afirma que o racismo colonial não difere de outros racismos, ou seja, em um povo colonizado 

ou não, o racismo é sempre racismo.  

A pergunta: Os conflitos raciais afetam o bem-estar e a qualidade de sua vida? 63,3 % 

dos participantes responderam que sim, 26,7% responderam que não e 10% respondeu em 

parte. O fato de que o bem-estar e a qualidade de vida de 63,3% dos participantes da pesquisa 

informarem que os conflitos raciais afetam sua saúde e bem-estar configura-se como um 

atentado à saúde pública considerando que grande parte da população brasileira é de origem 

negra e indígena. A esse respeito Fanon (2008, p. 36) afirma que “Há um fenômeno 

psicológico que consiste em acreditar em uma abertura de mundo na medida em que as 
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fronteiras, cada vez mais, perdem importância”. Este sujeito que sofre o preconceito fica 

marcado psicologicamente uma espécie de “amputação do ser”.  

O que acontece, segundo Fanon (2008), é um tumulto de horizontes e de mecanismos 

psicológicos. Na questão da personalidade o autor comenta que é necessário avaliar as 

relações internas entre a consciência e o contexto social, e a partir desse contexto social, agir 

na mudança das estruturas sociais a fim de tomar consciência a “respeito da verdadeira 

origem do conflito, isto é, as estruturas sociais” (FANON, 2008, p. 96). Criação de 

personalidade, branqueamento, alienação, racismo, esses e outros acontecimentos são todos 

atravessados pelo corpo dos negros e também dos indígenas. 

No que se refere às histórias de vida, os participantes identificados etnicamente como 

negros e indígenas em uma síntese sobre suas histórias vidas nos relataram terem sido alvo de 

discriminação no ambiente escolar, do trabalho, social, dentre os quais destacamos os 

seguintes: 

 

PN1: “Nasci em Humaitá comunidade de São Miguel. Aproximadamente 
com 4 anos vim para a cidade. Por conta do Nível das séries, só tinha até a 
quarta série. Meus pais são agricultores, produzem cebola, couve, etc. Eu e 
meus irmãos sempre ajudávamos nossos pais no trabalho. Trabalhei até meus 
17 anos nessa atividade. Com relação ao racismo, não me lembro de ter 
sofrido.” 
PN2: ”Sempre estudei em escola pública e trabalhava em casa. Comecei a 

estudar cedo e a trabalhar fora também. Tenho jornada tripla e preciso 
trabalhar o tempo todo. Com muito esforço todos da minha família 
conseguiram estudar e arrumar trabalho. Filhos e netos estão com 
dificuldades para continuar os estudos e trabalhar. As condições do mercado 
de trabalho não são fáceis e mesmo com estudos as pessoas não conseguem 
bons trabalhos formais”. 

 

Essa imagem de inferiorização é produzida e reproduzida sobre a verdade dos 

“selvagens”, ou seja, uma verdade toda branca. E é a partir dessa inferiorização que o negro se 

auto-regula, mantendo-o em seu espaço (FANON, 2008). 

Já com relação às pessoas indígenas, a pesquisa destaca dentre outros que serão 

oportunamente analisados, relato de história de vida onde a liderança indígena revela luta pela 

integração e respeito por seus direitos de cidadão brasileiro e ser humano: 
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PI1: “Sou indígena, da etnia Tenharin, vim para cidade em busca de um 
educação melhor, terminei o nível fundamental, médio e estou cursando o 
nível superior na área de tecnologia e gestão ambiental, formei pela UHB em 
2015, o curso de politico nacional de gestão ambiental em terra Tenaharin  
fizemos, entre outros cursos, atuo como gestor ambiental formei pela UHB 
em 2015, o curso de política nacional de gestão ambiental em terras dizem 
respeito a conselhos, atuo como gestor ambiental, sou líder do movimento 
direta nacional e internacional, tratando contra as represarias e na garantia 
dos nossos direitos, hoje aqui em Humaitá estou como político ligado ao 
PSB, e pré-candidato a vereador representando os indígenas e todos a 
juventude pelo superior do meu partido, tenho lutado pelo respeito aos 
direitos da pessoa indígena no Amazonas.” 

 

Frente a novas ideias que trazem as teorias da identidade e diferença, principalmente 

nos processos formativos atuais, tais identidades se abriram para novas possibilidades, a partir 

de então, os povos indígenas apropriaram-se desta nova identidade – ser gestor, vereador, 

professor, líder de movimento, etc, como forma de produzir uma reação contra hegemônica 

que os mantiveram na condição de colonizados, subalternizados, inferiorizados. Talvez essa 

também seja uma forma de se manter na reação contra hegemônica do indígena entrevistado. 

As narrativas postas nos permitem compreender que as representações identitárias dos 

sujeitos indígenas e negros oscilam entre as marcas que os produziram nos processos 

históricos e os anseios pelo respeito às diferenças. Entre tais marcas é possível perceber o 

racismo e a discriminação destes povos. 

 

5. Considerações finais  

A negação sistemática de direitos sociais básicos diante das desigualdades raciais na 

sociedade brasileira, expõe diversos coletivos ao escárnio das mazelas sociais como: pobreza, 

miséria e desemprego. 

Partindo do pressuposto que o racismo é um fato na sociedade brasileira, atuando de 

forma institucionalizada e estruturada através das relações sociais. O respeito à pessoa 

humana em geral e em especial à pessoa negra e indígena é um direito e um dever, tendo em 

vistas o processo sócio-histórico brasileiro que culminou na exclusão destes povos do âmbito 

do Estado e das políticas públicas.  

No que se refere às ferramentas utilizadas pelo Estado para aferir o bem-estar das 

populações, entendemos que é necessária uma mudança de paradigma, tendo em vista a 
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ineficácia dos instrumentos oficiais em analisar determinados fenômenos sociais complexos 

como o racismo. A lógica do “bem-estar econômico” deve ceder espaço a metodologias 

integrativas, contemplando aspectos objetivos e subjetivos. 

As condições sociais de vida e desenvolvimento das potencialidades e capacidades de 

todos os seres humanos é uma utopia que precisa ser construída nas relações sociais, pessoais 

e institucionais do Brasil e em especial do Amazonas, estado constituído por uma grande 

população de origem indígena e negra. 

Se tratando da população negra e indígena da região amazônica, nota-se significativas 

discrepâncias educacionais se comparadas com a população branca. Diante do exposto, 

enfatizamos a necessidade de implantação de política públicas em consonância com as 

características e necessidades locais da população do Estado do Amazonas.  
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EXPROPRIAÇÃO DOS POVOS DA FLORESTA NO PROCESSO DE 
COLONIZAÇÃO DE RONDÔNIA 

 

por Adriana dos Santos Dantas (UNIR)1 

 

Resumo: O referido texto trata-se dos resultados dos estudos realizados 
acerca de um trabalho solicitado pela Profª Dra. Josélia Gomes Neves como 
requisito avaliativo da Disciplina Educação com os Povos da Floresta do 
curso de Pedagogia - Departamento de Ciências Humanas e Sociais – 
DCHS, UNIR – Campus de Ji-Paraná, em Julho/2014. Este artigo apresenta 
fatos históricos do processo de colonização de Rondônia, os conflitos 
causados pelo mesmo e uma breve abordagem dos indígenas da etnia Zoró 
habitantes seculares da região noroeste do Mato Grosso e sul de Rondônia 
que tiveram suas terras invadidas por seringais e empresas de mineração. 
Dessa forma esse texto provoca uma reflexão a respeito desses povos da 
floresta que aqui estavam e viviam na floresta cultivando-a em pé e que 
sofreram com a chegada de outros povos que tinham outro modo de 
sobrevivência que era derrubar para viver. Portanto os conteúdos 
desenvolvidos sobre o tema poderão proporcionar a ampliação a respeito da 
história e da cultura dos povos supracitados 
Palavras-Chave: Colonização. Povos da Floresta. Expropriação 

 

 

1. História e Cultura dos Povos da Floresta 

Os ribeirinhos, quilombolas, indígenas e extrativistas, essas populações têm suas 

raízes arraigadas a Amazônia. Os povos da floresta que aqui estavam e viviam na floresta 

                                                 
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia, Campus de Ji-Paraná. (UNIR). E-mail: dry162009@hotmail.com. 
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cultivando-a em pé, sofreram com a chegada de outros povos que tinham outro modo de 

sobrevivência que era derrubar para viver2. As pessoas que viviam da floresta além de estar 

longe dos grandes centros, da tecnologia e muitas vezes, à margem da cidadania, essa 

população ainda hoje precisa lutar por direitos fundamentais, assegurados na constituição. 

O governo estimulava deliberadamente a migração para a região amazônica para 

reduzir os conflitos sociais no Brasil. Essas populações foram duramente penalizadas, pois o 

maior desmatamento da história aconteceu no período da seca quando todas as árvores 

floresciam, após a seca veio o período da chuva e junto com ela uma epidemia de malária. A 

floresta primitiva foi transformada em terras cultivadas. 

Os conflitos na floresta aconteciam por disputas de terras e a divisão desse espaço 

dificultava a convivência entre índios e seringueiros a FUNAI (Fundação Nacional de 

Assistência ao índio) ajudou a estabelecer contato com os indígenas Uru Eu Wau Wau, mas 

após terem conseguido os índios se contaminaram com doenças. Essa etnia teve suas matas 

destruídas devido à construção de estradas e hidrelétricas3. Durante anos os povos da floresta 

mesmo caçando e explorando a mata nunca a destruiu. 

 

2. Os Povos da Floresta de Rondônia: indígenas Zoró 

Os indígenas da etnia Zoró habitantes seculares da região noroeste do Mato Grosso e 

sul de Rondônia. No século XX, progressivamente, este extenso território indígena foi 

invadido por seringais e empresas de mineração. A inauguração da rodovia Cuiabá-Porto 

Velho, em 1961, lançou colonizadoras agropecuárias e posseiros na disputa pelas terras 

indígenas. Face ao acirramento dos conflitos, organizaram-se várias expedições de 

“pacificação”. Oficialmente contatados em 1977, os Zoró foram os últimos falantes da língua 

Tupi-Mondé a se aproximar das frentes de expansão regional.  

Os sertanistas da FUNAI estimavam sua população entre 800 a 1000 pessoas. Um ano 

depois do contato, este número reduzira-se à metade. A invasão de suas terras por posseiros e 

madeireiros ganhou força nas décadas seguintes, ocasionando epidemias e deopulação. A 

retirada dos invasores da área Zoró, no início dos anos noventa, contudo, não interrompeu a 

extração ilegal de madeira. Nos últimos anos, a Associação Pangyjej4 (APIZ) vem assumindo 

                                                 
2 Vídeo: Cinzas na Floresta. 
3 Documentário: Na Trilha dos Uru Eu Wau Wau. 
4  Pangyjej: autodenominação do Povo Indígena Zoró. Significa filhos do Deus das águas. 
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iniciativas para a proteção da Terra Indígena Zoró e seus recursos naturais, além de apoio à 

educação escolar e aos projetos produtivos, como a coleta de castanha. 

Nesse sentido a invasão afetou também sua cosmologia que  se baseava nos espíritos 

aquáticos Gojanej (designa o trovão como também o poraquê, ou peixe-elétrico), e são seres 

invisíveis e maléficos, manifestam-se através de animais, como o mutum, o nambu e a 

ariranha, ou até mesmo de pajés. Seus ataques traiçoeiros provocam cefaleias repentinas e 

agudas, febres elevadas e diarreias incontroláveis. A função xamânica, no entanto, implicava 

também a interação e a “negociação” com seres perigosos que habitam as várias regiões do 

cosmos. 

Dessa forma Impactados pela nova religião o evangelismo, portanto, os Zoró acataram 

inúmeras intromissões diretas em sua ordem social e em sua cultura: os pajés foram afastados 

de suas funções, a poligamia foi proibida, e as práticas cotidianas estão agora submetidas ao 

escrutínio de uma estreita noção de pecado, que os obriga ao uso de roupas, interdita rituais, 

festas, instrumentos musicais, adereços e, sobretudo, a ingestão de bebidas fermentadas. A 

adesão coletiva ao evangelismo, após alguns meses, chegou a surpreender até mesmo os 

missionários que os evangelizavam. 

Atualmente eles vivem na Terra Indígena Zoró, demarcada e homologada, no 

município de Rondolândia (desmembrado em 1998 do município de Aripuanã), em Mato 

Grosso, em área próxima à divisa com Rondônia. A região dos afluentes da margem direita do 

alto rio Madeira, desde muito tempo, é o habitat dos povos de línguas Tupi-Mondé. Entre 

outros aspectos relevantes, a função de zapijaj (“dono da casa” ou cacique) tem ampliado seu 

alcance político e econômico, e responde agora a novas atribuições e a obrigações antes 

exercidas pela FUNAI. Todos os líderes indígenas locais envolveram-se, em maior ou menor 

proporção, nos negócios com madeireiras, em troca do mogno, do cedro e da cerejeira, 

adquirir veículos, abrir estradas, derrubar e plantar roças mecanizadas, instalar energia e 

antenas parabólicas nos postos e aldeias, comprar casas nas cidades vizinhas etc. 

Após o contato com os não índios os Zoró se deslocaram para a Área Igarapé Lourdes 

dos Gavião: ali conheceram os religiosos fundamentalistas norte-americanos da Missão Novas 

Tribos do Brasil (MNTB) e, além disso, contraíram malária e hepatite que vitimaram vários 

deles. Em maio de 1980, novamente buscaram refúgio na Área Igarapé Lourdes, onde os 

missionários dispunham de remédios e prestaram o atendimento de que careciam. Alguns 

Zoró casaram-se entre os Gavião, e assentaram definitivamente suas famílias na Terra 
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Indígena Igarapé Lourdes. Um ano depois, contudo, a maioria retornaria ao território 

tradicional, concentrando-se no posto da FUNAI, onde o pequeno ambulatório contava com a 

presença eventual de um auxiliar de saúde. Assim, em 1984, após uma série de surtos 

epidêmicos, a população zoró somava pouco mais de 200 pessoas. 

Após a colonização houve um avanço no que diz respeito a educação, no caso dos 

povos indígenas da etnia Zoró teve início em 1989, na aldeia Bobyrej (“Central”), já com 

professores indígenas. Na época, os professores se valiam de cartilhas na língua Gavião; entre 

1991 e 1994, o pastor luterano Ismael Tressmann, a lingüística Ruth Montserrat e o professor 

Waratã Zoró formularam uma nova proposta ortográfica e um livro de textos com histórias do 

povo Zoró (Tressmann, 1994). Naquele ano havia apenas duas escolas nas aldeias maiores; 

em 2005, já eram dez, além da escola pólo Zawã Karej.  

Inaugurada no segundo semestre de 2002, a Aldeia Escola Zawã Karej possui um 

complexo de construções em estilo tupi-mondé, entre salas de aula, refeitório, alojamentos e 

banheiros, que atende cerca de oitenta alunos do primeiro ciclo do ensino fundamental em 

regime de alternância, parte do mês estudam em período integral e parte em suas aldeias de 

origem. De lá para cá, outras escolas entraram em funcionamento. 

O Governo do Estado Rondônia entregou em março de 2006 uma escola indígena, 

localizada no município de Rondolândia (1.100 km de Cuiabá). A escola, foi construída em 

parceria entre a Seduc e a Prefeitura de Rondolândia, tem o nome de Aldeia-Escola Indígena 

Estadual de Educação Básica Zarup'Wej. Atende aproximadamente 50 alunos, distribuídos em 

22 aldeias ao longo da terra indígena do povo Zoró, com até 150 km de distância da unidade. 

Esta escola funciona em sistema de alternância, onde durante 19 dias no mês, os estudantes 

ficam concentrados, estudando em tempo integral e depois retornam as suas aldeias de origem. 

A escola também foi construída com arquitetura tradicional do povo Zoró, respeitando a 

cultura da etnia5.  

A alfabetização dos indígenas da etnia Zoró já trouxe alguns avanços para essa 

população eles realizam oficinas de economia sustentável na floresta para capacitação de boas 

práticas de manejo e comercialização de Produtos Florestais Não Madeireiros (PFNM), na 

Terra Indígena Zoró, noroeste do Mato Grosso. As oficinas, patrocinadas pelo Ministério de 

                                                 
5 Fonte: Diário de Cuiabá-Cuiabá-MT em 09/02/2006. 
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Desenvolvimento Agrário (MDA) e realizadas com apoio da FUNAI, para 270 participantes. 

Além dos povos Zoró, foram também convidados os Rikbatsa, Arara, Gavião e Suruí6. 

Nesse sentido os povos indígenas no geral tiveram grandes contribuições para 

formação do país com suas lutas e vitorias. Particularmente no Estado de Rondônia onde 

existem várias populações indígenas e nesse processo de expropriação foi uma das 

comunidades tradicionais que teve seus direitos violados, famílias desestruturadas e sua 

cultura alterada pela ganancia dos que aqui chegaram. 

Na tentativa de reparar danos, minimizar preconceitos e abranger o conhecimento da 

cultura indígena nas escolas, em março de 2008 através da Lei 11645/2008 torna obrigatório 

no ensino fundamental e médio, nas escolas brasileiras públicas e particulares, o estudo da 

História e Cultura Afro-brasileira e Indígena. A nova legislação (que veio a alterar a Lei 

9.394/96) estabelece que o conteúdo programático deve incluir diversos aspectos da história e 

da cultura que formaram a população brasileira, levando em consideração os Índios e 

Africanos.  

 

Art. 26-A – Os estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
brasileira e indígena. § 1o O conteúdo programático a que se refere este 
artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais 
como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos 
povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o 
índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. § 2o 
Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 
em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 
brasileiras. (BRASIL, 2008, p. 1). 

 

O resgate das contribuições desses povos começou a se tornar possível com o estudo 

da história e cultura dos povos indígenas em Rondônia e em todo Brasil, nas áreas social, 

econômica e política, pertinentes à história do Brasil. Constituindo assim uma nova forma de 

tratamento na educação na medida em que estabelece os conteúdos que devem ser trabalhados 

na escola. 

                                                 
6  Fonte: FUNAI 14/11/2007 
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3. Migração recente em Rondônia e os Povos da Floresta 

A partir do ano de 1970 centenas de colonos deixaram as regiões sul e sudeste, e   

partiram para Rondônia; movimento este, fomentado pelo então presidente Emílio Garrastazu 

Médici. Houve neste período dois principais projetos de assentamento: os Projetos Integrados 

de Colonização (PIC) e na década de 1980o Projeto de Assentamento Dirigido (PAD), ambos 

geridos pelo INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária). Estes projetos 

visavam o povoamento do estado e, a distribuição de terras aos recém-chegados colonos, que 

por sua vez almejavam um espaço próprio para moradia e produção agrícola. Até então tudo 

parecia caminhar rumo ao êxito, entretanto, uma série de fatores fizeram com que estes planos 

falhassem. 

Com a chegada dos migrantes no estado de Rondônia a falta de infraestruturas básicas, 

como estradas, escolas e hospitais, bem como a fome, as doenças, os acidentes na derrubada 

da mata e garimpos fizeram com que aumentassem assustadoramente o índice de violências 

no estado. 

De acordo com Souza (2009), os grupos indígenas, contudo, constituem apenas uma 

parte dos expropriados pelo processo de colonização do governo militar na região amazônica. 

Seringueiros que territorializaram se historicamente na região, assim como, garimpeiros e 

posseiros foram também cercados pelos arames do latifúndio. As demarcações de vários 

projetos de colonização, em Rondônia, sobrepuseram terras ocupadas por antigos seringueiros 

e posseiros que produziam em um sistema de subsistência. Por isso, o conflito entre colonos e 

seringueiros também foi recorrente durante o processo de colonização agrícola no território 

rondoniense 

Nessa época a interferência oficial no processo de ocupação regional com a criação e 

implantação do Programa de Integração Nacional (PIN) pelo Decreto-Lei de nº. 1164 de abril 

de 1971. As terras de Rondônia passaram quase todas à jurisdição da União, que poderia 

distribuí-las indiscriminadamente no programa de colonização. O INCRA começa então a 

disciplinar o assentamento desordenado dos colonos que procuravam Rondônia para se fixar 

através de dois projetos, o Projeto Integrado de Colonização (PIC) e o Projeto de 

Assentamento Dirigido (PAD)7. 

                                                 
7  A Contra Reforma Agraria em Rondônia: colonização agrícola, expropriação e violência. (SOUZA, M; 
PESSÔA, V. 2009). 
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Chegavam a Rondônia mais de três mil famílias por ano. Esses migrantes estavam 

prontos para trabalhar nos primeiros projetos de colonização do INCRA – Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária. Entretanto o INCRA não conseguiu efetuar o 

assentamento nem de um terço desses migrantes. A partir desse momento se inicia os 

problemas gerados pela falta de terras e emprego. É o caso do Josué8 e família que vieram da 

Bahia em busca de condições melhores de vida em Rondônia: 

 

Viemos da cidade de Itabuna Bahia incentivados por pessoas que vinham e 
voltavam dando noticias e o esforço das autoridades, em 1986, chegamos a 
Rondônia de pau de arara com uma esperança de chegar aqui se estabelecer 
em nosso pedacinho de terra com o governo dando todas as condições, mas 
quando chegamos à realidade foi outra, moramos em barracos de lona 
cercados de mosquito nos alojamos próximo ao igarapé porque não tinha 
poço. Meu pai fez vários cadastros e recadastro no INCRA e nunca 
conseguiu nada. Trabalhávamos e só se via pagamento quando o patrão bem 
entendia o melhor deles deixava a gente comprar alimentos com fartura para 
descontar final do mês. Quando se precisava sair tinha que ser a pé às vezes 
20 km carregando cacaio9 nas costas. Todos nos fomos contaminados com a 
malária por diversas vezes. A FUNASA 10  de vez enquanto dava algum 
suporte passando veneno nos barracos. Tempos depois os latifundiários 
demarcavam os territórios por conta própria já que não tinha nenhum 
controle ai cada um pegava o que lhe fosse conveniente. 

 

Mediante esse relato percebe-se a difícil trajetória em meio ao trabalho árduo em 

condições precárias e às propagandas sensacionalistas, foi à família na sua unidade quem 

conseguiu exercer papel social importante na construção do estado de Rondônia. E foi durante 

essa transição em que cresceu o número de famílias vindas para a consolidação dos projetos 

instituídos pelo Governo. A propaganda realizada pela UNIÃO e pelos relatos dos amigos 

causou interesse de muitas famílias, como consequência acarretou em uma forte migração de 

famílias que em sua grande maioria não tinham a garantia de adquirir um lote, a esperança de 

ter um lugar para trabalhar e manter a família era maior.  

O uso da mão-de-obra escrava também esteve presente durante todo o processo de 

ocupação de Rondônia. Os grandes latifundiários aliciavam pessoas para trabalharem em suas 

                                                 
8 Entrevistado por Adriana Dantas. Josué é baiano e atual morador de Presidente Médici/RO. 
9 Saco de viagem, preso com atilhos por baixo dos braços e pendurado nas costas. 
10 Fundação Nacional de Saúde. 
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terras derrubando a floresta com o objetivo de plantar capim que serviriam como pastagem 

para o gado. Quando chegavam lá, davam-se conta do que os esperava: pistoleiros com armas 

na mão. Se alguém conseguisse sair da fazenda, seja fugindo ou por que fora libertado, não 

recebia nada pelo seu serviço. 

 

4. Considerações Finais  

Os povos da floresta que viviam da fauna e da flora enfrentaram questões como: falta 

de justiça, disputa de terras, assassinatos, trabalho escravo, doenças e conflitos que foram 

rotina em Rondônia. Além disso, essas populações enfrentaram e enfrentam ainda hoje a 

mentalidade discriminatória e antiga de pessoas desinformadas de suas historias com “uma 

visão etnocêntrica do mundo, onde o nosso próprio grupo é tomado como centro de tudo e 

todos os outros são pensados e sentidos através dos nossos valores, nossos modelos, nossas 

definições do que é a existência” (ROCHA, 1988, p. 07). Por causa de suas culturas diferentes, 

os colocam como inferiores e por isso, discriminados. E infelizmente, muitas vezes, aqueles 

que deveriam fazer com que a lei seja cumprida, também pensam assim.  

É da terra que os nativos retiram sua subsistência, para tanto, é necessário demarcar o 

território e propiciar as condições fundamentais para a sobrevivência física e cultural desses 

povos que preservam a diversidade cultural brasileira. Mas a falta de compromisso do poder 

publico com essas comunidades e o preconceito, que ainda permeia a sociedade brasileira, 

impedem que a legislação seja aplicada á todos esses povos. 

Sabe-se que passos significativos foram conquistados nos últimos anos, mas tudo isso 

foi fruto das lutas encampadas pelos movimentos sociais desses povos e da iniciativa de 

instituições comprometidas com eles. Porém, essa parcela de conquistas representa apenas 

uma gota d’água no meio de um oceano de outras conquistas que se almeja e que se faz 

fundamental para que os povos da floresta vivam com qualidade em seu espaço. O nosso país 

ainda continua sendo um país de profundas desigualdades sociais. Portanto não podemos 

continuar tolerando o intolerável: que poucos detenham grande proporcionalidade de terra, 

enquanto outros que tem direito de fato continuem dependendo de migalhas governamentais. 

Muita vida foi ceifada: florestas, animais e pessoas, todavia, poucos foram punidos. 

Sujeitos que cometeram etnocídio e genocídio  no  passado, recebem atualmente prestígio e 

homenagens, ao passo  que  sem  terras  foram  e  são marginalizados, culpabilizados e 

punidos; então surge um questionamento: vivemos em dias injustos? Ora, muitos parecem 
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estar tão felizes por ser Rondônia um dos maiores exportadores de carne do país, no entanto 

não sabem (ou se esquecem) que todos os supostos “avanços” tiveram um alto preço. Estas 

inquietações permanecerão até que a voz dos oprimidos ecoe por todos os cantos do Brasil. 
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A MULHER HAITIANA EM PORTO VELHO, RONDÔNIA: 
IMIGRAÇÃO, GÊNERO E MEMÓRIAS 

 

por Roziane da Silva Jordão (UNIR)1 e Marília Lima Pimentel Cotinguiba (UNIR)2 

 

Resumo: Este artigo tem como objetivo apresentar alguns aspectos da 
idealização e realização parcial do projeto de pesquisa “Fi Ayisyèn nan 

Pòlto Vèlyo Wondonya: Imigrasyon Sèks Ak Memwa”. Os dados que 

serviram de base para escrita deste texto foram coletados em uma trajetória 
de pesquisas que envolve desde o Trabalho de Conclusão de Curso ao 
estágio atual da minha Dissertação final de mestrado. O artigo possibilita 
refletir sobre a imigração de mulheres haitianas para Porto Velho, bem 
como apontar alguns indícios do processo de inserção e adaptação das 
mulheres haitianas no cenário cultural e social da capital de Rondônia. Este 
texto faz parte das anotações coletadas para o relatório final da pesquisa, 
previsto para meados de 2017. Assim sendo, os resultados aqui apontados 
não são cabais, mas passíveis de reformulações. Como suporte teórico e 
metodológico, este trabalho tem embasamento nas teorias sobre a imigração 
haitiana para o Brasil (tese de Joseph Handerson, os textos de Geraldo 
Cotinguiba e Marília Pimentel, entre outros), nos estudos culturais e 
antropológicos.  Destacamos ainda como essencial para o desenvolvimento 
deste artigo as leituras de Tedesco (2014), Waldemar ferreira Netto (2008), 
e Homik Bhabha (1998). 
Palavras-chave: Imigração Haitiana. Gênero. Memória. 

 

                                                 
1 Graduação, licenciatura em Letras pela Faculdade Metropolitana. Mestranda em Letras pela Universidade 
Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: rozianejordao@gmail.com. 
2 Doutora em Linguística e Língua Portuguesa. Professora na Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: 
mpimentel9@gmail.com. 
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1. Introdução 

As imigrantes haitianas que residem em Porto velho, Rondônia, têm um histórico de 

superação linguística e social.  No Haiti, país de origem, são idiomas oficiais o crioulo 

haitiano e o francês. Assim, no Brasil, é necessário que essas mulheres se adaptem às 

situações de comunicação. As imigrantes que residem na capital de Rondônia têm sido alvos 

de críticas, curiosidades e preconceitos envolvendo o senso comum. Para desmistificar essas 

questões  estamos desenvolvendo uma pesquisa de cunho científico com a temática da mulher 

haitiana em Porto Velho. 

A pesquisa intitulada “Fi Ayisyèn nan Pòlto Vèlyo Wondonya: Imigrasyon Sèks Ak 

Memwa” (A Mulher Haitiana em Porto Velho, Rondônia: Imigração, Gênero e Memória) 

surgiu da necessidade de verificar o processo de inserção e adaptação das mulheres haitianas 

no cenário cultural e social da capital de Rondônia, bem como analisar relatos orais das 

imigrantes haitianas em Porto Velho. 

 

Embora hoje estejamos mais acostumados ao trato com as formas letradas de 
documentação e uso da língua, tendo a oralidade apenas como forma 
acessória e adequada somente para momentos específicos cheios de 
informalidade e de familiaridades, temos de adotar um ponto de vista 
diferente para entendermos como foi que esse processo se deu. (NETTO, 
2008, p. 10) 

 

Paralelamente à pesquisa de campo orientada pela Dra. Marília Lima Pimentel, 

realizamos encontros semanais com as mulheres haitianas em Porto Velho com a finalidade 

de promover uma maior interação entre elas, assim como discutir sobre saúde íntima 

feminina, gastronomia e demais aspectos culturais do Haiti.  

O apoio recebido pelo grupo de pesquisas- Migração, Memória e Cultura na Amazônia 

Brasileira, MIMCAB, foi imprescindível para execução e formalização do projeto. Desde a 

logística à metodologia. Compreendemos o encontro semanal de cultura e saúde com as 

mulheres haitianas como uma extensão do projeto de ensino de língua portuguesa para 

imigrantes haitianos, coordenado pelos pesquisadores Geraldo e Marília. 

Como fundamentação teórica, buscamos engajar este texto nos estudos culturais e 

antropológicos. São igualmente indispensáveis as leituras sobre as teorias migratórias, como 

por exemplo,  os textos da Dra. Marília Pimentel e do pesquisador Geraldo Cotinguiba, bem 

como artigos da professora Renata Melo Rosa.  Destacamos ainda como essencial para o 
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desenvolvimento deste artigo as leituras de  Tedesco (2014), Waldemar Ferreira Netto (2008), 

e Homik Bhabha (1998). 

 

2. A mulher haitiana em Porto Velho, Rondônia 

Tem se tornado corriqueira, até mesmo entre nós pesquisadores da imigração haitiana, 

a expressão comunidade de imigrantes. A esse respeito, Homik Bhabha (1998, p. 20) faz o 

seguinte questionamento: “afinal, o que é uma comunidade? O que é uma comunidade negra? 

Tenho dificuldade em pensar nessas coisas todas como categorias monolíticas e fixas”.  

Seguindo o questionamento  do teórico, optamos por tratar as mulheres imigrantes do Haiti 

em Rondônia como pessoas interdependentes, no sentido estrito, e não apenas como 

comunidade feminina. 

 

É na emergência dos interstícios - a sobreposição e o deslocamento de 
domínios da diferença- que as experiências intersubjetivas e coletivas de 
nação, o interesse comunitário ou o valor cultural são negociados. De que 
modo se formam sujeitos nos "entre-lugares” nos excedentes da soma das 
"partes" da diferença (geralmente expressas como raça/classe/gênero etc.)? 
(BHABHA, 1998, p.20) 

 

Esses questionamentos corroboram para uma reflexão crítica da temática. São os 

sujeitos formados dos excedentes da soma das partes que estão aqui representados. Aquelas 

pessoas que fazem parte de um grupo de minorias. São imigrantes, negras e são mulheres. 

Os números indicam que as mulheres haitianas são minoria em Porto Velho quando 

relacionadas ao quantitativo de imigrantes homens. Os relatos demonstram que essa minoria 

enfrenta grandes desafios no que diz respeito à inserção e adaptação no cenário cultural e 

social da capital de Rondônia. 

Os dados coletados por Geraldo Cotinguiba e Marília Pimentel confirmam que as 

imigrantes haitianas formam uma minoria feminina, comparada com a grande quantidade de 

imigrantes homens que já passaram por Porto Velho. De acordo com os pesquisadores: 

 

Esse levantamento indica uma migração predominantemente masculina, o 
que a entendemos sob dois aspectos. Um no âmbito do trabalho e o outro 
uma medida estratégica, isto é, o homem tem mais possibilidade de 
encontrar trabalho e de maneira mais rápida que a mulher, especialmente em 
áreas como no ramo da construção civil. Após mais de dois anos em campo 
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percebemos que impera uma moral entre os haitianos em relação a esse 
aspecto, a de que é dever do homem prover economicamente o sustento do 
lar. E não podemos ignorar o fato de que essa é uma constante em processos 
migratórios em busca de novas oportunidades por meio do trabalho. 
(COTINGUIBA; PIMENTEL, 2015, p.195) 

 

Com relação ao grau de instrução acadêmica das mulheres haitianas, as pesquisas 

mostram altos índices de analfabetismo no Haiti. No entanto, muitas mulheres do grupo de 

imigrante que conhecemos  em Porto Velho está entre os privilegiados, considerados cultos 

porque adquiriram o saber sistematizado na escola. Verificamos que a quase totalidade dessas 

mulheres falam créole, francês e português com fluência. Ainda assim, o mercado de trabalho 

parece cada vez mais distante.  

Dentre os desafios que se apresentam às mulheres haitianas em Porto Velho, está o 

preconceito étnico e racial praticado contra as imigrantes, seja pessoalmente ou virtualmente. 

Nos encontros semanais que realizamos ouvimos narrativas de denúncia e resistência. Uma 

das informantes disse: “quando abri o Messenger, vi que uma pessoa me dirigia várias ofensas 

sobre a cor da minha pele e o motivo de eu estar aqui /.../ ela me disse que o terremoto que 

ocorreu no Haiti é insignificante perto do que ela deseja que aconteça com os haitianos /.../, 

sei que eles se aproveitam do terremoto para sujar a imagem do Haiti, mas isso não, não me 

incomoda e não me machuca, porque já sei quem sou”. 

O assédio feito pelo internauta à mulher haitiana se configura, nas relações de poder, 

como reflexo de um sistema colonial. A esse respeito, Frantz Fanon (1968, p.212), afirma que 

“por ser uma negação sistematizada do outro, uma decisão furiosa de recusar ao outro 

qualquer atributo de humanidade, o colonialismo compele o povo dominado a se interrogar 

constantemente: Quem sou eu na realidade?”.  

Ainda que seja inadmissível e considerado crime virtual, essa prática de racismo 

inconsequente e xenofóbica é uma realidade que as imigrantes amargam. Enquanto 

pesquisadoras, orientamos que o caso fosse denunciado às autoridades competentes. 

Esse relato é apenas um recorte da realidade, a rotina das mulheres haitianas em Porto 

Velho não é padronizada e uniforme. Muitas mulheres ainda não estão contentes com a 

situação financeira atual. Sobre o desemprego, Sara disse: “Ah! isso pleocupa bastante, mas 

não é ploblema para mim, se eu não achar tlabalho aqui, eu vou para o estasiní”. Essa alusão 

aos EUA, na fala da informante, corrobora para uma confirmação das teorias sobre a 
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migração de haitianos que têm verificado uma mobilidade humana bastante característica 

desse grupo. 

Há também aquelas que encontraram um trabalho satisfatório, como é o caso de Marie 

e de Laurent (os nomes usados neste trabalho são fictícios) e disseram estarem muito felizes 

uma com o novo trabalho de auxiliar de cozinha em um restaurante que serve comidas típicas 

e a outra como caixa de um supermercado. Sabemos que encontrar um emprego é um dos 

muitos objetivos dessas imigrantes que deixaram parte da sua família no Haiti em prol de uma 

vida mais confortável economicamente. 

 

3. Encontros semanais com as mulheres haitianas em Porto Velho  

Em maio de dois mil e dezesseis, em um reencontro com Lorena Medrado, surgiu a 

temática das pesquisas a respeito da imigração haitiana para Porto Velho. Ela, graduanda em 

enfermagem, além de possuir um agradável senso de humor é também sensível às questões 

xenofóbicas tão banalizadas no Brasil. Depois do Ensino Médio optamos por formações 

acadêmicas paralelas: uma aderiu à saúde ao passo que a outra se ingressou na educação. 

Agora, essas duas vertentes se unem para culminar em um projeto cujo objetivo é promover 

interação social entre as mulheres haitianas em Porto Velho e realização de rodas de 

conversas semanais sobre saúde, culinária e demais aspectos da cultura haitiana. Para colocar 

em prática os encontros, contamos com total apoio da professora Dra. Marília Lima Pimentel, 

coordenadora do grupo de pesquisas MIMCAB- Migração, Memória e Cultura na Amazônia 

Brasileira. 

Assim, o convite foi estendido às mulheres em créole para que abrangesse um público 

mais amplo e não apenas as imigrantes que compreendem a língua portuguesa.  
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Figura 1: Convite em créole 

 

Elas, mulheres e moças haitianas, demonstram estar muito satisfeitas com as reuniões: 

sorriem, fazem perguntas e sugerem temáticas para os próximos encontros. O que chama 

atenção nessas reuniões são as trocas de informações. Principalmente no quesito linguístico, 

há alternância dos idiomas créole e português e consequentemente uma ampliação do 

vocabulário para as participantes. Os encontros começaram a ser realizados em maio de 2016, 

na escola 21 de abril e desde o início tem produzido efeitos bastante positivos para a pesquisa, 

uma vez que as mulheres sentem-se, a cada reunião, mais confiantes em falar sobre suas 

histórias de vidas. 

Quanto à temática da saúde íntima feminina, as informações passadas nos encontros 

são oportunas porque as mulheres comentam sobre suas dúvidas, seu medos, seus desafios. 

Essas dúvidas são discutidas pelo grupo e mediadas pela pesquisadora. As influências 

culturais são fortemente detectadas. 

 

4. À mesa com as mulheres haitianas em Porto Velho  

A pesquisa de campo realizada desde 2010 pelos professores Cotinguiba e Pimentel 

possibilitou uma aproximação com os haitianos em Porto Velho, porque a metodologia 

adotada pela dupla privilegia as relações humanas. Conforme explicitado no excerto abaixo: 
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Para fins metodológicos, esclarecemos que este trabalho é resultado de uma 
pesquisa de campo com observação participante, a qual se encontra em 
andamento – sem previsão de término. As categorias devem ser 
relativizadas. Exemplo disso é a categoria haitiano, um recurso generalista 
que nos valemos para nos referirmos às pessoas de diferentes origens 
regionais do país, de classes sociais, religiões, homens, mulheres, crianças, 
adultos etc. (COTINGUIBA; PIMENTEL, 2015, p. 182). 

 

É nítido o respeito que os imigrantes demonstram ter pela pessoa dos pesquisadores. 

Esse relacionamento no campo de pesquisas foi construído através de várias ações 

humanitárias e sociais. Dentre as ações humanitárias, destacam-se as desenvolvidas na Escola 

21 de abril pelo grupo de pesquisas MIMCAB- Migração, Memória e Cultura na Amazônia 

Brasileira. Para Cotinguiba e Pimentel (2015, p. 192), “o estranhamento é a experiência por 

excelência da dialética do outro, pode externar tanto a xenofobia quanto a alteridade”.  

 A atuação do grupo de pesquisas é multifacetada. Uma das propostas, que 

apresentamos à PROCEA- Pró reitoria de Cultura, Extensão e Assuntos Estudantis da 

Universidade Federal de Rondônia, e executamos no início de 2016 foi uma oficina temática 

“Marchando Unidos, pró´-Haiti”. Na oficina, buscamos reunir homens, mulheres e crianças 

haitianas para apresentações artísticas, execução sinfônica do Hino Nacional Haitiano, 

degustação de comidas típicas do Haiti, entre outras atividades culturais. 

 

A cultura, no sentido aqui proposto, compreende um reservatório do que de 
melhor cada sociedade possui (de saber e de pensamento),  não  deixando 
também de ilustrar o que de pior ela constrói, como as  ideologias  
justificadoras de dominação, preconceitos étnicos e religiosos, estigmas, etc. 
De certa forma, a cultura deve ser avaliada como uma fonte de identidade, 
onde se pode perceber os perfis de um  povo. (SANTANA 2003, p. 16).  

 

Somados à oficina “Marchando Unidos, Pró-Haiti” o grupo MIMCAB realiza muitos 

eventos para a “comunidade” de imigrantes em Porto Velho, como é o caso da festa anual da 

Bandeira Haitiana. 

Ao providenciar os detalhes para o preparo dos pratos que são servidos no evento 

verificamos que a mulher haitiana é dona de um espaço muito significativo em cada família. 

Cozinhar para familiares e amigos não significa apenas alimentá-los fisicamente. Ao falar 

sobre a gastronomia do país natal, as mulheres se emocionam: os sabores, as texturas, as 
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lembranças, tudo, parece constituir um elo muito forte entre elas e o Haiti. Essa característica 

da memória feminina é bastante celebrada pelos teóricos: 

 

A realidade vivida no âmbito do gênero representa a subjetividade e a 
construção de representações sociais, fases da vida social, individual e 
familiar, classificações econômicas (de trabalho), religiosas, sociais. Alguns 
autores dizem que são as mulheres que humanizam a memória genealógica, 
pois lhe dão função expressiva, de necessidade emocional, sentimentos e 
ligações entre pessoas; refletem certa ausência da noção de tempo. 
(TEDESCO, 2014, p. 211): 

 

Ao consultar um dos imigrantes sobre quais seriam as comidas haitianas ideais para 

servir em um evento cultural, a resposta veio carregada de ideologias sobre gênero: “se você 

plecisa de saber sobre a comida... Hum! Santo Deus! Você plecisa conversar com uma mulher 

/.../ Aqui não consigo comer nada igual /.../ tenho uma amiga que pode ensinar pla você.” Na 

próxima reunião ele trouxe a amiga indicada e os detalhes foram acertados. 

 No supermercado com a mulher indicada, observamos que escolher os ingredientes 

faz parte do processo de prepará-los. Algumas marcas foram indeferidas, ao passo que outras 

pareciam representar muito. A seleção das frutas, verduras e dos legumes, tudo expressa que 

há um cuidado minucioso com o que será servido à mesa. 

Para uma das informantes, o café da manhã é a refeição mais importante da família 

haitiana: “Porque, minha filha, se você come só um pãozinho com café como faze no Brasil, 

você não aguenta trabalhar muito, você pode desmaiar /.../ é importante comer coisas 

difelentes, como assim, tem dia que cozinha uma banana madura e come com ovo, salada e 

um copo de suco /.../ A noite é sempre bom uma sopa ou um mingal”.  

Os pratos preferidos no país natal, quando preparados no Brasil, conotam lembranças 

agradáveis sobre tudo o que ficou para trás.  

 

5. Considerações finais 

A mulher haitiana em Porto velho vive um processo de inserção socioeconômica e 

enfrenta muitos desafios com relação ao preconceito étnico racial, a compreensão da língua 

portuguesa e à condição de imigrante.  

O texto deste artigo não apresentou resultados conclusivos sobre como se configura o 

processo de inserção econômica e social da mulher haitiana em Porto Velho, haja vista que se 
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trata de uma apresentação parcial da pesquisa que se encontra ainda em andamento. Todavia, 

os apontamentos aqui elucidados podem servir de base para que outros potenciais 

pesquisadores continuem a desenvolver trabalhos científicos com a temática. 
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A PRÁTICA ESPORTIVA COMO AUXÍLIO NO DESENVOLVIMENTO 
MOTOR, COGNITIVO E SOCIAL DO ALUNO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 
 

por André Pereira Lopes (UNIR)1 e Gislaina Rayana Fretitas dos Santos (UNIR)2 

 

Resumo: O artigo apresenta reflexões sobre a prática esportiva como 
auxílio no desenvolvimento motor, cognitivo e social do aluno do ensino 
fundamental. As atividades esportivas foram realizadas no Centro 
Educacional Inovação e na Escola EMEF “Saul Bennesby, localizadas em 
Guajará-Mirim/RO, no período de fevereiro de 2014 a junho de 2016. As 
práticas realizadas tiveram como objetivos proporcionar aos alunos destas 
instituições educacionais, momentos de esporte e lazer, ampliando o 
desenvolvimento da corporeidade, da motricidade e da cognição do aluno, e 
intensificar a aprendizagem dos discentes. Entendemos o esporte como meio 
lúdico para a construção da cidadania solidária e humana ente os povos. 
Para a realização do projeto, utilizamos, entre outros, a Lei de Diretrizes e 
Base da Educação Nacional (LDB), especificamente, o artigo 26, parágrafo 
3º; a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que faz parte da Constituição 
Federativa do Brasil, que se refere à prática, pelos alunos das instituições de 
ensino, do jogo, da brincadeira, para auxiliar na vivência do 
companheirismo, da fidelidade, do relacionamento com respeito mútuo e 
fraterno, contribuindo no desenvolvimento lúdico. Os resultados 
evidenciaram que a prática esportiva contribuiu para o desenvolvimento 
motor, cognitivo e social do aluno do Ensino Fundamental, do Centro 
Educacional Inovação e da Escola EMEF “Saul Bennesby, que participaram 
do projeto. A prática esportiva, vivenciada pelos alunos, auxiliou 
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aprendizagem dos conteúdos das disciplinas, verificada na diminuição 
significativa da taxa de recuperação bimestral, onde contribuiu também na 
motivação dos alunos, em seu cotidiano fora da escola. 
Palavras-chave: Esporte. Educação. Cidadania. 

 

 

1. Introdução  

O ponto de início da reflexão, foi realizada durante a observação da relação da prática 

esportiva com a aprendizagem das crianças do 3º, 4º e 5º anos do Ensino Fundamental, do 

Centro Educacional Inovação e da Saul Bennesby, considerando a percepção da prática 

esportiva como auxílio no: desenvolvimento motor, cognitivo e social do aluno do ensino 

fundamental ao esporte, vivenciado por meio da ludicidade e de signos ( jogos, brincadeiras e 

entre outros), de maneira significativa e de modo espontâneo.  Essa clientela desenvolveu, por 

meio do esporte, além da melhoria da aprendizagem, a disciplina, respeito e desenvolvimento 

corporal. As atividades, ali adotadas, tiveram ações voluntárias para fluir os manifestos de 

cordialidade e companheirismo, para resolver problemas referentes aos conflitos motivados 

pelo jogo.  

No primeiro momento, é explorada a recreação através do ato de jogar e brincar, onde 

a criança passa a conhecer o esporte por meio do futebol para manifestar suas dificuldades e 

resoluções dentro e fora da sala de aula, no que se refere ao desenvolvimento social e 

educacional:  

 

Nessa perspectiva, o esporte infantil também não se constitui como uma 
prática pedagógica isolada, mas está diretamente relacionado aos 
significados de infância expressos nas relações sociais estabelecidas entre 
crianças e adultos ao longo dos tempos. (KORSAKAS; ROSE JUNIOR, 
2002, p. 86). 
 

O esporte contribui de maneira significativa na formação das crianças com 

pensamentos críticos, que, quando adultas, não terão dificuldade na convivência social. 

No segundo momento, destacamos  o desenvolvimento da aprendizagem das crianças 

que participaram do projeto “A prática esportiva como auxílio no desenvolvimento motor, 

cognitivo e social do aluno do ensino fundamental”, visando às maneiras de como as crianças  

aprenderam  esse esporte, tento como método de ensino, as normas  da brincadeira, as regras 

do jogo, a disciplina e a persistência, de forma  sistematizada, mediado pelos conceitos da 
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cidadania, que tem como referência o respeito mútuo, igualdade social e o desenvolvimento 

da humanização de cada indivíduo: 

 

Como o recorte do mundo é dado por meio de diferentes pontos de vista, o 
critério de uma objetividade, de uma verdade única é questionado. O mundo 
presta-se a múltiplas interpretações. Não se coloca ruptura entre significado 
literal e metafórico da linguagem, entre ciência social e natural [...] 

(KISHIMOTO, 2003, p. 48). 
 

A aplicação pedagógica dessa linguagem é feita, por meio da recreação, na utilização 

dos jogos e brincadeiras, para melhor internalização dos novos cognitivos, adquiridos em sala 

de aula, motivados pelo esporte. Com isso, os conteúdos em sala de aula são trabalhados na 

objetividade de resolver problemas, sendo os mesmos, solucionados pela criança motivada e 

entusiasmada, decorrente das novas atribuições ofertadas pelo referido projeto. Nesse 

contexto, a criança já tem o conhecimento da importância do significado da vitória e da 

derrota, conhecimento esse, que é lapidado pela prática pedagógica, de forma humanitária e 

disciplinadora. 

No terceiro momento, serão relatados os resultados e análise referentes à relação do 

professor com o aluno, para o desenvolvimento do esporte,  através da recreação, 

dinamizando o envolvimento coletivo, mas com aprendizagem singular. A representação do 

ato de brincar e jogar, mediado pelo esporte, junto com a recreação, traz lembrança marcante, 

quando criança em sua vida adulta, percebendo o valor que o esporte oferece em um contexto 

educacional sociocultural, tanto em seus conhecimentos empíricos, quanto em sua vida 

escolar, decorrente no ato de aprender, como afirma Freire (1996, p. 25): “[...]. Quem ensina 

aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. Quem ensina, ensina alguma coisa a 

alguém. [...]”. Dessa forma, os valores da aprendizagem vão se caracterizados como meio de 

troca de conhecimento e de relações sociais e de aprendizagens. 

Portanto, a prática de esporte pode ser transmitida e trabalhada em todas as nossas 

fases do nosso desenvolvimento, em princípio, de forma espontânea e lúdica, no ensino 

fundamental. O esporte é trabalhado como recreação, com o objetivo ampliar o 

desenvolvimento cognitivo, social, afetivo e motor. 
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2. Processo de aprendizagem com mediação do: esporte na vida estudantil  

Sabe-se que na vida escolar, a problematização dos conteúdos traz caos na cabeça de 

algumas crianças. Isso ocorre pela relação cultural do aluno ou pelo modo circular do 

processo de ensino contemporâneo, que busca equilibrar os conteúdos conforme o 

entendimento do aluno, deixando assa criança desmotivada e dispersa no que se refere ao 

contexto escolar. Nesse sentido, o esporte entra como refugio na intimidade do movimento do 

seu pensamento para suprir as necessidades em seu desenvolvimento cognitivo.  

Para Korsakas e Junior (2002, p. 84), desde “[...] a Idade Antiga já se pensava no 

esporte como elemento importante na educação do homem. Nessa época, os gregos atribuíam 

um grande valor às atividades físicas e esportivas na formação física e moral de seus 

cidadãos”. Essa mediação do esporte, para o desenvolvimento do ensino na sociedade, ainda é 

de grande relevância na transformação sociocultural, facilitada pela pedagogia:  

 

Quando se lidar com brinquedos, jogos e materiais pedagógicos deve-se 
atentar a uma enorme quantidade de estruturas de alienação no saber que 
cercam estes objetivos. É preciso que elas sejam identificadas com precisão, 
para que o processo de intervenção psicopedagógica se realize mais 

facilmente (KISHIMOTO, 2003, p. 129). 
 

Nesse aspecto, podemos afirmar que o esporte, praticado na forma de jogo ou 

brincadeira, vem ser fundamental no rendimento escolar da criança, no entanto, nem todos os 

alunos que estão no ensino fundamental estão incluídos nessas práticas recreativas, ofertada 

pelo esporte, como meio lúdico, desde a infância: “[...] a imagem de infância é enriquecida, 

também como auxílio de concepções psicológicas e pedagógicas, que reconhecem o papel de 

brinquedos  e brincadeiras no desenvolvimento e na construção do conhecimento infantil.” 

(KISHIMOTO, 2003, p. 21). 

Essa prática, que envolve o esporte e o ensino, tem a participação fundamental do 

professor, pois sua influência levará a criança a constante aprendizagem. Isso ocorre, pela sua 

formação pedagógica do docente: 

 

Quando vivemos a autenticidade exigida pela prática de ensinar-aprender 
participamos de uma experiência total, diretiva, política, ideológica, 
gnosiológica, pedagógica, estética e ética, em que a boniteza deve achar-se 

de mãos dadas com a decência e com a seriedade (FREIRE, 1996, p. 26). 

#)&



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 06 – Infância: Concepção, Formação e Prática Pedagógica 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 

Por sua vez, o professor tem que se preparar para atingir as expectativas lançadas em 

sua profissão, sempre demonstrando respeito e compromisso  com sua clientela, para que 

ocorra a transmissão de conceitos e de valores nos novos cognitivos. 

 

3. Método 

O embasamento da pesquisa bibliográfica foi fundamentada, na Lei de Diretrizes e 

base da Educação Nacional (LDB), em seu artigo 26 parágrafo 3º, que dispõe que a Educação 

Física integrada é componente curricular obrigatório da Educação Básica, ajustando-se às 

faixas etárias e às condições da clientela escolar. E da Constituição Federativa do Brasil de 

1988, Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que regulamenta, no § 2º, a prática desportiva 

não-formal, caracterizada pela liberdade lúdica de seus praticantes (BRASIL, 1988). A 

execução do projeto “A prática esportiva como auxílio no desenvolvimento motor, cognitivo e 

social do aluno do ensino fundamental” foi realizado,  no período vespertino,  de fevereiro de 

2014 a junho de 2016, utilizando a práticas pedagógicas no desenvolvimento do lúdico, na 

execução da prática esportiva: jogos e brincadeiras vivenciadas ambas pelo jogo de futebol.  

O esporte deve ser trabalhado de forma especifica, melhorando, de maneira explícita, a 

elaboração da recreação adotada. 

Os alunos foram divididos por ano, formando assim grupos do 3º, 4º e 5º anos do 

Ensino Fundamental, sendo que, as crianças do Centro Educacional participaram, no projeto 

“A prática esportiva como auxílio no: desenvolvimento motor, cognitivo e social do aluno do 

ensino fundamental”, nas segundas-feiras dos meses letivos. E todas, às terças-feiras e 

quartas- feiras dos meses letivos, participaram as crianças da EMEIF Saul Bennesby. As duas 

escolas tiveram acompanhamento dos monitores (discentes da Universidade Federal de 

Rondônia – UNIR Campus de Guajará - Mirim),  coordenados pela equipe gestora. Os alunos 

do ensino fundamental foram avaliados pelos seus professores das mesmas instituições 

educacionais, que foram responsáveis pela efetivação das atividades de recreação. 

Os 3º, 4º e 5º anos participaram de um torneio de futebol, que foram acompanhados e 

coordenados pelos seus monitores.  Foram divididos, de acordo com suas faixas etárias. Os 

jogos foram executados em todos finais de bimestres, com o objetivo de proporcionarmos-

lhes momento de lazer e prazer: 
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“[...] A noção do jogo não nos remete à língua particular de uma ciência, 

mais a um uso cotidiano. Assim, o essencial não é obedecer a lógica de uma 
designação científica dos fenômenos e, sim, respeitar o uso cotidiano e social 
da linguagem, pressupondo interpretações e projeções sociais.” 

(KISHIMOTO, 1992, p. 16). 
 

Dessa forma, os alunos vão descobrindo que vários objetos que hoje faz parte do jogo, 

dependendo do lugar e da época ganham significados diferente, e assim, suas relações com os 

colegas vão ganhando forma transparente de uma amizade verdadeira, como também. O 

ambiente na sala de aula fica mais harmonioso. 

 

4. Principais resultados de análise 

A aprendizagem é um processo de apropriação de conhecimento e valores, que 

englobam um intercâmbio ativo do sujeito com o meio cultural. Segundo Vygotsky (1962), o 

pensamento é constituído,  na internalização da cultura, por parte do sujeito da aprendizagem.  

Essa apropriação e construção de conhecimentos, saberes e experiências são mediadas por 

sistemas simbólicos de representação da realidade, na interação com os outros sujeitos. A 

formação do pensamento se dá através das informações que o sujeito tem da sua origem e 

processo histórico-cultural: 

 

A criança está inserida, desde o seu nascimento, num contexto social e seus 
comportamentos estão impregnados por essa  imersão inevitável. Não existe 
na criança uma brincadeira natural. A brincadeira é um processo de relações 

interindividuais, portanto de cultura (BROUGÈRE, 2006, p. 97 ). 
 

Percebemos que dentro do ambiente escolar, deve-se dar a devida importância ao 

esporte, ao lazer, aos brinquedos, a tudo que leve o educando a apropriar-se e a construir 

cultura, experiências e saberes.  

O dia da prática esportiva, mediada pela recreação lúdica, evidenciou que as escolas 

do Ensino Fundamental são carentes desse tipo de projeto, deixando suas clientelas fora da 

imaginação do mundo do jogo e da brincadeira. Kishimoto (2003) fala que a fase infantil 

transmite uma inocência em comportamento moral em um conjunto de valores, estimulado 

pela sociedade, que é imposta pelo conceito singular da pessoa adulta. Percebemos que basta 

alguns brinquedos e algumas ideias executadas fora da sala de aula, para ter a percepção que 
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as turmas interagem com o lúdico, para intensificar a inclusão social, isto é, o “[...] jogo 

serviu para divulgar princípios de moral, ética e conteúdo de história, geografia e outros, [...].” 

(KISHIMOTO, 2003, p. 28). A disciplina, a cooperação e a participação são ampliadas pelos 

jogos e pelas brincadeiras. 

Além destas contribuições, a brincadeira e o jogo são vistos como modelo de vida, 

trazendo momento de saudades, prazer e satisfação, conforme as características de cada 

indivíduo. Eles lembrarão, quando adultos, que tiveram suas fases de crianças com a visão  de 

mundo, que retrada diferentes oportunidades. 

Mesmo sabendo, que cada aluno terá seu entendimento do jogo e da brincadeira de 

forma particular na execução coletiva do esporte pela recreação. Isso porque, o termo jogo vai 

de acordo com sua especificidade, que engloba vários atos de jogar e brincar. As práticas 

esportivas são favoráveis ao desenvolvimento a relação de afetividade entre professor e aluno 

e aluno e aluno. Isso fica entendido, quando Freire (1998, p. 96) afirma que: 

 

[...] a educação constitui-se em um ato coletivo, uma troca de experiências, 
em que cada envolvido discute suas ideias e concepções. A dialogicidade 
constitui-se no princípio fundamental da relação entre educador e educando. 
O que importa é que os professores e os alunos se assumam 
epistemologicamente curiosos.  

 

Nessa troca de experiência entre professor e aluno,  ficou claro que, na infância, a 

prática pedagógica, mediante o brincar, contribui para um envolvimento significativo em suas 

funções psicológicas e motoras, pensar, correr, falar e se comporta, conforme o meio que 

rodeia os alunos. 

O Projeto “Esporte, Educação e Cidadania” teve como centralidade a Educação 

Lúdica, mediada pelo esporte, visando à inclusão social dos alunos, mediante o 

desenvolvimento dos jogos e das brincadeiras, ampliou as realizações das atividades 

esportivas, e proporcionou a aproximação da prática pedagógica, vivenciada dentro do 

Campus de Guajará-Mirim, pelos monitores (acadêmicos), no Curso de Pedagogia, com os 

alunos. 
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Figura 1: Centro Educacional Inovação e da EMEF “Saul Bennesby”. 

Fonte: arquivo pessoal 
 

5. Discussão e considerações finais 

A prática esportiva, associada com o lúdico, contribuiu para concretizar as 

brincadeiras e os jogos, no ambiente escolar e  sócio-histórico-cultural de cada aluno daquelas 

instituições educacionais. Neste sentido, os acadêmicos (monitores) tiveram uma experiência 

singular com a prática esportiva e lúdica, e obtiveram diferentes saberes práticos, associados 

às teorias dos conteúdos, estudados no curso de Pedagogia, do Campus de Guajará-Mirim, 

melhorando a formação inicial do aluno do referido curso. 

Com isto, concluímos que cada criança tem seu tempo e sua particularidade, para 

aprender e construir saberes, experiências e conhecimentos, mediados e ampliados pela 

participação durante as práticas desportivas, maximizando o desenvolvimento cognitivo, 

social, afetivo, comportamental e motor.  Enfatizamos que o método, usado para aplicar as 

brincadeiras, foram pesquisadas e elaboradas de forma criteriosa e sistemática, considerando  

às faixas etárias de cada criança. 

A inclusão foi assimilada, de forma espontânea, com isso, o envolvimento entre os 

alunos foi de interação prazerosa, deixando de lado suas diferenças. A relevância deste projeto 

foi de maneira concreta e objetiva, quanto a colaboração do esporte para o desenvolvimento 

multidimensional e para a aprendizagem do aluno,  agregando valores e conhecimentos, tanto 

empírico como científico. Vale assinalar, que as teorias usadas, na realização do projeto, 

foram todas voltadas para o desenvolvimento cognitivo, social e lúdico das crianças.  

Consideramos que as crianças ampliaram o processo de aprendizagem discente, 

mediante as práticas esportivas, com o outro. Conforme Vygotsky apud Kishimoto (2003, p. 

53), a “[...] cultura torna-se parte da natureza humana. É através das relações dialéticas com o 

meio físico e social que a criança constrói seu pensamento, transformando os processos 

psicológicos elementares em processos complexos, fazendo com que a cultura torne-se parte 

de cada pessoa.” 
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Enfim, a Educação Lúdica na Prática Esportiva teve como fundamento o esporte como 

ferramenta para a inclusão social, mérito esse, dos jogos e de suas regras, dando a 

compreensão do significado da vitória e da derrota (perder ou ganhar), assim, contribuindo 

para a formação de cidadãos.  
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A CONTAÇÃO DE HISTÓRIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
EXPERIÊNCIAS DO PIBID 

 

por Jaine Teixeira da Fraga (UNIR)1, Helena Maria de Jesus Laureano (UNIR)2 e 

Elana Cássia Macedo Rodrigues (UNIR)3 

 

Resumo: Este artigo refere-se a experiências didáticas a partir da 
participação no Programa de Iniciação à Docência (PIBID) subprojeto de 
Pedagogia. As atividades foram realizadas em uma escola de educação 
infantil no município de Ji-Paraná, as reflexões partem das atividades 
previstas no projeto do Programa, a contação de histórias como uma 
estratégia de atendimento as crianças desta faixa etária. Para isso utilizamos 
alguns teóricos para reflexões e embasamentos da pesquisa como BORSSOI 
(2008), MACHADO (2004), RODRIGUES (2011) dentre outros. Tem como 
objetivo relatar às diversas maneiras de se usar a contação de histórias como 
grande aliada na prática pedagógica dentro da educação infantil. Trata-se de 
uma pesquisa qualitativa das vivências e reflexões do Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação a Docência (PIBID) no curso de 
Pedagogia da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), no 
campus da cidade de Ji-Paraná, o programa tem como objetivo a contação 
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de histórias para as crianças. Consideramos que o PIBID é de grande 
importância para a formação acadêmica, nos apresenta o valor da contação 
de histórias na educação infantil, e o quanto ela desenvolve nas crianças o 
gosto pela leitura desde cedo, já que a literatura infantil é fundamental no 
processo de ensino e aprendizagem das crianças, tendo acesso à leitura 
mesmo sem saber ler através dos contos ouvidos por ela. Lembramos 
também que a prática de contar histórias vem sendo esquecida ao longo do 
tempo, e com as novas tecnologias que hoje se tem, faz com que essa 
realidade se torne cada vez mais presente. 
Palavras-chaves: Criança. Contação de Histórias. Educação Infantil. 
 
 

1. Introdução 

A educação infantil primeira etapa da educação básica é importante para que as 

crianças possam ter diversas experiências e linguagens, destaca-se dentre elas a contação de 

histórias que é uma excelente estratégia para incentivar o gosto pela leitura e também para 

ampliar o repertório de palavras das crianças nesta faixa etária. 

Contar histórias é uma ferramenta que deve ser utilizada pelo professor em todo o 

processo da educação infantil, as histórias não devem ser apenas lidas, o professor (a) deve 

utilizar de vários recursos para enriquecer seu conto, nesse sentido é fundamental que o 

educador crie estratégias que envolvam a criança, levando-a ao mundo da imaginação e 

descobertas. 

As discussões sobre a importância da contação de histórias na educação infantil abre 

um leque de indagações e questionamentos, abordando assim a importância de se ouvir e de 

se contar histórias e quais os benefícios que a mesma pode trazer para o processo de ensino 

aprendizagem do aluno. 

Os acadêmicos participantes do Projeto preparam as histórias para serem contadas 

especialmente para as crianças levando em consideração a faixa etária, nesse caso as crianças 

do maternal ao Pré II, ações essas que são organizadas de acordo com o planejamento e em 

conjuntos com as professoras da instituição. 

Com a experiência no Projeto ficou claro a compreensão de como a contação de 

histórias pode contribuir para o desenvolvimento da leitura e da escrita e consequentemente o 

hábito e o gosto pela leitura, pois com a era tecnológica as crianças têm cada vez mais se 

distanciando dos livros de histórias e passa grande parte do seu tempo em frente à televisão, 

jogando videogames, deixando a leitura que é um recurso tão eficaz de lado.  
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[...] O ato de contar histórias, com e para as crianças, é algo extremamente 
importante na educação infantil, apresentando-se como um recurso que 
permite ao professor trabalhar os conteúdos e desenvolver práticas de leitura 
e escrita a partir dos contextos literários (RODRIGUES, 2011, p. 19). 

 

Vale ressaltar que os livros devem ser de acordo com a idade em que a criança se 

encontra, pois quando as mesmas são pequenas os livros devem ser adequados para elas, 

principalmente porque muitos ainda não saíram da fase oral onde sentem a constante 

necessidade de manusear os objetos, e até mesmo usar a boca como meio de explorar o tato. 

Assim, o educador deve ter o cuidado de deixar os livros em lugares em que a 

criança possa alcançar, deste modo, ela mesmo escolherá o mais agradável, tornando assim a 

leitura mais prazerosa. É importante destacar, que nesta etapa, as crianças não se apropriaram 

da leitura oral no qual estamos acostumados, elas vão ler com olhos, com as mãos, e com os 

recursos que julgar necessário para poder juntar ideias e formar uma sequência histórica, no 

entanto, esse tipo de leitura é tão importante quanto a leitura tradicional. Assim, deve-se 

entender que são possíveis vários tipos de leitura onde a crianças pequenas forma suas 

histórias por meio da imaginação e conhecem os objetos que são manuseados. 

 

[...] O primeiro contato da criança com o livro é sempre um contato físico da 
criança com o livro-objeto. Por isso quando falo de leitura, é dessa 
abordagem que falo da relação que a criança tem com o livro-objeto [...] 
(RIZZOLI 2005, p.11). 

 

É comum que quem lê para as crianças tentam mantê-las distante dos livros para que 

não rasguem, amassem, para não suja-los, atitude essa que se torna prejudicial para o processo 

de ensino-aprendizagem das crianças, elas ainda não sabem ler oralmente, mas elas são 

capazes de interpretar visualmente, através das imagens, dos desenhos, texturas, formas 

podendo compreender toda a história. Quando você lê uma história para a criança ao entrar 

em contato novamente com algum desenho semelhante ela é capaz de reconhecer a história 

contada pelo adulto e reproduzi-la baseadas no que ela ouviu anteriormente, desse modo: 

 

[...] o livro é um objeto a ser explorado e que ajuda a inventar e construir 
outras histórias. A história não é só narrada, mas pode também ser 
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desenvolvida em laboratórios com a criação de cenários, de desenho de 
atuação, de construção de novos livros (RIZZOLI, 2005 p.11). 

 

O professor deve preparar um ambiente propício para a contação da história, sendo 

importante dar atenção a todos os detalhes, pois o ambiente pode gerar diferentes reações nas 

crianças, salas muito escuras podem gerar medo, por exemplo, pode gerar certo receio na 

criança, tornando a experiência desagradável. 

 

A figura do adulto é extremamente importante nesse processo, por que ele 
propõe cenários para as histórias, faz as escolhas dos lugares onde conta as 
histórias, escolhe os temas. Ao mesmo tempo, é o adulto quem ampara a 
criança no momento em que ela escolhe um personagem para apresentar. O 
importante é oferecer um ambiente agradável para a criança, onde ela possa 
formar um significado dado pelos adultos, é o sentimento que a criança vai 
levar consigo dessa história (RIZZOLI, 2005, p.11). 

 

O ato de se contar história deve ser um meio de instigar a criança a fazer 

questionamentos, para que ela mesma possa fazer descobertas por si só. Despertar a sua 

curiosidade, e aos poucos ela irá se apropriando do conhecimento, sendo assim, ela será capaz 

de fazer relação da história ouvida com a sua vida cotidiana. Deste modo Rizzoli(2005) 

afirma que: 

 

Um fato importante é que os adultos não devem dar as respostas prontas, 
pois o adulto vê dentro de uma lógica totalmente diferente, ele deve estar 
apenas presente conduzindo-a no processo. “Quando lemos um livro para a 

criança, ela descobre segredos, imagina coisas diferentes. A história tem um 
significado especial para ela [...]” (p.12). 

 

A criança que ouve histórias desde cedo toma gosto pela leitura, e consegue entrar de 

maneira rápida no mundo imaginário, a leitura será o seu transporte para grandes viagens, em 

lugares nunca imagináveis. O livro se tornará por toda sua vida um eterno companheiro, e seu 

vocabulário será enriquecido, a mente se abrirá para novas descobertas e novas experiências. 

Hoje se percebe que o gosto pela leitura está sendo deixados de lado, os adultos estão 

perdendo o hábito de ler e isto faz com que estes não estimulem as crianças a praticá-lo, 

permitindo que a correria do dia a dia influencie na falta de incentivos junto à criança, sendo 
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que esse hábito se mostra tão importante para o seu desenvolvimento, fato esse que estamos 

trabalhando para mudar através do projeto do PIBID. 

 

[...] Percebemos, ainda uma falta de amor pela leitura é uma dificuldade 
muito grande na aprendizagem e no ensino em geral [...] a causa disso não é 
só o tempo de televisão, em que a criança passa só vendo as coisas, mas 
também a ausência de um adulto que provoque nas crianças a riqueza 
linguística (RIZZOLI, 2005, p.13). 

 

Percebe-se, no entanto o quanto é importante a criança ter contato com a leitura desde 

cedo, igualmente importante é a presença de um adulto que saiba mediar esse processo de 

forma natural e prazerosa para a criança, para que assim a mesma possa ter o hábito da leitura, 

desse modo refletindo no processo de ensino aprendizagem como um todo. 

 

2. Contribuições do PIBID na prática docente 

Levando em consideração a importância da contação de história e todos os benefícios 

que ela proporciona na formação afetiva, social e cultural dos alunos, o Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), possibilita ao acadêmico do curso de 

pedagogia, um estágio, rompendo as barreiras delimitadas e teóricas da universidade .Assim o 

bolsista tem a oportunidade de ver na prática como ocorre o processo de ensino-aprendizagem 

do aluno, em um ambiente de aprendizado adequado e com acompanhamento supervisionado 

pelo professor em sala de aula, tendo novas experiências com a vida escolar no qual pretende 

seguir como pedagogo: 

 

[...] O objetivo central do estágio é a aproximação da realidade escolar, para 
que o aluno possa perceber os desafios que a carreira lhe oferecerá, 
refletindo sobre a profissão que exercerá, integrando - o saber fazer – 
obtendo (in)formações e trocas de experiências (BORSSOI, 2008, p. 8). 

 

Ainda no contexto da contação de história, o PIBID nos proporciona vivências 

imprescindíveis para nossa formação de futuros (a) professor/pedagogo. Uma das 

experiências vivenciada se registrada no Caderno de Campo do PIBID, que vale a pena ser 

contada aqui, foi o fato de uma professora do CMEI– Centro Municipal De Educação Infantil, 

que aqui chamarei de A. contar uma história para as crianças, no qual a mesma proporcionou 
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uma experiência incrível, fazendo com que as crianças entrassem no mundo da fantasia, 

fazendo uma viagem imaginária a um dos Estados brasileiros:  

“A professora A. fecha os olhos e incentiva as crianças a fazer o mesmo, com a 

seguinte orientação: “Não abram os olhinhos se não vocês desconectam”, deste modo à 

viagem, teve direto a todos os processos de uma viagem real, ir de ônibus até o aeroporto, 

fazer check-in, entrar no avião, e chegar ao Rio Grande do Sul, com uma programação de 

turismo a floresta e as cataratas. Em meio a todo esse processo, uma das crianças começou a 

falar, e a outra se incomodou com o barulho, e disse: “Não abra os olhos, se não 

desconecta”, e de acordo com que os pais iam chegando, a professora os incentivavam a fazer 

o processo contrário da viagem, voltando para cidade de Ji-Paraná. De acordo com Machado 

(2004, p.23) diz que:“[...] À medida que ouvimos a história, somos transportados para “lá”, 

esse local desconhecido que se torna imediatamente familiar. A história só existe quando é 

contada ou lida e se atualiza para cada ouvinte ou cada leitor [...]”. 

 

É muito importante para a formação de qualquer criança ouvir muitas 
histórias, pois possibilita o aflorar do imaginário infantil, o encontrar e criar 
novas ideias, estimula o intelecto, o descobrir o mundo, o sentir emoções, 
desenvolvendo assim, todo o potencial da criança, levando-a a pensar, 
questionar, duvidar e perguntar (RODRIGUES, 2014). 

 

Explorar a imaginação e uma das formas mais criativa de fazer com que a criança 

descubra novos conhecimentos de mundo, e como é importante para a criança brincar e 

imaginar, o quanto o lúdico faz parte do dia-a-dia da criança, e possibilita com que aprenda 

coisas reais, da natureza, tendo noção de como realmente são. 

Quando se conta uma história para uma criança, deve-se levar em conta a cultura na 

qual ela está inserida, pois de nada adianta falar de algo que ela desconheça, deste modo ela 

não será capaz de fazer relações, tornando difícil a contextualização. O professor deve estar 

sempre atento ao contar as histórias, para que a mesma não se torne histórias soltas, estas 

devem ter um sentido, sempre em busca da construção da aprendizagem. 

Certo dia estávamos no CMEI e tivemos a oportunidade de presenciar um das táticas 

da professora em estimular o imaginário das crianças, onde as mesma as convidaram para 

fazer um passeio a um lugar secreto, então ela disse: 
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Crianças, vamos hoje á um lugar secreto muito perigoso, só que teremos 
que ter muito cuidado, vamos nos dar as mãos por assim seremos mais 
fortes e a bruxa não poderá nos derrotar. Olhem bem para o chão, poderá 
ter armadilhas, silêncio, cuidado onde vocês pisam...Olha o buraco, 
chegamos, vamos abrir o portal.chiii, o cadeado não abre e agora?Crianças 
a bruxa má lançou um feitiço no portal e não poderá ser aberto hoje, 
teremos que esperar outro dia para que o encanto se quebre e assim 
podermos entrar. 

 

O relato acima mostra que o professor deve ser criativo e deve estar preparado para 

mudar o rumo da história de acordo com a necessidade. Nessa situação, para que a magia não 

se quebre nunca, a professora adequou de maneira agradável sua história não perdendo a 

essência. Desta forma o professor tem que além de levar a criança a um mundo diferente, 

deve estar preparado para as eventuais circunstâncias contrárias que lhe aconteça, fazendo 

assim com que as crianças não se “desconectem” do mundo criado em sua mente. 

Estas experiências vivenciadas até o momento por nós Pibidianas, onde os professores 

no qual acompanhamos, nos mostra como introduzir as histórias em diversas situações e 

climas no âmbito escolar, improvisando em diversas ocasiões, como por exemplo, em uma 

situação vivenciada com a descoberta de um passarinho, onde ao descobrir que o  pássaro 

estava morto as crianças se entristeceram, e foram o mais depressa contar a professora o que 

tinham achado, a professora por sua vez questionava  as crianças a respeito dos  possíveis 

motivos da morte do pobre pássaro. “gente o que aconteceu? Quem será que matou o 

passarinho? Que passarinho é esse?”Os alunos por sua vez ficaram encantados e também 

assustados dizendo “Foi uma cobra? Foi um caçador? Não Foi um papagaio!” Aproveitando 

este engajamento a professora fez todo aquele suspense, e disse: 

 

Vamos crianças! Vamos sair daqui, e se foi uma cobra que pegou o 
passarinho? Vamos devagarinho para que ela não nos escute, vamos passar 
por uma passagem secreta que tem atrás da escola, só que não podemos 
chegar perto das folhas das arvores por que ela pode está escondida lá, não 
passem perto de nenhum buraco se acharem, tá bom? 

 

E assim as crianças seguiram na pontas dos pés corrigindo uns aos outros para não 

conversarem alto por que a cobra poderia ouvir, e deste modo voltaram para a sala de aula. É 

bom o professor cometer esse exagero em fatos simples, deste modo ele faz com que sua aula 
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ganhe novas dimensões, e faz com que os alunos exponham opiniões e questionamentos, 

tornado sua aula educativa e descontraídas. 

É importante destacar também que o professor em seu planejamento, muitas vezes traz 

uma história como introdução a um determinado tema, no qual ele quer trabalhar em sua aula, 

porém, com essa prática o professor muitas vezes faz com que um momento prazeroso de 

contar história, torne-se um momento de apreensão entre os alunos, pois os mesmos já ficam 

pensando em qual atividade o professor irá passar. Como afirma Machado (2004, p. 29) 

“[...]que a utilização mecânica de contos para identificar funções gramaticais empobrece e 

desvirtua a natureza e a potencialidade poética do texto literário. Os alunos são submetidos, 

nesse caso, a tarefas aborrecidas”. 

Quando o professor chega com uma história planejada, e diante de algum 

questionamento do aluno sobre qualquer tema, ele deve mudar seu planejamento, 

aproveitando aquela informação que ele lhe trouxe, buscando outra história que descreve 

melhor aquela situação. Esse fato mostra o quanto é importante o professor estar preparado, 

aberto, sempre atento às possíveis mudanças em seu plano de aula. 

 

3. Considerações finais 

Com as experiências e situações vivenciadas cotidianamente durante o período de 

participação no PIBID, foi possível perceber a importância que tem esse estágio em sala de 

aula, e o quanto estes influenciam na formação profissional do acadêmico, pois este estará em 

contato com as situações frequentes de sala de aula, e aprenderá as diversas maneiras de 

intervir junto ao aluno a fim de construir o conhecimento juntamente com o aluno, auxiliando-

o no processo de ensino aprendizagem. 

Outro fator importante é que por meio da convivência com os alunos, professores e a 

equipe gestora, torna-se possível montar uma linha metodológica de ensino, a fim de propiciar 

um melhor aproveitamento no processo de ensino-aprendizagem no qual a criança está 

inserida, assim, podendo descobrir na prática quais os métodos mais eficazes para a 

construção do conhecimento infantil. 

Portanto, o período que presenciamos na escola de educação infantil foi de suma 

importância para a formação profissional, onde podemos aprender na prática como é a lida 

diária com as diferentes situações que surgem, e os questionamentos que as crianças fazem 

aos professores, como meio de formação individual de cada uma. Essas experiências irão 
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fazer toda a diferença na formação docente dos estudantes de pedagogia que participam desse 

projeto, gerando assim ganhos para a sociedade de um modo em geral, que terá profissionais 

bem preparados para assumir futuramente uma sala de aula. 
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HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO CONTEXTO AMAZÔNICO 
 

por Valdete Moreira de Oliveira (UNIR)1, Maria Auxiliadora Máximo (UNIR)2 e  

Silvia Manoela Furtado Machado Lopes (UNIR)3 

 

Resumo: Este trabalho esta sendo realizado a partir dos estudos feitos para 
disciplina do TCC e faz um apanhado da História da Educação Infantil no 
contexto geral e Amazônico. Esta etapa de ensino gerou um aumento 
significativo pela procura de locais específicos como creche comunitária e 
entidades filantrópicas, pois as crianças estavam aos cuidados de mães 
mercenárias que cuidavam de até cem crianças. Por um longo tempo, essas 
entidades receberam ajuda do poder público que não tinham compromisso 
com o ensino das crianças pequenas, apenas cuidado assistencial. O objetivo 
desta pesquisa é compreender a transição das crianças da Educação Infantil 
para a normatização do Ensino Fundamental no contexto amazônico através 
da pesquisa arqueológica nos levantamentos de dados bibliográficos, no 
momento a presente pesquisa está na fase da descrição das práticas 
educativas constituídas na Instituição pelo viés da pesquisa genealógica em 
campo. Por último, será realizada a pesquisa arqueogenealógica. A pesquisa 
tem cunho qualitativo e é descritiva, com o intuito de analisar em que 
medida a normatização estão afetando as crianças nesta transição da 
Educação Infantil para o Ensino Fundamental. Nos resultados preliminares, 
nota-se inicialmente que os docentes usam a normatização para controlar os 
alunos. A hipótese do estudo apresenta que a normatização aplicada nesta 
transição está atrelada na formação dos docentes na Pedagogia Tradicional. 

                                                           
1 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: val-moliveira@hotmail.com.  
2 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: doramaximo@unir.br.  
3 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: silviapedagogia@outlook.com. 
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Essa informação poderá ser alterada de acordo com os resultados obtidos 
através das entrevistas realizadas para compor a pesquisa genealógica de 
campo. 
Palavras chave: Normatização. Educação infantil. Amazônico. 

 
 
1. Introdução 

O presente trabalho está sendo realizado a partir dos estudos destacados na disciplina 

“TCC” do curso de Pedagogia, no Campus da UNIR em Ariquemes-RO. O objetivo desta 

pesquisa é compreender a transição das crianças da Educação Infantil para a normatização do 

Ensino Fundamental no contexto amazônico. 

Trata-se de uma pesquisa em andamento; o primeiro momento foi à identificação da 

concepção de educação Infantil no contexto geral e amazônico através da pesquisa 

arqueológica nos levantamentos de dados bibliográficos, no momento a presente pesquisa está 

na fase da descrição das práticas educativas constituídas na Instituição pelo viés da pesquisa 

genealógica em campo. Por último, será realizada a pesquisa arqueogenealógica, onde se fará 

a compreensão crítica e analítica dos resultados apresentados pelas pesquisas arqueológica e 

genealógica. 

 

2. História da Educação Infantil 

A Educação Infantil é uma etapa fundamental no desenvolvimento da criança, sendo 

que nessa etapa elas aprendem a socializar, desenvolver coordenação motora, o senso crítico e 

descobrem um mundo através de experiências com materiais concretos e com o lúdico. 

Segundo Oliveira (2010), ao longo dos séculos a criança era tratada como um adulto 

em miniatura e a responsabilidade de educar eram exclusivamente da mãe, após passar o 

período de dependência dos outros, a mesma a passava ajudar o pai nas tarefas cotidianas. 

Na Europa nos séculos XV e XVI no período do Renascimento surgem novas visões 

de como a criança deve ser educada: respeitando a natureza infantil e estimulando atividades 

associando jogos a aprendizagem. Nos séculos XVIII e XIX a criança passa a ser o centro do 

interesse educativos dos adultos, diante da regulamentação do trabalho feminino e a inserção 

da mulher no mercado de trabalho. 

Neste contexto, faz-se necessário a criação de um ambiente propicio para as mães 

trabalhadoras deixarem seus filhos, surgindo então às creches. Diante das desigualdades 
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sociais se refletiam na educação, ideias socialista e feminista redirecionaram o problema do 

atendimento à pobreza e se voltaram para a educação da criança como forma de garantir às 

mães o direito de trabalhar, a luta pelo direito as pré-escolas se que confundia com a luta pela 

a transformação política e social (KUHLMANN Jr., 2006). 

No Brasil o direito social das crianças conquistado na constituição de 1988 e o seu 

reconhecimento como dever do estado ocorreu através dos movimentos: comunitários, das 

mulheres, de redemocratização e através dos próprios educadores (OLIVEIRA, 2010). 

Essa etapa de ensino gerou um aumento significativo pela procura de locais 

específicos como creche comunitária e entidades filantrópicas, pois as crianças estavam aos 

cuidados de mães mercenárias que cuidavam de até cem crianças. Por um longo tempo, essas 

entidades receberam ajuda do poder público e não tinham compromisso com o ensino das 

crianças pequenas, apenas cuidado assistencial. 

A promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988, onde determinou o direito a 

educação gratuita, sendo a Educação Infantil a primeira etapa da educação básica, que, 

segundo a Lei 9394/96 passa a ser oferecida nas creches e pré-escola com jornada parcial ou 

integral a crianças de 0 a 5 anos de idade. 

Neste sentido, é dever do estado garantir que seja gratuita e de boa qualidade 

(BRASIL, 2013). Surgi uma grande preocupação em relação à formação desse profissional a 

partir de então, visto que, as educadoras que trabalhavam nestas instituições, não tinham 

nenhuma qualificação específica e outras apenas o magistério.  

Diante dessas situações, a formação dos educadores em Educação Infantil torna-se 

responsabilidade dos Municípios, Estados em parceria com a União, pois, é necessário: 

 

Valorizar os profissionais habilitados em educação infantil em cursos das 
Faculdades em Educação, em especial nas Universidades, para que 
colaborem nos programas de formação em serviço, nas escolas normais, 
habilitação educação infantil, nas secretarias de Educação dos Estados e dos 
Municípios, na direção das creches e pré-escolas e também no atendimento 
direto (cuidados e educação) das crianças de todas as idades (zero a seis 
anos). (CRAIDY; KAERCHER, 2008, p.25). 

 

A maior contribuição dos educadores da infância pelos pesquisadores deste campo 

reside na possibilidade de contextualizar uma criança real e concreta que frequenta escolas de 

educação infantil. Isto ajuda a ver as infâncias sejam elas: crianças de ruas, com família ou 
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sem, de classes populares ou de elite, com famílias diferentes e com afetos diferentes e que 

ocupam um lugar na história. (MARCIÃO, 2010) 

Para falar sobre a identidade infantil Marcião (2010) desenvolve uma perspectiva pela 

qual a cultura influi na construção do sistema de representações. Se cada cultura tem suas 

formas de classificar o mundo a marca da diferença que caracteriza a infância é relativa a uma 

dimensão histórica em que a infância está inserida. A autora ressalta o que diferencia a 

criança do adulto é 

 

A marca da diferença entre ser criança e ser adulto é relativa ao tempo 
histórico, ao tempo em que a subjetividade se constrói num processo de 
identificação da criança com seus pares, também localizados em um tempo 
histórico-social, e, embora essa tese não seja exatamente uma novidade, é 
sempre importante tentar vê-la sob outros ângulos. É o que estamos tentando 
fazer aqui. (MARCIÃO, 2010, p. 85) 

 

Na Amazônia há diferentes modos de ser e de viver como crianças, diferentes 

infâncias: ribeirinhas, indígenas, pequenas e grandes e cidades. Na infância indígena ha 

necessidade de aprender conviver com a natureza desde muito pequenos, subir em árvores, 

mergulhar nos rios, andar nas florestas, pois são atividades que acontecem constantemente no 

seu dia-a-dia. 

Para as crianças dos bairros periféricos das pequenas e grandes cidades a infância é 

negada, desde pequenas auxiliam suas famílias com os afazeres domésticos, não tendo 

atendido o direito à educação, saúde e alimentação. São encontradas nos lixões, nos mercados 

e nas ruas. 

A infância das crianças com maior poder aquisitivo das pequenas e grandes cidades 

tem cuidados especiais, tem acesso à educação, ao lazer e brinquedos modernos. Este tem sido 

considerado o modelo ideal de infância nos manuais pedagógicos (MARCIÃO, 2010). 

Segundo Pacífico, e Gomes (2014), no início do século XX as cidades de Santo 

Antônio, Porto Velho, Guajará Mirim e outros povoados que pertence a Rondônia hoje antes 

pertenciam aos Estados do Amazonas e Mato grosso, a educação era responsabilidades destes 

estados, o atendimento era precário e o poder público se pautava no difícil acesso e na 

distância da região. 

Registros voltados às crianças com menos de 07 anos em Rondônia são encontrados 

somente na década de 30 com a iniciativa privada. Em 1943 com a criação do Território 
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Federal do Guaporé na era Vargas a Educação se torna alvo de preocupações do Estado 

Brasileiro. Em 1945 foram criadas 27 escolas públicas no Território (PACÍFICO; GOMES, 

2014). 

Neste contexto crianças, adolescentes com melhores condições saiam do território para 

estudar, em outros países ou no Rio de Janeiro RJ e Manaus AM. O início do atendimento à 

Educação Infantil pública em Rondônia foi em 1950 com a criação dos Jardins de Infância. 

As escolas de Educação Infantil duraram poucos anos, nas décadas seguintes até 1972 

as poucas que existiam eram do setor privado. De 1972 a 1979 houve um pequeno 

crescimento de escolas mantidas pela união, somente em 1980 é que as escolas aparecem nas 

redes municipais ano em que o Território foi transformado em Estado, em 1981 teve um 

grande aumento nas escolas de crianças menores de 06 anos (PACÍFICO; GOMES, 2014). 

Os autores deixam claro que a década de 1980 foi crucial para educação 

 

O conjunto da legislação proposta a partir do final dos anos de 1980 foi, sem 
dúvida, o mais significativo para a educação brasileira. Tal significância 
refere-se tanto às modificações produzidas - que atingiram basicamente 
todos os setores da educação, na estruturação do sistema nacional, e na 
garantia de direitos, quanto às possibilidades deixadas para os sistemas 
promoverem alterações em suas estruturas e formas de organização 
(PACÍFICO; GOMES, 2014, p. 99). 

 

No caso de Porto Velho esta expansão ocorreu devido às escolas comunitárias 

principalmente nos bairros mais afastados, as ações assistencialistas e compensatórias 

promovidas pelo setor público também marcou Rondônia da mesma forma que marcou o resto 

do Brasil. Em 1989 a rede estadual amplia seu atendimento à Educação Infantil superando o 

atendimento da rede municipal e particular. 

Na década de 1995 em Rondônia o número total de crianças atendidas caiu até mesmo 

na rede privada, pois não houve aumento no número de matrículas. De 1997 a 2004 não foi 

criada nenhuma escola exclusiva para a educação Infantil, mas o contrário, ela se tornaram 

Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental. (PACÍFICO; GOMES, 2014). 

O maior desafio da Educação infantil é superar a maneira em que as instituições tratam 

as creches cuidam do social e os pré-escolas mesmo que periférico cuidam do educacional, as 

creches e pré-escolas não devem substituir a família nem antecipar práticas de escolarização 
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(AMARAL, 2001). A autora ressalta a importância de lutar contra a exclusão no sistema 

educacional 

 

Do ponto de vista do sistema educacional, lutar contra a exclusão social é 
ajudar a criança a ampliar, desde cedo, sua relação com o saber, a dominar 
diferentes linguagens, valores culturais, padrões estéticos e éticos e formas 
de trabalho baseadas em preceitos científicos, além de propiciar-lhe o 
conhecimento de algumas das tecnologias presentes em sua cultura. Nesse 
processo, cada criança se constitui como sujeito único. (AMARAL, 2001, p. 
29). 

 

Segundo Amaral (2001) se cada princípio educacional for aplicado na vida de nossas 

crianças na experiência e na vivência e pratica naquilo que possui certamente haverá 

possibilidades que a educação possa alcançar um sucesso maior na vida humana, sem 

modificar o seu habitat e sem precisar ir buscar fora referências educacionais como Rondônia 

tem feito com muita intensidade como aconteceu em outros estados em outros tempos. 

Para Amaral (2001) a educação tem melhorado muito, mas para que o homem alcance 

a si mesmo em uma realização completa precisa de mais entrosamento entre Educação x 

Estado x Homem para que na amplitude atinja todas as características do contexto onde este 

processo se desenvolve. 

 

3. Metodologia 

No primeiro momento foi realizada a pesquisa arqueológica, cujo objetivo foi 

fundamentar os principais elementos que caracterizam a concepção de Educação Infantil, 

utilizando-se de livros e artigos para compor o aporte teórico. 

Em seguida, a pesquisa se direcionou ao campo selecionado: uma escola pública 

municipal de Ensino Fundamental, local aonde a pesquisa genealógica em campo esta sendo 

realizada. A pesquisa tem cunho qualitativo e é descritiva, com o intuito de analisar em que 

medida a normatização estão afetando as crianças nesta transição da Educação Infantil para o 

Ensino Fundamental. 

Os sujeitos que constituem a pesquisa são compostos por 1 (um) professor, 1 (uma) 

turma de 1º (primeiro) ano, 1 (uma) coordenadora, 1 (uma) orientadora, da Instituição de 

Ensino Fundamental.  
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Por fim, será realizada uma pesquisa arqueogenealógica, juntando as informações 

captadas nas etapas anteriores com o objetivo de compreender em que medida a normatização 

estão afetando as crianças nesta transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 

 

4. Resultados preliminares 

A presente pesquisa busca compreender como a normatização pode afetar as crianças 

na transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. A primeira etapa que consta do 

levantamento bibliográfico e leituras está em fase de conclusão e abordou a identificação da 

Educação Infantil e Normatização na fase educacional no contexto amazônico. 

A segunda etapa que contempla a pesquisa em campo está sendo realizada focada na 

captação de dados via entrevistas, cujo encaminhamento se delineia para a descrição das 

práticas educativas constituídas na Instituição. 

Durante o período de observações na instituição, em conversas informais, realizei 

algumas questões relacionadas ao objeto de minha pesquisa. Alguns docentes foram 

questionados sobre “Normatização”, “Transição da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental no contexto amazônico.”, “Como você enquanto docente vê a normatização na 

Transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental?” Fui surpreendida com as 

respostas. A professora, com idade entre 28 a 35 anos, para algumas professoras é uma forma 

de controlar os alunos, pois não dá para trabalhar no lúdico o tempo todo porque dá muita 

bagunça. 

Nota-se inicialmente que os docentes usam a normatização para controlar os alunos. A 

hipótese do estudo apresenta que a normatização aplicada nesta transição está atrelada na 

formação dos docentes na Pedagogia Tradicional. Essa informação poderá ser alterada de 

acordo com os resultados obtidos através das entrevistas realizadas para compor a pesquisa 

genealógica de campo. 

 

5. Considerações finais 

A história da Educação Infantil no contexto geral e Amazônico a criança possui 

diferentes infâncias ribeirinhas, indígenas, pequenas e grandes e cidades. Na infância indígena 

ha necessidade de aprender conviver com a natureza desde muito pequenos. 
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Crianças dos bairros periféricos das pequenas e grandes cidades a infância é negada, 

desde pequenas auxiliam suas famílias com os afazeres domésticos, não tendo atendido o 

direito à educação, saúde e alimentação. São encontradas nos lixões, nos mercados e nas ruas.  

A infância das crianças com maior poder aquisitivo das pequenas e grandes cidades 

têm cuidados especiais, tem acesso à educação, ao lazer e brinquedos modernos. Este tem sido 

considerado o modelo ideal de infância nos manuais pedagógicos. 

Cada cultura tem suas formas de classificar o mundo e a marca da diferença que 

caracteriza a infância é relativa a uma dimensão histórica em que a infância está inserida. 
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O ESPAÇO DO BERÇÁRIO COMO UM AGENTE EDUCADOR1 
 

por Helen Maciel da Silva (UNIR)2 

 

Resumo: Este trabalho é resultado das observações feitas ao longo da execução 
do projeto de intervenção. Apresenta características de estudo de caso, tem 
como objetivo investigar as significações de cuidar, educar e do brincar 
presentes na visão de professores e auxiliares do berçário. Para isso, 
entrevistou-se duas professoras e cinco berçaristas responsáveis pelas crianças 
atendidas na instituição. Neste processo foi possível analisar e refletir o 
atendimento do berçário do CMEI Nosso Lar, entender os caminhos 
percorridos no processo de implantação do primeiro berçário público no 
município de Ji-Paraná-RO. Foram utilizados como instrumentos a observação 
participante, com registro em diário de campo; entrevistas semiestruturadas 
com professores; conversas informais e rodas de conversa com profissionais da 
saúde e educação. Utilizamos como referencial teórico as ideias de ORTIZ e 
CARVALHO (2013), GOLDSHIMIED e JACKSON (2013), HORN (2004). 
Concluímos que a educação para bebês é um marco na garantia dos direitos dos 
bebês e sobretudo a implantação deste berçário. No entanto faz-se necessário 
refletir sobre a forma de atendimento e como está organizado o tempo e o 
espaço deste ambiente. É importante investir na formação específica para os 
profissionais da educação que atuam com bebês, investir em infraestrutura e 
materiais adequados para o atendimento desta faixa etária. 
Palavras-chave: Espaço. Berçário. Cuidar. Educar e Brincar. 

                                                           
1 Artigo apresentado como requisito avaliativo do Curso de Especialização em Docência da Educação Infantil do 
Departamento de Ciências Humanas e Sociais – DCHS - UNIR – Campus de Ji-Paraná, março/2015. 
2 Graduada em pedagogia, com habilitação em Supervisão Escolar, pela Universidade Federal de Rondônia 
(UNIR). Especialista em Gestão Escolar pela Faculdade da Amazônia (FAMA) e atualmente Gerente da 
Educação Infantil do Município de Ji-Paraná-RO. Cursista da Especialização em Docência da Educação Infantil 
da Secretaria Municipal de Educação/Ji-Paraná. E-mail: helen2maciel@gmail.com.  
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1. Introdução 

Aparentemente, os pequenos detalhes não 
deveriam ser ignorados, pois é apenas por meio 
deles que grandes projetos são possíveis. (São 
Jerônimo) 

 

O município de Ji-Paraná apresenta números insatisfatórios para o atendimento de 

Educação Infantil, visto que das turmas de Creche atende apenas 7,8%, desses a maioria são 

crianças de 03 anos de idade. O único berçário da cidade foi implantado em 2014 e atende 

apenas 17 crianças de 06 meses a 01 ano de idade. 

Esse atendimento representa avanço na garantia do direito e por outro lado, muitos 

desafios. É a primeira experiência do Município com atendimento em berçário, não contam 

com formação específica para o atendimento de bebês, tiveram problemas na organização do 

tempo e do espaço. Durante a pesquisa ficou constatado que a maior preocupação do grupo 

era em atender os cuidados. 

Outro problema apresentado foi a organização dos espaços, existiam muitos móveis e 

brinquedos dispostos de forma confusa, o que impedia a movimentação das crianças com 

seguranças pelo ambiente. Goldschmied e Jackson (2012, p. 34) afirmam que o ambiente 

físico deve levar em consideração a função dupla, combinando conforto e segurança. É 

importante saber que criar um ambiente satisfatório é uma tarefa que se faz continuamente. 

Foi possível observar que a organização do espaço no Berçário do CMEI Nosso Lar 

não permite boas práticas de estimulação visual, sensorial, linguagem e motricidade. 

Observando esta problemática foi proposto o projeto de intervenção com o objetivo de fazer 

essa reflexão sobre o cuidar, o educar e o brincar no espaço do berçário e construir boas 

proposta de práticas educativas, bem como lançar o olhar sobre a importância da organização 

dos espaços para possibilitar as crianças bons estímulos e aprendizagens. 

O Curso de Especialização em Docência na Educação Infantil representa um espaço 

privilegiado de formação para os docentes da Educação Infantil, por meio deste estudo foi 

possível compreender a verdadeira função da Educação Infantil, percebendo a melhor forma 

de organizar os tempos e espaços, pensar sobre o currículo, sobre a cultura da infância, sobre 

avaliação e muitos outros assuntos que contribuem para a garantia da qualidade na Educação 

Infantil.  
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Esta formação possibilitou a compreensão de algumas fragilidades apresentadas nos 

Centros de Educação Infantil do município no que se refere a organização do tempo didático, 

planejamento, organização dos espaços e buscar especificamente melhorias para o 

atendimento do berçário.   

Na condição de Coordenadora da Educação Infantil da rede municipal me sinto mais 

fortalecida para enfrentara fragilidade de formação apresentadas pelos docentes, podendo a 

partir destes estudos e discussões, oportunizar aos que não tiveram acesso a estas formações 

boas reflexões e boas propostas de trabalho. 

 

2. Creche um direito não consolidado 

A Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica e está subdividida em 

Creche, para crianças de zero a três anos, etapa opcional para as famílias e a Pré-escola para 

às crianças de quatro a cinco anos de idade, etapa obrigatória a partir de 2016. Ambas são de 

oferta obrigatória pelos municípios. 

É possível observar na legislação uma diversidade de alterações objetivando ressaltar 

o direto que todos têm a educação. O art. 208 da Constituição Brasileira estabelece que a 

educação é um direito subjetivo de todos. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação de1996 

preconiza a Educação Infantil como a primeira etapa da Educação Básica, demonstrando o 

reconhecimento da importância desta etapa de ensino. No entanto, a história e os números 

mostram que esse direito não foi garantido e ainda estamos longe de atender nas escolas os 

brasileiros que estão nesta faixa etária. 

Esta é uma realidade apresentada a nível nacional em dados do Censo de 2011 no qual 

ficou constatado que apenas 18% das crianças brasileiras frequentam Creche (0 a 3) anos, 

entre elas as de até um ano de idade o atendimento é praticamente inexistente. Para Ortiz e 

Carvalho (2012, P.15): 

 

O lugar específico para bebês ainda está, como eles, engatinhando 
principalmente em nosso país onde não há uma cultura totalmente 
estabelecida sobre essa prática e ainda é polemica a questão: “Bebês podem 

ir as creches?”. O espaço do bebê em instituições de educação já tem um 
caminho percorrido com algumas histórias para contar e outras para a serem 
construídas a partir de muita experiência e transformações nas políticas 
públicas. 
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No contexto do CMEI Nosso Lar existe uma ampla procura por este atendimento, no 

entanto, o poder público não consegue atender toda a demanda, visto que, quanto menor a 

criança maior são os custos para o atendimento, pois exige espaços com metragem maior, 

lugares reservados para o banho, alimentação, sono, brincadeiras, entre outros.  

A proporção de crianças por adultos é muito grande e onerosa, enquanto as turmas de 

Pré-escolar atendem 25 crianças para cada professor, a Creche, especificamente o berçário, 

exige para cada seis crianças um docente. 

Com a obrigatoriedade da matrícula na Pré-escola imposta pela Emenda 

Constitucional 59 de 200 o município de Ji-Paraná tem pensado as políticas públicas, 

priorizando a ampliação das vagas para as crianças de quatro e cinco anos de idade, 

fatalmente diminuindo as vagas para a Creche. 

 

2.1 Cuidar, educar e brincar no espaço do Berçário 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010) em relação a 

Organização de Espaço, Tempo e Materiais orienta que as instituições devem prever 

condições para o trabalho coletivo, entender o cuidado como algo indissociável ao processo 

educativo, o reconhecimento das especificidades etárias e singularidades individuais. 

É fato que todo ser humano ao nascer precisa de cuidados, ou seja, depende do outro 

para sobreviver. E são justamente estes que nos cuidam que medeiam as “nossas relações com 

o mundo” (ROSSETTI- FERREIRA, 2003, p.10). Ao pensar na instituição de Educação 

Infantil, mais especificamente no berçário, é o educador o responsável por cuidar da criança e 

estabelecer esta mediação entre o bebê e o mundo, o bebê e o conhecimento, ou seja, ele 

educa esta criança.  

O bebê aprende com todo o corpo, é curioso, ativo e participativo, interagem com 

adultos e crianças, Goldschmied e Jackson (2012, p.104) afirmam que “na primeira infância 

os sentidos se desenvolvem rapidamente quando há liberdade de movimento que permite ao 

bebê assumir pequenos riscos, o que lhe dá confiança em relação ao que pode tentar fazer e 

realizar”. 

Para tanto é preciso refletir sobre o espaço do berçário e sua organização para que se 

possibilite o pleno desenvolvimento de todos os sentidos dos bebês. O Referencial Curricular 

Nacional para a Educação Infantil com relação às crianças de 0 a 03 anos de idade afirma que 
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“A Instituição deve criar um ambiente de acolhimento que dê segurança e confiança a criança, 

garantido oportunidades de experimentar, brincar e relacionar-se”. (1998, p.27). 

Neste sentindo buscamos compreender qual a relação do cuidar, do educar e do brincar 

na prática docente do CMEI Nosso Lar? Uma das professoras ao responder à pergunta: Como 

são realizadas as atividades de cuidar, educar e brincar com as crianças? Reconheceu que em 

sua prática a maior preocupação está na rotina de cuidar dos bebês, hora do banho, hora da 

alimentação, hora do descanso, atendendo assim as necessidades das crianças. Afirmou que 

raramente oferecia pintura com pincéis, e apontou para umas atividades expostas na parede, 

onde era possível perceber algumas letras pintadas com tinta guache, e os números de 0 a 9 

confeccionados em EVA, indicado o tipo de atividades que oferecia.  

Deixou claro que a concepção dela sobre educar no berçário está intimamente ligada 

em práticas de atividades escritas, que não faz nenhum sentido nesta etapa da vida, 

evidenciando que os bebês são vistos como seres não capazes de interações, que não se 

engajam em propostas, não há proposições pedagógicas que faça sentido para os bebês, nem 

se reconhece a necessidade da Creche como um espaço qualificado e desafiador. Para Horn 

(2004, p. 61): 

 

As escolas de Educação Infantil têm na organização dos ambientes uma 
parte importante de sua proposta pedagógica. Ela traduz as concepções de 
criança, de educação, de ensino e aprendizagem, bem como uma visão de 
mundo e de ser humano do educador que atua nesse cenário. Portanto, 
qualquer professor tem, na realidade, uma concepção pedagógica explicitada 
no modo como planeja suas aulas, na maneira como se relaciona com as 
crianças, na forma como organiza seus espaços na sala de aula.  

 

Sobre as brincadeiras as professoras afirmaram que as crianças brincavam na maioria 

das vezes dentro do próprio espaço do berçário, mostraram alguns brinquedos como casinhas 

de polietileno e algumas gangorras que ficavam dispostos dentro do berçário. Ao questionar 

sobre os espaços externos como possibilidades de brincar, afirmaram que em alguns 

momentos levavam os bebês para brincar no espaço externo, mas que isso não era sempre 

possível, pois, a rotina deles é diferenciada e muitas vezes no horário de ir ao playground 

alguns estavam dormindo. Isso nos leva a refletir sobre o berçário no contexto coletivo, alerta 

para o fato de que os bebês pouco saem da sala do berçário, entre outros motivos, por uma 
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ideia de cuidado e proteção dos bebês que vem fazendo da sala o local exclusivo deles na 

escola. 

As autoras Ortiz e Carvalho (2012, p. 103), afirmam que “o bebê começa brincando 

com os próprios sentidos, num crescente jogo de descobertas, ao brincar, faz laço com o 

mundo ao seu redor, com aqueles que se relacionam e com o universo cultural”. Neste 

sentido, é fundamental que o bebê explore os espaços escolares como potenciais para 

descobertas e para as brincadeiras. 

 

2.2 O Berçário do CMEI Nosso Lar 

O espaço era composto por camas, brinquedos grandes de polietileno, armários, mesas 

e cadeiras de madeira e colchonetes, esta organização do espaço no Berçário do CMEI Nosso 

Lar não permitia boas práticas de estimulação visual, sensorial, linguagem e motricidade. 

A primeira visita no espaço do berçário do CMEI Nosso Lar gerou o sentimento de 

impotência, pois apesar de constatar que o espaço não estava adequado ao atendimento do 

berçário, não conseguia encontrar saídas para o problema. Foi então que juntamente com as 

professoras e as auxiliares do Berçário iniciamos o estudo da coleção Brinquedos e 

Brincadeiras e a leitura dos quatros primeiros capítulos do livro “Educação de 0 a 03 anos de 

idade, o atendimento em creche” das autoras Goldschmied e Jacson (2012), que foram 

enviados pelo Ministério da Educação. Essas leituras nos fizeram perceber o bebê enquanto 

sujeito, confirmando o posicionamento de Ortiz e Carvalho (2012, p.32): 

 

Não podemos nos limitar a dizer que basta cuidar e responder as 
necessidades físicas de um recém-nascido para que ele cresça saudável, pois 
não basta um corpo saudável, biologicamente organizado e programado para 
funcionar; é preciso ocupar-se dele, atribuir significados, responder às suas 
primeiras demandas, ter expectativas sobre suas ações e reações. 

 

Entender o bebê como sujeito é fundamental para pensar a organização do trabalho 

docente, com vistas para a organização de tempos e espaços que possibilitem desafios e 

estímulos dos sentidos. É importante conhecer boas experiências de educação em berçário. 

Assim viajei até Porto Velho capital do estado de Rondônia, com o objetivo de conhecer boas 

referências deste atendimento. O Conselho Municipal de Educação nos indicou duas 

instituições. 
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Ao visitar as instituições e observar como eram organizados os espaços, percebi que 

naqueles berçários não havia móveis, como berços, camas, mesas, ao contrário, o espaço era 

organizado de forma que o piso e as paredes, até certa altura fossem revestidos de placas de 

tatame ou com uma espécie de revestimento feita basicamente de acolchoado coberto com 

uma lona. Os cantos eram protegidos e permitiam a movimentação das crianças pelo espaço 

sem riscos de acidentes. Assim, os únicos objetos que utilizavam era um tipo de cadeirinha 

como um bebe conforto, camas portáteis, nos quais as crianças “pegavam no sono” antes de ir 

para o colchonete também revestido por lona, o que evita que as professoras fiquem o tempo 

todo com os bebês no colo. A alimentação era feita em cadeiras de alimentação própria para a 

idade. Ortiz e Carvalho (2012, p.67), afirma que o ambiente precisa favorecer o movimento, 

que nesta faixa etária é o próprio pensamento em ação.  

Foi possível ainda visualizar o cuidado com a higiene dos espaços e a saúde das 

crianças pela forma que as professoras se vestiam. Todas com toca para o cabelo, avental e 

não usavam joias. A sala possuía ar condicionado, umidificador de ar com esterilizador de 

ambiente e álcool em gel para limpeza e higiene das mãos das funcionárias que adentram o 

berçário. 

Ao estabelecer a relação entre o berçário de Ji-Paraná e aqueles visitados em Porto 

Velho percebi a urgência de reorganizar o espaço e o tempo do berçário do CMEI Nosso Lar. 

Ao retornar conversamos com as professoras e cuidadoras do berçário sobre a organização 

dos espaços e resolvemos que era necessário retirar todos os móveis (camas, mesas, cadeiras 

cômoda, televisão e armários) e utilizar o que já tinham para compor um novo espaço onde 

fosse possível cuidar, educar e brincar com as crianças, respeitando as especificidades dos 

bebês de seis meses a um ano de idade. 

Para Ortiz e Carvalho (2012, p.66) promover a competência pensando no ambiente 

significa planejar situações e intervenções espaciais que possam ajudar a criança a resolver 

problemas por si mesma, estimulando a conquista da independência do adulto rumo a 

autonomia. 

Ao fazer a retirada de todos os móveis, a sala que nos parecia minúscula, passou a ser 

enorme, a pergunta era o que fazer com tanto espaço?  Foi então que selecionamos junto à 

equipe apenas os colchonetes revestidos por lonas e os circuitos para bebês, também revestido 

por lona e um tapete de EVA, com livros e brinquedos para deixar no ambiente. 
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O espaço do berçário nesta nova composição ficou organizado com ambiente 

reservado para o descanso, canto para leitura, onde ficou dispostos vários livros específicos 

para bebês, tapete sensorial, cesto do tesouro e três circuitos, além do espaço livre para a 

movimentação dos bebês. 

Assim com o novo ambiente parcialmente organizado, era hora de pensar numa rotina 

que possibilitasse o cuidar, o educar e o brincar. Ao tentar construir junto com a equipe a 

rotina do berçário percebemos que não possuíamos conhecimentos específicos no que diz 

respeito aos cuidados dos pequenos. Assim, convidamos uma enfermeira que acompanha as 

gestantes antes, durante e após o parto. A presença desta profissional tinha como finalidade 

proporcionar um estudo para equipe elencando todos os cuidados com o bebê no momento do 

banho, da troca de fraldas, da alimentação, da importância do banho de sol, da higiene, dos 

líquidos que precisa ser oferecido aos bebês entre outros.  

Em seguida foi a vez da nutricionista oferecer palestra sobre a alimentação dos bebês, 

mencionando a importância de cada alimento no cardápio e os horários, a partir desses 

estudos foi possível a equipe construir uma rotina. 

Compreendendo a rotina como algo a mais do que saber a hora que o bebê come, 

dorme e toma banho, mas entendo como importante instrumento para organizar o 

atendimento. E que é no cotidiano que as experiências, as brincadeiras, as interações são 

vividas e são a matéria-prima do desenvolvimento infantil. Promovemos um estudo que teve 

como foco o Educar e o Brincar. 

As profissionais do berçário tiveram um dia de formação no Centro de Autismo, onde 

conheceram e experimentaram várias brincadeiras que estimulam o aprendizado, a percepção 

e o desenvolvimento dos bebês. O quadro Funcional do Centro de Autismo possui uma 

fisioterapeuta, uma psicóloga, além das pedagogas especialistas em estimulação precoce. 

Estas profissionais enriqueceram o encontro trazendo movimentos, brincadeiras e 

intervenções que podem ser possibilitados aos bebês, apresentaram brincadeiras com o uso de 

malhas, bacias, bolhas, tapetes sensoriais, brincadeiras com luz e sombra e músicas que 

representa ótimas possibilidades de estimulação dos sentidos, das emoções e dos movimentos 

dos bebês. 

Elas também chamaram a atenção para o timbre de voz que deve ser utilizado com os 

bebês, quando queremos agitá-los ou acalmá-los. Ensinaram a confeccionar e utilizar as tintas 

comestíveis, melecas, entre outras atividades que podem ser vivenciadas pelos bebês no 
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berçário, propostas que representam ricas possibilidades de aprendizagem para esta faixa 

etária. 

Posteriormente foram construídos vários brinquedos para serem utilizados com as 

crianças a fim de ofertar bons momentos de interação, brincadeiras e aprendizagem. A equipe 

construiu o cesto do tesouro, o tapete sensorial, quebra cabeças em três dimensões (3D), 

almofadas e móbiles. Estes brinquedos despertam a curiosidade das crianças e ao interagir 

com eles elas se desenvolvem. 

As professoras relataram que as novas configurações do espaço e do tempo, bem como 

os jogos construídos ajudaram bastante no desenvolvimento do trabalho. É possível afirmar 

que o ambiente que foi preparado para as crianças também educa. Todo o trabalho de cuidar, 

educar e brincar passa pela organização dos espaços, por isso, é tão importante pensar e 

adequar os espaços do berçário. 

 

3. Algumas Considerações  

A implantação deste espaço no município de Ji-Paraná, representa um marco na 

garantia dos direitos dos bebês. No entanto, faz-se necessário refletir sobre a forma de 

atendimento e como está organizado o tempo e o espaço deste ambiente. A pesquisa 

demonstrou que ainda temos muito que caminhar para efetivar a relação intrínseca do cuidar, 

educar e brincar na Educação Infantil, em especial no berçário. Não basta ter um lugar para 

deixar os bebês, a Educação precisa ir além e olhar para este bebê como sujeito, que precisa 

de um espaço especialmente pensado para seu pleno desenvolvimento. 

Foi possível perceber nas falas das educadoras que as mesmas não possuem amplo 

conhecimento teórico sobre a temática, precisam construir em sua prática a distinção do 

cuidar e do educar entendendo esses momentos como indissociáveis, e que se fundem numa 

única ação. 

Além das questões apontadas no estudo é urgente e necessário repensar a formação 

dos professores para o atendimento desta faixa etária. A maioria dos envolvidos na pesquisa 

não conseguia perceber a importância do educar, além do cuidado, nem visualizava as 

brincadeiras como estratégias para o trabalho com os bebês. 

Em relação a organização dos tempos e espaços ficou evidente que a proposta de 

intervenção, foi um divisor de águas para o CMEI Nosso Lar, pois, após o cumprimento de 
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cada etapa do projeto de intervenção, o grupo foi se convencendo sobre a importância da 

organização dos tempos e dos espaços do berçário como um agente educador. 

É importante investir continuamente na formação específica para os profissionais da 

educação que atuam com bebês, investir em infraestrutura e materiais adequados para o 

atendimento desta faixa etária. Acreditamos que ações desta natureza ajudam a repensar o 

atendimento do berçário e discutir propostas que possam melhorar de forma significativa a 

qualidade do destes tempos e espaços. 
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JOGOS E BRINCADEIRAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: UMA 
EXPERIÊNCIA ATRAVÉS DO PIBID1 

 

por Yara Oliveira Sacramento (UNIR)2 e Ednéia Maria Azevedo Machado (UNIR)3 

 

Resumo: O presente artigo relata uma experiência vivenciada através do PIBID 
– (Programa Institucional de Iniciação à Docência) subprojeto do curso de 
Pedagogia, da Universidade Federal de Rondônia (UNIR) no campus de Ji-
paraná. Cujo objetivo, entender como o centro de Educação Infantil vem 
desenvolvendo o ensino e aprendizagem de uma forma construtiva, através do 
lúdico. Sendo os procedimentos metodológicos: observação, aplicação de jogos 
e brincadeiras, registros no caderno de campo e fotográficos. Os sujeitos 
envolvidos foram crianças entre 4 a 5 anos de idade, no o Centro Municipal de 
Educação Infantil (CMEI) Nelson Dias, no município de Ji-paraná- RO. 
Desenvolvido a partir dos pressupostos teóricos: Craidy e Kaercher, (2001); 
Friedmann (2012); Murcia (2005); Sommerhalder e Alves (2011); Wajskp 
(2012); Considerando que a educação infantil é o momento de oportunizar 
todas as experiências possíveis as crianças, dessa forma, conclui-se que as 
brincadeiras e jogos desenvolvidos durante essa pesquisa, podem ocasionar a 
aprendizagem nas diferentes áreas do conhecimento possibilitando que as 
crianças ampliem suas capacidades cognitivas. 
Palavras-chave: Jogos e brincadeiras. Educação infantil. Pibid. 

 
                                                           
1 Trabalho produzido a partir da participação da autora no Subprojeto PIBID Pedagogia UNIR Ji-paraná apoiado 
pela CAPES, PIBID, Pedagogia UNIR Ji-paraná.  
2  Autora graduada em Pedagogia pela Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus de Ji-paraná. E-mail: 
yara.tg@hotmail.com. 
3 Professora do Departamento Ciências Humanas e Sociais da Universidade Federal de Rondônia UNIR, 
Orientadora e Coordenadora do subprojeto de Pedagogia do Programa Institucional de Bolsas da Iniciação a 
Docência – PIBID. E-mail: volneyedneia@hotmail.com. 
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1. Introdução 

O presente artigo relata um pouco da experiência vivenciada através do Programa de 

Institucional de Iniciação à Docência (PIBID) subprojeto do curso de Pedagogia, da 

Universidade Federal de Rondônia (UNIR) no campus de Ji-paraná- RO. Mostrando a 

importância de se trabalhar jogos e brincadeiras como estratégias privilegiadas na Educação 

Infantil (E.I.). Buscando entender como o centro de Educação Infantil vem desenvolvendo o 

ensino e aprendizagem de uma forma construtiva, através do lúdico. 

A pesquisa foi desenvolvida a partir de uma abordagem qualitativa e pesquisa-ação. 

“O pesquisador reflete sistematicamente sobre seu próprio papel na pesquisa. Ele não é um 

observador objetivo, autoritário, nem politicamente neutro; se junta ao pesquisado em diálogo 

continuo” (GRESSLER, 2003, p.88). Diante disso, o papel do pesquisador seja mais ativo, 

com relação aos resultados e aos desafios deparados, no proceder das atividades pedagógicas.  

Logo, este trabalho se deu inicialmente através de levantamentos bibliográficos, em 

seguida à pesquisa de campo os métodos utilizados foram à observação, os registros escritos e 

fotográficos.  Esta pesquisa foi realizada com crianças entre quatro a cinco anos de idade, em 

turmas de Pré II que frequentavam o Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) Nelson 

Dias, no município de Ji-paraná- RO.  

Assim, considerando que a educação infantil é o momento de oportunizar todas as 

experiências possíveis com as crianças, dessa forma, que os jogos e brincadeiras devem ser 

privilegiados no processo de aprendizagem, possibilitando que as crianças ampliem suas 

capacidades cognitivas de forma significativa.   

 

2. A Educação Infantil e o Brincar 

Para refletir sobre a importância do brincar na educação infantil é preciso 

contextualizá-la na história para entendermos como que ao longo do tempo as ações 

pedagógicas nesta etapa de ensino vêm sendo construída. Desta forma, pensar o ensino das 

crianças de o a 5 anos é levar em consideração as concepções de como as crianças aprendem e 

como podemos ensinar os conhecimentos de maneira construtiva, respeitando sua 

espontaneidade e como sujeitos históricos. 

A maneira como nasceram às escolas de Educação Infantil, bem como estava 

vinculados ao surgimento da escola Moderna e do pensamento pedagógico moderno entre os 

séculos XVI e XVII. De acordo com, Craidy e Kaercher (2001, p.14); 
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A escola muito parecida como o que conhecemos hoje, organizou-se porque 
ocorreu um conjunto de possibilidade: a sociedade na Europa mudou muito 
com a descoberta de novas terras, com o surgimento de novos mercados e 
com o desenvolvimento cientifico, mas também com a invenção da 
imprensa, que permitiu que muitos tivessem acesso à leitura ( da Bíblia, 
principalmente) [...] 

 

Nesse sentido, as escolas de educação infantil, foram aparecendo depois das escolas 

Modernas, sendo que tinha uma relação com o trabalho moderno, com revolução industrial, e 

não podemos esquecer que isso também estava associado com a nova organização familiar 

que se formava, pois as crianças conviviam cercadas de cuidados e com muitos adultos em 

sua volta, considerada como ser delicada que precisa de cuidados.  

Nessa concepção, a família passa a criar laços mais afetivos com suas crianças. Nessas 

mudanças familiares, o sentimento de infância é reconhecido, dando abertura para o espaço 

pedagógico. Entretanto, a instituição incide como um lugar de confinamento e não um lugar 

para a socialização e interação. “Como consequência, a criança é excluída do convívio direto 

com o adulto [...].” (SOMMERHALDER, ALVES, 2011, p. 32). As escolas tinham o ofício de 

prevenir as crianças contra a espontaneidade infantil, pois era vista como algo ruim perante a 

sociedade.  

Nesse contexto a pré-escola passa a ser um lugar de formação em que se ensinam 

conhecimentos e condutas desejáveis. “Com isso, a escola começa a ser mais valorizada como 

espaço de instrução, de formação, em que são ensinados conhecimentos e comportamentos e 

se valoriza a disciplina” (SOMMERHALDER, ALVES, 2011, p. 33). Então as escolas de 

Educação Infantil passam a focalizar mais, diferenciando as idades, ou seja, passam a fazer 

divisões entre os grupos escolares, entre crianças com a mesma faixa de idade e também entre 

os jovens. Sendo que atualmente a educação infantil esta dividida em creche que atende 

criança entre 0 a 3 anos e pré-escola que atende crianças 4 a 5 anos. 

Assim sendo, as instituições infantis precisa ser um lugar onde acolhem essas crianças 

em todas as maneiras possíveis, pensando como sujeitos históricos que precisa de seu espaço 

na sociedade, mas sempre respeitando suas espontaneidades, para que assim ocorra 

aprendizagem dentro dos diferentes estados de desenvolvimento afetivo, motor, cognitivo. 

Dessa forma, que a brincadeira ganhou espaço na educação das crianças, pois por um 

grande período da história da educação a ideia da brincadeira estava fora do comportamento 
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infantil espontâneo. “Anteriormente, a brincadeira era geralmente considerada como fuga ou 

recreação e a imagem social da infância não permitia a aceitação de um comportamento 

infantil, espontâneo, que pudesse significar valor em si”. (WAJSKOP, 2012, p.26). 

Nessa perspectiva, o brincar é espontâneo e essencial para as crianças, não como 

distração, mas como processo fundamental de desenvolvimento potencial da criança. Porém 

nem sempre foi e é visto assim perante os pais e também para alguns professores. Ainda exista 

uma restrição ao lúdico na escola. “[...] a presença do jogo na escola nem sempre era bem 

vista. Muitos pais questionavam o uso de jogos e brincadeiras alegando que seus filhos não 

frequentavam a escola para brincar, remetendo a atividade lúdica um caráter futilidade” 

(SOMMERHALDER, ALVES, 2011, p. 47). Bem como o brincar não era visto como algo que 

faz parte do processo de desenvolvimento da criança, contudo até hoje muitos pensam assim. 

Mas isso aos poucos esta sendo transformado. Hoje existem instituições que valorizam as 

brincadeiras e jogos como atividades que fazem parte do processo de desenvolvimento. 

Portanto, precisamos entender que as crianças têm o direito de ter uma escola que 

possibilite a compreensão do conceito do lúdico como forma eficaz no desenvolvimento, 

também uma sociedade que possa favorecer uma escola que garanta essas condições e 

direitos. Para que assim posso desenvolver suas competências, construindo conhecimentos 

novos. Ressaltando que todas as crianças são diferentes, principalmente na maneira de 

aprender.  

Assim é preciso conhecer a criança, respeitando como sujeito histórico. Pois cada uma 

apresenta diferentes níveis de desenvolvimento e através de incentivos, intervenções, 

interações sociais e por meios de jogos que a criança vai construindo suas capacidades 

cognitivas.  

 

3. Os jogos como uma proposta privilegiada de aprendizagem 

A palavra jogo nos remete a ideia de algo que se prática como passatempo tendo uma 

finalidade ou não. De acordo com Murcia (2005) significa brincadeira, divertimento, prazer. 

Sendo que para a criança o brincar é o mesmo que trabalho, pois tem a mesma importância 

como o trabalho é para um adulto. “Mas quando se estuda a brincadeira no mundo infantil, 

observamos tanta seriedade como no trabalho mais responsabilidade acompanhada de alegria, 

prazer, paixão ou amor” (MURCIA, p. 16, 2005). Sendo assim, a brincadeira faz parte da 

criança em toda sua existência. Nesse sentido, para as crianças, o jogo não é somente 

$#"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 06 – Infância: Concepção, Formação e Prática Pedagógica 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

diversão, é algo que leva sério, e auxilia no desenvolvimento da personalidade, das emoções, 

do comportamento, entre vários aspectos. O jogo é, contudo uma forma prazerosa de 

proporcionar aprendizado em qualquer fase da vida do indivíduo. Como já foi citado, porém 

para a criança não seja somente uma brincadeira, ela costuma levar a sério cada regra do jogo. 

Entretanto a brincadeira faz parte da vida do ser humano desde primeiros meses de vida, 

segundo Murcia (2005,p.18) apud Piaget (1946); 

 

Contudo, não situa a aparição ou a formação do jogo até o 2º estágio do 
período sensório-motor (respostas circulares primarias, até o segundo ou 
terceiro mês). Nesse período, podemos observar que a criança reproduz 
determinadas condutas somente pelo prazer que isso lhe dá. Como seus sons 
guturais, as brincadeiras com as mãos em seu campo visual, pegar e largar 
objetos.  

 

Nesse enfoque, o jogo faz parte da criança mesmo ainda não tendo desenvolvido 

governos de seus atos, sendo que isso será desenvolvido ao longo de sua vida. Logo podemos 

analisar que o jogo é uma atividade lúdica que existe há algum tempo faz parte da vida do ser 

humano. Assim para o aprendizado da criança pode ser um grande aliado nesse processo. 

Contudo existem várias maneiras de jogos. Nesse caso destacar os jogos que devem 

ser realizados com duas ou mais crianças ajuntadas. Segundo Smole (1996), tem que ter uma 

finalidade para ser obtido, para quem está no jogo, e assim na terminação haverá um 

vitorioso. Então o jogo precisa existir regras, para serem seguidas e não permitir que sejam 

mudadas. Diante disso o jogo precisa ter significados para quem joga, ou seja, planejar as 

jogadas, avaliar as finalidades alcançadas. O jogo precisa ter estas características, incluindo as 

regras. Dentro dessas atitudes é preciso ser instigante, onde a criança possa fazer sua própria 

avaliação. 

Lembrando que o jogo nessa perspectiva sempre haverá um ganhador, ainda que seja 

normal existir a competição entre outros colegas, porém seu objetivo maior possa ter outras 

finalidades, ou seja, o respeito ao próximo. “Porém, quando a competição aparece, ela não 

deve ser estimulada no sentido de ganhar a qualquer preço, mas as crianças devem cooperar 

para chegar a algum acordo e resolver seus conflitos” (SMOLE, p.140,1996). Nesse sentido, o 

jogo oportuniza a criança debater sobre as regras, a adotar decisões, a fazer comparações entre 

o outro colega em várias situações, uma delas quando a criança sempre extrapola as regras, 

então esta é uma excelente oportunidade de pensar sobre sua conduta. 
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No entanto, existem três tipos de jogos, segundo Friedmann (2012), Piaget distinguiu 

o jogo através de três composições, que são: “jogos de exercícios”; “os jogos de símbolo”; os 

“jogos de regras”. Porém o jogo de “exercício,” caracteriza o estágio desde o nascimento até a 

linguagem. Já o “simbólico”, é fase onde a criança começa a desenvolver a linguagem, por 

volta de 1 ano e meio até 6 a 7 de idade. Mas o jogo de regra, começa desde o estágio entre 6 

a 7 anos. Embora os jogos de regras, instituem desde a fase de 4 a 7 anos e, também na fase 

entre 7 a 12 anos.  

Sendo que os jogos de regras podem ser espontâneos, bem como aqueles que são 

esportivos. Também existem aqueles que são passados de geração a geração, no caso os jogos 

de mesa, os de quadra e os de tabuleiros. Para Friedmann (2012, p. 36); 

 

Na definição de Piaget, os jogos de regras são combinações sensório-
motoras (corridas, jogo de bolinha de gude, de bola) ou intelectuais ( cartas, 
xadrez), com competição entre indivíduos , regulamentados por um código 
transmitido de geração a geração ou por acordos momentâneos. 

 

Nesse aspecto, os jogos não é somente entretenimento, mas um grande incentivador no 

processo de desenvolvimento da criança, pois ela pode aprender muito mais com os jogos, do 

que com atividades em caderno.  Pois os jogos levam quem está jogando a pensar sobre sua 

ação, fundamental no processo de desenvolvimento intelectual da criança.   

Desta maneira, os jogos é uma atividade lúdica tendo finalidades, será um grande 

incentivador no processo de desenvolvimento tanto cognitivo como sociais da criança. Logo, 

sendo bem planejados, os jogos será uma excelente ferramenta para o processo de 

aprendizagem na prática pedagógica. 

 

4. Os Jogos e a sua importância no desenvolvimento da criança 

Os jogos pedagógicos são formas das quais o professor (a) pode utilizar para estimular 

o desenvolvimento da criança como: raciocino lógico, a autonomia, a personalidade, a 

maturidade e a socialização e entre outros. “O jogo não é mais um epifenômeno que não 

merece interesse algum. Supõe que tenha uma função, uma finalidade e um sentido, não pode 

ser gratuito” (BROUGÉRE, p.82,1998). Os jogos têm essa função de juntar o divertimento e o 

conhecimento, na construção do desenvolvimento infantil. Mas cabe o professor saber usá-lo 

no processo de ensino e aprendizagem.  
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A criança aprende de maneira lúdica. “Estudos feitos sobre a história da infância nos 

mostram a criança vê o mundo através do brinquedo” (CRAIDY E KAERCHER, 2001, 

p.103). Ela é espontaneamente assim, age, pensa como se tudo fosse uma brincadeira 

constante. Dessa forma, o jogo trás essa característica. “É através do jogo e pelo brinquedo 

que a criança vai constituindo-se como sujeito e organizando-se [...]” (CRAIDY E 

KAERCHER, 2001, p.104). Através dos jogos e brincadeiras ela pode expressar-se 

reconhecendo como sujeito, ou seja, fazendo inteiração com o mundo e tudo que esta a sua 

volta. 

Porquanto, a aprendizagem começa a partir de uma brincadeira e aos poucos as 

crianças vão contraindo habilidades, o controle da situação e uma variedade de 

conhecimentos, aprendendo a resolver conflitos através de estratégias ampliadas por elas 

mesmas. “As habilidades desenvolvem-se porque, ao jogar, os alunos tem a oportunidade de 

resolver problemas, investigar e descobrir a melhor jogada [...].” (SMOLE, DINIZ e 

CANDIDO, 2007, p.11). Assim, os jogos permitem uma aprendizagem bem mais prazerosa e 

significativa.  

 

5. Metodologia 

Esta pesquisa foi realizada com crianças entre 4 a 5 anos de idade, no o Centro 

Municipal de Educação Infantil (CMEI) Nelson Dias, em turmas de Pré II, através da 

participação como bolsista no PIBID - (Programa Institucional de Bolsas da Iniciação a 

Docência). Acompanhando a turma durante um ano, com observação e participação das 

atividades em sala de aula, buscando entender como o centro de Educação Infantil vem 

desenvolvendo o ensino e aprendizagem de uma forma construtiva, através de jogos e 

brincadeiras. 

A pesquisa foi desenvolvida a partir de uma abordagem qualitativa e pesquisa-ação. 

Procurando fazer anotações, análise conforme o que foi pesquisado, no decorrer das 

atividades em sala de aula. Ponderando a interação entre o pesquisador e o pesquisado, ou 

seja, o pesquisador compartilha ao lado dos envolvidos. “O pesquisador reflete 

sistematicamente sobre seu próprio papel na pesquisa. Ele não é um observador objetivo, 

autoritário, nem politicamente neutro; se junta ao pesquisado em diálogo continuo” 

(GRESSLER, 2003, p.88). Diante disso, o papel do pesquisador seja mais ativo, com relação 

aos resultados e aos desafios deparados, no proceder das atividades pedagógicas.  
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Durante o processo de pesquisa e através da participação no PIBID, sempre sucedia 

atividades com o propósito de levar as crianças a serem espontâneas, mas fazendo com que as 

mesmas refletissem nas suas respostas numa interação social entre colegas e professor (a). 

Deste modo, na rotina escolar a os jogos e brincadeiras, acontecia dessa forma, 

enquanto a professora titular ficava em uma mesa com o grupo de crianças, a pesquisadora 

permanecia com outro, separando sempre a turma em pequenos grupos, e sempre fazendo 

rodízio entre os mesmos, para assim todos participarem. Sempre documentando todos os 

momentos com a utilização de anotações no caderno de campo e observações semanais, as 

experiências e resultados adquiridos.  

 

6. Um pouco das experiências e resultados com jogos e brincadeiras com a turma do Pré II 

Na rotina da turma do pré II, sempre se trabalhavam jogos e brincadeiras, em todas as 

áreas do conhecimento, através de projetos ou sequências. Nas atividades inseridas em sala ou 

fora dela, as crianças sempre deixavam sua imaginação e criatividade fazer parte das jogadas 

e das brincadeiras. “Ao compartilhar as brincadeiras com as crianças, o professor compartilha 

também das fantasias colocadas em cena pelas crianças, sem contar suas próprias fantasias 

(infantis).” (SOMMERHALDER, ALVES, 2011, p.55). Nas atividades propostas é 

interessante deixar a criança expressar sua imaginação. 

Nesse sentido, com relação a este jogo de percurso proposto - Jogo das pipas: é um 

jogo que envolve mais de um jogador, dessa maneira, cada criança andará na trilha com seu 

marcador de acordo com a quantidade sorteada no dado, até chegar um no final. Sendo que os 

objetivos era trabalhar os conceitos matemáticos. Realizado em sala de aula tivemos uma 

situação com uma criança apresentava pouca atenção nas aulas, porém com esse jogo se 

mostrou animada durante as jogadas com os colegas, pois ao lançar o dado e fazer contagem 

das trilhas apresentava concentração nessa hora, sempre respeitando as regras, “[...] o domínio 

das regras são necessário para o jogo acontecer, [...]” (MACEDO, 2000, p.20).  

Compreendemos que por meio de varias tentativas as crianças chegavam ter o domínio da 

regra e logo ao conceito do número, mostrando prazer em aprender.  

Em outra ocasião, nas atividades com jogos utilizando o dado para representar as obras 

de uma autora, que a mesma fazia parte de um projeto que estávamos trabalhando com as 

crianças em sala de aula.  Nesse sentido, o jogo ocorria conforme ao lançar o dado, as 

crianças registravam o nome das obras no caderno conforme a obra sorteada e assim por 
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diante. Nessa atividade de escrita, às crianças aprendem brincando a escrever as palavras. 

Segundo Sommerhalder, Alves (2011, p.63): 

 

[...] o brincar da criança não é apenas um ato espontâneo de um determinado 
momento. Cada criança frente ao jogo apresenta sua própria especificidade, 
pois brincar carrega as experiências, as vivencias, enfim, a história de cada 
crianças. 

 

É evidente que brincando elas se esforçam mais e desenvolvem as habilidades 

naturalmente, cada qual de sua maneira e de acordo com seus conhecimentos prévios. 

Em outro momento levamos as crianças para brincarem no tanque de areia localizado 

no espaço da escola. Nessa atividade as crianças estavam livres para brincarem e criarem 

qualquer coisa, mas depois a proposta de atividade, as fazer desenhar no caderno as 

brincadeiras que mais gostaram de brincar. 

Percebemos que uma criança, fez um desenho do escorregador onde brincava, 

mostrando nesse desenho sua criatividade e percepção. Mesmo sem perguntar do que se 

tratava o desenho, dava para perceber que era um escorregador, pois ela o desenhou 

corretamente. Mas importante não era quem desenhasse melhor, mas que elas criassem, 

tentando compreender suas imaginações enquanto estão brincando. Teve muitas outras 

crianças que usaram sua fantasia tentando compreender do que realmente estavam brincando. 

“É difícil pensarmos em uma criança que não goste de brincar, de deixar-se envolver pela 

imaginação, pela fantasia, vivendo personagens dos mais variados tipos [...]” 

(SOMMERHALDER e ALVES, 201, p.16,).  É importante não exigir respostas corretas o 

tempo todo, mas tentar compreender como a criança pensou ao fazer a atividade proposta, 

criando autonomia intelectual.  

Assim sendo, muito importante essa concepção de trabalhar jogos e brincadeiras na 

pré- escola, pois mostra a necessidade do brincar nessa fase da infância, e ao mesmo tempo o 

desempenho do professor (a) em propor isso da melhor forma possível. “Considerando que a 

brincadeira deve ocupar um espaço central na educação infantil, entendo que o professor é 

figura fundamental para que isso aconteça, criando os espaços, oferecendo-lhes material e 

partilhando das brincadeiras das crianças.” (WAJSKOP, 2012, p. 119). O professor (a) precisa 

ser criativo, reflexivo quando for estabelecer as brincadeiras e jogos, mas também deixar-se 

envolver nas brincadeiras com seus alunos, fazendo assim estará o ganhando. 
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7. Considerações finais. 

Considerando que a educação infantil é o momento de oportunizar todas as 

experiências possíveis as crianças, dessa forma, conclui-se que as brincadeiras e jogos 

desenvolvidos durante essa pesquisa, podem ocasionar a aprendizagem nas diferentes áreas do 

conhecimento possibilitando que as crianças ampliem suas capacidades cognitivas. 

Nesse enfoque, no cotidiano da sala de aula, pode-se perceber que com a utilização de 

jogos e brincadeiras as crianças participam mais das atividades, com autonomia refletindo nas 

suas ações. Bem como, as crianças mostravam bastante envolvidas tentando resolver 

conflitos, construindo seus conhecimentos com interação e socialização. Em cada situação 

que provocava um problema, elas tentavam resolve-los por se próprias sendo criativas e 

espontâneas. 

Nessa abordagem entre as atividades estabelecidas, o professor (a) tem um papel 

importante, precisa ficar atento em ralação os atos das crianças, nas manifestações de 

reflexões durante as atividades, pois nesse momento o professor (a) pode necessitar fazer 

intervenções. Pois é o docente que vai indicar os jogos e brincadeiras para que seja 

significativo, e que as crianças possam aprender, sendo que isso não seja fácil, precisa ser 

planejado e organizado dentro de uma proposta pedagógica construtiva. 
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E AGORA, O QUE FAÇO?! OS (DES)ENCANTOS DA DOCÊNCIA EM 
INÍCIO DE CARREIRA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

por Angélica Cesconetto Cardoso (SESC)1 

 

Resumo: O presente trabalho consiste em um relato de experiência de iniciação 
à docência, no qual são apresentados os (des) encantos do início da carreira 
docente quanto aos dilemas, dificuldades e amores de ser professora da 
Educação Infantil. Desta forma, o objetivo principal desta pesquisa foi procurar 
responder a seguinte questão: quais os principais dilemas e dificuldades que 
tenho enfrentado como professora em início de carreira na Educação Infantil? 
Atrelados às narrativas são apresentados alguns aportes teóricos como Nono e 
Mizukami (2006), Redin (1998) e Rocha (2006). O relato autobiográfico 
apresentou-se como instrumento adequado, uma vez que permitiu me dar 
espaço para que fosse autorrevelado os desafios que tenho vivenciado como 
professora, possibilitando a minha reflexão e tomada de consciência sobre as 
minhas inseguranças e sobre os meus avanços formativos dados para a 
superação dos conflitos. Embora seja recente o meu ingresso na docência, 
retomar meus primeiros dias de aula oportunizou para que eu me percebesse 
como sujeita de ações e decisões que favorecem a minha formação continuada, 
onde posso construir e reconstruir, meu fazer docente mediante a práxis 
pedagógica crítica e reflexiva. Tenho iniciado minha carreira docente cheia de 
entusiasmo, com muitos momentos de felicidade, mas também com aqueles em 
que percebo insegura para enfrentar tantas dificuldades, mas que procuro na 
ação-reflexão-ação superar tais conflitos e constituir um fazer docente com 
mais autonomia e qualidade. 
Palavras-chave: Iniciação à docência. Educação Infantil. Relato de 
Experiência. 

                                                           
1 SESC Escola. E-mail: angelicaacesconetto@gmail.com 
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1. Introdução 

O presente trabalho consiste em um relato de experiência de iniciação à docência, no 

qual são apresentados os (des) encantos da carreira docente quanto aos dilemas, dificuldades e 

amores de ser professora da Educação Infantil. Para tanto, este artigo se configura como uma 

relato autobiográfico ao qual são narradas os (des) sabores dessas experiências que tenho 

vivenciado a cinco meses com uma turma de crianças com quatro anos de  idade, em uma 

escola particular localizada no município de Ji-Paraná. Desta forma, o objetivo principal desta 

pesquisa foi procurar responder a seguinte questão: Quais os principais dilemas e dificuldades 

que tenho enfrentado como professora em início de carreira na educação Infantil?  

Atrelados às narrativas são apresentados alguns aportes teóricos como Nono e 

Mizukami (2006), Redin (1998), Penna (2011) Mariano (2006), Rocha (2006).  

O relato autobiográfico apresentou-se como instrumento adequado, uma vez que 

permitiu me dar espaço para que fosse autorrevelado os desafios que tenho vivenciado como 

professora, possibilitando a minha reflexão e tomada de consciência sobre as minhas 

inseguranças e sobre os meus avanços formativos dados para a superação dos conflitos.  “A 

autobiografia é um dos elementos que compõem o conjunto diversificado de produções sobre 

si, representando uma das mais nobres modalidades de escrita identitárias” (ALBERT, 1993 

apud BUENO et al., 2000, p.31). 

Outro fator importante que se pode ser evidenciado com o relato autobiográfico é que 

os (as) professores (as) têm a oportunidade de dar visibilidade aos seus trabalhos realizados 

no âmbito escolar, quer seja em suas boas práticas pedagógicas inspirando atuações de outros 

docentes, ou então apresentando ao passo que reflete sobre suas dificuldades enfrentadas em 

sala de aula, problematizando e dialogando com quem vive os processos de inserção na 

carreira docente ou dos já experientes que estejam enfrentando dilemas em seus cotidianos 

escolares. 

 

2. A inserção da carreira docente como professora da Educação Infantil 

Estou tendo a oportunidade de vivenciar nesse ano minha primeira experiência como 

professora da Educação Infantil, sou graduada em Licenciatura em Pedagogia pela Fundação 

Universidade Federal de Rondônia – UNIR, Campus de Ji-Paraná – RO, com conclusão em 

2015/1. Durante a graduação tive algumas experiências com o ensino fundamental, mas com 
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relação a educação infantil não passou dos conhecimentos teóricos apreendidos com as aulas 

ministradas da grade curricular.  

Durante a graduação participei como bolsista do Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação à Docência – PIBID, do Ministério da Educação - MEC, e financiado pela 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, que tem por 

finalidade apoiar a iniciação à docência de estudantes de licenciatura visando aprimorar a 

formação dos (as) docentes, valorizar o magistério e contribuir para a elevação da qualidade 

da Educação Básica. 

Participei do programa por três anos e meio com atuação em uma escola de ensino 

fundamental, no qual tive a oportunidade de vivenciar as mais diversas experiências do 

cotidiano escolar, conhecendo a realidade de uma escola, a dinâmica da sala de aula, observar 

atuações de diversos (as) professores (as), e de diferentes anos escolares, as elaborações dos 

planejamentos, provas e trabalhos diversos, reunião com os pais, mães e/ou responsáveis, 

participação em formação continuada, participações em reuniões com toda a equipe escolar, 

ver de perto como é feito a preparação para as avaliações externas, enfim, todas as 

peculiaridades que perpassa um trabalho docente. Mas nada se compara ao de se assumir 

como professora, uma coisa era ver e viver as situações enquanto não se é docente e outra é 

você ter o compromisso, a responsabilidade de ser o (a) professor (a). 

Nesse período de formação tive a oportunidade também de atuar como professora 

substituta, e atuei no Programa Mais Educação do Ministério da Educação - MEC, como 

monitora na Modalidade de Orientação de Estudos. Essas oportunidades, tanto de participação 

no PIBID, como professora substituta e monitora do Programa Mais Educação me fizeram 

refletir sobre a minha prática ainda em formação, o que tem contribuído para a minha 

construção permanente de uma práxis pedagógica crítica e reflexiva. 

Contudo, não fui oportunizada a vivenciar essas práticas pedagógicas na educação 

infantil. Quando surgiu a oportunidade de me inscrever no processo seletivo da instituição que 

estou atuando não pensei duas vezes, pois sabia que essa escola tinha como princípio o 

construtivismo e alguns professores (as) da graduação fazia muita referência a essa escola, 

então pensei na contribuição e segurança que ela poderia me oferecer enquanto professora em 

início da docência, embora por vezes me pegasse apreensiva por se tratar da Educação 

Infantil. 
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Passei no processo seletivo e os trabalhos na escola iniciaram no dia primeiro de 

fevereiro do presente ano e as aulas dariam inicio daí quinze dias. Nesse período fomos 

oportunizados a conhecemos a instituição, sua política e princípios, tivemos formação, 

organizamos os espaços da sala de aula para receber as crianças, e fizemos o primeiro 

planejamento no coletivo, entre as professoras iniciantes, as veteranas e a coordenadora 

pedagógica. O que gerou certa confiança, pois estava tudo bem estruturado, organizado e 

aprovado, sobretudo, pela coordenadora.  

Chegou então o primeiro dia de aula tão ansioso e esperado, pelos pais, mães e/ou 

responsáveis das crianças e pelas crianças, pela instituição, e por mim, pois seria minha 

primeira experiência, minha tão sonhada primeira turma. Tinha tudo para ser um dia 

inesquecível, primeiro dia de aula, com um planejamento “perfeito”, sala bem organizada com 

espaços didáticos convidativos, e desafiadores, meus (minhas) alunos (as) estavam ali, mas e 

eu onde estava? Parece que por alguns instantes eu me apaguei e viajei em meus pensamentos 

buscando encontrar uma ação que o momento exigia. 

Realmente esse dia muito me marcou, eu tinha consciência de que a sala de aula é 

composta por um grupo homogêneo, mas não contava com os choros e desesperos das 

crianças. Mas esqueci-me de me preparar para tal situação (se é que tem como), e lá estava eu 

diante de um grupo de vinte e duas crianças, uns mais calmos, outros mais apreensivos, 

chorando e gritando eu me vi perdida, não sabia se dava início ao que estava em meu 

planejamento ou se eu tentava segurar a todas as crianças em meu colo e tentar acalentá-las, 

ah como foi difícil! 

Essa fase de adaptação das crianças foi para mim o momento mais difícil que enfrentei 

nos primeiros dias como docente, talvez pelo fato de eu estar na “mesma situação” delas, em 

fase de “adaptação” à profissão. Porém também acredito que a empatia que eu sentia por elas, 

contribuiu para que eu soubesse agir com maior propriedade, fazendo desse período de 

adaptação momento privilegiado para criar um clima de intimidade, respeito e alegria tanto 

para as crianças quanto para mim. 

Com o passar dos dias, novos desafios foram surgindo, as incertezas quanto ao meu 

agir, o meu proporcionar as crianças para que elas avançassem em seus desenvolvimentos 

foram dando lugar a angustias e inquietações buscava retorno à teoria na busca de construir 

um novo olhar para a prática, mas por mais que eu pesquisasse, lesse e estudasse não me 

davam respostas, e sim novos questionamentos me vieram à cabeça. Na verdade os estudos 
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mostravam que eu pensava corretamente mais ainda assim eu não conseguia desatar o nó 

entre os meus pensamentos, minhas convicções às minhas ações de maneira a contribuir de 

forma eficaz para com as crianças. 

Essas questões foram postas quando me vi tendo que escrever uma sequência 

didática2, embora eu tivesse conhecimento do que fosse uma eu nunca havia feito uma, e 

assim gerava novas questões, como o que ministrar para as crianças dessa faixa etária? Como 

poderia ensinar e o que precisaria para desenvolver essas aulas? Sabemos que o ensinar vai 

muito além de uma simples exposição de conteúdo, assim como nos diz Penna (2011, p. 14) 

“o ensinar constitui-se em uma atividade bastante complexa, em que é preciso dar ao 

conteúdo que se ensina (o que) uma forma (como, o modo de ensinar) que viabilize um 

processo de ensino e aprendizagem significativo”. 

Outras inquietações decorrentes dessas questões pedagógicas e práticas iam se 

formando: quem fará os apontamentos se o que estou propondo a ensinar está condizente com 

o que deve ser proposto a essas crianças? Ou se o modo de ensinar está correto? 

Senti (sinto) a necessidade de um acompanhamento do meu trabalho, alguém com 

experiência que dissesse se estou no caminho certo ou que me orientasse a encontrar o melhor 

caminho, sinto essa necessidade, pois sei que o meu fazer, o meu agir, cairá sobre as 

contribuições que irei propor ou não no desenvolvimento das crianças, e é nelas que penso. 

Acredito que a receptividade, a parceria e o apoio da Coordenação Pedagógica com os 

(as) professor (a) que inicia a carreira é de suma importante para o trabalho docente, pois esse 

período é marcado por insegurança, assim, a confiança, as orientações, e o estímulo são 

necessários nesta fase inicial do exercício profissional, pois trará mais segurança a quem está 

em inicio de carreira, e mais essa parceria, essa receptividade e apoio deve abranger a toda a 

instituição. 

 

Um trabalho realizado em equipe, de maneira colaborativa, no qual os atores 
mais experientes procurem ajudar os novatos e estes também se ajudam 
mutualmente pode ser um bom caminho para amenizar os conflitos e as 
dificuldades que vivenciamos no começo da profissão. (MARIANO, 2006, 
p. 26). 

 

                                                           
2 Sequência didática é um conjunto de atividades escolares organizadas pelos (as) professores (as) de maneira 
sistemática, ou seja, as atividades são descritas como ocorrerá em etapas. O que caracteriza também a sequência 
didática é que ela tem apenas um conteúdo e dois objetivos.  
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Corroborando com perspectiva de que os professores em início de carreira sentem-se 

inseguros e ansiosos por serem assistidos, Rocha (2006, p.7) diz ser necessário pensar “[...] na 

importância da mediação de uma política institucional que se comprometa com o apoio ao 

professor iniciante, a fim de ajudá-lo a acionar os seus diversos saberes e transformá-los em 

possibilidades para a sua prática profissional”. 

Nono e Mizukami (2006) apontam pesquisas realizadas por Castro (1995) e Fontana 

(2000) quanto os desafios do início da carreira docente, onde os resultados têm apontados 

dentre os dilemas descritos a sensação de abandono sentida por professores (as) iniciantes da 

Educação Infantil e Ensino Fundamental. 

Em alguns depoimentos descritos nas pesquisas é perceptível que a falta de apoio da 

equipe pedagógica desestrutura o trabalho docente, fazendo com que convicções sobre o 

ensino sejam abaladas. Esses estudos apontam também que esses (as) professores (as) tem 

usado tais dificuldades como analise, para reagir-se a outros dilemas “os professores 

enfrentaram os primeiros obstáculos, valendo-se deles para reforçar a descoberta de novos 

caminhos, refletindo sobre os problemas vividos e procurando reavaliar-se a cada momento” 

(NONO e MIZUKAMI, 2006, p.4). 

 

O processo de torna-se professora traz a ideia de continuidade, e a transição 
de estudante para professora solicita tanto o apoio da instituição escolar 
quanto um modelo de gestão pedagógica preocupado com a apresentação à 
professora iniciante de um mundo por ela conhecido que, na especificidade 
do momento em que se encontra, chega como desconhecido. (ROCHA, 
2006, p.69) 

 

Gosto muito dessas palavras do autor, onde ele diz que nós, professores (as) em inicio 

de carreira, precisamos ser apresentados a um mundo conhecido, mas que na peculiaridade, 

quase que intrínseca ao momento, se configura por nós como desconhecida. 

 Lima (2006, p.8) reconhecendo o quanto a entrada na carreira é assinalada por 

características marcantes, ressalta que “[...] a fase inicial da construção da docência configura-

se como um período de aprendizagens intensas e de grandes dificuldades, de modo que 

superá-las e conseguir permanecer na profissão implica mesmo num verdadeiro processo de 

sobrevivência”. 

Atrelado às incertezas pedagógicas, outros fatores foram (e está sendo) conflitantes em 

ao meu início de carreira, que é o manejo de classe que são problemas decorrentes de uma 
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sala de aula composta por diferentes perfis, como questões comportamentais, dificuldades de 

autorregulação, agressividade em situação de conflito por parte de algumas crianças, as 

mordidas recorrentes, mas que logo passa, é esquecido quando você está com as crianças, pois 

elas têm os sentimentos verdadeiros, são alegres, espontâneos. Ser professor (a) da educação 

infantil é revigorante, embora exija muito, a saber:  

 

O profissional da Educação Infantil deverá ter um preparo especial, porque para 
a infância se exige o melhor do que dispomos [...] Deverá ter um domínio dos 
conhecimentos científicos básicos, tanto quanto conhecimentos necessários para 
o trabalho com a criança pequena (conhecimentos de saúde, higiene, psicologia, 
antropologia, história, linguagem, brinquedo e das múltiplas formas de 
expressão humana, de desenvolvimento físico e das questões de atendimento em 
situações especiais). Precisa ainda ter sob controle seu próprio desenvolvimento, 
bem como estar em constante processo de construção de seus próprios 
conhecimentos (REDIN, 1998, p. 51). 

 

Como podemos observar ser professor da educação infantil exige atenção, disposição, 

olhar atento, conhecimentos amplos, para tanto exige muita pesquisas, leituras, estudos e 

reflexões, assim, estudar e refletir, como apoio nas tentativas de dominar os saberes da 

docência, são os fatores que colaboram na conquista da autonomia do fazer docente, e no meu 

caso é o que tem contribuído para a minha conquista da autonomia do ser docente da 

Educação Infantil. 

 

3. Considerações finais 

As dificuldades vividas e sentidas por mim evidenciam a complexidade da profissão 

docente, o que não é diferente de muitos (as) que iniciam a carreira docente, pois muitos são 

os estudos reveladores desses anseios, Lima (2006), Hubeerman (1995), Tardif (2011) entre 

outros. 

Os problemas aqui mencionados são apenas alguns dos que perpassam o cotidiano dos 

(as) professores (as) em início da carreira docente. Por isso, vale afirmar novamente sobre o 

papel imprescindível do (a) coordenador (a) pedagógico (a) nas instituições de ensino. Muito 

mais que ser bem receptivo (a) e acompanhar, é necessário também, promover momentos de 

estudos e reflexão em relação à prática dos (as) professores (as), incentivando e dando os 

suportes necessários para os descobrimentos de suas potencialidades docentes. É ser 

$$&



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 06 – Infância: Concepção, Formação e Prática Pedagógica 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

empáticos para com os (as) seus (suas) professores (as) fortalecendo os vínculos profissionais 

que deem autonomia e segurança para o fazer pedagógico. 

Embora seja recente o meu ingresso na docência, retomar meus primeiros dias de aula 

oportunizou para que eu me percebesse como sujeita de ações e decisões que favorecem a 

minha formação continuada, onde posso construir e reconstruir, meu fazer docente mediante a 

práxis pedagógica crítica e reflexiva. Aos poucos vou dominando e me envolvendo com a pré-

escola, talvez muitos tenham sidos meus erros na tentativa de acerto, mas atuando, estudando 

e refletindo, sei que posso crescer e enriquecer o meu fazer docente, e essas práticas são muito 

importante, pois além de me levar a conquistar uma maior segurança, pode colaborar para 

com inovações pedagógicas.  

Saber gerir todos os problemas que a docência acarreta, se preocupar com as 

atividades, com a metodologia, com os planejamentos, lidando com frustações, desânimo, 

exaustão e cansaço fazem parte do trabalho do (a) professor (a) e são essas dificuldades e os 

desafios com que nos deparamos em nosso cotidiano que nos fará revalidar constantemente o 

nosso trabalho, e assim romper com essa insegurança causada no início da carreira.  

Assim, essa reflexão permitiu que eu pudesse compreender que tenho iniciado minha 

carreira docente cheia de entusiasmo, com muitos momentos de felicidade, mas também com 

aqueles em que percebo insegura para enfrentar tantas dificuldades, mas que procuro na ação-

reflexão-ação superar tais conflitos e constituir um fazer docente com mais autonomia e 

qualidade. 
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A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO PROCESSO DE 
ENSINO APRENDIZAGEM DO ALUNO 

 

por Gilcilaine Floriano (UNIR)1, Helena Maria de Jesus Laureano (UNIR)2 e 

Ester Sab de Araújo Miquelim (UNIR)3 

 

Resumo: O intenso desenvolvimento industrial gera a demanda de mão de obra 
para o mercado de trabalho, juntamente com a necessidade da população em 
melhorar a renda familiar induz a população feminina a ocupar vagas no 
comércio e indústrias em geral, nesta perspectiva cresce também a necessidade 
de se criar creches para atender as crianças enquanto as mães estão trabalhando, 
gerando além do cuidado o desenvolvimento intelectual e educação. Este artigo 
tem como objetivo fazer reflexões sobre a educação infantil no Brasil nos dias 
atuais, refletindo sua importância no processo de aprendizagem, e quais as 
contribuições que a educação infantil pode trazer para o desenvolvimento da 
criança, já que essa é a primeira fase da vida escolar do indivíduo. A 
metodologia utilizada baseia-se em revisões bibliográficas, embasada em 
alguns autores como: Almeida (2010); documento oficial (BRASIL, 1996); 
Galvão (2000), entre outros, assim como, sites, artigos científicos e periódicos. 
O estudo foi desenvolvido no período de outubro de 2014. Foi possível 
constatar que educação infantil é de extrema importância e as instituições de 
ensino devem estar preparadas para atender a criança nessa primeira fase da 
educação, levando em conta as necessidades individuais de cada uma. 
Observou-se também que mudanças são necessárias, pois existem muitas 
crianças sem acesso à educação infantil, a demanda é grande e poucos espaços 
são oferecidos e os existentes precisam ser melhorados e adaptados. 
Palavras-chave: Desenvolvimento infantil. Socialização. Interação. 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: laineolimpio@hotmail.com. 
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: leninha_laureano@hotmail.com. 
3 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: ester.saab@gmail.com. 
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1. Introdução 

Nos dias atuais o intenso desenvolvimento industrial gera a demanda de mão de obra 

qualificada para o mercado de trabalho, com a necessidade cada vez maior da população em 

melhorar a renda familiar é cada vez mais comum à mão de obra feminina ocupar vagas no 

comércio e indústrias em geral. Com o ingresso das mulheres no mercado de trabalho cresce 

também a necessidade de se criar espaços onde as crianças pudessem ficar enquanto as mães 

estão trabalhando. A princípio esses locais eram unicamente assistencialistas, sem cunho 

educacional, não se desenvolvia ações pedagógicas para que o desenvolvimento intelectual 

acontecesse. 

Por muito tempo a educação infantil ficou de lado, não lhe era dada a devida 

importância, as creches que existiam era insuficientes e funcionava de forma precária, um 

mero depósito de crianças que ali ficavam o dia todo apenas brincando. Hoje se sabe que a 

educação infantil é de fundamental importância na vida escolar do indivíduo, é nessa fase que 

a criança aprende a socializar-se, respeitar as diferenças individuais e aprende a compartilhar. 

É nessa fase que a criança adquire uma base para a sua vida escolar e esta não será 

consistente se quem as orienta não tiver preparação adequada para conduzi-las, pois do 

contrário, a má orientação podem acarretar danos irreversíveis no processo de ensino e 

aprendizagem da criança. Nessa perspectiva se faz necessário a formação de profissionais 

competentes, que saibam respeitar as especificidades de cada um, que desenvolvam nas 

crianças o desejo pela descoberta, o prazer de estudar. Docentes que promovam a passagem 

da criança por essa fase de forma natural, para que a criança avance sem traumas, para que o 

aprendizado aconteça de forma frutífera e duradoura. 

 

2. As transformações ocorridas na Educação Infantil ao longo dos anos 

Com as mudanças ocorridas em 1996 na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei 9394/96), a educação infantil passou a fazer parte da Educação Básica 

juntamente com o ensino fundamental e o ensino médio. As creches deverão atender crianças 

na faixa etária de zero aos seis anos de idade, esse direito é garantido por lei segundo a 

constituição federal de 1988, tornando um direito da criança e um dever do Estado, mas não é 

obrigatória, é opcional, é de responsabilidade dos municípios. Segundo a Lei das Diretrizes e 

Bases da Educação (1996): 
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A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade 
o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade. 
Art. 30º. A educação infantil será oferecida em: 
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de 
idade; 
II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. 
Art. 31º. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante 
acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.  
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

 
A educação infantil sofreu ao longo dos anos fortes transformações, antes não existiam 

políticas públicas voltadas para essa faixa etária, não fazia parte da educação obrigatória. Hoje 

vivenciamos uma nova fase da educação infantil, essas mudanças ocorreram devido às 

transformações ocorridas na sociedade atual, segundo Andrade (2010, p. 146): 

 
O reconhecimento do caráter educativo das creches implica o rompimento de 
sua herança assistencialista, assim como a definição de propostas 
pedagógicas para as crianças pequenas que possam garantir a aprendizagem 
e o desenvolvimento infantil respeitando as particularidades dessa faixa 
etária.  

 

As concepções de infância e do direito da criança foram se modificando de acordo 

com as trasformações ocorridas na sociedade ao longo dos tempos, trasformações estas que se 

tornaram evidentes nos dias atuais. Partindo dessa ideia faz se necessário à existência de 

políticas públicas voltadas exclusivamente para a educação infantil, para que as creches não 

se tornem um depósito de crianças que ali são colocadas enquanto seus pais estão trabalhando, 

de acordo com Andrade (2010, p.24). 

 
[...], as concepções de infância, direitos das crianças e educação infantil 
foram modificando-se em decorrência das transformações econômicas, 
políticas, socais e culturais ocorridas na sociedade, ocasionado à implantação 
de determinadas políticas publicas para a infância vinculada às diferentes 
esferas de atuação governamental, como a assistência social, a saúde e a 
educação. 
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Anos atrás a criança não ocupava um lugar de destaque na sociedade, eram apenas 

crianças, que cresceriam e se tornariam adultos, mas segundo Ahmad: 

 

A partir do século XIX e XX, a infância começa a ocupar um lugar de 
fundamental importância para a família e para a sociedade, começa a se 
pensar neste ser de pouca idade como alguém que necessita de lugar, tempo, 
espaço e cuidados diferenciados, começando a delinear-se o que mais tarde 
evoluiu para o que hoje reconhecemos como infância.  

 

Hoje já se tem um novo olhar voltado para a criança, à educação infantil passou a ser 

valorizada, cada vez mais os estudiosos realizam pesquisas que apontam que essa é uma fase 

muito importante da vida da criança, é nessa fase que o indivíduo terá o seu primeiro contato 

com o universo escolar, contato este que será de grande importância no processo de ensino 

aprendizagem da criança, assim: 

 

A educação infantil é considerada a primeira etapa da educação básica, tem a 
finalidade de desenvolver a criança até os seis anos de idade, ou seja, 
desenvolver na criança uma imagem positiva de si, reconhecendo o seu 
próprio corpo, brincando, expressando suas emoções e seus sentimentos, 
socializando-se com os colegas e os professores. (VERGÉS E SANA 2009, 
p.10). 

 

2.1 Referência em Educação Infantil: Educação Montessoriana 

Vários autores a cada ano realizam pesquisas voltadas á educação infantil, pesquisas 

essas que são de fundamental importância para o desenvolvimento de novas técnicas que 

possam auxiliar educadoras e educadores nessa árdua missão, dentre esses autores destaca-se 

uma em especial, Maria Montessori, que desenvolveu métodos conhecidos no mundo inteiro 

como o Método Montessori, método este que promove uma educação libertadora, que sai em 

defesa da criança, de seus direitos, que conduz a criança para uma educação para a vida 

inteira, liberdade e responsabilidade são os principais pilares da Metodologia Montessoriana. 

Segundo esse método o educando é educador de si mesmo, tendo a oportunidade de escolher 

como desenvolver o seu trabalho, de se mover por conta própria, de se tornar responsável pelo 

seu progresso e desenvolvimento. Segundo Maria Montessori “as crianças parecem ter a 

sensações do seu crescimento interior, a consciência das aquisições que fazem, 
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desenvolvendo-se a si mesmas”. (Montessori, 1976, p.92). Elas manifestam exteriormente, 

por uma expressão de felicidade, o crescimento que se produziu nelas.  

Esse método estimula o educando a caminhar para a sua independência. Destaca-se, no 

entanto que se fazem necessárias intervenções pedagógicas para que o desenvolvimento da 

criança aconteça como um todo, pois se acredita que nessa faze o indivíduo é capaz de 

absorver uma grande quantidade de informações, fase esta que é a mais frutífera de todas as 

fases, gerando assim ganhos na formação do indivíduo, por isso é de fundamental importância 

que a criança receba uma educação de qualidade, que essa educação seja desenvolvida por 

educadores que saibam a sua real importância, que auxilie as crianças no seu aprendizado, 

buscando sempre se renovar, assim seus métodos não ficarão ultrapassados, atraindo assim o 

interesse da criança e contribuindo para o desenvolvimento por completo da criança: 

 

A criança deixa de ser vista como um adulto em potencial, sendo assumida 
como sujeito que se constrói em interação com a vida social da qual é parte. 
Sendo assim, não vai á pré-escola com o objetivo de "se preparar para 
aprender". A cada situação da vida realiza aprendizagens, e enquanto 
aprende se capacita pra aprendizagens futuras. A aprendizagem é parte deste 
estar no mundo, é uma atividade indispensável á constituição do ser social. 
(ESTEBAN, 1993, p. 31). 

 

3. A função do professor 

A função do professor na educação infantil é de fundamental importância, segundo o 

RCNEI, (1988, p. 35): ‘‘Quanto menor a criança, maior é a responsabilidade do adulto de lhe 

proporcionar experiências posturais e motoras variadas [...]. O professor pode organizar o 

ambiente com materiais que propiciem a descoberta e exploração dos movimentos [...]’’. 

O professor deve manter laços de afeto com os pequenos, tratá-los com muito carinho, 

manter uma relação harmoniosa com os pais, e com toda a equipe que compõem a escola, as 

atividades devem ser elaboradas em conjunto, para que as mesmas sejam continuadas, para 

que tenha relação entre si, aproveitando o mesmo conteúdo em diferentes contextos, desse 

modo às atividades serão bem mais interessantes para as crianças despertando nelas a arte do 

aprender, de fazer novas descobertas por si só.  

 

Os estudos científicos propagados a partir do século XX, em especial a 
psicologia, Antropologia, Sociologia e História, apresentam uma visão de 
infância como a categoria social e historicamente construída, determinado 
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um conjunto de teorias e práticas a serem desenvolvidas com as crianças, 
tanto nas famílias como nas instituições de educação infantil, e, ainda, 
influenciam as representações sociais sobre as crianças incorporadas ao 
imaginário (p.20). 

 

É importante também que o professor desperte a autonomia de suas crianças, para que 

se tornem independentes, assim sua autoestima será elevada, fato este que é de total 

relevância para o desenvolvimento infantil.  

Grande parte das crianças que chegam às creches é oriunda de famílias cujos pais 

trabalham o dia todo, por esse motivo levam seus filhos para as creches, e na grande maioria 

esses pais não têm tempo para estimular seus filhos de forma natural, essas crianças ficam em 

ambientes inadequados, sem espaços para brincarem, ou fica em frente à televisão para ocupar 

o tempo, limitando assim seus movimentos, o seu desenvolvimento de forma saudável. 

Partindo dessa ideia é extremamente indispensável que a instituição escolar desenvolva 

atividades bem elaboradas que sejam capazes de suprir essa deficiência, para que a criança se 

desenvolva em total plenitude. 

 
A criança que frequenta a creche dificilmente recebe em casa oportunidades 
de estimulação natural e contínua, estando e, em pequenos espaços e 
contatos humanos limitados. Em contrapartida, durante o dia todo, na creche 
participa de uma programação bem-elaborada, que pretende responder àquilo 
que se julga necessário ao seu desenvolvimento. (ARANHA, 2002, p.40-41). 

 

Os trabalhos pedagógicos desenvolvidos pelo professor devem ter objetivos bem 

definidos, como desenvolver nas crianças as habilidades artísticas, intelectuais, cognitivas, 

coordenação motora, desenvolver a comunicação e expressão das crianças, a socialização. 

Item este de extrema importância já que a criança não está costumada a conviver com pessoas 

que estão fora do seu meio familiar e com essa socialização a criança desenvolverá em 

conjunto a interação social. 

Para quem está fora do meio educacional às atividades elaboradas para essa etapa a 

princípio não parecem ter nenhum sentido, são apenas brincadeiras, mas olhando do ponto de 

vista educacional elas são ricas em conceitos e conteúdos, e quando o profissional as prepara 

de forma adequada, essas atividades se tornam base para um aprendizado futuro. Por 

exemplo, quando a professora (o) propõe que as crianças brinquem em uma piscina de 

plástico com objetos que possam boiar, assim ela estará colocando a criança em contato com 
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um meio diferente do qual ela está acostumada, despertando assim o interesse pelo novo, pela 

descoberta, faz com que ela tenha interesse em manipular os objetos.  

Inconscientemente ela estará fazendo relações com pesos e medidas, em baixo e em 

cima, raso e profundo, ou seja, a criança se apropriará dos conceitos brincando e no futuro 

quando estiver nas séries mais avançadas esses conceitos vão despertar e a criança não terá 

grandes dificuldades com certos conteúdos, pois já estão familiarizadas desde pequenas com 

os mesmos. Nessa fase é importante que se trabalhe a coordenação motora, desenvolvendo 

atividades específicas para esses fins.  

O professor deve ter em mente que as atividades devem ser desenvolvidas de acordo 

com a faixa etária da criança, não pulando nenhuma das fases, pois cada uma delas 

desempenha um papel importante na formação e no desenvolvimento infantil. 

 

4. O papel da instituição escolar na educação infantil 

A instituição escolar tem um papel importantíssimo na educação infantil, é 

responsável em organizar os espaços a fim de promover a educação em sua totalidade, com 

segurança e responsabilidade, dessa forma as crianças irão se desenvolverem em um ambiente 

saudável e promissor, ambiente estes preparados especialmente para os pequenos, não se 

esquecendo de fazer a inclusão daqueles que apresentam algum tipo de deficiência, 

respeitando cada uma de acordo com a sua especificidade, sem discriminação ou preconceito, 

respeitando a criança como um ser de direitos, desse modo:  

 
É fundamental que seja intensificada a luta pelo reconhecimento da condição 
da criança como sujeito de direitos, em especial a uma educação infantil de 
qualidade que assegure a ela a sua condição de ser criança e sujeito 
protagonista nos espaços institucionais. (ANDRADE, 2010, p.177). 

 
A instituição de educação infantil deve priorizar o desenvolvimento do convívio social 

da criança, o aprendizado aparecerá de maneira natural, não se deve, no entanto sobrecarregar 

a criança de atividades, mas sim procurar identificar quais são os conhecimentos que devem 

ser aplicados para cada faixa etária, para que as etapas do desenvolvimento da criança não 

sejam ultrapassadas. As interações feitas nessa fase é que são importantes.  
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5. O Desenvolvimento Infantil na concepção de Piaget, Vygotsky, Wallon 
Alguns autores ao longo dos anos desenvolveram pesquisas em torno do 

desenvolvimento da criança, estudos estes que investigam como ocorre o desenvolvimento 

infantil, cada um deles classificam esse desenvolvimento de acordo com seu estudo e os 

classifica em etapas, e essas etapas devem ser vivenciadas pela criança para que o seu 

desenvolvimento ocorra de forma frutífera e duradoura, é importante que as mesmas sejam 

respeitadas, levando em consideração a faixa etária da criança e que nenhuma das etapas seja 

ultrapassada, garantindo assim o desenvolvimento intelectual, social e cognitivo da criança. 

Wallon vê o desenvolvimento da pessoa como uma construção progressiva em que se 

sucedem fases com predominância alternadamente afetiva e cognitiva. Cada fase tem um 

colorido próprio, uma unidade solidária, que é dada pelo predomínio de um tipo de atividade. 

As atividades predominantes correspondem aos recursos que a criança dispõe, no momento, 

para interagir com o ambiente. (GALVÃO, 2000, p. 30). 

Já Vygotsky afirma que o funcionamento psicológico estrutura-se a partir das relações 

sociais estabelecidas entre o indivíduo e o mundo exterior. Essas relações ocorrem dentro de 

um contexto histórico e social, do qual a cultura desempenha um papel de fundamental 

importância na vida do individuo, fornecendo ao individuo os sistemas simbólicos de 

representações da realidade. (CRAIDY & KAERCHER, 2001, p.29). 

Segundo a teoria de Piaget o conhecimento significa inserir objeto do conhecimento 

em um determinado sistema de relações, partindo de uma ação executada sobre o referido 

objeto. Esse processo envolve a capacidade de organizar, estruturar, entender e 

posteriormente, com a aquisição da fala, explicar pensamentos e ações. Desse modo a 

inteligência se aprimora na medida em que a criança estabelece contato com o mundo.   

(CRAIDY & KAERCHER, 2001, p.30). 

 

6. Considerações finais 

De acordo com as pesquisas realizadas foi possível constatar que educação infantil é 

uma importante etapa na vida do indivíduo, e que as instituições de educação infantil devem 

estar cada vez mais preparadas para atender esse público, sempre se atualizando, a fim de 

buscar os melhores métodos para que a criança se desenvolva em sua totalidade, pois os 

estudos comprovam que a criança se desenvolve de acordo com o meio na qual ela está 

inserida, e que nessa fase a criança é capaz de compreender muito mais do que se imagina, 
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destaca-se também que as creches devem entender que o cuidar e o educar são indissociáveis, 

devem estar sempre um do lado do outro. 

Com a pesquisa realizada foi possível obter um olhar diferenciado sobre a educação 

infantil, direcionado para a criança, proporcionando uma nova compreensão do que é ser 

criança. Vale ressaltar que o ambiente escolar deve ser preparado especialmente para atender 

as crianças, levando em conta as sua necessidades, não se esquecendo daquelas que apresenta 

necessidades especiais. 

De acordo com a literatura consultada observou-se também que ainda há muito 

quefazer, e que as constantes transformações que estão ocorrendo não são suficientes, pois 

existem muitas crianças que ainda não tem acesso à educação infantil, pois é grande a 

demanda e poucos os espaços oferecidos para essa faixa etária, e os que existem precisam ser 

melhorados, readaptados, para que cada criança se desenvolva de acordo com a sua 

capacidade e seu tempo. 
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AS INTERAÇÕES SOCIAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL COMO 
ELEMENTO PARA A APRENDIZAGEM 

 

por Lilian da Silva Raimundo Cardoso (UNIR)1 e Regiane Nogueira Fialho (UNIR)2 

 

Resumo: É fundamental entender como algumas teorias estudadas em 
Psicologia da Educação se fazem presentes na prática pedagógica. Assim, o 
presente artigo faz uma relação de como as interações sociais podem 
contribuir para a aprendizagem na educação infantil, primeiro contato da 
criança com uma instituição de ensino. Nosso objetivo é destacar como as 
interações sociais, quando mediadas pelos docentes da educação infantil, 
são importantes para a aprendizagem da criança. Como referencial teórico 
utilizamos Brasil (1998), Bock; Furtado; Teixeira (1997), Rolim; Guerra; 
Tassigny (2016)  e Silva(1998). O desenvolvimento desta pesquisa ocorreu 
por meio da realização de um questionário com duas professoras que atuam 
na educação infantil em instituições públicas de ensino no município de Ji-
Paraná, Rondônia. Como resultado deste trabalho, verificamos de que forma 
as professoras entendem a importância da interação social para a 
aprendizagem da criança e como elas promovem situações com ênfase na 
troca de experiências. 
Palavras-chave: Interações Sociais. Educação Infantil. Aprendizagem. 

 
 
1. Introdução 

O objetivo deste artigo é o de destacar a importância da interação no processo do 

desenvolvimento da aprendizagem do ser humano, principalmente da criança. Enquanto ser 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia–UNIR. E-mail: lilinhasilva22@gmail.com. 
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia–UNIR. E-mail: regianefialhonogueira@gmail.com. 
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social o homem se desenvolve e aprende por meio de sua ação no mundo. É se comunicando 

através de expressões e da linguagem, cooperando, agindo, experimentando, vivendo em um 

meio social que acontece o aprendizado e o desenvolvimento de suas potencialidades. 

A escola tem grande importância na vida da criança, por isso, seu ambiente deve ser 

estimulador e acolhedor de maneira que o docente, enquanto mediador do processo de ensino 

e aprendizagem proporcione atividades que promovam o desenvolvimento cognitivo, afetivo, 

emocional e da linguagem, sendo que para isso, necessário se faz que na educação infantil as 

interações sociais aconteçam por meio de brincadeiras, do diálogo uns com os outros e 

dinâmicas de grupo, de modo que essas atividades sejam elemento para a aprendizagem. 

Dessa forma, a escolha do tema para realizar este artigo foi porque a educação infantil 

é o primeiro contato da criança com uma instituição de ensino e é onde ocorre o contato com 

outras crianças, momento e ambiente oportunos para que as aprendizagens a partir das 

interações sociais aconteçam, pois é quando as brincadeiras com outras crianças se tornam 

mais presentes. 

Realizar este estudo foi importante tendo em vista que alguns teóricos da psicologia, 

dentre os quais destacamos Vygotsky, contribuíram para que pudéssemos compreender a 

importância das interações sociais para a aprendizagem no contexto da educação infantil, uma 

das áreas de atuação da Pedagogia, sendo que para aprofundar nosso estudo foi realizado um 

questionário com docentes que atuam na educação infantil. 

 

2. As interações sociais e a aprendizagem 

As interações sociais são de fundamental importância para o desenvolvimento da 

criança. Entretanto, é relevante esclarecer o que significa esse termo. Silva cita que“O 

conceito de interação social foi usado pelos interacionistas a partir do início do século XX. 

Designa a influência recíproca dos atos de pessoas ou grupos” (1998, p. 1). Dessa forma, 

procuramos tratar aqui dessa questão ligada à aprendizagem da criança, pois ela é um ser 

humano em constante transformação e é a partir de situações que estabelecem vínculo, 

diálogo e interações que elas vão agir com respeito, colocar suas dúvidas e opiniões.  

São as trocas de experiências, as interações, principalmente o ato de brincar, que 

permitem que as crianças façam novas descobertas, que consequentemente acabam por se 

tornar elemento para a aprendizagem. Sendo assim, a criança não aprende com o que você 

apenas fala ou ensina, o conhecimento deve ser significativo, e isso ocorre quando a mesma 
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também consegue estabelecer ligações e para isso ela deve ser parte integrante do processo, 

tendo em vista que: 

 

[...] o homem vive a realidade social com os outros homens e constrói esta 
realidade que o determina, de onde fluem os conteúdos para a construção de 
sua subjetividade. Criando e transformando o mundo (externo), o homem 
constrói e transforma a si próprio (BOCK et al. 1997, p.23). 

 

A partir dessa afirmação cabe questionar de que forma o professor ou professora na 

educação infantil, podem contribuir para que a criança desenvolva sua aprendizagem. Como 

eles trabalham as brincadeiras, cantigas de roda e dinâmicas de grupo de forma que 

promovam as interações sociais e, essas acabem por se transformarem em aprendizagem no 

íntimo de cada criança que participou da atividade.  

Por meio de suas experiências e, pela troca delas, a criança vai criando sua própria 

personalidade, sua autonomia, o respeito e isso, consequentemente, contribui para a 

aprendizagem. Porém, essas experiências só podem produzir esses resultados quando ocorrem 

de forma significativa e isso se dá por intermédio do lúdico em que as interações sejam 

fatores marcantes.  

Assim, para que ocorra esse aprendizado através das interações sociais, necessário se 

faz que o docente seja o mediador desse processo desde cedo, quando a criança ingressa na 

educação infantil, momento oportuno para que a interação seja tratada com mais ênfase, já 

que é quando ocorre o primeiro contato da criança com uma instituição de ensino e, a partir 

dessas trocas elas possam construir sua aprendizagem, pois: 

 

A interação social em situações diversas é uma das estratégias mais 
importantes do professor para a promoção de aprendizagens pelas crianças. 
Assim, cabe ao professor propiciar situações de conversa, brincadeiras ou de 
aprendizagens orientadas que garantam a troca entre as crianças, de forma a 
que possam comunicar-se e expressar-se, demonstrando seus modos de agir, 
de pensar e de sentir, em um ambiente acolhedor e que propicie a confiança 
e a autoestima (BRASIL, 1998, p.31). 

 

É o contato com o outro e com o meio que permite que ao longo das vivências os 

saberes sejam agregados, contribuindo assim para a aprendizagem da criança através de uma 

ação compartilhada. Nesse processo constante de interação que acontece a construção da 
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aprendizagem, pois através das experiências é que o indivíduo internaliza o que julgar mais 

significativo. 

Portanto, o fato de que como defende Vigotysky o desenvolvimento se dá de fora para 

dentro, assim, essas interações que ocorrem entre outras crianças ou até mesmo entre criança 

e adulto é que são responsáveis para o desenvolvimento interno. E dessa maneira o ser 

humano deve estar inserido em um ambiente cultural que lhe proporcione o contato com 

outras pessoas e culturas diferentes. 

 

Na concepção que Vygotsky tem do ser humano, portanto, a inserção do 
individuo num determinado ambiente cultural é parte essencial de sua 
própria constituição enquanto pessoa. É impossível pensar o ser humano 
privado do contato com um grupo cultural, que lhe fornecerá os instrumentos 
e signos que possibilitaram o desenvolvimento das atividades psicológicas 
mediadas, tipicamente humanas. O aprendizado, nessa concepção é o 
processo fundamental para a construção do ser humano (OLIVEIRA, 2010, 
p. 78). 

 

O aprender com o outro e das observações do outro contribuem para a formação de si 

próprio. Desse jeito, quando acontecem as interações entre as crianças muitas contribuições 

acabam por ocorrer, pois ao brincarem juntas elas aprendem a conviver, a trocar brinquedos, 

se sentem mais autônomas e tudo isso se acrescenta ao ato de aprender, de agregar algo novo 

ao conhecimento que já se tinha. 

Entretanto, quando o professor ou professora que atuam na educação infantil propõem 

situações de interações sociais o aprendizado se torna mais significativo, levando em conta 

que ao elaborar seu planejamento o docente saberá o que cada atividade proposta vai abordar, 

ou seja, ele vai estabelecer objetivos a serem alcançados com o que propôs. 

 

3. Resultado e discussão dos dados coletados 

É de grande relevância que as crianças tenham momentos de interações sociais para 

que elas se tornem mais participativas, expressem suas dúvidas, troquem informações e assim 

construam aprendizado a partir das vivências em grupo. Desse modo, é importante que o 

docente proporcione situações em que as interações se façam presentes para que a 

aprendizagem seja significativa para a criança, tendo em vista que quando o professor ou 
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professora mediam brincadeiras, dinâmicas, cantigas de rodas entre outras atividades em 

grupo, as crianças aprendem por meio do lúdico.  

Para aprofundar este estudo sobre as interações sociais como elemento para a 

aprendizagem, realizamos um questionário com duas professoras que atuam em instituições 

públicas de educação infantil do município de Ji-Paraná, nas quais denominamo-las como 

Docente 1 e Docente 2, com o objetivo de saber de que forma elas trabalham as interações 

sociais na prática pedagógica para contribuir para a aprendizagem das crianças. A primeira 

pergunta foi para saber como as docentes entendem que as interações sociais contribuem para 

a aprendizagem, no qual uma professora disse: 

 

A criança ao se interagir com uma outra tem as chances de desenvolver o 
aprendizado bem mais rápido que uma que fica no cantinho sozinha. A 
interação social no âmbito escolar é de suma importância para o 
desenvolvimento cognitivo e psicomotor, é através da interação que o 
aluno se conhece e conhece o outro. O âmbito escolar também colabora 
para uma boa interação, tanto para os alunos quanto para nós professores 
(DOCENTE 1). 

 

A professora destacou em sua resposta um ponto muito importante ao dizer que a 

aprendizagem por intermédio das interações sociais não se dá só por parte da criança, mas que 

o docente também aprende. Quando o docente entende o quão significativo é para a criança 

uma dinâmica de grupo, uma cantiga de roda ou brincadeiras que envolvam a turma, ele acaba 

por incorporar práticas no contexto escolar, porque sabe que a criança ao observar aprende e 

que ao participar imagina, dois aspectos importantes para a aprendizagem. 

Momentos de interações na educação infantil permitem uma série de aprendizados, 

sendo que o professor ou professora podem trabalhar com propostas de brincadeiras em grupo 

que estimulem a atenção, a colaboração e a confiança, entretanto, sempre de forma lúdica. 

Mas, como os docentes promovem essas situações de interações ao trabalhar com as crianças? 

Acerca dessa pergunta uma professora respondeu: “Promovendo situações coletivas nas quais, 

atividades em que elas tenham que trocar seus conhecimentos, criar e recriar suas 

brincadeiras” (DOCENTE 2). 

A outra professora que participou deste estudo citou alguns exemplos de “situações 

coletivas” dizendo que: 
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Procuro trabalhar com os meus alunos em grupo e nunca sozinho, sempre 
trocando as crianças de lugar quando necessário. Também proponho 
atividades que todas as crianças possam participar como: dinâmicas, 
circuitos, gincanas, bingos e mais, para assim os alunos tanto na minha sala 
de aula se interagirem quanto aos demais alunos da escola (DOCENTE 1). 

 

Assim, é fundamental reconhecer a importância que é para a criança aprender por 

intermédio de brincadeiras em grupo mediadas por um professor ou professora “Porque, nas 

interações sociais tanto quem ensina como quem recebe a informação aprende” (DOCENTE 

2). Portanto, considerando que aprender é trocar gestos, objetos e palavras, mas que é também 

observar, uma professora fez uma reflexão sobre a importância das relações sociais para a 

aprendizagem da criança ao expressar que: 

 

O ser humano tem a capacidade de aprender por observações direta de outros 
seres humanos”. A criança na educação infantil se interage em observação, 

primeiro ela observa seus atos os atos de outras crianças e aí ela se interage 
ao grupo onde ela percebe uma afinidade maior, aí a importância da 
interação na escola, a criança precisa ter um convívio e conhecer os outros 
coleguinhas que não teve tanta afinidade, para perceber que é muito 
importante termos respeito e aceitar a todos (DOCENTE 1). 

 

Dessa forma, a fala da professora citada acima enfatiza um ponto muito importante ao 

falar que as interações sociais contribuem para trabalhar diversos conceitos com as crianças, 

dentre os quais é destacado o respeito, pois ao brincarem juntas, elas precisam esperar a vez 

para ficar com determinado brinquedo, para ouvir o outro colega ou para dizer algo. 

Ao responder o questionário, as professoras apontaram situações de aprendizagem por 

meio das interações sociais no contexto da educação infantil que é o primeiro contato da 

criança com uma instituição de ensino. As docentes também apontaram a forma como elas 

entendem que essas interações são importantes para as crianças e até mesmo para elas, 

contribuindo para a prática pedagógica. 

Assim, diante dos dados coletados, verificamos a maneira como as professorasque 

participaram deste estudo entendem a importância da interação social e de que forma elas 

trabalham para promover situações que sejam elemento para a aprendizagem das crianças, 

destacando a troca de experiências a partir de brincadeiras. 

Este estudo possibilitou entender como a prática pedagógica vem ao encontro do que 

se fala em sala de aula ou nos livros a respeito da importância das interações sociais para a 
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aprendizagem, de como é de grande relevância para a criança que haja o contato com outras 

crianças, que ocorram trocas, sejam de palavras, gestos ou objetos, sendo que trabalhamos 

para a realização deste artigo com docentes que atuam na educação infantil para enfatizar o 

quanto essas interações são importantes para a aprendizagem das crianças. 

 

4. Considerações finais 

Procuramos abordar neste artigo a importância das interações sociais para a 

aprendizagem da criança na educação infantil. A partir das respostas das docentes foi possível 

entender como se dá na prática pedagógica situações entre as crianças, que estimulem a 

participação, a imaginação, a atenção, ou seja, que de alguma forma contribua para a 

aprendizagem das crianças e como são as atividades, brincadeiras, dinâmicas, que as 

professoras trabalham com ênfase nas interações sociais. 

A aprendizagem se dá a partir das observações das crianças, das trocas, das 

brincadeiras, mas se o docente, enquanto mediador do processo de aprendizagem propuser 

atividades que levem as crianças a situações de interações, essa aprendizagem pode ocorrer de 

forma mais significativa, levando em consideração que o professor ou professora acabou 

estabelecendo algum objetivo ao planejar a atividade ou brincadeira para as crianças. 

Dessa forma, a instituição de educação infantil pode exercer grande influência quando 

o professor ou professora que nela atuam compreendem a importância de trabalhar e mediar 

situações de interações entre as crianças, pois eles sabem que não são só as crianças que ao 

fim inconscientemente aprendem, mas que o docente também adquire aprendizado ao 

perceber como seus alunos reagem ao que foi proposto aperfeiçoando sua prática pedagógica. 

Assim sendo, este estudo possibilitou algumas compreensões sobre a importância das 

interações sociais no âmbito da educação infantil como elemento para a aquisição da 

aprendizagem, tendo em vista que ao interagirem, as crianças realizam trocas de 

conhecimentos que elas já possuem e também agregam novas aprendizagens, sendo que o 

docente, na qualidade de ser humano em constante transformação também acaba por adquirir 

aprendizado. 
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A PESQUISA-AÇÃO COMO ESPAÇO DE REFLEXÃO DA 
LINGUAGEM MUSICAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

por Gilsiley Genuíno Maciel (UNIR)1 

 

Resumo: O presente artigo traz o recorte de uma pesquisa ainda maior sobre 
o ensino de Música na Educação Infantil, realizado para o Trabalho de 
Conclusão de Curso em Licenciatura em Pedagogia pela Fundação 
Universidade Federal de Rondônia – UNIR, campus de Ji-Paraná. A 
pesquisa em questão objetivava levantar concepções sobre o ensino da 
Música na Educação Infantil, levando os (as) professores (as) participantes a 
reflexões acerca desta prática educativa; Observar como acontecem as 
práticas com a linguagem musical na escola de Educação Infantil; Elaborar 
e aplicar uma oficina com ênfase na utilização da Música na Educação 
Infantil. Para tanto a metodologia adotada foi a pesquisa qualitativa em 
educação (BRESLER, 2000), e para a coleta de dados foi a pesquisa-ação 
(TRIPP, 2005), com a elaboração e desenvolvimento de uma oficina 
pedagógica, e a aplicação de questionários fechados a um grupo de doze 
professores (as) e uma coordenadora pedagógica de uma instituição de 
Educação Infantil. Os resultados apontam certa disparidade quanto à 
concepção de professores (as) sobre a linguagem musical. As Conclusões 
trazem a relevância da reflexão como ponto primordial para se repensar as 
práticas educativas em linguagem musical. 
Palavras-chave: Educação Musical. Educação Infantil. Pesquisa-ação. 

 

 

                                                           
1 Acadêmico do 8º período do curso de Licenciatura em Pedagogia pela Fundação Universidade Federal de 
Rondônia (UNIR), Campus de Ji-Paraná. E-mail: gil_3f59@hotmail.com.  
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1. Trajetória e inspirações para a pesquisa: Narrando a escolha do tema 

“A educação da nossa sensibilidade musical 

deveria ser um dos objetivos da educação”. Rubem 

Alves 

 

A Música está relacionada a praticamente tudo em minha vida, meu interesse por 

Música é uma de minhas características mais marcantes. Não teria como ser diferente na 

escolha da temática para a elaboração deste trabalho. Assim, faz-se necessário explanar a 

trajetória da escolha do tema, bem como justificar minha investigação sobre “Música na 

Educação Infantil”. 

Como já dito o interesse e o gosto pela Música sempre esteve (está) presente em 

minha vida, uma vez que desde minhas primeiras recordações de quando ainda era uma 

criança até os dias atuais, uma das coisas que mais me moveram, sem dúvidas está ligada à 

minha paixão pela Música, seja pelas variadas maneiras de senti-la, por meio do som de um 

instrumento ou por uma interpretação vocal, nunca me percebi longe da Música. Quando 

criança, e até mesmo durante parte da adolescência, cantar sempre foi uma grandiosa diversão 

e inspiração para mim, entretanto, quando adentrava a fase adulta houve um despertar ainda 

mais prazeroso, onde pude unir a diversão à minha participação como vocalista em uma banda 

de “rock’n roll” na cidade de Ouro Preto do Oeste-RO. 

Contudo o tema Música na Educação Infantil tem a ver com minha trajetória 

acadêmica enquanto graduando do curso de Licenciatura em Pedagogia pela Fundação 

Universidade Federal de Rondônia - UNIR, Campus de Ji-Paraná-RO, e com a participação 

como bolsista do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID, também 

na UNIR, no qual o contato com o contexto da Educação Infantil me despertou para 

investigação do fascinante universo infantil, estudar os processos de desenvolvimento das 

crianças me instigava a explorar ainda mais e a contribuir com novas práticas. 

O presente trabalho traz abordagens históricas acerca das concepções de criança e 

infância, relacionando, a maneira como a legislação brasileira, mediante também ao trabalho 

realizado pelas instituições de Educação Infantil, concebem a criança, e como o contexto de 

infância influencia na construção de práticas pedagógicas em Educação Infantil. Versa 

também sobre a Educação Infantil e suas práticas de educação musical, discorrendo questões 

que norteiam o trabalho de professores (as) com a linguagem musical, e algumas reflexões 

para o mesmo nestas instituições de ensino. Os resultados da pesquisa apontam a construção 

$&'



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 06 – Infância: Concepção, Formação e Prática Pedagógica 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

de conhecimentos, e reflexões acerca do trabalho pedagógico de professores (as) com a 

linguagem musical, por meio de um processo de pesquisa-ação desenvolvido em uma 

instituição de Educação Infantil. Já as conclusões apresentam-se mediante ao diálogo formado 

na construção e reflexão de saberes inerentes as práticas de professores (as) com a linguagem 

musical na Educação Infantil. 

 

2. Uma abordagem Histórica sobre o conceito de infância e de Educação Infantil no 

Brasil 

As experiências vividas na infância formam o conceito do que é ser criança, que vai 

sendo modificado em medida que os novos conhecimentos vão surgindo, e de acordo com os 

interesses pessoais, profissionais, econômicos e sociais. Isso suscita a necessidade de 

expressão sobre o que considerar como infância, e o que é ser criança, buscando assim 

retomar na história esses conceitos e seus reflexos na atualidade.  

Tomando como base as ideias de Kramer (1999), percebe-se que as concepções de 

criança e infância são constituídas ao longo da vida, pois se constroem socialmente, e é 

importante que saibamos que por vezes as concepções que se tem do que é ser criança acabam 

por expressar significados divergentes. Deve-se considerar que “[...] histórias, ideias, 

representações, valores, modificam-se ao longo dos tempos e expressam aquilo que a 

sociedade entende em determinado momento histórico por criança, infância, educação, 

política de infância e instituição de Educação Infantil” (KRAMER, 1999, p. 207). 

Contudo, pensar uma pedagogia para a infância, onde a criança é concebida e levada 

em consideração nos mais variados aspectos, sendo como um ser que pensa e produz cultura, 

ou que se forma apenas após o contato com elementos estritamente ligados a vida adulta, 

tornou-se possível com o surgimento de bases epistemológicas que vieram subsidiar estudos e 

pesquisas que vão além da psicologia ou de contextos históricos e culturais presentes na 

Educação Infantil, pois fundamentam a prática educativa com um olhar que não prioriza uma 

mensuração do que é ser criança, ou de como lidar com a criança, mas sim olhares que 

preconizam o aprendizado e o desenvolvimento como um todo, sendo essenciais à criança. 

O estudo de Ariès (1981) abriu caminhos a problematização e reflexão do conceito de 

infância, que nos impulsionam cada vez mais a corroborar que criança é atuante de sua 

própria história e dos que a cercam, elas possuem vozes próprias e precisam ser ouvidas, 
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compreendidas e serem envolvidas em tomadas de decisões, o que não quer dizer que fará a 

criança tudo que quiser, mas sim que devemos ouvi-las e não só falar por elas.  

Até parte do século XVII as crianças eram comumente vistas como se fossem apenas 

miniaturas de adultos, sendo que a partir desta época é que se começou a compreender e 

valorizar a criança como um ser pensante, que constrói, um ser que tem a infância como seu 

próprio tempo, essencial para seu crescimento e formação enquanto agente social, e que deve 

ser levado em consideração, deve ser respeitado. 

Nos dias atuais, ainda que não haja unanimidade quanto à maneira como retratamos a 

criança, quer sejam em manifestações artísticas, ou simplesmente na forma como lidamos de 

maneira geral com o respeito aos seus direitos, dá-se inviável, e um tanto incoerente a 

tratarmos como adultos em miniatura, uma vez que a criança hoje é considerada um sujeito 

sócio histórico, constituído no seu presente, que tanto incorpora como produz a cultura. A 

infância é vista como o agora, o tempo de se alegrar, divertir, brincar com os amigos, sorrir, 

desenhar, sonhar... Viver, e não mais como em um tempo de desenvolvimento do vir a ser. 

Assim, conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, criança é: 

 

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas 
cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, 
imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e 
constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura. 
(BRASIL, 2010, p. 14). 

 

Compreender a criança como um ser que embora necessite de cuidados e proteção já 

começa a construir sua identidade em sociedade, com o passar dos tempos está cada vez mais 

deixando de ser um tabu, e se consolidando como uma prática social que vê o direito a 

valorização da infância como um princípio de fundamental importância para a formação 

integral do sujeito, o que nos leva a refletir sobre a forma como lidamos com essa questão do 

cuidar e do educar, haja vista que a concepção de educação para a infância que temos hoje é 

pensada em consonância com a maneira como a criança é concebida em sociedade, e 

conforme veremos a seguir, alguns fatores históricos devem ser levados em consideração 

quando se fala do surgimento e construção da Educação Infantil que temos atualmente. Essa 

nova conjuntura social e de educação emergiu por meio de: 
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[...] mudanças econômicas, políticas e sociais que ocorreram na sociedade: 
pela incorporação das mulheres à força de trabalho assalariado, na 
organização das famílias, num novo papel da mulher, numa nova relação 
entre os sexos, para citar apenas as mais evidentes. Mas, também, por razões 
que se identificam com um conjunto de ideias novas sobre a infância, sobre 
o papel da criança na sociedade e de como torná-la, através da educação, um 
indivíduo produtivo e ajustado às exigências desse conjunto social. 
(CRAIDY; KAERCHER, 2001, p. 15) 

 

Entretanto, pensar as instituições de Educação Infantil no Brasil, sobretudo em seus 

dias atuais, nos traz o aprendizado de crianças entre zero a cinco anos, por meio de interações 

entre as mesmas, em um ambiente de socialização propicio ao aprender e desenvolver de sua 

cultura, se sobrepondo a sua iniciação, que visava principalmente prestar assistência as mães 

que precisavam trabalhar, e que não disponham de um ambiente adequado para que pudessem 

deixar seus filhos para que fossem cuidados e alimentados. O atendimento prestado às 

crianças era precário, como explicita o documento Referencial Curricular Nacional para a 

Educação infantil (RCNEI, 1998): 

 

Grandes partes dessas instituições nasceram com o objetivo de atender 
exclusivamente às crianças de baixa renda. O uso de creches e de programas 
pré-escolares como estratégia para combater a pobreza e resolver problemas 
ligados à sobrevivência das crianças foi, durante muitos anos, justificativa 
para a existência de atendimentos de baixo custo, com aplicações 
orçamentárias insuficientes, escassez de recursos materiais; precariedade de 
instalações; formação insuficiente de seus profissionais e alta proporção de 
crianças por adulto. (p. 17). 

 

Corroborando com esta afirmação, sabe-se que o atendimento escolar para crianças 

menores de seis anos inicia-se no começo do século XX, e se mantem até a década de 

cinquenta por meio dos ‘Jardins de Infância’, com atendimento a crianças, sem distinção de 

classe social, e priorizando o brincar, a socialização e moralização das mesmas; e as ‘Pré-

escolas’, que até então eram instituições privadas, e visavam principalmente um atendimento 

pedagógico de caráter preparatório para o Ensino Fundamental. Com isso entende-se que 

independente da denominação que se tinha para o atendimento educacional para crianças 

naquela época, se nota certa preocupação, não com a formação social integral da criança, mas 

sim em se atender a uma necessidade formal de uma educação que não considera a Infância 

tampouco sua singularidade. 
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Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN de 1996, houve até 

então provavelmente o maior avanço em favor da Educação Infantil, onde a partir desse 

momento a mesma passou a integrar oficialmente a Educação básica brasileira, sendo dividida 

em etapas com atendimento em: creches (com crianças de 0 a 3 anos) e pré-escolas (com 

crianças de 4 a 6 anos)2
. Desta maneira a Lei “tem como finalidade o desenvolvimento 

integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 

social, completando a ação da família e da comunidade” (LDBEN, Art. 29), integrando o ato 

do educar e cuidar como sendo indissociáveis dentro das duas etapas a que se divide a 

Educação Infantil. 

 

2.1 A inserção da música no contexto da Educação Infantil  

Compreendendo a relevância do ensino da linguagem musical para a criança, por 

contribuir diretamente em seu desenvolvimento e construção, sócio afetivo e cognitivo, 

promulgou-se em 18 de agosto de 2008 a Lei nº 11.769, que traz uma alteração à Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDBEN n.º 9.394/96, situando a Música como área 

de conhecimento obrigatória em toda a educação básica brasileira. Contudo, é indispensável, 

no que tange a Educação Infantil, que haja uma reflexão a respeito das condições necessárias 

para que o (a) pedagogo (a) atue de forma significativa nesta área de conhecimentos. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil - DCNEI (2010) e o 

Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil - RCNEI (1998), apresentam 

princípios e direcionam a utilização da Música e sua expressão, além de trazê-la como uma 

área de conhecimento a que se deve trabalhar. Entretanto, não apontam para uma exigência de 

formação acadêmica especifica para o (a) profissional que trabalhe com a linguagem musical 

na educação. 

É importante salientar inclusive, que desde a criação do RCNEI (1998), já se propõe a 

Música como prática pedagógica da Educação Infantil, na conciliação da proposta curricular. 

Estando a mesma norteada pelas interações e a brincadeira, promovendo o relacionamento das 

crianças e a Música, em manifestações diversas, valorizando aspectos próprios da linguagem 

                                                           
2Com a nova legislação mediante ao Projeto Lei do Senado nº 414 de 2008, a Educação Infantil deve ser 
oferecida a crianças até cinco anos de idade. O Projeto de Lei altera a redação dos arts. 4º, 6º, 29, 30, 32 e 87 da 
LDBEN n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
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musical, e evidenciando suas expressões sociais, culturais e artísticas. Brito (2001), aponta 

que: 

 

Música não é melodia, ritmo ou harmonia, ainda que esses elementos 
estejam muito presentes na produção musical com a qual nos relacionamos 
cotidianamente. Música é também melodia, ritmo, harmonia, dentre outras 
possibilidades de organização do material sonoro. O importante é estarmos 
sempre próximos da ideia essencial à linguagem musical: a criação de 
formas sonoras com base em som e silêncio. (p.26). 

 

Em concordância a esta afirmação observa-se a importância do trabalho com a 

linguagem musical na Educação Infantil, onde mediante a investigação e realização de ações 

para a utilização da mesma por parte do (a) professor (a), tem-se um mecanismo que pode 

inclusive ser norteador de uma práxis crítico-reflexiva dos docentes e não docentes 

constituídos em instituições de ensino que se comprometam a trabalhar essa linguagem, não 

como meio de aquisição para as demais, e sim como um momento único de compreensão de 

saberes. 

 

3. A Música em oficina: Desconstruindo, refletindo e construindo práticas educativas 

Esta etapa do trabalho vem apresentando a especificidade da pesquisa abordada, onde 

há a busca pela investigação, bem como por discussões que visam propiciar reflexões que 

conduzam professores (as) atuantes em Educação Infantil, a um repensar sobre a educação 

musical. Diante disso, a metodologia escolhida para esta investigação se constitui em uma 

pesquisa-ação mediante a realização de uma oficina pedagógica abarcando a prática educativa 

com a linguagem musical, desenvolvida no mês de junho deste ano de 2016, em uma 

instituição de Educação Infantil localizada no município de Ji-Paraná-RO, a qual receberá o 

nome fantasia de “Music Brinque”. 

Em um primeiro momento, ainda durante meu planejamento para a oficina, encontrei-

me com a coordenadora pedagógica da instituição de Educação Infantil a qual iria realizar a 

pesquisa-ação, onde dialogamos a respeito das ações a serem desenvolvidas na oficina. Já, no 

dia da realização da oficina, no inicio do encontro com os (as) sujeitos colaboradores (as) da 

pesquisa, informei quais eram os objetivos dessa pesquisa-ação em meu estudo, bem como 

sua pertinência e relevância, no intuito de deixar o mais aclarado possível a minha intenção 

quanto ao uso dos dados coletados, lembrando-os também da importante contribuição que 
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trabalhos como este, exercem no âmbito de nortear, bem como fundamentar práticas 

educativas de professores (as) em linguagem musical. 

Sendo assim, entreguei-lhes um documento contendo um termo de consentimento livre 

e esclarecido, informando que as identidades dos (as) participantes seriam mantidas em sigilo, 

sendo-lhes garantido o anonimato e o respeito a sua decisão de participar ou não do estudo. E 

que em função da preservação das suas identidades os nomearia pela expressão P, que deriva 

da palavra Professor (a), e um número correspondente a cada participante. A oficina contou 

com a participação de doze professores (as), e a coordenadora pedagógica. Sendo assim, eles 

(as) aparecem como: P¹; P², P³, P4, P5, P6, P7, P8, P9, P10, P11, P12, P13. 

Com duração de três horas, a oficina objetivou a construção de conhecimentos em 

linguagem musical, bem como a reflexão teórico-metodológica por parte dos (as) 

profissionais da Educação Infantil participantes na mesma. A primeira indagação feita ao 

grupo de professores (as) foi para que relatassem as suas práticas para o trabalho com a 

Música, essa pergunta foi lançada sob a perspectiva de que as respostas pudessem sinalizar 

sobre como mediar a oficina da melhor maneira, dentro das diversas possibilidades 

planejadas, como forma a atender as expectativas e objetivos do grupo, característica inerente 

a uma pesquisa-ação. 

As respostas obtidas foram as mais variadas possíveis, desde as que compreendem a 

Música como uma linguagem própria: “Seguindo as instruções da proposta curricular. 

Exemplos de atividades já realizadas (saberes): Identificar sons (animais, natureza e outros), 

Identificar volume (alto, baixo, grave, agudo), Conhecer os instrumentos musicais, Conhecer 

os estilos musicais e culturais e Conhecer apreciação e criação musical.” (P
13). 

Assim como as demonstrações de que ainda veem a Música como prática de rotina, 

bem como de facilitação do trabalho pedagógico em geral: “Para descontrair, acalmar. Em 

qualquer momento cantamos músicas infantis, pequenas estrofes.” (P
3
); “Utilizo a música em 

todos os momentos como nas brincadeiras, na hora do lanche, em apresentações, em tudo.” 

(P11). Explanando as observações acima citadas, Pacheco (2005), ressalta que: 

 

Ao utilizar a música para a formação de hábitos, atitudes e condicionamento 
de rotina as professoras estão propondo uma relação tradicional com seus 
alunos.  Quando uma professora canta para que seus alunos parem de 
conversar, ela está negando a possibilidade de que eles entendam por que 
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devem parar de falar naquele momento. Assim, em vez de gritar e mandar 
todos ficarem quietos, ela canta e disfarça seu autoritarismo [...]. (p. 42) 

 

O trabalho com a inserção da Música na prática educativa ocorre com certa frequência 

na instituição de Educação Infantil, o que não necessariamente, se faz mediante a concepção 

de Música enquanto linguagem própria, tampouco considerando sua relevância na construção 

da criança em sua forma integral. E, dando prosseguimento em nossa analise, foi possível 

observar a existência de práticas que mesclam entre os saberes formais e informais para o 

ensino da Música, conforme a seguir: “Gosto de usar a música em várias atividades. Para 

acalmar; concentrar em alguma atividade que irei propor; para ensinar números/ boas 

maneiras; Para trabalhar memorização de sequências de fatos; Para trabalhar a percepção 

auditiva; Para ensinar ritmo.” (P
10). 

Pensar o trabalho pedagógico-musical numa perspectiva crítico-reflexiva requer não 

apenas a construção de saberes teórico-metodológicos e técnicos sobre o ensino de Música, e, 

conforme já salientado neste estudo, há certa disparidade quanto à maneira como a Música é 

concebida, sendo que nas falas discorridas a seguir a mesma é instituída como uma ferramenta 

de apoio para o desenvolvimento das outras áreas de conhecimento, como podemos ver: 

“Cantigas nas áreas de conhecimento. (Artes, Linguagem Oral e Escrita, Matemática, 

Ciências).” (P
2
); “Eu trabalho a música em parceria com os campos de experiência, em 

matemática trabalho música através da contagem, interpretação das letras” (P
8). 

A concepção de Música como linguagem, e também como área de conhecimentos a 

ser trabalhada na Educação Infantil, pareceu estar emergindo conforme as discussões 

realizadas na oficina, o que potencializa uma possível reflexão acerca desta prática. Para que 

haja a construção de uma prática pedagógica que utilize a Música de maneira significativa no 

processo de ensino aprendizagem, é preciso que se tenha domínio dos elementos musicais 

através de uma formação continuada que propicie atividades que sejam realmente pertinentes. 

Com o intuito de avaliar a Oficina mais uma pergunta foi lançada, dessa vez com o 

objetivo de identificar quais as contribuições que a oficina trouxe para o grupo de professores 

(as) colaboradores (as). A pergunta foi: Que contribuições a participação em oficinas como 

esta traz para que haja um repensar sobre o ensino da Música na Educação Infantil? As 

respostas obtidas foram: “Há um crescimento profissional, quando nos aperfeiçoamos, e 

acompanhamos a evolução do mundo de forma positiva. É lindo saber, que jovens como você 

se dedicam, apreciam e levam em frente o sonho de todas as crianças, para que se realizem de 
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forma decente, agradável, mostrando a eles que existem formas mais belas de desenvolver a 

arte. Parabéns pelo trabalho.” (P³); “As melhores possíveis; Buscar sempre apresentar e inserir 

a música de uma maneira lúdica e agradável. Trazer o pensar, o fazer e o produzir sempre 

voltado a uma reflexão.” (P
6
); “Que o professor deve repensar e refletir sobre a importância e 

as formas de trabalhar a música na Educação Infantil.” (P
11). 

Conforme observado nas falas dos (as) professores (as) colaboradores (as) deste 

estudo, a oficina “Descomplicando o uso da linguagem musical na Educação Infantil”, 

realmente atingiu um de seus principais objetivos que é o de descomplicar mesmo, e ampliar a 

visão dos (as) professores (as) sobre o trabalho pedagógico com a Música. 

A relevância da linguagem musical para a criança, bem como o conceito que se tem de 

infância, e a concepção de que toda a prática educativa deve ser pensada, planejada e 

desenvolvida levando em consideração sua pertinência, devem ocorrer mediante as ações 

critico-reflexivas, e de cunho emancipatório, onde a intencionalidade desta estará sempre 

além da aquisição de linguagem, ou da mera transmissão de conteúdos, ocorrendo em 

consonância à formação do (a) professor (a), mas sobretudo, em um direcionamento que 

resultará na construção integral da criança. 

 

4. Algumas Considerações Finais 

Observou-se neste estudo que, após ter vivenciado essa metodologia pode-se afirmar 

que um trabalho de pesquisa-ação educacional não termina quando acaba, por isso, devemos 

estar em um constante desafio de dar continuidade à busca de respostas às inúmeras 

inquietações, como as que foram surgindo no decorrer da investigação, abarcando, por 

exemplo, a ausência de formações continuadas nessa área, e mais, as que surgirem a cada 

angústia e olhar crítico e reflexivo dos (as) professores (as) colaboradores (as) desse trabalho. 

Foi possível evidenciar nesta pesquisa, a utilização da Música como linguagem, mas, 

sobretudo como subsidio para aquisição de outras áreas de conhecimento, como a oralidade e 

escrita, ou linguagem matemática, assim como por meio de lazer ou práticas de rotina (hora 

do lanche, datas comemorativas, etc.), o que desvela uma ineficácia evidente em se ter uma 

legislação, bem como referenciais pertinentes, sem que haja a fomentação de estudos e 

formações continuadas específicas para que o trabalho pedagógico-musical ocorra de maneira 

ainda mais significativa neste importante contexto educacional que é a Educação Infantil. 
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DA ORALIDADE PARA A ESCRITA: A APROPRIAÇÃO DA LÍNGUA 
PORTUGUESA CONVENCIONAL1 

 

por Rony Douglas Ferreira (UNIR)2 e Ester Sab de Araújo Miquelim (UNIR)3 

 

Resumo: Esta produção investigativa parte dos pressupostos teóricos 
estudados nos componentes curriculares Oralidade e Escrita, no período de 
nossa formação em Pedagogia. Na referida disciplina estudamos a história 
da trajetória da linguagem, que transitou da gestual, para a oral e depois 
escrita e é essa que predomina em nossa sociedade atualmente. A escrita é 
formada por códigos que foram convencionados à nossa língua, o português, 
que é derivado de outros idiomas como por exemplo o latim. Os objetivos 
que nortearam o desenvolvimento deste estudo foram: ampliar o 
conhecimento sobre o papel da escrita e sua relação com a oralidade no 
âmbito acadêmico, na prática social e na escola; e, compreender que existem 
diferentes formas de utilizar a língua oral e que essas maneiras são 
contextualmente diferenciadas, o que significa monitorar os estilos 
adequados da linguagem à circunstância da fala. A metodologia que 
possibilitou esta construção apoiou-se na pesquisa bibliográfica por meio de 
leituras fundamentadas nas contribuições de Silva (2009), Galvão (2006), 
Bagno (2007) e Vinão (2008). Além da análise documental dos cadernos 
escolares. Através do resultado da pesquisa, compreendemos que a presença 
de marcas orais na escrita é algo comum, mas cabe ao professor mediar a 
relação entre a fala e a escrita, uma vez que ambas são importantes e 

                                                           
1 Trabalho apresentado no IX Seminário de Educação – SED, Ji-Paraná - Rondônia. 
2 Acadêmico do 8º período do curso de Pedagogia, Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR, 
campus de Ji-Paraná. ronydouglasfb@gmail.com. 
3 Acadêmica do 8º período do curso de Pedagogia, Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR, 
campus de Ji-Paraná. ester.saab@gmail.com. 
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possuem suas características de uso na sociedade. É necessário que o ensino 
da Língua Portuguesa seja abrangente, reconhecendo que cada forma de 
linguagem é imprescindível para as comunicações sociais, porém cada uma 
tem seu contexto.  
Palavras-chave: Oralidade. Escrita. Cadernos escolares. 

 

 

1. Introdução 

A proposta deste trabalho é utilizar a pesquisa documental como fonte de dados, à fim 

de buscar informações que subsidiem o objetivo desta atividade. Para isto utilizaremos o 

caderno escolar de uma criança, uma do 2º ano do ensino fundamental. 

Esta técnica de pesquisa foi escolhida por contemplar melhor a necessidade da 

atividade, já que a análise do caderno escolar nos permite uma maior aproximação da prática 

pedagógica sem ser preciso a presença do acadêmico na sala de aula.  

Através desta fonte de pesquisa podemos nos aproximar do aluno, compreendendo 

suas dificuldades, facilidades e habilidades; não diz somente a respeito de seu 

desenvolvimento cognitivo, mas também sobre sua visão de mundo e conhecimentos 

diversos, além de ser a ferramenta mais utilizada durante o período em que um indivíduo 

permanece na escola.  

 

[...] cadernos escolares como fonte histórico-educativa é algo relativamente 
simples: trata-se de uma fonte, não menos complexa que outras, que durante 
as duas ultimas décadas vem figurando no cruzamento de três campos 
historiográficos relacionados, inclusive complementares, mas com diferentes 
enfoques e interesses: a história da infância, a da cultura escrita e a da 
educação (VIÑAO, 2008, p. 15). 
 

2. Os cadernos escolares como fonte de pesquisa 

Durante todo o período escolar o caderno é utilizado como meio de registro e 

comunicação, e isso ocorre com maior intensidade nos primeiros anos escolares, com isso o 

caderno contém muitas informações sobre o estudante, é nele que são registradas suas 

alegrias, tristezas, pensamentos, tudo através de rabiscos, desenhos e escritas. 

Sobre tudo, é importante ressaltar que as produções textuais podem revelar uma série 

de informações sobre a criança, uma vez que a escrita é a linguagem à qual somos desde bem 

cedo, ensinados a utilizar. 
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[...], o meio escolar é um espaço incentivador que propicia a escrita infantil, 
em especial a partir do século XIX [...], e o caderno escolar, um documento 
que, a despeito de seu caráter disciplinado e regulado, permite entrever, em 
ocasiões, a “personalidade” do aluno, além de incluir referências a si mesmo, 
a seu mundo familiar e a seu entorno social (VIÑAO, 2008, p. 16). 

 

3. A presença da oralidade na escrita 

A escrita fonetizada é muito presente no período de aquisição da escrita, considerando 

que as primeiras linguagens que nos apoiamos é a gestual e oral, logo, o código escrito fica 

por ultimo. Sendo assim, carregamos por muito tempo marcas orais em nossa escrita que 

dizem muito sobre quem somos e possivelmente de onde viemos. 

 

[...] a norma lingüística ensinada em sala de aula é, em muitas situações, uma 
verdadeira “língua estrangeira” para o aluno que chega à escola proveniente de 

ambientes sociais onde a norma lingüística empregada no quotidiano é uma 
variedade de português não-padrão. (BAGNO, 2007, p. 18). 

 

Devemos também considerar a ideologia que nos é implantada pela mídia e 

reproduzida pela sociedade, que é a representação do “certo” e do “errado”. Isso está presente 

na vida do indivíduo mesmo antes de ingressar na escola, quando se chega a certa idade 

passamos a ser cobrados por proferir as palavras de maneira adequada à escrita e na escola 

somos cobrados por escrever “certo”. Más afinal, o que é o falar e escrever certo? 

Nossa língua é extensão do português-padrão falado em Portugal que é originário do 

Latim, e por nosso país ter sido colônia de Portugal carregamos até hoje sua influência em 

nossa escrita e isso fortemente reproduzido nas escolas. Os códigos da escrita são 

estabelecidos por convenção e não concebe a variedade lingüística que nosso país representa.  

O Brasil é um país tão grande e sua riqueza se expande quando recordamos o tudo que 

ele representa, e não podemos deixar de lembrar quantos estados temos distribuídos por cada 

região, onde cada uma tem sua cultura, seu sotaque e expressões verbais que dão á cada lugar 

sua marca.  

 

É preciso, portanto, que a escola e todas as demais instituições voltadas para 
a educação e a cultura abandonem esse mito da “unidade” do português no 

Brasil e passem a reconhecer a verdadeira diversidade lingüística de nosso 
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país para melhor planejarem suas políticas de ação junto à população [...]. 
(BAGNO, 2007, p. 18). 

 

O caderno escolar analisado é de uma estudante do 2º ano do ensino fundamental. A 

seguir, trarei algumas imagens de seu caderno que ilustrarão algumas possíveis marcas orais 

que a menina traz em sua escrita.  

 

 

Figura1: Marcas orais 
Fonte: Ester Sab. Ji-paraná 2014. 

 

 

Figura2: Marcas orais 
Fonte: Ester Sab. Ji-paraná 2014. 
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Figura 3: Marcas orais 
Fonte: Ester Sab. Ji-paraná 2014. 

 

 

Figura 4: Marcas orais 
Fonte: Ester Sab. Ji-paraná 2014. 
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Figura 5: Marcas orais 
Fonte: Ester Sab. Ji-paraná 2014. 

 

 

Figura 6: Marcas orais 
Fonte: Ester Sab. Ji-paraná 2014. 

 

Segundo as imagens acima ilustradas, podemos observar que a escrita da menina é em 

algumas situações fonetizada, trazendo marcas da oralidade em sua escrita. Além de trazer 

palavras escritas da maneira como são pronunciadas, temos também letras trocadas por outra 

com o mesmo som, como por exemplo, o l e u, também o z e s. 

É importante que na escola essa relação da linguagem oral e escrita seja bem 

trabalhada com os estudantes, uma vez que ambas possuem extrema relevância no saber e 

cada uma tem suas características próprias. A representação oral que a criança transpassa para 

a escrita deve ser considerada tanto quanto a escrita convencional, porém, é necessário que 
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seja trabalhado em sala de aula o português que se fala e o que se escreve para que haja 

compreensão do contexto no qual cada modalidade de linguagem deve ser utilizada. 

 

Sabemos que a tendência da criança é escrever exatamente como fala, cabe 
ao professor procurar mostrar a ela que a escrita representa a fala, mas que 
ambas possuem características próprias. As regras da linguagem oral não são 
as mesmas da linguagem escrita. Essas características devem ser observadas 
e trabalhadas na escola, haja vista que as crianças trazem experiências da 
linguagem oral e precisam descobrir que ao escrever, deverão atender outras 
características (SILVA, 2009, p. 430). 

 

4. Considerações Finais 

Através da análise realizada no caderno escolar aqui analisado, verificamos que o 

caderno é uma excelente fonte de pesquisa, onde são registrados os passos alcançados pelo 

estudante no processo aprendizagem, bem como as dificuldades e facilidades, deste modo, se 

bem analisado é possível identificar possíveis intervenções a serem realizadas. 

A presença de marcas orais na escrita é algo comum, mas cabe ao professor mediar a 

relação entre a fala e a escrita, uma vez que ambas são importantes e possuem suas 

especificidades. É necessário que o ensino da Língua Portuguesa seja abrangente, 

reconhecendo que cada forma de linguagem é imprescindível para as comunicações sociais, 

porém cada uma tem seu contexto. 
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EDUCAÇÃO INFANTIL: A DIMENSÃO LÚDICA NAS PRÁTICAS 
PEDAGOGICAS 

 

por Leliane de Souza Barroso Bora (UNIR)1 

 

Resumo: Este trabalho tem como objetivo, analisar como o lúdico está inserido 
nas práticas pedagógicas dos professores e professoras da educação infantil. 
Desse modo, buscamos conhecer este ambiente educativo através de documentos 
legais que orientam as variadas questões da escola e das práticas pedagógicas, 
como o Referencial Curricular da Educação Infantil – RCNEI (1998) e as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI (2010), e 
através de autores estudiosos dessa temática, como Jean Piaget (1976), Vygotsky 
(1998), Kishimoto (2010), Faria e Salles (2012), Sommerhalder e Alves (2011) e 
outros. Realizamos este estudo em duas escolas de educação infantil do 
Município de Ouro Preto do Oeste, os sujeitos da pesquisa foram duas 
professoras, o levantamento dos dados foi através de observações, a fim de 
compreender como as docentes utilizam o recurso lúdico em suas práticas dentro 
do espaço escolar. Os resultados apontam que apesar das professoras terem a 
consciência da importância do lúdico para o desenvolvimento integral das 
crianças de 0 a 5 anos, nas suas práticas são reveladas poucas ações que 
realmente consideram esse recurso como imprescindível para esse 
desenvolvimento, uma vez que, muitas vezes as atividades lúdicas estão atreladas 
a ensinar conteúdos específicos ou para preencher brechas do planejamento. 
Desta forma, acreditamos ser necessário um ressignificar do lúdico nos espaços 
das escolas de educação infantil e isso certamente também depende da formação 
e preparação dos profissionais que lá atuam. 
Palavras-chave: Lúdico. Crianças. Prática Pedagógica. 

                                                           
1Fundação Universidade Federal de Rondônia-UNIR. E-mail: leliane_bora@hotmail.com. 
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1. Introdução  

Inserir o lúdico no ensino e aprendizagem das crianças não se baseia em deixar de lado 

a seriedade que os conteúdos possuem na educação, mas deixar a ludicidade de lado implica 

em possíveis falhas nessa prática pedagógica, pois este favorece a compreensão dos 

conhecimentos. 

Essa primeira fase da educação básica, a Educação Infantil, que contempla as crianças 

de 0 a 5 anos possuem especificidades afetivas, emocionais, sociais e cognitivas, que os 

diferenciam dos alunos do ensino fundamental, sendo necessário momentos de cuidado e de 

lazer, interação, socialização, comunicação, expressividade, para o desenvolvimento de várias 

competências na criança. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96, foi alterada por meio da 

Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, tornando obrigatória a matrícula da criança na escola a 

partir dos quatro anos, desta forma as escolas são desafiadas a conquistar a criança e mantê-la 

neste ambiente indo além da obrigatoriedade, de acordo com Macedo, Petty e Passos (2005, p. 

17): 

 
Escola obrigatória que não é lúdica não segura os alunos, pois eles não 
sabem nem tem recursos cognitivos para em sua perspectiva, pensar na 
escola como algo que lhes será bom, [...], as crianças vivem seu momento. 
Daí o interesse despertado por certas atividades, como jogos e brincadeiras. 

 

Torna-se desinteressante para a criança estar com pessoas desconhecidas em um 

ambiente estranho, distante de sua realidade de criança, onde ela precisa ficar sentada e 

quieta, tendo que realizar todas as atividades que o (a) professor (a) propõe. 

O lúdico neste contexto, é um instrumento enriquecedor da prática pedagógica 

atendendo as várias necessidades da criança, neste ambiente que deve estimular o desejo de 

aprender e ao mesmo tempo educar, por meio de professores que proporcionem segurança, 

afetividade, onde a criança tenha liberdade de ser criança, que possa brincar livremente, 

conquistar autonomia e aprender sobre si e os demais. 

Portanto, nessa pesquisa buscamos observar o ambiente escolar, para termos 

conhecimento da realidade dos professores e suas ações pedagógicas, tornando nossa 

observação sistemática, Carvalho (2007, p. 156) descreve: 
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Quando falamos na observação como fonte de dados para a pesquisa, 
queremos dizer que a partir do momento em que o pesquisador se interessa 
pelo estudo de um dado aspecto da realidade, a observação espontânea dever 
ser verificada através da observação sistemática, para que se elabore então o 
conhecimento cientifico daquele aspecto do real que se quer conhecer. 

 

A presente pesquisa é descritiva, pois visa identificar as ocorrências de alguns 

fenômenos, buscando abordar os problemas que precisam ser estudados com aprofundamento 

(CERVO; BEVIAN, 1996), e de abordagem qualitativa, tendo por finalidade analisar a 

ludicidade na prática dos professores da educação infantil, analisando em suas aulas as suas 

atitudes e situações onde o lúdico tem seu espaço. 

Esta pesquisa classifica-se também como documental pois “[...] é realizada a partir de 

documentos considerados cientificamente autênticos” (CARVALHO, 2007, p. 154). 

Analisamos documentos como: o Projeto Político Pedagógico, o Plano de Ensino, os 

documentos pessoais como o caderno de planejamento e de relatório das aulas e os cadernos 

dos alunos. 

Para compreendermos como o lúdico está inserido nas práticas pedagógicas dentro do 

ambiente escolar, em nossa pesquisa visitamos duas escolas de Educação Infantil na área 

urbana do município de Ouro Preto do Oeste, observamos durante alguns dias as aulas de 

duas professoras, porém uma em cada escola. 

Elas são Pedagogas há mais de 15 anos, o tempo na instituição de uma professora é 4 

anos e outra professora 1 ano de serviços prestados. A quantidade de crianças matriculadas 

são 20, frequentes 15, em uma faixa etária de 4 e 5 anos, moradoras da área urbana e rural.   

Dessa forma foram analisados no decorrer do texto os dados obtidos por meio da 

análise documental bem como das observações do lúdico na prática pedagógica. 

 

2. O (a) professor e a ludicidade: se você brinca eu brinco 

A ludicidade contribui na construção do conhecimento da criança, através de 

estratégias de ensino que consideram a criança sujeitos de aprendizagem, possuidoras de 

conhecimentos, que podem estar sendo considerados na prática educativa através de 

atividades lúdicas, do brincar, e de meios que podem estar contribuindo neste processo de 

forma significativa e atrativa. 
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação n° 9394, de 20 de dezembro de 1996, em seu 

art. 61 (BRASIL, 1996) defini quem deve ser o profissional que atua com crianças de 0 a 5 

anos: 

 

Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando 
em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: 
I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na 
Educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 
II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com 
habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e 
orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas 
mesmas áreas; 
III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou 
superior em área pedagógica ou afim.  

 

Sabemos que além dessas habilitações, torna-se importante o (a) professor (a) de 

Educação Infantil ter uma postura lúdica, que consiste em uma prática pedagógica que pensa 

na condição de criança, e assim busca de acordo com Friedmann (2012, p. 46) “aprender e 

incorporar as linguagens expressivas das crianças e adotar essa postura em todos os 

conhecimentos e atividades”, pois esta prática favorece o alcance dos objetivos de cada 

atividade lúdica. 

Neste contexto o (a) professor (a) da educação infantil ao elaborar o seu plano de aula 

deve adequar o seu repertório de atividades respeitando as especificidades de cada criança, 

para proporcionar o desenvolvimento de suas habilidades, em interação com os que estão a 

sua volta. 

Neste sentido, Silva e Rubio (2014) acreditam que o (a) professor (a) precisa estar 

consciente de utilizar uma prática pedagógica interessante e prazerosa, e um plano de aula 

adequado, com utilização de jogos, brincadeiras ou atividades que atraiam as crianças, pois 

dessa forma essas ações contribuirão para desenvolvimento psicomotor e intelectual, o 

RCNEI descreve: 

 

Educar significa, portanto, propiciar situações de cuidado, brincadeiras e 
aprendizagem orientadas de forma integrada e que possam contribuir para o 
desenvolvimento das capacidades infantis de relação interpessoal de ser e 
estar com os outros em uma atitude básica de aceitação, respeito e confiança, 
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e o acesso, pelas crianças aos conhecimentos mais amplos da realidade 
social e cultural. (BRASIL, 1998, v. 1, p. 23). 

 

Assim, este documento traz a importância da ação do (a) professor (a) para 

proporcionar esses momentos nos espaços das escolas de educação infantil, assumindo uma 

postura lúdica que considere a realidade social e cultural da criança.  

Já em relação as Diretrizes Curriculares Nacional da Educação Infantil (2010) as 

atividades devem ir ao encontro das necessidades básicas de cuidados e educação, através de 

uma aprendizagem prazerosa e lúdica para a criança, estas atividades incluem primeiramente 

as brincadeiras no espaço interno e externo sejam espontâneas ou intencionais. 

Dessa forma, no planejamento das atividades de acordo com Oliveira et al. (2012) é 

necessário pensar em algumas especificidades, uma delas e conhecer os grupos de crianças e 

as características dessa faixa etária, considerar também o nível de autonomia deles, como 

resolvem seus problemas, como também considerar os conhecimentos e a história de cada um 

deles fora da escola, e os construídos em outras instituições de educação que talvez tenham 

frequentado. 

Considerando que as metodologias para trabalhar o lúdico com as crianças são 

diversas, Faria e Salles (2012) citam os projetos, as oficinas, contar histórias, realizar ateliês 

de pinturas, desenho, modelagem, as criações e movimentos, temos recursos como a 

sequência de atividades através da música, do canto e da dança. 

Por meio dessas metodologias pode-se propiciar as variadas maneiras de comunicação, 

de expressões, do diálogo, todas essas atividades devem ser planejadas e orientadas de forma 

que possa favorecer a aprendizagem de algo específico através de desafios que favoreçam 

esse crescimento. 

 
Pela oportunidade de vivenciar brincadeiras imaginativas e criadas por elas 
mesmas, as crianças podem acionar seus pensamentos para a resolução de 
problemas que lhes são importantes e significativos. Propiciando a 
brincadeira, portanto, cria-se um espaço no qual as crianças podem 
experimentar o mundo e internalizar uma compreensão particular sobre as 
pessoas, os sentimentos e os diversos conhecimentos (BRASIL, 1998, v. 1, 
p. 28). 

 

Neste sentido, a brincadeira não é uma atividade que a criança já nasce sabendo, 

brincar implica troca com o outro, trata-se de uma aprendizagem social, portanto a presença 
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do (a) professor (a) é primordial, antes de tudo ele deve refletir sobre a importância do brincar 

para a criança. 

Nesta concepção para Vygotsky (1998), conhecer a criança e o seu processo de 

desenvolvimento, suas necessidades como brincar, a importância dos brinquedos para o seu 

crescimento, os incentivos, proporcionam ao (a) professor (a) um caminho para a sua prática 

pedagógica, através de propostas que oportunizem momentos de atenção, interação, 

imaginação e aprendizagem. 

Já o brincar pode ser visto como um recurso mediador no processo de ensino e 

aprendizagem, tornando-o mais fácil, e enriquecendo a dinâmica das relações sociais na sala 

de aula, para Faria e Salles (2012, p. 127) a mediação do (a) professor (a) durante as 

brincadeiras possibilita a elaboração de “valores éticos de respeito, cooperação, solidariedade, 

tolerância, confiança, entre outros”. Possibilita um fortalecimento da relação entre o ser que 

ensina e o ser que aprende.  

O (a) professor (a) neste cenário da educação possui o papel de mediador, que procura 

adotar em suas aulas, atividades planejadas com clareza e com intencionalidades, um parceiro 

(a) que está ao lado para propiciar uma interação e construção de saberes e conhecimentos. 

 

Cabe ressaltar que as crianças brincam com mais facilidades quando a outra 
pessoa pode e está livre para ser brincalhona e, é justamente nessa área de 
superposição entre o brincar da criança e o brincar da outra pessoa (o (a) 
professor, por exemplo), que se apresenta a infinita possibilidade de 
introduzir enriquecimentos (WINNICOTT, 1975 apud SOMMERHALDER; 
ALVES, 2011, p. 57). 

 

E ainda de acordo com as autoras ressaltamos que é importante o (a) professor (a) 

conhecer a criança, e estar disposto (a) a brincar ou jogar com ela, pois dessa forma estará 

proporcionando momentos de respeito mútuo, de confiança e afetividade, podendo intervir 

nos momentos lúdicos proporcionando atividade significativa e compatível com o 

desenvolvimento integral. 

Corroborando com essa ideia Faria e Salles (2012, p. 184) afirmam que: 

 

Por outro lado, ele pode se ver como aquele que ajuda as crianças a se 
inserirem, transformarem e produzirem cultura, assumindo o papel de 
mediador da aprendizagem, ajudando-as a refletir sobre o seu próprio 
processo de desenvolvimento/ aprendizagem e sobre o mundo que as cerca. 
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Essa opção pode levar o professor (a) a ouvir cada vez mais as crianças, a 
estar atento (a) a todas as suas formas de manifestação, em todos os 
momentos que suas aprendizagens se façam entre seus pares, propiciando 
interações diversas e fortalecendo a emergência de uma cultura infantil. 

 

Igualmente Sommerhalder e Alves (2011) concordam que as produções lúdicas das 

crianças devem ser valorizadas como meios de identificar as aprendizagens, e compartilhar 

esses momentos onde eles escolhem o que querem brincar, o jogo, ou os brinquedos, ao 

participar desse universo o (a) professor (a) pode trabalhar a curiosidade, a criatividade e o 

interesse das crianças: 

 
Não se trata simplesmente de sugerir uma brincadeira ou deixar que as 
crianças brinquem livremente, mas de ‘brincar com’, de compartilhar com as 

crianças as suas produções, de criar espaços para que possam atribuir 
significados a estas produções e também apropriar-se da cultura lúdica 
(SOMMERHALDER; ALVES, 2011, p. 55). 

 

Desta forma, no exercício do brincar o (a) professor (a) precisa mediar as relações, 

para favorecer as trocas e parcerias, promover a integração, planejar e organizar ambientes 

instigantes para que o brincar possa se desenvolver, ele deve buscar tornar as atividades 

alegres e divertidas, dessa forma as crianças são estimuladas a fazerem sem qualquer tipo de 

imposição.  

Durante as brincadeiras e jogos o (a) professor (a) pode estar participando e 

intervindo, tornando esses momentos construtivos para o enriquecimento dos conteúdos, para 

conhecer os comportamentos e interesses das crianças, porém é comum o (a) professor (a) 

apenas intervir nos desentendimentos delas. (SOMMERHALDER; ALVES, 2011) 

Assim no processo educacional o (a) professor (a) não apenas ensina, mas aprende e 

muito com as crianças, e em todos os momentos seus olhos estão atentos ao desenrolar das 

brincadeiras. 

Sendo assim, a ludicidade nas aulas favorece tanto o (a) professor (a) como o 

desenvolvimento das crianças da Educação Infantil, pois proporciona uma prática educativa 

onde é permitido a criança ser criança, e crescer nos processos sociais através do (a) professor 

(a), em um ambiente interativo de respeito, confiança, e de construção de autonomia e 

conhecimento. 

 

$)*



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 06 – Infância: Concepção, Formação e Prática Pedagógica 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

3. Vivenciando a prática pedagógica  

É imprescindível entendermos que o trabalho do docente na Educação Infantil é 

oportunizar as crianças situações ligadas ao seu mundo, neste contexto estão inseridos o 

brincar, as brincadeiras, os brinquedos, os jogos, o jogo simbólico, e inúmeros fatores que o 

(a) professor (a) irá descobrir ao observar e procurar conhecer a criança e seu 

desenvolvimento. 

Dessa forma foram analisados no decorrer do texto os dados obtidos por meio da 

análise documental e das observações, compreendendo como este recurso didático que é o 

lúdico, está inserido na prática docente. 

O lúdico proporciona resultados positivos, e deve ocupar um espaço de excelência na 

educação infantil, pois tem como principal característica favorecer o enriquecimento das 

competências imaginativas da criança.  

Mas esse recurso exige um rigoroso planejamento para que de fato possa desenvolver 

capacidades importantes tais como: memória, atenção, imaginação e imitação. Ao longo do 

texto iremos nos referir as escolas pesquisadas com o nome de “escola A” e “escola B”, e da 

mesma forma as professoras como, “prof. 1” e “prof. 2”. 

Um dos fatores de grande importância em uma escola de Educação Infantil trata-se da 

infraestrutura da escola, pois sabemos que um bom ambiente favorece e estimula o brincar, 

porém nas escolas observadas as crianças não possuem muitos recursos, apenas o gramado, e 

a sala de aula onde pode-se explorar outras atividades lúdicas, como o faz de conta, através do 

teatro, os jogos de imitação, os jogos de mesa, as brincadeiras cantadas, porém não 

observamos nenhuma dessas práticas.   

No entanto o que podemos observar ser muito frequentes nas salas de aula, são as 

atividades impressa, utilizadas para desenvolver a coordenação perceptivo-motora, como os 

clássicos pontilhados, colagens de bolinhas de papel, ligar os elementos, tem as atividades 

impressas de pinturas com tinta à base d’agua, lápis de cor ou giz de cera e algumas além de 

pintura a colagem, mas nessas atividades a ludicidade é timidamente explorada. 

E sabemos que na escola de Educação Infantil o ideal é utiliza-se atividades como 

jogos e brincadeiras para proporcionar momentos de alegria e desafios, mesmo com todas as 

dificuldades e falta de estrutura física, falta de brinquedos e espaços adequados, pois os 

professores precisam garantir a ludicidade e as interações entre as crianças, pois para elas o 

brincar vai muito além de apenas brincar. 
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Em relação às brincadeiras no gramado podemos observar que em alguns dias as 

professoras levam as crianças para brincarem no gramado, as duas escolas possuem um 

pequeno parquinho, porém por estarem muito velhos representam perigo e devido a isso eles 

suspenderam o uso, no entanto a diretora da escola A, mencionou que a reforma do parque já 

estava sendo providenciada. 

No Projeto Político Pedagógico da escola B, a falta de um parquinho (apropriado para 

o uso) é citado como um dos itens que as crianças sentem falta na escola: 

 

Mesmo pequenos reconhecem que na escola deveria ter uma brinquedoteca 
que possa possuir vários brinquedos é um parquinho, pois é do que mais 
gostam de brincar. A maioria vê a creche como um lar, pois disseram que em 
casa os pais não brincam, não cantam e nem contam historinhas. (PPP) 

 

No espaço ao ar livre a professora da escola A, torna-se mais brincante e envolve-se 

em diversas brincadeiras com as crianças sejam livres ou direcionadas, ela coloca as crianças 

para imitarem animais, disputam corridas pulando com apenas um pé, brincam de pega-pega, 

jogam a bola um para o outro, nessas atividades ela está sempre envolvida com eles. 

Por outro lado na escola B, a professora leva raras vezes ao gramado, e durante o 

tempo que estão ao ar livre a professora senta-se à sombra e apenas observa quem está 

brincando ou fazendo algo errado e tem algumas crianças que ao invés de brincarem ficam em 

volta dela.  

Do ponto de vista de Piaget (1976) a brincadeira é uma das primeiras atividades a 

proporcionar o desenvolvimento intelectual da criança, sendo primordial para a 

aprendizagem. Através de um planejamento e de um ambiente organizado pode–se estimular 

o desenvolvimento cognitivo, afetivo, social, moral, linguístico e físico-motor e propiciar 

aprendizagens especificas, autonomia e confiança nas crianças.  

Um aspecto que chamou a atenção durante a observação na escola A, foi que a 

professora não trabalhou a leitura com as crianças, não presenciei a contação de histórias ou 

alguma relação da criança com os livros ou a leitura.  

Sobre isto Craidy e Kaercher (2001) dizem que realmente o (a) professor (a) pode 

esquecer o quanto é importante a leitura e a contação de histórias, porém essa prática deve 

tornar-se uma relação frequente e agradável na sala de aula, pois somente através dessa 
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relação com os livros e o ato de ouvir e contar histórias, formaremos crianças que gostam de 

ler e o fazem porque encontram prazer e alegria na leitura.  

Podemos utilizar variadas formas de contar uma história, e assim faz a professora B, 

em sua sala tem uma caixa de livros e durante alguns dias ela trabalha uma história, a 

contação de história acorre de duas formas, ela realiza a leitura do livro e a exposição das 

figuras e durante a leitura ela faz alguns questionamentos relacionados a história. 

Importante ressaltar que nas salas de aula, eles possuem alguns brinquedos que ficam 

dentro de uma caixa no armário, que são de empilhar e de animais, tem os dias que a 

professora permite que eles brinquem, porém de forma livre, (boa parte desses brinquedos 

foram comprados pelas professoras), nesse momento ela aproveita para organizar as 

atividades, corrigir e marcá-los com um elogio, e colocá-los no varal e guardar os materiais 

usados. 

Os brinquedos são elementos que constituem-se em objetos das mais diversas origens, 

estes não podem faltar na Educação Infantil, pois eles são o suporte no brincar e favorecem a 

educação das crianças, e cada sala deve fazer a seleção destes brinquedos de acordo com a 

faixa etária das crianças que irá atender (BRASIL, 1998). 

Desta forma, acreditamos que o lúdico no ambiente escolar é benéfico para a criança 

pois ela aprende sobre como interagir e respeitar as diferenças, tem autonomia de criar novas 

maneiras de brincar, imaginar e elaborar novas histórias no mundo do faz de conta. 

Os benefícios proporcionados pelo brincar são refletidos em um crescimento saudável, 

pois se trabalha durante as brincadeiras os movimentos, explorando o corpo, o equilíbrio a 

lateralidade, a coordenação, a agilidade, proporciona ao corpo o exercício, a saúde mental e o 

bem estar, e, além disso, a criança estabelece um bom convívio interpessoal. 

Podemos observar poucos momentos de uma prática pedagógica lúdica, pois neste 

contexto as crianças são ensinadas por meio de atividades tradicionais, em atividades 

impressas, para colorir, massas de modelar, enquanto faltam planejamentos de atividade bem 

elaboradas, criativas e ao ar livre, como oficinas, jogos e brincadeiras, que promovam o 

interesse, a interação e a participação. 

 

5. Considerações finais 

Sendo assim, percebemos que nas escolas de Educação infantil observadas a 

ludicidade está muito ligada as atividades escolarizadas em que os professores utilizam o 

$)#



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 06 – Infância: Concepção, Formação e Prática Pedagógica 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

lúdico sempre atrelado a escolarização das crianças, deixando muitas vezes de considerar o 

brincar pelo brincar, a contação de história pelo prazer de ouvir, tendo sempre um objetivo 

para alcançar na realização da atividade. 

Nesses momentos o (a) professor (a) precisa de acordo com Faria e Salles (2012), e 

Kishimoto (2010), observar, conhecer e respeitar o ritmo de cada criança, dando a 

oportunidade de aprender e de interagir, e por meio de experiências planejadas em volta do 

brincar e atender as singularidades, os ritmos, o tempo, respeitando as diversidades e os 

interesses de cada criança. 

Portanto, na Educação Infantil onde a criança tem o primeiro contato com o ambiente 

escolar, considerar as especificidades desta fase, pensar em uma prática pedagógica que 

proporcione o desejo de estar na escola, o lúdico torna-se facilitador do desenvolvimento e da 

aprendizagem da criança, tendo neste espaço oportunidades de brincar, interagir, criar e 

recriar, sonhar e imaginar. 
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A UTILIZAÇÃO DE NARRATIVAS COMO INSTRUMENTO DE 
REFLEXÃO DA PRÁTICA PEDAGÓGICA 

 

por Aline Zorzi Schultheis de Freitas (IFAM)1 

 

Resumo: As narrativas têm sido utilizadas como instrumentos de pesquisa e 
ensino, e podem oportunizar o sujeito a compreender, organizar e refletir 
sobre os fatos discorridos. Pautado nessa metodologia, o presente artigo tem 
como objetivo apresentar a minha trajetória de formação profissional e 
experiências enquanto professora da educação infantil. Ao narrar os fatos 
envolvidos nessa trajetória foi possível compreender eventos relevante na 
minha formação, que relacionaram teoria e prática. A prática pedagógica 
precisa estar embasada em teorias, assim apresento neste texto como as 
teorias de aprendizagem, Construtivista (Jean Piaget) e Histórico- Cultural 
(Lev Semenovitch Vygotsky) influenciaram o meu fazer pedagógico na 
educação infantil.  
Palavras Chave: Narrativas. Formação Profissional. Experiência. Teorias 
da Aprendizagem.  
 
 

1. Introdução 

Eu educo hoje, com valores que recebi ontem, para que as pessoas são o 
amanhã. Os valores de ontem, os conheço. Os de hoje, percebo alguns. Dos 
de amanha, não sei. Se só educo os de ontem, não educo: complico. Se só 
uso os de ontem, não educo: condiciono. Se só uso os de amanhã, não 
educo: faço experiências às custas das crianças. Por isso, educar é perder 

                                                           
1Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar – Mestrado Profissional; Pedagoga do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, Reitoria, Manaus, 
alineschultheis@hotmail.com  Grupo de trabalho 06: Infância: Concepção, Formação e Prática Pedagógica       
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sempre sem perde-se. Educar quem for capaz de fundir ontens, hojes e 
amanhãs, transformando-os num presente onde o amor e o livre-arbritio 
sejam as bases. (ARTHUR DA TÁVOLA)  

 

É por meio das narrativas que a humanidade constrói sua história. No dia a dia 

utilizamos as narrativas para contar fatos ou eventos ocorridos. Além de serem instrumentos 

da comunicação informal, alguns autores, como Cunha (1997) apontam a narrativa como 

alternativa pedagógica para a pesquisa e o ensino. Ao narrar suas experiências o sujeito 

organiza os fatos de forma que se torna possível compreendê-las e ao mesmo tempo refletir 

sobre elas.  

Os resultados dessa pesquisa estão organizados em duas sessões constituídas por 

narrativas, que são analisadas com base no referencial teórico. A primeira sessão tem como 

objetivo apresentar a minha trajetória de formação profissional.  Ao narrar esta trajetória fica 

evidente os fatos que contribuíram para minha formação como licenciada em pedagogia. A 

relação entre teoria e prática deve sempre estar presentes no processo de ensino-

aprendizagem. Mas como isso fica evidente na minha formação? Quais desafios foram 

enfrentados ao longo dessa trajetória?  

Em seguida, apresento o relato de experiência da minha prática pedagógica na 

educação infantil com alunos de três anos, com o objetivo de analisar como as teorias de 

aprendizagem Construtivista, apresentada pelos estudos de Jean Piaget, e a Histórico-Cultural, 

apresentada por Lév Semenovitch Vygostsky, embasaram meu fazer pedagógico nessa etapa 

da educação básica. 

 

2. Delineamento da Pesquisa 

Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa, na qual o sujeito foi a própria 

pesquisadora. Os dados apresentados nesse artigo foram coletados por meio de narrativas 

pessoais e profissionais. As narrativas não são apenas instrumentos de pesquisa utilizados 

para reconstruir uma história já vivida, “[...]. mas compreender os contextos em que essas 

biografias foram construídas e os fatores que produzem mudanças e motivam as ações dos 

informantes.” (MUYLAERT et al, 2014, p.194).  
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3. Educação e Memória 

Nasci em Vilhena, uma cidade do interior de Rondônia, onde morei até os 22 anos. 

Atualmente moro na capital do Estado do Amazonas – Manaus e trabalho como Pedagoga na 

Pró-Reitoria de Extensão do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas (IFAM).   

Alguns fatos e experiências contribuíram para minha formação profissional. Refletir 

sobre esta trajetória é importante, pois segundo, Cunha (1997, p.187):  

 

Quando uma pessoa relata os fatos vividos por ela mesma, percebe-se que 
reconstrói a trajetória percorrida dando-lhe novos significados. Assim, a 
narrativa não é a verdade literal dos fatos mas, antes, é a representação que 
deles faz o sujeito e, dessa forma, pode ser transformadora da própria 
realidade. 

 

A minha formação profissional teve início na educação básica. Diversos aspectos e 

episódios foram relevantes para essa formação, embora nem todos sejam citados nesse texto, 

acredito que os citados aqui relevam o significado das experiências vividas para a minha 

formação, pois conforme aponta Cunha (1997, p. 185) “o fato da pessoa destacar situações, 

suprimir episódios, reforçar influências, negar etapas, lembrar e esquecer, tem muitos 

significados e estas aparentes contradições podem ser exploradas com fins pedagógicos.”  

Em toda minha trajetória de formação escolar fui aluna de escola pública. É 

interessante ressaltar que não frequentei a educação infantil, pois nasci no mês de julho, e a 

legislação estadual da época não previa a matrícula de crianças com menos de seis anos na 

pré-escola, por isso acabei ingressando com seis para sete anos, no Pré III, nomenclatura 

utilizada na época para o último ano da educação infantil, mas por algum motivo, que não me 

lembro agora, não me deixaram cursar o Pré III e me colocaram no primeiro ano do ensino 

fundamental. Não ter frequentado a educação infantil significou para mim algumas 

dificuldades de adaptação na escola. Lembro-me, que inicialmente, tive dificuldades de 

interação e até mesmo na alfabetização, pois o que era “normal”  meus colegas, para mim era 

novidade. De acordo com a Lei de Diretrizes e Base da Educação (BRASIL, 1996, Art. 29) a 

educação infantil é a primeira etapa da educação básica e tem como objetivo “o 

desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.” Na 
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educação infantil a criança inicia sua formação no ensino formal, suprimir essa etapa pode 

resultar em dificuldades durante o ensino fundamental, como podemos ver na minha 

experiência.  

As dificuldades foram superadas com o decorrer do tempo. Incentivada pelo meu pai, 

desenvolvi gosto pela leitura. Quando aprendi a ler, em 1996, ele me deu um presente 

inesquecível: a assinatura de uma revista que tinha temas sobre animais, plantas e outros 

assuntos do cotidiano. Pacientemente, ele pedia que eu contasse o que havia entendido da 

leitura. Práticas como essas são importantes durante o processo de alfabetização, pois 

associada com a alfabetização deve ocorrer o letramento, que segundo Magda Soares (2004), 

envolve muito mais do que apenas decodificar letras, envolve também contextualizar esse 

conhecimento ao mundo em que está inserido.  

No quarto ano do ensino fundamental, aconteceu algo incrível para mim, ganhei o 

concurso de leitura da escola. Fui a aluna que mais li livros em um bimestre. Ser convidada 

perante todos os meus colegas para ser premiada me fez sentir uma verdadeira estrela de 

Hollywood. Aquela garota tímida havia conquistado seu espaço naquela escola. Agora todos 

me respeitavam, pois era aluna que mais tinha lido livros.    

Conclui o ensino médio em 2006 e tinha como desejo cursar Biologia, mas este não 

era um curso oferecido no Campus Vilhena e por decisão dos meus pais deveria escolher um 

dos cursos oferecidos na cidade. As opções não eram muitas, mas decidi influenciada por 

minha mãe, a cursar Pedagogia na Universidade Federal de Rondônia.  

No primeiro ano nada me chamava atenção no curso, mas as coisas começaram mudar 

quando foi ofertada a disciplina “Didática”. A professora da disciplina, uma nordestina 

apaixonada pelo ato de ensinar contagiava qualquer um. Além das aulas teóricas, ela propôs 

atividades práticas em uma escola. Essas atividades práticas me mostraram o real significado 

do curso que estava fazendo, pois de acordo com Trojan (2008, p.37). 

 

A essência da atividade docente profissional, ou seja, o processo de ensino e 
aprendizagem envolve conhecimentos teóricos e práticos porque é uma 
atividade intencional que exige conhecimentos, estabelecimento de 
objetivos, planejamento, intervenção e avaliação para atingir sua finalidade. 

 

Portanto, é essencial para formação docente estabelecer relação entre a teoria e prática, 

assim como foi proposto na disciplina de didática à cima citada. Em 2009, ainda no quinto 
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período da faculdade, fui convidada por uma escola particular a trabalhar como monitora da 

educação infantil. Trabalhei com alunos do maternal II durante seis meses. Esse contato 

inicial com essa etapa da educação básica me fez refletir muito na minha formação e ver a 

relação entre a teoria e prática do que eu aprendia no curso de pedagogia.  

No ano de 2010 fui contratada como estagiária do Serviço Nacional da Aprendizagem 

Industrial – SENAI. Durante este estágio remunerado aprendi outra vertente da pedagogia - a 

supervisão e orientação pedagógica. Tive muitas experiências com o ensino profissional, o 

que enriqueceu ainda mais minha formação. Algo que gosto de relembrar é do Prêmio IEL 

estagiário daquele ano, no qual fui escolhida como melhor estagiária do Estado de Rondônia. 

Fui premiada com meu primeiro notebook. Lembro-me de segurá-los com muito orgulho e 

motivação de continuar a minha trajetória na educação, conforme pode ser observado na  

 

 

Figura1: Premiação IEL/RO estagiário 2010  
Fonte: http://www.fiero.org.br/noticias_detalhes.asp?CodMateria=1596  

 

Depois da conclusão do curso de Pedagogia trabalhei como professora das séries 

iniciais no Serviço Industrial da Indústria (SESI). Para uma recém-formada foi um grande 

desafio lecionar no período matutino no 3º ano e no período vespertino no 4º e 5º ano. 

Relembrar os conteúdos, ganhar a confiança da equipe pedagógica, dos alunos e dos pais, 

estavam entre os desafios apresentados por essa oportunidade. Enfim, hoje posso dizer que 

venci com muito sucesso, pois quando pedi minha demissão no final de 2011, para vir morar 

em Manaus, ouvi de muitos pais e colegas “Estamos perdendo uma grande profissional”! 

Em 2012, me mudei para Manaus para acompanhar meu marido. E agora novos 

desafios apareciam na minha frente. Mudar de uma cidade de 80 mil habitantes para outra de 
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2 milhões não é nada fácil. Mas, talvez o pensamento mais inquietante fosse: onde vou 

trabalhar? 

Inicialmente, trabalhei em uma escola particular, ministrando aulas de informática. 

Apesar de não ser minha área de formação, tinha afinidade com área, pois o meu trabalho de 

conclusão de curso da Graduação era voltado para o uso das Tecnologias da Informação e 

Comunicação na Educação.  

Nesse mesmo período, prestei concurso da Secretaria Municipal de Educação 

(SEMED). Estava pouco confiante, pois afinal eram três vagas para uma infinidade de 

candidatos. Mas o resultado foi exitoso, passei entre os seis primeiros colocados e em poucos 

meses tomei posse. Fui lotada em um Centro de Educação Infantil e designada como 

professora do Maternal III. Confesso que estava bastante receosa quando recebi minha 

lotação, pois minha experiência na educação infantil era bem limitada. Devido esse receio, até 

mesmo questionei a Diretora da escola da possibilidade de eu ministrar aulas para a turma do 

2º Período, uma vez que os alunos eram maiores. Mas, essa não era minha missão. Comecei 

minha prática pedagógica na educação infantil com uma turma de 15 alunos. Por diversas 

vezes me questionei sobre minhas práticas  pedagógicas, se as crianças estavam realmente 

aprendendo e como devia ensiná-las?  

Um marco importante nesse período que passei na educação infantil foi o termo de 

cooperação técnico cientifica celebrado entre a Prefeitura de Manaus e a Universidade Federal 

do Amazonas, para ofertar uma pós-graduação lato senso em Educação Infantil para os 

professores que estavam atuando nessa etapa da educação básica. Os requisitos para seleção 

eram dois: escrever um memorial sobre a trajetória profissional e no ter no mínimo dois anos 

como professora da Educação Infantil na SEMED. Bem, escrever o memorial era fácil, porém 

o entrave era o tempo na educação infantil, uma vez que só tinha alguns meses nessa etapa da 

educação. Enfim, não custava tentar e foi isso que fiz. O resultado foi positivo: fui 

selecionada.  

Os conhecimentos adquiridos durante todo o curso em Educação Infantil contribuíram 

para a reflexão da minha prática, e posso afirmar que desde a primeira disciplina cursada em 

dezembro de 2012 minha perspectiva em relação à educação infantil mudou. Um dos aspectos 

mais relevantes deste curso foi o trabalho de conclusão no qual a proposta era desenvolver um 

projeto de intervenção junto com a turma em qual estava atuando e avaliar as práticas 

desenvolvidas. Cunha (1997, p.186) destaca a importância desse tipo de pesquisa ao escrever 

 !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 06 – Infância: Concepção, Formação e Prática Pedagógica 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

“[...] Já é tempo, entretanto, de que os pesquisadores que se dedicam ao processo de 

investigação qualitativa reflitam sobre sua própria experiência e a façam acompanhar das 

trajetórias da investigação [...]”.  Cursei no mesmo período a pós-graduação em Gestão e 

Supervisão Escolar em outra Instituição de Ensino, porém particular.  

Em dois anos passei amar a educação infantil com todas as minhas forças. Sentia 

alegria e prazer no trabalho que realizava participar do processo de aprendizagem daquelas 

crianças e ser, na maioria dos casos, a primeira professora delas me proporcionava esses 

sentimentos. 

Apesar desses sentimentos, no final de 2013 decidi que iria tentar outro concurso e 

dessa vez na esfera federal. Em janeiro de 2014 prestei concurso para Pedagoga do IFAM. Em 

junho do mesmo ano tomei posse e passei a atuar como Pedagoga da Pró-Reitoria de 

Extensão. Tudo novo! São dois anos que estou nesse novo caminho, todos os dias significam 

novas aprendizagens. O ingresso no mestrado, em 2015, só veio para contribuir  ainda mais 

para essa trajetória. As reflexões e discussões proporcionadas pelas disciplinas têm 

contribuído para minha atuação. Uma dessas discussões foi proposta na disciplina 

“Concepções de Aprendizagem e Práticas Curriculares”, no qual foi apresentado o trabalho 

com narrativas com o caráter formativo (Cunha, 1997). E realmente, concordo com Cunha, 

narrar minha trajetória de formação me fez refletir sobre minhas práticas profissionais e 

relembrar como é ela é rica em experiências e aprendizagens.   

Durante todas essas vivências na sala de aula tive oportunidade de aplicar os 

conhecimentos adquiridos na Universidade, principalmente no que diz respeito às teorias de 

aprendizagem. Aplicar essas teorias orientou a minha prática pedagógica, principalmente, no 

período que atuei na educação infantil.  

 

4. A experiência da prática pedagógica e as concepções de aprendizagem  

As teorias de aprendizagem apresentam pressupostos para a prática pedagógica. Tanto 

a teoria Construtivista de Piaget e como Histórico-Cultural de Vygostsky, estavam presentes 

na minha prática pedagógica com os alunos da Educação Infantil - Maternal III.  

Vygostsky apresenta a aprendizagem como resultada da interação social. Esse autor 

afirma que sozinho o sujeito não pode aprender, sendo o ensino um processo social e 

histórico, e as mediações algo importante no processo de ensino aprendizagem.  
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Sintetizando, em poucas palavras, as relações entre desenvolvimento e 
aprendizagem propostas por Vigotski (2000), podemos dizer, em primeiro 
lugar, que desenvolvimento e aprendizagem são processos intimamente 
relacionados: imerso em um contexto cultural que lhe fornece a “matéria-
prima” do funcionamento psicológico, o individuo tem seu processo de 
desenvolvimento movido por mecanismos de aprendizagem acionados 
externamente. Por outro lado, embora processos de aprendizagem ocorram 
constantemente na relação do individuo com o meio, quando existe a 
intervenção deliberada de unir outro social nesse processo, ensino e 
aprendizagem passam a fazer parte de um todo único, indissociável, 
envolvendo quem ensina, quem aprende e a relação entre essas pessoas 
(EMMEL E KRUL, s/a, p.8). 

 

Outra teoria de aprendizagem que subsidiou minha prática pedagógica foi a 

apresentada por Piaget. De acordo com seus estudos, o desenvolvimento ocorre antes da 

aprendizagem e segue quatro estágios: 1) sensório-motor (até 2 anos); 2) pré-operatório (2 a 7 

anos); 3) operatório concreto (7 a 12 anos); 4) das operações formais (12 até a vida adulta) 

(AZEVEDO, s/a, p.1)  Tendo em vista, que meus alunos tinham três anos, o estágio que mais 

me concentrei foi o pré-operatório ou simbólico: 

 

Já no Estágio simbólico, que é dos 2 até por volta dos 7 anos, o pensamento 
da criança está centrado nela mesma, é um pensamento egocêntrico. E é 
nesta fase que se apresenta a linguagem, como socialização da criança, que 
se dá através da fala, dos desenhos e das dramatizações (MARREGA, 2014, 
p.1). 

 

Nessa etapa do desenvolvimento, de acordo com Piaget, surge a linguagem como 

forma de expressar as representações simbólicas. Assim, eu sempre procurei estimular os 

meus alunos na construção dessas representações, por meio de rodas de conversa, música e 

contação de história. Nas rodas de conversas, realizadas diariamente no início da aula, por 

meio da linguagem oral as crianças tinham oportunidade de expor fatos importantes para sua 

vida. Esses eram também momentos de interação.  

As rodas de conversa eram utilizadas, ainda, como diagnostico dos conhecimentos e 

vivências dos alunos. Esse diagnóstico era importante, pois de acordo com Vygostsky, 

existem três níveis do desenvolvimento do aprendiz: nível de desenvolvimento efetivo ( o que 

o aluno já sabe), nível de desenvolvimento potencial (o que o aluno pode aprender), o nível de 

desenvolvimento proximal – ZDP (é o nível intermediário entre os dois níveis anteriores). Na 
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Ilustração 2 podemos observar esses três níveis. Vygostsky afirma ainda que a ZDP pode ser 

estimulada por meio das interações e mediações sociais.  

Semanalmente fazia um registro individual dos alunos, avaliando as habilidades 

desenvolvidas nesse período, assim era possível observar o desenvolvimento de cada aluno. 

Estes registros eram utilizados para eu poder planejar as aulas, tendo em mente o que os 

alunos sabiam e o nível de desenvolvimento potencial. O imaginar ocupa um papel importante 

no desenvolvimento da linguagem, por isso a dramatização de histórias, a representação por 

meio de desenhos, o brincar  sempre fez parte da minha prática pedagógica. “Para PIAGET 

(1971), quando brinca, a criança assimila o mundo à sua maneira, sem compromisso com a 

realidade, pois sua interação com o objetivo não depende da natureza do objeto, mas da 

função que a criança lhe atribui” (Dudek e Costa, s/a, p. 1340). 

Na minha sala de aula havia uma caixa com vários brinquedos disponíveis para os 

alunos. Durante as brincadeiras eram comum observar elas brincando de “papai e mamãe”, 

“professora”, fazendo assim, representações da realidade em que estavam inseridas. Esses 

momentos eram também, oportunidades para a interação entre os alunos. Durantes esses 

momentos, me ocupava do papel de “ [...]professor é um agente facilitador e desafiador de 

seus processos de elaboração [...], (Emmel e Krul, s/a, p.8) fazendo algumas intervenções 

quando necessário. 

 

 
Figura2: Teoria da área de desenvolvimento potencial 
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Assim, posso afirmar que as teorias de aprendizagem desenvolvidas por Jean Piaget e 

Lév Vygostsky foram de grande importância para minha prática pedagógica com os alunos da 

educação infantil. Aplicar essas teorias resultou em aprendizagens significativas para meus 

alunos.  

 

5. Considerações Finais  

A narrativa é um instrumento de pesquisa qualitativa utilizada por diversos 

pesquisadores, para discutir e refletir sobre situações. Por meio delas o autor pode evidenciar 

fatos importantes para sua trajetória pessoal e profissional. Nas narrativas o sujeito não 

apresenta toda verdade, mas apresenta fatos que dão sentidos às suas concepções. Por meio 

desta metodologia, foi possível nesse artigo refletir sobre as minhas práticas pedagógicas.  

É interessante notar que em minha trajetória tive a oportunidade de estar em contato 

com a prática pedagógica mesmo antes de me formar, o que acredito ter sido um aspecto 

muito relevante para minha formação. Relembrar essa trajetória me trouxe alegria, pois 

percebi que tenha uma trajetória de sucesso e que posso enriquecê-la ainda mais com esse 

curso de Mestrado. 

Embora no Projeto Político Pedagógico do Centro de Educação Infantil  que eu 

trabalhava delineava que os professores daquela escola seguiam a teoria de aprendizagem 

histórico cultural de Lév Vygostsky, nunca havia realmente refletido como esta teoria de 

aprendizagem estava presente nas minhas práticas. Ao narrar essas práticas percebi que não 

foi possível utilizar apenas a teoria de aprendizagem de Vygostsky, mas também foi 

necessário aplicar a teoria do sócio construtivismo de Jean Piaget. Ao integrar essas duas 

teorias a minha prática pedagógica  oportunizei meus alunos a construírem novos 

conhecimentos e estabelecer interações com meio em que estavam inseridos.  

Diante do exposto, estou convencida de que a utilização de narrativas podem 

contribuir para a reflexão da prática pedagógica, podendo ser essas reflexões elementos 

potencializadores para reais mudanças no contexto escolar.  Ao discorrer sobre  os fatos do 

fazer pedagógico é organizá-los, compreendê-los e refletir sobre eles.  
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CONCEPÇÕES E PRÁTICAS DA EDUCAÇÃO INTEGRAL: UM 
ESTUDO EM UMA ESCOLA PÚBLICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL DE ARIQUEMES-RO 
 

por Silvia Manoela Furtado Machado Lopes (UNIR)1, Maria Auxiliadora Máximo (UNIR)2 e 

Valdete Moreira de Oliveira (UNIR)3 

 

Resumo: O presente estudo foi realizado a partir dos estudos realizados na 
disciplina “Metodologia da Pesquisa em Educação” do curso de Pedagogia, 

no Campus da UNIR em Ariquemes-RO. Com o objetivo de compreender 
em que medida as concepções e práticas da Educação Integral estão sendo 
efetivadas com as crianças de 0 a 3 anos. Trata-se de um projeto em 
andamento, construído a partir das teorizações de Michel Foucault, a 
Arqueogenealogia, composta pela pesquisa arqueológica com a intenção de 
fundamentar os principais elementos que caracterizam a concepção de 
Educação Integral e Educação infantil através de grandes autores como 
Aristóteles (384 a 322 a.C), Édouard Claparède (1873-1940), Célestin 
Freinet (1896-1966), Jean Jacques Rousseau (1712-1778), Maria Montessori 
(1870-1952), Loris Malagguzzi (1920-1994), Arendt (1979), seguidos de 
autores contemporâneos como Jaqueline Moll (2009), Carvalho (2005), 
Portugal (2009) e Didonet (2001), as Diretrizes Curriculares Nacionais Para 
a Educação Infantil – DCNEI (2010) que norteiam as concepções e práticas 
pedagógicas da Educação Infantil e o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA). Está sendo realizada por meio de entrevistas a descrição das práticas 
educativas constituídas na Instituição para construir a pesquisa genealógica 

                                                           
1 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: silviapedagogia@outlook.com. 
2 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: doramaximo@unir.br. 
3 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: val-moliveira@hotmail.com. 
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em campo, em uma Escola Pública Municipal de Educação Infantil de 
Ariquemes-RO. Por fim, será realizada a pesquisa arqueogenealógica onde 
se fará a compreensão crítica e analítica dos resultados apresentados pelas 
pesquisas arqueológica e genealógica.  
Palavras-chave: Educação integral. Educação infantil. Prática pedagógica. 

 
 
1. Introdução 

O presente estudo foi realizado a partir dos estudos realizados na disciplina 

“Metodologia da Pesquisa em Educação” do curso de Pedagogia, no Campus da UNIR em 

Ariquemes-RO. O objetivo desta pesquisa é compreender em que medida as concepções e 

práticas da Educação Integral estão sendo efetivadas com as crianças de 0 a 3 anos. 

Trata-se de um projeto em andamento; no primeiro momento, o mesmo se propôs a 

realizar a identificação dos principais elementos que caracterizam a concepção de Educação 

Integral, através da pesquisa arqueológica concentrada no levantamento de dados 

bibliográficos, em seguida, a descrição das práticas educativas constituídas na Instituição pelo 

viés da pesquisa genealógica em campo. Por fim, será realizada a pesquisa arqueogenealógica, 

onde se fará a compreensão crítica e analítica dos resultados apresentados pelas pesquisas 

arqueológica e genealógica.  

 

2. Educação Integral e Tempo Integral 

Em primeiro lugar se faz necessário a desmistificação do tema em questão, já que a 

concepção de educação integral ainda é muito confundida com educação de tempo integral. 

Logo, a educação integral não necessariamente está ligada a ideia de uma jornada escolar de 

tempo integral.  

Já se falava em educação integral desde a antiguidade, apresentada pelos pressupostos 

Aristotélicos. Educadores europeus como o suíço Édouard Claparède (1873-1940) e o francês 

Célestin Freinet (1896-1966) defendiam a necessidade de uma educação integral ao longo de 

toda a vida do indivíduo. O suíço Jean Jacques Rousseau (1712-1778) priorizava os princípios 

para construção da autonomia da criança através das brincadeiras. Maria Montessori (1870-

1952) destacou a importância da liberdade, da atividade e do estímulo para o desenvolvimento 

físico e mental das crianças. Loris Malagguzzi (1920-1994) foi criador da ideia de Reggio 

Emilia, escola universalmente conhecida pelo seu modelo pedagógico. 
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De acordo com a autora e educadora Amelia Hamze, as lições de Loris Malaguzzi 

apresentam três grandes princípios: 

 

A – As crianças podem compartilhar seus conhecimentos e saberes, sua 
criatividade e imaginação por meio de múltiplas linguagens, sem enfatizar 
nenhuma. As múltiplas linguagens se evidenciam através do desenho, do 
canto, da dança, da pintura, da interpretação, enfim, divulgadas por distintas 
passagens que se somam na execução do projeto e nos saberes que são 
construídos. Anotar, fotografar, gravar e filmar são partes principais da 
rotina. B - O mundo de conhecimentos não está dividido em assuntos 
escolares, mas é um grupo único, onde certas áreas são sugeridas por meio 
de projetos com uma matéria de trabalho. C - A interação entre o adulto e a 
criança deve ser uma parceria, na qual interesses e envolvimentos recíprocos 
devem permanecer e interagir para que um objetivo comum seja alcançado: 
o saber. (HAMZE, 2016)  

 
No Brasil, Moll (2009, p. 18) afirma que “[...] de nada adiantará esticar a corda do 

tempo: ela não redimensionará, obrigatoriamente, esse espaço. E é, nesse contexto, que a 

educação integral emerge como uma perspectiva capaz de re-significar os tempos e os espaços 

escolares”. Como pesquisadora e escritora de inúmeros livros sobre educação integral acredita 

que, este modelo de educação não pode ser confundido com escola de tempo integral.  

Deste modo, entende-se que a educação integral contribui para o desenvolvimento da 

criança; quando bem trabalhada, no momento em que há integração da escola-família-

comunidade, com atividades educativas, sociais, culturais e reconhecendo suas 

potencialidades.  

 

2.1 Educação Integral e Primeira Infância 

A primeira infância é a base para todas as aprendizagens humanas; é o período que vai 

desde a concepção do bebê até os primeiros anos de vida da criança. No Brasil, a primeira 

infância acaba quando a criança completa seis anos de idade.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais Para a Educação Infantil – DCNEI (2010) aponta 

a Educação Infantil como “Primeira etapa da educação básica, oferecida em creches e pré-

escolas, às quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem 

estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 

5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e 

supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle social. É 
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dever do Estado garantir a oferta de Educação Infantil pública, gratuita e de qualidade, sem 

requisito de seleção.” 

As experiências que acontecem nessa época são extremamente significativas para o 

desenvolvimento de suas habilidades e potencialidades. Quanto melhor for a condição para 

seu desenvolvimento, maior será sua aprendizagem. 

A forma como as crianças serão cuidadas, educadas e respeitadas nas “suas 

necessidades, características e interesses, a forma como são encorajados os sucessos e 

fracassos, a forma como a creche responde à criança e à sua individualidade terá efeitos 

significativos para o desenvolvimento” (CARVALHO, 2005, p. 43). 

As oportunidades de aprendizado que serão oferecidas à criança nesta etapa, irão 

determinar seu desenvolvimento. Deste modo, se faz necessário refletir sobre as concepções e 

práticas educacionais proporcionados a mesma nesta fase para que o desenvolvimento da 

criança seja efetivado integralmente. 

O conhecimento da criança nesta etapa se torna essencial para os profissionais da 

educação da infância, para a organização de suas práticas e ações educativas. Sendo assim, os 

educadores devem estar informados sobre as características e “as bases do desenvolvimento 

nos seus diversos aspectos físicos, motores, sociais, emocionais, cognitivos, linguísticos, 

comunicacionais, etc.” (PORTUGAL, 2009, p.7). 

Neste contexto, observa-se o privilégio que a creche tem de promover o 

desenvolvimento das crianças. Trazendo o educador da infância como principal responsável 

nesta promoção. Para Didonet (2001) a creche é o contexto que se organiza para, de forma 

intencional, apoiar o desenvolvimento das crianças levando-as a ir mais longe possível neste 

processo.  

O educador precisa reconhecer que as crianças são únicas, que possuem 

individualidades e são capazes de construir conhecimentos, deste modo, o mesmo precisa 

proporcionar as crianças oportunidades de aprendizado e desenvolvimento.  

Torna-se importante a formação inicial e continuada, para que seja proporcionado o 

suporte necessário para o trabalho com as crianças, não deixando de lado o importante papel 

que o diretor e os colaboradores da instituição exercem. Salientando que o educador necessita 

do apoio constante da família para que de fato seus objetivos sejam alcançados. 
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3. Metodologia 

No primeiro momento foi realizada a pesquisa arqueológica, cujo objetivo foi 

fundamentar os principais elementos que caracterizam a concepção de Educação Integral, de 

Educação Infantil e Referencial Curricular utilizando-se de livros e artigos para compor o 

arcabouço teórico. 

Em seguida, a pesquisa se direcionou ao campo selecionado: uma escola pública 

municipal de Educação Infantil, local aonde a pesquisa genealógica em campo vem sendo 

realizada. A pesquisa tem cunho qualitativo, é descritiva e exploratória, com o intuito de 

analisar em que medida as concepções e práticas da Educação Integral estão sendo efetivadas 

com as crianças na creche.  

Os sujeitos que constituem a pesquisa são compostos por 1 (um) monitor de pátio, 1 

(um) professor, 1 (uma) merendeira, 1 (uma) zeladora, 1 (uma) coordenadora, 1 (uma) 

orientadora, 1 (uma) diretora e 3 (três) indivíduos pais ou responsáveis da família de um aluno 

na faixa etária de creche matriculado no Maternal Integral da Instituição de Educação Infantil.  

Por fim, será realizada a arqueogenealogia, juntando as informações captadas nas 

etapas anteriores com o objetivo de compreender em que medida as concepções e práticas da 

Educação Integral estão sendo efetivadas com as crianças de 0 a 3 anos.  

 

4. Resultados 

O presente estudo busca compreender em que medida as concepções e práticas da 

Educação Integral estão sendo efetivadas com as crianças de 0 a 3 anos. A primeira etapa que 

consta do levantamento bibliográfico e leituras está em fase de conclusão e abordou a 

identificação dos principais elementos que caracterizam a concepção de Educação Integral, 

Educação Infantil e Referencial Curricular para esta fase educacional.  

A segunda etapa que contempla a pesquisa em campo está sendo realizada focada na 

captação de dados via entrevistas, cujo encaminhamento se delineia para a descrição das 

práticas educativas constituídas na Instituição. 

Durante o período de observações na instituição, em conversas informais, realizei 

algumas questões relacionadas ao objeto de minha pesquisa. Alguns docentes foram 

questionados sobre “Educação Integral”, “Desenvolvimento Integral”, “Educação Infantil” e 

“Referencial Curricular”, com inquietações simples como: “O que é Educação Integral?”; “O 

que você tem feito enquanto docente para a consolidação da missão da Instituição que traz o 
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Desenvolvimento Integral das crianças como algo de grande importância?” Fui surpreendida 

com as respostas.  Algumas professoras, com idade entre 28 a 35 anos, nem sabiam o que 

significava “Educação Integral”. 

Outras docentes expressaram que o tema em questão é algo quase impossível de ser 

alcançado. Também expressaram que o município tem obrigação de fornecer formação 

continuada, e exercem sua profissão de acordo com o que aprenderam em sua formação 

inicial, sem mostrar nenhuma consideração por estudos pessoais, questionando a falta de 

tempo e a quantidade de trabalho a ser feito. 

A educação para Dewey (1936, p.140) é “como uma contínua reconstrução da 

experiência”, pois o [...] processo educativo é um contínuo reorganizar, reconstruir, 

transformar [...]” e “[...] a mais importante atitude a ser formada é a do desejo de continuar a 

aprender”.  Neste sentido, o professor deve procurar sempre novas oportunidades de estudo e 

aperfeiçoamento de sua metodologia, aprendendo novas concepções e práticas pedagógicas 

para serem desenvolvidas em sala.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (1990) em seus artigos 3º e 4º 

reconhece a criança e o adolescente como sujeito de direito e estabelece responsabilidades á 

família, comunidade e a sociedade em geral, em seu 3º artigo, o estatuto aborda os direitos 

fundamentais inerentes á pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta 

Lei, assegurando-lhes por lei ou por outros meios todas as oportunidades e facilidades, a fim 

de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de 

liberdade e de dignidade.  

No 4º artigo, o Estatuto garante que é dever da família, da comunidade, da sociedade 

em geral e do poder público assegurar, com absoluta propriedade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, à liberdade e à convivência familiar e comunitária 

(BRASIL, 1990).  

É de suma importância que todos os direitos apresentados sejam consolidados, pode-

se comprovar dentre os artigos do ECA a imensa responsabilidade que o professor passa a 

exercer na vida de uma criança, levando em consideração que o mesmo é agente de suas 

condutas e um dos principais dirigentes do desenvolvimento infantil, em seus determinados 

aspectos, para que a Educação Integral seja consolidada. 
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5. Considerações Finais 

Nota-se inicialmente a distância entre os Referenciais Curriculares Nacional para a 

Educação Infantil e a operacionalização das concepções de Educação Integral que tem se 

materializado no contexto das creches no país. As considerações preliminares do estudo 

apresenta que a baixa qualidade do ensino nas creches está atrelada à ausência de formação 

inicial de qualidade e formação continuada dos docentes. Essa informação poderá ser alterada 

de acordo com os resultados obtidos através das entrevistas realizadas para compor a pesquisa 

genealógica de campo. 

A educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para 

assumirmos a responsabilidade por ele e, com tal gesto, salvá-lo da ruína que seria inevitável, 

não fosse a renovação e a vinda dos novos e dos jovens. A educação é, também, onde (sic) 

decidimos se amamos nossas crianças o bastante para não expulsá-las de nosso mundo e 

abandoná-las a seus próprios recursos, e tampouco arrancar de suas mãos a oportunidade de 

empreender alguma coisa nova e imprevista para nós, preparando-as, em vez disso, com 

antecedência, para a tarefa de renovar um mundo comum (ARENDT, 1979, p. 247). 

Espera-se que a partir dessa pesquisa, os docentes que se encontram distanciados do 

referido tema, por não conhecerem o mesmo ou acreditarem que é algo impossível de ser 

alcançado, busquem conhecer as concepções de Educação Integral e insiram-nas em sua 

prática pedagógica, tendo em vista o desenvolvimento e o aprendizado dos seus alunos. 

Ressaltando que muitos professores se sobressaem em suas ações pedagógicas, apesar da 

formação inicial que receberam realizados dentro de um currículo compartimentado.  
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ALFABETIZAÇÃO COMO UM PROCESSO DE 
AQUISIÇÃO/APROPRIAÇÃO DA CULTURA ESCRITA1 

 

por Daniela Fraga Campos (UNIR)2 e Walas Matias de Souza (UNIR)3 

 

Resumo: O presente estudo vem demonstrar a importância de que 
alfabetizar é também oportunizar a criança momentos de reflexões, mas 
também de contentamento, onde cada professor possa favorecer um 
ambiente propicio para que ocorra uma boa aprendizagem através da 
descoberta do nível de alfabetização que o seu aluno se encontra, 
alfabetizando a partir da problematização de conteúdos. Os dados foram 
abordados a partir de uma pesquisa qualitativa, pesquisa bibliográfica 
pautada em autores como: Weisz (1988), Ferreiro; Teberosky (1999), e 
entre outros. E também pesquisa documental tendo como fonte de pesquisa 
um caderno escolar doado pelos pais de um aluno que cursou o primeiro ano 
do Ensino Fundamental I no ano de 2012 em uma escola pública. Tal 
investigação foi realizada no período de novembro de 2013, com a 
finalidade de apresentar e avaliar o processo de alfabetização inicial de uma 
criança, onde nos possibilitou o entendimento de que não se deve apenas 
ensinar conteúdos, bem como as letras especificamente, mais também para 
quê elas servem, como e onde utilizá-las. 
Palavras- chave: Alfabetização. Hipóteses silábicas. Letras.  

 

                                                           
1 Trabalho orientado pela Profª Dra. Josélia Gomes Neves do Curso de Pedagogia, Departamento de Ciências 
Humanas e Sociais – DCHS, UNIR – Campus de Ji-Paraná, disciplina de Didática, novembro de 2013. 
2 Graduanda do curso de Pedagogia, Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus De Ji- 
Paraná. E-mail: danifraga.df@gmail.com. 
3 Graduando do curso de Pedagogia, Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus De Ji- 
Paraná. E-mail: wallasunir@gmail.com.  
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1. Introdução 

Estudei com a mesma professora do primeiro ao 
quarto ano do ensino fundamental, a escola era na 
zona rural, não tinha muitos recursos, porém, 
minha alfabetização foi concluída através de 
quadro negro, giz, livro didático e dedicação da 
educadora.4 

 
Alfabetizei-me em uma Escola Pública com a 
mesma professora do primeiro ao terceiro ano, 
onde posso considerar como uma experiência 
muito agradável, pois mesmo sem muitos recursos 
a professora procurava propiciar momentos 
prazerosos para uma boa aprendizagem.5 

 

A escrita não foi uma invenção de uma só pessoa, desde os primórdios da humanidade 

já se usavam símbolos ou desenhos para descrever algo ou deixar uma mensagem de 

comunicação, que não são consideradas exatamente uma escrita, mas criptografias gravadas 

em algum material da natureza, como os pictogramas na madeira. Com a necessidade de 

registros surgem outras maneiras de escrever como os pictogramas egípcios, a escrita 

cuneiforme e depois a junção de pictogramas baseados em sons que transformam os símbolos 

em letras. 

Depois da criação do alfabeto grego veio uma discussão sobre os métodos de ensinar 

as letras, na primeira metade do século XX, surge então à guerra dos métodos que discutia 

qual era o melhor método, o analítico ou sintético. Passando pela segregação racial nos anos 

60 nos Estados Unidos, até surgir a Teoria do Déficit, onde as crianças de classe baixa não 

aprendiam porque já traziam consigo inúmeras complicações e tinham que passar por um 

período preparatório com pontilhados para adquirirem habilidades motoras e perceptivas, só 

assim estavam niveladas para prontidão e serem alfabetizadas. 

Com o surgimento da Psicolinguística e da sociolinguística, passaram a estudar os 

processos de codificação e decodificação da língua levando em conta as características 

próprias do sujeito e o meio em que ele esta inserido. A Psicolinguística analisa os processos 

de comunicação mediante o uso da linguagem, seja ela oral, escrita, gestual, entre outras. 

Também auxiliam em nossas estruturas psicológicas que nos permite entender palavras, frases 

                                                           
4 Fragmento da memória do processo de alfabetização de Walas Matias de Souza. 
5 Fragmento da memória do processo de alfabetização de Daniela Fraga Campos. 
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ou textos. Apoiados nos estudos da psicolinguística alguns teóricos defendem que a 

alfabetização não ocorre desligada do conteúdo da escrita e que é uma forma de se apropriar 

das funções sociais. 

Podemos considerar que o conceito de alfabetização como duas habilidades: domínio 

de ler/escrever e codificar/decodificar, ou seja, aprender a ler e escrever, não determina se o 

sujeito está letrado. Para a cultura escrita à pessoa só está alfabetizada quando ela sabe ler, 

escrever e também sabe utilizar essa aquisição no meio social, e ainda interpretar a escrita. Na 

proposta da autora Emilia Ferreiro, alfabetização e letramento são indissociável, não existe 

ba-be-bi-bo-bu, existem textos, listas onde as letras não são discutidas isoladamente, as letras 

deverá vir dentro de um contexto social. 

De acordo com a teoria da Psicogênese da língua escrita, toda criança passa por cinco 

fases até que esteja alfabetizada, que chamamos de hipóteses de escrita, no qual estão 

classificadas como: Hipótese pré-silábica, hipótese silábica sem valor sonoro, hipótese 

silábica com valor sonoro, hipótese silábico-alfabética e hipótese alfabética.  

Neste sentido foi desenvolvida uma pesquisa qualitativa, pois segundo Gil (2002, p. 

133), tal elemento “[...] depende de muitos fatores, tais como a natureza dos dados coletados, 

a extensão da amostra, os instrumentos de pesquisa e os pressupostos teóricos que nortearam 

a investigação”. Deste modo foi realizada uma pesquisa bibliográfica através de leituras dos 

estudos das autoras: Ferreiro, Teberosky (1999), por demonstrar que a criança constrói no 

processo de aquisição da língua escrita, onde desenvolvem procedimentos para diferenciar 

níveis de escrita, e Weisz (1988). Também foi efetuada uma pesquisa documental tendo como 

fonte de pesquisa um caderno escolar, doado pelos pais de um aluno que cursou o primeiro 

ano do ensino fundamental I em uma escola pública no Município de Ji-Paraná Rondônia. Tal 

investigação se deu no período de novembro de 2013, com intuito de descrever e analisar o 

processo de alfabetização inicial de uma criança, ou seja, como ela aprendeu a ler e escrever? 

 

2. Entendendo a teoria da psicogênese através da análise do caderno de um aluno na fase 
de alfabetização 

É importante que um professor alfabetizador descubra o que cada um de seus alunos 

sabe sobre o sistema de escrita, isso permitirá que ele como educador possa intervir com 

mecanismos adequados para auxiliar os educandos a avançarem. O estudante faz reflexões 

sobre a escrita que ninguém pode fazer por ele, e interage com as informações que o ambiente 
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lhe oferece, cabendo ao educador criar um ambiente alfabetizador, e mostrar a ele para que 

serve a escrita. Quando o aluno chega à escola, ele já tem seu jeito livre de escrever seja 

através de letras, rabiscos, desenhos, pseudo-letras ou garatujas, como descreve Weisz (1988): 

 

Ainda antes de supor a escrita como representação da fala, a criança faz 
várias tentativas de construir um sistema que se assemelhe formalmente à 
escrita adulta buscando registrar as diferenças entre as palavras através de 
diferenças na quantidade, na posição e na variação dos caracteres 
empregados para escrevê-las. (p. 03). 

 

Nesta fase segundo ainda a autora, podemos assim dizer que o aluno está na hipótese 

pré-silábica, ele não tem um controle de quantidade de letras, só considera uma escrita quando 

alcança o limite do papel, escreve através de traços lineares, tem leitura global, individual e 

instável do que escreve. Mas, com a mediação correta do educador, ele irá avançando seu 

nível de escrita, sendo que esta mediação cria situações de aprendizagem, que permite ao 

aluno saber o porquê e o que ele está escrevendo. Desta maneira Weisz (1988) ressalta 

também que “[...] é impossível chegar à compreensão do sistema alfabético da escrita sem 

descobrir, em algum momento, que o que a escrita representa é a fala.” (p. 6). 

Já na hipótese silábica sem valor sonoro a criança passa a ter consciência que existe 

uma relação entre pronúncia e escrita, ou seja, relaciona à escrita e a fala, onde cada vez que 

pronuncia uma sílaba escreve uma letra, porém essa letra (grafema) não tem relação com o 

som (fonema), enquanto na hipótese silábica com valor sonoro o que muda é o fato da criança 

tentar fonetizar a escrita e dar certo valor sonoro às letras. 

Assim quando a criança compreende que a escrita tem uma função social, ela já 

evoluiu para hipótese silábica alfabética, entendendo que existe um sistema de escrita e que 

cada letra da palavra corresponde a um valor sonoro, só faltando apropriar-se da escrita 

convencional. Deste modo quando ela passa a compreender o sistema de escrita e também 

domina as convenções ortográficas já está na hipótese Alfabética.  

Após uma breve síntese dos estudos de Ferreiro e Teberosky (1999) sobre as cinco 

hipóteses de escrita, podemos realizar uma análise do processo de alfabetização de um aluno 

de escola pública que cursou o primeiro ano do Ensino Fundamental I no ano de 2012, na 

Escola Jardim dos Imigrantes, localizada na cidade de Ji-Paraná/RO. Através da avaliação 

desenvolvida a partir do seu instrumento didático, se torna possível compreender como foi seu 
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processo de aprendizagem e as estratégias utilizadas pelo professor para lhe ensinar a ler e 

escrever, como demonstra as imagens abaixo. 

Notam-se nos exemplos mostrados a seguir que a professora utiliza muitas figuras e 

desenhos, para que a criança compreenda “[...] que a escrita representa a fala, o som das 

palavras, e não o objeto a que o nome se refere. [...]”, como se menciona Weisz (1988, p. 1). 

 

 
Figura 1: Atividade de classe 
Fonte: arquivo pessoal (2014) 

 

Ao associar o desenho com a escrita a professora trabalha buscando a diferenciação de 

ambos, para que os alunos possam relacionar os objetos com os seus respectivos nomes 

desapropriando da concepção de que objetos grandes possuem nomes grandes, e objetos 

pequenos nomes pequenos. Ao mesmo tempo trabalha com a alfabetização, uma vez que “De 

inicio, a criança não faz uma diferenciação clara entre o sistema de representação do desenho 

(pictográfico) e o da escrita (alfabético) [...]”, como afirma Weisz (1988, p. 2). 

Observa-se que logo no inicio do ano a professora já começa pedir para que o aluno 

relacione o nome da figura e represente-os de forma escrita, e, na figura abaixo mostra que o 

aluno já possui uma apropriação da cultura escrita. 
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Figura 2: Atividade “ditado” 
Fonte: arquivo pessoal (2014) 

 

O ditado das palavras é fundamental para que o aluno possa escrevê-las, assim o 

professor saberá em qual hipótese o aluno se encontra. No caso de um aluno que já saiba 

copiar as letras do alfabeto, se as palavras estiverem escritas, sugeridas apenas para repetição, 

o aluno fará sem erros, porém o correto é que ele possa escrever da forma que pensa, como é a 

escrita da palavra. Neste sentido se houver erros o educador poderá problematiza-los para que 

o educando busque soluções ou estratégias, criando conflitos em sua mente até chegar a uma 

resposta.  

Desta maneira quando a criança cria um conflito de que é impossível se ler 

silabicamente, pois na escrita padrão sobra letras, e na escrita silábica faltam letras, então ela 

já está no nível alfabético. Entretanto escreve ainda como se pronuncia sem considerar as 

normas ortográficas da escrita padrão. 

Ao buscar ainda compreender a figura 2, verificamos que a letra “A” descrita na 

imagem, corresponde o início de uma série de atividades sobre as letras do alfabeto que foram 

trabalhadas isoladamente durante o ano letivo, sem um contexto adequado, assim como 

também demonstra a figura 3: 
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Figura 3: Atividades com o alfabeto 

Fonte: arquivo pessoal (2014) 
 

Para as autoras Ferreiro, Teberosky (1999), as letras ou as palavras não podem ser 

discutidas isoladamente, deve-se aprender as letras sabendo para que servem ou como utiliza-

las. O educador deve apresentar textos ou palavras dentro de um contexto social, assim a 

criança aprende a ler e escrever fazendo uso social do que aprendeu. Sobre este modelo de 

ensino da escrita as autoras ainda descrevem: 

 

Perguntamo-nos: não acontecerá o mesmo com a lectoescrita? Até que ponto 
é sustentável a idéia de que se tem de passar pelos rituais de ‘ma-me-mi-mo-
mu’ para aprender a ler? Qual é a justificativa para se começar pelo cálculo 
mecânico das correspondências fonema/grafema para então se proceder, e 
somente então, a uma compreensão do texto escrito? É justificável essa 
concepção da iniciação da lectoescrita, concebida como uma iniciação às 
cegas (isto é, com ausência de um pensamento inteligente) à transição dos 
grafemas em fonemas? (FERREIRO, TEBEROSKY, 1999, p. 30). 

 

Deste modo, existem maneiras adequadas para se trabalhar o alfabeto no propósito de 

que a criança conheça a sequência alfabética, por exemplo, fixar as letras na parede da sala de 

aula fará com que ela recorra ao alfabeto fixo cada vez que precisar. Não é recomendado 

misturar as letras do alfabeto com enfeites ou desenhos, pois, desta forma a criança poderá 

associar a figura com a letra, e acabar reproduzindo. 
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Figura 4: Atividade com texto 
Fonte: arquivo pessoal (2014) 

 

Através da figura 4, podemos observar que o texto apresenta várias palavras 

começando com a letra “G”. O desafio nesta atividade consiste em leitura, identificação de 

palavras e interpretação de texto, foge da prática tradicional da repetição mecânica. O uso de 

textos no processo de alfabetização vai além do simples reconhecimento de letras e sons, ele 

favorece tanto na aprendizagem de aspectos estruturais das palavras, quanto nos aspectos 

funcionais da leitura e escrita no contexto social. 

 

 
Figura 5: Atividade de leitura e desenho 

Fonte: arquivo pessoal (2014) 
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Ao analisarmos a figura 5, observamos que o aluno já está inserido no nível silábico 

alfabético, e a professora problematiza a atividade pedindo para que ele desenhe algo após ler 

a parlenda, pois já escreve alfabeticamente as palavras, mas se esquece de inserir em algumas 

delas as letras m e n. Neste caso pode ser que o aluno esteja tendo confusões entre o fonema e 

a grafia, ou seja, o modo dele pronunciar as palavras não condiz com o modo correto em que 

ela deve ser escrita, uma vez, que isso não ocorre com todas as palavras. Em relação ao 

grafema e o fonema, Ferreiro e Teberosky (1999) diz que: 

 

Para se separar os sons e estabelecer as correspondências grafema- fonema 
(isto é letras- som), instituem- se duas questões como prévias: a) - que a 
pronuncia seja correta para evitar confusões entre os fonemas, e b) - que as 
grafias de formas semelhantes sejam apresentadas separadamente para evitar 
confusões visuais entre as grafias. Outro dos importantes princípios para o 
método é ensinar um par de fonema- grafema por vez, sem passar ao 
seguinte enquanto a associação não esteja bem fixada. (p. 21).  

 

Deste modo podemos considerar que os textos estáveis como: músicas, parlendas, 

poemas, quadrinhas, trava-línguas, e entre outros, ajudam a criança ainda na fase pré-silábica 

a fazer o ajuste do texto que já sabem, com a palavra falada. Neste sentido podemos assim 

analisar que ela lê sem saber, porque memorizam os textos naturalmente. 

Assim o desafio do educador é saber organizar as letras a partir de um texto que 

oportunize o interesse aos educandos. Desta forma o professor desenvolve lhes a curiosidade, 

provoca inquietações, levanta questionamentos, ou seja, promove o interesse em aprender 

para conhecer, por isso é importante um planejamento onde oportunize as crianças a interagir 

com uma variedade de textos que apresente contextos sociais e permitam elas refletirem. 

Dentro desse pensamento é fundamental que o alfabetizador utilize textos ou contos 

como atividades permanentes, sempre em um horário fixo durante a semana, com atividades 

diferenciadas e criativas. As atividades permanentes são realizadas com uma frequência 

regular, diária, semanal ou quinzenal, e possibilita que o educando se familiarize com certo 

conteúdo e forme hábitos, porém, a proposta deve oferecer sempre novos desafios. 

Enfim, as expectativas de aprendizagem na fase inicial de alfabetização podem ser 

definidas como certas habilidades adquiridas pelo individuo que são: o conhecimento do 

alfabeto, saber escrever o próprio nome e textos. Para alcançar esses objetivos o professor 

deve ter um planejamento didático bem elaborado, que aumente gradativamente o nível de 

dificuldade dos conteúdos conforme o progresso dos alunos, e ainda compreender que o 

processo é mais importante que o produto final. 
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3. Considerações finais  

Sendo assim, podemos ressaltar que não existe uma receita pronta ou um só método a 

seguir, cada educador deve construir uma didática baseada em teorias que sustente uma boa 

prática. Como demonstram os estudos realizados pelas autoras: Ferreiro, Teberosky (1999) e 

Weisz (1988). São muitas as intervenções que um educador pode fazer para ajudar no 

processo de aprendizagem, porém, nenhum se pode dizer totalmente apoiado em uma só 

concepção de ensino, pois a cada trabalho realizado dentro e fora das escolas reforça a ideia 

que a concepção tradicional ainda apresenta forte evidencia entre os professores. 

A alfabetização é um processo complexo que está sendo estudado e analisado para se 

chegar à melhor forma de ser realizada, mas muitos educadores preferem seguir a maneira que 

lhes foram ensinados, outros optam pela mudança e adotam estratégias como as autoras se 

referem. Neste sentido compreendemos que nesta construção de saberes, o que deve ser 

levado em conta é que não se deve apenas ensinar conteúdos, bem como as letras 

especificamente, mais também para que elas servem, como e onde utilizá-las. 

A educação deve promover experiências de aprendizagem onde a criança possa 

desenvolver habilidades em seu contexto sociocultural, e na verdade este tipo de ensino 

consiste em preparar e organizar o individuo adequadamente para ser cidadão atuante e ativo 

neste processo de transição natural. 

Desta maneira a pesquisa nos promoveu ainda o entendimento de que alfabetizar é 

também oportunizar a criança momentos de reflexões, mas também de contentamento, onde 

possa ter um ambiente favorável para que ocorra uma boa aprendizagem, pois se o educador 

consegue descobrir qual o nível de alfabetização que o seu aluno se encontra, ficará ainda 

mais fácil alfabetiza-lo, utilizando-se da problematização dos conteúdos, fazendo com que ele 

reflita tentando resolver o problema. 
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FORMAÇÃO INICIAL DO/A PEDAGOGO/A: O QUE SE ESPERA 
DESSE/A PROFISSIONAL? 

 

por Diego Silva Moitinho (UNIR)1 

 

Resumo: O presente artigo é um recorte de um trabalho de conclusão de 
curso que tem como tema a Formação Inicial, deste modo objetiva refletir 
sobre a formação inicial do Pedagogo/a e também de sua prática reflexiva, 
com uma metodologia de trabalho pautada na pesquisa bibliográfica tendo 
como base teórica as contribuições de Freire (2011), Gadotti (2003), 
Perrenoud (2002), Tardif (2011), que nos subsidiarão na tentativa de uma 
melhor compreensão a respeito da formação inicial docente, mais 
especificamente a formação do/a pedagogo/a, bem como a reflexão de sua 
prática. Os resultados reafirmam a relevância de da temática bem como a 
necessidade do desenvolvimento de uma postura prática pautada no hábito 
da reflexão, tanto na academia quanto no chão da sala de aula. 
Palavras-chave: Formação inicial. Pedagogia. Prática pedagógica. 

 
 
1. Introdução 

A formação docente de qualidade tem sido alvo de constantes questionamentos, uma 

vez que vários são os docentes recém-formados/as e atuantes que compartilham de suas 

angústias em início de carreira, sem contar nossas vivências de experiências práticas enquanto 

acadêmicos no cotidiano escolar e as de meus parceiros de curso que nos fazem deparar com 

questionamentos que nos impulsionam a refletir em torno da iniciação docente. Nesse sentido, 

o presente artigo que é recorte de um Trabalho de Conclusão de Curso com o tema 
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relacionado à Formação inicial do Pedagogo/a, traz uma breve reflexão em relação à 

formação inicial do professor/a da educação básica e de sua prática reflexiva, tendo como 

base teórica as contribuições de Freire (2011), Gadotti (2003), Perrenoud (2002), Tardif 

(2011), que nos subsidiarão na tentativa de uma melhor compreensão a respeito da formação 

inicial docente, mais especificamente a formação do/a pedagogo/a, bem como a reflexão de 

sua prática. 

Como podemos definir um bom educador? Quais são as competências que esses/as 

profissionais devem ter para uma prática docente de qualidade? Esses são questionamentos 

que geralmente são pautas de discussões nos cursos de Pedagogia. Nesse tópico, partiremos 

do pressuposto de que: 

 

Ser professor hoje é viver intensamente o seu tempo com consciência e 
sensibilidade. Não se pode imaginar um futuro para a humanidade sem 
educadores. Os educadores, numa visão emancipadora, não só transformam 
a informação em conhecimento e em consciência crítica, mas também 
formam pessoas (GADOTTI, 2003, p.17). 

 

Inferimos que apesar de se tratar de uma prática antiga, o “ser” e “se fazer” é um 

processo de constante construção, desconstrução e reconstrução de filosofias e práticas 

didático-metodológicas orientadoras da educação. Trazendo a discussão para o âmbito 

nacional, destacamos as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) que em seu artigo 2º nos 

traz que para o curso de Pedagogia aplicam-se a formação inicial para o exercício da docência 

na Educação Infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, no qual: 

 

§ 1º Compreende-se a docência como ação educativa e processo pedagógico 
metódico e intencional, construído em relações sociais, étnico-raciais e 
produtivas, as quais influenciam conceitos, princípios e objetivos da 
Pedagogia, desenvolvendo-se na articulação entre conhecimentos científicos 
e culturais, valores éticos e estéticos inerentes a processos de aprendizagem, 
de socialização e de construção do conhecimento, no âmbito do diálogo 
entre diferentes visões de mundo (BRASIL, 2006, p. 1). 

 

Nessa perspectiva, incumbe-se ao/a docente o papel de animador/a e mediador/a de 

situações de aprendizagens a fim de atingir e garantir certa emancipação do conhecimento real 

ao ideal, prescrito sob os objetivos que regem as políticas curriculares de cada etapa escolar. 

Assim, a Formação Inicial que, constituída de conhecimentos teóricos / práticos de áreas 
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como Psicologia, Filosofia, Sociologia, Antropologia e ainda conteúdos disciplinares 

específicos, necessariamente possibilitam ao acadêmico o desenvolvimento de competências 

prévias para a iniciação docente. Assim sendo: 

 

Art. 3º O estudante de Pedagogia trabalhará com um repertório de 
informações e habilidades composto por pluralidade de conhecimentos 
teóricos e práticos, cuja consolidação será proporcionada no exercício da 
profissão, fundamentando-se em princípios de interdisciplinaridade, 
contextualização, democratização, pertinência e relevância social, ética e 
sensibilidade afetiva e estética (BRASIL, 2006, p. 1). 

 

Deste modo, a variedade de conhecimentos teóricos e práticos construídos ao longo da 

jornada acadêmica deverá se consolidar e se ampliar no contexto profissional, ou seja, quando 

o/a educador/a estiver diante de uma sala de aula e ser oportunizado/a estabelecer um diálogo 

entre a teoria que aprendeu durante curso de graduação e sua prática docente. 

Concordamos com Tardif (2011) quando afirma que a relação dos docentes com os 

saberes necessários para a atuação não se reduz a transmissão dos conhecimentos já 

constituídos, ou seja, não bastam apenas os conhecimentos curriculares apreendidos na 

universidade, embora seja a base, mas sim que a prática integra diferentes saberes, que são 

provenientes tanto da formação profissional quanto de saberes disciplinares, curriculares e 

experiências. 

Em outras palavras, ser docente é compreender que “ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar possibilidades para sua própria produção ou a sua construção” 

(FREIRE, 2011, p. 47). Por isso, pode-se definir o saber docente como um saber plural, que 

vai sendo construído com a prática pedagógica, o saber docente é em essência heterogêneo. 

Para Perrenoud (2002), o profissional deve possuir competências de alguém que 

elabora conceitos e executa-os: ele diagnostica o problema e aplica uma solução, e por fim 

garante seu acompanhamento, inicialmente ele não conhecerá as soluções para os problemas 

que irão surgir em sua prática, deverá construí-la constantemente, isso não se dará sem 

saberes abrangentes, saberes acadêmicos especializados e saberes oriundos da experiência. 

Já para Freire (2011), que compara o educador/a com um/uma cozinheiro/a para 

explicitar a necessidade de articular teoria/prática e consequentemente experiência. De acordo 

com o autor, o ato de cozinhar deve ser precedido de alguns conhecimentos sobre o 

funcionamento do fogão, bem como saber harmonizar os diferentes temperos. Contudo é a 
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“[...] prática de cozinhar que vai preparando o novato, ratificando alguns daqueles saberes, 

retificando outros, e vai possibilitando que ele vire cozinheiro” (FREIRE, 2011, p. 24). 

Nesse sentido, percebemos que ambos os autores destacam uma articulação necessária 

no trabalho de um/a educador/a. Essa articulação diz respeito aos conhecimentos teóricos 

oriundos da formação inicial, e a experiência no “chão da sala de aula” (que também é 

formadora). Desse modo, a formação do/a educador/a deve possibilitar que este seja “[...] 

alguém que deve conhecer sua matéria, sua disciplina e seu, programa, além de possuir certos 

conhecimentos relativos às ciências da educação e à pedagogia e desenvolver um saber 

prático baseado em sua experiência cotidiana com os alunos” (TARDIF, 2011, p. 39). 

No caso do/a Pedagogo/a, os conhecimentos referentes às disciplinas tradicionais 

(Português, Matemática, História, etc.), devem ser trabalhados longe das perspectivas 

“academicista” tão presentes nos anos finais e ensino médio. E apesar do conhecimento 

técnico ser indispensável, o olhar pedagógico deve sobressair-se. Vale lembrar que a 

formação docente precisa ser contínua seja em nível de pós-graduação ou simplesmente o 

compromisso com a leitura, mas também na prática formadora, e nesse sentido que 

seguiremos com nossa discussão. 

 

2. Prática reflexiva 

Alinhados a Freire (2011, p. 24), concordamos que: “A reflexão crítica sobre a prática 

se torna uma exigência da Teoria/Prática sem a qual a teoria pode vir virando blá-blá-blá e a 

prática, ativismo”. É importante enfatizarmos essa problemática, pois ainda é muito comum 

ouvir o discurso: “teoria é uma coisa e prática é outra”. No entanto, na perspectiva do autor 

citado, esses dois elementos da prática educativa são indissociáveis, pois uma prática sem 

reflexão teórica se torna ativismo, e somente a teoria, torna-se um discurso vazio. “Por isso é 

que, na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica 

sobre a prática” (FREIRE, 2011, p. 40). 

Consoante a Paulo Freire, Tardif (2011), concebe a formação de um/a educador/a um 

processo contínuo, o qual será construído através da relação conjunta entre os saberes 

adquiridos no meio acadêmico, e da experiência crítica reflexiva como educador/a. Como já 

mencionado, a formação continuada não diz respeito somente a cursos de pós-graduação 

como muitos/as possam imaginar. A formação é pelo contrário, um processo que também 
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acontece de forma natural, mas que precisa de reflexão constante para que seja potencializada. 

Diante disso, podemos afirmar que: 

 

[...] embora diferentes entre si, quem forma se forma e re-forma ao formar e 
quem é formado forma-se e forma ao ser formado. É neste sentido que 
ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos nem formar é ação pela 
qual um sujeito criador dá forma, estilo ou alma a um corpo indeciso e 
acomodado. Não há docência sem discência, as duas se explicam e seus 
sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se reduzem à condição 
de objeto, um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende 
ensina ao aprender (FREIRE, 2011, p. 25).  

 

Segundo Leite (2011), a formação, de professores precisa ser pensada a partir do 

contexto de seu trabalho, não podendo concebê-la descolada ou distanciada da reflexão crítica 

acerca da realidade da escola. A autora afirma ainda que o contexto formativo, conforme 

carga horária de no mínimo 3.200 horas prevista nas diretrizes curriculares do curso, deve se 

articular, adequar e readequar seu Projeto Político de Curso (PPC), para garantir que se 

cumpra uma carga de horas/estágio que propicie aos futuros docentes um primeiro contato 

com a realidade da escola. Ou seja, que de fato forneça uma experiência prática que venha a 

diminuir as angústias ao termino do curso por falta de domínio de técnicas de ensino, fato esse 

que pode contribuir com a desistência em seguir a carreira docente. 

Sendo assim, faz-se necessário a construção de uma prática pedagógica pautada em 

uma constante reflexão, não episódica, mas que conforme Perrenoud (2002) está ligada a uma 

postura permanente, inserir-se em uma relação analítica com a ação, a qual se torna 

relativamente independentemente dos obstáculos encontrados, ou das decepções que surgem 

durante o trabalho docente. Nesse contexto: 

 

O professor precisa indagar-se constantemente sobre o sentido do que está 
fazendo. Se isso é fundamental para todo ser humano, como ser que busca 
sentido o tempo todo, para toda e qualquer profissão, para o professor é 
também um dever profissional. Faz parte de seus saberes profissionais 
continuar indagando, junto com seus colegas e alunos, sobre o sentido do 
que estão fazendo na escola. Ele está sempre em processo de construção de 
sentido (GADOTTI, 2003, p.68). 
 

 !#



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 06 – Infância: Concepção, Formação e Prática Pedagógica 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

Deste modo, o exercício docente exige do profissional da educação neste caso, do 

pedagogo/a, certo comprometimento com a realidade de seu trabalho, pois conforme dito 

anteriormente precisa ter em mente que não basta somente ter conhecimentos teóricos e 

práticos sem ter o hábito da reflexão. Uma prática reflexiva pressupõe um modelo de 

identidade, um hábito, que nem sempre é desenvolvido no espaço acadêmico (PERRENOUD, 

2002). 

Tardif (2011) salienta que em suma o professor, é alguém que deve conhecer sua 

matéria, sua disciplina e seu, programa, além de possuir certos conhecimentos relativos às 

ciências da educação e a pedagogia e desenvolver um saber prático baseado em sua 

experiência cotidiana com os alunos. 

Para Gadotti (2003), não há nenhuma teoria da educação que não defenda a postura 

reflexiva do professor/a, logo se torna redundante tal discussão, pois não basta ser reflexivo, 

faz-se necessário que ele dê sentido a reflexão, a mesma é um instrumento para melhoria do 

que é específico de sua profissão que é construir sentido, construir e reconstruir de maneira 

crítica e investigativa. 

É ao refletir sobre a ação que se conscientiza o conhecimento tácito, se procuram os 

pontos negativos da prática e se reformula o pensamento, a reflexão sobre a reflexão na ação é 

aquela que ajuda o profissional a progredir no seu desenvolvimento e a construir a sua forma 

pessoal de conhecer. Trata-se de olhar com um olhar investigativo para a ação e refletir sobre 

o momento da reflexão na ação, isto é, sobre o que aconteceu, o que o profissional observou, 

que significado atribui e que outros significados podem atribuir ao que aconteceu. 

Ao analisarmos as considerações acima fica nítido que a prática reflexiva necessita dos 

docentes o desenvolvimento autônomo de competências inerentes aos processos de reflexão 

das rotinas diárias, pois desde o momento da elaboração do planejamento de uma atividade, o 

mesmo precisa pensar diferentes estratégias caso o objetivo pretendido não venha a ser 

alcançado de maneira inicial, é importante também que a reflexão não seja posturas isoladas, 

uma estratégia quando as coisas não vão bem. A prática reflexiva deve ser contínua. 

 

Queremos que os professores sejam seres pensantes, intelectuais, capazes de 
gerir a sua ação acção profissional. Queremos também que a escola se 
questione a si própria, como motor de seu desenvolvimento institucional. Na 
escola, e nos professores, a constante atitude de reflexão manterá presente a 
importante questão da função que os professores e a escola desempenham na 
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sociedade e ajudará a equacionar e resolver dilemas e problemas 
(ALARCÃO, 2003, p.46). 

 

O corpo docente precisa atuar e consequentemente ter condições para atuar de forma 

critico-reflexivo, e para a isso a instituição de ensino precisa contribuir com um ambiente 

reflexivo que venha a estabelecer trocas de experiências, onde se possa chegar a uma 

educação de qualidade, capaz de possibilitar transformações que venham a garantir boas 

condições de aprendizagem. 

Destacamos que a prática reflexiva, embora seja iniciada durante a formação inicial, 

deve ser potencializada durante a experiência profissional, que aliadas a formação continuada, 

proporcionará ao docente um melhor desenvolvimento de sua prática e consequentemente um 

melhor processo de ensino-aprendizagem. Nessa perspectiva, destacamos que: 

 

A formação inicial destina-se a seres híbridos, estudantes-estagiários que se 
tornaram profissionais. Ela deve formá-los para uma prática que, na melhor 
das hipóteses, está nascendo, ou foi sonhada. A formação contínua por outro 
lado, trabalha com professores que estão exercendo sua função, que têm anos 
e mesmo décadas de experiência.  Portanto, poderíamos imaginar que a 
formação reflexiva encontraria um terreno privilegiado entre eles; no 
entanto, isto é ao mesmo tempo verdadeiro e falso (PERRENOUD, 2002, p. 
20-21). 

 

É verdadeiro, porque não podemos generalizar e dizer que os educadores experientes 

não dão valor às formações contínuas, ou mesmo as negligenciam. E é falso pelo mesmo 

motivo. Não é difícil encontrar cursos de formação continuada recheados de professores que 

visam apenas um aumento salarial, o que lhe é de direito. Contudo, também é direito que o 

educador exerça um trabalho pedagógico que seja capaz de formar cidadãos críticos e, sem 

uma formação continua reflexiva isso é pouco provável de se acontecer. 

Nesse sentido, retomemos a pergunta: o que se espera do/a Pedagogo/a? Espera-se 

muito dele/a, cobra-se muito também, e em geral valoriza-se pouco2. 

 

 
                                                           
2 A valorização da qual falamos, vai muito além da econômica. O reconhecimento político, profissional e social 
também falta a esses/as profissionais. Isso, em nosso entendimento, dificulta a qualidade na formação desses 
profissionais, seja inicial ou continuada. No entanto, não estamos aqui justificando o descaso que alguns 
profissionais com a educação. 
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3. Considerações Finais 

Contudo, após nossa breve discussão, acreditamos que a reflexão crítica sobre a 

prática é indispensável para quem “escolhe” essa profissão. A responsabilidade formativa é 

inigualável, e por isso precisa ser feita com criticidade, como nos ensina Paulo Freire, a 

adoção do compromisso formativo necessita ser estimulada e desenvolvida antes da iniciação 

docente, ainda enquanto acadêmicos/as, pois na prática o professor/a que não se preparar 

dificilmente irá conseguir desenvolver um bom trabalho, pois o movimento de busca por uma 

educação de qualidade necessita de que cada professor/a esteja engajado/a com sua devida 

função. 

Salientamos que nem de longe se esgotaram as possibilidades de uma maior reflexão 

em relação à temática discutida, pois o campo teórico que permeia a mesma é vasto. No 

entanto, nosso objetivo neste artigo foi atingido, apresentar uma discussão sobre os desafios e 

principalmente das necessidades do/a docente no que se refere à formação e atuação do/a 

Pedagogo/a. 
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A UTILIZAÇÃO DOS ESPAÇOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

por Daniele Priscila Alves Soares da Silva (UNIR)1 e 

Thaise Ferreira dos Santos Costa (UNIR)2 

 

Resumo: Os cantos pedagógicos surgem como auxílios e suporte que sendo 
bem administrados ampara o professor e amplia os conhecimentos e 
descobertas para as crianças. Um leque de possibilidades que podem ser 
construídos com materiais reciclados e contando com a parceria das famílias 
e criatividade das crianças, facilitam o crescimento social e alivia o tédio 
que pode surgir com determinadas rotinas. Nessa perspectiva o trabalho visa 
relatar a importância e necessidade dos cantinhos pedagógicos na educação 
infantil a partir da participação no Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação a Docência – PIBID, em um centro municipal na cidade de Ji-
Paraná e pesquisas bibliográficas, o projeto tinha como objetivo principal a 
confecção e utilização dos cantinhos nas salas de aula, a realização deste 
trabalho se deu a partir da participação de seis acadêmicas participantes do 
PIBID, juntamente com as professoras coordenadoras também contamos 
com a participação da supervisora e uma professora do Centro Municipal, os 
trabalhos ocorreram no período de aproximadamente oito meses. Conclui-se 
que os cantinhos são uma rica ferramenta para ser explorada em sala, porém 
os professores precisam ser receptivos e dar oportunidade ao novo, para que 
a inserção dos mesmos ocorra de maneira natural de forma a complementar 
seu trabalho e enriquecer sua rotina.  
Palavras-chave: Espaço. Cantos pedagógicos. Aprendizagem. 

 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: daniele-alves@live.com. 
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: thaise_ferreira_santos@hotmail.com. 
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1. Introdução 

Criatividade é a palavra que tem movimentado as criações nesse tempo, onde nada é 

absolutamente descartável ou inútil, mas também pode se revelar a única possibilidade de 

tantos professores para melhor lidar com o processo de ensino aprendizagem de seus alunos 

na Educação Infantil, com todos os constantes desafios e responsabilidades, ser criativo e 

procurar ser dinâmico e sempre inovar acaba por ser uma via de resultados positivos. 

O conhecimento sobre os cantos pedagógicos se deu a partir das reuniões no projeto 

do PIBID, a partir de todas as possibilidades oferecidas pelo mesmo as acadêmicas 

participantes da mesma instituição infantil, achou por bem colocá-lo em prática, com o apóio 

das professora coordenadoras do projeto, a supervisora e uma professora da instituição. Em 

um período de aproximadamente oito meses foram confeccionados três cantinhos, um para 

leitura, um da matemática e um das artes. 

Porém neste artigo não focaremos em nossa experiência na confecção dos cantinhos, 

mas sim na importância da boa utilização do espaço, nos recursos que podem ser utilizados na 

produção do mesmo e como se dá sua aplicação em sala, a partir de leituras do RECNEI e das 

considerações de Horn. Constituindo a criança como um ser ativo em seu desenvolvimento e 

o ambiente como coparticipante neste processo. 

 

2. O espaço como ambiente facilitador 

A primeira impressão que temos ao chegar em um ambiente se dá pelos elementos que 

estão presentes, por isso torná-lo um lugar agradável e favorável a novas interações é um 

desafio. Um mesmo espaço pode ser percebido de maneiras diferentes por cada pessoa, 

dependendo dos objetos presentes podem despertar lembranças, emoções, pois cada ambiente 

possui características e significados. 

Independente de qual ambiente a organização é essencial para um melhor 

aproveitamento de todo o recinto, temos consciência que nos últimos anos esta preocupação 

está cada vez mais presente na sociedade, um dos mercados que tem se expandido é o de 

móveis planejados, onde o comprador tem o poder de adequar o que precisa a sua realidade. 

Um espaço bem organizado seja em casa, na empresa, ou em qualquer outro ambiente pode 

facilitar seu dia a dia, desta forma podemos imaginar a necessidade que a escola tem em 

manter a organização de todo o ambiente. Focaremos neste artigo a organização e utilização 

dos espaços na educação infantil, onde os pequenos estão em fase exploratória e precisam de 
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um ambiente adequado para que possam explora-lo e desenvolver suas habilidades. O 

RECNEI destaca esses movimentos da seguinte forma: 

 

As crianças se movimentam desde que nascem, adquirindo cada vez maior 
controle sobre seu próprio corpo e se apropriando cada vez mais das 
possibilidades de interação com o mundo. Engatinham, caminham, 
manuseiam objetos, correm, saltam, brincam sozinhas ou em grupo, com 
objetos ou brinquedos, experimentando sempre novas maneiras de utilizar 
seu corpo e seu movimento. Ao movimentar-se, as crianças expressam 
sentimentos, emoções e pensamentos, ampliando as possibilidades do uso 
significativo de gestos e posturas corporais. (1998, p.15) 

 

Assim como os demais, a organização do espaço na educação infantil é um dos 

princípios essenciais para o desenvolvimento completo da criança. Um espaço devidamente 

organizado ajuda no desenvolvimento das potencialidades das crianças à medida que contribui 

para o desenvolvimento de novas habilidades, sejam elas motoras, cognitivas ou afetivas. 

Dessa forma, o espaço deve estar preparado de modo que estimule a aprendizagem da criança. 

Ao explorar o meio no qual está inserida a criança transforma o mesmo e a si própria, esse 

aspecto faz parte de seu processo de formação, a partir deste contexto vemos a necessidade de 

um espaço desafiador onde a criança possa descobrir e desenvolver novas habilidades. Neste 

sentido o RECNEI destaca que: 

 

[...] as instituições de educação infantil devem favorecer um ambiente físico 
e social onde as crianças se sintam protegidas e acolhidas, e ao mesmo 
tempo seguras para se arriscar e vencer desafios. Quanto mais rico e 
desafiador for esse ambiente, mais ele lhes possibilitará a ampliação de 
conhecimentos acerca de si mesmas, dos outros e do meio em que vivem. 
(1998, p.15) 

 

A organização do espaço para as crianças deve ser planejado de acordo com suas 

fantasias e imaginação este espaço deve ser um lugar onde possam brincar, desenvolver 

atividades, e este deveria ser alegre, bonito e aconchegante. Nos últimos anos a realidade das 

famílias tem passado por transformações, a mulher está cada vez mais inserida no mercado de 

trabalho e as crianças tem a necessidade de ingressarem mais cedo nas creches, hoje as 

crianças vivem sua infância em escolas de Educação Infantil. E esta tem que estar preparada 

para ser um ambiente convidativo, onde a criança possa se desenvolver e no futuro ter boas 
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recordações de uma infância alegre e divertida onde pôde fazer suas conquistas passo a passo 

sem pressões para que haja o adiantamento da leitura e escrita, operações matemáticas, sem 

ter a necessidade de transformar a educação infantil em um preparo para o ensino 

fundamental, preocupando-se tanto com conteúdos, e deixando de lado o desenvolvimento 

natural das crianças onde podem brincar e aprender muito mais em um ambiente lúdico. 

Vemos no RECNEI que a prioridade de conteúdos para as crianças consiste em: 

 

Os conteúdos deverão priorizar o desenvolvimento das capacidades 
expressivas e instrumentais do movimento, possibilitando a apropriação 
corporal pelas crianças de forma que possam agir com cada vez mais 
intencionalidade. Devem ser organizados num processo contínuo e integrado 
que envolve múltiplas experiências corporais, possíveis de serem realizadas 
pela criança sozinha ou em situações de interação. (1998, p. 29) 

 

A organização do ambiente o torna de uma maneira silenciosa, um espaço facilitador 

onde indica ideias e conteúdos, relacionados a proposta firmada pelo professor. Desta forma é 

de suma importância que os estudantes da educação infantil tenham um espaço preenchido de 

materiais acessíveis a eles com os quais possam ter a liberdade de construir e interagir, entrar 

no mundo do faz de conta que é uma característica muito presente nesta fase, e também o que 

não poderia faltar neste recinto, um espaço para brincar. Neste sentido Horn afirma que: 

 

O olhar de um educador atento é sensível a todos os elementos que estão 
postos em uma sala de aula. O modo como organizamos materiais e móveis, 
e a forma como crianças e adultos ocupam esse espaço e como interagem 
com ele são reveladores de uma concepção pedagógica. Aliás, o que sempre 
chamou minha atenção foi a pobreza frequentemente encontrada nas salas de 
aula, nos materiais, nas cores, nos aromas; enfim, em tudo que pode povoar 
o espaço onde cotidianamente as crianças estão e como poderiam 
desenvolver-se nele e por meio dele se fosse mais bem organizado e mais 
rico em desafios. (2004, p. 15). 

 

A partir do que já foi colocado até o momento podemos considerar que o espaço 

organizado tem intenção e nos orienta na prática. Temos o exemplo de quando entramos em 

um ambiente desorganizado, um clima de incomodo surge, porém em um lugar bem cuidado e 

preparado, nos sentimos mais a vontade e melhor recepcionados. Ou seja, o espaço tem sim 

muita importância em um ambiente educador e dependendo da maneira como está posto pode 
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ser convidativo ou repulsivo, depende de como o educador quer que seu espaço de 

aprendizado seja visto. 

 

2.1 Recursos para um melhor aproveitamento dos espaços 

Muitas são as alternativas para a confecção dos cantinhos e atividades para serem 

desenvolvidas no mesmo, porém é possível que seja apresentado como empecilho a falta de 

recursos ou possível burocracia para a construção dos mesmos, mas isso tem como princípio a 

falta de conhecimento a respeito do mesmo. Horn (2004, p.27) nos diz, “entre crianças e 

objetos e entre elas assim sendo, o espaço na educação infantil não é somente um local de 

trabalho, um elemento a mais no processo, mas é antes de tudo um recurso, um instrumento, 

um parceiro do professor na prática educativa.” 

A escola, o professor, alunos e familiares são agentes construtores dessa ideia, não é 

um que assumirá o trabalho e os demais apenas usufruem, o trabalho em conjunto é 

característico dessa atividade. O professor deve a partir do reconhecimento da necessidade 

envolver os alunos e seus familiares, enviando recados para os responsáveis iniciar o 

recolhimento dos materiais para a construção de utensílios que possam ser utilizados nos 

cantinhos. 

Após fazer um real diagnóstico das necessidades de um canto pedagógico dentro da 

sala, escolher em conjunto com os alunos “o que fazer” e “por onde começar”, informar a 

escola e transmitir as ideias e planos, passamos então a ação onde ter no plano de aula um dia 

específico para essas atividades com os alunos é o primeiro passo da ação. 

Quando os cantos estão prontos para serem utilizados podem até aparentar 

complexidade, isso quando não passa pelo processo de construção acima citado, porém na 

maioria dos recursos a escolha feita por uma questão de baixo custo, acaba sendo sucata e 

materiais reciclados. A melhora do ambiente está ao alcance de todos, o que é dispensável, 

descartável ou até visto como lixo passa a ser olhado como brinquedos, utensílios domésticos 

de uma casinha, consultório médico, farmácia, feirinha, salão de beleza, escritório etc. 

“Donde a evidência de que a imaginação é tanto instrumento da criação quanto da experiência 

interior, donde a necessidade de reconhecer que o imaginário é o motor do real, o que o 

movimenta.” (HELD, 1980, apud RODRIGUES, AMODEO, 1995, p.54) 

Brinquedos que algumas crianças não têm profissões que alguns pais exercem, que os 

alunos apenas assistem com curiosidade... quantas possibilidades de ensino aprendizagem 
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pode existir em um pedaço de tecido estampado, T.N.T. que pode passar a ser uma tenda, 

caixas de leite passam pode ser uma casinha de bonecas, caixas de verduras pode ser uma 

prateleira de livros, enfim, uma infinidade de possibilidades a ser explorada. Gandini (1999) 

apud Barbierie (2012, p.45) fala: “o ambiente é visto como algo que se educa a criança, na 

verdade ele é considerado o “terceiro educador””. 

Permitir que a criança pense, imagine, crie e recrie a partir do descartável, torna claro 

o desafio do professor em precisar mudar sua maneira de olhar seu próprio “lixo”. Imaginar 

torna então temperos diários na rotina de um professor quando o que seria sorrateiro recebe 

dele mais atenção, permitir-se voar, não é mais uma tampa de garrafa pet, nem um simples 

palito de picolé, livros que passaram pelas mãos de seus filhos ou apenas deveria desocupar 

uma velha estante?! Não mais, tudo se torna útil, sobra aqui o que provavelmente está 

faltando lá. 

A criatividade nasce da necessidade e isso não é novidade, para os pais que tem a 

possibilidade de comprar brinquedos pedagógicos para seus filhos e as Instituições que 

também oferecem facilmente recursos para seus alunos é sim grande vantagem, porem muitos 

outros pais e professores tem que se conformar em ver seus pequenos improvisando 

brinquedos ou conformados vivendo tempos de esperas de um momento melhor, para as 

crianças não é sacrifício inventar, voar sem azas, explodir sem bombas, comer sem comida, 

ser pais sem filhos etc. essa simplicidade acaba inspirando quem um dia já se divertiu assim e 

então incentivar não é tão difícil. 

Recriar um ambiente acrescentando na rotina de aula dos alunos a liberdade, 

autonomia, criatividade envolvida no brincar, um dos problemas enfrentados pelos 

professores está em administrar o brinquedo que é para todos, mas nem sempre essa condição 

é aceita pelas crianças, entra a importância dos cantos em sala de aula para interagir na 

convivência.  

Compreendendo a facilidade para encontrar e recolher os recursos necessários para 

confeccionar os cantos pedagógicos, contanto com a colaboração de todas as partes 

interessadas e construindo parcerias, o professor pode tornar tudo ainda mais atrativo se 

convidar as crianças para também realizarem as montagens dos cantos. 

Há marcas dessas crianças em cada brinquedo construído, também na parceria quando 

ajuda e aceita ser ajudado por outro amigo, então finalmente um espaço pensado pelas 

crianças e para as crianças, e quanto se trata de entrar nesse meio infantil, o professor precisa 
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ter consciência de que uma novidade deixa de ser nova com pouco tempo pelo dinamismo que 

é característica dos pequenos, por essa razão as mudanças precisam ser constantes, o que 

desafia esse professor a ser também didático/dinâmico. 

 

Se as aprendizagens acontecem na interação com as outras pessoas, sejam 
elas adultos ou crianças, elas também dependem dos recursos de cada 
criança. Dentre os recursos que as crianças utilizam, destacam-se a imitação, 
o faz-de-conta, a oposição, a linguagem e a apropriação da imagem corporal. 
(RCNEI, 1998). 

 

Finalmente ser livre e dar liberdade, aprender a aprender e aprender a ensinar, é 

contexto dessa iniciativa onde a dedicação faz a diferença tanto na vida dos alunos, quanto 

dos professores, pois o crescimento alcança todos, são segredos desvendados, mentiras sociais 

explícitas, abusos identificados ou mesmo denunciado pela maneira de uma criança brincar, 

seus traumas e seus sonhos, é tanto dessas vidas enunciados pelo brincar, e o professor 

“adulto” que poderia deixar passar despercebido tanta história escondida nas entrelinhas de 

alguns comportamento, usa desse rico recurso para que a aprendizagem aconteça pela 

liberdade e autonomia. 

 

2.2 Utilização dos cantinhos na educação infantil 

O tempo se for bem utilizado é um aliado, porém se mal administrado acaba por se 

tornar um inimigo dos profissionais, essa realidade não é diferente no cotidiano dos 

professores, em seu planejamento á sempre as atividades permanentes, as sequências didáticas 

e projetos, a utilização dos cantinhos por si só, realiza uma quebra nessa rotina, apesar de 

fazer parte da rotina, onde as crianças se distraem com brincadeiras livres e o professor 

consegue observar o desenvolvimento das demais habilidades das crianças, porém além das 

atividades livres desenvolvidas nos cantinhos, os professores também podem realizar 

atividades direcionadas onde o mesmo pode apresentar as crianças um novo desafio a cada 

dia. 

A utilização dos cantinhos, principalmente nas creches é de grande importância para a 

construção da autonomia das crianças, pois ao usá-lo a criança passa a vivenciar diferentes 

situações de aprendizagem, realizando suas próprias escolhas, exercitando a autonomia, 

conhecendo a cada dia suas próprias necessidades. O canto de uma sala de aula pode 
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significar para os adultos apenas mais um espaço, onde pode ser posto um armário, mesas, ou 

simples cartazes, porém se bem planejado e equipado, para uma criança, pode ser um 

consultório médico, um salão de beleza ou até um campo de batalha, o professor apenas 

precisa proporcionar este ambiente para os pequenos, o restante fica a cargo da imaginação 

rica e poderosa das crianças. 

A partir dos conhecimentos adquiridos na prática do PIBID o que foi possível perceber 

em relação a construção dos cantos, é que os professores encontram muita dificuldade em 

orientar as crianças de como utilizá-los, acreditam que os mesmos irão apenas bagunçar e 

acabam por não concretizarem o projeto de construção dos mesmos. Tudo que é novidade, 

principalmente na educação infantil causa grande alvoroço no início, por isso aprender a gerir 

o espaço e saber cuidar dos materiais de uso coletivo é um desafio para as crianças. No início, 

é o adulto quem dá o norte para esta organização, mas deve incluir gradativamente as crianças 

no aprendizado. Nesse sentido, rodas de conversa, prévias e posteriores à organização ajudam 

as crianças a irem construindo autonomia no uso do espaço coletivo. Observar e registrar estes 

momentos de cantos diversificados, bem como construir portfolios com as diferentes 

propostas que dão certo no dia-a-dia educativo são atitudes que ajudam a construir um olhar 

mais apurado para as necessidades das crianças. 

Podemos acrescentar que os cantinhos geram benefícios para o aluno e surpreende o 

professor na sua capacidade de perceber o outro a partir de uma linguagem indireta e 

implícita, pois ao inserir os cantinhos pedagógicos o mesmo é exigido a tê-lo em seu próprio 

planejamento, buscando inovar e trazer para sua prática oque ele colher do comportamento do 

aluno assistido.  

É necessário e de grande importância que os professores da Educação Infantil recebam 

formações específicas para mapear suas áreas de atuação e intenções quanto ao 

desenvolvimento do seu aluno, desse modo os cantinhos são recursos fundamentais para que 

esse profissional obtenha êxito no acompanhamento, alinhando todas as possibilidades dos 

cantos já antes citadas, que dependem da criatividade da criança, que é ampla e desconhecida, 

ao seu planejar, não se trata de desmembrar a atividades nos cantos como um tempo extra e 

“atoa”, mas o tendo como parte integrada e interligada das aulas. 

Não podemos cometer o erro de associar os cantinhos á recompensas e castigos, mas 

traze-los aos olhos dos alunos como estímulo e motivação para cada atividade. Destacamos 

também que na totalidade dos cantos não estão reclusas disciplinas específicas, mas deve 
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também o professor usar dessa criatividade aqui tantas vezes referidas para o aluno, mas na 

intenção de sua própria prática. 

A partir do PIBID também nos foi facilitado a percepção dessa narrativa, onde nos foi 

oportunizado participar da construção desses cantinhos e a partir disso o pensar e recriar a 

rotina dos alunos fazendo uso de materiais de rotina de uma sala de aula. Tudo é novidade pra 

criança, nada é descartável, tudo é recurso. 

 

3. Considerações finais  

Este artigo teve como objetivo mostrar que os cantinhos são importantes recursos para 

despertar ainda mais o interesse dos alunos estimulando o lúdico que já faz parte do cotidiano 

da criança, e que também pode e deve ser desenvolvido em sala, pois este se bem empregado 

auxilia no ensino e aprendizagem das crianças. Onde os mesmos passam de agentes passivos 

para agentes ativos, agindo sobre o meio, fazendo escolhas e refletindo sobre as mesmas, 

oportunizando ao professor observar o desenvolvimento claro e preciso na coordenação 

motora, nas relações interpessoais, entre outras. 

O professor que para essa finalidade se apresenta fundamentalmente como mediador, 

esse que também traz para si o uso do recurso para tanto se aproximar do aluno em uma 

linguagem indireta, como já referida a linguagem lúdica, quanto para aproximar o próprio 

aluno dos objetivos apresentados pelo professor, podendo conhecer a partir da liberdade e 

autonomia da criança o que por ela rotineiramente não é dito, expressando assim razões para 

possíveis bloqueios de convivência e até mesmo revelando total capacidade criativa, de 

imitação, personagens e caricaturas etc., a partir do seu ponto de vista. 

Os cantinhos são mais uma rica opção que oportuniza ambas as partes e enriquece o 

ensino aprendizagem, sem o uso de forças, apenas esforço, paciência e criatividade são 

precisos para gerar um novo falar do aluno e um novo compreender do professor, além dos 

protestos pela falta de recursos os cantos podem exigir pouco material se houver em 

abundancia a criatividade e desejo de fazê-lo. Em momentos onde o professor tem a 

necessidade de planejar, analisar, avaliar... etc., o cantinho sem dúvidas pode ser subsídio para 

auxilia-lo.  
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A PSICOMOTRICIDADE NA ATUAÇÃO DO PROFESSOR 
RIBEIRINHO 

 

por Rose Belite Cardozo Aguiar (UFAM)1, Fabiana Soares Fernandes Leal (UFAM)2 e 

Eulina Maria Leite Nogueira (UFAM)3 

 

Resumo: A investigação aqui apresentada é parte do Trabalho de Conclusão 
de Curso da primeira autora, orientado pelas coautoras. A pesquisa de 
campo foi realizada em uma escola ribeirinha/rural do município de 
Humaitá-AM, que se enquadram no contexto da educação do campo. O 
objetivo dessa pesquisa foi verificar o conhecimento que o professor 
ribeirinho/rural possui sobre a psicomotricidade e sua contribuição no 
processo de alfabetização. A pesquisa tem uma abordagem qualitativa, 
pautando o método materialismo histórico dialético, que investiga a 
totalidade de uma realidade social. A fim de, situar o leitor na temática, 
apresentamos um breve resgate da história da psicomotricidade, bem como a 
importância desta na educação, com enfoque na prática pedagógica do 
professor como mediador na aprendizagem do aluno. Pontuamos ainda, o 
contexto da educação do campo, onde foi desenvolvida a pesquisa. Os 
resultados nos revelam que trabalhar atividades psicomotoras no processo 
de alfabetização é muito importante para o desenvolvimento da criança, no 
entanto não é uma tarefa fácil para o professor, haja vista que as 
dificuldades são diversas: as condições de trabalhos e a formação do 
professor foram dois aspectos que mais sobressaíram como empecilho para 
que o professor das séries iniciais atuasse nesse processo educativo com 

                                                           
1 Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente (IEAA), Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E-mail: 
belitecardozo@gmail.com.  
2 Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente (IEAA), Universidade Federal do Amazonas (UFAM). 
3 Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente (IEAA), Universidade Federal do Amazonas (UFAM). 
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uma prática em que visa a superação das dificuldades enfrentadas pelos 
alunos. 
Palavras-chave: Psicomotricidade. Educação do campo. Prática 
pedagógica. 

 
 
1. Introdução 

A educação é um processo contínuo, que o indivíduo perpassa durante toda a sua vida. 

Todas as crianças têm o direito a uma educação com qualidade, e com isso a escola como 

instituição formal deve cumprir com o seu papel social, colaborando com a formação do 

aluno.  

Sabemos que para uma formação integral e crítica frente a uma sociedade cada vez 

mais exigente, é preciso que o educando consiga sair com o máximo de suas habilidades 

desenvolvidas, é nesse contexto que o professor tem um importante papel, de possibilitar na 

sua prática, um ensino que contribua com a aprendizagem das crianças. Esse ensino não pode 

acontecer de qualquer forma, ele deve estimular as potencialidades dos educandos. É, nesse 

aspecto que a psicomotricidade surge como um importante recurso para auxiliar no processo 

de aprendizagem de crianças em idade escolar. Atuando e estimulando áreas como esquema 

corporal, atenção, lateralidade, dominância lateral, ritmo, funções cognitivas, afetividade, 

socialização e grupo motores, previne problemas escolares e favorece a aquisição da leitura, 

escrita, matemática a geografia entre outros. A investigação aqui apresentada é parte do 

Trabalho de Conclusão de Curso da primeira autora, orientado pelas coautoras. A pesquisa de 

campo foi realizada em uma escola ribeirinha/rural do município de Humaitá-AM. As escolas 

ribeirinhas enquadram-se no contexto da educação do campo, de acordo com as Diretrizes 

Operacionais para a Educação Básica das Escolas do Campo, Parecer nº 36/2001 (BRASIL, 

2001). O objetivo dessa pesquisa foi verificar o conhecimento que o professor ribeirinho/rural 

possui sobre a psicomotricidade e sua contribuição no processo de alfabetização. 

 

2. A Psicomotricidade e a Educação 

De acordo com Fonseca (2004), os primeiros estudos sobre psicomotricidade 

iniciaram com Dupré (1909, 1925), com investigações na área clínica que culminaram por 

definir a síndrome da debilidade motora. Na sequencia Janet (1928) e Tissié (1894, 1899, 

1901) estudaram as conexões entre o pensamento e o movimento. Mas, segundo o autor, 
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Wallon (1925, 1932, 1956, 1970), foi quem trouxe o significado primordial ao termo 

psicomotricidade, destacando a relação entre o movimento e o psiquismo mostrando a 

importância do afeto, pensamento, percepção do eu, e do outro que permeia o 

desenvolvimento do indivíduo.  

Loureiro (2000), retrata que a França foi um dos países em que mais a 

psicomotricidade recebeu influência, lá foi instituída a Sociedade dos Terapeutas 

Psicomotores. Com os estudos de Dupré e Charcort com crianças que apresentavam 

dificuldades escolares, a escola francesa teve uma influência notável para os cientistas sul-

americanos, brasileiros e também para o resto do mundo: 

 

Era clara e nítida a influência marcante da Escola Francesa de Psiquiatria 
Infantil e da Psicologia no início do século no mundo todo. A Psicologia 
Experimental, a Psicometria de Alfredo Binet e Theodoro Simon buscavam 
quantificar dificuldades. A Pedagogia Francesa revia os métodos 
pedagógicos de Décroly, e Maria Montessori trazia as suas contribuições. Já 
não bastava, naquela época, apenas conviver com as dificuldades 
psicocognitivas e motoras [...] (LOUREIRO, 2000, p.13). 

 

Todos esses acontecimentos, mostravam que a sociedade estava vivendo um momento 

de novidades e mudanças, e que isso refletia em todos os cenários inclusive na área da 

educação buscando novos métodos de ensino que contribuísse para melhoria da 

aprendizagem, na medicina procurando respostas para as diferentes patologias, enfim esse era 

contexto em que diversos estudiosos atuavam para entender e explicar as dificuldades do que 

era patológico, e, do que poderia ser resolvido com atividades psicomotoras ou motoras assim 

ampliando e divulgando a importância da psicomotricidade. 

No Brasil, por volta dos anos de 1950, se torna um dos lugares onde a 

psicomotricidade constrói a sua história através das dúvidas, pesquisadores procuravam 

respostas sobre as dificuldades de aprendizagem e as encontram na psicomotricidade. Nesse 

início, haviam vários questionamentos sobre qual era a área de atuação da psicomotricidade: 

educação física, psicologia, fisioterapia, etc. Apenas na década de 1970, que a 

psicomotricidade foi de fato conhecida no país. Em 1977, foi fundado por Loureiro o primeiro 

grupo de Atividades Especializadas (GAE), com intuito de fazer divulgação no Brasil e 

encontrar adeptos, pois ainda existia muitos que não conheciam o que era psicomotricidade. 

Os trabalhos existentes no país nesse período ainda estavam escritos em francês e espanhol, o 
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que tornava um desafio a mais para que ela se tornasse divulgada e conhecida por todos 

(LOUREIRO, 2000). 

Segundo Lussac (2008), na década 80 foi instituída a Sociedade Brasileira de 

Psicomotricidade (SBP), uma entidade sem fins lucrativos com a finalidade de divulgar 

estudos, debates, congressos e pesquisas de caráter cientifico na área da Psicomotricidade. No 

ano de 1984, foi realizado o 1º curso para psicomotricista com a duração de 4 anos. Através 

da A SBP, foi realizado o primeiro congresso de psicomotricidade, depois vieram mais 

congressos e cursos de pós-graduação na área, bem como diversos trabalhos e publicações 

com a temática. A SBP define a psicomotricidade como, 

 

Ciência que tem como objeto de estudo, o homem através do seu corpo em 
movimento em relação ao seu mundo interno e externo, bem como suas 
possibilidades de perceber, atuar, agir com o outro, com os objetos e consigo 
mesmo. Está relacionada ao processo de maturação, onde o corpo é a origem 
das aquisições cognitivas, afetivas e orgânicas. (S/D) 

 

Dessa maneira entendemos que a psicomotricidade leva em consideração o indivíduo 

na sua plenitude, onde destaca os aspectos, psíquicos, motores, biológicos e sociais em que 

essa relação é continua. Permite ao indivíduo o conhecimento do seu próprio corpo e a relação 

que este estabelece com ambiente, desenvolvendo assim habilidades que vão sendo 

incorporadas a sua vivência, e que vão ajudá-lo no decorrer de sua vida: 

 

De uma maneira estática, a motricidade pode ser definida como resultado da 
ação do sistema nervoso sobre a musculatura, como resposta à estimulação 
sensorial. Enquanto que o psiquismo poderia ser considerado como conjunto 
de sensações, percepções, imagens, pensamentos, afeto, etc. (ALVES, 2008, 
p. 15)  

 

São esses fatores que estão presente no desenvolvimento do ser humano que vão se 

constituindo gradativamente. E na educação, a psicomotricidade desempenha um papel muito 

importante, pois os problemas de aprendizagem podem ser oriundos de diversos fatores como, 

por exemplo: “orgânico, psicológico, sócio cultural e o pedagógico” (DUARTE, 2014, p.89). 

Com relação ao fator pedagógico, é preciso utilizar metodologias que favoreçam nesse 

processo, o aprendizado da criança fica comprometido quando ela não é estimulada desde a 

educação infantil, e quando isso acontece o processo de alfabetização é prejudicado. 
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 Contudo quando o professor em sua prática sabe das implicações que acontecem para 

aprendizagem da leitura e da escrita ele pode lançar mão de atividades em que estejam 

presente o trabalho com o esquema corporal que auxilia na caligrafia, dificuldades de 

movimentos, leitura sem ritmo, etc.; (b) percepção espacial que ajuda na distinção das letras b 

e d, p e q, entre outras; isso acontece quando não tem noção de direita e esquerda; (c) 

orientação espacial, quando a criança  não tem esse aspectos desenvolvidos ela pode ter 

dificuldade na leitura de palavras,  reconstruir uma frase entendendo como um quebra cabeça; 

(d) lateralidade: é a noção de direção gráfica para esquerda e direita, falha nessa área implica 

por exemplo, em não conseguir escrever em uma linha reta; (e) orientação espacial e temporal 

essa é muito importante no raciocínio lógico para realizar cálculos, pontos de referência, 

sequencia tendo em vista que a matemática é uma ciência que utiliza muito da abstração 

(DUARTE, 2014). 

Sendo assim, o mundo psicomotor na escola possibilita a criança um momento único, 

em que ela está em constante descoberta com o seu corpo e consigo mesma. A educação 

psicomotora deve acontecer para que não ocorra nenhum prejuízo nos estímulos que a criança 

precisa receber e também atua de forma preventiva para que não ocorra nenhum distúrbio de 

aprendizagem. 

 

3. Contexto da Pesquisa 

Falar em Educação do Campo é falar de lutas, de movimentos sociais, da classe 

trabalhadora, de camponeses4, de pessoas que lutaram e lutam por uma educação melhor e 

uma sociedade mais justa e principalmente para aqueles mais excluídos e marginalizados de 

direitos fundamentais. A população do campo tem uma relação muito particular com a 

questão da terra, pois sem ela não é possível perspectiva de vida no campo, é nessa conjuntura 

cultural, social e política que essas pessoas se mobilizam pelo direito a terra (FERNANDES; 

CALDART; CERIOLI, 2011). 

De acordo com Caldart (2011), é importante refletir sobre essas questões para poder 

compreender o sentido que tem as lutas dos movimentos sociais por educação do campo e no 

campo. A população do campo deve ser atendida por políticas de educação que garantam seu 

direito a uma educação que seja No e Do campo: “No: o povo tem direito a ser educado no 

                                                           
4 O conceito de camponês representa um resgate de um significado histórico, político que tem como 
característica a diversidade dos sujeitos: caipira, lavrador, seringueiro entre outros. (CALDART, 2011). 
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lugar onde vive; Do: o povo tem direito a uma educação pensada desde o seu lugar e com a 

sua participação, vinculada à sua vida sua cultura e às suas necessidades humanas e sociais” 

(p. 25). Segundo a autora, esse conceito ele é mais político do que geográfico. 

Foi a partir de uma intensa luta e mobilizações através dos movimentos sociais que a 

educação do campo conseguiu ser debatida e posta na agenda da política nacional. Podemos 

destacar que os principais resultados estão presentes na Constituição de 1988 - que traz, 

questões significativas para educação; a Leis e Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDB 

Lei n° 9.394/96 - fala da diversidade, do currículo entre outros aspectos podem ser incluso na 

educação do campo; I Encontro Nacional de Educadores e Educadoras da Reforma Agrária (I 

ENERA) em 1997; a I conferência Nacional por Educação do Campo em 1998, aconteceu na 

cidade de Luziânia-Goiás; criação do Programa Nacional de Educação na reforma Agrária-

PRONERA em 1998; Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172/2001) - este plano 

estabelece em suas propostas trabalho diferenciado para escola rural; em 2001 é aprovado 

pelo Conselho Nacional de Educação, as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica das 

Escolas do Campo pelo parecer 36/2001. Esses são alguns avanços para o meio rural que a 

história nos mostra que por muito tempo foi esquecido. 

 

4. Metodologia 

Esta pesquisa partiu de um estudo de abordagem qualitativa.  Segundo Severino 

(2007), esse tipo de abordagem refere-se a um conjunto de metodologias e não apenas uma 

específica, dando assim mais autonomia para o pesquisador utilizar mais referências 

metodológicas. Para coleta de dados foi utilizada a entrevista semiestruturada, que além de 

propiciar uma interação social, é dinâmica e permite discorrer sobre determinado assunto sem 

se prender a indagação formulada. É também característica dessa modalidade de entrevista a 

combinação de perguntas abertas e fechadas (MINAYO, 2010). Neste trabalho optamos pelo 

método materialismo histórico-dialético, pois permite investigar a historicidade do objeto que 

está sendo pesquisado procurando evidenciar a sua totalidade, para assim compreender o 

fenômeno em questão (GAMBOA, 2001). 

O objetivo desta pesquisa foi saber qual a percepção do professor sobre 

psicomotricidade no processo de alfabetização, seu conhecimento teórico e aplicação prática. 

Por questões éticas o nome da escola e da professora serão preservados. Chamaremos a 

professora de Maria e a escola de Escola dos Sonhos. 
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5. Resultados e Discussão 

O presente estudo contou com a participação de uma professora que trabalha em uma 

escola municipal ribeirinha/rural. Ela realiza a sua prática com as turmas do 1º e 2º ano juntas, 

sendo assim uma classe multiseriada. A professora Maria é licenciada em pedagogia 

(modalidade modular). Atua há onze anos com educação básica nas séries iniciais, entretanto 

é o primeiro ano que ela trabalha em uma escola ribeirinha/rural, nos anos anteriores foram na 

educação indígena, que não deixa de ser educação do campo mais possui uma particularidade 

e legislação própria.  

Durante a entrevista foi perguntado a professora Maria se ela conhecia algum conceito 

de  psicomotricidade, ao que ela respondeu: 

 

Rapaz estudei essa matéria, mas eu não to lembrando, tenho até um livro lá 
em casa que eu ganhei. Mas ela não é voltada a coordenação motora? Se eu 
não me engano ela é voltada para coordenação motora. Durante minha 
faculdade tive uma disciplina, mas não to lembrando. 

 

Mediante a resposta da professora é possível perceber que ela desconhece o conceito 

sobre a psicomotricidade, e relacionou apenas com um dos elementos presente da área que é a 

coordenação motora, ainda assim, ela não soube diferenciar por exemplo qual tipo de 

coordenação se era a global ou a fina. A formação realizada pela docente de fato inclui uma 

disciplina intitulada “Psicomotricidade”, como essa se recorda, entretanto, percebemos que 

uma única disciplina é pouco para dar ao docente a dimensão real da importância da 

psicomotricidade para o desenvolvimento infantil e sua contribuição para o processo de 

aprendizagem. A formação do professor é básica, rápida, superficial, talvez por essa razão ela 

se lembre apenas vagamente dessa disciplina/área do conhecimento. 

Sobre o conceito de Psicomotricidade, Alves (2008) nos revela que “A 

psicomotricidade hoje, como ciência da educação, visa a representação e a expressão motora, 

através da utilização psíquica e mental do indivíduo” (p. 129). Nesse sentido ela está presente 

no desenvolvimento da criança em seu plano motor e psíquico, que quando estimulados 

adequadamente trazem grandes contribuições para a aprendizagem da criança. 
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 Perguntamos a professora se já havia trabalhado alguma atividade psicomotora com 

as crianças? E obtivemos a seguinte resposta: “ainda não nenhuma, faz tempo que fiz minha 

pedagogia, terminei em 2011”. 

Através da fala da professora é possível destacar dois aspectos: a formação que ela 

teve para trabalhar atividades que envolvam a psicomotricidade e o tempo de formada. Ela 

justifica que faz muito tempo que se formou e por isso já não se lembra das atividades, 

entretanto esse tempo não é tão longínquo assim. No entanto falar da formação de professor é 

uma questão em que envolve aspectos complexos, e um deles é a sua formação inicial, 

infelizmente grande parte dos professores recebem uma formação que está longe do ideal.  

 

A questão da formação de professores tem sido um grande desafio para as 
políticas educacionais. A formação do professor não é boa, por isso a 
profissão de professor não vai bem. A consciência política em relação à 
importância social professores no quadro do desenvolvimento do país é 
muito baixa. Isto leva a um descaso com suas possibilidades de carreira 
profissional e de salário e o descuido quanto à sua formação inicial e 
continuada. Os professores são os personagens centrais e mais importantes 
na disseminação do conhecimento e de elementos substanciais da cultura. 
(FERRONATO, 2006, p.46). 

 

Diante desta realidade podemos refletir que muitas das vezes o professor, não realiza 

em sua prática ações atribuídas a psicomotricidade não é por que ele “não queira”, mas 

também pelo fato de sua formação não ter abarcado essas possibilidades, deixando uma 

lacuna. No entanto essa situação não exime o profissional de realizar formação continuada, 

seja ela em nível de especialização, cursos de atualização, mestrado, entre outros, que vão 

tornar a sua prática cada vez melhor. Mas para tal, é necessária uma tomada de consciência 

por parte do profissional em querer cada vez mais aperfeiçoar suas habilidades e 

conhecimentos.  

Perguntamos a professora se era importante realizar atividade de psicomotricidade no 

1º ano do ensino fundamental? Ela respondeu da seguinte maneira: 

 

Não assim algumas coisas não. Quer dizer algumas precisam, quando a 
criança conhece as letras a gente não precisa mais ta com ele negócio de 
desenho e pintura, aí gente precisa avançar para ele aprender a ler, 
conhecer bem as letras para aprender a ler, aí a gente não trabalha assim 
com os desenhos. 
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Apesar do discurso da professora estar um pouco confuso, pode-se tecer a seguinte 

discussão: ela pouco conhece a importância da psicomotricidade no processo de alfabetização, 

fala da aprendizagem da leitura e da escrita dissociadas das atividades psicomotoras. Não 

compreendendo que quando o professor realiza atividades com pinturas e colagem, por 

exemplo, a criança está trabalhando a coordenação motora fina e óculo manual que são fatores 

relevantes no processo da escrita. Oliveira (2004), enfatiza que no processo de 

desenvolvimento intelectual esses fatores influenciam na capacidade de atenção, 

concentração, compreensão e coordenação dos movimentos precisos como exige no caso da 

escrita e também da leitura. 

Foi perguntado também a professora se a secretaria de educação dá o apoio necessário 

para eles quando precisam: 

 

Apoio como assim. Não a gente tem que tá ali no pé pressionando ai que 
vem, eu preciso de lápis, borracha qualquer coisa da secretaria as vezes, 
tem eles não querem dar devido querem dar para outra comunidade. Não sei 
se ocorre preferência, mas para mim ocorre porque quando eu vou ver não 
tem e depois tem, entre as escolas por que as vezes falam que não tem e 
depois tem para outras. Não sei se é a quantidade de aluno.  A dificuldades 
é essa que falam que não tem dinheiro. 

 

A professora deixa claro em sua fala que o setor responsável em providenciar os 

materiais pedagógicos que são necessários para a realização das atividades em sala de aula, 

não tem atuado de maneira eficaz. Na maioria das vezes que necessita de material, esses não 

são disponibilizados. Essa situação é uma problemática pois a falta de materiais básicos para 

as crianças como lápis, borracha e caderno, bem como materiais que poderiam ser utilizados 

para facilitar aprendizagem das crianças e tornar as aulas mais dinâmicas e lúdicas não estão 

existem na escola. Sobre essa situação a Leis Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN/9394/96), no art. 4º incisos VIII e IX, explicitam sobre o direito ao material 

didático, padrões mínimos de qualidade com insumos necessários para o processo de ensino. 

Apesar da legislação educacional prever isso, na realidade na maioria das vezes não acontece 

como deveria. 

Apesar das limitações e/ou carência de materiais pedagógicos fornecidos pela 

Secretaria de Educação, para trabalhar atividades psicomotoras, o professor pode utilizar 

materiais que não tem custo algum ou materiais com custo baixíssimo, reciclando matérias, 
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por exemplo: “Pode-se cuidar em não ter custos ao propor as atividades, usando materiais 

simples ou até mesmo confeccioná-lo e quem sabe, usando sucatas. Todas as atividades 

devem ser executadas em ambientes límpidos e com muita alegria. É sempre muito bom 

trabalhar com música” (ALVES, 2008, p. 124). Ou seja, a falta de material industrializado não 

impede o docente de realizar atividades psicomotoras com o objetivo de facilitar e enriquecer 

o processo de aprendizagem de seus alunos. 

 

6. Considerações Finais 

Os resultados da pesquisa nos revelam que trabalhar atividades psicomotoras no 

processo de alfabetização é muito importante para o desenvolvimento da criança, no entanto 

não é uma tarefa fácil para o professor, principalmente para o que atua no contexto 

ribeirinho/rural. As dificuldades são diversas: as condições de trabalhos e a formação foram 

duas vertentes que mais sobressaíram como empecilho para que o professor das séries iniciais 

atuasse nesse processo educativo com uma prática em que visa a superação das dificuldades 

enfrentadas pelos alunos. E isso também nos remete dizer que as atividades do professor 

devem ser planejadas, de modo a apontar diversas maneiras para superar as limitações de seus 

alunos e poder atuar para sanar ou minimizar as dificuldades apresentadas.  

Os resultados também nos mostram, que os processos que envolvem o fazer 

pedagógico, tornam o ensino significativo na vida da criança e, quando trabalhados de 

maneira adequada e contextualizada, permitem ao educando compreender os conteúdos e 

poder atuar com mais autonomia nesse processo. O sucesso da criança não depende 

exclusivamente do professor, mas este tem um papel primordial para que o processo de 

aprendizagem transcorra da melhor maneira possível. Com base no relato da professora, pode-

se dizer que a psicomotricidade foi trabalhada superficialmente na sua formação, ela não teve 

uma base que desse a ela o suporte necessário para atuar com mais rigor em sua prática.  
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EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA, MULTILINGUISMO E 
SITUAÇÃO SOCIOLINGUÍSTICA DO POVO INDÍGENA AIKANÃ DA 

TERRA INDÍGENA KWAZÁ DO RIO SÃO PEDRO1 
 

por Eliete Aikanã (UNIR)2, Andressa Santiago Monte Verde (UNIR)3 e 

Quesler Fagundes Camargos (UNIR/UFMG)4 

 

Resumo: O presente trabalho tem a finalidade de investigar a situação 
sociolinguística do povo Aikanã residente na Terra Indígena Kwazá do Rio 
São Pedro, especialmente no que diz respeito ao contato com a comunidade 
indígena Kwazá e com a comunidade não indígena envolvente, a fim de 
contribuir de forma adequada com a Educação Escolar Intercultural 
Bilíngue e para que seja possível pensar na relevância da política linguística 
para o ensino de línguas. Esta pesquisa se fundamenta em uma abordagem 
metodológica com base nos pressupostos das pesquisas qualiquantitativas 
enquanto metodologia. Para isso, utilizamos uma etnografia com observação 
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participante, além de entrevistas semiestruturadas como técnica que 
promovem as conversas espontâneas, com vista a facilitar e favorecer a 
interação nas relações entre os grupos. Em termos teóricos, este trabalho se 
apoia essencialmente nos princípios da sociolinguística interacional e do 
bilinguismo. 
Palavras-chave: Sociolinguística. Bilinguismo. Educação Escolar Indígena. 

 

1. Introdução  

O objetivo deste trabalho é aprofundar os estudos do uso da língua falada pelo povo 

Aikanã que habita a Terra Indígena Kwazá do Rio São Pedro, doravante T.I. Kwazá, a qual 

possui três aldeias indígenas, a saber: São Pedro, Dois Irmãos e Água Limpa. A aldeia São 

Pedro é a aldeia mais antiga com 15 pessoas, as quais constituem cinco famílias. A aldeia 

Dois Irmãos é a mais populosa com aproximadamente 35 pessoas, que estão organizadas em 

oito famílias. Por fim, a aldeia Água Limpa é uma das menores, possuindo apenas 10 

indígenas. 

Para o desenvolvimento do presente trabalho, serão utilizados os pressupostos 

teóricos da sociolinguística interacional e os estudos em bilinguismo, de acordo com 

Goffman (1981), Schiffrin (1984), Baker & Jones (1998), Ribeiro & Garcez (1998), Goffman 

(1998), Selting & Couper-Kuhlen (2001), Bialystok (2001), Tannen & Wallat (2002), Telles 

& Garcez (2002), Butler & Hakuta (2004), Megale (2005), Maher (2005) e Flory & Souza 

(2009), a fim de sistematizar o conhecimento dessa língua para que se possa posteriormente 

pensar em um diálogo com a Educação Escolar Indígena e com políticas indígenas. 

Este artigo está dividido em cinco seções. Na seção 2, fazemos um panorama da 

situação em que vive povo Aikanã que habita na T.I. Kwazá. Na seção 3, apresentamos a 

situação sociolinguística na T.I. Kwazá. Na seção 4, discutimos sobre Educação Escolar 

Intercultural e Bilíngue. E, por fim, na seção 5, encerramos com as considerações finais. 

 

2. O povo Aikanã e o povo Kwazá 

No estado de Rondônia, há aproximadamente 38 povos indígenas que, devido ao 

contato com a sociedade não indígena, mantém níveis distintos quanto às condições 

socioculturais e linguísticas. Ademais, além da língua portuguesa, falam cerca de 23 línguas 

indígenas. De acordo com Rodrigues (1986, 2005), assim como ocorreram com os demais 

povos indígenas do Brasil, os povos indígenas de Rondônia sofreram drasticamente com os 
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projetos de desenvolvimento na Amazônia, o que causou uma significativa depopulação e 

grandes mudanças culturais e linguísticas. Acerca da situação linguística de Rondônia, 

Abrantes & Isidoro (2011, p. 301) afirmam que “há povos em que a maioria da população já 

não fala a língua de origem étnica, enquanto outros ainda mantêm a língua em diferentes 

espaços sociais”. Nos últimos anos, no entanto, tem havido um forte movimento desses povos 

a fim de promoverem reinvindicações no sentido de garantir a valorização de suas culturas, 

seus conhecimentos e suas línguas. 

Este trabalho se insere nesse cenário, principalmente porque uma investigação 

sociolinguística do povo Aikanã e uma análise do grau de bilinguismo dão visibilidade aos 

saberes linguísticos desse povo, bem como permitem um diálogo profundo com futuras 

políticas linguísticas que possam ser implementadas, especialmente para que se possa 

contribuir de forma adequada com a Educação Escolar Intercultural e Bilíngue. 

Na T.I. Kwazá, mais precisamente, habitam dois povos indígenas, a saber: o Aikanã e 

o Kwazá. Estes dois povos ainda mantêm parte de sua cultura tradicional, tendo em vista que 

sua situação sociocultural e linguística tem se modificado gradativamente devido ao contato 

intenso com a comunidade não indígena envolvente. 

 

2.1 O território tradicional 

De acordo com os anciões, a terra tradicional do povo Kwazá se localiza entre o Rio 

Igarapé da Maloca e o Rio Pimenta Bueno. No início da chegada dos não indígenas, tais como 

os poaeiro, caucheiros, seringueiros, garimpeiros e outros tipos de invasores, o povo Kwazá se 

mudou em busca de um lugar mais seguro para viver. Assim, retiraram-se de sua terra 

tradicional e se mudaram para a região que se localiza entre o Rio Pimenta e o Rio Taboca. Os 

vizinhos tradicionais deste povo eram os Aikanã, Canoé, Salamãi e Sakurabiat. Nesta época, o 

povo Kwazá sofreu uma epidemia de sarampo e outros tipos de doenças trazidas pelos não 

indígenas, fazendo com que uma grande parte da população indígena fosse dizimada. Por 

muito tempo, os homens Kwazá ficaram trabalhando na extração dos produtos da poaia e da 

seringa para os não indígenas. Devido a isso, o povo não se sentia bem em conviver com os 

não indígenas no mesmo território. O resultado foi que se retiraram novamente do lugar 

tradicional para morar próximo ao rio São Pedro. 

Apesar desse novo deslocamento, tiveram que se submeter ao trabalho nos seringais, a 

fim de vender a borracha para sobrevivência, mesmo assim não abandonaram sua vida 
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tradicional. De acordo com os sabedores indígenas, sabe-se que foi um senhor chamado 

Manoel do povo Aikanã que incentivou os Kwazá a lutarem por suas terras onde eles habitam. 

Neste momento, começaram a pensar em uma forma de resgatar o território. No ano de 1995, 

começou o processo de luta pela terra, com apoio do Conselho Indigenista Missionário 

(CIMI). Foi uma grande batalha, a qual estava tomada por muitas ameaças feitas pelos 

fazendeiros. Muitas vezes tinham que caminhar dias a pé, a fim de fugir dos pistoleiros e ir 

atrás dos órgãos competentes para dar início à retomada das terras. Embora tenham sido 

submetidos a diversos conflitos, ameaças de morte e pressão que sofreram por parte dos 

fazendeiros, os Kwazá continuaram firmes defendendo o seu território. 

Finalmente, no ano de 1997, o antropólogo Luiz Fernando da Silva deu início ao 

processo de identificação e estudo do território, o que resultou na demarcação e homologação 

da terra no ano 2000, com uma extensão de 16.400 hectares. Mesmo com esta vitória, grande 

parte do território tradicional ficou de fora da demarcação. A partir de então, o povo Kwazá 

tem se empenhado na revitalização da sua língua e resgate da cultura. 

 

2.2 As aldeias na T.I. Kwazá 

A aldeia com mais habitantes é a Dois Irmãos, que conta hoje com 35 pessoas que 

perfazem um total de oito famílias. Destes 35 indivíduos, 17 são adultos, cinco são jovens e 

13 são crianças. Do ponto de vista étnico, oito são da etnia Aikanã, uma da etnia Cinta Larga, 

duas da etnia Cabixi e quatro são não indígenas. Estes últimos são casados com indígenas. É 

nesta aldeia que se encontra a Escola de Ensino Fundamental Yãsimiu Tanhatai. Nela, há um 

professor indígena, o qual é contratado pelo Estado. Possui oito alunos. Tendo em vista que 

esta escola atende apenas o ensino fundamental, o estudante de ensino médio precisa se 

deslocar para a cidade mais próxima para continuar os estudos. De acordo com a Secretaria de 

Estado da Educação de Rondônia, há previsão de contratação de professor para lecionar no 

ensino médio a partir do ano de 2017. Do ponto de vista da saúde, nesta aldeia não há posto 

de saúde e nem agente de enfermagem para a comunidade. 

Água Limpa é uma das aldeias que tem menos pessoas. São, no total, apenas 10 

indígenas: cinco são adultos e cinco são crianças. Há apenas um não indígena, o qual é casado 

com uma mulher Kwazá. Nessa aldeia também há a Escola de Ensino Fundamental Dukaria 

Rarekute, a qual possui um professor indígena que é contratado pelo Estado. Há cinco alunos 

que são atendidos nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Diferentemente da aldeia Dois 
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Irmão, não há previsão para contratação de professor para atuar no ensino médio, tendo em 

vista que não há demanda. Também não há o posto de saúde e nem agente técnica de 

enfermagem nessa aldeia. 

Na aldeia São Pedro, há  no total 15 pessoas. No total, cinco pessoas são adultos, oito 

são jovens, duas são crianças. Nesta aldeia, há indígenas que ainda vivem da plantação 

tradicional de mandioca, banana, cará, inhame, milho, amendoim, entre outros. Sempre que 

uma pessoa caça, os animais capturados são divididos entre os membros da comunidade. 

Além disso, ajudam-se mutuamente tendo em vista as necessidades diárias, desde as tarefas 

diárias dentro da aldeia até às atividades externas a ela. 

De modo geral, os povos Aikaná e Kwazá saem da aldeia a procura de condições 

melhores de vida para a família. Tendo em vista a importância que estes dois povos têm dado 

para a educação, muitos têm se mudado para as cidades mais próximas em busca de estudo e 

de trabalho. Apesar disso, os habitantes da aldeia São Pedro mantêm parte da tradição. Eles 

coletam frutas nativas, buscam o mel de abelha, tiram o congo (coró) de patoá e de outros 

tipos de palmeiras, pegam a tanajura, alimentam-se com a rã de facão para consumo, fazem a 

chicha de milho, plantam a batata e a banana e moqueiam a carne de bicho do mato com 

couro e etc. Suas principais caças são jacu, jacamim, arara, além de outras aves; também 

caçam a queixada, anta, quati e vários tipos de macaco. Eles comem a carne e aproveitam os 

dentes de macaco e as penas de aves para fazer os brincos, as pulseiras e os colares 

tradicionais. 

Na aldeia São Pedro, ainda há o costume de criar animais selvagens como animais de 

estimação: jacu, arara, papagaio, caititu, cutia e outros tipos de animais. Alguns desses 

animais não fazem parte da alimentação desses dois povos. Devido à tradição, quando a 

mulher, por exemplo, tem filho recém-nascido, o marido não pode caçar o veado, o macaco 

preto e o jacamim, porque o espírito do mato pode fazer mal à criança. 

A pajelança infelizmente não é mais uma tradição na T.I. Kwazá. Apesar da perda dos 

pajés, os membros da comunidade às vezes procuram as benzedeiras, quando necessitam de 

outros tipos de cuidados para curar certos tipos de doenças provocados pelos maus espíritos. 

Também se usam as ervas medicinais do seu conhecimento para certas tipos de doenças. 

Quando algumas festas tradicionais são realizadas, há o costume de se convidar povos de 

outras etnias, como é muito comum ocorrer com o povo Sakurabiat, os quais apresentam a 

música tradicional do seu povo, além de prepararem o jenipapo para se pintar na festa. A 
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comida oferecida na festa geralmente é arroz, feijão, macarrão, farinha, mandioca, carne de 

macaco, porcão, anta, peixe e outros tipos de carne de moqueado. A bebida, por sua vez, é a 

chicha (macaloba) de milho e mandioca. 

 

3. Situação sociolinguística na T.I. Kwazá 

Para Butler & Hakuta (2004), a classificação dentro do bilinguismo depende, dentre 

outras coisas, das dimensões a partir das quais são tratadas. Vale ressaltar que as quatro 

dimensões que permitem a definição de critérios para se considerar o bilinguismo são: a 

linguística, a cognitiva, a desenvolvimental e a social. Essas dimensões, isolada e 

composicionalmente, geram uma série de critérios que, por um lado, comportam uma 

classificação do bilinguismo e, por outro, possibilitam o levantamento de diferentes hipóteses 

a serem investigadas. Os principais critérios que devem ser observados são, portanto: (i) 

proficiência nas línguas em questão; (ii) idade de aquisição da segunda língua; (iii) 

organização dos códigos linguísticos, (iv) status da língua em questão; (v) manutenção da 

língua materna; e, por fim, (iv) identidade cultural do indivíduo bilíngue. 

Vale notar, no entanto, que não há um consenso entre os pesquisadores acerca de uma 

definição de bilinguismo, consoante Katchan (1986), Baker & Jones (1998), Bialystok (2001), 

Megale (2005), Maher (2005) e Flory & Souza (2009). Além disso, é imprescindível 

considerar a diversidade de critérios para se classificar o bilinguismo. Pode-se afirmar que os 

diferentes tipos de bilinguismo, que estejam ligados a diferenças individuais e de contexto 

social e cultural, podem estar relacionados a distintas consequências possíveis em vários 

campos, tais como o uso e a proficiência das diferentes línguas. 

De modo geral, a comunidade que vive na T.I Kwazá, do ponto de vista 

sociolinguístico, pode ser definida como uma comunidade multilíngue, uma vez que são 

faladas três línguas, a saber: o português, o Aikanã e o Kwazá. Apesar de serem faladas essas 

três línguas, as mais utilizadas ao longo do dia são o português e o Aikanã. A língua Kwazá é 

utilizada em poucos contextos. 

Tendo em vista que há muitos casamentos interétnicos, as línguas predominantes no 

contexto familiar são o português e o Aikanã. Dessa maneira, o pai ou a mãe Aikanã 

geralmente conversam com seus filhos na língua indígena Aikanã, ao passo que o pai ou a 

mãe Kwazá na maioria das vezes conversam com seus filhos na língua portuguesa. 
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A língua de interação entre os membros da comunidade vai depender principalmente 

de dois fatores, a saber: o grupo étnico ao qual o indígena pertence e o domínio que o 

indígena possui de sua língua étnica. Observa-se, no entanto, que a língua Aikanã se sobressai 

ao uso da língua Kwazá. De modo geral, dois Kwazá se comunicam em língua portuguesa ou 

na língua Kwazá, ao passo que dois Aikanã quase sempre se comunicam na língua indígena 

Aikanã. 

No ambiente do trabalho não tradicional, a língua predominante é a língua portuguesa, 

mesmo quando os participantes da interação são do mesmo grupo étnico. No entanto, quando 

o trabalho é tradicional, como a pesca e a caça, há preferência pela língua indígena, 

geralmente o Aikanã. Durante os eventos esportivos ou festivos, o português é a língua mais 

utilizada. Isso se deve provavelmente ao fato de haver muitas pessoas de outras etnias e 

também não indígenas presentes nestes eventos. 

Enfim, a situação sociolinguística na Terra Indígena Kwazá, por um lado, é muito 

interessante, por outro, é extremamente preocupante. Apesar de serem faladas três línguas, o 

português é a língua dominante, ao passo que as línguas Aikanã e Kwazá estão em uma 

situação de extrema vulnerabilidade. Comparando-se apenas as línguas indígenas, a língua 

Aikanã ainda é preferida em contexto de interação entre membros desse grupo. No entanto, os 

Kwazá, mesmo sendo falantes da língua indígena, preferem o uso da língua portuguesa. 

 

4. Educação bilíngue e política linguística 

O estudo da situação linguística de um determinado povo certamente pode exercer um 

impacto profundo na forma como a Educação Escolar Indígena Intercultural e Bilíngue deve 

ser implementada. Um estudo aprofundado da situação bilíngue nessas comunidades viabiliza 

a criação de um modelo de educação bilíngue adequado, o que permite a criação de políticas 

linguísticas que realmente admitam a manutenção da língua indígena. 

Como vimos na seção anterior, há na T.I. Kwazá uma situação de multilinguismo 

extremamente desfavorável às línguas indígenas. Isso ocorre principalmente porque a língua 

portuguesa é a língua de preferência de uso devido ao fato de (i) haver na mesma terra 

indígena dois povos de línguas étnicas distintas e (ii) haver uma forte pressão externa da 

sociedade não indígena envolvente. Este dois fatores reunidos criam um contexto 

sociolinguístico em que a língua portuguesa exerce o papel de língua dominante, as passo que 
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as línguas Aikanã e principalmente Kwazá tem ganhado, infelizmente, o status de língua de 

pouco prestígio, o que é extremamente negativo, do ponto de vista sociocultural. 

Acompanhando os pressupostos teóricos de Maher (2005), pode-se afirmar que esse 

bilinguismo existente na T.I Kwazá se caracteriza como bilinguismo de minorias, além de 

assumir um caráter compulsório. Note que o domínio da língua portuguesa é uma obrigação, 

seja no contato com a comunidade não indígena envolvente, seja no contato em diferentes 

domínios sociais, inclusive, internos à aldeia. Devido a isso, os aspectos culturais 

envolvidos nessas comunidades específicas estão em constante tensão. Assim, a alteridade 

assume um aspecto essencial nesse contexto. 

Veja que esse bilinguismo é indissociável da educação indígena, uma vez que as 

comunidades indígenas possuem suas próprias línguas e, paralelamente a isso, a interação 

com a sociedade envolvente exige competências comunicativas em mais de uma língua. No 

caso específico da T.I. Kwazá, deve-se considerar que há uma significativa diversidade em 

sala de aula, tendo em vista que há tanto alunos da etnia Aikanã quanto da etnia Kwazá. 

Devido a isso, até mesmo os professores indígenas relatam que estão impossibilitados de 

utilizar a língua indígena no contexto escolar, uma vez que não há uma língua indígena que 

seja dominada por todos os alunos. Diante disso, é fundamental que o professor tenha 

sensibilidade e compreensão para que o processo de ensino e aprendizagem possa se 

concretizar de forma adequada, preservando as línguas indígenas e a cultura tradicional.  

A educação nos contextos interculturais, conforme Dias da Silva (2003), deve ser 

pensada como fluxos de conhecimentos os quais transitam entre fronteiras móveis, as quais 

são sempre recriadas. Por essa razão, “a Educação Intercultural (escolar) deve ser um 

instrumento de afirmação da cultura indígena preparando os índios para se relacionarem 

com a sociedade de fora, conforme o interesse de cada povo”, com apontam os Referenciais 

Curriculares para a Educação Indígena (RCNEI/2002, p. 20). 

 

5. Considerações finais 

Este trabalho teve o objetivo de abordar algumas questões relacionadas à investigação 

sociolinguística do povo Aikanã que reside na Terra Indígena Kwazá do Rio São Pedro, 

especialmente no que diz respeito ao contato com a comunidade indígena Kwazá e com a 

comunidade não indígena envolvente. Discutimos a relevância de se adotar políticas 

linguísticas que favoreçam o processo de ensino-aprendizagem. É imprescindível observar, no 
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entanto, que os avanços dos estudos da linguagem na construção de uma pedagogia da leitura 

e da produção de texto. Apesar disso, podemos afirmar que o grande desafio está atualmente 

na construção de uma pedagogia que considere, por exemplo, a situação de diversidade 

linguística presente nessa Terra Indígena. Uma investigação aprofundada destes elementos é 

imprescindível para que se possa pensar em contribuições adequadas para uma Educação 

Escolar Intercultural e Bilíngue. 

 

Referências 

ABRANTES, Cristovão Teixeira; ISIDORO, Edineia Aparecida. Uma análise sociolinguística 
do Projeto Açaí: a formação dos professores Tupí-Mondé de Rondônia, percepções e 
temperamento linguístico. In: CABRAL; A. S. A. C.; RODRIGUES, A. R.; LOPES, J. D.; 
JULIÃO, M. R. S. ORG. Línguas e culturas Tupí; Linguas e culturas Macro-Jê. 
Campinas: Curt Nimuendajú; Brasília: LALI/UNB, 2011. v. 3; v. 2. 

BAKER, C.; JONES, S. P. Encyclopedia of bilingualism and bilingual education. 
Clevedon: Multilingual Matters, 1998. 

BIALYSTOK, E. Bilngualism in Development: Language, Literacy and Cognition. 
Cambridge: Cambridge University Press, 2001. 

BRASIL. Referencial Curricular Nacional para a Educação Indígena. Brasília: 
MEC/SEF, 2002. 

BUTLER, Y. G.; HAKUTA, K. Bilingualism and Second language Acquisition. In: BHATIA, 
T.K.; RITCHIE, W.C. The Handbook of Bilingualism. United Kingdom: Blackwell 
Publishing, 2004. 

DIAS DA SILVA, Rosa Helena. O estado brasileiro e a educação indígena: um olhar sobre o 
plano nacional de educação. Revista eletrônica Tipiti, outubro de 2003. 

FLORY, E. V.; SOUZA M. T. C. de. Bilinguismo: Diferentes definições, diversas 
implicações. Revista Intercâmbio, v. 19: 23-40, 2009. São Paulo: LAEL/PUC-SP. 

GOFFMAN, E. A situação negligenciada. In: RIBEIRO, B. T.; GARCEZ, P. M. (Eds.). 
Sociolinguística Interacional: Antropologia, Linguística e Sociologia em Análise do 
Discurso. Porto Alegre: Artes Médicas, 1998. 

GOFFMAN, E. Footing. In: GOFFMAN, E. Forms of Talk. Philadelphia: University of 
Pennsylvania Press, 1981. 

 !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 07 – Educação Escolar Indígena 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

MAHER, T. A criança indígena: do falar materno ao falar emprestado. In: FARIA, A.L.G.; 
MELLO, S. (orgs). O mundo da escrita no universo da pequena infância. Campinas: 
Autores Associados, 2005. p. 75-108. 

MEGALE, A. H. Bilinguismo e educação bilíngue – discutindo conceitos. Revista Virtual de 
Estudos da Linguagem, v. 3, n. 5, agosto de 2005. 

RIBEIRO, B. T.; GARCEZ, P. M. (Org.). Sociolingüística Interacional: antropologia, 
lingüística e sociologia em análise do discurso. Porto Alegre: AGE, 1998. 

RODRIGUES, Aryon Dall’Igna. Línguas Brasileiras: para conhecimento das línguas 
indígenas. São Paulo: Loyola, 1986. 

RODRIGUES, Aryon Dall’Igna. Sobre as línguas indígenas e sua pesquisa no Brasil. Revista 
Ciência e Cultura, v. 57, n. 2, 2005, p. 35-38. 

SCHIFFRIN, D. The management of a co-operative self during argument: the role of opinions 
and stories. In: GRIMSHAW, A. D. (ed.). Conflict talk: sociolinguistic investigations of 
arguments in conversation. Cambridge: Cambridge University Press, 1984. 

SELTING, M.; COUPER-KUHLEN, E. (Org.). Studies in Interactional Linguistics. 
Amsterdam: John Benjamins, 2001. 

TANNEN, Deborah; WALLAT, Cynthia. In: TELLES, Branca; GARCEZ, P. (Org). 
Sociolinguística interacional. São Paulo: Edições Loyola, 2002. 

TELLES, Branca; GARCEZ, P. (Org). Sociolinguística interacional. São Paulo: Edições 
Loyola, 2002. 

 

  

 !#



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

  

 

GT 07 – Educação Escolar Indígena 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O RETRATO DA HISTÓRIA DOS POVOS DA FLORESTA1 
 

por Sorrayla Fernanda Ferreira Coelho (UNIR)2 

 

Resumo: O Brasil é um país riquíssimo em diversidade, apresentando 
diversos grupos, costumes e tradições que constitui uma cultura 
inconfundível. Sendo que cada região compreende uma beleza esplêndida e 
única. E uma delas é a região norte, que apresenta a Floresta Amazônica 
com sua biodiversidade imensa, abrigando os chamados Povos da Floresta. 
Este artigo é um relato sobre o retrato da história dos Povos da Floresta, um 
grupo que influencia até os dias de hoje a nossa cultura. O objetivo é 
ressaltar aspectos importantes que aconteceu na história desses povos, com 
um olhar atencioso para os Povos Indígenas retratando a luta para a 
conquista do seu espaço. Com isso, foi realizada uma revisão de literatura 
em busca de informações que possibilitasse a reflexão sobre o tema 
proposto. Também se analisou o processo de educação destinado aos Povos 
Indígenas. Conclui-se que, até o momento a história dos Povos Indígenas é 
marcada de uma trajetória de desafios e lutas em busca de respeito e 
igualdade e felizmente, alguns deles sobreviveram para relatar e continuar 
lutando pelo direito de todos. Assim, essa história se torna um manual para 
tirarmos lições importantíssimas a respeito do tratamento com as diferenças 
e a valorização da igualdade em nossa sociedade.  
Palavras-chave: Povos Indígenas. Cultura. Educação.  
 

                                                           
1 Trabalho solicitado pela Prof.ª Dra. Josélia Gomes Neves como requisito avaliativo da Disciplina Educação 
com os Povos da Floresta do curso de Pedagogia - Departamento de Ciências Humanas e Sociais – DCHS, UNIR 
– Campus de Ji-Paraná, Julho/2016. 
2 Estudante do Curso de Pedagogia, 6º período, da Universidade Federal de Rondônia (UNIR) – Campus de Ji-
Paraná. E-mail: sorrayla.fernanda@gmail.com. 
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1. Introdução 

Atualmente os povos indígenas de Rondônia [...] 
continuam suas lutas, persistem fazendo 
perguntas, talvez de outras ordens e procuram, 
sobretudo, compartilhar com o estado brasileiro, 
na condição de minoria étnica algumas 
importantes lições referentes ao tratamento com as 
diferenças.3 

 

O Brasil é um país de diversas cores, jeitos e costumes, formando assim, uma cultura 

inconfundível e riquíssima em conhecimento. Cada região compreende uma beleza esplêndida 

e única. E uma delas é a região norte, que apresenta a Floresta Amazônica com sua 

biodiversidade imensa. E ainda, abriga os chamados Povos da Floresta, que são os povos 

indígenas, os extrativistas, os quilombolas e também os ribeirinhos. 

Ao estudarmos sobre os Povos da Floresta pude compreender que por muito tempo, e 

às vezes nos dias atuais, a sociedade criou e cria estereótipos designando a forma como se 

deve se comportar e comunicar com esses povos. Formando assim, um pré-conceito da cultura 

e de tudo que esteja relacionado a eles, transmitindo um conhecimento vago e errado, onde 

não se demonstra, na maioria das vezes, a luta dos Povos da Floresta em busca de respeito e 

espaço em nossa sociedade.  

Um desses povos, são os Indígenas que com a chegada dos portugueses, perderam o 

direito de suas terras, de seus valores e até mesmo o direito de suas vidas. Passaram a ser 

tratados como bichos e mercadorias ou algo pior. Só não eram considerados como seres 

humanos, pois isso era específico apenas para os brancos.   

Portanto, o objetivo é ressaltar aspectos importantes que aconteceu na história desses 

povos, com um olhar atencioso para os Povos Indígenas retratando a luta para a conquista do 

seu espaço, utilizando assim, uma revisão de literatura em busca de informações que 

possibilite reflexões sobre o tema proposto. 

 

2. Migração recente em Rondônia e os povos da floresta  

O processo de colonização no Estado de Rondônia se intensificou a partir da década de 

1970, onde causou sérios impactos sobre os Povos da Floresta. Com o golpe militar em 1964, 

                                                           
3  NEVES, J. G. Educação com Povos da Floresta. Ji-Paraná–RO: 2016, p. 6.  
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a ocupação da fronteira amazônica era indispensável, pois os mesmos queriam se apropriar 

dos recursos econômicos da floresta amazônica. Rondônia passou então, a ser um laboratório 

dos projetos militares para a Amazônia. E entre os anos de 1970 e 1978 ocorreu a instalação 

de sete projetos dirigidos de colonização, com assentamento de 23.210 famílias de colonos: 

 

Juntamente com as famílias instaladas nos projetos do Estado militar, veio 
para o estado um imenso fluxo migratório espontâneo. Todo esse contexto 
promoveu em Rondônia o crescimento dos conflitos pela terra. (SOUZA e 
PESSÔA, 2009, p. 5).  

 

E é a partir desse momento que começou o processo de desenvolvimento desigual para 

todo o território rondoniense. Os grupos indígenas foram expulsos de suas terras e presenciou 

seu território ser ocupado para produzir renda fundiária. Muitos deles foram mortos 

fisicamente e culturalmente e aos poucos, muitos grupos foram extintos restando apenas 

alguns remanescentes que relatam a triste história de seu povo. 

 Os extrativistas, com a desvalorização da borracha tanto no primeiro ciclo como no 

segundo, foram abandonados à própria sorte e expulsos para que a mata fosse derrubada a fim 

de implantar pastagens. Os quilombolas ao fugirem do regime escravocrata se isolavam e 

viviam no campo e hoje ainda existem comunidades remanescentes que lutam pelo direito da 

demarcação de seu território e por políticas públicas para que melhorem a qualidade de vida 

das comunidades. E os ribeirinhos buscam sua sobrevivência e origem as margens dos rios, e 

tentam se adaptar com as mudanças drásticas em seu modo de vida por causa da destruição da 

floresta.   

Segundo Souza e Pessôa (2009), p. 13: 

 

Resumidamente, a história da fronteira amazônica de forma geral e, em 
especial, no estado de Rondônia, foi uma história de degradação, do homem e 
da natureza. Mas nas últimas décadas tem sido também uma história de 
resistência camponesa, de protesto e de esperança. 

 

Portanto, as consequências desse processo de colonização desenfreado, levou a 

destruição do ser humano, da natureza e também de uma rica cultura que os Povos da Floresta 

apresentam. Hoje, temos conhecimento e acesso a pouco delas, e faz-se necessário que não 
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venhamos destruir aquilo que ainda resta, com nossos preconceitos e individualismos. Que 

possamos preservá-las, e buscar conhecimento com esses povos que tem muito a nos ensinar. 

 

3. A trajetória dos povos indígenas em busca de seu espaço  

 Os primeiros descobridores do território brasileiro foram as antigas comunidades, que 

chegaram a América no período pré-histórico, que com o passar do tempo formaram diversas 

civilizações. E em 1500, com a chegada do navegador português Pedro Álvares Cabral, essas 

comunidades foram chamadas de indígenas e seus integrantes de índios, porque os europeus 

acreditavam que haviam chegado à Índia. 

 Sendo assim, com o passar do século, os povos indígenas desenvolveram diversos 

costumes, valores, tradições e línguas que formam uma cultura riquíssima em conhecimento e 

que hoje, fazem parte da cultura brasileira tornando a mesma diversificada e única.  

 Após a colonização, esses povos por terem adquirido conhecimento na agricultura, nas 

plantas e dominarem a caça e a pesca, passaram a serem escravos nas propriedades dos 

colonizadores portugueses, perdendo o direito em seu território. As consequências desses atos 

foram imensas resultando em violência e destruição. Muitas comunidades foram dizimadas 

por causa de disputas do território, por serem contaminados com as enfermidades trazidas 

pelos brancos, ou ainda, morriam de tristeza por ver o seu povo destruído, por estranhos que 

invadiram seu território.  

 Hoje, ainda existem remanescentes, que relatam a triste história de seu povo. Uma 

história de luta em busca de respeito e igualdade que perdura por longos anos. Ainda lutam 

pelo direito em seu território, por políticas públicas que melhorem o modo de vida das 

comunidades, como: maior atenção à saúde, construção e reforma de escolas, realização de 

concursos públicos para docentes indígenas, entre outros. E procuram o reconhecimento da 

sociedade, que após a colonização passou a considerar os indígenas, um povo diferente, ou 

seja, lutam contra o preconceito que a sociedade estabeleceu por falta de buscar o 

conhecimento da cultura desses povos.  

 Com toda essa trajetória, os povos indígenas obtiveram alguns resultados significantes 

que precisam ser melhorados a cada dia. Com isso, estaremos formando uma sociedade que 

luta pelos direitos de todos e que reconhece a importância de um povo que foi o principal 

instrumento para a formação da mesma.  
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4. O Processo de Educação destinada aos povos indígenas 

 A primeira forma de educação presente nos Povos Indígenas está relacionada à 

oralidade. É através da mesma, que os indígenas ensinavam a forma de se comunicar em 

aprender e ensinar saberes para os seus filhos, ou seja, deveriam guardar mentalmente os 

conhecimentos e práticas com a responsabilidade de explicar para os demais. E esses 

conhecimentos geralmente eram ensinados nas malocas, porque só assim os pais prendiam a 

atenção dos filhos e os mesmos conseguiam guardar todo o ensinamento.  

 Mas, com a chegada dos portugueses ao Brasil, essa forma de educação foi 

desvalorizada, pois os mesmos compreendiam que era simples e básica, e não se comparava 

ao sistema educacional deles. Portanto, segundo NEVES (2009) “a Educação Indígena - 

compreendida como prática educativa informal, possibilitada principalmente pelos recursos 

orais - constituiu uma experiência formativa dos povos indígenas antes do estabelecimento de 

relações com os não-indígenas”. 

 A partir, do contato com os não-indígenas, foi estabelecido a Educação para índios 

através das ações dos missionários católicos, com o objetivo de catequizar os índios e impor 

projetos de civilização. Essa educação não possibilitava aos indígenas o contato com 

conhecimentos de suas culturas, era apenas um processo de doutrinamento e disciplinamento. 

E essa educação, da Igreja Católica dominou por cerca de cinco séculos os aldeamentos 

indígenas.  

Fica evidente que após o contato, muito da cultura indígena foi perdida e do modelo de 

educação que havia, pois: 

 

O conjunto de experiências que foram sistematizadas como Educação para 
Índios, explicita a desagregação do modelo educacional de tradição étnica, 
provocada principalmente pelas relações depois do contato. Evidências da 
feição autoritária que marcam as relações do Estado para com as sociedades 
indígena orientado por finalidades civilizatórias. (NEVES, p.175, 2009). 

 

 Após, o surgimento de várias entidades indígenas que tem por objetivo assegurar o 

direito dos povos indígenas, e muitas reflexões e discussões vai se definindo a Educação 

Escolar Indígena que passa a ser educação intercultural, fundamentada na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, Nº. 9394/96. “Esta escola pensada para se aproximar dos 

interesses indígenas enfatiza a valorização e o reconhecimento dos conhecimentos 

tradicionais” (NEVES, 2009, p. 79). 
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 Com essa educação é possível que os povos indígenas conservem suas tradições e 

tenha acesso a uma educação que atende a realidade das comunidades.  

 

No âmbito da concepção de Educação Intercultural situamos o conceito de 
alfabetização intercultural. Enquanto recorte dessa concepção, significa um 
processo formativo decorrente das relações biculturais ou multiculturais, 
envolvendo o estudo de duas ou mais línguas e as aprendizagens no campo 
da leitura e da escrita em uma perspectiva dialógica, onde os elementos 
culturais de ambas precisam estar em um processo de permanente 
negociação com vistas a um possível equilíbrio e superação de assimetrias. 
(NEVES, p.183, 2009). 

 

 Com isso, o aluno indígena tem a oportunidade de aprender a Língua Portuguesa e 

conservar sua língua materna e suas tradições, pois o mesmo não será desintegrado do 

ambiente em que vive. Portanto, faz-se necessário que essa educação esteja presente em todas 

as comunidades indígenas, para que a cultura seja preservada e para que eles tenham o direito 

de uma educação de qualidade.  

 

5. Considerações Finais 

 A história dos Povos Indígenas é marcada de uma trajetória de desafios e lutas em 

busca de respeito e igualdade.  Sofreram um processo de colonização, que levou a muitos 

desses povos ao extermínio e a perca de seu território e de sua identidade. Felizmente, alguns 

deles sobreviveram para relatar e continuar lutando pelo direito de todos. E hoje, estão 

conseguindo o direito de uma qualidade de vida melhor. 

 Portanto, a história desse povo é um manual para tirarmos lições importantíssimas a 

respeito do tratamento com as diferenças. E é por meio dessas diferenças que construímos 

uma sociedade melhor e uma cultura riquíssima em conhecimento.  Que possamos respeitá-

los e valorizá-los, pois afinal, foram eles os principais responsáveis que influenciou e 

influencia nossa cultura até os dias de hoje. 
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LEI 11.645/2008: RUMOS E DESAFIOS NA INCLUSÃO CURRICULAR 
 

por Rose Mary Cândido Plans (UNIASSELVI/UNIR)1, Maricelma Almeida Chaves 

(UNIASSELVI//UNIR)2 e Fábio Pereira Couto (UNIR/UNB/LALLI)3 

 

Resumo: Este artigo tem como foco principal a análise da aplicação da Lei 
11.645/2008, considerando essa Lei como uma conquista histórica dos 
movimentos indígenas e negro, que se inicia com aprovação da LDB 
9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 1996, que reconhece a 
importância do ensino da história das culturas de matriz afro e indígena, 
assim como a Lei 10.639/2003 e 11.645/08. No aspecto metodológico, 
adotamos a pesquisa bibliográfica para o levantamento de dados e para a 
fundamentação teórica. Também fizemos várias oficinas e seminários, que 
permitiram a análise da aplicação da lei e também o levantamento de dados. 
Quanto à natureza da pesquisa, ela é de caráter qualitativo. Para a nossa 
fundamentação teórica, nos fundamentamos, principalmente, nas Leis 
10.639/03 e 11.645/08, nas discussões teóricas feitas por Helcion (1994), 
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3 Professor da Fundação Universidade Federal de Rondônia, campus de Ji-Paraná. Doutorando em Linguística 
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Belchior (2013), Silva (2013), Ruy (2007), Kaercher (2006) e Goularte 
(2013) entre outros. Nossa pesquisa permitiu o reconhecimento dos avanços 
e conquistas proporcionados pela aplicação das referidas Leis, bem como foi 
possível verificar as explicitas dificuldades encontradas para sua efetivação, 
considerando os séculos de histórias contadas de maneira equivocadas. 
Além disso, é evidente a falta de materiais didáticos suficientes para 
trabalhar as temáticas, isso sem falar da forte resistência por parte de 
professores, alunos e outros entes envolvidos em trabalhar, sobretudo, no 
aspecto do estudo e ensino das religiões de matriz afro e indígena.  
Palavras-chave: Leis 10.639/03 e 11.645/08. Preconceito etno-racial. 
Indígenas e afrodescendentes. 

 
 
1. Introdução 

 A Lei 11.645 de 10 de Março de 2008, que torna obrigatório o ensino da história,  

culturas afro-brasileira e indígena nos estabelecimentos de Ensino Fundamental e Médio, nas 

instituições públicas e privadas, foi resultado de anos de reivindicações dos movimentos 

negro, indígena e indigenista. Considerando que esta luta é anterior à Assembleia Constituinte 

de 1987, assim como antecede a promulgação da LDB 9394/96 - Lei de Diretrizes e Base da 

Educação, os movimentos negros e indígenas já reivindicavam o reconhecimento de um 

direito natural muito negado, de modo que a Lei 10.639/03 é um marco, um símbolo para o 

movimento negro, assim como a 11.645 é para os povos indígenas e seus aliados. Vale 

ressaltar que ambas se complementam, ao contrário de algumas interpretações, uma não 

invalida a outra. 

 Este artigo é resultado de uma motivação que iniciou em 2009 quando atuávamos 

como membro do Conselho Indigenista Missionário (doravante CIMI), órgão que desde 1972 

tem sido uma referência nacional e internacional na defesa dos direitos humanos dos povos 

indígenas no Brasil. Na perspectiva de contribuirmos com a efetivação da Lei 11.645/08, 

realizamos várias oficinas temáticas, palestras e seminários em escolas da rede pública e 

privada nos municípios de Ouro Preto de Oeste e Ji-Paraná em Rondônia. A partir de 

observações durante a execução das atividades sobre a aplicabilidade da lei, percebemos os 

desafios que despontavam, tais como: (i) material didático insuficiente; (ii) resistência na 

compreensão das religiões de matrizes indígena e afro-brasileira; (iii) falta de preparo dos 

profissionais da educação, entre outros. As atividades aconteciam, não raro, de acordo com o 
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empenho de alguns professores e de modo pontual: semana dos povos indígenas em abril e 

semana da consciência negra em novembro.  

 Esta experiência nos provocou sobre a necessidade de aprofundarmos mais no assunto. 

Neste sentido, pretendemos com este artigo fazer uma reflexão sobre o contexto histórico da 

criação das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, seus antecedentes, sua relevância e indagar 

como tem sido sua aplicabilidade e seus entraves. Perpassando pelo peso ainda existente em 

nossa sociedade sobre o mito da democracia racial na visão de autores como: Helcion (1994), 

Belchior (2013) e Silva (2013), assim como, quanto aos livros didáticos, anterior e posterior à 

lei, fazendo um paralelo entre Kaercher (2006) e Goularte (2013).   

 Como metodologia, utilizamos a pesquisa bibliográfica através de artigos, 

documentos, teses, documentários e livros que têm sido publicados referentes ao assunto. A 

compreensão da lei, no campo da educação (Junior, 2009), passando pelo processo histórico 

quanto ao papel do movimento negro e a importância de Abdias Nascimento, grande lutador 

pelo reconhecimento do ensino obrigatório da cultura afro brasileiro e africano nas escolas 

(Silva, 2013), o racismo no Brasil (Ruy, 2007), Interlocuções e pertencimento étnicoracial 

(Zubaran 2012), Lei 11.645 direitos e reflexos (CIMI, 2014, 2015), história e a cultura a partir 

da Lei 11.645 (Silva 2012, 2014), Lei 10.639 e seus reflexos na educação pública (Junior, 

2007).  

No entanto, não pretendemos, como este artigo, com este artigo, em esgotar o assunto 

e tela nem dar uma resposta para todas as indagações apresentadas, mas sim contribuir par  

reflexão na perspectiva de que são mais de 500 anos de história sendo contada de maneira 

equivocada.  Contudo, buscamos ressaltar que entre a promulgação da LDB em 1996 até os 

dias atuais, dá-se um espaço de tempo muito curto. O que nos mostra que temos ainda muito a 

caminhar.  

 

2. O contexto da criação das Leis N° 10.639/2003 E N° 11.645/2008 

A Constituição Federal de 1988 trouxe importantes conquistas para os afro-brasileiros 

e indígenas. Toda assembleia constituinte foi marcada pelo posicionamento firme, pelas 

mobilizações e articulações dos movimentos negro, indígena e seus aliados, daquela que ficou 

batizada como a constituição cidadã.  Exemplo do avanço está no capítulo VIII, nos artigos 

231 e 232, onde é reconhecido o direito aos povos indígenas quanto: sua organização social, 

costumes e direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Quanto aos 
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negros no Ato e Disposições Constitucionais Transitórias, o artigo. 68, diz: “é reconhecido 

aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras, a 

propriedade definitiva, devendo o Estado emitir os títulos respectivos.” Vale ressaltar que 

direitos constitucionais conquistados, tanto pelos indígenas quanto pelos quilombolas, hoje 

estão sob forte ameaça e correndo risco de retrocessos, devido a inúmeras tentativas de 

Projetos de emenda à Constituição Federal que tentam reduzir, modificar e intervir na gestão 

de seus territórios, sobretudo em seus recursos naturais. 

 A Constituição Federal de 1988 trouxe vigor e esperança para os movimentos 

organizados, vislumbrando a possibilidade do reconhecimento de direitos há muito tempo 

negados, após duas longas décadas de forte repressão imposta pelo Regime Militar (1964-

1985). Foi neste contexto de democracia e participação popular, que em 20 de dezembro de 

1996, no primeiro mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso, foi sancionada a Lei nº 

9.394 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (doravante, LDB), que em seu 

capítulo II, Art. 26º § 4º, diz: “O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições 

das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das 

matrizes indígena, africana e europeia.” Esta Lei é também conhecida como Lei Darcy 

Ribeiro, por ter sido ele que, enquanto Senador, apresentou um substitutivo ao projeto que 

estava em trâmite no Senado.  

A LDB é que define as linhas de ações da educação no Brasil. Ela foi criada em 

cumprimento aos preceitos constitucionais e resultou de um longo processo de tramitação que 

se iniciou em 1988, com a promulgação da Constituição Federal. 

Em 2003, no início do primeiro mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a 

LDB sofreu uma alteração quando foi sancionada a Lei 10.639/03, modificando a redação da 

Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, visando incluir, no currículo oficial da Rede de 

Ensino, a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-brasileira, passando a vigorar 

acrescida dos seguintes artigos: 26-A, 79-A e 79-B. 

 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-
Brasileira. § 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no 
Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade 
nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, 
econômica e política pertinente à História do Brasil. 
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Para o movimento negro, foi uma conquista muito importante, resultado de muita luta, 

mas a Lei também foi alvo de críticas e interpretações equivocadas, sendo considerada por 

alguns como apenas uma ação paliativa. Houve também questionamentos por parte de 

militantes e movimentos indígenas que defendiam que não deveria ser uma ação reparatória 

isolada e que os povos indígenas também deveriam ser contemplados. As reivindicações de 

movimentos sociais e indígenas contribuíram para uma nova alteração na Lei no 9.394, de 20 

de dezembro de 1996. Assim, em 20 de Março de 2008 o Governo sanciona a Lei 11.645, de 

modo que o art. 26-A, da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

Art. 26-A   Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-
brasileira e indígena. § 1o  O conteúdo programático a que se refere este 
artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais 
como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos 
povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o 
índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 
 

 Para Gonçalves, (2013)4: 

 

A Lei 10.639 é uma política curricular que visa o reconhecimento da história 
e cultura africana e afro-brasileiro na construção da nação brasileira. Esta faz 
parte de uma ação de política afirmativa, que tentam corrigir erros históricos 
contra a população afrodescendente no Brasil. Há equívocos na interpretação 
da Lei, que dificultam sua aplicabilidade, por exemplo, em entender que a 
Lei 10.639 anula a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, nem 
tampouco a Lei 11.645/08 que altera a redação da Lei 10.639/03, anula a 
anterior. Uma Lei não anula a outra, o que houve foram modificações 
atendendo a reivindicações, elas não são isoladas, as alterações estão todas 
dentro da Lei maior que é a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional. 
 

 Podemos dizer que as duas alterações estão de acordo com as reivindicações e 

necessidades de adequações na LDB, elas se complementam. Estas alterações visam a 

                                                           
4 Mesa-redonda “Dez anos da Lei 10.639/03: balanços e perspectivas”. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=8WbLZOPcXUS>. Acesso em: 14 de fev. de 2016. 
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pluralidade do currículo possibilitando assim uma mudança de paradigma, onde o ponto de 

vista do colonizador sobre os dois grupos étnicos, olhar único até então, abra espaço para 

novos olhares (CONSENTINO, 2013). 

 A contextualização que fizemos até chegar à Lei 11.645 mostra o quanto se caminhou 

até chegarmos à sua promulgação em 2008, por isso podemos afirmar que esta não é uma 

ação isolada ou um paliativo, mas sim uma conquista, o resultado de muitas reivindicações 

que precisam ser valorizadas. A Lei continua sendo importante não apenas no âmbito da sala 

de aula, mas para toda a sociedade, pois ela trata da importância de conhecermos a verdadeira 

história da formação do povo brasileiro nas matrizes indígena e negra, não apenas acrescentar 

novos conteúdos nas disciplinas, mas como podemos aprender com outras culturas e 

principalmente entender que não há apenas uma única maneira de se contar uma historia. Hoje 

temos acompanhado uma série de demonstrações de ações de intolerância, sobretudo contra as 

religiões de matriz afro. Estas ações são expressão do desconhecimento da história, cultura e 

origem do povo brasileiro de modo que: o que desconheço não compreendo, logo, demonizo. 

 

3. Democracia racial 

 De acordo com artigo publicado no Blog Deglutindo Pensamentos (2013), intitulado: 

O mito da democracia racial: o grande erro de Gilberto Freyre, pode-se dizer que é impossível 

falar de democracia racial sem que se remeta automaticamente ao escritor e sociólogo 

Gilberto Freyre (1900-1987), identificando-o como o criador deste conceito, embora o autor 

não tenha usado ou citado a expressão democracia racial em suas obras. Mas houve ali, 

sobretudo em Casa-Grande & Senzala, publicado em 1933, uma identificação por parte de 

cientistas sociais e das ciências humanas que defendiam esta teoria: de que ao contrário dos 

Estados Unidos e da África do Sul, países onde houve o regime de segregação racial, o 

apartheid, diferentemente, o Brasil é um país onde não há racismo e que vivemos todos de 

uma maneira harmoniosa e que todas as pessoas têm as mesmas chances e oportunidades, 

sendo o Brasil um modelo de democracia racial. Desvelando o conceito, Helcion (1994, 

p.169) faz algumas observações críticas sobre a obra Casa grande & senzala de Gilberto 

Freyre: 

 

Casa-grande & senzala há seu tempo, deve ter sido um impacto cultural 
muito intenso. Contudo, visto a distância, não se pode deixar de acentuar o 
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forte caráter racista que contém. O mundo harmônico, na verdade, era a 
aparência da mais triste vida escrava, a servir - sob todos os aspectos - a 
casa-grande, e mais exatamente os senhores brancos. A situação econômica 
não é posta em questão e o autor não é capaz de ver que sua “democracia 

miscigenada” escondeu toda sorte de injustiça para revelar a originalidade de 

um “povo capado e sangrado”, sem direito sequer a sua dor. 

 

Podemos nos perguntar a quem interessa continuar alimentando o mito da democracia 

racial no Brasil? Continuar alimentando o discurso que o Brasil é um país lindo, repleto de 

belezas e diversidades, tudo bem, mas não insistir em dizer que vivemos harmoniosamente. 

Precisamos dar um basta, pois o discurso da democracia racial na verdade é um grande 

atravancador na implementação dos direitos dos negros e indígenas no Brasil, conquistados 

com muita luta. Falar de democracia racial gera um desconforto, pois toca em preconceitos 

que parecem estar acomodados, cristalizados. 

O alicerce da sociedade brasileira deu-se com o trabalho escravo do negro e a 

exploração dos indígenas, isto por quase 400 anos, ou seja, há ainda um mal estar de como 

aceitar no mesmo espaço estes grupos que até então viviam nos porões, nas senzalas, nas 

cozinhas, andando nus pelas matas. Como aceitar que eles tenham os mesmos direitos de 

acesso como as ditas classes superiores dominantes? 

Faz-se necessárias as mudanças de paradigmas, como diz Belchior em entrevista ao 

Blog da revista carta capital5 (2013): 

 

A primeira mudança de mentalidade que temos que tentar promover é 
combater à noção de que não existe racismo no Brasil. “O Brasil é um país 

estruturalmente racista, construído sobre a escravidão, e que nos anos de 
1930 desenvolveu um discurso sui generis para substituir o discurso da 
supremacia racial, a grande criação política e ideológica de Gilberto Freyre, 
o Casa-Grande & Senzala, a ideia de uma miscigenação tranquila, que na 
verdade, serviu para que a população aceitasse contratar a mão de obra negra 
com o fim da imigração. 

 

As marcas dos séculos de escravidão ainda estão impregnadas na sociedade brasileira, 

daí justifica-se a dificuldade em falar de igualdade para aquele que é inferior, selvagem e 

ignorante, conforme enfatiza Ruy (2007, p. 25). 

                                                           
5 Disponível em: <http://jornalggn.com.br/blog/luisnassif/douglas-belchior-o-expoente-do-movimento-negro-
brasileiro>. 

 !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 07 – Educação Escolar Indígena 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 

Mesmo intelectuais avançados, comunistas e anarquistas, durante muito 
tempo negaram a existência do problema racial; problema era, diziam, 
exclusivamente social, e a derrota do capitalismo e a conquista do socialismo 
libertariam os homens das mazelas sociais, inclusive do racismo. Tinham 
dificuldades de entender que quase quatro séculos de escravidão deixaram 
consequências culturais e idiossincráticas que não se limitam á analise e 
saídas economicistas, sendo necessário revolucionar as relações 
socioeconômicas e culturais para que a liberdade seja plena e indistinta. Para 
o branco comum no inicio do século XX o negro acabara de sair da senzala 
sendo por isso ignorante, vagabundo, propenso a criminalidade, ladrão, cheio 
de vícios, violento, baderneiro, não inspirando confiança. 

 

 É inegável que houve muitos avanços para os negros na sociedade brasileira ao longo 

dos tempos, mas é inegável também que o racismo e o preconceito estão muito presente, e 

tem a capacidade de camuflar-se, esconder atrás de discursos e conceitos, este é o grande 

perigo. É preciso ter cuidado, senão, mesmo com as leis que são uma conquista, os direitos 

continuaram sendo negados. Temos que nos perguntar sempre: estamos desconstruindo o mito 

da democracia racial no Brasil ou estamos dando a ele um novo discurso uma, nova 

roupagem? 

 

4. Rumos e desafios da Lei 11.645/2008 

 De acordo com levantamento documental e bibliográfico que realizamos, pudemos 

constatar que a aplicabilidade da lei vem sendo possível, sobretudo, graças a iniciativas seja 

na rede pública ou privada de professores em sua maioria das disciplinas de história, artes e 

geografia. Nas universidades também depende da inciativa de professores, ou por concessões 

por parte da universidade pelo interesse do professor no assunto. O período que dedica mais a 

abordagem dos temas ainda é: Semana dos povos indígenas, no mês de abril, e na semana da 

consciência negra, em novembro.  

 É preciso, portanto, falar da importância e o valor do negro e dos indígenas para a 

sociedade brasileira para além de datas comemorativas e de maneira pontual. Ouvimos relatos 

de professores de que a ausência de material didático disponível dificulta ainda mais a 

possibilidade de desenvolver o trabalho de maneira transversal, pois esta não é uma 

responsabilidade que compete somente às disciplinas de história e geografia. 
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 Desta forma, passamos refletir sobre as responsabilidades, a partir dos 

questionamentos: Como e quem está fiscalizando a efetivação da Lei 11.645 nas escolas 

públicas e privadas? Como se tem dado a elaboração do conteúdo didático? Os projetos 

políticos pedagógicos assumiram, contemplam a lei 11.645? Que história está sendo contada a 

partir da Lei 11.645/2008? A escola tem a preocupação da história dos negros sair da senzala 

e ir para as favelas, presídios e estatísticas de violência? E quanto aos indígenas, as velhas 

histórias daquele que vive no mato, nu, comem mandioca e toca taboca, estereotipados como 

preguiçosos e oportunistas que só querem terra e não produzem nada?  É grande o risco de 

continuarmos contando uma história mal contada, recheada de novos estigmas e estereótipos 

firmando e reforçando cada dia mais, ainda que velado, o tão presente preconceito racial, 

contrariando aquilo que determina a Lei tema deste estudo. 

 Estas indagações não pretendem ser uma visão pessimista ou para afirmar que nada 

mudou a partir da lei em relação aos negros e indígenas, houve mudanças sim. Mas, é 

inegável que há muito a caminhar. Considerando que entre a promulgação da lei 10.639 em 

2003 e a 11.645 em 2008, são apenas 13 anos contra mais de 500 anos de histórias contadas 

com equívocos. Os diversos autores pesquisados reconhecem avanços na implementação da 

Lei, contudo, Silva (2014) ressalta a necessidade de produzir subsídios didáticos destinados 

aos vários níveis do ensino e colocá-los a disposição principalmente de educadores de escolas 

públicas. 

 Bertagna (2014) considera que ainda tem-se apresentado a história dos indígenas no 

livro didático de maneira equivocada e que com a lei, pouco mudou a abordagem dos 

indígenas nos livros didáticos. Goularte (2013) também trata da questão dos livros didáticos e 

conclui que os negros e indígenas ainda são retratados com superficialidade e estereotipagem. 

Para Silva (2012) um dos desafios é a capacitação de professores tanto os que estão atuando, 

quanto aqueles ainda em formação. Neves (2013) enfatiza que mesmo com significativa 

presença indígena em Rondônia, esta feição étnica não se encontra no imaginário local. Cruz 

(2013) observou a importância do professor como mediador para ajudar desconstruir o 

preconceito na sala de aula.·. 

 Goularte (2013, p.52), em artigo intitulado: A lei 11.645/08 e a sua abordagem nos 

livros didáticos do ensino fundamental pesquisou três livros didáticos de português do 6ºano, 

todos aprovados pelo PNLD- Programa Nacional de Livro Didático, sendo que um dos livros 

foi publicado em 2002, período anterior à aprovação da Lei 10.639 e os outros dois em 2009 
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posteriores a Lei 11.645. A finalidade do estudo era abordar como os livros didáticos de 

português retratam as culturas afro e indígenas, em seus conteúdos, assim discorre a autora: 

 

Contudo este estudo mostrou que, embora tenha se passado uma década após 
entrar em vigor a Lei 10.639/03 e quatro anos depois da instituição da Lei 
11.645/08, pouco progresso é constatado em relação à coletânea de textos 
presente nos livros didáticos de português que privilegiem tais temáticas. 
Desse modo, embora houvesse, mesmo que escassamente, a referência às 
temáticas da história e cultura dos negros e dos índios, esta ocorreu de 
maneira superficial, havendo a predominância das abordagens de 
estereotipagem e tergiversação.  

 

 Em 2006 a pesquisadora Gládis Elise Kaercher, para sua tese de doutorado analisou 

110 livros de literatura infantil e infanto juvenil distribuídos para escolas públicas brasileiras 

através do PNBE - Programa Nacional de Biblioteca na Escola. A finalidade da pesquisa era 

observar como os personagens negros eram apresentados nas variadas obras. Em sua pesquisa 

ela observou que em 107 os personagens principais eram brancos, ao passo que os 

personagens negros e negros, muitas vezes eram periféricos, marcados por estereótipos, 

ilustrações empobrecidas. A autora também observa nas obras pesquisadas que sobre as 

relações afetivas inter-raciais não aparecem em nenhuma das obras. 

 

São como se brancos, negros, pardos e mestiços deste país não namorassem, 
casassem ou vivessem relações amorosas. [...] O perigo da mestiçagem 
aparece como, discurso residual que mantem ainda sua força, que se 
evidencia, no fato, por exemplo, das relações inter-raciais não serem sequer 
mostradas nas ilustrações. (p. 150). 
 

 Fazendo um paralelo com as pesquisadoras Kaercher (2006) e Goularte (2014), nelas 

encontramos embasamento para os trabalhos que realizamos entre 2009 a 2014 que foram 

oficinas temáticas, palestras e seminários sobre aplicabilidade da Lei 11.645/08 em seis 

escolas da rede estadual nos municípios de Ji-Paraná e Ouro Preto do Oeste no Estado de 

Rondônia, como membro do Conselho Indigenista Missionário (CIMI).  

 Este trabalho nas escolas iniciou-se com a preocupação de acompanhar como seria 

tratada nas escolas a questão indígena pós Lei 11.645, e como poderíamos contribuir com a 

implementação da Lei, pois já observávamos nos livros didáticos este cenário apresentado 

pelas duas pesquisadoras e isto foi ao encontro do que algumas escolas também buscavam 
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através de iniciativas de professores, supervisoras e diretoras. Convidavam-nos para falar 

sobre o assunto dando passos além dos livros didáticos, buscando alternativas que 

complementassem os conteúdos dos livros, como forma de trabalhar a implementação da Lei 

11.645, contudo, se deparavam com material didático insuficiente, que traziam a história dos 

indígenas e negros ainda de maneira generalizada e estereotipada e como algo do passado. 

 Quanto à realidade local, marcada por preconceitos e desconhecimento da história 

indígena e quilombola de Rondônia, considerando que são 55 etnias diferentes, além dos 16 

grupos sem contato com a sociedade e em risco de extermínio devido ao avanço do 

desmatamento e construções de hidrelétricas. O mesmo acontece com as nove comunidades 

quilombolas que estão localizadas na região do rio Guaporé, fronteira com a Bolívia, que 

também sofrem pressões para o reconhecimento e titulação de seus territórios. 

A experiência de trabalhar a Lei 11.645 com estudantes, partindo da perspectiva que 

história eu tenho para contar? Revelou-nos o quanto é importante iniciar na infância o 

trabalho com os conteúdos de história, evitando formação de preconceitos e estigmas. Não 

raro as indagações trazem em si certos conceitos, por exemplo: Como podem ser indígenas se 

são negros? O índio legítimo é aquele moreno de cabelos lisos e que vive na mata, como pode 

ser quilombola se parece índia? Estes índios e quilombolas vão desaparecer porque eles estão 

misturando-se, casando com brancos e perdendo suas características, seus traços, o governo 

deveria proibir esses casamentos de índio com branco. Nestes momentos o professor sempre 

intervinha e ajudava a fazer uma nova leitura, dizendo: “É por isto que estamos buscando 

ouvir outras histórias, para nos ajudar a compreender melhor as histórias e os direitos dos 

indígenas e negros”. 

Estas experiências foram possíveis devido à iniciativa de um grupo de professores, que 

percebendo lacunas nos livros didáticos, se dispuseram ir além do conteúdo apresentado 

oficialmente, ou seja, trouxeram o livro didático para realidade, continuaram acrescentando 

algo neste material, nesta perspectiva, acompanhamos as experiências em algumas escolas 

com crianças do ensino fundamental estudando sobre a história regional, sendo em vários 

momentos com a participação de indígenas e negros. Com as crianças as perguntas e respostas 

fluem com rapidez e sinceridade, por exemplo: Como os índios vivem? Eu queria aprender 

brincadeiras com os índios; Meu pai disse que eles não são perigosos, o índio também é meu 

irmão, eu gosto do índio. A gente pode ir à aldeia brincar com eles? Como os negros 
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chegaram aqui? Como os índios vivem? O que é quilombola? O negro pode ser índio? Os 

índios gostam de crianças? Ensina-me uma música, uma brincadeira dos índios.  

Essas atitudes das crianças, nos fez perceber então, que estes temas assim como tantos 

outros devem sim ser tratado naturalmente desde a primeira infância, tendo início na escola a 

partir da educação infantil. 

Pudemos assim constatar que há sinais de esperança através de iniciativas que ousam 

contar outras histórias, mas temos muito a caminhar e precisamos continuar ousando a 

perguntar: a quem interessa continuar contando histórias de vencidos e vencedores? Que 

histórias querem contar e construir partindo do reconhecimento da diversidade etno-racial do 

Brasil? Este é um dos maiores desafios para os rumos da Lei 11.645/08. Esta Lei traz em si 

um explicito choque de projetos de sociedade, será a partir do modelo de sociedade que se 

acredita e se defenda que se dará o maior ou menor empenho na busca pela efetivação da Lei, 

ou continuar sustentando mesmo que com novas configurações o discurso da democracia 

racial no Brasil. Por exemplo, se o meu conceito de sociedade é baseado numa moral cristã 

conservadora, terei muita dificuldade em compreender e respeitar as religiões de matriz afro, 

tanto quanto os mitos indígenas que tem muitos valores a nos ensinar. Isto também não 

significa que há somente um modelo de sociedade, é preciso colocar os diferentes projetos de 

sociedade em diálogo, encontrar os pontos que convergem, mas nunca um projeto sobrepondo 

ao outro.  

Segundo Belchior (2013), até recentemente havia a ideia que os africanos até a 

chegada dos europeus não haviam desenvolvido nenhum conhecimento técnico, científico, 

que eram atrasados e incapazes. Como hoje ainda tem resistências em estudar sobre a África 

há uma crença forte que as religiões de matriz afro são expressões do demônio, são impuras, é 

um povo atrasado e primitivo, como se não tivessem nada para contribuir com a humanidade. 

Para muitos, falar de África é falar de pobreza e doenças, por isto, por muito tempo ainda será 

necessário investir e insistir na efetivação da Lei 11.645, pois ela exige mudanças de 

paradigmas. É uma discussão que está para além de uma exigência curricular, para além das 

salas de aulas, mais que leis, exigem-se pessoas comprometidas, dispostas a continuarem 

lutando por um Brasil que tenha coragem de valorizar sua história, sua origem, seu povo. 

Esta fala do líder indígena Marcos Terena, por ocasião da preparação para a III 

Conferencia Internacional, sobre racismo e discriminação racial, em 2001, na África do Sul, 

completa nossa reflexão: 
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Precisamos educar as futuras gerações, para que a gente passe realmente a 
construir uma sociedade com mais condições de a gente ter estas diferenças 
e que elas não signifiquem separação e ódio. Ter o direito de ser e 
reconhecer o que somos. Índios e negros não desapareceram apesar de todo 
massacre sofrido, por causa da força de suas culturas e espiritualidades. 

 

 Participando da 3ª Conferência Estadual de Direitos Humanos que aconteceu em Porto 

Velho dos dias 01 a 03 de Março de 2016, tendo como tema: Construção do Sistema Estadual 

de Direitos Humanos de Rondônia, no eixo temático que discutiu sobre: Promoção e 

Consolidação da Igualdade, à medida que fomos ouvindo, colocamo-nos a refletir acerca do 

que havíamos pretendido com este artigo. Percebemos que havia muita consonância com as 

palavras dos indígenas, representantes de terreiros, pais e mães de santo e quilombolas, ou 

seja, todos reconhecem que a lei é uma conquista, contudo, precisa de articulação para que 

haja sua consolidação de fato. Cada grupo presente trouxe relatos de ações de preconceito, 

racismo e intolerância religiosa. Todavia, reconhecem as Leis 10.639/03 e a 11.645/08 como 

ferramentas importantes no enfrentamento à negação dos direitos dos povos indígenas e 

negros, de terem suas histórias sendo transmitida com respeito e reconhecimento da 

importância das matrizes afro e indígena na formação do povo brasileiro.  

 

5. Considerações finais 
Ao final deste estudo, é possível perceber que houve avanços após a promulgação da 

Lei 11.645/08.  Os mais variados autores pesquisados reconhecem avanços após a 

promulgação da Lei, mas também criticam a maneira superficial que ainda hoje se apresentam 

os negros e indígenas no material didático, mesmo sendo estes aprovados pelo PNLD - 

Programa Nacional do Livro Didático. Pode-se considerar que os livros didáticos adequaram-

se as exigências legais, mas de longe eles não atendem as exigências e lacunas históricas. O 

estudo mostra que há necessidade de ampliar a fiscalização sobre o conteúdo didático das 

editoras conveniadas para ir além da exigência legal. 

 Compreende-se a importância de se investir na capacitação dos novos professores e na 

formação continuada dos que já estão lecionandos, reconhecendo que pouco conhecemos 

sobre a história da África, dos afrodescendentes e povos indígenas. Então, como ensinar o que 

pouco conhece? 
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 Por outro lado, existem experiências criativas acontecendo em várias escolas, que 

ousaram abrir as portas para ouvir, valorizar e dar voz as comunidades tradicionais, estas 

experiências podem servir como referência positiva nesta caminhada desafiadora.  
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A “DESCOLONIZAÇÃO DE NÓS MESMOS”: CONCEPÇÕES 
METODOLÓGICAS NA PRODUÇÃO DE DADOS E POSSIBILIDADES 

DO PESQUISAR EM CONTEXTOS INDÍGENAS DE RONDÔNIA 
 

por Rozane Alonso Alves (UEG/UCDB)1 e Jonatha Daniel dos Santos (UCDB)2 

 

Resumo: O objetivo deste artigo é expor a metodologia e sua produção de 
dados utilizados em duas pesquisas de Mestrado, tendo como plano de 
fundo sua produção realizada no estado de Rondônia bem como a 
convergência no foco do trabalho, que esta atrelada a discussão da Educação 
Escolar Indígena nesse estado. Os mestrados foram realizados em 
instituições do estado do Rio Grande do Sul, sendo no Programa de Pós-
Graduação em Educação vinculado à Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS) e no Programa de Pós-Graduação em Educação em 
Ciências e Matemática da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 
do Sul (PUCRS). As pesquisas mencionadas tiveram apoio em sua produção 
do Grupo de Pesquisa em Educação na Amazônia (GPEA). 
Palavras-chave: Pesquisa. Infância Indígena. Etnomatemática. 

 
 
1. Palavras Iniciais 

O caminho a ser percorrido em qualquer pesquisa acadêmica, estabelece inicialmente 

alguns objetivos para que seja possível dar seguimento na trajetória do estudo. Dessa forma 

concordamos que “a pesquisa é a instauração de um acontecimento que pressupõe uma ativa 

relação entre os sujeitos que se põem em diálogo, o tema sobre o qual eles dialogam e o 

                                                           
1 Universidade Federal de Goiás (UFG) e Universidade Católica Dom Bosco (UCDB). E-mail: 
rozanealonso@gmail.com. 
2 Universidade Católica Dom Bosco (UCDB). E-mail: dholjipa@gmail.com. 
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contexto no qual esse diálogo se dá” (PEREIRA, 2012, p.62). No entanto, a forma como será 

percorrido o percurso, é a grande questão.  

Mas, é importantíssimo, antes de tudo, a compreensão sobre a “descolonização de nós 

mesmos” (Joaquim, 2016)3ao fazer pesquisa. A partir dessa fala do companheiro indígena 

Joaquim Adiala Hara, é possível compreender que como pesquisadores e pesquisadoras, 

devemos incessantemente colocar sobrasara os modelos tradicionais de fazer pesquisa. 

Entendemos como modelo tradicional, aquelas técnicas e objetos que se fazem neutros no 

contexto do pesquisar, ou seja, cria-se uma instância de neutralidade de eu “pesquisador” com 

o outro “colaborador”. Além disso, tende-se a busca da objetividade por meio do 

disciplinamento científico, que se utilizando do método, presume-se que o resultado é questão 

de tempo. 

É preciso a “descolonização de nós mesmos” a fim de não cair da armadilha da 

essencialidade e daí produzir pesquisas binárias, fixas, retratadas em moldes e técnicas que 

podem sugerir um resultado, que talvez, não seja condizente com a real realidade. Por isso a 

importância de reflexão – ação – reflexão. Também é preciso a problematização sobre o 

discurso hegemônico e considerar a necessidade de reflexão no que condiz ao olhar o outro a 

partir do meu olhar, olhar colonizado, que por vezes ainda subentende uma marginalização do 

outro, o que recai no que denomina-se por Etno/centrismo. Acreditamos que se a “verdade” 

foi criada, logo pode ser ressignificada e problematizada. 

Os conflitos, as tensões da pesquisa também são produzidas no interior das relações 

que são estabelecidas entre pesquisadora (meu contexto, meus significados, as representações 

que atribuo, meus olhares, minhas identidades, as representações que o outro produz ao meu 

respeito). 

Assim, o investigador não vai transformar uma determinada realidade, um 

determinado contexto, um determinado sujeito ou grupo social, mas poderá discutir, articular, 

questionar, fazer emergir a pluralidade das questões pesquisadas, não como conclusivas.  

A este respeito, é importante trazer Skliar (2003) ao tratar da mesmidade e da 

outridade. Muito mais que reconhecer a existência do outro, do diferente, do próprio sujeito 

como o outro, é preciso deixar de ver o outro como fonte de todo mal (SKLIAR, 2003). É 

preciso estar de fato e ir ao encontro do outro como sujeito que pertence a este mundo, que me 

                                                           
3 Discussão em aula na disciplina “Seminário de Orientação Coletiva” no dia 06/04/2016 no âmbito do Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade Católica Dom Bosco – UCDB. 
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autentica por meio da sua diferença.  O outro como fonte de todo mal, ou até mesmo a 

demonização do outro como nos afirma Skliar e Deschatzky (2001) constituída pela 

modernidade “são estratégias de regulação da alteridade e de controle da alteridade que, só em 

princípio, podem parecer sutis variações dentro de uma mesma narrativa” (p.121). Entre elas 

“sua transformação em sujeito ausente, quer dizer, a ausência das diferenças ao pensar a 

cultura, a delimitação e limitação de suas perturbações, sua invenção para que dependa das 

traduções oficiais” (p.121).  

Dessa forma, na próxima seção propomos apresentar o objetivo das pesquisas bem 

como os recursos metodológicos utilizados para a produção de dados, ao tempo que expomos 

brevemente o seu desenvolvimento no contexto de pesquisa. Entendemos que para melhorar a 

leitura, os dois tópicos a seguir são os títulos dos trabalhos que ora temos o desejo de 

compartilhar.  

 

2. Infância Indígena: narrativas das crianças Arara-Karo na Região Amazônica4 

A dissertação de mestrado buscou compreender como as crianças indígenas Arara-

Karo narram-se indígenas. Para tanto, contei com a participação de cinco crianças da etnia 

Arara-Karo, sendo duas meninas e três meninos. Ambas as crianças estudam em escolas 

estaduais do Município de Ji-Paraná, Rondônia. A etnia Arara-Karo tem duas aldeias, Paygap 

e I'Terap. Todas as crianças indígenas residem na zona urbana de Ji-Paraná, mas continuam 

tendo suas casas na aldeia I'Terap. A grande questão desta pesquisa está relacionada ao olhar 

para si das crianças indígenas.  

Em Alves (2014), ao repensar a metodologia adotada na pesquisa, por meio da leitura 

de Larrosa (2011) propus olhar as crianças indígenas que participaram desta pesquisa, 

experimentarmo-nos a partir das nossas próprias narrativas, do ver-se, do olhar-se, das 

expressões que fazemos de nós mesmos. Busquei em Sarmento(2011), quando trata do como 

as crianças olham para o mundo e explica “os olhos com que veem esse mundo têm a 

limpidez e a perturbação dos primeiros olhares; é por eles que descobrem objetos, nexos e 

sentidos que não é legítimo de modo algum menosprezar” (SARMENTO, 2011, p. 55). 

Para a produção de dados da pesquisa, os desenhos, as fotografias e as entrevistas 

fizeram parte do trabalho. Por meio dos escritos de Cunha (2013) inspirou-me olhar os 

                                                           
4 Título da dissertação de Rozane Alonso Alves – Pesquisadora do Grupo de Pesquisa em Educação na 
Amazônia - GPEA 
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desenhos, as fotos, referente à relação que as crianças estabelecem 

enquanto “linguagem expressiva entendida aqui como uma forma de ler e representar suas 

relações singulares com o mundo”.  

Nas entrevistas, trago como suporte, a discussão de Andrade (2012) que me 

apresentou e me encantou com as novas possibilidades de desenvolver pesquisa utilizando as 

entrevistas narrativas ressignificadas. Também utilizei os trabalhos realizados com crianças, 

presentes no repositório digital da biblioteca da UFRGS, bem como em pesquisas que 

apontam para outras perspectivas teórico-metodológicas e que trazem como suporte, 

fotografias e desenhos de crianças pesquisadas. 

O uso das fotografias foi utilizado como recurso para fazer falar as crianças indígenas, 

o que possibilitou que elas pudessem narrar-se e dizer sobre si, falar sobre as experiências que 

as tocavam. Auxiliaram-me também, como pesquisadora, a entrar no mundo das crianças 

indígenas Arara. As fotografias tiradas pelas crianças Arara, de algum modo, me indicaram 

caminhos de pesquisa, mostrando o norte que ela deveria tomar. “A fotografia, por sua vez, 

além de compor parte do texto reconstruindo o próprio olhar do investigador, apresentando-se 

como outras possibilidades de escrita – outros textos – da realidade estruturada” (MARTINS 

FILHO; PRADO, 2011, p. 98). 

Também foram utilizados os desenhos das crianças, entendendo-os naquilo que ensina 

Sarmento (2011, p.55) “O desenho das crianças é, afinal, o desenho de um mundo” do seu 

mundo, continuamente reinventado, recriado pela inventividade das crianças. No que se refere 

ao uso dos seus desenhos, ou mesmo ao propormos desenhos como forma de autorretratos, 

não imaginava que os mesmos e as posições sociais das crianças expressas por meio dos 

desenhos caminhariam da forma como ocorreram. Fui bastante questionada pelas crianças 

sobre como eles me autorizariam a participarem da pesquisa, assim, o Homem Aranha 

(autonominação de um dos meninos) se posiciona firmemente ao contradizer aldeia de que 

sua autorização não é valida perante o comitê de ética da universidade. Questiona como, ao 

tempo que ele autoriza o uso de seu nome verdadeiro na dissertação, seu nome não pode 

aparecer na pesquisa. Assim, ao pedir o seu autorretrato ele se apresenta com o nome que 

escolheu para se apresentar na dissertação (Homem Aranha). 

Fiquei atenta às suas vozes, concepções de mundo, e relações que estas estabeleciam 

dentro e fora da escola, à forma como dizem sobre o ser indígena: como se veem e falam de 

si. Para tanto, os enredos metodológicos, os suportes para dizer sobre si nesta pesquisa, o 
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cerne da metodologia apresentada junto às crianças indígenas está relacionada às questões que 

norteiam o conceito de experiência, como nos afirma Larrosa (2011), quando ensina que os 

sujeitos se constituem por meio da experiência, aquilo que nos toca, passa, aquilo que nos 

acontece, nos transforma enquanto sujeitos da experiência, que inscreve marcas, deixa 

vestígios, efeitos. Trago como suporte, a discussão de Andrade (2012) que me apresentou e 

me encantou com as novas possibilidades de desenvolver pesquisa utilizando as entrevistas 

narrativas ressignificadas. 

Quando as entrevistas, utilizei as entrevistas narrativas, usando-as como uma 

possibilidade de pesquisa ressignificada no campo da pesquisa pós-estruturalista em uma 

perspectiva etnográfica. Tomando como base de produção de dados, como citei 

anteriormente, as pesquisas de Andrade (2012) visto que, a autora me auxilia a compreender 

as narrativas como narrativas de si. Conceituando-a como 

 

[...] a compreensão de que cada pesquisador/a, na relação com o/a outro/a, 
ressignifica o fazer metodológico em sua trajetória pessoal de investigação. 
[...] A produção do sujeito se dá no âmbito da linguagem, na relação com as 
forças discursivas que o nomeiam e governam, sendo a escola um desses 
locais da cultura no qual se produz e se nomeia o sujeito [...]. (ANDRADE, 
2012, p.174). 

 

Quando se trata de pesquisas com crianças indígenas, descobri que não podia 

apresentar uma metodologia dada como certa e consistente, entendi que para realizar uma 

pesquisa com essas crianças, a princípio, deveria apresentara elas minha proposta de estudo e, 

junto com elas, inventar o melhor meio investigativo para suscitar a produção de dados da 

pesquisa. Concordo com Tomás (2011, p.144) quando afirma que é preciso utilizar 

“dispositivos metodológicos e analíticos adequados” às crianças. 

Os dispositivos metodológicos e analíticos no que se refere à pesquisa com as crianças 

indígenas de Ji-Paraná/RO foram construídos a partir da interação entre pesquisadora e 

pesquisados que ao mesmo tempo tornam-se pesquisadores e pesquisadoras. Permitindo aos 

sujeitos da pesquisa que trocassem de lugar, uma vez que as crianças inseridas na pesquisa se 

tornassem pesquisadores/as, pois a investigação com crianças trata-se de um “processo 

dialógico entre investigadores da infância, destes com as crianças e entre crianças, numa 

dinâmica de diálogo, partilha e confronto de saberes diferentes, mas complementares” 

(TOMÁS, 2011, p.132). 
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3. Saberes etnomatemáticos na formação de professores indígenas do curso de 

licenciatura intercultural na Amazônia5 

Este estudo teve como objetivo de analisar como as práticas e os saberes 

etnomatemáticos expressos pelos indígenas da Amazônia são pensados na formação dos 

professores indígenas. Participaram como sujeitos de pesquisa acadêmicos do curso de 

Licenciatura em Educação Básica Intercultural que optaram pelo eixo Ciências da Natureza e 

Matemática Intercultural. Tais sujeitos representam as etnias: Suruí-Paiter, Gavião Ikolen, 

Oro Win, Cinta Larga e Oro Waje e a época todos eram professores de suas comunidades, nos 

anos iniciais e finais do Ensino Fundamental.  

Para compor o material empírico foram realizadas entrevistas narrativas durante o mês 

de fevereiro e março de 2014. Sobre tais narrativas, Santos (2015) realizou uma análise 

genealógica do discurso considerando aspectos como: o tratamento dado às práticas de 

indígenas da Amazônia durante a formação dos professores indígenas participantes dessa 

pesquisa; os conceitos de Etnomatemática que estão presentes no processo de formação 

desses professores; as implicações da Etnomatemática para as suas práticas escolares.  

Com o intuito de alcançar o objetivo proposto na dissertação optou-se por realizar um 

estudo tendo como base o método genealógico de Foucault (1979).  De acordo com Paraíso 

(2012, p.25) “[...] com a compreensão mais livre que temos de metodologia, podemos dizer 

que [...] a genealogia [...] que Foucault tomou de Nietzsche para fazer suas análises históricas 

[...] são métodos de pesquisa” uma vez que “[...] oferecem tanto modos específicos de 

interrogar como estratégias para descrever e analisar”. 

Ainda que Michel Foucault não tenha em nenhum momento constituído suas teorias 

enquanto método de pesquisa (PARAÍSO, 2012) os estudos pós-estruturalistas vem 

constituindo este método como estratégias para problematizar e colocar “sob rasura” (p.25) as 

investigações ressignificando as práticas existentes e inventar outros percursos na pesquisa.  O 

método de Foucault (1979) (depela ciência enquanto uma verdade legitimada, uma vez que 

“[...] um dos mais poderosos regimes de verdade de nossa época é a Ciência, com C 

maiúscula” (p.54). 

                                                           
5Título da dissertação de Jonatha Daniel dos Santos – Pesquisador do Grupo de Pesquisa em Educação na 
Amazônia - GPEA 
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Assim, o método genealógico trata de analisar o que está por trás do discurso, nas 

entrelinhas, trazendo à tona as condições de possibilidades desse e não de outro discurso. 

Segundo Veiga-Neto (2007, p.57) “[...] o maior compromisso da genealogia é com a priori 

histórico”. 

Ainda, para a produção de dados, as entrevistas narrativas ressignificadas de Andrade 

(2012) foram o suporte para o fazer falar dos sujeitos participantes desta pesquisa. Neste 

sentido, “por meio das narrativas” capturadas em função da entrevista “[...] é possível 

reconstruir as significações que os sujeitos atribuem” ao passado, as suas experiências de 

vida, nesse caso, da docência, do processo de escolarização, entre tantos outros ditos pelos 

professores/estudantes indígenas que fazem parte desta dissertação, pois a partir destas 

experiências narradas os participantes “[...] falam de si, reinventando o passado, 

ressignificando o presente e o vivido para narrar a si mesmos” (ANDRADE, 2012, p.174). 

A partir das experiências os professores/estudantes indígenas narram em seus ditos às 

relações de poder que produziram esse e não outro discurso. Além disso, possibilitam 

polissemias, ou seja, “[...] não permitem uma ou outra verdade sobre as coisas e os fatos, mas 

pode-se considerá-las como a instância central que, somada a outras, traz informações 

fundamentais acerca do vivido e possibilita uma interpretação” (ANDRADE, 2012, p.175) do 

sujeito quem ao narrar-se possibilita ao outro da escuta, “visibilizar as coisas ditas e não ditas, 

mas que se encontram implícitas em tais narrativas” (p.178).  

Todas as entrevistas foram realizadas no espaço da Universidade, uma vez que os 

estudantes/professores indígenas ao se encontrarem em Ji-Paraná necessitam alugar 

residências em parceria com outros colegas em função de tempo (de 45 a 90 dias). Desse 

modo, não seria adequado realizar uma entrevista em um espaço onde se encontravam 

aproximadamente cinco a sete pessoas. Outro fator que motivou a pesquisa ser realizada no 

espaço da Universidade se deu pela timidez explicitada por alguns, bem como a proximidade 

que os mesmos poderiam querer manter na pesquisa. Das seis entrevistas, cinco foram 

realizadas nas salas de aula e uma realizada em baixo de uma árvore. Vale salientar que a 

opção do local de entrevista foi dos entrevistados.  

As conversas surgiram sempre a partir de uma pergunta central: me fale como você 

chegou na docência. Ao serem questionados sobre o processo que os constituíram como 

educadores indígenas iniciaram suas falas lembrando-se de como foram alfabetizados, de seus 

professores, da escola e logo (talvez em função de saberem os objetivos da pesquisa) falavam 
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sobre qual Matemática aprenderam e como foram ensinados e como isso influenciou na forma 

como deram aula até ingressarem no curso de Licenciatura Intercultural. 

A partir desses relatos, foi possível ir organizando meus direcionamentos em relação 

às experiências evidenciadas pelos colaboradores. Lembrando sempre que por meio das 

entrevistas narrativas, a intenção era a narração de suas vivências enquanto educadores para 

que, a partir das suas falas, pudesse compreender como constituíam suas percepções em 

relação às disciplinas mencionadas anteriormente e como isso influenciava em sua prática e 

em seu modo de entender as implicações dos saberes tradicionais matemáticos no âmbito do 

curso de Licenciatura Intercultural, bem como em relação ao que conhecemos como 

Matemática (Matemática não indígenas) tanto no âmbito do curso quanto no processo de 

escolarização. 

As entrevistas apontaram que os saberes etnomatemáticos dos povos indígenas, 

participantes desta dissertação, se constituem enquanto mecanismo de governamento e contra 

conduta na formação docente dos estudantes professores indígenas no que se refere aos 

saberes matemáticos desses povos, bem como sua discussão com os estudantes no espaço da 

escola indígena.  

No entanto, os relatos indicam que a Etnomatemática vem funcionando nesse espaço 

como uma estratégia de contra conduta, uma vez que os professores/estudantes indígenas 

constituem em relação ao Estado, outro modo de conduzir-se e de conduzir o outro 

(estudantes das escolas indígenas) por meio de suas práticas docentes. Tais práticas estão em 

função de sua formação no Curso de Licenciatura Intercultural que, durante o curso, 

aprofundam a discussão acadêmica em torno dos saberes indígenas e sua funcionalidade na 

escola, na ressignificação de seus saberes junto aos mais jovens que se inserem nas salas de 

aula e dela se apropriam para conhecer tais saberes por meio da prática docente do professor 

indígena. 

 

4. Considerações finais 

 Diante das possibilidades do pesquisar com povos indígenas de Rondônia, as 

propostas metodológicas desenvolvidas durante a produção destas dissertações de mestrado, 

nos possibilitou perceber que a produção de dados junto a estes grupos étnicos está articulada, 

neste caso, ao relacionamento também que pesquisador e pesquisadora estabelecem com os 

sujeitos participantes da pesquisa. 

 !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 07 – Educação Escolar Indígena 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

Assumimos neste trabalho um compromisso de cunho político, acadêmico e social e 

deste modo, buscamos em nossas escritas aproximar os sujeitos atuantes como atores 

também da escrita do trabalho.  É interessante apontar que as articulações metodológicas 

possibilitadas pelo contexto de vivência com os atores destas dissertações foram produzidas, 

pensadas e negociadas a partir da própria experiência do estar com o outro. Produzir um 

trabalho, dados, escrita, são questões relacionadas ao estar com o outro, das articulações por 

meio da escuta, das atenções dadas ao contexto que se pesquisa. Foram diante destas 

problematizações que tais possibilidades metodológicas produzidas em ambas as dissertações 

tornaram-se possíveis, constituíram-se como escrita acadêmica. 
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PROCESSO MIGRATÓRIO COMO DESAGREGADOR DA VIDA 
ÍNDIGENA EM RONDÔNIA1 

 

por Helena Maria de Jesus Laureano (UNIR)2 

 

Resumo: O objetivo deste trabalho é apresentar uma reflexão sobre o 
processo migratório que aconteceu no estado de Rondônia a partir dos anos 
1970-1980, fazendo um breve relato desse processo, e como tal 
acontecimento afetou de forma significativa o modo de vida dos povos 
indígenas que aqui viviam. Dessa forma foi possível compreender que existe 
uma versão concreta sobre os fatos, uma nova página que antes não tinha 
sido apresentada, privando assim de perceber que por trás de ideias de 
mudanças prometidas nas terras de Rondônia, estava oculta uma ideia de 
escravidão, conflitos e violências. A pesquisa também oportunizou verificar 
como o processo migratório contribui para a desagregação da vida indígena 
em Rondônia, vindo a produzir assim o indígena urbano e 
consequentemente a presença dos estudantes indígenas em escolar urbanas 
na cidade de Ji-Paraná-RO. A metodologia utilizada envolveu a pesquisa 
bibliográfica embasada por autores como: (SOUZA; PÊSSOA, 2010); 
(SANTOS 2014); (MILLIKAN, 1999); (BRASlL, 1997), (VENERE, 2005), 
entre outros. O estudo ocorreu no período de março a junho de 2016. Os 
resultados obtidos revelam que muitas são as dificuldades encontradas pelos 
indígenas no meio urbano, e que as politicas públicas desenvolvidas para 
eles não contemplam de forma satisfatória as suas necessidades, e que a 

                                                           
1Texto parte integrante do Trabalho de conclusão de curso apresentado a Fundação Universidade Federal de 
Rondônia, Campus de Ji-Paraná, no curso de Pedagogia.  
2 Graduanda do curso de Pedagogia da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus de Ji- 
Paraná. E-mail: leninha_laureano@hotmail.com. 
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sociedade de um modo em geral deve conhecer de fato a real história dos 
povos indígenas. 
Palavras-chave: Processo migratório. Indígena urbano. Estudantes 
indígenas.  

 
 
1. Introdução 

O objetivo deste estudo é apresentar uma reflexão sobre o processo migratório que 

aconteceu no estado de Rondônia a partir dos anos 1970-1980, fazendo um breve relato desse 

processo, e como tal acontecimento afetou de forma significativa o modo de vida dos povos 

indígenas que aqui viviam, para tanto se utilizou pesquisas bibliográficas para a 

fundamentação teórica. 

 Antes de me tornar acadêmica do curso de Pedagogia na Universidade Federal de 

Rondônia pouca informações eu tinha referente ao processo de colonização do estado: as 

informações eram desencontradas, eu não tinha ideia de como foi doloroso esse processo, era 

de meu conhecimento que para chegar aqui, não era fácil, durava dias, às vezes até um mês 

nas estradas por conta dos atoleiros, resultado da falta de infraestrutura na região. Meus pais 

sempre comentavam como foi à viagem para cá, onde os mesmos venderam o pouco que 

tinham e se aventuraram nas estradas em busca de um uma vida melhor, deixando o estado de 

Goiás rumo à Rondônia, em busca da tão sonhada terra anunciada pelo governo da época.  

 Com referência aos indígenas sempre ouvi relatos de familiares onde diziam que 

minha tataravó fora “pega no laço”, expressão usada por eles nas conversas que ouvia desde 

criança. Não entendia o que eles queriam dizer com tal expressão, mas, que, sempre me 

despertou curiosidade, no entanto, nunca obtive respostas e tão pouco se tal acontecimento é 

fato verídico, mas foi algo marcante em minha infância, que até hoje anseio por respostas. 

 Hoje estando no oitavo período de Pedagogia, alguns questionamentos foram 

respondidos, pois, com os estudos realizados na Universidade, entendi o que significa a 

expressão ‘’Pega no Laço’’, que nada mais era do que o rapto de mulheres indígenas, 

violência naturalizada, comum na época, conforme atesta o documentário produzido por 

Adrian Cowell e Vicente Rios (1990), “Na trilha dos Uru Eu WauWau”. 

 O vídeo revela narrativas de raptos envolvendo mulheres e crianças pertencentes a este 

povo, até mesmo de família de seringueiros, caso do menino Fabinho Prestes. Os vários tipos 

de violência eram praticados contra os indígenas e nada se fazia para punir os responsáveis, os 
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índios eram tratados como mercadoria, ou mesmo mão de obra barata e porque não dizer 

escrava. A disciplina Educação com os Povos da Floresta oportunizou um pouco de 

conhecimento sobre a história da colonização e evidenciou que nossa região foi construída à 

custa de muitos prejuízos principalmente para os povos indígenas. 

 O atual Estado de Rondônia antes de sofrer o processo de colonização era constituído 

por uma imensa área de floresta, povoada por várias aldeias indígenas. Povos estes que 

viviam há muito tempo nessas terras, sem nenhum ou pouco contato com o não indígena.  

 Santos (2014) citando Teixeira e Fonseca (2001) afirma que esta região era 

desconhecida até o século XX pelo restante do Brasil, apenas há registro de cronistas, 

exploradores que por aqui passaram em busca das chamadas “drogas do sertão”, as riquezas 

naturais, como pedras preciosas e outras. Portanto a busca por esses recursos naturais veio 

contribuir para a formação do lugar onde hoje se denomina Rondônia:  

 

[...] Fora determinantes para a ocupação do atual espaço rondoniense, a 
busca pelas drogas do sertão, riquezas minerais (em especial o ouro), e por 
índios (escravizados ou domesticando), tanto por missionários como por 
expedições bandeirantes.  As aldeias Jesuítas foram as principais 
reesposáveis pela exploração e comércio das drogas do sertão. Os índios 
domesticados, profundos conhecedores das matas amazônicas, constituíram 
a mão-de-obra ideal na busca das especiarias [...] (SOUZA; PÊSSOA, 2010, 
p. 148). 

 

 Assim, em 3 de setembro de 1943 foi criado nesta região o Território Federal do 

Guaporé. Posteriormente mudou de nome vindo a se tornar Rondônia, fato este que ocorreu 

em 04 de Janeiro de 1982, para homenagear Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon, que 

foi o responsável pela instalação da linha telegráfica. O então Território Federal de Rondônia 

foi constituído por áreas desmembradas dos Estados do Amazonas e Mato Grosso. 

 O processo de colonização recente do estado de Rondônia aconteceu a partir da década 

de 1970. Durante esse período ocorreu o contato de forma mais intensificada com o não 

indígena com os povos indígenas que aqui viviam. Em virtude deste contato mudanças 

drásticas incidiram no modo de vida principalmente destes povos em relação a seus costumes, 

tradições e sua cultura, até então preservada pelo isolamento que a floresta lhes 

proporcionava, pois: 
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A ocupação na região amazônica representou expropriação, sofrimento e 
violência para os povos da floresta, uma vez que no decorrer da implantação 
deste projeto, principalmente a partir de 1970, houve danos irreversíveis para 
as populações indígenas, extrativistas, quilombolas e ribeirinhos. É preciso 
ainda considerar que por trás de dos grandes chavões que serviam para atrair 
imensos contingentes populacionais: “Integrar para não entregar”, “Terra 

sem gente para gente sem terra”, “Rondônia o Eldorado do Brasil” ou “vazio 

demográfico” constituiu um mecanismo de resolução dos problemas agrários 

na região sul do país. (NEVES, s/d, p.8) 3. 
 

Desta forma a colonização de Rondônia para Santos (2014) se deu de duas formas, 

com objetivos totalmente distintos, um grupo de invasores era dirigido pelos órgãos 

competentes, e em contrapartida outro grupo avançavam por conta própria a fim de ocupar um 

pedaço de terra para poder explorar os recursos naturais e fazer plantações. Desse modo: 

 

[...]. A colonização dirigida coordenada e controlada pelos órgãos oficiais 
federais e estaduais caracterizou-se como um processo moroso, ineficiente e 
viciado, influenciado por diferentes forças políticas e interesses econômicos. 
A colonização espontânea, realizada por iniciativa popular, resulta das 
demandas reprimidas em outras regiões. Ocupou as áreas tidas como 
‘disponíveis’ e estabeleceu suas próprias diretrizes e formas administrar os 

mais diferentes interesses. (SANTOS, 2014, p. 212-213).  

 

Nesse processo de disputa durante a colonização houve uma série de encontros com os 

povos que viviam aqui com os povos que aqui chegavam encontros estes que trouxeram 

consequências devastadoras para ambas as partes, como afirmam Santos e Secchi (2013, p. 

54): “Como se vê, é longa e penosa a trajetória histórica dos primeiros contatos das 

sociedades indígenas com as frentes de expansão, cujo ‘encontro’, ‘chegada’ ou ‘convívio’, 

resultou no aniquilamento desses povos”. Vale ressaltar, que estes contatos ocorreram em 

função dos projetos de desenvolvimento chamados de ciclos, que provocaram ampliação 

populacional para o Estado em busca de terras e riquezas.   

 O próprio poder público fazia propagandas para que as pessoas viessem para Rondônia 

a fim de ocupar terras supostamente desocupadas, terras “sem dono” como diziam na época. 

Em nenhum momento houve preocupação com as populações indígenas que aqui habitavam, 

ou mesmo fazer um levantamento de quais as terras pertencentes às populações indígenas e 
                                                           
3Texto da Disciplina Educação Com os Povos da Floresta, 6o período do curso de Pedagogia da Fundação 
Universidade Federal de Rondônia, de 2015 sistematizado pela professora Dra. Josélia Gomes Neves. 
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quais as aldeias existentes nessa região, fato que levou aldeias inteiras à dizimação pelo 

processo colonizatório, uma vez que: 

 

Os maiores perdedores nos conflitos de terra na fronteira foram os povos 
indígenas, os seringueiros e outras populações locais. De grande importância 
é o fato de que as políticas do INCRA de distribuição de terras e de 
concessão de escrituras não só ignoraram a paisagem física da região, como 
a sua “paisagem cultural” preexistente. Os projetos de colonização foram 
criados e a terra dividida não obstante a presença de povos indígenas, 
seringueiros, populações ribeirinhas e outras (MILLIKAN, 1999, p. 104). 

 

 Como foi possível perceber desde o processo de colonização as populações indígenas 

vem sofrendo uma série de ataques recorrentes, ataques estes que afetam o modo de vida, as 

suas tradições, a sua identidade como um todo, fato este que ocorre desde os primeiros 

contatos do não indígena com o indígena: 

 

As populações nativas da região estavam adaptadas culturalmente ao meio 
em que viviam e mantinham relações ora amistosas, ora conflituosas com 
seus pares. No entanto, não possuíam experiência nas relações interétnicas 
com os colonizadores, cujo contingente humano e recursos tecnológicos 
eram desproporcionalmente superiores (SANTOS; SECCHI, 2013, p. 55). 
 

Desse modo fica evidente que o processo de colonização do Estado de Rondônia foi 

um desagregador da vida indígena, pois, esses povos aos poucos foram sendo deixados de 

lado na medida em que a frente agrícola avançava, sempre a ocupar mais e mais territórios, 

desencadeando cada vez mais a degradação das terras indígenas. Nessa perspectiva de acordo 

com textos estudados em aula na disciplina Educação com os povos da floresta, afirmam que 

“[...] as populações indígenas acuadas, resistiam talvez sem entender o desenvolvimento 

etnocêntrico que excluía sua participação no processo através de mecanismos de 

invisibilidade, preconceito e descaso social, [...]” (NEVES, 2009, p. 24), desse modo às 

aldeias foram perdendo cada vez mais território, e os índios cada vez mais excluídos do 

processo como um todo.  

 Cessada a fase de colonização do estado de Rondônia, restaram aos povos indígenas se 

reconstruírem, se adaptarem à nova realidade, contabilizarem os prejuízos causados pelos 

colonizadores, muitos deles tiveram que ocupar espaços em áreas urbanas. Em contrapartida 
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não houve políticas públicas que assegurassem os seus direitos nesta nova condição, ou 

mesmo que facilitassem a sua permanência nesse atual cenário que até então era desconhecido 

por essa população.  

 Resumidamente, na perspectiva de Souza e Pessoa (2009), a história da ocupação da 

fronteira amazônica e particularmente do estado de Rondônia, foi na verdade uma história de 

degradação, do ser humano e da própria natureza e que na atualidade tem se constituído como 

uma narrativa de resistência indígena, quilombola, ribeirinha e camponesa de protesto e de 

esperança. 

 

2. A produção do indígena urbano 

 Em consequência da invasão das Terras Indígenas (TI), considerando que “[...] Uma 

grande quantidade de etnias foi exterminada e vários outros grupos foram expropriados no 

antigo território do Guaporé” (SOUZA; PESSOA, 2010, p. 143), nesta situação, alguns deles 

se viram obrigados a buscar novos rumos, trilhar novos caminhos, além de busca por políticas 

públicas que não chegam às aldeias, muitos deles migraram para a cidade, nascendo assim o 

indígena urbano que: 

 

[...], representa um dos traços da atualidade indígena brasileira, provoca 
tensões de um passado pouco discutido e reparado, com explícitas evidencias 
de desprestígio e a contabilização de prejuízos ás diferenças e, mais 
especificamente aos Povos Indígenas onde muitas vezes são desrespeitados 
ou desconsiderados índios por vir morar na zona urbana (DIAS, 2013, p. 24). 

 

 Neste sentido, são muitas as dificuldades encontradas por eles neste novo cenário, pois 

se vêem obrigados a abandonarem a floresta e agora estão diante de uma realidade complexa, 

onde o preconceito e a indiferença dão lugar à paisagem exuberante que a floresta lhes 

proporcionava. Geralmente, o não indígena tem um conceito errôneo do que realmente é ser 

índio, para muitos ser índio é viver na floresta isolado de tudo sem qualquer tipo de contato 

com outras culturas, mas o fato de não estar na floresta enclausurados nas aldeias não é 

motivo para que os mesmos alterem a sua identidade, a sua essência, pois: 

 
[...] A ideia genérica de que uma pessoa para ser considerada indígena deve 
essencialmente morar na floresta, na Terra Indígena, constitui um empecilho 
à liberdade e aos direitos de ir e vir destes grupos étnicos, impactando 
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principalmente o seu reconhecimento como povos indígenas. (DIAS; 
NEVES; SILVA, 2014, p. 3). 

 

 Sabemos que a mídia também é responsável por este pré-conceito, divulgam dados 

superficiais sobre esse tema, não existe um interesse em mostrar a realidade de fato, hoje se 

faz necessário que conceitos pré-existentes sejam rediscutidos e repensados, para que assim 

possamos enxergar os índios urbanos com outros olhos, procurando entender o que os trazem 

ao contexto urbano. 

Atualmente cresce a cada dia o número de indígenas que buscam o meio urbano para 

sobrevivência (IBGE, 2010). Ocupam diferentes espaços na sociedade: estão presentes nas 

universidades, nas escolas de educação básica buscando melhorias na sua formação, mas em 

contrapartida não existe por parte do poder público, ainda políticas públicas específicas que 

atendam de forma eficiente as necessidades dos indígenas em contextos urbanos.  

Assim o poder público fecha os olhos às necessidades das populações indígenas, que 

nesta situação são subalternizados, muitos andam de cabeça baixa, acreditando que são 

intrusos (as) dentro do meio urbano, fato este que não é verídico, pois o indígena tem direito a 

estar em qualquer parte dessa região, pois os mesmos foram os habitantes originários destas 

terras. Nessa perspectiva, o custo da modernidade foi alto para estas populações que às vezes, 

nem mesmo tem o direito de olhar pra traz, no entanto, apesar das dificuldades tentam 

reconquistar espaços dentro da sociedade urbana, não abrindo mão de sua identidade 

indígena, inclusive na escola. 

 

3. Estudantes indígenas em áreas urbanas 

Na atualidade, há um crescente aumento de estudantes indígenas nas escolas urbanas 

de Ji-Paraná em busca de uma formação que atenda suas necessidades. Estudos desenvolvidos 

no âmbito do Grupo de Pesquisa em Educação da Amazônia (NEVES, 2013) investigam 

como vem ocorrendo à presença indígena em contextos urbanos evidenciando que: 

 

[...] a vinda para cidade com objetivo de estudar, tornou uma oportunidade 
de estar buscando melhorias para seu povo, com isso percebe-se o quanto os 
povos indígenas [...] assumem obrigações, as lutas políticas desde cedo, seja 
por crescerem acompanhando o ritmo dos pais ou por simplesmente ver o 
sofrimento de seus parentes e não mais conseguirem ficar de braços cruzados 
[...]. (DIAS, 2013, p. 51). 
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 Entendemos que é necessário que haja uma preocupação quanto às metodologias 

utilizadas para a escolarização destes, respeitando a sua língua materna, os seus costumes, 

pois concordamos que: 

 

[...] as escolas devem acomodar todas as crianças independentemente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 
Trata-se de incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de rua e que 
trabalham crianças provenientes de população nômade, crianças pertencentes 
a minorias linguísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros grupos 
marginalizados. (VENERE, 2005, p. 52). 

 

 Neste sentido, o estudante indígena deve estar efetivamente incluído nas escolas 

urbanas participando assim de todo o processo de ensino-aprendizagem nessa cultura tão 

distanciada da sua, para que assim possa ter condições de construir aprendizagens 

significativas na sua passagem pela escola e com os novos conhecimentos construídos possa 

de fato mudar a sua condição de vida. São vários os obstáculos encontrados pelos estudantes 

indígenas no meio urbano. Entre esses obstáculos destacamos o preconceito dos não indígenas 

com os indígenas, preconceitos estes praticados pelos colegas de classe, pela escola e a 

sociedade como um todo (NEVES; DIAS; SILVA, 2014). Nessa perspectiva é bem comum 

ainda encontrarmos pessoas nas escolas que acreditam que o indígena deve viver isolado na 

floresta, que lá é o seu lugar, e que a cidade não é lugar para ele, uma vez que: 

 
As escolas urbanas parecem não estar preparadas para atender a mais essa 
demanda, uma vez que os estudantes são oriundos de contextos culturais 
diferentes, falam uma língua materna diferenciada, têm percepções 
diferentes do mundo, da educação, do tempo e do espaço. No entanto, a 
questão está dada e exige providências efetivas no campo das políticas 
públicas. Por um lado, devem atender de forma permanente e com a devida 
qualidade as escolas nas aldeias, de modo a reduzir a migração de estudantes 
para as cidades; de outro, devem responder mais eficazmente às demandas 
de estudantes indígenas nas escolas urbanas, capacitando - as para a práxis 
educativa intercultural (SANTOS; SECCHI, 2013, p. 66). 

 

 Nessa perspectiva os estudantes indígenas em escolas urbanas, possivelmente 

participam do processo de ensino-aprendizagem de forma insatisfatória, uma vez que as 

escolas, os colegas, o ambiente ao seu redor, tudo lhes causa estranheza. Sentimentos de que 
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se encontra em outro mundo, mundo este que ignora sua cultura, sua língua, suas tradições e 

suas origens. Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997, p. 70): ‘’[...] 

Para conhecer a situação dos diferentes povos que aqui vivem e valorizá-los, é necessário 

trabalhar aspectos ligados as suas origens continentais: a presença no continente e território 

nacional anterior ao descobrimento, no caso dos indígenas; [...]’’. Dessa forma o estudante 

indígena permanece ali, na expectativa de que possa um dia estar incluído de fato no ambiente 

escolar e tendo assim sua cultura respeitada e valorizada como todas as outras dentro do 

ambiente escolar. 

Hoje se torna indispensável que as instituições de ensino estejam preparadas para 

receber todo e qualquer tipo de estudante, seja ele deficiente, indígena, negro ou qualquer que 

for a sua especificidade. Desse modo construiremos um mundo igualitário, indivíduos 

preparados para viverem em sociedade, indivíduos estes capazes de buscar melhorias para si e 

principalmente para a sociedade que os cercam, sendo capazes de transformar o mundo. 

 É evidente que hoje as escolas trabalham a questão indígena em sala de aula, mas esse 

assunto se restringe apenas ao dia 19 de abril, onde se comemora o dia do índio, mas a escolas 

deixam de trabalhar com os estudantes a história e dos povos indígenas, onde os mesmos 

vivenciaram e vivenciam lutas e sofrimentos desde a chegada dos europeus. Assim é 

necessário, que haja mudanças e que seja implantada a Lei 11.645/2008 no currículo escolar 

(NEVES, 2013), pois o trabalho pedagógico com estas culturas não pode se limitar a apenas 

um dia, mas de forma processual: 

 

[...] Embora as trajetórias das culturas e etnias no Brasil já façam parte dos 
conteúdos trabalhados pela escola, com referencia aos índios, aos negros, aos 
imigrantes, o que se propõe são novos conteúdos, que buscam narrar à 
história do ponto de vista dos grupos sociais que a produziram. Por exemplo, 
pouco se tem falado nas escolas sobre as escravizações dos índios e os 
movimentos de reação destes ao domínio europeu [...] (BRASlL, 1997, 
p.71). 

 

Hoje se faz necessário ter um novo olhar sobre as questões indígenas daí a importância 

da Lei 11.645 de 2008 que estabelece a obrigatoriedade do currículo escolar incluir a 

temáticas indígenas nas instituições de ensino, apresentando fatos relevantes contribuindo 

para apresentar a história do Brasil na visão negra e indígena. Oportunidade de relatar as 

narrativas dos massacres dentro do seu território, que por um motivo ou outro foram 
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reduzidos ou dizimados e que não puderam desfrutar da própria realidade e da vida que 

almejavam em suas próprias perspectivas. 

 

4. Considerações finais 

As leituras realizadas permitiram compreender que a própria constituição do estado de 

Rondônia produziu uma série de conflitos em relação aos Povos da Floresta e principalmente 

aos Povos Indígenas. Dessa forma foi possível compreender que existe uma versão concreta 

sobre os fatos, uma nova página que antes não tinha sido apresentada, ou que talvez não fosse 

possível enxergar, privando assim de perceber que por trás de ideias de mudanças prometidas 

nas terras de Rondônia, estava oculta uma ideia de escravidão, conflitos e violências.  

Esse processo migratório resultou em várias alterações no modo de vida indígena, 

dentre eles a disputa por território e consequente expulsão dos indígenas de suas terras. Além 

disso, as mudanças pós-contato provocaram necessidades por políticas públicas que muitas 

vezes não chegam às aldeias. Essas ausências têm impulsionado algumas famílias a 

procurarem melhorias na cidade. A pesquisa revela que o número de indígenas em contexto 

urbano tem aumentado progressivamente, vindo a refletir nas escolas da cidade, onde os 

mesmos não encontram políticas públicas voltadas para as suas necessidades, principalmente 

no que se refere a sua cultura, que na maioria das vezes é ignorada pela sociedade não 

indígena. 

O estudo sugere também que as instituições de ensino devem cumprir a legislação, 

dispensando uma preocupação especial em relação às questões indígenas, para que assim a 

sociedade possa conhecer de fato a história e as culturas indígenas, deixando de apresentar 

dados superficiais e muitas vezes desencontrados com a realidade, principalmente por 

estarmos na Amazônia onde existem tantos povos e ainda pelo fato de sua presença atual nas 

escolas urbanas. 
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KA KROMIKAT XINE ORO KA’ TATI  NUKUKUN HONANA: 
HISTORIOGRAFANDO A TRAJETÓRIA DO CONTATO A PARTIR 
DAS NARRATIVAS DOS SABEDORES E SABEDORAS INDÍGENAS 

ORO WARAM, ORO WARAM XIYEIN E ORO MOM 
 

por Francisco Oro Waram (UNIR)1 e Vanubia Sampaio dos Santos (UNIR)2 

 

Resumo: O objetivo principal deste estudo foi “Historiografar e registrar a 

trajetória do contato na perspectiva de sabedores e sabedoras indígenas Oro 
Waram, Oro Mon e Oro Waram Xijein”. Desenvolvido no período de março 

de 2014 a agosto de 2015 na aldeia Laje Velho e Ribeirão, ambas 
localizadas entre os municípios de Guajará-mirim e Nova Mamoré-RO. A 
metodologia adotada se aproxima das contribuições da História Oral 
(MEYHI, 1996, p. 36), Utilizamos como instrumento de coleta de dados o 
gravador digital e câmara filmadora para os registros das narrativas. O 
referencial além de considerar as contribuições dos sabedores/as indígenas 
em relação a história do contato, apresenta as contribuições teóricas: Villaça 
(1992, 2006); Bosi (2003), Hall (2006) e Neves (2009). O resultado da 
pesquisa através das narrativas coletadas sugere além da necessidade de 
registrar os eventos da trajetória do contato compreender as possíveis 
repercussões nesse pós-contato. Desde modo isso representa uma melhor 
compreensão de quem somos e como resistimos a todo o processo 
conflituoso, surto de doenças, diferentes faces da violência, também, por 
dizer das possíveis trocas interculturais que houve em decorrência do 
contato interétnico. Através do registro dos saberes que estão na fonte oral é 
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possível pensar na construção de um currículo escolar indígena numa 
perspectiva intercultural considerando-o como elemento que possibilita a 
identidade ser protagonizada também no cotidiano da escola indígena. 
Palavras-chave: Sabedores indígenas. História. Contato. Território. 

 

1. Introdução 

Este trabalho é resultado da pesquisa para a conclusão do curso de Licenciatura em 

Educação Básica Intercultural da Fundação Universidade Federal de Rondônia (doravante 

UNIR), campus de Ji-Paraná. Evidenciamos as narrativas orais dos sabedores indígenas que 

constituiu a principal fonte de dados em relação à história do contato: Oro Waram, Oro Mom 

e Oro Waram Xiyein, são eles: Maxum Hut Oro Mom que reside na aldeia Laje Velho, Awo 

kamip’ Oro Waram e sua esposa a sabedora indígena Tatoyi Oro Mom que residem na Aldeia 

Laje Velho e o Nowi Oro Waram Xiyein e sua esposa Oro Wao Tata’ Oro Mom, estes dois 

últimos sabedores carrega no corpo marcas e cicatrizes de uma herança trágica do contato 

com os brancos.  A sabedora Oro Wao Tata’ Oro Mom e Nowi Oro Waram Xiyein foram 

entrevistados na aldeia Ribeirão. Eles relatam conhecimento sobre a história do contato a 

partir de sua experiência com cada lugar daquele que ocorreu os eventos do contato, local que 

ainda constitui elementos concreto e imaterial da identidade do povo. Foram locais onde 

vivenciaram tragédias, conflitos, e a resistência.  

Foram visitados sete territórios tradicionais são todos conhecidos e considerados como 

roça tradicional, onde se cultiva lavouras e roças para o sustento do povo. Esses territórios 

ficam localizados às margens do Komi Memem (Rio Laje), o rio é considerado para nós a 

principal via de acesso a esses territórios sagrados e imemoráveis. 

A história do contato do nosso povo foi contada pelos protagonistas que vivenciaram 

este evento. Segundo Maxum Hat Oro Waram e Nawi Oro Waram Xijein o contato dos Wari’ 

(gente) ocorreu por volta do final dos anos 1960, com a ajuda do Oro Não Nekum Wayam que 

ficou conhecido entre nós como Oro Nao’ dos brancos, para diferenciar dos demais grupos 

indígenas daquela região. Foram eles que mantiveram o primeiro contato com o não indígena 

ainda na aldeia Laje Velho. O trabalho de evangelização indígena já havia iniciado com os 

Oro Nao’ dos brancos, a partir dos missionários (MNTB e padres da Igreja Católica) que 

tinham interesse em alfabetizá-los na língua materna, no sentido de apreender a língua a fim 

de traduzir a Bíblia Sagrada no dialeto Oro Nao’. Estes mesmos territórios retratados nas 

narrativas orais dos velhos sabedores foram tradicionalmente ocupados pelos nossos 
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antepassados até a construção da aldeia do Laje Velho, quando nosso grupo e os demais 

parentes foram contatados, sedentarizados e misturados em um único território. 

Conhecemos cada curva e traços desse rio, todo o seu percurso, para o nosso povo o 

Komi Memem tem um significado muito especial e de grande valor, pois é do rio que tiramos 

o peixe que serve de alimento e sua a água para o nosso dia a dia da aldeia.  “O traçado do rio 

serviu para as nossas fugas quando as aldeias foram “pisoteadas”, ‘atacadas” e destruídas 

pelas doenças do branco, pela violência física, e das inúmeras mortes ocorridas em 

decorrências desse pós-contato. 

 

2. A pesquisa de campo 

 O primeiro território tradicional é a roça Tokon Mre onde ocorreu o primeiro contato 

com o não indígena por volta da década de 60. Como veremos a seguir nos relatos da 

sabedora indígena Tatoyi Oro Mom, e dos sabedores Maxun Hat Oro Mom e Awo Kamip Ora 

Waram: 

 
Ye i ka´kono tamana pe kaka honana nexi kem wrikoko oro hiyima ka na, miya na ka kono 
iri´pane tomi´ma´inain, om ka awi ne, mi´nain ka´tomi´xaxawa. (Awo Kamip Oro Waram, 
2015). 
Ka´tomi´nekem Tatoyi Oro Mon: Ye i ka´he pe xine ka´xrak nukum Wayam, ye ka ´tomi ´ka 
´Awo Kamip,krek xram pa´ krakain xeyexi pain ka´kono iri´ [...]. (Tatoyi Oro Mom, 2015). 
 
(...) Foi nessa roça tradicional onde muitos de nós morávamos, foi aqui que morreram muitos 
de nossos sabedores tradicionais, morreram muitas crianças também [...] muito triste ver 
nossas crianças morrerem. Morria muito, não gosto de falar, lembro-me daquele momento e 
sinto muito tristeza e saudade. (Awo Kamip Oro Waram, 2015). 
(...)Foi nesse lugar, bem aqui! onde fomos atacados pelas doenças dos branco, como o Awo 
Kamip falou, realmente é verdade. Olhamos-nos com próprios olhos, tanto parentes 
morrendo é muitos triste, e não fizeram nada pra eles não morrerem, mas muitos morreram. 
(Tatoyi Oro Mom, 2015). 
 
 Os sabedores evidenciam a preocupação de como sobreviver esse pós-contato que 

trouxe elementos negativos e deixou tantas cicatrizes e memória de um tempo sombrio ao 

povo Ora Waram, Oro Mom e Oro Waram Xiyein. Nos relatos fica claro que além de toda 

perseguição sofrida em função da ocupação de nossos territórios, houve a drástica redução 

populacional em função das doenças trazidas pelos não índios, podemos inclusive afirmar que 

fomos vítimas de um verdadeiro etnocídio, fomos submetidos a tudo isso. Nas falas dos 
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sabedores é possível notar o vínculo com o lugar com seus antepassados, ali estão as marcas e 

lembranças de um passado que poucos conheceram, que por não conhecer poucos 

compreendem a importância deste para cada um que viveu e presenciou os acontecimentos 

nesta aldeia. Os lugares visitados retrata a ligação com os seus antepassados, é uma 

reconstrução identitária, pois há uma identificação com o lugar/espaço e com o passado não 

muito distante.  Neste sentido, o passado, segundo Hall (2010, p. 37) guarda resquícios de 

elementos identitários que continuam a influenciar o presente por meio da memória, da 

fantasia, da narrativa, do mito.  Tudo o que o sujeito expressa está sempre 

contextualizado e posicionado no tempo e no espaço de seu grupo, ou seja, agrega as 

características do ambiente em que o indivíduo se sente pertencer. 

 
Ka´tomi ´nekem Tatoyi, i´ka iri ´nane om´ka xitot ne, maki e´tatipa nana oro honana pain ka 
pawa ham´, to´ak kakain xi miya tamana ara ka´ham pain ka om´ne kom pain iri´timiyain 
kawati´. 

 
Esse local não é roça tradicional, esse local é somente para pescaria os homens e as 
mulheres do nosso povo vem aqui até hoje, ele continua sendo um lugar para pescar. (Tatoyi 
Oro Mon, março de 2015). 
 
É possível compreender a partir das narrativas dos velhos, que cada território, lugar  

constituído nesse período de contato com os não indígenas , retratada uma parte dessa 

trajetória com as peculiaridade que cada um traz. As memórias são coletivas e individuais. 

Esse é o território tradicional conhecido como Tain Wet (fumaça da árvore), um lugar muito 

importante para os parentes, pois era o local de muita colheita. 

 
Ka´tom´nukun Maxun Hat Oro Waram Xiyein: tain Wet na witinain ka´o´ma´mao kakain 
honana nexi i´ka´, ye i´ka´ ka maki tatipa kaka oro mana ´koyeo ´iri ´pane.Awi ara xi na pain 
ka´tota´pe´kain, Awo Kamip ,wa xo nain matikon koteka, ye i´ka ´ka pa´pe´kon papat koteka. 
(Maxun Hat Oro Waram Xiyein, 2015). 

 
 É a partir dos relatos de memória dos sabedores indígenas que percebemos que os 

lugares são construídos pelos diversos parentes indígenas que vivenciaram, guardaram e 

inscrevem agora, no tempo, lembranças de cada lugar evidenciando assim significados 

simbólicos que são atribuídos por nós Oro Waram e outros parentes, a qual esses sete 

territórios é essencialmente marcados por conflitos e muitas doenças.  
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 São eles, os relatos de memória dos mais velhos que significa não somente um 

simples exercício de narrativa oral, mas entendidos aqui como relatos de percursos, ou seja, 

da qual nos faz refletir sobre os vestígios desse pós-contato e suas repercussões em nosso 

cotidiano na aldeia hoje, um retrato de um passado que deixou muitas marca, ficando 

circunscrito num tempo e num lugar. 

 
3. Conclusão 

 Portanto, este trabalho sugere que história seja registrada e protagonizada por nós 

indígenas. Esta pesquisa foi além das entrevistas com os sabedores e sabedora indígena 

durante a pesquisa tivemos o apoio de professores indígenas da escola Indígena Wen Kanum 

Oro Waram.  No desenvolvimento deste trabalho de campo, é possível afirmar que este é um 

trabalho coletivo. Penso que assim, os professores indígenas terão conhecimentos 

diferenciados e elementos para discutir a cultura e a história do nosso povo em sala de aula, 

incluindo no currículo da nossa escola, tendo como referência para a elaboração de confecção 

de material didático a ser estudado pelas crianças e os jovens na nossa escola indígena. Neste 

sentido esta pesquisa aponta que as contribuições do campo da Antropologia e da Pedagogia 

na educação são imprescindíveis para uma possível revisão do que há entre o dito, escrito e o 

falado, ou seja, as narrativas orais com sua riqueza, memórias e sentimentos revelados o que 

nos permitiu compreender conforme afirma Pollak (1999) que a memória individual é 

resultado da convergência de várias influências sociais, portanto a memória coletiva tem 

grande influência na construção da memória do indivíduo. 
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A ATUAL SITUAÇÃO DO ENSINO DA LÍNGUA SABANÊ NA ESCOLA 
DA COMUNIDADE DA ALDEIA SOWAINTÊ: POR UMA EDUCAÇÃO 

QUE VALORIZE A LÍNGUA TRADICIONAL INDÍGENA 
 

por Fábio Pereira Couto (UNIR/UnB)1 e Ivonete Sabanês (UNIR/SEDUC)2 

 

Resumo: Este trabalho tem como foco principal divulgar pesquisa realizada 
sobre o ensino da língua Sabanê na Escola Indígena Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Sowaintê (EIEEFMS). Esta pesquisa descreve a real 
situação do uso e do ensino das línguas Sabanê e Portuguesa na escola e na 
comunidade Sowaintê. A nossa pesquisa é do tipo bibliográfica, e ação e de 
natureza quantitativa e qualitativa. Como repertório teórico, nos baseamos 
principalmente nas discussões feitas em RCNEI (2008), Isidoro (2006), PPC 
do Intercultural (2008), Rodrigues (2002), D’Angelis (1997), Price (1978), 

Monserrat (2004) entre outros.   Com esta pesquisa, podemos evidenciar que 
o ensino de línguas, feito na escola Sabanê da Terra indígena Aripunã, é 
monolíngue e em língua portuguesa. Assim, apesar de reconhecer que o 
ensino da língua portuguesa é importante, sabemos que ela não reflete a 
verdadeira cultura e identidade do povo Sabanê. Por isso, há a necessidade 
de criar ações de resgate do ensino da língua indígena nativa, pois o povo 

                                                           
1 Professor da Fundação Universidade Federal de Rondônia, campus de Ji-Paraná. Doutorando em Linguística 
pela Universidade de Brasília (UnB). Pesquisador do Laboratório de Linguística e Literatura Indígena da UnB 
(LALLI/UnB). Membro do Grupo de Pesquisa em Educação na Amazônia (GPEA). Membro formador 
conteudista do projeto Ação Saberes Indígenas na Escola – núcleo de Rondônia. Membro do Laboratório de 
Língua e Cultura Indígena (LALIC) do Departamento Intercultural da UNIR de Ji-Paraná. E-mail: 
kgfabio@gmail.com; fabiopereiracouto@unir.br. 
2 Graduada no Curso de Licenciatura em Educação Básica Intercultural pela Fundação Universidade Federal de 
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dessa comunidade tem o direito a um ensino intercultural, diferenciado e, no 
mínimo, bilíngue, como já garantido em Lei.  
Palavras-chave: Ensino de língua Indígena e Portuguesa. Escola da 
comunidade Sowaintê. Revitalização da Língua Sabanê.  

 

1. Introdução 

O presente artigo tem como objetivo principal descrever e divulgar pesquisa 

desenvolvida na Escola e na comunidade Sowaintê como forma de diagnosticar a atual 

situação do ensino de língua, com o intuito de fomentar reflexões sobre políticas educacionais 

e linguísticas que promova o fortalecimento do ensino da língua Sabanê da comunidade 

Sowaintê. Desta forma, este trabalho foi motivado pelos seguintes problemas de pesquisa: (i) 

qual a real situação do ensino da língua Sabanê na Escola Indígena Estadual de Ensino 

Fundamental e Médio Sowaintê situada na aldeia Sowaintê, que fica na Terra Indígena 

(doravante T.I.) Parque do Aripuanã? (ii) há material didático de apoio pedagógico para o 

ensino da língua materna? (iii) a formação dos professores da comunidade Sowaintê contribui 

para práxis que fortaleça não só o ensino da língua, mas também a cultural e a identidade do 

povo Sabanê? 

A motivação para este trabalho surge inicialmente como um trabalho que abordasse a 

importância de se ensinar a língua na escola indígena como forma de revitalizar e preservar a 

língua do povo Sabanê, pois percebemos a importância de se ensinar a língua materna 

indígena para o povo Sabanê, uma vez que não há materiais em língua materna na escola e 

também por não haver muitos falantes da língua, pois só há dois falantes da língua nessa 

comunidade. O que a torna praticamente extinta. Assim, temos o temor de que se perca esse 

patrimônio imaterial do povo Sabanê, que é a língua materna indígena. Por isso, pretendemos, 

com esse trabalho, abrir a discussão sobre a revitalização da língua por meio de produção de 

materiais na língua nativa e de estimulo à formação continuada para os professores indígenas 

da comunidade.   

Para esta pesquisa, nos fundamentamos, principalmente, em Rodrigues (2002), Price 

(1978), Isidoro (2006), RCNEI (2008), D’Angelis (1997), Monserrat (2004) e Price (1978). 

Este artigo tem como objetivo geral compartilhar o resultado de pesquisa que possa 

não apenas descrever a real situação do ensino da língua Sabanê e Portuguesa, como também 

verificar a situação sociolinguística da escola e da aldeia Sowaintê. Além disso, pretendemos 

ainda contribuir para um ensino, no mínimo bilíngue, que valorize tanto a língua quanto a 
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cultura do povo Sabanê. Para a produção desta pesquisa, tivemos como objetivos específicos: 

(i) fazer revisão bibliográfica sobre formação de professores indígenas em Rondônia; (ii) 

escrever a realidade social, sociolinguística e de ensino da EIEEFMS e da comunidade 

Sowaintê; (iii) verificar, por meio de produção de memorial e aplicação de questionários,  

informações acerca dos professores indígenas Sabanê e não indígenas que atuam na 

EIEEFMS; (iv) Realizar entrevistas com professores que tiveram experiências com a 

Educação Intercultural e/ou de educação indígena, como professores do projeto Açaí e do 

Curso Intercultural da UNIR de Ji-Paraná, como forma de reflexão acerca de formação de 

professores indígenas e saber como eles trabalham e pensam a Educação Escolar Indígena, 

principalmente no que se refere ao ensino de língua indígena; (v) Fazer análise dos dados 

gerados na pesquisa; (vi) contribuir para os estudos da cultura Sabanê e  (vii) verificar a 

possibilidade de revitalização da língua indígena Sabanê.  

Espera-se que as reflexões levantadas neste artigo possam contribuir para a discussão 

acerca da educação escolar indígena principalmente no tocante ao ensino da língua indígena 

da comunidade Sowaintê. 

 

2. A Língua Nambikwára 

 A língua Sabanê , segundo Rodrigues (2002, p. 74-76), foi classificada como 

pertencente à família Nambikwára. O Sabanê é a língua da Comunidade Sabanê. Hoje a 

língua Sabanê é falada, mas não de maneira proficiente, por aproximadamente 8 pessoas na   

T.I. Pirineus de Souza – MT, ao sul de Vilhena-RO, sendo que há apenas dois falantes que 

falam a língua de forma tradicional e proficiente, que são  Manoel Sabanê  de 95 anos e Ivone 

Sabanê  de 68 anos. Os grupos que ainda ocupam a Chapada dos Parecis, o Vale do Guaporé e 

a região norte, entre o rio Iquê e os rios Cabixi e Piolho, falam línguas da família linguística 

Nambikwára. Trata-se de uma família linguística sem qualquer relação comprovada com 

outras famílias linguísticas da América do Sul.  

 De acordo com a classificação de David Price (1978) e Rodrigues (2002), a família 

linguística Nambikwára pode ser dividida em três grandes grupos de línguas faladas em 

diferentes regiões do território Nambikwára. São elas: Sabanê, Nambikwára do norte e 

Nambikwára do sul. 

 !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 07 – Educação Escolar Indígena 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 Conforme informação disponível no 3Instituto Socioambiental, com exceção da 

língua Sabanê, que, segundo essa fonte de consulta, conta hoje com menos de 20 falantes, as 

outras línguas Nambikwára encontram-se bem preservadas. Segundo essa forte de 

informação, o português é falado por todos Nambikwára do sul e pela grande maioria dos 

Nambikwára do Norte. No Vale do Guaporé, o entendimento do português é mais acentuado 

entre os mais jovens. De forma geral, as mulheres também têm menor grau de conhecimento 

do português do que os homens, pois estes saem muito mais das aldeias. Assim a única área 

que desenvolveu o multilinguíssimo entre os Nambikwára é o norte. Em meados dos anos 90, 

ainda existiam falantes da língua Sabanê e do Nambikwára do Norte capazes de falar as três 

línguas Nambikwára, além do português. Assim há uma situação de multilinguíssimo, neste 

caso isso ocorre pela intensa relação de contato entre estes povos. 

 

2.1 A língua Sabanê  

 A língua Sabanê, falada por grupos que habitavam o extremo norte do território 

Nambikwára, provavelmente ao norte do rio Iquê, na região entre os rios Tenente Marques e 

Juruena apresentam grandes diferenças em relação às outras duas línguas. 

 Em um estudo comparativo, Price (1972) concluiu, a partir do alto número de 

cognatos (palavras similares), observados entre o Sabanê e as outras duas línguas 

Nambikwára, que, apesar das diferenças, a língua Sabanê pertence à família linguística 

Nambikwára. Os grupos falantes de Sabanê foram severamente afetados pelas epidemias 

decorrentes do contato e muitos deles foram extintos.  

 Atualmente, a maioria dos remanescentes desses grupos encontra-se na Terra Indígena 

Pyreneus de Souza e é genericamente classificada como Sabanê. Alguns deles vivem com os 

Mamaindê e algumas famílias migraram para a cidade de Vilhena, em Rondônia. 

 

3. Contextualização da pesquisa e análise dos dados  

 Metodologicamente, a nossa pesquisa é de natureza qualitativa e do tipo descritiva e 

de pesquisa ação (cf. Gil, 2008). Para o levantamento sociolinguístico e do ensino de língua,  

elaboramos e aplicamos questionários que verificassem a situação de ensino e de uso da 

língua Sabanê e Portuguesa na comunidade, mas especificamente com os alunos e professores 

                                                           
3 Disponível em: <https://www.socioambiental.org/pt-br>. Acesso em: 15 de jun. de 2016.  
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da EIEEFMS, pois o foco principal desta pesquisa é o ensino da língua nativa como forma de 

revitalização e preservação da língua Sabanê.  

Na pesquisa na escola, procuramos verificar como está sendo realizado o ensino de 

línguas na escola e também para saber como esses alunos e professores veem a importância 

do ensino da língua materna não só na escola, como também em toda a comunidade. A 

pesquisa na comunidade foi importante para entender como está o uso dessas duas línguas na 

aldeia.  

Outro ponto importante de nossa pesquisa diz respeito à entrevista com os professores 

que atuaram ou atuam na formação de professores indígenas no estado de Rondônia, pois 

assim podemos manter um diálogo reflexivo com esses profissionais, ou seja, trocar 

experiências acerca da formação de professores indígenas e do ensino de língua materna nas 

comunidades.  

Para levantamento de informação acerca dos professores que atuam na EIEEFMS, 

fizemos não só a entrevista, mas também a produção de um memorial descritivo feito por 

cada professor que continha questões básicas já pré-selecionadas em comum para todos, pois 

assim, pensamos que poderíamos ter informações mais detalhadas e precisas sobre a trajetória 

de vidas desses profissionais. 

 

3.1 Local de pesquisa: a Aldeia Sowaintê  

A aldeia Sowaintê está situada na T.I. Parque do Aripunã, no município de Vilhena, no 

estado de Rondônia. Na aldeia há 11 famílias tradicionais, que somam 42 pessoas.  

 Em levantamentos que fizemos, evidenciou-se que, em relação ao sexo, a população 

que vive na Aldeia Sowaintê  é equilibrada, sendo 20 mulheres e 22 homes no total. Além 

disso, a nossa pesquisa mostrou que a população é formada por maioria jovem, 

principalmente como idade de 11 a 30 anos.  

Se pensarmos na questão do uso e do ensino da língua Sabanê, na comunidade e na 

escola Sowaintê, verifica-se que, de certa forma, a situação é preocupante, uma vez que a 

população é de maioria jovem e esses não falam a língua nativa. Assim, questões como: nome 

de plantas, de animais, insetos de dentre outros, acabarão se nada for feito para a revitalização 

da língua. Por isso, algumas ações são necessárias, como elaboração de materiais pedagógicos 

e descritivos da língua para que sirva como fonte de ensino para os alunos e também para 
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estimular o uso dos nomes tradicionais nas situações de uso na aldeia, inclusive dentro de casa 

e nas festas. 

 Em nossa pesquisa, em relação à etnia, verificamos que a população da aldeia é 

composta por três etnias com maioria notável dos Sabanê, pois só há duas pessoas que 

pertencem à outra etnia, sendo uma Manduca e outra Tawandê. 

Em termos de políticas linguísticas, observa que se houver processo de revitalização 

da língua ou se houver efetivamente um ensino, no mínimo bilíngue (cf. Monserrat, 2004), de 

língua nativa, uma das implicações é que, como ocorre na maioria das comunidades, a 

população minoritária será afetada, pois possivelmente deverá aprender e/ou estudar a língua 

da maioria, que é o Sabanê, assim há necessidade de se criar uma política linguística que 

integralize também esses grupos minoritários.   

 Verificamos, com a pesquisa, que, a não ser pelos dois falantes da língua nativa 

Sabanê, essa língua já estaria completamente anulada, extinta, ou seja, se não fosse por estes 

dois falantes não haveria quase que nenhuma possibilidade de real situação de uso da língua 

indígena falada  e muito menos de políticas linguísticas e educacionais de revitalização da 

língua nesta comunidade.   

Com relação à proficiência da escrita da língua portuguesa (LP), nossa pesquisa 

evidenciou que a população da Aldeia Sowaintê, como ocorre na maioria da população 

indígena de Rondônia e do Brasil (cf. Isidoro 2006, Rodrigues, 2002, D’Angeles, 2007, 

RCNEI, 2008, Monserrat, 2004), não tem a tradição escrita, principalmente no tocante  ao uso 

efetivo e eficiente da língua, ou seja, os que escrevem  normalmente têm uso limitado dessa 

escrita, pois a realidade sociocultural não permite, de certa forma, que se pratique a escrita, 

como ocorre nas cidades dos não indígenas. Nesse diapasão, a língua Sabanê é uma língua em 

extinção, pois a população jovem e a maioria dos adultos não falam a língua, por isso é 

importante um trabalho de política educacional e linguística de revitalização dessa língua, 

como forma de preservação desse bem imaterial.   

 

3.2 A Atual realidade da Escola Indígena de Ensino Fundamental e Médio Sowaintê 

 A Escola Indígena Estadual de Ensino Fundamental e Médio Sowaintê está situada no 

Parque Indígena Aripuanã/ Reserva Roosevelt, em Vilhena – RO, criada pelo Decreto nº 17. 

890 de 29/05/1. 
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 Em 19 de Abril de 2005, a escola passou a atender dezenove (19) alunos com o 

Projeto Telensino (5ª a 8ª). A referida escola até 2007 só oferecia o ensino fundamental até a 

4ª série e EJA do 2º segmento. Em 2008 a escola por meio das Portarias nº 562 e 563/08 – 

GAB/SEDUC passa ofertar o Ensino Fundamental de 9 anos. Em julho de 2008, a escola 

passou a ofertar, por meio de projeto a EJA/Seriado Semestral Médio, via extensão do 

CEEJA/VHA, para atender a demanda existente na comunidade; em 2010 a escola volta 

atender somente do 1º ao 9º do ensino fundamental. Em 22 de Maio de 2009 saiu o Decreto 

de Criação nº 14.302/09, bem como a Portaria nº 1030/10 – GAB/SEDUC que concede a 

autorização de funcionamento da Escola Indígena Estadual de Ensino Fundamental Sowaintê. 

Em 2013, eleva-se o nível de Ensino Fundamental e Médio pelo decreto nº 17.890 de 

29/05/13 (cf. PPP, 2014). 

A EIEEFMS atende a população da própria comunidade indígena Sowaintê. A 

população possui nível sociocultural econômico médio-baixo, pois (cf. PPP, 2014) em: 

 

pesquisa efetuada,  percebeu-se que 95% das famílias concentram-se no 
patamar de um salário mínimo e 5% acima. Destes, um número significante 
de pais com ensino fundamental incompleto, e em sua maioria, trabalham 
nas fazendas vizinhas de 8 a 12 horas por dia e outros são funcionários 
públicos. (p. 7).  
 

3.3 A atual realidade linguística e sociolinguística de ensino de línguas na escola 

Na EIEEFMS há apenas um aluno que não pertence à etnia Sabanê. Por isso, quando 

há a possibilidade de trabalhar algo sobre a língua nativa, esse aluno estuda o Sabanê.  Ele é 

da etnia Tawandê. Na escola há disciplina denominada ‘Língua Materna’, que é ministra por 

uma professora Sabanê, que é coautora do presente artigo. Para trabalhar com esta disciplina 

ela tem que produzir o próprio material, pois não há materiais específicos para trabalhar a 

língua materna, mesmo tendo essa disciplina no PPP (2014) do curso. Em termos pedagógicos 

e didáticos, isso prejudica muito a relação de ensino-aprendizagem da língua. Normalmente a 

professora trabalha apenas vocabulários com os estudantes dessa escola, sendo que esse 

vocabulário foi produzido pela própria professora, que é coautora deste artigo, com base em 

pesquisa que ela vem desenvolvendo com o pai dela, que é falante nativo da língua Sabanê.  

Outro pronto negativo é que os alunos não falam a língua nativa, pois essa foi substituída pela 

língua portuguesa que é a língua de instrução. Ou seja, tanto para a professora, quanto para 
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todos os alunos, a primeira língua (doravante L1) é a língua portuguesa e não a língua Sabanê, 

algo comum nas comunidades indígenas no território brasileiro, como reportam D’Angelis 

(1997) e Monserrat (2004). Além disso, todo o material que se tem em todas as disciplinas é 

em língua portuguesa. O que se configura ensino pautado nas concepções de mundo dos não 

indígenas da sociedade, dita Ocidental. Nas concepções de Monserrat (2004), o ideal para 

estes casos é que o ensino fosse, pelo menos, bilíngue na perspectiva da gramática contrastiva.  

A autora afirma “essa situação sociolinguística assim como o momento histórico atual e suas 

implicações de caráter psicolinguístico fazem com que se assuma a educação escolar indígena 

como sendo necessariamente bilíngue” (Monserrat, 2004, p. 11).  

Um dos fatores que nos levaram a querer elaborar este trabalho é exatamente porque 

não há a utilização da língua Sabanê de forma efetiva nos espaços sociointeracionais, nem na 

escola nem em outros lugares da Aldeia. Por isso, faz-se necessário encontrar maneiras de 

tentar ensinar a língua nativa na escola de forma que possa mostrar aos alunos a importância 

cultural de se falar a língua indígena e com isso tentar a viabilização de políticas linguísticas e 

sociolinguística de ensino e de revitalização da língua, pois ela deve ser ensinada não só na 

escola, mas em todas as relações sociais. Sabemos que isso não é nada fácil, porém 

precisamos começar a mudar a atual situação de quase morte da língua Sabanê. Pois esse bem 

imaterial não pode se acabar, como ocorreu e ocorre com tantas outras línguas indígenas 

brasileiras.  

 Apesar de ser uma das metas do PPP (2014) da escola, que em seu texto, consta o 

ensino de língua materna na escola, na realidade a situação não é favorável, pois o ensino é 

monolíngue e em língua portuguesa, pois não há falantes da língua Sabanê na escola, 

inclusive os professores não falam a língua indígena. Além disso, não há nenhum tipo de 

material e nem de incentivo por parte do estado em promover ou viabilizar a produção de 

materiais na língua Sabanê. Então, o que temos é o esforço isolado de professores indígenas 

da escola em produzir atividades e materiais simples e isolados para que minimamente 

viabilize trabalhar algo sobre a língua materna.  

 

3.4 A realidade sociolinguística da escola: pesquisa com os alunos 

 Como forma de adquirir dados (informações) sociolinguísticos, fizemos a pesquisa 

com todas as séries e todos os alunos da escola. Em seguida fizemos tabulação dos dados para 

que a visualização e a análise ficassem mais viáveis e claras.  Como se trata de poucos alunos 
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(16 no total), pensamos que, para este artigo, não seria necessário fazer gráficos, por isso 

fizemos tabulação, conforme as perguntas mais relevantes para a análise, sendo que o 

primeiro quantitativo se refere às respostas dos alunos do Ensino Fundamental e o segundo do 

Ensino Médio.  

 Os dados referentes à pesquisa com os alunos da EIEEFMS foram muito importantes, 

pois verificamos que, na sua maioria, os alunos aprenderam a ler com certo atraso, inclusive 

há o caso de um aluno que aprendeu a ler e a escrever apenas com 13 (treze) anos, porém 

verificou que se trata de um aluno como necessidades especiais. Outro ponto muito 

importante, que foram confirmados pelos dados, é que, com a exceção de um aluno, não falam 

a língua indígena e nem há ambiente familiar que possibilite essa prática, já que as famílias 

não falam mais a língua Sabanê, com a exceção dos dois falantes, já informados aqui.  

 A nossa análise verificou a triste notícia de que os alunos pensam que a língua vai 

desaparecer, pois, de certa forma, nós gostaríamos que existissem respostas mais positivas, 

apesar de saber que é esta a dura realidade em que vivem os indígenas, não só na escola, mas 

como o reflexo da comunidade Sowaintê.  

 Também verificamos que a média de idade dos alunos, que frequentam a escola, varia 

de 6 (seis) anos até 25 (vinte e cinco) anos. Sendo que o aluno de 25 anos estuda no 2º 

(segundo) ano do Ensino Médio, ou seja, ele está muito atrasado, pois deveria ter terminado 

os estudos básicos 6 (seis) ou 7 (sete) anos atrás.  

 Os dados mostram ainda que apenas um aluno que frequenta a escola fala outra língua 

(Kithaulu), o restante fala somente o português. Isso é preocupante, primeiro porque só há um 

falante de língua indígena, e que não é o Sabanê; segundo porque o ensino hoje da escola não 

proporciona um ambiente sociolinguístico intercultural suficiente que permita a prática da fala 

e da escrita dessas línguas. Ou seja, este aluno vai acabar deixando de falar a L1 dele, que é a 

língua indígena, pois o ensino é monolíngue e em outra língua, o português. Assim, mesmo 

que ele se sinta mais à vontade ao usar a L1 dele, o que diferencia das respostas do outros 

colegas, ele não tem um ambiente linguístico favorável para a prática dessa língua nesta 

comunidade.  

 Outro ponto importante de nossa pesquisa é o fato que alunos afirmaram que estudam 

outras línguas, mas na prática evidenciamos que o ensino é efetivamente monolíngue.  
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 Os dados demonstram que a grande maioria dos alunos é descendente do povo Sabanê, 

por isso pensamos que é importante resgatar a língua como prática histórica e tradicional do 

povo Sabanê. 

 Em suma, o censo dos alunos mostra claramente que eles não sabem a língua indígena 

e que dificilmente tentam aprendê-la ou resgatá-la. O que torna a tarefa de uma proposta de 

ensino bilíngue e de revitalização da língua mais difícil, porém pensamos que com orientação 

e com práticas linguísticas e sociolinguísticas aliadas com matérias e práticas pedagógicas e 

didáticas adequadas, podemos iniciar um processo de revitalização a partir da escola. 

 

3.5 A realidade sociolinguística da escola: pesquisa com os professores  

 Na pesquisa feita como os professores da EIEEFMS, verificamos que a média de idade 

deles é relativamente baixa, variando de 26 a 51 anos. Também se verificou que os 

professores indígenas trabalham há pouco tempo na escola, pois o professor Edson trabalha há 

4 (quatro) anos e a Ivonete Sabanês trabalha há 3 (três) anos e a Fabrícia trabalha faz 2 (dois) 

anos.  

 Um ponto muito importante das respostas dos professores é que alguns deles 

consideram que o ensino é bilíngue, algo que não pesquisa de campo não se evidenciou, pois 

não há prática bilíngue de ensino, apenas tentativa, que não se configura em um modelo 

bilíngue de ensino. Mas reconhecemos o esforço de todos eles para que, de uma forma ou de 

outra, aconteça um ensino bilíngue, principalmente no que se refere à língua indígena, mesmo 

entre os professores não indígenas. Pois, com a vivência de um dos autores deste artigo na 

escola, pudemos verificar que todos tentam ajudar na implementação de um ensino bilíngue.  

 Segundo relato dos professores pesquisados, os maiores problema nas práticas de 

ensino na escola são: (i) falta de materiais pedagógicos diversos e suficientes, principalmente 

no que se refere a materiais sobre a língua e a cultura do povo tradicional Sabanê; (ii)  falta de 

energia e de tecnologia; (iii) a dificuldade com a língua (no caso do professor indígena) 

portuguesa; (iv) recursos didáticos dentre outros. 

 

4. Os professores indígenas: a importância da formação continuada e de políticas 

públicas afirmativas de ensino 

Nesta seção, procuramos, de forma não exaustiva, tecer algumas discussões e 

reflexões acerca da importância, não só da formação continuada dos professores indígenas, 
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como também de discutir políticas públicas afirmativas que fomentem cursos interculturais de 

e para os indígenas. Para isso, também lançamos mão dos relatos de experiências dos 

professores que trabalharam ou, de alguma forma, tiveram experiência no processo de 

formação de professores indignas. 

 

4.1 O processo de formação de professores indígenas: breves relatos  

 O processo de formação de professores indígenas começou pelas Organizações não 

Governamentais, cujas ações inspiraram o Ministério da Educação (doravante MEC) a 

implementar ações de formação. Olhando os trabalhos das Organizações não Governamentais  

(ONGs), verificou-se que o trabalho de formação para indígenas poderia e deveria ser 

diferente.  Monte (2000) diz que por o estado não desempenhar efetivamente o seu papel em 

relação à politicas linguísticas afirmativas, muitas ONGs atuam nesse campo político: 

 

São iniciativas não governamentais e são citadas como fonte de inspiração 
para o poder público e para o campo jurídico (Lei de Diretrizes de Bases-
LDB, 1996, Plano Nacional de Educação - PNE – 1998, Referencial 
Curricular Nacional para as Escolas Indígenas - RCNEI-1998, Resolução do 
Conselho Nacional de Educação-CNE, 1999) para fundamentar seu próprio 
discurso e com maior dificuldade suas práticas institucionais e políticas. 
(MONTE, 2000, p. 124). 
 

Conforme afirma Monte (op. cit.), neste diapasão, a educação escolar indígena passou 

a ser responsabilidade do MEC, que a assumiu há quase 30 (trinta) anos atrás. Algo que 

inicialmente ficava a cargo da Fundação Nacional do Índio (FUNAI).  

Assim, o MEC assumiu a coordenação de todas as ações relacionadas à Educação 

Escolar Indígena em todo o território brasileiro, ou seja, nos Estados e Municípios. Contudo,   

o MEC  não estava, como até hoje não está, preparado para assumir tamanha  

responsabilidade, pois lhe faltava competência e profissionais com conhecimento suficiente 

na área da Educação Escolar Indígena. Isto é, não havia como o MEC desenvolver um bom 

trabalho e nem ações afirmativas em relação à Educação Escolar Indígena. Na verdade, até 

hoje, os povos indígenas sofrem com esse despreparo (cf. Monte, 2000, Monserrat, 2004 e 

D’Angelis, 1997), apesar de reconhecer o avanço, principalmente com as políticas afirmativas 

acerca da temática. 
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Assim, para a implantação de políticas educacionais para a implementação da 

Educação Escolar Indígena, foram investidos bastantes recursos em formação de professores 

indígenas e em formação de técnicos das Secretarias Estaduais de Educação e na produção de 

materiais didáticos e subsídios para contribuir para com os professores indígenas e com os 

cursos de formação de professores. Como exemplo disso, podemos citar a publicação do 

Referencial Curricular para Escolas Indígenas, RCNEI (2008), que é um material próprio de e 

para a formação de professores indígenas. 

Desta época para cá, muita coisa mudou. Escolas foram criadas, professores indígenas 

foram formados, ou seja, houve muita coisa feita nesses últimos trinta anos, mas há muita a 

ser feito e melhorado no tocante à Educação Escolar Indígena. 

 

4.1.1 A formação de professores no Estado de Rondônia – Projeto Açaí 

O projeto Açaí, que se destina ao Magistério Indígena de Rondônia, se inicia 

efetivamente pelo Decreto nº 8516 de 1998. Esse projeto foi resultado de muitas discussões e 

lutas das lideranças e movimentos indígenas em busca por uma educação de qualidade. Esse 

projeto iniciou no ano de 1998 e terminou no ano de 2004, sendo que no ano de 1999 não 

houve nenhuma etapa e no ano de 2004, pela primeira vez, houve uma etapa nas aldeias que  

tinha como  objetivo realizar um diagnóstico sociolinguístico e  uma discussão sobre os 

Projetos Pedagógicos da Escola. 

O projeto Açaí foi criado para habilitar os professores indígenas de Rondônia como 

consta em um de seus objetivos:  

 

Implantar um programa de formação de professores indígenas, que contribua 
para melhoria da educação escolar em Rondônia, garantindo as populações 
indígenas do Estado um ensino de acordo com suas necessidades, aspirações 
e valorização de suas tradições étnicas e o acesso aos bens culturais 
universais. (SEDUC, 2004, p.13). 
 

Apesar de nos objetivos do projeto colocar que a formação é apenas para os 

professores indígenas de Rondônia, ele atendeu povos de Mato Grosso como o povo  

Nambikwára e povo Zoró. 

Uma das principais características do projeto Açaí foi atender grande diversidade 

linguística e cultural de povos indígenas. Outro ponto importante é a formação política dos 
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cursistas, pois o curso, de certa forma, foca nesse ponto, como consta nos objetivos do curso a 

preocupação com a autonomia e a formação de pesquisadores. Muitas pessoas contribuíram 

para a realização do Projeto Açaí. Logo a seguir há dois relatos de professores que atuaram na 

formação como professores e também como gestores do projeto. 

 

4.1.2 A formação de professores no Estado de Rondônia – Licenciatura em Educação 

Básica Intercultural 

O Curso de Licenciatura em Educação Básica Intercultural é um curso que teve a 

primeira turma em 2009, na Unir, campus de Ji-Paraná, que segundo consta no Projeto 

Político Pedagógico do Curso (2008):  

 

[...] implantação deste curso está fundamentada no diálogo construído no 
decorrer dos últimos anos em encontros de professoras e professores da 
universidade com os povos Indígenas. Nesse processo contribuíram, de 
forma relevante, entidades e instituições – governamentais e não 
governamentais – apoiadoras desta causa. Essas discussões foram trazidas 
para o âmbito do Departamento de Ciências Humanas e Sociais e resultaram 
na inserção do curso (PPC, 2008, p. 6).  

 

O Curso de Licenciatura em Educação Básica Intercultural da Fundação Universidade 

Federal de Rondônia (UNIR) é um curso que tem contribuído para a formação continuada do 

e para os professores indígenas do estado de Rondônia, pois é um espaço que  ajuda fomentar 

discussões sobre a educação e formação dos povos indígenas, tendo anda, práticas de 

pesquisa, documentação e produção de material didático das culturas indígenas. Além disso, é 

um espaço que permite a integração intercultural entre os povos indígenas de Rondônia, pois 

há mais de 15 (quinze) etnias que estudam na UNIR de Ji-Paraná.   

 Como base nas memórias dos professores da EIEEFMS, podemos verificar que, entre 

outros fatores, todos os professores têm muito orgulho de escolherem a profissão, e isso tem 

muito a ver com a trajetória de vida de cada um, principalmente no que se refere às 

experiências vividas por eles nas escolas que passaram.  

 Outro ponto importante é o fato de verificar na fala de alguns professores que a 

família, principalmente os pais, desempenhou um papel importante para que eles pudessem 

estudar e assumir a profissão de professores.   
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 Apesar de ter alguns professores que não têm tanta experiência na profissão de 

docente, percebe-se nas falas deles que eles têm o compromisso com a educação continuada, 

pois sabem que o aperfeiçoamento é de suma importância para a melhoria nas suas práticas 

educativas, pois isso, com certeza, ajudarão os alunos no processo de aprendizagem. A mesma 

fala é compartilhada pelos professores mais experientes.  

 Outro ponto importante, foi a entrevista que fizemos com professores que atuaram no 

projeto Açaí e que atuam não Curso de Licenciatura Básica Intercultural da UNIR, pois eles,  

de forma geral, deixaram claro, em suas falas, que o ensino das línguas nativas Indígenas é 

muito importante para o processo fortalecimento das culturas indígenas. Além disso, eles 

reconhecem também que projetos como o Açaí e o Curso de Licenciatura em Educação 

Básica Intercultural desempenham, mesmo com algumas restrições, um papel importante para 

a formação de professores indígenas. Ainda ficou evidente que, apesar de ser um processo 

complicado, ele concordam com políticas linguísticas e de ensino que proponham a 

revitalização de línguas indígena, pois, como eles relataram, o ensino nas escolas indígenas 

ainda é um grande problema, apesar das melhoras, principalmente dos últimos 15 anos, há 

muito que se fazer a este respeito. 

 

5. Proposta de ensino de língua para a EIEEFMS  

O ensino da língua portuguesa na escola é importante, pois os alunos têm essa língua 

como L1, ou seja, o domínio dessa língua permite a comunicação com outros povos indígenas 

que falam o português e também com os brasileiros não indígenas. Além disso, a língua 

portuguesa permite acesso aos documentos sobre as populações indígenas e outras referências 

que têm a língua portuguesa como instrumento oficial.   

O problema de um ensino monolíngue de língua portuguesa é que esse modelo produz 

um modelo de representação no imaginário dessa comunidade que não condiz com sua 

realidade. Modelo esse, que não ajuda a reforçar nem a cultura e língua indígena nem a 

identidade do povo Sabanê. 

Apesar disso, pensamos que a língua nativa (língua Sabanê) deve ser trabalhada, pois é 

ela que melhor representa a identidade indígena Sabanê, pois os indégenas n. Assim, a 

proposta é, primeira e inicialmente, que devemos promover um ensino, no mínimo bilíngue 

nos moldes do que afirmam Monserrat (2004) e D’Angelis (1997), pois na escola não há 

nenhum dos dois. 
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Mas pensamos ainda que a língua Sabanê precisa ser trabalhada de forma dinâmica e 

intercultural, por meio de elementos culturais como histórias, mitos, músicas, plantas, 

animais, festas, artesanatos, pintura corporal culinária típica, atividade de caça e pesca etc. 

Ainda hoje as crianças e jovens e adultos cantam a músicas tradicionais Sabanê nas festas.  

Atividades escolares, como a que levam os alunos para participarem de artesanato do 

povo Sabanê, ajudam a trabalhar a preservação da cultura entre os jovens Sabanê e poderia 

também trabalhar o aprendizado das palavras da língua. Além disso, poderia trabalhar com 

músicas tradicionais do Sabanê; trabalhar com produção de materiais feitos pelos próprios 

alunos. Em fim, há várias maneiras de fazer com que a língua Sabanê possa ser apresenta e 

utilizada como forma de revitalização. E essas ações podem ser iniciadas a partir das práticas 

escolares.  

Em suma, o nosso objetivo é que a escola seja um lugar para reflexão e de afirmação 

da língua, da cultura e da identidade tradicional do povo Sabanê, pois a escola pode e deve 

promover, juntamente com a comunidade, práticas que levem a esse resgate e a essa 

afirmação.   

Além da proposta, gostaríamos de expor que já estamos elaborando materiais na e 

sobre a língua e cultura Sabanê, juntamente com os alunos e com os professores indígenas da 

escola e com o apoio do projeto Saberes Indígenas na Escola e também do PIBID 

Diversidades da UNIR. Pretendemos, como ações positivas, elaborar um dicionário com no 

mínimo 3000 (três mil) palavras para termos memorizado e documentado a língua, que servirá 

para a escola e para a comunidade.  

 

6. Considerações finais 

Este artigo procurou expor, de forma sucinta, resultados de pesquisa feita entre 2014 e 

2016, que demostrou o que é evidenciado há muito tempo por um dos autores deste artigo: 

que a escola não está contribuindo de forma efetiva para que haja um ensino, no mínimo 

bilíngue, que valorize a língua Sabanê. Muito desses problemas têm a ver com o modo que o 

estado vê a educação escolar indígena, ou seja, como uma extensão das escolas não indígenas, 

por isso que o ensino privilegia a língua portuguesa e a disponibilização de materiais que, de 

forma alguma, reflete a língua e a cultura tradicional Sabanê.  

A escola que pensamos é bem diferente da que existe, pois precisamos promover a  

formação dos professores que valorizem realmente a nossa língua e a cultura tradicionais 
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indígenas, como já assegurado pela a Constituição Federal de 1988.  Assim, a partir deste 

trabalho, pretendemos continuar fortalecendo cada vez mais a língua, a cultura, as artes, as 

ervas medicinais, os ritos, as histórias e todos os conhecimentos tradicionais, ou seja, o nosso 

desejo é que realmente a presente pesquisa possa ser combustível para vários outros trabalhos 

e ações que, de alguma forma, possam contribuir para que um dia a comunidade indígena 

Sowaintê possa utilizar a língua tradicional indígena em todas as relações socioculturais e 

sociolinguísticas da comunidade e obviamente na escola que foi  foco desta pesquisa.  
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POVO INDÍGENA ZORÓ E PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO: 
UMA CONSTRUÇÃO COLETIVA 

 

por Patrícia Dias (PPGE/UFMT)1 

 

Resumo: A população indígena brasileira convive com a instituição escolar 
desde a época da colonização. Historicamente a educação escolar da vida 
desses povos foi marcada por relações assimétricas, administrada por 
interesses monoculturalistas que sempre objetivaram integrá-los à cultura da 
sociedade ocidental. Embora o contato entre o povo Zoró e a sociedade 
nacional seja considerado recente, do final da década de 1970, o processo de 
aniquilação física e cultural sofrido por esse povo foi o mesmo que ocorrera 
com muitos outros grupos indígenas brasileiros ao longo da história. Assim, 
este texto tem como objetivo apresentar um pouco da história do povo Zoró 
e sua luta por uma educação escolar que os represente e os ajude a lidar com 
o entorno regional. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa de cunho 
qualitativo (BOGDAN; BIKLEN, 1982) com abordagem etnográfica 
(MAUSS, 1967; PEIRANO, 1995). 
Palavras-chave: Povo indígena Zoró. Projeto político pedagógico 
intercultural. Educação escolar indígena. 

 
 
1. Introdução 

Este trabalho tem como principal objetivo apresentar dados a respeito da pesquisa 

intitulada “Educação intercultural e colonialidade: uma análise do currículo adotado na escola 

ZarupWej da Terra Indígena Zoró”, que está sendo desenvolvida junto ao PPGE/UFMT, na 
                                                           
1 Aluna da Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso (PPGE/UFMT). E-mail: 
patriciadiasopo@hotmail.com. 
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Linha – Movimentos Sociais, Política e Educação Popular, Grupo de Educação Escolar 

Indígena, sob a orientação do Prof. Dr. Darci Secchi. 

A pesquisa em questão busca entender como ocorrem as interações entre o povo Zoró, 

o currículo escolar e as relações interculturais. Sendo que nosso objetivo é contribuir para a 

promoção de debates e reflexões a respeito da educação indígena, para que algumas práticas 

possam ser verdadeiramente pensadas, rompendo com os “vícios da colonialidade”
2, pois 

acreditamos ser de fundamental importância avançar as reflexões críticas em torno das 

relações entre educação escolar e culturas indígenas. 

Este artigo tem a intenção de expressar parte da luta do povo Zoró durante o processo 

de contato com os não indígenas e a busca pela educação escolar como um mecanismo que os 

ajudasse a enfrentar as diversidades presentes no pós-contato. Para melhor sistematização 

deste texto, o mesmo se encontra divido em duas partes:na primeira parte faz-se um resumo a 

respeito do povo Zoró e o processo histórico da educação escolar indígena em seu território; e 

na segunda, trata-se do projeto político pedagógico da educação básica Zoró, mais 

especificamente no que se trata da aldeia-escola ZarupWej. 

 

2. Povo indígena Zoró e a educação escolar 

A educação escolar indígena, na vida dos Zoró, não é tão antiga como a de tantos 

outros povos no país. Os Zoró vieram a ter contato direto com os não índios somente a partir 

de 1970, primeiro com funcionários da fazenda Castanhal, devido à intensificação do 

processo de ocupação do território do estado de Rondônia e Noroeste de Mato Grosso, e 

depois, em 1977, com funcionários da Fundação Nacional do Índio – FUNAI (MALDI, 

1994). 

Os Zoró3 se autodenominam de Pangyjej, vivem em 24 aldeias em uma área de 

aproximadamente 355 hectares de terra, e constituem uma sociedade de falantes da língua 

Pangyjej, do tronco Tupi família Mondé. Mantêm ainda bem conservadas algumas de suas 

                                                           
2Tomaremos aqui a noção de colonialidade proposta por Quijano (2002), que tem como elemento fundamental o 
padrão mundial que tem na Raça, no Liberalismo, no Estado e no Eurocentrismo a forma hegemônica de saber e 
de poder, e que perpassará o presente texto. Na pesquisa a colonialidade também é evidenciada pelo modelo 
predatório de ocupação da região Amazônica, principalmente a partir de 1960, caracterizado por relações de 
Assimetria, desrespeito, apropriação dos bens materiais e culturais, desprezo às formas de organização, 
produção, pensamento dos povos indígenas e a imposição do saber e do modo de ser, dito universal.  
3 Fonte: Disponível em: <http://pib.sociomambiental.org/pt/povo/zoro/2065>. Acesso em: 23 mar. 2015. 
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tradições; com isso enfrentaram muitos problemas com as frentes de expansão incentivadas 

pelo capital, expressas nas atividades de colonização, como as fazendas, por exemplo. Sua 

economia vem principalmente do extrativismo sustentável, por meio do beneficiamento da 

castanha do Brasil.  

A instituição escolar, no contexto do povo Zoró, surgiu com a necessidade dos 

indígenas em lidarem com o entorno regional, no pós-contato com os não índios, 

principalmente em função do processo de intrusão e loteamento de seu território tradicional, 

entre 1984 a 1992. Foi uma instituição reivindicada e defendida pela comunidade como um 

instrumento importante na luta pela autonomia do povo. 

Desde 2007, a Terra Indígena Zoró possui quatro escolas municipais (com 17 salas 

anexas) e uma escola estadual com uma sala anexa. A escola estadual, denominada “aldeia-

escola” funciona de maneira diferenciada - em regime de alternância -, sendo que, durante um 

período por mês, professores e estudantes ficam integralmente na escola e, em outro período, 

os alunos realizam atividades cotidianas nas suas respectivas aldeias, acompanhados pelos 

pais ou por mestres da cultura. 

A aldeia-escola atende estudantes do 5º ano do Ensino Fundamental ao 3º ano do 

Ensino Médio; e seu anexo, do 5º ao 9º ano do Ensino Fundamental; já a escolas municipais e 

suas salas anexas oferecem Educação Infantil para crianças de 4 e 5 anos, e o Ensino 

Fundamental até o 4º ano. 

Para a realização do estudo fez-se necessário um levantamento teórico a respeito dos 

impactos do processo de colonização da Amazônia sobre os povos indígenas da região, mais 

especificamente sobre o povo Zoró, a fim de buscar compreender a influência da ocupação 

territorial na educação escolar dessa população, bem como entender a relevância da cultura 

escrita na vida do povo e o significado que os mesmos atribuem à instituição escolar4.  

O contato oficial dos Zoró com a sociedade nacional provocou inúmeras mudanças no 

modo de vida tradicional do povo. O estabelecimento das relações interétnicas, 

principalmente devido às pressões sofridas pelas invasões dos colonos e, consequentemente, 

devido à exploração dos recursos naturais da área, fez surgir novas demandas para a 

subsistência da comunidade recém-contatada. 

                                                           
4 Tema central do primeiro capítulo da referida dissertação (em construção). 
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Após o contato e a reunião dos Zoró em uma única aldeia, a prioridade seria aprender 

os códigos da sociedade envolvente para melhor lidar com os desafios presentes. Havia a 

necessidade do domínio da língua nacional e de aprender a realizar cálculos e resolução de 

problemas matemáticos, a fim de facilitar a venda de produtos, como a borracha, castanhas, 

artesanatos, além de lidar com o comércio de madeira.  

O primeiro Zoró a atuar como professor foi o Edilson Waratan. O povo, ao retornar da 

Terra Indígena Igarapé Lourdes para o território Zoró, em 1981, deixou alguns jovens junto 

aos Gavião para estudarem nas escolas comandadas pelos missionários. Edilson estudou por 

quatro anos na instituição escolar junto ao povo Gavião e, ao retornar para o povo Zoró, 

utilizando-se de um pedaço de quadro negro que encontrou e uns pedaços de giz, começou a 

ensinar a algumas crianças certas palavras na língua portuguesa5. 

Aos 13 anos de idade continuava a estudar por conta própria com cartilhas e livros 

cedidos pelos missionários evangélicos que atuavam junto aos Gavião. O atual cacique 

Manoel fez uma proposta para que Edilson Waratan ensinasse seus filhos a ler e escrever e, 

em troca, pagaria a diária com a venda da borracha, iniciando, assim, a primeira turma de 

alfabetização na aldeia6. 

No ano de 1988, com recursos próprios, provenientes da venda da borracha, 

construíram uma escolinha e contrataram uma professora (não indígena). Porém, a falta de 

clareza sobre o real papel da escola na sociedade indígena e o despreparo da professora (uma 

vez que ela falava apenas a Língua Portuguesa e os Zoró, o Pangyjej) resultou no desestímulo 

dos índios em manter a escola7.  

Em 1991, a FUNAI e o IAMA estimularam os indígenas a construir uma escola 

indígena na Aldeia Bubyrej, com o professor indígena Edilson Waratan para ministrar o 

ensino bilíngue, mesmo sem estudos e regras para escritada língua Pangyjej8. 

Em 1992, com a desintrusão dos colonos, os indígenas se mobilizaram para ocupar 

áreas próximas à estrada que liga o Município de Espigão d’Oeste – RO ao Condomínio de 

Fazendas no Mato Grosso, desestabilizando o funcionamento da escola. A FUNAI e o 

Instituto de Antropologia e Meio Ambiente - IAMA improvisaram uma escola de lona no 
                                                           
5 Entrevista realizada em 2015 com Edilson Waratan Zoró. 
6 Idem. 
7 Ibidem. 
8 Disponível no Projeto Político Pedagógico da Escola Básica da intercultural do Povo Zoró. 
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acampamento dos indígenas na entrada da área, à beira da estrada, onde atualmente está 

localizada a Aldeia ZawãKej, na qual o professor indígena voltou a atuar, como contratado da 

Secretaria Municipal de Aripuanã. 

Tendo em vista assessorias prestadas por órgãos, como FUNAI, IAMA, COMIN9, 

CIMI10, entre outros, a educação escolar Zoró contribuiu para o amadurecimento da ideia da 

instituição escolar na comunidade, estimulando o surgimento de escolas em outras aldeias. O 

COMIN, por exemplo, atuou com o trabalho de pesquisa linguística, iniciativa apoiada pelo 

Museu Goeldi. O CIMI, por meio da linguista Ruth Maria Monserrat, manteve assessoria em 

linguística, trabalhando junto aos professores indígenas no Projeto Açaí11 de Formação em 

Magistério Intercultural, pesquisando e desenvolvendo a escrita da língua Pangyjej.  

Com o fim das invasões na terra indígena e com a consolidação do processo de 

desintrusão, a comunidade começa a pensar uma instituição que a represente. Foi aí que 

surgiu a APIZ – Associação do Povo Indígena Zoró – Pangyjej, em 1994. “Através desta 

organização, a comunidade começou a pensar formas próprias de educação escolar, com 

estrutura física e currículos que atendessem às especificidades da comunidade”(VENERE, 

2005, p. 11). 

A APIZ, além de buscar projetos visando uma vida sustentável e financeiramente 

viável para a comunidade, tem como lema o apoio à educação escolar. Em 1994, buscando 

parceria com a Secretaria Municipal de Educação de Aripuanã - MT, construiu na Aldeia 

Bubyrej a primeira escola inspirada na arquitetura TupiMondé, a Escola Municipal 

“ZawitWawã”. Em 1996, ainda em parceria com a Prefeitura de Aripuanã, foi construída 

outra escola no estilo semitradicional na Aldeia GuwaPuxurej, com o mesmo nome da aldeia. 

No ano de 2000, ocorreu a emancipação do município de Rondolândia - MT, e as 

escolas indígenas no território Zoró passaram a pertencer à nova Prefeitura. Posteriormente, 

foram construídas outras escolas municipais, além de anexos em diversas aldeias em todo o 

território.  

                                                           
9 Conselho de Missão entre Povos Indígenas. 
10 Conselho Indigenista Missionário. 
11A criação do Projeto Açaí se deu por meio do Decreto Estadual (RO) nº 8.516, de 15 de outubro de 1998, que 
instituiu o Curso de Formação de Professores Indígenas – Habilitação em Magistério em Nível Médio, 
denominado Projeto Açaí, com o objetivo exclusivo de habilitar docentes leigos em efetivo exercício de regência 
em sala nas quatro primeiras séries do Ensino Fundamental das escolas localizadas em terras indígenas de 
Rondônia (VENERE, 2005, p. 80). 
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No entanto, o Ensino Fundamental somente até o 4º ano não atendia mais as 

necessidades do povo, visto que os alunos precisavam dar seguimento aos estudos. Assim, o 

povo começa a se articular para que fossem atendidas novas demandas. A princípio, alguns 

alunos foram estudar na Escola Família Agrícolas - EFA12Itapirema de Ji-Paraná, em 

Rondônia, porém, o ensino era voltado para não índios. Utiliza-se apenas língua portuguesa (o 

que dificultou muito para os alunos Zoró), além de estar voltada para formar técnicos para 

trabalhos rurais, não atendendo, portanto, em nada, as necessidades do Povo. 

O subitem que segue trata mais especificamente do Projeto Político Pedagógico da 

educação escolar do povo Zoró, mas também será apresentada a aldeia-escola que surge 

inspirada no modelo de alternância, adotado na EFA, o que possibilitou que os alunos Zoró 

continuassem a estudar sem sair do próprio território. 

 
3. Projeto Político Pedagógico da aldeia-escola ZarupWej 

Inspirados na organização curricular da EFA Itapirena, a alternância, os Zoró iniciam 

discussões com vistas a criar uma escola que atendesse todo o Ensino Fundamental, 

priorizando uma educação intercultural que valorizasse a cultura do povo e ensinasse os 

conhecimentos da cultura nacional. 

A aldeia-escola foi pensada com o objetivo de evitar que os jovens saíssem da terra 

indígena para estudar. Em 2001, a APIZ, captando recursos por meio de projetos, construiu a 

Aldeia Escola ZawãKarej Pangyjej, com um espaço físico diferenciado, inspirado na estrutura 

de uma maloca, em estilo semitradicional. A primeira aldeia-escola foi a ZawãKarej Pangyjej; 

e a segunda, a aldeia-escola ZarupWej (PPPZ, 2009). 

O desafio era muito grande, ou seja, pensar um currículo que atendesse a Base 

Curricular Nacional e, na parte diversificada, inserisse elementos que fossem importantes para 

a cultura Zoró. Depois de inúmeras reuniões, decidiu-se que seriam ensinados, nas escolas 

técnicas tradicionais, conteúdos de caça, pesca, coleta, roçados tradicionais, mitos, danças, 

entre outros assuntos, que fossem convenientes à cultura Zoró. 

Para os Zoró, esses ensinamentos na escola seriam importantes, uma vez que, depois 

do contato com a população externa, a terra indígena ficou devastada. Ao retomarem a 

ocupação territorial, muitas aldeias se instalaram em áreas totalmente degradadas pela ação 
                                                           
12 Essa escola funciona em regime de alternância e oferece Ensino Fundamental de 5º ao 9º ano, Ensino Médio e 
Ensino Superior para alunos da zona rural. O estudante ao concluir o curso recebe diploma de técnico agrícola. 
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antrópica de “madeireiros, colonos e fazendeiros, dificultando a manutenção de muitas 

atividades tradicionais de sobrevivência praticadas pelo povo Zoró. Nestas aldeias, apenas os 

mais velhos dominam as técnicas tradicionais” (PPPZ, 2009). 

Em 2009, por meio de diversas reuniões, o povo Zoró discutia a criação de uma 

proposta curricular específica para a comunidade, uma vez que perceberam certo 

distanciamento entre o conteúdo das escolas municipais e o conteúdo da escola-aldeia. Assim, 

nesse mesmo ano nasce o Projeto Político Pedagógico da Educação Básica Intercultural 

Específica para o Povo Indígena Zoró. 

A proposta político pedagógica da aldeia-escola consiste na organização da 

escolarização em espaços e tempos diferenciados: uma sessão escolar presencial na aldeia-

escola, alternada por uma sessão de aplicação na aldeia de origem de cada aluno. As sessões 

escolares terão um mínimo de 120 dias letivos, com 800 horas/aula, e as sessões de aplicação 

terão um mínimo de 80 dias letivos, com 400 horas de trabalho escolar, obedecendo à 

legislação vigente que fixa um mínimo de 200 dias letivos e de 800 horas anuais, 

respectivamente. Desta forma, o ir e vir entre as sessões presenciais e não presenciais 

representa uma aprendizagem contínua na descontinuidade das atividades sócio-pedagógicas, 

técnicas, econômicas e políticas. 

 

A Pedagogia da Alternância proposta não é um simples ir e vir entre a escola 
e a aldeia, mas adota a pesquisa como ferramenta que possibilita aos alunos 
analisar a ação negativa do homem sobre as aldeias e a possibilidade de 
modificar racionalmente o meio através do desenvolvimento de Projetos 
Sustentáveis, tornando o ambiente mais adequado às suas necessidades. 
Enquanto a educação escolar é enriquecida pelo trabalho, a aldeia é 
beneficiada pela ação amadurecida dos alunos. O tempo escolar deve ser 
alternado e integrado com o tempo na aldeia. (PPPZ, 2009, p. 79). 

 

A aldeia-escola atende exclusivamente a jovens indígenas do grupo Zoró, e surge da 

necessidade da comunidade em se preparar para os desafios da atualidade do meio em que 

vive, respeitando a especificidade no tocante ao eixo território, cultura e língua do povo. 

Assim, de acordo com o PPP, a educação escolar dos Zoró tem como objetivo formar pessoas 

conscientes de sua cultura e da cultura de outros povos, preparando para conviver com a 

diversidade, revitalizando a cultura, fortalecendo seus etnoconhecimentos. Espera-se que a 
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escola possa oferecer conhecimentos tecnológicos que garanta ao usufruto sustentável do 

ambiente que ocupam. 

 

Figura 1: Organograma do ano letivo na aldeia-escola tem a seguinte organização 
Fonte: Projeto Político Pedagógico da Educação Básica Intercultural específica para o povo 

Indígena Zoró (2009) 
 

Os estudos são oferecidos em duas etapas distintas: sessão escolar e sessão de 

aplicação. A sessão escolar consiste na etapa presencial, em que o aluno estuda na aldeia-

escola com orientação dos professores. Cada ano letivo é composto por 07 sessões escolares, 

com número de dias variados, de acordo com a necessidade da comunidade em realizar suas 

práticas tradicionais, conforme calendário escolar elaborado de forma participativa. As 

sessões escolares devem totalizar um mínimo de 120 dias letivos e 800 horas/aula. Nas 

sessões escolares os alunos têm acesso à educação bilíngue com disciplinas da Base Nacional 

Comum e da Parte Diversificada. 

De acordo com o PPP da educação básica do povo Zoró, as sessões escolares são 

organizadas para que os alunos tenham acesso às seguintes atividades de ensino-

aprendizagem: 

 

- Atividades teóricas: aulas, pesquisas, etc.  

- Atividades práticas: pepa né (experiências vivenciadas no cotidiano), réplicas, maquetes, 

teatro, trabalhos práticos, visitas de estudo, etc.  

- Projetos Especiais: Inclusão Digital, Gincana Cultural, Alfabetização de Adultos, EI para 

filhos de alunos e professores, Produção de Livros, Produção de Mudas Nativas, 

Reflorestamento, Meliponicultura, Horta, etc.  

Organização de cada ano escolar: 7 Sessões Escolares e 7 Sessões de Aplicação 

1º 
Semestre 

Avaliação Diagnóstica 
Avaliação 1º 

Bimestre 
Avaliação 2º 
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Avaliação 
Semestral / 

Recuperação 
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de 
Aplicação 

1ª Sessão 
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de 
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2ª 
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Escolar 
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de 

Aplicação 

3ª 
Sessão 
Escolar 

3ª Sessão 
de 

Aplicação 

4ª 
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Escolar 

2º 
Semestre 

Avaliação 
3º 

Bimestre 

Avaliação 
4º Bimestre 

Avaliação Semestral / Recuperação 

4ª Sessão 
de 

Aplicação 

5ª Sessão 
Escolar 

5ª Sessão 
de 

Aplicação 

6ª 
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6ª Sessão 
de 

Aplicação 
7ª Sessão Escolar 

 !#



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 07 – Educação Escolar Indígena 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

- Atividades de Manutenção da Aldeia-Escola: limpeza das instalações, distribuição da 

alimentação nas refeições, consertos, etc.  

- Atividades Produtivas: roçados tradicionais, outros cultivos, criações, pesca, caça, coleta, 

etc.  

- Serões: atividades de estudo e reforço realizadas fora das aulas programadas. 

 

As sessões escolares são organizadas em períodos com variação de 12 a 25 dias de 

aulas efetivas, de acordo com as atividades tradicionalmente praticadas pela comunidade e 

que estão inseridas no calendário escolar diferenciado. Cada dia tem de 8 a 10 horas/aula, 

dependendo da organização dos trabalhos escolares. 

Nas sessões de aplicação, que são alternadas com as sessões escolares, os alunos 

desenvolvem juntamente com a comunidade suas práticas tradicionais, além de realizar 

Estudos de Meio e Atividades de Retorno, onde terão a oportunidade de colocar em prática 

nas aldeias as atividades e projetos desenvolvidos na aldeia-escola. Em cada ano letivo 

ocorrem 07 Sessões de Aplicação, onde o aluno deverá desenvolver atividades 

correspondentes aos 80 dias letivos e 400 horas/aula, mínimo necessário para completar os 

200 dias letivos anuais.  

Nas sessões de aplicação, que ocorrem nas aldeias de origem dos alunos, os mesmos 

realizam tarefas com a finalidade de complementar os dias letivos para totalizar o mínimo de 

200 dias letivos anuais. Cada aluno deverá cumprir horas/aula de atividades práticas nas 

aldeias e isso será registrado no Caderno de Alternância, com acompanhamento dos mestres 

da cultura.  

Ao final de cada Ano Escolar será cumprido um mínimo de 1.200 horas/aula, sendo 

cada aula com a duração de 50 minutos. Os horários de aulas são organizados de forma que: 

no período matutino os alunos tenham no máximo 4 aulas; no período vespertino tenham 

também no máximo 4 aulas; e no período noturno tenham no máximo 2 aulas, reservando 

espaço para os serões.  

A educação escolar indígena do povo Zoró, diferente de muito outros povos do Estado 

do Mato Grosso, elegeu a educação de alternância como uma possibilidade para essa 

comunidade. A alternância permite aos Zoró ter a convivência com os saberes tradicionais e 

 !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 07 – Educação Escolar Indígena 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

da sociedade nacional dentro do próprio território indígena, evidenciando alguns ensaios de 

interculturalidade13. 

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1998, a educação escolar indígena se 

constitui num direito, se tornando uma instituição desejada e idealizada pelos próprios povos 

indígenas. Por intermédio da educação os povos têm acesso aos “instrumentos de intercâmbio 

com a sociedade nacional,” que lhes garantem o “domínio dos códigos nacionais” (a fala e a 

escrita na língua portuguesa), sendo um importante “instrumento de defesa do patrimônio 

cultural e territorial”. Razão pela qual os povos indígenas depositam na instituição escolar 

“grande responsabilidade pela manutenção de seus costumes e tradições” (MENDOÇA, 2006, 

p. 13). 

A educação escolar indígena intercultural, que está faz um tempo posto no Brasil 

como ideal para a instituição escolar nas aldeias, pensada a partir dos ideais dos povos, pode 

ser um instrumento importante para lidar com os desafios da educação monoculturalista que, 

historicamente, esteve ligada à educação brasileira e ainda hoje cultiva um modelo “ideal” de 

estrutura curricular que muitas vezes é adotada (ou estrategicamente incentivada) dentro das 

escolas indígenas ou não (GRANDO, 2004). 

 

3. Considerações finais  

 As informações apresentadas neste texto consistem em alguns dados preliminares 

importantes para a realização da pesquisa, como o processo histórico da educação escolar no 

contexto da comunidade Zoró, a verificação da existência de uma proposta curricular que visa 

a educação intercultural e a identificação dos componentes do currículo da escola-aldeia 

ZarupWej no Ensino Fundamental e Médio. 

A próxima etapa da pesquisa consiste em analisar esses componentes curriculares da 

aldeia-escola, buscando identificar aproximações com a interculturalidade e/ou colonialidade 

e, por meio de conversas com os professores, identificar como a proposta curricular está 

sendo desenvolvida na prática na sala de aula, junto aos estudantes Zoró. 

                                                           
13 A interculturalidade é entendida, neste trabalho, a partir da concepção crítica, proposta por Walsh (2009), que, 
no contexto das lutas sociais contra os processos crescentes de exclusão social inerentes à globalização 
econômica, propõe o desenvolvimento de estratégias que promovam a construção de identidades particulares e o 
reconhecimento das diferenças, ao mesmo tempo em que sustentem a inter-relação crítica e solidária entre 
diferentes grupos. 
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PROCESSO DE FORMAÇÃO DOCENTE INDÍGENA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA 

 

por Naiara Carla Mota Coelho (UNIR)1 

 

Resumo: O presente texto constitui uma das partes do Trabalho de 
Conclusão de Curso – TCC do Curso de Pedagogia, UNIR. Intitulado 
“Formação Docente e Prática Pedagógica Intercultural da Etnia Tupari na 
Área de Linguagem” com a finalidade de “Investigar se a formação ofertada 
aos professores indígenas colaborou para a melhoria de sua prática no que se 
refere ao ensino da língua materna”. Foi desenvolvido no mês de abril de 
2013 a agosto de 2014 no município de Ji-Paraná-RO e Alta Floresta do 
Oeste - RO.  A metodologia usada para desenvolvimento deste texto 
envolveu leituras bibliográficas como Neves (2009), Venere (2011) e os 
documentos oficiais (BRASIL, 1988; 1996; 2002; 2007). O estudo faz um 
relato sobre a educação escolar indígena em nível nacional, e o início da 
educação escolar indígena de Rondônia no processo de formação ofertada 
aos docentes indígenas. O resultado desta reflexão permite afirmar que a 
educação escolar indígena vem alcançando avanços significativos no âmbito 
legal e educacional, bem como a educação escolar indígena de Rondônia. 
Palavras-chave: Educação Escolar. Formação Indígena. Docente. 

 
 

1. Introdução 

O objetivo deste trabalho foi o de conceituar o termo educação, no que se refere à 

população indígena, para isso foi realizadas pesquisas bibliográficas como Brasil (2007), 

                                                           
1 Graduanda em Pedagogia pela Universidade Federal de Rondônia (UNIR), campus de Ji-Paraná. E-mail: 
naiaramota15@hotmail.com. 
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Neves (2009) e Venere (2011) e outros. A educação indígena é aquela educação informal que 

acontece em qualquer momento dentro da comunidade, é uma educação constante. Já a 

educação para índios, é uma educação do não índio para o índio, desrespeitando todos os 

aspectos culturais, linguísticos e tradicionais indígenas, tendo em vista transformar os índios 

em não índios, e a educação escolar indígena, veio com o papel de transformar a forma como 

era realizada a educação para os índios. Ela se configura através da Constituição Federal de 

1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação n° 9394 de 1996.  

Em meio às discussões sobre a Educação Escolar Indígena, o processo educacional em 

Rondônia no que se refere à formação de professores indígenas, começa através do Instituto 

de Antropologia e Meio Ambiente - IAMA, que deu início a um Programa de Formação 

Continuada de Professores. Depois foi implantado o Curso de Formação de Professores 

Indígenas – Habilitação em Magistério em Nível Médio, chamado Projeto Açaí. O objetivo 

foi de capacitar professores que já estavam em sala de aula nos anos iniciais do ensino 

fundamental das escolas indígenas. Posteriormente, há a demanda por formação em nível 

superior. Após pressão do movimento indígena, a Fundação Universidade Federal de 

Rondônia, Campus de Ji-Paraná criou o curso de graduação Licenciatura em Educação Básica 

Intercultural que foi construído através de diálogos com lideranças e professores indígenas 

com professores e professoras da UNIR. 

 

2. Breve histórico da educação escolar indígena 

Neste artigo apresentaremos um breve histórico da educação escolar indígena que 

tem se desenvolvido por meio dos processos de educação informal e formal a partir das 

leituras de Isidoro (2006), Neves (2009), Abrantes (2007), Venere (2011), Brasil (2007) e o 

Parecer 14 (1999). 

A educação pode ser vista de duas formas: a educação informal que é aquela que 

acontece em casa com os pais, irmãos, familiares, na igreja, na rua com os amigos, enfim é 

aquela educação que acontece em qualquer momento. Refere-se mais sobre o ensinar 

valores, regras, direito e deveres. A outra é a educação formal, aquela que acontece nas 

escolas, com o mesmo intuito de ensinar valores, direitos e deveres, porém com algo mais: 

Ensinar teorias e métodos. Quando falamos de educação nos aproximamos da compreensão 

de Aranha: 
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[...] é um conceito genérico, mais amplo, que supõe o processo de 
desenvolvimento integral do homem, isto é, de sua capacidade física, 
intelectual e moral, visando não só a formação de habilidades, mas também 
do caráter e da personalidade social. (1996, p. 51). 

 

Assim entende-se que existe uma ampla concepção de educação. Na educação escolar 

indígena não é diferente. Ela é vista em um primeiro momento como educação informal, 

aquela que acontece no cotidiano, depois passa a ser formal através da Educação para Índios 

e Educação Escolar Indígena. E será através desse modelo de educação formal que 

trataremos com mais ênfase, por se passar em um ambiente escolar, foco de nossa atenção 

acadêmica. 

 

3. Educação indígena, educação para índios e educação escolar indígena 

A educação dentro da comunidade indígena, antes do contato, era responsabilidade de 

todos, não existia um espaço específico para ensinar e aprender. A principal característica da 

educação indígena era a oralidade, pois a transmissão de saberes se dava através da fala. Esta 

característica possibilitava um ambiente contínuo de aprendizagem dentro da aldeia 

(BRASIL/RCNEI, 1998). 

A educação indígena segundo Neves acontecia através do seguinte processo 

educativo: “[...] por meio de formas próprias de classificação e ordenamento, onde a 

responsabilidade pela construção do conhecimento e a socialização da cultura, das tradições, 

da língua, do jeito de interpretar o mundo, era compartilhado por todos e todas”. [...] (2009, 

p.164). 

Assim podemos afirmar que todas as sociedades indígenas tinham e tem os seus 

próprios processos de socialização e de formação das pessoas, definindo os agentes para fins 

educacionais. O processo de ensino-aprendizagem combina espaços e momentos formais e 

informais, com ponto de vista próprio sobre o que deve ser aprendido, como, quando e por 

quem. Desta forma a escola não deve ser vista como o único lugar de aprendizagem, a 

comunidade também possui a sua sabedoria para ser transmitida e distribuída para os 

membros da comunidade, por se tratar de valores tradicionais dos povos indígenas. Esses 

valores tradicionais podem e devem contribuir na formação de uma política e prática 

educacionais, já que através deles podem-se atender as vontades, interesses e necessidades 

diárias da comunidade (BRASIL/RCNEI, 1998). Para Neves: 
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As narrativas tradicionais contadas pelos indígenas apontam que a 
disseminação de alguns dos conhecimentos acontecia dentro da maloca, ali 
eram explicados os fenômenos do mundo através dos mitos, mas a 
aprendizagem estava em todo lugar, relacionada ao modo de vida do povo, 
[...]. (2009, p.164). 

 

A educação formal no Brasil começa com a chegada dos portugueses. Foi neste 

momento que surge a Educação para Índios com o intuito de converter os nativos ao 

cristianismo e em seguida a civilização. Em 1549 chega ao Brasil a primeira missão jesuítica 

composta por missionários da Companhia de Jesus que como métodos para catequização 

procuraram se aproximar dos indígenas com a intenção de conquistar a confiança e aprender 

as línguas com a finalidade de converter a religião cristã e domesticar toda a população 

indígena com a ideia de “dominação, por meio da integração e homogeneização cultural” 

(MEC/BRASIL, p. 26). 

Nas escolas, “O ensino praticado centrava-se na catequese, sendo totalmente 

estruturado sem levar em consideração os princípios tradicionais da educação indígena, bem 

como as línguas e as culturas desses povos” (MEC/BRASIL, p. 11). Também era de 

interesse integrar a sociedade indígena a civilização para o trabalho de mão de obra barata, 

desta forma o ensino nas escolas valorizava a instrução em língua portuguesa dando ênfase 

ao ensino profissional: 

 

[...] incluía-se também como função da educação para os índios a formação 
voltada para certos ofícios. O Regulamento da Catequese e Civilização dos 
Índios, de 1845, propunha a criação de oficinas de artes mecânicas e o 
estímulo à agricultura nos aldeamentos indígenas, bem como o treinamento 
militar e o alistamento dos índios em companhias especiais, como as de 
navegação. (MEC/BRASIL, p.12). 

 

Este método de ensino totalmente europeu, onde os indígenas eram obrigados a 

aprender a falar a Língua Portuguesa e não podiam usar a sua língua materna, não fazia 

sentido algum para os indígenas, “[...] a compreensão dos povos indígenas a respeito da 

escola se relacionava à ideia de um espaço de confinamento inútil e sem sentido do qual 

eram obrigados a frequentar”. (NEVES, 2009, p.169). Diante disto pode-se deduzir que a 

escola para os indígenas teve uma função de desvalorização da cultura e da língua, pois 
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quando foi implantada em áreas indígenas sua função era fazer com que os estudantes 

desaprendessem suas culturas e deixassem de serem indivíduos indígenas. Neste processo de 

educação para índios, era estimulado nos indígenas o convívio com outros povos e os 

casamentos interétnicos, sem pensar no processo tradicional, mitos e línguas desses povos, 

portanto a escola foi uns dos instrumentos de execução de mais de mil línguas indígenas 

(MEC/BRASIL, 2007). 

Conforme Neves (2009) a educação para os povos indígenas possui duas fases: a 

primeira que quem é responsável pela educação é o clero. A segunda fase é a que surge o 

interesse de criar órgãos com a intenção de proteger a sociedade indígena e garantir a sua 

integração a sociedade brasileira. O primeiro órgão criado é o Serviço de Proteção aos Índios 

- SPI- criado em 1910 pelo Governo Federal através do Decreto-Lei nº 8.072, de 20 de junho 

de 1910. 

Naquela época como forma de aproximação dos indígenas com o modelo de escola 

europeu, o SPI permitiu o uso da língua indígena como língua de instrução de acordo com 

informações do Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas - RCNEI 

(BRASIL, 2007, p.14): 

 

[...], o ensino bilíngue é estabelecido como prioridade e busca-se implantá-lo 
nas escolas indígenas por meio de materiais produzidos para a alfabetização 
e da capacitação de índios para assumirem função de alfabetizadores em seus 
respectivos grupos. No programa de educação bilíngue então vigente, os 
índios eram alfabetizados na sua língua materna ao mesmo tempo em que 
eram introduzidos no aprendizado da língua portuguesa. Quando atingiam o 
domínio deste idioma, o ensino passava a ser realizado exclusivamente em 
português. 

 

Em 1967 o SPI foi substituído pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI), “[...] que 

apontou para a elaboração e a implementação de uma nova política indigenista e, 

consequentemente, de uma nova política de Educação Escolar Indígena, visando à integração 

do índio à sociedade” (BRASIL, 2007, p. 14). Diante disto percebe-se que a sociedade não 

indígena continuou com o mesmo pensamento do período colonial que era de integrar o índio 

a civilização. Era importante usar o bilinguismo, pois facilitava nas estratégias de dominação 

civilizatória. 

O estudo das leis brasileiras referentes ao tema indígena revela que, apesar de 
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assumir mudanças diferentes, segundo os interesses políticos, econômicos e sociais presentes 

na sociedade geral em seus diversos períodos históricos, os documentos legais relacionados 

ao índio permanecem praticamente inalterados desde o período colonial até os anos de 1980. 

Somente a partir de 1988 com a nova Constituição Federal é que a população indígena passa 

a ter garantidos seus direitos como cidadãos brasileiros: no CAPÍTULO VIII nos Art. 231 e 

Art. 232. 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens. 
Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas 
para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o 
Ministério Público em todos os atos do processo. 

 

A partir da promulgação da Constituição Federal a Educação Escolar Indígena passa a 

ser valorizada e a ser vista como especifica e diferenciada, principalmente através da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, nº 9394 elaborada em 1996 no artigo 78: 

 

O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de 
fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas 
integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngue e 
intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de 
suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a 
valorização de suas línguas e ciências; 
II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, 
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais 
sociedades indígenas e não-indígenas. 

 

Depois da Constituição de 1988 a Educação Escolar Indígena também passa a contar 

com o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas - RCNEI que tem por 

objetivo apoiar os técnicos das Secretarias Estaduais e Municipais de Ensino e professores 

indígenas e não indígenas que estão ligados às ações de implementação e desenvolvimento 

das escolas indígenas, bem como um parecer homologado n° 14/99 e uma resolução 

(CNE/CEB n° 3/1999) com a intenção de garantir aos povos indígenas uma educação 

especifica, diferenciada e de qualidade (BRASIL/RCNEI, 1998). 
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Porém, a Educação Escolar Indígena ainda possui algumas barreiras, como por 

exemplo, a falta de conhecimento dessas propostas, a dificuldade em executá-las e até um 

currículo que não se adapta a especificidade do modelo de educação intercultural e bilíngue 

das comunidades indígenas, mesmo a Educação Escolar Indígena sendo protegida 

legalmente. No entanto, não se pode negar que muita coisa mudou a favor da Educação 

Escolar Indígena após a Constituição de 1988, especialmente os professores indígenas que 

cada vez mais conquistam e lutam por seu espaço. 

 

4. Educação Escolar Indígena de Rondônia 

Conforme o Censo IBGE de 2010, no Brasil existe cerca de 240 povos indígenas 

somando um total de 896.917 pessoas, com mais de 180 línguas distintas, sendo que 70% 

dessas línguas encontram-se na região Amazônica (ISIDORO, 2006). No estado de 

Rondônia existem 33 povos indígenas, falando em torno de 23 línguas indígenas 

(ABRANTES, 2007). 

De acordo com estes dados e com alguns autores o Brasil é um país rico em 

diversidade cultural e linguístico, as línguas indígenas brasileiras encontram-se em maior 

número do que as de outros países, fazendo diversos autores acreditarem que muitas delas 

estão em grau de desaparecimento, pois, mesmo que uma língua faça parte de um grupo 

populacional pequeno, não significa que corre menos risco de extinção (ISIDORO, 2006, p. 

58). Contudo, vale ressaltar que a aproximação dos não indígenas contribui com está 

situação. Durante a chegada dos portugueses no Brasil, os indígenas se viram obrigados a 

abandonar suas aldeias para ir pra longe. Em seguida se foram obrigados a ter que dividir 

terras indígenas com outras etnias, o que contribuiu, para o enfraquecimento de muitas 

línguas indígenas. Outro fator foi no processo de alfabetização, onde crianças e adultos 

indígenas eram obrigados a ler e escrever em língua Portuguesa. 

Diante desta realidade são constantemente discutidas ações para que haja o 

fortalecimento das línguas indígenas. E as maiorias dessas ações são voltadas para as escolas 

indígenas, pois, conforme afirma o RCNEI (1998, p.119), “se a escola pode ajudar no 

processo de desaparecimento de uma língua indígena, ela também pode, por outro lado, ser 

mais um elemento que incentiva e favorece a sua manutenção ou revitalização”. De acordo 

com Venere (2011) a educação nas comunidades indígenas de Rondônia começou através da 

intenção de converter os indígenas ao cristianismo. Passou-se a alfabetizar os indígenas com 
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o objetivo de transcrever a bíblia para a língua indígena, contrariando o que diz a 

Constituição. Situação que persiste até hoje no Estado e no País. A educação para os povos 

indígenas de Rondônia começou a tomar forma de Educação Escolar Indígena através do 

Instituto de Antropologia e Meio Ambiente (IAMÁ) no ano de 1980. Muitos dos professores 

indígenas que atuam em sala de aula atualmente começaram o processo de alfabetização e 

formação profissional através do IAMÁ. De acordo com Venere (2011, p. 69): 

 

[...], esse Instituto dá inicio a um Projeto de Formação de Professores 
Indígenas [...]. Foram capacitados 30 professores que obtiveram, [...], para o 
desenvolvimento de suas atividades nas aldeias, assessoria pedagógica 
realizada por profissionais qualificados. Foram realizados seis grandes 
cursos [...], reunindo todos os professores índios pertencentes aos povos 
envolvidos nas cidades de Cacoal e Ji-Paraná, além de 6 cursos [...] 
realizados nas áreas indígenas Igarapé Lourdes, Rio Branco e Zoró. [...]. As 
disciplinas eleitas para o curso foram Língua Indígena, Língua Portuguesa, 
Leitura, História, Geografia, Ciências, Artes, Matemática, Metodologia de 
Alfabetização e Metodologia de Ensino das disciplinas referidas e 
Metodologia de Ensino de Segunda Língua. 

 

A partir deste momento algumas instituições começaram a realizar vários eventos 

com discussões voltadas para melhorias na Educação Escolar Indígena e cursos de 

qualificação para professores indígenas de Rondônia. Em 1998 uma sugestão de projeto de 

formação de professores indígenas do estado de Rondônia foi conduzido e aprovado pelo 

Conselho Estadual de Educação de Rondônia – CEE/RO com o intuito de formar os 

professores indígenas para a demanda das escolas indígenas. 

Os professores formados neste projeto foram habilitados para lecionar nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Porém, está proposta tinha como característica uma 

tentativa de educação integracionista, sem o conhecimento e a participação das organizações 

indígenas, sem critérios pedagógicos e sem considerar os assuntos específicos do Magistério 

Indígena (ABRANTES, 2007). 

Em 1999 foi elaborada a primeira versão da nova proposta do Projeto, desta vez com 

a participação das instituições e representantes indígenas, respeitando as diretrizes e normas 

da educação intercultural. O projeto pedagógico do curso centrou-se na valorização cultural e 

linguística das etnias, considerando os aspectos socioculturais. A repercussão do primeiro 

Projeto Açaí entre alguns estudantes do Curso Intercultural da UNIR que participaram deste 
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processo é visível. Seja por contribuir na questão da escolarização, algo recente naquele 

momento para a maioria dos povos, seja pela preocupação antropológica e linguística 

evidente no decorrer do curso, além da qualidade dos formadores, tais como Betty Mindlin, 

por exemplo. 

Os alunos do Projeto Açaí concluíram o curso em 2004, mas a aprovação do Projeto 

Açaí só aconteceu em 2006 por este motivo a formatura deles só foi em 2007, esperando a 

oficialização dos documentos. Depois da formatura os alunos juntamente com apoiadores da 

Universidade Federal de Rondônia reivindicaram por uma formação onde pudessem lecionar 

para toda a Educação Básica podendo assim atender a demanda de professores e professoras 

dentro da própria comunidade no âmbito da graduação. Com o objetivo de receberem 

informações e/ou aprendizado de como se fazer uma educação diferenciada, respeitando sua 

própria diversidade étnica “[...] com currículos mais próximos de suas realidades e mais 

condizentes com as novas demandas de seus povos” (BRASIL, 1998, p. 11). Após uma série 

de problemas internos, e sustentados pela legislação que assegura o direito de todos e todas à 

educação, surge então o curso de Licenciatura em Educação Básica Intercultural, oferecido 

pela Universidade Federal de Rondônia: 

 
A implantação deste curso está fundamentada no diálogo construído no 
decorrer dos últimos anos em encontros de professoras e professores da 
universidade com os povos Indígenas. Nesse processo contribuíram, de 
forma relevante, entidades e instituições – governamentais e não 
governamentais – apoiadoras desta causa. (RONDÔNIA, 2008, p. 6) 

 

Atualmente a Universidade conta com aproximadamente 132 alunos de todo o 

estado de Rondônia, sul da Amazônia e Noroeste de Mato Grosso. O curso funciona da 

seguinte forma: 

 

[...] três primeiros anos compreendem o Ciclo de Formação Básica que 
habilitará os professores a atuarem no ensino fundamental, seguido de dois 
anos que formam o Ciclo de Formação Específica, de acordo com uma 
ênfase escolhida pelo acadêmico ou acadêmica, a saber: Educação Escolar  
Intercultural no Ensino Fundamental e Gestão Escolar, Ciências da 
Linguagem Intercultural, Ciências da Natureza e da Matemática 
Intercultural, Ciências da Sociedade Intercultural; bem como de atividade de 
Prática de Ensino e Estágio Supervisionado que completam a formação do 
aluno e aluna,  com uma carga horária total correspondente a 4000 
horas.(RONDÔNIA, 2008, p.19). 
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A formação oferecida pelo Projeto Açaí e pelo Curso de Licenciatura em Educação 

Básica Intercultural tem como perspectiva a construção de uma nova relação dos povos 

indígenas com a sociedade não indígena e que ambos compreendam o quão importante é 

uma educação especifica, diferenciada e de qualidade. Por isto a formação de professores 

indígenas tem contribuído para a criação de um novo cenário educacional, onde mesmo os 

resultados aparecendo lentamente, são visíveis os grandes avanços na educação escolar 

indígena. 

 

5. Considerações finais 

O objetivo deste trabalho foi fazer um estudo sobre o processo de definição do termo 

educação escolar indígena e o histórico da educação escolar indígena de Rondônia. Existem varias 

definições para a educação, e no caso dos povos indígenas a educação escolar teve início com o 

intuito de inseri-los a sociedade. Neste sentido, a escola para os povos indígenas foi um 

instrumento de aniquilação da cultura, língua, crenças, foi um período onde a educação foi para os 

povos indígenas. Em meio a este modelo de educação, foi percebendo o desrespeito causado aos 

índios, e passou a se pensar em uma educação voltada ao contexto das comunidades indígenas.  

Diante disto, foi surgindo aos poucos leis e movimentos que se pensassem em uma 

educação específica, diferenciada e de qualidade para os povos indígenas. Surgindo então a 

Constituição Federal de 1988, que mudou muitos aspectos da sociedade brasileira, inclusive aos 

povos indígenas. Nesta constituição os povos indígenas passaram a serem cidadãos brasileiros, 

com direitos a terras, a cultura e a educação. Pensando em melhor definir a educação nacional, 

surge a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, nesta diretriz para a educação escolar 

indígena é assegurado escolas nas aldeias, professores indígenas e o ensino da língua materna. 

Todos esses amparos legais revelam avanços significativos às comunidades indígenas, porém 

muito tem de ser feito para que as leis sejam cumpridas. 

O processo da educação escolar indígena de Rondônia é similar ao início da educação 

escolar indígena do Brasil. A educação escolar para os povos indígenas se configurou pela 

iniciativa do IAMA em promover uma formação de professores indígenas. Esta formação foi o 

estopim para os docentes indígenas despertar o interesse por mais qualificação profissional. E 

então surgiu o Projeto Açaí que foi um importante passo da educação escolar indígena no estado, 

pois permitiu aos indígenas a capacidade de elaborar seus próprios materiais e estratégias 
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didáticas. Depois do Projeto Açaí teve início o Curso de Licenciatura em Educação Básica 

Intercultural com a perspectiva de construir uma nova relação dos povos indígenas com a 

sociedade não indígena.  

As formações que os docentes indígenas obtiveram teve um papel fundamental no que se 

refere à prática educativa, contribuindo na capacitação dos professores em como trabalhar a língua 

materna em sala de aula, na produção de materiais didáticos e na adaptação dos livros didáticos 

para a realidade indígena. . Neste sentido, a educação escolar indígena de Rondônia mostra-nos 

que apesar de empecilhos que eventualmente aparece, a formação docente indígena se mostra 

comprometida em atender as especificações da Constituição Federal e da LDB para a educação 

das escolas indígenas. 
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AVANÇOS E DESAFIOS NA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA COM 
O POVO PARINTINTIM NO SUL DO AMAZONAS 

 

por Luciane Rocha Paes (UFAM)1, Mila Cristian Reis Dantas (UFAM)2e 

Patrícia Castro de Almeida (UFAM)3 

 

Resumo: Este artigo é o resultado de uma atividade de extensão e pesquisa 
pela Universidade Federal do Amazonas sobre Educação Escolar Indígena 
sobre a situação da Educação Escolar Indígena, e tem como um de seus 
objetivos explicitar os desafios encontrados pela escola e professores para 
manter essa educação com qualidade, para que assim possa fazer com que 
a educação escolar indígena reafirme as identidades étnicas, valorizando 
suas línguas e ciências e garantindo aos índios e as suas comunidades, o 
acesso às informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade 
nacional e das demais sociedades seja elas indígenas ou não, pois a 
educação, enquanto processo de socialização, produção e transmissão de 
conhecimentos e valores entre pessoas e gerações, é uma capacidade e 
necessidade das sociedades humanas. Os processos educativos são 
responsáveis pelo desenvolvimento e continuidade dos processos 
civilizatórios dos grupos humanos. Os povos indígenas, como quaisquer 
outras sociedades humanas, desenvolveram seus sistemas educativos há 
milhares de anos. Pois sabemos que a Educação Escolar Indígena tem 
contribuído para o processo ensino/aprendizagem nas escolas que por sua 
vez tem favorecido na (re) afirmação da identidade indígena, nos direitos e 
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significados da posse da terra, na manutenção/resgate da cultura, tradições, 
saberes e entre outros. 
Palavras-chave: Educação Escolar Indígena. Inclusão social e cultural. 
Dificuldades e desafios.  

 
 
1. Introdução 

Atualmente, a maioria das comunidades indígenas tem um contato muito próximo com 

os não indígenas, por esse motivo está se tornando mais difícil manter os costumes dos índios 

e ensinar a sua língua junto com outras matérias. Apesar das escolas indígenas assegurarem 

um currículo diferenciado, os indígenas estão em constante contato com a língua oficial do 

país, o que dificulta a preservar da sua língua materna. Com essa diversidade o processo 

educacional atual visa manter um equilíbrio, para que a língua oficial do país não seja 

imposta, mas também haja espaço para o ensino da língua indígena, de modo que esta não se 

perca daí a importância do professor bilíngüe e que seja indígena. Outros aspectos que devem 

ser assegurados são os processos próprios de aprendizagem, o desenvolvimento de currículos 

e programas específicos. 

As comunidades indígenas estão tendo um maior amparo legal na área educacional e 

na preservação da sua cultura. Através desse contexto, podemos perceber uma preocupação 

em preservar a identidade e a culturas dessas comunidades. E fazendo com que o ensino faça 

florescer o respeito social e cultural diante das comunidades indígenas. 

 

À Educação Escolar Indígena está nos artigos 78 e 79 do Ato das 
Disposições Gerais e Transitórias da Constituição de 1988. Ali se preconiza 
como dever do Estado o oferecimento de uma educação escolar bilíngüe e 
intercultural que fortaleça as práticas socioculturais e a língua materna de 
cada comunidade indígena e proporcione a oportunidade de recuperar suas 
memórias históricas e reafirmar suas identidades, dando-lhes, também, 
acesso aos conhecimentos técnico científicos da sociedade nacional. Para 
que isso possa ocorrer, a LDB determina a articulação dos sistemas de 
ensino para a elaboração de programas integrados de ensino e pesquisa, que 
contem com a participação das comunidades indígenas em sua formulação e 
tenham como objetivo desenvolver currículos específicos, neles incluindo os 
conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades. A LDB 
ainda prevê a formação de pessoal especializado para atuar nessa área e a 
elaboração e publicação de materiais didáticos específicos e diferenciados 
(MEC/SEF, 2001). 
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A Educação Escolar Indígena tem contribuído para o processo ensino/aprendizagem 

nas escolas que por sua vez tem favorecido na (re)afirmação da identidade indígena, nos 

direitos e significados da posse da terra, na manutenção/resgate da cultura, tradições, saberes 

e entre outros. A legislação garante os direitos do povo indígena, inclusive a uma educação 

diferenciada capaz de fortalecer a afirmação étnica e cultural. Com o intuito de preservação da 

realidade da comunidade. 

 

2. Avanços e desafios enfrentados pela educação Escolar Indígena 

É grande o esforço na educação escolar indígena para manter uma educação de qualidade, 

com isso, envolve toda uma luta para a conquista dos direitos, e é através de toda essa luta que 

hoje em dia houve as conquistas alcançadas, resultado de muitas lutas e esforços de 

professores e lideranças indígenas, assim como, de muitos técnicos, gestores e dirigentes do 

poder público. Podemos ver que esse processo histórico foi marcado por conflito, resistências, 

derrotas e vitórias, e assim levou a criação de um conjunto de leis, normas, e regras jurídicas 

que tinha como objetivo orientar as relações entre os povos indígenas e as comunidades 

envolventes. Podemos ver na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) um conjunto de 

orientações que proporcionam um avanço significativo nas políticas públicas no que diz 

respeito à Educação Escolar dos Povos Indígenas. Senão vejamos o que reza a Constituição 

Federal já no Capítulo VII em seu Artigo 231:  

 

São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens (CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, 1988). 

 

Como se pode constatar é reconhecido e legitimado que os povos indígenas tenham 

reconhecidos seus direitos básicos de acesso a educação e, com o respeito e acolhimento de 

suas tradições, crenças e formas de viabilizar sua existência. Mas, podemos notar que um dos 

maiores desafios da escola indígena na atualidade está no campo pedagógico, ou seja, como 

pôr em prática, os conceitos político-pedagógicos inovadores da educação escolar indígena, 

pois nem sempre o que está no papel é feito, e assim existe certo tipo de exclusão, pois na 

maioria das vezes os sistemas de ensino resistem às mudanças. 
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A resistência é resultado de um misto de medo ou insegurança dos gestores diante do 

novo, do diferente, do imprevisível e de um comodismo ou apego aos antigos modelos e 

padrões de escola e de educação escolar tradicional colonial. E além do mais, na maioria das 

vezes, os sistemas de ensino não possuem estruturas adequadas e equipes qualificadas para 

atender as demandas das escolas indígenas, resultando na baixa capacidade e qualidade na 

execução dos programas de construção de escolas, elaboração de material didático, transporte 

escolar, alimentação escolar e a formação de professores que hoje em dia é bem comentada 

pela sua total importância para o estudo. 

Dessa forma, para o Referencial para a formação de professores indígenas             

(2002, p. 20): 

 

Pode-se dizer que os professores indígenas são os mediadores, por 
excelência, das relações sociais que se estabelecem dentro e fora da aldeia, 
por meio também da escola. Assim, eles ou elas têm uma função social 
distinta dos professores não-índios, pois assumem,muitas vezes, o papel de 
intérpretes entre culturas e sociedades distintas. Tal condição também lhes 
confere direitos e responsabilidades nem sempre simples e fáceis de 
vivenciar e conciliar. Em sua condição de atores principais da educação 
intercultural, muitas vezes experimentam uma fidelidade conflituosa entre os 
conhecimentos, valores, modos de vida, orientações filosóficas, políticas e 
religiosas próprias à cultura de seu povo e os provenientes da sociedade 
majoritária, de quem, em determinadas situações, acaba sendo o porta-voz 
em sua comunidade e em sua escola. 

 

E assim vemos que são muitos os desafios enfrentados pelas escolas indígenas, e a 

transformação ou mesmo uma nova criação de novas experiências pedagógicas de ensino-

aprendizagem nas escolas indígenas, na perspectiva de uma escola e uma educação 

intercultural, bilíngüe, específica, diferenciada e própria com tempo, espaço, conteúdo 

curricular, metodologias, pedagogias, didáticas e epistemologias própriasdependem da 

capacidade de gestão das comunidades e do movimento indígena organizado, todo esse 

sistema sonha em construir uma escola indígena que vá além da cultura critica, ela deseja 

abrir novos espaços para outros modos de transmissão de conhecimentos por meio da 

oralidade, da imagem, da observação e repetição de bons exemplos dos mais velhos e do 

aprender fazendo, vivendo, experimentando, pesquisando e descobrindo. Como ressalta 

Maturana (2002, p.13): 
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A tarefa da educação escolar é permitir e facilitar o crescimento das crianças 
como seres humanos que respeitem a si próprios e os outros com consciência 
social e ecológica, de modo que possam atuar com responsabilidade e 
liberdade na comunidade a que pertencem.  

 

BRAND (2009) define da seguinte forma a importância da formação do professor 

indígena e de sua atuação frente à educação diferenciada intercultural e bilíngue, para a 

concretização de uma educação de qualidade para os povos indígenas: 

 

Restringir-me-ei, nessa breve abordagem, ao professor indígena, na 
perspectiva de uma escola diferenciada. Essa opção não é, certamente, 
aleatória, mas parte da constatação de que ele é o personagem de quem 
depende efetivamente a implementação de uma escola indígena de 
qualidade. Parte da convicção de que a melhor contribuição que, neste 
momento, os órgãos públicos e organizações de apoio podem dar às 
comunidades indígenas no campo da educação é oferecer as melhores 
condições para a formação desses professores. Há, certamente, outras 
urgências no campo da educação escolar indígena, mas todas elas dependem 
da presença, em sala de aula, de professores com clareza sobre o papel da 
escola e, portanto, de seu próprio papel, frente às expectativas e demandas de 

suas comunidades. BRAND (2009). 
 

A formação dos professores indígenas corresponde a um dos mais importantes pontos da 

política pública no que respeita à efetividade do direito dos povos indígenas à educação, já 

que se relaciona diretamente como direito à participação dos povos interessados nas políticas 

públicas e ao dever de transferir a responsabilidade pela educação às comunidades 

interessadas. A existência de um corpo docente preparado para ministrar aulas, atento ao 

equilíbrio entre os conteúdos que contribuem para a participação da sociedade nacional e, ao 

mesmo tempo, a reprodução cultural – reafirmando ou redefinindo os objetivos internos de 

cada comunidade ou etnia – corresponde, na realidade, à própria possibilidade de optar pelo 

futuro e inserção digna na sociedade, respeitado, dessa forma, seu direito à própria cultura. 

 Essa luta para uma educação escolar indígena de qualidade faz parte, portanto, da luta 

mais ampla dos povos indígenas, vai muito além dos sistemas de educação, essa luta perpassa 

pela necessidade de garantia dos territórios, da promoção da cultura materna, da cidadania, da 

saúde e da sustentabilidade. Estes desafios coletivos dos povos indígenas são também 
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desafios da Educação Escolar indígena. A Educação Escolar indígena seria então um 

mecanismo concreto para que as comunidades indígenas pudessem ter soluções para tais 

problemas, no caso especifico sobre a formação escolar (básica) e universitária é necessária 

para que se possa ter um conhecimento mais amplo e concreto além da formação específica da 

importância da cultura e da diversidade indígena, ter conhecimentos sobre seus direitos legais 

e assim poderiam reivindicar seus direitos como cidadãos indígenas Brasileiros.  

 

3. Contexto Histórico: Educação Escolar Indígena no Brasil 

A escola para os povos indígenas surgiu de uma forma negativa, logo de início ela surge 

apenas como uma ação evangelizadora da Igreja, e tinha como principal objetivo o uso da 

mão de obra, o ensino era passado de uma forma que todos os conteúdos eram tidos como 

verdades absoluta e inquestionável, o aluno apenas teria que armazenar na memória os 

conteúdos e devolvê-los quando alguém o solicitasse. 

 De acordo com Silva (2001, p. 96), “quando a escola foi implantada em área indígena, 

as línguas, a tradição oral, o saber e a arte dos povos indígenas foram discriminados e 

excluídos da sala de aula. A função da escola era fazer com que os índios desaprendessem as 

suas culturas e deixassem de ser índios”, ou seja, os jesuítas apenas queriam usar a educação 

escolar apenas para impor o ensino obrigatório em Português, essa educação seria um meio 

eficaz para promover a assimilação dos índios à civilização cristã, o que faria com que esses 

povos perdessem suas culturas.  

A criação do SPI (Serviço de Proteção ao Índio), em 1910, formula uma política 

indigenista menos desumana, baseada nos ideais positivistas do começo do século. Ainda 

seriam criadas várias organizações não governamentais voltados para a defesa da causa 

indígena, e assim, com o surgimento das organizações governamentais e não governamentais 

o movimento indígena começou a se organizar.  

E finalmente esses povos de formas legais conseguem o seu direito por uma educação 

diferenciada intercultural e bilíngüe, a escola deveria ser intercultural e deveria promover o 

intercâmbio e a troca de conhecimentos, e assim foi proposto que a educação indígena fosse 

um espaço em que se possam pôr em contato diferentes concepções culturais, promovendo 

sínteses e alimentando o respeito pela diferença. Neste sentido o Referencial Curricular 

Nacional para Educação Indígena, diz que a escola indígena é intercultural: 
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Porque deve reconhecer e manter a diversidade cultural e lingüística; 
promover uma situação de comunicação entre experiências socioculturais, 
lingüísticas e históricas diferentes, não considerando uma cultura superior à 
outra; estimular o entendimento e o respeito entre seres humanos de 
identidades étnicas diferentes, ainda que se reconheça que tais relações vêm 
ocorrendo historicamente em contextos de desigualdade social e política. 
(MEC, 2005, p. 24). 

 

Os povos indígenas cada vez mostrassem mais conscientes sobre os direitos que 

possuem, essa comunidade luta por uma educação que não os transforme por inteiro, mas, que 

deixem também a sua essência indígena, principalmente a sua cultura. A escola indígena deve 

contar com um currículo adequado a clientela que atende. O conteúdo no caso a ser 

ministrado na escola: 

 

Deve estar voltado para a discussão da situação indígena, de acordo com a 
função a ser assumida pela educação para o índio. Isto inclui também o uso 
de elementos da cultura tradicional na escola, como os mitos, por exemplo. 
As proposições convergem para a utilização destes relatos como elemento 
motivador dentro da escola. [...] Os mitos podem ser utilizados para motivar 
a aprendizagem escolar, embora a escola não deva substituir os espaços 
próprios da tradição oral. (BRITO, 2004, p. 113). 

 

São muitas as necessidades desses povos, e a cada dia essa comunidade vem buscando 

o seu direito a uma Educação Escolar Indígena, caracterizada pela afirmação das identidades 

étnicas, pela recuperação das memórias históricas, pela valorização das línguas e 

conhecimentos dos povos indígenas, tudo alcançado até hoje foi uma conquista das lutas 

empreendidas pelos povos indígenas e seus aliados, e um importante passo em direção da 

democratização das relações sociais no país. 

 

4. Caminhos e perspectivas do processo ensino/aprendizagem  

Os avanços na educação escolar indígena nos últimos anos podem ser classificados em 

três categorias, sendo elas: legal, político e pedagógico. O reconhecimento político e jurídico 

da educação escolar específica e diferenciada como direito coletivo que orientou a expansão 

do atendimento da oferta escolar no âmbito do sistema nacional de ensino, superando a visão 

assistencialista e paternalista do indigeníssimo colonial e; o reconhecimento da importância 
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do protagonismo indígena em todo o processo educativo das comunidades indígenas com o 

surgimento de professores e técnicos indígenas no magistério e gestão de suas escolas. 

No campo da educação escolar indígena, o reconhecimento sociocultural e étnico 

possibilitou, entre outras conquistas, o uso, a promoção e a valorização da língua materna e 

dos processos próprios de ensino-aprendizagem no âmbito das escolas das aldeias, cuja base 

legal está explícita na Constituição Federal de 1988:  

 

O ensino fundamental será ministrado em língua portuguesa, assegurada às 
comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem. (Artigo 210, Inciso 2). 

 

Outros dispositivos legais tais como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) de 1996, a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) adotada 

pelo Brasil em 2004 e do Plano Nacional de Educação reafirmam o reconhecimento dos 

direitos de autonomia político-pedagógica das escolas indígenas na definição e 

implementação de processos educativos inerentes aos sistemas socioeducativos de cada povo. 

O desafio enfrentado pela atual escola indígena é o dilema da comunicação e da 

convivência intercultural (CANDAU, 2006) que se tornou sua principal estratégia político-

pedagógica. Trata-se do dilema de atender ao mesmo tempo as demandas pelo resgate, 

manutenção e valorização dos conhecimentos, das culturas, das tradições e dos valores 

tradicionais próprios dos povos indígenas e o acesso aos conhecimentos, às técnicas e aos 

valores da sociedade envolvente. 

 

Os desafios que os povos indígenas enfrentam na atualidade exigem dos 
professores indígenas uma postura e um trabalho adequado e responsável. 
Devem estar comprometidos em desenvolver o processo de ensino-
aprendizagem não como únicos detentores de conhecimentos, mas como 
articuladores, facilitadores, intervindo, orientando, problematizando, sem 
desconsiderar a atitude da curiosidade dos diversos alunos para os novos 
conhecimentos. A escola indígena deve ser espaço de pesquisa e de 
produção de conhecimentos e de reflexão crítica por parte de todos os que 
participam dela. (RCNEI, 1998, p. 41) 
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A conquista dos direitos legais é em sim mesma relevante, pois, é a partir destas leis 

que os povos indígenas ganham força e legalidade para cobrar dos governos sua aplicação. 

Além disso, os povos indígenas ganham amparo político-jurídico em suas iniciativas. 

As possibilidades trazidas pelas ideias inovadoras da escola indígena própria 

animaram os povos indígenas na luta por ela. Em resposta a essa demanda, os sistemas de 

ensino também em diferentes níveis, formas e compromissos, passaram a se organizar para 

ampliar o atendimento e melhorar a qualidade do ensino, segundo os princípios da nova 

escola indígena específica, diferenciada, bilíngüe e própria. Para o RCNEI (1998): 

 

A escola não deve ser vista como o único lugar de aprendizado. Também a 
comunidade possui sua sabedoria para ser comunicada, transmitida e 
distribuída por seus membros; são valores e mecanismos da educação 
tradicional dos povos indígenas. Essas formas de educação tradicional 
podem e devem contribuir na formação de uma política e prática 
educacionais adequadas, capazes de atender aos anseios, interesses e 
necessidades diárias da realidade atual. 

 

Outro avanço importante é o novo papel das comunidades indígenas, fortalecidas com 

o crescente protagonismo indígena na condução local da gestão e do processo pedagógico das 

escolas. Mas, mesmo diante de avanços conceituais, políticos, pedagógicos, gerenciais e 

financeiros, as escolas indígenas ainda enfrentam grandes desafios e problemas oriundos dos 

limites do modelo político-administrativo das políticas públicas adotados pelos governos e 

pelo Estado. Tudo indica que o principal desafio para os próximos anos no campo das 

políticas públicas de educação escolar indígena, assim como de outros direitos indígenas, é 

fazer valer na prática os direitos conquistados. 

A implementação das leis e normas estabelecidas se torna, portanto, a principal 

possibilidade de garantir uma educação escolar de qualidade para os povos indígenas, de 

acordo com seus anseios e planos de vida. Mas esta possibilidade precisa ser construída no 

dia-a-dia da escola. 

 

5. Procedimentos metodológicos  

O presente trabalho pautou-se numa pesquisa com abordagem qualitativa tendo como 

universo da pesquisa um espaço escolar Indígena de ensino fundamental, utilizou-se do 
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levantamento bibliográfico e para a coleta de dados utilizou-se também de umapesquisa na 

abordagem qualitativa tento como universo uma Escola Municipal Indígena no município de 

Humaitá-AM, que ocorreu por meio de algumas visitas de campo técnica através de um 

projeto de extensão pela Universidade Federal do Amazonas, no qual tinha por objetivo 

trabalhar com a língua por meio da alfabetização.  

 

6. Considerações finais 

Educação escolar indígena é especifica não porque a lei assim o diz, mas porque ela 

reflete um longo período de negociações entre índios, não índios e estudiosos do tema, sobre 

o que deveria estar sendo resguardado a este segmento da sociedade brasileira que deseja 

marcar sua diferença e preservar sua existência com dignidade. Atualmente a Educação 

Escolar Indígena está em agindo tanto nos aspectos relacionados à compreensão das propostas 

da educação diferenciada quanto na mudança da pedagogia não-indígena de ensino. 

A construção comunitária da Educação Escolar Indígena configura-se, portanto, como 

um avanço político educacional no Brasil, haja vista a escola indígena ser um local onde se 

discutem os problemas que atingem os grupos sociais e mostram-se soluções para os mesmos, 

fazendo com que a educação escolar seja resinificada e adaptada a outro contexto étnico, 

contribuindo significativamente para a autonomia dos povos nativos. 
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GRUPO DE PESQUISA EM GEOGRAFIA SOCIOAMBIENTAL 
(GPGSA): OBJETIVOS, LINHAS DE PESQUISA E ATIVIDADES 

DESENVOLVIDAS 
 

por Fábio Pereira Couto (UNIR)1, Carma Maria Martini (UNIR)2 e 

Maria Lúcia Gomide (UNIR)3 

 

Resumo: O Grupo de Pesquisa em Geografia Socioambiental está vinculado 
ao Laboratório de Pesquisa de Educação Intercultural do Departamento de 
Educação Intercultural da Universidade Federal de Rondônia, Campus de Ji-
Paraná. Neste artigo pretende-se apresentar os objetivos, as linhas de 
pesquisa e as atividades desenvolvidas pelo grupo. Apesar da diversidade 
cultural de Rondônia, os povos indígenas ainda são vistos pela sociedade 
envolvente com preconceito e atitudes etnocêntricas, o que justifica o 
desenvolvimento de pesquisas que possibilitem, por meio do diálogo 
intercultural, o conhecimento e o respeito a esses diferentes povos. O 
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objetivo principal do grupo é contribuir para a valorização da cultura e dos 
conhecimentos dos povos indígenas de Rondônia e divulgar a situação 
socioambiental de suas terras com pesquisas nas áreas de gestão territorial e 
ambiental. Possui 5 linhas de pesquisas: (i) Estudos interculturais e 
interdisciplinares sobre Educação indígena; (ii) Geografia e povos 
indígenas; (iii) Gestão ambiental e territorial das terras indígenas; (iv) 
Mapeamento participativo, uso e ensino de tecnologias; (v) Material 
didático em Geografia Intercultural. As atividades são desenvolvidas nas 
aldeias e na universidade e entre as ações atuais destaca-se o projeto “Nas 

tramas da(s) história(s) indígena(s): Registro cultural dos Povos Indígenas 
Makurap, Wajuru, Djeoromitxi, Kanoe, Paiter-Suruí, Arrara”. O que permite 

concluir que o grupo de pesquisa em questão tem potencial para contribuir 
para o avanço das pesquisas nas áreas da Geografia Socioambiental e a 
valorização dos Povos Indígenas de Rondônia. 
Palavras-chave: Gestão ambiental e territorial. Mapeamento participativo. 
Materiais didáticos. 

 
 
1. Introdução 

“Os índios do Brasil não são um povo: são muitos 

povos, diferentes de nós e diferentes entre si. Cada 
qual tem usos e costumes próprios, com habilidades 
tecnológicas, atitudes, estéticas, crenças religiosas, 
organização social e filosofia peculiares, resultantes 
de experiências de vida acumuladas e desenvolvidas 
em milhares de anos. E distinguem-se também de nós 
e entre si por falarem diferentes línguas.” 

(RODRIGUES, 2002, p. 17). 

 

 A Universidade Federal de Rondônia (UNIR) possui diversos grupos de pesquisa, 

entre eles o Grupo de Pesquisa em Geografia Socioambiental (doravante GPGSA), vinculado 

ao Laboratório de Pesquisa de Educação Intercultural (LAPEIA), do Departamento de 

Educação Intercultural (DEINTER) e por meio do presente trabalho pretende-se apresentar os 

objetivos do grupo em questão, bem como as linhas de pesquisa e as atividades 

desenvolvidas. 

 Em Rondônia vive aproximadamente 10.000 indígenas e a diversidade linguística é 

significativa como aproximadamente 23 línguas diferentes, o que equivale a 12% do total de 

línguas faladas no Brasil (UNIR, 2009; RODRIGUES, 2002). Apesar da rica diversidade 

cultural, os povos indígenas ainda são vistos pela sociedade envolvente com preconceito e 
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atitudes etnocêntricas. Neste quadro, torna-se de grande importância o desenvolvimento de 

pesquisas que possibilitem, por meio do diálogo intercultural, o conhecimento e o respeito aos 

diferentes povos indígenas. 

 A coleta de dados realizada por meio de consulta ao Diretório dos Grupos de Pesquisa 

no Brasil do CNPq e ao projeto de criação do grupo. Os dados coletados foram analisados de 

forma qualitativa e os apresentamos nas seções a seguir, iniciando-se pela proposta do 

GPGSA e passando para as linhas de pesquisa com seus respectivos objetivos e, por fim, as 

atividades desenvolvidas. 

 

2. Os objetivos do Grupo de Pesquisa em Geografia Socioambiental (GPGSA) 

O GPGSA iniciou seu funcionamento em agosto de 2015, sendo liderado pela 

Professora Dra. Maria Lucia Cereda Gomide (DEINTER/UNIR) e pelo Professor Dr. Alex 

Mota dos Santos (UFG). Há atualmente cadastrado, no Diretório dos Grupos de Pesquisa no 

Brasil, 11 pesquisadores (4 doutores e 7 mestres) além de 15 estudantes.  

A proposta de criação do grupo pauta-se pela aproximação da Geografia com os 

estudos socioambientais, que já foi discutida mais recentemente com propriedade por 

Suertagaray (2009) e Mendonça (2009), autores adeptos da análise geográfica integradora 

entre sociedade e natureza, à relação homem-meio, homem-natureza, físico-humano. 

 Segundo Canali (2009), desde a sua origem a Geografia sempre esteve presente no 

centro das relações entre sociedade e meio ambiente, tanto no âmbito dos lugares como nas 

escalas planetárias. A concepção adaptada da proposta de criação do grupo seguiu as ideias de 

Mendonça (2009, p.123), que argumenta que é “desgastada a discussão da dicotomia 

geografia física versus geografia humana, pois concebe a unidade do conhecimento 

geográfico como resultante da integração entre os diferentes elementos e fatores que 

compõem o estudo”. 

 Reconhecidas as possibilidades de análise no âmbito da Geografia, o GPGSA foca 

nesta ciência para discutir as ameaças à integridade dos territórios indígenas no Brasil, pois 

existe uma grande pressão por parte da sociedade envolvente sobre os recursos naturais que as 

Terras Indígenas (TIs) ainda guardam. 

 Assim, o GPGSA tem como objetivo principal contribuir para a valorização da cultura 

e dos conhecimentos dos povos indígenas de Rondônia e divulgar a situação socioambiental 

de suas terras por meio de pesquisas nas seguintes áreas: gestão territorial e ambiental de suas 
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terras. Como objetivos específicos destacam-se: contribuir para a gestão territorial e ambiental 

das terras indígenas; elaborar conjuntamente com professores indígenas materiais didáticos 

interculturais bilíngues para as escolas indígenas; realizar o mapeamento participativo e 

propor o uso e o ensino de tecnologia. 

 

3. Linhas de pesquisa do Grupo de Pesquisa em Geografia Socioambiental e atividades 

desenvolvidas 

 O grupo de pesquisa possui cinco linhas de pesquisa com objetivos bem definidos, 

conforme pode ser observado no quadro 1, a seguir: 

 

Linha de Pesquisa Objetivos 
Estudos interculturais e 
interdisciplinares sobre 
Educação indígena. 

Conjugar estudos interdisciplinares e interculturais acerca da 
educação escolar indígena, da antropologia, da linguagem e das 
ciências da natureza e da matemática, visando o fortalecimento 
da cultura dos povos indígenas e o respeito à diferença e a 
convivência humana. 

Geografia e povos 
indígenas. 

Analisar as terras indígenas de Rondônia e do noroeste do Mato 
Grosso do ponto de vista territorial e ambiental, buscando estudar 
a situação de cada uma das terras indígenas. 

Gestão ambiental e 
territorial das terras 
indígenas. 

Analisar as políticas públicas voltadas para a gestão das terras 
indígenas brasileiras, assim os planos de gestão das terras 
indígenas concluídos e em andamento, a partir dos conceitos de 
etnomapeamento e etnozoneamento. 

Mapeamento 
participativo, uso e ensino 
de tecnologias. 

Revelar o conhecimento tradicional a partir dos mapas mentais, 
que podem ser digitalizados e servirem a elaboração de materiais 
didáticos e instrumento de reinvindicação dos povos indígenas. 

Material didático em 
Geografia Intercultural. 

Analisar e elaborar materiais didáticos interculturais, bilíngues 
para as escolas indígenas diferenciadas de Rondônia e noroeste 
do Mato Grosso. 

Quadro 1: Quadro das Linhas de pesquisa do GPGSA com seus respectivos objetivos. 
Fonte: GPGSA 

 

As atividades desenvolvidas pelo GPGSA estão associadas às linhas de pesquisa 

definidas no quadro 1 e o projeto de criação do grupo prevê que sejam realizadas nas aldeias e 

na universidade. As atividades participativas nas aldeias têm por finalidade a produção de 

material didático, produção de mapeamento híbrido (indígenas e não indígenas). Na 

universidade está previsto a realização de encontros mensais para discutir as bibliografias 
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pertinentes aos temas em análise, discussão das legislações ambientais, realização de 

seminários internos e elaboração de relatórios de atividades do grupo. Existe também a 

previsão de realização de seminários semestrais nas aldeias com o objetivo de revelar a 

produção indígena e o uso dos materiais propostos. 

Entre as ações desenvolvidas pelo grupo atualmente destaca-se o projeto “Nas tramas 

da(s) história(s) indígena(s): Registro cultural dos Povos Indígenas Makurap, Wajuru, 

Djeoromitxi, Kanoe, Paiter-Suruí, Arrara”, que foi selecionado por meio de edital público do 

Ministério da Cultura (MINC) e Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) – Povos 

Originários do Brasil. O projeto tem como objetivo realizar um sistemático registro das 

memórias sobre tradições, rituais, danças e práticas cotidianas dos povos indígenas 

supracitados, e tem um período de execução de um ano (janeiro a dezembro de 2016). 

 

4. Considerações Finais 

A estruturação do GPGSA está baseada no fato de que é necessário discutir a situação 

de expropriação e avanço da ocupação sobre as terras indígenas, que ameaça não apenas a 

sociodiversidade, mas a biodiversidade amazônica, pois se sabe que essas terras contribuem 

para a conservação do bioma amazônico. 

A atuação do grupo contribui para dar continuidade à formação de professores 

indígenas para a possibilidade de enfrentamento dos problemas socioambientais vividos pelos 

povos indígenas da Amazônia Ocidental. Além de possibilitar a discussão da dinâmica de 

expropriação e violência contra os povos indígenas e seus territórios a partir da análise 

geográfica.  

Cabe ainda dizer que o GPGSA possibilita, por meio de oficinas, apoio pedagógico e 

consultorias, estudos, descrição e produção de materiais didáticos bilíngues e monolíngues, 

produzidos pelos e com os indígenas como forma de ações formativas para a divulgação e 

preservação das memórias culturais dos povos indígenas Amazônicos.  

Em síntese, as ações do GPGSA ajudam a revelar a situação das terras indígenas e dos 

povos poucos conhecidos, descortinando seus conflitos e principalmente suas reivindicações, 

ou seja, o que é essencial e relevante para a sua sobrevivência física e cultural. O que permite 

concluir que o grupo de pesquisa tem potencial para contribuir de forma significativa com o 

avanço das pesquisas nas áreas da Geografia Socioambiental e a valorização dos Povos 

Indígenas de Rondônia. 
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Membros Pesquisadores do GPGSA: 
 
Alex Mota dos Santos – Doutor (UFG) 

Carma Maria Martini – Mestre (UNIR-Ji-Paraná) 

Caio Palla Marques – Mestre (UNIR-Porto Velho) 

Gicele Sucupira – Mestre (UNIR-Ji-Paraná) 

Fábio Pereira Couto – Mestre (UNIR-Ji-Paraná/UnB) 

José das Dores de Sá Rocha – Doutor (UNIR-Rolim de Moura) 

José Joaci Barboza – Mestre (UNIR-Ji-Paraná) 

Maria Lucia Cereda Gomide – Doutora (UNIR-Ji-Paraná) (Lider) 

Quesler Fagundes Camargos –  Mestre (UNIR-Ji-Paraná) 

Reginaldo de Oliveira Nunes –  Doutor (UNIR-Ji-Paraná) 

Roseline Mezacasa –  Mestre (UNIR-Rolim de Moura) 
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PRODUÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO ESPECÍFICO E 
DIFERENCIADO PARA ESCOLAS INDÍGENAS DO POVO TUPARI: 

EXPERIÊNCIA E DESAFIOS1 
 

por Edineia Aparecida Isidoro (UNIR)2, Armelinda Borges da Silva (UFMT)3 e 

Deloise Ângela Amorim de Lima (UNIR)4 

 

Resumo: O objetivo desse trabalho é refletir sobre a experiência com 
formação continuada a partir das oficinas realizadas pela equipe da ação 
Saberes Indígenas na Escola (2015-2016) na T.I. Rio Branco. Destacamos 
os desafios encontrados pelos professores e professoras indígenas do povo 
Tupari no que diz respeito ao processo de alfabetização e a construção de 
materiais didáticos específicos para suas escolas. Como metodologia 
utilizamos a experiência individual vivenciada e registrada por meio de 
relatórios de duas oficinas realizadas nas aldeias Tupari. Contribuiu para 
melhor compreender o contexto da discussão a análise documental dos 
cadernos dos alunos e planejamento dos professores, além de livros 
didáticos observados na escola, apesar de não estarem ilustrado no corpo 

                                                           
1 Trabalho vinculado ao Grupo de Pesquisa em Educação na Amazônia (GPEA), Linha de Pesquisa: Línguas 
indígenas ameaçadas e formação docente: o caso Tupi Tupari. 
2 Professora da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), campus de Ji-Paraná. Coordenadora do 
Projeto Saberes Indígenas na Escola – núcleo de Rondônia. Doutoranda em Linguística pela Universidade de 
Brasília (UnB). E-mail: edineiapi@yahoo.com.br. 
3 Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE/UFMT). Bolsista da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal Nível Superior (CAPES). E-mail: armelindabs@gmail.com. 
4 Graduada Licenciatura em História pelo Centro Universitário Claretiano. Graduanda em Pedagogia da 
Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), campus de Ji-Paraná. E-mail: 
amorim.deloise@gmail.com. 
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deste texto5. Com relação a alfabetização verificou-se que não há um 
consenso entre os professores sobre qual língua alfabetizar. Os resultados 
mostraram a importância da formação continuada, de aprofundar os estudos 
sobre a língua Tupari e sobre o processo de alfabetização. Com relação aos 
materiais didáticos foi possível sistematizar materiais significativos em 
língua Tupari como as listas de nomes e o informativo Tupari Ma'ã. As 
oficinas foram extremamente relevantes, pois mostram resultados efetivos e 
demandas para próximos trabalhos. 
Palavras-chave: Povo Tupari. Produção de material didático. Saberes 
Indígenas na Escola. 

 
 
1. Introdução 

Este trabalho tem como objetivo principal refletir sobre experiências que a ação 

Saberes Indígenas na Escola do núcleo de Rondônia, sediado no campus de Ji-Paraná, por 

meio do Departamento de Educação Intercultural, tem construído com o povo Tupari da Terra 

Indígena Rio Branco. Esta reflexão baseia-se na realização de duas oficinas de formação que 

ocorreram nas aldeias Tupari Colorado e Serrinha. As oficinas que nos servirão de fonte para 

estas reflexões foram desenvolvidas nos dias 06 e 07 de setembro de 2015; 05 a 08 de março 

de 2016. Contribuiu para melhor compreender o contexto da discussão a análise documental 

dos cadernos dos alunos e planejamento dos professores, além de livros didáticos observados 

na escola, apesar de não estarem ilustrado no corpo deste texto. 

Apesar de a formação abranger mais povos, decidimos, neste trabalho, refletir apenas 

sobre a realidade Tupari. Por meio dessa experiência, apontamos desafios enfrentados e 

avanços já conquistados, principalmente, no que diz respeito a maior compreensão do 

processo de alfabetização e a produção de materiais didáticos. 

 O trabalho está organizado da seguinte maneira: primeiro apresentamos a ação Saberes 

Indígenas na Escola, logo após, fazemos uma breve contextualização do povo Tupari com 

informações que contribuem para que o leitor se aproxime de alguns aspectos da sua 

realidade. Logo após, descrevemos e refletimos sobre as ações da formação continuada 

apontando as dificuldades enfrentadas pelos professores e professoras das escolas, 

principalmente com relação ao ensino das línguas e á produção de material didático específico 

                                                           
5 Ler ISIDORO, Edineia Aparecida; MOTA, Naiara Coelho; TUPARI, Raul Pat Ware. Políticas Linguísticas e 
Estratégias de Fortalecimento da Língua Indígena na Escola das Aldeias Colorado e Trindade. In. IV Encontro 
de Línguas e Culturas Tupi, LALI, UNB, 2016, No prelo. 
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para cada realidade. Por fim, nas considerações finais, apontamos desafios que este trabalho 

apresenta e as possibilidades que proporciona.  

 
2. Ação Saberes Indígenas na Escola: breve apresentação 

Com o intuito de assegurar que as crianças sejam alfabetizadas no máximo aos oito 

anos de idade, até o 3º ano do ensino fundamental, o Governo Federal, em parceria com 

estados e municípios brasileiros com vistas a proporcionar uma educação de qualidade, criou 

o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, com o propósito de alfabetizar em língua 

portuguesa e em matemática e realizar avaliações anuais. Para isso o Pacto realiza formação 

continuada de professoras e professores alfabetizadores; disponibiliza materiais didáticos e 

pedagógicos; avaliações e gestão, mobilização e controle social6. 

Como se trata de uma proposta para todos os professores e professoras, os indígenas 

também faziam parte dessa formação, porém, toda a formação era voltada para as escolas não 

indígenas cuja realidade difere profundamente das escolas indígenas, que entre si já 

apresentam realidades culturais e linguísticas distintas. Diante da necessidade de fortalecer a 

educação escolar indígena, a ação Saberes Indígenas na Escola foi Instituída pela Portaria Nº 

1.061, de outubro de 2013 pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC). Essa ação visa: (i) a 

formação continuada de professoras e professores indígenas no sentido de apoiá-los  no 

aprimoramento das atividades didáticas pedagógicas; (ii) oferecer subsídios para elaboração 

de currículo,   para definição de metodologias de ensino e para processos de avaliação que 

atendam as especificidades das escolas indígenas; (iii) ainda atuar no fomento à pesquisa que 

resulte na elaboração de material didático e paradidático em diversas linguagens de acordo 

com as especificidades da educação escolar indígena.  

 
A ação integra o Programa Nacional dos Territórios Etnoeducacionais 
Indígenas, no seu Eixo – Pedagogias Diferenciadas e Uso das Línguas 
Indígenas. […] O Programa foi formulado e organizado a partir das 

demandas apresentadas pela Comissão Nacional de Educação Escolar 
Indígena (CNEEI) e das deliberações contidas no Documento Final da I 
Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena (I CONEEI), realizada 
em 2009. (MEC, 2013, p. 1). 

 

                                                           
6 Maiores informações no site: http://pacto.mec.gov.br/images/pdf/pacto_livreto.pdf. 
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A ação é desenvolvida em rede cujos atores são MEC\FNDE\CGAEEI , Universidades 

e Secretarias de Estado de Educação. Cada núcleo de formação é constituído de: Coordenador 

Geral da IES7, Coordenador adjunto, Supervisor da formação junto à IES, Professor 

Formador, Orientador de estudo, Coordenador da ação Saberes Indígenas nas Secretarias de 

Estado da Educação e Professor Cursista.  

Com relação à abordagem da formação, a ação atua a partir dos seguintes eixos: 

letramento e numeramento em línguas Indígenas como primeira língua letramento e 

numeramento em língua portuguesa como primeira língua, letramento e numeramento em 

línguas Indígenas ou língua portuguesa como segunda língua ou língua adicional; 

Conhecimentos e artes verbais indígenas. 

A Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR) aderiu a esta formação por 

meio do Departamento de Educação Intercultural (DEINTER), que abriga o curso de 

Licenciatura em Educação Básica Intercultural para professores e professoras indígenas do 

estado de Rondônia e Noroeste de Mato Grosso, no ano de 2013 e iniciou os trabalhos no ano 

de 2014, atualmente está no segundo ciclo de formação (2015-2016). 

Esta Ação atua com 14 povos indígenas: Aikana, Arara de Rondônia, Arikapú, Aruá, 

Djeoromitxí (Jabutí), Gavião de Rondônia, Kampé, Kanoé, Kwazá, Latundê, Makurap, 

Mamaindê, Sabanê e Tuparí. Há o registro de 14 línguas faladas; São atendidas 22 escolas; 

Abrange 16 Aldeias: Baia da Coca, Sowainte, Gleba Tubarão Latundê, Rio do Ouro, Água 

Limpa, Dois Irmãos, São Pedro 2, Castanheira, Igarapé Lourdes, Iterap, Baia das Onças, 

Pajgap, Ricardo Franco, Trindade, Ikólóéhj e Colorado. 

Por fim, esta ação traz novas perspectivas para a formação continuada para os povos 

indígenas no Estado de Rondônia, pois estabelece uma política de formação continuada para 

os professores indígenas. O que neste Estado nunca houve.  

 

3. Conhecendo um pouco sobre os Tupari 

O povo Tupari reside na Terra Indígena Rio Branco, que é marcada pela diversidade 

linguística e cultural, pois nesta terra se concentra um grande número de povos e línguas em 

contato, a saber: etnias Tupari, Djeromitxi, Makurap, Aruá, Ajurú (Wajuru), Arikapu, Kampé, 

Sakirabiat, Djahoi. A língua tupari  pertencente ao tronco linguístico Tupi e família Tupari. O 

                                                           
7 IES – Instituição de Ensino Superior  
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povo tupari tem maioria populacional nesta T.I.,  é a língua de comunicação em várias aldeias 

e entendida por quase todos os povos da terra indígena.  

Essa Terra Indígena está localizada entre três municípios: Alta Floresta do Oeste, São 

Miguel do Guaporé e São Francisco do Guaporé, entretanto os indígenas tem mais 

proximidade com o município de Alta Floresta do Oeste, onde estão localizados os serviços 

de saúde e educação. 

Vale ressaltar que esses diversos povos moram no mesmo espaço devido às frentes de 

colonização, o contato com a sociedade não indígena, a tomada dos territórios, a exploração 

da força de trabalho, a aquisição de doenças antes não conhecidas, esses fatos ocasionaram a 

redução drástica dos povos indígenas e foram obrigados a ficarem confinados em Terras 

Indígenas demarcadas, muitas delas fora de suas terras tradicionais, onde passaram a conviver 

sistematicamente com vários povos de línguas diferentes,  saberes e costumes distintos. 

 Entre a diversidade de povos que convivem nesta Terra Indígena, alguns já não falam 

mais sua língua, como é o caso dos Kampé e Arikapú, os Aruá e Makurap estão em processo 

acelerado de perda, pois as línguas não estão mais sendo ensinadas, sistematicamente,  às 

crianças no espaço familiar. Existe um esforço dos Aruá, no sentido de ensinar a língua na 

escola, também iniciativas dos Kanoé. Os Kampé desejam registrar sua língua por meio do 

único falante que vive na Terra Indígena. Com relação ao povo Makurap, apesar da língua 

estar bem enfraquecida, há um empenho em trabalhá-la na escola e existem várias pessoas 

adultas que ainda falam esta língua, e algumas crianças estão aprendendo com elas. Todas 

estas demandas são mais uma razão da ação Saberes Indígenas na Escola estar presente nesta 

região. 

As atividades econômicas desenvolvidas na terra indígena Rio Branco se baseiam na 

agricultura, pesca, coleta; há também venda de artesanatos, banana, farinha, castanha. As 

comunidades se organizam mais por etnia, mas há sempre pelo menos duas etnias ou mais em 

cada comunidade, devido aos casamentos interétnicos. A aldeia São Luis é a que apresenta 

maior diversidade étnica.   

Com relação à educação escolar, os alunos estudam na escola indígena com 

professores e professoras indígenas até o quinto ano do ensino fundamental,  nesse contexto a 

língua de instrução é a Tupari, do sexto ao nono ano, a maioria das disciplinas é assumida por 

professores não indígenas, os indígenas assumem duas disciplinas: Língua Materna, Artes, 

Identidade Étnica, História e Memórias.  O ensino médio foi recentemente implantado e ainda 
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é muito incipiente, a Secretaria de Estado de Educação está implantação um projeto de ensino 

via Mediação Tecnológica, que apesar de ter sido aceita pelo povo, vem dividindo muito as 

opiniões de professores e lideranças. Devido a este contexto muitos jovens tupari e de outras 

etnias se deslocam até o município de Alta Floresta para concluírem seus estudos. 

Conforme informações dos professores há demandas de jovens para ingressar na 

Universidade. 

 
4. As Oficinas: Relato e reflexão sobre a alfabetização e a Produção de material 

específico e diferenciado na Língua Tupari 

Nesta sessão vamos relatar e refletir sobre as oficinas desenvolvidas nas aldeias 

Tupari. Duas das oficinas foram desenvolvidas na aldeia Colorado e uma na aldeia Serrinha, 

Terra Indígena Rio Branco. As oficinas foram desenvolvidas nos meses de setembro do ano 

de 2015 e março de 2016. Todas as oficinas tinham como intuito planejar e encaminhar 

atividades para promoção de material didático que atendesse as necessidades das escolas 

indígenas dessa região.  

A produção de material didático é um dos principais objetivos da proposta da 

Formação Continuada da ação Saberes Indígenas na Escola, logo, as oficinas objetivavam  

oferecer aporte teórico que auxiliem os professores na construção de material didático 

diferenciado e especifico para suas escolas, pois, a falta de material específico é um 

empecilho importante para a efetivação de uma escola diferenciada. A grande maioria dos 

materiais encontrados na escola não representam os povos indígenas, ou seja, não existe uma 

identificação deles com estes materiais, desta forma concordamos com Neves e  Isidoro, 

(2013, p. 168) quando dizem que: 

 
[...] apesar de previsto na legislação e nos documentos oficiais, os materiais 
didáticos específicos e interculturais necessários à viabilização da escola 
indígena numa perspectiva diferenciada, no estado de Rondônia ainda se 
encontram no estágio do sonho. O que se tem concretamente na escola 
indígena são os mesmos livros didáticos destinados à escola não indígena 
que comunica outras realidades muito distantes do mundo indígena.  

 
Por esse motivo, nossa principal discussão nas oficinas foi a de encontrar caminhos 

para sistematizar os materiais já produzidos pelos professores e alunos indígenas, e produzir 

outros, caso fosse necessário.  
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Iniciamos um diálogo com os professores para identificar como iniciaríamos este 

trabalho. Logo percebemos que, dentre as diversas demandas existentes, a mais gritante era 

atender a alfabetização. A partir daí, levantamos as várias realidades de como acontece a 

alfabetização nas escolas das aldeias Tupari. As perguntas iniciais foram: (i) alfabetiza-se na 

língua materna ou na língua portuguesa? (ii) Em quais contextos a língua tupari está sendo 

ensinada como segunda língua? (iii) Qual é a importância da língua materna para este povo? 

(iv) Qual a função desta para escola e para a comunidade? 

Algumas dessas questões não foram fáceis de responder. Por exemplo, não há um 

consenso entre os professores sobre qual língua alfabetizar. Alguns alfabetizam na língua 

Tupari, outros alfabetizam em português, outros ainda, nas duas línguas. Podemos supor que, 

pelo recente contato com a língua escrita, a falta de domínio da escrita pelos professores 

tupari seja o motivo deste dissenso. Pode ser também que a falta de materiais específicos e 

metodologias de alfabetização, leve o professor a buscar respaldo na forma com a qual foi 

alfabetizado, neste sentido, a língua portuguesa é mais apropriada, porque a maioria dos 

professores tupari foram alfabetizados em português. Conforme Tardif “uma boa parte do que 

os professores sabem sobre o ensino, sobre os papeis do professor e sobre como ensinar 

provem de sua própria historia de vida e, sobretudo, de sua vida escolar” ( 2005, p. 261). 

Com relação à importância da língua indígena para a escola e para a comunidade 

encontramos de forma clara e positiva que a língua deve ser falada e ensinada em todos os 

contextos das aldeias. Os professores levantaram a preocupação em relação a alguns pais da 

etnia tupari que não mais ensinam seus filhos e filhas a língua de seu povo em algumas 

aldeias, este fato deixou o grupo de professores bem reflexivos, no sentido que se não existir 

desejo do falante em continuar utilizando sua língua esta pode desaparecer (HAMEL, 1988)8. 

A língua portuguesa também é considerada importante, pois ela é necessária nas 

relações interculturais. Assim, iniciamos uma discussão sobre as funções que cada língua 

possui na aldeia. Ficou claro que a língua tupari é mais utilizada na comunicação oral, e o 

português também importante nas relações com as instituições e com a sociedade não 

indígena em geral. Logo as comunidades são bilíngues e com a intensificação de contato, o 

bilinguismo tornou-se uma necessidade para as comunidades indígenas. 

                                                           
8 Os Tupari iniciaram a definição da escrita nas décadas de 1980 e 1990, quando os professores Isaías e Raul 
Tupari ingressaram em cursos sobre aprofundamento da língua. Mas os estudos com todos os professores 
começaram a partir de 2010. 
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Nessa direção, o domínio do português, valorizando a língua materna, 
constitui um dos principais objetivos das escolas indígenas que almejam 
preparar as futuras gerações para os novos desafios de manter a sua cultura e 
as suas línguas, sem desconsiderar a relação com a sociedade envolvente. Os 
alunos indígenas, nessa perspectiva, necessitam de uma aprendizagem 
voltada para compreensão do funcionamento da segunda língua, entendem 
no os diferentes gêneros utilizados nas atividades e esferas sociais. 
(FERREIRA, 2013, p. 25). 

 
Após as reflexões a partir dos questionamentos avançamos para pensar materiais que 

possa atender as diversas realidades das escolas tupari. Para que as crianças aprendam elas 

precisam encontrar sentido neste processo, sendo assim a escrita deve ter funções e nesta 

função se estabelece o sentido do aprender a ler: 

 
Um dos objetivos sintomaticamente ausente dos programas de alfabetização 
de crianças é o de compreender as funções da língua escrita para sociedade. 
Como as crianças chegam a compreender essas funções? As crianças que 
crescem em famílias onde há pessoas alfabetizadas e onde ler e escrever são 
atividades cotidianas, recebem esta informação através da participação de 
atos sociais onde a língua escrita cumpre funções precisas. Por exemplo, a 
mãe escreve a lista de compras do mercado, a mãe leva consigo essa lista e a 
consulta antes de terminar suas compras: sem querer, está transmitindo 
informações sobre uma das funções da língua escrita (serve para ampliar a 
memória, como lembrete para aliviar a memória). (FERREIRO, 2007, p. 19). 

 

A criança, mesmo que ainda não saiba ler vai formulando hipóteses sobre a leitura. O 

que pode parecer um rabisco para o adulto para ela faz sentido, percebe os sons, pensa sobre a 

escrita. Neste sentido, o processo de aprendizagem perpassa pela contextualização do que se 

aprende na escola com o cotidiano familiar e comunitária.   

Com esta discussão, os professores compreenderam que os materiais deveriam ser: 

significativos para a realidade da criança, que contribuíssem para que as crianças pensassem 

sobre a escrita e sobre sua própria identidade, que fossem apoio para o professor na 

organização de sua prática pedagógica. 

Algo importante, que nós verificamos, foi que as crianças precisam ter acesso a 

materiais de leitura para desenvolvê-la. Por isso pensou-se em produzir materiais que 

incentivem a leitura, frisando o uso da língua materna, pois quase não existe material 
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específico em Tupari nas escolas. O grupo ali representado entendeu que todo o material 

poderia ser feito na língua Tupari, para estimular a leitura e valorizar a língua. 

Os materiais de apoio na língua portuguesa como segunda língua e material de apoio 

para alfabetização com o português como primeira língua para as turmas que não falam a 

língua materna ficaria para outra oportunidade. 

A partir do que foi discutido, surgiu a ideia da produção de um jornal informativo na 

língua Tupari. Porque, desta forma, a língua Tupari escrita poderia circular pela aldeia, pois o 

jornal é um suporte que reúne vários gêneros textuais e esta variedade contribui para que a 

língua tupari seja utilizada e aprimorada. Esta ideia foi acolhida por todos e resultou em um 

material para as comunidades.   

 

 
Figura 1: Jornal Tupari Ma’ã, produzido pelos professores Tupari. 

Fonte: Arquivo do Saberes Indígenas na Escola  
 

Outra proposta foi a confecção de materiais com listas de nomes com ilustração 

relacionados a diversos temas como animais terrestres, peixes, plantas, árvores, aves, entre 

outros, com temas contextualizados. A partir das listas de nomes pode-se pensar em um 

caderno de atividades. Abaixo apresentamos uma amostra do que foi realizado. 
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Figura 2: Lista de palavras feita pelo professor Isaias Tupari 

Fonte: Arquivo do Saberes Indígenas na Escola  
 

Estas duas propostas foram concluídas nas oficinas do mês de março de 2016. Os 

cartazes expostos na sala de aula ocupam o espaço que hoje está utilizado por materiais 

escritos na língua portuguesa. Esta aproximação da língua tupari expressa visualmente nas 

paredes da escola contribui para familiarizar as crianças com a sua língua escrita. Assim como 

o jornal, esta iniciativa firma a intenção de colocar a língua Tupari escrita em um lugar 

privilegiado nestas comunidades. 

 

5. Considerações finais 

A ação Saberes Indígenas na Escola é desenvolvida pela Fundação Universidade 

Federal de Rondônia (UNIR) desde 2013; é uma ação importante que contribui para a 

formação continuada de professores indígenas e pretende contribuir para a produção de 

materiais didáticos para as escolas indígenas. Neste trabalho, apresentamos o resultado de 

oficinas junto ao povo Tupari na T.I. Rio Branco. 

A Terra Indígena Rio Branco apresenta um cenário desafiador para qualquer ação no 

âmbito da educação, pois apresenta uma configuração sociolinguística particular, no sentido 

que vários povos convivem em uma mesma terra. É desafiador atender as demandas das 

escolas tão diferenciadas, porque se faz necessário pensar a alfabetização em vários contextos. 

Assim foi possível nesta reflexão perceber que os professores Tupari precisam continuar 

estudando sua língua, escrevendo textos, discutindo as dúvidas juntos, para que todos possam 

alcançar maior autonomia com relação ao uso da língua escrita. Esse procedimento deve ser 

sistemático, pois a escrita desta língua e sua utilização acontecem basicamente na escola.   
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O tema alfabetização deve ser mais discutido, para que os professores cheguem a um 

consenso sobre como e em qual língua iniciar o processo de alfabetização, a partir das 

experiências acumuladas por eles em sua carreira como professor. 

Conseguimos perceber que a língua Tupari é importante para o povo, os professores 

tem consciência de que a língua viva revela a sua identidade e que a escola deve contribuir 

para seu fortalecimento. Os materiais desenvolvidos nas oficinas mostram que a língua escrita 

deve ganhar mais espaço na comunidade, deve sair dos limites da escola e circular pela 

comunidade, caso do Jornal em Tupari. Nessa perspectiva, o primeiro produto construído em 

conjunto foi a editoração do Tupari Mã’ã, com a circulação do material na vida comunitária e 

no meio escolar espera-se causar impactos positivos sobre a função da língua materna escrita 

para o povo Tupari. 

Consideramos que os objetivos estipulados na ação Saberes Indígenas na Escola estão 

sendo alcançados no decorrer das oficinas, bem como surtindo efeitos positivos junto ao povo 

Tupari. Uma vez que provoca os professores e professoras a refletirem sobre sua prática 

pedagógica acerca do uso da língua Tupari no contexto escolar, de acordo com a realidade 

vivenciada pelas crianças. Assim a ação cumpre o papel de oferecer a formação continuada 

com vistas a contribuir para o fortalecimento da língua indígena e da cultura Tupari. As 

oficinas foram extremamente relevantes, pois mostram resultados efetivos e demandas para 

próximos trabalhos. 
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SISTEMA DE CONCORDÂNCIA CÍCLICA NA LÍNGUA 
TENETEHÁRA (FAMÍLIA LINGUÍSTICA TUPÍ-GUARANÍ)1 

 

por Quesler Fagundes Camargos (UNIR/UFMG)2 e 

Cintia Maria Santana da Silva (Museu Nacional/UFRJ)3 

 

RESUMO: Este trabalho tem o objetivo de discutir o sistema de 
concordância verbal na língua Tenetehára (família linguística Tupí-Guaraní) 
com base essencialmente nas propostas de Rezac (2003), Béjar (2000ab, 
2003) e Bejár & Rezac (2009). Em termos descritivos, a língua Tenetehára 
exibe três paradigmas de concordância, a saber: (i) concordância direta: o 
argumento externo controla a concordância; (ii) concordância inversa: o 
argumento interno controla a concordância; e, por fim, (iii) concordância 
portmanteau: os dois argumentos nucleares simultaneamente controlam a 
concordância. Em termos teóricos, propomos que a concordância nessa 
língua realiza-se no domínio vP. Assim, é o núcleo de vP que engatilha a 
concordância com o argumento interno, externo ou ambos. Dessa forma, 

                                                           

1 Este artigo é o resultado dos trabalhos desenvolvidos no projeto de pesquisa “Descrição e análise de línguas 

indígenas amazônicas”, no âmbito da Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da Universidade Federal de 
Rondônia (PROPesq/UNIR) e do Grupo de Pesquisa em Educação na Amazônia (GPEA), dentro da linha de 
pesquisa “Estudos da Linguagem Intercultural”. 
2 Professor Assistente do Departamento de Educação Intercultural da Universidade Federal de Rondônia 
(DEINTER/UNIR). Doutorando em Linguística pelo Programa de Pós-Graduação em Estudos Linguísticos da 
Universidade Federal de Minas Ferais (POSLIN/UFMG). Membro do Grupo de Pesquisa em Educação da 
Amazônia (GPEA), Grupo de Pesquisa em Geografia Socioambiental (GPGSA), Laboratório de Línguas e 
Culturas Indígenas (LALIC/UNIR) e Laboratório de Línguas Indígenas (LALI/UFMG). E-mail: 
queslerc@yahoo.com.br. 
3 Mestranda em Linguística no Programa de Mestrado Profissional em Linguística e Línguas Indígenas do 
Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro (PROFLLIND/Museu Nacional/UFRJ). E-mail: 
cintiaguajajara@hotmail.com. 
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assumimos a hipótese de que o fenômeno de deslocamento de concordância 
é sensível à hierarquia de pessoa, a saber: 1 > 2 > 3 (DUARTE, 2007), e 
surgem a partir dos mecanismos da operação Agree, os quais operam sobre 
as estruturas articuladas de traço-φ na sintaxe cíclica. Essa concordância 

cíclica, por sua vez, exibe preferência com o argumento interno, o qual 
valora os traços-φ da sonda o quanto pode. Se o argumento interno fracassa 

na valoração desses traços, a sonda estabelece concordância com seu 
argumento externo. 
Palavras-chave: Família Tupí-Guaraní. Língua Tenetehára. Concordância 
verbal. 

 

1. Introdução 

Na língua Tenetehára (família linguística Tupí-Guaraní), o morfema de concordância 

portmanteau é aquele que codifica traços de pessoa de dois argumentos nucleares. Um 

exemplo4 pode ser visto em (1), em que o morfema de concordância {uru-} realiza os traços 

de primeira pessoa do sujeito e os traços de segunda pessoa do objeto. Note que este morfema 

portmanteau é distinto do morfema de concordância que referencia o sujeito de primeira 

pessoa, como em (2), e do morfema que referencia o objeto de segunda pessoa, como ser visto 

em (3). 

 

(1) uru-pytywà ihe 
 1sg.2sg-ajudar  1sg 
 “Eu ajudei você” 
 
(2) a-pytywà Tentehar ihe 
 1sg-ajudar Tenetehára 1sg 
 “Eu ajudei o Tenetehára” 
 
(3) ne-pytywà Tentehar a’e 
 2sg-ajudar Tenetehára 3 
 “O Tenetehára ajudou você” 
 

Com base nos exemplos acima, este trabalho tem por objetivo investigar em que lugar 

e como a concordância portmanteau é formada na língua Tenetehára. Além do mais, 

                                                           
4 As seguintes abreviaturas são usadas nas glosas: 1: 1ª pessoa; 2: 2ª pessoa; 3: 3ª pessoa; DEO: modalidade 
deôntica; EM: modalidade epistêmica; EXCL: exclusivo; FOC: foco; FUT: futuro; INCL: inclusivo; INV: marcador de 
inversão; OBL: caso oblíquo; PL: plural; SG: singular; UDPAST: passado distante não atestado. 
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pretendemos responder por que e como o verbo pode, por um lado, concordar com o 

argumento externo, como em (2), e, por outro, concordar com o argumento interno, como 

pode ser visto em (3). 

 

2. Apresentação dos dados 

Esta seção tem o objetivo de apresentar o sistema de concordância verbal, o qual 

mostra que o fenômeno de mudança de concordância é sensível à hierarquia de pessoa na 

língua Tenetehára. Em termos descritivos, os sintagmas nominais em Tenetehára não recebem 

desinências de caso morfológico para distinguir os sintagmas nominais nas funções sintáticas 

de sujeito e de objeto. Essas funções são, na verdade, codificadas por meio dos paradigmas de 

concordância. Até o momento, identificamos, em termos descritivos, três paradigmas. O 

primeiro paradigma corresponde aos prefixos de concordância que referenciam os argumentos 

externos. Este paradigma será denominado como concordância em CONTEXTO DIRETO. Veja 

os exemplos a seguir. 

 

(4) a. a-exak ka’i  ihe 
  1sg-ver macaco 1sg 
  “Eu vi o macaco” 
 
 b. uru-exak ka’i  ure 
  1excl-ver macaco 1excl 
  “Nós vimos o macaco” 
 
 c. xi-exak  ka’i  zane 
  1incl-ver macaco 1incl 
  “Nós vimos o macaco” 
 
 d. ere-exak ka’i  ne 
  2sg-ver macaco 2sg 
  “Você viu o macaco” 
 
 e. pe-exak ka’i  pe 
  2pl-ver  macaco 2pl 
  “Vocês viram o macaco” 
 
 f. w-exak  ka’i  a’e (wà) 
  3-ver  macaco 3 pl 
  “Ele(s) viu(aram) o macaco” 
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O segundo paradigma, que será tratado como concordância em CONTEXTO INVERSO, 

conforme Payne (1994), corresponde aos prefixos de concordância que referenciam os 

argumentos internos. Os exemplos abaixo ilustram esse comportamento morfossintático. Note 

ainda que essa inversão é marcada no verbo por meio do prefixo {r-}, quando a raiz desse 

predicado se inicia com uma vogal. 

 

(5) a. he-r-exak  ka’i  a’e 
  1sg-INV-ver  macaco 3 
  “O macaco me viu” 
 
 b. ure-r-exak  ka’i  a’e 
  1excl-INV-ver  macaco 3 
  “O macaco nos viu” 

 
 c. zane-r-exak  ka’i  a’e 
  1incl-INV-ver  macaco 3 
  “O macaco nos viu” 

 
 d. ne-r-exak  ka’i  a’e 
  2sg-INV-ver  macaco 3 
  “O macaco viu você” 

 
 e. pe-r-exak  ka’i  a’e 
  2pl-INV-ver  macaco 3 
  “O macaco viu vocês” 

 
 f. upaw pira  ka’i  h-exak  a’e (wà) 
  todo peixe  macaco 3-ver  3 pl 
  “Todo o peixe, o(s) macaco(s) viu(ram)” 
 

Apresentamos no quadro abaixo o primeiro e o segundo paradigma de concordância 

verbal. Na segunda coluna, foram inseridos os pronomes pessoas independentes, aqueles que 

podem, em contextos específicos, ocupar as posições sintáticas de sujeito e de objeto. Na 

terceira coluna, encontram-se os prefixos de concordância que se referem aos argumentos 

externos. A última coluna, por fim, exibe os prefixos de concordância que indicam o 

argumento interno. 
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Pronomes 
pessoais em 
português 

Pronomes 
pessoais 

independentes 

Primeiro paradigma 
Contexto direto 

(AE) 

Segundo paradigma 
Contexto inverso 

(AI) 

eu 
nósEXCLUSIVO 

nósINCLUSIVO 
você 
vocês 
ele(s) 

ihe 
ure 

zane 
ne 
pe 

a’e (wà) 

a- 
uru- ~ oro- 

xi- ~ za- 
re- 
pe- 

u- ~ o- ~ w- 

he- 
ure- 

zane- 
ne- 
pe- 

i- ~ h- 
Quadro 1: Primeiro e segundo paradigma de concordância 

 

Acompanhando Rodrigues (1990), Duarte (2007, 2012) afirma que, em termos 

descritivos, os dois paradigmas de concordância apresentados acima podem ser explicados em 

termos de hierarquia de pessoa, a qual pode ser definida em Tenetehára da seguinte maneira: a 

primeira pessoa é mais alta do que a segunda pessoa, a segunda pessoa é mais alta do que a 

terceira pessoa focal e, por fim, a terceira pessoa focal é mais alta do que a terceira pessoa não 

focal5. Podemos formalizar essa hierarquia conforme (6), em que o símbolo “>” deve ser 

interpretado como “é mais proeminente do que”. 

 

(6) 1ª pessoa > 2ª pessoa > 3ª pessoa [+FOC] > 3ª pessoa [-FOC] 

 

É imprescindível notar ainda que, com base na tipologia proposta por Dixon (1979, 

1994) e na análise de Duarte (2007), assumimos que, na língua Tenetehára, há cisão no 

sistema de concordância, a qual é condicionada pela natureza dos sintagmas nominais. Nos 

exemplos em (7), por um lado, o verbo aciona os prefixos do primeiro paradigma para 

codificar os sujeitos de verbos transitivos e os sujeitos de verbos ativos. Nos dados em (8), 

por outro, o verbo aciona os prefixos do segundo paradigma para codificar o objeto de verbos 

transitivos e o sujeito de verbos inativos. Mais adiante, mostraremos que a escolha do 

paradigma de concordância não depende necessariamente da função sintática que os 

argumentos nucleares exercem. Na verdade, é a posição em que tais argumentos são gerados 

que é o fator determinante na seleção do parâmetro de concordância. Assim, argumentos 

                                                           
5 Na examinaremos nesta tese de doutorado os contextos em que a terceira pessoa focal se distingue da terceira 
pessoa não focal. 
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externos engatilham o primeiro paradigma, ao passo que os argumentos internos acionam o 

segundo paradigma. 

 

(7) a. a-exak zàwàruhu ihe 
  1sg-ver onça  1sg 
  “Eu vi a onça” 
 

b a-zàn  ka’a  ø-pe  ihe 
  1sg-correr mata  C-para  1sg 
  “Eu corri para a mata” 
 

c a-‘ar  ywyra  ø-wi  ihe 
  1sg-cair árvore  C-de  1sg 
  “Eu caí da árvore” 
 
(8) a. he-r-exak zàwàruhu a’e 
  1sg-INV-ver onça  3 
  “A onça me viu” 
 

b. he-r-aku  tata r-uwake ihe 
  1sg-INV-quente fogo C-perto  1sg 
  “Eu fiquei aquecido perto do fogo” 
 

Quando comparamos o sistema de codificação dos argumentos nos predicados acima, 

notamos que há um sistema híbrido de codificação dos argumentos. Em suma, o sujeito de 

transitivos alinha-se com sujeito de verbos ativos, engatilhando no verbo o primeiro 

paradigma de concordância. Por sua vez, o objeto de transitivos alinha-se com o sujeito de 

verbos inativos, engatilhando no verbo o segundo paradigma de concordância. 

O terceiro e último paradigma corresponde aos prefixos de concordância que 

referenciam simultaneamente os argumentos externos e internos. Tratamos esse paradigma 

como concordância sintática portmanteau, uma vez que uma mesma morfologia pode se 

referir a mais de um argumento nuclear. Os exemplos abaixo ilustram esse fenômeno 

morfossintático. 

 

(9) a. uru-exak  ihe 
  1sg.2sg-ver  1sg 
  “Eu vi você” 
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 b. uru-exak  ure 
  1excl.2sg-ver  1excl 
  “Nós vimos você” 
 
 c. apu-pytywà  ihe 
  1sg.2pl-ver  1sg 
  “Eu vi vocês” 
 
 d. urupu-pytywà  ure 
  1excl.2pl-ver  1excl 
  “Nós vimos vocês” 
 

Resumimos no quadro abaixo o paradigma de concordância portmanteau. Note que a 

língua disponibiliza, pelo menos, três morfemas de concordância portmanteau, se 

considerarmos que há apenas um prefixo {uru-}. 

 

Pronomes pessoais em português 
AE à AI 

Terceiro paradigma 
(portmanteau) 

eu à você 
nós à você  
eu à vocês 
nós à vocês 

uru- 
uru- 
apu- 

urupu- 
Quadro 2: Terceiro paradigma de concordância 

 

Pode-se afirmar, como base no que foi exposto até agora, que a língua Tenetehára 

exibe um sistema de concordância complexo, o qual é depreendido a partir dos três 

paradigmas morfológicos presentes nessa língua. Tendo em vista que a derivação morfológica 

reflete a derivação sintática, consoante Baker (1988), propomos que padrão de concordância 

em Tenetehára é caracterizado por apenas um núcleo de concordância, o qual pode ser 

controlado por múltiplos argumentos em competição. 

 

3. Concordância cíclica 

Em termos descritivos, Duarte (2007) propõe que a concordância em Tenetehára 

apresenta a seguinte hierarquia de pessoa: 
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(10) 1ª pessoa > 2ª pessoa > 3ª pessoa [+FOC] > 3ª pessoa [-FOC] 

 

Em termos teóricos, a escolha com qual argumento será estabelecida a concordância é 

um componente autônomo da concordância de traços-φ, a qual é governada pelo mecanismo 

sintático baseado em (10). Em outras palavras, a concordância de traços-φ é tratada como um 

fenômeno uniforme. Com base em Harley & Ritter (2002), Béjar (2003) e Bejár & Rezac 

(2009), propomos que o Tenetehára apresenta uma concodancia cíclica no verbo. A 

concordância acontece de forma cíclica através de uma lista de argumentos cuja representação 

morfossintática é: 

 

(11) a. Contexto inverso 
            vP 
 
                       DP2               v’ 
                     [F:val] 
                                   vo              … 
                                 [uF] 
                                             DP1            … 
                                           [F:val]  
 

 b. Contexto direto 
              vP 
 
                       DP2                 v’ 
                    [F:val] 
                                      vo             … 
                                    [uF] 
                                               DP1          … 
                                               [Ø]  
 

 c. Contexto direto-inverso 
            vP 
 
                       DP2              v’ 
                    [F:val] 
                    [P:val]     vo            … 
                                  [uF] 
                                  [uP]     DP1         … 
                                            [P:val] 
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Acompanhando Béjar & Rezac (2009), assumimos que o fenômeno de mudança de 

concordancia que é sensível à hierarquia de pessoa surge do mecanismo da operação Agree 

em uma estrutura articulada de traços-φ em uma sintaxe cíclica. De acordo com as autoras, a 

ciclicidade e a localidade derivam uma preferência para uma concordância com o argumento 

interno. Dessa maneira, a articulação da sonda determina quando o controlador da 

concordância muda ciclicamente para o argumento externo. A consequência é que resultado 

são três classes de derivação que correspondem a concordancia direta, indireta e mista, como 

pode ser visto abaixo. 

 

  Contexto inverso 
(12) a. he-r-exak ka’a r-upi  a’e  (3 à 1 = 1) 
  1sg-INV-ver mata OBL-em 3 
  “Ele(a) me viu na mata” 
 
 b. he-r-exak ka’a r-upi  ne  (2 à 1 = 1) 
  1sg-INV-ver mata OBL-em 2sg 
  “Você me viu na mata” 
 
 c. ne-r-exak ka’a r-upi  a’e  (3 à 2 = 2) 
  2sg-INV-ver mata OBL-em 3 
  “Ele(a) viu você na mata” 
 
  Contexto direto 
 d. a-exak  ka’a r-upi  ihe  (1 à 3 = 1) 
  1sg-ver mata OBL-em 1sg 
  “Eu vi ele(a) na mata” 
 
 e. ere-exak ka’a r-upi  ne  (2 à 3 = 2) 
  2sg-ver mata OBL-em 2sg 
  “Você viu ele(a) na mata” 
 
  Contexto direto-inverso 
 f. uru-exak ka’a r-upi  ihe/ure (1 à 2 = 1/2) 
  1/2sg-ver mata OBL-em 1sg/1excl 
  “Eu vi você na mata” 
  “Nós vimos você na mata” 
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Além disso, estes mecanismos geram duas classes naturais de derivação para verbos 

intransitivos. Assim, realização a concordância em contexto direto para os verbos intransitivos 

ativos e a concordância em contexto inverso para os verbos intransitivos inativos, como pode 

ser visto abaixo. 

 

  Verbo intransitivo inativo (contexto inverso) 
(13) a. he-ø-kàzym  karumehe ihe 
  1sg-INV-desmaiar ontem  1sg 
  “Eu desmaiei ontem” 
 
 b. he-ø-àxàm  karumehe ihe 
  1sg-INV-espirrar ontem  1sg 
  “Eu espirrei ontem” 
 
 c. h-ezuz  ma'eà'yz karumehe a’e 
  3-germinar semente ontem  3 
  “A semente germinou ontem” 
  
  Verbo ativo (contexto direto) 
(14) a. a-pynyk karumehe  ihe 
  1sg-dançar ontem   1sg 
  “Eu dancei ontem” 
 
 b. a-hem  tàpuz ø-me  karumehe ihe 
  1sg-sair casa OBL-de  ontem  1sg 
  “Eu saí da casa ontem” 
 

4. Considerações finais 

Vimos que, na língua Tenetehára, o morfema de concordância portmanteau é aquele 

que codifica traços-φ de seus dois argumentos nucleares. Este morfema portmanteau é 

distinto dos morfemas de concordancia que se referem exclusivamente aos morfemas de 

concordância que se referem exclusivamente ao argumento externo ou o argumento interno. 

Em uma perspectiva descritiva, Duarte (2007) analisa a concordancia nesta língua por meio 

da hierarquia de pessoa: 1 > 2 > 3[+foc] > 3[-foc]. Em termos teóricos, a escolha com qual 

argumento será estabelecida a concordância é um componente autônomo da concordância de 

traço-φ, a qual é governada pelo mecanismo sintático baseado na hierarquia de pessoa. Em 

outras palavras, a concordância de traços-φ é tratada com um fenômeno uniforme. Em suma, 

 !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 08 - Educação e Linguagem na Amazônia 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

a ciclicidade e a localidade na língua Tenetehára derivam uma preferência de concordancia 

com o argumento interno. A articulação da sonda, por sua vez, determina quando o 

controlador da concordancia ciclicamente muda para o argumento externo. A consequência é 

que, este sistema permite a realização de três classes de derivação que correspondem 

empiricamente aos prefixos de concordância direta, inversa e portmanteau. 
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ESTRUTURAS CAUSATIVAS NAS LÍNGUAS DO GRUPO WARI’ 

NORTE (ORO MON, ORO WARAM, ORO WARAM XIJEIN E CAO 
ORO WAJE) DA FAMÍLIA LINGUÍSTICA TXAPAKURA1 

 

por Genilson Cao Orowaje (UNIR)2, Marcelina Oro Waram Xijein (UNIR)3, 

Tompan Orowá (UNIR)4 e Valdo Oro Waram Xijein (UNIR)5 

 

Resumo: Este artigo tem por objetivo descrever as estruturas causativas nas 
línguas do Grupo Wari’ Norte (Oro Mon, Oro Waram, Oro Waram Xijein e 

Cao Oro Waje), as quais pertencem à pequena e isolada família linguística 
Txapakura, faladas em Rondônia. A análise parte do pressuposto de que o 
item ara é a instanciação do núcleo causativo em predicados transitivos. 
Pode-se afirmar que os verbos transitivos de ação possuem uma estrutura 
bipartida com dois núcleos: um núcleo causativo e um núcleo de natureza 
lexical. Nota-se que a partícula ara, em geral, forma verbos transitivos a 
partir de predicados intransitivos e gera verbos bitransitivos a partir de 
predicados transitivos. 
Palavras-chave: Línguas Txapakura. Grupo Wari’ Norte. Causativização. 

                                                           
1 Este artigo é o resultado dos trabalhos desenvolvidos no projeto de pesquisa “Documentação, descrição e 

análise das línguas da família linguística Txapakura”, sob coordenação do Prof. Me. Quesler Fagundes 
Camargos, no âmbito da Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da Universidade Federal de Rondônia 
(PROPesq/UNIR) e do Grupo de Pesquisa em Educação na Amazônia (GPEA), dentro da linha de pesquisa 
“Estudos da Linguagem Intercultural”. Esta pesquisa conta com o apoio da Fundação Rondônia de Amparo ao 

Desenvolvimento das Ações Científicas e Tecnológicas e à Pesquisa do Estado de Rondônia – FAPERO, por 
meio Programa de Apoio à Pesquisa – PAP – Universal Chamada Universal FAPERO nº 003/2015. 
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: genilsoncaoorowaje@gmail.com. 
3 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: marcelinaorowaramxijein@gmail.com. 
4 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: tompanarowa@gmail.com. 
5 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: valdoorowaramxijein@gmail.com. 
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1. Introdução 

Este trabalho tem por objetivo descrever e analisar as estruturas causativas nas línguas 

do Grupo Wari’ Norte (Oro Mon, Oro Waram, Oro Waram Xijein e Cao Oro Waje), as quais 

compõem a família linguística Txapakura. Em termos descritivos, mostraremos que a língua 

dispõe do morfema ara a fim de causativizar verbos intransitivos e transitivos. O resultado, 

como será visto, é a introdução de um novo argumento na função sintática de sujeito, 

enquanto que o sujeito inicial passa a exercer a função de objeto. Nossa análise parte do 

pressuposto de que a partícula ara é a instanciação do núcleo causativo em predicados 

transitivos. Essa proposta acompanha os trabalhos de Larson (1988) e Chomsky (1995), 

segundo os quais verbos transitivos de ação possuem uma estrutura bipartida com dois 

núcleos: um núcleo causativo e um núcleo de natureza lexical. 

 

2. Apresentação dos dados 

Nas línguas em análise, a ordem preferencial e não marcada é VS, para as construções 

intransitivas, e VOS, para os predicados transitivos. Entre o verbo e o objeto, encontram-se os 

pronomes relacionais, cuja função é marcar a concordância a fim de identificar os argumentos 

verbais, conforme os exemplos abaixo: 

 

(1) mo na trama’ 
correr 3sg homem 
“O homem correu” 

 
(2) pa’ pin n-on  kopakao narima’ 

matar PERF 3sg-3sg.m onça  mulher 
“A mulher matou a onça.” 

 

No exemplo (1), o verbo mo ‘correr’ seleciona apenas um argumento nuclear: o sujeito 

trama’ ‘o homem’, o qual é codificado pelo pronome relacional exclusivo de sujeito {na-}, 

cuja função é assinalar um sintagma nominal de terceira pessoa do singular. Por sua vez, no 

exemplo (2), o verbo pa’ ‘matar’ seleciona dois argumentos, a saber: (i) o sujeito narima’ ‘a 

mulher’ que é codificado pelo pronome {na-} de terceira pessoa do singular; e (ii) o objeto 

kopakaw ‘a onça’, o qual é instanciado pelo pronome {-on}, cuja função é assinalar um objeto 

masculino singular. 

 !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 08 - Educação e Linguagem na Amazônia 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

No Quadro 1, apresentamos os pronomes relacionais, cuja função é assinalar a 

concordância verbal. Note que, conforme o exemplo (2), por exemplo, as línguas possuem 

duas posições que assinalam a concordância: a primeira posição é destinada à codificação do 

sujeito e a segunda é atribuída ao objeto. 

 

 SUJEITO OBJETO 
 SINGULAR PLURAL SINGULAR PLURAL 

1 na xi pa’ pari/parüt 

2 ma he -em/pu’m pahü’ 

3 na nana - - 

3m - - -on/kon -onon/kokon 

3f - - -am/kam -anam/kakam 

3n - - -ain 
Quadro 1: Marcadores pessoais no modo indicativo6 

 

No caso de sujeitos pronominais e objetos pronominais, as posições de sujeito e objeto 

ficarão vazias. A concordância será feita nos morfemas relacionais, logo após o verbo. São 

esses pronomes que identificarão os participantes da ação verbal, constituindo-se primeiro 

pelo marcador de sujeito e segundo pelo marcador de objeto. O marcador de sujeito será em 

pessoa e número e o marcador de objeto é identificado em pessoa, gênero e número. Veja, a 

seguir, a estrutura de concordância de verbos intransitivos, em que o único argumento será o 

pronome em sua forma livre. 

 

(3) tatam  ’na 
rir  1sg 
“Eu ri” 

 
(4) tatam  na trama’ 

rir  3sg homem 
“O homem riu” 

 
(5) tatam  he 

rir  2pl 
“Vocês riram” 

                                                           
6 Os pronomes apresentados no Quadro 1 correspondem às formas do modo indicativo. Há ainda na língua em 
análise outros marcadores pronominais condicionados por tempo, aspecto, modo e orações subordinadas. 
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(6) tatam  nana oro narima 

rir  3pl col mulher 
“As mulheres riram” 

 

No caso de verbos transitivos, a concordância é feita no pronome pessoal. O mesmo 

será composto da primeira parte indicando o sujeito e a segunda indicando o objeto: 

 

(7) pa’ n-ain  mijak 
matar 1sg-3sg.n queixada 
“Eu matei a queixada” 

 
(8) ’an mi’ n-on  pain wak trama’ 

levar dar 1sg-3sg.m ? faca homem 
“Eu dei uma faca ao homem” 

 
(9) tatam n-im  horon 

rir 3sg-2sg velha 
“A velha riu de você” 

 

Como pode ser visto acima, quando há dois argumentos, o primeiro marca pessoa e 

número do sujeito, enquanto o segundo marca pessoa, gênero e número do objeto. 

 

3. Causativização de intransitivos 

Veja que a partícula ara, em geral, forma verbos transitivos a partir de um verbo 

intransitivos, conforme os exemplos abaixo. Nesse contexto, o sujeito inicial passa a exercer a 

função de objeto, enquanto que um novo participante é inserido na estrutura argumental com a 

função sintática de sujeito. 

 

(10a) mo  pin na trama’ 
correr  perf 3sg homem 
“O homem já correu” 

 
(10b) ara mo  pin n-on  trama’  narima’ 

caus correr  perf 3sg-m.sg homem mulher 
“A mulher já fez o homem correr” 
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Observe que o verbo intransitivo mi ‘morrer’ seleciona como argumento o sujeito 

kopakao ‘a onça’. Após a causativização, esse participante passa a exercer a função de objeto, 

enquanto que o argumento trama’ ‘o homem’ é introduzido na função de sujeito. Veja outro 

exemplo: 

 

(11a) tatam  na trama’ 
rir  3sg homem 

 “O homem riu” 
 
(11b) ara tatam pin n-on  trama’  wiji-kam narima’ 

caus rir perf 3sg-3sg.m homem dim-3sg.f mulher 
“A menina fez o homem rir” 

 

No exemplo acima, o verbo intransitivo tatam ‘rir’ introduz o argumento trama’ ‘o 

homem’, o qual exerce a função sintática de sujeito. Após a causativização, esse sujeito passa 

a exercer a função de objeto, enquanto que um novo argumento, wiji-kam narima ‘a menina’, 

é introduzido na função de sujeito. 

Como pode ser notado nos exemplos acima, a causativização ocorre por meio da 

inserção da partícula ara à esquerda de verbos intransitivos, conforme exemplos acima.  

 

4. Causativização de transitivos 

Veja que a partícula ara, além de causativizar verbos intransitivos, também forma 

verbos bitransitivos a partir de um verbo transitivos, conforme os exemplos abaixo. Nesse 

contexto, o sujeito inicial passa a exercer a função de objeto, enquanto que um novo 

participante é inserido na estrutura argumental com a função sintática de sujeito. O curioso é 

que o objeto inicial passa a receber uma partícula à esquerda, a qual codifica os traços de 

pessoa, número e gênero. 

 

(12a) pa’ pin n-on  kopakao trama’ 
matar perf 3sg-3sg.m onça  homem 
“O homem matou a onça” 

 
(12b) ara pa’ pin n-on  kon kopakao trama’  narima’ 
 caus matar perf 3sg-3sg.m 3sg.m onça  homem mulher 

“A mulher fez o homem matar a onça” 
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Observe que o verbo transitivo pa’ ‘matar’ seleciona como argumento o sujeito trama’ 

‘o homem’ e o objeto kopakao ‘a onça’. Após a causativização, o participante sujeito passa a 

exercer a função de objeto, enquanto que um novo argumento, narima ‘a mulher’, é 

introduzido na função de sujeito. Veja outro exemplo: 

 

(13a) hrik n-ain  akom  trama’ 
ver 3sg-3sg.n rio  homem 
“O homem viu o rio” 

 
(13b) ara hrik n-on  pain akom  trama’  narima’ 

caus ver 3sg-3sg.m 3sg.n rio  homem mulher 
“A mulher fez o homem ver o rio” 

 

No exemplo acima, o verbo transitivo hrik ‘ver’ seleciona como argumento o sujeito 

trama’ ‘o homem’ e o objeto akom ‘o rio’. Após a causativização, o participante sujeito passa 

a exercer a função de objeto, enquanto que um novo argumento, narima ‘a mulher’, é 

introduzido na função de sujeito. Como pode ser notado nos exemplos acima, a causativização 

ocorre por meio da inserção da partícula ara à esquerda de verbos transitivos, conforme 

exemplos acima.  

 

5. Considerações finais 

Este trabalho teve por objetivo descrever as estruturas causativas nas línguas do Grupo 

Wari’ Norte (Oro Mon, Oro Waram, Oro Waram Xijein e Cao Oro Waje), as quais pertencem 

à pequena e isolada família linguística Txapakura. Em termos descritivos, mostramos que 

essas línguas disponibilizam a partícula ara, a fim de causativizar verbos intransitivos e 

transitivos. O resultado é a introdução de um novo argumento na função sintática de sujeito, 

enquanto que o sujeito inicial passa a exercer a função de objeto. 
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A LÍNGUA MATERNA COMO IDENTIDADE CULTURAL INDÍGENA: 
RELATO DE EXPERIÊNCIA DO PROJETO DE EXTENSÃO ALDEIA 

PARINTINTIM EM HUMAITÁ-AMAZONAS 
 

por Luciane Rocha Paes (UFAM)1 e Greicy Oliveira Nascimento (UFAM)2 

 

Resumo: Este trabalho surgiu a partir de uma experiência de campo através 
de um projeto de extensão pela Universidade Federal do Amazonas – IEAA, 
Lago do Pupunha onde vivem os indígenas das Etnias Parintintim e Torá 
localizados a 7 km do município de Humaitá-AM. A metodologia utilizada 
para a realização desde trabalho foi de cunho qualitativo e bibliográfico, no 
qual contou-se com os dados da observação de um projeto de campo 
aplicado na Aldeia Pupunha do povo Parintintim. Com o suporte 
bibliográfico pretende-se discutir a importância da revitalização da língua 
materna para a identidade indígena, procurando debater o aprendizado da 
língua materna, enquanto “forma” e “marca” de uma identidade que se quer 
resgatar. Pretende-se relatar a perda da língua Materna “Tupi-Guarani” nesta 

região devido o contato incidente com os não índios ao longo de alguns anos 
e o que está sendo feito para que seja resgatado essa característica cultural 
que não poderia desaparecer, afinal, a língua é a maior forma de 
representação cultural além de ser o veículo de comunicação de um povo. 
Palavras-chave: Línguas indígenas. Identidade cultural. Resgate cultural. 

 

 

 

 
                                                           
1 Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E-mail: lucianerochapaes23@gmail.com. 
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1. Introdução 

Este artigo relata uma experiência de campo, na aldeia Pupunha que está localizada na 

BR 230 - Transamazônica, à 7 km do município de Humaitá-AM. Nessa aldeia vivem o povo 

indígena Parintintim e Torá. Diante de algumas visitas durante o período letivo, tínhamos 

como objetivo observar e levantar informações a respeito da educação escolar dessa aldeia 

para um projeto de extensão da Universidade Federal do Amazonas - UFAM. Logo foi 

observado que os indígenas não possuíam o domínio da língua materna, apenas o Cacique 

Antônio Parintintim e sua esposa Claudete Parintintim falam a língua Tupi-Guarani em meio 

aos 150 indígenas que compõem a aldeia. E os Torá da família linguística Txapakura, não 

dominam a língua. 

 Esta questão despertou a atenção devido o fato de ao chegar em nossas primeiras 

visitas à aldeia nos deparamos com a senhora Claudete (indígena e mulher do Cacique da 

Aldeia da Pupunha) ensinando as crianças a falarem a língua materna, um ato de reconstituir 

sua identidade como Parintintim. A partir desta situação atípica nos foi despertado a grande 

problemática que existe em torno da identidade cultural que é a apropriação da língua materna 

pelos indígenas. Este artigo realizará uma reflexão sobre as transformações culturais e o 

perigo do desaparecimento da língua materna como uma das causas da perda da identidade 

cultural, com todo um suporte teórico da importância da língua materna não somente no 

ensino escolar mais também como caracterização histórica e cultural. 

 

2. A língua como principal característica cultural de um povo 

A apropriação da língua indígena foi um dos primeiros trunfos utilizados pelos não 

índios no início da colonização, através dela foi que se tornou possível o contato “dialogado” 

com os indígenas. Causas e consequências deste o primeiro contato estão presentes até os dias 

atuais em diversas etnias espalhadas pelo Brasil, muitos indígenas estão “destribalizados” sem 

característica e identidade indígena, e perderam totalmente sua língua materna, como resalta 

Silva (1994, p. 45): “são muito numerosos os povos que, por força da violência exercida no 

passado pelas agências da sociedade brasileira, não tiveram outra alternativa senão o 

abandono de suas línguas tradicionais”. Afonso (2014) afirma que todas estas ações foram e 

estão ligadas a intenção de fazer com que os indígenas deixassem de ser "primitivos" e se 

tornassem cidadãos "civilizados", falantes da língua portuguesa, compondo uma nova 

identidade "civilizada", digamos que de uma forma considerável eles conseguiram. 
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Cohn (2001) diz que muito se comenta, e se lamenta, que os índios estão perdendo sua 

cultura e que há uma grande preocupação no que diz respeito ao destino das populações 

indígenas, temem que este processo de aculturação acaba por ocasionar a integração à 

sociedade nacional. Uma das grandes preocupações referente à preservação da cultura 

indígena é a extinção das línguas indígenas, pois dentro das próprias comunidades indígenas é 

possível notar alguns fatores que colaboram com a extinção da cultura. São minoria os 

conhecedores da língua materna de algumas tribos e, por vezes, esses correspondem aos 

representantes mais velhos da aldeia, que não conseguiram transmitir essa sabedoria às novas 

gerações. Há possibilidades que estes que dominam a língua materna não aprenderem a língua 

portuguesa o que acarreta no isolamento e divisão de grupos, ocasionando o enfraquecimento 

da cultura. 

Visto que o idioma é a arte de expressão de um povo, de modo que sua extinção 

provoca um dano irreparável no estudo de determinada cultura. Mey (1998 apud CASTRO, 

2011, p. 17) ressalta que “A língua não é somente a expressão da ‘alma’ ou do ‘íntimo’, ou do 

que quer que seja, do indivíduo; é, acima de tudo, a maneira pela qual a sociedade se expressa 

como se seus membros fossem a sua boca.”, pois ao mesmo tempo que a língua é uma 

propriedade individual também é coletiva, carrega em si o caráter sócio-histórico-cultural de 

um povo. Afinal pode-se dizer que a língua é o mais forte traço cultural que identifica e 

caracteriza um povo, tudo o que a cultura possui se expressa através da língua, ou seja, 

podemos dizer que a perda de uma língua é uma espécie de catástrofe, local e universal. 

Ferreira e Souza (1999) baseados na ideia de Teixeira (1995) salientam que as crianças 

que deixam de falar ou nunca falaram a língua materna acabam por se tornarem incapazes de 

reproduzir o que nunca aprenderam ou ensinaram, e para que seja evitado esse processo de 

perda, denominado por eles como um processo de empobrecimento (científico, biológico, 

cultural e social), é necessário que se tenha uma política educacional pautada no conjunto de 

diferenças que possibilitarão encontrar sua própria identidade e aceitar a diversidade cultural 

como um enriquecimento a sua cultural, mas sem deixar que a sua seja fadada ao 

esquecimento. 

Esquecendo-a resultará em sérios prejuízos como o esquecimento dos conjuntos de 

usos e costumes das suas crenças e tradições de determinado povo que a fala, pois a língua 

está intimamente ligada à cultura, à saúde intelectual, às tradições orais, místicas, rituais, suas 
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formas artísticas, poética, musical, ao conhecimento, a ontologia, a perspectiva cosmológica 

e, principalmente, nas suas crenças. 

 Varias são as consequências abordadas devido ao comprometimento linguístico, termo 

utilizado por Franchetto (2004), que também enfoca que toda e qualquer língua em condição 

minoritária sempre estará “em perigo de extinção” ou “comprometida” que é o caso da língua 

dos Parintitin da aldeia Pupunha, que, a partir do momento que se percebeu que um dos seus 

traços culturais havia sido comprometido, iniciou-se uma tentativa drástica e de maneira 

própria de reavivar a língua materna. E essa atitude tomada pela professora Claudete 

Parintintim será de grande valia para toda a comunidade indígena, afinal o conhecimento se 

reproduz, e assim como ela iniciou ensinando as crianças que frequentam a escola, as mesmas 

poderão repassar esses ensinamentos aos pais e familiares, repassando de geração a geração 

para que jamais venha ser extinto e manter viva a identidade Parintintim. 

 A situação de risco de desaparecimento da língua dos Parintintim é explicado 

 

[...] devido ao número reduzido de falantes e à falta de políticas linguísticas 
que ajudem a preservar, a valorizar e a divulgar entre os seus membros a 
própria língua, dando um sentido de pertencimento e identidade ao grupo. O 
número reduzido de falantes de algumas línguas minoritárias mostra a 
vulnerabilidade linguística que muitos povos indígenas estão enfrentando. 
(AFONSO, 2014, p. 5). 

 

 Quanto menor o grupo de falantes maiores as possibilidades do desaparecimento total 

da língua, e no caso dos indígenas Parintintim há somente duas pessoas que dominam por 

completo a língua Tupi-Guarani o que acabou ocasionando o desaparecimento da língua 

falada na aldeia, pois, o numero de falantes é que determina a permanência ou a extinção. 

 Contudo, essa perda linguística acabou afetando a etnia Parintintim em vários 

aspectos, sendo a língua considerada a raiz de uma cultura e espera-se que por meio dela os 

falantes se integram com o universo cultural de que fazem parte, que se reconheçam como 

Parintintim, que possam se comunicar, mas, acima de tudo que possam transmitir a sua 

cultura através da língua para que a língua possa estar em constante revitalização. Essa 

questão está enfatizada no Referencial Curricular Nacional para as escolas indígenas (1998, p. 

113) ao colocar a importância da linguagem como característica (riqueza) cultural de cada 

povo. 
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A linguagem é, quase sempre, o meio mais importante através do qual os 
povos constroem, modificam e transmitem suas culturas. É por meio do uso 
da linguagem que a maneira de viver de uma sociedade é expressa e passa, 
constantemente reavaliada, de uma geração para outra. Os modos específicos 
de usar a linguagem são, por isso, como documentos de identidade de um 
povo num determinado momento de sua história. 

 

 Diante do exposto, torna-se imprescindível a importância da língua materna na 

inserção do cotidiano e na interação dos indígenas Parintintim, no qual a comunidade está 

tentando a grosso modo inserir e revitalizar a língua materna e fazer com que os próprios 

habitantes percebam a importância da linguagem como identidade indígena e que ela deve ser 

repassada de geração para geração para que se mantenha a língua reavivada. 

 

3. Conquistas alcançadas e lutas constantes para o uso da língua materna e o ensino 

bilíngue na perspectiva da formação do professor de educação indígena 

 Quando os indígenas começaram a compreender e a dominar a língua portuguesa, 

viram que somente através dela é que seria possível revindicar seus direitos, então a 

utilizaram como ferramenta para que fossem os poucos introduzidos como cidadãos de 

direitos, cada vez mais obtendo os conhecimentos dos não índios para utilizarem como 

recurso na conquista de seus direitos perante ao poder legislativo. Visam na aquisição de 

conhecimentos uma porta para elaboração de políticas linguísticas em um país que se 

perpetuou por longas datas a negação da língua indígena. (AFONSO, 2014) 

 Os não índios acreditavam que ao impor a língua não indígena teriam o domínio 

absoluto sobre o território e sobre as mentes dos indígenas, entre todas essas lutas por 

igualdade de direitos havia todo um interesse político, territorial e cultural que também estão 

ligados à perda cultural, uma vez que a expressão é uma forma de poder e a busca por maior 

representatividade na sociedade contribui para o desaparecimento da língua minoritária. 

Quanto mais se estabelece contato, os indígenas veem o português como uma forma de 

conquistar espaço, uma ferramenta de poder.  

Com a promulgação da Constituição de 1988, algumas coisas se modificam, pela 

primeira vez no sistema legislativo brasileiro. Com a Constituição, os indígenas têm direito ao 

uso de suas línguas maternas e de seus processos próprios de aprendizagem, ou seja, o índio 

passa a ter direito de ser ele mesmo, com suas expressões socioculturais, língua, rituais, 

tradições e forma própria de organização social. E em seu parágrafo 2º, no artigo 210, diz que 
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“o ensino fundamental será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 

indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 

aprendizagem” (BRASIL, 1988). E com o avanço do tempo, na LDB 9.394/96 no capítulo 32, 

reafirma o que foi estabelecido pela Constituição de 88, e no seu Art. 78 da Seção III – Do 

Ensino Fundamental da LDB 9394/96 estão relacionados os objetivos da educação escolar 

bilíngue e intercultural voltada aos povos indígenas, quais sejam: “I – proporcionar aos índios, 

suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas 

identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;” LDB (1996). 

Atualmente está registrado o direito ao ensino também da língua materna, mas nós 

sabemos que nem tudo que está na lei é posto em prática na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. . O Artigo 78 da Lei nº9394/1996 determina que o Sistema de Ensino da 

União desenvolva sistemas integrados de ensino e pesquisa para a oferta de educação escolar 

bilíngue e intercultural aos povos indígenas, respaldando, implicitamente, a criação de um 

subsistema de ensino voltado exclusivamente para a educação indígena, que poderá 

estruturar-se de forma completamente diferenciada dos sistemas de ensino dirigidos às 

populações não-índias. Assegurando que a educação indígena ofereça, além dos principais 

aspectos da cultura ocidental, ou seja, da cultura do não-índio, um ensino que valorize os 

conhecimentos tradicionais dos povos indígenas, suas práticas culturais e suas línguas. 

Mas o que realmente acontece na pratica é que não há material, formação e estrutura 

para o desenvolvimento de tais direitos. Na aldeia Pupunha, que é o público alvo neste 

trabalho, nem um dos professores que ministram aulas na aldeia possui o domínio da língua 

materna (língua Tupi-guarani), somente Dona Claudete (indígena) que nas horas vagas 

oferece uma pequena aula na língua materna dos mesmos, mas não possui formação e nem 

escolaridade para desenvolvimento de tal atividade, uma aula de cunho improvisatório, 

somente com o uso da oralidade, sem proporcionar uma verdadeira educação bilíngue. 

Na Aldeia Pupunha há dois professores licenciados em Pedagogia não indígenas e um 

que não possui ensino superior, somente ensino médio incompleto, mas que possui identidade 

indígena, este professor é responsável em ministrar aulas para as crianças da educação 

infantil. A falta de profissionais indígenas é um dos maiores fatores a serem questionados, e o 

professor indígena que atua na Aldeia Pupunha por ventura não possui qualificação para 

desenvolver tal papel, o que acaba por ocasionar cada vez mais uma distância à tão sonhada 

educação diferenciada, bilíngue e de qualidade. A condição desses profissionais também 
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aparece no RCNEI que questiona a presença do professor não índio mesmo com formação 

superior como forma de um malefício para a cultura. 

 

[...] os professores não-índios que atuam nas escolas indígenas, mesmo 
quando têm o curso de magistério, não possuem conhecimentos sobre os 
povos indígenas, provocando, portanto, distorções no processo ou impedindo 
o desenvolvimento da proposta de educação intercultural. Esta situação se 
deve, basicamente, ao fato de que, no Brasil é difícil o acesso a informações 
adequadas sobre os povos indígenas. Sua divulgação fora do círculo dos 
pesquisadores e especialistas é ainda bastante deficitária, o que dificulta a 
plena compreensão do que seja a educação escolar indígena tal como se quer 
definir. (1998, p. 40 e 41) 

 

A importância da formação do professor indígena é uma das maneiras de conciliar 

todos os aspectos para que se tenha uma educação esperada pelos indígenas, afinal o professor 

que possui identidade indígena terá conhecimentos específicos há respeito de seu povo e de 

seus direitos a serem colocados em prática, além de se reconhecer e se identificar com os 

alunos e está ciente de todos os conhecimentos e de como deve ocorrer o processo de ensino e 

aprendizagem. É importante que o professor indígena atue nas aldeias, pois, sua presença é 

um grande auxilio para a reivindicação de direitos, como por exemplo, a conquista do ensino 

bilíngue, os Referenciais para a Formação de Professores Indígenas faz referência a 

importância de profissional indígena atuando na aldeia. 

 

[...] a formação de professores indígenas passou a ser uma condição da 
educação intercultural de qualidade. O professor indígena quem, em muitas 
situações, responde, perante outros representantes políticos, pela mediação e 
interlocução de sua comunidade com o mundo de fora da aldeia. E 
transforma os elementos culturais, econômicos e científicos oriundos dessa 
relação em conhecimento sistematizado para a escola intercultural. Seu perfil 
vem sendo construído de forma diferente em cada comunidade, expressão de 
suas particularidades culturais, suas histórias de contato, seus modelos de 
organização social e seus projetos de futuro. (2002, p. 10) 

 

No caso da Escola municipal Indígena que fica na Aldeia Pupunha há pouquíssimos 

professores indígenas, na soma de três atuantes na escola apenas um é indígena e que não 

possui formação, a luta por uma educação diferenciada torna-se mais dificultosa ainda , afinal 

os professores não índios desenvolvem seu trabalho a sua maneira sem levar em conta a 
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cultura indígena daquele local pelo fato de não a conhecer por completo e tão pouco serão 

capazes de irem em busca dos direitos dos Parintintim, que por sinal são vários, além do 

acesso a língua materna e a inserção do bilinguismo no ensino  é necessário um olhar 

complexo do poder público para está comunidade afim de proporcionar uma melhor e eficaz 

aprendizagem com o intuito de atender a todos os objetivos  é preciso que se atenda a todos os 

aspectos necessários para que seja possível reerguer a língua materna dos Parintintim, eles 

estão tentando a sua maneira, tomando atitude em busca de revitalizar a sua cultura. 

 

4. Considerações finais 

Diante da trajetória e desafios enfrentados e que ainda serão vencidos, a experiência de 

poder conhecer o ensino em uma aldeia indígena foi de suma relevância para a nossa 

formação profissional. A aldeia da Pupunha está muito próxima ao contato com os 

humaitaenses, mas mesmo assim, a situação do ensino é de um caráter precário, falta 

estrutura, recursos didático-pedagógicos, professores indígenas formados e habilitados a 

desenvolver tanto a língua materna como o despertar da cultura. Na aldeia há professores não 

indígenas dispostos a atuarem como verdadeiros educadores, colocando-se a disposição para a 

conquista de uma educação de qualidade, mas não bilíngue, pois os mesmos não possuem 

formação e tão pouco fazem parte da etnia Parintintim, conhecem a cultura da etnia 

superficialmente, como poderão passar valores, crenças, e o ensino da língua materna se não 

estão habilitados a desenvolver tal ação. É uma questão a ser repensada, e questionada não só 

por nós ou pelos Parintintim, mas principalmente pelo poder público. 

 No que diz respeito ao ensino da língua materna, Dona Claudete está disposta e 

determinada a não permitir que seu povo perda seus costumes e muitos menos sua identidade. 

Afinal, a solução está no protagonismo dos próprios indígenas, eles próprios estão 

trabalhando para que haja a preservação da sua cultura, a sobrevivência da cultura também 

depende da atuação dos próprios indígenas com um trabalho de valorização transmitido as 

novas gerações, e que a língua que estão aprendendo não fique somente circulando nas 

paredes da escola, que eles possam colocar em prática no seu cotidiano e assim resgatar e 

estabelecer a cultura Parintintim. 
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LEITURA NA ESCOLA: A FORMAÇÃO DO LEITOR CRÍTICO 
 

por Vanessa Ferreira Franco (UNIR)1 

 

Resumo: O presente trabalho constitui de um desdobramento do segundo 
capítulo de meu trabalho de conclusão do curso de Pedagogia da Fundação 
Universidade Federal de Rondônia - UNIR - Campus de Ji-Paraná. O estudo 
em questão vem discutindo sobre a leitura na escola e os agentes 
responsáveis para que ela ocorra como o professor e o bibliotecário, 
analisando também a importância de recursos materiais, como a biblioteca e 
os acervos dentro dela. O aspecto metodológico da pesquisa documental foi 
de acordo com a obra “Pesquisa em educação: abordagens qualitativas” de 

Lüdke e André (1986), e o referencial do estudo ancora-se em autores (as) 
como: Silva (1991, 1993, 1995, 1996); Smith (1999) e Solé (1998), 
objetivando acerca de compreender e refletir sobre a formação do leitor 
crítico. 
Palavras-chave: Leitura. Formação do leitor. Biblioteca. 
 
 

1. Introdução 

Ler é adentrar outros mundos possíveis. É 
questionar a realidade para compreendê-la 
melhor, é distanciar-se do texto e assumir uma 
postura crítica frente ao que de fato se diz e ao que 
se quer dizer, é assumir a cidadania no mundo da 
cultura crítica (LERNER, 2002, p. 73). 

 

                                                           
1 Graduada em Pedagogia pela UNIR – Campus de Ji-Paraná. E-mail: vaneffranco@gmail.com. 

 !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 08 - Educação e Linguagem na Amazônia 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

Este trabalho é uma análise bibliográfica, abordando a leitura na escola e os agentes 

responsáveis para que ela ocorra, com principal foco no professor, que é peça fundamental na 

formação do leitor. Analisa-se também brevemente, a importância da biblioteca e do 

bibliotecário, sendo de grande relevância um material de leitura adequado e qualitativo, com 

um profissional para o auxílio do uso desses materiais. Com ponto de reflexão, em relevantes 

questões acerca de como ocorre a formação do leitor crítico na escola.  

Como objetivo, busca-se compreender e refletir sobre como tem ocorrido a leitura na 

escola, implicando a formação do leitor, um leitor crítico, que é o indivíduo capaz de ler, 

compreender o escrito, usando de conhecimentos prévios, se posicionando diante do que é 

lido e assim socialmente podendo atuar criticamente. Para o desenvolvimento desse trabalho 

os procedimentos metodológicos da pesquisa documental foram de acordo com a obra 

“Pesquisa em educação: abordagens qualitativas” de Lüdke e André (1986). 

O referencial do estudo ancora-se em autores (as) que foram importantes para uma 

melhor compreensão do tema trabalhado. A pesquisa bibliográfica consistiu nas principais 

contribuições teóricas de Ezequiel Theodoro da Silva (1991, 1993, 1995, 1996), adentrando 

em temas como o ato e a produção de ler, dentro de um contexto social e político e a leitura na 

escola e na biblioteca, Frank Smith (1999) com a necessidade de a leitura ser significativa e 

crítica e Isabel Solé (1998) com sistematizações do processo da leitura e estratégias, entre 

outros autores. 

 

2. Leitura na escola e o professor neste processo 

A leitura é um instrumento de avanço da humanidade, serve de acesso ao 

conhecimento e a informação, e é uma ferramenta política usada para o poder e a dominação, 

sendo que, influencia no desenvolvimento da sociedade em que vivemos, e suas várias 

transformações. Para Silva (1993, p.11), “[...] é um importante instrumento para a libertação 

do povo brasileiro e para o processo de reconstrução de nossa sociedade”.  

Ela consiste em uma prática social, que pode ser transmitida primeiramente pela 

família, intensificada na escola, e vai se aperfeiçoando durante toda a vida. Quem tem o ato de 

ler, reflete mais rápido, tendo agilidade de compreensão na leitura, auxiliando na vida 

cotidiana, nos estudos, no trabalho, melhorando o vocabulário e a escrita, estimulando a 

criatividade, a criticidade e a imaginação. Isso é importante, por que: 
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A competência em leitura influencia o desempenho de linguagem oral e a 
elaboração escrita, enriquece o vocabulário, aumenta o nível de informação e 
conhecimentos gerais, desenvolve o senso crítico, desperta a curiosidade, a 
sensibilidade e o raciocínio. Todas essas vantagens são suficientes para que 
haja um maior esforço em fazer dos educandos leitores críticos e, 
consequentemente, a tornarem-se, cada vez mais, eficientes usuários da 
língua em seus aspectos oral e escrito. Em um âmbito mais restrito, a leitura 
diz respeito à sua vinculação à alfabetização, à aprendizagem formal do ler e 
escrever. No sentido amplo, vincula-se à ideia de atribuição de sentido; 
como concepção, a leitura integra a noção de ideologia, uma maneira de ver 
o mundo (NAVAS; RAMALHO; DELLISA 2009, p. 553). 

 

Assim, reafirmamos o quanto este ato é importante socialmente e politicamente. Por 

isso, garantir o direito à educação, a leitura e escrita, não só dos códigos, mas compreensão e 

interpretação da palavra e do mundo, ligado com a realidade, com qualidade de ensino, de 

materiais, são os passos para a mudança social necessária que se busca.  

A partir disso, compreendemos o compromisso e a importância da educação para a 

formação do leitor, e consequentemente dentro da escola, que é o espaço onde deve ocorrer o 

diálogo entre o ato da leitura, com o direito da cidadania, a tomada de consciência e as 

qualificações das relações sociais, as transformações contra os aspectos de injustiça social da 

classe dominante privilegiada (SILVA, 1993). 

A escola foi e continua sendo a principal instituição responsável pela preparação de 

cidadãos para a participação no mundo social. A leitura na escola deve estar sempre presente. 

Ler é um ato muito rico socialmente, mas não é algo natural e automático, não é nada simples. 

Há todo um processo, desde aprender a decifrar os códigos da língua portuguesa, até a 

compreensão crítica do contexto deste escrito. 

Dentro deste contexto, a leitura na escola está ligada primeiramente à mediação do 

professor. Ele é o indivíduo mais próximo, está habilitado profissionalmente, convive 

diariamente na sala de aula e, assim, entende as limitações do educando e os pode auxiliar. 

Sendo que: “A função do educador não seria precisamente a de ensinar a ler, mas a de criar 

condições para o educando realizar a sua própria aprendizagem, conforme seus próprios 

interesses, necessidades, fantasias, segundo as dúvidas e exigências que a realidade lhe 

apresenta” (MARTINS, 1994, p.34). 

A assistência do professor neste processo é essencial. Para Silva (1995, p.19) ele é 

fundamental, sem sua presença atuante, sem o seu trabalho competente, como “leitor e 
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incentivador assíduo e crítico”, será difícil de chegar à “produção de leitura e leitores assíduos 

e maduros”. Esse processo implica a formação dos professores, as condições de trabalho, que 

podem trazer um sentimento de desânimo, apatia e frustração do professor, e que refletem nos 

educandos. 

Deste modo, observamos como é importante a forma de atuação deste profissional 

dentro da sociedade. Sendo que, a formação do professor leitor deve ser o primeiro desafio 

das políticas que incentivam à leitura nas escolas, porque as experiências do educador são 

reproduzidas nos educandos. Ele influencia, e muito, na formação do leitor, ainda mais em um 

país subdesenvolvido, onde a massa não é formada de leitores, e a escola está com a 

responsabilidade quase que total desse processo, que é um direito de ocorrer na vida desses 

cidadãos em formação. 

Portanto, o processo da leitura, que frequentemente ocorre em primeira instância na 

escola para vários brasileiros, consiste diretamente ao desempenho do educador. A 

importância desse agente no desenvolvimento do leitor é o primeiro passo a ser refletido, 

quando se pensa na formação de leitores na escola. 

 

3. Importância da biblioteca para a formação do leitor 

Não é possível discutir leitura sem incluir os espaços destinados a esta ação na escola e 

na sociedade. Com esse objetivo, analisamos a biblioteca, que é um espaço de leitura, 

pesquisa e consulta, que segundo Parreiras (2009, p. 27) “[...] deve ser agradável, arejada, 

confortável e segura para as consultas, leituras, pesquisas e empréstimos”. Na biblioteca, há 

possibilidades de liberta interação entre o leitor e o livro. Neste sentido, para Ezequiel 

Theodoro da Silva (1991), as bibliotecas escolares devem: 

 

[...] se colocar como o cérebro da escola, ou seja, o local de onde partem os 
movimentos básicos em direção a recriação ou criação do conhecimento, 
servindo a professores, alunos e comunidade. Caso seja definida desta 
maneira, a biblioteca deixa de ser um complemento ou apêndice secundário de 
trabalho, transformando-se num recurso básico para as decisões curriculares, 
permitindo a atualização pedagógica dos professores, a aprendizagem 
significativa dos estudantes e a participação da comunidade em termos de 
indagações várias (p.112). 
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Como relatado acima, a biblioteca é algo muito importante em uma escola, e em uma 

sociedade. Não apenas um lugar onde se pode pesquisar sobre vários temas e buscar 

conhecimentos específicos, mas também como espaço de leitura por prazer, acessibilidade de 

conhecimento para uma coletividade. Mas, infelizmente, em muitos casos, elas estão 

inacessíveis, com acervo de livros desatualizados e sem profissionais apropriados. 

Silva (1991, p.110) adverte que “acervos condignos e bibliotecários especializados, é 

uma responsabilidade e obrigação do Estado”. Sobre o bibliotecário, ele afirma que deve ser 

um “conhecedor de livros” – isso não significa memorização dos títulos e conteúdo do acervo 

– mas sim, “possuir um repertório amplo de leituras, que sirva para orientar intelectualmente 

os usuários e para dimensionar a qualidade do acervo”. Ele é um mediador como o professor, 

e deve ser um leitor assíduo e maduro. No entanto, nem sempre sua presença é assegurada 

nestes espaços e esta ausência descaracteriza o papel formador das bibliotecas: [...] trancadas, 

funcionando como depósitos, subutilizadas, decadentes, servindo apenas às traças (KLEBIS, 

2006, p. 104). 

Observa-se que o bibliotecário é um agente muito importante na formação do leitor. 

Segundo Klebis (2006, p. 100), “[...] não é possível manter-se uma biblioteca ativa sem 

bibliotecário, ou ao menos sem alguém que esteja disponível para exercer essa função”. Ele 

acrescenta que, “pela falta de um ‘alguém’ encarregado disso, muitas bibliotecas escolares 

encontram-se trancadas e inacessíveis”.  

Portando, a escola deve estar concentrada de “recursos” físicos e de “visão” 

(FRAGOSO, 2011) dos profissionais da educação, atenta, propondo incentivos e 

programações diferenciadas, que estimulem o uso da biblioteca, por que o processo da leitura 

não está apenas na sala de aula. 

 

4. A formação do leitor crítico 

Dentro do trabalho da docência, há alguns aspectos importantes que devem ser 

observados pelos docentes, com relação à formação do leitor. Sobre o assunto, Smith (1999, 

p. 12) relata em seu livro “Leitura Significativa” que a leitura não pode ser ensinada para as 

crianças, a responsabilidade do professor é de oportunizar a aprendizagem da leitura, e que 

adquirimos habilidades de leitura, apenas com a prática. Aprender a ler “é conquistado com a 

experiência e não com o ensino”. Para Freire (1996, p. 27), é “praticando que se aprende”. 

Portanto, o educador é o responsável por oportunizar esta prática. 
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Observa-se também que a leitura deve ter um objetivo, compreendido pelo educador, 

para que sejam alcançados pelos estudantes. Solé (1998, p. 92-93) descreve que o texto será 

encarado de forma diferente por cada leitor, havendo estratégias para cada ocasião, sendo 

necessário considerá-las nas situações de ensino. Pode-se ler por uma “informação precisa”, 

para localizar algum dado que nos interessa. Para “seguir instruções” e aprender a fazer algo. 

Por “informação geral”, para estar a par de vários assuntos da atualidade ou algum conteúdo 

não específico. Para obter conhecimento, lendo para aprender algo. Para entretenimento, uma 

leitura pessoal em busca apenas de prazer. Pode-se ler também, para “comunicar, repassar 

informações de um texto”, entre outros. Com a leitura podemos falar e escrever melhor, 

auxiliando a entender e solucionar questões diárias, dentre muitas outras possibilidades 

(SOLÉ, 1998, p. 93-98).  

Ter um objetivo na leitura é uma estratégia importante que deve ser ensinada pelo 

professor. Mas, infelizmente, em certas situações, é a leitura apenas usada como pretexto para 

o ensino de conteúdos, não que isso não deva ocorrer, mas não pode se tornar uma rotina, a 

cópia e a memorização, apenas um pretexto para aprender algo. Silva descreve como tem 

ocorrido este processo dentro da sala de aula: 

 

Não mais se lê para melhor compreender a vida, mas para cumprir os 
artificialismos e pretextos impostos para escola: reinamento da língua “culta”, 

análises gramaticais, inculcação de valores, respostas fechadas a exercícios de 
compreensão e interpretação, pesquisas vazias na biblioteca da cidade, 
horários, provas, notas. etc. Com isso, a interação entre os textos e os leitores 
foi ficando cada vez mais distorcida, afetada ou estereotipada, desviando-se de 
seus propósitos como a fruição significativa e prazerosa, a reflexão, a 
discussão, a produção de novos significados, etc. (SILVA, 1995, p. 22).  

 

A citação acima é relevante dentro do contexto escolar. Sendo que, há muitos 

educadores usando fragmentos de texto, a leitura com finalidade apenas na aplicação de 

atividades escolares. Sendo que a leitura para o leitor em formação fica distorcida, afetada ou 

estereotipada, não usando das estratégias, e não tendo um objetivo. Maria (2008) expõe isso 

com clareza, afirmando que: 
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Não se formam leitores com fragmentos de texto, com leituras esporádicas, 
com a simples adição de mais uma atividade escolar. Não se formam leitores 
em programas de leitura onde não haja espaço para a escolha individual, para 
o interesse próprio, para a busca pessoal de respostas (p. 66).  

 

O ensino da leitura aqui estaria vinculado com o ensino das estratégias de leitura, a 

intervenção do professor, auxiliando e acompanhando, mediando segundo a maturação dos 

estudantes, incitando a prática da leitura, para que possam vivenciar, e a significar. Sendo 

assim, deve-se haver a dimensão da utilização dos conhecimentos prévios, pois eles 

interferirão com o novo conhecimento adquirido na leitura, e farão um diálogo entre a 

realidade e o escrito. Martins (1994) constitui que assim, o leitor estabelecerá relações e 

poderá agir, atuar socialmente, pois: 

 

Quando começamos a organizar os conhecimentos adquiridos, a partir das 
situações que a realidade impõe e da nossa atuação nela; quando começamos a 
estabelecer relações entre as experiências e a tentar resolver os problemas que 
se nos apresentam – ai então estamos procedendo leituras (p.17).  

 

A partir de todo esse processo e da prática, a leitura se tornará criativa e produtiva, por 

não ser apenas várias letras em união, formando frases vazias, mas tendo sentido. Assim, 

menciona Smith (1999, p. 17): “A linguagem escrita deve ter sentido e utilidade para as 

crianças que estão lutando para aprender a ler.” Essa assistência essencial pode ser dada pelos 

professores que entendem a natureza da leitura e que conhecem o aluno individualmente.  

Portanto, igualmente “é crucial que o material de leitura faça sentido” (SMITH, p. 49, 

1999), “não é possível texto sem contexto” (FREIRE, 1996, p.19) a aprendizagem vem a 

partir do sentido. Esse material é vinculado para os estudantes, pelo professor, como exposto 

no primeiro capítulo, a escola deve formar leitores críticos, sendo que, para se formar leitores 

críticos, o material de leitura deve incitar essa criticidade.  

Segundo Silva (1996, p.79-80), “A leitura crítica é condição para a educação 

libertadora, é condição para a verdadeira ação cultural que deve ser implementada nas 

escolas”, e essa leitura não é mecânica, e sim, geradora de novos significados. Isso ocorrerá, 

quando o leitor estiver “situado no ato de ler”, “presente com e na mensagem”, e assim, é 

garantido o caráter libertador do ato de ler. A partir daí, “[...] o leitor se conscientiza de que o 
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exercício de sua consciência sobre o material escrito não visa o simples reter ou memorizar, 

mas o compreender e o criticar” (SILVA, 1996). 

O leitor crítico compreende o pretendido significado que o autor trás no texto, mas não 

permanecer neste estágio de leitura apenas, reage a ele, questionando, problematizando e 

apreciando com criticidade. “A criticidade faz com que o leitor não só compreenda as ideias 

vinculadas por um autor, mas leva-o também a posicionar-se diante delas” (SILVA 1996, p. 

80).  

Através da leitura crítica, o decodificar e refletir abrem-se novos horizontes para o 

leitor, pois ele “experiência outras alternativas”, possibilitando a “reflexão e a recriação”. 

Essa reflexão e recriação gera expressão, isto é, a “produção ou a construção de outro texto: o 

texto do próprio leitor”. Assim: “[...] este tipo de leitura é muito mais do que um simples 

processo de apropriação de significado; a leitura crítica deve ser caracterizada como um 

projeto, pois se concretiza numa proposta pensada pelo ser-no-mundo, dirigindo ao outro” 

(SILVA, 1996, p. 80-90).  

Um dos primeiros, leitor-crítico-influenciador dos estudantes é o professor, que deve 

compreender a necessidade da leitura crítica para o leitor crítico. É ele que orienta e incita a 

leitura, sendo que, ele deve conhecer o material que irá propor para seus educandos. Levando 

em consideração uma leitura não mecânica, mas sim, uma leitura com objetivo, geradora de 

novos conhecimentos, entendendo que há uma maturação de cada leitor, que deve ser levado 

em conta cada tipo de literatura, e que a educação libertadora está condicionada a leitura 

crítica.  

Portanto, é indispensável que o professor seja um leitor atuante, pesquisador, tendo o 

seu próprio repertório de leitura, que auxiliará nas estratégias de ensino, para apresentar o 

material e incitar a curiosidade, esse material deve ser de qualidade, apropriado para a faixa 

etária trabalhada, assim o professor estará habilitado para auxiliar na formação de leitores 

críticos e ativos em sociedade. 

 

5. Considerações Finais  

Com as discussões e reflexões feitas até aqui, pode-se depreender que o processo da 

leitura na escola, está diretamente ligado com prática pedagógica do educador, que sua 

formação é um dos primeiros passos para começar a pensar em uma transformação, em rumo 

à formação de leitores críticos, que atuam socialmente através da palavra escrita.  
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Sendo assim, o direito à educação deve ser garantido, e não apenas isso, mas carece 

ocorrer com qualidade, sendo que a escola necessita ter recursos materiais e humanos, como: 

a biblioteca, com acervo de qualidade, que atenda o público conforme seu desenvolvimento, 

de uma forma social, cultura, e também carece de profissionais com formação e propósito, 

como o professor e o bibliotecário. 

Portanto, esses são os primeiros caminhos para a formação do leitor crítico, alguém 

que não apenas lê e retém o que leu, mas reage diante da leitura, questionando, 

problematizando, estando assim pronto para adentrar em uma dimensão crítica e ativa na 

sociedade. E assim, ocorrerá o primeiro passo para a socialização e a democratização da 

leitura na escola. 
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OS POVOS DA FLORESTA E A MIGRAÇÃO NO ESTADO DE 
RONDÔNIA: REFLEXÃO SOBRE O ENSINO INTERCULTURAL E AS 

ESCOLAS RURAIS ANTIGAS1 
 

por Walas Matias de Souza (UNIR)2 e Weslaine Sampaio de Morais Jesus (UNIR)3 

 

Resumo: Em meados dos anos de 1970, Rondônia foi palco de uma forte 
migração de povos oriundos de outras partes do país. Com o objetivo de um 
desenvolvimento econômico, a reforma agrária da época atraiu muitas 
pessoas que buscavam novas oportunidades de crescimento financeiro. A 
promessa do progresso trouxe construções de estradas em meio às florestas, 
planos agropecuários que visavam grandes empreendimentos, colonização e 
extração de riquezas naturais. Porém Rondônia era uma terra já habitada 
principalmente por indígenas, e, com a chegada dos imigrantes acarretou 
uma grande devastação da terra e dizimou tribos indígenas. Este texto faz 
uma reflexão sobre qual era a situação da terra rondoniense neste contexto, 
tendo como base que os principais objetivos são: contribuir para que haja 
uma reflexão crítica sobre as diferenças culturais na práxis pedagógica 
amazônica, aprofundar a partir das contribuições da história regional 
(saberes locais), antropologia e Pedagogia, os conhecimentos sobre os 
Povos da Floresta (Indígenas, ribeirinhos, quilombolas e extrativistas), 
possibilitar a compreensão do processo educativo, tanto no ato de aprender 
como em ensinar, na escola-comunidade, desenvolvido pelos Povos da 

                                                           
1 Trabalho orientado pela Profa. Dra. Josélia Gomes Neves do curso de Pedagogia - Departamento de Ciências 
Humanas e Sociais – DCHS, UNIR – Campus de Ji-Paraná, junho/2015. 
2  Graduando do Curso de Pedagogia na Universidade Federal de Rondônia (UNIR) – Campus de Ji-Paraná. E-
mail: wallasunir@gmail.com. 
3 Graduanda do Curso de Pedagogia na Universidade Federal de Rondônia (UNIR) – Campus de Ji-Paraná. E-
mail: weslaine_sm@hotmail.com. 
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Floresta, fazendo assim referência o diálogo intercultural com a sociedade 
ao redor.  O aporte teórico da pesquisa está pautado em: Neves (2014), 
Medeiros (2003), Brasil (1997), entre outros. Assim sendo, para 
compreender melhor esse processo partimos de concepções teóricas e 
entrevista realizada com um extrativista que veio para Rondônia no ano de 
1975. 
Palavras-chave: Povos da Floresta. Migração em Rondônia. Extrativistas. 
 
 

1. Introdução 

[...] as lutas protagonizadas pelos seringueiros e a 
aliança feita com os povos indígenas, que originou 
o termo Povos da Floresta, possibilitou o 
surgimento das reservas extrativistas.4 

 

Desde a colonização do Brasil destroem-se terras, povos e culturas em busca de 

riquezas e promessa de crescimento econômico. A história de Rondônia apenas repete uma 

destruição de maneira devastadora de uma terra já povoada onde seus habitantes tiveram que 

recuar, e, seu povo que vivia em paz desfrutando das riquezas naturais de sua região teve uma 

desintegração, que causou extinção de algumas etnias para favorecimento de outras.  

Na chamada Reforma agrária, tivemos grande expropriação de terras, conflitos entre 

colonos, indígenas, extrativistas e fazendeiros. Houve devastação de parte da maior área verde 

do país, e como resultado uma contra reforma, que assim foi chamada por ter favorecido 

apenas a grandes proprietários de terras que acabou por tomar conta da região e enriquecer, 

expulsando seus primeiros moradores (NEVES, 2014). 

 

2. Migração recente em Rondônia e os Povos da Floresta 

 No território de Rondônia por volta de 1970 o avanço sobre a fronteira amazônica foi 

marcado por um contexto cujas características correspondem a expropriação e muita 

violência, um choque de culturas e diferenças que trouxeram algumas tragédias. Durante esse 

                                                           
4 NEVES, J.G. Antecedentes históricos: indígenas, extrativistas, quilombolas e ribeirinhos. p. 8. Texto 2 da 
disciplina Educação com os Povos da Floresta do Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Rondônia- 
UNIR- Campus de Ji-Paraná. 
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processo, houve a degradação do homem e do meio natural, os maiores atingidos por esse 

episódio foram os povos indígenas, os seringueiros, os garimpeiros e posseiros5. 

Esse fator fez com que os grupos indígenas que habitavam nesta região, sofressem 

ainda mais opressão, fato que já vinha ocorrendo de forma gradativa. Os índios estavam sendo 

aos poucos exterminados, e, com a colonização agrícola, o impacto passou a ser cada vez 

mais constante, provocando reações desastrosas da relação com a civilização do capital. 

 As atividades extrativistas6 ocupavam a região de forma crescente e rápida, e com isso 

não existiam leis, quem fazia suas leis eram os patrões, no caso os seringalistas, e os 

empregados (seringueiros) apenas as executavam. Contudo, as leis executadas eram desde 

matar e trucidar os índios, ou até mesmo entre os próprios colonizadores que por muitas vezes 

escravizavam os trabalhadores.  

 

No decorrer do primeiro ciclo da borracha, não existia lei, ou orientação 
qualquer, no sentido de evitar conflitos entre o civilizado e o índio. A lei era 
determinada pelo patrão e executada pelos seringueiros. A lei era matar, 
trucidar o índio. Para o seringalista e seringueiro, o que importava era a área 
e produzir borracha, o índio, se ali estava, era um empecilho; portanto, devia 
ser eliminado, expulso do território produtivo (MEDEIROS, 2003, p.83). 

 

De fato, isso contribuiu para que ocorressem conflitos entre os chamados “grileiros
7
” e 

os índios. Como começou? Simplesmente quando acontecia o contato entre os imigrantes e os 

índios. Os grileiros chegavam para tomar as terras muitas vezes de forma ilegal, quando se 

aproximavam da frente pioneira, os indígenas eram “obrigados” a migrarem para o interior 

das matas na região amazônica, as tribos que não fizeram desta maneira acabaram sendo 

exterminadas. 

 

Não tinha índios perto lá onde nós tava, mais a gente ouvia muito falar que 
os índio matava a gente se encontrasse na mata, todo mundo tinha medo de 
topa índio. Mais a gente ouvia muito falar, que os garimpeiros entrava mata 

                                                           
5 Posseiros eram as pessoas que habitavam às terras, trabalhavam nelas, porém não tinham documentos 
registrados como sendo donos legítimos delas. 
6 Os extrativistas são as pessoas que extraem produtos nativos da biodiversidade, ou seja, coleta de produtos 
naturais. 
7 Termo usado para as pessoas que falsificavam documentos de terras, colocando-os em gavetas com grilos para 
que o documento ganhasse aparência de um documento velho, e assim com essa aparência os fiscais de terras 
acreditavam que realmente aquelas pessoas possuíam as terras a muito tempo. 
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a dentro pra caçar ouro e alguns não voltava, por que entrava lá nas mata dos 
índio e eles matava todo mundo. Nós chegamos achar alguns restos de coisas 
de índios, mais nunca cheguei a ver. Mais os que matava os índios era os que 
entrava na terra deles pra tirar madeira e ouro também8 (FONSECA, 2015). 

 

No relato acima, o extrativista que migrou na década de 1970 para o estado Rondônia, 

conta que não chegaram a ter contato direto com os índios, porém, muito se ouvia falar sobre 

a matança que acontecia, por perto. 

 Martins (1998) retrata como os índios reagiam quando retornavam de suas viagens 

(nomadismo) e percebiam que seu território estava indevidamente ocupado, por um grupo de 

pessoas que para eles eram totalmente desconhecidos. 

 

Ao fim daquela viagem para caçar, pescar e tirar palha, os índios Suruí, de 
Rondônia, encontraram a mata derrubada e a terra ocupada pelo branco. Era 
a última viagem. Aquele povo estava sendo cercado e confinado, suas terras 
invadidas para produzir renda fundiária. (MARTINS, 1988, p. 9)  

 

 Através do relato mencionado fica evidente o que aconteceu no território rondoniense 

e no espaço amazônico. Os índios estavam sendo expulsos de sua terra, onde tinham por 

direito estarem, pois, habitavam ali e tiravam da terra seu sustento sem devastar a natureza.  

Com o dito progresso se aproximando dessa região, foi possível a construção de 

estradas financiadas por projetos como POLONOROESTE - Programa Integrado de 

Desenvolvimento do Noroeste do Brasil ou PLANAFLORO - Plano Agropecuário e Florestal 

de Rondônia, que visavam grandes empreendimentos como extração de minério, construções 

de hidrelétricas, estradas e colonização e progresso.  

Através dessas construções o acesso foi ainda maior para os povos que vinham de 

outros estados, tentando uma nova oportunidade. O governo estadual de Rondônia, 

incentivava com propagandas atrativas, grandes oportunidades sem igual.  

No decorrer da construção da rodovia BR-364, por volta dos anos 1960, alguns grupos 

de indígenas quase desapareceram totalmente.  A rodovia foi o veículo principal da migração 

sendo a “porta” de entrada para o acesso à Rondônia. Vieram grileiros, camponeses, entre 

outros, em busca de um pedaço de terra, de chão para sobreviver e reproduzir-se.  

                                                           
8 Fragmento de uma entrevista feita com um extrativista que chegou a Rondônia no ano de 1975, Sr Elcino 
Fonseca. 
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Atraídos pelo incentivo do governo de Rondônia, os colonos vinham e se deparavam 

com uma terra já habitada pelos índios que recuavam quando se sentiam acuados, e às vezes 

travavam algumas batalhas fatais. Porém, com essa colonização, os índios dessa região 

tiveram o primeiro contato com a população não indígena, isso acarretou a destruição de seu 

povo pelas doenças trazidas para eles, onde muitos morreram por essas consequências. Isso 

pode ser constatado por meio seguinte afirmação: 

 

Os encontros entre indígenas e não indígenas em Rondônia, ocorreram 
principalmente por ocasião dos chamados ciclos do desenvolvimento 
econômicos ou a produção dos chamados grandes empreendimentos: a 
instalação da estação telegráfica, os ciclos da borracha, a construção da BR 
364, a descoberta de diamante em Ji-Paraná, a colonização particular e a 
desenvolvida pelo poder público através do INCRA [...] (NEVES, 2014, p. 4) 

 

Com o objetivo da FUNAI (Fundação Nacional do Índio) de proteger o povo indígena, 

o contato com índios foi maior ainda, e esses índios achavam que todos queriam ajudar, ou 

que todos eram um povo igual, e assim não precisavam mais fugir, porém, a realidade é que 

após esse contato, pouco a pouco as epidemias chegavam às aldeias e matavam os índios. 

Muito provavelmente, se a FUNAI não tivesse feito esse primeiro contato, os indígenas não se 

mostrariam tão confiantes em se aproximarem dos não indígenas, e as doenças trazidas por 

eles, não teriam feito tantas vítimas fatais naquelas tribos. 

 O chamado “progresso” atraiu muitas pessoas principalmente oriundas da região Sul 

do país, que vinham em busca de oportunidades melhores, pois a região Sul já não os dava 

grandes oportunidades para trabalharem em terras. E com a promessa de terras fáceis, os 

colonos chegavam e se instalavam com muita vontade de trabalhar sem saber que na realidade 

aquela terra cedida, às vezes, já estava demarcada como terra indígena, ou outras vezes essas 

terras também eram improdutivas. 

 

A gente ouvia muito dizer pela boca dos outro, alguns parentes que já tinham 
vindo na frente, falava que as terra aqui era de graça ou muito barata, que 
com pouco dinheiro pudia comprar muita terra. Mais eu dei bobeira, não 
sabia como que fazia pra ganhar terra e acabei comprano uma terra de um 
vigarista. (FONSECA, 2015)  
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Os imigrantes vinham e habitavam em terras estranhas, porque ouviam dizeres que as 

terras eram de quem chegasse a as tomassem. Porém, não consideravam que existiam 

legítimos donos e, como era raro o contato com os indígenas, muitas vezes nem sabiam o que 

estavam fazendo, e isso causou posteriormente, guerras, devastação que acabou por colocar 

em conflito, povos inocentes. Tudo isso apenas para uma coisa, a centralização de poder. 

Logo feita pelos grandes proprietários que aproveitaram a situação e se fortaleceram cada vez 

mais, se tornando assim, donos da terra e formando os grandes latifúndios. 

 Então, estas migrações acarretaram em expropriações de terras, que já estavam 

ocupadas por povos indígenas, extrativistas, quilombolas e ribeirinhos, e esses povos da 

floresta foram drasticamente prejudicados.  

 

3. Os Povos da Floresta de Rondônia: Os extrativistas 

No primeiro ciclo da borracha, a região de Rondônia atraiu algumas pessoas para o trabalho 

nos seringais, tais como nordestinos, bolivianos entre outros. Os seringalistas que eram os 

donos dos seringais acabaram com muitas tribos indígenas, exterminando-os. Após a crise da 

borracha, veio a devastação das matas para pastagens e a expulsão dos seringueiros, que 

resistiram, formando movimentos e tentando lutar por seus espaços. A partir dos anos 60, a 

Amazônia foi vista como fronteira de recursos que poderiam ser explorados. Com incentivo 

do Governo Federal, empresários e fazendeiros atraídos pela grande proporção de terras, 

chegam e começam a devastar as áreas, sem se importar com quem já estava ali. 

 

Nos anos sessenta, nos limites Sul da Amazônia (estado Mato Grosso, 
Rondônia, Acre, Sul do Amazonas), os empresários Sulistas, interessados 
pelos baixos preços e os incentivos fiscais, iniciaram a compras de terras 
para desmatar e depois desenvolver projeto pecuaristas, sem preocupação 
das populações morando nas terras. De ai, surgiu no estado do Acre o 
movimento dos Empates, que consistiu como escreveu Goetter, na 
resistência de gentes da floresta – famílias seringueiras – contra a expansão 
do capital agropecuária que buscava se territorializar através do latifúndio 
pecuarista. (CLÉMENT, 2008, p.10). 

 

Diante dos interesses dos empresários, a região era devastada, e quando entravam para 

derrubar a mata, os seringueiros perdiam suas árvores de onde tiravam seu sustento, então 

começaram alguns movimentos que tentavam impedir a devastação.  
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Os pequenos produtores prejudicados iriam perdendo seus espaços, e foram muitas 

vezes, obrigados a venderem suas posses, e, muitas vezes, trabalhar para os próprios 

fazendeiros. E, neste contexto, muitos vendiam propriedades que nem eram suas. E, para 

entender melhor o ocorrido, levanta-se uma pesquisa com uma pessoa que viveu de perto 

alguns desses fatos. 

 Foi entrevistado um senhor de nome Elcino Fonseca, no ano de 2015. Este senhor 

tinha 78 anos na época da entrevista e morador da zona chacareira de Ouro preto do Oeste, 

Rondônia. Ele chegou na região no ano de 1975 com sua família e trazendo apenas as malas e 

algumas coisas. Vieram do Estado de Minas Gerais, da cidade de Conselheiro Pena. A viagem 

demorou seis dias e vieram de ônibus, não existia asfalto, os ônibus sempre lotados 

encontravam muito os “paus de arara”, com pessoas chegando de toda parte. Em relatos 

gravados, foram feitas algumas perguntas ao entrevistado, onde encontramos a seguir as falas 

dele transcrita. 

Como era Rondônia na época que o senhor chegou? 

 

Era um chiqueiro, podia contar as casas desta cidade, uma gente tudo 
espantada, chegava nos mercados dava nojo, a cidade só tinha duas ruas e o 
resto tudo mata. Quando chegamo fomos para linha 20 da 62 do município 
de Ouro Preto, comprei um lote com que tina 8 alqueires aberto, o restante 
era tudo mata fechada, eu comprei de um camarada, mais eu não tinha 
nenhuma informação não sabia que naquela época o INCRA dava terras de 
graça, então paguei oito mil, essa terra não tinha nenhuma documentação. O 
cara invadiu e me vendeu, e ainda tirou toda madeira boa da terra e depois 
ainda queria me matar. Quando tinha que comprar as coisa tinha que ir para 
Ji-Paraná. Depois de 4 anos em cima da terra o INCRA me passou o Título 
definitivo da terra, por que eu já tava ali a muito tempo, o INCRA 
demarcava a terra e entregava para as pessoas, e um vizinho que tinha bem 
mais terra que eu, quando veio derrubando a mata ele derrubou uma parte da 
minha terra também e disse que era dele. As outras pessoas que chegavam e 
tinham informações ia direto no INCRA e eles davam as demarcações, meus 
irmão mesmo as terras deles foi tudo ganhada. (FONSECA, 2015) 

 

Como surgiu o interesse de vir para Rondônia? 

 

A gente ouvia muito dizer pela boca dos outro, alguns parentes que já tinham 
vindo na frente, falava que as terra aqui era de graça ou muito barata, que 
com pouco dinheiro pudia comprar muita terra. Mais eu dei bobeira, não 
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sabia como que fazia pra ganhar terra e acabei comprano uma terra de um 
viagrista. O chefe do INCRA alertou, pois ele não era pra ter comprado a 
terra que o INCRA dava de graça. (FONSECA, 2015) 

 

Como era a questão da saúde?  

 

Olha muita malária, muita gente e pouco hospital, tudo um lixo, era umas 
coisinhas que não tinha médico, e o local onde atendia era muito cheio de 
gente. Meus meninos quase todos pegaram malária. Lembro que uma vez o 
meu filho mais novo precisou sair para o hospital, consegui mandar ele e a 
mulher para Ji-Paraná de carona com os carros que passava na BR e depois 
fui a pé de lá onde eu morava até Ji-Paraná. (FONSECA, 2015) 

 

Tinha Escola para os Meninos estudarem? 

 

No sitio já existia uma escola bem longe de casa, só que o professor não 
sabia nada não, era gente de lá da roça mesmo, que sabia escrever e ler, mais 
meus mininos não quisero estudar não, tanto que aqui em casa ninguém sabe 
ler nem escrever, e a gente sofre muito por isso. (FONSECA, 2015) 

 

Você teve contato com índios? 

 

Não tinha índios perto lá onde nós tava, mais a gente ouvia muito falar que 
os índio matava a gente se encontrasse na mata, todo mundo tinha medo de 
topa índio, mais a gente ouvia muito falar que os garimpeiros entrava mata a 
dentro pra caçar ouro e alguns não voltava, por que entrava lá nas mata dos 
índio e eles matava todo mundo. Nós chegamos achar alguns restos de coisas 
de índios, mais nunca cheguei a ver. Mais os que matava os índios era os que 
entrava na terra deles pra tirar madeira e ouro também. Mais eu não tinha 
muito medo de índio não, eu tinha mais medo dos vizinho que tinha uma 
ganância terrível por causa de terra, o povo matava uns aos outro por poca 
coisa. A região era muita mata, eu não cheguei a derrubar nada, eu tentei 
plantar e sobreviver lá mais foi um tempo muito difícil, então vendi a terra 
muito barata e comprei uma casa na cidade, e quando eu vim pra cá não 
tinha nem a rodoviária ainda, eu ainda fiquei pelejando lá dentro daquele 
mato pelo menos uns 10 anos, eu não cheguei a tirar seringa não, mais meus 
filhos mais velhos já tirou muita seringa, eles entravam na mata fazendo a 
estrada de seringa de uma linha na outra, e ai venderam muita borracha 
defumada. Tinha muita onça naquela mata, eu já levei carrerão de onça 
também. (FONSECA, 2015) 

 

 ! 



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 08 - Educação e Linguagem na Amazônia 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 Através da entrevista gravada, o relato acima foi transcrito sem alterar a fala do 

entrevistado.  Percebe-se através das falas, como era a realidade da região de Ouro Preto do 

Oeste na época mencionada.  Algo comum entre os colonos que chegaram nesta época no 

estado era os desafios, lutas, doenças, falta de recursos e promessas não cumpridas por parte 

de governantes. O povo era enganado, e se via em uma luta sem armas, vivendo uma 

verdadeira guerra entre etnias e desafios econômicos. Diante destes fatos, faz-se uma reflexão 

sobre como ocorria a educação nas escolas rurais mais antigas, quais eram os desafios 

encontrados neste contexto e quais as consequências. 

 

4. Educação Intercultural e as escolas rurais mais antigas 

 A Educação intercultural aparece como participante de um processo, porém é um 

caminho aberto e complexo, pois compreende múltiplos fatores e dimensões. Entre eles, 

podemos destacar: pessoas e grupos sociais, culturas, religiões, linguagem e alimentação. 

Fleuri (2003) vem afirmar que a ênfase nos sujeitos da relação, constitui como sendo uma das 

principais marcas da Educação intercultural. Portanto, esta desempenha relação entre pessoas 

cujas possuem culturas diferentes. 

 Existe grande diversidade étnico e cultural na população brasileira, como por exemplo: 

grupos indígenas, imigrantes, afrodescendentes, entre outros. Uma educação fora do contexto 

da realidade do aluno pode acarretar na própria perda de sua cultura, o educador deve 

primeiro saber sobre a cultura de seus alunos, e integrar pelo menos parte de seu currículo 

nesta realidade. 

Baseado em análises de educação cultural diferenciada, percebe-se que, ainda em 

nosso país há uma insistência em construir currículos escolares fora do cotidiano de seu povo.  

A escola deve mostrar para os alunos que somos diferentes um do outro, por sermos 

provenientes de famílias diferentes e origens também, assim, cada um de nós temos histórias 

diferentes, costumes, crenças, religiões, entre outros. Tudo isso contribui para que a interação 

entre as pessoas possa estabelecer uma experiência nova, na qual um aprende com o outro e 

ensina ao mesmo tempo. 

Sobre o ensino nas escolas rurais mais antigas, onde os filhos dos seringueiros 

estudavam, acontecia de forma desordenada, segundo relatos coletados na entrevista, os 

professores não tinham formação acadêmica, apenas possuía conhecimentos de leitura e 

escrita e matemáticos. 
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Os professores das escolas das comunidades rurais não estariam sendo 
atendidos nas suas necessidades de formação para uma atuação docente 
inovadora e diversificada, para o desenvolvimento de um conteúdo de ensino 
significativo para os alunos e dentro da singularidade de uma realidade. 
(EVANGELISTA, 2005. p.40) 
 
Considerando a precariedade das famílias brasileiras, a obrigatoriedade nesse 
caso perde seu efeito, o mesmo acontecendo com a responsabilidade dos 
municípios em relação ao ensino fundamental e sua manutenção. Deixando a 
cargo das municipalidades a estruturação da escola fundamental na zona 
rural, a Lei 4.024 omitiu-se quanto à escola no campo, uma vez que a 
maioria das prefeituras municipais do interior é desprovida de recursos 
humanos e, principalmente, financeiros. Desta feita, com uma política 
educacional nem centralizada nem descentralizada, o sistema formal de 
educação rural sem condições de auto-sustentação – pedagógica, 
administrativa e financeira – entrou num processo de deterioração, 
submetendo-se aos interesses urbanos. (LEITE, 1999, p.39) 

 

As maiores impossibilidades neste contexto de educação era pouco recurso, salas sem 

higiene, sem conforto, sem estrutura física, falta de material didático, falta de professores 

entre outros empasse. Entretanto, antigamente o que mais impedia o jovem de ir à escola eram 

as tarefas na agricultura, os pais preferiam que seus filhos ajudassem no trabalho. Então como 

na maioria dos casos algumas crianças nem chegavam a ir para a escola, não por falta de 

escola, mais, por esses empasse. 

Desde cedo na história do país, pode-se notar uma educação voltada para prática social 

capitalista, sem levar em conta a cultura de um determinado povo, como por exemplo para os 

indígenas. 

 

Em substituição ao SPI, foi criada a FUNAI em 1967 que assumiu a tarefa 
de preparar as populações indígenas para sua integração ao mundo não-
indígena. Além de significar uma clara herança do SPI, inspirava-se nos 
ideais desenvolvimentistas presentes no imaginário militar (OLIVEIRA, 
1978). Através de alianças com os missionários protestantes, a FUNAI 
organizava os aldeamentos, a construção de postos de saúde e a criação de 
escolas. Por meio de acordos e convênios institucionais, delegava aos 
missionários do SIL - Summer Institute of Linguistics ou da Missão Novas 
Tribos do Brasil – MNTB, a orientação e execução do trabalho educativo. 
(NEVES, 2009, p.173) 
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A educação para os índios, tinha como objetivo principal integrá-los na cultura dos 

não indígenas e evangelizar, pois, estava sendo feito por missionários católicos e protestantes. 

Só então posteriormente com muita luta os indígenas conseguiram integrar a valorização de 

sua cultura, passando por algumas reformas Constitucionais como a de 1988 até chegar à Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Nº. 9394/96. Esta lei garante o reconhecimento 

dos valores de seus hábitos, linguagens, crenças e tradições, bem como as políticas públicas 

relacionadas à educação indígena. (NEVES, 2009, p.176)  

O processo educacional transmitido nas escolas das comunidades indígenas necessita 

ainda de um reconhecimento em relação à existência de um sistema pedagógico próprio das 

sociedades indígenas que visa atender às necessidades de sobrevivência autônoma e às 

cultural fundamental para que seja atualizada. Infelizmente nem sempre, esses próprios 

processos tem o reconhecimento pelas escolas. 

 Segundo o RCNE/Indígena (Referencial Curricular Nacional para as Escolas 

Indígenas): 

 

Nos últimos anos, os professores indígenas, a exemplo do que ocorre em 
muitas outras escolas do país, vêm insistentemente afirmando a necessidade 
de contarem com currículos mais próximos de suas realidades e mais 
condizentes com as novas demandas de seus povos. Esses professores 
reivindicam a construção de novas propostas curriculares para suas escolas, 
em substituição àqueles modelos de educação que, ao longo da história, lhes 
vêm sendo impostos, já que tais modelos nunca corresponderam aos seus 
interesses políticos e às pedagogias de suas culturas. (BRASIL, 1998, p, 11.) 
 
Como as comunidades indígenas são muito pequenas, se comparadas à 
sociedade majoritária, suas crianças aprenderão a usar oralmente as línguas 
indígenas, de forma adequada a todas as situações sociais, no próprio 
convívio diário: não há necessidade de nenhuma intervenção escolar nesse 
sentido. Na sociedade maior, de fala portuguesa, entretanto, há situações, 
como por exemplo, numa consulta médica, num cartório, numa repartição 
pública, em que as pessoas não se conhecem e não têm, necessariamente as 
mesmas referências. É por isso que precisamos, nessas oportunidades, ser 
mais claros, expressar melhor nossas intenções, nossos pontos de vista e 
nossos argumentos, nossas dúvidas, nossos sentimentos. Diante disso, é 
papel da escola ampliar as formas de expressão oral do aluno em língua 
portuguesa, para que ele possa se comunicar em novas situações. (BRASIL, 
1997, p.124). 
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Levando em conta essa situação, devemos pensar em uma forma de ensinar o 

português nas escolas indígenas, sem perderem sua cultura. Ainda há uma necessidade de o 

indígena, em alguns casos, se adaptar-se à cultura do não-indígena, para que possa ter direitos 

a algumas assistências. Ainda não há uma maneira específica de cuidar do indígena dentro de 

sua própria cultura, e é direto de ele estar integrado às políticas públicas que envolvem 

educação, saúde entre outras. 

 

5. Considerações Finais  

 Na década de 1980, a maior área de floresta virgem do mundo estava localizada na 

Amazônia Ocidental. Assim sendo, esta foi alvo de grandes conflitos ocorridos entre a frente 

pioneira de colonização e os Povos Indígenas. Migrantes chegaram em Rondônia com o 

objetivo de serem produtores rurais, ou seja, possuir uma terra para sobreviver, para ter 

sustentabilidade. Mas não foi isso que aconteceu, houve um grande número de colonos sem-

terra, o governo do Estado não cumpriu com as propostas impostas por ele para distribuição 

de terras. Outra negligência do Estado tem a ver com as populações indígenas, seringueiros, 

entre outros. Desenvolveu-se assim, um cenário de violência na luta pela terra, onde os 

privilegiados foram poucos, apenas os empresários e grileiros.  

Tudo isso apenas com um objetivo: a centralização de poder. Isto foi feito pelos 

grandes proprietários que aproveitaram a situação, fortalecendo-se cada vez mais e se 

tornando, desta maneira, os donos da terra. 

Com isso, ocorreu o fim de algumas etnias e o desrespeito pela natureza, pois, com 

uma visão de desenvolvimento o homem destrói o planeta e suas espécies, em especial a ele 

mesmo. O desenvolvimento econômico de Rondônia, neste caso, deu-se pela destruição de 

alguns povos e da natureza, que hoje reclama seus efeitos, e aquela promessa de terras boas 

para os imigrantes de pequenas posses acabou em uma centralização de terras e poder para os 

grandes fazendeiros, ou seja, uma contra reforma agrária que gerou uma desilusão para um 

povo e o fim de outros. 

 Portanto, a partir de estudos de diversos autores e discussões em sala, na disciplina 

Educação com Povos da Floresta, aprendemos que há três principais razões para estudarmos 

sobre as diferenças culturais, sendo estas: ter possibilidade de trabalhar com uma criança que 

não seja da mesma cultura que a nossa, ou seja, pode ser uma criança indígena, quilombola, 

ribeirinha, ou até mesmo uma criança oriunda de outro país, outra cultura. Outra razão seria 
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que como educadores poderíamos algum dia ir para a “floresta” dar aula, por exemplo, em 

uma comunidade indígena. E, sendo a última razão como sendo primordial que é respeitar o 

outro. 
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UM ESTUDO REFLEXIVO SOBRE AS MARCAS DA ORALIDADE NA 
ESCRITA1 

 

por Weslaine Sampaio de Morais Jesus (UNIR)2 e Walas Matias de Souza (UNIR)3 

 

Resumo: Esta pesquisa vem abordar um tema de suma importância no 
âmbito escolar sendo: a presença da Oralidade na escrita. Partiremos do 
pressuposto de que mesmo a oralidade e a escrita sendo diferentes formas de 
expressão, uma pode influenciar a outra. Foi proposta uma análise em 
cadernos de crianças no início do processo de alfabetização para identificar 
algumas marcas da oralidade na escrita, e, que estas marcas podem ser 
consequentes de variadas situações. Tendo como base que os principais 
objetivos são: identificar as “marcas orais” na escrita, a partir do caderno de 

três estudantes do Ensino Fundamental I - de uma escola pública de Ouro 
Preto do Oeste no Estado de Rondônia; contribuir para que haja uma 
reflexão crítica sobre a maneira que devemos olhar para estas marcas na 
escrita dos estudantes; analisar maneiras de intervenção sem que 
menospreze as diferenças culturais; possibilitar a compreensão do processo 
educativo, tanto no ato de aprender, como em ensinar e abordar a 
importância da pesquisa em cadernos escolares.  O aporte teórico da 
pesquisa está pautado em: Fraidenraich (2010), Brasil (2001), Fávero et al. 
(1999), Oliveira (2005) entre outros. Desta forma percebe-se várias 
interferências de marca de oralidade na escrita, por meio dos registros 
coletados nos cadernos escolares. Através das análises feitas por meio desse 
material, percebemos que a marca da oralidade na escrita são mais comuns 

                                                           
1 Trabalho orientado pela Profa. Dra. Josélia Gomes Neves do Curso de Pedagogia, Departamento de Ciências 
Humanas e Sociais – DCHS, UNIR – Campus de Ji-Paraná, Novembro de 2014. 
2 Estudante do Curso de Pedagogia, UNIR – Campus de Ji-Paraná. E-mail: weslaine_sm@hotmail.com. 
3 Estudante do Curso de Pedagogia, UNIR – Campus de Ji-Paraná. E-mail: wallasunir@gmail.com. 
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na disciplina de Língua Portuguesa, em produção de textos. O estudo 
evidenciou ainda que, muitas vezes, a escola trata o desempenho dos 
estudantes na tradicional prática do certo ou errado. 
Palavras-chave: Oralidade na escrita. Marcas orais. Cadernos escolares. 
 
 

1. Introdução 

A construção do conhecimento pode ser abordada de variadas formas, dependendo da 

realidade em que o sujeito está inserido, cada um tem sua maneira de assimilar as informações 

que lhe chegam. Assim sendo, o (a) professor (a) deve sempre levar em consideração a 

oralidade na escrita dos (as) estudantes, pois, muitos deles(as) reproduzem na escrita 

exatamente como se fala. De modo que, a função do (a) professor (a) não corresponde em 

apenas definir como certo ou errado, e sim, buscar de alguma forma auxiliá-los na pronúncia e 

na escrita.  

O (A) professor (a) deve preocupar-se em desenvolver nos estudantes a curiosidade e 

o interesse pela interpretação dos fenômenos que acontecem no meio em que estão 

interagidos. Por meio das descobertas, das experiências diferentes os mesmos vão adquirindo 

novos conhecimentos, a partir da oportunidade de agir sobre sua realidade irão aprendendo. É 

necessário, proporcionar aos estudantes diferentes atividades que sejam ricas e desafiadoras, 

para ampliar o conhecimento.  

O presente trabalho tem como objetivo principal: identificar as “marcas orais” na 

escrita, a partir do caderno de três estudantes do Ensino Fundamental I - de uma escola 

pública de Ouro Preto do Oeste no Estado de Rondônia; contribuir para que haja uma reflexão 

crítica sobre a maneira que devemos olhar para estas marcas na escrita dos estudantes; 

analisar maneiras de intervenção sem que menospreze as diferenças culturais; possibilitar a 

compreensão do processo educativo, tanto no ato de aprender, como em ensinar e abordar a 

importância da pesquisa em cadernos escolares. As reflexões teóricas e as pesquisas desse 

objeto de pesquisa (cadernos escolares) contribuíram para uma melhor compreensão de como 

ocorre o processo de aprendizagem dos estudantes. 

 

2. Os cadernos escolares como fonte de pesquisa 

Para compreender melhor a respeito da importância do uso dos cadernos escolares na 

pesquisa, procura-se a princípio entender a sua origem. Segundo Neubert; Schlindwein (2013) 
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caderno vem da palavra latina quaterni, de quattuor, que em sua totalidade significa um 

conjunto de folhas de papéis em branco e impressas que são agrupadas, estas possuem uma 

proteção por uma capa, resultando-se assim em um caderno escolar ou caderno de rascunho. 

Desde a sua origem, os cadernos são objetos constituintes de uma fonte rica de informações 

com uma finalidade escolar, sendo um instrumento que se utiliza no cotidiano na escola. 

Santos (2002) citado por (NEUBERT; SCHLINDWEIN, 2013), defende a ideia de que 

é notável a correlação existente entre a escrita, caderno e controle do tempo. Para ele, o 

caderno “é o mais nítido comprovante ou documento, tanto da frequência quanto da 

produtividade de cada aluno sobre determinado conteúdo escolar” (p. 29). Isso mostra a 

importância do caderno, e quão é natural a presença desse objeto no contexto escolar, sendo 

na maioria das vezes inseparáveis da ideia de escola e estudante. 

Há diversos meios para fazer pesquisas na área da Educação, porém, no que diz 

respeito a alfabetização um material comum e corriqueiro utilizado em sala de aula é o 

caderno dos estudantes. Este é considerado um objeto que contém informações verídicas 

sobre as práticas deles, uma vez que, o caderno mostra o desempenho de cada um. Através 

das inúmeras atividades realizadas é possível compreender a etapa do conhecimento que o 

estudante se encontra. E, sobretudo: 

 

[...] também revelam se há propostas diferenciadas que abranjam a 
diversidade de saberes dos alunos – essencial para que todos possam 
estabelecer uma relação com o que está sendo ensinado e consigam, assim, 
avançar, cada um no seu ritmo (FRAIDENRAICH, 2010, p. 2). 

 

Para a autora, o caderno é um recurso muito útil que ajuda a orientar o(a) professor(a), 

através dele é possível observar os diferentes níveis de conhecimentos dos estudantes, os 

registros revelam o que o estudante já sabe e o precisa aprender. Além disso, as atividades 

anotadas nas folhas de papel contribui para fazer uma relação entre o aprendizado do 

estudante e a condição de ensino oferecido pelo (a) professor (a).  

Portanto, para que haja uma eficiente utilização desta rica fonte de informação, é 

preciso que o (a) pesquisador(a) saiba também a respeito do contexto em que esses cadernos 

foram elaborados, de que forma foi produzido cada conteúdo e como foram utilizados no 

cotidiano do estudante. 
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3. A presença da oralidade na escrita: reflexões teóricas 

 O indivíduo para se comunicar e interagir utiliza a oralidade e escrita, essas 

modalidades diferentes de linguagem são distintas e possuem próprias características. Ambas 

são relevantes para a comunicação humana, pois, contribuem para que o ser humano possa 

expressar, registrar os seus sentimentos, suas ideias e consequentemente os seus conceitos. 

 A linguagem se faz presente nas diversas práticas sociais, através desta o ser humano 

constrói sua vida social, cultural e política. Deste modo, a linguagem se constitui um dos 

eixos básicos para a vida do indivíduo, dada sua importância para a formação do sujeito, já 

que é por meio dela que ocorre a comunicação, podendo ser verbal, corporal ou até não 

verbal. O Parâmetro Curricular Nacional de Língua Portuguesa – PCN (2001), deixa explícito 

que: “Produzir linguagem significa produzir discursos. Significa dizer alguma coisa para 

alguém, de uma determinada forma, num determinado contexto” (p. 25). Através desse 

argumento, fica evidente que ela está diretamente ligada nas condições básicas do indivíduo, 

estando inteiramente introduzida na fala, na escrita e na leitura. 

 Cabe ressaltar que, desde o início dos tempos, o ser humano busca se comunicar uns 

com os outros. O meio de compreensão, antes do aparecimento da escrita, a linguagem de 

comunicação que se utilizava eram por diferentes sinais, como: os gestos, sinais de fumaças, 

entre outros. Para a sociedade houve uma grande transformação quando acontece o 

surgimento da escrita. Para Silva (2012, p. 428): “Hoje, sabe-se que a linguagem oral e a 

escrita convivem na sociedade e na cultura, ao lado de outras linguagens não verbais que se 

juntam ao processo de interlocução das mensagens”. 

 Diante disso, é necessário que o ser humano tenha conhecimento do valor que as duas 

modalidades representam tanto a oralidade quanto a escrita, e ainda mais, ter um domínio para 

saber qual o momento adequado para utilizá-lo quando necessário. Nesta linha de 

pensamento, o PCN (2001) defende a seguinte ideia:  

 

O domínio da língua, oral e escrita, é fundamental para a participação social 
e afetiva, pois é por meio dela que o homem se comunica, tem acesso à 
informação, expressa e defende pontos de vista, partilha ou constróis visões 
de mundo, produz conhecimentos (BRASIL, 2001, p. 15). 
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Assim sendo, se faz necessário compreender o funcionamento das linguagens oral e 

escrita segundo o ponto de vistas das teorias do ensino é fundamental para quem ensina e para 

quem aprende a Língua Portuguesa. 

 Portanto, ficou em evidência que a fala é a linguagem mais utilizada no dia a dia da 

maior parte das pessoas. Infelizmente, há muitas instituições escolares que dão pouco atenção 

a fala do estudante se comparando em relação com a escrita. E, Marcuschi (2001) coloca em 

questão que, ultimamente houve um questionamento maior sobre a diferença em abordar os 

textos orais e escritos no ambiente escolar, ou seja, dentro da sala de aula, isso está 

acontecendo pelo motivo de que ainda há professores(as) que continuam sem saber como 

trabalhar a oralidade em sua prática docente. 

 

4. Evidências das “marcas orais” nos cadernos escolares 

Diante dessas concepções de oralidade e escrita, fez-se uma análise nos cadernos de 

Língua Portuguesa de três estudantes do Ensino Fundamental I - de uma escola pública de 

Ouro Preto do Oeste no Estado de Rondônia, para se obter exemplos de registros que 

apresentam as “marcas de oralidade”, ou seja, observar se os mesmos em suas produções 

escrevem exatamente como se fala. Os nomes dos estudantes não serão identificados ao longo 

do trabalho, serão tratados por Estudante A, B e C, já que a intenção é verificar as diversas 

atividades destacadas no decorrer dos cadernos. Os pais desses estudantes assinaram o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido por se tratar de uma pesquisa voltada para 

colaboradores menores de 18 anos.  

De início, foi observado o caderno da estudante A do 3° ano. Ao folhear as páginas foi 

possível constatar que havia marcas de oralidade na escrita, todavia, o que mais chamou a 

atenção foi esse exemplo da Figura 1 ilustrada abaixo, onde a estudante reproduziu na escrita 

exatamente como se fala. Vejamos a imagem abaixo: 
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Figura 1: Parlenda “Jacaré”. 

Fonte: arquivo pessoal (dezembro de 2014) 
 

 Fica visível com a leitura dessa parlenda que a estudante A apresenta dificuldades em 

escrever certas palavras na forma convencional. Isso ficou evidente na maneira com que a 

mesma escreveu “mercadu” (troca do “o” pelo “u), “compra” (ausência do r no final), 

“cadera” (ausência da letra i entre a vogal e consoante), “senta” (ausência do “r no final), 

“sentol” (troca do “l” pelo “u”), “diheiro” (ausência da letra “n” entre a vogal e consoante). 

O(A) professor(a) neste caso, deve ensinar como se escreve na forma convencional, 

porém, é necessário tentar assimilar o conhecimento que a estudante já possui, com o 

conhecimento a ser aprendido, que no caso é a ortografia. Deve procurar mostrar a ela que a 

escrita representa a fala, mas que ambas possuem suas próprias características, fazendo 

compreendê-lo que as regras da linguagem oral não são iguais as da linguagem escrita. 

É essencial levar os estudantes a refletir a respeito da língua que falamos e a 

importância que ela tem para a aquisição da escrita. Fávero et al (1999, p. 13) sintetiza que “o 

ensino da oralidade não pode vir isoladamente, isto é, sem relação com a escrita, pois mantém 

entre si relações mútuas e intercambiáveis”. 

Este outro exemplo, é do estudante B que cursava o 2° ano. Observando a imagem (2) 

percebe-se que o(a) professor(a) fez um ditado oral, e os estudantes deveriam copiar no 

caderno as palavras correspondentes. Evidências empíricas apontam que o objetivo do(a) 

professor(a) ao trabalhar com tal método seria fazer um levantamento da maneira como os 

estudantes escrevem sem copiar exatamente como está na lousa ou no livro didático.  
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Este tipo de atividade ajuda o(a) professor(a) compreender o nível de conhecimento de 

escrita que cada estudante já possui até aquele determinado momento, e através dessa 

identificação faça as intervenções pedagógicas adequadas. Atentamos ao exemplo abaixo: 

 

 
Figura 2: Atividade “ditado”. 

Fonte: arquivo pessoal (dezembro de 2014) 
 

 Fazendo a análise desta atividade, podemos ver que a forma como ele escreveu a 

palavra ditado, que porventura apresentou a letra “D” escrita da forma inversa, ou seja, o “d” 

apresenta que escreveu com a letra espelhada. Mas, como o objetivo é observar as marcas da 

oralidade na escrita, ressalta-se as palavras com as marcas pertinentes a análise, sendo elas: 

“jentileza”, “serteza”, “pricesa”, “felismente”, “mersiaria”. Nota-se que, o estudante também 

escreveu algumas palavras da forma convencional, como por exemplo: “beleza, “aviso”, 

dentre outras. 

 Em alguns casos é evidente a influência do meio sobre o sujeito, como em algumas 

escritas. Para Calvet (2002) as expressões da fala distingue-se geográfica, social e 

historicamente, e ela tem grande influência sobre a escrita, pode-se observar atitudes 

diferenciadas com relação à fala da classe média alta e da classe de baixa renda, por exemplo, 

onde existem sujeitos com menos instruções linguísticas no que chamamos de linguagem 

convencional. 

Em algumas situações a fala é considerada repleta de erros, já a escrita convencional 

está conceituada como sendo a forma correta, e quando observa as marcas da oralidade na 

escrita, o texto é considerado incorreto.  A troca de letras no início do processo de 

alfabetização é considerada normal até o segundo ano do estudante, por isso que os(as) 
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professores(as) e pais e/ou responsáveis não devem se preocupar demasiadamente com 

algumas trocas que não modificam o som da palavra, devem se preocupar mais quando o 

estudante apresentar trocas na oralidade e isto é transcrito para a escrita. 

 E, finalmente o último exemplo é da estudante C que cursava também o 2° ano, não 

diferente dos demais cadernos, foi possível constatar várias marcas de oralidade na escrita 

conforme foram folheadas as páginas. Este, despertou um olhar diferente devido ao seu 

formato de desenho em dobraduras e uma produção de texto. Observe-o na Figura 3: 

 

 
Figura 3: Produção de texto. 

Fonte: arquivo pessoal (dezembro de 2014) 
 

 Nesta atividade de produção de texto, que também há dois desenhos confeccionados 

de papéis em forma de dobraduras, percebe-se por meio de evidências empíricas que o 

objetivo do(a) professor(a) para esta atividade é fazer com que os estudantes analisassem o 

desenho e fizessem uma produção de texto livre, colocando em prática a criatividade e 

imaginação. 

 A respectiva estudante escreveu a história da seguinte forma: “Era uma veis dois 

siscinis eles desia o riacho o siscini batel numa rocha e ficou preza”. Após a leitura desse 

pequeno texto, pode-se perguntar: Que motivos levaria a aluna a escrever certas palavras de 

forma não convencional? E, qual a intervenção pedagógica adequada para o professor 

utilizar? 

 Tendo em vista estas marcas de oralidade na atividade da estudante, quando a mesma 

escreve “veis”, “desia”, “batel”, “preza”, representa muitas vezes a forma da linguagem falada 
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por pessoas próximas a ela, por exemplos: seus familiares. De maneira que, isso pode 

acarretar uma que predominância na escrita, mesmo que porventura a estudante possa ter um 

bom desenvolvimento para criar uma determinada história. Oliveira (2005) afirma que um dos 

métodos fundamentais para que ocorra o aprendizado da escrita é o processo de construção do 

conhecimento intermediado pela oralidade, pois: 

 

[...] a medida em que prevê que a interação com a escrita seja intermediada 
pela Oralidade, ou seja, por aquilo que o aprendiz já conhece sobre sua 
língua (ele já fala a língua) quando inicia seu processo de construção da 
escrita. Dito de outra forma: o conhecimento sobre a língua falada controla o 
processo de aprendizado da língua escrita (p. 15-16). 

 

Portanto, estas características devem ser analisadas e trabalhadas na escola, o(a) 

professor (a) deve ter a compreensão que muitos estudantes já trazem consigo a experiência 

da linguagem oral e buscar através da intervenção pedagógica ajudá-las a descobrir que ao 

escrever deverão atender características diferentes. O papel do (a) professor (a) é ensinar os 

estudantes a forma convencional da escrita, ressaltando a eles que nem sempre a pronúncia de 

certas palavras condizem com a escrita, ou seja, o(a) professor(a) deve contribuir para que o 

estudante possa superar as dificuldades de escrita e avancem na aprendizagem. 

 

5. Considerações Finais 

 Pode-se concluir que a fala e escrita são processos distintos um do outro sob alguns 

aspectos, pois cada uma dessas modalidades de linguagem possuem características próprias, 

porém, uma influencia a outra, principalmente a fala na escrita. Os estudos de diversos 

teóricos como: Fávero (2005), Marcuschi (2001), Oliveira (2005), entre outros, defendem que 

a oralidade é mais fácil, devido ser mais utilizada no nosso cotidiano, e por se tratar de uma 

linguagem informal, permite-se certos “erros”, e em se tratando da escrita, esta já é uma 

linguagem mais formal e rígida. Devido nos anos iniciais o estudante ter um maior 

conhecimento na oralidade do que na escrita, muitas vezes, o mesmo acaba que reproduzindo 

essas marcas em textos escritos. 

 No entanto, foram encontradas várias interferências de marca de oralidade na escrita, 

por meio dos registros coletados nos cadernos escolares dos três estudantes. Através dessa 

análise foi possível verificar que no início da escolarização é comum os estudantes 
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reproduzirem na escrita a forma como se fala. Por meio dessa pesquisa, pode-se averiguar que 

as evidências empíricas apontam que um dos fatores que os estudantes apresentam 

dificuldades na escrita, é por não saberem diferenciar a linguagem oral (na qual é falada em 

casa), da forma convencional na qual é utilizada em outros contextos como: nos livros, no 

ambiente escolar.  

 Assim sendo, as análises feitas por meio dos cadernos escolares percebemos que a 

marca da oralidade na escrita são mais comuns na disciplina de Língua Portuguesa, mais 

especificamente em produção de textos. O estudo evidenciou também que, muitas vezes, a 

escola trata o desempenho dos estudantes na tradicional prática do certo ou errado. O 

conhecimento que o estudante já possui sobre um determinado assunto, constitui-se pistas 

importantes que guiarão o planejamento do (a) professor(a). 

Portanto, a função do(a) professor(a) é auxiliá-lo a superar essa dificuldade e avançar 

na aprendizagem, pois, é necessário que em sua prática docente possa ter a compreensão da 

metodologia utilizada em sala de aula por meio das atividades propostas por ele, irá contribuir 

para sancionar as dificuldades dos seus estudantes para que ocorra o desenvolvimento do 

conhecimento. 
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ALFABETIZAÇÃO INTERCULTURAL: O PROCESSO DE 
AQUISIÇÃO DA LÍNGUA ESCRITA ENTRE INDÍGENAS 

 

por Karoline Oliveira Antunes (UNIR)1 

 

Resumo: O presente artigo refere-se ao segundo capitulo do Trabalho de 
Conclusão de Curso - TCC, apresentado no dia 15 de dezembro de 2015, 
onde apresentei o que é a alfabetização intercultural e alfabetização 
intercultural relacionada diretamente aos povos indígenas, de acordo com 
(Neves, 2009, 2008), que é processo onde se estuda relações de línguas, 
povos ou culturas diversificas, em relação ao contexto indígena um dos 
momentos em que a alfabetização intercultural acontece é quando se 
trabalha ao mesmo tempo a língua materna e a língua portuguesa. Em 
seguida tomamos contato com o processo de alfabetização intercultural na 
perspectiva de alguns povos indígenas da Amazônia como: Gavião Ikolen, 
Arara Karo, Paiter Suruí e Sateré – Mawé, que relatam suas experiências 
com relação ao ensino de forma intercultural, onde esses povos trabalham os 
conteúdos de suas culturas, conhecimentos vivenciados no dia-a-dia e 
compartilhados pelos mais velhos, entrelaçados nos conhecimentos 
escolares. 
Palavras-chave: Alfabetização intercultural. Educação Escolar Indígena. 
Aquisição de língua escrita. 
 
 

1. Introdução 

A Alfabetização Intercultural é um tema que vem sendo estudado desde a 

implantação da escola nas aldeias indígenas, constitui um desdobramento da concepção de 

                                                           
1 Fundação Universidade federal de Rondônia (UNIR). E-mail: karol_oliveirajp@hotmaol.com. 

 !!



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 08 - Educação e Linguagem na Amazônia 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

Educação Intercultural estabelecida na LDB 9394 de 1996, nos aproximamos do 

entendimento de que: 

 

[...] significa um processo formativo decorrente das relações biculturais ou 
multiculturais, envolvendo o estudo de duas ou mais línguas e as 
aprendizagens no campo da leitura e da escrita em uma perspectiva 
dialógica, onde os elementos culturais de ambas precisam estar em um 
processo de permanente negociação com vistas a um possível equilíbrio e 
superação de assimetrias (NEVES, 2009, p. 183). 

 

Nesse sentido podemos dizer que a Alfabetização Intercultural a cada dia tem nos 

ajudado a ter uma melhor visão sobre a grande diversidade cultural existente, e nos 

proporciona um melhor entendimento sobre a cultura do outro e nos faz compreender que 

existem diferentes saberes tanto no contexto escolar quando fora da escola, e que todos esses 

saberes tem grande importância e que todo tem um sentido de aprendizagem: 

 

[...] o termo alfabetização intercultural de forma geral tem sido utilizado no 
reconhecimento da diferença cultural, com a compreensão de que os saberes 
socializados e construídos na sala de aula e na escola representam 
concepções culturais que informam conhecimentos especificamente 
diferenciados, culturalmente distintos (NEVES, 2009, p. 183).  

 

2. Alfabetização Intercultural Indígena  

A Alfabetização Intercultural de que estamos referindo neste contexto é referente à 

leitura e escrita entre indígenas, que os saberes compartilhados em sala de aula nos remete 

uma grande aprendizagem multicultural, onde podemos observar e compreender a 

importância dos diferentes saberes para essa forma de aprender a ler e escrever: 

 

É nosso intuito aprofundar cada vez mais, os conhecimentos sobre essa 
alfabetização, no sentido de compreender as possíveis implicações da cultura 
escrita em sociedades de tradição oral e, sobretudo, entender o papel dos 
sujeitos e suas interações com este objeto (NEVES, 2009, p. 183). 

 

É importante ressaltar que dependendo do contexto é necessário que a alfabetização 

seja desenvolvida no uso de ambas as línguas, a materna e a portuguesa, levando em conta 

seus conhecimentos fundamentados nas práticas cotidianas adquiridos através de seus 

 !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 08 - Educação e Linguagem na Amazônia 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

ancestrais e que esse processo educativo de aprendizagem contribua para a aproximação entre 

os saberes étnicos e os saberes escolares: 

 

Ler e escrever não faz parte do dia-a-dia da aldeia, e nem figura no contexto 
das suas relações sociais. O que se pretende com a alfabetização é que os 
índios possam captar a linguagem verbal em português para melhor 
articulação no seu relacionamento e nas negociações com a sociedade do 
branco, da qual dependem e são solicitados (LADEIRA, 1981, Apud 
NEVES, 2009, p.185).  

 

Trabalhar o intercultural na escola é de grande valia para os povos indígenas, pois 

sabem o valor da interculturalidade no dia-a-dia de cada um, pois estão em constante contato 

com outros povos indígenas e também com não indígenas, pois percebem a importância da 

relação entre as pessoas. Edilson Waratã Zoró nos conta sobre como foi fundamental à 

aprendizagem intercultural para a sua vida, e quanto o ajudou no contato com outro povo 

indígena e também com o não indígena: 

 

A alfabetização já conhecia muito porque o intercultural vale pra todo 
mundo, como a gente está hoje, eu precisei aprender interculturalidade 
mesmo, porque eu precisei estudar no Gavião, depois levei escola pro meu 
povo sozinho, como tanto que a escola intercultural me ajudou pra ensinar o 
Gavião passar pra nossa língua e já passei muito pra ensinar os pessoal, 
então é muito bom ensinar o intercultural, porque é preciso, precisa falar o 
português na hora de conversar com outra etnia, e até negociar com o 
branco, como que eu vou é conversar com você, dialogar com você é 
explicar o preço, negociar, a gente precisa (Edilson Waratã Zoró, 20152). 

 

A partir deste relato podemos perceber o quando o conhecimento intercultural é 

importante para os povos indígenas, esta etapa de aprendizagem contribui muito para o seu 

desenvolvimento, onde o estudante tem o acesso às atividades tanto de leitura e escrita quanto 

o oral que é exclusivamente existente da sua cultura: 

 

[...] esta etapa da educação formal deve ser organizada de maneira que os 
alunos e alunas possam experimentar atividades significativas de leitura e a 
escrita com estreita relação com as práticas sociais de modo que seu ponto 

                                                           
2 Entrevista coletada no dia 16 de abril de 2015 pela pesquisadora Karoline Oliveira Antunes, com o professor 
indígena Edilson Waratan Zoró.  
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de partida seja a língua que efetivamente existe, com especial ênfase a 
oralidade [...] (NEVES, 2009, p. 204). 

 

Este processo deve acontecer com o foco principal na língua materna, ou seja, no oral 

que é o ponto de partida da comunicação dos povos indígenas, e as atividades elaboradas 

devem enfatizar os conhecimentos existentes na oralidade, e também os diferentes modos 

culturais e sociais existentes naquele meio, de forma com que o aluno perceba a importância 

do oral e da escrita dentro da interculturalidade: 

 

[...] o documento enfatiza que as atividades propostas na alfabetização 
intercultural em contextos indígenas, devem levar em conta as diferentes 
finalidades sociais e culturais da linguagem escrita e oral: “[...] O aluno deve 

perceber o que é ler e escrever e quais são as funções sociais da escrita, 
estabelecendo uma relação efetiva com a mesma, tornando-a uma atividade 
significativa” (BRASIL, MEC, 1994, apud NEVES, 2009, p. 204). 

 

Alfabetização no contexto em que estamos falando deve acontecer em língua materna 

como uma forma de valorização, sentido e preservação da cultura oral daquele povo, para isso 

é importante ressaltar que deve haver textos na língua indígena com significados para quem 

está lendo, no entanto: 

 

É importante lembrar ainda que alfabetizar em língua indígena em nada 
resulta quando não há textos significativos para serem lidos. Quando não há 
modelos para serem seguidos ou aperfeiçoados, é um esforço vão. É preciso 
que existam muitos textos, diversos, variados, circulando em língua 
indígena. Não podem ser só textos escolares. É indispensável estabelecer 
funcionalidades para a língua escrita. É preciso que existam muitos textos 
para a comunidade - científicos, literários, informativos - que sirvam para 
alguma coisa. Que sirvam para veicular idéias as mais diferentes, idéias de 
renovação e de tradição. E, naturalmente, é necessário que existam escritores 
de textos e estes escritores só poderão ser os próprios índios (OLIVEIRA, 
1999, apud NEVES, 2009, p. 204). 

 

Assim, o processo de alfabetização intercultural na perspectiva de Neves (2009) que 

documentou a experiência de cultura escrita junto ao Povo Arara e Gavião nos mostra que 

esta iniciativa é impulsionada pela Constituição de 1988. Inicialmente a escolarização começa 

com os missionários que como já sabiam falar a língua indígena, alfabetizavam a partir dela. 
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Depois pesquisadores e até funcionários da FUNAI assumem esta tarefa. O material didático 

utilizado era o mesmo dos não indígenas, o Movimento Brasileiro de Alfabetização 

(MOBRAL). De modo que: “[...] Ao que tudo indica o processo de aprendizagem da leitura e 

da escrita dos Gavião, foi simultâneo, aprender a ler e escrever em português e a falar o 

português”. (p. 255). Posteriormente, quem aprendeu ensinou os demais que com os cursos de 

formação aos poucos foi se delineando os primeiros professores indígenas. 

Para Monte apud Neves (2008, p. 3) a escrita era originalmente fruto do mundo não 

indígena, do outro, do desconhecido, já o oral complementar da sua linguagem própria, 

pessoal, mas por sua vez distanciada do contexto escolar. A carência do português oral no 

espaço escolar significa o silêncio e a ausência da escrita nas práticas sociais da língua 

indígena a folha branca algo que ainda está em construção. 

No entanto, não devemos deixar as sociedades indígenas a mercê das formas de 

alfabetização que por sua vez não cumprem seus papéis, não dão o suporte necessário que as 

comunidades indígenas precisam na apropriação da escrita ou da cultura escrita, escolas que 

ainda enxergam a alfabetização apenas como um desenvolvimento das habilidades da criança 

usando a forma de memorização e repetição e se esquecem de valorizar a grande riqueza dos 

povos indígenas que é sua cultura, com inúmeras línguas que dessa forma são deixadas de 

lado, e esse processo acaba por ser apenas uma reprodução (NEVES, 2009). No entanto essa 

alfabetização deve acontecer como um compartilhar de aprendizagem, um ambiente seja 

intercultural, que saiba valorizar e respeitar a cultura de cada povo. 

 

3. A Alfabetização Intercultural na perspectiva Gavião Ikolen, Arara Karo, Paiter Suruí 

e Sateré-Mawé 

Neste tópico discorreremos um pouco sobre o processo de aquisição e apropriação da 

escrita na perspectiva dos Povos Indígenas Paiter Surui, Gavião Ikolen, Arara Karo e Sateré - 

Mawé. 

A experiência de Alfabetização Intercultural do Povo Paiter Suruí de acordo com 

Naraykopega Surui (2015) acontece a partir da utilização de vários recursos: o uso do alfabeto 

móvel, atividade com jogo de letras, realização de leitura tanto em grupo como individual. As 

crianças são convidadas a desenhar livremente. 
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Figura 1: Lista de atividades 

Fonte: Naraykopega Suruí (2013) 
 

Naraykopega também avalia que as crianças aprendem de forma mais rápida quando 

iniciam a alfabetização na língua materna, ou seja, a Paiter Suruí e só depois trabalham a 

segunda língua, a portuguesa. A produção de atividades escritas na língua materna envolve a 

elaboração de conteúdos com desenho de artesanatos, animais e objetos da aldeia. Contam 

com a ajuda dos sabedores e sabedoras da comunidade para ampliar o conhecimento a repeito 

da historia Paiter. 

Observamos que persistem modelos de atividades empiristas (WEISZ, 1988), tais 

como cobrir figuras ou letras pontilhadas para o desenvolvimento motor, cópias de letras, etc. 

Assim que as crianças conseguem identificar as letras vogais e consoantes, irão ler sozinhas e 

fazendo outras mais avançadas, como produção de frases sobre desenho em grupo. 

Os professores e professoras Paiter valorizam muito os conhecimentos compartilhados 

e vivenciados por os mais velhos de seu povo, pois assim os educandos aprendem as histórias 

de seu povo na sala de aula e aprendem a valorizar sua cultura no desenvolvimento de 

atividade no contexto escolar, atividades estas que envolvem os conhecimentos de seu povo 

como desenho de artesanatos produzidos na comunidade e de animais que ali vivem. Também 

utilizam o alfabeto móvel confeccionado por os próprios professores, onde fazem diversas 

atividades usando o mesmo, como o incentivo para que o educando monte seu próprio nome 

ou dos demais colegas de sala. 
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Figura 2: Alfabeto móvel 

Fonte: Naraykopega Suruí (2015) 
 

Esse alfabeto também muitas vezes é exposto na sala em letras maiores para que o 

estudante vão se familiarizando com o alfabeto durante o ano letivo, este alfabeto é exposto 

tanto no português, como em língua materna, no caso Paiter Suruí. 

Também podemos observar como acontece o conhecimento de Alfabetização 

Intercultural Arara-Karo. De acordo com Neves (2009), esse processo se inicia com o alfabeto 

na língua materna Tupi Rama Rama e após um período vai se intercalando a segunda língua 

que é o português, nessa etapa são utilizados vários recursos relacionados ao cotidiano do 

educando: as expressões de desenhos livres, desenhos para colorir, atividade de recortar e 

colar, desenhar sobre o que acontece ou presencia no dia-a-dia da aldeia, como os animais 

domesticados que ali vivem.  

Há também nesse processo, atividades que apresentem em forma desenho os objetos 

que são produzidos para serem utilizados nos momentos festivos como roupas e artesanatos, 

com destaque para a cópia de listas de palavras na língua indígena: 
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Figura 3: Sequência de palavras 

Fonte: NEVES, 2009 
 

Há também leitura do alfabeto, e sequencialmente a cópia do mesmo, onde há o 

pedido do professor para que evidencie algumas letras. A partir do momento em que o 

aprendiz reconhece e sabe identificar as letras do alfabeto, o professor pede para que faça lista 

de colagem com palavras que iniciam com uma determinada letra, ou escrevem algumas 

palavras na lousa e após fazer a leitura juntamente com os estudantes, escolhe uma letra 

especifica para circula- la nas palavras escritas no quadro. 

 Após esse momento inicia-se o período formação de palavras da língua indígena, e há 

várias atividades diferentes envolvendo circular letras nas palavras, cada atividade se remete a 

uma letra especifica do alfabeto.  

Os exercícios bilíngues se iniciam desde o começo do processo de alfabetização Arara 

Karo, tanto com os estudos do alfabeto Tupi Rama Rama quanto do alfabeto em português, 

utilizado também a produção de textos, a leitura das vogais e consoantes, listas com palavra 

conhecidas pelos aprendizes, nesse sentido utilizando de forma intercalada as duas línguas. 

A partir deste momento se inicia a construção de pequenos textos em língua Tupi 

Rama Rama, que são sempre acompanhados de desenhos e expressões da realidade dos 

aprendizes. A professora Sandra Arara é acadêmica do curso graduação em Educação Básica 

Intercultural na UNIR Campus de Ji-Paraná e fala sobre os recursos que utiliza na 

alfabetização de seus alunos e as diferentes formas que faz para que haja desenvolvimento do 

estudante: 
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[...] Trabalho na língua materna – Tupi Rama Rama e no português. Tenho 
um pouco de dificuldade de falar português. Eu trabalho mais quando eles 
têm dificuldades, com as sílabas, palavras... Eu uso também os livros. Os 
alunos que passam vão para outro professor. O aluno que não aprende bem 
eu ensino. Se ele não aprender eu ensino com as brincadeiras, jogos, com 
meus alunos esses que não estão aprendendo eu faço a leitura, jogos na sala 
de aula. Professora Sandra Arara.3 

 

Neves (2009) também nos traz as experiências de alfabetização intercultural do povo 

Gavião-Ikolen, seus estudos revelam que a alfabetização Gavião inicia-se exclusivamente na 

língua materna com a utilização de cartilhas feitas por os missionários, e nesse processo o 

desenvolvimento acontece envolvendo diversos recursos didáticos como, por exemplo: a 

utilização do alfabeto em letras soltas para a produção de palavras, onde na utilização desse 

recuso também se constrói o seu próprio nome e dos demais colegas de sala e também escritas 

na sua própria língua do povo Gavião.  

A partir da identificação e reconhecimento das letras do alfabeto o educando parte para 

o desenvolvimento de pequenos textos, em forma de listas de palavras que são usadas 

frequentemente por os professores, pois estas listas são textos importantes para esta etapa do 

inicio da aprendizagem e fazem com que educando reflita sobre estas palavras, no que se 

refere à escrita, tamanho das palavras, a presença dos acentos, número de letras existente na 

palavra e outras várias situações. 

Os processos práticos da utilização dos recursos bilíngues Gavião Ikolen se mostram 

presentes em recursos didáticos elaborados por docentes indígenas. 

                                                           
3 NEVES, Josélia Gomes. (2009, p. 291). 
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Figura 4: Texto em Gavião e português 

Fonte: Neves (2009) 
 

De acordo com Lira, Weigel, Marreiro (2015) o processo de aquisição do 

conhecimento escrito do povo Sateré-Mawé se dá a partir do conhecimento já adquirido da 

língua materna, que é ensinado pelos pais e também pela comunidade, a partir daí é 

introduzido o conhecimento do contexto de ensino e aprendizagem da língua portuguesa.  

Os materiais utilizados em sala de aula pelo professor como suporte para fundamentos 

das práticas pedagógicas são as várias brincadeiras e jogos utilizados nesse processo para um 

melhor desenvolvimento do educando, materiais pedagógicos impressos como livros, 

dicionários, gramáticas, materiais concretos como material dourado, também o uso do ábaco e 

vários outros.  

Há também os materiais produzidos pelos próprios professores Sateré - Mawé, que 

utilização como recursos os conhecimentos próprios de sua cultura: “Eu produzo texto na 

minha língua sobre conceito de remédio, ou seja, ervas medicinais. Depois, trabalho com 

ortografia, estrutura das palavras, formação das palavras” (p.11), esses materiais 

desenvolvidos pelos professores é de grande importância para o povo Sateré-Mawé, pois os 

educadores sabem desenvolver com linguagem apropriada para que haja entendimento dos 

educandos, pois para os professores deste povo “[...] os livros não precisam ser comprados 

para ter valor” (p.11) , pois quem realmente entende e percebe as dificuldades do educando 

em seu desenvolvimento é o educador e ele sim deve saber os procedimentos corretos para 

produzir matérias que atenda as demandas exigidas durante o processo de aquisição do 

conhecimento escrito. 

 !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 08 - Educação e Linguagem na Amazônia 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 

4. Conclusão 

Assim pode se perceber que no desenvolvimento do processo de alfabetização que é 

uma etapa muito importante para o conhecimento de ensino e aprendizagem, os docentes 

indígenas buscam em seu trabalho tanto o povo Arara Karo, quanto Gavião Ikolen, os Paiter 

Suruí e os Sateré Mawé se preocupam em trazer para sala de aula os conhecimentos pré-

estabelecidos do educando e educanda, os ensinamentos e experiências vivenciadas fara do 

contexto escolar. 

Trazer para a sala de aula o que o estudante indígena aprendeu no seu cotidiano é de 

grande importância, pois a educação indígena e a educação escolar devem estar sempre juntas, 

pois só assim existe uma educação exclusivamente especifica e diferenciada que atenda as 

necessidades exigidas para aquisição do conhecimento em contexto indígena, percebe-se 

também a presença de um modelo de atividades de memorização e cópia evidenciam um 

modelo de alfabetização empirista (WEISZ, 1988), que pode ter desencadeado do reflexo do 

modelo de educação ao qual esse educador e educadora foi alfabetizado. 
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COMUNICAÇÃO ORAL E ESCRITA NO CURSO DE CIÊNCIAS 
CONTÁBEIS: EXPERIÊNCIAS NO ENSINO E APRENDIZAGEM 

 

por Evelyn Iris Leite Morales Conde (UNIR)1 

 

Resumo: Componente da área de Humanas e Sociais do Plano Pedagógico 
do Curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal de Rondônia, 
campus José Ribeiro Filho, a disciplina Comunicação Oral e Escrita 
demanda atenção em suas unidades de ensino, sobretudo, ao ementário deste 
que inclui as tecnologias da inteligência (LÉVY, 2004) como item de 
estudo. Face aos objetivos propostos ao componente curricular em tela, 
valoriza-se a didática voltada ao Construtivismo no que tange ao alcance 
não apenas das teorias, mas à valorização das práticas cotidianas 
relacionadas as experiências dos sujeitos, suas necessidades e interesses à 
área de formação profissional. Desta forma, os resultados observados 
sublimam a construção de saberes compartilhados no processo de ensino e 
aprendizagem entre docente e discente, contrariando assim os cartesianos 
modelos pedagógicos diretivo e não-diretivo. 
Palavras-Chave: Comunicação. Ensino. Ciências Contábeis. 

 
 
1. Introdução 

O que Pierre Lévy (2004) aponta sobre a forma interativa como é explorado o modelo 

digital, muito tem a ver com a troca de experiências em sala de aula – neste contexto, por 

vezes, de modo analógico, mas ainda assim real. Certamente, o contexto de máquina que o 

autor apresenta é diferente da situação relacionada à educação que se trata neste trabalho, 

                                                           

1 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: evelyn.morales@unir.br. 

 !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 09 - TICs e Educação Inclusiva 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

mas, conforme objetivo proposto para a disciplina Comunicação Oral e Escrita, a dinâmica se 

assemelha pela “autonomia de ação e reação” na referência do conhecimento por assimilação. 

Com o auxílio das facilidades da comunicação e da apreensão de informações não 

mais limitadas apenas aos livros indicados em planos de ensino ou ditados pelos mestres em 

sala, a tecnologia proporciona o alargamento dos caminhos do conhecimento. Outrossim, pela 

questão pedagógica, o decente pode usufruir dessa possiblidade para facilitar a aquisição do 

conhecimento do aluno, e assim, proporcionar um percurso de aprendizado sem tanta 

dificuldade (WEISZ, 2004). 

Além da especial atenção às reflexões sobre cognição estimuladas por Lévy - ao 

propor que “fora da coletividade, desprovido de tecnológicas intelectuais, ‘eu’ não pensaria. O 

pretenso sujeito inteligente nada mais é que um dos microatores de uma ecologia cognitiva 

que o engloba e restringe” (2004, p. 83) - enaltece-se a visão epistemológica para esta 

pesquisa no molde Construtivista, que parte do princípio de que a inteligência é oriunda da 

mutualidade entre o indivíduo e o meio. Se este interage com os estímulos externos, constitui-

se assim seu conhecimento (BECKER, 2001).  

Sob a perspectiva pedagógica da teoria de Jean Piaget, as observações traçadas sobre 

as atividades de aprendizagem na disciplina Comunicação Oral e Escrita se valem da junção 

das experiências do sujeito em contínua construção do conhecimento, opondo-se assim ao 

aprendizado consequente apenas do autoritarismo do professor ou à responsabilização de 

essência do estudante (COLL, MARTI, 1996).  A didática diante do componente pedagógico 

analisado abriga a Pedagogia Relacional (BECKER, 2001), pela oportunidade de construção 

de um novo saber a partir das relações entre o sujeito e o objeto a ser explorado, ou seja, um 

intercâmbio de saberes entre professor-aluno. Porém, vale ressaltar que se trata de adultos em 

sala de aula, e estes querem suas necessidades e interesses satisfeitos, com isso, idealiza-se o 

aprendizado centrado nas experiências de vida pessoal para que o que for absorvido possa ser 

útil e aplicável nos âmbitos pessoal e profissional.  

Destarte, mediante esta breve conceituação acerca da justificativa pedagógica da 

análise, consideram-se ainda as orientações do próprio Plano Pedagógico do Curso de 

Ciências Contábeis (2006) no tocante aos componentes curriculares da área Humanas e 

Sociais, que valorizam o instrumental e a arte da comunicação, a filosofia como ação de 

pensar e aprender e a sociologia como disciplina de consciência. Sendo então o afunilamento 

do objeto a ser descrito neste trabalho, a disciplina Comunicação Oral e Escrita, que apresenta 
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como objetivo geral a compreensão e empreendimento “como uma importante habilidade da 

função contábil, as formas de linguagens: oral e escrita, bem como, aspectos contemporâneos 

destas linguagens no contexto das tecnologias de inteligências” (PPC/DCC/UNIR, 2006, p. 

37). 

Contudo, para que haja tal formação, o docente deve observar as características 

humanísticas da disciplina como fator impulsionador de uma didática construtivista, uma vez 

que esta valoriza o indivíduo em suas particularidades e, assim, estimulando a troca de 

experiências inerentes aos interesses de sua área de formação. Por este motivo, a construção 

do plano de aula do componente curricular supramencionado, no período do primeiro 

semestre de 2016, destaca unidades de ensino teóricas e práticas sobre comunicação, oratória, 

interpessoalidade, interpretação de realidades, com a aquisição de saberes atinentes à 

profissão Contábil e ainda ao ambiente educacional presencial e virtual da área para leitura, 

análise, reflexão e compartilhamento de ideias entre acadêmicos e docente.  

 

2. Metodologia 

Trata-se da descrição empírica de uma Pesquisa Aplicada, que objetiva gerar 

conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de problemas específicos em 

interesses locais (BARROS; LEHFEL, 2007). Neste caso, as atividades de conhecimento e 

troca de experiências efetuadas no decorrer da disciplina Comunicação Oral e Escrita, 

ministrada no primeiro semestre de 2016 no curso de Ciências Contábeis da Universidade 

Federal de Rondônia, campus José Ribeiro Filho, são o objetivo da observação descrita neste 

trabalho.  

A atividade de aprendizagem em questão envolveu a pesquisa eletrônica no sítio do 

XIX Congresso Brasileiro de Contabilidade, especificamente nos anais do evento referente ao 

grupo de trabalho Educação e Pesquisa em Contabilidade. Por se tratar de acadêmicos de 

segundo período, a intenção foi proporcionar a apreciação de trabalhos científicos, bem como 

o conhecimento sobre eventos da área. Os acadêmicos foram divididos em cinco grupos de 

seis integrantes, e, em sorteio, houve a distribuição de artigos relacionados à Educação no 

sítio pesquisado. As apresentações contemplaram a análise dos artigos, confecção de 

apresentação visual e oral, relação dos temas com a realidade de cada grupo para posteriores 

discussões e troca de experiências. 
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Os temas para estudo e apresentação oral foram sobre educação a distância em 

Ciências Contábeis; ensino da Teoria da Contabilidade nas universidades federais brasileiras; 

percepção de alunos sobre as competências profissionais do contador; exame de suficiência; e 

formação profissional do contador.  

Utilizou-se o método expositivo-participativo nas atividades com a efetivação de um 

seminário com apresentação oral e escrita. Para maior estímulo ao conhecimento dos 

conteúdos tratados, todos tiveram acesso ao trabalho de cada grupo participante para a 

realização dos debates em sala após as apresentações orais. A forma de análise da atividade 

realizada pela docente responsável da disciplina teve como escopo a observação participante e 

a mediação entre os sujeitos, com contribuições quando havia dúvida ou contrapontos 

específicos. Nesta comunicação, apresenta-se a descrição das ações no seminário, enunciados 

generalistas apontados pelos discentes em cada grupo temático e as considerações 

pedagógicas diante da experiência. 

 

3. Resultados e Discussões 

Destacam-se nestes resultados, os resumos dos trabalhos originais apresentados em 

sala para demonstrar, de forma breve, a relevância das discussões efetivadas no seminário 

proposto, as observações dos discentes participantes da atividade e as impressões da docente 

responsável durante as apresentações.  

Os temas foram ordenados de modo intencional com base no conteúdo dos artigos 

selecionados para estudo, reflexão e apresentação. Sendo o primeiro documento intitulado 

Teoria da Contabilidade: o que se ensina nos cursos de Ciências Contábeis das 

universidades federais brasileiras? (SOARES et al., 2012). O estudo elaborado por 

pesquisadores da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC aponta que a Teoria da 

Contabilidade é uma das disciplinas sugeridas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

curso de Ciências Contábeis, sendo encontrada em currículos de graduação e de pós-

graduação. O artigo traça um histórico de resoluções sobre a matéria em tela e indica a 

classificação da mesma como componente do núcleo de disciplinas de Formação Profissional. 

Como objetivo do trabalho analisado, está a análise do conteúdo de trabalhos anteriores sobre 

as disciplinas de Teoria da Contabilidade dos cursos de Ciências Contábeis das Universidades 

Federais Brasileiras no período compreendido entre 1994 e 2009. O foco para atingir os 

objetivos foi o ementário do componente curricular, carga-horária, pré-requisitos e 
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bibliografia. Nos resultados, constatou-se que 17 de 26 cursos alocam a disciplina entre o 

quinto e oitavo semestres, em sua maioria com 60h de carga horária e bibliografia com 

variações entre as instituições pesquisadas. 

Findo a apresentação dos dados da pesquisa sobre a disciplina Teoria de 

Contabilidade, os acadêmicos tecerem comentários positivos acerca do tema, sobretudo, com 

a menção positiva da Universidade Federal de Rondônia quanto à composição de ementa e 

bibliografia do componente curricular Teoria de Contabilidade no curso. No contexto de 

aprendizado e troca de experiência, alguns enunciados expostos durante a apresentação dão 

conta da falta de informação de quantos cursos são existentes no país. 

Quanto à forma de exposição das informações, os discentes se apresentaram com 

segurança e demonstrando preparo oral. Considerando a disciplina em questão, Comunicação 

Oral e Escrita, estes itens são avaliativos, e consideram a premissa de Juan Diaz Bordenave 

(2002), discutida nas aulas anteriores, que aponta que a “comunicação humana é apenas uma 

parte de um processo mais amplo: o processo da informação que, por sua vez, é só um aspecto 

de um processo ainda mais básico, o processo de organização” (BORDENAVE, 2002, p. 15). 

Dessa forma, a contribuição da disciplina foi para o estímulo à comunicação no sentido de 

apreender informações e transformá-las, de forma organizada, em comunicação aos seus 

pares.  

Na segunda apresentação do seminário, o enfoque foi ao trabalho EaD aplicada ao 

ensino de Ciências Contábeis no Brasil (BRAGA et al, 2012), realizado por pesquisadores 

Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado – FECAP e Universidade Federal de Goiás – 

UFG. No resumo do trabalho, os pesquisadores expõem que o objetivo foi avaliar a inserção 

da EaD em cursos de Ciências Contábeis no Brasil, abordando tópicos relacionados à sua 

definição, as vantagens e desvantagens de sua adoção, o histórico do emprego do EaD no 

curso de Ciências Contábeis bem como a sua utilização e os indicadores de qualidade. Para 

tal, foi realizada uma pesquisa exploratória descritiva, desenvolvida a partir dos sites e portais 

das Instituições de Ensino Superior (IES) e do Ministério de Educação e Cultura (MEC). Os 

resultados indicam que não reconhecer a EaD como uma forma de ensino que traz benefícios 

ao processo educacional é, no mínimo, uma posição conservadora, que trará prejuízos à 

sociedade. 

Ao término da apresentação dos dados do artigo analisado, a surpresa do grupo foi 

referente ao número de cursos registrados no Brasil, 1.236 cursos de Ciências Contábeis, 
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sendo 97,6% (1.206) de caráter presencial e 2,4% (32) virtuais, bem como o universo das 

médias destes: a EaD obteve médias superiores - 3,15 pontos - ao ensino presencial, com  2,75 

pontos (BRAGA et al, 2012).  

Alguns acadêmicos, de forma tímida, porém pertinente, levantaram a questão de 

cursos virtuais terem maiores notas nos indicadores de avaliação de conceito na comparação 

com os cursos presenciais. Essa indagação gerou debate entre os participantes do seminário, 

confirmando assim o contexto de comunicação de Berlo (2003, p. 134) ao caracterizar a 

interdependência entre fonte e receptor como uma condição necessária à comunicação 

humana, tanto pela influência entre um e outro, quanto pela ação e reação no processo em si. 

Com o conflito de ideias, o principal objetivo do seminário veio à tona, com a demonstração 

de interesse sobre o que foi pesquisado e a troca de experiências e opiniões. 

Na terceira apresentação, foram destacados dados do artigo científico elaborado por 

pesquisadores do Centro Universitário Álvares Penteado - FECAP intitulado Percepções de 

alunos do curso de Ciências Contábeis sobre competências profissionais requeridas e já 

desenvolvidas (PEREIRA et al., 2012). O estudo teve como objetivo conhecer as principais 

percepções de alunos concluintes do curso de Ciências Contábeis de uma Instituição de 

Ensino Superior da cidade de São Paulo, sobre competências profissionais requeridas e já 

desenvolvidas, procurando identificar limitações e capacidades que podem impactar o 

desempenho destes estudantes diante dos desafios da profissão contábil. Para tanto, realizou-

se uma pesquisa descritiva - quantitativa e os dados foram coletados por meio de questionário 

com perguntas fechadas aplicados aos alunos concluintes do curso. Concluiu-se que o perfil 

do profissional exigido pelas empresas, conforme a opinião dos alunos pesquisados, está 

centrado em qualificações tácitas ou sociais e também nas habilidades cognitivas e 

comportamentais do profissional.  

No exercício comunicacional proposto ao seminário na disciplina Comunicação Oral e 

Escrita, ao fim desta apresentação, em especial, o debate foi expressivamente mais acalorado. 

O assunto foi comentado como relevante no tocante à prática profissional e, sobremaneira, aos 

estímulos de exercícios práticos e visão empreendedora proporcionados em sala de aula ao 

futuro bacharel de Ciências Contábeis. Afinal, os acadêmicos acreditam e querem a efetivação 

do que expõe o Plano Pedagógico do curso em tela, da teoria à prática: 
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[...] Elaborar pareceres e relatórios que contribuam para o desempenho 
eficiente e eficaz de seus usuários, quaisquer que sejam os modelos 
organizacionais [...] Desenvolver, com motivação e permanente articulação, 
a liderança entre equipes multidisciplinares para a captação de insumos 
necessários aos controles técnicos, à geração e disseminação de informações 
contábeis, com reconhecido nível de precisão [...] Desenvolver, analisar e 
implantar sistemas de informação contábil e de controle gerencial, revelando 
capacidade crítico analítica para avaliar as implicações organizacionais 
decorrentes da tecnologia da informação (PPC/DCC/UNIR, 2006, p. 09). 

 

O grupo foi incisivo ao comentar que a realidade do que se aprende em sala de aula 

pode ser diferente a do mercado de trabalho, considerando o estado obsoleto de algumas 

práticas acadêmicas, bem como a deficiente didática de alguns docentes e bibliografias 

desatualizadas. Entre os enunciados da troca de experiência está o reconhecimento da falta de 

ação – e/ou estímulo - que envolvam a prática da realidade contábil, sobretudo, pelas 

peculiaridades de disciplinas que exigem o acompanhamento da evolução da profissional de 

contador, como habilidades com softwares e linguagens próprias da carreira. 

 O interessante neste grupo de atividade é que, ao apontar os dados referentes ao 

descompasso da realidade de aprendizado com o mercado de trabalho, estes declararam 

preocupação iminente na busca de alternativas para o alcance das prerrogativas da profissão, 

antes mesmo de sua formação como bacharel. O mesmo enfoque é observado no trabalho a 

seguir. 

Sob o título Relação educativa: uma análise da formação profissional do contador 

(OLIVEIRA; CRIVELLARI, 2012), o estudo realizado por pesquisadores da Pontifícia 

Universidade Católica de Minas Gerais – PUC/MG e Universidade Federal de Minas Gerais – 

UFMG demonstra que o cenário profissional do contador é alterado constantemente por leis, 

procedimentos de arrecadação, padronização das normas internacionais, alteração de sistemas 

de informação. Manter a atualização no ensino é um desafio que carece da interação de vários 

atores sociais. Para as pesquisadoras, a formação profissional do contador precisa de uma 

relação educativa cooperativa para que a articulação entre estado, instituições de ensino, 

empregados e empregadores seja profícua. Nos resultados do artigo, foco aos contadores que 

apresentam forte atuação política com grande envolvimento no conselho profissional e nos 

sindicatos.  

Bem como na preocupação com o tema da apresentação anterior, os acadêmicos do 

grupo sobre relação educativa, destacaram ao fim da exposição o enunciado: “insatisfação 
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dos empregadores quanto à qualificação do egresso no curso de Ciências Contábeis das 

instituições de ensino superior”, e ainda, a expressão: “contabilidade se aprende na prática” 

(OLIVEIRA; CRIVELLARI, 2012, p. 14). 

Em mais uma rodada de opiniões e troca de experiências, os acadêmicos 

demonstraram a compreensão de que o universo acadêmico é importante, mas necessita de 

maior relação com o mercado de trabalho no tocante à formação de profissionais que autem 

com aplicações práticas. Não foram mencionados aspectos da cultura local de ensino e 

aprendizagem, mas, mais uma vez, o foco da discussão se deu sobre o processo de ensino e 

aprendizagem contemplar também a realidade prática do profissional contador. O dado 

complementar suscitado no debate tem relação com as articulações entre classe contábil e a 

universidade, para que assim, possa ser vivenciada ou, ao menos, compartilhadas informações 

da práxis contábil ao acadêmico do referido curso. 

Quanto à postura dos apresentadores/emissores e dos receptores da informação no 

debate sobre o tema, ressalta-se a devida importância que estes deram às informações 

expostas, salientando o que as autoras Martins e Zilberknop (2007) definem: “Todas as 

atividades procuram desenvolver e ampliar as habilidades comunicatórias através de 

experiências reais de comunicação” (ZILBERKNOP; MARTINS, 2007, p. 32). Fato que 

ocorreu nas apresentações a cada tema suscitado sobre a profissão, teoria e práticas contábeis. 

Já na finalização do seminário, outro ponto relevante e de interesse profissional foi 

levantado na apresentação do artigo da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS, 

intitulado Um estudo da relação do Exame de Suficiência com a qualidade do profissional de 

contabilidade: percepção dos docentes do ensino superior de Ciências Contábeis de Mato 

Grosso do Sul (SANTOS et al., 2012). Os pesquisadores destacam que a classe contábil 

possui um papel fundamental no crescimento econômico-social do Brasil, fornecendo aos 

mais diversos usuários informações relevantes sobre o patrimônio das entidades. Em busca de 

aumentar a credibilidade da profissão, o Conselho Federal de Contabilidade implantou em 

1999 o Exame de Suficiência para o registro profissional, com proposta de avaliar os 

conhecimentos adquiridos pelos estudantes de Contabilidade. No ano de 2004, por decisão 

judicial, foi suspenso o Exame por ter sido considerado inconstitucional. No ano de 2010, o 

presidente da República sancionou a Lei 12.249/2010 que tornou novamente obrigatório o 

Exame de Suficiência.  Nos resultados obtidos verificou-se que uma considerável parcela dos 

docentes de Ciências Contábeis de Mato Grosso do Sul entrevistados para a pesquisa acredita 
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que o Exame de Suficiência é necessário e que deve ser obrigatório servindo como 

instrumento para mensurar os conhecimentos adquiridos na Instituição de Ensino Superior.  

Findo a apresentação do trabalho, novamente as considerações acerca dos dados são 

apontadas como pertinentes ao grupo de acadêmicos presentes no seminário, uma vez que o 

Exame de Suficiência é um mecanismo obrigatório para atuação profissional contábil. 

Entretanto, alguns enunciados sobre a questão relatam o descaso quanto ao número de 

respondentes aos questionários enviados para a pesquisa, conforme informado no decorrer do 

artigo apresentado (menos de um terço). Discorreram ainda nas discussões sobre a ausência 

de compromisso ou responsabilidade da maioria dos cursos do estado pesquisado sobre 

tomada de decisão ou discussões sobre o tema no ambiente acadêmico como forma de 

preparar o discente ao exame. Fato este apontado ainda com a constatação de necessidades de 

reestruturação curricular.  

Na troca de experiência entre os acadêmicos, levantou-se a indagação duvidosa acerca 

da obrigatoriedade do exame e a justificativa de comprovação da qualidade do profissional 

contábil, posto que uma prova, segundo o enunciando de alguns participantes do seminário, 

“não afere as competências e habilidades do indivíduo”.  

Tais resultados, tanto no tocante ao conteúdo dos artigos apresentados, como na forma 

como os participantes do seminário expuseram os temas, foram de grande valia para a prática 

da pesquisa de literaturas atinentes à profissão e ao ensino da contabilidade, bem como a 

experiência de falar em público – mesmo que restrito à sala de aula – e organização de ideias 

acerca de assuntos tratados de modo científico. 

 

4. Considerações Finais 

Mesmo não participando presencialmente do Congresso Brasileiro de Contabilidade, 

consideram-se acessíveis as informações de um evento deste porte, pelo fato de haver um 

endereço eletrônico com todas as comunicações pertinentes à atividade de aprendizagem 

analisada neste trabalho. Encara-se tais iniciativas como uma tratativa tecnológica relevante 

no contexto pedagógico. Os acadêmicos de cada grupo tiveram a oportunidade de praticar a 

habilidade de comunicação oral a partir da interpretação das informações dos artigos 

científicos selecionados, e assim, discutir com os demais acadêmicos em sala para a 

efetivação real de posicionamentos individuais e coletivos salutares ao intercâmbio de 

saberes. 
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Neste sentido, além da promoção de conhecimento recíproco entre docente e discente 

e seus pares, a proposta pedagógica levou em conta ainda o caráter provocador ao acadêmico 

para a absorção de conteúdo para além do referencial obrigatório nos planos de curso 

previamente elaborados. Trata-se de uma oportunidade de conhecer realidades diferentes, e 

atualizadas, para possíveis aplicações reajustadas sobre contextos reais da profissão contábil, 

e, antes de tudo, de formação acadêmica. 

Como experiência pedagógica, justifica-se a relevância da troca de saberes entre os 

sujeitos, posto que a vivência de cada um é diferente e isso pode agregar e aprimorar olhares e 

opiniões diante de temas específicos, como os tratados na proposta de aprendizagem, sempre 

considerando o caráter dialógico e de construção com foco no máximo aproveitamento das 

ideias expostas no debate. 
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PERCEPÇÕES DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NA REGIÃO 
CENTRAL DE RONDÔNIA 

 

por Adriana Lúcia de Oliveira Rodrigues (UNIR)1, Daniela Tissuya Silva Toda (UNIR)2 e  

José Lucas Pedreira Bueno (UNIR)3 

 

Resumo: Esse texto é resultado de um estudo realizado no município de Ji-
Paraná, no segundo semestre de 2015, em uma Instituição de Educação a 
Distância, na qual se buscou conhecer as percepções dos acadêmicos, tutor e 
coordenador acerca dos limites e possibilidades da Educação a Distância. A 
pesquisa empírica foi norteada pela pesquisa qualitativa (ANDRÉ, 1997) e 
ancorada nos estudos de Lévy (1996), Belloni (2002), Moran (2002), entre 
outros. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com os colaboradores 
da pesquisa. Os resultados permitiram compreender que na percepção dos 
entrevistados/as, a EAD se configura como uma alternativa viável e flexível 
para o acesso aos cursos de nível superior. Compreendeu-se também que as 
TIC nessa modalidade potencializam o processo ensino-aprendizagem, além 
de motivar a autonomia do estudante. 
Palavras-chave: Educação a Distância. Processo ensino-aprendizagem. 
Tecnologias de informação e comunicação.  
 
 

1. Introdução 

Cada momento histórico possui caraterísticas e finalidades que vão compor o processo 

de socialização e determinar que os indivíduos se apropriem dos recursos técnicos 
                                                           
1 Mestranda em Educação pela Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: adrianapissinati@yahoo.com.br. 
2 Mestranda em educação pela Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: danitissuya@gmail.com. 
3 Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação - Mestrado Acadêmico e Coordenador do Programa de Pós-
Graduação em Educação Escolar - Mestrado Profissional da Universidade Federal de Rondônia (UNIR). 
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disponíveis. O século XXI está fortemente marcado pelas Tecnologias da Comunicação e 

Informação (TIC), as quais vão possibilitar a disseminação de uma grande quantidade de 

informação, de forma rápida e em tempo real.  

Nesse contexto, a educação está envolvida com as temáticas econômicas, sociais e 

políticas do momento histórico em que está inserida, quando surgem demandas cada vez mais 

urgentes e que têm por objetivo atender aos anseios do capitalismo, que, para Belloni (2002), 

ganhou expansão na segunda metade do século XX, com a forma de industrialização 

impulsionada pelas inovações tecnológicas. Assim: 

 

Muitas instituições públicas e privadas aderiram às TIC, mas isso não 
implicou uma ruptura com o passado marcado pela exclusão e pelo 
analfabetismo. Nesse sentido, defendemos a possibilidade de utilização das 
TIC em todos os níveis do sistema educacional com critérios que 
potencializem a socialização do conhecimento, além de diminuírem as 
distâncias (BUENO; GOMES, 2012, p. 54). 

 

As TIC possibilitam que a educação amplie as ações pedagógicas e estabeleça novas 

formas de comunicação e mediação, que favorecem a interatividade e a autonomia, ainda que 

os sujeitos estejam separados pelo tempo e o espaço. Assim, trazemos para a discussão a 

Educação a Distância (EAD) que atualmente é uma modalidade da educação que se encontra 

entre dois paradigmas: de um lado, é tida como ideal para adequar os indivíduos à nova ordem 

econômica mundial e o por outro, é vista como uma modalidade que pode incluir indivíduos 

que não têm acesso à educação convencional. Entretanto: 

 

Entendemos que, daqui para frente, teremos um uso cada vez mais intensivo 
da informática e dos meios de interação e comunicação a distância no 
processo educacional. Com isso, não prevemos e muito menos afirmamos 
que as antigas formas serão eliminadas, inclusive que, com o uso da 
informática, necessariamente, os livros serão abolidos (BUENO; GOMES, 
2012, p. 61). 

 

Moran (2002) traz em seus estudos que a EAD pode ter também momentos 

presenciais, mas geralmente professores e estudantes estão separados no tempo ou no espaço 

e que a comunicação entre eles é mediada por alguma tecnologia. Nessa modalidade, a 

autonomia do aluno é o fator principal, sendo que este se torna o protagonista do processo 
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ensino-aprendizagem, enquanto que na modalidade convencional, na maioria das vezes, o 

processo está centrado no professor, considerado o detentor do saber.  

 

É ensino/aprendizagem onde professores e alunos não estão normalmente 
juntos, fisicamente, mas podem estar conectados, interligados por 
tecnologias, principalmente as telemáticas, como a Internet. Mas também 
podem ser utilizados o correio, o rádio, a televisão, o vídeo, o CD-ROM, o 
telefone, o fax e tecnologias semelhantes (MORAN, 2002, p.02). 
 

Assim, a EAD não depende exclusivamente de tecnologias digitais interativas, mas as 

TIC podem contribuir para a expansão dessa modalidade e possibilitam também uma maior 

interatividade entre professor e aluno. 

Alguns estudos realizados no Brasil (GOMES, 2010; ALVES, 2011; NUNES, 2012) 

que investigaram as possibilidades da EAD, ressaltam suas características que denotam a 

capacidade de atender vários indivíduos ao mesmo tempo e permite ao estudante conciliar os 

estudos com outras atividades rotineiras. Desse modo, afirmam que a EAD é flexível, quanto 

ao tempo e ao espaço e adequa-se à realidade de indivíduos de diferentes classes.  

Contudo, mesmo diante de muitas vantagens apontadas pelos estudos mencionados, 

ainda há certa resistência em relação à EAD e algumas comparações com o Ensino Presencial, 

pois se questionam a qualidade e a eficácia do ensino oferecido pela modalidade, tendo em 

vista, que o material didático pode ser disponibilizado tanto para um grupo de alunos, como 

para um estudante solitário em outro espaço.  

Diante disso, foi realizado um estudo de cunho qualitativo, no município de Ji-

Paraná/RO, em um Polo de Educação a Distância, o qual teve por objetivo conhecer as 

percepções de 08 (oito) estudantes, 01 (um) tutor e 01 (um) coordenador de Polo, acerca da 

metodologia de ensino na modalidade oferecida, as possibilidades e os limites da interação 

virtual, os materiais didáticos e a aprendizagem.  

Nesse trabalho, traremos uma breve contextualização acerca da EAD e suas 

características gerais, em seguida, apresentaremos as percepções dos participantes da 

pesquisa, com os resultados do estudo e as discussões; e por último as considerações finais. 

Salientamos que o estudo não irá abarcar diversos modelos de EAD, tendo em vista que, a 

EAD apresenta no momento atual, muitas complexidades, devido à crescente gama de 
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elementos que a envolvem: diferentes modelos, redes em evolução, crescimento abrangente 

da comunicação digital, além das diferentes organizações pedagógicas que existem.  

 

2. A Educação a Distância  

A EAD ainda é uma modalidade de ensino considerada excêntrica pelo fato de não 

proporcionar proximidade física entre professores e alunos. Por essa razão, há uma concepção 

negativa de que isso afeta a qualidade de ensino. Assim, muitos esforços são realizados na 

busca de caminhos que possam amenizar ou superar a distância física. Não há um modelo 

único para o EAD, pois podem se organizar de diversas linguagens, diferentes recursos 

tecnológicos e educacionais. Desse modo, os Referenciais de Qualidade para a Educação 

Superior a Distância, (Brasil, 2007, p.07) orientam que: 

 

[...] decorre que um projeto de curso superior a distância precisa de forte 
compromisso institucional em termos de garantir o processo de formação 
que contemple a dimensão técnico-científica para o mundo do trabalho e a 
dimensão política para a formação do cidadão.  

 

Assim, a EAD, na perspectiva desses referenciais, deve comprometer-se com a 

formação integral do indivíduo e não apenas para o mercado de trabalho. 

Os estudos de Rodrigues (1998) trazem que uma definição bastante citada para a EAD 

surgiu nas pesquisas de Keegan em 1980, que a entende como: 

 

[...] método de instrução em que as condutas docentes acontecem à parte das 
discentes, de modo que a comunicação entre o professor e o aluno possa se 
realizar mediante textos impressos, meios eletrônicos, mecânicos ou outras 
técnicas.  

 

Moran (2002, p.03) ressalta que: 

 

A educação a distância pode ser feita nos mesmos níveis que o ensino 
regular. No ensino fundamental, médio, superior e na pós-graduação. É mais 
adequado para a educação de adultos, principalmente para aqueles que já 
têm experiência consolidada de aprendizagem individual e de pesquisa, 
como acontece no ensino de pós-graduação e também no de graduação. 
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Assim, Moran compreende que essa modalidade de estudo exige uma maior 

autonomia do estudante e exige um nível de disciplina que vai determinar o sucesso ou 

insucesso de sua aprendizagem. O autor alerta ainda, para o fato de que a EAD não é um “[...] 

“fast food”, onde o aluno se serve de algo pronto. É uma prática que permite um equilíbrio 

entre as necessidades e habilidades individuais e as do grupo - de forma presencial e virtual”. 

Assevera ainda, que é preciso trocar experiências, esclarecer dúvidas e inferir resultados.  

Foi a partir do Decreto Nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, que se estabeleceu uma 

definição para a EAD no Brasil: 

 

[...] modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos 
processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e 
tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores 
desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos 
(BRASIL, 2005, p. 01).  

 

De acordo com Litwin (2001), a ampliação dessa modalidade de ensino permitiu a 

implantação de diversos projetos educacionais e para inúmeras e diferentes situações, tais 

como: aperfeiçoamento para o trabalho, cursos profissionalizantes, alfabetização em massa, 

cursos de graduação e pós-graduação, entre outros.  

Desse modo, a EAD é vista como uma “solução” e “oportunidade” para que os 

estudantes tenham acesso a um nível de ensino, possam se profissionalizar e alcancem 

oportunidades de emprego e carreira. A esse respeito Belloni (2002) orienta que as discussões 

no âmbito dessa modalidade não podem considerar que a EAD é a solução para os diversos 

problemas educacionais e tão pouco de que a sua qualidade é questionável.  

 

Considerar o ensino a distância como solução para carências educacionais 
e/ou rejeitá-lo por qualidade insuficiente é colocar mal a questão, porque 
disfarça as questões mais importantes para a compreensão do fenômeno: seu 
caráter econômico, que determina muitas práticas, e suas características 
técnicas, que apontam para aquela “convergência de paradigmas”, isto é, 
para a mediatização técnica dos processos educacionais, como, aliás é 
sempre bom lembrar, já ocorreu com os processos de comunicação 
(BELLONI, 2002, p. 124,).  
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Sendo assim, é possível afirmar que o que devemos considerar não é tanto a distância 

física entre professor e o aluno, mas as concepções, a construção dos materiais didáticos e o 

uso que se faz deles, pois serão utilizados por públicos diferentes e com objetivos diferentes.  

Mundialmente é uma modalidade que está cada vez mais em expansão, no caso do 

Brasil, está avançado e requer estudos para atestar a efetivação de suas finalidades e 

consolidá-la como uma modalidade de ensino que pode promover aprendizagem e formação 

consistente.  

 

3. A pesquisa 

Os aspectos metodológicos da pesquisa estão pautados na pesquisa qualitativa. 

Segundo André (1997) na pesquisa qualitativa a fonte direta de dados é o meio natural, o 

investigador se preocupa com o contexto compreendendo, que as ações são bem mais 

entendidas quando observadas em seu contexto.  

A instituição em que foi realizada a pesquisa localiza-se na cidade de Ji-Paraná/RO. 

Trata-se de um polo de uma Universidade do Paraná, onde os estudantes assistem às aulas 

transmitidas via satélite, recebem orientação pedagógica e têm apoio técnico-administrativo.  

Os cursos superiores oferecidos no Polo pesquisado têm duração de 04 anos e estão 

classificados como bacharelados e licenciaturas. Todos os cursos têm por característica a 

associação de diferentes recursos pedagógicos, como a transmissão de aula via satélite, aulas 

pela web, fóruns, chats, material impresso e debates ao vivo promovidos no Polo.  

Cada turma é composta por 25 alunos e um tutor para mediação pedagógica. Nesse 

modelo de EAD as aulas são transmitidas uma vez por semana para o Polo em que o aluno 

está matriculado e têm duração de duas horas cada, sendo uma hora de aula via satélite e uma 

hora de aula-atividade. Nessa ocasião, há a disponibilidade de duas horas para as atividades 

individuais ou em grupos que são acompanhas pelo tutor (a). Para complementar e reforçar o 

conteúdo das aulas via satélite são oferecidas aulas pela web, as quais o aluno pode assistir em 

qualquer horário e lugar, desde que tenha acesso a computador conectado à internet.  

O Polo dispõe de laboratório de informática, onde os alunos têm acesso a um Portal 

Digital e pela web fazem uso dos recursos pedagógicos que, além das aulas, são: fórum, e-

mail, postagem de atividades, orientação sobre o andamento do curso e solução de dúvidas 

e/ou questionamentos sobre questões administrativas. O Polo também dispõe de biblioteca 

presencial que associada às virtuais auxiliam as pesquisas dos acadêmicos.  
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Os cursos oferecidos pela Instituição nesse polo são: Administração de empresas, 

Contabilidade, Educação Física, Pedagogia e Serviço Social. De acordo com a coordenadora 

do Polo, a instituição tem também como objetivo promover uma educação continuada, o que 

está incluído no processo de democratização do ensino. Sendo assim, investe em cursos de 

pós-graduação, tendo como público-alvo professores e interessados na área de gestão escolar. 

 

4. Os desafios 

Para a coordenadora pedagógica, o maior desafio no trabalho desenvolvido no Polo é 

romper com o estigma que o EAD que proporciona um ensino de baixa qualidade e que não 

atende aos anseios do mercado de trabalho. Porém, esse preconceito vem sendo rompido, à 

medida que o trabalho vem sendo desenvolvido e alunos se formando e alcançando espaços 

no mercado de trabalho. De acordo com a entrevistada, a instituição se preocupa em garantir 

uniformidade de critérios e a qualidade dos cursos, assim, são promovidas reuniões periódicas 

com os coordenadores, que visam realizar os aperfeiçoamentos necessários e a criação de 

novas ideias.  

 

Já tenho argumentos suficientes para combater as falas de que a EAD tem 
baixa qualidade de ensino, no último concurso que o município realizou seis 
de nossos alunos passaram nos primeiros lugares [...] (COORDENADORA).  

 

Com relação à interação física entre professor e aluno, apontada como ponto frágil do 

EAD, a coordenadora argumenta que o fato das aulas serem ministradas ao vivo e em tempo 

real, com docentes qualificados, planejamento específico e com recursos multimídias de apoio 

bem desenvolvidos, faz com que o aluno se sinta seguro, pois ele não está passivamente 

assistindo um vídeo gravado. O Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) também 

proporciona um suporte completo para que os alunos possam interagir com o professor. 

Consoante a isso, Moran (2002, p.04) assegura que: 

  

Algumas organizações e cursos oferecerão tecnologias avançadas dentro de 
uma visão conservadora (só visando o lucro, multiplicando o número de 
alunos com poucos professores). Outras oferecerão cursos de qualidade, 
integrando tecnologias e propostas pedagógicas inovadoras, com foco na 
aprendizagem e com um mix de uso de tecnologias: ora com momentos 
presenciais; ora de ensino on-line (pessoas conectadas ao mesmo tempo, em 
lugares diferentes); [...]. 
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Para a coordenadora, ao mesmo tempo em que as aulas ao vivo por satélite é uma 

vantagem, torna-se também um desafio, pois requer uma infraestrutura com onerosos 

investimentos, caso contrário, podem surgir outros problemas como falha no sinal nos 

períodos chuvosos.  

 

Estamos dentro da Amazônia, não há investimentos nas tecnologias digitais 
de nossa região, então qualquer chuva é motivo para a perda do sinal. Mas a 
instituição investe em tecnologias de ponta, para evitar o pior 
(COORDENADORA).  

 

De acordo com a entrevistada, as TIC são determinantes para garantir o sucesso da 

EAD na instituição em questão: “[...] não dá para abrir mão do computador, da internet, das 

aulas ao vivo por satélite”, sendo estes fundamentais para oportunizar aprendizagens e tornar 

possível que docentes e acadêmicos atinjam seus objetivos. 

 

5. A interatividade com o tutor e as limitações  

No Polo o tutor é quem coordena as aulas presenciais-conectadas. Ainda é responsável 

por acompanhar os alunos nas disciplinas e atividades propostas. A tutora entrevistada está 

atuando na Instituição há três meses apenas, contudo, assim que chegou ao Polo passou por 

duas formações para adaptação às metodologias e recursos disponíveis. 

Segundo ela, no início, a principal dificuldade da sua função foi atender aos anseios 

dos alunos, pois, na mediação das atividades não dominava todos os conteúdos ministradas 

pelos professores das aulas satélites. Como alguns acadêmicos ainda não tinham desenvolvido 

autonomia para reforçar e aprofundar as aulas pela web, manifestavam muitas dúvidas na hora 

de realizar as atividades. Diante disso, a tutora recorria ao AVA e sugeria a eles que sanem as 

dúvidas por meio dos chats e fóruns. 

 

Eles ainda não compreender que estou aqui para fazer uma mediação e não 
para ministrar o conteúdo. Eles querem que eu ensine a fazer, quando só 
posso indicar os caminhos e orientá-los a sanarem as dúvidas no AVA 
(TUTORA).  

 

  "



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 09 - TICs e Educação Inclusiva 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

A tutora entrevistada vê a necessidade de o tutor expandir sua atuação na EAD e que 

sua prática tenha que sair da função técnica e ir para a função pedagógica, no sentido de 

orientar e mediar os conhecimentos adquiridos nas aulas ao vivo. 

 

6. O que pensam os estudantes: vantagens e desvantagens 

Observamos por meio das entrevistas que a principal vantagem da EAD, na concepção 

dos alunos, é a flexibilidade de horário para estudar e o acesso aos conteúdos que estão 

disponíveis por meio da internet. Dentre as outras vantagens foram apontadas: mensalidades 

menores, fácil acesso ao Polo, tendo em vista que a instituição também atende estudantes de 

cidades da região que não possuem instituições de nível superior.  

Retomando a questão em que os alunos indicam como principal benefício da EAD a 

flexibilidade de horário e liberdade para gerenciamento do tempo, sendo essa afirmativa feita 

por 90% dos entrevistados, reforça a ideia de que o aluno é quem impõe seu ritmo de estudo e 

conta com um atendimento individualizado e personalizado, o que difere de alunos de salas de 

aulas tradicionais. E que “o aprendizado não depende unicamente da presença do professor, 

pois vivemos num mundo interativo e versátil” (ACADÊMICO 1).  

Os acadêmicos alegaram também ser a EAD mais prática e rápida para atender as 

exigências do mercado de trabalho, no entanto, é fundamental a autonomia, o empenho, a 

capacidade de planejamento e organização, bem como, responsabilidade nas atividades. 

Assim, desmistifica a ideia de que, ao optar por um curso a distância, não terá de estudar ou 

que a dedicação seja menor de que num curso presencial. 

  

No início, quando comecei, achei que, por ser uma vez na semana, o 
encontro presencial seria fácil. Mas, agora, vejo que tenho que estudar o 
dobro, mas também sinto segurança, porque, quando surgem as dúvidas, 
recorro aos tutores on-line (ACADÊMICO 2).  

 

Outra razão apontada pelos entrevistados é o fato de não ser necessário se deslocarem 

de sua cidade a outras, o que torna a modalidade mais econômica, já que não vai haver gastos 

com transporte diário, alimentação, entre outros. Esse motivo é determinante para 86% dos 

entrevistados, pois o fácil acesso ao Polo, por ser próximo da residência ou do trabalho, 

influenciam na decisão da escolha da modalidade. 
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Com relação às TIC, nota-se que esse público tem facilidade de lidar com as 

tecnologias, sendo uma competência muito importante para o desenvolvimento do processo 

ensino-aprendizagem, pois os gerenciamentos dos recursos permitem uma melhor adaptação 

ao EAD. Apenas um acadêmico relatou o domínio das TIC como um empecilho para as 

necessidades acadêmicas. 

  

A minha principal dificuldade no início foi o domínio da tecnologia, pois 
nunca tinha acessado a internet, mas eu enfrentei o desafio e hoje acesso o 
AVA com tranquilidade. É muito dinâmico e não há problemas 
(ACADÊMICO 3).  

 

Assim, os dados coletados nos permitiram inferir que a efetividade da EAD vai 

depender do modelo concebido e do contexto em que foi aplicado, tendo em vista, que no 

modelo investigado o domínio e o acesso ao computador e a internet são fundamentais para 

que o estudante alcance sucesso na aprendizagem. 

 

7. Considerações Finais 

Esse estudo buscou compreender a dinâmica de uma instituição de Educação a 

Distância, a partir das percepções dos acadêmicos, coordenadora e tutora. A análise realizada 

permitiu compreender que não basta que a EAD ofereça maior alcance, tenha custo/benefício 

mais favorável ou apresente flexibilidade maior, é imprescindível que a EAD seja uma 

possibilidade concreta de aprendizagem, visando a formação integral do cidadão. Desse 

modo, urge construir currículos e programas que atenda às perspectivas da modalidade e que 

as TIC potencializam o processo ensino-aprendizagem, além de motivar a autonomia do 

estudante. 

A busca de uma metodologia eficiente se faz necessária para toda modalidade de 

ensino, a EAD, por desenvolver uma metodologia impulsionada pelas tecnologias digitais, 

levanta a possibilidade de repensar metodologias arcaicas e excludentes. Na modalidade 

EAD, é possível ampliar as possibilidades de acesso ao conhecimento para além dos espaços 

presenciais, por meio dos fóruns, chats, oportunizando ao aluno optar em qual tempo e lugar 

poderá acessá-lo. Para Lévy (1996, p.170) “o uso das redes de telecomunicação e do suporte 

de multimídias interativos vêm sendo progressivamente integrado às formas mais clássicas de 

  "



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 09 - TICs e Educação Inclusiva 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

ensino”. Sendo assim, o conhecimento não está mais centrado nas mãos do professor, mas 

solto num espaço virtual que se amplia cada vez mais.  
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O USO DE TECNOLOGIAS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
INDÍGENAS 

 

Vanderleia Barbosa da Silva (UNIR)1, José Lucas Pedreira Bueno (UNIR)2 e  

Vanessa Barbosa da Silva (CEUJI/ULBRA)3 

 

Resumo: As transformações proporcionadas pela inserção das tecnologias no 
cotidiano das pessoas, nas comunidades indígenas, e sua forte presença nas 
instituições educativas, tem exigido dos professores indígenas conhecimentos e 
saberes indispensáveis a uma prática docente contextualizada com a realidade 
que os estudantes vivem. Nessa perspectiva, este estudo busca discorrer sobre o 
uso das tecnologias na formação de professores indígenas no curso de 
Licenciatura em Educação Básica Intercultura da Fundação Universidade Federal 
de Rondônia. O estudo tem como objetivo investigar como está o letramento 
digital desses professores em processo de formação. A metodologia utilizada no 
estudo foi a pesquisa participativa, orientada pelo pressuposto teórico de Fals 
Borda (1981). A escolha desse método de pesquisa foi apropriado, visto que, 
houve uma interação e convivência entre o grupo pesquisador e os colaboradores 
do estudo. Os procedimentos metodológicos foram: observação, entrevistas e 
aplicação de questionário. O estudo possibilitou discussões pertinentes com 
relação à formação do professor indígena, evidenciando que o letramento digital 
que algo que está se consolidando no curso superior de formação de professores.  
Palavras-chave: Educação. Letramento digital. Formação de professores 
indígenas. 
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1. Introdução 

A transformação social e cultural que vem ocorrendo na sociedade, advindas das 

diferentes tecnologias têm exigido dos professores novas posturas e formações no processo de 

ensino aprendizagem. Visto que, não há como desconsiderá-las do cenário educacional. Essa 

realidade não segrega as escolas indígenas desse processo, atribuindo também aos professores 

indígenas novos desafios e aprendizados nos cursos de formação. 

Contribuindo neste estudo, Behrens, Masetto e Moran (2000, p.61), afirmam que todos 

passam e/ou passarão por novas aprendizagens proporcionadas pelas tecnologias, assegurando 

que “[...] na sociedade da informação, todos estamos reaprendendo a conhecer, a comunicar-

nos, a ensinar; reaprendendo a integrar o humano e o tecnológico; a integrar o individual, o 

grupal e o social”. Neste contexto, não há como dicotomizar a formação dos professores 

indígenas e não indígenas, pois ambos se encontram cercados de tecnologias no âmbito 

escolar. 

Dessa forma, este estudo busca discorrer sobre o uso das tecnologias na formação de 

professores indígenas do estado de Rondônia, levando em consideração que inovar e atualizar 

são palavras fundamentais durante a formação de professores, conforme afirma Kenski 

(2007). 

O uso das tecnologias na sala de aula exige dos professores novos aprendizados de 

informática, decodificação de ícones, imagens, a compreensão do mundo virtual. A contínua 

formação do professor é uma das melhores alternativas para estar acompanhando as 

transformações que ocorre no espaço escolar e ao mesmo tempo elaborando ações poderão ser 

contribuir ao longo do processo educativo. Antes das inovações tecnológicas adentrarem a 

vida das pessoas e o espaço escolar, bastava ao professor ser letrado (saber ler, escrever, 

interpretar, calcular, ensinar os conteúdos, entre outros), mas com as grandes mudanças 

provocadas pelas tecnologias digitais, o âmbito educacional vem exigindo do professor outro 

tipo de letramento: o letramento digital. 

Em meio às inovações, causadas pelas tecnologias digitais, o letramento digital surge 

como uma proposta para auxiliar na formação dos professores e professoras indígenas e não-

indígenas, em meio a uma comunidade escolar interativa, dinâmica e mutável. Conforme 

Selfe (1999, p.11), o letramento digital pode ser compreendido como “[...] uma complexa 

série de valores, práticas e habilidades situados social e culturalmente envolvidos em operar 

linguisticamente dentro de um contexto de ambientes eletrônicos, que inclui leitura, escrita e 
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comunicação”. Contribuindo ainda com essa definição, Soares (2002) afirma que o letramento 

digital pode ser caracterizado como um estado ou condição que é adquirido por todos aqueles 

que se apropriam ou utilizam frequentemente as tecnologias digitais, exercendo as práticas de 

leitura e escrita em uma tela digital. Segundo Soares (2002) esse processo é diferente daqueles 

que possuem um estado ou condição de letramento por meio das práticas de leitura e escrita 

no papel. 

Autores como Soares (2002) e Buzato (2006) empregam o termo letramentos digitais, 

pois acreditam que não é possível haver apenas uma modalidade de letramento diante das 

tecnologias digitais. Para Buzato (2006, p.16): 

 

Letramentos digitais (LDs) são conjuntos de letramentos (práticas sociais) 
que se apoiam, entrelaçam, e apropriam mútua e continuamente por meio de 
dispositivos digitais para finalidades específicas, tanto em contextos 
socioculturais geograficamente e temporalmente limitados, quanto naqueles 
construídos pela interação mediada eletronicamente.  

 

A interação com as tecnologias conforme Buzato (2006) mudou a relação geográfica e 

temporária entre as pessoas e o ambiente que elas se encontram inseridas. Consequentemente, 

o ambiente da escola também sofreu essas mudanças, exigindo que o professor seja formado 

com intuito de corresponder a essas demandas. 

 

2. Caminhos do estudo 

A metodologia utilizada no estudo foi a pesquisa participativa, que contou com a 

colaboração de nove acadêmicos indígenas de oito etnias: Gavião, Karitiana, Arara, Oro 

Waram, Tupari, Suruí, Oro Waram Xijein e Oro Nao'. A pesquisa foi realizada em dois mil e 

treze (2013) quando os acadêmicos se encontravam em processo de formação docente no 

ensino superior na Licenciatura em Educação Básica Intercultural, oferecido pelo 

Departamento de Educação Intercultural, Universidade Federal de Rondônia, Campus de Ji-

Paraná. Atualmente esses acadêmicos já concluíram a formação.  

A metodologia da pesquisa participativa foi a mais apropriada para realização do 

estudo proposto, visto que nessa modalidade de pesquisa permite ao pesquisador estar 

próximo da situação investigada, não se limitando apenas aos espaços da universidade.  

Conforme Fals Borda (1981): 
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[...] a potencialidade da pesquisa participante está precisamente no seu 
deslocamento proposital das universidades para o campo concreto da 
realidade. Este tipo de pesquisa modifica basicamente a estrutura acadêmica 
clássica na medida em que reduz as diferenças entre objeto e sujeito do 
estudo. Ela induz os eruditos a descer das torres de marfim e a se sujeitarem 
ao juízo das comunidades em que vivem e trabalham, em vez de fazerem 
avaliações de doutores e catedráticos (p.60). 

 

A pesquisa se consolidou por meio das vivências e observações ocorridas entre o 

grupo pesquisador e os acadêmicos indígenas, além da aplicação de um questionário para 

identificar em que medida vem sendo utilizadas as tecnologias pelo grupo colaborador da 

pesquisa. O estudo, também se fez a partir de pesquisas bibliográficas de autores e 

pesquisadores, que, no âmbito das tecnologias inseridas na educação, fazem apontamentos 

sobre seu uso, contribuições e desafios na formação de professores, possibilitando 

compreender como vem sendo discutida sua utilização e aplicabilidade no contexto 

amazônico com os professores não indígenas e das diferentes etnias e realidades indígenas. 

O objetivo da pesquisa foi identificar como está o letramento digital dos professores 

indígenas que cursam o curso de Licenciatura Básica em Educação Intercultural da UNIR.  

 

3. Análise e Discussões 

Lévy (1996) assegura que não basta aderir à tecnologia é necessário compreender sua 

aplicabilidade. E essa compreensão da utilização da tecnologia digital poderá se realizada 

através do letramento digital, visto que, para um professor analfabeto digital não há sentido, 

nem importância, a presença e utilização das tecnologias digitais no ambiente escolar. Com 

essa afirmação do autor, foi questionado aos acadêmicos indígenas se possuem computador e 

a resposta foi unânime. Todos possuem computadores, como parte dos materiais pedagógicos 

de sala de aula. 

Mas possuir o computador não significa que este é utilizado como recurso didático e 

pedagógico no processo de ensino aprendizagem. Há um conjunto de fatores que dificultam o 

uso nas comunidades indígenas, como a falta de energia elétrica, conexão a rede e até mesmo 

a falta de domínio e habilidade com a tecnologia, que restringe seu uso. 

Ao serem questionados “Quanto às tecnologias digitais estão acessíveis a você?”, 

oitenta e nove por cento (89%) dos acadêmicos afirmam que elas estão pouco acessíveis e 
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apenas onze por cento (11%) possuem as tecnologias digitais de forma acessível. Nessa 

perspectiva percebemos que para que ocorra o letramento digital entre os professores 

indígenas em processo de formação é essencial que se tenha essas tecnologias se tornem 

acessíveis a todos. Com as conversas e vivências proporcionadas durante a etapa de formação 

dos acadêmicos, colaboradores do estudo na universidade, podemos identificar que as 

tecnologias digitais se tornaram presentes na vida desse grupo a partir do ingresso ao ensino 

superior, principalmente durante a disciplina de Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TIC).  

A universidade acaba sendo de extrema importância na formação dos acadêmicos 

indígenas, visto as demandas e necessidades da contemporaneidade do processo de ensinar e 

aprender. Observe o gráfico abaixo: 

 

 

Gráfico I: Pesquisa realizada com os acadêmicos do curso de Licenciatura em Educação Básica 
Intercultural da Fundação Universidade Federal de Rondônia, Campus de Ji-Paraná 

 

Podemos constatar que, os acadêmicos colaboradores aprenderam a utilizar o 

computador (uma das tecnologias digitais mais utilizadas da atualidade) com os professores 

do ensino superior e antes, eles relatam, não possuíam contato com essas tecnologias, visto 

que, elas não eram necessárias e nem importantes nas comunidades indígenas. A formação 

docente fora da aldeia possibilita que os acadêmicos se apropriem dessas tecnologias tanto 

para o uso pessoal, como principalmente, para aprender utilizá-las no contexto das escolas 

indígenas como recurso didático e pedagógico. 
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A universidade além de estimular a aproximação entre os professores indígenas e as 

tecnologias digitais no processo de formação, possibilita o acesso gratuito à internet. 
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Gráfico II: Pesquisa realizada com os acadêmicos do curso de Licenciatura em Educação Básica 

intercultural da Fundação Universidade Federal de Rondônia, Campus de Ji-Paraná. 
 

Sendo a universidade, o principal ponto de acesso à rede e a interação entre os 

professores indígenas e o mundo virtual, vale salientar que, este espaço é propício para que 

ocorra o letramento digital. O acesso à internet, realizado pela maior parte dos acadêmicos do 

curso de Licenciatura em Educação Básica Intercultural, como se vê no gráfico, acontece nas 

etapas de formação, quando estão na cidade.  Nesse sentido a universidade contribui também 

para a inclusão digital desses professores, que, por falta de condições técnicas (como energia 

elétrica e internet) e geográfica (aldeias distantes de cidades) não podem ter o livre acesso aos 

diferentes ambientes virtuais proporcionados pelo acesso a rede. Conforme os colaboradores 

da pesquisa, antes de começarem o curso na educação superior, não sabiam como utilizar o 

computador e sua importância na vida do professor, eram analfabetos digitais, mas com o 

início dos estudos na disciplina de TIC perceberam a o quanto as tecnologias digitais são 

importantes para a formação do professor, auxiliando na sala de aula com os estudantes. 

O letramento digital exige tempo, atenção, interpretação e esforço dos aprendizes. As 

pessoas não nascem letradas em algo, sem que passem por um processo de formação. Seria 

injusto exigir dos professores indígenas que se tornassem letrados digitalmente em apenas 

uma etapa de formação (as etapas são em média de dois meses) é preciso ter paciência e 

compreensão com as dificuldades e limitações de cada um.  
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Os professores indígenas colaboradores da pesquisa sabem utilizar o mouse, escrever, 

pesquisar, desenhar, ouvir músicas e acessar a rede. Utilizam ainda, outros ambientes virtual, 

conforme o gráfico: 
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Gráfico III: Pesquisa realizada com os acadêmicos do curso de Licenciatura em Educação Básica 
intercultural da Fundação Universidade Federal de Rondônia, Campus de Ji-Paraná 
 

Embora o acesso à internet seja restrito, há vários ambientes virtuais que são utilizados 

pelos acadêmicos indígenas, além dos proporcionados via computadores.  Como por exemplo 

os dispositivos móveis, evidenciando que o letramento digital se encontra em processo de 

formação nesse grupo colaborador do estudo. Trazendo essa discussão para o âmbito escolar, 

compartilhamos a ideia dos autores Behrens, Masetto e Moran (2000) ao afirmarem que: 

 

O uso da Internet com critério pode tornar-se um instrumento significativo 
para o processo educativo em conjunto. Ela possibilita o uso de textos, sons, 
imagens e vídeo que subsidiam a produção do conhecimento. Além disso, a 
Internet propicia a criação de ambientes ricos, motivadores, interativos, 
colaborativos e cooperativos (p. 99). 

 

A formação de professores abrangendo as tecnologias digitais tem sido cada vez mais 

cobrada e exigida pelo público de estudantes que estão inseridos nas instituições educativas de 

todo país. E como afirmam os autores Behrens, Masetto e Moran (2000), a internet pode se 

tornar de grande importância nos processos educativos. Entretanto é importante ter clareza 

que, as tecnologias devem ser analisadas e aplicadas nos diferentes contextos educacionais, 

almejando contribuir na formação dos professores indígenas, e que estes promovam um 
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proveitoso processo de ensino aprendizagem com seus estudantes, sem desprezar as 

dinamicidade e mudanças com que os estudantes vivenciam.  

Os avanços tecnológicos provocaram e continuam a cada instante mudando o âmbito 

escolar. Os estudantes que antes recebiam as informações no rádio, na TV e na escola, estão 

agora, conectados vinte quatro horas à diversas Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TIC), que envolvem notícias, entretenimento, comunicação, entre outras possibilidades do 

mundo digital. 

Essas mudanças também vêm ocorrendo nas escolas das comunidades indígenas, onde 

os estudantes possuem os mais diversificados aparatos tecnológicos, exigindo dos professores 

indígenas didáticas e práticas pedagógicas que sejam promotoras de aprendizagens sem 

desprezar os recursos midiáticos inseridos nesses espaços. Diante dessas mudanças o 

professor indígena na sua formação pedagógica, precisa do letramento digital para conhecer e 

dominar as diferentes mídias didáticas que contribuem no processo de ensinar e aprender. 

Tornar-se blindado desse processo tecnológico que envolve todos os indivíduos e 

espaços sociais, transformou em uma tarefa difícil, visto que, as culturas são afetadas com as 

diferentes tecnologias existentes na sociedade. Nesse contexto, o professor indígena têm a 

possibilidade de criar e ressignificar formas de aprender e ensinar com as mídias.  

Com as transformações proporcionadas pela ampliação das tecnologias nas diversas 

áreas e contextos da sociedade é preciso construir novos ambientes de aprendizagem, visando 

superar algumas dificuldades encontradas pelos professores ao longo do processo de formação 

dos estudantes. Para autores como Cruz e Weis (2001) “[...] Uma nova mídia educacional, 

servirá como ferramenta dentro de um ambiente que valorize o prazer do aprendiz em 

construir seu processo de aprendizagem, através da integração de conteúdos programáticos 

significativos, não estanques” (p. 18). Tornar prática a utilização das tecnologias nos 

ambientes educativos, tem sido uns dos grandes desafios dos professores, sejam eles 

indígenas ou não indígenas.  

Há aqueles professores indígenas que já utilizam as tecnologias como um recurso 

didático em suas aulas, fazendo com que o estudante também aprenda e construa seu 

conhecimento. Assim, a apropriação das diversas tecnologias no contexto escolar vem a cada 

dia se tornando algo comum e necessário. Esse fato ocorre devido à dinamicidade social e 

cultural que envolve os professores e estudantes no processo de ensinar e aprender, onde ser 

indígena ou não, deixou de ser um fator determinante na aquisição de tecnologias. 
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Portanto, acredita-se que o caminho é compreendemos como os povos indígenas estão 

se apropriando das TIC no processo de formação de professores para escola indígena e 

evidenciar que o letramento digital tem se apresentado como uma alternativa para auxiliar a 

prática pedagógica do professor com as mídias didáticas. Lévy (1996), alerta-nos que não 

basta apenas aderir às tecnologias no meio escolar, com uma infinidade de computadores, 

programas, vídeos, fotografias e outras tecnologias que há na escola é necessário que elas 

sejam utilizadas com recurso didático que venha contribuir no processo de ensino 

aprendizagem, tornando necessário compreender sua aplicabilidade.  

Zanela (2007) reforça que a tecnologia está ligada a um conjunto de ações que envolve 

interpretar, aplicar, estudar técnicas, entre outras. Utilizar a tecnologia na sala de aula é se 

preparar, enquanto profissional da educação, para garantir situações que possibilitem ao 

estudante se apropriar dos conhecimentos e aprendizagens, pois a tecnologia é apenas uma 

ferramenta nesse processo, possibilitando que esse educador seja um letrado na cultura digital 

que estamos inseridos. 

Nesse contexto, Santos e Andrade (2008) discutem que a virtualização da escola 

requer as migrações docentes, para esse universo interativo, dinâmico e mutável que nos 

encontramos no Século XXI. E Freire (2001) contribui ao assegurar que a educação não se 

reduz em técnica, mas não se faz sem ela. E esse é o grande desafio dos cursos de formação 

de professores indígenas e não indígenas: formar professores que dominem a aplicabilidade 

das TIC no processo de ensinar e aprender, sem comprometer a aquisição de conceitos e 

conhecimentos na formação de cidadãos e cidadãs. O conhecimento da escola atual não se 

limita apenas aos materiais concretos (livros, cadernos, enciclopédias, entre outros), há um 

conjunto de meios tecnológicos e ambientes virtuais no qual ela precisa interagir, criando a 

melhor forma de educar. 

Segundo Almeida (2002), para formar educadores que integrem as novas tecnologias 

em suas práticas pedagógicas, é preciso proporcionar condições que desenvolvam reflexão 

crítica sobre como e porque utilizar tais recursos no ensino. Esta dinâmica de reflexão da ação 

possibilitará ao educador construir um estilo próprio de atuar com as tecnologias com base no 

que se pretende aprender e ensinar com os estudantes. 

Nesse sentido, o pensamento pedagógico de Freire (2001) colabora ao afirmar que as 

contribuições das TIC são necessárias, mas precisam ser utilizadas de forma objetiva, pois:  
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A educação não se reduz a técnica, mas não se faz educação sem ela. Utilizar 
computadores na educação pode expandir a capacidade crítica de nossos 
meninos e meninas. Dependendo de quem o usa, a favor de que e de quem e 
para quê. O homem concreto deve se instrumentalizar com o recurso da 
ciência e da tecnologia para melhor lutar pela causa de sua humanização e 
libertação. (p.98). 

 

Portanto, nos cursos de formação de professores indígenas é fundamental que se tenha 

claro o instrumento tecnológico a ser utilizado, o grupo que o instrumento se destina, as metas 

e objetivos propostos e a metodologia usada. Essa sistematização do recurso tecnológico faz o 

diferencial no processo formativo dos professores indígenas, que vão construindo sua prática 

docente durante o processo de formação das licenciaturas. 

Kenski (2003), assegura que durante o processo de formação de professores é 

relevante e indispensável que se promova discussões e reflexões sobre a importância dos 

professores estarem sempre se atualizando, melhorando e anulando práticas, pois o processo 

educativo não é algo estático, acabado, mas está em constantes mudanças e alterações. 

Principalmente pelo fato das tecnologias terem crescido de maneira significativa nos últimos 

vinte anos.  

Neste rumo, as TICs no âmbito escolar ainda são tratadas como algo novo, onde os 

professores possuem uma restrição em seu uso. Libâneo (1995) reforça essa afirmação nos 

alertando que os fundamentos teórico-filosóficos, que tratam sobre a prática docente e 

orientam a formação dos professores, ainda são contemporâneos. Embora o processo 

educativo esteja permeado por novidades e inovações, prevalece a responsabilidade do 

professor formar sujeitos críticos e responsáveis, com domínio do letramento digital. 

Enfim, Bueno e Gomes (2011, p. 56) corroboram com esses pressupostos teóricos 

afirmando que as TIC no âmbito escolar possui uma relevância significativa na formação dos 

diferentes sujeitos que permeiam a sociedade, assegurando que: 

 

 “A Educação é um dos principais instrumentos capazes de oferecer condições para a 

compreensão dos sujeitos, não apenas como meros espectadores, passivos diante de 
tantas transformações, mas como agentes críticos e responsáveis perante o mundo 
globalizado”. 

 

E navegando nessa relação entre as TIC e a formação de professores indígenas que 

esse estudo afirma a necessidade de investir na formação de professores, indígenas e não-
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indígenas, mostrando-lhes a aplicabilidade das tecnologias na escola do Século XXI. A 

promoção do letramento digital aparece nesse contexto como uma alternativa para ampliar os 

processos de ensino aprendizagem em meio à diversidade tecnológica que se encontram 

inseridos os estudantes.  

 

4. Considerações Finais 

As tecnologias trouxeram consigo transformações na sociedade e nas comunidades 

indígenas, principalmente no que tange o contexto escolar, exigindo novas posturas, 

conhecimentos e formações dos professores indígenas. Dessa forma, ser professor na escola 

do Século XXI requer o domínio de estratégias pedagógicas e conhecimentos para lidar com 

esses estudantes que já nasceram e cresceram em espaços repletos de aparatos tecnológicos. 

Requer um professor que, acima de tudo, domine a aplicabilidade de um recurso midiático em 

sua sala de aula, usando este recurso não para “enrolar”, ou passar tempo, mais para 

possibilitar situações de aprendizagem e apropriação de conhecimento pelo estudante. Exige 

que o professor seja um letrado digital, identificando os códigos, ícones e símbolos do mundo 

virtual. 

Como não há fórmula mágica, nem manual de instruções para ser um professor 

perfeito e saber aplicar todos os conhecimentos por meio das tecnologias, é necessário 

insistirmos na necessidade de ampliar as discussões sobre o uso das TIC na formação dos 

professores indígenas e na promoção do letramento digital. 

 Experiências, discussões, embates, entre outros, poderão contribuir para 

compreendermos os limites e as possibilidades das tecnologias midiáticas nos processos de 

ensinar e aprender. Vale lembrar também que a responsabilidade de buscar medidas e ações 

que contribuam para uma educação de qualidade em meio a essa sociedade dinâmica e 

mutável é dever, não apenas dos professores, mas dos pais, órgãos governamentais e demais 

atores envolvidos com o futuro da educação no país. 
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JOGOS EDUCACIONAIS NO PROCESSO DE ENSINO 
APRENDIZAGEM DA MATEMÁTICA: ESTUDO SOBRE O 

SOFTWARE TUXMATH 
 

por Daniele Dias de Paula (CEULJI/ULBRA)1, Jones Fernando Giacon (CEULJI/ULBRA)2 

 

Resumo: Este estudo teve como principal objetivo verificar se o uso do 
software TuxMath auxilia aos alunos agregar habilidades matemáticas. O 
TuxMath é um software que estimula a tomada de decisão da criança, 
fazendo com que ela pense rápido em estratégias para conseguir avançar aos 
níveis seguintes, auxiliando assim, no desenvolvimento do raciocínio lógico.  
O estudo teve uma abordagem qualitativa, visando analisar o desempenho 
dos alunos envolvidos. Para a realização deste projeto foi selecionada uma 
turma do 3° ano do ensino fundamental, composta por alunos com idade 
entre 08 e 12 anos, da Escola Jamil Vilas Boas, no município de Ji-Paraná – 
RO. Nesta escola foram desenvolvidas atividades práticas no laboratório de 
informática com a utilização do software TuxMath. No decorrer do estudo 
percebeu-se a evolução que os alunos obtiveram durante as aulas de 
matemática, verificando-se que a ferramenta auxiliou para o 
desenvolvimento do raciocínio lógico dos mesmos. Os alunos tornaram-se 
mais participativos durante as aulas em sala, não apenas nas aulas no 
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de Ensino Superior de Ji Paraná (1998). Atualmente, é mestrando em Ensino de Ciências e Matemática pela 
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laboratório de informática. Também apresentaram maior agilidade quanto a 
execução de atividades propostas pela professora. Respondiam as tarefas 
matemáticas realizadas em sala antes mesmo de copiar para o caderno, 
realizando cálculos mentais, fato este que não ocorria antes do início do 
estudo. Comprovando-se assim, que a utilização de softwares educacionais 
proporcionam resultados positivos no ensino. 
Palavras-chave: Ensino de matemática. TuxMath. Construcionismo.  

 
 
1. Introdução 

A matemática é um dos pontos que mais requer atenção nas escolas, sendo a disciplina 

que os alunos possuem menor rendimento. De acordo com dados divulgados em 2015 pelo 

Ministério da Educação, MEC (2015), houve uma queda de 7,3 % no desempenho da prova 

de matemática no Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM) 2014, comparado com o ano de 

2013.  

Os alunos não estão aprendendo o mínimo esperado em matemática, terminando o 

ensino médio com um nível de aprendizagem abaixo do que deveriam ter (IG, 2010 e G1, 

2014). 

Resultados da prova Brasil no município de Ji-Paraná mostram que 49% dos alunos do 

5° ano possuem o aprendizado adequado para sua série, enquanto apenas 12% dos alunos do 

9° ano apresentam o nível esperado de aprendizagem da matemática (INEP, 2013). 

 Deste modo este trabalho abordou o uso de jogos educacionais no processo de ensino 

e aprendizagem da matemática, analisando o software educacional TuxMath, cujo objetivo 

principal é desenvolver o raciocínio lógico dos alunos, despertando assim o interesse pela 

matemática. 

A pesquisa teve uma abordagem qualitativa, onde seu principal objetivo foi analisar o 

desempenho dos alunos durante o processo. Verificando os benefícios da utilização do jogo 

matemático TuxMath. 

A mesma foi desenvolvida com base nas ideias construcionistas de Seymour Papert, 

onde propõe que as crianças possam desenvolver suas habilidades intelectuais tendo como 

ferramenta auxiliadora, o computador. A partir destas ideias construcionistas a pesquisa visou 

mostrar quais as vantagens da utilização dos jogos educacionais para o ensino da matemática.  

2. Teorias de aprendizagem 

Alexandre (2010) define aprendizagem como sendo um processo de mudança de 
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comportamento obtido através de algum tipo de experiência vivenciada pelo indivíduo, 

podendo ser fatores emocionais, neurológicos, relacionais e ambientais resultantes do contato 

entre estruturas mentais e o meio em que se vive, considerando conceitos culturais que o 

grupo social conhece e julga correto. 

 

O aprendizado consiste em uma mudança relativamente persistente no 
comportamento do indivíduo devido à experiência. Esta abordagem, 
portanto, enfatiza de modo particular a maneira como cada indivíduo 
interpreta e tenta entender o que acontece. O indivíduo não é um produto 
relativamente mecânico do ambiente, mas um agente ativo no processo de 
aprendizagem, que procura de forma deliberada processar e categorizar o 
fluxo de informações recebido do mundo exterior (FONTANA, 1998 apud 
LAKOMY, 2014). 

 

Deste modo, é possível definir aprendizagem como sendo o renascimento pessoal, a 

cada conhecimento novo aprendido, vivenciada pelo indivíduo, o faz ser diferente. O processo 

de aprendizagem é uma evolução constante do desenvolvimento pessoal de cada indivíduo. 

A aprendizagem não constitui apenas na inteligência e na construção de conhecimento, 

mas, no desenvolvimento e identificação pessoal e também na relação por meio da interação 

entre as pessoas (APOSO & VAZ, 2002). Ou seja, a aprendizagem é constituída através de 

inúmeros fatores, onde envolve o desenvolvimento e identificação pessoal, a interação com 

outras pessoas, entre outros que fazem parte deste processo de evolução pessoal.  

O construtivismo é uma das teorias de aprendizagem existentes, cujo pioneiro na 

utilização deste termo foi Jean Piaget, pesquisador na área de ciências humanas, ele 

desenvolveu sua teoria da epistemologia genética, visando mostrar a participação das pessoas 

na construção de seu mundo, ou seja, indicando o papel do sujeito no seu próprio 

desenvolvimento pessoal (MAHFOUD e SANCHIS, 2010). 

Seu objetivo foi mostrar como ocorre o envolvimento das pessoas no processo do seu 

próprio desenvolvimento, ou seja, a construção do seu próprio mundo, este estudo acabou 

inspirando no modelo educacional. Mahfoud e Sanchis (2010) relatam ainda que o 

construtivismo influenciou no ambiente escolar, principalmente no processo de ensino-

aprendizagem. 

De acordo com Aranão (2007) “todo ser humano começa seu processo de 

aprendizagem muito cedo, ou seja, esse processo é construído desde o nascimento e vai 
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progressivamente se desenvolvendo na relação estabelecida com o meio”. Deste modo, 

querendo saber como este processo ocorria Piaget aplicou sua pesquisa de construtivismo 

estudando o comportamento das crianças desde o nascimento até a adolescência, observando 

o processo de construção do conhecimento da criança, onde um recém-nascido passava da 

fase em que não reconhecia sua individualidade até a fase da adolescência, onde já possui o 

início das operações de raciocínio mais complexas neste estudo.  

A partir desta pesquisa Piaget apud Papert (1985), concluiu que as crianças possuem a 

capacidade de desenvolver suas próprias habilidades intelectuais, pois elas conseguem 

adquirir muito conhecimento bem antes de iniciar a vida escolar; ou seja, elas conseguem 

desenvolver seu próprio conhecimento, este processo é conhecido como “aprendizagem 

piagetiana” ou “aprendizado sem ensino”, um exemplo é o fato de elas aprenderem a falar 

sem muito esforço. 

Tendo por base a teoria construtivista, Papert realizou seus estudos considerando como 

elemento para auxiliar o desenvolvimento intelectual das crianças, o computador, sua teoria é 

conhecida como construcionismo, ou seja, o aprendizado com auxílio do computador. 

De acordo com Valente (2005) a noção de contrucionismo criada por Papert defende 

duas ideias quanto a construção do conhecimento o que a difere do construtivismo de Piaget, 

a primeira consiste no aprendizado através do fazer, ou seja, do aluno criar algo, construir 

alguma coisa; a segundo, refere-se ao envolvimento afetivo, o que contribui para que o 

aprendiz construa algo que seja do seu interesse e que o motive bastante, este envolvimento 

afetivo torna a aprendizagem mais significativa. 

A participação dos alunos durante as aulas contribui para que eles se envolvam e 

despertem o interesse pelo aprendizado, para que isso ocorra o modo de ensinar precisa se 

adaptar com a realidade do aluno. Papert (1994) disse que na educação tradicional é ensinado 

apenas o básico, o que acreditam ser o necessário para os cidadãos, dando-lhes assim o 

“peixe”. O construcionismo é baseado na ideia de que as crianças aprenderão melhor 

descobrindo, “pescando”, por si mesmas o conhecimento especifico de que precisam, ou seja, 

no lugar de dar o “peixe” para as crianças é preciso ensiná-las a pescar. O importante é 

despertar o interesse das crianças pelo processo de ensino, fazendo com que elas busquem por 

isso e queiram de fato aprender.  

Com a inserção da tecnologia no ambiente escolar o processo de aprendizagem fica 

mais interessante para os alunos, uma vez que ela faz parte desta geração, as aulas se tornam 
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prazerosas saindo do modo automático, fazendo com que os alunos se tornem mais 

participativos durante as aulas e queiram aprender cada vez mais.  

A partir de estudos realizados acerca da teoria construticionista é importante ressaltar a 

necessidade de estratégias durante as aulas para envolver os alunos no processo de 

aprendizagem, despertando o interesse deles pela “pesca” do conhecimento, motivando-os a 

vivenciar o próprio aprendizado. 

 

3. O uso dos jogos digitais no ensino  

A utilização de jogos no ensino pode contribuir no processo de ensino aprendizagem, 

de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais relatam que: 

 

Os jogos podem contribuir para um trabalho de formação de atitudes – 
enfrentar desafios, lançar à busca de soluções, desenvolvimento da crítica, da 
intuição, da criação de estratégias e da possibilidade de alterá-las quando o 
resultado não é satisfatório – necessárias para aprendizagem da Matemática 
(BRASIL: PCN, 1998. P.47). 

 

Aguiar (2008) diz que o uso dos jogos digitais no ambiente educacional é um modo de 

desafiar os alunos a pensar, fazendo com que eles tentem achar estratégias, e técnicas para 

encontrar soluções para determinados problemas, proporcionando uma mudança no modo que 

os mesmos pensam em relação aos estudos. 

Os jogos digitais possibilitam aos jogadores, sejam eles crianças, adolescentes ou 

adultos, uma interação entre o mundo virtual e o mundo real, permitindo que eles criem 

histórias, e se envolvam neste ambiente transformando o processo de ensino-aprendizagem 

divertido e produtivo (RIBEIRO et al., 2006). 

Para Hopf et al., (2005), os jogos digitais podem ser considerados elementos de 

aprendizagem, pois eles já fazem parte do dia a dia das crianças, sendo uma forma delas se 

realizarem pessoalmente, auxiliando na construção da autoconfiança da criança no processo 

de aprendizagem.  

A utilização de jogos no ambiente escolar possui inúmeros benefícios, pois trazem o 

mundo tecnológico que faz parte da grande maioria para sala de aula, fazendo com que as 

aulas não sejam monótonas, tornando-as um ambiente participativo para os alunos. 

Despertando o interesse deles pela busca do conhecimento. É importante que elas estejam 
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envolvidas durante o desenvolvimento do processo, para que elas consigam absorver os 

conteúdos com mais facilidade. 

Outro benefício na utilização dos jogos é o fato de possibilitar que as crianças 

desenvolvam o raciocínio lógico, pois fazem com que elas pensem em estratégias para vencer 

cada nível proposto pelo jogo, tornando-as mais hábeis, fazendo ainda que os alunos 

aprendam a trabalhar em grupo, a interagir uns com os outros, se ajudando nas atividades 

propostas em sala e respeitando deste modo suas diferenças.  

 

4. Jogos digitais no ensino da matemática 

A matemática está presente em diversos campos, na química, na física, na biologia, na 

informática, na psicologia, entre outros, e em, praticamente, qualquer área do conhecimento 

científico e humano. É por meio dela que ocorrem as tomadas de decisões, pois através de seu 

estudo o pensamento lógico matemático das pessoas é desenvolvido, este auxilia na resolução 

de situações do dia-a-dia, tornando-as mais claras e objetivas (AGUIAR, 2008; SILVA, et al. 

2013).  

D’Ambrosio (1990) apud Grando (1995) relata que, “a melhor maneira de se ensinar 

matemática é mergulhar as crianças num ambiente onde o desafio matemático esteja 

naturalmente presente”.  

A utilização de jogos no ensino é um modo do professor tornar as aulas mais 

dinâmicas, interessantes e atrativas, podendo assim competir igualmente com recursos que os 

alunos têm acesso fora da escola, motivando o mesmo a frequentar as aulas e incentivando-os 

a participar das atividades, tornando o processo de ensino e aprendizagem mais eficaz, pois se 

aprende e se diverte de modo simultâneo (SILVA et al. 2013) 

Bianchini et al. (2010) realizou um estudo e relatou em seu artigo intitulado “Jogos no 

ensino de matemática “Quais as possíveis contribuições do uso de jogos no processo de 

ensino e de aprendizagem da matemática? ””, que a utilização dos jogos matemáticos pode 

contribuir muito no processo de ensino e aprendizagem da matemática, sendo um método 

facilitador durante o processo. Alunos e professores se mostraram favorável quanto ao uso 

deste recurso, pois proporcionou aulas mais dinâmicas, fazendo com que resultados melhores 

fossem alcançados. 

5. Tuxmath 

TuxMath é um jogo matemático inicialmente desenvolvido para Linux, tendo versões 
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para o Windows e para o MacOs. O objetivo do jogo consiste na eliminação de meteoros que 

caem com intenção de destruir os iglus que abrigam os pinguins do jogo. Para acabar com a 

ameaça o jogador precisa acertar as operações matemáticas, (adição, subtração, multiplicação 

e divisão), lançando um raio laser no meteoro quando o resultado estiver correto (SOUSA, 

2013). 

O jogo TuxMath tem como finalidade fazer com que as crianças desenvolvam seu 

raciocínio lógico e pensem rápido na resposta correta, de modo que salvem os pinguins para 

que assim consigam avançar o próximo nível do jogo. 

O jogo é constituído pelas quatro operações matemáticas, adição, subtração, 

multiplicação e divisão, ao final de cada módulo possui uma revisão do conteúdo estudado, 

jogado. Possibilitando que o aluno memorize ainda mais as operações matemáticas aprendidas 

ao decorrer do módulo jogado, nesta revisão as operações matemáticas vistas anteriormente 

são misturadas em um único nível do jogo. 

A Figura 1 mostra o momento em que os meteoros (contas) aparecem para os 

jogadores. Estas devem ser respondidas antes de atingir os iglus na base da figura, deste modo 

os pinguins ficam protegidos. Para que o jogador consiga avançar para o próximo nível, ele 

precisa acertar 41 contas de acordo com cada nível, devendo ser ágil na hora de responder 

para que o meteoro não atinja o iglu. 

 

 

Figura 1: Software educacional TuxMath 
Fonte: Capturado do software TuxMath 

 

6. Resultados 

Para realização deste trabalho foi utilizado o software educacional TuxMath, onde 
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foram realizadas atividades práticas no laboratório de informática no primeiro semestre do 

ano de 2016, com alunos do 3° ano do ensino fundamental, da Escola Jamil Vilas Boas, no 

município de Ji-Paraná, Rondônia. 

Após a finalização das atividades práticas na escola e a entrevista feita com a 

professora, pode-se concluir que a inserção de softwares educacionais é uma ótima alternativa 

para tornar o processo de ensino aprendizado mais eficaz.  

Durante a entrevista, a professora mencionou que: 

“Os alunos estão utilizando o raciocínio lógico, realizando cálculos mentais”. 

Por meio desta observação feita pela professora e até mesmo notada nas aulas de 

informática, é possível afirmar que os alunos buscaram compreender as regras matemáticas 

envolvidas no jogo, o que confirma a teoria de Papert, na qual afirma que é preciso despertar 

o interesse das crianças na busca pelo conhecimento. 

O rendimento dos alunos foi avaliado pela professora, durante todo o projeto, com o 

intuito de analisar o desempenho dos mesmos em relação ao conteúdo matemático trabalhado 

em sala. Comparando a análise feita pela professora com a atuação dos alunos no laboratório 

de informática, é perceptível o quanto eles melhoraram, com relação ao desenvolvimento 

lógico e a facilidade em resolver os exercícios passados no quadro. De acordo com a 

professora os alunos começavam a resolver os exercícios mentalmente, o que não ocorria 

antes da utilização do software. 

Os alunos participantes das atividades práticas no laboratório conseguiram absorver o 

conteúdo de matemática com mais facilidade, no decorrer do processo já faziam cálculos 

mentalmente sem o auxílio de outras ferramentas (caderno, calculadora, etc). Desenvolveram 

o raciocínio lógico e se tornaram mais participativos em sala de aula. 

 

7. Considerações finais 

O objetivo principal do trabalho consistiu na análise do software TuxMath como 

ferramenta auxiliadora no processo de ensino aprendizagem de matemática, visando verificar 

se sua utilização proporcionava algum benefício neste processo. 

Durante a realização da primeira etapa da pesquisa, este trabalho teve seus resultados 

parciais publicados no evento VI ERI-MT 2015, 6° Escola Regional de Informática do Mato 

Grosso, na cidade de Cuiabá. No decorrer da segunda etapa, a pesquisa foi apresentada no 

XXII Salão de Iniciação Cientifica do Centro Universitário Luterano de Ji-Paraná, 
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CEULJI/ULBRA. 

Com todos os dados coletados, entrevistas e observações realizadas durante deste 

trabalho, conclui-se que os objetivos do trabalho foram alcançados, os resultados obtidos 

foram satisfatórios para ambos os envolvidos, o que comprova a eficácia da inserção de 

softwares educacionais no ensino, sendo uma alternativa para melhorar e auxiliar o processo 

de ensino aprendizagem. É importante dizer que, o ensino em sala contribui muito para que 

este processo funcione, pois um auxilia o outro e ambos devem estar em equilíbrio. 

Proporcionando aulas divertidas, participativas e estimulantes para os alunos, alcançando 

assim, resultados positivos, conforme foi encontrado neste trabalho. 
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INCLUSÃO SOCIAL E QUALIDADE DE VIDA A PARTIR DA 
EDUCAÇÃO A DISTANCIA: INDICE DE APROVAÇÃO EM 

CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL 
 

por Juliana dos Santos Figueiredo (UNOPAR)1 e Julio Sergio Camargo (UNOPAR)2 

 

Resumo: A busca por qualificação profissional tem ultrapassado as 
barreiras da falta de tempo, da acessibilidade em locais de difícil acesso. A 
educação a distância tem se mostrado uma alternativa e por isso ganha cada 
vez mais destaque na mídia. A informática tem favorecido essa nova forma 
de aprendizado. O objetivo desse estudo foi demonstrar à crescente 
valorização do ensino a distância no município de Santa Luzia D’Oeste/RO, 

que possui 8.886 habitantes (IBGE, 2010), partindo da pesquisa em 
elaboração, levantamos dados até o presente sobre o índice de aprovação em 
concurso publico por Instituição de Ensino Publico – IES e quais ofertam 
cursos na modalidade EaD. Dentre elas encontram-se IES pioneiras da 
modalidade na região da Zona da Mata e que contribuíram 
significativamente na formação inicial desses profissionais convocados.  
Palavras-chave: Educação a Distancia; Inclusão social; qualidade na 
educação.  

 

 

 

 
                                                           
1 Pedagoga e Professora da Educação Básica Municipal de Rolim de Moura/RO, Tutora Presencial do curso de 
Pedagogia da UNOPAR-EAD, especialista em Mídias na Educação, UNIR (2012) e Artes Aplicada a Educação, 
FACIMED (2006). E-mail: julianatutorauab@gmail.com. 
2 Graduando do curso de Pedagogia pela UNOPAR-EAD, integrante do Projeto de Iniciação Cientifica EAD 
UNOPAR. E-mail: j.s.camargo@hotmail.com. 
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1. Introdução  

Atualmente na sociedade existe uma exigência no quesito Formação Inicial em ensino 

Superior sendo que muitos estão em busca de opções que atendam as suas necessidades; 

assim, a Educação a Distância (EAD) vem de encontro a essas demandas que, por falta de 

tempo ou por longas distâncias a serem percorridas entre trabalho, escola e residência, optam 

por esta modalidade de ensino. 

Muitos jovens assim como adultos, buscam uma forma de se especializarem em uma 

determinada área do conhecimento, contudo não detêm de tempo para dedicação aos estudos. 

Através desse crescimento em ritmo acelerado no avanço das Tecnologias de Comunicação e 

Informação, cresce o número de IES que trazem a oferta EaD, aumentando a participação 

dessas pessoas nessa modalidade de ensino e ao mesmo tempo criando um conjunto de 

ferramentas ligadas ao processo de ensino e aprendizagem. 

Maia e Mattar (2007, pg. 14) definiram a Educação a Distância (EaD) sendo  “uma 

modalidade de educação em que professores e alunos estão separados fisicamente e é 

planejada por instituições que utilizam diversos recursos provenientes das tecnologias de 

comunicação e informação.”   

No Brasil, nas últimas décadas, registram-se avanços em termos de acesso e cobertura, 

sobretudo no caso do ensino fundamental. Tal processo carece, contudo, de melhoria no 

tocante a uma aprendizagem mais efetiva. Aprendizagem essa, que vem propiciando grandes 

contribuições reais no contexto social, com a aprovação de diversos docentes, ex-alunos da 

modalidade EaD em concurso publico.  

Este artigo visou compreender o processo de educação no Brasil na modalidade EaD, 

sua importância para a economia atual; a legislação que rege esta modalidade de ensino bem 

como seu modo de funcionamento. Partimos também em divulgar dados da pesquisa em 

andamento sobre o índice de aprovação em concurso publico por Instituição de Ensino 

Superior que ofertam a modalidade EaD. 

 

2. A EaD ao longo da história  

A Educação na modalidade EaD, pode até parecer recente, mas já contribuía com o 

acesso ao saber formal desde o século XII. Neste período o acesso era através de cartas.  Após 

a década de 1960, além do material impresso surgiram o videocassete, o rádio, a televisão e o 

computador.  
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Tafner (et all, 2009, pg. 11), o contexto da educação a distância pode ser classificado 

em três gerações. 

 

1°GERAÇÃO: Correspondência- as atividades eram enviadas pelo correio.  
2°GERAÇÃO: Televisão, rádio e o telefone; o processo de  aprendizagem 
favoreceram a ampla difusão da informação- permitiram uma nova 
comunicação. 
3°GERAÇÃO: novo serviço de comunicação visual; interação on-laine 
(TAFNER, et all, 2009, pg. 11) 

 

No Brasil, os cursos superiores iniciam-se antes de 1900, onde já se encontravam 

anúncios em jornais que havia anúncios em jornais de circulação no Rio de Janeiro 

oferecendo profissionalização por correspondência, não eram cursos oferecidos por uma 

instituição formal, mas por professores particulares como (ALVES, 2016 p.04) cita os de 

datilografia.  

Neste contexto além das ações isoladas, o inicio oficial data-se com as instalações das 

Escolas Internacionais, em 1904. Onde a unidade de ensino, estruturada era uma filial 

americana, que ofereciam cursos voltados para as empregados, especialmente no comercio e 

no setor de serviço e eram cursos enviados por remessa, enviados pelas ferrovias.  

Segundo Alves (2016 p.05) apesar de estar evoluindo os métodos de educação à 

distância ficaram cerca de vinte anos apenas por sinal gráfico. A revolução via radio iniciou 

em 1923 era fundada a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro. 

 

A principal função da emissora era a de possibilitar a educação popular, 
através de um sistema então moderno de difusão do que  acontecia no Brasil 
e no Mundo. Os programas educativos, a partir dessa época, se 
multiplicavam e repercutiam em outras regiões, não só do Brasil, como em 
diversos países do continente americano. A Rádio funcionou, em sua 
primeira fase, nas dependências de uma escola superior mantida pelo Poder 
Público. Posteriormente fortes pressões surgiram para as mudanças de rumo 
da entidade, sendo criadas exigências de difícil cumprimento, especialmente 
considerando a inexistência de fins comerciais.  Em 1936, sem alternativas, 
os instituidores tiveram que doar a emissora para o Ministério da Educação e 
Saúde. (ALVES, 2016 p.05) 

 

Assim, educação via rádio foi desta forma, o segundo meio de transmissão a distância 

do saber, sendo apenas precedida pela correspondência com inúmeros programas, 
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especialmente os privados, foram sendo implantados a partir da criação, em 1937, do Serviço 

de Radiodifusão Educativa do Ministério da Educação. Destacaram-se, dentre eles, a Escola 

Rádio-Postal  "A Voz da Profecia", criado pela Igreja Adventista em 1943, com o objetivo de 

oferecer aos ouvintes cursos bíblico.  

Depois da era Radio o cinema educativo foi ganhando espaço e ainda hoje é muito 

usado na educação; onde as salas de projeção eram mantidas pela iniciativa privada. “Poucas 

são as películas que têm mensagens positivas, e na história da EAD quase nada há a se 

contar”. (ALVES, 2016 p.05) 

No que se refere à TV educativa, pesquisas revelam que a fase de utilização deste 

recurso tecnológico para fins educativos inicia-se de forma positiva a partir dos anos 60 e 70. 

 

Coube ao Código Brasileiro de Telecomunicações, editado em 1967, a 
determinação de que deveria haver transmissão de programas educativos 
pelas emissoras de radiodifusão, bem como pelas televisões educativas. 
Foram concedidos alguns privilégios para a concessão de televisões com fins 
específicos de educação.  Às universidades e fundações, foram concedidos 
incentivos para a instalação de canais de difusão educacional. Dois anos 
mais tarde, em 1969, foi criado o Sistema Avançado de Tecnologias 
Educacionais, prevendo a utilização de rádio, televisão e outros meios 
aplicáveis.   Logo a seguir, o Ministério das Comunicações baixava portaria 
definindo o tempo obrigatório e gratuito que as emissoras comerciais 
deveriam ceder para a transmissão de programas. (ALVES, 2016 p.05) 

 

Também por incentivo do poder publico em 1972, é criado o Programa Nacional de 

Teleducação (PRONTEL) que teve vida curta, tendo em vista o surgimento do Centro 

Brasileiro de TV Educativa (Funtevê) como um órgão integrante do Departamento de 

Aplicações Tecnológicas do Ministério da Educação e Cultura.  

Em 1990 a 1994 as emissoras foram desobrigadas de ceder tempos diários para 

transmissão dos programas educacionais, significando um grande retrocesso. “Em 1994 é 

reformulado o Sistema Nacional de Radiodifusão Educativa, cabendo à Fundação Roquete 

Pinto a coordenação das ações”. (ALVES, 2016 p.06). 

Um novo cenário na educação do Brasil surge em função dos computadores e da 

internet, onde se instalaram as primeiras máquinas na década de 70. 

 

Os imensos equipamentos tinham alto custo e, com o decorrer do tempo, 
foram sendo barateados, até atingir, hoje, a cifras bem acessíveis à 
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população. Ao lado das máquinas, a rede mundial de computadores 
viabilizou sua forte adoção no sistema educativo brasileiro (e mundial). 
(ALVES, 2016 p.06) 

 

3. A Legislação que rege a modalidade EAD 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – n.9.394, de 20 de dezembro 

de 1996) concedeu estatuto de maioridade para a educação à distância. Garantiu-lhe o 

incentivo do poder público, espaço amplo de atuação (todos os níveis e modalidades) e 

tratamento privilegiado no que se refere à utilização de canais de radiodifusão. Os requisitos 

para a realização de exames e registros de diplomas seriam dados pela União e as demais 

dimensões (produção, controle, avaliação e autorização) seriam regulamentadas pelos 

respectivos sistemas de ensino. 

Com efeito, diz a LDB, no artigo 80: 

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de 
programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de 
ensino, e de educação continuada. 
§ 1º. A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, 
será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União. 
§ 2º. A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e 
registro de diploma relativos a cursos de educação a  distância.   
§ 3º. As normas para produção, controle e avaliação de programas de 
educação à distância e a autorização para sua implementação  caberão aos 
respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre 
os diferentes sistemas. 
§ 4º. A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 
I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens; 
II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 
III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos 
concessionários de canais comerciais. (BRASIL, 2006) 

 

A partir da LDB o Decreto n. 2.494, de 10 de fevereiro de 1998, que se destinado a 

regulamentar o artigo 80. Ele conceituou a educação à distância (art. 1º), fixou diretrizes 

gerais para a autorização e reconhecimento de cursos e credenciamento de instituições, 

estabelecendo tempo de validade para esses atos regulatórios: 

Assim observa-se que este decreto estabelece que os cursos a distância sejam 

organizados em regime especial, com flexibilidade de requisitos para admissão, horários e 

duração, obedecendo, quanto for o caso, às diretrizes curriculares nacionais. 
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A partir da analise de Machado (2008, pg. 44) observa-se que as instituições, para 

oferecerem cursos de EaD que conduzam a certificados de conclusão ou diplomas de EJA, 

educação, ensino médio e graduação, necessitam de credenciamento especial junto ao MEC. 

 

[...] (c) Os credenciamentos e autorizações terão prazo limitado de cinco 
anos. 
(d) É facultada a transferência e o aproveitamento de créditos dos alunos de 
cursos presenciais para cursos de EaD e vice-versa. 
(e) Os diplomas e certificados de EaD terão validade nacional. 
(MACHADO, 2008 pg.44) 

 

Outro documento importante para educação na modalidade EAD foi o Decreto n. 

2.494 é extremamente breve (apenas 13 artigos), genérico e claudicante quanto ao seu objeto. 

Tanto é que remete para posteriores regulamentos a oferta de programas de mestrado e 

doutorado: 

Citam-se também os Decretos n. 5.622, assinado no dia1 9 de dezembro de 2005 

publicado no Diário Oficial da União, em 20 de dezembro, complementado, posteriormente, 

pelo Decreto n.6.303, de 12 de dezembro de 2007; que regulamentam o artigo 80 da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB –n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996), desta vez de 

forma muito mais concreta e detalhada, e revogam os dois decretos mencionados 

anteriormente, não sem incorporá-los quase integralmente. Os documentos estabelecem 

normas para a educação a distância e tratam, principalmente, do credenciamento de 

instituições para a oferta de EaD e da autorização e reconhecimento de cursos criados 

segundo essa modalidade de educação. 

Como se encontra citado em Machado (2008, pg.44) os principais aspectos da nova 

regulamentação, que vão além do estabelecido anteriormente, são: 

 

[...] (a) O leque dos momentos presenciais obrigatórios se amplia, incluindo, 
além das avaliações, os estágios obrigatórios, a defesa dos trabalhos de 
conclusão de cursos e atividades de laboratório (nos três casos, quando 
previsto na legislação ou quando for ocaso) e serão realizados na sede da 
instituição ou nos polos, estes também credenciados mediante avaliação. 
(b) A EaD, quando se refere à educação básica, pode ser praticada apenas 
como complementação de  estudos ou em situações emergenciais (essas 
situações estão definidas nos documentos em análise). 
(c) A duração dos cursos a distância é a mesma dos cursos presenciais. 
[...] 
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(f ) Instituições de pesquisa científica e tecnológica, públicas ou privadas, de 
comprovada excelência, poderão ser credenciadas para ofertarem cursos de pós-
graduação (lato e stricto sensu) e de tecnologia. 
(g) O sistema federal credenciará também as instituições dos outros sistemas que 
desejarem ofertar cursos de educação a distância de nível superior e de educação 
básica, neste caso, quando sua abrangência ultrapassar o âmbito geográfico do 
respectivo sistema. As autorizações, reconhecimentos e renovação de 
reconhecimento dos cursos tramitarão apenas no âmbito dos respectivos sistemas de 
educação. 
(h) A Lei do SINAES (n. 10.861/2004) aplica-se integralmente à educação a 
distância. 
(i) As prerrogativas da autonomia das universidades e centros universitários são 
asseguradas também quanto se trata de EaD. 
(j) Será dada publicidade, tanto pelos sistemas de ensino quanto pelas instituições, 

dos atos regulatórios referentes às IES e seus cursos. (MACHADO, 2008 pg.46) 
 

4. Regularização dos cursos de licenciatura 

Atualmente a formação de professores no Brasil é um grande desafio, e o curso á 

distancia, são inseridos como o objetivo de melhorar a qualidade do ensino, nas escolas sejam 

elas publicas ou privadas. Em suas matrizes curriculares “se entrelaçam os objetivos 

educacionais vigentes, conteúdos, currículos, estudos e reflexões”. (NEVES, 2016 p. 03) Que 

são elaborados a partir de princípios filosóficos e pedagógicos explicitados nos guias e 

manuais e postos em pratica ao longo de todo o processo. 

Assim um curso em EaD precisa ser autorizado por um parecer do Conselho Nacional 

de Educação – CNE, homologado pelo Ministério da Educação e publicado em Diário Oficial  

da União. 

Neves (2016, p.05) também questiona a importância dos futuros alunos EaD serem 

cautelosos com as instituições desconhecidas, onde devem ser consulta a sua legalidade junto 

a Embaixada do país de origem; se for de não for uma em pressa nacional e se for de outro 

Estado, obervar as notas nas avaliações do MEC. 

Do ponto de vista de formação de professores, 

 

[...] um curso a distancia de qualidade concretiza-se pelas orientações da 
moderna pedagogia e ajuda a formar sujeitos ativos, cidadãos 
comprometidos, pessoas autônomas, independentes, capazes de buscar criar, 
de aprender ao longo da vida e de intervir no mundo em que vivem. È muito 
bom para eles próprios, bom para seus alunos, bom para a melhoria de 
qualidade da Educação. (NEVES, 2016 p.. 03)  
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5. A Pesquisa 

O método de pesquisa utilizado para coleta dos dados foi o quantitativo. Através deste 

e também de outros métodos, muitas das vezes os resultados esperados não são satisfatório, 

mas o pesquisador poderá por meio do método da pesquisa utilizada apresentar informações 

verídicas (SELLTIZ et al., 1965 p.25). Nessa ideologia, concordamos com as ideias de Diehl 

(2004, p. 24) em dizer que a pesquisa quantitativa utiliza técnicas estatísticas para 

amostragem dos resultados sendo que os dados apontados são expressos em números 

apresentando a ideia de quantidade. 

A pesquisa foi realizada em um município da região da zona da mata no interior do 

estado de Rondônia. Santa Luzia D’Oeste/RO, possui 8.886 habitantes (IBGE, 2010), foi 

fundado em 11 de maio de 1986 e recentemente no ano de 2014 ofertou vagas de emprego via 

concurso publico para a região do estado, entre as vagas estavam as de nível superior em 

licenciatura, objeto de analise desta pesquisa. 

Foi protocolizado um requerimento junto ao Departamento de Recursos Humanos do 

Município que obteve parecer da Assessoria Jurídica e concedeu-nos as informações.  

O edital de concurso publico, 003/2014 de 31 de março de 2014 previa para o cargo de 

licenciaturas um total de cinco vagas imediatas sendo: duas vagas para professor pedagogo; 

uma vaga para professor de historia; uma vaga para professor de educação física; uma vaga 

para professor pedagogo orientador. Dentro das vagas os convocados foram 31 que estavam 

distribuídas para professor orientador, professor pedagogo e professor de educação física 

sendo que para o cargo de professor de historia não havia convocação. Dos 31 professores 

convocados apenas 30 estavam ativos até 13 de junho de 2016.  Para demostrar os resultados, 

colocamos em anexo alguns gráficos e tabelas. 

 

5.1 Quadro 1 

Segue abaixo dados dos professores convocados até 13 de junho de 2016. 

 

Cargo Vagas Imediatas Convocados Ativos 

Professor Orientador 01 02 
02 

 

Professor Pedagogo 01 26 26 
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Professor de Educação Física 01 03 02 

Professor de historia 01 0 0 

Quadro 1: Análise dos convocados  
Fonte: Prefeitura Municipal de Santa Luzia D’Oeste (2016) 

 

5.2 Quadro 2 

Com os dados de convocados em mãos, recebemos a autorização do Município de Santa 

Luzia D’Oeste/RO, através de parecer da Assessoria Jurídica, para coletar informações sobre à 

documentação de posse dos convocados, em especial o certificado de graduação, no qual pudemos 

relatar abaixo o índice de aprovados por instituição de ensino, sendo no entanto vedado a divulgação 

de dados pessoais, pois a pesquisa ainda não foi elaborada em campo na forma de questionário 

semiestruturado, que será realizada em um outro momento. 

Relacionamos no quadro abaixo o índice de aprovação por Instituição de Ensino 

Superior – IES bem como se ofertam cursos na modalidade EaD. 

 

IES APROVADOS 
OFERECE CURSOS NA 

MODALIDADE EaD 

FAEL 09 
 

( X ) SIM  (  ) NÃO 

UNOPAR 06 
 

( X ) SIM  (  ) NÃO 

UNIR 06 
 

( X ) SIM  (  ) NÃO 

UNITINS 04 
 

( X ) SIM  (  ) NÃO 

ULBRA 03 
 

( X ) SIM  (  ) NÃO 

Faculdade do Mato Grosso do Sul 

- FACSUL 
01 

 

( X ) SIM  (  ) NÃO 

Faculdade Bagozzi 01 
 

( X ) SIM  (  ) NÃO 

UNIP 01 
 

( X ) SIM  (  ) NÃO 

Quadro 2: Índice de aprovação por IES 
Fonte: Prefeitura Municipal de Santa Luzia D’Oeste (2016) 
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Dentre as IES relacionadas, podemos encontrar algumas pertencentes e instaladas na 

Região da Zona Mata em especial a UNIR, FAEL, UNOPAR e UNIP sendo que todas 

ofertam cursos na modalidade EaD. 

 

6. Considerações finais 

A escola contemporânea deve ser um espaço de aprender a aprender; de criação de 

ambientes que favoreçam o conhecimento multidimensional, interdisciplinar; um local de 

trabalho cooperativo/solidário, crítico, criativo, aberto à pluralidade cultural, ao 

aperfeiçoamento constante e comprometido com o ambiente físico e social. 

A educação a distância não é um modismo: é parte de um amplo e contínuo processo 

de mudança, que inclui não só a democratização do acesso a níveis crescentes de escolaridade 

e atualização permanente como também a adoção de novos meios educacionais, em cuja base 

estão os conceitos de totalidade, de aprendizagem como fenômeno pessoal e social, de 

formação de sujeitos.  

Neste contexto os cursos oferecidos a distância destinados a formar e aperfeiçoar 

professores pode chegar aos mais longínquos lugares e possibilitar a democratização da 

educação. E podem, também, ser uma excelente estratégia de ao mesmo tempo construir 

conhecimento, dominar tecnologias, desenvolver competências e habilidades e discutir 

padrões éticos que beneficiarão, mais tarde, os alunos desses professores.  

Em relação ao numero de aprovados observa-se que com o surgimento modalidade 

EaD, possibilitou a qualidade de vida dos docentes aprovados e consequentemente aumento 

da economia local. 

Outro fator a ser destacado é a permanência destes profissionais no município, pois em 

concurso anteriores os aprovados eram em sua maioria de outras localidades e só 

permaneciam no município até serem efetivados em outros cursos em suas cidades de origem. 

Assim, conclui-se que a construção de uma escola de qualidade deve considerar a 

dimensão socioeconômica e cultural, uma vez que o ato educativo escolar se dá em um 

contexto de posições e disposições no espaço escolar interligados ao social. 
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EDUCAÇÃO MATEMÁTICA E AS TICS: SOFTWARE E JOGO 
VIRTUAL COMO RECURSO NAS AULAS DE MATEMÁTICA 

 

por Lucas Noel Almeida Klein (IFRO)1, Sirley Leite Freitas (IFRO)2 e 

Adilson Miranda de Almeida (IFRO)3 

 

Resumo: A presente pesquisa tem por objetivo apresentar em caráter teórico, 
programas e softwares para o ensino de matemática, também instigar 
pesquisadores e professores a pesquisar e buscar novas metodologias e práticas 
pedagógicas para o ensino da matemática, no que diz respeito a tecnologia da 
informação e comunicação. Os Parâmetros Curriculares Nacionais de 
Matemática procuram estimular o debate e argumentação sobre o referido tema 
com questões, como por exemplo: Como sincronizar as práticas pedagógicas 
com a rápida evolução dos processos do conhecimento? As inovações das 
Tecnologias de Informação e Comunicação requerem, consequentemente 
inovações pedagógicas? O tema Tecnologias de Informação e Comunicação e 
educação é um vasto campo para pesquisa, assim por meio de pesquisa em 
livros, artigos, dissertações e teses disponíveis na internet buscou-se ressaltar a 
importância do uso de recursos tecnológicos no ensino da matemática e 
apresentar programas e softwares que possam auxiliar os professores em suas 
aulas. Com o presente estudo foi possível identificar diversos softwares e jogos 
gratuitos em plataformas digitais, essas ferramentas aplicadas de forma 
coerente elevará a capacidade cognitiva dos educandos e tornar o ensino da 
matemática mais divertido. 
Palavras-Chave: Tecnologia de Informação e Comunicação. Educação 
Matemática. Recurso pedagógico. 

                                                           
1 Instituto Federal de Rondônia (IFRO). E-mail: lucasnaklein@gmail.com. 
2 Instituto Federal de Rondônia (IFRO). Email: sirley.freitas@ifro.edu.br. 
3 Instituto Federal de Rondônia (IFRO). E-mail: adilson.miranda@ifro.edu.br. 

 !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 09 - TICs e Educação Inclusiva 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

1 Introdução 

A preocupação com o ensino da matemática desperta um olhar crítico para esse 

componente curricular, tornando-o objeto de estudo para docentes e pesquisadores que 

anseiam por mudanças. Segundo Rosa (2013), dentre as dificuldades que professores de 

matemática têm ao lidar com a utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TICs) na educação básica, está o domínio técnico das TICs para o ensino aprendizagem. 

Considerado um dos principais entraves para docentes.  

Considerar diversas possibilidades de práticas de ensino é, sem dúvidas, colaborar 

para uma melhor formação de discentes, pois, eles não aprendem de modo homogêneo, e sim 

heterogêneo, sendo assim, quanto mais recursos, metodologias e práticas de ensino forem 

trabalhadas, a sala de aula se tornará um espaço significativo para o discente, com uma 

perspectiva transformadora do ensino e da aprendizagem escolar.  

Assim, o presente trabalho busca apresentar de maneira teórica, softwares e jogos 

virtuais, ou seja, Tecnologias de Informação e Comunicação que possam contribuir para o 

ensino da matemática, com ênfase nos anos finais do Ensino Fundamental. Busca também 

apontá-las como uma proposta de ensino diferenciado, a fim de auxiliar professores de 

matemática em qualquer patamar de atividade, com o objetivo de elevar a qualidade do ensino 

da matemática. 

Cabe ressaltar que a proposta de vincular as TICs como recursos à prática pedagógica, 

consiste em fazer com que o método de ensino da matemática seja o mais próximo do 

contexto sócio histórico e cultural do educando. Desta forma, aproximar os conteúdos 

programáticos da disciplina com as novas tecnologias para o ensino da matemática 

(D´AMBROSIO, 1996). 

 

2. Metodologia 

Em termos metodológicos, o presente estudo tem uma abordagem qualitativa em 

relação ao objeto. O presente trabalho foi desenvolvido sob a orientação dos professores 

Sirley Leite Freitas e Adilson Miranda de Almeida, no IFRO/Campus Cacoal, com o aluno 

pesquisador da segunda turma de Licenciatura em Matemática, do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia/IFRO. 

As atividades foram realizadas por meio da leitura prévia de livros, artigos, 

dissertações e teses disponíveis na internet durante o período dos meses de fevereiro à julho 
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de 2016, tempo esse dedicado às discussões sobre de que maneira as TICs tem se apresentado 

nas salas de aula. 

 

3. Conceituação e discussão de resultados 

Para uma melhor compreensão da problemática, é imprescindível conhecer e 

compreender alguns conceitos sobre tecnologia da informação com ênfase no ensino da 

matemática. 

Primeiramente é preciso entender o conceito de tecnologia de Informação e 

Comunicação (TICs) no ambiente educacional, segundo Souza (2010) esse termo surge na 

década de 1990, uma nova terminologia no meio educacional: as TICs que resultam da fusão 

das tecnologias de informação, antes referenciadas como informática, e as tecnologias de 

comunicação, denominadas anteriormente como telecomunicações e mídia eletrônica. 

Salientamos que esse será o conceito adotado para esse estudo.  

Os parâmetros curriculares nacionais (PCNs) para o ensino de matemática, no que 

tange a recursos de TICs, destaca que “as técnicas em suas diferentes formas e usos, 

constituem um dos principais agentes de transformação da sociedade, pelas implicações que 

exercem no cotidiano das pessoas” (BRASIL, 1997, p. 34). 

É evidente que o acesso a calculadora, computadores e demais elementos tecnológicos 

fazem parte do dia-a-dia de grande parte da população. No que se refere ao uso da 

calculadora, os parâmetros curriculares nacionais conceituam como um instrumento de 

realização de tarefas exploratórias, investigação e de verificação de resultados (BRASIL, 

1997). Ainda segundo os PCNs ela abre possibilidades educativas, como a de levar o aluno a 

perceber a importância do uso de meios tecnológicos.  

O uso de softwares e do computador para o ensino da matemática possibilita 

amplamente possibilidades de conhecer, analisar, experimentar e interagir. É imprescindível 

que o docente aprenda a escolher os softwares tendo em vista o objetivo que se pretende 

alcançar, pois, softwares para o ensino de matemática nada mais é que uma sequência lógica a 

ser seguida, ou seja, um estudo dirigido para se verificar conhecimentos e que objetiva levar o 

discente a interagir com o mesmo de maneira que se construa conhecimento (ALMEIDA; 

DELICADO; ALVES, 2008). 

O computador pode ser considerado como instrumento de apoio para a prática 

pedagógica, mas também como mecanismo de aprendizagem, o auxilio dessa tecnologia pode 
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levar o aluno a aprender com seus erros e aprender em coletividade, trocando informações, 

produções, realizar e compará-las.  

A internet, as estruturas digitais e as redes sociais merecem uma atenção especial 

como mecanismos de interação e atuação entre os indivíduos, todo esse intercâmbio virtual 

permite sair de seu ambiente cultural e interagir não somente como espectador, mas também 

como participante ativo, o que pode provocar um retrocesso no processo de socialização do 

indivíduo, contudo, a orientação quanto a utilização dessas fontes não está condicionada 

somente a escola, mais precisamente no professor, compete também a família o controle e a 

orientação quanto a utilização dessas plataformas (ALMEIDA; DELICADO; ALVES, 2008). 

A inserção de jogos virtuais ou concretos para o ensino da matemática contribui de 

forma que os critérios de certo ou errado possa ser debatido pelos participantes, o que propicia 

a prática da argumentação e a organização do pensamento. Para reforçar essa afirmativa, 

segundo os PCNs (BRASIL, 1998, p. 46), 

 

Os jogos constituem uma forma interessante de propor problemas, pois 
permite que estes sejam apresentados de modo atrativo e favorecem a 
criatividade na elaboração de estratégias de resolução e busca de soluções. 
Propiciam a simulação de situações-problema que exigem soluções vivas e 
imediatas, o que estimula o planejamento das ações; possibilitam a 
construção de uma atitude positiva perante a erros, uma vez que as situações 
sucedem-se rapidamente e podem ser corrigidas de forma natural, no 
decorrer da ação, sem deixar marcas negativas. 

 

A prática com jogos favorece ao docente analisar e avaliar aspectos utilizados pelos 

discentes como, a compreensão que vem a ser a facilidade para entender, estratégia utilizada 

que vem a ser a capacidade de comparar previsões ou hipóteses e a comunicação para mediar 

e atuar perante a situação exposta. 

Importante ressaltar que, para softwares, é válido observar alguns aspectos técnicos 

que devem ser levados em consideração, tais como: 

 

- Apresentação clara de objetivos e indicação das possibilidades de uso;  
- Adequação ao equipamento disponível nos respectivos ambientes de 
ensino;  
- Facilidade de instalação e desinstalação;  
- Interativo em relação a diferentes opções de manuseio; 
- Oferecimento de recursos multimídias; 
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- Fornecimento do manual de utilização; 
- Compatibilidade e integração com outros softwares e hardware; 
- Layout que facilite a utilização do software; 
- Atualização de conteúdo via Internet (SANTOS; LORETO; 
GONÇALVES, 2010, p. 56). 

 

A seguir será exposto modelos de tecnologia da informação e comunicação, como 

softwares e jogos virtuais para a educação matemática, como forma de recurso metodológico 

para prática pedagógica. 

Geogebra: é um software de matemática dinâmico para se utilizar em ambiente de 

sala de aula, que reúne aritmética, geometria, álgebra e cálculo. Projeta-se o desenho de 

figuras como pontos, vetores, curvas, parábolas e também é possível trabalhar com derivadas 

e represente funções matemáticas mediante gráficos.  

Endereço para download: GEOGEBRA. The graphing calculator for functions, 

geometry, algebra, calculus, statistics and 3d math!. Matemática dinâmica para se aprender e 

se ensinar. Disponível em: <http://www.geogebra.org.> Instalação: Botão “Download” onde 

tem-se a opção de escolha do sistema operacional (ChromeApp /Windows / MacOS X ou 

Linux) e a possibilidade de salvar o software em uma pasta e, logo em seguida, efetuar um 

duplo-clique para instalá-lo. Séries: Ensino Fundamental, Médio e Superior.  

Conteúdos: Geometria, Álgebra e Cálculo.  

Para acessar tutoriais acesse:  

UNESP. Softwares Matemáticos. Geogebra. Disponível em: 

<http://www.ibilce.unesp.br/#!/departamentos/matematica/extensao/lab-mat/softwares-

matematicos/>.  

GEOGEBRA. The graphing calculator for functions, geometry, algebra, calculus, 

statistics and 3d math!. Matemática dinâmica para se aprender e se ensinar. Disponível em: 

<http://www.geogebra.org.>. 

Régua e Compasso: é um software livre para construção geométrica. Através dele 

temos régua e compasso eletrônicos, com os quais é possível estudar geometria de maneira 

mais prática que usando papel e lápis. O software permite construir figuras com movimento, 

por meio de uma ferramenta que anima um ponto, já que as figuras geométricas construídas 

sempre manterão suas propriedades.  

Endereço para download: EDUMATEC Atividades guias. Disponível 
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em:<http://www2.mat.ufrgs.br/edumatec/softwares/soft_ geometria.php>.  

Instalação: Efetuar o download do jre1_1_8-win-i.exe, realizando um duplo-clique 

sobre o arquivo para descompactá-lo e, logo em seguida, efetuar um duplo-clique para instalá-

lo. Séries: Ensino Fundamental e Médio.  

Conteúdos: Geometria.  

Links sobre o software: Tutorial e manual:  

EDUMATEC Atividades guias. Disponível em: <http://www2.mat.ufrgs.br/ 

edumatec/atividades_ guiadas/regcomp/regcomp_tela.php>.  

Kseg: pode ser usado em sala de aula para exploração de geometria. É um programa 

com fins educativos que traz várias ferramentas especiais para explorar o mundo da geometria 

euclidiana.  

Endereço para download: KSEG. Free Interactive Geometry Software. Disponível em: 

<http://www.mit.edu/~ibaran/kseg.html>. Instalação: acessar o segundo link, ir até o final da 

página e clicar em “download”, escolher a opção “salvar” e indicar a pasta. O arquivo kseg-

0.401.zip será salvo na pasta indicada. Em seguida, clicar no arquivo, descompactá-lo e clicar 

no arquivo executável, a instalação será imediata. Séries: Ensinos Fundamental e Médio.  

Conteúdos: Geometria Euclidiana.  

Links sobre o software Documentação e Tutorial: 

MEC. Objetos educacionais. Disponível em: <http://objetoseducacionais2.mec. 

gov.br/ handle/mec/10488>.  

KSEG. Free Interactive Geometry Software. Disponível em: 

<http://www.mit.edu/~ibaran/kseg.html>. 

KSEG 0.401. Programa livre para você explorar a geometria euclidiana através de 

ferramentas interativas. Disponível em:<http://www.baixaki.com.br/download/kseg.htm>. 

Geoplano Virtual: O Geoplano é uma ferramenta importante para o ensino da 

Geometria plana. O objeto é formado por uma placa de madeira onde são cravados pregos, 

formando uma malha composta por linhas e colunas. No Geoplano podem ser trabalhados o 

conceito de medida, de vértice, de aresta, de lado, de simetria, área, perímetro, multiplicação 

nas séries iniciais, entre outros.  

Endereço para download: KSEG. Free Interactive Geometry Software. Disponível em: 

<http://www.mit.edu/~ibaran/kseg.html>.  

Instalação: acessar o segundo link, ir até o final da página e clicar em “download”, 
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escolher a opção “salvar” e indicar a pasta. O arquivo kseg-0.401.zip será salvo na pasta 

indicada. Em seguida, clicar no arquivo, descompactá-lo e clicar no arquivo executável, a 

instalação será imediata. Séries: Ensinos Fundamental e Médio. 

Conteúdos: Geometria Euclidiana.  

Documentação e Tutorial:  

MEC. Objetos educacionais. Disponível em: <http://objetoseducacionais2.mec. 

gov.br/ handle/mec/10488>.  

Prof. José Carlos. [Internet]. Geoplano virtual. Disponível em: 

<http://profjosecarlos.no.comunidades.net/geoplano-virtual. >. 

Tangram: Permite que se construa uma grande variedade de figuras a partir das sete 

peças do tangram. As peças podem ser rotadas, refletidas, giradas e transladadas. Para este 

software rodar é necessário instalar no diretório windows\sytem o arquivo VBRUN300.DLL, 

disponível junto ao link para download.  

Endereço para download: EDUMATEC Softwares Recreativos. Disponível em: 

<http://www2.mat.ufrgs.br/edumatec/softwares/ soft_recreativos.php>.  

Instalação: acessar o segundo link, ir até o ícone com a descrição Tangram e clicar em 

“download”, será salvo na pasta download. O arquivo VBRUN300.DLL.zip será salvo na 

pasta indicada. Em seguida, clicar no arquivo, descompactá-lo e clicar no arquivo executável, 

a instalação será imediata. Séries: Ensinos Fundamental.  

Conteúdos: Geometria.  

Documentação e Tutorial:  

EDUMATEC Softwares Recreativos. Disponível em: 

<http://www2.mat.ufrgs.br/edumatec/softwares/soft_recreativos.php>. 

Os softwares e jogos evidenciados estão disponíveis conforme os endereços 

eletrônicos ao final de cada apresentação, basta seguir as orientações para baixar e instalar.  

É válido ressaltar que essa é uma pequena demonstração de jogos e softwares 

disponíveis em várias plataformas digitais na internet, outro fator relevante, o tipo de licença 

para uso dessas ferramentas, para a presente pesquisa foram selecionados softwares com 

licença de operação gratuita, entretanto, existe os softwares pagos, para que se obtenha a 

licença de operação. 

Todos os softwares indicados podem auxiliar os professores de matemática como um 

recurso alternativo para o ensino da matemática. Por meio desses softwares as aulas de 
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matemática podem ficar mais divertidas, criativas e facilitarem o aprendizado dos educandos. 

 

4. Considerações finais 

Com base no exposto, a evolução dos processos de tecnologia da informação exige 

cada vez mais profissionais com bom conhecimento de suas ferramentas e seus componentes, 

bem como para prosseguir nos estudos e fazer parte da sociedade na qual está inserido.  

A forma com a qual será inserida as TICs em sala de aula pode produzir um resultado 

negativo se não observados os princípios básicos para se dar uma aula, em primeiro lugar, a 

falta de planejamento fará com que o aluno pense que o professor não domina a tecnologia 

apresentada, em segundo lugar o material deve estar de acordo com o currículo estabelecido, 

por fim, a falta de treinamento para utilização de recursos tecnológicos fará com que o 

professor perca o estimulo em transmitir conhecimento por meio dessas ferramentas. A não 

observação das recomendações trará a insatisfação por parte de alunos e professores. 

 Esse trabalho procurou apresentar alguns recursos alternativos que podem 

auxiliar o ensino da matemática com o uso das TICs, mas aqui não se esgotou todos os 

recursos que podem ser utilizados em sala, pois existem uma grande quantidade de recursos 

nessa área. A presente pesquisa não sugere uma substituição total das metodologias e práticas 

pedagógicas, pretende-se estimular a incorporação de novas práticas e métodos para o ensino 

da matemática na sociedade contemporânea, bem como contribuir para novas pesquisas.  

Cabe acrescentar algumas reflexões acerca do uso das TICs em sala de aula. De que 

maneira o atual estágio de desenvolvimento tecnológico influência e pode ser considerado na 

prática escolar? Como sincronizar as práticas pedagógicas com a rápida evolução dos 

processos do conhecimento? As Inovações das TICs requerem, consequentemente inovações 

pedagógicas? 

Para que isso aconteça, é necessária uma revisão nas políticas públicas para a inserção 

das TICs no sistema educacional, é preciso também que a escola busque a melhor estrutura 

para atender seus alunos e dar condições dignas de trabalho a seus colaboradores, o professor 

deve se manter atuante no campo da pesquisa e estar sempre atualizado, seja em conteúdo, 

pesquisas e TICs. O equilíbrio desse conjunto proporcionará uma educação transformadora e 

de qualidade, uma escola laica comprometida em formar cidadãos críticos e atuantes na 

sociedade. 
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COMUNICAÇÃO E EDUCAÇÃO FINANCEIRA: REFLEXÕES E 
PRÁTICAS ACADÊMICAS - RESULTADOS PRELIMINARES 

 

por Jamille Batista Ferreira da Silva (UNIR)1 e Evelyn Iris Leite Morales Conde (UNIR)2 

 

Resumo: Neste trabalho estão algumas contribuições bibliográficas e 
reflexões acerca do tema educação financeira oriundas de pesquisa 
exploratória desenvolvida no projeto Comunicação e educação financeira: 
reflexões e práticas acadêmicas, com primeira fase executada no período de 
julho de 2015 a agosto de 2016. Trata-se da descrição de obras com a 
tratativa de planejamento, orçamento, consumo, desejos de consumo e das 
instruções da Estratégia Nacional de Educação Financeira – ENEF, proposta 
pelo Departamento de Educação Financeira do Banco Central do Brasil, e 
instituída pelo Decreto nº 7.397, de 22 de dezembro de 2010. Observou-se 
relevante suporte literário que apoiará a segunda fase da pesquisa, 
caracterizada com a Pesquisa-Ação e produção de conteúdo radiofônico 
com os temas abordados em turmas do Ensino Fundamental de uma escola 
da Rede Pública de Ensino de Porto Velho, com programa de ação posterior 
entre agosto de 2016 e junho de 2017.  
Palavras-Chave: Educação. Finanças. Comunicação. 
 
 

1. Introdução 

O presente trabalho apresenta os resultados da primeira fase do projeto de pesquisa 

homônimo, fase esta que compreende o estudo de algumas literaturas, bem como a reflexão 

destas, sobre o tema educação financeira sob a ótica do consumismo. O projeto macro tem 
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como público alvo os estudantes dos 4º e 5º anos da Escola Estadual de Ensino Fundamental 

Herbert de Alencar, localizada no município de Porto Velho, capital de Rondônia, com 

período total de execução de julho de 2015 a julho de 2017.  

Com o tema consumo, no caráter de sensibilização, o objetivo geral é estimular a 

reflexão sobre a presente vida financeira do público-alvo da pesquisa. Para isso, toma-se 

como base o conceito de Educação Financeira no Brasil, segundo a Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE: 

 

Processo mediante o qual os indivíduos e as sociedades melhoram a sua 
compreensão em relação aos conceitos e produtos financeiros, de maneira 
que, com informação, formação e orientação, possam desenvolver os valores 
e as competências necessários para se tornarem mais conscientes das 
oportunidades e riscos neles envolvidos e, então, poderem fazer escolhas 
bem informadas, saber onde procurar ajuda e adotar outras ações que 
melhorem o seu bem-estar. Assim, podem contribuir de modo mais 
consistente para a formação de indivíduos e sociedades responsáveis, 
comprometidos com o futuro" (BRASIL, 2010, p. 3). 

 

O Brasil é um dos poucos países do mundo que possui uma Estratégia Nacional de 

Educação Financeira (ENEF), instituída pelo Decreto nº 7.397, de 22 de dezembro de 2010, 

para promover ações de educação financeira gratuitas e sem qualquer interesse comercial. A 

ENEF brasileira é resultado de uma articulação entre 12 instituições do governo e da 

sociedade civil e, por este diferencial, valoriza ações que integrem a iniciativa privada, a 

sociedade civil e o governo (BANCO CENTRAL, 2010). 

A educação financeira pode preparar as futuras gerações para desenvolver nelas as 

competências e habilidades necessárias para lidar com as decisões financeiras que tomarão ao 

longo de suas vidas. Não é um conjunto de ferramentas de cálculo, é uma leitura de realidade, 

de planejamento de vida, de prevenção e de realização individual e coletiva. Assim, faz todo 

sentido ser trabalhado desde os anos iniciais da vida escolar, afinal, é um espaço dos 

primeiros passos para a construção de projetos de vida. 

Dessa forma, o apoio teórico, literário, acerca do tema se faz pertinente e relevante 

para a tratativa ao público-alvo proposto. Salienta-se salutar a ação, aplicada com linguagem 

apropriada, simplificada e com exemplos para melhor significação de conteúdo, e ainda com 

suporte pedagógico da própria equipe escolar, bem como as cartilhas disponibilizadas 

gratuitamente pela Associação de Educação Financeira do Brasil (AEF). Tais cartilhas foram 
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elaboradas a partir dos princípios norteadores contidos no documento “Orientação para 

Educação Financeira nas Escolas”, construído com a participação do Ministério da Educação 

(MEC), da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), Conselho 

Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e diversas outras instituições educacionais e 

financeiras ao longo de um ano, coordenado pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

Destarte, estarão no escopo prático posterior deste projeto o conhecimento sobre a 

percepção financeira do público-alvo para que possam ser efetivadas as primeiras conversas 

acerca de finanças, gasto do dia a dia, e, sobretudo, de estimular os alunos a fazerem escolhas 

e investimentos conscientes sobre os valores financeiros que possuem, por menores que 

sejam, como “mesadas”, fruto de comercialização de objetos ou alimentos na escola ou em 

outros locais.  

Como a fase prática ainda não se realizou, os pesquisadores e iniciadores científicos da 

pesquisa já preparam enunciados informativos alinhados ao trabalho prático que envolverá 

ainda a divulgação dos conceitos e atividades propostas em programas de rádio, para que 

assim possam ser compartilhadas as experiências destes alunos na imersão sobre educação 

financeira e suas percepções sobre o tema. O veículo e linguagem radiofônicos são uma 

possiblidade de ferramenta para auxílio na fixação do conteúdo, e até mesmo estímulo aos 

valores socioeducativos que vão além do conteúdo em si do projeto, passeando pela oralidade 

e escrita destes conteúdos, reforçando as características descritas por Robert Mcleish (2001) 

sobre o rádio: de linguagem simples e que ultrapassa barreiras físicas e culturais. A utilização 

deste meio de comunicação dará ênfase aos conteúdos e efeitos produzidos, sendo assim, uma 

estratégia para tornar a ação e o conteúdo mais atraentes aos alunos. Acredita-se que com a 

divulgação da série de programas de rádio sobre educação financeira, possa haver inspiração 

para demais projetos e atividades de aprendizagem de outros grupos e instituições. 

 

2. Metodologia 

O presente trabalho demonstra os resultados das ações da primeira fase da pesquisa 

homônima, com a compilação resumida da pesquisa bibliográfica, de cunho descritivo, sobre 

educação financeira, políticas de educação financeira, planejamento financeiro que iniciou em 

julho de 2015, com finalização em julho de 2016. A base deste aporte bibliográfico se deu por 

documentos relacionados às diretrizes do Decreto nº 7.397, de 22 de dezembro de 2010, que 

institui a Estratégia Nacional de Educação Financeira - ENEF.  
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A Pesquisa-Ação (LUDKE; ANDRÉ, 1986), segunda fase do projeto, está programada 

aos segundo e primeiro semestres, respectivamente, de 2016 e 2017, empiricamente, com 

atividades de aprendizagem com método expositivo-participativo, com apoio pedagógico dos 

professores regentes das turmas-alvo e com suporte das cartilhas da Associação de Educação 

Financeira do Brasil - AEF.  

No cronograma de execução do projeto ainda cabe a produção e divulgação 

radiofônica dos conteúdos sobre educação financeira discutidos e elaborados com/pelo 

público-alvo do projeto. 

 

3. Discussões literárias preliminares 

Entende-se que as discussões teóricas acerca da temática Educação Financeira foram 

salutares para apoiar a segunda fase da pesquisa, que será no viés da Pesquisa-Ação. Os 

resultados de enunciados literários pertinentes à temática revelaram a possibilidade de 

tratamento diferenciado sobre o modo como se opera com valores financeiros do cotidiano. 

Neste item, classificam-se alguns conceitos relacionados às finanças, planejamento e consumo 

para a abordagem posterior. Para tal, tomaram-se como consulta obras que tratam diretamente 

sobre o assunto, sobretudo ao cerne do problema de pesquisa: a educação financeira 

propriamente dita, na qual se demonstra possibilidades reais e práticas para o estímulo a sua 

efetivação. 

A divisão de trabalho para a pesquisa bibliográfica foi caracterizada pelos seguintes 

assuntos: Definição de Estratégia Nacional de Educação Financeira; agentes econômicos; 

consumo e desejos de consumo; orçamento; planejamento financeiro e investimentos.     

No que tange à ENEF, compreende-se que seu Art. 1º demonstra a finalidade quanto à 

promoção da educação financeira e previdenciária para contribuir para o fortalecimento da 

cidadania, a eficiência e a solidez do sistema financeiro nacional e a tomada de decisões 

conscientes por parte dos consumidores (cf. BRASIL, 2010). A estratégia é uma ferramenta 

de auxílio no contexto de conhecimento e ainda de proposição de ações, uma vez que atribui 

uma série de planos, programas, ações coordenadas entre instituições e órgãos financeiros do 

Brasil. A relevância desta política se dá, sobremaneira, ao que André Massaro (2015) já 

descrevia quanto à economia do Brasil que apresenta altos índices de desemprego. O autor 

destaca que nesta época, “naturalmente, é mais difícil conseguir um emprego e as 

remunerações tendem a ser mais baixas. Nessas circunstâncias, mais pessoas acabam 

 !#



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 09 - TICs e Educação Inclusiva 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

perdendo sua renda, o que leva ao endividamento e às crises financeiras” (2015, p.16). 

Considera-se pertinente o conhecimento da realidade econômica do país para que possa ser 

valorizada cada ação no contexto de adaptações de consumo e ainda de tomada de decisões 

acertadas e conscientes sobre finanças. Portanto, ao conhecer a realidade em que se vive, a 

possibilidade de projeções e planejamento se tornam mais concretas. E por que não levar estas 

reflexões aos pequenos em sala de aula? Aceita-se o desafio para observar as possibilidades 

de diálogos e troca de saberes, afinal, cada um tem sua vida, sua família e a formas distintas 

de lidar com a questão financeira. 
Massaro (2015) descreve a diferença entre os indivíduos e famílias como agentes 

econômicos e, como tais, podem ser superavitários ou deficitários. Na exemplificação, destaca 

o consumo de uma pessoa que gasta acima de suas possibilidades que, desta forma, precisará 

recorrer a empréstimos para dar conta de suas obrigações financeiras; do contrário, ficará 

inadimplente e poderá arcar com uma série de consequências desagradáveis. Saber da situação 

do país é importante, mas compreender a situação individual é bem mais pertinente para não 

se deparar com situações negativas por razões inconsequentes. O autor complementa: 

“Consumir de forma inadequada leva a uma qualidade de vida deficiente, à falta de “robustez” 

financeira para momentos difíceis, à desorganização pessoal e, em casos mais sérios, ao 

endividamento em diferentes níveis” (Idem, p. 19). 

Por isso, volta-se ao pressuposto de que a educação financeira pode trazer diversos 

benefícios, entre os quais, possibilitar o conhecimento de caminhos ao equilíbrio das finanças 

pessoais, preparar para o enfrentamento de imprevistos financeiros e para a aposentadoria, 

qualificar para o bom uso do sistema financeiro, reduzir a possibilidade de o indivíduo cair 

em fraudes, preparar o caminho para a realização de sonhos, enfim, tornar a vida melhor, 

conforme prevê a Estratégia Nacional de Educação Financeira. 

Um dos objetivos relacionados ao projeto é o consumismo. E as crianças tendem a ser 

induzidas ao desejo de obter produtos, alimentos e serviços que podem ser fonte de 

preocupação e endividamento dos pais ou responsáveis. Sobre o tema, resume-se o item 

atinente aos desejos de consumo com a premissa de alguns autores e até do Banco Central que 

versam sobre o estímulo, nem sempre positivo, dos meios de comunicação e suas linguagens. 

A propaganda leva o indivíduo a conhecer o produto e, em alguns casos, ao consumo de algo 

desnecessário. 

 

 !$



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 
GT 09 - TICs e Educação Inclusiva 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

Vivemos em uma sociedade voltada para o consumo. Somos diariamente 
bombardeados com propagandas e artifícios criados com a finalidade de 
despertar nossas emoções e criar necessidades por produtos e serviços que, 
por vezes, nem mesmo precisamos ou queremos para nós, mas que 
simplesmente passamos a desejar. (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2013, 
p. 15). 

 

Senso comum, não é difícil encontrar pessoas que possam ter como gatilho ao consumo 

propagandas de produtos televisionados ou impulsionados em aplicativos de vendas pela rede 

mundial de computadores, sobretudo, com a facilidade de divulgações persuasivas nos telefones 

celulares conectados à internet. Gustavo Cerbasi (2012) coloca em evidência o consumo 

imediato por vias nem sempre naturais, e sim, de certo modo, forçado. É o caso de não obter a 

finança para alcançar algum objetivo e abreviar o espaço entre a possiblidade de poupar para ter 

o produto e consumí-lo já. Os desejos de consumo, para o autor, estimulam também o 

endividamento para antecipação de sonhos. “Ao optar por realizar todos os sonhos por meio de 

financiamentos, você pagará muito mais por eles. Uma vida financeira repleta de dívidas faz 

com que você conquiste muito menos sonhos do que conquistaria com planejamento e 

disciplina” (CERBASI, 2012, p.23). Considerando a afirmativa, contempla-se no estudo o 

enunciado para destacar a possiblidade de planejamento como aliada do indivíduo na 

concretização de objetivos de consumo. Certamente, o tema aqui retratado não cabe ao 

cotidiano de uma criança, mas, com a exemplificação e a demonstração da importância do 

significado do “poupar” para obter algum produto ou serviço, vislumbra-se a sensibilização 

deste sujeito quanto ao consumo próprio, por menor que seja, e suas várias formas de efetuá-lo. 

Na sequência de estudos, depois de observar a questão referente ao consumo, foi 

destacada a necessidade de apreensão dos termos orçamento e planejamento, tomando como 

base a elucidação do Banco Central: 

 

Orçamento pode ser visto como uma ferramenta de planejamento financeiro 
pessoal que contribui para a realização de sonhos e projetos. Para que se 
tenha um bom planejamento, é necessário saber aonde se quer chegar; é 
necessário internalizar a visão de futuro trazida pela perspectiva de 
realização do projeto e estabelecer metas claras e objetivas, as quais 
geralmente precisam de recursos financeiros para que sejam alcançadas ou 
para que ajudem a atingir objetivos maiores. Por isso, é importante que toda 
movimentação de recursos financeiros, incluindo todas as receitas (rendas), 
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todas as despesas (gastos) e todos os investimentos, esteja anotada e 
organizada. (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2013, p. 20). 
 

Imagina-se que nem todos os sujeitos possuem a real noção de suas finanças e que, se 

considerada a assertiva de Massaro (2015) sobre qualidade de vida deficiente, esta passa pela 

questão financeira também. Deste modo, salienta-se que o conteúdo sobre orçamento e 

planejamento deve ser tratado no cotidiano como algo básico, porém, de extrema valia. 

Mesmo que perceba uma renda mínima, que esta seja controlada de modo consciente e 

consequente.  

O planejamento é algo trabalhoso, afinal, demanda organização periódica do que se 

gasta, sobre as ações referentes àquele gasto, para a tomada de decisão futura acerca de algum 

passo relevante na vida do sujeito. Na prática, Cerbasi (2012) enfatiza quem um bom 

planejamento e sua efetivação oferece mais qualidade ao seu consumo, inclusive para 

viabilizar também pequenos luxos. “A forma mais simples de conseguir isso é lançar os 

gastos em uma planilha de Orçamento Doméstico, comparar esses gastos com os de outros 

meses e refletir sobre suas prioridades de consumo. Gastos menos prioritários devem ser 

trabalhados para serem reduzidos” (CERBASI, 2012, p. 26). Para crianças, conforme cartilha 

AEF dos 4º e 5º anos, a possiblidade de trabalhar a matemática nas contas pessoais se torna 

válida com a demonstração da realidade dos gastos cotidianos, como o lanche, o preço da 

vestimenta, do transporte público utilizado para chegar na escola, conta de água e energia 

elétrica. Dessa maneira, a forma de programação de sua vida financeira ficará mais palpável 

para conhecimento, descrição e reflexão. 

Nesta ótica, ao relacionar planejamento e gastos analisa-se a possiblidade real de 

consumo, desde que este possa estar de acordo com a realidade do indivíduo. Não se trata de 

viver em eterna restrição, mas sim de prioridades e reflexão sobre as necessidades. “O 

planejamento financeiro possibilita consumir mais e melhor. Consumir ‘mais’ por meio da 

potencialização do dinheiro e ‘melhor’ via eliminação de desperdícios” (BANCO CENTRAL 

DO BRASIL, 2013, p. 36). Parece ser idealismo, em uma país com taxas altas de juros, 

desemprego, inflação e condições precárias de saúde e educação. Uma das saídas seria o 

investimento, porém, só o é feito por quem tem, além de foco, condições para tal. 

Quando há essa condição, entra-se no último item de análise na pesquisa bibliográfica 

em tela: a distinção entre multiplicar e investir os valores. Cerbasi (2012) aponta que investir 

é multiplicar suas reservas financeiras. Se poupar com qualidade, reservando o dinheiro em 
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alternativas que sejam eficientes em vencer a inflação (mesmo que apenas no longo prazo), se 

estará investindo. Para conseguir isso, é preciso saber exatamente o que se quer, pois alguma 

força de vontade é necessária para abrir mão de desejos presentes para colher mais desejos 

futuros. Quem reserva seus recursos sem saber exatamente como funciona seu produto 

financeiro, sem noção de quanto poderá ter dentro de alguns meses ou anos ou sem objetivos 

claros a alcançar, está seriamente correndo o risco de estar apenas reservando dinheiro para 

algum impulso de consumo, que deve ocorrer em breve. Este sujeito estará poupando, e não 

investindo. Mais precisamente, está apenas postergando seu consumo, enquanto o investidor 

multiplica riquezas para consumir muito mais em algum momento futuro. Sem bons planos, 

não há boas conquistas.  

As palavras do autor orientam quanto à forma de investir. E, de certa forma, pode 

haver uma confusão sobre poupar e investir, de tal modo que muitos sujeitos que têm a 

possiblidade de “juntar” dinheiro, podem não conhecer mecanismos que auxiliem na melhor 

rentabilidade.  

Os temas expostos, mesmo que resumidamente nestas discussões, são pertinentes à 

melhor compreensão e indicação nas ações futuras do projeto, sabendo da necessidade de 

apontamentos sobre alternativas de reservas financeiras, planejamento e orçamento, além dos 

desejos de consumo, inerentes aos sujeitos. 

 

4. Algumas considerações  

O estudo sobre educação financeira tem sido de grande valia para a preparação sobre 

as atividades programadas na segunda fase da pesquisa e, sobretudo, pelo momento 

econômico que o Brasil apresenta. Observa-se uma preocupação latente acerca do tema, uma 

vez que, como descreve a ENEF, o aumento das possibilidades de consumo torna necessário à 

promoção da educação financeira para despertar a consciência da população quanto às suas 

decisões individuais e familiares relacionadas aos seus recursos. E esta temática ser 

desenvolvida desde os primeiros anos na escola é considerada salutar. 

No ambiente escolar, no início do contato com outros sujeitos, bem como com as 

diferentes formas de lidar com as decisões de consumo, por menores que sejam, pode ser o 

ideal momento e local para dialogar e praticar a educação financeira. Projetos desenvolvidos 

em outros estados, que foram inspirações para este, por exemplo, são de relevância ímpar na 

contribuição e estímulo à reflexão aos futuros – ou desde já - consumidores de pequenas ou 
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grandes potencialidades.  

O conhecimento referente à prática e ao controle financeiro pode trazer benefícios não 

apenas materiais, mas ainda, de ordem emocional. No âmbito da pesquisa propriamente dita, o 

conhecimento adquirido prepara para uma melhor assertiva sobre o tema no espaço proposto 

para sua execução. Por esta razão, este estudo não esgota possiblidade de novas pesquisas e 

atualizações, sobretudo com produtos relacionados à investimento, seguridade, previdência, e 

demais segmentos financeiros.  
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ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO PARA ALUNOS 
COM BAIXA VISÃO: UMA EXPERIÊNCIA EM UMA ESCOLA 

PÚBLICA DE VILHENA RONDÔNIA 
 

por Lucilene Maria de Souza Gonçalves (AVEC)1 e Deusodete Rita da Silva Aimi (UFMT)2 

 

Resumo: Este artigo tem como propósito apresentar o resultado de uma 
pesquisa realizada durante o curso de Especialização em Atendimento 
Educacional Especializado e foi desenvolvido em uma escola de educação 
básica da rede municipal de Vilhena, no estado de Rondônia. Este texto 
destaca alguns aspectos do processo de escolarização de um aluno com 
baixa visão durante os atendimentos realizados a partir de uma proposta 
pautada no serviço de Atendimento Educacional Especializado (AEE). A 
pesquisa foi realizada com base em uma abordagem qualitativa de pesquisa 
em educação, utilizando-se do método estudo de caso. Para a coleta e 
produção dos dados foram realizados momentos de observação nos vários 
espaços que o aluno utiliza nessa escola e entrevistas com a família da 
criança e também com seus professores. As informações levantadas nestes 
primeiros contatos serviram de base para a elaboração de um plano de 
Atendimento Educacional Especializado que foi desenvolvido na Sala de 
Recursos Multifuncionais da mesma escola onde a criança estuda. A 
pesquisa nos possibilitou enxergar que este trabalho favoreceu e favorece a 
aprendizagem do aluno de maneira alegre e dinâmica, pois contou com 
recursos pedagógicos variados. A partir de então, foi possível inferir, com 
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base nos resultados obtidos durante a aplicação do plano, dos estudos do 
referencial bibliográfico principalmente nos documentos do Ministério da 
Educação, que o Atendimento Educacional Especializado quando ofertado 
da forma orientada, traz grandes contribuições para o desenvolvimento dos 
alunos que estão nessa condição. 
Palavras-chave: Baixa visão. Atendimento Educacional Especializado. 
Educação Inclusiva.  

 
 
1. Introdução 

Trabalhar em escola pública da rede municipal tem me possibilitado perceber que o 

atendimento a crianças que possuem algum tipo de necessidade especial vem aumentando 

gradativamente. Acredito que de certa maneira tanto as famílias quanto a sociedade, 

finalmente, estão se conscientizando que crianças e adolescentes com deficiência, possuem os 

mesmos direitos daqueles que não apresentam nenhuma limitação, haja vistas que nenhum pai 

ou mãe está psicologicamente preparado para receber e cuidar de um filho com necessidades 

especiais. 

Sendo assim, tem sido possível inferir que é preciso que a escola busque formas de 

exercer seu papel na vida escolar destes alunos ao mesmo tempo em que possibilite aos pais e 

familiares dessas crianças para que em parceria com a escola eles possam auxiliar seus filhos 

com todo carinho e amor que eles merecem, tornando-se indispensável que essa atenção seja 

estendida também ao meio escolar. 

Outra mudança significativa que vem sendo enfatizada atualmente no âmbito 

educacional é o de assegurar a todos as crianças e adolescentes um dos direitos fundamentais 

garantidos na constituição federal que é o de frequentar uma sala de aula no ensino regular 

,mesmo sabendo que a lei garante essa matrícula na educação básica nem sempre isso vinha 

acontecendo, mas a história da educação atual tem nos mostrado que muitos outros 

movimentos têm se juntado ao movimento educacional auxiliando assim a mudança desses 

paradigmas possibilitando várias situações em que se discute e reflete sobre os direitos das 

minorias.  

Desse modo, será exposto neste artigo as possíveis percepções obtidas durante a 

realização do estudo feito no decorrer do curso de Especialização em Atendimento 

Educacional Especializado, no qual pude planificar e idealizar tarefas que auxiliassem no 

desenvolvimento educacional de um aluno com deficiência baixa visão, com idade de 11 anos 
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cursando até o momento da pesquisa o quarto ano do ensino fundamental em uma escola 

pública da rede municipal de ensino. Sendo que por meio da pesquisa, foi possível elaborar 

um plano de atendimento que apresenta em sua estrutura, alternativas e sugestões, para o 

desenvolvimento educativo e pessoal do educando de maneira que este viesse progredir 

também em sua autoconfiança e autonomia.  

No próximo trecho apresentaremos o relato do caso obtido durante os momentos de 

observação a partir das entrevistas realizadas com professores e familiares. Sabendo que a 

elaboração deste texto nos proporcionou possibilidades de compreender, em partes, suas 

maiores limitações facilitando assim a elaboração do plano de AEE. 

 

2. Conhecendo Enrique 

Enrique tem 11 anos, neste momento de sua vida é um adolescente com baixa visão e 

está frequentando o quarto ano do ensino fundamental em uma escola Pública Municipal. É 

um aluno um pouco tímido não se exprime frequentemente de forma oral com a professora, 

mas quando consegue fazê-lo o faz de forma carinhosa e gentil, gosta de brincar e se divertir 

com os colegas. Escreve com letras grandes e manuscritas. De acordo com as sondagens de 

leitura e escrita realizadas pela professora Enrique se encontra na hipótese silábico alfabético, 

visto que possui maior dificuldade com palavras que têm encontros vocálicos, encontros 

consonantais e dígrafos, mas, já identifica acentos e sinais de pontuação em um texto. 

Durante a observação foi possível perceber que Enrique, quando realiza alguma leitura 

costuma se aproximar do livro e do caderno na mesa. O aluno faz uso de óculos, régua-lupa e 

lupa manual durante as aulas como recurso didático para ampliação das letras dos livros. Tem 

percepção de cores e de detalhes em figuras ou desenhos simples. Ao observar Enrique em 

um dado momento, foi possível perceber que ele apresenta grandes dificuldades na leitura, e 

que mesmo usando óculos tem dificuldade para enxergar as letras e ilustrações dos livros, 

bem como para copiar o conteúdo do quadro-negro.  

Henrique desloca-se de sua casa até a escola, às vezes sozinho ou junto com sua avó 

que é professora na mesma, sendo que, sua deficiência de baixa visão, não o impede de 

locomover-se com uma eficiência razoável. Comporta-se bem durante as aulas e é bastante 

esforçado nos estudos. No recreio interage bem com os colegas no pátio da escola.  

Contudo, em casa segundo sua avó, o aluno gosta de brincar e se divertir com os 

irmãos, e que seus pais, possuem muito medo de que o menino venha se machucar devido sua 
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deficiência, onde acabam impedindo-o, muitas vezes, de se distrair andando de bicicleta ou 

com outros brinquedos que exijam mais atenção do menino no quesito espacialidade e 

lateralidade. 

A avó também acredita que Enrique se desenvolveu pouco em sua vida escolar, e que 

alguns professores das séries anteriores não deram a devida atenção que ele merecia, não 

somente os professores como também a escola, segundo ela, deixou muito a desejar, 

principalmente em questões relacionadas a materiais de aprendizagem adequados para atender 

a demanda de alunos com a mesma deficiência de Enrique. Ela diz ainda que o aluno já teve 

professoras maravilhosas que se empenharam bastante no desenvolvimento educacional dele. 

A professora do AEE fez alguns relatos sobre a o aluno, disse que ele é assíduo nas 

aulas, as quais acontecem uma vez por semana no horário oposto durante uma hora e meia 

cada. Sendo que a família do aluno, segundo a professora, é um tanto desatenta quanto ao 

desenvolvimento educacional do filho. A professora afirma ainda que a deficiência de Enrique 

não o impede de aprender de uma forma mais efetiva, enfatizando que o laudo médico 

apresentado pela família de Enrique apenas afirma a deficiência relacionada à baixa visão 

nada mais além.  

 

3. Metodologia 

Esta pesquisa foi pautada numa abordagem qualitativa e o método utilizado foi o 

estudo de caso e contou com as seguintes etapas, primeiramente foi feita a escolha do caso a 

ser estudado, em seguida foi definido as questões metodológicas da investigação e para isso 

escolhemos a entrevista, realizada com familiares e professores e a observação em sala de 

aula regular, na terceira parte da investigação elaboramos um plano de Atendimento 

Educacional Especializado para em seguida de posse das informações realizar a análise do 

conjunto de dados produzidos.  

Para a realização deste estudo nos pautamos nas contribuições de Yin que nos ajuda a 

compreender esta metodologia: 

 

Estudo de caso é usado em muitas situações, para contribuir ao nosso 
conhecimento dos fenômenos individuais, [...]. Naturalmente, o estudo de 
caso é um método de pesquisa comum, [...]. Em todas essas situações, a 
necessidade diferenciada dos estudos de caso surge do desejo de entender os 
fenômenos sociais complexos. [...] o método do estudo de caso permite que 
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os investigadores retenham as características holísticas e significativas dos 
eventos da vida real – como os ciclos individuais da vida, o comportamento 
dos pequenos grupos [...] o desempenho escolar, as relações internacionais e 
a maturação [...]. (YIN, 2010, p. 24). 

 

As palavras de Yin nos traz um sentido completo do estudo de caso, haja vistas que ao 

sentir o desejo de investigar partes das dificuldades de Enrique procurei da melhor maneira 

estimulá-lo. E assim, o aluno ao iniciar o ano letivo esteve por algum tempo um tanto 

desmotivado e sem muito desejo de aprender o conteúdo, principalmente nas atividades que 

envolviam raciocínio lógico, e foi a partir de então que notei a oportunidade de aprender mais 

com a situação a mim apresentada. 

Para a realização das entrevistas foi preciso buscar nas leituras de Rosália Duarte uma 

fundamentação que auxiliasse no entendimento da efetividade dessa forma de acessar os 

dados necessários para esta pesquisa, pois conforme salienta essa autora, as entrevistas se 

forem bem realizadas, “permitirão ao pesquisador fazer uma espécie de mergulho em 

profundidade, coletando indícios dos modos como cada um daqueles sujeitos percebe e 

significa sua realidade” (DUARTE, 2004, p. 215). 

Sendo assim foi possível com base nas referências acima citada elaborar a proposta da 

pesquisa, bem como realiza-la com o cuidado que se deve ter com as informações acessadas, 

pois principalmente se tratando de pesquisa com criança e adolescentes o cuidado com as 

informações obtidas deve ser ainda maior. 

 

3. O Plano de ação 

De acordo com as descobertas obtidas por meio das entrevistas passei a conhecer um 

pouco mais sobre Enrique, a partir de então dei início a construção de um plano de ação que 

pretendia atender as necessidades do aluno em questão atendendo suas dificuldades e 

necessidades. Busquei realizar diversas leituras que trouxessem em seu teor de discussão algo 

que me fizesse pensar objetivamente sobre como influenciar positivamente o aluno, algo que 

me trouxesse a mais pura realidade possível do aluno com deficiência baixa visão, nunca me 

esquecendo de que. 

 

Para que o aluno com baixa visão desenvolva a capacidade de enxergar, o 
professor deve despertar o seu interesse em utilizar a visão potencial, 
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desenvolver a eficiência visual, estabelecer o conceito de permanência do 
objeto, e facilitar a exploração dirigida e organizada. (SÁ et. Al, 2007, p. 18). 

 

E estando focada nesse assunto, foi possível elaborar um plano detalhado sobre o 

atendimento que iria oferecer ao aluno na sala de Recursos Multifuncionais, nesse plano 

elenquei todas as ações que deveriam ser desenvolvidas para atender às necessidades de 

Enrique, ações estas que estavam atreladas as da sala de aula regular, para que o aluno mesmo 

tendo dificuldades na leitura e escrita tanto das letras quanto dos números, pudesse ter acesso 

ao conteúdo fornecido junto com a sua turma, de forma a garantir-lhe autonomia, 

permanência e participação nas aulas que lhe eram oferecidas diariamente. Nesse caso, “O 

trabalho com alunos com baixa visão baseia-se no princípio de estimular a utilização plena do 

potencial de visão e dos sentidos remanescentes, bem como na superação de dificuldades e 

conflitos emocionais.” (SÁ et. al. 2007, p. 18).  

Estive motivada, no entanto, sobre o seguinte objetivo: Promover atividades que 

elevassem a sua compreensão na leitura, bem como o desenvolvimento de habilidades 

relacionadas ao raciocínio lógico matemático de Enrique, utilizando da tecnologia para 

aquisição de habilidades motoras e reconhecimento de letras, números e símbolos dentre 

outras, tendo em vista que dessa forma buscaria despertar no aluno suas potencialidades e 

estimularia sua criatividade, percepção e imaginação ao mesmo tempo em que estaria sendo 

ampliado seu conhecimento de mundo.  

Com esse objetivo realizei atendimentos individuais, duas vezes por semana, durante 

dois meses. Durante este período utilizei de recursos pedagógicos como o material dourado e 

jogos no computador. E, embebida pelo desejo de ver Enrique desenvolver sua autonomia e 

confiança busquei confeccionar cartas que o favorecessem em suas aprendizagens. Utilizei 

também diversos jogos entre eles o dominó, o jogo de dama com contraste e jogo da velha 

sendo que o jogo mais utilizado por mim nesse trabalho foi o material dourado, preparei uma 

sequência de atividades que contemplavam o trabalho com o uso desse jogo com o dado, e 

para complementar o computador.  

As avaliações dos resultados foram realizadas por meio de registros diários por mim e 

Enrique, ambos fizemos registros sobre o que tínhamos trabalhado no dia, durante o processo 

de intervenção. Quanto ao resultado, ficou registrado que embora tenha vivenciado pouco 

tempo ao lado de Enrique no AEE, observei que o mesmo demonstrou mais interesse nas 

atividades que lhe eram apresentadas. Assim posso afirmar que o aluno passou a se 
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reconhecer como uma pessoa capaz de desenvolver e expressar suas ideias, por meio do uso 

de suas habilidades e linguagem. 

Haja vistas que também passou a construir novos conhecimentos. Um dos fatores 

preponderantes na evolução cognitiva de Enrique foi que o mesmo parou de dormir durante as 

aulas e, concomitantemente, começou a absorver melhor o conteúdo proposto nas mesmas, 

sendo que elas passaram a fazer sentido em sua vida, visto que ele começou a solicitar mais a 

professora no intuito de procurar entender o conteúdo diário.  

Percebi que o desenvolvimento da aprendizagem não depende só do desejo do aluno, 

mas, também do desempenho dos profissionais e familiares que estão ao seu redor, já que para 

qualquer criança, a falta de uma didática adequada pode influenciar seu aprendizado, para os 

alunos com baixa visão essa influência pode acabar restringindo seu cognitivo de maneira 

considerável durante sua escolarização. 

 

4. Análise e discussão dos dados obtidos 

Nesse espaço irei apresentar alguns dos resultados obtidos durante as leituras 

praticadas e o desenvolvimento do plano na sala de AEE. Serão apresentadas algumas 

situações que foram possíveis de serem observadas e que se mostraram significativas até o 

presente momento, ao mesmo tempo em que apresentarei a relação do que vivenciei com os 

autores lidos. Nesse percurso faço minhas análises, para contribuir com o desenvolvimento 

dessa pesquisa e, também se possível, com outros leitores que poderão ter dúvidas a respeito 

desse assunto. 

Durante a realização de diversas leituras sobre a deficiência baixa visão, várias 

interrogações com relação a temática me chamaram bastante a atenção, um exemplo seria: 

quanto estamos preocupados com esse assunto? Ou como estamos lidando com ele quando se 

apresenta em nossa sala? Nessa perspectiva e cada vez mais preocupados em responder nossas 

perguntas é que acredito ser interessante que a escola promova períodos de avaliações visuais 

em seus educandos, nesse caso: 

 

A escola deve programar datas para avaliação visual dos alunos, 
principalmente nos anos iniciais da escolaridade. Pode-se fazer uma primeira 
avaliação de acuidade visual com todos os alunos. O método de avaliação 
mais comum é feito por meio da Tabela de Snellen, tomando algumas 
medidas importantes, as quais podem ser obtidas a partir de bibliografia na 
área. (DOMINGUES, 2010, p. 10). 
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Ao programar datas para investigação sobre a acuidade visual dos alunos, a escola 

mostra a sua clientela social e estudantil que está comprometida com o bom desenvolvimento 

educacional de seus alunos e, assim, busca um melhor desempenho dos educandos 

descobertos com a deficiência, e consequentemente a família será incentivada o mais cedo 

possível a ir procurar atendimento para essa criança.  

No entanto, na primeira situação em que estive com o Enrique percebi suas maiores 

dificuldades e com o que estavam relacionadas. E antes de iniciar o trabalho com o aluno 

busquei algumas informações prévias sobre ele, porém um dos relatos anteriores foi que ele 

usava a carteira mais para dormir do que para estudar, e que o conteúdo da aula passava 

sempre em sua grande parte, sem que Enrique o aprendesse de fato. Nesse caso ao ler o 

fascículo compreendi que: 

 

A baixa visão pode restringir o processo de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança quando o meio não for favorável, isto é, quando as 
necessidades específicas decorrentes das alterações visuais não forem 
contempladas, o mais cedo possível, no ambiente familiar, na escola e na 
comunidade. (BRASIL, 2006, p. 12). 

 

O educando dependia muito da professora para execução de quase todas as tarefas, 

visto que não trazia o caderno para corrigir e sempre estava atrasado em copiar do quadro em 

relação aos outros alunos. Logo vi que havia diversos fatores que impediam Enrique de 

aprender e dentre eles um era determinante, a falta de motivação, e, infelizmente, até aquele 

momento, o aluno não estava se sentindo motivado para estar naquele recinto, nesse caso é 

importante salientar que: 

 

A educação inclusiva preconiza um ensino em que aprender é um ato não 
linear, contínuo, fruto de uma rede de relações que vai sendo tecida pelos 
aprendizes, em ambientes escolares que não discriminam, não rotulam e 
oferecem chances incríveis de sucesso para todos, dentro das habilidades, 
interesses e possibilidades de cada um. (FÁVERO 2007, p. 57). 

 

Portanto, o planejamento deve estar estruturado de acordo com as necessidades de 

todos os alunos, de modo a estreitar as dificuldades e provocar o desejo não só nos alunos 

ditos “normais” como também naqueles com algum tipo de deficiência. Conquanto, no 

momento da entrevista feita com a avó de Enrique, a mesma afirmou que ele tem o mesmo 
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direito de brincar e se divertir como fazem as outras crianças de sua idade, e que: “Já tentou 

alertar aos pais de Enrique sobre eles estarem errados em proibi-lo”, porque segundo ela o 

menino precisa aprender a ter autonomia, bem como lidar com as suas limitações. Nesse caso, 

ela está corretíssima, considerando que ao colocar o deficiente em situações que não lhe 

ofereça riscos e deixar que ele aprenda com elas, somente irá favorecer sua aprendizagem e 

conhecimento de mundo visto que: 

 

Expor a criança cega ou com baixa visão a situações reais do contexto em 
que vive, inseri-la nas atividades diárias da casa, da escola e da sociedade, 
são formas de ativá-la para a exploração do seu espaço corporal, do 
conhecimento de si e do seu entorno, evitando que se feche em seu mundo, 
criando barreiras e limitações para além das visuais. Permitir a essa criança a 
conquista do seu espaço exige desprendimento e compreensão de pais, 
familiares e professores de que a limitação sensorial não impõe a limitação 
do ser humano na conquista de sua autonomia. (PASSOS et. al. 2011, p. 93). 

 

Ao estar sempre em contato com a avó do menino, solicitando ajuda, percebi que parte 

das dificuldades de Enrique me parecia sumir a cada encontro na sala de recursos, posto que 

estivesse ocorrendo o desenvolvimento e a aprendizagem simultaneamente, sendo que 

Enrique a cada dia se mostrava mais disposto a estar ali naquela sala. Vale lembrar que 

desenvolvimento e aprendizagem, embora sejam dois contextos que se apresentam sempre 

unidos, são duas posições bem distintas se bem observado, visto que: 

 

A primeira fundamenta-se no pressuposto de que o desenvolvimento consiste 
em um processo maturacional que ocorre antes e independentemente da 
aprendizagem. Esta, por sua vez, constitui-se num processo puramente 
externo que não desempenha papel ativo no desenvolvimento. Ela se utiliza 
dos progressos feitos pelo desenvolvimento, mas não o influencia nem o 
direciona. (PALANGANA 2001, p. 125). 

 

Palangana considera interessante diferenciarmos a situação apresentada entre 

desenvolvimento e aprendizagem, uma forma que acredito ser simples de justificar suas 

palavras, são os vários momentos que passei junto ao Enrique, onde percebi se distinguirem 

realmente esses dois assuntos, visto que quando observei que ele estava entendendo 

claramente o que eu lhe passava na teoria, ocorria o desenvolvimento, já no momento 
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seguinte em que realizávamos os jogos e executávamos as atividades na prática, ocorria a 

aprendizagem da mesma forma dita pela autora. 

 

5. Considerações finais 

Por meio da pesquisa pude perceber a importância e a necessidade de ampliarmos os 

conhecimentos sobre o tema. Uma vez que diante de diversas leituras e palestras assistidas 

sobre essa temática no decorrer do curso, posso afirmar que o meu conhecimento sobre o 

assunto é apenas um grão de areia no oceano de informações que cerceiam o mesmo. 

Aprendi por meio desse estudo que, evidentemente, o aluno com baixa visão necessita 

de grande cuidado, não só dos professores como de toda a escola, pois implicitamente as 

pessoas agem como se não percebessem que a cada dia nossas escolas precisam atender maior 

número de crianças com deficiências e todos os profissionais que atuam neste espaço 

precisam estar preparados para recebê-los. Assim sendo, posso inferir através da aplicação 

desse estudo que é necessário que a escola lance um olhar diferenciado sobre os elementos 

constitutivos da aprendizagem de alunos com deficiência, sendo que o serviço de 

Atendimento Educacional Especializado tem a obrigação de fornecer condições para que os 

alunos desenvolvam suas potencialidades a ponto de aprenderem a lidar com suas limitações. 

Portanto, foi possível registrar por meio desse trabalho que o serviço de Atendimento 

Educacional Especializado tende a possibilitar a aprendizagem, atuando na promoção do 

processo cognitivo do indivíduo. É possível destacar que após o trabalho desenvolvido nesse 

período, o aluno passou a refletir sobre o conteúdo escolar de maneira diferenciada e 

melhorou enfaticamente o seu raciocínio lógico bem como sua autonomia em sala. Importa 

destacar aqui que vivenciei experiências inovadoras, que me trouxeram a realidade da 

educação especial desenvolvida na escola de educação básica, sendo que também me 

proporcionou uma visão geral do processo ensino aprendizagem no mesmo, ou seja, praticado 

na sala de aula e na sala de recursos multifuncionais. 

Entretanto, posso dizer que como alguém que apenas tinha conhecimentos teóricos 

sobre o ensino especial, fui surpreendida ao confirmar como a troca com os alunos é valorosa 

e enriquecedora. Aprendi muito mais do que esperava, essa vivência contribuiu bastante para 

minha formação profissional e pessoal e começo a visualizar como desempenhar melhor o 

meu papel como educadora atuando em uma escola que tem feito muito para se tornar 

inclusiva. Nada obstante, é importante enfatizar, que essa pesquisa é apenas um passo em 
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direção ao vasto campo de estudos que podem ser realizados em torno dessa mesma 

problemática a deixarei como sugestão a outros pesquisadores que se interessem pelo mesmo 

tema. 
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ACESSIBILIDADE DIGITAL: A CONTRIBUIÇÃO DA WEB 
SEMÂNTICA PARA UM AMBIENTE EDUCACIONAL MAIS 

ACESSÍVEL 
 

Juliana Valin Campos (UNIR)1, Graziella Pinetti Passoni (UNIR)2 e 

Marlene da Silva Modesto Deguchi (UNIR)3 

 

Resumo: O presente artigo tem por objetivo apresentar alguns modelos de 
acessibilidade eletrônica que visam otimizar o conteúdo disponível na web e 
a forma como a Web semântica contribui com a construção de um universo 
digital mais acessível. O artigo contextualiza sobre a Web semântica, o 
eMAG, e descreve brevemente os sujeitos da acessibilidade digital, 
relacionando algumas dificuldades enfrentadas por pessoas com deficiência 
ao visitar uma página eletrônica com problemas na sua estrutura. A 
metodologia utilizada foi a de pesquisa bibliográfica acerca do tema 
supracitado. Posto isso, este artigo leva à reflexão de que, com a adoção de 
medidas simples no momento do planejamento e desenvolvimento de uma 
página ou portal, pode-se restringir ou expandir a mensagem transmitida a 
todos os possíveis receptores desta. 
Palavras-chave: Acessibilidade. Web semântica. HTML. 
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1. Introdução 

A sociedade moderna se utiliza cada vez mais dos conteúdos disponibilizados na web, 

contudo é importante que este conteúdo alcance o maior número de pessoas, e, para tanto, faz-

se necessária a aplicação de boas práticas para implementar essas páginas observando as 

recomendações dos padrões de desenvolvimento acessível. 

Breitman (2014, p. 3) ressalta que a Internet se desenvolveu de forma rápida como 

meio de troca de informações entre pessoas e, como consequência, o conteúdo semântico das 

páginas é codificado de uma maneira acessível apenas para seres humanos. 

Devido ao crescimento exponencial e desordenado de informações na web, aumentou 

também a dificuldade de acessá-los com rapidez e eficiência. Isso fez com que surgisse o 

pensamento de acrescentar semântica na programação desse conteúdo. Breitman (2014, p. 5) 

ainda enfatiza que provavelmente o maior fator de sucesso da Internet é a liberdade que ela 

oferece aos seus usuários, permitindo que em um mesmo ambiente coabitem sites 

sofisticados, construídos por especialistas e páginas pessoais construídas por pessoas leigas. 

Cazeloto (2008, p.169) enfatiza que “o acesso às ferramentas informáticas tornou-se uma 

questão-chave para o processo de participação nas sociedades contemporâneas e para a 

atualização das garantias democráticas”. 

Utilizando-se desse raciocínio e aplicando-o ao cenário em que pessoas com 

deficiência têm dificuldade em operacionalizar esse vasto universo digital é que se deu a 

concepção desse trabalho, uma vez que as tecnologias têm avançado, criando formas de 

promover semântica aos conteúdos, sem que a complexidade de publicá-los afugente os seus 

usuários. Ainda assim, existe certo nível de desconhecimento sobre o impacto causado 

quando um conteúdo é publicado de forma mal estruturada, podendo este não atingir um dos 

seus principais objetivos que é o acesso universal. Promover a acessibilidade de conteúdo 

digital vai muito além do desenvolvimento de páginas padronizadas ou dentro das 

recomendações. Antes, porém, promove cidadania, autonomia e qualidade e vida aos sujeitos 

que dependem de ambientes acessíveis e operáveis.  

O objetivo geral deste artigo é apresentar modelos que auxiliem a minimizar 

problemas recorrentes no conteúdo disponível na Internet e, consequentemente, utilizado em 

ambientes educacionais; e de que forma a Web semântica contribui com a construção de um 

universo digital mais acessível, coadjuvando, inclusive, no processo de ensino-

aprendizagem. Trata-se de analisar o modelo eMAG (Modelo de Acessibilidade em Governo 
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Eletrônico) e relatar medidas que podem auxiliar na promoção de acessibilidade por meio de 

ferramentas 

A metodologia utilizada é de caráter exploratório fazendo o uso de pesquisa 

bibliográfica para coletar os dados pertinentes ao assunto tratado, identificando situações 

críticas encontradas em conteúdos digitais e nas TICs. 

O presente artigo está dividido em capítulos de acordo com a seguinte descrição: o 

primeiro capítulo faz uma contextualização da Web semântica e como ela pode contribuir para 

um ambiente mais acessível, o segundo capítulo contextualiza os usuários da acessibilidade 

no Brasil tendo como base os dados do IBGE e a criação do eMAG no Brasil; o terceiro 

capítulo aborda algumas tecnologias assistivas e relaciona algumas dificuldades encontradas 

pelas pessoas com deficiência ao navegar na Internet; o quarto capítulo traz a conclusão deste 

estudo e sugere projetos de continuidade para este tema. 

 

2. Web semântica: conceito 

A discussão sobre a Web semântica iniciou em um artigo publicado em conjunto por 

Tim Berners-Lee, idealizador do protocolo WWW (World Wide Web), James Hendler e Ora 

Lassila em 2001. A partir daí a ideia foi evoluindo e o que se vê hoje é uma jornada 

percorrida, mas com uma grande expectativa sobre o que virá no futuro. 

De acordo com o Dicionário Aurélio a definição de semântica é “ramo da linguística 

que estuda o significado das palavras”. Segundo Breitman (2014 p. 7) “O objetivo da web 

semântica é permitir que as máquinas façam o processamento que atualmente, na web 

sintática, tem de ser realizado por seres humanos”. A maioria das páginas disponíveis na 

Internet é pensada exclusivamente para a compreensão humana, estas chamadas pela autora 

de web sintática. Por outro lado, o foco da web semântica é tornar o conteúdo web 

compreensível não apenas para os humanos, mas possibilitar que os equipamentos interpretem 

e filtrem as informações disponíveis, facilitando, assim, a utilização de tais recursos em 

ambientes de ensino. Essa é uma realidade em ebulição quando se observa os serviços e 

aplicativos se multiplicando e proporcionando uma nova forma de interação com a Internet, 

aprimorando serviços inteligentes de localização, busca, estabelecimento do perfil do usuário, 

utilização das TIC’s (Tecnologia da Informação e Comunicação) e uma infinidade de outros 

serviços que auxiliam o processo de ensino-aprendizagem. Santos e Nicolau (2012, p. 8) 

afirmam que a  web semântica possibilita uma utilidade bem maior para Internet, agregando 
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valor aos serviços prestados aos mais diferentes públicos. Salientam, ainda, que, com a web 

semântica, os efeitos das buscas serão mais precisos, otimizando tempo e compreendendo o 

melhor contexto do indivíduo. 

Analisando este contexto sob a ótica de uma pessoa com deficiência, a evolução da 

web semântica não é apenas uma questão de melhoria da forma de acesso aos dados, mas sim 

de qualidade de vida, além de propiciar ao usuário ferramentas que o auxilie e permitir que 

tais ferramentas consigam interpretar a informação e retransmiti-la com a maior precisão 

possível. 

A facilitação de acesso às informações disponíveis no democrático mundo digital 

precisa ser amplamente discutida, pois a dificuldade enfrentada pela falta de acessibilidade 

aos conteúdos que, em tese, estão disponíveis para os mais diversos fins, inclusive para 

subsidiar o trabalho em sala de aula, por vezes impede o acesso de uma boa parcela da 

comunidade acadêmica a estes recursos. 

 

3. Sujeitos da acessibilidade digital 

O Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 que regulamenta a Lei no 7.853, de 24 

de outubro de 1989, define em seu artigo 3° que pessoas com deficiência são aquelas que 

perderam ou têm alguma anormalidade na estrutura fisiológica ou psicológica que possa gerar 

alguma incapacidade ou limitação no desempenho de atividades consideradas normais dentro 

do padrão humano. Esta deficiência pode-se subdividir em: deficiência permanente que não 

permite a recuperação apesar de novos tratamentos; e incapacidade, que é a redução da 

capacidade de integração, sendo necessária a inserção de recursos ou equipamentos para 

auxiliá-lo. 

Segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) levantados no 

Censo de 2010 e publicados na cartilha do Censo, 23,9% da população residente no Brasil 

declarou que possuía pelo menos uma das deficiências investigadas naquela pesquisa. As 

deficiências foram classificadas em: deficiência visual, 18,6%; limitação motora, 7%; 

deficiência auditiva, 5,1%; deficiência mental, 1,4%. Com as políticas de inclusão, cada vez 

mais este público tem estado presente em ambientes escolares e demandado acesso às TICs.  

Com o intuito de favorecer o acesso das pessoas com deficiência às TICs, além de 

promover seu amplo acesso à mais vasta gama de serviços disponibilizados na web, o Brasil 

tem avançado, mesmo que a passos lentos, em políticas públicas, assinando tratados 
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internacionais e promovendo uma legislação que não apenas proteja, mas também busque 

formas concretas de implantação dessas políticas. Um exemplo é o eMAG – Modelo de 

Acessibilidade em Governo Eletrônico, criado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (MPOG) através da Portaria n° 03 de 07 de maio de 2007, cujo objetivo é padronizar 

os sítios governamentais, para que estes forneçam uma navegação acessível a todo o cidadão. 

Vale salientar que, apesar de desenvolvido com a finalidade de padronização dos sítios 

governamentais, o modelo pode ser aplicado no desenvolvimento de qualquer outra 

ferramenta, inclusive com finalidade pedagógica. 

A criação do eMAG, teve como base o WCAG (Web Content Accessibility 

Guidelines), faz parte de uma iniciativa mundial chamada WAI (Web Accessibility Initiative), 

cujos princípios essenciais são: ser perceptível – disponibilizar o máximo de alternativas de 

acesso a um conteúdo; ser operável – disponibilizar formas diferentes para operacionalizar o 

conteúdo, tais como atalhos; ser compreensível – simplicidade no layout e no conteúdo; e ser 

robusto – ser multiplataforma.  

Enquanto o WCAG traz em seu conteúdo as recomendações de padronização de 

acordo com o seu grau de prioridade, o eMAG dividiu o seu conteúdo em seções por tipo de 

conteúdo e, em cada tópico, traz o tópico WCAG de onde foi retirada a recomendação. 

 

4. As tecnologias assistivas e alguns obstáculos enfrentados por pessoas com deficiência 

ao navegar pela Internet 

O Comitê de Ajudas Técnicas – CAT (2009, p. 9), instituído pela Portaria N° 142, de 

16 de novembro de 2006, define tecnologia assistiva como: 

 

Uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba 
produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação 
de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando 
sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. 

 

Aparecida e Bogliolo (2012, p. 74) enfatizam que “A possibilidade de igualdade de 

acesso aos conteúdos informacionais digitais por todos os cidadãos, independentemente de 

suas especificidades, é um fator que impulsiona a inclusão informacional e digital desses 

cidadãos”. 
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Com o avanço da tecnologia, foi surgindo o que é denominado tecnologia assistiva e, 

como o próprio nome sugere, é usada para auxiliar a pessoa com deficiência na atividade que 

ele deseja realizar. No intuito de auxiliar no uso do computador, existem teclados e mouses 

adaptados, leitores de tela, réguas em braile, dentre outras ferramentas que facilitam a 

utilização da tecnologia, especialmente no contexto escolar. 

Ainda assim, somente o uso dessas tecnologias não resolvem o problema de muitas 

pessoas com deficiência, caso o sítio eletrônico a ser acessado não esteja preparado para 

auxiliá-lo, oferecendo não apenas uma busca simples, mas também usando padrões de 

programação que possam auxiliar a operacionalização daquele conteúdo, promovendo o 

ambiente adequado para seu desenvolvimento enquanto cidadão que deve ter respeitado seu 

direito ao amplo acesso à informação. 

O Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG) traz em seu conteúdo 

quatro situações críticas que são vivenciadas por pessoas com deficiência ao usar um 

computador. Segundo o eMAG (2014, p. 7 e 8): 

 

Acesso ao computador sem mouse: no caso de pessoas com deficiência 
visual, dificuldade de controle dos movimentos, paralisia ou amputação de 
um membro superior; Acesso ao computador sem teclado: no caso de 
pessoas com amputações, grandes limitações de movimentos ou falta de 
força nos membros superiores; Acesso ao computador sem monitor: no caso 
de pessoas com cegueira; Acesso ao computador sem áudio: no caso de 
pessoas com deficiência auditiva. 

 

Abaixo é citada uma lista de obstáculos enfrentados por alguns usuários de 

computador e que poderiam ser facilmente evitados se, no projeto do sítio, fossem observados 

alguns padrões simples de programação e disposição de conteúdo: 

 

a) Mídias - vídeos, quando publicados sem legenda ou sem um texto explicativo anexo, 
ou, ainda, com uma legenda pobre de conteúdo e mal planejada, dificulta, em muito, o 
entendimento de um surdo no tocante àquela informação;  

b) Imagens - informações relevantes publicadas em banners e imagens estáticas sem 
legenda podem se tornar invisíveis para uma ferramenta de tecnologia assistiva. Um 
exemplo deste caso é quando uma informação relevante é publicada em um banner no 
cabeçalho de uma página eletrônica. Se um cego, utilizando uma ferramenta de leitura 
de tela, acessar a referida página, o programa não conseguirá entender a informação 
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estática na imagem e, consequentemente não conseguirá transmitir a mensagem da 
forma desejada; 

c) Utilização de hiperlinks – um texto que não apresenta a ideia completa usado como 
link, por exemplo, “clique aqui”, “leia mais”, dentre outros termos comuns, pode 

incorrer em diversos problemas de interpretação da informação por meio de programas 
de tecnologia assistiva. Neste mesmo contexto, estão contidas as imagens e botões 
utilizados como link sem o devido cuidado na inclusão destes elementos, podem 
provocar erro na interpretação de ferramentas assistivas, ou, dificultar a interpretação 
da informação por pessoas com baixa visão ou daltonismo; 

d) Formatação de textos - fontes pequenas ou muito desenhadas prejudicam o indivíduo 
com baixa visão ou daltonismo; baixo contraste na página torna o conteúdo um grande 
desafio para quem tem baixa visão ou daltonismo. 

 

As informações supracitadas são algumas das recomendações feitas pelo eMAG e que 

devem ser evitadas na publicação de conteúdo digital. O papel da Web semântica nesse 

contexto é proporcionar um mecanismo que possibilita ao desenvolvedor de conteúdo digital 

propiciar um ambiente de padronização de conteúdo acessível tanto às pessoas quanto às 

ferramentas baseadas em tecnologias assistivas. 

Essas e muitas outras barreiras podem ser evitadas quando observados os padrões de 

desenvolvimento criados. Tanto o WCAG quanto o modelo brasileiro (eMAG), bem como 

outros modelos, trazem soluções que podem reduzir a dificuldade das pessoas com 

deficiência, auxiliando no seu desenvolvimento em sala de aula. 

 

5. Considerações finais 

Com a evolução da web pode-se proporcionar um imenso conforto aos seus usuários, 

uma vez que se caminha para a individualização da informação, isto é, agentes identificam as 

preferências e necessidades de cada indivíduo e auxilia-os nas suas buscas. Quando esse 

indivíduo é uma pessoa com deficiência, porém, os recursos de acesso às informações ainda 

são incipientes, sobretudo se se considerar a qualidade da informação que ele recebe, uma vez 

que o pensamento de se desenvolver conteúdos acessíveis, embora já um tanto antigo, num 

cenário geral, ainda não recebeu um lugar de destaque no momento de planejar a publicação 

de um conteúdo na Internet ou no desenvolvimento de ferramentas educacionais. 

O objetivo geral deste artigo foi apresentar modelos que auxiliem a minimizar 

problemas recorrentes no conteúdo disponível na Internet e, principalmente, utilizado em 

ambientes educacionais; e de que forma a Web semântica contribui com a construção de um 
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universo digital mais acessível, coadjuvando, inclusive, no processo de ensino-aprendizagem.  

Partindo do objetivo citado, ocorreram alguns desdobramentos para discutir o tema, os 

quais foram destacados o surgimento da web semântica, bem como a sua estrutura básica, sua 

relevância para o contexto web atual, observou-se ainda o público que depende de algum 

auxílio especial e as principais barreiras encontradas por elas no mundo digital e como essas 

barreiras podem ser consideravelmente minimizadas, observando as recomendações de 

desenvolvimento contidas nos guias de desenvolvimento acessível dando destaque neste 

artigo ao eMAG e de que forma isso tudo influencia na utilização das TICs em ambientes de 

ensino-aprendizagem.  

Os resultados obtidos neste artigo foram bastante satisfatórios, pois foi possível 

contextualizar a relevância da web semântica no contexto educacional atual, como aliada na 

construção dos saberes de pessoas com deficiência.  

No tocante à promoção de acessibilidade, o tema alcança contornos de alta relevância, 

uma vez que se torna um direito do indivíduo e um dever não somente do Estado, mas 

também da sociedade como um todo, contribuindo para que a pessoa com deficiência possa 

usufruir das mesmas coisas, com a mesma autonomia e qualidade que uma pessoa que não 

necessita de condições especiais. 

Sugere-se, para projetos futuros, realizar um estudo de caso com pessoas com 

diferentes necessidades especiais e descrever as principais dificuldades encontradas por eles 

na utilização das TICs utilizadas em sala de aula. 
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EXPERIÊNCIAS COM AS TICS E AS NOVAS ABORDAGENS AO 
CURRÍCULO 

 

por Dalila Maitê Rosa Sena (FACIMED)1 

 

Resumo: O presente trabalho pretende fazer uma revisão de literatura no 
que diz respeito às experiencias com a TIC e novas abordagens do curriculo, 
levando em consideração a contribuição da TIC no âmbito escolar e sua 
integração no curriculo. Falaremos também na importância da formação de 
professores para lidar com a TIC dentro da escola, uma vez que a mesma 
pode facilitar o processo de ensino aprendizagem, trazendo beneficios tanto 
para os alunos como para os professores. Vivemos uma sociedade que está 
em constantes transformações e a escola não pode se tornar obsoleta neste 
cenário. 
Palavras-chave: Tecnologia da Comunicação e informação. Currículo. 
Escola 

 
 
1. Introdução 

No contexto educativo atual percebemos que a TIC exerce grande influência, sua 

chegada às escolas ocorreu por meio de projetos e uma variedade de políticas, porém não há 

uma efetiva utilização da mesma em todos os cenários educativos, a TIC deve proporcionar 

aos alunos experiências educativas inovadoras do mundo, não sendo apenas um meio de 

comunicação, pois pode promover formas de pensar e trabalhar. 

De acordo com OFFICE OF LEARNING TECHNOLOGIES (1997) apud MARINHO 

(2007): 

                                                           
1 Faculdade de Ciências Biomédicas de Cacoal. E-mail: dalila_maite@hotmail.com 
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As tecnologias da informação tornaram-se parte integral da educação e 
ajudar os estudantes a se prepararem para participarem da Era da Informação 
é uma alta prioridade. Na medida em que as escolas e salas de aula passam a 
estar eletronicamente conectadas, há um aumento crescente da pressão de 
todos os níveis para que os professores aprendam como ensinar num 
ambiente conectado. Mais e mais, os professores estão sendo chamados para 
adquirir não só familiaridade com as novas tecnologias da aprendizagem, 
mas também habilidade para integrar aprendizagem on-line em sua prática 
de sala de aula de uma forma efetiva. (MARINHO, 2004 p. 18) 

 

Ao capacitar os trabalhadores da área da educação com as novas TICs, estaremos 

preparando o indivíduo para um novo trabalho docente. Estamos imersos em uma nova 

cultura apoiada na tecnologia e que integra os processos de interação e comunicação. Para a 

pedagogia tradicional é um grande desafio inserir mudanças no processo educativo, porém é 

de suma importância que essas inovações ocorram (BRASIL, 1996: 12). 

De acordo com Costa (2006) os ambientes informatizados vêm aumentando de 

número constantemente, e isso exige transformações pedagógicas por parte da educação, 

considerando as necessidades atuais. Partindo dessa realidade faz-se necessária formação 

continuada para os educadores, capacitando-os para a utilização dessas tecnologias em sala de 

aula, pois desta forma estaremos colocando em prática as novas abordagens do currículo. 

 

2. TIC na Educação: análise e contextualização Histórica 

A utilização das tecnologias na área da educação teve início a mais de 40 anos no 

Brasil. As primeiras experiências ocorreram em universidades federais, conforme Valente 

(1997), em 1973 na UFRJ, em 1973, o Núcleo de Tecnologia Educacional para a Saúde e o 

Centro Latino-Americano de Tecnologia Educacional (NUTES/CLATES) utilizou o 

computador no ensino de quimica para realizar mutações. 

No Brasil a base sobre informática educativa se acumulou até 1989 e possibilitou que 

o MEC instituísse através de uma portaria Ministerial n; 549/89, o Programa Nacional na 

Educação – PRONINFE. De acordo com MORAES (1997), percebemos a amplitude do 

PRONINFE tinha por finalidade: 

 

Desenvolver a informática educativa no Brasil, através de projetos e 
atividades, articulados e convergentes, apoiados em fundamentação 
pedagógica sólida e atualizada, de modo a assegurar a unidade política, 
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técnica e científica imprescindível ao êxito dos esforços e investimentos 
envolvidos. (MORAES, 1997, p.11) 

 

Neste mesmo ano de 1997 foi criada a primeira versão do Programa Nacional de 

Informática na Educação - PROINFO elaborado pelo MEC, que tinha por objetivo possibilitar 

que a tecnologia e informática chegassem ate as escolas de rede pública de ensino. De acordo 

com Quartiero (2007), esse programa visava implantar uma política de informatização 

educativa e criar ambientes de pesquisa e capacitação na área e somente depois levar os 

computadores para as escolas. Até os dias de hoje o PROINFO é utilizado em muitas escolas, 

embora tenha passado por várias mudanças. No que diz respeito a programas e iniciativas 

governamentais o Brasil há muito anos contribui para implantação de novas tecnologias nas 

escolas. 

 

3. Impactos das Tecnologias da Informação na Educação 

De acordo com BARBOSA, MOURA e BARBOSA (2004) Em pouco tempo as 

tecnologias da comunicação e informação introduziram mudanças significantivas em todas as 

áreas do conhecimento e a mesma tem se intensificado a cada dia. Em consequência das 

transformações ocorridas, o campo da educação passou por mudanças significativas. 

A inclusão da TIC na educação é um tema que ainda gera discussão entre educadores. 

KUIN (2009) afirma que a utilização das TIC é estimulada pelas politicas educacionais em 

seu discurso tendo como objetivo trazer melhorias para a qualidade do ensino e 

aprendizagem, porém nas escolas essa tecnologia possui outros significados, por vezes sendo 

estimulada pela necessidade de fato, outras vezes pela imaginação, que passam pela melhoria 

de condições para enfrentar a concorrência no mercado de trabalho, com a possibilidade de 

um mundo melhor ou auto valorização, como resultado da acessibilidade a um recurso com 

prestigio social. 

Para os educadores e gestores, embora seja importante incluir a TIC no meio escolar, 

isso requer responsabilidade e cuidados, pois exige investimento a serem feitos, gastos extras 

com manutenção, pessoa qualificada para atuar nessa área e muitas vezes a escola não tem 

condições financeiras, nem estrutura para estabelecer a inclusão da TIC na escola.O 

documento Sociedade da Informação no Brasil (MCT, 2000)  afirma que é necessário uma 

metodologia adequada para inserir a TIC no contexto escolar e enfatiza que a educação é:  
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O elemento-chave na construção de uma sociedade baseada na informação, 
no conhecimento e no aprendizado. (...) Por outro lado, educarem uma 
sociedade da informação significa muito mais que treinar as pessoas para o 
uso das tecnologias de informação e comunicação: trata-se de investir na 
criação de competências suficientemente amplas que lhes permitam ter uma 
atuação efetiva na produção de bens e serviços, tomar decisões 
fundamentadas no conhecimento, operar com fluência os novos meios e 
ferramentas em seu trabalho, bem como aplicar criativamente as novas 
mídias (...). Trata-se também de formar os indivíduos para “aprender a 
aprender”, de modo a serem capazes de lidar positivamente com a contínua e 
acelerada transformação da base tecnológica. (MCT, 2000).  

 

Percebe-se que antes da inclusão tecnológica é preciso uma capacitação para os 

professores que irão se apropriar desses instrumentos no processo de ensino-aprendizagem, 

BARBOSA, MOURA e BARBOSA (2004) afirmam que a integração de programas de TIC 

não é meramente a infraestrutura de recursos ou conhecimento sobre as tecnologias. Eles 

acreditam ser indispensável investir na formação de competências pedagógicas e 

metodológicas que possibilitem a formação de indivíduos capazes de lidar com o mundo 

tecnológico que o cerca. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), datados de 1997 a partir de uma 

normativa do MEC propõem uma inovação e reelaboração da proposta curricular da Educação 

Básica Brasileira. O uso efetivo das novas tecnologias passou a ser incorporado no contexto 

escolar, a fim de suprir as demandas da sociedade da era da informação e do conhecimento. 

 

Não basta visar à capacitação dos estudantes para futuras habilitações em 
termos das especializações tradicionais, mas antes trata-se de ter em vista a 
formação dos estudantes em termos de sua capacitação para a aquisição e o 
desenvolvimento de novas competências, em função de novos saberes que se 
produzem e demandam um novo tipo de profissional, preparado para poder 
lidar com novas tecnologias e linguagens, capaz de responder a novos ritmos 
e processos. Essas novas relações entre conhecimento e trabalho exigem 
capacidade de iniciativa e inovação e, mais do que nunca, “aprender a 
aprender”. Isso coloca novas demandas para a escola. A educação básica tem 
assim a função de garantir condições para que o aluno construa instrumentos 
que o capacitem para um processo de educação permanente (BRASIL, 1997, 
p. 28). 

 

Desta forma, de acordo com os PCNs do Ensino Fundamental: “É indiscutível a 

necessidade crescente do uso de computadores pelos alunos como instrumento de 
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aprendizagem escolar, para que possam estar atualizados em relação às novas tecnologias da 

informação e se instrumentalizarem para as demandas sociais presentes e futuras” (BRASIL, 

1997, p. 67). 

Para que as TIC’s sejam utilizadas no processo de ensino aprendizagem é necessária 

inovação pedagógica por parte dos professores a fim de se apropriarem dos conhecimentos 

tecnológicos, ISAIA E MACIEL (2011) afirmam que: 

 

O uso das Tecnologias da Informação e Comunicação no processo 
investigativo-formativo e nas interconexões com o ciberespaço constitui-se 
um apoio à aprendizagem docente, ao ensino e à socialização, além de 
desenvolver as competências tecnológicas no educador. Adiante, pode-se 
antever o desenvolvimento de um currículo aberto e personalizado de 
formação via investigação-formação, construído pela comunidade e 
contemplando de forma inter-relacionada as ações [auto], [hetero] e 
[interformativas] que poderá, inclusive, configurar um sistema organizado 
(ISAIA; MACIEL, 2011, p.46). 

 

Nesse sentido, DOWNES (2004) e FOX (2005) enfatizam que as TIC possibilitam um 

novo paradigma na educação, de forma que a aprendizagem não seja algo acabado, mas 

contínuo, sendo possível acessá-lo de varios lugares a partir da interação, navegação e 

mediação, os autores afirmam que a TIC faz com que o aluno se torne mais responsável no 

processo de aprendizagem, facilitando a aquisição do conhecimento. 

De acordo com JACINSKI e FARACO (2002) apud OTERO (2012): 

 

Até alguns anos atrás, os processos de ensino aprendizagem costumavam se 
organizar apenas em torno do livro, da cultura escrita e do centramento do 
professor como a grande fonte da transmissão do saber. Porém, as 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) invadiram nosso cotidiano 
e o modificaram profundamente, apresentando o desafio e a necessidade de 
repensar as práticas pedagógicas tradicionais como um todo. (OTERO, 
2012) 

 

4. Tecnologias e formação continuada de professores 

De acordo com KUIN (2009) a formação docente para utilização das TICé de grande 

importancia, e torna-se possível desde que os gestores, motivem os professores a participar 

das capacitaões oferecidas, como também possibilite formações decorrentes da utilização da 

sala de informática em projetos da escola, favorecendo a formação prática. 
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PRADO (2003) acredita que o professor deve se apropriar das oportunidades  que 

favoreçam construção de conhecimento, experimentando as estrategias pedagógicas que são 

propostas. Todavia, o professor precisa de alguém que lhe apoie nesse momento de mudanças 

e crescimento, possibilitando mais confiança, liberdade e menos receios. 

IMBERNÓN (2002) traz considerções importantes a esse respeito, para ele a formação 

do professor precisa ser significativa e útil, fazendo com que ocorra uma adaptação a 

realidade do professor. O mesmo autor enfatiza que a capacidade de adaptação torna mais 

fácila incorporação de novas práticas profisssionais. 

De acordo com KENSKI (2003), 

 

A formação de qualidade dos docentes deve ser vista em um amplo quadro 
de complementação às tradicionais disciplinas pedagógicas e que inclui 
algum conhecimento sobre o uso critico das novas tecnologias de 
informação e comunicação (não apenas o computador e as redes, mas 
também os demais suportes midiáticos, como o rádio, a televisão, o vídeo 
etc.) em variadas e diferenciadas atividades de ensino (KENSKI, 2003, p. 
88-89). 

 

Quando falamos de TIC muitas pessoas associam somente a computadores, porém o 

conceito de TIC vai muito além, em nosso mundo globalizado, muitos são os meios de 

comunicação utilizados pelos alunos, fora da sala de aula e que podem ser utilizados para 

construção do conhecimento didático. KENSKI (2003) afirma que o professor precisa de 

formação continuada para atender as novas exigências da nossa cultura informatizada, sendo 

necessária uma reflexão nesse aspecto. Para o autor a inovação é uma condição fundamental 

para o bom exercício da profissão docente. 

 

5. Novas abordagens do currículo com as TICs 

De acordo com BARRETO (2005), podemos encontrar muitas definições de currículo, 

pois elas passaram por mudanças ao longo do tempo e espaço. O conjunto de experiência 

adquiridas na escola é enfatizado por alguns autores como a definição de currículo. Outras 

levam em consideração os conteúdos e disciplinas que são trabalhados nas escolas como 

determinação de objetivos. O currículo depende da forma como ele é definido pelos autores e 

pelas teorias que dele se ocupa, essa abordagem precisa ser feita historicamente. 

O Currículo não pode ocorrer de forma mecânica e sem reflexão é preciso articular a 
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teoria com a prática, isso facilitará a compreeensão do saber produzindo ao longo tempo como 

também irá evitar a visão tecnicista, pois o sujeito será o autor das informações. (YOUNG, 

2000).  

Torna-se fundamental criar uma nova abordagem de currículo que seja fundamentado 

num paradigma emergente  (MORIN, 2000; MORAES, 2004), ou seja, o currículo deve estar 

em constante construção, sendo aberto e crítico. O mesmo deve possibilitar a interrelação com 

todos os envolvidos em seu contexto, não apenas compreendendo, mas transformando a 

realidade em algo melhor. (FREIRE, 1987). 

Para a implantação das tecnologias é preciso que ocorra uma integração ao currículo 

tendo em vista a natureza e a função educativa na escola. As TICs possibilitam o 

desenvolvimento de quatro processos mentais, diante deste fato o professor deve se preocupar 

com o que acontece com a aprendizagem e entender de que forma o aluno aprenderá 

significativamente. 

As TICs devem ser inseridas no currículo escolar, nos planejamenos de ensino tendo 

por finalidade possibilitar estratégias de utilização mesmo que no contexto escolar ainda não 

possua computadores. BLISKSTEIN & ZUFFO (2008, p. 46) afirmam que “o curriculo não 

pode ser algo padronizado com somente a reprodução de informações”. Dessa maneira, torna-

se cada vez mais importante a troca de informações entre professor e aluno, possibilitando que 

a criativiade seja estimulada juntamente com o senso critico do aluno. 

De acordo com OKADA (2006): 

 

É nessa perspectiva que as tecnologias de informação e comunicação (TIC) 
ampliam o espaço escolar, rompem com os limites de espaço e tempo, 
permitem trazer outros “campos de prática” para escola, e levar a escola para 

outros espaços sociais reais e ou virtuais. As TIC não devem ser usadas 
apenas para trazer informações aos alunos, mas para provocar 
questionamentos, discussões, interações, visão ético crítica e também levar o 
aluno à reconstrução de conhecimentos. 

 

O currículo com a integração das TIC e a educação não devem manter ênfase somente 

no conteúdo e nos objetivos. Como bem registra Norton (1992),  

 

Um currículo que utiliza o computador começa com o currículo tradicional, 
mas não busca integrar ou ―infundir o computador no currículo. Ele não usa 

o computador para fornecer exercício e prática em matemática ou na leitura; 
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ele não usa o computador para apresentar conceitos maquinalmente repetidos 
através de tutoriais; ele não usa o computador para narrar datas históricas ou 
fatos científicos. Ao contrário, o currículo tradicional serve de trampolim 
para processos que fazem sentido no mundo em que vivemos. Portanto, à 
ênfase tradicional no conteúdo, um currículo que usa computador acrescenta, 
aos objetivos educacionais globais, algumas competências como:  

descobrirão formas para conversar e para dirigir seus pensamentos e 
estratégias de solução de problemas.  

explorarão técnicas para trabalhar cooperativamente enquanto atacam 
problemas complexos relacionados ao conteúdo.  

tornarão comunicadores, modelando estratégias para enviar e receber 
mensagens usando uma variedade de sistemas simbólicos (linguísticos, 
impressos, matemáticos, musicais e visuais).  

significado a partir da informação, usando processos modelados durante uma 
variedade de aplicações do computador para pesquisar, ordenar, avaliar e 
reportar informação. (NORTON, 1992) 
 

Com este pensamento MASETTO (2000) afirma que a mediação pedagógica é de 

suma importância e representa o comportamento o professor como um mediador, incentivador 

da aprendizagem que será uma ponte de ligação entre o aprendiz e a conhecimento, essa ponte 

será rolante, pois colaborará para que o aprendiz chegue aos seus objetivos, pois o 

conhecimento, “é uma das mais poderosas colas para a fraternidade humana. Isso é devido a 

ser a comunicação a sua essência. E a comunicação aumenta o senso de comunidade” 

(AYALA II, 1998, p.43). 

 

6. Considerações finais  

Embora as Tecnologias da Comunicação e da informação tenham chegado para mudar 

nossa maneira de ver o mundo, os desafios para sua implantação no campo educacional são 

bem frequentes, nem todas as escolas possuem recursos para adquirir e manter as TICs. 

Outras, porém mesmo possuindo todos os recursos não capacita os educadores para trabalhar 

com as mesmas. 

Mesmo tendo chegado para inovar a área da educação, percebe-se que alguns 

profissionais ainda não se encontram receptíveis a essa mudança, e integração das TICs no 

currículo escolar tem ocorrido de forma deficitária ou tem ficado apenas no papel. Diante das 
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mudanças ocorridas em nossa sociedade torna-se indispensável que as mesmas façam parte do 

dia a dia do aluno e que sejam usadas para promoção de conhecimento. 

Assim sendo, todos os componentes do contexto escolar precisam estar envolvidos 

para receber as TIC’s como um apoio a mais no processo de ensino aprendizagem, servindo 

como base para reflexão da prática pedagógica e inclusão.  
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INTERCULTURALIDADE: CONTEXTUALIZANDO OS ESTUDOS 
CULTURAIS 

 

por Maria de Lourdes Vargas (UNIR)1 e Júlio César Barreto Rocha (UNIR)2 

 

Resumo: O presente artigo tem por objetivo apresentar algumas concepções 
de culturas que permeia a sociedade. Está fundamentado pelos pressupostos 
dos Estudos Culturais e constructo de uma filologia política, por entender 
que o estudo dos registros teóricos produzido ao longo da história pode 
oferecer maior compreensão das realidades contemporâneas. Através da 
leitura das obras que compõe a bibliografia da disciplina de Estudos 
Culturais busca compreender como se manifesta a cultura popular e suas 
formas de transmissão uma vez que, somente a cultura clássica era aceita e 
tida como pertencente a uma pequena parcela da sociedade elitizada, bem 
como o contexto de resistência aparece através do movimento intelectual 
que influenciou a formação da disciplina de Estudos Culturais.  Para 
analisar a possibilidade de construção de uma transversalidade dos estudos 
culturais nos diferentes níveis de ensino busca perceber como a academia, 
representada pelo mestrado acadêmico de História e Estudos Culturais pode 
dialogar para uma inserção dos temas interculturais na formação e atuação 
dos professores nos diferentes níveis de ensino que contemple a diversidade 
cultural brasileira, em especial atenção às historicidades e culturalidades da 
região amazônica, bem como, relacionar obras que oferece a leitura crítica 
da formação desta região e situá-la no contexto social e político-
educacional.  Com este trabalho pretende-se oferecer uma pequena 
contribuição através da apresentação de importantes obras nacional e 
internacional, pelo qual se torna possível aos interessados pelos temas dos 

                                                           

1 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: lourdes_trentini@hotmail.com. 
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Estudos Culturais estimulados inicialmente pela bibliografia ampliarem os 
conhecimentos e contextualizar as práticas voltadas à diversidade cultural e 
a interculturalidade. 
Palavras-chave: Estudos Culturais. Intercultural idade. Filologia Política. 

 
 
1. Introdução  

A interpretação de como o homem se relaciona com o conceito de cultura e as formas 

que esta assume diante das diferentes épocas e em diferentes sociedades são motivos de 

inúmeros estudos. Ao longo da história encontramos registrada como a cultura pode ser 

entendida sob a forma de manutenção e perpetuação da cultura dominante que se encontraria 

numa posição separada do real cotidiano em que vivia a maioria das pessoas de classe social 

menos privilegiada. A formação dos Estudos Culturais surge neste contexto, como 

contraposição ao modelo único de cultura, devendo ser entendido tanto do ponto de vista de 

constituição de um projeto político, como do ponto de vista teórico intencionado pela a 

construção de novos campos de estudos. Este artigo procura defender a ideia de necessidade 

das instituições educacionais em todos os níveis contemplarem em seus currículos, conteúdos 

que contextualizem a interculturalidade, favorecendo o conhecimento, o respeito à 

diversidade e o enriquecimento cultural.  

  

2. Os estudos culturais nas sociedades 

A obra “Cultura Popular na idade moderna” de Peter Burke apresenta os esforços 

doutrinadores da sociedade elitizada em manter o lugar ocupado pela cultura que uma 

pequena parcela tinha acesso como única e verdadeira. Paradoxalmente as pessoas das classes 

populares, nas variadas formas artísticas e desenvolvimentos em suas profissões expressam os 

movimentos contestatórios tornando explicito os valores e atitudes de artesãos e camponeses, 

que resultaram na separação das culturas, no seio de uma mesma sociedade. Sobre as 

estruturas da cultura popular entre os anos 1500 a 1800, especialmente no cenário europeu 

apresenta como era feita esta transmissão e questiona se havia uma preocupação em manter as 

tradições ou estavam abertos às inovações. Ao longo dos capítulos ficam evidentes os 

esforços doutrinadores da sociedade elitizada em manter o lugar ocupado na sociedade como 

única e verdadeira.  
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Na sociedade moderna (BURKE, p.167) “cada artesão ou camponês estava 

preocupado envolvido na transmissão da cultura popular”, e que esta era passada através da 

contação de histórias de pais para filhos incluindo a formação de valores, como também a 

aprendizagem do ofício de confecção manualizada no próprio no ambiente familiar, usando a 

expressão “faça você mesmo”. 

Sobre a contribuição dos artistas na transmissão da cultura exerceram importâncias 

influentes à medida que as apresentações em sua maioria eram feitas em praças públicas. Já os 

profissionais de massa eram itinerantes, ambulantes, mascates como também os “artistas de 

entretenimento” que não respeitavam fronteira políticas e nem as tradições indo-europeia 

arcaica e em suas viagens iam transformando e inovando e inventando. “Uma expressão usada 

por Burke: “O povo cria coletivamente”, a “comunidade seleciona” o que entrará para a 

história cultural, ou seja, o povo participa da criação e transformação da cultura popular”.  

Entrando no período pós-moderno, percebemos o surgimento das inquietações e 

dúvidas em relação às explicações sobre a vida, sobre a história, sobre o futuro, sobre o 

mundo. Essa crise de incertezas abre espaço para o surgimento de teorias críticas e fortalece 

os movimentos e estudos relacionados às culturas populares. Os Estudos Culturais tem por 

objetivo definir os contornos da movimentação intelectual no contexto político do pós-guerra, 

na Inglaterra em meados dos anos 1950, tendo como representantes Richard Hoggart e 

Raymond Williams e Edward Thompson. Sua criação deu-se a partir da pesquisa intitulada 

The Uses of Literacy ligado ao English Departament da Universidade de Birmingham, centro 

de pesquisa e de pós-graduação da instituição.  

O significado do termo “cultura” referindo-se a cultura clássica que exigia formação 

específica e alto grau de instrução, onde o ideal de ser humano era, portanto, aquele que 

conhecia todas as artes e todas as ciências, os Estudos Culturais pretendiam romper com o 

positivismo científico da objetividade sociológica e concentrar-se na "subjetividade". Os 

representantes Hoggart e Raymond Williams embora concordassem que os textos canônicos 

eram mais ricos que a cultura de massas, objetivo defendido Leavis, para a formação de um 

sistema educacional que distribuísse amplamente para as classes conhecimentos literários 

fundados numa longa tradição exemplo de uma alta cultura, mas também reconhecia que o 

leavisismo apagava ou não chegava a entrarem em contato com as formas culturais 

compartilhadas pelas classes trabalhadoras. Para Cevasco (2003, p. 53): 
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Trata-se de recuperar para todos o que se coloca como herança da 
humanidade: os processos especiais de esforço criativo também devem ser 
socializados, assim como a tradição da classe trabalhadora será estendida a 
todos em um futuro socialista. Aliás, a questão do futuro separa a posição de 
Williams das de Hoggart, Leavis e Eliot: para todos estes, o trabalho cultural 
é de preservar o passado, seja das grandes obras, seja o do modo de vida da 
classe trabalhadora todos, dessa ótica, ameaçados pela dos meios de 

comunicação de massa. 
 

Em relação à contribuição de Thompson, pode-se dizer influenciou o desenvolvimento 

da história na sociedade britânica de dentro da tradição marxista. Para ambos, Williams e 

Thompson, cultura era uma rede vivida de práticas e relações que constituíam a vida 

cotidiana, dentro da qual o papel do indivíduo estava em primeiro plano. Mas, de certa forma, 

Thompson resistia ao entendimento de cultura enquanto uma forma de vida global. Em vez 

disso, preferia entendê-la enquanto um enfrentamento entre modos de vida diferentes.  

Outros teóricos marxistas na linha materialista da cultura ou materialismo cultural 

influenciaram os Estudos Culturais. Gramsci introduz o conceito de “hegemonia” e 

“subalternos” para descrever as relações de dominação nem sempre aparentes na sociedade, 

tendo maior influencia na Inglaterra, enquanto na linha francesa, a noção de cultura 

materialista encontrava suporte na teoria sobre da “ideologia” de Louis Althusser.  

Salientamos que além dos teóricos acima citados, diversos outros autores, de diversas 

nacionalidades estavam ocupados também em pensar a cultura de seus países de forma crítica 

e mais aberta.   Stuart Hall, na obra “A identidade cultural na pós-modernidade” (2006, p.67) 

destaca a globalização enquanto um complexo de forças de mudança está deslocando as 

identidades culturais nacionais e aponta para três impactos importantes desse processo de 

globalização com relação às identidades culturais: a desintegração; o reforço pela resistência; 

a mutação como a formação das identidades híbridas. 

Outro fator que gerou grande descentramento no pensamento ocidental do século XX 

veio da descoberta do inconsciente por Freud. Em sua teoria ele identifica que a identidade, a 

sexualidade e a estrutura de desejos são formadas com base em processos psíquicos e 

simbólicos do inconsciente, que funciona de acordo com uma "lógica" muito diferente da 

“razão”, desconstrói o conceito do sujeito cognoscente e racional provido de uma identidade 

fixa e unificada. Segundo o Freud “A sublimação do instinto constitui um aspecto 

particularmente evidente do desenvolvimento cultural; é ela que torna possível às atividades 
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psíquicas superiores, científicas, artísticas ou ideológicas, desempenho de um papel tão 

importante na vida civilizada”. 

Na América Latina os Estudos Culturais ganha força no final do século XX, por volta 

da década de 90, tendo como teórico influente Néstor García Canclini, ocupando segundo 

Prysthon (2010, p.16): 

 

[...] um posto extremamente influente no debate sobre o estado híbrido da 
cultura latino-americana. Seu livro Culturas híbridas— Estrategias para 
entrar y salir de La modernidad postulava a necessidade de uma abordagem 
“transdisciplinar” para a compreensão da cultura latina americana 

contemporânea. 

 

O termo “híbrido”, “Hibridismo”, “hibridização” são conceitos importantes dos 

Estudos Culturais para a compreensão da cultura e da comunicação latino-americana 

contemporânea por estarem fortemente marcados pela heterogeneidade multitemporal. A 

identidade cultural latino-americana na visão híbrida permite focalizar nas ações sociais do 

cotidiano o deslocamento dos processos de dominação e questionar toda e qualquer forma de 

imposição cultural, de torná-la fixa, de normatizá-la através da negação às diferenças, 

portanto hibridizar também os significados em busca de uma sociedade participativa e 

democrática. 

No Brasil, entre os autores que se fundamentam nas teorias dos estudos culturais 

oferecendo grandes contribuições podemos citar Ângela Prysthon, professora associada da 

Universidade Federal de Pernambuco, com doutorado em Critical Theory And Hispanic 

Studies pela Universidade de Nottingham (1999). Dentre suas produções teóricas 

encontramos “Histórias da teoria: os estudos culturais e as teorias pós-coloniais na América 

Latina”, na qual se encontra citações da autora neste trabalho a fim de apresentar alguns 

contextos dos Estudos Culturais.  

Importante contribuição também pode encontrar na obra “Dez lições sobre Estudos 

Culturais” de Maria Elisa Cevasco. Partindo do princípio que é preciso pensar a cultura na 

história, a obra mapeia o terreno social onde surge a disciplina na Inglaterra dos anos 1950, 

apresenta as relações com a nova esquerda inglesa e institucionalização no ensino superior 

britânico e sua expansão para os Estados unidos e consequentemente sua globalização. 

Avaliando a contribuição de influentes pensadores, procura explicar o funcionamento da 
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cultura pensando a produção cultural como contribuinte para tornar o mundo mais igualitário 

e mais justo. Ao escrever, Cevasco afere os diferentes pontos de vista, para que o leitor possa 

situar no debate encontrando sua própria posição perante os temas culturais. 

 

3. Os Estudos Culturais como disciplina: entender de formação das diferentes culturas 

brasileiras 

O mestrado acadêmico de História e Estudos Culturais da Universidade Federal de 

Rondônia foi criado com a importante finalidade contemplar estudos relacionados à 

diversidade cultural da Amazônia. Considerando a conexão entre história e cultura oferece um 

vasto campo de análise, que se realizam através das duas linhas de pesquisas, historicidades e 

culturalidades capaz de garantir o fazer ciência que represente a realidade sociocultural da 

região amazônica, como também através do material teórico proporcionar o estudo crítico da 

história da formação desta região, bem como, situá-la no contexto social e político, nacional e 

internacional. 

Das obras bibliográficas estudadas na disciplina, destacam-se pela importante 

contribuição ao conhecimento da formação dos Estudos Culturais no cenário internacional 

europeu, norte-americano, latino-americano, bem como obras que apresentam a colonização e 

formação do povo brasileiro, com base teórica histórica sem deixar de representar uma crítica 

à sociedade colonial e pós-colonial vivenciada no Brasil.  

A autora Maria Elisa Cevasco (2003 p.178-179): aponta três obras que ao ser ver 

marca um novo olhar dos processos culturais envolvidos pela crítica de uma tradição 

brasileira de cultura e sociedade a partir de três livros, que são eles: “Casa-grande e Senzala” 

(1933), de Gilberto Freyre, o vasto tratado das relações inter-raciais no país da mestiçagem, 

“Raízes do Brasil” (1936), de Sergio Buarque de Holanda, que faz uma leitura progressista da 

cultura brasileira estruturada a partir de uma exemplar desmistificadora do passado, aliada a 

um senso democrático do presente e “Formação do Brasil contemporâneo” (1942), de Caio 

Prado Júnior.  Escrito sob a linha do pensamento marxista, a ideia de formação do Brasil 

contemporâneo representa o resultado intelectual de formação de uma nova esquerda. Caio 

Prado vê a colonização do Brasil a partir instauração da sociedade capitalista, como um 

território com condições de gerar lucros produtivos das grandes descobertas ultramarinas, o 

que fez gerar a mais cruel forma de dominação e aculturação dos colonizados do Brasil. 
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Outra obra que contextualiza a cultura brasileira e o consumo de bens simbólicos está 

em “A moderna tradição brasileira” de Renato Ortiz. Ele aponta diferentes estágios da 

consolidação de um mercado de bens culturais citando os anos 40 e 50 como sendo o começo 

de uma sociedade de consumo devido às transformações estruturais do país, dimensionadas 

politicamente e economicamente. Para o autor o que se concretiza como veículo da cultura de 

massa é a televisão, isso por volta dos anos de 1960, enquanto o cinema nacional, o disco, o 

editorial e a publicidade vai se estruturar como indústria nos anos 70.   

Ao discutir a cultura no singular, versos culturas na pluralidade, Alfredo Bosi 

apresenta em seu livro “Dialética da colonização” a diversidade cultural brasileira destacando 

que até mesmo a “tradição da nossa Antropologia Cultural já fazia uma repartição do Brasil 

em culturas aplicando-lhes um critério racial: cultura indígena, cultura negra, cultura 

branca, culturas mestiças” (1992, p.308). Ele questiona o papel das universidades quanto à 

formação e profissionalização tecnicista, que produzem uma cultura sobrevivente de fórmulas 

padronizada e programada. Desta forma a autor adverte que os símbolos e os bens culturais 

não são objetos de análise engessada em interpretação sistemática e abstrata e sim, devem ser 

entendidas enquanto experiências vividas no cotidiano, e pensada criticamente na relação 

dialética: 

 

Toda educação atuante e racionalmente exercida mantém com a sociedade a 
que serve uma relação dialética de concordância e assimilação, de crítica e 
de superação. Assim, a educação pode atuar também como motor do 
processo social, e o projeto educativo deve ser concebido em vista da 
realização de uma sociedade mais conforme as exigências de atualização da 
pessoa humana. (BOSI, 1992, p. 317). 

 

Diante da organização e contextualização das obras estudadas na disciplina de Estudos 

Culturais do mestrado, percebemos uma concatenação das ideias que proporciona também os 

encadeamentos para o olhar mais apurado em relação à complexidade e diversidade cultural 

da região amazônica. Fazer pesquisas neste contexto abre inúmeras possibilidades de 

conhecer as realidades para manter, preservar, divulgar ou até corrigir as injustiças sociais e 

de preconceito com as diversas formas que apresentam a cultura, especialmente as que são 

formadas nos espaços dos povos tradicionais. Os resultados destas pesquisas e validadas como 

ciência pela academia pode contribuir com a formação docente e/ou formação continuada que 
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viria a dialogar com outros níveis da educação, sendo uma importante fonte de propagação da 

diversidade cultural. 

 

4. Os Estudos Culturais e a educação básica 

A importância das diferentes representações que formam no âmbito escolar pode ser 

considerada a partir da concepção de instituição que influencia e é influenciada por elementos 

culturais. Dependendo do modelo de educação, esta pode reforçar a imposição de um modelo 

cultural padronizado, ou conceber como legítima as culturas que compartilham com as 

representações culturais da diversidade.   

Partindo da heterogeneidade de povos no contexto latino-americano, geograficamente 

situado em região amazônica, o estado de Rondônia é constituído por diferentes culturas 

advindas das populações tradicionais, como os quilombolas, ribeirinhos, sertanejos, indígenas, 

como também, migrantes de várias regiões brasileiras resultantes do fluxo migratório em 

decorrência de crescimento econômico e povoamento da região. 

Diante da grande diversidade há de se considerar também as diferenças culturais que 

devem ser pensadas em ambientes educacionais em todas as etapas de escolarização. Estas 

diferenças podem ser percebidas nos modelos dos Estudos Culturais, constituindo uma fonte 

de enriquecimento ao permitir que novos conhecimentos sejam formados através das 

diferentes identidades ocupando o mesmo espaço escolar, porém caso não se aceitem as 

diferenças poderá reforçar as desigualdades sociais e de aprendizagens, ou seja, se a 

concepção de cultura, implícita no currículo e na prática estiverem reforçadas pela concepção 

de culturas de maior ou menor valor social.  

As exigências de repensar o currículo escolar das etapas da educação básica, através 

de histórias e expressões culturais implicam em mudanças, tanto conceituais, como nas 

práticas pedagógicas. Algumas políticas vêm sendo apresentadas e regulamentadas, como a 

Lei Nº 11.645/2008 que estabelece as diretrizes para incluir no currículo oficial da rede de 

ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”, a 

inclusão da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir 

desses dois grupos étnicos: os negros e os povos indígenas no Brasil, a contribuição da cultura 

negra e indígena brasileira e na formação da sociedade nacional. Salientamos que anterior a 

esta lei já se apresentava em forma de temas transversais nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) a inclusão de conteúdos de área do conhecimento especifico relacionados à 
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Pluralidade Cultural. Porém, embora as Diretrizes Curriculares Nacionais tenham dado essa 

abertura, não se projetaram as fontes de trabalho para um resultado pedagógico mais efetivo. 

A grande preocupação com as disciplinas que formam a base comum, geralmente tomada 

como prioritárias resultando em ocupar a carga horária de estudos, sem muita preocupação de 

estarem trabalhando as experiências culturais de forma interdisciplinar.  

A falta de materiais bibliográficos e projetos de conhecimentos participativos e 

significativos das culturas locais e regionais também contribuem para escassez de produções 

neste sentido. Outro fator que contribui para o silenciamento em relação à diversidade cultural 

apresenta-se implicitamente através das resistências, sejam por questões de classe, gênero ou 

étnicas, sejam por questão de língua, inclusive destacando aqui dificuldade de aceitação da 

língua dos grupos de minorias linguísticas sejam indígenas ou da comunidade surda, que se 

comunica através da língua de sinais. 

É fundamental considerarmos que a educação brasileira atual está passando por uma 

reorganização dos conteúdos curriculares no intuito de garantir um conhecimento básico mais 

uniforme em todo o território nacional. A construção da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) como proposta preliminar foi construída por uma comissão de 116 especialistas de 37 

universidades de todas as partes do Brasil, inclusive esteve acessível na internet para 

contribuições e sugestões das pessoas interessadas.  Com a disponibilização da BNCC, depois 

de submetidas aprovadas e aprovadas através de seminários nas redes estaduais e municipais 

terá a finalidade de orientar os sistemas na elaboração de suas propostas curriculares, em 

conformidade com o que preceituam o Plano Nacional de Educação (PNE) e a Conferência 

Nacional de Educação (CONAE).  

Será de fundamental importância que as propostas curriculares deem espaços de 

estudos ao longo da educação básica que contribuam para o conhecimento e o respeito às 

diferentes culturas, portanto torna-se imprescindível analisar criticamente o desenvolvimento 

da educação, como também, tomar posição de alerta para garantir a apresentação nas salas de 

aulas, conteúdos interligados com a diversidade cultural. 

 

5. Resultados e Conclusão  

Defender a ideia de educação que valorize a interculturalidade na construção do 

conhecimento se faz necessário em todos os níveis de ensino, considerando que das diferentes 

culturas são formadas as sociedades. Através das análises feitas à luz das teorias estudadas é 
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possível considerar que o diálogo interdisciplinar a nível institucional pode ser realizado 

quando as academias oferecerem incentivos às pesquisas voltadas à compreensão das relações 

étnicas culturais; atuam na formação dos profissionais; fornecem suporte teórico para a 

ampliação dos conhecimentos; realizam parcerias com as secretarias de educação e escolas 

para a orientação em projetos de desenvolvimento cultural. 

Os Estudos Culturais possibilitam o enriquecimento das experiências escolares e 

acadêmicas dos alunos. Para que os professores sintam a necessidade e a importância, 

principalmente ao que diz respeito à Lei 11.645/2008 no que diz o: § 2o  “Os conteúdos 

referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 

ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação 

artística e de literatura e história brasileiras.” Portanto faz-se necessário “abrir as portas das 

instituições educacionais para que por ela entre as diferentes formas de conhecimento”, em 

âmbito intercultural e que este conhecimento volte para a sociedade forma de respeito e a 

valorização às culturas, especialmente no que inclui as culturas das populações tradicionais, 

haja vista, ser a Amazônia, excelentes contextos aos estudos culturais.  

Este trabalho procurou oferecer uma pequena contribuição através da apresentação de 

importantes obras nacional e internacional, pelo qual se torna possível aos interessados pelos 

temas dos Estudos Culturais estimulados inicialmente pela bibliografia ampliarem os 

conhecimentos e contextualizar as práticas voltadas à diversidade cultural. 
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CURRÍCULO E INTERCULTURALIDADE: CONCEPÇÕES SOBRE OS 
POVOS INDÍGENAS NA PERSPECTIVA DE PROFESSORES DA REDE 

PÚBLICA DE ENSINO 
 

por Neide Borges Pedrosa (UFMT)1 e Rogéria Moreira Rezende Isobe (UFTM)2 

 

Resumo: Com o objetivo analisar as representações construídas por 
professores da rede pública municipal de ensino acerca dos povos indígenas 
este trabalho apresenta resultado de investigação sobre a forma como os 
docentes abordam a temática indígena nas escolas. O critério de inclusão 
que selecionou os sujeitos foi participar do curso de especialização no 
âmbito do projeto “Culturas e História dos Povos Indígenas” realizado no 
período de 2014 a 2015, por docentes da Universidade Federal do Triângulo 
Mineiro. A coleta de dados foi realizada no primeiro dia do curso, antes de 
todas as atividades programadas, através de um questionário 
semiestruturado. Participaram da pesquisa 123 dos 149 docentes inscritos no 
curso que teve como público alvo docentes professores em exercício da 
Educação Básica da rede pública municipal de ensino, provenientes dos 
municípios de: Delta, Conceição das Alagoas, Planura, Pirajuba, Veríssimo 
(Minas Gerais) e Igarapava (São Paulo). Os resultados permitiram 
identificar a ocorrência de representações estereotipadas, historicamente 
construídas e naturalizadas que posicionam os povos indígenas em um 
passado estático e não como sujeitos atuantes no Brasil contemporâneo. 
Quando remetem a atualidade reproduzem a dicotomia entre “índios puros”, 
vivendo nas matas versus “índios contaminados pela civilização”. Os 
docentes restringem-se a utilização do livro didático e às comemorações do 
‘Dia do Índio’. A desconstrução gradual de preconceitos e estigmas para 

                                                           
1 Universidade Federal do Triangulo Mineiro (UFTM). E-mail: nbpedrosa@hotmail.com. 
2 Universidade Federal do Triangulo Mineiro (UFTM). E-mail: rogeriaisobe@gmail.com. 
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com as comunidades indígenas exige a formulação de estratégias de 
formação continuada, bem como a ampliação de espaços de debate e 
reflexão que fomentem o protagonismo de povos e lideranças indígenas 
neste processo. 
Palavras chave: currículo; educação intercultural; história e cultura indígena. 

 
 
1. Introdução 

A Lei federal nº 11.645 de 10 de março de 2008 estabelece a obrigatoriedade do 

ensino da temática “Historia e Cultura Indígena” nos currículos oficiais das escolas públicas e 

privadas do ensino fundamental e médio (BRASIL, 2008). A data de publicação da lei 

evidencia que até o final da primeira década do século XXI os povos indígenas brasileiros 

vivenciaram cinco séculos invisibilidade e negação de seus direitos sociais. Embora essa 

determinação legal represente uma conquista resultante de um longo processo de lutas para 

superar o preconceito e discriminação contra as populações indígenas, isso não significa a 

concretização de uma educação intercultural nos estabelecimentos de ensino na medida em 

que a formação inicial dos professores não contempla o ensino daquelas temáticas.  

Nos últimos anos houve um aumento gradativo da produção bibliográfica sobre a 

temática em tela no contexto de pesquisas científicas que analisam a abordagem sobre a 

história e culturas indígenas nas escolas (BONIN, 2006; GRUPIONI, 1996; 

BERGAMASCHI, 2008; BERGAMASCHI e GOMES, 2012; SILVA, 2012, entre outros). As 

investigações sinalizam o predomínio de concepções preconceituosas e imagens 

estereotipadas nas escolas, pois “dentro da sala de aula, os professores revelam-se mal 

informados sobre o assunto, e os livros didáticos, com poucas exceções, são deficientes no 

tratamento da diversidade étnica e cultural existente no Brasil” (GRUPIONI, 1996, p. 424).  

As ações de formação continuada configuram-se, nessa conjuntura, em importante 

estratégia de construção de uma educação intercultural para que a temática étnica possa ser 

abordada numa perspectiva crítica, problematizadora, tendo em vista o reconhecimento e 

valorização da diversidade cultural brasileira bem como o respeito às diferenças dos saberes e 

modos de vida indígenas e não-indígenas. 

Com o objetivo de contribuir para a implementação qualificada da Lei 11.645/2008, o 

projeto “Culturas e História dos Povos Indígenas” (CHPI/UFTM) foi desenvolvido no período 

de junho de 2014 a fevereiro de 2015 por docentes da Universidade Federal do Triângulo 
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Mineiro, professores e tutores selecionados no âmbito das ações preconizadas pela Rede 

Nacional de Formação Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 

Pública (RENAFORM). Uma das ações do projeto consistiu na oferta de um curso de 

especialização para professores da rede pública de ensino. Buscando a interface com a 

pesquisa, outra ação realizada foi uma investigação sobre as representações construídas pelos 

professores participantes do projeto acerca dos povos indígenas bem como a forma de 

abordagem da temática nas escolas.  

 

2. Metodologia 

Pesquisa de caráter exploratório de natureza qualitativa. Segundo Vergara (2000) na 

investigação exploratória o pesquisador procura um maior conhecimento sobre o tema em 

estudo em área na qual há pouco conhecimento cientifico acumulado ou sistematizado. A 

respeito do caráter qualitativo Minayo (2001), assinala ser esta a forma adequada para o 

conhecimento de fenômenos sociais na medida em que o universo de significados, motivos, 

aspirações, crenças, valores e atitudes não podem ser reduzidos à operacionalização de 

variáveis quantificáveis.  

Os critérios de inclusão que selecionaram os sujeitos foram: participar do curso de 

especialização no âmbito do projeto “Culturas e História dos Povos Indígenas” realizado no 

período de 2014 a 2015 por docentes da Universidade Federal do Triângulo Mineiro; 

concordar em participar do estudo e assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

A coleta de dados foi realizada no primeiro dia do curso, antes de todas as atividades 

programadas, através de um questionário semiestruturado, com questões fechadas 

relacionadas ao levantamento do perfil dos participantes e questões abertas para conhecimento 

das representações dos professores sobre as populações indígenas. Participaram da pesquisa 

123 dos 149 docentes inscritos no curso que teve como público alvo docentes professores em 

exercício da Educação Básica da rede pública municipal de ensino provenientes dos 

municípios de: Delta, Conceição das Alagoas, Planura, Pirajuba, Veríssimo (Minas Gerais) e 

Igarapava (São Paulo). Para preservar a identidade dos participantes foram utilizados 

identificadores de acordo com a ordem de leitura dos questionários e registro das respostas 

sendo, portanto, o primeiro identificado como P1 (professor 1), na sequencia P2, P3, P4 e 

assim sucessivamente até o último questionário P123. 
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O questionário consistiu de 3 perguntas abertas abordando os seguintes aspectos: a) 

registro dos conhecimentos sobre os povos indígenas; b) breve relato das experiências sobre o 

trabalho com a temática indígena nas escolas; c) registro de comentários gerais sobre a temática. 

A análise dos dados foi realizada por meio do procedimento de análise de conteúdo temática que, 

segundo Bardin (2010), é constituído por três fases, quais sejam: 1) pré-análise que consiste na 

leitura geral dos documentos a serem analisados); 2) exploração do material para formulação de 

temas ou categorias que possibilitarão a interpretação das informações coletadas; 3) tratamento 

dos resultados com a interpretação dos dados fundamentados no referencial teórico.  

Os dados provenientes dos questionários foram submetidos à técnica de análise de 

conteúdo e categorizados em três temáticas centrais: 1) povos indígenas e sua presença no 

Brasil; 2) povos indígenas: identidades e culturas; 3) forma de abordagem da temática 

indígena nas escolas. A seguir serão apresentados dados referentes ao perfil dos entrevistados 

bem como os resultados e discussão das unidades temáticas analisadas na investigação.  

 

3. Levantamento do perfil dos participantes 

A tabela a seguir apresenta o perfil dos professores entrevistados, de acordo com as 

variáveis: sexo, idade e área de atuação. 

 
Sexo Freq. % 
Masculino 05 4 
Feminino 118 96 
Total 123 100 

 

Idade Freq. % 
 

20 a 30 46 37 
31 a 40 38 31 
41 a 50 31 25 
Mais de 50 08 7 
Total 123 100 
Área de atuação Freq. % 

 

Educação Infantil 51 41 
Ensino Fundamental 60 49 
Direção/supervisão 12 10 
Total 123 100 

Tabela 1 Perfil dos cursistas (sexo, idade, área de atuação) 
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Contatou-se que a maioria (96%) dos professores que participaram do curso de 

formação continuada, atuantes nas escolas públicas da região do Triângulo Mineiro, é do sexo 

feminino, havendo uma minoria (4%) do sexo masculino. Quase metade dos cursistas (49%) 

atua no ensino fundamental sendo que 29% são docentes da educação infantil e 22% são 

professores que atuam em funções administrativas de direção escolar e supervisão pedagógica 

nos estabelecimentos de ensino.  

 

4. Representações construídas sobre os povos indígenas 

Conforme mencionado, a leitura do corpus empírico permitiu apreender e sistematizar 

as ideias principais registradas pelos participantes da pesquisa que foram categorizadas em 

três temáticas centrais. Na primeira categoria temática, relacionada à questão dos “povos 

indígenas e sua presença no Brasil”, identificou-se o predomínio de representações 

estereotipadas acerca dos povos indígenas evidenciadas, especialmente, por generalizações 

que representa o indígena idealizado como exótico ou em situações que o vitimizam. Nota-se 

uma representação de cunho eurocêntrico na qual a presença das etnias indígenas no Brasil é 

vinculada ao passado, ressaltando seu caráter passivo sempre submetido ao colonizador, 

desconsiderando, desta forma, seu protagonismo histórico e a discussão sobre suas 

espacialidades em todo território brasileiro, inclusive nos centros urbanos. Os trechos das 

respostas deixam entrever essas questões: 

 

Os índios são povos que sofreram com a violência dos portugueses que 
queriam escraviza-los [...] P18 

Os índios vivem nas matas e tem uma ótima relação com a natureza e o meio 
ambiente [...] vivem da caça, pesca e artesanato [...] P2 

Os portugueses destruíram a cultura dos índios e muitos foram escravizados 
e mortos [...] P94 

Temos que respeitar as tribos indígenas e aprender a não destruir o meio 
ambiente [...] os índios eram os verdadeiros donos da terra quando o Brasil 
foi descoberto. [...] P113 

 

As representações não ultrapassam a imagem caricatural de índios vivendo em 

harmonia com a natureza pescando e caçando. O destaque feito ao termo tribo também marca, 

de maneira exemplar, a manutenção de certos estereótipos acerca dos povos indígenas. 
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Corrobora com estas constatações os estudos realizados por Bergamaschi e Gomes (2012 

p.56) que analisam a abordagem da temática indígena em duas escolas públicas de ensino 

fundamental das redes estadual e municipal de Porto Alegre, RS. As autoras observam que as 

comunidades indígenas são concebidas como “representantes do passado, só aparecendo 

como primeiros habitantes do Brasil”. Os desenhos das crianças revelam indígenas 

“frequentemente nus, com os corpos pintados e, em geral, em contato com a natureza”. 

A respeito dos livros didáticos utilizados, o estudo demonstra que em nenhuma 

imagem tais grupos étnicos são representados na situação social contemporânea. Também a 

pesquisa de Coelho (2010), sobre os livros didáticos de História, revela a permanência de uma 

imagem dos povos indígenas “como ingênuos, vítimas dos colonizadores, cujo traço cultural 

fundamental era, fora a preguiça, a relação com a natureza” (p. 6). 

Embora prevaleça a imagem vinculada ao passado nas concepções dos entrevistados, 

muitos professores reconhecem a presença atual de comunidades indígenas nos centros 

urbanos. No entanto, a análise das respostas categorizadas na temática identificada como 

“Povos indígenas: identidades e culturas” observou-se a figura de um índio genérico, que ao 

viver nas cidades, encontra-se em situação de uma suposta ameaça de desaparecimento com 

perdas e ausências culturais: 

 

Os índios lutam para manter a sua cultura, mas muitos acabam morando nas 
cidades e acabam perdendo sua identidade [...] P36 

Hoje se perdeu muito da cultura indígena porque eles são discriminados 
[...]P45 

[...] temos que respeitar a cultura deles [...] P102 

[...] morando na cidade o índio perde sua cultura [...] se continuar assim não 
teremos mais índios no Brasil [...] P75 

Precisamos ouvir os índios, saber como eles vivem em suas tribos e aprender 
com a cultura deles o respeito pelo meio ambiente [...] P79 

[...] Percebemos a influência da cultura indígena quando consumimos a 
mandioca, o milho, quando usamos palavras de origem indígena, quando 
usamos cestos e vários artesanatos [...] P83 

 

As concepções estereotipadas que se arrastam ao longo da história representam um 

constante processo de aculturação e ameaça de extinção de tais grupos étnicos que 
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supostamente deveriam viver nas matas para a preservação de suas culturas. Reproduzem-se, 

assim, a dicotomia entre “índios puros”, vivendo nas matas versus “índios contaminados pela 

civilização”. A propósito dessa questão, são pertinentes as observações de Bonin (2010): 

 

Um dos efeitos de tais representações é a produção de um lugar para eles 
sempre no passado [...] E porque são vistos como sujeitos genéricos, 
amalgamados à natureza, causa-nos grande estranhamento a presença de 
indígenas nas feiras, participando de atividades comerciais, nas ruas de 
centros urbanos pedindo esmolas, ou em noticiários que deixam ver, de 
relance e de modo fugaz, a situação de miséria e violência a que eles estão 
submetidos na atualidade brasileira (p. 78) 

 

As respostas demonstram a generalização certas práticas culturais como se fossem de 

toda e qualquer etnia, ignorando a diversidade que sempre existiu entre os povos indígenas. A 

esse respeito Bonin (2010) observa:  

 

Os mais de 230 povos indígenas que, na atualidade, vivem em terras 
brasileiras, falantes de mais de 180 línguas distintas, são lembrados como 
povos do passado, aprisionados em representações fixas, ou recordados por 
algumas contribuições e marcas que deixaram na chamada cultura nacional, 
aspectos que, em geral, reconhecemos como parte do folclore brasileiro (p. 

78). 
 

Na categoria temática relacionada à “forma de abordagem da temática indígena nas 

escolas” a maioria dos docentes afirmou restringir-se a utilização do livro didático como 

suporte para o ensino na temática na sala de aula. Nota-se também varias referências às 

atividades comemorativas no dia do Índio: 

 

Trabalho com o livro didático que mostra como os índios viviam na época 
do descobrimento [...] também mostro que precisamos respeitar as diferentes 
culturas [...] P17 

[ ...] além do livro dou atividade para as crianças desenharem os índios e 
colorir figuras [...]  P34 

[...] A parte mais trabalhada sobre os índios é no 19 de abril [...] as crianças 
vestem roupas, fazem teatros, danças, assistem desenhos sobre os índios e 
cantamos musicas indígenas [...] P60 
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Oficialmente, nos currículos, os povos indígenas figuram como temática vinculada à 

data comemorativa. Nesse sentido, Moreira e Silva (1995) alertam que “desnaturalizar e 

historicizar o currículo existente é um passo importante na tarefa politica de estabelecer 

objetos alternativos e arranjos curriculares que sejam transgressivos da ordem curricular 

existente” (p. 31). A propósito do “Dia do Indio” Bonin (2010) questiona: “[...] quais são os 

efeitos de se falar sobre os povos indígenas inserindo-os numa data específica?” a autora 

responde: “a questão central é que o discurso comemorativo opera generalizações, 

simplificações, caricaturas, trazendo um conjunto fixo de informações muitas vezes 

descontextualizadas e pouco significativas” (p. 78).  

Num cenário marcado por desinformação e intolerância, é urgente divulgar 

informações corretas e atualizadas sobre esses povos. No entanto, os próprios professores 

registram as dificuldades enfrentadas para o ensino da temática indígena nas escolas 

sinalizando como problemas a falta de materiais adequados, pouco conhecimento sobre o 

assunto e sobrecarga de trabalho:  

 

Ainda sabemos muito poucos sobre os povos indígenas [...] precisamos de 
mais cursos de capacitação para aprender mais sobre o assunto [...] P3 

Os livros são ultrapassados mas não temos material bom para trabalhar com 
os alunos [...]  P34 

No curso de pedagogia não aprendi nada sobre isso e agora preciso ensinar o 
que não sei [...] P10 

São tantas cobranças para o professor trabalhar na escola e tudo é importante 
[...] não temos tempo para capacitação e não temos materiais diferentes por 
isso trabalhamos com o que temos que é o livro didático [...] P6 

 

Os registros demonstram a importância de considerar as condições de trabalho do 

professor como um desafio a ser enfrentado para melhoria do ensino público brasileiro. Além 

disso, fica evidente a necessidade de uma mudança nos programas e políticas direcionadas aos 

livros didáticos utilizados nas escolas.  

A implementação da Lei 11.645/2008 configura-se em um processo que deve ser 

construído a partir de estudos culturais abrangentes subsidiados por uma reflexão radical e 

rigorosa que permita a compreensão das raízes do problema e seus fundamentos, 

questionando-se as concepções do senso comum construídas historicamente, pois “é na 
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cultura que se dá a luta pela significação, na qual os grupos subordinados tentam resistir à 

imposição de significados que sustentam os interesses dos grupos dominantes” (VORRABER 

COSTA, 2002, p.138).  

 

5. Considerações finais 

Os resultados da investigação corroboram para o entendimento de que a desconstrução 

gradual de preconceitos e estigmas com a cultura e história dos povos indígenas exige a 

formulação de estratégias de formação continuada bem como a ampliação de espaços de 

debate e reflexão que fomentem o protagonismo de povos e lideranças indígenas neste 

processo. 

Nessa perspectiva, a pesquisa contribuiu para orientar as ações de formação 

desenvolvidas no curso de aperfeiçoamento no âmbito do projeto CHPI/UFTM. A temática 

sobre a história e cultura indígena foi abordada numa visão crítica e problematizadora tendo 

em vista o reconhecimento e valorização da diversidade étnica bem como o respeito às 

diferenças dos saberes e modos de vida indígenas e não-indígenas. O processo formativo 

fomentou o protagonismo indígena contando com a participação de representantes das etinias 

Gavião-Ikolen e Arara-Karo – que vivem na Terra Igarapé Lourdes do Município de Ji-

Paraná, em Rondônia – e também com representantes da etnia Xavante bem como uma 

representante da etnia Potiguara do litoral norte paraibano. Desta forma, os sujeitos indígenas 

discorreram sobre as particularidades de sua etnia, suas experiências históricas com outras 

sociedades e culturas e os desafios enfrentados na luta pela garantia das terras e pela conquista 

de direitos civis, políticos socioeconômicos e culturais. 
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: APRENDIZADO, REFLEXÃO E QUEBRA 
DE PARADIGMA 

 

por José Félix da Costa Filho (UFAM)1 

 

Resumo: O presente trabalho é resultado de uma longa experiência, não só como 
Professor, mas também como aluno e sempre em luta com novas reflexões para a 
sala de aula, uma vez que não só a teoria e a prática são suficientes para a quebra 
de paradigmas. Precisamos muito mais, ou seja, não só da intervenção, mas 
também do exercício e da prática em sala de aula, valorizando assim, não só os 
conhecimentos empíricos como parte enriquecedora de um trabalho de prática 
em sala de aula, mas também os conteúdos trazidos pelos alunos para o espaço 
escolar. Outro olhar são as concepções de aprendizagem, uma vez que são 
através das mesmas que entendemos o currículo como guia curricular, ou seja, é 
uma forma de compreensão que privilegia a dimensão produto do currículo, 
deixando de fora todo o processo de produção sociocultural que se estabelece no 
cotidiano das escolas e classes, no qual interagem com as formas culturais 
dominantes, permanentemente, outras formas, as dos sujeitos envolvidos no 
processo de efetivação das propostas. E para elucidar o presente trabalho, 
buscamos as práticas curriculares, como consequência de uma nova perspectiva, 
tendo em vista que o currículo ocupa hoje um lugar muito particular e essencial 
no contexto da educação. Enfim, os estudos de currículo são essenciais para 
avaliar e para orientar propostas e práticas escolares articuladas dentro de 
projetos de políticas públicas de educação. Assim, as questões sobre currículo 
tornaram-se centrais na discussão sobre a importância e sobre os problemas da 
educação escolar. 
Palavras Chave: Prática pedagógica. Sala de aula. Conhecimento. 

                                                           
1 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar – Mestrado Profissional. Universidade 
Federal do Amazonas – UFAM – E mail: josefelixtt@hotmail.com. 
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1. Introdução 

A relevância das lembranças, a interpretação do 
passado, como elementos presentes em nosso fazer 
pessoal e profissional atuam como subsídios 
mobilizadores de nossas eternas buscas e 
procuras: [...] a autobiografia. 

 

Ao confrontar a construção e elucidação do presente trabalho em sala de aula, far-se-á 

necessário o envolvimento e a união de toda a escola em um trabalho conjunto e para tanto, a 

escola precisa definir uma proposta pedagógica, ou seja, o ponto de partida de toda a trajetória 

a ser executada. Nela deve estar bem claro, qual a filosofia que orienta suas ações, quais seus 

objetivos maiores, o que é ensinar, e para quê e como se avalia. Luckesi (2002, P. 85) afirma 

que “A avaliação da aprendizagem escolar adquire seu sentido na medida em que se articula 

com um projeto pedagógico e com seu consequente projeto de ensino”. A própria proposta 

pedagógica da Escola será o fundamento sobre o qual ocorrerá todo o processo de 

planejamento e decidirá quais as próximas ações a serem empreendidas pela escola.  

Desta forma, para que possa cumprir com essa finalidade, é necessário que para 

ensinar, a escola tenha claro como se aprende e como se avalia, pois as três ações (ensinar, 

aprender, avaliar) estão intrinsicamente relacionadas e uma não existe sem a outra. Nesse 

sentido, é fundamental que se tenha clareza de como se processa a aprendizagem não só para 

os discentes envolvidos no processo ensino aprendizagem, mas também para toda a 

comunidade docente, uma vez que é a mesma que estará a frente desta prática, enriquecendo 

cada tópico a ser detalhado na trajetória pedagógica.  

Segundo Giusta (1985, p.26), “O conceito de aprendizagem emergiu das investigações 

empiristas em Psicologia, [...] levadas a termo com base no pressuposto de que todo 

conhecimento provém da experiência”. Nesta perspectiva, a concepção empirista, pressupõe 

que todo conhecimento provém da experiência, considerando o sujeito como tábula rasa, ou 

seja, todo o conhecimento adquirido ao longo da vida passará pelos sentidos. 

Entretanto, com esta perspectiva, nos firmamos em Giusta (1985, p. 27), onde o 

mesmo nos direciona, ao afirmar que geralmente as práticas pedagógicas se debatem entre as 

duas concepções de aprendizagem apresentadas, sendo muitas vezes difícil de identificar em 

qual das duas teorias o ensino está fundamentado, pois ambas as abordagens, apesar de 

contraditórias, conduzem ao mesmo resultado e às práticas pedagógicas são equivalentes. 
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Contudo, a avaliação, nesse caso, é normalmente feita através de testes que avaliam o 

desempenho do aluno e mensuram os resultados através de notas ou conceitos.  

 

2. Educação e Memória.  

Nasci aos 24 de dezembro na cidade de Codó no Estado do Maranhão, terra intitulada 

como terra da macumba, conhecida no mundo inteiro, onde de um lado manipulada pelo 

Sarney pai e do outro, comandada pelos filhos é lugar de muitas peripécias, mas consegui 

chegar à escola e conhecer as primeiras letras através de uma professora normalista. Esta 

escrita é importante porque: "[...] narrativas [...] são mais disciplinadoras do discurso e 

porque, muitas vezes, a linguagem escrita libera, com maior força que a oral, a compreensão 

nas determinações e limites.  (CUNHA, 1997, p. 31). 

Da experiência da sala da professora normalista, para a Escola Municipal João Muniz 

Bayma que foi fechada por não ter uma estrutura apta ao processo de aprendizagem, 

encerrando assim, toda a sua história. Firmamo-nos mais uma vez em Maria Isabel da Cunha. 

 

O uso didático da memória pedagógica e/ou história de vida tem se revelado 
num interessante instrumento de formação. Esta proposta tem sido a 
principal alternativa metodológica para a concretização dos pressupostos 
teóricos de um processo ensino-aprendizagem que tenha o sujeito e a cultura 
como ponto básico de referência. Diferentemente das situações de pesquisa, 
não é tanto o produto das narrativas o que mais interessa nesta circunstância, 
mas o processo de produção pelo qual vive o sujeito. (CUNHA, 1997, p 5). 

 

Com esta perspectiva entendemos a importância do sujeito, pois após esta etapa em 

minha vida fui direcionado e matriculado no Colégio Magalhães de Almeida, escola onde 

conclui o Ensino Fundamental, o antigo primeiro grau e o Ensino Médio, o antigo segundo 

grau em nível técnico, na especificidade de Técnico em Contabilidade, contudo e convicto da 

veracidade e sina profissional, onde iniciei a docência em 1979. Naquela época fui convidado 

a matricular-me de imediato no Curso de formação pedagógica, intitulado de “Projeto Logos”, 

curso concluído em menos de um ano.  

Com a formação pedagógica adquirida, acreditava então que era o dono do 

conhecimento, desta forma, este paradigma estava prestes a ser quebrado, com a chegada do 

então vestibular que foi realizado em 1982, para a minha então primeira formação acadêmica, 

que foi o Curso de Licenciatura em Letras e suas respectivas Literaturas, pois assim 
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entendemos que uma pessoa relata ao relatar os fatos vividos por ela mesma, fica evidente sua 

trajetória, seu envolvimento e acima de tudo as suas práticas. Em virtude que a narrativa não é 

a verdade literal dos fatos, mas, antes, é a representação que deles faz o sujeito e, dessa forma, 

pode ser transformadora da própria realidade. (CUNHA, 1997). 

Com a graduação em nível de terceiro grau, acreditava-se então que era o senhor 

titular de inúmeros conhecimentos, passei então a ministrar aulas nos níveis Fundamentais e 

Médio, foi então que houve a necessidade da busca de uma segunda graduação. Em confronto 

com esta oportunidade, adentrei ao Curso de Pedagogia, assim tornei-me pedagogo, não 

contente ainda com a formação, busquei então a minha terceira graduação formação, desta vez 

foi as Artes Visuais, acreditando no quantitativo de conhecimentos, percebi então a falta de 

uma performance para então a conclusão de outra formação que foi a Licenciatura em Teatro, 

na Universidade Estadual do Amazonas – UEA. Diante desta perspectiva, percebemos que é 

importante, também entender a relação dialética que se estabelece entre narrativa e 

experiência. Foi preciso algum tempo para construirmos a ideia de que assim como a 

experiência produz o discurso, este também produz a experiência. (CUNHA, 1997). 

Na perspectiva desta autora, entendemos a importância da experiência, desta forma 

vieram às pós-graduações em nível de Lato sensu, um MBA em Gestão de IES. Dentre as 

Especializações que foram: Arte e Educação, Administração, Supervisão e Orientação 

Educacional, História da Arte, Arte cênica, Docência do Ensino Superior e Gestão 

Educacional.  

Nitidamente na afirmação de (CUNHA, 1997), o professor constrói sua performance a 

partir de inúmeras referências. Entre elas estão sua história familiar, sua trajetória escolar e 

acadêmica, com o ambiente de trabalho, sua inserção cultural no tempo e no espaço. De posse 

de um grande conhecimento e com a vasta experiência em nível de Pós-graduação, veio então 

a experiência na docência para o Ensino Superior, onde atuo até hoje (junho de 2016). Como 

profissional de Educação, com registro em carteira no período de 1979 até 2016, totalizando 

assim 36 anos. Porém, no Ensino no superior iniciei no ano de 2000, onde atuo até hoje.  

Em complementação a atuação no Ensino Superior, no ano de 2015, fui aprovado em 

um concurso público da Universidade Federal do Amazonas – UFAM, onde atuo como 

Professor desde de março de 2015 até a presente data. Após inúmeras andanças, cheguei ao 

Mestrado profissional da UNIR, portanto, com a trajetória desenhada, que foi do nascimento 
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até janeiro de 1990, no Estado do Maranhão na cidade Codó, e de março de 1990 na cidade de 

Manaus no Estado do Amazonas, onde atualmente sou residente e domiciliado. 

Enfim, com os trinta e seis anos de docência, a única certeza adquirida é de que 

precisamos buscar mais conhecimentos e levarmos para a sala de aula como quebra de 

paradigma, valorizando assim novas perspectivas, deixando assim um legado para futuras 

gerações, valorizando as novas perspectivas no seu habitat.  

 

3. Concepções de aprendizagem  

3.1 Inatista-maturacionista 

São inúmeras as concepções de aprendizagem, visto que as formas de pensar e 

conhecer são inatas. Diante desta perspectiva, temos a inteligência como uma aptidão geral 

que não depende das informações ou das experiências adquiridas no decorrer da vida do 

indivíduo. O processo educativo fica na dependência do desempenho do aluno fruto de suas 

capacidades inatas. Alfred Binet, Théodore Simon, e Gessel que acreditava que o 

desenvolvimento psíquico da criança era biologicamente determinado. Esta abordagem 

fundamenta a abordagem de Jean Piaget de que questão o indivíduo constrói o conhecimento. 

Nessa linha de raciocínio, percebemos que as diferenças individuais, desenvolveram 

os primeiros estudos psicológicos de avaliar a inteligência. O francês Alfred Binet interessou-

se pela inteligência através de testes. Por meio desses testes, a inteligência é avaliada pelas 

tarefas. Essa foi também uma necessidade experimentada por Gesell preocupado em 

compreender a evolução da criança. 

Apesar das diferenças Binet e Gessell estabeleceram padrões de comportamento para 

avaliar a inteligência ou o desenvolvimento da criança. Os fatores biológicos são os mais 

decisivos na determinação da inteligência e desenvolvimento tais padrões comportamentos 

são independentes de fatores externos ou do contexto social em que a criança vive. Não 

importa o lugar e a época em que a criança viva. 

 

3.2 Comportamentalista-ambientalista 

Inspirada no empirismo atribui exclusivamente ao ambiente a constituição das 

características humanas. O fundador do movimento comportamentalista foi John Broadus 

Watson. O mesmo acreditava que o comportamento era uma resposta do organismo (humano 

ou animal) a algum estímulo presente no meio ambiente. 
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A aprendizagem, na visão Ambientalista, pode assim ser entendida como o processo 

pelo qual o comportamento é modificado como resultado da experiência. Nela, a ênfase está 

em propiciar novas aprendizagens, por meio da manipulação dos estímulos. 

A concepção Ambientalista da educação valoriza o papel do professor, cuja 

importância havia sido minimizada na abordagem inatista. Coloca em suas mãos a 

responsabilidade de planejar, organizar e executar – com sucesso – as situações de 

aprendizagem.  

Por outro lado, as teorias ambientalistas tiveram também efeitos nocivos na prática 

pedagógica. Programar o ensino deixou de ser uma atividade cognitiva de pesquisar condições 

de aprendizagem para se tornar uma atividade meramente formal de colocar os projetos de 

aula numa fórmula-padrão. 

 

3.3 Construtivista-sociointeracionista 

A concepção interacionista de desenvolvimento apoia-se, portanto, na ideia de 

interação entre organismo e meio e vê a aquisição de conhecimento como um processo 

construído pelo indivíduo durante toda a vida, não estando pronto ao nascer e nem sendo 

adquirido passivamente graças às pressões do meio. 

A seguir, tomaremos duas correntes teóricas no interacionismo: 

Para os teóricos Construcionistas, tendo como ícone Piaget, o desenvolvimento é 

construído a partir de uma interação entre o desenvolvimento biológico, a maturação, e as 

aquisições da criança com o meio relacionando-se com o objeto do conhecimento.   

Temos ainda uma abordagem Sociointeracionista, de Vygotsky, segundo a qual o 

desenvolvimento humano se dá em relação nas trocas entre parceiros sociais, através de 

processos de interação e mediação. 

Relações de troca entre o organismo e o meio. Constrói o conhecimento através da 

ação (o próprio sujeito). Evolui de forma escalonada. Avanços após aperfeiçoar o estágio 

anterior. (intrainterino até aos 16 anos). Segundo Piaget o Professor é faciltador, desafiador. 

Epistemologia genética. 

 

3.4 Histórico-cultural 

Inspirada no materialismo dialético; Apropriação da experiência histórico-cultural; 

Não dissocia o biológico do social.  Associada a Zona de Desenvolvimento Pessoal - Z. D. P. 
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É através do desenvolvimento humano de cada sujeito, firmada no pensamento de Vigotski 

(2000).  Dada à importância que Vigotski (1998) atribui à dimensão sócio-histórica do 

funcionamento psicológico e à Interação social na construção do ser humano, o processo de 

aprendizagem é igualmente central em sua concepção sobre o homem. 

 

4. A escola e suas práticas curriculares 

O desafio de discutir os estudos e as práticas curriculares sejam elas ligadas à 

educação de jovens e adultos ou ao chamado ensino fundamental regular é, em primeiro lugar, 

o de responder à questão sobre o que estamos entendendo por currículo e de que modo esse 

entendimento vai influenciar o cotidiano das classes e escolas nas quais atuamos em nosso 

cotidiano. 

Na tentativa de ampliar e aproximar-se da realidade, estudos curriculares mais recentes 

evidenciam tendências a considerar os procedimentos metodológicos e avaliativos 

preconizados nas propostas curriculares e nos planejamentos específicos também como 

currículo, o que corresponderia a levar em consideração os processos reais de transmissão dos 

conteúdos e de avaliação da aprendizagem como elementos dos currículos. Essa concepção de 

currículo, dominante nos dias de hoje, tem servido de base para a formulação de propostas e 

para a organização do trabalho pedagógico na maior parte das escolas brasileiras, sejam elas 

públicas ou privadas. Porém, também aqui vamos encontrar limites a serem debatidos e 

superados a partir de outros estudos sobre currículos, conhecidos como Estudos Críticos, 

oriundos do pensamento de pesquisadores e profissionais da área de vários países e tendências 

filosóficas, sociológicas e políticas.  

A partir desses estudos, tentativas vêm sendo feitas de se traçar propostas de trabalho 

que contribuam não só para pensar o currículo, sobretudo na EJA, mas também para 

reconheceras práticas curriculares como espaço de criação curricular e não apenas como 

momentos de aplicação de currículos pré-fabricados. Superar a concepção formalista de 

currículo e incorporar elementos mais dinâmicos do cotidiano das escolas e classes nas quais 

os currículos ganham sua real existência é um grande desafio. Superá-lo depende do 

reconhecimento da riqueza das práticas cotidianas, da impossibilidade de trabalharmos do 

mesmo jeito em classes, escolas, espaços distintos, nos quais mudam todo o ambiente 

espacial, além dos alunos com os quais nos deparamos.  
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Como poderia o currículo real, a prática cotidiana serem idênticos em situações tão 

diversas, mas no processo da construção, deparamo-nos com estes paradoxos. Assim, 

podemos entender o currículo dessa outra forma, podemos considerar as tendências que 

observamos nos trabalhos que vêm sendo desenvolvidos pelos professores que atuam na área 

como novidades curriculares produzidas a partir do cotidiano das salas de aula e, com isso, 

desenvolver estudos sobre currículo, não apenas a partir dos elementos teóricos que os 

fundamentam, mas também a partir das realidades das práticas curriculares desenvolvidas nas 

nossas classes. 

Ao falarmos em práticas curriculares, ou estudos de currículo, ambos buscam elucidar 

como ocorrem as práticas cotidianas curriculares da sala de aula em uma sociedade na qual a 

escola apresenta dificuldades em responder aos anseios e às necessidades dos estudantes, o 

que conduz acríticas sobre essa instituição. Apontada como lócus que não mobiliza o desejo 

dos alunos pelo conhecimento, a escola apresenta se contraditória, uma vez que, desde os 

tempos de Comenius, foi instituída com objetivo de “ensinar tudo a todos, de forma profunda 

e efetiva”, orientando se pela premissa de que tudo que há para ser ensinado deve e pode ser 

aprendido. Na concepção pedagógica de Comenius, o conhecimento da cultura social e 

científica, associada a um processo de socialização escolar em que alunos sejam tratados 

como alunos e que o professor assuma a autoridade na condução dos dois processos, são as 

duas dimensões necessárias para que cada aluno se desenvolva suas práticas em sala de aula. 

Assim, pronuncia-se Comenius a respeito da finalidade da escola: 

 

[...] Digo que corresponde a seus fins a escola que seja uma verdadeira 
oficina de homens: onde as mentes dos discentes sejam iluminadas pelo 
fulgor do saber para penetrar facilmente todas as coisas secretas e manifestas 
[...] onde os espíritos e suas paixões sejam encaminhados para a harmonia 
universal das virtudes, onde os corações ardam de amor pela divindade [...] 
Numa palavra, onde todos aprendam totalmente tudo. (COMENIUS, 2002, 
p. 103) 

 

Diante das palavras de Comenius, podemos entender a importância da escola, bem 

como suas práticas curriculares para a construção do conhecimento e sua emancipação no 

espaço alocado. Diante desta perspectiva sob essa lógica, o currículo se materializa na sala de 

aula através das diversas práticas pedagógicas. Desta forma, as várias situações que ocorrem 

na sala de aula, muitas vezes inesperadas, a às vezes até improvisadas, exigem um 
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posicionamento por parte do professor diante da complexidade e multiplicidade dos inúmeros 

fatores que compõem esse espaço.  

Baseando se na Teoria Crítica de Sociedade, na Teoria Educacional e na teoria crítica 

de currículo pode se dizer como nos ensina Theodor Adorno que um currículo capaz de 

promover mudanças parte da premissa da negação ao estabelecido e do inconformismo com a 

realidade posta, de buscar a realidade além do aparente. Adorno defende que uma boa escola 

deve possibilitar através do trabalho pedagógico que realiza uma formação direcionada à 

Mündigkeit (ADORNO, 1995).  

 

5. Considerações finais 

Diante da experiência e vivência, através das práticas e especificamente, a vivência 

com o uso de narrativas no ensino e na pesquisa, muitas outras coisas vão elucidar. Cabe-nos 

ficar alerta, com uma disposição investigativa sobre os próprios processos de investigação. 

Cabe, ainda, pensar que viver a história e entender as nossas próprias narrativas, visto que 

poderá ser o melhor exercício de construção do conhecimento sobre este tema. É a isso que 

estamos nos propondo. 

Para superar esse entendimento formalista e cientificista do currículo, é necessário 

entendê-lo como oriundo de múltiplos e singulares processos curriculares locais. Uma prática 

curricular consistente pode ser encontrada somente no saber dos sujeitos praticantes do 

currículo, sendo, portanto, sempre tecida em todos os momentos e espaços. Nessa perspectiva, 

emerge um a nova compreensão de currículo. Não se fala de um produto que pode ser 

construído seguindo modelos preestabelecidos, mas de um processo por meio do qual os 

praticantes do currículo ressignificam suas experiências a partir das redes de saberes e fazeres 

das quais participam. 

Como na concepção Inatista o homem já nasce “pronto”, pode-se apenas aprimorar um 

pouco do que ele é, ou, inevitavelmente, virá a ser. Portanto, não vale a pena considerar tudo 

o que pode ser feito em prol do desenvolvimento humano. O ditado popular “pau que nasce 

torto, morre torto” expressa bem a concepção Inatista, que ainda hoje aparece na escola, 

camuflada sob o disfarce das aptidões, da prontidão e do coeficiente de inteligência. Tal 

concepção gera preconceitos prejudiciais em sala de aula. 
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COLONIALIDADE DO PODER: ASPECTOS HISTÓRICOS E 
IDEOLÓGICOS QUE PRECINGEM A “IDEIA DE RAÇA” 

 

por Gesse Ricardi Batista Garcia (UNIR)1 e Juliana Martins Garcia Kuzma (UNIR)2 

 

Resumo: o trabalho aqui apresentado, trata-se de um recorte do Trabalho de 
Conclusão de Curso que teve como tema central: o currículo na perspectiva 
da Lei 11.645/2008, sob a orientação da Prof.ª Dr.ª Josélia Gomes Neves, 
que, no entanto, fora adaptado para a publicação neste evento. O objetivo 
deste ensaio é realizar uma reflexão teórica entorno da ideia de “raça”, 

trazendo para debate as bases ideológicas que fundamentaram sua 
construção e legitimação, bem como os impactos que essa forma de 
classificação ainda exerce sobre o mundo globalizado.  A metodologia 
utilizada está inscrita na pesquisa bibliográfica, com destaque para Quijano 
(1992; 1993; 2000); Munanga (2004); Hall (2003); Bhabha (2013), entre 
outros que aparecem na trama do texto e contribuem na articulação do 
mesmo. Ao fim das reflexões é estarrecedor compreender que interesses 
políticos, econômicos, religiosos e culturais trabalharam articuladamente 
para dizimar milhares de pessoas e subalternizar as que restaram, de modo 
que os descendentes desses povos precisem lutar a cada dia por um 
protagonismo na sociedade “moderna/civilizada/eurocentrada”. 
Palavras chave: Colonialidade do poder. Raça/Racismo. Etnia/Etnicismo. 

 

 

 

 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia - UNIR E-mail: garciarbg.21@gmail.com. 
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia - UNIR E-mail: julianakusma@hotmail.com. 
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1. Considerações iniciais 

[...] a presença predatória do colonizador, seu incontido gosto de 
sobrepor se, não apenas ao espaço físico, mas ao histórico e cultural 
dos invadidos, seu mandonismo, seu poder avassalador sobre as 
terras e gentes [...], nada disso pode ser esquecido quando, 
distanciados no tempo, corremos o risco de “amaciar” a invasão e 

vê la como uma espécie de presente “civilizatório” do chamado 

Velho Mundo. Minha posição hoje, decorridos 500 anos da conquista, 
não sendo a de quem deixe possuir pelo ódio aos europeus, é a de 
quem não se acomoda diante da malvadez intrínseca a qualquer 
forma de colonialismo, de invasão, de espoliação. É a de quem recusa 
encontrar positividades em um processo por natureza perverso 
(FREIRE, 2000, p. 73-74). 

 

O processo de colonização das terras recém “descobertas” e posteriormente 

colonizadas na América (Latina), foi sobretudo, o início de uma hegemonia europeia que se 

mantém até os dias atuais:  “Ese proceso implicó, de una parte, la brutal concentración de los 

recursos del mundo, bajo el control y en beneficio de la reducida minoria europea de la 

especie y, ante todo, de sus clases dominantes3
” (QUIJANO, 1992, p. 11).  

Neste sentido, durante a atual conjuntura política, social, econômica e cultural essa 

concentração é ainda mais forte e em caráter global, mesmo que ocorra de forma 

“naturalizada”. E para que possamos entender de que forma essa dominação foi construída e é 

exercida, faz-se necessário uma releitura dos eventos que ocorreram nos anos anteriores e 

principalmente seguintes à chegada dos europeus na hoje conhecida América Latina. 

Nessa perspectiva, a proposta deste texto é a realização de uma reflexão conceitual da 

“ideia de raça”, e de como ela estabelece até hoje as relações de poder. Abordaremos, 

também, como essa atmosfera colonial iniciada no século XV, e tendo como alicerce a 

classificação social baseada na “ideia de raça”, perpetuou relações de dominação reproduzidas 

e legitimadas pela chamada colonialidade.  

Enfatizamos que os temas aqui abordados serão apresentados com o objetivo de 

demostrar o contexto histórico-cultural que em nossa interpretação, situam a Lei 11.645/2008 

e tem como função problematizar, a fim de refletir e compreender que as relações de poder 

                                                           
3 Esse processo implicou, em parte, na brutal concentração dos recursos do mundo sob o controle e em benefício 
da reduzida minoria europeia e, sobretudo, de suas classes dominantes (Tradução nossa). 

 !#



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 10 - Currículo e Interculturalidade 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

não são superficiais, o que faz a responsabilidade da referida Lei aumentar de acordo com as 

expectativas que nela são postas. 

Falar da História e das Culturas indígenas de forma crítica pode significar, em nossa 

interpretação, cruzar fronteiras proibidas e perigosas, na medida em que ao se fazer isso as 

vozes que por muito tempo foram silenciadas tem oportunidade de gritar suas verdades. Isso 

geralmente não agrada os que por muito tempo trabalharam para silenciá-las. 

Para essa tarefa, tomaremos como base principalmente as contribuições de Quijano 

(1992; 1993; 2000); Munanga (2004); Baniwa (2006); Bhabha (2013); Hall (2003). Esses 

autores, fazem uma leitura bastante crítica dos eventos históricos, e das relações político-

sociais-econômicas e culturais que contribuíram para que a “ideia de raça” fosse criada, aceita 

e se legitimasse ao longo da história nas relações sociais, e que articulada com o 

eurocentrismo produz as faces mais nocivas da colonialidade. E é nesse sentido que o texto 

pretende ser construído. 

 

2. “Raça”: justificativa para a dominação 

Iniciar uma discussão sempre foi uma dificuldade que tive, e aparentemente tenho. 

Essa aqui não foi diferente. Após algumas tentativas frustradas, decidi tomar emprestado de 

Darcy Ribeiro palavras que muito bem foram usadas para fazer uma narrativa da chegada dos 

europeus na América Latina. Momento que marcou o início de um processo que mudou 

radicalmente o curso da história. Para o autor o modo de vida de alguns grupos indígenas 

existentes antes do contato com os europeus consistia em formas de organização mais ou 

menos equilibrada e que sofreu um processo de ruptura com a vinda do europeu. Em suas 

palavras: 

 

A costa atlântica, ao longo dos milênios, foi percorrida e ocupada por 
inumeráveis povos indígenas. Disputando os melhores nichos ecológicos, 
eles se alojavam, desalojavam e realojavam, incessantemente. Nos últimos 
séculos, porém, índios de fala tupi, bons guerreiros, se instalaram, 
dominadores, na imensidade da área, tanto a beira mar, ao longo de toda a 
costa atlântica e pelo Amazonas acima, como subindo pelos rios principais, 
com o Paraguai, o Guaporé, o Tapajós, até suas nascentes [...].  Se a história, 
acaso, desse a esses povos de fala tupi uns séculos mais de liberdade e 
autonomia, é possível que alguns deles se sobrepusessem aos outros, criando 
chefaturas sobre territórios cada vez mais amplos e forçando os povos que 
neles viviam a servi-los, os uniformizando culturalmente e desencadeando, 
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assim um processo oposto ao de expansão por diferenciação. Nada disso 
sucedeu. O que aconteceu, e mudou total e radicalmente seu destino, foi a 
introdução no seu mundo de um protagonista novo, o europeu. Embora 
minúsculo, o grupelho recém-chegado de além-mar era superagressivo e 
capaz de atuar destrutivamente de múltiplas formas. Principalmente como 
uma infecção mortal sobre a população preexistente, debilitando-a até a 
morte. (RIBEIRO, 1995, p. 29-30). 

 

Assim este pequeno grupo que acabara de chegar, mostrou diferentes capacidades de 

destruição -  seja por meio de mecanismos biológicos – doenças, infecções fatais sobre os 

indígenas ou mesmo pela utilização de recursos bélicos, quesito o qual eram imensamente 

“superiores” aos indígenas. Afinal a “arte da guerra” era (e ainda é?) uma das maiores 

habilidades dos europeus que aqui aportaram.   

Mais tarde, conforme Darcy Ribeiro (1995, p. 114-115) “Os negros do Brasil foram 

trazidos principalmente da costa ocidental africana [...]. Aliciado para incrementar a produção 

açucareira, comporia o contingente fundamental da mão-de-obra”. Além dos engenhos os 

africanos de diferentes grupos também foram forçados a trabalhar em minas de pedras 

preciosas, e em outras atividades que lhes eram ordenadas pelos europeus. Os povos 

africanos, no entanto, tiveram sua inserção no continente americano somente quando a 

colonização entrou em sua fase mais intensa e quando a mão de obra indígena já não era 

suficiente para a demanda das metrópoles (RIBEIRO, 1995). 

Estes processos de confronto como o “Outro” implicaram na produção de novas 

identidades históricas, e a partir desse momento pessoas e grupos de pessoas foram 

classificados como “índios”, “negros”, “brancos” e “mestiços”. Posteriormente essa 

classificação tornou-se a base na relação de dominação e o fundamento de uma cultura de 

racismo e etnicismo que desde então, estão presentes na sociedade. É importante destacar, que 

conforme (QUIJANO,1993) nenhuma dessas identidades e categorias históricas existia antes 

de 1942, elas são, no entanto, uma marca do nascimento da América, e a base da 

colonialidade do atual poder global. 

Conforme Munanga (2004, p. 17), o conceito de “raça” já estava em curso na Europa 

desde o período medieval, sendo que no “[...] latim medieval, o conceito de raça passou a 

designar a descendência, a linhagem, ou seja, um grupo de pessoa que têm um ancestral 

comum e que, ipso facto, possuem algumas características físicas em comum”.  

Posteriormente, nos séculos XVI-XVII foi utilizado no contexto das relações inter-regionais, 
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foram essas primeiras estratégias de diferenciação que sustentou a utilização do conceito de 

raça no discurso colonial na visão de Munanga, e, portanto, diferente do que pressupõe 

Quijano, já havia práticas endógenas que utilizava a ideia de raça, principalmente sustentado 

nos pressupostos das religiões judaico-cristãs.  

A aplicabilidade do conceito no contexto da colonização da América seguiu o fluxo 

narrativo, tanto dos referenciais religiosos, como também, do aparecimento dos primeiros 

trabalhos científicos (a partir do Iluminismo do século XVII) a respeito das formas de 

classificação. Já havia, portanto, um discurso sobre raça em curso no imaginário europeu 

mesmo antes de se conhecer que existiam os chamados indígenas na América 

Contudo, com exceção de mencionar brevemente o uso do conceito de “raça” no latim 

Medieval, pelo qual pressupomos sua temporalidade, todas as outras utilizações deste 

conceito elencadas por Munanga são posteriores ao ano de 1492. Nessa lógica, são também 

posteriores à chegada dos europeus na América, que segundo Quijano foi o momento no qual 

essa nova categoria identitária, a “ideia de raça”, começou a ser construída. 

De todo modo, Quijano (1993, p. 760) entende que processos de 

categorização/discriminação e hierarquização entre grupos aconteceram em outras partes do 

mundo e com outros atores ao afirmar que o “[...] colonialismo es un modo de poder de larga 

antigüedad. En todas partes ha producido “etnias” “nacionalidades”. Y el “etnicismo” ha sido, 

probablemente, un elemento frecuente del colonialismo en todas las épocas”4. Como exemplo, 

cita os “intocáveis” da Índia e os “burakumin” do Japão, no entanto, argumenta que nessas 

relações as discriminações são fundamentadas na valorização social e cultural de cada grupo, 

enquanto a “ideia de raça” em uma perspectiva eurocentrada se fundamenta em questões 

biológicas. Portanto, de acordo com o autor: 

 

El “racismo” no parece, pues, haber existido antes de América y menos, en 
consecuencia, la peculiar combinación de “racismo” y “etnicismo” que se 
desarrolló desde entonces hasta convertirse en un componente central del 
poder en todo el mundo, la colonialidad, sobre todo entre lo europeo y lo no-
europeo5 (QUIJANO, 1993, p.760). 

                                                           
4 Colonialismo é uma forma de poder antiga. Em todos os lugares tem produzido "etnias" "nacionalidades". E o 
"etnicismo" foi, provavelmente, um elemento comum do colonialismo em todas as épocas (Tradução minha). 
5 O racismo não parece, porém, haver existido antes da América e, consequentemente, a peculiar combinação de 
“racismo” e “etnicismo” que se desenvolveu desde então e tem se convertido em um componente central do 
poder em todo o mundo, a colonialidade, sobretudo entre o europeu e o não europeu (Tradução minha). 
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Apesar de entrarem em conflito quanto aos aspectos históricos do surgimento e 

utilização do conceito de raça, eles concordam (e não poderia ser diferente) que inicialmente, 

a pauta de discussão entre os europeus que chegaram as terras recém descobertas era se os 

povos que aqui viviam poderiam ou não ser considerados humanos. “[...]. Alguns religiosos 

europeus, por exemplo, duvidavam que os índios tivessem alma. Outros não acreditavam que 

os nativos pertencessem à natureza humana, pois, segundo eles, os indígenas mais pareciam 

animais selvagens [...] (BANIWA, 2006, p. 34). No entanto, “[...]. La pronta conclusión 

decretada desde el Papado fue que son humanos6 (QUIJANO, 1993, p. 759), com a premissa 

de serem catequizados. Essa conclusão foi exclusivamente estabelecida em uma perspectiva 

religiosa pois “Até o fim do século XVII, a explicação dos “outros” passava pela Teologia e 

pela Escritura, que tinham o monopólio da razão e da explicação” (MUNANGA, 2004, p. 17), 

sendo a península ibérica a grande protagonista desta discussão.  

Desse modo, o resultado dessa linha de pensamento, e a partir de relações 

intersubjetivas e de práticas sociais entre os europeus, formulou-se a ideia de que os não 

europeus (naquele primeiro momento os indígenas) possuíam uma estrutura biológica 

diferente dos europeus, e, sobretudo, que essa diferença estava relacionada a uma suposta 

inferioridade biológica, ou seja, os europeus eram naturalmente superiores aos não europeus 

(QUIJANO, 1993).  

Ora, se em um dado momento os povos que ali estavam foram classificados como 

“não sendo humanos”, seria um completo absurdo serem colocados horizontalmente em 

relação aos europeus. Dessa forma a ideia de superioridade natural e biológica dos europeus 

estava posta. Podemos dizer que esse foi um dos processos mais importantes rumo à 

construção de uma hegemonia global, mas não o único. Ele foi a base de sustentação para que 

o discurso eurocêntrico que já vinha sendo construído nos anos anteriores se legitimasse e 

fosse expandido nos anos seguintes para todo o mundo.   

Dessa maneira, e alinhados ao discurso de supremacia natural, os colonizadores 

concluíram que as diferenças culturais existentes estavam associadas às diferenças biológicas, 

que, portanto, também eram inferiores e não resultado de diferentes relações e perspectivas 

entre os povos e o universo natural, material e imaterial ao qual cada povo estava inserido. 

                                                           
6 A conclusão decretada pelo papado foi que são humanos (Tradução nossa). 
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Esse pensamento de acordo com Quijano (1993), produziu uma profunda e duradoura matriz 

cultural, de imagens, de símbolos que desde então pautam as relações sociais das pessoas, 

mesmo quando o colonialismo político e social direto e intensivo não mais existe. E assim, as 

cicatrizes por ele deixadas continuaram a identificar os descendentes dos que um dia foram 

marcados com a brasa colonial. 

Já no século XVIII, com os questionamentos trazidos pela racionalidade do 

iluminismo, o debate sobre “raça” ganha um novo viés: agora o da razão, o científico. “Assim 

laçam mão do conceito de raça já existente nas ciências naturais para nomear esses outros que 

se integram à antiga humanidade como raças diferentes [...]” (MUNANGA, 2004 p. 18). As 

contribuições do Iluminismo nessa perspectiva atuaram de forma a legitimar pelo discurso da 

razão o que anteriormente já havia sido feito pela Teologia. Mais tarde, no “[...] século XIX, 

acrescentou-se ao critério da cor outros critérios morfológicos como a forma do nariz, dos 

lábios, do queixo, do formato do crânio, o angulo facial, etc. para aperfeiçoar a classificação” 

(MUNANGA, 2004, p. 19), e desse modo, a “ideia de raça” se consolida nos dois campos de 

conhecimento: na Teologia e na Biologia. 

Não obstante, no século XX, com o avanço da ciência na área da Genética Humana foi 

provado a existência de uma diferença nos patrimônios genéticos das populações do mundo, 

no entanto, essas diferenças são insuficientes para classifica-las em “raças”. Diante disso os 

estudiosos “[...] chegaram à conclusão de que a raça não é uma realidade biológica, mas sim 

apenas um conceito, aliás, cientificamente inoperante para explicar a diversidade humana e 

para dividi-la em raças estancas. Ou seja, biológica e cientificamente, as raças não existem”. 

(MUNANGA, 2004, p. 21).  

No entanto, já era tarde demais. O discurso colonial por meio do estereótipo já havia 

se impregnado de maneira consistente, e nem mesmo a ciência, com toda sua credibilidade 

“racional moderna” pôde desconstruir (o que ela ajudou a construir) do imaginário dos 

sujeitos modernos que características fenotípicas (cor da pele, do cabelo, dos olhos) não tem 

relação com estruturas biológicas que atuam diretamente na cognição, determinando a 

superioridade ou até mesmo a validade de estruturas culturais, políticas, sociais. É inegável o 

reconhecimento de que o conceito inicialmente criado ainda continua, de maneira em geral, 

sobressaindo-se nas relações sociais de poder, e de papéis dos atores sociais. Nessa 

perspectiva: 
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Es, pues, profunda, perdurable y virtualmente universal, la admisión de que 
“raza” es un fenómeno de la biologia humana que tiene implicaciones 

necessárias en la historia natural de espécie y, en consecuencia, en las 
relaciones de poder entre las gentes. [...] se trata de un desnudo constructo 
ideológico, que no tiene, literalmente, nada que ver con nada en la estructura 
biológica de la especie humana y todo que ver, en cambio, con la historia de 
las relaciones de poder en el capitalismo mundial, colonial/moderno, 
eurocentrado7 (QUIJANO, 2000, p. 3). 

 

A ideia de “raça” é considerada por Quijano (2000) o instrumento mais eficaz de 

dominação que se tem registro dos últimos cinco séculos, a qual como já dito, em seu sentido 

moderno, foi primeiramente elaborada na formação da América e posteriormente expandida 

para o restante do mundo, como parte do alicerce na construção da hegemonia europeia e 

classificação identitária da população mundial. 

A grande jogada foi articular as diferenças culturais indissociáveis das fenotípicas que 

entendidas como biológicas foram hierarquizadas. No mesmo movimento colocaram as 

culturas em um caminho linear, de modo que as culturas não europeias foram classificadas 

diferentes por serem inferiores, mas acima de tudo atrasada. Dessa forma deveriam passar por 

diversos estágios até se desenvolverem, sendo que o desenvolvimento era homogeneizar-se 

aos modos de ser, de pensar e viver do europeu. O resultado dessas intensas relações de 

dominação colonial produziu e reproduz pensamentos e práticas eurocêntricas, legitimando-se 

a cada dia nas relações sociais existentes. O antropólogo Gersen Baniwa destaca algumas 

consequências desse processo para os povos indígenas. 

 

[...]. A sociedade brasileira majoritária, permeada pela visão evolucionista da 
história e das culturas, continuam considerando os povos indígenas como 
culturas em estágios inferiores, cuja única perspectiva é a integração e a 
assimilação à cultura global. Os povos indígenas, com forte sentimento de 
inferioridade, enfrentam duplo desafio: lutar pela autoafirmação identitária e 
pela conquista de direitos e de cidadania nacional e global (BANIWA, 2006, 
p. 34).  

 

                                                           
7 É, portanto, profunda, duradoura e praticamente universal, a admissão de que "raça" é um fenômeno da 
biologia humana que tem necessárias implicações na história natural das espécies e, consequentemente, nas 
relações de poder entre as nações. [...]. É uma construção ideológica nua, que não tem literalmente nada a ver 
com qualquer coisa na estrutura biológica da espécie humana e tudo a ver, em vez disso, com a história das 
relações de poder no capitalismo global, colonial/moderno, eurocentrado (Tradução nossa). 
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Os desafios enfrentados pelos povos indígenas, como afirma Baniwa, são 

consequências das relações que começaram há mais de cinco séculos, e ainda continuam a 

construir, de modo geral, as subjetividades dos não indígenas. Desde o momento que a “ideia 

de raça” foi amplamente difundida entre os colonizadores e sobretudo, entre os colonizados, o 

racismo e o etnicismo não tem deixado de ser a base nas relações sociais nos diferentes 

âmbitos do mundo moderno. Isso porque sua construção foi de forma interna, sendo reforçada 

cotidianamente durante o período colonial, de modo que esteja latente mesmo com o fim do 

sistema colonial. Sobre isso, Quijano afirma que: 

 

La prolongada duración del mundo colonial del capitalismo enraizó, 
profunda y perdurablemente, la idea de las distinciones biológicas y su 
categoría resultante “raza”, no solamente entre los europeos, sino igualmente 

entre los colonizados. Sobre esa base, la “superioridad racial” de los 

“europeos” fue admitida como “natural” entre todos los integrantes del 

poder. Porque el poder se elaboró también como una colonización del 
imaginario, los dominados no siempre pudieron defenderse con éxito de ser 
llevados a mirarse con el ojo del dominador8 (1993, p. 760).  

 

A partir da construção dessas novas identidades e da relação de exploração e 

dominação, o racismo e o etnicismo tornou-se a estrutura fundamental da relação de poder 

entre a Europa e o restante do mundo. E a partir disso não tem deixado de compor a estrutura 

de poder hegemônico na relação de exploração/dominação que existe na atual conjuntura 

política, econômica, social e cultural. A América, deste modo, foi o grande laboratório que 

propiciou que essa nova estrutura de poder tivesse êxito. E assim, mesmo com o fim do 

colonialismo, as bases de poder social mantém originalmente os critérios produzidos 

inicialmente na América. 

 

Em otros términos, la colonialidad no ha dejado de ser el carácter central del 
poder social actual. Todas las otras determinaciones y critérios de 
clasificación social de la población del mundo, y su ubicación en las 
relaciones de poder, desde entonces actúan en interrelación con el racismo y 

                                                           
8 A prolongada duração do mundo colonial capitalista enraizou, profunda e perduravelmente, a ideia das 
distinções biológicas e sua categoria resultante “raça”, não somente entre europeus, mas igualmente entre os 

colonizados. Sobre essa base, a “superioridade racial” dos “europeus” foi admitida como “natural” entre os 

integrantes do poder. Porque o poder se elaborou também como uma colonização do imaginário, os dominados 
nem sempre puderam se defender com êxito de serem levados a enxergar com os olhos do dominador (Tradução 
nossa). 
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el etnicismo, especialmente, aunque no sólo, entre europeos y no-europeos9. 
(QUIJANO,1993, p. 760) 

 

Outro aspecto importante que vale a pena ser trazido para debate é a aparente 

dissociabilidade entre a “ideia de raça” e a discriminação cultural, a qual entendemos como 

etnicismo, termo adotado por Quijano. Como bem afirma Stuart Hall (2003, p. 70) “[...] os 

estigmatizados por razões étnicas, por serem "culturalmente diferentes" e, portanto, inferiores, 

são também caracterizados em termos físicos [...]. O referente biológico nunca opera 

isoladamente, porém nunca está ausente [...]”, e segundo o autor, ocorre de forma indireta nos 

discursos de etnia. Portanto, a “ideia de raça” e a discriminação cultural estão sempre 

associadas, sendo explicitada de forma mais ou menos marcante dependendo do caso, ou em 

outras palavras, são duas faces da mesma moeda. 

Quando uma pessoa diz que um/a indígena é preguiçoso por não trabalhar visando a 

acumulação de bens, ou questiona negativamente sua espiritualidade, ou até mesmo suas 

relações sociais com a “civilização”, está aparentemente cometendo etnicismo, pois suas 

críticas estão relacionadas as manifestações culturais. No entanto, essa crítica também está 

relacionada com a questão racial de cunho biológico, pois, só são preguiçosos e preguiçosas 

porque são índios e índios nasceram com aquela natureza.  

Da mesma forma, quando se discrimina alguém por causa da pigmentação da pele 

(cor), atribuindo adjetivos por isso, a questão étnica também está presente, uma vez que o/a 

sujeito discriminado está associado a um determinado grupo que compartilha modos 

diferentes de ser e pensar. No entanto, nesse caso o racial fica mais evidente. A nosso ver, 

uma característica que mais uma vez justifica a importância da efetivação da Lei 11.645/2008 

na prática docente, sendo essa a possibilidade de uma problematização que possa promover 

reflexões críticas e antidiscriminação. 

Outro ponto que consideramos importante destacar, é que mesmo a discussão nos 

levando para um consenso de que em termos biológicos não há “raças”, e que menos ainda 

essas podem ser hierarquizadas no que tange as manifestações culturais de conhecimento e de 

produção de conhecimento ao longo da história, isso não significa dizer que a disputa de 

                                                           
9 Em outros termos, a colonialidade não tem deixado de ser o caráter central do poder social atual. Todas as 
determinações e critérios de classificação social da população do mundo, e sua presença nas relações de poder, 
desde então atuam em inter-relação com o racismo e o etnicismo, especialmente, embora não somente, entre 
europeus e não europeus (Tradução nossa). 
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poder e significados que a rodeiam não existe. “O fato de que o termo “raça” não tenha 

nenhum referente “físico”, “biológico”, “real”, não o torna menos “real” em termos culturais e 

sociais” (SILVA, 2003, p. 101). Deste modo não podemos cair na armadilha de negando essas 

questões biológicas, negar o racismo e o etnicismo sociocultural que pessoas e grupos de 

pessoas sofrem cotidianamente. 

O que queremos demonstrar, é que “[...]."Raça" é uma construção política e social. E a 

categoria discursiva em torno da qual se organiza um sistema de poder socioeconômico, de 

exploração e exclusão — ou seja, o racismo” (HALL, 2003, p. 69), que ainda classifica e 

distribui de forma geral, os papéis de cada grupo e sujeito na sociedade, e é essa questão que 

deve ser problematizada pela escola. E problematizar de maneira crítica essas questões 

necessita, de conhecimento teórico oferecidos pela formação inicial e continuada dos 

educadores e educadoras.  

Caso contrário, a simples negação da “ideia de raça” pode se transformar em um 

discurso universalista, negando também a sua construção e conotação ideológica de 

discriminação negativa, e não é isso que defendemos. O que acreditamos ser possível, é que 

considerando que a fronteira entre significante e significado está sempre aberta, ela pode, 

portanto, ser alterada (ou não) através de um trabalho na perspectiva de reconhecimento, e 

compreensão dos acontecimentos históricos e disputas de poder, para que não se atribua toda 

aquela perspectiva colonial de significado ao ver um índio na rua, em uma loja, em um bar, ou 

em qualquer outro lugar. 

Apesar de toda conceitualização da “ideia de raça” em uma perspectiva voltada para o 

contexto histórico, concordamos com Mayer (2001, p. 77) quando diz que: “[...] a questão 

central não é mais se raça existe como categoria biológica [...]”, mas de que maneira a lógica 

da “ideia de raça”, bem como suas estruturas de referência estão articuladas e desenvolvidas, 

e “[...] com que consequências raça, como categoria, está sendo conceptualizada como um 

instável e descentrado conjunto de sentidos constantemente transformado por, e no interior de, 

lutas políticas” (MAYER, 2001, p. 77). E embora seja uma discussão de extrema importância, 

essa não será realizada nessa oportunidade. 

É importante primeiramente compreender que a ação colonialista imposta sobre a 

América encontrou na ideia de “raça” uma justificativa para a dominação dos povos que aqui 

estavam. A esse respeito Bhabha (2013, p. 124) infere que: “[...]. O objetivo do discurso 

colonial é apresentar o colonizado como uma população de tipos degenerados com base na 
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origem racial de modo a justificar a conquista e estabelecer sistemas de administração e 

instrução”. Sistemas que ainda estão em funcionamento mascarados pela modernidade, mas 

que ainda trazem consequências e definem lugares sociais, políticos e culturais em moldes 

coloniais.  

Enfim, nesse trabalho abordamos como se deu a construção da “ideia de raça”, e de 

como ela exerce influência nas relações de poder na atualidade, estereotipando pessoas e 

grupos de pessoas com base em uma questão ideológica, embora o discurso busque amparos 

biológicos. Toda essa articulação discursiva, mais especificamente o resultado dela, Quijano 

(2005) denomina “colonialidade do poder”.  

Nessa mesma linha de pensamento a colonialidade se amplia, e não se limita a 

relações de poder tendo como referência a “ideia de raça”, pelo contrário, estende-se para 

outros âmbitos de domínio, como por exemplo, o conhecimento. Nesse campo exerce 

domínio equivalente, ou até maior se pensarmos que esse domínio é ainda mais diluído nas 

relações sociais e culturais. Contudo, nesse ensaio não faremos essa discussão, sendo ela 

proposta em outra oportunidade. 

 

3. Considerações finais 

O trabalho apresentou uma breve reflexão em torno da “ideia de raça”, e de 

implicações dessa construção nos dias atuais, outrora chamada de “colonialidade do poder”. 

Como podemos perceber essa construção ideológica teve como principal combustível 

interesses econômicos, e que tiveram como principal objetivo a dominação dos povos 

preexistentes da América Latina e posteriormente os do resto do mundo. Inicialmente pautada 

em uma justificativa biológica, foi enraizada na sociedade colonial e mesmo sendo 

desconstruída pela “ciência” ainda encontra correspondência na sociedade de maneira quase 

intocada desde sua construção inicial. 

Mais uma vez é válido lembrar que a construção do texto apresentado foi pensada 

como uma maneira de diálogo com a Lei 11.645/2008. Uma forma de expor um dos desafios 

que a trama da colonialidade impõe à educação brasileira, especificamente à educação 

amazônica, que ainda periférica convive diariamente com a “diferença”, e na maioria das 

vezes não a compreende. Contudo, enxergamos que a efetivação dos conteúdos referentes a 

História e Culturas indígenas nas escolas pode contribuir para uma reflexão e possível 

desconstrução de estereótipos que subalternizam os povos indígenas. 
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Nesse sentido, a interpretação que fazemos da Lei 11.645/2008 reflete que o seu 

surgimento, e sua necessidade se dá em função desse contexto histórico e cultural 

colonial/moderno, resultado, entre outras coisas, da construção e legitimação da “ideia de 

raça”. Assim consideramos que a discussão realizada no corpo do texto é pertinente para 

situar a necessidade do surgimento dessa legislação, e mais ainda de sua efetivação. 
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TRADUÇÕES E NEGOCIAÇÕES CULTURAIS NA ESCOLA 
INDÍGENA? ALGUMAS REFLEXÕES 

 

por Genivaldo Frois Scaramuzza (UNIR)1 

 

Resumo: O texto em tela refere-se à sintetização de algumas discussões em 
torno de traduções e negociações culturais anteriormente desenvolvidas na 
tese de doutorado em Educação intitulada “Pesquisando com Zacarias 

Kapiaar”: concepções de professores/a indígena Ikolen (Gavião) de 
Rondônia sobre a escola” desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Católica Dom Bosco – UCDB. A pesquisa foi 
desenvolvida a partir da perspectiva pós-crítica do campo dos Estudos 
Culturais em articulação com pressupostos da teoria Pós-Colonial e do 
Grupo Modernidade Colonialidade. Metodologicamente, o estudo foi 
desenvolvido ancorando-se na proposição de investigação de Klein; Damico 
(2012) a respeito da prática etnográfica em educação. A partir dessas 
premissas, foi possível dizer que a escola indígena Ikolen (Gavião) se 
constitui um espaço em que práticas de negociação/tradução e hibridação 
são elementos intrínsecos a escolarização na medida em que constituem os 
saberes escolares postos em funcionamento na escola. 
Palavras-chave: Escola indígena. Estudos Culturais. Negociações culturais. 

 
 

1. Palavras iniciais  

Como já mencionado nos preâmbulos do texto, este é um pequeno fragmento de uma 

pesquisa de Doutoramento desenvolvido nos anos de 2013 a 2015 junto ao povo indígena 

Gavião de Rondônia. Este é um pequeno grupo indígena situados especificamente no Estado 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia UNIR. E-mail: scaramuzza1@gmail.com. 
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de Rondônia divisa com o Estado de Mato Grosso. Dados sistematizados por Neves (2009) 

mostram que, 

 

O povo indígena Ikolen (Gavião) de Rondônia [...] se identificam como 
Ikólóéhj, que significa Gavião na língua indígena. Constituem uma 
sociedade composta [...] em várias aldeias: Ikólóéhj, Nova Esperança, 
Castanheira, Cacoal, Igarapé Lourdes, Ingazeira, dentre outras, com 
localização na Terra Indígena Igarapé Lourdes no município de Ji-Paraná, 
Estado de Rondônia na Amazônia brasileira (NEVES, 2009, p. 120-121). 

 

Este grupo, possivelmente, eram originários do Estado de Mato Grosso.  Pesquisas 

orais produzidos por Neves (2009); Felzke (2007); Paula (2008); Scaramuzza (2009) junto a 

este povo mostram um conjunto de narrativas que falam que em função de inúmeras pressões, 

tanto de colonos como de outros grupos indígenas, os Gavião adentraram o estado de 

Rondônia, viabilizando suas moradias em parte do território tradicional da Etnia Koro 

(Arara). Neste contexto de migração, os Ikolen, desde a segunda metade do século XX 

conheceram a escola e, com ela os desafios de torná-la um espaço apropriado aos “horizontes 

históricos” da cultura Ikolen.  

Metodologicamente, a pesquisa foi desenvolvida a partir da etnografia pós-moderna 

em educação (KLEIN; DAMICO, 2012). Este modelo operatório de produção de 

conhecimento tem assinalado para importantes questionamentos a respeito da constituição da 

verdade, tensionando o conceito de cultura e representação, problematizando a ideia de 

realidade e atribuindo à suposta realidade, um caráter de discursividade que não se desprende 

do tempo histórico de sua produção. Nesta forma de pesquisar, “[...] o sujeito deixa de ser 

pensado como uma entidade prévia ao discurso, para ser tratado como o próprio efeito da 

discursividade ou da atividade interpretativa” (KLEIN; DAMICO, 2012, p. 67).  

As novas ressignificações produzidas pela etnografia pós-moderna no campo da 

educação, não significou a total ruptura com as técnicas de produção de dados da etnografia 

clássica, mas implementou novos aportes teóricos capazes de ampliar as formas de como os 

dados são produzidos e significados. Se na vertente clássica da etnografia, o olhar é sempre o 

do pesquisador que, isento do contexto a qual pesquisa impõe uma neutralidade, na etnografia 

pós-moderna o pesquisador compreende que seu olhar esta permeado por intenções, por 

convicções (KLEIN; DAMICO, 2012). 
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 Considerando essas primeiras interlocuções, o artigo terá como elemento principal 

apresentar uma breve cena escolar, bem como narrativas que nos permite inferir que 

possivelmente haja a ocorrência de traduções e negociações no espaço escolar. 

 

2. Cena escolar  

Poucos alunos chegam à sala de aula, haja vista que já são treze horas e trinta 

minutos, quando por fim o professor Zacarias entra na sala de aula e resolve juntar as 

turmas de 7º e 6º anos, já que neste dia, o professor não indígena Aquiles não pode estar 

presente.  Outros alunos chegam enquanto Zacarias prepara seu material. Pega o pincel e 

vai até o quadro, lentamente insere as informações do dia, data e nome da disciplina – 

identidade étnica.  

Devo mencionar que além da disciplina de identidade étnica, Zacarias também é o 

professor titular da disciplina de educação física. Em seguida escreveu a frase: Áma méne 

téhv avépíní à má semana kaá? (como foi seu final de semana?) o professor solicita aos 

alunos que construam um texto a respeito de suas vivências no final de semana, pede aos 

alunos que falem de suas  experiências. A turma é de jovens que atentamente ouvem as 

explicações do professor. Zacarias disponibiliza trinta minutos para que os alunos escrevam 

em no mínimo seis linhas as ocorrências passadas e  após, os alunos teriam oportunidade de 

falarem de suas histórias.   

Enquanto esperava, Zacarias me fala da necessidade de construir situações para que 

os alunos possam aprender a interpretar e que não trabalha o que está no livro, mas aquilo 

que ele acredita que os alunos estão necessitando. De repente anuncia que fará a chamada, 

quando por fim percebe que os alunos estão quase finalizando a tarefa, anuncia que cada um 

trocará de caderno com o colega. Zacarias distribuiu para todos os alunos, fichas contendo 

numerações e, em uma caixa, colocou a mesma quantidade de números falando que iria 

sortear dois números por vez, sendo que aqueles que possuíam essas numerações trocariam 

suas histórias.  

Muitas das histórias as quais foram contadas não foram possíveis acompanhar devido 

algumas destas histórias serem contadas em língua materna, porém algumas foram 

traduzidas por Zacarias, como por exemplo, a do Matheus. No fim de semana, Matheus havia 

ido para a caçada e por sorte matou duas queixadas, o que foi aplaudido pelos demais alunos 

e exaltado pelo professor, pois se tratava de um fim de semana significativo do ponto de vista 
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da formação de um bom caçador. O professor Zacarias solicitou-me que contasse aos alunos 

como havia sido meu final de semana. Falei que havia ido a uma cidade próxima participar 

de um chá de bebê e que, entre outras coisas, havia comido feijoada. Os alunos quiseram 

saber mais sobre o que era um chá de bebê e também, do que constituía a feijoada.  

Outra atividade desenvolvida por Zacarias referiu-se a reflexão sobre a importância 

da educação física quando solicitou aos alunos que representasse em um papel suas 

concepções de educação física.   Alguns destaques foram dados pelos alunos entre desenhos e 

imagens.  

Zacarias oportunizou aos alunos que falassem de suas representações e das razões 

que os levaram a construir aquelas imagens a respeito da educação física. Posteriormente a 

essa aula, Zacarias teceu comentários a respeito das impressões que teve de sua própria 

aula, a qual com sua autorização, foi possível gravar em áudio seus comentários.     

Destaques feitos posteriormente pelo professor Zacarias a respeito da atividade que 

havia sido desenvolvida, mostram a possibilidade da tradução no contexto da sala de aula.  

Nestes termos, é possível falar em interculturalidade na prática escolar Ikolen (Gavião) na 

medida em que toda prática escolar intercultural implica o estabelecimento de negociações e 

traduções, pois como argumenta Walsh (2001) a respeito do tema, a interculturalidade se 

constitui como “[...] un espacio de negociación y de traducción donde las desigualdades 

sociales, económicas y políticas, y las relaciones y los conflictos de poder de la sociedad no 

son mantenidos ocultos sino reconocidos y confrontados” (WALSH, 2001, p. 11)
2. 

Ao pensar em uma escola intercultural, as relações entre negociações/ traduções e, os 

processos de hibridações são perspectivas culturais presentes e em grande parte, estão 

profundamente enlaçadas, apresentando uma linha tênue e impossibilitando a constituição 

desses processos em separados. É preciso lembrar que no processo de constituição das 

identidades, “[...] sempre há alguma coisa a explicar, desculpar, esconder ou pelo contrário, 

corajosamente ostentar, negociar, oferecer e barganhar” (BAUMAN, 2005, p. 19). Isso quer 

dizer que ao produzir a tradução enquanto constituição de uma enunciação interpretativa dos 

códigos da diferença, enquanto constituição de identidades, o momento faz emergir o espaço 

                                                           
2 “Um espaço de negociação e de tradução onde as desigualdades sociais, econômicas e jurídicas e as relações e 
conflitos de poder da sociedade não são mantidos escondidos, mas sim reconhecidos e confrontados” (Tradução 

minha). 
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da negociação e do resultado daquilo que caracteriza os sujeitos em termos de “definição” de 

suas identidades, neste caso, hibridas e interculturais.   

Assim, se a tradução está para a cultura como processo de significação e constituição 

de um novo tendo como pressuposto o desconhecido, o alheio, o distante, é possível dizer que 

o hibrido está como resultado sempre presente e temporal do ato de significar no contato entre 

culturas. O ato de representar em contextos interculturais constitui-se, possivelmente, pelos 

deslocamentos simbólicos contidos em uma suposta cultura de origem que segue interpelada 

por outros códigos culturais que atravessam, infiltram ou mesmo se dispersam como narrativa 

do presente, sempre marcado por esse outro da diferença e “manchado” em termos de uma 

suposta originalidade, exigindo pontos de intersecção e articulação.  

Nestes termos, como argumenta Bhabha (1996), “[...] a articulação de culturas é 

possível, não por causa da familiaridade ou similaridade de conteúdos, mas porque todas as 

culturas são formadas de símbolos e constituidoras de temas – são práticas interpelantes” 

(BHABHA, 1996, p. 36). Assim o processo de interpelação como prática de pronunciamento, 

requer o anúncio de resultados em termos daquilo que interessa e daquilo que pode ser 

descartado na constituição do sujeito híbrido, pois ao instituir a prática enquanto resultado de 

uma pergunta entre culturas, o sujeito põe em funcionamento a tradução e a negociação. A 

tradução/negociação, 

  

[...] é também uma maneira de imitar, mas num sentido traiçoeiro e 
deslocante – o de imitar um original de tal modo que a sua prioridade não é 
forçada e sim, pelo fato de ele poder ser simulado, reproduzido, transferido, 
transformado, tornado um simulacro e assim por diante3. 
 

O simulacro enquanto espectro, não é a repetição do mesmo, mas a materialização de 

um outro que até pode ser parecido, mas em si, constitui o “inteiro” de um novo enunciado. A 

este respeito quero retomar a atividade desenvolvida pelo professor Zacarias de forma a 

mostrar como processos de tradução vão permitindo a simulação dos sujeitos interculturais 

em contextos escolares.  

Zacarias chama a minha atenção para a atividade e em nossa conversa, o professor 

traduz a aula de forma a mostrar suas impressões sobre o que havia acontecido. Deste modo 

para não perder a sequência das explicações do professor Zacarias, trago a sua fala sobre a 

                                                           
3 Id., 1996, p. 36. 
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atividade no sentido de mostrar a forma como processos de tradução/negociação/hibridação, 

estão implicados na escolarização Ikolen (Gavião). 

 

Para iniciar a minha aula sobre educação física eu conversei com os alunos, 
sobre a educação física que, no meu entender, tem relação com o movimento 
do corpo, o movimento com o físico, cuidar da saúde e várias outras coisas. 
E dando sequência eu pedi para meus alunos ilustrarem em um desenho e 
fazer um texto explicando o que eles entendiam por educação física e qual 
era a concepção deles em relação a educação física.  Veja bem, esse trabalho 
era individual, foi bastante curioso, por exemplo, algumas ilustrações. O 
Alex Gavião ele desenhou uma pessoa correndo atrás de uma bola e fez um 
texto que fala da pessoa que faz movimento correndo atrás da bola. O que 
me chamou mais atenção foi a ilustração de uma Anta e o aluno fala na 
língua que uma anta tem relação com o tema, pois a caçada tem tudo a ver, 
tanto na caminhada, quando você abate o animal e traz essa carne para casa, 
naquele momento isso é uma educação física, pois você está colocando peso 
no chão, e de uma certa forma durante esse processo da caçada ele está 
praticando a educação física. Um desenho que chamou minha atenção foi o 
da mulher e uma mão de pilão, a aluna acredita que mais do que nunca essa é 
uma educação física de uma qualidade inquestionável, pois na mesma hora 
que ela está fazendo um trabalho doméstico, uma macaloba, ela esta fazendo 
uma baita  educação física. Ela está girando a mão de pilão para amassar o 
milho, ela não está apenas socando, ela também está rodando, a aluna 
explica na língua o movimento que a mulher está fazendo. Outro desenho foi 
o da roça, pois tem que haver um preparo muito grande, muito extenso. O 
aluno escreve que isso é fazer educação física porque na roça está o preparo 
de um ano inteiro. Isso porque você vai lá na roça,  primeiro localiza o 
espaço, demarca o território, depois vai roçar, depois derrubar, depois vai 
queimar, depois vai plantar, vai coivarar e vai cuidar até os plantios crescer, 
depois vai colher e além dos homens as mulheres também trabalham. O 
Marciano fez um desenho que me chamou a atenção, ele desenhou um cocar,  
eu perguntei o que tem haver isso com a educação física, ele falou que 
primeiro, só para coletar o material já existe um andamento considerável em 
termos de educação física, e no uso também, pois ele é usado na hora da 
festa, quando vai ser realizado uma grande festa, na matança do porco que é 
o personagem principal da festa e cada uma pessoa usa o cocar, vai dançar, 
fazer o movimento e tomar a macaloba, ou seja o cocar representa esse 
momento de festa e movimento, o cocar como nunca representa a atividade 
de educação física para o povo Gavião. Veja bem, se eu colocar a figura do 
homem jogando bola e a do cocar e perguntar para você qual dessas figuras 
representa a educação física? Tenho certeza que você vai falar que é a do 
homem correndo atrás da bola, você ia destacar isso aqui, porém o índio não, 
ele está falando que não tem nada  a ver, é isso também, mas não é só isso. 
Em se tratando de uma educação diferenciada aqui está o cocar como 
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símbolo da educação física. Outro aluno me desenhou a canoa, aqui está 
visível, o ato de remar, de subir com o barco no rio (Professor Zacarias 
Gavião, entrevista, 2015).     

 

 É interessante perceber como foi se constituindo a ideia de educação física no âmbito 

das ciências do corpo e como essa disciplina foi posta no processo de escolarização. O 

advento da modernidade e, consequentemente o desenvolvimento da ciência moderna com 

saberes a respeito do corpo impeliu pensar que “[...] a valorização das explicações científicas 

impôs, na modernidade um modelo de como o organismo deve se portar nas práticas 

corporais” (PILOTTO, 2007, p. 111). Entre os discursos que autorizam as práticas de 

disciplinamento do corpo figuram aqueles que, embasados em saberes médicos e biológicos, 

descrevem a prática esportiva como fundamental no que se refere a saúde, seja por isso que a 

educação física é inicialmente pensada pelo professor como “[...] movimento do corpo, o 

movimento com o físico, cuidar da saúde e várias outras coisas” (Professor Zacarias Gavião: 

entrevista, 2015).  

É possível que os processos de tradução cultural não sejam enunciados 

propositalmente percebidos pelos/a professores/a, haja vista que “[...] a tradução é a natureza 

performativa da comunicação cultural [...] e o signo da tradução conta, ou “canta”, 

continuamente os diferentes tempos e espaços entre a autoridade cultural e suas práticas 

performativas” (BHABHA, 2003, p. 313) assim, as traduções são produzidas nas 

participações presenciais e reinventivas  que constituem as relações sociais e culturais que 

autorizam existir os sujeitos dessa diferença. Traduzir é constituir-se sujeitos de um saber que 

se produz “[...] na cisão entre uma temporalidade pedagógica e outra performática que 

estabelece a cultura como lugar de enunciação” (MACEDO, 2006, p. 350).  

Podemos dizer que as ocorrências de sala de aula são posteriormente refletidas pelo 

professor que só então observa outras possibilidades de relação com o corpo estabelecido por 

seus alunos e que alteram o sentido original do código que representa a educação física no 

mundo ocidental.  É possível compreender o deslocamento em torno do significado posto pela 

modernidade em torno da educação física, concretizando novos sentidos em torno do corpo, 

assim “[...] através desse deslocamento ou limiaridade abre-se a possibilidade de se 

articularem práticas e prioridades diferentes e mesmo incomensuráveis” (BHABHA, 1996, p. 

36) que constituirão o sujeito híbrido produzido pelas relações que se concretizam na escola. 
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É importante mencionar que ao lermos essa parte do texto, Zacarias me diz que suas aulas 

foram/são importantes para a compreensão do quanto aprende com seus alunos.  

Ao pronunciar o conjunto de tessituras que caracterizam o processo de construção de 

significado com relação a presença da diferença colonial na escola, principalmente como vai 

se constituindo o sujeito híbrido dessa relação, os/a professores/a mostram a constituição da 

enunciação cultural visto como um processo que articula o familiar ao “desconhecido”. Esse 

processo recusa a incomensurabilidade e não visa a busca da equivalência, trata-se da busca 

de sentidos entre elementos culturais muitas vezes distintos que, no decorrer do ato da 

tradução, são aproximados e constituem novos significados.  Traduzir é negociar sentidos, 

assim “[...] trata-se de uma temporalidade em que elementos antagônicos e até mesmo 

contraditórios se articulam sem perspectiva da superação” (MACEDO, 2006, p. 351).    

Podemos dizer que “é na emergência dos interstícios – a sobreposição e o 

deslocamento de domínios da diferença – que as experiências intersubjetivas e coletivas de 

nação [nationnes], o interesse comunitário ou o valor cultual são negociados” (BHABHA, 

2003, p. 20), leia-se no caso exposto a negociação/tradução do valor cultural – um novo 

conjunto de elementos contidos na história Ikolen (Gavião) que mostra outra relação com o 

corpo e outros sentidos implícitos no movimento – a sobrevivência, a festa, a roça, a canoa, o 

cocar, o pilão, a flecha como elementos que descaracterizam e imediatamente  recaracterizam 

os sentidos originais das ciências ocidentais para os indígenas a respeito do corpo e do físico.  

É na tessitura que se constrói e dá o sentido a esse outro diferente do original que os/a 

professores/a seguem trabalhando como podemos observar na fala do professor Roberto 

Gavião que sugere o significado da tradução cultural no contexto das escolas Ikolen (Gavião). 

Para o professor mencionado,  

 

[...] Estes livros não tem nada a ver com a realidade dos alunos, eu tenho que 
pegar uma ideia daqueles livros para fazer meu plano de acordo com a 
realidade. Em geografia, por exemplo, quando eu trabalho o sistema solar, 
essas coisas assim, eu procuro passar também um pouco de como era para o 
povo Gavião, como eles se localizavam, ou seja, os pontos cardeais, antes 
dessa geografia. Em ciência quando eu vou trabalhar a classificação dos 
animais, por exemplo, eu trabalho na língua materna, eu falo a classificação 
na minha língua, por exemplo, animais que vivem no alto, animais que 
vivem no rio, animais que vivem rastejando, quando eu vou trabalhar isso eu 
passo para a minha língua. Nós classificamos de acordo com gênero, por 
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exemplo, Mutum, são aqueles que voam, cobra o que rasteja, anta o que anda 
e os peixes do rio (Professor Roberto Gavião, entrevista 2015).  

 

O espaço liminar é “[...] espaço-fronteira que é simultaneamente lugar de encontro, de 

interação e de troca” (FRIEDMAN, 2001, p. 6). Ao produzir um novo conjunto de 

classificações que “difere” do disponibilizado pelo sistema taxonômico ocidental, o professor 

aciona o conjunto de saberes Ikolen (Gavião) que vão negociando os sentidos na prática 

escolar, isso porque  “[...] o trabalho fronteiriço da cultura exige um encontro com “o novo” 

que não seja parte do continuo de passado e presente. Ele cria uma ideia do novo como ato 

insurgente de tradução cultural” (BHABHA, 2003, p. 27). 

Estar na fronteira, no caso que expomos, não significa estar fechado para dentro dos 

padrões culturais disponibilizados pela cultura autônoma Ikolen (Gavião), mas estar em um 

espaço intersticial onde se desconstroem saberes e significados que dão sentido à experiência 

liminar do sujeito híbrido.  

Nestes termos, concordamos que  

 

As fronteiras, com suas linhas de demarcação, simboliza a ideia de 
impermeabilidade, se bem que seja de permeabilidade com que convivem. 
As fronteiras separam ao mesmo tempo que ligam. Remetem para noções de 
pureza, distinção e diferença, mas por outro lado propiciam a contaminação, 
a mistura a crioulização. As fronteiras fixam e demarcam, mas são em si 
mesmas, linhas imaginárias fluídas, e em permanente processo de mutação 
(FRIEDMAN, 2001, p. 9). 
 

Podemos inferir que existe um processo angustiante que constitui a fronteira ao se 

constituir como o lugar em que processos de hibridação desafiam qualquer tentativa de 

originalidade. É desta forma que “[...] a hibridação como processo de interseção e transações, 

é o que torna possível que a multiculturalidade evite o que tem de segregação e se converta 

em interculturalidade” (CANCLINI, 2011, p. 27).  Nestes termos, os processos de traduções e 

negociações servem para garantir a constituição da hibridação que desautoriza a ideia de 

naturalidade das coisas e do sujeito. Isso pode ser visto no momento em que o professor 

mostra como vai se constituindo a taxonomia de seu povo, que difere dos pressupostos 

ocidentais e ao mesmo tempo é um terceiro, que só foi possível saber de sua existência porque 

o discurso escolar impeliu produzir uma reflexão sobre os modos de classificar e tão logo esse 

conhecimento passa a ser traduzido. 
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Podemos inferir inspirado em Bhabha (2003) que a tradução é um terceiro espaço pelo 

qual é possível a emersão de outras posições de histórias e de sujeitos produzidos pela 

limiaridade do ser indígena entre as representações disponibilizadas pelas práticas culturais 

tradicionais e os novos elementos que redefinem quem são os Ikolen (Gavião). 

A concepção de escola enquanto espaço do ensinar e aprender não escapa da potência 

da tradução. O espaço escolar ao ser introduzido como um novo elemento que reorganiza o 

tempo e o saber no âmbito da comunidade indígena é deslocado de seu sentido original em 

direção a constituição do espaço da hibridação. A este respeito, as falas dos professores Ikolen 

(Gavião) nos ajudam a compreender como a escola vem sendo compreendida e traduzida 

enquanto espaço de ensino e aprendizagem. 

 

Antigamente nós tínhamos uma escola, os mais velhos chamam Bekãh que 
era igual essa escola, é lá que os mais velhos ensinavam a fazer arco e 
flecha, só que nós não aprendíamos a ler e escrever, mas somente a 
confeccionar artesanato. A escola hoje é para aprender a ler e escrever, ela é 
um pouco diferente da de antigamente [...] a escola hoje veio substituir o 
Bekah, pois os mais velhos olham a escola e veem, isso é um tipo de Bekãh 
(Professor Arnaldo Gavião, Entrevista, 2015). 

 
Antigamente, o povo Gavião já tinha escola, só que não era escola do mundo 
de escrita, mas sim da oralidade, já tinha escola, já tinha educação, já tinha 
tudo isso, existia uma escola no mundo da oralidade. Hoje nesse contexto do 
mundo da escrita, neste mundo globalizado, nós precisamos de escola, 
precisamos aprender a escrever e dominar o português para se comunicar 
(Professor Zacarias Gavião, entrevista, 2015) 

 
Existem vários conceitos que nós povo Gavião levamos em conta. 
Antigamente nós tínhamos uma educação, que era considerado sempre os 
conhecimentos dos mais velhos, que sempre ensinava, porém não era 
formalmente,  o conhecimento era mais da comunidade, a sobrevivência, os  
rituais que as pessoas consideravam antigamente (Professor Isael Gavião, 
entrevista, 2015) . 

 

Os/a professores/a indígenas não vivenciaram o Bekãh,  o conheceram por meio da 

memória. É uma simbologia do aprender que se aproxima da atual ideia de escola. O Bekãh, 

como um lócus cultural de aprendizagem, presente na memória docente Gavião foi 

irremediavelmente modificado por um modelo formativo da sociedade colonial, enfim, que se 

viveu nos últimos tempos – a escola é uma possível tradução desse espaço para esses 
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professores, que a visualizam como um certo tipo de Bekãh e como tal, deveria responder aos 

anseios da tradição cuja educação se “dissipa” no tempo e no espaço de um passado 

reinventado pela transitoriedade da ação no presente, mas também responder as prerrogativas 

de novos significados que assinalam a necessidade de novos saberes que permitem sobreviver 

no mundo atual.  

A escola como resultado é um hibrido, pois ao ser vista no contexto Ikolen (Gavião) 

como um novo Bekah “[...] repete a presença fixa e vazia da autoridade ao articulá-la 

sintagmaticamente com uma série de saberes e posicionalidades diferenciais, que tanto 

afastam sua identidade, como produzem novas formas de saber, novos modos de 

diferenciação, novos lugares” (BHABHA, 2003, p. 173). O novo lugar construído dá margens 

à materialização de um novo projeto sociocultural Ikolen (Gavião) em torno da escola que, 

mesmo sendo um lugar inicialmente estranho, encontra na cultura Ikolen (Gavião) elementos 

que o ressignifica como Bekãh, possivelmente  porque “[...] é nesse espaço intersticial, onde o 

usuário da linguagem por sua vez está situado no contexto socioideológico da história e da 

enunciação, que surge a visibilidade do hibridismo” (SOUZA, 2004, p. 118). 

A escola indígena enquanto espaço manchado/borrado possivelmente se constitui 

assim, porque se inscreve no “entre-lugar” das experiências sociais e culturais Ikolen 

(Gavião). Enquanto lugar de enunciação não produz o fechamento, mas a abertura e se revela 

“atravessado por toda a gama heterogênea das ideologias e valores socioculturais que 

constituem qualquer sujeito”
4 . Assim podemos dizer que a escola é um lugar de 

tradução/negociação e de possível visualização do sujeito híbrido colonial que se constitui  

nos espaços intersticiais da diferença. A produção de novos sentidos para o Bekah é possível 

porque, “[...] o significado é produzido por meio de um processo de diferimento ou 

aditamento, o qual Derrida chama de différance. O que parece determinado é, pois, na 

verdade fluído e inseguro, sem nenhum ponto de fechamento” (WOORDWARD,  2000, p. 

53). É possível afirmar que são esses elementos que possibilitam a interculturalidade, pois ao 

negociarem, traduzirem e se produzirem híbridos, a educação escolar transita entre a tradição 

performática e o não tradicional, o estranho que é rejeitado ou acolhido na constituição do ser 

Ikolen (Gavião). 

 

                                                           
4 Id., 2004, p. 119. 
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3. Considerações Finais 

O estudo brevemente apresentado mostra a possível presença da tradução e da 

negociação na escola indígena.  Esses processos de negociação caracterizam as atividades 

cotidianas desses/as professores/as na medida em que exige um esforço para compreender a 

extensão dos conceitos escolares a partir, principalmente dos mapas conceituais conhecidos 

pelos indígenas. 

A escola se constitui em um espaço privilegiado para se processas negociações e 

traduções em torno de práticas que assinalam para a constituição de identidades. Essas 

identidades são produzidas pelos sentidos que os/as professoras dão ao conteúdo escolar e as 

discutem com seus alunos/as. Foi possível verificar um esforço desses/as professores no 

sentido de construírem com os/as alunos/as sentidos para algo que historicamente não foi 

constituído como uma disciplina a ser aprendida, como, por exemplo, a educação física. 

Tratava-se, como foi possível observar, de um conjunto de ações ligadas as necessidades 

diárias, bem como as tradições que respondiam perfeitamente a constituição de um tipo de 

sujeito social voltado a ter habilidades e consequentemente um corpo saudável e ágil para a 

caça, a pesca, atividades na lavoura.  

O aparecimento da disciplina escola impôs ressignificar no contexto da escola, as 

práticas tradicionais em termos de conteúdos escolarizados e isso possivelmente é uma forma 

de tradução e negociação escolar. 
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A QUESTÃO INDÍGENA: TECENDO A TEIA DE SABERES E 
CONTRADIÇÕES 

 

por Márcia Helena Gomes (UNIR)1 e Josélia Gomes Neves (UNIR)2 

 

Resumo: O presente trabalho tem o objetivo de elaborar uma reflexão 
crítica sobre a educação escolar indígena no Brasil a partir do modelo 
oferecido pelo poder público no estado de Rondônia. Este estudo foi 
elaborado no primeiro semestre de 2016, em Cacoal, Rondônia a partir da 
pesquisa bibliográfica, ancorado nas seguintes contribuições: Silveira 
(2012), Luciano (2006), Sacristán (2000), Machado (2010), Oliveira (2006), 
Freitas (2012), Frigotto (2003), Gadotti (2009) Silva (2015) e documentos 
oficiais (BRASIL, 1996; 2012; 2015). A leitura de instrumentos legais e as 
observações empíricas elaboradas com base na experiência com os Povos 
Indígenas Arara, Gavião e Suruí nos últimos anos, permitem questionar a 
ideia de educação de qualidade, tecendo inferências sobre a forma de 
organização do trabalho pedagógico e as relações entre os saberes ocidentais 
e os etnoconhecimentos.  Permitem ainda problematizar o engodo da atual 
forma de educação formal disponibilizada às populações indígenas. A 
análise evidencia que, embora a legislação referente estabeleça parâmetros a 
respeito do funcionamento da educação escolar indígena em perspectiva 
diferenciada e intercultural e a afirmação das diferenças culturais nas 
aldeias, há um descompasso com os textos legais considerando os elementos 
expressos pela realidade. Aponta que há poucas aproximações entre o 
currículo materializado nas escolas indígenas e as vivências da comunidade; 
que a ressignificação do currículo talvez passe pela inserção da tripla 
temática: língua, cultura e território, aspectos importantes que poderão dar 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR. E-mail: marcia.gomes_ribeiro@hotmail.com. 
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR. E-mail: joseliagomesneves@gmail.com. 
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sentido ao trabalho pedagógico dos sujeitos envolvidos, possibilitando 
aproximações rumo a uma educação indígena interétnica com finalidade de 
emancipação libertadora. 
Palavras chave: Educação Escolar Indígena. Currículo. Legislação 
Etnoconhecimentos. Território.  

 
 
1. Introdução 

A reflexão ora apresentada parte do olhar atento de duas profissionais da educação que 

há mais de dez anos desenvolvem atividades relacionadas à Educação Escolar Indígena em 

Rondônia em setores públicos - estadual e federal, no âmbito da assessoria, extensão e 

pesquisa nas Terras Indígenas Igarapé Lourdes (Ji-Paraná) e na Terra Indígena Sete de 

Setembro (Cacoal). 

As experiências desenvolvidas permitem compreender que o avanço legal no âmbito 

da Educação Escolar Indígena representou a partir da Constituição de 1988 uma importante 

marcação no sentido de possibilitar o início de uma relação por parte do Estado brasileiro 

pautada no direito à diferença.  

O presente trabalho pretende tecer olhares histórico-político-legais sobre a organização 

do trabalho pedagógico na educação indígena no Brasil, a partir das observações empíricas 

desenvolvidas em Rondônia considerando a trajetória vivenciada com os Povos Suruí, Gavião 

e Arara analisando o modelo de organização escolar, o currículo intercultural e em 

decorrência disso, as principais contradições e desafios que se evidenciam neste formato 

educativo. 

 

2. Educação Escolar Indígena: política pública de quem? Do Estado brasileiro ou dos 

Índios? 

A expressão “educação escolar indígena”, apesar de há quem diga da desnecessidade 

do termo “escolar” tem-se empregado a fim de diferenciar o ensino formal da educação 

informal, saberes tradicionais e compartilhados de geração à geração pelo sistema, 

geralmente, oral, peculiar ao modo de sentir o mundo de cada grupo étnico que estão 

intrinsecamente ligados a afirmação de identidades.  

A escola indígena nesta perspectiva passa a ser um espaço, um elo fronteiriço 

(TASSINARI, 2001), entre dois mundos que se cruzam, culturas que se tecem, entre tensões 
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entre a cultura eurocêntrica, da qual herdamos traços fortes e centralizadores, e os 

etnoconhecimentos, expressos na sabedoria das populações tradicionais indígenas. Uma 

leitura crítica da legislação indigenista resultante de diferentes forças do Estado brasileiro  

evidencia que este processo educativo pode estar em descompasso com as normas 

consuetudinárias que regem o modo de viver de cada povo indígena:  

 

Isso quer dizer que relativamente aos indígenas podemos verificar a 
coexistência de dois distintos universos de direito, a saber: - aquele que o 
Estado Nacional Brasileiro confere aos índios e diz que eles têm; e aquele 
que os próprios índios se atribuem e acreditam ter, numa linha emancipada 
de autodeterminação dos povos, (SILVEIRA, 2012, p.15). 

 
A imposição do direito positivado pelas leis brasileiras às questões indígenas ainda é 

uma presença intolerável, principalmente, em questões envolvendo a demarcação e 

regularização de terras indígenas, que não é o foco deste trabalho, mas não há que se falar que 

o direito à terra não está intrinsecamente ligado à questão educacional, não há razões de 

ordem epistemológicas a delimitar fronteiras rígidas. A terra para os indígenas é a fonte de 

subsistência física e espiritual – a terra é a mãe, que acalenta a cultura; que guarda os segredos 

milenares; que sepulta os entes queridos para que não vaguem perdidos nos tempos, tempos 

esses sentidos de forma diferenciada pelos indígenas, que desconectados dos relógios 

apressados dos grandes centros urbanos, sentem o passamento do mundo com suas 

peculiaridades, mas esse sentir diferenciado não quer dizer que estejam desatentos aos 

movimentos dos não indígenas, muitas vezes a ambição do conquistador, que por sua vez é 

assimilada por alguns indígenas, traz transtornos à toda comunidade índia.  Nos últimos anos 

a escola tem sido, para algumas comunidades, uma necessidade para conhecer o modo de vida 

do não indígena para melhor traçar estratégias de sobrevivência o que traz avanços ainda 

tênues à interculturalidade. 

Ainda tecendo essa teia de saberes, histórico-político-legal que permeia a educação 

indígena há que se considerar que embora tenhamos no Brasil uma legislação significativa há 

muito caminho para ser percorrido no sentido de reduzir a distância entre o que está na Lei e o 

que está no real: 

 

[...]. Malgrado o empenho das políticas públicas brasileiras nas últimas 
décadas no sentido de garantir o acesso de crianças e jovens brasileiros à 
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escola, ainda permanece a necessidade de se garantir uma educação de 
qualidade e reduzir as desigualdades, já que os grupos mais vulneráveis da 
população continuam a enfrentar a dificuldade de ter garantido o direito de 
aprender, (SILVEIRA, 2012, p.17). 
 

 Deste modo, os saberes milenares das populações tradicionais, a nosso ver, ainda não 

ressignificam as práticas pedagógicas na educação indígena, aproximando educação em 

espaços formais e não formais, dando sentidos ao que se aprende e se ensina, realizando um 

abraço entre o etnoconhecimento e o conhecimento científico. A título de ilustração citamos o 

exemplo da construção de uma oca, casa tradicional indígena, práxis de sabedoria étnica. Uma 

materialidade que resultou do entrelaçamento do conhecimento matemático-científico e dos 

saberes milenares indígenas, até no traçado das palhas faz-se desenhos geométricos. 

Assim é possível oportunizar espaços para que a educação nas aldeias tenha uma 

feição intercultural, fortalecendo os laços de alteridade na compreensão, no sentir o outro com 

suas diferenças, suas individualidades e pluralidades, um constante movimento de se colocar 

em seu lugar a fim de compreender e de nos compreender, num sentimento de mundo em que 

se pode construir possibilidades rumo a um mundo mais humanitário. 

Se inspirar na memória dos ancestrais significa projetar o futuro a partir das riquezas, 

dos valores, dos conhecimentos e das experiências do passado e do presente, para garantir 

uma vida melhor e mais abundante para todos os povos. Mas essa abundância de vida, 

buscada por todos os povos do mundo, para os povos indígenas passa necessariamente pela 

manutenção dos seus modos próprios de viver, o que significa formas de organizar trabalhos, 

de dividir bens, de educar filhos, de contar histórias de vida, de praticar rituais e de tomar 

decisões sobre a vida coletiva (LUCIANO, 2006). 

 Faz se necessário fazer uma leitura critica, sobre esse pensar, pois a prática e as 

normatizações nas implementações das políticas públicas sobretudo em âmbito local, tem sido 

motivos de tensões, resultado de ausência de diálogo, refletindo uma prática colonizadora. 

Entendemos que, a história do contato entre populações não indígenas e sociedades indígenas 

em Rondônia, como em outras regiões do Brasil, iniciou-se com subalternização política, 

invasão de terras, massacre e destruição, evidenciando que as ondas do contato ainda de 

forma desiguais afetaram drasticamente os modos de vida dos povos.  

Desde o século XVI o que assistimos são resultados de práticas que sempre souberam 

aliar métodos de controle político e atividade civilizatória. Tais atividades desenvolvem de 
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forma planejada. Negando a diferença, subtraindo o relativo, instituindo o universal, esses são 

os objetivos das políticas oficiais de cunho alienador. Dessa forma, apagam-se as identidades. 

Como lembra LUCIANO (2006), a identidade é o oposto da diferença: a identidade depende 

da diferença.  

 A Resolução nº 5 de 2012, define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Indígena na Educação Básica. Particularmente no artigo terceiro reitera leis 

anteriores, apresenta os objetivos da Educação Escolar Indígena no âmbito das comunidades 

que é: “[...]: I - a recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades 

étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; II - o acesso às informações, conhecimentos 

técnicos, científicos e culturais da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não- 

indígenas”. (BRASIL, 2012, p. 1). Em seguida propõe que a Educação Escolar Indígena 

constitui um espaço de elaboração de relações interétnicas com vistas a construção de 

pluralidade cultural, possibilitada pelo reconhecimento da diferença e afirmação dos indígenas 

na perspectiva do direito.  

 E continua a referida Resolução a positivar diretrizes à uma educação humanitária e 

com menos desigualdades sociais que aqui se faz questão de transcrever na íntegra o artigo 

quarto a fim de provocar reflexões e retomadas de considerações pertinentes à educação 

indígena e o direito por uma educação diferenciada, o que não se trata de privilégio, mas o 

exercício de alteridade tão adormecido entre as populações não indígenas: 

 

Art. 4º Constituem elementos básicos para a organização, a estrutura e o 
funcionamento da escola indígena: I - a centralidade do território para o bem 
viver dos povos indígenas e para seus processos formativos e, portanto, a 
localização das escolas em terras habitadas por comunidades indígenas, 
ainda que se estendam por territórios de diversos Estados ou Municípios 
contíguos; II - a importância das línguas indígenas e dos registros 
linguísticos específicos do português para o ensino ministrado nas línguas 
maternas das comunidades indígenas, como uma das formas de preservação 
da realidade sociolinguística de cada povo; III - a organização escolar 
própria, [...],  IV - a exclusividade do atendimento a comunidades indígenas 
por parte de professores indígenas oriundos da respectiva comunidade. [...]. 
(BRASIL, 2012, p. 1). 

 

 Esse direito a uma educação escolar diferenciada para os povos indígenas, traduzido 

principalmente na relação território e processos formativos, valorização das culturas e línguas, 
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não é um “capricho” de uma Resolução, mas encontra-se, também, garantido por um conjunto 

significativo de instrumentos legais3 nacionais e internacionais que buscam assegurar o direito 

à educação como um direito social, diferenciado e humanitário. 

 Um registro de um movimento legislativo que sugere políticas educacionais no tocante 

à educação indígena voltado ao respeito pelas formas tradicionais de organização social e 

cosmológica dos povos indígenas, bem como da importância de nutrir o respeito às formas 

peculiares com que fazem e socializam seus conhecimentos numa visão pedagógica 

intersubjetiva sustentada na necessidade de ressignificação pela própria comunidade da 

instituição escolar e os sentidos que essa escola tem para cada povo indígena. 

Apesar de que o modelo de escola não indígena, é ainda muito forte a presença dessa 

instituição no imaginário/real  indígena, chega ao ponto de algumas etnias refutarem seus 

etnoconhecimentos em detrimento do conhecimento formal do conquistador, abdicando, 

assim, de serem  protagonistas da consolidação de sua cultura ancestral nos espaços escolares, 

a nosso ver possíveis manifestações da colonialidade no dizer de Quijano (2000, p. 3): “[...] 

uma nova maneira de legitimar as já antigas idéias e práticas de relações de 

superioridade/inferioridade entre dominantes e dominados. Desde então demonstrou ser o 

mais eficaz e durável instrumento de dominação social universal [...]”.  

 

3. Currículo na Educação Escolar Indígena: a busca pela interculturalidade crítica 

continua... 

 

[...] ninguém vive isolado absolutamente, fechado entre muros de uma 
fortaleza. Historicamente, cada povo mantém contato com outros povos. Às 
vezes essas formas de contato são conflituosas, violentas. Às vezes, são 
cooperativas, se estabelece o diálogo, a troca. Em qualquer caso, os povos se 
influenciam mutuamente. O conceito que nos permite pensar e entender esse 
processo é o conceito de interculturalidade (BESSA FREIRE, 2009, p. 94). 
 

A expectativa que temos, ainda é a da interculturalidade de ver florir o 

etnoconhecimento no chão da escola indígena, com a compreensão de que a educação formal 
                                                           
3 Constituição Federal de 1988; Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos 
Indígenas e Tribais, promulgada no Brasil por meio do Decreto nº 5.051/2004; pela Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948 da Organização das Nações Unidas (ONU); Declaração das Nações Unidas sobre os 
direitos dos povos indígenas de 2007; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96 e suas 
alterações). 
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não pode ser concebida como um ato de violência, mas uma forma de oportunizar meios de se 

construir possibilidades de uma vida digna, de reafirmação de suas identidades étnicas, na 

perspectiva apontada por Grungy apud Sacristán (2000), que: “O currículo não é um conceito, 

mas uma construção cultural. Isto é, não se trata de um conceito abstrato que tenha algum tipo 

de existência fora e previamente à experiência humana. É, antes, um modo de organizar uma 

série de práticas educativas”.  

 Assim, o currículo nas escolas indígenas precisa estar impregnado das vivências da 

comunidade para ter sentido e dar sentido aos sujeitos envolvidos, oportunizando meio à 

socialização e a emancipação libertadora do educando. No tocante às populações indígenas 

faz necessário práticas pedagógicas com olhares ao eco-desenvolvimento, não devendo, 

portanto o currículo ser estático, mas um processo em construção. Um artefato político a 

serviço dos povos indígenas, construído com a participação da comunidade, ouvindo-a e 

respeitando seus argumentos sobre o que se entende por educação de qualidade num constante 

cruzamento de práticas diversas com o intuito de se educar na vida. 

 Sacristán (2000) nos provoca ainda a uma reflexão sobre a prática a que se refere o 

currículo, afirmando ser uma realidade prévia muito bem estabelecida por meio de 

comportamentos didáticos, políticos, administrativos, esquema de racionalidade, crenças, e 

ressalta que é necessária certa prudência inicial frente a qualquer colocação ingênua de índole 

pedagógica que se apresente como capaz de reger a prática curricular ou, simplesmente, de 

racionalizá-la. Daí que o ensino às populações indígenas não deve ser imposições de 

“conteúdos” da cultura envolvente, mas um ato contínuo de diálogos com o outro, nos dizeres 

de Ilma Ferreira Machado, com sustentação em Pistrak, Manacorda e Suchoodolsk, nos ensina 

que: educação é mais do que ensino. É um processo de formação humana (MACHADO, 

2010).  

As palavras de Luciano (2006) dá a dimensão da responsabilidade com o ato educar de 

quem se propõe trabalhar com educação indígena, o compromisso com a sabedoria popular 

deve fazer parte do currículo pedagógico tecendo o passado e o presente por uma vida melhor, 

com menos desigualdades sociais, pois: “Viver a memória dos ancestrais significa projetar o 

futuro a partir das riquezas, dos valores, dos conhecimentos e das experiências do passado e 

do presente, para garantir uma vida melhor e mais abundante para todos os povos”. 

(LUCIANO, 2006, p. 18). 
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A construção de um currículo à educação indígena diferenciado é um processo que 

envolve toda a comunidade, para delinear o que se espera e se quer de uma educação escolar 

voltada à formação humana, aos não indígenas é preciso um esforço maior no treinar o olhar 

para entrar no mundo da criança e do adolescente indígena, seus espaços de saberes, muitas 

vezes, partem de sentires que a cultura com base eurocêntrica, branca e urbana não consegue 

perceber sem o compromisso de querer interiorizar os saberes indígenas que estão, quase 

sempre, ligados à natureza, à sustentabilidade alimentar, aos mitos e à religiosidade o 

processo de aprendizagem é contínuo, sustentado na luta pela sobrevivência.  

Neste sentido dialogando com a Teoria Crítica da Educação, a Pedagogia Histórico-

Crítica entende que a emancipação do ser humano passa, também, pelo domínio do saber 

historicamente acumulado, sendo esta uma contribuição da escola – como instância mais 

desenvolvida de difusão do saber – ao processo mais global de transformação de uma 

sociedade de classes em uma sociedade sem classes – socialista. (FREITAS, 2012, p. 28). 

 O desenvolvimento do ensino deve envolver formação intelectual e tecnológica e ser 

coerente com o método dialético de interpretação da realidade. Neste sentido a base do 

trabalho escolar deve ser o estudo do trabalho humano e da participação de crianças e jovens 

nas diversas modalidades de trabalho que se apresenta como elemento integrante da relação 

escola-realidade. O objetivo do ensino numa perspectiva socialista é transformar o 

conhecimento em concepções ativas, implicando no domínio das ciências, ou seja, do método 

científico, o que só pode ser atingido via trabalho (PISTRAK, 2002 apud MACHADO, 2010). 

Como fazer uma prática pedagógica dentro de uma sociedade capitalista de reprodução 

da vida humana, que tendem a eliminar os sujeitos sociais coletivos, grupos e classes sociais 

fundamentais, reforçando assim a idéia da existência de uma única possibilidade de produção 

da vida humana: as relações sociais capitalistas (FRIGOTTO, 2003, p. 197). 

A educação formal, em sua maioria, está voltada ao preparo dos sujeitos para a força 

de trabalho que move o mundo capitalista, modelo esse de educação que entra em declínio, 

principalmente no século XXI, notória a falência desse sistema de coisificação do ser humano. 

A educação indígena fundamentada nos conhecimentos ancestrais, economia de subsistência 

voltada à ecoagricultura, esse modo milenar de vida pode ser uma nova retomada à 

humanidade de conscientização por uma educação ecoplanetária, essa humanidade que se 

perdeu dentre tantas tecnologias e a busca de produção e consumismo incompatível com os 

recursos naturais, colocando em risco a vida na própria terra.  Nos dizeres de Gadotti (2009) o 
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que é problemático é a globalização competitiva, em que os interesses de mercado se 

sobrepõem aos interesses humanos. 

Uma pedagogia da esperança, chamada por Gadotti (2009) de ecopedagogia, pode ser 

um dos caminhos para uma educação humanizante, não no sentido de docilização, mas no 

sentido de um olhar diferenciado para o sentido de estar neste mundo e as possibilidades de 

construção de um espaço para se viver onde se possa ter alimentos que não venham 

carregados de agrotóxicos, que nossas crianças e jovens aprendam a construir a paz, em que 

fronteiras sejam o limite do planeta terra e os terráqueos sejam uma só nação, em harmonia 

com as diversidades culturais. 

Pensar esses espaços sociais nos remete ao domínio de território e ao uso com 

consciência ambiental, pois como analisa Silva (2015) o problema da reprodução social, a 

migração campo-campo realizado na escala interestadual se coloca como caminho de 

permanência dos camponeses em espaços ainda a serem “desbravados”. Esses municípios em 

Rondônia de recente migração positiva para o campo apresentam taxas entre 40 a 83 % de 

população rural. A partir deles novas frentes pioneiras se formam, convertendo áreas naturais 

em terras da agropecuária. Todavia, esses espaços estão igualmente territorializados por 

outros grupos sociais, principalmente indígenas, seringueiros e quilombolas. Próximos a essas 

áreas protegidas e outras, sob a gestão do Estado. 

Nesse processo, os conflitos territoriais se deslocam para as áreas “supostamente 

protegidas”, dentre as quais, as Terras Indígenas, portanto a informação e a formação critica e 

política de defesa e proteção dos territórios, caberá também à educação indígena de 

contemplar no currículo a discussão e organização de estratégias que juntamente com a 

população em geral deverá estar preparada para os enfrentamentos a essa forma de 

subordinação. 

 

4. Considerações Finais 

Neste texto apresentamos uma reflexão crítica sobre a educação escolar indígena no 

Brasil tendo em vista os eixos legais e curriculares. A análise considerou o atual modelo 

educacional oferecido pelo poder público no estado bem como as leituras de instrumentos 

legais e observações empíricas dado a trajetória de atividades desenvolvidas junto às 

populações indígenas há mais de uma década. 
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Foi possível observar que embora tenhamos uma legislação significativa, há 

inegavelmente um descompasso entre as promessas das políticas públicas e sua efetiva 

concretização no que tange a construção de uma educação escolar indígena intercultural que 

se materialize a partir do diálogo entre os saberes milenares indígenas e os saberes ocidentais. 

O desafio que se coloca a nosso ver traz implicações diretas para o Currículo o que 

pode contribuir para uma Escola Indígena cada vez mais rica de sentidos. Uma escola que 

consiga elaborar entrelaçamentos críticos entre as temáticas: línguas, culturas e territórios. 

Que inspirada nas interpelações sociais onde os conflitos territoriais cada vez mais ameaçam 

as Terras Indígenas se fortaleça e represente mais um importante mecanismo de informação, 

formação critica, política e de defesa e proteção destes espaços. 

Considerando o momento político atual, de tensões internas e externas nos espaços 

indígenas, e, sobretudo, os diversos tipos de assédio do capital e do colonialismo, talvez mais 

uma vez a Escola, por meio do Currículo com o amparo da legislação intercultural seja 

convocada a se constituir como uma trincheira de resistência. E nesta perspectiva quem sabe 

possa possibilitar a elaboração de diálogos de saberes como saída coletiva e interétnica para 

alcançar os objetivos de uma educação escolar indígena significativa, de qualidade e 

efetivamente a favor dos interesses dos índios. 
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COLONIZAÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA: OCUPAÇÃO, 
CONFLITOS E TRANSFORMAÇÕES 

 

por Ana Paula Mota da Silva (UNIR)1 

 

Resumo: Os conhecimentos adquiridos durante as aulas do componente 
curricular, Educação com povos da floresta, ministrada pela professora Dra 
Josélia Gomes Neves mediante formação acadêmica do curso de pedagogia 
da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus Ji-
Paraná/RO, consistiu-se em mudanças significativa no modo de ver os 
povos indígenas. O presente trabalho tem como objetivo refletir sobre os 
povos da floresta em especial os povos indígenas em contexto amazônico, 
evidenciado pelo processo de colonização do estado de Rondônia. Para tal 
reflexão, tive como base os teóricos estudados na disciplina: BANIWA 
(2006), FREIRE (1980), MOURA (2016), NEVES (Texto mimeografado), 
SOUZA; PESSÔA (2009), TUBINO (2016), BRASIL (1997; 1998). 
Embora a disciplina abordasse os demais povos, como: quilombolas, 
ribeirinhos, extrativistas, optei em fazer o recorte da temática considerando 
a forte presença indígena na universidade e no município de Ji-Paraná/RO. 
As discussões permitiram conhecer as consequências do processo de 
colonização para as comunidades aqui já existentes, bem como a 
importância da educação para mudar a concepção preconceituosa da 
sociedade em relação aos indígenas. Neste sentido, os resultados desta 
reflexão apontam para a relevância da disciplina para formação do/a 
pedagogo/a como futuros educadores/as, possíveis agentes de mudança, da 
visão preconceituosa, que sociedade tem em relação aos povos indígenas, 
em vista de reconhecimento e respeito à diferença. Também percebemos a 
necessidade de politicas públicas em educação indígena de qualidade, 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: anapaula.mota585@gmail.com. 
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diferenciada e especifica, há muito tempo negligenciada pela sociedade e 
pelo estado.  
Palavras chave: História de Rondônia. Povos Indígenas. Educação 
Indígena.  

 
 
1. Introdução 

[...] a cultura é constituída pelo conjunto de saberes, fazeres, regras, 
normas, proibições, estratégias, crenças, idéias, valores, mitos, que se 
transmite de geração em geração, se reproduz em cada indivíduo, controla a 
existência da sociedade e mantém a complexidade psicológica e social. [...] 
(NEVES, s/d, apud MORIN, 2002, p.56) 

 

Antes da disciplina Educação com os Povos da Floresta cursada na Pedagogia da 

UNIR – Campus de Ji-Paraná, eu não tinha conhecimento real sobre os povos indígenas. A 

visão era pequena, estereotipada e preconceituosa, pois os via como selvagens que vivem na 

floresta, caçam e pescam para comer e não trabalham. Pessoas preguiçosas e que não se 

importam com limpeza e possuem alguns benefícios para facilitar sua vida, além de ainda 

achar absurdo o fato de possuírem terras para suas etnias.  

A disciplina ampliou meus conhecimentos, me fez ver a cultura indígena de outra 

forma, conhecer um pouco o seu modo de vida, bem como algumas características que 

permanecem até hoje e as que foram alteradas no decorrer do tempo. A questão da terra é um 

fato que me marcou muito, pois através dos estudos compreendi que é um fator realmente 

importante no cotidiano indígena, pois é através da terra que os indígenas podem praticar sua 

cultura. Estes saberes permitiram entender, conhecer e respeitar o que até o momento parecia 

diferente, estranho e muito distante da nossa realidade. 

Assim, ao longo do desenvolvimento deste estudo, aprendemos sobre a relação dos 

povos indígenas com a terra. Estamos acostumados a ver os campos ocupados, especialmente 

em Rondônia, por gado e algumas plantações, o que nos parecia normal. Mas hoje é possível 

compreender como os índios tiravam proveito da terra e como é possível fazer isso sem 

prejudicar a floresta. 

A visita dos indígenas das etnias Arara, Surui e Gavião, durante a disciplina foi ótima 

oportunidade para a turma ter contato com alguns dos povos da nossa região e conhecer um 

pouco mais de sua cultura. Esse diálogo foi muito interessante para mim, pois através dele foi 

possível confirmar as informações estudadas e refletir sobre as transformações ocorridas até 
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os dias atuais, em especial toda a agressão sofrida por eles e o ataque a sua cultura e dinâmica 

de vida. 

A disciplina também possibilitou a reflexão do processo histórico, o conhecimento de 

algumas diferenças entre os povos e as características atuais dos povos indígenas. Além de 

compreendermos as mudanças que aconteceram com as diferentes etnias, resultado da 

colonização da região amazônica, especialmente em Rondônia. 

Enfim, através dos estudos na disciplina Educação com Povos da Floresta foi possível 

perceber em minhas falas e nas falas de colegas de sala de aula, que houve um real 

aprendizado sobre os povos indígenas e demais povos da floresta, pois os pensamentos 

preconceituosos e estereotipados foram problematizados, aos poucos, substituídos pelo 

entendimento histórico da vida desses povos. Atualmente compreendemos sua dinâmica de 

vida e a luta diária desses povos para reproduzir sua cultura para as gerações futuras. 

 

2. A Expropriação dos Uru Eu Wau Wau 

Considerando o estudo dos documentários de Adrian Cowell e Vicente Rios2, é 

importante destacar que o processo de colonização do estado de Rondônia se deu de forma 

inconseqüente, violenta e com intenções capitalistas. Com danos tanto para as culturas 

existentes na região, como para aqueles que vieram em busca de melhoria de vida, pois: 

 

O avanço sobre a fronteira amazônica ocorreu inserido em contexto de 
expropriação e violência. No território rondoniense, durante a década de 
1970, esse processo foi ainda mais intenso, atingindo ao mesmo tempo 
índios, seringueiros, garimpeiros e posseiros. Ao mesmo tempo, padeceram 
os colonos pobres, tangidos Centro-Sul pela também excludente 
modernização no campo. (SOUZA; PESSOA, 2009, p.1) 

 

Esse processo de colonização que para os indígenas foi verdadeiramente um processo 

de expropriação, aconteceu sem qualquer preocupação, e isso fica bem claro no documentário 

“Na trilha dos Uru Eu Wau Wau”, onde é informado que a reserva de terras que ficou para os 

indígenas era grande e que não era necessário tanta terra para os índios. Sendo assim 

poderiam ser retirados destas terras mais lotes para serem utilizados na agricultura, uma vez 

                                                           
2 Foram exibidos e discutidos em sala de aula os seguintes documentários: Nas cinzas da floresta, Na trilha dos 
Uru Eu Wau Wau e O destino dos Uru Eu Wau Wau.  
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que: “A intenção era, enfim, tirar algum proveito econômico da floreta amazônica.” (SOUZA; 

PESSOA, 2009, p. 4). 

Deste modo, fica clara a real intenção desse processo de colonização, que utilizou mão 

de obra de pessoas oriundas de outros estados com a intenção de ter um pedaço de chão para 

sobreviver, para desmatar e gerar riquezas para uma minoria, o que também fica explícito já 

que a maioria dos produtores vindos do sul não conseguiu ser assentado. (SOUZA; PESSOA, 

2009). 

Além de muitas famílias agrícolas ficarem sem terra, os povos indígenas tiveram suas 

populações drasticamente reduzidas. Particularmente, no caso dos Uru Eu Wau Wau, estes 

foram bastante afetados, já que a abertura da BR 429 comprometeu diretamente suas vidas  

gerando diversos transtornos, como problemas à sua saúde e mortes. 

Neste sentido, os documentários mostraram que não havia preocupação com as 

pessoas. Conforme o texto informa, o governo militar tinha intenções desenvolvimentistas e 

que somente investira na Amazônia se o lucro fosse certo, pois o objetivo primordial era a 

abertura da Amazônia para investimentos do capital nacional e internacional com a parceria 

do Estado. (SOUZA; PESSOA, 2009). 

Conforme as terras eram distribuídas, os povos indígenas iam adentrando a mata, 

porém mesmo desta forma havia conflitos que eram inevitáveis, confirmando que: “Grande 

parte dos grupos indígenas, quando entravam em contato com a frente pioneira, migravam 

para o interior da região amazônica, os que assim não o fizeram foram exterminados.” 

(SOUZA; PESSOA, 2009, p. 2). 

É importante destacar os documentários “O destino dos Uru Eu Wau Wau” e “Na 

trilha dos Uru Eu Wau Wau”, a impressão que temos é a de que os indígenas eram os vilões 

da história, pois estavam atacando, matando e raptando crianças. A medida que fomos 

estudando é que foi possível compreender que isso só acontecia devido eles terem sido 

atacados primeiro, de forma cruel e também porque da mesma forma tiveram pessoas de sua 

etnia raptadas. 

O que realmente resultou desse processo desenfreado de colonização do estado de 

Rondônia foi o extermínio de diversos grupos indígenas e a desterritorizalização dos demais 

grupos sociais presentes nessa região, o que permite afirmar que: 
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Foram expropriados mais famílias do que foram assentadas, o que nos 
permite assegurar que o que ocorreu em Rondônia foi uma contra-reforma 
agrária. Isso explica, sem duvida, o persistente conflito pela terra no 
território rondoniense. (SOUZA; PESSOA, 2009, p.14) 

 

Nesta perspectiva, a expropriação das famílias agrícolas, indígenas, extrativista e 

quilombolas, mas neste caso, gostaria de destacar em especial as famílias indígenas, pois estas 

foram as mais verdadeiramente afetadas com esse processo. O que chama a atenção é que 

além de não serem nesta época reconhecidos como brasileiros, também eram vistos como 

animais e sendo assim não tinham direitos a serem respeitados. 

 

Historicamente os índios têm sido objeto de múltiplas imagens e 
conceituações por parte dos não-índios e, em conseqüência, dos próprios 
índios, marcadas profundamente por preconceitos e ignorância. Desde a 
chegada dos portugueses e outros europeus que por aqui se instalaram, os 
habitantes nativos foram alvo de diferentes percepções e julgamentos quanto 
às características, aos comportamentos, às capacidades e à natureza biológica 
e espiritual que lhes são próprias. Alguns religiosos europeus, por exemplo, 
duvidaram que os índios tivessem alma. Outros não acreditavam que os 
nativos pertencessem à natureza humana pois, segundo eles, os indígenas 
mais pareciam Animais selvagens. Estas são algumas maneiras diferentes de 
como “os brancos” concebem a totalidades dos povos indígenas a partir da 

visão etnocêntrica predominante no mundo europeu. (BANIWA, 2006, p.34) 

 

Entretanto, ainda hoje existem atitudes que não são explícitas, mas que acontecem e 

podem ser observadas, nos comportamentos velados referentes aos preconceitos e 

desconhecimentos sobre os indígenas. Significa afirmar que seus direitos ainda são bastante 

violados, que muitas questões e temas que validem seus direitos não são considerados, como 

se os direitos já alcançados fossem um favor e não uma prerrogativa fundamental da pessoa 

humana.  

Enfim, a colonização da região amazônica, em especial em Rondônia, foi feita a partir 

de um modelo que gerou graves prejuízos ambientais, culturais e sociais que ainda hoje não 

tem sua real importância reconhecida. Apesar de termos elementos positivos na construção do 

estado de Rondônia, não se pode esquecer que o ônus foi muito grande para os povos 

indígenas. 
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3. Impactos da colonização: a luta indígena para manter viva sua cultura 

A ocupação da Amazônia e em especial do estado de Rondônia, tinha como objetivo 

utilizar todo o potencial destas terras para lucrar e receber investimentos do capital nacional e 

internacional. Esta ocupação como já bem destacado foi feito de forma indiscriminada e sem 

levar em consideração a vida dos povos que aqui já existiam. Estes sofreram com as invasões, 

desrespeitos e massacres, considerando que: “O Território de Rondônia foi cobaia da ditadura 

para implantar o modelo de colonização que quase destruiu uma parte importante da maior 

floresta tropical do mundo.” (TUBINO, 2016, p. s/n). 

Neste texto, destaco em especial os povos indígenas, os quais sendo os verdadeiros 

donos desta terra, não tiveram escolha a não ser ver sua cultura sendo invadida e influenciada 

pela cultura dos novos donos da terra. A forma como aconteceu a colonização e todos os 

projetos de assentamento que foram desenvolvidos só possibilitou o aumento das 

desigualdades e degradação do meio natural (SOUZA; PESSOA, 2009, p.12). Em relação 

Programa Integrado de Desenvolvimento do Noroeste do Brasil - POLONOROESTE “[...] o 

programa foi responsável por intensificar a exclusão de posseiros, índios e camponeses.” 

Este Programa impactou a vida dos indígenas de forma negativa. O programa tinha 

alguns objetivos definidos e um deles era a proteção das populações indígenas na zona de 

influencia da BR 364 e para o qual foi disponibilizado apenas 3% dos recursos financeiros 

que totalizavam 1,5 bilhões de dólares. Contudo, observou-se posteriormente o caráter 

demagógico destes objetivos, visto que na realidade os recursos disponibilizados para o 

programa foram concentrados basicamente em infra-estrutura produtiva para a região 

atendida. (SOUZA; PESSOA, 2009, p.11) 

Ainda convém lembrar que os povos indígenas têm uma cultura que é construída e 

mantida em contato direto com o meio ambiente, e por esse motivo eles respeitam a floresta e 

conseguem tirar dela sua sobrevivência sem afetá-la. Se todos tivessem a consciência e o 

respeito que o indígena tem pela natureza seria possível garantir a sobrevivência da população 

atual como também das gerações futuras, porém esses povos enfrentam muitas lutas para 

promover a manutenção de sua cultura dentro de suas aldeias.  

Muitas são as dificuldades enfrentadas pelos indígenas, há falta de acesso aos direitos 

básicos, e de políticas públicas efetivas que garantam seus direitos. Em entrevista sobre as 

conquistas e desafios dos povos indígenas de Rondônia, Rubens da etnia Surui, fala sobre as 

riquezas naturais, e a exploração destas riquezas nas terras indígenas: 
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Os madeireiros e garimpeiros têm muito interesse em explorar a Terra 
Indígena por ausência de uma política, de uma ação concreta que possa 
ajudar os indígenas a protegerem seus territórios. As principais ameaças é a 
invasão por madeireiros, pescadores, caçadores. A gente tenta fazer proteção 
do nosso território e somos ameaçados. Isso traz ainda conflitos internos, 
causam sérios problemas3.  

 

Em relação às demandas das aldeias de Rondônia, Hélinton Gavião explica as 

condições atuais: 

  

Não temos uma saúde de qualidade porque os gestores que trabalham na 
Saúde Indígena não têm compromisso em executar as ações conforme a lei 
que ampara o direito nesta área e onde nós sofremos bastante. Esse é o 
momento da gente também pensar em como podemos fortalecer a política da 
saúde indígena. Nós perdemos muitos parentes no ano passado devido esse 
problema. Se a gente for fazer um levantamento tem muitas Terras Indígenas 
para saber que estão chegando ações da Saúde, a gente encontra muitas 

dificuldades. 
 

Desta forma é possível afirmar que a luta dos povos indígenas para manter viva sua 

cultura e seu povo é diária e muito árdua, encontram pelo caminho dificuldades, descaso e 

preconceitos. São submetidos ainda hoje a invasão de suas terras, ao desrespeito a sua cultura 

e a ignorância da maior parte das pessoas que mesmo sendo desta região, onde a cultura 

indígena deveria ser vista como algo natural, o que realmente é, vêem os povos indígenas de 

forma que os constrange, pessoas com a quais deveríamos aprender realmente o que é viver 

com qualidade e respeitando todas as formas de vida, pois: 

 

“É possível a união dos povos não só indígenas, mas toda a sociedade. 
Somos todos seres humanos, temos só culturas diferentes. Podemos ter 
respeito uns pelos outros. Se a gente pensar dessa forma podemos ser seres 
humanos mais justos. Temos que respeitar as culturas diferentes. Quero ser 
respeitado da mesma forma que respeito as outras pessoas”, disse Rubens 
Suruí. 

 

                                                           
3  Entrevista disponível em http://portalamazonia.com/noticias-detalhe/cidades/conheca-conquistas-e-desafios-
dos-povos-indigenas-de-rondonia/?cHash=2c8c30efd7ae5c9a2df6567eb95fcecf. Acesso em 13 jun. de 2016. 
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Contudo, para que aconteça essa conscientização em relação ao respeito às 

diversidades é necessário que toda a sociedade conheça o seu papel social e isso não é 

possível sem uma educação de qualidade independentemente se é para indígenas ou não-

indigenas, pois sem uma educação que conscientiza e liberta não é possível que aconteça a 

transformação social. Assim a escola que é o meio de transmissão de conhecimento, deve 

proporcionar a formação de cidadãos críticos, para que assim seja construída uma sociedade 

que permita que cada povo possa ser quem é e possa viver sua cultura de forma livre.  

 

4. Educação Intercultural: Uma escola para os “índios”. 

A população indígena tem em sua história uma trajetória marcada por sofrimento, 

lutas e imposições feitas pela sociedade não-indígena. Mas essa realidade ainda não teve um 

fim, pois as relações ainda hoje têm marcas desse processo histórico de exploração e 

agressões. A partir do conhecimento dessa realidade, que ainda é muito recente, surge a 

preocupação em implantar uma escola que atenda a demanda indígena. 

 

O Estado brasileiro pensava uma "escola para os índios" que tornasse 
possível a sua homogeneização. A escola deveria transmitir os 
conhecimentos valorizados pela sociedade de origem européia. Nesse 
modelo, as línguas indígenas, quando consideradas, deviam servir apenas de 
tradução e como meio para tornar mais fácil a aprendizagem da língua 
portuguesa e de conteúdos valorizados pela cultura "nacional". (BRASIL, 
1998, p. 3) 

 

Dessa forma, observa-se que a educação com conhecimentos valorizados pela 

sociedade deveria ser imposta aos indígenas, o que ainda hoje acontece, por este motivo é 

necessário que o processo de conhecimento adquirido pelos professores indígenas e que 

posteriormente será aplicado nas escolas indígenas, seja refletido, e que tenha a intenção de 

alcançar a autonomia. Assim é necessário abandonar a ideia de uma educação colonizadora 

que a muito tempo fora imposta aos povos indígenas e a partir desta conscientização 

reconhecer as especificidades de cada etnia, onde a educação escolar deve acompanhar o seu 

modo de vida e de transmissão do conhecimento.  

Portanto, os povos indígenas têm direito a uma educação escolar que atenda as suas 

necessidades especificas, ou seja, uma educação intercultural.  A Constituição de 1988 

estabelece direita e deveres dos cidadãos e do estado em relação à educação escolar indígena: 
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[...] Nesse processo, a cultura indígena, devidamente valorizada, deve ser a 
base para o conhecimento dos valores e das normas de outras culturas. A 
escola indígena poderá, então, desempenhar importante e necessário papel 
no processo de autodeterminação desses povos. (GRUPIONI; SECCHI; 
GUARANI, s/d p.131 e 132) 

 

 Esse direito estabelecido pela constituição de 1998 resultou em mudanças para a LDB 

(Lei de diretrizes e Bases da Educação Nacional) onde afirma que: 

 

A atual LDB substitui a Lei nº 4.024, de 1961, que tratava da educação 
nacional. No que se refere à Educação Escolar Indígena, a antiga LDB nada 
dizia. A nova LDB menciona, de forma explícita, a educação escolar para os 
povos indígenas em dois momentos. Um deles aparece na parte do Ensino 
Fundamental, no artigo 32, estabelecendo que seu ensino será ministrado em 
Língua Portuguesa, mas assegura às comunidades indígenas a utilização de 
suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. Ou seja, 
reproduz-se aqui o direito inscrito no artigo 210 da Constituição Federal. 
(GRUPIONI; SECCHI; GUARANI, s/d p.131 e 132) 

 

Porém, mesmo com seus direitos garantidos ainda há muito por se fazer para alcançar 

uma educação escolar indígena de qualidade, onde além da formação de professores indígenas 

é necessário investimentos em infra-estrutura, alimentação e transporte, conforme afirma 

Hélinton Gavião: 

 

Outro setor que merece uma atenção especial é a Educação. Para os 
indígenas houve mais avanços nesta área que na Saúde. ‘‘Na educação nós 

avançamos com o Projeto Açaí com formação de professores indígenas. Mas 
a qualidade de formação também deixa a gente preocupado. Se a gente for 
na aldeia ver a estrutura da educação não é aquilo que a gente espera. Nem 
toda Terra Indígena tem escola. Nas que tem, os alunos estudam de baixo de 
um barraquinho de palha, falta material didático, chega a faltar merenda e 
outra questão é a garantia de transporte para levar os indígenas até onde tem 
escola’’, afirma Hélinton. 

 

De fato a educação indígena merece uma atenção e cuidado, especialmente em nossa 

sociedade que é marcada pela diversidade. Atrelado a isto, é importante destacar que a 

educação intercultural tem grande importância no processo de inclusão dos povos indígenas, 

porém ainda há muito por ser feito, pois é possível observar a influência da cultura ocidental 
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que as equipes pedagógicas querem impor sobre as etnias. O PCN deixa claro essa situação 

quando fala que a vida social brasileira é diversa, que cada meio social tem diferentes 

características e que cada um propicia um tipo de vivência, mas que há uma produção de bens 

culturais, onde a especificidade de cada cultura é ignorada e tenta-se lhes impor uma cultura 

considerada “superior”. 

 

A diversidade marca a vida social brasileira. Encontram-se diferentes 
características regionais, diferentes manifestações de cosmologias que 
ordenam de maneiras diferenciadas a apreensão do mundo, formas diversas 
de organização social nos diferentes grupos e regiões, multiplicidade de 
modos de relação com a natureza, de vivência do sagrado e de sua relação 
com o profano. O campo e a cidade propiciam às suas populações vivências 
e respostas culturais muito diferenciadas que implicam ritmos de vida, 
ensinamentos de valores e formas de solidariedade distintas. Os processos 
migratórios colocam em contato grupos sociais com diferenças de fala, de 
costumes, de valores, de projetos de vida. Freqüentemente, porém, esse 
processo complexo presente na vida brasileira é ignorado e/ ou 
descaracterizado, particularmente em processos da indústria de bens 
culturais. Também na escola, onde essa diversidade está presente 
diretamente naqueles que constituem a comunidade escolar, essa presença 
tem sido ignorada, silenciada ou minimizada. São múltiplas as origens da 
omissão com relação à Pluralidade Cultural. (BRASIL, 1997, p. 25) 

 

Neste sentido a educação escolar pode ser um instrumento de mudança e 

transformação da situação atual em que está a sociedade, porém é um grande desafio social. 

Vivemos em sua sociedade capitalista onde quem domina se impõe sobre os seus 

subordinados, desta forma não é interessante uma sociedade composta por pessoas que 

pensem de forma crítica e não aceitem ser exploradas e manipuladas.  

Por este motivo é de grande interesse que os povos indígenas, por exemplo, não 

tenham sua identidade reconhecida e o respeito de não-indígenas, pois assim a sociedade 

continua dividida em classes, o que é natural do capitalismo, e também em raças, o que 

conseqüentemente faz com que essas pessoas divididas não tenham a força que teriam para 

exigir os direitos garantidos por lei se andassem juntas na busca de uma sociedade igualitária 

para todos. 
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5. Considerações Finais 

Tendo em vista as reflexões e estudos feitos sobre os povos da floresta, fica clara a 

importância de que a sociedade de um modo geral possa ter conhecimento real da historia do 

nosso estado e como aconteceu o processo de colonização. Nesse sentido, não há como falar 

de Rondônia sem que sejam lembrados os povos da floresta, pois são parte fundamental da 

identidade do estado de Rondônia. Deste modo esperamos caminhar para o fim da 

discriminação em relação às diversas culturas aqui existentes.  

Em relação à educação, para que realmente aconteça com qualidade e que possa 

formar cidadãos conscientes, é necessário o real cumprimento do que está registrado nos 

documentos que regulamentam a educação escolar com povos da floresta. Uma educação que 

possa perpetuar sua cultura e modo de vida, o que na grande maioria dos casos não acontece 

da forma que deveria acontecer.  

Dessa forma, é de grande importância que na sala de aula seja ensinado o respeito à 

diversidade, e assim não tenhamos mais a necessidade de comemorar o dia do índio, o dia 

negro ou qualquer dia que seja em homenagem a uma raça ou etnia, pois não teremos mais 

uma sociedade dividida por raças, cor ou crenças e sim uma sociedade composta por pessoas 

com os seus direitos e valores garantidos. Onde a educação de uma forma geral deve ter como 

base a socialização e o respeito à diversidade cultural, porém permitindo que tenham acesso a 

conhecer as demais culturas para que assim possam respeitá-las.  

Enfim, para que a educação brasileira Indígena seja de qualidade, intercultural, 

bilíngüe e diferenciada há um logo caminho pela frente, pois a história é marcada por um 

processo lento pela conquista dos seus direitos. Neste sentido, para que ocorram mudanças e 

conscientização das pessoas é imprescindível o conhecimento sobre os povos indígenas e os 

conflitos causados pela exploração e dominação que ocorreram no processo de colonização do 

estado, pois o desconhecimento desse processo histórico é causa de preconceito, 

discriminação e uma concepção estereotipada dos indígenas pela sociedade rondoniense.  
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ANÁLISE DOS CONTEÚDOS REFERENTES À HISTÓRIA E 
CULTURA DOS POVOS INDÍGENAS NO CURRÍCULO ESCOLAR À 

LUZ DA LEI 11.645 DE 20081 
 

por Deloise Ângela Amorim de Lima (UNIR)2 

 

Resumo: O presente estudo constitui um desdobramento do Projeto: Karo 
& Ikolem: história e culturas indígenas na perspectiva da Lei 11.645/2008. 
Esta pesquisa foi desenvolvida no ciclo 2015-2016, na cidade de Ji-Paraná, 
estado de Rondônia no âmbito do Programa Institucional de Bolsas e 
Trabalho Voluntário de Iniciação Científica-PIBIC/ PROPESQ/UNIR, 
CNPq. Teve como objetivo analisar como os conteúdos referentes à História 
e culturas dos povos indígenas estão sendo ministrados no âmbito do 
currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística, literatura e 
história como preconiza a Lei 11.645 de 2008. O aporte teórico considerou 
as seguintes referências: (FLEURI, 2006; 2013; HALL, 2006; SILVA, 
2012; TEIXEIRA, 1995; TRIVIÑÔS, 1987), bem como documentos oficiais 
(BRASIL, 2015). Os procedimentos metodológicos adotados foram às 
entrevistas (BOGDAM; BIKLEN, 1994) e a pesquisa documental 
(LAKATOS; MARCONI, 2013). Na pesquisa de campo foi adotada a 
técnica da entrevista semiestruturada. Foi analisada uma entrevista com a 
professora do ensino fundamental de uma escola pública de Ji-Paraná/RO. 
Foi possível averiguar que os conteúdos referentes à História e culturas dos 
povos indígenas estão sendo parcialmente ministrados no âmbito do 
currículo escolar, nas áreas de educação artística e história. Não podemos 
afirmar que atende as exigências da Lei 11.645 de 2008. A referida análise 

                                                           
1 Este trabalho foi orientado pela Profa. Dra. Josélia Gomes Neves, no âmbito do Grupo de Pesquisa em 
Educação na Amazônia (GPEA). 
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia-UNIR. E-mail: amorim.deloise@gmail.com. 
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permite afirmar que é preciso que as atividades desenvolvidas em sala 
tenham correspondência com o espírito da Lei 11.645 de 2008 e por fim que 
se continue investigando para compreender melhor como a implantação da 
Lei vem ocorrendo na escola pública.  
Palavras-chave: Lei 11.645/2008. Temática Indígena. Componentes 
curriculares. 

 
 
1. Introdução 

O presente trabalho teve como principal objetivo analisar como os conteúdos 

referentes à História e culturas dos povos indígenas estão sendo ministrados no âmbito do 

currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística, literatura e história como 

preconiza a Lei 11.645 de 2008. Do “Projeto: Karo & Ikolem: história e culturas indígenas na 

perspectiva da Lei 11.645/2008”. Vinculado à Linha de Pesquisa “Antropologia 

Etnopedagógica: Povos Indígenas, Interculturalidade e Currículo” do Grupo de Pesquisa 

Educação na Amazônia – (GPEA) da UNIR – Campus de Ji-Paraná. Foi desenvolvido no 

período de agosto de 2015 a julho de 2016. No âmbito do Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação Científica, PIBIC/PROPESQ/UNIR, CNPq. 

Para elaboração desta pesquisa além dos textos teóricos estudados destacamos os 

principais: (FLEURI, 2006; 2013; HALL, 2006; SILVA, 2012; TEIXEIRA, 1995; 

TRIVIÑÔS, 1987), bem como documentos oficiais (BRASIL, 2015). Os procedimentos 

metodológicos adotados foram às entrevistas (BOGDAM; BIKLEN, 1994) e a pesquisa 

documental (LAKATOS; MARCONI, 2013). Na pesquisa de campo foi adotada a técnica da 

entrevista semiestruturada.  

Das entrevistas realizadas interessa-nos saber como os professores e professoras 

ministram a temática indígena em especial nas áreas de educação artística, literatura e história. 

Destas, foi analisada apenas uma, com uma docente que atua com o 3º ano do ensino 

fundamental em escola pública municipal de Ji-Paraná/RO, as demais serão trabalhadas 

posteriormente já que pleiteamos à continuidade da pesquisa. A razão de termos analisado 

apenas uma entrevista deveu-se ao fato do quantitativo de dados gerados, pois coletamos 

informações de documentos impressos – cadernos e livro didático, nas áreas de História e 

Arte.  

Vale ressaltar que o estudo relacionado ao Projeto: Karo & Ikolem: história e culturas 

indígenas na perspectiva da Lei 11.645/2008, está sendo desenvolvido desde 2013 (PIBIC, 
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2014)3. No entanto, a realização da pesquisa com foco especificamente na localização de 

conteúdos sobre a História e as culturas indígenas no âmbito dos componentes curriculares 

está sendo desenvolvida agora.  

Os resultados deste estudo apontam que não há o pleno cumprimento da Lei, pois os 

professores e professoras entrevistados ainda não tiveram formação especifica a respeito no 

que se refere à obrigatoriedade do ensino de cultura indígena nas áreas de História, Educação 

Artística e Literatura, conforme preconiza a Lei. Desta forma apenas cumprem à maneira 

tradicional a demanda exigida pela rede pública de ensino que estão mencionadas nas 

matrizes e referencias curriculares. O foco inicia-se na premissa da diversidade cultural assim 

como exigidos nos Parâmetros Curriculares Nacionais sobre a Pluralidade Cultural.  

 

2. Povos Indígenas e a Lei 11.645/2008: Possibilidades de um melhor conhecimento dos 

povos indígenas em Ji-Paraná 

O Grupo de Pesquisa de Educação na Amazônia (GPEA), constitui-se desde 2004 com 

a linha de pesquisa Antropologia Etnopedagógica: Povos Indígenas, Interculturalidade e 

Currículo. Em vigor o Projeto de Iniciação a pesquisa PIBIC intitulado Projeto Karo & 

Ikolem: história e culturas indígenas na perspectiva da Lei 11.645/2008 - UNIR/PIBIC/2015-

2017, programa de extensão coordenado pela professora Dra. Josélia Gomes Neves 

proporcionam aos discentes indígenas e não-indígenas uma iniciação a pesquisa, estudos e 

experiências interculturais. O estudo teórico periódico e coletivo permitiu estudar e 

compreender os temas como interculturalidade, colonialidade, identidade na perspectiva dos 

estudos culturais, currículo intercultural dentre outros, nas reuniões de estudos e rotina 

previstas no cronograma.  

Posteriormente por meio da Jornada de Estudos Acadêmicos do Grupo de Pesquisa em 

Educação na Amazônia (GPEA), realizada nos meses de março, abril e maio no âmbito do 

PIBIC 2015/2016 ampliou-se a temática para demais estudantes indígenas e não-indígenas 

interessados na temática, o que nos permitiu trocas de experiências e de saberes com o 

coletivo. Em algumas ocasiões contamos com a participação de professores e professoras 

indígenas, estudantes do Curso de Licenciatura Educação Básica Intercultural, de diversas 

etnias como Zoró, Arara, Sabanê, Karitiana, Suruí, Oro Nao. Na roda de conversa ouvimos os 

                                                           
3 Disponível em: http://www.pibic.unir.br/submenu_arquivos/1068_anais_do_xxiii_seminario_final_do 
_pibic_2013_2014.pdf. Acesso em 11/03/2016. 
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relatos das experiências destes que de perto presenciaram o contato e outros que apenas 

ouviram falar dos impactos destes no âmbito familiar.  

Um destes impactos é a extinção da língua materna. Nesse sentido, Teixeira, (1995, p. 

291), afirmou que “[...] apesar do violento processo de destruição por que passaram, ainda 

hoje há grupos inteiros que só falam sua língua materna, indígena. Há outros que já perderam 

sua língua e só falam o português”. O fato de indígenas cuja etnia tem a língua ameaçada de 

extinção revela sentimentos de perda até mesmo de identidade, pois são vistos com 

desconfiança pelo não-indígena como não pertencentes a comunidade indígena e por isso não 

possuem os mesmos direitos. 

No que tange a Lei 11.645/2008, tivemos conhecimento mediante o Parecer 14/2015 

que constata sua importância e atribui-se a ela a necessidade de estabelecer relações positivas 

entre os sujeitos da sociedade. Neste sentido, a Lei favorece o entendimento de estabelecer 

representações sociais positivas que valorizem as diferentes gêneses culturais da população 

brasileira como um patrimônio inestimável, do mesmo modo, proporcione um espaço escolar 

que permita a manifestação criativa e transformadora da diversidade como forma de superar 

situações de preconceito e discriminação.  

Vale salientar que a implantação da Lei 11.645/2008 foi desencadeada pelo processo 

de organização das populações indígenas, a priori garantidas na Constituição Federal de 1988, 

“[…] e as conquistas dos direitos indígenas fixados na Lei maior do país, possibilitaram a 

garantia dos direitos (demarcação das terras, saúde e educação diferenciadas e específicas, 

etc.), e que a sociedade em geral (re)descobrisse os índios.” (SILVA, 2012, p. 3).   

O que se constitui como sociedade brasileira até os dias atuais deve-se ao que 

apreendeu com contato e convivência com os indígenas, evidente que foi de forma impositiva 

pelos não-indígenas. Por isso, “O Brasil não tem uma identidade nacional única! Somos um 

país de muitos rostos, expressões culturais, étnicas, religiosas [...]”. (SILVA, 2012, p. 1). As 

contribuições dos povos indígenas a sociedade brasileira são inúmeras e não são reconhecidas 

pela maioria. O modo de vida como: costumes, o cultivo, a tradição, etc. de cada povo foram 

de diversos modos incorporados à cultura da sociedade brasileira, bem como, várias palavras 

indígenas à língua portuguesa. Entretanto, esqueceram-se “[…] os séculos de fala tupi, o 

reconhecimento da forte presença dos costumes indígenas [...]”. (FUNARI; PIÑÓN, 2011, p. 

89).  
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No entanto, o que perdura até os dias atuais são repercussões históricas do período 

colonial que perpassam a mentalidade colonialista da população não-indígena, como forma de 

reprodução do preconceito. Essas construções da imagem do indígena constituídas ao longo 

da história preocupam-nos. Por isso, indagamos até que ponto as identidades são 

verdadeiramente reconhecidas e valorizadas pela sociedade nacional? Conforme Hall (2006), 

a identidade cultural metaforicamente é pensada como se fosse parte essencial do sujeito, 

identificando-se como se fosse parte integrante dessa identidade. Ainda cita o autor na atual 

conjuntura, questiona-se, há uma natureza essencial que identifica o sujeito? Afirmou ainda 

“que as identidades nacionais são formadas e transformadas no interior da representação” (p. 

48). Como o modo de ser indígena nos é representado pela cultural nacional?  

Os indígenas reclamam, portanto, conforme mencionou Fleuri (2006), serem povos 

valorizados que possuem culturas diversas “sujeitos da história” própria e única como parte de 

uma história nacional. Afirma o autor que os indígenas têm direito de apreciar outros saberes. 

Ao indagar se culturas diferentes podem dialogar entre si, o autor, destaca que por meio da 

educação intercultural busca-se partir de diversos contextos como “[…] (culturais, subjetivos, 

sociais, ambientais), promover com as pessoas e grupos, simultânea e articuladamente, 

diferentes percursos, de modo a produzir múltiplos e complexos impactos sócio-educacionais. 

[…]” (2013, p. 14). 

As questões levantadas por Hall (2006) e por Fleuri (2006) a respeito da identidade e a 

educação intercultural são relevantes para a discussão a respeito da obrigatoriedade do ensino 

de história e cultura indígena como preconiza a Lei 11.645 de 2008 no currículo escolar. 

Verificam-se as mudanças nos conceitos da identidade indígena, como são percebidas ao 

longo da história e quais as concepções transmitidas no âmbito do currículo e das relações 

estabelecidas no espaço das escolas públicas.  

 

2.1 História e culturas indígenas nos componentes curriculares de Arte e História no 

ensino fundamental 

Em relação a este tópico, interessa-nos saber como os professores e professoras 

ministram a temática indígena em especial nas áreas de educação artística, literatura e história. 

Esta sistematização foi feita a partir da colaboração de uma docente que atua com o 3º ano do 

ensino fundamental em uma escola pública municipal de Ji-Paraná/RO por meio da entrevista 

semiestruturada que conforme, Triviños, (1987, p. 152) “[...] favorece não só a descrição dos 
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fenômenos sociais, mas também sua explicação e a compreensão de sua totalidade [...]”, além 

de manter a presença consciente e atuante do pesquisador no processo de coleta de 

informações. Após sua concordância ela assinou o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) conforme estabelece a Resolução 466/2012, ocasião em que informei que 

a entrevista seria gravada. Apesar de ter concordado em publicar o seu nome optamos por 

identificá-la como (E1), correspondente a Entrevista 1.  

Assim, a professora nos mostrou o material utilizado e informou que o planejamento é 

feito com base matriz de competências e habilidades, fornecida pela instituição Rede Vencer4, 

Gestão nota 10, parceira do Instituto Ayrton Senna com a prefeitura Municipal de Ji-Paraná 

no âmbito da Secretaria Municipal de Educação (SEMED).  Deste modo, a professora afirmou 

que: 

 

[…] as habilidades e os conteúdos que vem como proposta da Rede Vencer. 

Dentro desta proposta no primeiro bimestre, nós trabalhamos a História. É a 
história dos povos indígenas, de forma mais geral, como os povos indígenas 
estão no Brasil, a questão sobre a perca de território, a dizimação do povo 
indígena né, a diminuição em número, é, a perda de terra. Eles vem, muitos 
povos indígenas estão habitando nas cidades ao invés da… do próprio 

território. (E1)5  

 

É possível observar que a temática indígena é abordada inicialmente de modo 

genérico, com tendência a valorização da diversidade cultural, por exemplo, como sugere a 

própria matriz enquanto competência geral, eixo Diversidade Cultural, Gestão Nota 10 (p. 

17): “Reconhecer e valorizar a diversidade étnica e sociocultural, as produções históricas, as 

memórias e a preservação de patrimônios”. Enquanto as habilidades gerais "Construir e 

utilizar conhecimentos históricos para valorizar a diversidade étnica e sociocultural e para 

elaborar propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os valores humanos.”  

Conforme as competências e habilidades que podem ser trabalhadas no primeiro 

bimestre, o documento estabelece ainda a necessidade de estabelecer paralelos entre os 

conhecimentos de antes e depois dos estudos sobre os povos indígenas:  

 

                                                           
4 Disponível em: http://www.redevencer.org.br/. Acesso em: 12 mar. 2016.  
5 Entrevista coletada pela pesquisadora Deloise Ângela Amorim de Lima. Março de 2016.  
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Confrontar suas ideias iniciais com informações específicas sobre a 
diversidade das populações indígenas brasileiras. […] Conhecer diferentes 
grupos indígenas que vivem próximos onde as crianças moram na 
atualidade. [...]. Distinguir (com valores de respeito à diversidade cultural) 
algumas diferenças e semelhanças entre os costumes das populações 
indígenas estudadas e seus costumes. - Reconhecer como o estudo de outras 
populações contribui para o questionamento e a melhor compreensão de 
nossos próprios costumes. (GESTÃO NOTA 10, p. 18).  

 

Para o segundo bimestre a professora informou que trabalha a temática indígena no 

âmbito regional conforme as competências e habilidades “Conhecer diferentes grupos 

indígenas que vivem próximos onde às crianças moram. […]” (GESTÃO NOTA 10, p. 18) 

Em vistas da valorização das diferenças culturais ela informou que desenvolve atividades 

envolvendo conteúdo sobre indígenas de Ji-Paraná: 

 

[…] A gente está trabalhando os povos indígenas locais, que são os 
“Gaviões” e “Araras”. E como o livro didático não contempla esse conteúdo 
de acordo que vem pedindo no conteúdo programático, então a gente 
trabalha com pesquisa. Nós trabalhamos com pesquisa na internet, colhemos 
texto que estão de acordo com a faixa etária de nossos alunos e imagens, nós 
trabalhamos como muitas imagens, mapas. É, e material mesmo, concreto, o 
que podemos trazer de material para sala para os alunos estarem vendo, é de 
figura e imagem na internet, como temos a lousa, facilita bastante nesta 
questão, e é por aí. (E1)6 

 

Inferimos que as atividades pedagógicas no que refere à temática indígena é trabalhada 

veementemente na área de História. A arte e a literatura indígena são aspectos trabalhados de 

forma temática nas áreas história e língua portuguesa ou em algum projeto em especial como 

“festa junina”. Como exemplo, na área de História a professora trabalhou os aspectos culturais 

do povo Gavião, como, as festas, a arte, a comida por meio do recurso da internet, pois os 

saberes da história e cultura local do povo Gavião-Ikolem7 não é contemplada no livro 

didático.  

                                                           
6 Entrevista coletada pela pesquisadora Deloise Ângela Amorim de Lima. Março de 2016.  
7 Povo Ikolem-Gavião, conforme denominado no projeto de pesquisa no âmbito do PIBIC, ciclo 2015-206. 
Ikólóéhj (Gavião) refere-se apenas ao livro citado, disponível em: http://comin.org.br/publicacoes/interna/id/103. 
Acesso em 21/03/2016.  
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Primeiramente pesquisou se conheciam os povos indígenas da região, ou conheciam 

através da família e se tinham em casa algum artesanato indígena. Os discentes responderam 

de forma positiva, alguns e/ou algumas já haviam tido contato e/ou conheciam os indígenas e 

tinha algum artesanato em casa, como arco e flecha, o cocar, por exemplo. Após as 

constatações e ilustrações apresentadas a professora apresentou os textos relacionados à 

cultura deste povo, tendo como fonte principal o livro Cultura viva do Povo Ikólóéhj – 

Gavião8, publicado pelo Conselho de Missões entre os Povos Indígenas (COMIM), por 

ocasião da Semana dos povos indígena 2015.  

A respeito da abordagem da cultura e arte indígena a partir da análise do caderno foi 

observado a realização de cópia dos textos, posteriormente a atividade consistiu em perguntas 

e respostas.  Conforme esta observação, abaixo a transcrição da atividade: 

 

Resumo das ideias do texto? De que o texto fala? Resposta da aluna: este 
texto fala da cultura dos índios das festas de o que eles usam; Quais os 
materiais utilizados na fabricação do cocar? Resposta da aluna: Palha, 
algodão e penas; As festas são importantes para a comunidade. Explique: 
Resposta da aluna: mantem a cultura viva; Quantos parágrafos tem o texto: 
Resposta da aluna: 7; […] Como é fabricado a tinta vermelho utilizada na 
festa? Resposta da criança: as mulheres as tintas com barro; Qual a festa 
mais significativa para o povo gavião? Resposta da Aluna: Festas da 
Comunidade. (CARDENO 1)9 

 

No entanto, em relação à utilização do material em sala de aula “Cultura viva do Povo 

Ikólóéhj – Gavião”, publicado pelo Conselho de Missões entre os Povos Indígenas (COMIM) 

é uma evidência da escassez de material didático público referente às populações indígenas da 

região, o que faz com que a professora adote o livro elaborado por uma instituição religiosa. 

Além do fato de que é um recurso que embora apresente pretensões didáticas, enfoca apenas o 

mês de abril, caindo na armadilha do Currículo Turístico (SANTOMÉ, 1998, p. 176).  

Portanto, a matriz curricular sugerida pela Rede Vencer para o 3º ano do ensino 

fundamental permite que o professor aborde a diversidade cultural em todas as áreas previstas 

para este ano. Nesse sentido, as propostas pedagógicas são as mais diversas possíveis e requer 

escolhas pertinentes referentes à temática indígena. Mediante ferramentas ao alcance do/a 

                                                           
8 Disponível em: http://comin.org.br/publicacoes/interna/id/103. Acesso em 21.03.2016. 
9 Transcrição das questões elaboradas pela aluna.  
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professor/a, como livro didático, livros paradidáticos, pesquisa por meio da internet, ou de 

forma que o próprio indígena de forma oral conte a sua história e a do seu povo. Por mais que 

se encontre dificuldades em encontrar conteúdos relacionados a esse assunto no Brasil é 

possível estabelecer boas conexões com os saberes indígenas levando em consideração que 

vivemos em contexto da Amazônia, local que reúne a maioria dos indígenas do Brasil.  

No que tange o estado de Rondônia, mesmo que em processo, há várias pesquisas dos 

próprios estudantes indígenas em formato de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)10, e 

ainda em se tratando do município de Ji-Paraná podemos contar com o curso em Licenciatura 

em Educação Básica Intercultural, UNIR, Campus de Ji-Paraná, voltado para professoras e 

professores indígena do estado.  

Em relação ao livro didático, a gestão de ensino da rede municipal, adota este material 

como uma ferramenta ao alcance das (dos) docentes como também dos alunos e alunas. De 

acordo com a professora (E1), principalmente se trouxesse mais elementos da cultura 

indígena: 

 

[…] Seria de maior acesso aos alunos, como não traz, a gente que tem que tá 

buscando e trazendo até eles. Só que às vezes fica mais difícil pra eles. 
Porque eles têm que buscar também, nem todos os alunos tem essa 
iniciativa. Aos alunos que não tem essa iniciativa, fica mais complicado a 
gente levar essas informações até eles. A gente consegue, mas se o livro 
tivesse essas informações, estaria mais a mão dos alunos. (E1)11 

  

Portanto, o objetivo do nosso Plano de Trabalho foi “Analisar como os conteúdos 

referentes à História e culturas dos povos indígenas estão sendo ministrados no âmbito do 

currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística, literatura e história como 

preconiza a Lei 11.645 de 2008”.  

Não podemos afirmar que atende as exigências da Lei 11.645 de 2008, pois embora a 

proposta curricular mencione a temática indígena e o livro didático na parte do manual do 

professor sugere a referida Lei, no entanto há ainda resquícios da velha abordagem 

tradicional, tanto na concepção da proposta, como nas atividades encaminhadas, dentre os 

                                                           
10 Site institucional a respeito do curso de Licenciatura Educação Básica Intercultural: 
http://www.deinter.unir.br/. 
11 Entrevista coletada pela pesquisadora Deloise Ângela Amorim de Lima. Março de 2016.  
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quais ressaltamos: a ideia genérica que todos os indígenas têm os mesmos costumes e a pouca 

informação dos povos na atualidade brasileira.  

Verificamos também que por falta de material adequado e público a professora recorre 

à internet, bem intencionada busca recursos que a ajude a trabalhar com a temática indígena 

local, no entanto adota um material publicado por entidade religiosa que reforça o currículo 

com ênfase nas datas comemorativas. Outro dado levantado é a ausência de políticas públicas 

de formação continuada, pois de acordo com a professora até o momento, está há quatro anos 

em sala de aula, mas não teve nenhum tipo de preparo para trabalhar com a inserção dos 

conteúdos da história e culturas indígenas no currículo, o que pode levar a adoção de 

materiais de forma pouco crítica.  

A referida análise permite afirmar que é preciso que as atividades desenvolvidas em 

sala tenham correspondência com o espírito da Lei 11.645 de 2008. Que a formação 

continuada é fundamental para ajudar os (as) docentes a fazerem escolhas mais críticas e 

adequadas tanto do material quanto das próprias atividades nos cadernos. Essa afirmação 

baseia-se nos dados observados nos cadernos: cópias de textos e elaboração de perguntas de 

cunho interpretativo; que o livro didático precisa ser avaliado criticamente considerando os 

elementos previstos nesta legislação e por fim que se continue investigando para se 

compreender melhor como a implantação da Lei vem ocorrendo na escola pública. 

 

3. Considerações finais  

Os estudos realizados a partir da continuidade do projeto no período de agosto de 2015 

a julho de 2016, intitulado “Projeto Karo & Ikolem: história e culturas indígenas na 

perspectiva da Lei 11.645/2008” apontaram que a temática indígena continua sendo 

negligenciada e abordada de maneira superficial pela rede pública de ensino municipal. Ora 

por que falta formação continuada que contemple a temática indígena e a Lei 11.645/2008, ou 

por falta de material adequado disponível para os professores e professoras da rede pública de 

ensino.  

As análises dos dados apresentados por meio da entrevista com a docente da rede de 

ensino municipal complementado com a pesquisa documental demonstraram que o livro 

didático continua sendo um aporte principal para tratar a história e cultura indígena na área de 

História com pouquíssima abordagem na área de Arte que na Lei é identificada de Educação 

Artística. Deste modo, requer da professora e do professor o devido planejamento e pesquisa 
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para ampliar os conhecimentos e ir além das propostas do livro didático e propostas 

curriculares.  

A investigação verificou o destaque dado às culturas locais, caso da arte do povo 

Gavião da Terra Indígena Igarapé Lourdes de Ji-Paraná, RO, que foi abordada em sala de 

aula. A nosso ver, representa um avanço, conforme demonstrado, mas se restringiu somente 

ao povo Gavião esquecendo-se do povo Arara pertencente ao mesmo território. De certa 

forma, ainda utiliza-se termos cada vez mais em desuso, como “índio”, o nome do povo no 

plural como “Araras” “Gaviões”. Mas também demonstrou os esforços da professora em 

trabalhar a temática de forma coerente.  

Além dos estudos e a pesquisa realizada no âmbito do Projeto ampliaram os meus 

conhecimentos a respeito da história e cultura dos povos indígenas, e ainda mais o interesse 

de aprofundar como está sendo ministrada à temática indígena nas áreas de Educação 

Artística como preconiza a Lei, no entanto, geralmente é mais comum na área de História. 

Observamos que os livros didáticos na área de História apresentam mudanças recentes no 

modo como tratar a diversidade indígena no Brasil. Deste modo, consideramos imprescindível 

à continuidade da pesquisa em vista do aprofundamento da temática e a aplicabilidade da Lei 

11.645/2008.  
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A EDUCAÇÃO INTERCULTURAL PARA OS POVOS DA FLORESTA 
EM SEU CONTEXTO DE LUTA 

 

por Rildo Vieira Guedes (UNIR)1, Ester Cristina Oliveira (UNIR)2 e 

Adrielen Amâncio da Silva (UNIR)3 

 

RESUMO: Este artigo é uma compilação de um trabalho desenvolvido 
durante o estudo do componente curricular Educação com Povos da 
Floresta, do curso de pedagogia da Fundação Universidade Federal de 
Rondônia, campus de Ji-Paraná. Portanto escolhemos para esse trabalho 
fomentar diálogos e reflexões direcionadas apenas a educação dos 
indígenas, quilombolas e extrativistas, que foram os povos escolhidos por 
cada acadêmico para sua produção textual particular. Optamos por abordar a 
educação intercultural como nosso objeto de estudo, pelo fato da formação 
acadêmica a qual estamos inseridos. Se por ora estamos caminhando para 
um trabalho de docência, nos colocarmos no contexto educacional de cada 
um desses povos, é um passo para aperfeiçoarmos nossa formação 
profissional. Nos fundamentamos em revisões bibliográficas como 
metodologia, baseados em autores como Neves (2009; 2016); Souza e 
Pessoa (2009); Gaspar (2011); Cruz (2013) e documentos que norteiam essa 
temática, como os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997); Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola (2011), dentre 
outros. Sendo a educação escolar um direito de todos, pensamos a educação 

                                                           
1 Acadêmico do Curso de Pedagogia da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: 
rildovg@yahoo.com.br. 
2 Acadêmica do Curso de Pedagogia da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: 
estercrist94@gmail.com. 
3 Acadêmica do Curso de Pedagogia da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: 
adrielen_amancio@hotmail.com. 
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para os povos da floresta não apenas como um direito, mas sim como uma 
importante ferramenta na construção do conhecimento para fortificação da 
luta e da sobrevivência. Dessa forma os resultados apresentados são fruto 
das reflexões elaboradas durante as aulas de Educação com os Povos da 
Floresta e nas leituras dos autores expostos, que muito contribuíram para o 
nosso aprofundamento sobre a temática. 
Palavras-Chave: Colonização. Povos da floresta. Educação intercultural.  

 
 
1. Introdução 

Somos filhos de Rondônia, nesta terra nascemos e temos crescido. Rondônia também 

é mãe de muitos filhos, alguns inclusive são adotados. O que mais nos preocupa é que por 

muito tempo alguns de nossos irmãos foram silenciados, pouco ouvimos deles. Nossa 

compreensão sobre eles, somente se intensificou pós-acesso à universidade, principalmente ao 

estudar ao longo de um semestre sobre os “povos da floresta”. Expressão que usamos para 

incluir nesse grupo os indígenas, extrativistas, ribeirinhos e quilombolas. Gente como nós, 

filhos da mesma mãe, com culturas, costumes, tradições diferentes das nossas, porém não 

menos importantes, ou significativas. 

É papel da universidade, promover uma formação social, disponibilizar o acesso a 

informação, e instigar o conhecimento e a busca pela pesquisa por parte dos acadêmicos. 

Falar sobre o papel de formação social que a universidade proporciona por meio de debates, 

discussões e aprofundamento sobre a educação, tal qual como obtivemos ao estudarmos sobre 

os povos da floresta, permite que novos horizontes de entendimento do modo de vida, da 

cultura, e da história desses povos, desenvolvam em nós o respeito, o reconhecimento e a 

compreensão da diversidade cultural existente. 

Assim, se concretiza esse trabalho que é o resultado de discussões, estudos e reflexões 

sobre a educação intercultural dos povos da floresta. Optamos por abordar apenas três grupos 

dos povos da floresta (indígenas, quilombolas e extrativistas) por serem escolhidos por cada 

acadêmico para sua produção textual.  

O artigo está dividido primeiramente com a fundamentação teórica que aborda sobre a 

colonização do estado de Rondônia e os povos da floresta dentro desse contexto, abordando a 

definição de quem os são e como se diferenciam dos demais grupos da sociedade. Na segunda 

parte trazemos os resultados e discussões sobre a educação intercultural. 
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2. Fundamentação teórica 

2.2 A Colonização: influência aos Povos da Floresta 

Uma das principais questões de debate da história de Rondônia, gira em torno de sua 

colonização4, causadora de cenas de violência, confronto e degradação ambiental. Contudo 

não podemos deixar de mencionar a desapropriação cultural que esses povos da floresta 

(extrativistas, ribeirinhos, quilombolas e indígenas) foram submetidos, sendo impostos a 

novos modos de vida trazidos pelos colonizadores. Segundo Souza; Pessoa (2009, p. 10) “[...] 

os projetos de colonização implantados entre 1970 e 1978 em Rondônia trabalharam na 

contramão da democratização do acesso à terra [...]”. Os confrontos que ocorriam eram pela 

disputa de um mesmo espaço de terra, “[...] os conflitos entre grileiros e índios não foram 

exceção em Rondônia, foram regra”. (IDEM, p. 2). 

O que ocorre é um processo de expropriação de terra, onde índios, seringueiros, 

garimpeiros, ficaram acuados frente ao avanço da colonização, que avançava desordenada. 

Um dos fatores foi motivado pela mecanização agrícola em outros estados que reduziu a mão 

de obra dos trabalhadores. 

Falar sobre os povos da floresta, é também incluir o processo de colonização do nosso 

estado, fato que, através dessa colonização, algumas cidades foram sendo constituídas, 

enquanto outros povos foram sendo destruídos e exterminados. Ao discutir sobre o processo 

de colonização, recorremos às nossas memórias, as narrativas e histórias que sempre 

escutamos enquanto crescíamos. Narrativas as quais agora se somam, se refazem e se 

corrigem ao ver “o outro lado da moeda”, fundamentadas por autores que pesquisam a 

temática em debate, somadas as reflexões provenientes das aulas do componente curricular 

Educação com Povos da Floresta.  

Assim discutiremos o lado daqueles que foram silenciados, quase nunca aparecem nas 

histórias dos livros didáticos utilizados nas escolas e a realidade, tal qual como aconteceu, se 

retorce e se modifica na narrativa daqueles que pouco valorizam os povos da floresta. 

Populações que foram esquecidas, exterminadas, sofreram decadência enquanto o estado de 

Rondônia se constituía.  

                                                           
4 Além da colonização houve outros eventos que também causaram muito percalços na constituição do estado de 
Rondônia, bem como: a construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, os 1º e o 2º ciclo da borracha, a 
construção de Linha telegráfica e a construção da BR 364. 
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De acordo com Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAN) apud Neves 

(2016), os povos da floresta têm como uma de suas principais características a utilização da 

mata e dos rios como fonte de sobrevivência, eles utilizam desses recursos sem destruí-los. O 

Decreto nº 6040/2007 (BRASIL, 2007) reforça a ideia que os povos da floresta são grupos 

culturalmente diferenciados, com organizações sociais próprias. Eles utilizam os recursos 

naturais como reprodução cultural, religiosa, que vão sendo transmitidos pela tradição.  

 Dessa forma, ao pensarmos em educação para os povos da floresta, é preciso 

primeiramente esclarecer que esses grupos, ao seu modo tradicional de vida, possuem 

conhecimentos e saberes transmitidos culturalmente por meio da oralidade e da vivência 

diária. Porém, com a colonização veio também a influência externa de costumes e 

comportamentos. A educação, por exemplo, passou a ser atualmente direito de todos, mas isso 

não garante que nessas populações a educação seja diferenciada, respeitando suas 

especificidades.  

Trataremos nos tópicos seguintes algumas reflexões sobre como tem sido a educação 

para os quilombolas, indígenas e extrativistas, suas repercussões no contexto de luta e de 

sobrevivência. É importante destacar que há muitos caminhos a serem percorridos, lutas que 

devem ser travadas não apenas por grupos isolados, mas sim, por todos nós, que devemos 

reconhecer e respeitar nossas verdadeiras origens.   

 

3. Metodologia 

Utilizamos a revisão bibliográfica como metodologia, sendo essa um dos primeiros e 

principais passos para uma pesquisa científica (LAKATOS; MARCONI, 1992). Também 

foram utilizadas reflexões, materiais produzidos e compartilhados, provenientes das aulas de 

Educação com Povos da Floresta do Curso de Pedagogia, da Fundação Universidade Federal 

de Rondônia, campus de Ji-Paraná, 2016/1.  

 

4. Resultados e discussões  

4.1 Educação Intercultural Indígena 

Mesmo tendo a sua cultura totalmente modificada pela colonização, os indígenas 

saíram das florestas e foram em busca de seus direitos. Além do respeito ao seu modo de vida, 

eles também lutaram pelo direito à educação, que poderia ajudar a fortalecer novamente a sua 

cultura, principalmente a língua materna, que com a invasão colonial foi sendo esquecida, 
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sujeitados a imposição da língua portuguesa, impedindo a comunicação por meio da língua 

indígena. 

A educação escolar indígena apresenta dois períodos. O primeiro, a Educação 

indígena, caracterizada por uma educação oral, protagonizada pelos próprios povos indígenas. 

Essa forma de se comunicar, de aprender e ensinar eram transmitidos por meio da oralidade e 

mobilizava toda a aldeia. Era um processo formativo passado dos mais velhos para os mais 

novos. O segundo período é a Educação para Índios, que foi materializada pelos missionários 

e o poder público. (NEVES, 2009). 

Após isso chega-se ao modelo chamado Educação Escolar Indígena, que é uma 

proposta das próprias sociedades indígenas e foi consolidada na Constituição Federal de 1988. 

Essa educação deve ser “[...] específica, diferenciada, intercultural e bilíngue [...]” (NEVES, 

2009, p. 163), dando prioridade à língua materna, sendo essa o seu primeiro idioma.  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (BRASIL, 1997, p. 30) que tratam sobre 

Pluralidade Cultural apresentam alguns aspectos pedagógicos que derivam de dispositivos que 

vão subsidiar a Educação Escolar Indígena e que estão presentes na Seção da Educação da 

Constituição Federal. Esses dispositivos são referentes às comunidades indígenas, mais 

especificamente as escolas indígenas, pois “[...] com proposta pedagógica, organização 

administrativa e didática próprias, atende a uma exigência constitucional, traz enriquecimento 

pedagógico e introduz exigências adicionais na estruturação do sistema nacional de 

educação”.  

Diante disso, vê-se que com a colonização a educação indígena foi modificada, 

deixando de ser oral para ser escrita, perdendo principalmente a sua língua materna. Assim, 

muitos povos indígenas, transpassaram as árvores das florestas para lutarem pelo modo de 

educação própria. As universidades, atualmente, devem ter vagas específicas para uma 

educação intercultural. De acordo com o MEC as principais ações da Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad) do Ministério da Educação para garantir a 

oferta de educação escolar indígena de qualidade são as seguintes: 

 

Formação inicial e continuada de professores indígenas em nível médio 
(Magistério Indígena). [...]. 2. Formação de Professores Indígenas em Nível 
Superior (licenciaturas intercultuais). [...]. 3. Produção de material didático 
específico em línuas indígenas, bilíngues ou em português. [...].4. Apoio 
político-pedagógico aos sistemas de ensino para a ampliação da oferta de 
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educação escolar em terras indígenas. 5. Promoção do Controle Social 
Indígena. [...]. 6. Apoio financeiro à construção, reforma ou ampliação de 
escolas indígenas. (MEC, 2016).  

 

Além disso, é preciso que as escolas não indígenas trabalhem em seus currículos 

temas que tragam elementos da cultura indígena dos povos locais. Para conhecerem a história 

do ponto de vista dos povos que aqui existiam antes mesmo da chegada dos colonizadores. Os 

indígenas dentro desse processo foram abordados como meros obstáculos que deveriam ser 

dizimados e destruídos, e que atualmente na maioria das escolas ganham apenas menção na 

data comemorativa de seu dia.  

É necessário que os estudantes conheçam a história sob o ponto de vista do 

colonizado, saibam realmente como se deu esse processo em nosso país e mais 

especificamente em nosso estado, para que não façam definições preconcebidas e 

preconceituosas sobre uma cultura que não conhecem. Essa valorização deve se iniciar com a 

inclusão nos currículos escolares, conteúdos que abordem a riqueza cultural indígena e as 

influências que exercem sobre a sociedade, este seria um modo de recuperar o espaço que os 

indígenas perderam na participação da construção da identidade cultural e histórica do país.  

 

4.2 Educação Intercultural Quilombola  

Os quilombolas originaram-se dos remanescentes de quilombos, são diferenciados do 

restante da sociedade por meio de sua identidade étnica, essa identidade não se resume em 

elementos materiais ou biológicos, mas que acima de tudo desenvolvem processo de 

resistência na busca de um modo característico de sobrevivência e reprodução de seus 

costumes em um determinado lugar (GASPAR, 2011). 

De acordo com o MEC (2016) no Brasil, há 3.754 comunidades remanescentes de 

quilombos no Brasil, com maiores números de comunidades nos estados do Maranhão, Bahia 

e Minas Gerais. Nestas comunidades existem cerca de 1.561 escolas de ensino fundamental e 

57 de ensino médio.  

Cruz (2013), afirma que em Rondônia a educação tornou presente nas comunidades 

quilombolas, com a chegada do bispo da igreja católica Monsenhor Francisco Xavier Rey em 

setembro de 1945, criando várias escolas na região. Dom Rey levava as adolescentes e jovens 

para educar e estudar formando professoras, depois de formadas elas voltavam para a 

comunidades para ensinar seu povo. 
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Hoje sabemos que é dever do estado a educação escolar para todos, porém as situações 

das escolas quilombolas ainda são bem precárias, necessitando de um olhar mais atento dos 

poderes públicos. Essas escolas se encontram longe das residências dos alunos, em situações 

precárias. Não há água potável e as instalações sanitárias são inadequadas. Os educadores em 

sua maioria, não tem formação adequada e o número é insuficiente. São poucas as 

comunidades que possuem escolas com o ensino fundamental completo. (BRASIL, 2016).  

Se houvesse uma formação docente específica para atuação nessas comunidades, 

favoreceria a valorização dos costumes, preservando a cultura e principalmente 

desenvolvendo nessas crianças o conhecimento de sua identidade, de suas origens. 

  

É decisivo propiciar um ambiente respeitoso, acolhedor, que inclua a 
possibilidade de o aluno trazer para a sala de aula seu próprio repertório 
linguístico e cultural. Falas, costumes, saberes, tradições diversas que sejam 
trazidas pelos alunos comporão uma base para a ampliação de informações 
sobre outras culturas. Conhecer a si próprio, sua cultura, organizar esse 
conhecimento de forma que possa dar-se a conhecer, permitirá a integração 
entre o vivido e o aprendido. (BRASIL, 1997, p.67). 

 

Essa formação vai orientar os educadores para que eles possam colocar em prática 

uma Educação Intercultural, para manter um diálogo com a realidade sociocultural e política 

das comunidades. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola 

(2011, p. 13) afirma que essa educação deve ter “[...] como referência valores sociais, 

culturais, históricos e econômicos dessas comunidades”.  

Outro ponto importante nas escolas quilombolas é a adequação do currículo e projeto 

político-pedagógico. É preciso que os temas estejam adequados às características de cada 

comunidade. Também é necessária formação inicial e continuada aos professores e 

professoras para assim terem uma educação de qualidade. 

 

4.3 Educação Intercultural: povos extrativistas.  

No que se refere à educação nas comunidades extrativistas temos como exemplo 

Chico Mendes, que ao aprender a ler e a escrever permitiu que se envolvesse nas lutas dos 

seringueiros, justamente por passar a compreender como era a relação entre empregador e 

empregado, e como esse esquema de poder se dava. (TV BRASIL, 2013).  
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Para terem acesso à educação era necessário que os seringueiros saíssem das florestas 

se quisessem que os filhos estudassem. Como a maioria era analfabeto e as condições 

econômicas eram precárias, as crianças cresciam sem serem alfabetizadas. Para os 

seringalistas não era interessante criar escolas nos seringais, pois os filhos dos seringueiros 

poderiam aprender a se conscientizar, podendo organizar movimentos de libertação. Tendo 

em vista a importância da educação para a vida das pessoas, esta passa a ser prioridade para 

Chico Mendes. (IDEM). 

Uma de suas iniciativas foi o Projeto Seringueiro, que contou com a construção de 

escolas nas florestas, direcionados aos filhos dos seringueiros e extrativistas. Escolas que se 

aproximassem da realidade dessas crianças, para que aprendessem e fossem alfabetizadas, 

evidenciando que não importa o modo de vida, de produção e de subsistência de cada família. 

A educação faz a diferença na construção social dessas comunidades, permitindo que se 

organizem e se estruturem, ganhando força e resistência. É um modo de construção de 

autonomia e de identidade desses povos. 

Quando falamos em educação percebemos a necessidade de investimento por parte 

dos governantes e das autoridades, educação a qual ainda requer de apoio, e de 

comprometimento, pois no Brasil ainda percebemos o descaso com muitas escolas. Quando 

falamos nos povos da floresta é importante pensar que o processo de educar deve ser 

diferente, assim como nos diz os Parâmetros Curriculares Nacionais da Pluralidade Cultural 

(BRASIL, 1997, p. 48) sobre a “seleção dos conteúdos voltados para uma aproximação do 

conhecimento da realidade cultural brasileira, quanto à sua formação histórica e configuração 

atual”. 

Indo além do mero aprendizado escolar é importante o conhecimento da realidade de 

diferentes grupos populacionais com culturas distintas, para que se crie o respeito à 

diversidade, pois “[...] oferecer informações básicas sobre diferentes tipos de escola existentes 

no Brasil, permitirá que a criança se localize nesse universo ao mesmo tempo em que valoriza 

a escolarização e essa instituição, como uma daquelas que é voltada para o bem comum”. 

(BRASIL, 1997, p. 49).  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997) abordam que a educação deve 

oferecer informações que favoreçam o desenvolvimento de conhecimento mútuo de diversas 

áreas, entre as pessoas de diferentes origens socioculturais. Isso colabora para o processo 

social emergente de conscientização e afirmação de identidades, respeitando as singularidades 
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de cada grupo étnico sem desprezar as culturas e os valores que se constituíram diferentes dos 

nossos. 

 

5. Considerações finais 

Diante dessas discussões aqui apresentadas, percebe-se que a educação intercultural 

se refere à educação que respeite e valorize as diferenças culturais. Possibilitam trocas de 

saberes e experiências entre grupos, etnia e cultura diferentes. Em Rondônia as escolas 

interculturais mais expressivas são dos povos indígenas, onde em Ji-Paraná a Universidade 

Federal de Rondônia (UNIR) disponibiliza o Curso de Licenciatura em Educação Básica 

Intercultural para formação de professores e professoras indígenas. No Campus de Rolim de 

Moura há o Curso de Licenciatura em Educação do Campo em Ciências da Natureza e 

Ciências Humanas e Sociais. O público a que se destina esse curso é composto por assentados 

e acampados da reforma agrária, ribeirinhos, pequenos agricultores, remanescentes de 

quilombolas, indígenas, seringueiros, pescadores, “pequenos produtores”, assalariados rurais, 

dentre tantos outros camponeses.5 

Embora haja documentos legais que norteiem a prática do educador, essas 

orientações não devem ficar apenas no papel e muito menos serem utilizadas apenas na sala 

de aula, no aprendizado escolar, mas sim no conhecimento cotidiano, de formação social para 

favorecer o desenvolvimento desses povos da floresta.  

É importante conhecer a realidade de cada um desses povos, para que se elimine toda 

e qualquer forma de preconceito ou de desrespeito com a cultura, a história e as lutas que 

enfrentam dia a dia. Um dos meios de se manterem firmes em suas lutas e em seus costumes é 

a própria conscientização, algo que é permitido por meio da educação. Se a criança indígena, 

filha de extrativista, descendente de quilombolas, ou ribeirinha vai à escola, mas não se 

enxerga dentro de um contexto, suas vivências não são apresentadas, dificulta os modos de 

aceitação dessas crianças. É preciso que se sintam valorizadas, incluídas nessa diversidade 

que o Brasil apresenta, fato é que ao adquirirem livros didáticos, por exemplo, tenham a 

possibilidade de se enxergarem, de lerem suas vivências diárias em cada parágrafo. 

A educação para essas crianças deve ser pensada sobre uma outra ótica, que valorize 

seus conhecimentos particulares, mas que ao mesmo tempo os prepare para o mundo que se 

                                                           
5 Disponível em: <http://www.educampo.unir.br/>. Acesso em 15 Jul. 2016. 
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constrói a cada dia, fazendo com que tenham contato com o mundo que evolui, que se sintam 

integrados as tecnologias e as novas competências contemporâneas, mas de modo que 

continuem por valorizar o conhecimento e os saberes de suas comunidades sem abandoná-las. 

Quando conscientizados sobre suas origens, sua identidade, suas lutas, se sentirão 

participantes dessa construção de suas histórias, somente assim alcançaremos o respeito e a 

valorização da diversidade cultural que tanto se anseia. 

 

Referências 

BRASIL. Ministério da educação. Educação Indígena: apresentação. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/educacao-indigena>. Acesso em: 04 Jul. 2016. 

_____. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: 
pluralidade cultural, orientação sexual. Brasília: MEC/SEF, 1997. 164p. 

_____. Decreto n. 6.040, de 7 fevereiro de 2007. Institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 2007. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6040.htm>. Acesso em: 
15 Jul. 2016.  

_____. Ministério da Educação. Educação Quilombola: Apresentação. Disponível 
em:<http://portal.mec.gov.br/busca-geral/321-programas-e-acoes-1921564125/educacao-
quilombola-1712549791/12396-educacao-quilombola-apresentacao>. Acesso em: 25 Jun. 
2016. 

_____. Ministério da Educação. Educação Quilombola. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/32805>. Acesso em: 30 Jul. 2016.  

BRASÍLIA. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola: 
algumas informações. Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação 
(CNE). Brasília, 2011. Disponível em: <http://www.seppir.gov.br/portal-
antigo/destaques/Cartilha%20Quilombola-screen.pdf> . Acesso em: 30 Jun. 2016 

TV BRASIL. Chico Mendes, sua luta e seu legado – Caminhos da reportagem. 2013. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=m3zDrLfG4tM. Acesso em 20 jun.2016 

CRUZ, T. A. O Processo de Formação das Comunidades Quilombolas do Vale do 
Guaporé. In. XXVII SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA, 27, 2013. Natal. ANPUH, 
2013.  

GASPAR, L. Quilombolas. Fundação Joaquim Nabuco: biblioteca Blanch Knopf. 2011. 
Disponível em: 

 !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 10 - Currículo e Interculturalidade 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

http://basilio.fundaj.gov.br/pesquisaescolar/index.php?option=com_content&view=article&id
=857:quilombolas&catid=51:letra-q. Acesso em: 15 Jul. 2016. 

LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. de A; Fundamentos de Metodologia Científica. São 
Paulo: Atlas, 4.ed, 1992. 

NEVES, J. G. Cultura escrita em contextos indígenas. Araraquara, SP: UNESP, 2009. Tese 
(Doutorado em Educação escolar), faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho, 2009.  

_____. Educação com os povos da floresta. Texto 1 e 2 da disciplina Educação com os 
Povos da Floresta do Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Rondônia – UNIR – 
Campus de Ji-Paraná. 2016.  

SOUZA, M. M. O. de; PESSOA, V. L. S. A contra-reforma agrária em Rondônia: 
colonização agrícola, expropriação e violência. In. V Encontro de Grupos de Pesquisa, 5, 
2009. Santa Maria. GPET, 2009. 

 

  

 !#



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 10 - Currículo e Interculturalidade 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERNET, PRA QUE TE QUERO? EVIDÊNCIAS DE PRECONCEITO 
E DISCRIMINAÇÃO CONTRA INDÍGENAS NAS REDES SOCIAIS NO 

BRASIL E EM JI-PARANÁ-RO 
 

por Josélia Gomes Neves (UNIR)1 

 
Resumo: O ensaio ora apresentado tem como objetivo principal discutir a 
produção do preconceito e da discriminação étnica endereçado aos Povos 
Indígenas em território digital.  Constitui uma elaboração crítico-reflexiva 
oriunda da Linha de Pesquisa “Antropologia Etnopedagógica: Povos 
Indígenas, Currículo e Interculturalidade” do Grupo de Pesquisa em 

Educação na Amazônia (GPEA) da Universidade Federal de Rondônia. A 
análise foi feita no primeiro semestre de 2016 no município de Ji-Paraná. A 
pesquisa de abordagem qualitativa considerou a pesquisa bibliográfica 
(BESSA FREIRE, 2012; LUCIANO, 2006; BANDEIRA; BATISTA, 2002; 
HALL, 1998; RIBEIRO, 2006), documentos oficiais (BRASIL, 1998; 2008; 
2010; 2015) e posterior análise documental (GIL, 2002), por meio da 
seleção de duas matérias veiculadas na internet nas redes sociais. A análise 
permitiu compreender que no material midiático observado há evidencias 
explícitas de preconceitos e discriminações étnicas. Tais registros 
demonstram desconhecimentos e lugares-comuns sobre os indígenas, o que 
possibilita interpretar a situação como uma espécie de reedição do contato 
em território digital e neste contexto uma forma atualizada de reelaboração 
da violência contra os Povos Indígenas, o que exige respostas públicas 
adequadas. 
Palavras-chave: Povos Indígenas. Internet. Preconceito e Discriminação 
étnica. 

 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia. E-mail: joselia.neves@pq.cnpq.br. 
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1. Introdução 

O século XXI tem sido marcante em vários setores no que diz respeito às diversas 

produções inventadas e aperfeiçoadas pela humanidade. Dentre tantos elementos destaco os 

recursos disponibilizados pelas novas Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), 

dentre as quais as redes sociais e os jornais eletrônicos de caráter interativo. Este mecanismo a 

meu ver tem possibilitado os encontros e desencontros entre diferentes grupos sociais no 

espaço cibernético, dentre outros, os indígenas, por exemplo. 

E quem são os indígenas ? No Brasil tratam-se de 896.917 pessoas distribuídas em 305 

povos, moradores de 505 Terras Indígenas e falantes de 274 línguas. (BRASIL, 2010). A 

tecnologia aos poucos também está chegando nas aldeias. A possibilidade de situar-se no 

espaço virtual provoca o ver e o ser visto, daí que materializa encontros e desencontros.  

Sobre a relação indígenas e tecnologias, é impossível não relembrar da excelente crítica de 

Bessa Freire, em 2012 diante da matéria do jornal "O Globo" que evidenciava "certa" 

perplexidade com a imagem de um indígena Kamaiyrá que tinha um Iphone na mão: 

 

Embora a notícia contenha informações jornalísticas, O Globo insiste em 
folclorizar a figura do índio. Em pleno século XXI, o jornal estranha que 
índios usem iPhone, como se isso fosse algo inusitado. Desta forma, congela 
as culturas indígenas e reforça o preconceito que enfiaram na cabeça da 
maioria dos brasileiros de que essas culturas não podem mudar e, se mudam, 
deixam de ser "autênticas". A imagem do índio "autêntico" reforçada pela 
escola e pela mídia é a do índio nu ou de tanga, no meio da floresta, de arco 
e flecha, tal como foi visto por Pedro Álvares Cabral e descrito por Pero Vaz 
de Caminha, em 1.500. Essa imagem ficou congelada por mais de cinco 
séculos. Qualquer mudança nela provoca estranhamento. [...]."índio de 
verdade" é o "índio de papel", da carta do Caminha, que viveu no passado, e 
não o "índio de carne e osso" que convive conosco, que está hoje no meio de 
nós. (FREIRE, 2012, p. 1). 

 

Evidentemente a relação indígena e tecnologia  provoca  reações considerando a forte 

representação da mentalidade da cultura indígena fossilizada. O choque possibilita inferir que 

está acontecendo outro estabelecimento de contato. Um contato em território digital. Neste 
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sentido, parecem que as características deste novo “contato” como os anteriores estão 

marcados também pela feição do preconceito e da discriminação2.  

Utilizo o binômio preconceito e discriminação, por que de acordo com o Dicionário 

On Line de Língua Portuguesa, o termo Preconceito, significa:  [...]. Prejulgamento; juízo de 

valor preconcebido sobre; opinião ou pensamento acerca de algo ou de alguém cujo teor é 

construído a partir de análises sem fundamentos, sendo preconcebidas sem conhecimento e/ou 

reflexão.3. E a palavra Discriminação, quer dizer, "[...] ação de segregar alguém, tratando 

essa pessoa de maneira diferente e parcial, por motivos de diferenças sexuais, raciais, 

religiosas; ato de tratar de forma injusta: discriminação racial.[...]"4. Destacamos os 

significados por entendermos que nas situações de violação étnica inicialmente há um 

pensamento (preconceito) e posteriormente decorre a sua materialização (discriminação).  

Nesta perspectiva é que elaboramos o texto ora apresentado. Enfoca a evidencia da 

violência étnica por intermédio do preconceito e discriminação negativa reeditada no espaço 

eletrônico, o que permite a inferência do estabelecimento de contato entre indígenas e não 

indígenas em território digital. A partir de duas situações: uma com repercussão nacional e 

outra local que ocorreu no município de Ji-Paraná, estado de Rondônia, discutiremos, as 

representações estereotipadas existentes também nestes espaços em desfavor dos Povos 

Indígenas. 

Os procedimentos metodológicos adotados neste estudo foram: a pesquisa 

bibliográfica, “[...] desenvolvida com base em material já elaborado, constituído 

principalmente de livros e artigos científicos [...]” citados no decorrer do texto e a pesquisa 

documental que “[...] vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico 

[...]”(GIL, 2002, p. 44), expressas nas duas matérias veiculadas na internet. 

 

 

 

 

 
                                                           
2 Campo Grande News. Rap do Brô MC’s criado nas aldeias de Dourados, chega ao TV Xuxa. Disponível em: 

http://www.campograndenews.com.br/lado-b/diversao/rap-do-bro-mc-s-criado-em-aldeias-de-dourados-chega-
ao-tv-xuxa  Acesso: 05/07/2016. 
3 Disponível em: http://www.dicio.com.br/preconceito/ Acesso: 15/07/2016. 
4 Disponível em:  http://www.dicio.com.br/discriminacao/ Acesso: 15/07/2016. 

 !#



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 10 - Currículo e Interculturalidade 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

2. Culpado por ser indígena: preconceito e discriminação étnica nas redes sociais do 

Brasil 

De acordo com matéria veiculada5, no dia 14 de abril de 2012, por ocasião da Semana 

dos Povos Indígenas foi exibido em um programa de televisão, o trabalho de um grupo de rap 

indígena criado em 2008, o Brô MC’s formado por quatro integrantes Guarani 

Kaiowá  pertencentes às aldeias de Dourados, no estado do Mato Grosso do Sul.  

O Grupo é considerado o primeiro coletivo musical indígena a veicular por meio do 

rap no Brasil letras de protesto, questionamentos a discriminação que ainda sofrem 

evidenciando nas sua atual condição de trânsito entre a aldeia e a cidade, além de temas do dia 

a dia como recurso de arranjo intercultural.  Depois da apresentação uma estudante branca6 

comentou a participação do Grupo em um programa de televisão publicando em uma rede 

social uma série de comentários discriminatórios reprovando a atividade do Grupo de artistas 

indígenas7: 

 

Crendeuspai... num to falando, esse MS só queima!! No TV Xuxa, um bando 
de Índio daqui de Dourados se apresentando, cantando ein Guarani, que Lixo 
véi... Deus o livre e guardee..kkk...como se diz Emerson Diego, cultura de 
[...] ...isso tah horrível, e a falsa da Xuxa achando Lindoo! kk...olha isso 
meu, ela querendo aprender falar ein guarani,... a Xuxa, vai pra pqp, você 
deve tah achando isso tudo um saco! Índios fedorentos [...].  

 

Em função da explícita manifestação em desfavor dos indígenas, foi encaminhada ao 

Ministério Público Federal uma representação sobre a situação. O Ministério Público 

Municipal (MPF)8 tomou um conjunto de medidas inclusive de cunho indenizatório tendo em 

vista os danos morais coletivos, considerando o caráter generalizante das afirmações 

envolvendo os indígenas de maneira geral.  Um discurso que evidencia o pensamento 

                                                           
5Disponível em: http://www.douradosnews.com.br/dourados/racismo-contra-indigenas-no-facebook-e-apurado-
pelo-mpf Acesso: 15/07/2007. 
6Disponível em: http://www.campograndenews.com.br/lado-b/comportamento/jovem-chama-indios-de-
fedorentos-e-linchada-no-facebook-e-investigada-pelo-mpf  Acesso: 15/07/2007. 
7 Disponível em: http://noticias.pgr.mpf.mp.br/noticias/noticias-do-site/copy_of_indios-e-minorias/especial-
demarcacao-povos-indigenas-sofrem-com-preconceito-e-violencia  Acesso: 15/07/2007. 
8 http://g1.globo.com/mato-grosso-do-sul/noticia/2012/04/mpf-investiga-postagens-do-facebook-que-chamam-
indios-de-fedorentos.html Acesso: 15/07/2007. 
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hegemônico de uma mentalidade “branca”, atestando que as tensões decorrentes da relação de 

poder de ontem e de hoje, entre indígenas e não indígenas permanecem: 

 

Essa violência que institui o que o outro diferente “não é”, ou, “o que é”, ou 

seja, que nega ou afirma a alteridade ao atribuir-lhe valores negativos ou 
positivos quanto às características raciais, opções sexuais, de gênero, físicas, 
emocionais, etc., é exercida por aqueles que têm algum tipo de poder na 
sociedade. Mas isso não significa que essa forma de se relacionar com o 
outro e os valores produzidos sejam inalteráveis. (BANDEIRA; BATISTA, 
2002, p. 131). 
 

Após a repercussão da situação e provavelmente em função dos desdobramentos 

sociais e jurídicos desencadeados, a estudante publicou um texto em sua página na rede social 

informando sobre seu arrependimento pelos escritos9: 

 

Diante da proporção que tomou os meus comentários venho dizer que 
reconheço que tais comentários foram de mau gosto e de um momento de 
infelicidade acabei postando, mas gostaria de dizer que jamais fui 
preconceituosa pelo contrário respeito à Cultura Indígena e sei da sua 
importância para o nosso País, gostaria de me desculpar pelas pessoas que se 
sentiram ofendidas, no momento em que aquele conteúdo começou a ser 
compartilhado e várias pessoas começaram a me xingar, ameaçar, dizer 
palavras de baixo calão acabei tentando inventar uma situação para amenizar 
as provocações pois estava apavorada com tudo aquilo, assumo as 
consequências e vou responder por elas. [...]. 

 

Posteriormente, a Justiça interpretou esta última publicação como um reconhecimento 

do erro cometido, uma espécie de “mea culpa”, considerando que com isso, esta autoavaliação 

pública, a estudante já havia sido punida10. Entretanto para o Ministério Público, a suposta 

publicação de um texto reconhecendo o “mau gosto dos comentários” não pode ser 

interpretado como conclusão do episódio, já que houve um dano não só divulgado, mas 

reforçado sobre os indígenas, constituindo uma afronta à dignidade da pessoa humana, com 

constrangimentos e humilhações.  

                                                           
9 Disponível em: http://g1.globo.com/mato-grosso-do-sul/noticia/2012/04/apos-comentario-racista-mensagem-
de-retratacao-e-publicada-no-facebook.html Acesso: 15/07/2007. 
10 http://www.campograndenews.com.br/lado-b/comportamento-23-08-2011-08/justica-inocenta-jovem-que-
chamou-indios-de-fedorentos-apos-apresentacao-na-xuxa  Acesso: 15/07/2007. 
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Em contraposição o posicionamento da Defensoria Pública foi no sentido de assegurar a 

liberdade de expressão mesmo reconhecendo o teor discriminatório do discurso, além de sustentar 

que se houve dano às sociedades indígenas, esse dano não foi causado pelo discurso da estudante 

e sim por uma mentalidade existente que enxerga os indígenas desta maneira e responsabilizando 

as políticas públicas: “[...] pelo reflexo do modo que as políticas públicas vêm tratando os grupos 

minoritários, pois estas sim, provocam uma ‘ferida aberta’ que jamais ‘cicatrizará’ se não houver 

mudanças”.
11 Em relação à rede social esta informou não se responsabilizar pelas publicações de 

seus usuários. Sobre esta resposta, a defesa indígena afirmou que a decisão é: “[...] preconceituosa 

e contraditória, pois reconhece o dano causado e a reprovabilidade da conduta, mas julga 

improcedente a ação de danos coletivos. A justiça perde a oportunidade de coibir práticas 

discriminatórias tão recorrentes nas redes sociais [...]”
12. 

Vale ressaltar que a decisão judicial foi contestada uma vez que já houve condenações 

em situações semelhantes considerados racismo, inclusive endereçados na época ao Povo 

Guarani em 2011 por um advogado13. A Justiça teve o entendimento que a liberdade de 

expressão não constitui um direito absoluto devendo prevalecer nestes casos, o valor à 

dignidade da pessoa humana, principalmente quando envolve contextos de preconceito ou de 

discriminação racial de âmbito cultural na perspectiva dos direitos humanos. 

 

3. Culpado por ser indígena: preconceito e discriminação étnica nas redes sociais em Ji-

Paraná-RO 

A segunda matéria selecionada para análise neste texto foi veiculada por um 

informativo local do município de Ji-Paraná, no dia 15 de agosto de 2012. Trata de uma 

manifestação política de um grupo de indígenas de várias etnias. Parte significativa dos 

organizadores e participantes eram estudantes do Curso de Licenciatura em Educação Básica 

Intercultural, a única graduação específica para formação de docentes indígenas da 

Universidade Federal de Rondônia, localizada no Campus deste município.  

                                                           
11 http://www.campograndenews.com.br/lado-b/comportamento-23-08-2011-08/justica-inocenta-jovem-que-
chamou-indios-de-fedorentos-apos-apresentacao-na-xuxa. Acesso: 15/07/2007. 
12 http://www.campograndenews.com.br/lado-b/comportamento-23-08-2011-08/justica-inocenta-jovem-que-
chamou-indios-de-fedorentos-apos-apresentacao-na-xuxa  Acesso: 15/07/2007. 
13 Disponível em: http://noticias.pgr.mpf.mp.br/noticias/noticias-do-site/copy_of_indios-e-minorias/especial-
demarcacao-povos-indigenas-sofrem-com-preconceito-e-violencia Acesso 15/07/2016. 
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De acordo com a matéria "Índios protestam e fecham ponte sobre Rio Machado em Ji-

Paraná"14 protagonizaram uma manifestação nas ruas de Ji-Paraná, culminando o movimento 

na ponte que liga o primeiro ao segundo distrito urbano. Dentre outros aspectos, a 

manifestação aconteceu para chamar a atenção da sociedade local e autoridades para as 

demandas das aldeias, principalmente para a revogação das Portarias 303 e 303/2012 da 

Advocacia Geral da União (AGU) e o Projeto de Emenda Constitucional (PEC) 215 que os 

indígenas avaliam como prejudiciais aos seus direitos: 

 

Cerca de 36 tribos indígenas de diversas partes do estado de Rondônia e 
Mato Grosso das cidades de Guajará Mirim, Porto Velho, Ji-Paraná, Alta 
Floresta, Cacoal, Vilhena, Nova Londrina percorreram as principais ruas de 
Ji-Paraná e concentraram o movimento na tarde desta quarta feira (15), 
paralisando o transito sobre a ponte do Rio Machado e BR 364. O motivo do 
manifesto segundo Milton Orunao, coordenador do movimento é para 
chamar a atenção das autoridades quanto ao desrespeito com os povos 
indígenas, a falta de uma política que limite a ação de degradação das áreas 
de reserva. [...] a imediata revogação das Portarias 303 de 16 de julho 2012 e 
308 de 26 de julho de 2012, ambas da Advocacia - Geral da União (AGU), 
[...]. O movimento também repudia o Projeto de Emenda Constitucional 
(PEC 215) em tramitação no Congresso Nacional, totalmente 
anticonstitucional exigindo o cumprimento da Convenção 169 no tocante à 
consulta prévia e informada. [...]. 

 
A reivindicação indígena que ocorreu neste dia em Ji-Paraná foi comentada em vinte e 

três registros feitos por dezoito pessoas por meio de uma conhecida rede social de 

relacionamento.  Dentre estes é possível observar que há nove comentários favoráveis aos 

indígenas e treze são  desfavoráveis, especificamente são dois destes que neste momento 

vamos analisar: 

 

1.vai trabalha seus atoa !!!!!!! 2.eles tem muita e priguiça , e ainda acha q 
somos abrigada a sustentar eles; [...]. 3.Uma bomba de newtrons resolveria 
tudo isso sem nenhum alarde!!! Trabalhar quer não!!!!! [...].7.Como diz a 
cançao da XUXA..._ Vamos brincar de ÍNDIO, mas sem mocinho p/ me 
pegar...rsrsrsssss ( sem comentários!!) ÍNDIO c/ conta bancária e carro do 
ano!!! rsrsrs. 8.[...] o engraçado é ver indio de camisa social de 180 reais 
relógio de 200, brinco na orelha, e óculos escuros, [...]15. (grifo nosso). 

                                                           
14 Disponível em: http://www.comando190.com.br/noticias-det.php?cod=1797  Acesso: 15\07\2016. 
15 Disponível em: http://www.comando190.com.br/noticias-det.php?cod=1797 Acesso: 15/07/2016. 
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Pelo que se pode inferir, as representações veiculadas nos textos por parte de pessoas 

não indígenas se referem aos indígenas como: preguiçosos, aqueles que usam roupas e 

acessórios caros, que possuem conta corrente. No entanto uma ideia comum que articula todas 

estas expressa uma imagem estereotipada, como se os indígenas brasileiros representassem 

um único povo, uma evidente insuficiência de informações e as disponíveis se apresentam 

como que paralisadas pelo tempo, que não correspondem as mudanças sofridas que alteraram 

substancialmente o modo de ser e viver dos índios. Assim acontece um conflito entre a 

imagem do indígena do passado e a atual, ocasião em que o preconceito se manifesta e se 

efetiva como discriminação, expressando o que Freire traduziu como "índio genérico": 

 

A primeira idéia que a maioria dos brasileiros tem sobre os índios é a de que 
eles constituem um bloco único, com a mesma cultura, compartilhando as 
mesmas crenças, a mesma língua. Ora, essa é uma idéia equivocada, que 
reduz culturas tão diferenciadas a uma entidade supra-étnica. O Tukano, o 
Desana, o Munduruku, o Waimiri-Atroari deixa de ser Tukano, Desana, 
Munduruku e Waimiri-Atroari para se transformar no “índio”, isto é, no 

“índio genérico”. [...]. (FREIRE, 2004, p. 4). 
 

Assim a concepção de "índio genérico" evidenciada nos comentários das redes sociais 

que mencionamos neste texto, não corresponde a diversidade de povos, culturas e línguas 

existentes no estado de Rondônia que de acordo com os dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística possui uma população indígena que corresponde a 0, 8% da população 

do estado e a 1,5 da população do país. Significa afirmar que 12.015 pessoas em Rondônia se 

autodeclararam indígenas. Os cinco municípios com maior quantitativo de indígenas é 

Guajará-Mirim (3.998), Porto Velho (1.411 ), Cacoal (1.316), Ji-Paraná (1.130) e Vilhena 

(476). (BRASIL, 2010). 

Esta população composta de 12.015 pessoas do ponto de vista territorial se organiza 

em diversas aldeias localizadas em diferentes Terras Indígenas. Por exemplo em Ji-Paraná, 

estão os Arara que falam Tupi-Ramarama, já os Gavião se comunicam em um idioma 

completamente diferente, o Tupi-Mondé. Apesar de compartilharem o mesmo espaço falam 

línguas completamente diferentes, aparência física e concepções de mundo também são 

diferentes. Em nenhum momento das falas há referências a eles.  
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Os dados permitem ilustrar o quanto estes "debates" evidenciam desconhecimentos, 

ignorâncias, ideias superficiais veiculadas sem muita reflexão, com evidentes prejuízos aos 

indígenas e a sociedade signatária dos direitos humanos: “Estereotipados como selvagens, a 

história tem mostrado que eles são assassinados, explorados e perseguidos. Trata-se de uma 

violência que esconde o preconceito de um País que não assume sua plurietnicidade” 

(GUERRA, 2010, p. 45).  

A outra ideia veiculada que trataremos aqui é a que Gersen Baniwa já havia 

explicitado: "É certo que no Brasil de hoje ainda muitos brasileiros nos vêem como índios 

preguiçosos, improdutivos, empecilhos para o desenvolvimento". (p. 18). Esta ideia não é de 

hoje, foi elaborada no tempo do Brasil colonial. O olhar europeu sobre as diferenças culturais 

étnicas  produziram muitas interrogações. Posteriormente, as respostas elaboradas passavam 

necessariamente pela "boa" intervenção dos estrangeiros, tendo como instrumento a religião 

exógena estratégia de combate à pecaminosidade nativa, incluindo aí o modo de trabalho 

indígena, completamente oposto ao modelo acumulativo. (RIBEIRO, 1995). 

Desde então a pecha de que os indígenas são preguiçosos tem sido veiculada em seu 

desfavor  e com o tempo: "Estereótipos como o de "preguiçosos", "ladrões" e "traiçoeiros", 

correspondem a acusações não comprovadas, mas que, de tanto repetidas, parecem juízos 

naturais. E, pior ainda, são usados como evidencias que permitem justificar as medidas contra 

os índios e até mesmo ações genocidas". (OLIVEIRA, 1995, p. 63). 

É importante compreender que reproduções feitas na atualidade constituem muitas 

vezes eco de um passado que embora distante, permanecem, atestando que: "Ao longo de 

vários séculos de colonização e entrechoques étnicos, foram construídos estereótipos e 

discursos que se firmaram em tal proporção nas sociedades americanas, que se tornaram 

difíceis de serem desmentidos. [...]". (KAUSS; SOUZA, 2011, p. 87). Nos referimos 

particularmente à interpretação apressada que os indígenas são preguiçosos, porque não 

adotam integralmente o modelo capitalista de trabalho assentado na ideia da acumulação.  

As postagens evidenciam também críticas quanto a atual aparência indígena e o fato 

de possuir veículos ou conta corrente:"[...]. 8.[...] o engraçado é ver indio de camisa social de 

180 reais relógio de 200, brinco na orelha, e óculos escuros. [...]. ÍNDIO c/ conta bancária e 

carro do ano!!! rsrsrs [...]". Essas falas evidenciam uma expectativa de que as culturas 

indígenas devem ser estagnadas, o que explicita uma negação ao seu movimento, mobilidade 
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e dinamicidade como se, só fosse possível à manutenção da tradição cultural e não da 

reinvenção, considerando o desconforto com as  atuais imagens indígenas.   

Para Stuart Hall, o processo de identificação se constitui e é constituído 

permanentemente porque tem relação direta com as representações ou interpelações feitas 

sobre os sujeitos nos diversos sistemas culturais, ou seja, "[...] à medida em que os sistemas 

de significação e representação cultural se multiplicam, somos confrontados por uma 

multiplicidade desconcertante e cambiante de identidades possíveis, com cada uma das quais 

poderíamos nos identificar - ao menos temporariamente (1998, p. 13). 

Assim é compreensível que os Povos Indígenas construam suas  identidades num 

movimento social e histórico marcado por descontinuidades, rompimentos e fraturas: tempo 

dos seringais, tempo da migração, tempo do diamante sugerindo diferentes interpelações que 

provocam alterações em seus processos identitários produzindo trajetórias não lineares, 

plurais.  

Portanto, o texto de Hall permite o entendimento que os indígenas de hoje certamente 

não são os indígenas do tempo de Cabral, representados nas imagens que a escola nos 

ensinou. De igual forma os não indígenas também não são mais como antigamente. 

Aconteceram profundas alterações culturais e estas produzem repercussões e mudanças na 

vida de todos os diferentes grupos sociais. 

É possível constatar que a sociedade, mesmo que tardiamente, tem percebido a 

existência do que tenho traduzido de discriminação de cunho étnico – aquela violência 

endereçada especificamente aos povos indígenas. Nesta direção e na área da educação, 

destaco pelo menos três respostas públicas: os documentos oficiais: a elaboração dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, Pluralidade Cultural (BRASIL, 1998),  a publicação da 

Lei 11.645/2008 e posteriormente no recente Parecer 14/2015 sobre as Diretrizes 

Operacionais para a implementação da história e das culturas dos povos indígenas na 

Educação Básica, uma aposta de que: "A correta inclusão da temática da história e da cultura 

dos povos indígenas na Educação Básica tem, assim, importantes repercussões pedagógicas 

[...] para o efetivo reconhecimento da diversidade cultural e étnica da sociedade brasileira 

[...]". (BRASIL, 2015, p. 2).  

No território digital, é possível perceber um explícito cenário de guerra cotidiana aos 

indígenas e suas culturas por meio de xingamentos e ofensas à sua etnicidade, situação que 

persiste talvez pela necessidade de revisão nos processos formativos e também pela 
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fragilidade da legislação para coibir este tipo de violência. Vale salientar que alguns 

comentários sobre estas postagens, na maioria são protegidos pelo anonimato por meio de 

perfis falsos ou "conta fake", talvez em função disso representem um esconderijo para 

ofender, discriminar e não ser responsabilizado legalmente. Entretanto, numa perspectiva 

paradoxal visibiliza as tensões e exige processos de regulação destas relações. 

 
4. Considerações Finais 

O trabalho em tela analisou duas matérias da mídia eletrônica acompanhadas dos 

comentários tecidos por internautas considerando os recursos da interatividade. Observamos 

que a maioria destes comentários explicitam pensamentos preconceituosos e o ato por si 

demonstra uma discriminação específica que só os indígenas sofrem: a pecha de preguiçosos, 

fedorentos ou por usar determinado tipo de vestimenta ou acessório não indígena.  

A concepção de índio genérico traduzido na expressão de que todos os índios 

fisicamente e culturalmente são iguais, constitui a evidencia da existência de um 

conhecimento superficial sobre estes povos que produz vários desdobramentos, dentre eles a 

negação das diferenças existentes nas diferentes etnias. A materialização da Lei 11.645 de 

2008 na escola e a elaboração de mecanismos legais podem de forma combinada se constituir 

em instrumentos úteis no combate e dedução aos preconceitos e as discriminações aos Povos 

Indígenas. Assim, há um estabelecimento de contato em território digital entre indígenas e não 

indígenas, algumas pistas permitem afirmar que para além das tensões e estranhamentos 

culturais podem estar ocorrendo trocas e ampliação de saberes, possibilidades de diálogos 

interculturais. 
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AVANÇOS E DIFICULDADES DOCENTES QUANTO A APLICAÇÃO 
DA LEI 11.645/2008 SOBRE HISTÓRIA E CULTURA INDÍGENA NA 

ESCOLA 
 

por Marli Peme Arara (UNIR)1 e Josélia Gomes Neves (UNIR)2 

 

Resumo: O presente texto apresenta uma síntese dos resultados do Projeto 
Karo & Ikolem: história e culturas indígenas na perspectiva da Lei 
11.645/2008, da Linha de Pesquisa Antropologia Etnopedagógica: Povos 
Indígenas, Interculturalidade e Currículo do Grupo de Pesquisa Educação na 
Amazônia (GPEA), UNIR – Campus de Ji-Paraná financiado pelo 
PIBIC/UNIR/CNPq. O objetivo deste Plano de Trabalho foi identificar 
avanços e possíveis dificuldades docentes sobre à aplicação da Lei sobre a 
História e Cultura Indígena, no período de agosto de 2015 a julho de 2016, 
em Ji-Paraná, Rondônia considerando os interesses teóricos de Hall, (2007); 
Neves, (2013); Ribeiro, (1995) Candau, (2012) e documentos oficiais como 
o PCN Pluralidade Cultural (BRASIL, 1997; 2008). Na pesquisa de campo 
foi feita uma entrevista conforme Bogdan e Biklen (1994) com uma 
professora de escola pública de Ji-Paraná.  O resultado do estudo apontou 
que há pequenos avanços sim sobre a aplicabilidade da Lei no ensino de 
História e Cultura Indígena no currículo desta escola: a professora conhece 
um pouco sobre os povos indígenas, trabalha a temática não apenas em data 
comemorativa e sim em todos os bimestres. Teve formação sobre o assunto 
na graduação, mas não na continuada. As dificuldades docentes são: a falta 
de livro didático apropriado e a ausência de formação continuada. É muito 
importante que as escolas não indígenas conheçam a Lei 11.645/2008 para 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR, Campus de Ji-Paraná. E-mail: marliarara@gmail.com. 
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR, Campus de Ji-Paraná. E-mail: 
josélia.neves@pq.cnpq.br. 
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saber mais sobre o modo de vida dos povos indígenas e evitar 
incompreensões, muitas vezes divulgadas na mídia com muitos prejuízos 
para as etnias. 
Palavras-chave: Lei 11.645/2008. História e Cultura Indígena no Currículo. 
Dificuldades e Avanços docentes. 
 
 

1. Introdução 

O presente estudo constitui um resultado do Plano de Trabalho intitulado “Avanços e 

dificuldades docentes quanto à aplicabilidade da Lei 11.645/2008 sobre a inserção da História 

e Cultura Indígena no Currículo escolar”. Constitui um desdobramento do Projeto: Karo & 

Ikolem: história e culturas indígenas na perspectiva da Lei 11.645/2008, vinculado à Linha de 

Pesquisa “Antropologia Etnopedagógica: Povos Indígenas, Interculturalidade e Currículo” do 

Grupo de Pesquisa Educação na Amazônia – (GPEA) da UNIR – Campus de Ji-Paraná.  

Esta pesquisa foi desenvolvida no período de agosto de 2015 a julho de 2016, na 

cidade de Ji-Paraná, estado de Rondônia. O objetivo foi identificar avanços e possíveis 

dificuldades docentes relacionadas à aplicabilidade da referida Lei, no que diz respeito 

especificamente à materialização no Currículo do ensino de História e Cultura Indígena.  

O estudo foi elaborado com base na pesquisa bibliográfica a partir de Hall, (2007), 

Neves, (2013), Ribeiro (1995), Candau (2012), documentos oficiais como o PCN Pluralidade 

Cultural (BRASIL, 1997; 2008) e posteriormente foi feita a pesquisa de campo com uso de 

entrevista semiestruturada (BOGDAN E BIKLEN 1994) com uma professora da rede pública 

municipal que discutiremos mais adiante. 

 

2. Leituras sobre a Lei 11.645/2008: a inclusão do estudo das culturas indígenas na 

escola 

O estudo teórico que fizemos no Projeto Projeto: Karo & Ikolem discutiu a Lei 

11.645/2008 que tornou obrigatório o ensino da história e da cultura afro-brasileira e indígena 

em estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados. Pode-se 

destacar a importância que essa tem na tentativa de romper a visão ruim que se tem do índio e 

do negro na sociedade, visão essa que se arrasta por mais de 500 anos. 

No entanto, percebe-se que as escolas de modo geral ainda oferecem um currículo que 

estuda só o” branco”, pois não ver a diversidade, mesmo tendo uma Lei que obriga o ensino 
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da cultura e história indígena. Isso é preocupante, pois significa que há uma resistência em 

trabalhar com a Interculturalidade. Deste modo o papel da escola que é formar cidadãos mais 

críticos e livres do preconceito, mascara a realidade oferecendo um ambiente onde a 

diversidade cultural não é problematizada de forma significativa: 

 

Um mundo que se autodefine como moderno e civilizado não pode aceitar 
conviver com essa ausência de democracia racial, cultural e política. Como 
se pode ser civilizado se não se aceita conviver com outras civilizações? 
Como se pode ser culto e sábio se não se conhece- e o que é bem pior-não se 
aceita conhecer outras culturas e sabedorias?  (BANIWA, 2006, p. 35). 

 

As pesquisas3 recentes realizadas até então, no que se refere ao cumprimento da Lei 

11.645/2008 em estabelecimentos de ensino público em Ji-Paraná, apontam que não há uma 

rigorosidade quanto a sua efetivação. Assim o que se propôs foi uma investigação mais 

detalhada a respeito de possíveis avanços e dificuldades no que diz respeito especificamente à 

materialização no Currículo do ensino de História e Cultura Indígena, junto a professores e 

professoras que conhecem a Lei e desenvolvem ou desenvolveram atividades pertinentes a 

ela.  

Depois estudamos mais textos na Jornada de Estudos Acadêmicos4 que aconteceu em 

março, abril e maio sobre o PIBIC 2015/2016 com a presença de outros acadêmicos indígenas 

e não indígenas interessados na temática deixando a atividade mais enriquecida. Chamou 

minha atenção, principalmente o que lemos sobre Berta Ribeiro (2004). A autora fala das 

contribuições das populações indígenas para a alimentação brasileira como a batata, a 

mandioca, o milho, o tomate: 

 

[...] a dívida que a humanidade contraiu com o saber etnobotânico do 
primitivo habitante das Américas está longe de ser resgatada. As principais 
plantas de que se alimenta, ou que utiliza industrialmente a humanidade, 
foram descobertas e domesticadas pelos ameríndios” (p. 199). Nesse sentido 

lista algumas mais conhecidas. (p. 199). 

 

Além da parte da alimentação, ela informa que: “Inúmeras espécies de vegetais, objeto 

de coleta por parte dos índios, foram adotadas pelos colonizadores europeus, [...] 
                                                           
3 Cf. Relatório Final PIBIC 2013-2014. 
4 Disponível em: http://www.unir.br/index.php?pag=noticias&id=18157  Acesso: 20/03/2016. 
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desempenhando hoje relevante papel na economia mundial” (RIBEIRO, 2004, p. 202). 

Destaca os vários tipos de palmeiras usadas para fazer esteira para cobrir casas, tecidos, mas 

ela vai dar mais destaque a borracha, chamada de Havea brasiliensis, uma grande contribuição 

dos indígenas: 

 

Conhecida pelos índios, que a utilizavam para fazer bolas, seringas e 
impermeabilizar objetos, a borracha só foi realmente “descoberta” pela 
civilização ocidental na segunda metade do século XIX. Nessa época, a 
Amazônia era a única região produtora em todo o mundo para a indústria 
automobilística e imensas fortunas se produziram, da noite para o dia [...] 
(RIBEIRO, 2004, p. 202). 

 

Seria bom que toda a sociedade envolvente soubesse disso que os indígenas ajudaram 

e ajudam a construir o Brasil na parte econômica da borracha, na alimentação, na linguagem 

como também na produção de medicamentos: “A capacidade curativa de plantas medicinais 

indígenas está na base de grande parte dos medicamentos produzidos em laboratórios e 

produzidos em farmácias [...]”.  É verdade até hoje fazemos uso destes remédios e que são 

conhecidos e usados em toda a Amazônia e no Brasil afora, como: a copaíba na cura de 

feridas, a quinina para a malária e outros. (RIBEIRO, 2004). Mas não há praticamente 

nenhum reconhecimento ou indenização em relação a estes saberes. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

Este estudo teve o intuito de identificar avanços e possíveis dificuldades docentes 

relacionadas à aplicabilidade da Lei 11.645/2008 no que diz respeito ao Currículo do ensino 

de História e Cultura Indígena. Neste sentido, consideramos adequado trabalhar com uma 

abordagem qualitativa, sendo aquela que: “[...] exige que o mundo seja examinado com a 

ideia de que nada é trivial, que tudo tem potencial para constituir uma pista que nos permita 

estabelecer uma compreensão mais esclarecedora do nosso objeto de estudo.” (BOGDAN E 

BIKLEN 1994, p. 49). Assim, consideramos que todas as informações levantadas sobre a 

forma como a temática indígena estabelecida pela Lei 11.645/2008 está sendo desenvolvida 

na escola, precisam ser bem analisadas para uma melhor compreensão do tema pesquisado.  

A pesquisa de campo foi desenvolvida no município de Ji-Paraná, estado de Rondônia 

no período de agosto de 2015 a julho de 2016 a partir da participação de uma professora da 
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rede pública de ensino. Elaboramos o roteiro de entrevista5 porque era importante ouvir dela 

quais as dificuldades e avanços para trabalhar sobre os povos indígenas na sala de aula, já 

que: “[...] a entrevista é utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do próprio 

sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira 

como os sujeitos interpretam aspectos do mundo”. (BOGDAN; BIKLEN 1994, p. 134). 

Posteriormente identificamos e convidamos uma professora da rede pública, para 

participar do estudo. Após explicarmos o objetivo da pesquisa e ter sua concordância, 

agendamos de comum acordo uma data para a realização da entrevista explicando que para 

uma melhor coleta de dados ela seria gravada digitalmente. A professora prontamente 

concordou em colaborar e em razão disso solicitamos que assinasse o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) conforme orienta a Resolução 466/2012.  

Na data acertada comparecemos à escola e a professora nos concedeu a entrevista. 

Depois conferimos a qualidade do áudio e partimos para a transcrição e organização dos 

temas conforme o roteiro e foi analisado a partir das leituras realizadas. Apresentamos abaixo 

os resultados desta pesquisa, a partir da colaboração da referida professora da educação básica 

pública municipal de Ji-Paraná. 

 

4. A perspectiva da Professora Suzana 

A Professora Suzana trabalha atualmente em uma escola de ensino fundamental da 

rede municipal em Ji-Paraná. Foi formada pela Universidade Federal de Rondônia (UNIR) no 

ano de 2012. Há mais ou menos quatro anos atua em sala de aula. Nos recebeu muito bem na 

sala de leitura da escola. Mostramos a ela o roteiro, perguntamos se tinha alguma dúvida, ela 

respondeu que não e relatou seu conhecimento da seguinte forma: 

 

a) Trabalho com a temática indígena: 

Afirmou que trabalha sim a temática indígena em nível de Brasil, de estado e 

também sobre os povos da região, não apenas em data comemorativa e sim em todos os 

bimestres já que é prevista na Proposta Pedagógica da escola. Um aspecto importante, pois 

                                                           
5 Identificação/formação e tempo de profissão; Fale sobre o que sabe a respeito dos povos indígenas: 
Brasil/Rondônia e Ji-Paraná; Você trabalha a temática indígena em sala de aula? Se sim, fale sobre este assunto. 
Destaque as dificuldades e avanços neste processo; Você conhece a Lei 11.645/2008? Fale a respeito; Outras 
considerações. 
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“[...] a perspectiva intercultural propõe novas estratégias de relação entre sujeitos e entre 

grupos diferentes. [...] o reconhecimento das diferenças culturais”. (FLEURI, 2001, p. 69-70). 

Essa resposta é importante significa que já há uma preocupação em discutir sobre as etnias na 

escola. 

 

b) Conhecimento da Lei 11.645/2008 

Conhece um pouco da Lei 11.645/2008, já leu e diz que é importante porque traz o 

ensino sobre os povos indígenas para a sala de aula, para o conhecimento dos alunos.  

Informou que teve conhecimento dessa Lei durante a graduação, ou seja na formação inicial. 

Mostra que as universidades de alguma forma já colocam em seus currículos a temática 

indígena. O que para nós é um avanço. 

Reforçou que tem sempre buscado colocar a Lei em prática na sala de aula, 

complementando com outras informações sobre os povos indígenas para que os alunos 

possam compreender quem são as etnias, suas diferentes, línguas e diversos costumes. 

 

c) Sobre o Livro Didático e a Lei 11.645/2008 

Para a professora Suzana, o livro didático está deixando muito a desejar, se trouxesse 

informações sobre os povos indígenas ficaria mais fácil o trabalho. Disse que o conteúdo de 

História, Artes, é todo voltado para o tema dos povos indígenas, mas o livro didático não trata 

disso. Daí recorre à pesquisa na internet, mas também não encontra muita coisa. Se tivesse 

mais informações iria ajudar bastante os alunos que são muito curiosos quando o assunto são 

os povos indígenas. 

 

Quando você apresenta a temática eles tem pergunta, eles tem curiosidade, 
eles tem considerações a fazer, eles tem algumas informações, conhecem 
algum, outros não conhecem. Então assim, e aqueles colegas que conhecem, 
que têm algum material, a gente pede pra trazer pra sala, pra expor pra 
outros colegas, passarem as informações que eles tem e é assim. Então 
assim, se o livro didático trouxesse também o material ficaria mais acessível 
do que está hoje. 

 

De acordo com Silva (2010) a maioria dos livros didáticos ainda mostram os índios só 

na parte do “descobrimento”, no tempo da colonização ou no dia 19 de abril. Não aparecem as 

lutas, as resistências dos Povos Indígenas e as fotografias são também deste índio do passado 
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como se o tempo tivesse parado. Então é uma das dificuldades que a professora enfrenta em 

seu trabalho  Como em outros trabalhos anteriores, a professora Suzana informa que embora 

atue em turmas do ensino fundamental, anos iniciais pela Prefeitura Municipal desde 2012, 

nunca teve nenhum tipo de formação continuada sobre a Lei 11.645/2088 ou sobre como 

trabalhar a temática indígena na sala de aula. 

 

As formações que a gente tem são voltadas para alfabetização, avaliação, 
mais essas questões assim, a questão indígena não. Eu estou no município há 
pouco tempo, vai fazer um ano agora. Então desde que eu cheguei não teve 
nenhuma formação voltada para a formação indígena. Teve formação 
voltada pra questão dos alunos deficientes, alfabetização, avaliação essa 
formações voltados pra esses campos, quanto à questão indígena não 
tivemos formação. 

 

Para Silva (2010) é preciso acontecer à formação continuada para os professores e as 

professoras de forma constante na escola, para uma preparação melhor pois só assim talvez 

seja possível resolver um pouco dos desconhecimentos que ainda existem sobre os índios na 

sociedade brasileira. Estes desconhecimentos geram preconceitos e discriminações causando 

sofrimento para muitos povos. 

A Lei 11.645/2008 estabelece a obrigatoriedade de estudo no Currículo das Histórias e 

Culturas Indígenas. Nossa preocupação nesta pesquisa foi identificar avanços e possíveis 

dificuldades docentes sobre à aplicação da Lei sobre a História e Cultura Indígena em Ji-

Paraná, Rondônia. A colaboração de uma professora por meio de entrevista permitiu 

compreender que a escola pública está trabalhando a temática indígena, que na formação 

inicial foi propiciado à esta docente estudos sobre os Povos Indígenas e sobre a Lei 

11.645/2008, elementos avaliados como avanços. No entanto falta um suporte didático que 

efetivamente considere as exigências postas pela Lei 11.645/2008 e que auxilie os docentes 

em sala de aula. De igual modo não há processos de formação continuada na perspectiva 

apresentada pela Lei. 

Assim, mesmo que o estudo tenha se limitado a apenas uma entrevista, mais com a 

fundamentação teórica foi possível alcançar o objetivo pretendido, o de identificar avanços e 

dificuldades na implementação da Lei 11.645/2008. Significa afirmar que a publicação da Lei 

foi um importante recurso a favor de um Currículo Intercultural, no entanto há necessidade de 

qualificar o material didático com representações indígenas atuais e adequadas e a ampliação 
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progressiva da compreensão da importância das Histórias e Culturas Indígenas por parte dos 

docentes, como importante tema do currículo escolar por meio da permanente formação 

continuada. 

 

5. Considerações finais 

Este relatório apresentou um pouco das atividades que desenvolvemos no Pojeto: Karo 

& Ikolem: história e culturas indígenas na perspectiva da Lei 11.645/2008, da Linha de 

Pesquisa “Antropologia Etnopedagógica: Povos Indígenas, Interculturalidade e Currículo” do 

Grupo de Pesquisa Educação na Amazônia – (GPEA) da UNIR – Campus de Ji-Paraná.  

O objetivo era “Identificar avanços e possíveis dificuldades docentes relacionadas à 

aplicabilidade da referida Lei, no que diz respeito especificamente à materialização no 

Currículo do ensino de História e Cultura Indígena”. Na oportunidade lemos Hall, (2007); 

Neves, (2013); Ribeiro, (1995) além de outros textos como o da Candau, (2012) e 

documentos oficiais como o PCN Pluralidade Cultural e a própria Lei 11.645/2008. 

(BRASIL, 1997; 2008).  

Através de uma entrevista realizada com uma professora da rede pública municipal foi 

possível compreender que em relação ao nosso objetivo há avanços sim sobre a aplicabilidade 

da Lei envolvendo o ensino de História e Cultura Indígena no currículo desta escola. A 

professora conhece os povos indígenas, trabalha a temática e teve formação sobre o assunto 

na graduação. É um pequeno começo.  

Sobre as dificuldades docentes, verificamos que há duas consideradas principais que 

impedem um bom trabalho por parte da professora Suzana: a falta de material apropriado já 

que o livro didático ainda não atende o que prevê a Lei 11.645/2008 e a ausência de formação 

continuada constante que prepare de uma forma mais satisfatória estes profissionais.  
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O SIGNIFICADO DA LEI 11.645/2008 NA PERSPECTIVA DE UMA 
PROFESSORA E PESQUISADORA INDÍGENA 

 

por Marli Peme Arara (UNIR)1 

 

Resumo: O presente texto trata da apresentação parcial dos resultados do 
estudo do Projeto Karo & Ikolem: história e culturas indígenas na 
perspectiva da Lei 11.645/2008, da Linha de Pesquisa “Antropologia 
Etnopedagógica: Povos Indígenas, Interculturalidade e Currículo” do 

Grupo de Pesquisa Educação na Amazônia (GPEA), UNIR – Campus de 
Ji-Paraná financiado pelo PIBIC/UNIR/CNPq sob a orientação da 
Professora Dra. Josélia Gomes Neves. O objetivo foi “Identificar avanços 
e possíveis dificuldades docentes relacionadas à aplicação da Lei, no que 
diz respeito à História e Cultura Indígena”. Foi desenvolvido no período 
de agosto de 2015 a julho de 2016, em Ji-Paraná, Rondônia. Neste texto 
apresentaremos apenas um dos tópicos que compõe o Relatório de 
Pesquisa: o recorte que trata de refletir a Lei 11.645/2008 na perspectiva 
de uma professora e liderança indígena em diálogo com o referencial 
teórico do Projeto: Silva (2003), Hall, (2006), Baniwa (2006), 
Bergamaschi e Gomes (2012), Neves, (2013), Ribeiro (1995), Candau, 
(2012), Dias (2013) e os documentos oficiais como o PCN Pluralidade 
Cultural e a Lei 11.645 de 2008 (BRASIL, 1997; 2008).  A análise 
evidencia que a Lei 11.645/2008 para os indígenas é algo importante, 
porque o não indígena tem poucos conhecimentos sobre as etnias. Muitas 
vezes pensam que os indígenas não têm conhecimentos, não têm saber, às 
vezes não conhecem de matemática, não conhecem de outras coisas que o 
não indígena. Mas na verdade mesmo o indígena que não sabe ler e 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR, Campus de Ji-Paraná. E-mail: marliarara@gmail.com. 
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escrever, os mais velhos, eles tem conhecimentos que também são 
importantes para a vida do povo. 
Palavras-chave: Lei 11.645/2008. História e Cultura Indígena no 
Currículo. Perspectiva Indígena.  

 
 
1. Introdução 

Mây yamât tap tokõna toroxahmây nã tokõna, way tawãw nã. Kanãy to'wa 
teromaxahmây nã, wayo tawãw nãn nãt to'wa, kanã tìga to'wa te'kây yá tap 
nët tap 'et nãt  to'wa tobenaoba Kanã mãga nakõm tap kây tap net tap 
tomaxahmây nã. Ma'wût tap pây tap möm wayo kûgat toroxahmây nã, xû ït 
xû' pe' tabet a'kûga  kõam. Mây mãm  te'et tap 'et toroxahmây nã tobenaoba 
tokõna, kõm to' pâ' to'wa. I'yat xú möm toxahmây nã mây nã kõam  kõm topâ 
to'wa tap 'et wayo tawãw nã kanã tìga to'wa. A'pây möm toxahmây nã 
yegope pâ i'kap Kanã tìga to'wa2. 
 

O trabalho apresentado trata de socializar uma parte dos resultados disponibilizados no 

Relatório de Pesquisa do Projeto: Karo & Ikolem: história e culturas indígenas na perspectiva 

da Lei 11.645/2008, da Linha de Pesquisa “Antropologia Etnopedagógica: Povos Indígenas, 

Interculturalidade e Currículo” do Grupo de Pesquisa Educação na Amazônia – (GPEA) da 

UNIR – Campus de Ji-Paraná financiado pelo PIBIC/UNIR/CNPq no ciclo 2015-2016 no 

município de Ji-Paraná, estado de Rondônia.   

O objetivo de nosso Plano de Trabalho foi identificar avanços e possíveis dificuldades 

docentes relacionadas à aplicabilidade da referida Lei, no que diz respeito especificamente à 

materialização no Currículo do ensino de História e Cultura Indígena. O estudo foi elaborado 

a partir da pesquisa bibliográfica e pesquisa de campo: realização de uma entrevista 

semiestruturada com uma professora da rede pública municipal de Ji-Paraná. 

O presente texto está estruturado em dois tópicos: no primeiro falo um pouco de quem 

é o meu Povo, o Povo Arara3, na língua materna autoidentificado como Karo, habitantes da 

Terra Indígena Igarapé Lourdes, no município de Ji-Paraná, estado de Rondônia. Discuto a 

cultura de ontem e hoje dos Arara, as atividades de homens e mulheres, a atual festa do 

                                                           
2 Fragmentos da narrativa sobre a festa do Jacaré, evento ritualístico tradicional do Povo Arara-Karo de Ji-
Paraná, estado de Rondônia. É feito geralmente no período do verão, permanece em nosso calendário. 
3 Entrevista coletada pela pesquisadora do GPEA: Patrícia Dias, em julho de 2013 para a elaboração do Trabalho 
de Conclusão de Curso (TCC): Índios urbanos: razões da migração e repercussões das etnias Arara, Gavião e 
Zoró nas escolas públicas da cidade de Ji-Paraná-RO. Curso de Pedagogia. UNIR – Campus de Ji-Paraná. 
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Jacaré, a língua Tupi Ramarama, os desafios atuais – a entrada da igreja não indígena e epor 

causa disso, o enfraquecimento do trabalho do Pajé e outros.  

O segundo tópico, relato as expectativas quanto à participação no Projeto: Karo & 

Ikolem: história e culturas indígenas na perspectiva da Lei 11.645/2008, da Linha de Pesquisa 

“Antropologia Etnopedagógica: Povos Indígenas, Interculturalidade e Currículo” do Grupo de 

Pesquisa Educação na Amazônia – (GPEA) da UNIR – Campus de Ji-Paraná financiado pelo 

PIBIC/UNIR/CNPq. 

A importância de desenvolver o Plano de Trabalho, cujo principal objetivo foi 

“Identificar avanços e possíveis dificuldades docentes relacionadas à aplicabilidade da 

referida Lei, no que diz respeito especificamente à materialização no Currículo do ensino de 

História e Cultura Indígena”. 

Através de encontros periódicos: individuais, com a equipe geral do Projeto – Gesse, 

Deloise e a Professora Josélia, na Jornada de Estudos Acadêmicos – evento continuado que 

ocorreu nos meses de março a maio de 2016 com um grupo ampliado de estudantes indígenas 

e não indígenas, além de dois encontros de orientação que ocorreu na Aldeia Iterap, Terra 

Indígena Igarapé Lourdes, onde moro com minha família. 

Como estudante em fase de conclusão do Curso de Licenciatura em Educação Básica 

Intercultural, da UNIR – Campus de Ji-Paraná, foi importante participar do Projeto, estudar e 

ampliar meu conhecimento sobre a pesquisa inicial referente à educação. Pretendo continuar 

estudando, pois como professora da educação básica da rede estadual e liderança indígena, 

penso que estes momentos vão ajudar a me preparar mais para enfrentar os desafios de 

mediação entre a sociedade indígena e não indígena. 

 

2. Um pouco da história e cultura do meu Povo: o Povo Arara 

[...] A cultura de um povo é nada mais nada menos que o conjunto das 
respostas que aquele povo dá às experiências pelas quais ele passa e aos 
desafios que ele sofre. A língua, bem como a cultura, vão sendo moldadas 
ao longo do tempo. Qualquer grupo social humano é um universo completo 
de conhecimento integrado, com fortes ligações com o meio em que se 
desenvolveu. O conhecimento das línguas indígenas e, através delas, o 
conhecimento da experiência e do conhecimento acumulados pelos povos 
que as falam é de valor cultural e social inestimáveis. (TEIXEIRA, 1995, 
p. 293). 

 

 ! 



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 10 - Currículo e Interculturalidade 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

A origem do nome Arara vem porque antigamente eles, dizem que eles viviam 

pintados de urucum. Por isso que quando os brancos chegaram colocaram nome de Arara, a 

nossa cultura tradicional é só urucum mesmo, a gente aprendeu a usar jenipapo com pessoal 

dos Gavião e dos Zoró.  

A cultura dos Arara é normal mesmo, eles trabalham, as mulheres também trabalham 

fazem artesanato, cuidam de casa, das crianças. Já os homens fazem roça, caça, pesca. As 

roças que fazem são de milho, cará, mandioca, tudo que eles têm direito de plantar eles 

plantam.  

A cultura modificou muito, não tem mais as festas tradicionais, as mulheres não fazem 

uma reunião entre elas, os homens também não. Então muita coisa mudou até mesmo a 

comida a bebida. Antes todo mundo fazia a sua festa, convidavam as pessoas, um ia à casa do 

outro tomava makaloba e hoje é tudo individual.  

As festas dos Arara eram feitas assim: Matavam muita caça, passava dois, três dias no 

mato vinha com carne, com peixe aí trazia para aldeia e convidavam todo mundo, as mulheres 

que ficavam na aldeia faziam makaloba esperando a caçado dos homens, aí comiam, e depois 

que eles comiam que eles iam beber, aí bebia para poder dançar, uns ficava bêbados outros 

não, hoje em dia não tem mais. Atualmente ainda realizamos a festa do jacaré. Ano passado 

nós fizemos e estamos querendo fazer este ano também.  

Na nossa cultura o que nós temos ainda de mais forte é a língua, a língua nós não 

perdemos ainda, agora muita coisa nós perdemos com a chegada da igreja. Tem igreja por isso 

que estão ficando fracas as danças, fazer comemoração essas coisas, agora à língua não. 

Bebida que povo fazia antigamente agora estão deixando de fazer tudo isso por causa da 

igreja.  

A questão do Pajé na nossa cultura ainda é forte, mas com a chegada da igreja 

atrapalhou um pouco, atrapalhou ele porque as pessoas não confiam mais dele, a gente que é 

professor lá eu Sebastião conversamos com eles, conversamos com o povo, porque ninguém 

pode deixar acabar. A gente conversa muito com eles, no começo ele ficou muito triste porque 

o povo dizia que as coisas que ele, o Pajé fazia - a pajelança que ele fazia era de satanás, era 

pecado então ele ficou muito sentido. Então  fomos conversando com ele, que não é assim 

Deus só é um.  

Hoje eu sou Cacique lá porque foi o ano passado que as pessoas dividiram várias 

aldeias, aí como eu moro há muito tempo na aldeia central, aí cada pessoa, quem era cacique 
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era meu cunhado Alicate o vice dele era o Nestor como o Nestor abriu a aldeia dele lá para 

baixo, aí conversaram comigo: “eu acho que você luta, corre atrás das coisas então vai ser 

você que vai ser cacique”. [...] porque o cacique é assim o papel dele de é resolver, de 

organizar as coisas para seu povo [...].4. 

 

3. O que eu, professora e liderança indígena, penso da Lei 11.645/20085 

A interpretação da Lei 11.645/2008 permite afirmar que dentre seus 
objetivos, busca constituir-se num mecanismo de combate ao preconceito e à 
discriminação étnico-racial. Sua implantação na escola poderá contribuir 
para o aprofundamento da discussão e redução de problemas relacionados ao 
racismo com vistas a um modelo mais justo de convivência social, bem 
como possibilitar o combate a estereótipos presentes nas escolas, afirmando 
a valorização da diversidade nacional. (NEVES, 2013, p. 6). 

 

Penso que a Lei 11.645/2008 é muito importante, porque o não indígena não conhece 

nada de índio. Muitas vezes pensam que os indígenas não têm conhecimentos, não têm saber, 

às vezes não conhecem de matemática, não conhecem de outras coisas que o não indígena. 

Mas na verdade mesmo o indígena que não sabe ler e escrever, os mais velhos, eles tem 

conhecimentos que também são importantes para a vida do povo: 

 

Na história oficial do Brasil, contada nos livros didáticos das escolas ou 
mesmo na literatura especializada, não aparece nenhum feito ou contribuição 
significativa dos povos indígenas à formação da nação brasileira. Isto porque 
os povos indígenas sempre foram considerados sem cultura, sem civilização 
ou qualquer tipo de progresso material. Aliás, circula ainda hoje entre 
pessoas bem escolarizadas a idéia de que os índios representam barreiras e 
empecilhos para o progresso e o desenvolvimento da nação. Mesmo alguns 
índios afirmam, por vezes, que precisam ser ensinados pelos brancos 
civilizados para que posteriormente possam contribuir para o 
desenvolvimento socioeconômico do país. Esquecem, ou mesmo ignoram, 
por força da ideologia incorporada do pensamento preconceituoso dos 
brancos, com quantas tecnologias, conhecimentos e valores os povos 
indígenas contribuíram para a construção e a formação do povo brasileiro. 

                                                           
4Entrevista coletada pela pesquisadora do GPEA: Patrícia Dias, em julho de 2013. 
5 Relato coletado pela Profª Dra Josélia Gomes Neves no dia 18 de agosto de 2015 no Grupo de Pesquisa 
Educação na Amazônia. O objetivo em todo este processo foi contribuir na formação de uma professora indígena 
como pesquisadora. A redação do texto traz marcas da oralidade, forma de comunicação milenar dos Povos 
Indígenas que decidimos manter, em um ensaio de Interculturalidade. Também representa uma característica 
compreensível já que a língua portuguesa é a 2ª língua, a materna é o Tupi Ramarama. 
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Ou será que esqueceram de como os primeiros portugueses aprenderam a 
sobreviver em terras totalmente desconhecidas? (BANIWA, 2006, p. 217). 
 

Acho que a Lei surgiu para as escolas não indígenas, para conhecerem mais sobre as 

culturas indígenas. Vejo que não é todo branco que conhece. Às vezes a gente andando na 

cidade, na rua, eles ficam fazendo várias perguntas, o que mostra que: “[...] A implementação 

da Lei 11.645 possibilitará, estudar, conhecer, compreender a temática indígena [...]”. 

(SILVA, 2012, p. 6).  Aqui em Rondônia tem muita etnia, muito povo – Gavião, Suruí, 

Kaxarari, Cinta Larga, Tupari, Makurap, Jabuti, Oro Win, Cabixi e outros, por isso acho que é 

importante o não indígena, as escolas conhecerem melhor os Povos Indígenas. Neste sentido, 

a Lei 11.645/2008, estabelece que: 

 

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura [...] 
indígena.  
§ 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 
brasileira, [...], tais como o estudo da história [...], a luta dos [...] dos povos 
indígenas no Brasil, a cultura [...] indígena brasileira [...] o índio na 
formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas 
social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.  
§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura [...] dos povos indígenas 
brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. 
(BRASIL, 2008). 

 

Sobre os trabalhos das professoras e professores nas escolas não indígenas, uma vez 

uma professora falou que discute mais na época da semana dos povos indígenas, só lembram 

que existe índio só nesta época, no dia 19 de abril. Geralmente enfeitam as crianças... Não 

poderia ser assim, trabalhar só nas datas comemorativas, pois: “[...] Não se trata de momentos 

pontuais, mas da capacidade de desenvolver projetos que suponham uma dinâmica sistemática 

de diálogo e construção conjunta entre diferentes pessoas e/ou grupos de diversas 

procedências sociais, étnicas, religiosas, culturais, etc. [...]” (CANDAU, 2012, p. 247). Acho 

que precisam estudar mais, estudar mais a realidade dos indígenas da localidade, da cidade de 

Ji-Paraná, a convivência na aldeia, na cidade e suas culturas: 
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[...] a escola terá que fazer um esforço para conhecer esses povos, sua 
história e sua cultura e, mais especialmente, afirmar uma presença que 
supere a invisibilidade histórica que se estende até o presente. Apesar da 
colonização, do genocídio, da exploração, da catequização, da tentativa de 
assimilar os indígenas à sociedade nacional, estes povos mantiveram-se aqui, 
resistentes, mesmo que por vezes silenciosos. (BERGAMASCHI; GOMES 
2012, p. 55). 

 
O principal objetivo de meu Plano de Trabalho foi: “Identificar avanços e possíveis 

dificuldades docentes relacionadas à aplicabilidade da referida Lei, no que diz respeito 

especificamente à materialização no Currículo do ensino de História e Cultura Indígena”.  

Verifiquei que a dificuldade principal apontada é a falta de material didático para trabalhar o 

conteúdo sobre as culturas indígenas na sala de aula, é preciso ter material que ajude os 

professores, pois além da Lei é preciso os recursos para que aconteça este trabalho: 

 

É difícil encontrar materiais apropriados pra trabalhar com as crianças, então 
assim, a gente vai pra pesquisa na internet, nós trabalhamos com artigos, 
matérias de educação dos próprios indígenas que a gente encontra na internet 
e imagens, figuras e aí a gente esbarra assim, o livro didático ainda vem com 
poucas informações sobre os povos indígenas, traz pouco material e aí é 
onde a gente tem que ir pra pesquisa na internet e fica assim, com aquilo que 
a gente consegue na internet, não tem aquele material de fácil acesso pra o 
aluno, então fica dependendo da internet, às vezes eu acho que isso dificulta, 
porque o aluno tem que esperar pra gente trazer o material pra ele, não é uma 
coisa que tá ali ao acesso pra ele né? O livro tá ali para o aluno e então 
deveria trazer mais informações e avanço. Avanço é que assim, a gente tem 
o instrumento na sala, hoje a gente pode contar com a luz, então se não dá 
pra imprimir o material a gente pode buscar na internet, com a lousa a gente 
pode expor as figuras, expor o que que tem  sobre os indígenas na internet, 
então isso aí facilitou o acesso6. (Professora Suzana).. 

 

Pela primeira vez eu, uma professora não indígena participei de um projeto de 

iniciação científica até o fim7 para saber com uma professora não indígena trabalha em sala de 

                                                           
6 Entrevista coletada no dia 3 de maio de 2016 com a professora S. das C. B. na EMEF Jandinei Cela no 
município de Ji-Paraná-RO. 
7 Participei no ano de 2011 do Projeto de Pesquisa: Lápis, caderno, flecha e preconceito: feições da violência 
institucional com crianças indígenas em escolas públicas urbanas de Rondônia. Meu Plano de Trabalho era: O 
que estou aprendendo? O que estão me ensinando? A escola urbana na perspectiva dos estudantes indígenas de 
Ji-Paraná. Era o PIBIC Af (Ações Afirmativas) que de forma arbitrária a UNIR cancelou talvez porque houve 
mudança na gestão e a experiência foi interrompida. 
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aula os conteúdos indígenas. Imaginava que elas iriam fazer perguntas: como é que vivem os 

índios, como é a vida na aldeia, porque geralmente são estas perguntas que aparecem, se a 

gente vive igual o branco, se veste roupa só na cidade e quando chega na aldeia a gente vive 

pelado e de fato aconteceu. Essas questões que demonstram que ainda há muito 

desconhecimento na docência sobre os povos indígenas: 

 

Muitas vezes essa imagem de índio que é constituída na infância permanece 
para o resto da vida, pois são escassos os contatos com a temática indígena 
no restante do período de escolarização e na vida adulta, tendo várias mídias 
a veicular imagens não condizentes com os modos de vida contemporâneos 
dos povos ameríndios. Essa visão deformada dos indígenas se perpetua 
justamente pelo fato da nossa história ser contada até hoje a partir da visão 
do colonizador, sem dar oportunidade para que os diferentes povos 
apresentem a sua visão em relação a si mesmo e à História do nosso país. 
(BERGAMASCHI; GOMES, 2012, p. 57-58) 

 

A reação das pessoas quando digo que sou indígena, primeiro é de medo depois fazem 

perguntas como vivemos. Outro dia mesmo eu estava numa loja, daí uma menina me 

perguntou: “vocês são da onde? Vocês são indígenas?” Respondi “somos indígenas com 

muito orgulho!” Então ela falou assim: “Ah mais eu tenho outra pergunta”. Falei, “pode 

perguntar”. Ela disse: “É verdade que lá na aldeia vocês vivem pelados”? Informei que só na 

hora de dormir, dormimos sem roupa. Por fim, ela disse: “Tu não ficou com raiva não, né”? 

Falei: “Não estou com raiva não”. Então muitas vezes há este tipo de pergunta. Aprendi que 

muita coisa que a sociedade indígena usa até é uma contribuição dos povos indígenas, dentre 

elas cito a borracha, que aqui na região central trouxe tanto sofrimento para o meu Povo que 

eram obrigados a trabalhar por nada nos seringais. Nesse tempo crianças Arara foram 

adotadas pelos “patrões”, os parentes eram proibidos de se expressar na língua Ramarama, era 

dessa forma que ela conseguia enriquecer tanta gente: 

 

A borracha (Hevea brasiliensis), dentre todas, inicia o ciclo industrial 
moderno. Conhecida pelos índios, que a utilizavam para fazer bolas, seringas 
e impermeabilizar objetos, a borracha só foi realmente "descoberta" pela 
civilização ocidental na segunda metade do século XIX. Nessa época, a 
Amazônia era a única região produtora em todo o mundo para a indústria 
automobilística e imensas fortunas se produziram, da noite para o dia, 
embora o rush da borracha tenha ceifado, pelas febres e avitaminoses, e pela 
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brutalidade da penetração, milhares de vidas de índios e caboclos. 
(RIBEIRO, 1995, p. 202).  

 

Penso que não entendem que a sociedade está bastante mudada, e desta forma a 

mudança também chegou na aldeia, assim: “[...] não há uma identidade fixa, essencial ou 

permanente. [...] O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades 

que não são unificadas ao redor de um "eu" coerente. [...]” (HALL, 2006, p. 13). 

Se eu fosse uma professora não indígena de uma turma de segundo ano do ensino 

fundamental da cidade eu começaria a trabalhar a temática indígena da seguinte forma: 

começaria contando uma história para as crianças sobre os indígenas, quais são as 

brincadeiras, costumes, as lutas, como são atualmente, pois: “O currículo não é um corpo 

neutro, inocente e desinteressado de conhecimentos [...]” (SILVA, 2003, p. 46). Então é 

preciso falar mais sobre os índios na escola. 

Outra forma de trabalhar na sala de aula e aprender mais sobre os indígenas é a escola 

convidar lideranças, representantes do movimento indígena para fazer palestras, conversar 

com as crianças, pois é comum eles virem na cidade para resolver questões do Povo, ou seja: 

“[...] Promover momentos de intercâmbios entre os povos indígenas e os estudantes durante o 

calendário letivo, através de visitas previamente preparadas do alunado às aldeias, bem como 

de indígenas às escolas”. (SILVA, 2012, p. 1). E muitas outras atividades criativas podem ser 

pensadas e executadas, o importante é que a escola mostre o índio real, atual, seus problemas, 

as faltas de políticas públicas e os desafios que enfrenta por ser indígena. 

Como professora e liderança indígena fico alegre por saber que existe a Lei 11.645 de 

2008, pois mesmo vivendo na Amazônia território onde habita um grande número de etnias, a 

maioria das pessoas não indígenas sabem muito pouco de nós. Às vezes tem ideias erradas a 

nosso respeito, pensa que estamos no Brasil do tempo do Cabral, é preciso compreender o 

indígena no século XXI. 

 

4. Considerações Finais 

A Lei 11.645 de 2008 estabelece que é obrigatório incluir no currículo das escolas não 

indígenas de ensino fundamental e médio, os conhecimentos sobre as Histórias e as Culturas 

Indígenas. Esta preocupação tem sido estudada desde 2012 pelo Grupo de Pesquisa em 

Educação na Amazônia. No período de 2015-2016 participei da equipe de pesquisa. Meu 

  !



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT 10 - Currículo e Interculturalidade 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

objetivo era  “Identificar avanços e possíveis dificuldades docentes relacionadas à aplicação 

da Lei, no que diz respeito à História e Cultura Indígena” em Ji-Paraná, Rondônia.  

Neste texto apresentamos alguns elementos da cultura Arara e o que penso a respeito 

da Lei 11.645 de 2008 considerando minha atuação como professora e liderança indígena em 

diálogo com o referencial teórico do Projeto. A análise evidencia que a Lei 11.645/2008 para 

os indígenas é algo importante, porque o não indígena tem poucos conhecimentos sobre as 

etnias. Muitas vezes pensam que os povos indígenas não têm conhecimentos, não têm saberes. 

Sim, às vezes nossos mais velhos não conhecem de matemática, não conhecem de outras 

coisas que o não indígena, mas na verdade mesmo o indígena que não sabe ler e escrever, os 

mais velhos, eles tem conhecimentos que também são importantes para a vida do povo. Se a 

Lei for implantada nas escolas, com o passar do tempo talvez possamos ter uma vivência mais 

intercultural na Amazônia. 
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A FICÇÃO DESFIGURADA DE LUIZ RUFFATO 
 

por Gabriel Pereira de Castro (UNIR)1 

 

Resumo: O romance Eles eram muitos cavalos, de Luiz Ruffato, publicado 
em 2001, une fragmentos de histórias e faz uso de vários procedimentos. Os 
fragmentos intensificam a atribulação e hostilidade do espaço urbano, 
apreendem identidades movediças através de modulações das vozes 
narrativas, recursos tipográficos e reorganização do texto na página. 
Amparado nas reflexões de Zygmunt Bauman sobre identidade e nas 
observações de Florencia Garramuño a respeito do inespecífico na literatura 
brasileira contemporânea, este artigo pretende analisar, centrando a atenção 
em alguns capítulos, como a composição estrutural do livro Eles eram 
muitos cavalos elabora personagens atrofiados pela pobreza e violência. 
Palavras-chave: Literatura Contemporânea. Fragmentação. Identidade. 

 
 
1. Introdução 

No romance Eles eram muitos cavalos, de Luiz Ruffato, publicado em 2001, a 

denominação prévia e a sua montagem são provocações diante de tentativas de caracterização 

fixa de gêneros, e reforçam a indefinição da identidade de sua prosa. Ao mapear a confusão 

da paisagem urbana, os relatos são destituídos da noção de um trajeto contínuo até um fim, 

um linear movimento de uma história coerente. O livro não possui um personagem central, os 

fragmentos que compõem o romance são instantes  de diversos personagens em um único dia 

na cidade de São Paulo. Esses breves episódios misturam-se com diversos gêneros 

                                                           

1 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: gabriellhell@gmail.com. 
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discursivos: horóscopo, lista de livros, orações, cardápios, simpatias, ofertas de emprego 

habitam o texto sem concatenação, como se fossem “colados”, sem organização aparente. 

Despedaçada em imagens descontínuas, consegue assimilar a simultaneidade do cotidiano 

saturado de imagens. 

Florencia Garramuño, em seu livro Frutos estranhos, inclui o livro de Luiz Ruffato 

entre outras arquiteturas textuais que indicam o inespecífico pela assimilação de fraturas 

ocorridas na arte e concebendo numa criação desfigurada:  

 

Não pertencimento à especificidade de uma arte em particular, mas também, 
e sobretudo, não pertencimento a uma ideia de arte como específica. Seria 
precisamente porque a arte nas ultimas décadas teria abalado a ideia de uma 
especificidade, além da especificidade do meio, que cada vez mais há mais 
arte multimídia ou o que poderíamos chamar de ‘arte inespecífica’ 
(GARRAMUÑO, 2014, p. 16) 

 

Em uma composição que busca a “inespecifidade”, esses fragmentos de Eles eram 

muitos cavalos “figuram como mosaicos de histórias, sentimentos e afetos que, ainda que 

ocorram todos no mesmo dia, na mesma cidade de São Paulo, e no mesmo momento, não 

acham maneira de se articular uns aos outros num romance” (GARRAMUÑO, 2014, p. 17). O 

livro de Ruffato parece ser uma coletânea de minicontos, é apresentado como romance, mas 

não é nenhum dos dois.  

Transmutações da arte visual são usadas por Anatol Rosenfeld em seu ensaio 

Reflexões sobre o romance moderno como meio de identificação de mecanismos na literatura. 

A base das artes visuais do Ocidente é a representação da realidade, e a ideia de desrealização 

é desregular essa representação. “O termo ‘desrealização’ se refere ao fato de que a pintura 

deixou de ser mimética, recusando a função de reproduzir ou copia a realidade empírica, 

sensível” (ROSENFELD, 1996, p.76). Impressionistas, expressionistas e surrealistas, por 

exemplo, buscam outra direção, um desvio da precisão técnica da fotografia. Através da 

pintura a figura humana sofre a diluição de seus contornos constitutivos, e a 

tridimensionalidade da perspectiva, que alicerçava a suposta conquista da realidade, o 

domínio do mundo desenvolvido desde o Renascimento, é desconstruído.  A pintura moderna 

questiona a ilusão do absoluto fundamentada pela tridimensionalidade da perspectiva, e 

encontra novas técnicas de representação. A pintura, o teatro e a literatura assimilam na sua 
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estrutura esse questionamento e desconfiança sobre a nossa capacidade de apreender a 

realidade. 

O que Anatol Rosenfeld teria dito sobre o romance de Ruffato? A diferença de 

narrativas do modernismo com a produção contemporânea experimental não esconde certas 

semelhanças: verificamos que seu estudo sobre o romance moderno fala diretamente sobre o 

romance de Luiz Ruffato: “Há, portanto, plena interdependência entre a dissolução da 

cronologia, da motivação causal do enredo e da personalidade” (ROSENFELD,1996,p.85). A 

“inespecificidade” detectada por Florencia também guarda o conceito de “desrealização” da 

tradição ligada à causalidade e cronologia coerente, através de personagens sem contornos 

nítidos e estilhaçados no tempo desregulado do romance de Luiz Ruffato. Mas indica também 

uma radicalização de procedimentos narrativos analisados por Rosenfeld: “(...)algo diferente 

do hibridismo formal, da mistura de linguagem ou  da colagem parece implicado nesses 

textos. Esses fragmentos e essa mescla não pertencem a criação de uma identidade estável, 

ainda que híbrida(GARRAMUÑO,2014,p. 23). Aqui a estética do fragmento, inaugurada no 

Brasil por Oswald de Andrade, ganha outros sentidos com o entrelaçamento de  

experimentação linguística com uma crítica social. 

Eles eram muitos cavalos não liofiliza sua mensagem política, porém essas variações 

de perspectiva nos episódios do livro não são acompanhadas de uma interferência maniqueísta 

geralmente incluída nesse tipo de abordagem temática. Esse hibridismo sem identificação é 

exemplar também nas suas possibilidades de ponto de vista narrativo: numa composição 

apenas de “coadjuvantes”, a condução pode ser do oprimido, daquele que não tem permissão 

para falar, silenciado pela sua condição social. Ou pode ser do opressor, do silenciador.  

A cidade é palco desses confrontos em que a delimitação do eu em relação ao mundo 

exterior se torna incerta, ou esboços confusos. Nesses breves episódios as relações produzem 

feridas e contribuem para a dissociação. No episódio chamado Um Índio, encontramos uma 

perspectiva difusa sobre a incômoda presença de um homem desconhecido. A narrativa tranca 

o personagem, identificado apenas como índio, dentro de si mesmo, e evidencia a 

impossibilidade de vínculo e incompreensão mútua: “encostou a pança careca no balcão de 

fórmica vermelha ensebado, pediu uma cachaça na língua enrola lá dele, alguém viu graça, 

bancou o prejuízo, e o selvagem, noite adentro, tornando- se alegre, foi para o meio do asfalto 

dançar” (RUFFATO, 2010, p. 30). Os termos “aquilo” e “selvagem”, usados pelo narrador 

para referir a ele, reforçam o distanciamento e a animalização.  
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A eficácia na superficialidade do personagem está em elaborar uma tensão pela 

incompatibilidade. Cria uma reflexão sobre a impossibilidade do diálogo com alguém que não 

é legível. O personagem fica confinado dentro de si, interditado pelo narrador, sempre 

cerceando o índio, sempre entre nós e ele, sugerindo que sua existência não existe por si, mas 

precisa ser legitimada pelo contexto, acentuando o não pertencimento. Quanto mais há esse 

bloqueio, mais tentamos olhar sobre esse muro e ver por nós mesmos o silêncio do índio. O 

narrador não mantem uma linguagem homogênea, mas uma identidade transitória, e isso 

permite acreditarmos em  mais de um ponto de vista sobre o forasteiro. Em alguns trechos do 

episódio não é mais o narrador inicial, não temos um condutor fixado, mas relatos de quem 

aparece de relance no bar.  

Quando índio dança bêbado e nu no asfalto atribuem a ele uma identificação 

estereotipada na explicação irônica sobre seu comportamento: “os peemes  desembarcaram 

distribuindo sarrafo sem piedade nem dó, e o povinho ralo, sebo nas canelas sumiu num 

trovoar, os deixa disso quisemos explicar, aquilo era índio, índio mesmo, de verdade, portanto 

os troços de fora” (RUFFATO, 2010, p. 30). A identidade também é vulnerável ao externo, 

aceitar ou resistir à moldura alheia também faz parte do processo de sua construção. O 

personagem desconhecido habita o mesmo espaço social que os outros, mas é marginalizado 

pela etnia, convertido a estrangeiro e expatriado. Nesse sentido, a reflexão de Bauman é 

oportuna:  

 

Estar total ou parcialmente ‘deslocado’ em toda parte, não estar totalmente 
em lugar algum (ou seja, sem restrições ou embargos, sem que alguns 
aspectos da pessoa ‘se sobressaiam’ e sejam vistos por outras como 

estranhos), pode ser uma experiência desconfortável, por vezes perturbadora 
(BAUMAN, 2005, p. 19). 
 

As falas e sensações do dono do bar são transmitidas através do narrador, e as 

linguagens são igualadas na simultaneidade de vozes, mas temos um contraste quando o dono 

do bar morre e o índio descobre: “Houve quem tenha visto seus passos cambaleantes 

empurrarem-se ao encontro da noite áspera” (RUFFATO, 2010, p.33). Esse trecho destoa de 

todo o capítulo pelo desacordo com o material linguístico cotidiano, banal, dominante no 

relato, e desse modo reafirma o anonimato e a perda de vínculo. Não sabemos de onde o 
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personagem veio e para onde vai. A ideia preconcebida de alguém inconveniente que 

frequenta o mesmo espaço revela também um laço de afeição interrompido. 

A identificação do personagem se confunde com a identidade canina :“Seu Aprígio 

ainda espiou pela janela, viu o bugre estendido na calçada(...), ensimesmo um cão de guarda, 

e pensou Pelo menos, arrombar ninguém vai querer”(RUFFATO, 2007, p.32). Esse 

nivelamento do humano a animal relativiza hierarquias de gênero e reforça a degradação 

encontrada também no capítulo 9. O texto inicia com um grupo de ratos entre um bebê, suas 

irmãs e mãe, em um barraco. A recorrência do livro em amontoar imagens de objetos, lixo, 

animais, estimula o nivelamento: “E lêndeas explodem nos pixains encipoados das crianças e 

ratazanas procriam no estômago do barraco e percevejos e pulgas entrelaçam-se aos fiapos 

dos cobertores e baratas guerreiam nas gretas” (RUFFATO, 2005, p. 22). No fragmento 11 

um cachorro vaga pela cidade, leva chutes, baldes de água quente e encontra cadáveres 

durante a busca pelo dono. A narrativa humaniza o cão:  

 

[...] concentrado, buscava reconhecer os rostos, dois dos três eram garotos 
ainda, quando sentiu a pontada na altura do pulmão, quase pôs o pouco que 
havia comido para fora, recolheu o rabo, baixou as orelhas, disparou, 
suspendendo-se no breu (RUFFATO, 2007, p. 28).  
 

Nota-se que a incompreensão do cão compartilhada pelo narrador não difere dos 

humanos de vários outros episódios do livro, tão desorientados como cães, ou os cavalos do 

título do livro. Há algo terno no olhar narrativo, quando particulariza o olhar de um cão e 

também quando expõe a sujeição e o desamparo no aprisionamento de um menino, no 

capítulo 29, O Paraíso. Ele aparentemente consegue o conforto de um lar e parece ter a 

segurança que não existia quando vivia nas ruas:  

 

Enrodilhado num ninho (...) a cara suja na sola dos coturnos da polícia, o 
peito tuberculoso no fio do estilete dos manos doidos de crack, aguardava os 
encapuçados que pisam manso e descem o porrete, os boyzinhos que 
encharcam de álcool e tacam fogo. Agora, estica-se num colchonete magro, 
lençóis limpos, cobertor asseados, travesseiro cheiroso (RUFFATO, 2007, p. 
62). 
 

 É resgatado das ruas e recebe alimentação, mas permanece confinado no apartamento 

porque agora possui um chefe que o usa para prostituição. Transforma-se num animal de 
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estimação cuja existência é resumida na espera pelo dono e na atividade do ciclo fisiológico e 

rotina de telespectador: “Mas as horas não vencem: deita, levanta, mija, caga, come, vale-a-

pena-ver-de-novo, sessão da tarde, as novelas todas, come, jornal-nacional, jogo, sessão 

coruja, mija, caga, dorme” (RUFFATO, 2007,p. 62). Seu cárcere privado e sua identidade 

negada o situam na “subclasse”, definida por Zygmunt Bauman como “um grupo heterogêneo 

de pessoas que [...] tiveram o seu ‘bios’ (ou seja, a vida de um sujeito socialmente 

reconhecido) reduzido a ‘zoe’ (a vida puramente animal, com todas as ramificações 

reconhecidamente humanas podadas ou anuladas)” (BAUMAN, 2005, p. 46). 

Luiz Ruffato regula a voz narrativa de diversos modos nas breves cenas acumuladas. 

“Ao abordar as personagens de modo fragmentário, nada mais faz do que retomar, no plano 

da técnica de caracterização, a maneira fragmentária, insatisfatória, incompleta, com que 

elaboramos o conhecimento dos nossos semelhantes” (CANDIDO,200,p.58). Através dessa 

observação de Antonio Candido percebemos na construção narrativa de Ruffato velhos 

truques com resultados inesperados: amontoados de fragmentos que juntos dimensionam a 

feiura das relações sociais. A principal implicação de uma estrutura como essa é que a 

ausência de um personagem permanente afeta a conexão com leitor, exigindo um 

reestabelecimento constante do vinculo fragilizado pelo fluxo ruidoso do texto.  

No capítulo 34, Aquela mulher, a perda do domínio discursivo evidencia uma 

experiência traumática pela perda. O narrador acessa a interioridade e perde-se na personagem 

através do discurso indireto livre. A desordem da linguagem é uma experiência de dissolução. 

A erosão da distribuição habitual do texto na página potencializa o efeito, e a repetição de 

frases parece tentar refazer uma voz constantemente interrompida. O trecho “aquela mulher 

que se arrasta espantalha por ruavenidas do morumbi” se apresenta cinco vezes, iniciando o 

que poderiam ser parágrafos, ou  cinco estrofes que se espalham em  versos desorganizados 

na página, como a vida da mulher que procura a filha: 

 

aquela mulher que se arrasta espantalhada por ruavenidas do Morumbi 
cabelos assim espetados na imundície olhos assim perturbados pele ruça 
agitadas pernas braços assim machucados unhas pretas vestido 
esfrangalhado  
aquela mulher que se arrasta espantalhada por ruavenidas do Morumbi fala 
desconforme baba escumando no entroncamento dos lábios murchos olhar 
esgatado mãos que penduram arrítmicas pernas desaprumadas (RUFFATO, 
2001, p. 69). 
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Aqui a narração em terceira pessoa se contamina com a desorientação da personagem, 

desnorteando também o andamento narrativo: aquele que narra acaba sendo aquela narrada, 

numa indeterminação da pessoa discursiva, desdobra uma narrativa em cacos. No decorrer da 

busca pela filha, as frases se reduzem a algumas palavras empilhadas pelo vazio da página. A 

capacidade de organizar racionalmente a linguagem está subjugada pela opressão, pela 

impunidade. “(...) virou assim dia seguinte também não, nem no outro, nada nada nada e 

humilhou-se delegacias de polícia hospitais febens pronto-socorros IMLS perambulou o 

trajeto casa-escola-escola-casa questionadeira porta em porta pistas indícios intuições” 

(RUFFATO, 2001, p.70). A linguagem ruindo sobre a página é também a ruína interna da 

personagem.  Sem ajuda para encontrar a filha, o desencontro com a linguagem reforça sua 

ausência e com isso o mundo também não se torna mais identificável.   

A identidade mediada pelo discurso do outro e um frágil senso de realidade estão 

presentes  no fragmento 58, Malabares. A gentileza de um cliente e a atmosfera irreal dos 

encontros encantam a garota de programa. Ele a leva para  lugares que ela não teria acesso de 

outro modo:  

 

Pegamos um táxi e fomos até um bufê em Moema, segurança na porta, 
tapete vermelho na entrada, nunca vi tanta gente importante na minha vida, 
as roupas! o cheiro!,coisa de sonho, de conto-de-fada,tinha político,gente de 
televisão, jornalista, e ele grudado em mim o tempo todo,me apresentando, 
Patrícia, essa é a fulana, Patrícia, esse é sicrano, não por que ele me batizou 
assim, Patrícia, e,quando a sós, ele sussurrava no meu ouvido, você é linda, 
como você é linda, meu deus, e eu até fiquei convencida,naquele instante me 
senti a mulher mais linda que jamais existiu (RUFFATO, 2001, p. 120). 
 

Ela ganha outro nome, é levada a locais luxuosos, e esse outro reconhecimento 

depende da permanência do contato entre os dois. A  nova identidade  dá acesso a um conto 

de fadas, deteriorado  com a demanda de outros clientes. A identidade preferencial é uma 

fantasia que dependia do olhar diferenciado desse homem, um escapismo recuperado apenas 

na lembrança: 

 

pôs a mão na minha mão e falou, olhando nos meus olhos, faz de conta que 
você é minha mulher, que você está apaixonada por mim, que eu sou a coisa 
mais importante da sua vida, o que nem foi difícil, porque ele era tão legal, 
tão bonzinho, de tal maneira que passamos assim todo o jantar, como se 
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fôssemos, sei lá, pai e filha, marido e mulher, mas nunca como se ele tivesse 
me pagando pra sair com ele” (RUFFATO, 2001, p.120). 
 

Diante dos clientes não consegue ser alguém em particular, e a imagem que tem de si 

parece ser essa também. A construção de sua identidade era incitada por uma mentira 

consensual. O homem desaparece, como se levasse dela a máscara junto com o rosto. O 

episódio, também por ser breve, suscita possíveis motivações por trás das ações dos 

envolvidos, e deixa implícito o entrave frequente nas relações do nosso tempo “líquido” 

analisadas por Bauman, “o mundo em que o aspecto mais importante é acabar depressa (...) o 

mundo de mercadorias gerando e alardeando sempre novos desejos tentadores a fim de 

sufocar e esquecer os desejos de outrora” (BAUMAN, 2005, p.77). Um longo investimento 

emocional não é mais considerado seguro. A motivação consumista anseia pelo novo: pessoas 

e objetos precisam ser consumidos e descartados se não agradam constantemente. A 

preocupação com satisfações imediatas, o medo da perda e a indisposição para superar 

qualquer divergência estimulam a opção pela ausência de vínculos.  

Apesar de identificarmos semelhanças com os procedimentos narrativos  analisados 

por Anatol Rosenfeld no seu ensaio sobre o romance moderno, consideramos que a estética do 

fragmento, no texto ficcional contemporâneo, é diferente das experimentações da primeira 

metade do século XX porque parece pressupor que a preparação de uma ficção em uma 

sequencia coerente não cabe mais nos pequenos compartimentos e aparatos tecnológicos da 

cultura massificada contemporânea, onde desenhos animados e comerciais convivem com as 

tragédias cotidianas. A descontinuidade fraciona a concentração, uma lei que rege a realidade: 

pode tornar tudo suportável e amenizado pela reincidência de imagens. A atenção e 

sensibilidade são enfraquecidas na intermitência dos choques imagéticos e diante disso a 

literatura pode conduzir a uma percepção distinta e renovada, uma experiência de 

ressignificação contra o anestesiamento sensorial das imagens cotidianas.  

Porém, não é apenas a polimorfia inespecífica que comprova a singularidade do 

romance de Luiz Ruffato, mas uma instabilidade estrutural que potencializa os conflitos da 

vida urbana. A semelhança entre vários fragmentos permite aproximarmos O livro Eles eram 

muitos cavalos de algumas observações do sociólogo Zygmunt Bauman acerca da identidade 

como um processo constante e negociável, ligado a sentimentos coletivos e a vínculos entre os 

seres humanos, sempre em construção, constantemente inacabado como os fragmentos de 

personagens do livro de Luiz Ruffato. Os destroços que formam o livro Eles eram muitos 
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cavalos levam-nos a perguntar quem são esses anônimos, por que não são ouvidos e o que 

pode ter acontecido com eles. O livro, nesse aspecto, é um ajuntamento de silêncios, de vultos 

que logo se dissipam no esquecimento.  
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A HISTÓRIA CULTURAL, E AS CONTRIBUIÇÕES PARA ENTENDER 
A CULTURA DA COLONIZAÇÃO, A PARTIR DAS AÇÕES DO INCRA, 

EM RONDÔNIA 
 

por Adelto Rodrigues Barbosa (UNIR)1 

 

Resumo: Este texto tem como objetivo fazer uma análise da cultura da 
colonização que se faz presente na História de Rondônia a partir das ações 
praticadas pelo INCRA, órgão governamental criado em 1970, no memento 
em que se preparava a elevação do então território de Rondônia à categoria 
de Estado. A análise das ações praticadas pelo Instituto se faz importante 
contribuição para entender como, a partir de uma política de estado, foram 
criados heróis, homens revestidos de poder que materializavam a existência 
do Estado. Como suporte teórico será utilizado o conceito de representações 
de Roger Chartier (1987); e o poder simbólico de Pierre Bourdieu (2012). 
Também serão mobilizadas as análises de Jean Hébette (2004) sobre o 
INCRA. Este autor chama atenção para a força, a representação de tal 
instituição, que agia como um estado dentro do Estado. O conceito de 
cultura política será utilizado para formular a ideia de cultura da 
colonização. Seguindo o pensamento de Gabriel Almond e Sidney Verba 
(1963). O método da pesquisa para elaboração deste artigo é bibliográfica. 
Palavras chaves: Cultura. Colonização. Política. 
 
 

1. A Cultura Política e a Cultura da Colonização  

O texto tem como objetivo fazer uma análise crítica sobre ações de colonização 

praticadas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) no período de 
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1970 a 1985. O instituto teve grandes influências nas elaborações das leis que organizaram a 

posse das terras na região Norte do Brasil e na consolidação do estado de Rondônia. A cultura 

Política permite uma pluralidade interpretativa, relacionada com uma forma de resistência, de 

organização do mundo social. Analisando as ações praticadas pelo instituto, podemos 

perceber a utilização de uma “cultura da colonização”, que se faz presente ao longo da 

história da ocupação e lutas pela posse das terras no Brasil.  

De acordo com o pensamento de Gabriel Almond e Sidney Verba (1963 p, 12 apud 

MOISES 1995, p 86), na obra “The Civic Culture”, o termo cultura política [...] refere-se às 

orientações, as atitudes específicas do sistema político, suas diversas partes a respeito do 

papel dos cidadãos na vida publica. Então podemos entender que a colonização como política 

pública, constrói um ordenamento de leis que, postas em praticas para o controle, organização 

do mundo social, reproduz uma ideologia, em suas formas culturais, e está presente em todos 

os projetos de expansões das fronteiras agrícolas. Projeto esse que visando somente o lucro 

em detrimento do capital econômico, ignorou as populações nativas; índios e ribeirinhos, em 

todas as regiões do Brasil. 

Os conceitos de cultura política possuem certa complexidade, mas possibilita 

interpretar a cultura da colonização.  Para Norberto Bobbio (1998, p. 306), [...] cultura política 

é o conjunto de atividades, normas, crenças mais ou menos largamente partilhado pelos 

membros de uma determinada unidade social e tendo como objeto fenômenos políticos.  O 

autor vai mais além quando afirma que é [...] conjunto de tendências psicológicas dos 

membros de uma sociedade em relação à política.  Neste sentido, Bobbio aproxima-se do 

entendimento que toma cultura política como sendo as forças reguladoras da vida coletiva, 

como forma de exercer poder. Para Jean Hébette  

 

[...] ela passa a ser regida por leis especificas, administrada por organismos 
públicos e exaltada pela propaganda; ela elabora seus mitos e cria seus 
heróis. A colonização, portanto, é a versão política e ideológica da fronteira 
(2004 p 77). 

 

Para o autor, a colonização se constituiu ao longo da história, um ordenamento 

jurídico de controle, nas lutas pela posse da terra. Um aparelho organizacional que sempre 

esteve sobre o controle das classes dominantes. Por isso, sua concepção permite estabelecer 
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um possível diálogo entre os conceitos para uma análise da complexidade da cultura da 

colonização. 

Neste sentido, Raymundo Faoro (2001, p 148) afirma que esse projeto de colonização 

tinha características e objetivos bem específicos; civilizar, exterminar, explorar, povoar e 

dominar. [...] A história territorial do Brasil começa em Portugal (FAORO 2001, p 148), no 

entanto, a cultura da colonização foi forjada ao longo dos séculos, pelas políticas públicas que 

nortearam as lutas no campo, pelos modelos de trabalho na agricultura.  

 

2. As contribuições da História Cultural nas analises das ações do INCRA na História de 

Rondônia 

A escrita da História a partir dos documentos oficiais produzidos pelas instituições 

produz uma narrativa que conta a versão do lado de quem tem o monopólio na produção dos 

documentos oficiais. O estudo da história precisa ir além das narrativas do passado, faz-se 

necessário transformá-las em conhecimento, para questionamentos pertinentes do presente, 

possibilitando uma interpretação das estruturas historicamente construídas. Nesse sentido, não 

podemos pensar que as relações sociais no passado foram neutras. De acordo com Martins 

(2014 p, 104), [...] os mudos da historia [são] os que não deixam textos escritos, documentos. 

A escrita da história é permeada de exclusões pelos paradigmas tradicionais que busca a 

legitimação do poder, as ações de determinados grupos de interesses. Essa história produz o 

silenciamento de grupos sociais (negros, índios) e parte da sociedade (mulheres, crianças, 

idosos) que não produzem documentos. Para Chartier, 

 

[...] a apropriação tal como entendemos, tem por objetivo uma historia social 
das interpretações, remetidas para suas determinações fundamentais (que são 
sociais, institucionais, culturais) e inscritas nas praticas especificas que as 
produzem (1990, p, 26).  

 

Ao analisar apenas a classificação sócio-profissional, negligenciando outros princípios 

de diferenciação, igualmente sociais, pode-se dar conta, com mais relevâncias, dos desvios 

culturais. A história escrita a partir das estruturas de poder, das series demográficas, das 

estatísticas econômicas não é a história dos indivíduos. Desvia a atenção dos acontecimentos 

intrínsecos, das lutas silenciosas para o único fato político, para o movimento cítrico de 

permanência no poder. A organização social depende de um grupo que mantém o poder, o 
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monopólio normativo. Entretanto, outros grupos se formam a partir das lutas para a não 

sujeição, adquirindo estratégias para serem reconhecidos como parte da sociedade. O governo 

tem um papel central nesse processo, que é o de estabelecer as leis, cobrar impostos, organizar 

as redes de produção, saúde e educação. A formação do mundo social compara-se a um jogo 

ou uma batalha, cada ação tem uma reação.  As reações são pensadas a partir das 

representações que se tem no jogo. Para o autor 

 

[...] ao trabalhar sobre as lutas de representação, cuja questão é o 
ordenamento, portanto a hierarquização da própria estrutura social, a história 
cultural separa-se sem dúvida de uma dependência demasiadamente estrita 
de uma história social dedicada exclusivamente ao estudo das lutas 
econômicas, porém opera um retorno hábil também sobre o social, pois 
centra a atenção sobre as estratégias simbólicas que determinam posições e 
relações e que constroem, para cada classe, grupo ou meio, um ser-percebido 
constitutivo de sua identidade (CHARTIER, p, 183, 184)2 
 

A proposta de Chartier, que renuncia paradigmas tradicionais, possibilita novos 

métodos de análise do mundo social a partir das ações de instituições que normatizam, 

organizam e constroem uma realidade social. Para entender a composição do mundo social, é 

preciso compreender o funcionamento das forças reguladoras que normatizam os sujeitos, que 

os dividem em classes. A realidade de uma determinada sociedade é construída a partir da 

objetividade e das subjetividades das instituições que as integra. As ações dos sujeitos sociais 

são elaboradas por suas leituras do contexto que está inserido.  

As contribuições da obra de Pierre Bourdieu (2012) perpassam a renovação da 

sociologia; de uma sociologia crítica para uma sociologia cultural, uma vez que o objeto de 

análise do autor situa no funcionamento das desigualdades sociais face à cultura. As reflexões 

do autor são construídas a partir das relações de forças, nos mecanismos de poder quase 

invisíveis do corpo social. Bourdieu pensa os mecanismos sociais como um sistema de 

“dominação”, a partir de sua experiência de vida. Essas formulações são fundamentais para 

analisar as problemáticas sociais na historia. Forja uma ferramenta robusta de análise para 

elucidar os mecanismos utilizados na política e nas configurações dos grupos. Mostrando uma 

realidade social concreta, adquirido nuance reais, podendo ser percebida historicamente. Para 

                                                           
2 O Mundo Como Representação. Disponível em; http://www.scielo.br/pdf/ea/v5n11/v5n11a10.pdf. Acessado 
em: 11 jul. 2016. 
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o autor, [...] o poder simbólico é um poder de construção da realidade que tende a estabelecer 

uma ordem gnoseologica; o sentido imediato do mundo (e, em particular, do mundo social), 

(BOURDIEU 2012, p 9). Em outra definição para o simbologismo do poder, frente aos 

sujeitados, [...] o poder simbólico é um poder que aquele que lhe está sujeito dá àquele que o 

exerce um credito com que ele credita uma fides, uma auctoritas, que ele lhe confia pondo 

nele sua confiança. É um poder que existe porque aquele que lhe está sujeito crê que ele 

existe. (p. 188). 

É importante entender o funcionamento na sociedade, em suas relações sociais, a partir 

do conceito de capital político em Bourdieu (2012 p, 194), que [...] são as acumulações das 

experiências historicamente vividas, podendo ser herdado ou transferido. O capital político 

pode ser construído no interior da rede familiar, a partir desta construção familiar possibilita o 

sucesso na construção extrafamiliar, na sociedade local, no contexto econômico, estatais e 

comunitários. Para o autor, os indivíduos são beneficiados por ação construtiva do grupo, ou 

redes sociais ao qual pertence. Os elementos formadores do capital social se constituem nas 

redes das relações sociais, os indivíduos passam a participar dessas redes e, 

consequentemente, vão ter acesso aos recursos disponíveis para membros da sociedade a qual 

estão inseridos. Esse capital se funde, agrega, a partir das relações nas redes duráveis de 

reconhecimentos mútuos; a estabilidade do indivíduo está relacionada a essas redes: famílias, 

clubes, escolas. No INCRA, percebe-se que alguns funcionários oriundos do Exercito 

ocuparam cargos de chefia. Instituto foi criado pelo governo militar. 

 

3. A cultura da colonização nas ações praticadas pelo INCRA 

Mais de quinhentos anos se passaram do inicio da colonização no Brasil e ainda são 

mantidas as estruturas organizadas no primeiro projeto de ocupação das terras no país, as 

Capitanias Hereditárias. A cultura da colonização, ou a política cultural da posse da terra no 

Brasil, tem suas raízes em Portugal. A implantação das capitanias teve inicio na terceira 

década do século XVI. Ainda hoje se reproduz a política portuguesa de ocupação. Os eleitos 

são aqueles que têm o capital econômico para fomentar o pregresso, substituindo as ações de 

Estado. [...] A história territorial do Brasil começa em Portugal (FAORO, 2001, p 148). 

Com a criação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, em 

1970, o governo federal acelera o processo de colonização na Amazônia. Rondônia foi o local 

escolhido para colocar em prática as políticas públicas deste projeto colonizador. O INCRA 
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era uma autarquia estatal, revestida de plenos poderes, em época que não havia concursos 

públicos, parte dos funcionários, principalmente dos postos de poder saiam das fileiras do 

Exercito brasileiro. Jean Hébette (2004 p, 87) assim o define: 

 

[...] o órgão é investido de poderes nunca vistos num projeto de colonização, 
que fizeram dele, como se comentou, “um Estado dentro do estado”. Isto é: o 

INCRA se torna objetivamente um instrumento à disposição das classes 
dominantes, numa região onde a crescente penetração de posseiros ameaça 
seus atuais e potenciais interesses. Não passa de um instrumento de controle, 
à imagem e semelhança do Estado autoritário do qual emana. Abrange, nas 
suas atribuições; a ocupação e o loteamento da área; a exploração da terra; o 
sistema educacional – formal e informal; fiscalização da vida toda dos 
colonos, mantendo-os nos limites do que é admissível pelos grupos 
dominantes, que se confundem, cada vez mais, com o grande capital. 

 

Segundo Hébette (2004 p, 253), entre alguns dos critérios de avaliação para 

classificação dos colonos que pretendiam receber um lote no PAD Burareiro, em meados dos 

anos 1970, era exigido um deposito de duzentos mil cruzeiros. Exigir que possuíssem 

determinado capital econômico era garantia para o Estado de que o pretendente tinha 

condições de cultivar a área recebida, sem depender de um investimento inicial do Estado.  

Segundo a lei das sesmarias, aqueles que não fertilizassem a terra, não semeassem, tornando-a 

produtiva, poderiam perdê-las; estas deveriam ser repassadas a terceiros que tivessem 

interesse em cultivá-la. Essa exigência permaneceu nos projetos de assentamentos 

organizados pelos INCRA, nas décadas de 1970 e 1980 do século passado. 

No entanto, a cultura da colonização foi forjada ao longo dos séculos, perpassada pelas 

lutas no campo, pelos modelos de trabalho na agricultura. A escravidão representava o desejo 

do senhor de engenho de ter escravos mansos, corpos dócil, homens obedientes ao trabalho, 

que não refutassem as suas ordens. A colonização foi utilizada como promoção das relações 

de trabalho no campo, para a substituição do trabalho escravo, mas simplesmente se 

desenvolvia uma nova forma de controlar, de manter os privilégios dos grandes capitais na 

posse da terra no Brasil.  

Alguns critérios utilizados pelo INCRA para selecionar os assentados em Rondônia 

eram usados com a intenção de buscar esse homem dócil, trabalhador, o pai de família com 

bastantes filhos. Homens solteiros não eram qualificados para receber lotes. Mulheres 
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solteiras, mesmo sendo chefe da família, tendo filhos3, não podiam receber terras. São os 

rebeldes. O mundo social é construído não pela objetividade das instituições, mas pelas 

subjetividades que forjam a partir do poder e também das astucias que se desenvolvem no seu 

interior, elaboradas pelos sujeitos que são ativos.  

A colonização é onde o mundo social é novo, um momento onde se começa, onde se 

organiza. Na colonização, as lutas são pelo monopólio do poder e para definir as culturas 

dominantes. As formações das classes dominantes estão sendo gestadas. São posta as novas 

regras para a vida em sociedade. São definidos onde será a cidade, as escolas, os hospitais, as 

igrejas, os mercados, o Estado normatizando a vida do cidadão. O INCRA, uma instituição 

arbitraria e detentora do monopólio da distribuição da terra, também tem o poder do 

judiciário, o poder simbólico.  Funcionários do instituto, além de qualificar através de um 

questionário, em um processo de seleção, também iam a campo entregar os lotes, depois 

fiscalizavam e aqueles que não estivessem desmatando, plantando lavouras eram 

desapropriados e suas terras eram cedidas para outros agricultores. Para Hébette (2004), a 

colonização em Rondônia é 

 

[...] toda pendurada às ideias, às concepções e aos projetos pessoais de 
alguns heróis – servidores prestigiosos do INCRA. [...] como Bernardo 
Sayão ao longo da rodovia Belém-Brasília; Capitão Silvio em Rondônia; 
Major Curió no Sul do Pará (p, 245). [...] o Capitão Silvio perseguia os 
posseiros ao longo da BR-364 um “invasor” desconhecido contou a um 

visitante curioso à altura da Cajazeira, como outros “invasores” resistiram a 

todas as tentativas de disciplinar, a suas custas, a ocupação daquela região 
(p, 248).  

 

A figura do funcionário do INCRA era temida. Ele representava todo poder do Estado. 

Este servidor do Estado não vestia uma farda, não usava arma na cintura, não usa toga, mas 

representava a justiça em todos os estágios. Eram comuns pessoas que não conseguiam o lote 

do INCRA, invadir dentro dos assentamentos, lotes sem benfeitorias. Quando estes conflitos 

não eram resolvidos na força, com violência, ambos seguiam para o escritório local do 

instituto. Os fiscais, ao fazer as vistorias periódicas, produziam relatórios sobre a situação das 

propriedades. Esses relatórios eram a base para a decisão do executor, o chefe do escritório 

                                                           
3 Na Norma de Execução atual, as mulheres chefes de família são prioridade. 
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local, que tinha o poder de juiz e decidia com quem ficaria a propriedade. Geralmente, sua 

decisão era respeitada. 

 

4. Considerações parciais 

A colonização como instrumento jurídico, pensada e organizada através de leis de 

ocupação da terra, foi forjada por uma elite dominante, formada por oligarquias agrícolas. 

Desde a chegada dos portugueses no Brasil, na primeira metade do século XVI, no primeiro 

projeto de colonização, as Capitanias Hereditárias foram distribuídas para “amigos do rei”, 

homens de posse, que tivessem condições de tocar tal empreendimento. Em seguida, tem-se a 

lei das sesmarias que, ao longo do tempo, vai moldando o ordenamento jurídico da 

colonização, tornando-o ideológico, cultural, para assegurar à elite agrária o domínio, o 

controle dos grupos sociais que vão ocupar os espaços. Com isso, assegura-se o monopólio da 

posse da terra. 

Segundo Hébette (2004), as questões ligadas à posse da terra entram na pauta política, 

para uma discussão mais ampliada, a partir de 1850. Mas não mudam o privilégio da elite 

agrária. Ou seja, com aparência de facilitar acesso dos pobres a terra, esse ordenamento 

jurídico amplia os privilégios dos detentores do poder, [...] os proprietários já estabelecidos 

tinham a opção para a compra de lotes contíguos às suas terras (p, 79). Com isso, obrigava-se 

aqueles que precisavam um pedaço de terra para lhe dar o sustento a migrarem para os lugares 

mais longínquos. [...] Sob o nome de colonização, assiste-se à organização de um instituto 

jurídico de controle não só das terras que vão sendo ocupada pelos colonos, mas de todo o 

território ainda não apropriado no país (ibid). 

A partir de 1964, com a tomada do poder pelos militares, a região amazônica teve uma 

maior atenção; nesta região, foram implantados alguns dos grandes projetos desse período 

histórico. Esse governo, que teve forte apóia da elite agrária para a tomada do poder, deu 

continuidade à cultura da colonização, sempre privilegiando o grande capital privado em 

detrimento do progresso.  

 

[...] O sentido dessa opção estava no próprio fato de que a classe dos 
proprietários de terra e as oligarquias tradicionais de base fundiária foram 
importante base social de sustentação do Golpe de Estado e do regime 
militar. O Golpe que fora dado para conter uma suposta revolução agrária, 
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de orientação comunista, levado a cabo por camponeses pobres, sobretudo 
do Nordeste do Brasil (MARTINS 2014, p, 76) 

 

Em Rondônia foi, por excelência, implantada a política de colonização dos governos 

militares. Nesse contexto, com a criação do INCRA, foi criado e, implantados, a partir de 

1970, vários Projeto de Assentamentos. Hoje esses projetos se tornaram município com o 

mesmo nome. Os primeiros projetos com critérios flexíveis em favor do capital, por exemplo, 

o Licitação na região de Ariquemes, com lotes de 1000 hectares foram destinados para 

empresários; consequentemente famílias abastadas conseguiram áreas expressivas, dadas as 

facilidades dos critérios de classificação. 

O projeto Burareiro e o Marechal Dutra, na mesma região de Ariquemes, com lotes 

menores, de 250 e 100 hectares para famílias de trabalhadores, foram organizados com  

critérios mais rígidos. O Burareiro, que foi pensado para abrigar os pequenos produtores de 

cacau vindo da Bahia, deu acesso ao médio proprietário vindo do Sul do país.  A propaganda 

feita nas regiões onde havia tensões sociais acabou trazendo um grande número de famílias 

em busca de terra. No inicio dos anos 1980, o INCRA foi obrigado a reduzir o tamanho da 

área dos lotes distribuídos para 25 hectares. 

A colonização é o mundo social em construção, onde é lançada a base para uma nova 

sociedade, onde a vida recomeça, entre árduas batalhas, às vezes silenciosas, por forças 

desiguais. Onde o tempo e a temporalidade não são iguais para todos. Homens vivem os dias 

não no compasso dos relógios, homens vivem seus dias marcados pelo deslocamento do sol, a 

tarde chega ao canto do papagaio, na revoada das andorinhas. As noites, além da escuridão, 

são anunciadas pelos vôos rasantes das corujas brancas e dos morcegos.  

Homens, mulheres e crianças, muitos longe dos laços familiares, das redes de relações 

sociais que antes pertenciam, passam a possuir nesses espaços o rosto de um estrangeiro. Em 

um lugar onde as estruturas (estradas, escolas, hospital, comercio) necessárias ainda são 

inexistentes, esses homens começam suas vidas ao sabor da sorte. Neste contexto, todo capital 

faz a diferença, seja econômico, cultural ou social. Aquele que possuía um meio de transporte 

(carroça, carro) consegue laços sociais mais sólidos. Para assumir cargos de professores não 

era necessária nenhuma formação pedagógica. Neste mundo social que, está sendo gestado, 

qualquer posição de poder pode ser vista como um caminho para o sucesso. Neste sentido, a 

política da colonização foi moldou, determinando como os grupos sociais foram sendo 
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formando a partir de cada projeto de assentamento. As realidades sociais vividas nos dias 

atuais foram pensadas por funcionários burocratas de um regime de governo, que mantém 

suas estruturas políticas sobre a posse da terra, desde a chegada dos portugueses no Brasil. 
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A MODELAGEM MATEMÁTICA NA OBTENÇÃO DO CUSTO-ALUNO 
AO GOVERNO 

 

por Francieli Bogorni Pena de Moraes (UNIR)1 e Lucinalva Aparecida Neves (UNIR)2 

 

Resumo: Este texto relata a experiência de um trabalho de Modelagem feito 
por duas alunas do curso de graduação em Matemática, no qual cada dupla 
de alunos escolheram o tema e foram responsáveis pela realização de todas 
as etapas tendo a professora da disciplina como orientadora. É evidente 
neste trabalho a importância da Matemática como ferramenta para se obter 
dados de custos, neste caso, custo por aluno de uma Universidade pública. 
Palavras-chave: Modelagem Matemática. Planilhas Eletrônicas. Custo-
Aluno. 
 
 

1. Introdução 

Esse texto tem por finalidade relatar uma experiência com Modelagem que ocorreu na 

disciplina de Modelagem Matemática do curso de graduação em Matemática (licenciatura), na 

Universidade Federal de Rondônia (Unir), Campus de Ji-Paraná, com alunos e a professora da 

disciplina. Como atividade avaliativa para a conclusão da disciplina, a professora solicitou à 

turma que fizessem um trabalho de Modelagem. Assim, surgiu-nos a ideia de trabalharmos 

com custos-alunos de uma Universidade pública, pois estudamos em uma Universidade 

Federal, Instituição mantida pela sociedade com recursos financeiros do Governo Federal. 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: francieli_urupa@hotmail.com. 
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: nalva0418@gmail.com. 
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Tendo em vista algumas Universidades particulares, resolvemos pesquisar quantos cada 

licenciando do curso de Matemática da Universidade Federal de Rondônia, Campus de Ji-

Paraná, custa para o Governo mensalmente, anualmente e durante o período de formação, 

qual a despesa de cada aluno da UNIR, se tratando de um ensino gratuito? 

Uma dúvida comum de quem está em busca de um ensino superior, é saber as 

diferenças entre uma Universidade pública e uma Universidade particular.  Percebe-se que 

atualmente não há tantas dificuldades para ingressar em uma faculdade particular, devido as 

facilidades impostas para custear os gastos, contudo, um número significativo de pessoas 

ainda optam pela Universidade pública por ser um ensino gratuito, o que consideramos um 

equívoco. Será que os gastos com os alunos do ensino superior de uma Instituição pública são 

baixos? Para responder essa pergunta partimos do seguinte problema: Dá para se ter previsão 

do que cada aluno do curso de Matemática da Universidade Federal de Rondônia, Campus de 

Ji-Paraná custa ao Governo? Será que os gastos são baixos quando comparados aos custos de 

uma Universidade particular? Com essa indagação em mente, decidimos realizar um estudo 

para verificarmos essa questão e sabermos qual o custo-aluno em média para o Governo. Para 

isso precisamos de algumas informações sobre a estrutura administrativa da Unir, lembrando 

que todos os dados relatados em nosso artigo são públicos. Tivemos acesso ao quadro da 

PROPLAN (Pró-Reitoria de Planejamento), com as estimativas das despesas da Unir Campus 

de Ji-Paraná, sendo possível a criação de um modelo para calcular o custo, ou, a despesa por 

aluno da Unir ao Governo Federal, utilizando planilhas eletrônicas. Como bem diz 

D’Ambrósio (2004), o uso da tecnologia não é a salvação da Educação, mas a falta de 

tecnologia causa má Educação. 

O trabalho apresentado aborda uma matemática simples, mas sugerimos especialmente 

aos professores do ensino superior que desejam tornar conhecido aos seus alunos através da 

experiência socializada, qual o custo deles ao Governo. 

 

2. A modelagem matemática no processo de ensino-aprendizagem 

Foi estudando a disciplina de Modelagem no curso de Matemática da UNIR, Campus 

de Ji-Paraná, que surgiu a oportunidade para desenvolvermos este estudo. A experiência foi 

de grande importância, pois quando o assunto é Matemática logo vem à mente números, 

operações, cálculos ou algo parecido. A maioria das pessoas tem um conceito errado sobre a 
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Matemática, limitando ela apenas a uma disciplina a ser ensinada em sala de aula onde alunos 

irão aprender sobre números.  

 Esse conceito sobre a Matemática é que tem levado muitas pessoas a perderem a 

motivação e o entusiasmo por ela, uma vez que a tecnologia cabe na palma da mão e diante de 

qualquer situação adversa que requer cálculo ou qualquer operação matemática, não há a 

necessidade de pensar, trabalhar com a mente, pois tudo é facilitado, e isso tem prejudicado e 

desvalorizado a importância de obter e buscar conhecimentos matemáticos. Claro! Não que 

não possa ser usada. É interessante que se saiba como usar. Diante dessa situação, para 

compreender melhor a importância da Matemática, surgiram metodologias diferenciadas de 

ensino que consistem na arte de transformar problemas da realidade em problemas 

matemáticos e resolvê-los interpretando suas soluções na linguagem do mundo real 

(BASSANEZI, 2002, in FERRUZZI, 2004).  

A Modelagem, por exemplo, envolve o conteúdo matemático de sala de aula com a 

realidade dos alunos no dia a dia, podendo ser aplicada a alunos de séries iniciais as mais 

elevadas dependendo do contexto abordado. Além disso, ao aderir em sua sala de aula, não só 

o professor discursa, mas todos os educando passam a participar da aula tornando-a mais 

dinâmica e atrativa. O uso da Modelagem Matemática em sala de aula, mostra de forma clara 

e prática a necessidade e a importância da Matemática até nas coisas mais simples, levando 

aos alunos motivação, além do desenvolvimento do senso crítico, fazendo com que eles 

obtenham uma maior compreensão da Matemática tornando-a mais agradável e importante. 

 Esse método de ensino hoje é necessário uma vez que a Matemática não é bem vista 

pela maioria dos alunos, acham difícil, chata, etc. O desinteresse e a falta de observar a 

importância da matemática na vida cotidiana, a falta de métodos atrativos ou técnicas 

diferentes de ensino, tem fracassado o interesse de muitos quando o assunto é Matemática, 

causando uma desmotivação no aluno e se bem observado até no professor. Sendo assim o 

uso da Modelagem Matemática é essencial para melhorar o desempenho tanto dos alunos, 

quanto para mostrar ao professor as maiores dificuldades encontradas pelos mesmos, e ainda 

contribui para uma maior aproximação entre os componentes de sala de aula. 

 Dentro desse método de ensino o aluno precisa desenvolver sua criatividade buscando 

solucionar o problema apresentado. O professor tem grande participação, portanto, o aluno 

não recebe a solução pronta e acabada devendo então buscar através de seus conhecimentos e 

habilidades, capacitação para a resolução do problema apresentado. Em alguns casos como 
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fundamenta BARBOSA (2003), ao apresentar formas de trabalhar Modelagem Matemática 

em sala de aula, apresenta o caso em que o aluno escolhe o tema e é responsável pela 

realização de todas as etapas, com a coleta e a busca de um modelo ou matematização de uma 

situação, tendo o professor como orientador, desenvolvendo no aluno sua autonomia e 

compêndio. Foi nessa ideia de Barbosa (2003), que a proposta desse trabalho foi 

fundamentada. 

A Modelagem não substitui todas as formas de ensino tradicionalista já que há várias 

formas de ensino que precisam ser mantidas, mas ela contribui para que o aluno venha ser o 

agente ativo e transformador da realidade, consciente da importância da Matemática no seu 

dia-a-dia. 

 

3. A modelação do custo da formação de um licenciando em matemática da UNIR 

campus de Ji-Paraná 

 A atividade de Modelagem Matemática que é objeto de discussão neste artigo foi 

desenvolvida em três etapas, conforme defendem Biembengut e Hein (2007): Inteiração, 

matematização e Modelo.  

 

3.1 Inteiração com o tema 

Diante dessas análises e reflexões, foi realizada a Modelagem do custo por aluno da 

Unir de Ji-Paraná para o Governo Federal. Tivemos acesso à Proposta Orçamentária e Plano 

de Ação 2016 da Unir elaborada pela Pró-Reitoria de Planejamento (PROPLAN), para 

submissão ao Conselho Superior de Administração (CONSAD). Depois que conseguimos 

todos os dados sobre as despesas da Universidade, precisávamos saber a quantidade de alunos 

vinculados à ela para que o objetivo do nosso trabalho fosse alcançado e também quantos 

alunos haviam ativos somente no curso de Matemática, uma vez que somos licenciandas em 

Matemática e um dos objetivos era saber quantos custamos ao Governo. Visitamos a 

Secretaria de Controle e Registro Acadêmico (SERCA), da Unir, que é o setor responsável 

pela emissão da documentação do fluxo acadêmico-burocrático no Campus, pela qual fomos 

informadas em relação à quantidade de alunos vinculados à Unir, Campus de Ji-Paraná, e para 

sabermos a quantidade de alunos matriculados somente no curso de Matemática, visitamos o 

DME (Departamento de Matemática e Estatística). Este vai e vem aconteceu algumas vezes 

até que as informações se encadeassem. 
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Elaboramos então, com o uso do Excel, tabelas com dados e fórmulas, que 

possibilitaram calcular o custo-aluno da Unir, Campus de Ji-Paraná ao Governo. 

Como afirma Bassanezi (2003), o uso de softwares como o Excel é bastante 

apropriado para o trabalho com Modelagem, sendo de fácil manejo e acesso, possibilitando a 

construção de tabelas e gráficos dinâmicos. 

 

3.2 Matematização 

Os autores Jzn (1987), Treffers e Goffree (1985) comentam que a matematização seria 

inexistente sem uma reflexão. Essa característica é relevante não somente para a 

matematização realizada pelo matemático, como também para o aprendiz de Matemática. Se 

tratando do processo de ensino e de aprendizagem, a reflexão envolve cada procedimento 

adotado pelo aluno em sua matematização, ou seja, o aluno deve socializar seus 

conhecimentos e suas intenções de resolução de problemas com os pares, analisar os possíveis 

encaminhamentos de solução, avaliar a estratégia mais viável mediante a complexidade 

apresentada pela situação, decidir pela solução mais provável, resolver e interpretar o 

resultado diante do contexto trabalhado. 

Para exemplificar o cálculo feito, apresentamos a seguir as planilhas elaboradas para o custo-

aluno da UNIR, Campus de Ji-Paraná. Nas duas primeiras tabelas, exemplificaremos o valor 

total dos gastos da Unir. Na terceira tabela, trazemos as informações sobre as retribuições por 

titulação dos professores do curso de Matemática e esclarecemos de onde vieram as 

informações desses valores.  

Vejamos abaixo nas planilhas para compreendermos melhor: 
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Tabela 1: Valor total dos gastos da UNIR 

 

 
Tabela 2: Valor total dos gastos da UNIR 
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Tabela 3: Retribuições por titulação dos professores do curso de Matemática 

 

 
Tabela 4: Quantidade de retribuição por titulação 

 

Logo abaixo temos a última planilha elaborada com um modelo que permite chegar ao 

resultado final do nosso trabalho. Através das informações obtidas nas tabelas anteriores, 

calculamos o custo-aluno do curso de Matemática considerando a jornada de 40h de regime 

de trabalho, pois mesmo que somos contemplados somente no horário de ensino, 

consideramos que se o professor não tivesse que ensinar em sala, o Governo também não 

pagaria pesquisa e extensão em particular. Primeiramente dividimos o gasto total da UNIR 

pela quantidade de alunos ativos no Campus de Ji-Paraná, aspecto geral, em seguida, 
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dividimos o total de retribuição por titulação dos professores de Matemática pela quantidade 

de alunos ativos somente no curso de Matemática, aspecto específico. Assim: 

 

 

 
Tabela 4: Quantidade de retribuição por titulação 

 

3.3 Modelo 

 Através do Excel foi obtida a função 48))./(/( QmStQaVdCt += , onde Ct  

representa o custo total por aluno do curso de Matemática no final do curso, Vd  representa o 

valor das despesas total, Qa  representa a quantidade total de alunos, St  representa o salário 

por titulação dos professores do curso de Matemática e Qm  representa a quantidade de alunos 

somente do curso de Matemática. Enfim multiplicamos por 48 que é o período de tempo 

determinado para a graduação em Matemática. 
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4. Considerações finais 

Durante o estudo, aprendemos que o custo-aluno de uma Universidade Federal para o 

Governo não são baixos. Comparando os mesmos cursos que a Unir, Campus de Ji-Paraná 

oferece, segundo a Análise Setorial do Ensino Superior Privado, estudo elaborado pela 

consultoria Hoper Educação divulgado em 2014, mostra que estudar licenciatura em 

Matemática em uma Faculdade Particular brasileira, custa em média R$ 645,00 (seiscentos e 

quarenta e cinco). A partir da análise das despesas de uma Instituição Pública, o custo-aluno 

de uma Faculdade Pública é bem mais do que a média gasta pelos estudantes de uma 

Faculdade Particular custando aproximadamente R$ 1.009,00 (um mil e nove) mensais. 

Acreditamos que com esta pesquisa realizada, as tabelas apresentadas e o resultado obtido 

possam ter contribuído para um melhor entendimento do quanto custa ingressar um aluno no 

ensino superior público e saber em média as diferenças de custos entre uma Universidade 

pública e uma Universidade privada. 

O fato de sermos universitárias do curso de Matemática em uma rede pública 

cooperou para o desenvolvimento desta pesquisa. O resultado foi surpreendente, conseguimos 

saber quantos cada uma de nós custamos no Ensino Superior ao Governo e esperamos ter 

ajudado suprir a curiosidade de muitos acadêmicos, por consequência, ficou esclarecido qual 

o custo-aluno de um licenciando em Matemática da Unir, Campus de Ji-Paraná. 
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A PESQUISA QUALITATIVA EM EDUCAÇÃO: POSSIBILIDADES A 
PARTIR DA ENTREVISTA REFLEXIVA, ANÁLISE DE DADOS E 

ANÁLISE DE CONTEÚDO 
 

por Patrícia Pereira Ferreira (UNIR)1 e 

Luciana Coladine Bernardo Gregianini (UNIR)2 

 

Resumo: Este trabalho trata-se de uma escrita de cunho revisional 
bibliográfico e tem por objetivo discorrer sobre o uso da Entrevista 
Reflexiva, da Análise de Dados e da Análise de Conteúdo para a condução 
de uma Pesquisa Qualitativa no âmbito da Educação. Para tanto, a discussão 
tem seu fulcro em Bardin (1974), Bogdan e Biklen (1994), Minayo (2008), 
Szymanski (2003) e Zago (2010). A partir da análise empreendida, 
verificou-se a relevância da condução de entrevistas com uma estruturação 
bem planejada e articulada, com posterior  utilização da Análise de Dados e 
da Análise de Conteúdo nas etapas de sistematização e organização das 
informações obtidas junto aos participantes voluntários, com vistas a 
permitir que a mera obtenção de respostas seja suplantada, revelando as 
subjetividades dos processos investigados na pesquisa em educação. 
Palavras-chave: Entrevista Reflexiva. Análise de Dados. Análise de 
Conteúdo. 
 
 

1. Introdução 

 No âmbito das investigações científicas em Educação, a pesquisa qualitativa tem se 

demonstrado como abordagem metodológica profícua para o entendimento das subjetividades 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia. E-mail: patricia.ferreira@unir.br. 
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia. E-mail: coladinel@unir.br. 
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dos sujeitos e processos nos quais estes estão inseridos, já que  atende   à investigação  de  

questões  muito  peculiares,  dado o  seu caráter não  quantitativo, bem como a necessidade da 

consciência do rigor científico por parte do pesquisador, que terá como foco o trabalho sobre 

dados advindos de processos profundamente subjetivos (MINAYO, 2008).  

 Lidar, portanto, com o tratamento dos dados qualitativos advindos de entrevistas, 

pressupõe adotar um rito, uma abordagem, que permita o aspecto organizacional das 

informações colhidas, de forma a permitir o trabalho de análise e reflexão científica sobre o 

tema a que uma pesquisa se propõe.  

Neste texto, a análise sobre a importância do planejamento para condução da 

reflexividade e nas relações de entrevista quando da realização da pesquisa qualitativa serão 

constituídas a partir de Zago (2003) e Szymanski (2010), que apresentam discussões voltadas 

para o entendimento da entrevista reflexiva como um processo no qual o pesquisador se 

dispõe a buscar uma compreensão adequada dos dados, bem como em propiciar 

questionamentos ao entrevistado de forma que este possa ser um também “interpretador” de 

seu discurso, refletindo sobre ele.   

Partindo da premissa que a realização de uma entrevista bem sucedida suplanta a mera 

obtenção de respostas às perguntas de  interesse do entrevistador    e   que   a  pesquisa  

qualitativa  deve  primar  sobre a   interpretação dos processos constitutivos da temática 

estudada, os quais são possíveis apenas a partir do planejamento e rigor, torna-se 

imprescindível observar que “os instrumentos adotados na coleta de dados somente ganham 

sentido quanto articulados à problemática de estudo” (ZAGO, p. 287).  Para tal, denota-se, 

portanto, a importância de se buscar que a entrevista seja um instrumento como a própria 

etimologia da palavra propõe, o ato de ver um ao outro, e que Szymanski (2004, p. 14) 

evidencia quando alerta que 

 

[...] a entrevista também se torna um momento de organização de ideias e de 
construção de um discurso para um interlocutor, o que já caracteriza o 
caráter de recorte da experiência e reafirma a situação de interação como 
geradora de um discurso particularizado. Esse processo interativo complexo 
tem um caráter reflexivo, num intercâmbio contínuo entre significados e o 
sistema de crenças e valores, perpassados pelas emoções e sentimentos dos 
protagonistas.  
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 Considerando-se, também, o aspecto organizacional dos dados obtidos, os aspectos 

subjacentes à interatividade entre entrevistador e entrevistado, o efeito recíproco de um sob o 

outro, o foco na produção de entrevistas que possam servir como propulsores da reflexividade 

em pesquisas educacionais é que se propõe esta escrita, que também sinaliza para duas 

possibilidades de trabalho com o texto advindo dos participantes de um estudo: a utilização da 

Análise de Dados e da Análise de Conteúdo, a partir do que propõe Bogdan e Biklen (1994) e 

Bardin (1979), respectivamente. 

 

2. A entrevista: planejamento e rigor para a liberdade na pesquisa 

 A entrevista na pesquisa qualitativa tem se consolidado como um instrumento 

relevante para compreender a “história por trás” das experiências dos entrevistados, no qual é 

possível que o pesquisador tenha contado com informações que envolvem, até mesmo, 

aspectos subjetivos às temáticas discutidas, que muitas vezem fogem à própria dimensão do 

participante.  

A despeito do enquadramento técnico proposto pelos manuais de metodologia 

científica, o pesquisador deve compreender a dimensão profunda de sua tarefa, visto que “o 

entrevistador se apropria da entrevista não como uma técnica que transpõe mecanicamente 

para uma situação de coleta de dados” (ZAGO, 2003, p 295). Assim, na entrevista reflexiva, 

como exemplificada por Szymanksi (2004) e Zago (2003), verifica-se que tão importante 

quanto delinear perguntas que permitam a fluidez das informações, é o planejamento e 

estruturação desse processo.  

Como cenário privilegiado para a compreensão da realidade humana, a entrevista deve 

ser planejada com cuidado, atentando-se para as peculiaridades técnicas do ato em si, 

vinculando seu compromisso de pesquisa qualitativa também a um rigor técnico e metódico, 

que lhe trará segurança para transitar entre os variados momentos dessa experiência. Há de se 

questionar: ”as decisões tomadas foram as mais acertadas? O roteiro de questões dá conta do 

que se quer estudar? Quem são as pessoas-chave para fazer parte do trabalho?” (ZAGO, 2003, 

p. 293). 

Articular-se com o participante. no sentido de viabilizar horários adequados, a 

explicitação dos termos que garantam a preservação de sua imagem e identidade quando 

necessário, e elaboração de um roteiro de entrevista que não contenham perguntas 

tendenciosas, ambíguas ou capciosas são também aspectos a serem considerados no momento 
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do planejamento da entrevista. (LAKATOS, 1996). O pesquisador deve preocupar-se também 

com o espaço onde as entrevistas serão realizadas, no sentido de contribuir para que o este não 

se sinta deslocado ou pressionado, como pode acontecer, por exemplo, quando esses 

momentos ocorrem em seus locais de trabalho. 

 Szymanski (2004), ao citar Banister et al. (apud BANISTER, 1994, p. 50), aponta que 

“a entrevista aberta muitas vezes mascara pressupostos, agendas e expectativas. Por esse 

motivo é de extrema relevância ter claros os objetivos”, quando comparando com a entrevista 

estruturada. Para tal, a autora delineia o desenvolvimento da entrevista, a partir de sua 

experiência, nas seguintes etapas: 

 

 

A partir de suas experiências em pesquisas sociais, Zago (2003) endossa a 

preocupação de planejamento, em consonância com Szymanski (2004), afirma que “a margem 

de liberdade necessária à produção do discurso não corresponde a uma condução anárquica da 

entrevista”. Em sua práxis, a autora prima pela organização de temas com questões 

específicas, adicionando questões quando a situação sugere ser pertinente para a pesquisa. 

 Sumariamente à leitura e às discussões sobre os referidos textos em sala de aula, 

compreende-se que o caráter de “liberdade” que a pesquisa qualitativa permite, adicionada à 

condução da entrevista, devem ser conduzidos de forma severamente cautelosa.  

 As entrevistas em pesquisa qualitativa constituem um momento de assunção das 

compreensões sobre o mundo, valores, crenças e filosofias do participante. O pesquisador, 

portanto, se apresenta como a figura que pode propiciar momentos que ultrapassem o conceito 

de entrevista tido pela maioria das pessoas, o de perguntas e respostas. A partir desse caráter, 

é possível, então, a produção de discursos que deem voz e vez aos conteúdos de sentido e 

Contato Inicial 

• Primeiro momento de interação entre pesquisador e participante 
desejado, onde se apresenta a intencionalidade da entrevista para a 
pesquisa, bem como sua forma de condução, privacidade do 
entrevistado etc. Ocasião de "negociação" com o provável 
entrevistado.  

Condução da 
entrevista 

• Aquecimento 
• Questão desencadeadora 
• A expressão da compreensão 
• Sínteses 
• Questões (de esclarecimento, focalizadoras, de aprofundamento) 
• A devolutiva 
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significado para os indivíduos, tornando a entrevista, reflexiva, de fato. Etimologicamente 

definida como o ato de “dobrar-se para si”, a reflexividade, neste caso, será efetivada a partir 

da dinâmica delineada pelo pesquisador e entendida como 

 

[...] a ferramenta que poderá auxiliar na tentativa de construção de uma 
condição de horizontalidade e de contornar algumas dificuldades [..] 
inerentes a uma situação do encontro face a face, em especial quando os 
mundos do entrevistador e entrevistado forem muito diferentes social e 
culturalmente. (SZYMANSKI, 2004, p. 15). 

 

Enquanto relação social, se colocar nessa posição de horizontalidade junto ao 

entrevistado, implica na fomentação de um contexto de contato com os discursos produzidos e 

que permita ao entrevistado, reconsiderar, redefinir, explicar e elucidar as informações por ele 

verbalizadas e apresentadas tanto na formulação de questões (de esclarecimento, focalizadoras 

ou de aprofundamento), assim como na devolutiva, já que  

 

“o direito de ouvir e, talvez, discordar ou modificar suas proposições durante 

a entrevista, assim como os cuidados a eles dispensados, cumprem também 
um compromisso ético presente em qualquer situação em que se utilize a 
entrevista [...]” (CRIPA, 1998 apud SZYMANSKI, 2003, p. 15). 

 

Assumir uma postura de “humildade ética e científica” é imprescindível, já que o 

pesquisador necessita ser visa como uma pessoa bem quista, e não apenas como aquele que 

vai à cata de informações. Zago (2003) indica também outros aspectos que colaboram para 

que a reflexividade ocorra: escuta atenta, manutenção do estilo de conversação, abertura para 

ajustes e redefinições, número adequado de perguntas e, acima de tudo, manutenção da ética 

com o entrevistado e com a produção do conhecimento. 

 

3. Trabalhando com os dados após a recolha 

 Conclusa a sistematização dos textos transcritos das entrevistas, Bogdan e Biklen 

(2008) sugerem a realização de um intervalo, prática adotada por muitos pesquisadores 

experientes e que objetiva não apenas um momento de mero descanso, mas, principalmente, 

como a possibilidade de um olhar renovado sobre a investigação. Os autores alertam, 

entretanto, quanto à razoabilidade temporal a ser adotada, já que um demasiado 

distanciamento pode trazer consequências reversas ao processo de pesquisa. 
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 Como primeiro momento do trabalho com os dados após a recolha, sugere-se o 

estabelecimento de categorias de codificação, sob as quais o pesquisador “percorre os seus 

dados na procura de regularidades e padrões bem como de tópicos presentes nos dados e, em 

seguida, escreve palavras e frases que representam estes mesmos tópicos e padrões” 

(BOGDAN E BIKLEN, 1994, p. 221). Os autores sugerem, por conseguinte, o 

estabelecimento de famílias e códigos, que tenham por função o refinamento do processo de 

categorização e são definidas de acordo com os questionamentos e objetivos da investigação. 

 Bogdan e Biklen (1994) exemplificam que as informações podem ser categorizadas 

em códigos de contexto, códigos de definição da situação, perspectivas tidas pelos sujeitos, 

pensamentos dos sujeitos sobre pessoas e objetos, códigos de processo, códigos de atividade, 

códigos de acontecimento, códigos de estratégia, códigos de relação e de estruturação social, 

códigos de métodos e sistemas de codificação preestabelecidos. Há de se observar que tão 

importante quanto ao ato de análise a partir dos dados, são também as perspectivas das quais o 

pesquisador se investe ao longo desse processo, visto que  

 

[...] são os valores sociais as maneiras de dar sentido ao mundo que podem 
influenciar quais os processos, atividades, acontecimentos e perspectivas que 
os investigadores consideram suficientemente importantes para codificar. 
(BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 229). 

 

 Estabelecido o processo de categorização, duas formas de trabalhar com os dados 

podem ser adotadas, com um ponto em comum a ambas: a numeração sequencial das páginas, 

por meio de ordem cronológica ou, ainda, a partir de semelhanças estruturais. Após esse 

primeiro momento, a partir de leituras rigorosas e atentas do material a ser analisado, é 

possível criar um sistema, ainda que preliminar de categorização que pode ser tabelado em 

uma sequência numérica, de modo a facilitar as anotações nos textos, bem como a 

identificação de códigos e subcódigos, como demonstrado pelos autores (BOGDAN; 

BIKLEN, 1994, p.236). Os autores propõem a utilização de um sistema de organização das 

informações por meios de cartões a serem organizados em ficheiros, bem como a utilização 

do computador para essa tarefa; evidenciam também, por meio dos autores citados e cujas 

obras remontam a década de 80, a utilização de softwares que auxiliam tanto na proteção dos 

dados coletados como, até mesmo, no processo de categorização. 
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4. A materialização do fato por meio do dado na investigação qualitativa 

 Minayo (2008, p. 299) discute que a ilusão da transparência, a sucumbência aos 

métodos e as técnicas, assim como a dificuldade na junção dos aspectos abstratos e teóricos 

aos dados de campo constituem os três grandes obstáculos para a condução de uma análise. A 

autora sinaliza, também, três objetivos a se ter em mente quando da análise do material de 

campo: a ultrapassagem da incerteza, o enriquecimento da leitura e a integração das 

descobertas (MINAYO, 2008). Para tanto, entre outras modalidades consagradas na pesquisa, 

apresenta a Análise de Conteúdo como uma das técnicas a ser explorada e que, na proposta 

deste texto, se verifica como uma possibilidade para a condução do trabalho já organizado 

pela Análise de Dados.  

 Para Bardin (1979, p.42), a Análise de Conteúdo trata-se de  

 

“Um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando a obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção destas 
mensagens.”  

 

 Minayo (2008, p. 303) acrescenta ainda que a Análise de Conteúdo 

 

[...] diz respeito a técnicas de pesquisa que permitem tornar replicáveis e 
válidas inferências sobre dados de um determinado contexto, por meio de 
procedimentos especializados e científicos. Em comum, as definições 
ressaltam o processo de inferência. (MINAYO, 2008, p. 303)  

 

 Portanto, este tipo de análise configura-se como um conjunto de técnicas pelas quais é 

possível analisar, interpretar e inferir sobre o teor dos processos comunicacionais 

estabelecidos pelos discursos na pesquisa, objetivando a descrição da interação 

comunicacional. É, provavelmente, uma das abordagens mais complexas das investigações de 

cunho qualitativo, já que existe um conjunto de ideias, subjetividades e conceitos entranhados 

aos textos escritos ou não, sejam estes provenientes das transcrições de entrevistas, grupos 

focais, observações etc, fazendo-se necessário um processo de separação dos elementos 

constitutivos das informações colhidas para, a partir daí, proceder ao estabelecimento de 

indicadores a serem investigados e explicados com base na fundamentação teórica proposta. 
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 Apesar de, em contraponto com a Análise do Discurso, a priori, parecer um mero 

processo de interpretação e descrição, Bardin (1979) aponta as complexidades analíticas para 

a condução de uma Análise de Conteúdo, como bem corrobora Minayo (2008), quando afirma 

que a expressão significa mais do que um procedimento técnico. 

  Em ambas as obras em questão, a técnica é historicizada, e apresentada como 

resultado de uma busca teórica e prática no campo das ciências sociais que remonta à época 

da I Guerra Mundial e que teve suas primeiras utilizações nos Estados Unidos da América, na 

interpretação de material jornalístico, principalmente. Após a II Guerra Mundial houve um 

declínio no uso da técnica; entretanto, entre os anos 1950 e 1960 houve um ressurgimento da 

mesma por meio de Berelson (1952) Lazarsfeld (1952) e Lasswell (1952), importantes 

teóricos e criadores das técnicas de análise de conteúdo. Ao longo dos anos, ciências como a 

História, Psicologia, Sociologia e, principalmente aquelas do campo da linguagem como a 

Linguística, Sociolinguística, Semântica e  Semiótica tem contribuído de forma considerável 

para a consolidação e consagração da Análise de Conteúdo como método para compreensão 

dos dados, e a despeito das discussões de lógica quantitativa ou qualitativa das quais está 

revestida, busca-se principalmente que essa técnica possa  

 

[...] ultrapassar o nível do senso comum e do subjetivismo na interpretação e 
alcançar uma vigilância crítica ante a comunicação de documentos, textos 
literários, biografias, entrevistas ou resultados de observação. (MINAYO, 
2008, p. 308) 

 

 Bardin (1979) salienta o caráter empírico da modalidade, que a coloca em uma relativa 

posição de liberdade prática; entretanto, é imperioso observar seu embasamento no âmbito do 

processo comunicacional, em primeiro plano e, em outro nível, as estruturas semânticas e até 

mesmo, sociológicas, que possibilitam a explicitação dos conteúdos das mensagens contidas 

nas interações entre o pesquisador e os sujeitos participantes na pesquisa. Minayo (2008) cita 

e descreve as modalidades desse tipo de análise: 

 

· Análise Lexical: constitui-se, como sugere, em uma investigação de ordem léxica do 

discurso, observando os vocábulos de maior ocorrência, com enfoque numa 

abordagem linguística e interpretativa. 
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· Análise de Expressão: além dos indicadores lexicais, considera a correspondência 

entre o discurso emitido com o seu processo de emissão, no que diz respeito aos 

arranjos sequenciais da narrativa, ao gestual e à estrutura da narrativa. 

· Análise de Relações: procura verificar se o discurso do sujeito é permeado por 

tentativas de inferências e inter-relações semânticas. 

· Análise de Avaliação: objetiva avaliar as atitudes do sujeito em relação a pessoas, 

objetos, ideias, acontecimentos, de forma a compreender o juízo que este faz dessas 

interações. 

· Análise da Enunciação: explora o aspecto de produção da palavra, do discurso, tendo 

como principal foto a entrevista aberta. 

· Análise Temática: enfoca o desmembramento do texto em categorias, de forma a 

identificar os núcleos semânticos dos discursos.  

 

5. Os meandros da subjetividade na pesquisa qualitativa: algumas considerações 

A partir das análises empreendidas pela leitura de Szymanski (2003) e Zago (2004), 

evidenciou-se o entendimento da entrevista através de uma proposta reflexiva como 

procedimento de pesquisa não apenas para a obtenção de dados, mas como um exercício de 

interatividade e troca de subjetividades entre o entrevistador e o entrevistado. 

Como abordagem profícua, portanto, além de contar com roteiros bem planejados, é 

importante que a entrevista possa consolidar o estabelecimento de mecanismos que permitam 

ao entrevistado ficar à vontade para falar, sentindo-se em uma relação de confiança com o 

pesquisador, o que, consequentemente, elimina traços de desigualdade de poder na interação 

estabelecida. 

Verifica-se, contudo, que subjacente a essa liberdade que a pesquisa qualitativa e, por 

sua vez, a entrevista reflexiva pressupõem, o planejamento, conhecimento das técnicas e 

consciência teórico-científica da proposta de investigação são fatores fundamentais para plena 

execução dos estudos empreendidos. 

Com relação ao trabalho com o texto transcrito após as entrevistas, este texto 

sistematizou discussões e compreensões em torno dos conceitos da Análise de Dados, com 

base em Bogdan e Biklen (1994) e da Análise de Conteúdo, conforme propõem Bardin (1979) 

e Minayo (2008). Conforme apresentado, verifica-se que a Análise de Dados constitui uma 
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estratégia de extrema pertinência ao universo da pesquisa qualitativa, apresentando-se como 

um fio condutor da organização dos dados colhidos em campo.  

A Análise de Conteúdo, como salienta Minayo (2008), em consonância com Bardin 

(1979), revela-se como estratégia de caráter múltiplo quanto ao campo de utilização, mas que 

exige do pesquisador o rigor, a paciência, a disposição, a ética e principalmente, a 

flexibilização de saberes, de modo a ser utilizada de forma séria na pesquisa qualitativa. Pode-

se considerar, por fim, o aspecto dialógico entre as Análises de Dados e Conteúdo, que a bem 

da investigação científica podem colaborar de maneira efetiva para a condução do processo de 

compreensão da temática a ser explorada no universo da pesquisa qualitativa em educação. 
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A REPRESENTAÇÃO DA AMAZÔNIA RONDONIENSE, EM A 
DÉCADA DA DESTRUIÇÃO, DE ADRIAN COWELL 

 

por Maria Helena Ferrari (IFRO)1 e Elaine Rodrigues Nichio (IFRO)2 

 

Resumo: Este artigo é uma revisão bibliográfica literária a respeito dos 
aportes teóricos sobre o pós-colonialismo e teve como objeto de estudo 
trechos do livro The Decade of Destruction (A Década da Destruição) do 
escritor Adrian, cujo objetivo geral foi fazer um estudo da representação da 
Amazônia Rondoniense na década de 80 do século XX através do discurso 
na narrativa de Cowell em A Década da Destruição, originalmente escrito 
em inglês, que conta parte da história rondoniense em sua narrativa 
respondendo as seguintes perguntas: Como a Amazônia foi representada? 
Por quê? Que artifícios literários foram utilizados nessa representação? Por 
quê? Leituras exploratórias e seletivas também foram utilizadas, 
identificando elementos que descrevem a Amazônia nos seus vários 
aspectos: geográficos, culturais e políticos. 
Palavras-chave: Literatura. Imagens. Pós-colonialismo. 
 
 

1. Introdução 

As ideias disseminadas sobre a Amazônia, por meio da produção de livros, relatos de 

viagem, artigos e relatórios “científicos”, sempre exerceram um fascínio sobre as pessoas do 

mundo todo. Desde o século XV, temos notícias desta região do planeta, sugerindo 

curiosidade e desejo de “desvelamento” de seu mistério. O mesmo aconteceu com a 

                                                           
1 Instituto Federal de Rondônia (IFRO), Colorado do Oeste/RO. E-mail: maria.helena@ifro.edu.br. 
2 Instituto Federal de Rondônia (IFRO), Colorado do Oeste/RO. E-mail: elaine.rodrigues@ifro.edu.br. 
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Amazônia no período da colonização. A primeira impressão que os colonizadores tiveram foi 

de espanto com seu tamanho e beleza, assim como tiveram que lidar com as diferenças 

gritantes entre eles e os nativos, especialmente os indígenas, com costumes totalmente 

díspares dos europeus. 

O resultado da estadia foi a primeira filmagem da série BBC de Cowell e seu Primeiro 

Livro, O Coração da Floresta (2009). Ele estava para retornar para repetida e longas viagens, 

que culminariam na série de documentário premiados e o segundo livro, A Tribo que se 

esconde do Homem. Assim, em 1980, Cowell iniciou um projeto de uma década de duração: 

filmando uma destruição nunca vista – a do meio ambiente, os recursos e as pessoas – então a 

ser sancionado na Amazônia pelo governo brasileiro e apoiado, através de empréstimos de 

banco internacionais, pela indústria do Oeste. 

Dessa forma, o que pretende-se com esta pesquisa é fazer um estudo da representação 

da Amazônia Rondoniense na década de 80 do século XX através do discurso na narrativa de 

Cowell em A Década da Destruição, originalmente escrito em inglês, que conta parte da 

história rondoniense em sua narrativa respondendo as seguintes perguntas: Como a Amazônia 

foi representada? Por quê? Que artifícios literários foram utilizados nessa representação? Por 

quê? 

Para isso, foi necessário uma revisão bibliográfica a respeito dos aportes teóricos sobre 

o pós-colonialismo que de acordo com a pesquisadora Andréia Lima, na sua dissertação de 

Mestrado intitulada “Tradução e pós-colonialismo: uma análise de Mad Maria de Márcio 

Souza e sua tradução para o inglês”,  

 

refere a toda cultura influenciada pelo processo imperial a partir do momento 
da colonização até a contemporaneidade, (Ibidem, p.22). A crítica pós-
colonial permite uma investigação abrangente das relações de poder em 
múltiplos contextos’ (Ibidem, p.25), tendo como tópicos: a formação do 

império, o impacto da colonização na história da ex-colônia, a economia, a 
ciência, a cultura, as produções culturais de sociedades colonizadas, o 
feminismo, autonomia para pessoas marginalizadas, e o estado pós-colonial 
nos contextos econômicos e culturais contemporâneos, entre outros.  

 

Leituras exploratórias e seletivas também foram utilizadas, identificando elementos 

que descrevem a Amazônia nos seus vários aspectos: geográficos, culturais e políticos. Todo 

esse processo nos permitiu conhecer as estratégias representativas usadas pelo autor e 
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verificar o seu olhar, que vem de uma cultura de um país economicamente superior, com 

tradição de postura hegemônica e que apresenta ideias estereotipadas, originárias de um velho 

discurso colonizador, sobre essa região. Nessa perspectiva, Antonio Candido descreve como 

deveria ser a consciência nacional do escritor: 

 

O conhecimento da realidade local; a valorização das populações aborígines; 
o desejo de contribuir para o progresso do país; a incorporação dos padrões 
europeus. No interior desses limites os poetas cantarão as suas mágoas, os 
romancistas descreverão as situações dramáticas, os ensaístas traçarão as 
suas fórmulas. No fundo do desabafo mais pessoal ou da elucubração aérea, 
o escritor pretende inscrever-se naquelas balizas, que dão à nossa literatura, 
vista conjunto, esse estranho caráter de nativismo e estrangeirismo; pieguice 
e realidade; utilitarismo e gratuidade. (CANDIDO, 2000, p. 67) 

 

Com isso, nos é permitido que haja um estudo crítico que combata conceitos 

estereotipados e divulgados sobre como é a imagem e a cultura amazônica, permitindo a 

construção da identidade de um local, onde o povo não reconhece, muitas vezes, o que é 

próprio de sua cultura e o que é próprio da cultura do outro, trazido pelos colonizadores e 

imposto a todos que aqui viviam. Acreditamos que com uma apreciação cautelosa, podemos 

oferecer uma reflexão sobre ideias pré-concebidas sobre a Amazônia, sobre o outro. 

A relevância vai além de fazer uma leitura crítica, pode trazer contribuições para 

estudos sobre a identidade e alteridade amazônica, visto que há a necessidade dos estudos 

sobre o tema em seus vários aspectos geográficos, culturais e políticos. 

  Além disso, o estudo permite reconhecer o valor estético das imagens e a sua 

contribuição para a construção de uma visão pós-colonialista acerca da Amazônia 

Rondoniense. Sendo possível também identificar a relevância do discurso descolonizador e 

multicultural expresso pelo autor-narrador para a mudança de paradigmas institucionalizados 

por correntes eurocêntricas e avaliar a importância do discurso literário, a relação entre o 

colonizador e o colonizado e suas implicações políticas e ideológicas no campo da 

historiografia, sociologia e antropologia com relação a postura do autor-narrador ao impor a si 

mesmo um padrão cultural de imersão de alteridade constituído de forma a parecer superior 

ao amazônico.  
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2. Metodologia 

 Este trabalho é de caráter qualitativo bibliográfico, o estudo se compõe de uma revisão 

de literatura sobre literatura crítica, pós-colonialismo e análise do discurso. Nossa escolha se 

deu devido ao fato destacado por Chizzotti ao descrever:  

 

A abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma relação 
dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre o 
sujeito e o objeto, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a 
subjetividade do sujeito, (CHIZZOTTI, 1995, p. 79). 

 

Em virtude do que foi proposto, o artigo traz como aporte inicial uma breve 

abordagem sobre “A Amazônia e o pós-Colonialismo”, além de realizar uma revisão histórica 

da Amazônia, até o momento do desbravamento do estado de Rondônia. Depois, discorremos 

sobre a teoria pós-colonialista, seguida de uma discussão entre as imagens construídas na 

narrativa e o pós-colonialismo.  

Em relação à pesquisa podemos afirmar que ela é “bibliográfica” com base nas 

explicações de autores como Severino (2007). Terá como objeto de investigação o livro A 

Década da Destruição, de Adrian Cowell, cujo o objetivo é desvendar como a Amazônia 

rondoniense dos anos 80 é representada pelo autor. A fase de tratamento e análise dos dados 

constitui-se na tradução de trechos do livro em questão com base no referencial teórico. 

Para isso, utilizaremos com base a teoria pós-colonial, especificamente com base nos 

trabalhos de Said (1995), Fanon (1983), Bhabha (2005), na análise do discurso, em especial a 

teoria de Michel Foucault (2002) e quanto a literatura Antonio Candido e outros. Essa obra foi 

lida, examinada e referenciada para que se pudesse recolher marcas pós-coloniais embutidas 

nessa narrativa de viagem escrita por Adrian Cowell, um projeto de 10 anos que gerou o 

documentário e outras séries a partir desta experiência. 

 

3. Referencial teórico 

  Ações levadas a efeito através de instituições públicas, transnacionais, apoiadas por 

nações interessadas em dominar espaços geográficos potencialmente ricos ocorrem 

recorrentemente, contudo, estas ações precisam ser mantidas por uma pregação doutrinária, 

um discurso ideológico que se propague através da imposição de um padrão cultural. Em 

nosso estudo verificamos a aplicação deste discurso pós-colonialista no campo do poder, no 
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qual poderia gestar novas formas de pensar, alterando os padrões originais dos sentimentos de 

povo, nação e soberania.  

 

O discurso é o caminho de uma contradição à outra: se dá lugar à que vemos, 
é que obedece à que oculta. Analisar o discurso é fazer com que 
desapareçam e reapareçam as contradições: é mostrar o jogo que nele elas 
desempenham (FOUCAULT, 2013, p.186). 

 

  O discurso não só representa o mundo, sua ação o constrói através do direcionamento 

intertextual, da movência de sentidos nas práticas discursivas, da utilização de representações 

convenientes, ocultando outras, produzindo por fim uma vontade de verdade que sirva a seu 

propósito ideológico. Neste intertexto são inseridas as propostas de significados, muitas vezes 

de modo oculto, implícito, dissimulado, por isso nosso olhar deve ir além das estruturas 

linguísticas, desvendando outros campos outros onde se possa descortinar o pensamento, o 

sentimento e a ideologia que está embutida entre a língua e a fala.  

No discurso literário queremos recolher as marcas, os elementos políticos/ideológicos 

que expressam a intenção de um viés pós-colonial, a impor um padrão cultural de imersão de 

alteridade constituído de forma a parecer superior ao amazônico neste caso, e que se 

manifesta através de representações políticas, discriminatório, antinacionalista, que tenta 

exaltar a cultura local, seu povo e seus interesses, justificando decisões lesivas, aéticas e 

legítimas, em relação às políticas governamentais relacionadas à expansão econômica do país 

e desrespeitando cultura, povo e nação ao mesmo tempo.  

Ainda sobre a perspectiva literária recorremos a teoria de Antonio Candido (2006) 

pois, segundo ele, “a posição do escritor e a receptividade do público serão decisivamente 

influenciadas pelo fato da literatura brasileira ser então encarada como algo a criar-se 

voluntariamente para exprimir a sensibilidade nacional”, Em A Década da Destruição, é 

perceptível essa preocupação com o trabalho da linguagem literária do autor que envolve o 

leitor de tal forma que ele consegue, através de suas descrições sobre lugares visitados, 

experiências vivenciadas com novas culturas, com um mundo centrado no outro, 

desconhecido, envolver o leitor. Mesmo quando narra fatos catastróficos, conseguimos 

perceber o sentimentalismo do autor.  

Em alguns momentos de inquietação quanto à destruição, sabendo que é um autor 

americano, ele deixa transparecer um sentimento nacionalista característico da literatura 
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brasileira.  Para Candido (1965) esse fato se dá em decorrência de que “:Certas manifestações 

da emoção e da elaboração estética podem ser melhor compreendidas, portanto, se forem 

referidas ao contexto social”. Ainda sobre o aspecto relacionado a despertar emoção causada 

através da leitura da obra em análise, Terry Eagleton em Teoria da Literatura (1997), relata 

que os problemas do valor e prazer literários parecem situar-se no ponto em que se juntam a 

psicanálise, a linguística e a ideologia, aspecto também encontrado nas teorias pós-coloniais 

de Hommi Bhabha e que em alguns trechos do livro, é possível observar que Cowell faz uso 

desses recursos. 

Edward Wadie Said (1995), precursor da teoria pós-colonial utilizou em suas análises 

obras diversas, no tempo e estilo, tais como textos da época das Cruzadas, épicos de Homero, 

peças do teatro de William Shakespeare, obras de Gerard de Nerval, Rudyard Kipling (The 

jungle book), Joseph Conrad (Heart of Darkness) entre outras, delas reunindo as evidências do 

fábrico de um Oriente, baseado não em fatos e estudos, mas calcado sobre preconcepções e 

fantasias, tão necessárias à montagem de um cenário desejado. Através da descrição do 

Oriente como o “outro”, exótico, misterioso e bárbaro é que se estabeleceram parâmetros para 

em contraponto descrever o Ocidente como propagador dos avanços da civilização etc. Este 

discurso político com relação ao Oriente serve perfeitamente à outras realidades, outras 

nações e outros povos que se permitiram à colonização.  

Com a publicação de Orientalism, Edward Said (1995) lançou as bases da Crítica 

Cultural, engendrada nos Estudos Culturais e crítica literária, que veio a ser conhecida como 

Pós-Colonialismo que chamava a atenção para a existência de um discurso colonialista 

empregado para manter a hegemonia de nações desenvolvidas, especialmente Inglaterra, 

França e Estados Unidos da América sobre os países colonizados desde as grandes 

navegações e outros que foram submetidos através de guerras, conflitos ou artifícios da 

exploração econômica. 

Usando para tanto a criação de Outro colonizado, periférico, marginalizado em 

contraste com o Eu colonizador, central, colocando-se como tutor natural daquelas alteridades 

culturais, assim então julgadas subalternas. Todo este discurso é baseado não em fatos e na 

realidade, mas tomado de preconceitos e mitificações, igualando os indivíduos de todas as 

culturas orientais.  
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4. Resultados 

Ao fazer uma análise nos textos literários, intenta-se, para além dos elementos 

linguísticos, reconhecer a influência do contexto social em que o narrador estava inserido e a 

memória discursiva supridora dos elementos que utilizou para introduzir, impor e manter uma 

concepção ideológica que resultasse com seus objetivos hegemônicos coloniais. Conhecer 

assim de onde se posiciona o olhar dos narradores deste autor-empírico estrangeiro, que 

mesmo oculto sob a persona de narrador não têm controle sobre a produção de sentido e o 

alcance de seu enunciado após a publicação de suas obras. 

O Orientalismo, assim classificado por Said, tem o significado, entre outros, de uma 

instituição 

 

autorizada a lidar com o Oriente, fazendo e corroborando afirmações a seu 
respeito, descrevendo, ensinando, colonizando e mesmo governando-o: em 
suma, o Orientalismo como um estilo ocidental para dominar, reestruturar e 
ter autoridade sobre o Oriente (SAID, 2007, p.29). 

 

Investigamos a obra de literatura de viagem de Adrian Cowell, buscando em seus 

discursos desvelar a conjuntura sócio-histórico-ideológica de onde se baseiam para 

exprimirem, em sua prática discursiva, a formação ideológica que os motiva, para então, 

analisar os sentidos conferidos e os efeitos de sentido obtidos, que nos revelem, por fim, as 

pegadas, as marcas coloniais, fruto do fardo sócio-histórico que, nestes casos, ambos 

conduzem de mercantilismo e imperialismo, desde as expansões territoriais ultramarinas do 

Século XV. 

Em vários momentos da narrativa é possível observar imagens sinestésicas que afetam 

o estado de espírito do narrador principalmente quando o autor descreve suas sensações ao 

estar juntos aos índios no Xingu e sai para caçar. Em vários momentos ele diz que está sendo 

colonizado pelos índios.  Dessa forma, partiremos nessa incursão conduzidos pela perspectiva 

informada pelo teórico indo-britânico Homi Bhabha, para quem a demanda da identificação 

“[...] é sempre o retorno de uma imagem de identidade que traz a marca da fissura no lugar do 

Outro de onde ela vem” (BHABHA, 2003, p. 76).  

A repetição das imagens fantasmagóricas e híbridas do estrangeiro/índio, pensado 

como a alteridade primordial que constitui parte significativa das imagens do índio/colonizado 

que se revela uma das principais estratégias das narrativas nacionais pós-coloniais divulgadas 
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nos livros analisados. Ou seja, “[...] o desejo pelo Outro é duplicado pelo desejo na 

linguagem, que fende a diferença entre Eu e o Outro, tornando parciais ambas as posições, 

pois nenhuma é auto-suficiente” (BHABHA, 2003). 

Fanon (1983) produz uma crítica radical da colonização através de um olhar 

minucioso sobre as estratégias de violência, subordinação e desumanização que produzem 

o colonizado. Como um contradiscurso, a descolonização implicaria anular e reinventar um 

suposto "sujeito colonial" na sua verdadeira humanidade. Tal assunto pode ser encontrado no 

capítulo que descreve o desbravamento da cidade de Ariquemes, Rondônia situada a 

aproximadamente 203 quilômetros da Capital do Estado de Rondônia, Porto Velho.  

Outro exemplo é ilustrado no trecho da página 97, no qual narra que em Janeiro de 

1980 o INCRA estava distribuindo terras para famílias sem-terras de 50100 hectares como 

parte do desenvolvimento do grande projeto Plonoroeste. O grande problema foi que o 

INCRA demarcou a área de Chico e não avisaram a ele que a FUNAI tinha interditado a 

região. O autor comenta: “It was, as I discovered, a tragedy typical of the 1980s – a 

government department hurling colonists quite blingly to disaster.” 

No trecho anterior, as palavras destacadas, grifo nosso, nos representa a abertura dos 

relatos a seguir marcados de lutas entre indígenas e colonos definidas por Cowell como 

tragédia típicas dos anos oitenta. A primeira descrição foi de Luiz o mais velho de Cowell, 

caído no chão e disse: Chico se foi. “Eu pude ver, folhas na sua boca, quando disse, “Father 

the indians shot us,” Pai, os índios atiraram em nós, e depois, “I am going to die” (morrerei). 

Ao longo do capítulo frases como I can’t stand it. (não suporto a dor) What am I going to do? 

(O que farei?) Enfim, Chico na procura do filho mais velho, perdeu mais um filho e restava 

outro ferido. 

Ao chegar à cidade de Ariquemes, havia fervilhantes histórias cruéis e destreza sobre 

ataques dos Uru Eu Wau Wau. Em Janeiro de 1980 A FUNAI lançou uma expedição com 30 

homens da tribo em busca de paz, liderado por Apoena Meirelles, Francisco Meirelles 

conhecido como irmãos Villas Boas. A cidade de Ariquemes estava tomada para vingar Chico 

Prestes. Muitas pessoas dentre elas especuladores de terras, caçadores de peles, companhias 

de mineração, madeireiros, para todos os lados.  

Em uma das paradas de descanso próximo ao antigo seringal de Monte Negro, Cowell 

conta que devíamos pensar que seringueiros e indígenas poderiam ser hospitaleiros. E assim 

descreve uma passagem sobre um seringueiro Senhor Antônio Pezinho.  
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Um dia, ele atravessou um campo dos índios em algum lugar na floresta, e ao invés 

dele correr, tirou toda sua roupa, ele fez um suco com água e frutas, e depois sentou-se no 

centro do campo e começou a tocar flauta. Finalmente, quando os índios o rodearam com suas 

flechas, ele ofereceu ao Chefe a bebida. O chefe abaixou o arco. Antônio fez outro 

cambalacho, tomou a bebida e ofereceu novamente ao Chefe. Desta vez, ele sorriu e bebeu, e 

a partir daí o seringueiro começou a conviver com os índios. Assim, ele saiu em busca de 

tabaco. Ao contrário dos outros índios os Uru Eu Wau Wau não plantavam tabaco. Em um dia 

de busca, um ataque de seringueiros contra uma tribo Uru Eu Wau Wau, ele foi atingido por 

uma flecha ao atacar os próprios seringueiros.   

Quando o Grupo retornou a Ariquemes, ao final de Março, passaram dias 

reconhecendo onde seria a parte velha da cidade. O novo setor tinha sido divido em áreas 

residenciais e comerciais com partes homogêneas. A parte velha ficou ao longo do rio e da 

rodovia, principalmente com bares e bordéis ilegais e venda de peles de animais.  

 Percebemos nos trecho a seguir a ambição em busca de riquezas “There are rivers of 

gold in the Serra (há rios de ouro nas Serras). Porém, eles também sabiam que não podiam 

chegar até lá. As marcas de tramitação em relação às políticas de governo de proteção ao 

índio eram estudadas e em alguns momentos os desbravadores questionavam por que razão a 

FUNAI não movia os índios daquela área. Como se não bastasse, haviam ataques e contra-

ataques na região de luxúria por Ouro, pele e terras. Segundo Cowell a casa de Chico se 

tornou um bordel, a Boate Paulista, na qual, Chico tramava o resgate do Filho. Assim, o grupo 

saiu Rio abaixo atrás de pistas para encontrar seu filho. Após inúmeras tentativas de encontrar 

Fabinho, Chico havia contraído inúmeras malárias e a beira da morte, vem a confirmação de 

um índio que haviam matado Fabinho tempos depois de ser raptado. Essa família é um 

símbolo de tortura e dor.  

Diante de tanta tragédia e destruição as pessoas que chegavam em busca de terras e 

poder, despertavam preocupação, pois o Paraná levou uma geração para ser devastada nos 

anos setenta por pequenos agricultores, trouxeram grandes fazendas mecanizadas. Subsídio do 

governo e empréstimos bancários sempre os beneficiaram em favor de uma agricultura 

mecanizada, baseada no uso de pesticidas e fertilizantes, que causou espanto nos estrangeiro 

no sentido de terem levado 30 anos para arruinarem o Paraná e o Mato Grosso e até então 

com a invenção do motor serra, Rondônia seria devastada em uma década.  
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Portanto, o Homem que falava sobre a devastação na Amazônia em 1981 era José 

Lutzenberg. Coordenava uma campanha de 12 anos contra o uso de pesticidas e químicas no 

sul do Brasil e que contribuiu grandemente com as gravações de Cowell em Rondônia, 

enriquecendo as filmagens com seus estudos e dados estatísticos da época em questão. Uma 

vez que participava de congressos internacionais discutindo os métodos expansivos na 

agricultura. 

  

5. Considerações finais 

Ao analisar a obra de Cowell, compreendendo sua produção e suas ideias nele 

defendidas, principalmente, no que diz respeito à Amazônia e consequentemente, à história de 

Rondônia contida nessa narrativa. Percebe-se uma história marcada de violência e disputa de 

poder, um discurso com palavras que representam a indignação de dos limites do ser humano. 

Ao presenciar os momentos de dor de Chico, o pai que assistiu a morte dos seus filhos e 

acreditou que Fabinho ainda estava vivo, e que por muito tempo ainda o procurou o autor 

utiliza recursos da narrativa que remetem o leitor a sentir as dores e a vivenciar aquele 

momento, o que trata dos elementos políticos/ideológicos que expressam a visão pós-colonial, 

uma imersão cultural de alteridade constituído de forma a parecer superior ao Rondoniense, 

neste caso, que se manifesta através de representações políticas INCRA/FUNAI, 

discriminatório, antinacionalista a ponto de a tribo invadir a cidade e matar inocentes e da 

mesma forma o homem que vê na destruição do meio ambiente, das reservas naturais a 

possibilidade de enriquecimento ilícito, que tenta exaltar a cultura local, seu povo e seus 

interesses, justificando decisões lesivas, aéticas e legítimas, em relação às políticas 

governamentais relacionadas à expansão econômica do país. 
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A SOCIOLOGIA COMO DISCIPLINA NO ENSINO MÉDIO: 
RELEVÂNCIA DOS MÉTODOS E DAS ESTRATÉGIAS DOCENTES 

 

por Daniele Severo Da Silva (UNIR)1 e Sérgio Luiz de Souza (UNIR)2 

 

Resumo: Este trabalho tem o objetivo de apresentar parte da história da 
disciplina de Sociologia, fazendo relação da construção histórica com o 
modo como a mesma é operacionada, por meio do docente, em sala de aula 
no Ensino Médio, com o objetivo de compreender o contexto histórico da 
disciplina e a influência que a intermitência da disciplina nos currículos gera 
na prática ensino-aprendizagem. Para o desenvolvimento foi realizado 
pesquisa de campo e paralelamente realizou-se pesquisa bibliográfica, que 
nos deu bases teóricas para uma reflexão do que fora observado em sala de 
aula. A pesquisa contribuiu para situarmos a Sociologia enquanto disciplina 
fundamental na vida do jovem estudante, sendo possível perceber que as 
estratégias utilizadas pelos profissionais que atuam como docentes da 
disciplina são de fundamental relevância para que a mesma cumpra com os 
objetivos.  
Palavras-chave: Sociologia. Ensino Médio. Estratégias. 
 
 

1. Introdução 

Inicialmente, apresentamos uma contextualização teórica brasileira, a respeito do 

ensino da disciplina de Sociologia no Ensino Médio, bem como a importância que a 

Sociologia tem para a formação dos estudantes de Ensino Médio e os principais problemas 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus de Porto Velho. E-mail: 
danielessevero@gmail.com. 
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), Campus de Porto Velho. E-mail: sergiosouza@unir.br. 
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que pudemos identificar, por meio dos estudos teóricos realizados, em relação à consolidação 

desta disciplina nas matrizes curriculares deste nível de ensino. Embora a pesquisa trate de 

parte do contexto histórico da disciplina, será possível uma reflexão acerca do 

desenvolvimento de estudantes que são contemplados por meio da disciplina de Sociologia ao 

ingressarem no Ensino Médio e alguns até mesmo no Ensino Fundamental.  

A realização desta pesquisa trará, em nosso entendimento, uma contribuição para os 

jovens profissionais que se iniciam no mundo do trabalho, tendo estes que lidar com as 

dificuldades postas pelo modelo de ensino atualmente existente, mais especificamente as 

dificuldades relacionadas à intermitência da disciplina nos componentes curriculares, bem 

como seus efeitos para a prática docente no âmbito do Ensino Médio.  

 

2. Metodologia 

O método utilizado nesta pesquisa corresponde a prática etnográfica, dentro dos 

parâmetros de Malinowski (1978, p. 18), no que diz:  

 

(...) um trabalho etnográfico só terá valor científico irrefutável se nos 
permitir distinguir claramente, de um lado, os resultados de observação 
direta e das declarações e interpretações nativas e, de outro, as inferências do 
autor, baseadas em seu próprio bom senso e intuição psicológica. 

  

Neste sentido, optamos por este método em confluência com a própria metodologia 

estabelecida pelo Departamento de Ciências Sociais para a execução dos estágios 

supervisionados em prática de ensino, tendo em vista que este departamento solicita aos 

estudantes que observem o professor tutor e, posteriormente, ministrem aulas quando, então, 

são observados no desempenho da atividade docente. No momento em que observávamos o 

professor-tutor realizávamos uma série de anotações, estas feitas em nossos cadernos de 

campo, a respeito das formas pelas quais eram conduzidas suas estratégias de ensino em sala 

de aula, bem como as formas pelas quais essas estratégias eram recebidas pelo público-alvo, 

registrando também falas dos "nativos" na pesquisa estudada, a relação professor-estudante. 

Posteriormente, fazíamos inferências em nosso caderno de campo, com base no que havíamos 

observado, bem como nas leituras que havíamos realizado previamente durante o período de 

graduação, dentre as quais se podem citar Durkheim (2012), Fernandes (1976), Freire (2013), 

Moraes (2003). Diante da necessidade de participarmos de forma ativa na pesquisa, não 

 !$!



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

apenas como mero observador, mas atuando no momento das regências, juntamente com o 

método etnográfico utilizamos também o método de pesquisa-ação, pois de acordo com 

Soriano (2004, p.17), “o substrato desse método consiste na participação ativa tanto dos 

pesquisadores como da população (...)”, estando desse modo o método de acordo com as 

atividades que realizávamos no momento das aulas, sendo que estas consistiam em nossa 

participação em conjunto com os estudantes. 

 

3. A importância da sociologia para a formação dos estudantes de ensino médio e as 

dificuldades postas à sua inclusão nas matrizes curriculares 

Ao longo de nossos estudos, pudemos perceber dois aspectos fundamentais referentes 

à importância da Sociologia para os estudantes de Ensino Médio, sendo eles: 1- O 

desenvolvimento do senso crítico destes estudantes (estudantes que foram público-alvo na 

pesquisa ora posta, tanto no período do estágio quanto no período de atuação profissional); e 

2. O aprimoramento da sua formação enquanto pessoas, e, por conseguinte, enquanto 

cidadãos. 

Ambos aspectos se encontram vinculados, na medida em que os estudos possibilitados 

pela Sociologia permitirão que os estudantes compreendam de modo mais aprofundado os 

fatores que os levam a ser o que são, e, assim, permitirão que possam intervir de modo mais 

efetivo sobre a realidade que lhes circunda. Ainda que possua esta importância, esta disciplina 

tem, historicamente, enfrentado grandes problemas para ser incluída nos currículos. 

O aspecto fundamental da pesquisa refere-se à sua intermitência nas matrizes 

curriculares, ao fato de que, de um modo geral, ela não tende a ser pensada enquanto um 

elemento permanente destas matrizes, tendo havido momentos em que ela é posta como 

disciplina obrigatória, outros como optativa e outros em que nem mesmo foi posta nos 

currículos e o modo como estes fatores influenciam no processo ensino-aprendizagem. 

Atualmente, a disciplina encontra-se nas matrizes curriculares do Ensino Médio como 

disciplina obrigatória, por força da Lei Nº 11684, de 02 de junho de 2008. Ainda assim, foi 

necessário um considerável percurso para que tal condição pudesse ser alcançada. Alguns 

elementos desta questão podem ser observados em Moraes (2003), quando menciona em um 

de seus trabalhos idas e vindas da disciplina de sociologia nos componentes curriculares. 

A partir de Moraes (2003), é possível observar que os problemas referentes à inclusão 

da Sociologia nos currículos do Ensino Médio (em outros momentos também denominados 
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Escola Secundária) encontram-se fortemente vinculados às questões políticas e sociais 

brasileiras, de um modo geral, e, de modo mais específico, à inserção da própria disciplina de 

Sociologia no contexto dos estudos científicos no Brasil e a perspectiva que os centros de 

poder, por vezes, desenvolvem em relação a ela. A partir de Fernandes (1976), em conjunto 

com Moraes (ibd.), é possível observar que, inicialmente, as relações de poder no Brasil, 

fundados em uma sociedade senhorial e escravocrata, em meados do século XIX, não 

permitiam, de um modo geral, o florescimento de disciplinas que eventualmente viessem a 

retirar de perspectiva determinados elementos que serviam de apoio ideológico para a 

manutenção das relações sociais e políticas que então caracterizavam o país. Tais elementos 

referiam-se ao fato de que as instituições, de um modo geral, e, mais especificamente, os 

órgãos do Estado, eram considerados como elementos sagrados deste mundo.  

A disciplina veio a ser tornada efetivamente obrigatória apenas ao ano de 2008, por 

meio da Lei Nº 11.684, enquanto prescrição legal, mas que oscila na práxis cotidiana dos 

currículos e ainda em função da postura e formação dos professores que a ministram. Um 

aspecto que é possível observar a partir dos estudos que realizamos é o fato de que o 

desenvolvimento desta disciplina, de um modo geral, e sua inclusão nos currículos do Ensino 

Médio, de modo mais específico, encontram-se fortemente vinculados ao contexto das 

relações sociais e políticas que lhe englobam. Neste sentido, foi possível observar que esta 

questão tem sido marcada por diversos avanços e retrocessos, expressos na intermitência da 

disciplina nas matrizes curriculares. Atualmente, a disciplina encontra-se na condição de 

disciplina obrigatória para o Ensino Médio, o que abre boas perspectivas para os profissionais 

da área que venham a se interessar por este campo de atuação, bem como aos estudantes que 

se encontram, neste momento, em meio ao seu processo de formação nos respectivos Cursos 

de Graduação e Licenciatura em Ciências Sociais ou áreas correlatas. 

 

4. A observação em campo 

Este ponto que iremos desenvolver corresponde à pesquisa de campo. Abordaremos tal 

momento deste trabalho por meio de relato etnográfico no qual fora registrada observações 

aos professores-tutores da disciplina de sociologia no período de 2011 a meados de 2013 e 

posteriormente na auto prática profissional enquanto professores atuantes da disciplina de 

sociologia. Como mencionamos no inicio deste trabalho, a coleta dos dados relatados se 

pautaram na metodologia etnográfica, de Malinowski, e os relatos de campo contaram com o 
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apoio teórico de Soriano (2004). Realizamos por meio da pesquisa e método escolhido relato 

da atuação dos professores e alunos.  

A pesquisa de campo foi realizada em duas escolas públicas de Porto Velho, 

Rondônia, com vistas a observar se as práticas pedagógicas contribuíram para o 

desenvolvimento crítico do pensar dos estudantes do Ensino Médio. Primeiramente, 

realizamos uma abordagem da atuação professor-tutor e, posteriormente, fizemos uma 

abordagem referente à nossa própria atuação em meio ao estágio e prática profissional 

realizado, sendo necessária a realização de regências junto aos estudantes. Aqui fizemos uma 

reflexão acerca do que as pesquisas tanto de campo como bibliográfica podendo identificar na 

prática como esta é trabalhada e se a mesma cumpre com seu objetivo na vida do jovem 

estudante, tendo em vista que entendemos como papel da sociologia desenvolver o 

pensamento crítico do estudante bem como se papel de cidadão junto à sociedade circundante. 

Esta análise só foi possível mediante observações como colocado acima, tanto do professor 

tutor quanto posteriormente da prática profissional. 

 

5. Considerações finais 

Freire, (2013, p.80) dizia que “Uma das tarefas centrais do educador progressista é 

sensivelmente a leitura e a releitura do grupo, provocá-lo, bem como estimular a 

generalização da nova forma de compreensão do contexto”. É necessário que o professor de 

Sociologia utilize esse método, principalmente ao se trabalhar com as categorias Teoria, Tema 

e conceitos, pois trabalhar com essas categorias dentro da Sociologia é algo longo e árduo, 

necessitando, por vezes, a insistência do professor para que o estudante apreenda o que está 

sendo discutido em sala de aula, de forma a processá-lo e, a partir do instante em que 

internalizou o conceito em si, identifique na prática a relação dos temas estudados em sala de 

aula com os ambientes sociais em que está envolvido, bem como com o conjunto da 

sociedade em que se encontra.  

No entanto, cabe salientarmos que este é mais um método diante de tantos disponíveis, 

mas que para manter o estudante interessado na disciplina de Sociologia é necessário sempre 

variar as técnicas de ensino, utilizando recursos variados. Uma das dificuldades que os 

professores enfrentam é a de consolidar os conteúdos sociológicos, bem como a escolha de 

material didático. A teoria e o tema são importantes, mas a forma como estes são abordados e 
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comunicados para o público alvo é imprescindível para uma aceitação e posteriormente 

compreensão por parte deste.  

A Sociologia, depois de um considerável período de tempo fora dos currículos, vem 

passando por diversos problemas, dentre eles – um dos principais que envolvem esta pesquisa 

– a formação dos professores que a ministram, o método utilizado pelos mesmos e suas 

implicações para os estudantes atendidos. Além disso, ela está associada às variações dos 

modelos de políticas públicas educacionais, que variam conforme os governos, e os modelos 

de visão de sociedade, de homem e de mundo. Estas são muitas vezes usadas para perpetuar 

modelos econômicos e políticos.  

Aponta-se aqui como sugestão uma releitura da proposta dos currículos propostos já 

que o profissional não precisa ter este “manual” como um guia central, mas entendemos que 

não só, mas principalmente para os educadores que são formados em outras disciplinas este 

ajuda a conduzir a aula de forma a poder cumprir com os objetivos da disciplina de Sociologia 

no Ensino Médio, que é viabilizar uma Sociologia que seja uma ferramenta para auxiliar os 

educandos na ampliação de sua leitura de mundo.  

A Sociologia atualmente está em um lugar comum. Toda ciência tem seu campo de 

aplicação. Identificamos que a implantação da Sociologia, na prática, não foi pensada de 

modo a garantir a existência de profissionais da educação devidamente formados para atender 

a demanda que veio a ser gerada pela inclusão da disciplina nos currículos. Embora a situação 

real, ao menos em Porto Velho (Rondônia), seja de poucos profissionais habilitados em 

Licenciatura na área das Ciências Sociais, as vagas ofertadas em concursos públicos são 

mínimas. O que se faz com o objetivo de resolver o problema é contratar profissionais em 

caráter emergencial, o que, por sua vez, não gera estabilidade para o profissional e é 

possivelmente um dos fatores para a pouca procura quando se trata dos cargos enquadrados 

neste parâmetro. Um dos fatores que se pode colocar em questão também para a falta de 

envolvimento dos professores com os temas das disciplinas são as condições precárias de 

trabalho que os profissionais da educação básica enfrentam, bem como a remuneração que 

lhes é atribuída, que termina por ser aquém das atividades exercidas por estes.  

Dos quatro professores com os quais pudemos conviver durante o período do estágio, 

dois deles estavam ministrando a disciplina de Sociologia para completar carga horária de 

trabalho. Isso faz com que o professor se dedique mais para a disciplina que ele domina e que 

apenas cumpra carga horária nas outras. No entanto fatores concretos como estes geram 
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grandes problemas na formação dos estudantes. Torna-se, assim, compreensível para o 

estagiário ouvir um estudante falar que “a disciplina de Sociologia não serve para nada e que 

não é necessário estudá-la", tal como nos foi possível verificar no decorrer do estágio que é 

objeto desta discussão.  

Uma proposta que seria interessante e positiva para os profissionais que ministram esta 

disciplina seria a realização de um ou mais cursos de especialização, dentro da carga horária 

de trabalho dos mesmos. Mas destacamos, ainda assim, que esta situação poderia ser aplicada 

na condição de uma intervenção de caráter emergencial. Sendo, em nosso entendimento, o 

mais adequado a elaboração e aplicação de políticas que se foquem no sentido de se formar 

professores na própria área para que os mesmos possam atuar. É necessário, da mesma forma, 

que se pense em políticas que garantam a existência de vagas que possam ser preenchidas por 

estes mesmos profissionais para que os mesmos possam efetivamente atuar na docência no 

âmbito da própria Sociologia, o que vai permitir, assim, que quadros como os verificados no 

decorrer deste estágio, e em nossa carreira profissional, sejam não apenas amenizados, mas 

efetivamente solucionados.  

A disciplina de Sociologia serve para explicar uma dada realidade social, para 

compreendê-la, tendo como objetivo final produzir ensaístas críticos. No entanto, para que se 

cumpra com seus objetivos é necessário que se faça o trabalho de forma correta desde o 

Ensino Médio, para que assim os estudantes não criem uma representação deturpada do que 

trabalha a Sociologia, como é o que vem acontecendo atualmente. Para pensarmos em como 

lidar com estas questões, é necessário que se faça encontros, que se reveja os currículos, os 

métodos, as estratégias, mas que também seja levado em consideração o que pensam os 

estudantes, o contexto social em que estes encontram-se, bem como buscar identificar qual a 

percepção que estes têm da Sociologia no que tange à importância desta para a sua formação.  

Os estudantes, salvo algumas exceções, encontram-se desmotivados, no que se refere 

aos estudos voltados para temas sociológicos. Arroyo (2009) apresenta este elemento para a 

discussão, e em campo nos foi possível observar que, de fato, boa parte dos estudantes 

encontra-se desmotivados a realizar as atividades que lhes são requeridas. Além disso, este 

autor nos mostra que a prática docente deve partir do contexto no qual os estudantes 

encontram-se inseridos.  

A estratégia de ensino certamente influencia nesse processo, pois a partir do momento 

que se leva para sala de aula vídeos, aulas projetadas em imagens e músicas, charges ou até 
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técnicas mais tradicionais, como por exemplo, o fichamento, esses estudantes participam, 

tornando-se comunicativos e parecendo outras pessoas. É necessário que tenhamos aulas 

diversificadas e contextualizadas para assim envolvermos os estudantes, realizando aulas 

expositivas conforme as necessidades que se apresentarem. No entanto, a aula não pode se 

reduzir à exposição, ela pode ser dividida com a participação dos estudantes, como por 

exemplo, a apresentação de seminários, bem como o próprio diálogo, de modo que o 

professor poderá contribuir com os grupos divididos fechando os seminários, como apontam 

os PCNs (2006). Fazendo essa atividade o ensino se dará de forma dialógica, onde professor e 

estudantes participam e interagem.  

É importante que o professor realize a análise dos textos, junto aos estudantes, pois, 

como foi colocado mais acima, atrelar a teoria ao tema e transmiti-lo em uma linguagem mais 

acessível torna-o mais compreensível para os estudantes. Aos professores que estão se 

questionando a respeito de como realizar suas aulas de Sociologia, a primeira medida que 

entendemos importante para a compreensão desta questão é o estudo dos PCNs, e a posterior 

busca no sentido da construção de seus respectivos Planos de Aula, para que assim possam ter 

um planejamento, que deve ser construído em conformidade com as circunstâncias 

apresentadas em determinados momentos. Ter essa preocupação faz-se necessário até mesmo 

para comunicar com segurança aos estudantes, de modo a organizá-los relacionando objetivo 

da aula e o tema que será abordado, bem como o método que será utilizado para execução da 

mesma, pois como aponta Libâneo (2013, p.169) "o método não tem vida independentemente 

dos objetivos e conteúdos". O professor deve desempenhar papéis diversos, se adequando à 

realidade dos educandos, contextualizando tal realidade com seus objetivos, ou melhor, os 

objetivos da disciplina e se possível adequando esses objetivos às percepções dos próprios 

estudantes, devendo ter em mente que no fundo do palco acontecem mudanças sociais de 

acordo com a passagem do tempo. O professor que não se adéqua as mudanças, talvez por 

falta de formação, ou às vezes por condições ruins de trabalho, traz prejuízos para a formação 

do indivíduo. Assim, ao assumir a posição de professor, este deve buscar tornar-se 

participativo, de modo a interagir com os estudantes, compreendendo melhor os anseios de 

aprendizado dos estudantes com os quais está interagindo. 

Desta forma a interação terá via dupla, onde haverá uma troca de experiências e, 

assim, os objetivos da disciplina de Sociologia serão melhor alcançados. Participar do Estágio 

Supervisionado proporcionado pelo curso de Graduação em Ciências Sociais da UNIR foi 
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motivador. Tivemos a possibilidade de ver como funciona o sistema dentro da sala de aula, 

desta vez não mais como estudantes, mas como professores. Vimos o quanto é difícil ter 

domínio da sala de aula, o tempo que é necessário para se preparar uma boa aula e sabermos 

que ela poderá não sair como esperamos e que temos que estar preparados para os desafios 

que nos são colocados. A disciplina de Sociologia dentro dos componentes curriculares, sua 

inserção precisa ocorrer de fato, ou seja, é necessário que se tenham professores com 

formação na área de atuação, que sejam destinados tempos necessários para que os 

professores, não só os de Sociologia, mas todos, possam preparar suas aulas adequadamente. 

Sabemos que se trata de um processo longo e árduo, mas cabe aos profissionais já formados e 

em formação na área lutar por essa inclusão de fato.  

Um dos fatores para um bom andamento das aulas certamente é um bom 

planejamento, pois isso nos traz segurança ao adentrarmos a sala de aula. Também foi 

possível entender que é crucial escolher as estratégias certas, e que uma metodologia que 

possa ter sido um sucesso em uma turma não terá, necessariamente, na outra, sendo necessário 

relacionar as variáveis objetivo-tema-método, sendo necessário também que o docente faça 

um mapeamento dos estudantes que compõe a classe em que se irá trabalhar. Com isso, 

percebe-se a necessidade de sempre refletirmos, como expusemos no início deste trabalho: a 

necessidade de pensar, de refletir, principalmente quando estamos tratando de educação, sala 

de aula, momento em que os alunos e professores estão discutindo conhecimento e que a troca 

de saberes está ocorrendo, pois esta é uma fase de aprendizagem para todos, ou seja, o 

processo de ensino-aprendizagem ocorre de forma conjunta. Pode-se dizer que ao final deste 

trabalho o objetivo geral foi atingido, o que contribui para que os estudantes compreendessem 

onde atua a Sociologia, o que ela explica e porque foi integrada novamente nos currículos, 

bem como o empenho que se tem em estimular o caráter crítico dos mesmos. 
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APODERAMENTO DO CONHECIMENTO GEOGRÁFICO: A 
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 

 

por Claudia Cleomar Araújo Ximenes Cerqueira (UNIR)1, 

Benedito de Matos Souza Junior (UNOPAR)2 e Adriana Correia de Oliveira (UNIR)3 

 

Resumo: Com o avanço tecnológico e com a globalização das informações, 
o conhecimento torna-se facilitado, no entanto, o ensino e aprendizagem 
geográfica do espaço, exigem reflexão do conhecimento de estudiosos sobre 
o tema. O objetivo desta pesquisa é de apresentar a luz de renomados 
autores da geografia sobre o espaço e o apoderamento humano do mesmo. O 
método utilizado é o estudo bibliográfico a partir da literatura 
epistemológica da Geografia. O estudo mostra que o espaço é um conjunto 
de elementos relacionados entre si e que as necessidades e ações humanas 
são os principais agentes modificadores da natureza. As formas que o 
espaço toma é que se dá as categorias de análise geográficas, como a 
paisagem, fronteira e território. 
Palavras-chave: Geografia. Natureza. Território. 
 
 

1. Introdução 

Os desafios de educar na era da Globalização e de tantas outras: do conhecimento, da 

tecnologia, da mundialização, entre outras se deve a dinâmica imputada à internet. Porém, 

pontuamos a alienação que as pessoas têm se deixado conduzir. Os medos e frustrações 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: profa.ximenescerqueira@gmail.com. 
2 Universidade Norte do Paraná (UNOPAR). E-mail: beneditojuniorpbr@gmail.com. 
3 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: adriana.kant@hotmail.com. 
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permeiam o educador que tem por função base orientar e mediar às questões de aprendizagem 

para que ocorra de fato, uma educação significativa, a qual permite que o interior do educando 

permaneça à medida que o exterior é conhecido. 

Esta breve introdução ao educar e a postura do professor deve-se ao fato do conhecer o 

espaço, na visão dos grandes nomes da Geografia. Ser professor é mais do que apoderar do 

conhecimento de outros é construir a partir destes conhecimentos sua posição perante o 

mundo e levar seus alunos a desenvolver competências perceptíveis ao espaço em que vive e 

seu entorno. 

O ensino do espaço exige compreensão da literatura humana e física, de forma 

universal. A visão filosófica geográfica vai além da matéria, busca pelo sentimento sob a área 

física. Daí o estudo do apoderamento do conhecimento geográfico sob a construção do 

espaço. Não obstante, se considera, neste estudo, a luz de renomados estudiosos da Geografia, 

o ser humano enquanto agente constante da construção e transformação do espaço. 

 

2. O espaço e seu apoderamento 

A construção do espaço é, em primeiro lugar, individual e que a partir daí é que se 

forma o espaço coletivo, partindo, num segundo momento a se firmar a identidade de um 

povo. Hartshorne (1978) explana que os fenômenos de ordem humana e natural refletem na 

formação e caracterização do espaço, em priori a sua transformação em território e sua 

territorialização por parte de seus usuários. O autor nos ajuda a compreender o espaço como 

um todo construído por partículas movidas por variáveis de fenômenos provocados por ações 

antrópicas e naturais. 

O espaço não é um amontoado de coisas, nem esta solto sem direção. Segundo Santos 

(1980, p. 122) “O espaço deve ser considerado como um conjunto de relações realizadas 

através de funções e de forma que se apresentam como testemunho de uma história escrita por 

processos do passado e do presente”. Ou seja, as relações sociais que ocorrem a todo o 

momento são promotores de eventos que ocorrem na construção do espaço e na aceitação das 

formas que são delineadas. Porém, Cassirer (2012, p. 74) chama atenção para o fato de que 

“[...] Não podemos conceder qualquer coisa real exceto sob as condições do espaço e tempo”. 

Esse posicionamento elenca a necessidade da interpretação do espaço sob o ápice de 

que o mesmo é construído no entorno do indivíduo o qual não carrega consigo, pois o espaço 

permanece fixo (BOLLNOW, 2008). Em virtude a reflexão sob a construção do espaço se 
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percebe que as ações antrópicas dão uma nova ordem às linhas espaciais. 

Costa Silva (2014, p. 83) explica que “A evolução do espaço acompanha o movimento 

da totalidade social que assume formas diversas e diferenciadas nos lugares, regiões e 

territórios, onde se cristalizam esses processos”. Este fato dá ao homem o poder de criar e 

recriar o ambiente que quer para si. O autor explica que as mudanças podem ser apreendidas e 

inelegíveis na análise do espaço a partir das categorias de sistemas de ações e de objetos. 

A propósito das necessidades humanas Dardel (2011, p. 29) explica que o homem é 

“[...] construtor de espaços, abrindo vias de comunicação: caminhos, pistas, estradas, vias 

férreas, canais são maneiras de modificar o espaço, de o recriar”. A construção de espaços 

aqui discursada volta para aquilo que o indivíduo provoca por meio de suas ações em 

conjunto a natureza. Os aportes da geografia permitem a análise do espaço enquanto habitat 

do homem, bem como a efusão do conhecimento humano no meio ambiente, num ritual de 

apoderamento desigual e constante. 

 

3. A geografia e o espaço 

O pensar geográfico busca por compreender os fenômenos e a correlação entre 

fenômenos que ocorrem com o Homem e a Natureza, contudo, vale ressaltar Sposito (2004, p. 

85) o qual adverte que o conhecimento geográfico “[...] é produzido por pessoas e só se 

constituí em conhecimento porque é característico do ser humano, e é pelo ser humano que 

ele pode ser interpretado”. Necessário se faz a busca por mudanças de paradigmas, romper 

amarras e, ousar faz com que a humanidade desenvolva novas habilidades e competências. A 

cada momento se volta para a natureza física e humana de maneira que conceitos são 

firmados e outros ultrapassados. Assim se faz ciência. Assim se constrói o futuro. 

Oportuno lembrar Milton Santos (1978) por dizer ser o espaço um objeto social e que 

o tempo não é um conceito absoluto, mas relativo; Kant (2001) diz ser o espaço um campo 

gravitacional e Santos (2014) destaca que o espaço é o fundamento da geografia. Tuan (2013) 

completa afirmando que o espaço é uma unidade geométrica, mensurável e precisa. Ora, a 

ideia de espaço e tempo, no fervilhar das teorias apresentadas, defere a este estudo a 

compreensão de que é um conjunto de paisagens que se formam por ações antrópicas 

concernentes a natureza de um determinado ponto a outro. Já região é o conhecimento 

geográfico. 
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Dando vazão ao entendimento do espaço e, o elo com o ser humano, se busca por 

Tuan (2013, p. 11) que contribui com o nosso raciocínio ao afirmar que “[...] O lugar é 

segurança e o espaço é liberdade: estamos ligados ao primeiro e desejamos o outro”. Esta 

ponderação é o reflexo dos aportes apresentados nos clássicos da Geografia, os quais levam a 

concepção de que para entender o uso e ocupação do espaço é salutar a compreensão do meio 

físico e seus processos para o planejamento, como já destacava Silva Filho (2003), o qual se 

estende ao ordenamento do uso do solo rural. 

Milton Santos (2014) expõe que no estudo analítico do espaço podem se reconhecer 

suas categorias internas, como “[...] a paisagem, a configuração territorial, a divisão territorial 

do trabalho, o espaço produzido ou produtivo, as rugosidades e as formas-conteúdo”. Os 

estudos das mesmas contribuem na compreensão das escalas geográficas, num determinado 

recorte espacial, porém, o autor destaca que a coerência da “[...] construção teórica depende 

do grau de representatividade dos elementos analíticos ante o objeto estudado” (Ibid., p. 23). 

A noção de espaço e território, por vezes, é confundida por indivíduos leigos a termos 

geográficos e/ou que não tenham se aprofundado a leituras afins. Por conseguinte, Sposito 

(2004, p. 112) explica que “um território torna-se concreto quando associado à sociedade em 

termos jurídicos, políticos e econômicos”. O autor destaca dois caminhos que levam a 

compreensão do território: o primeiro refere-se à rede de informações e o segundo trata-se do 

questionamento do entorno do indivíduo. Conceitos fundamentais na aplicabilidade da Gestão 

Territorial, programas e projetos de desenvolvimentos muitas vezes ignoram os termos 

geográficos. 

 

4. O capital na construção 

Segundo Harvey (2005, 2013), o processo de integração socioeconômico parte do 

poder de compra que o indivíduo possui. O que leva pessoas derrubarem a mata, pescar e 

caçar para sobreviverem. Mello (2006) explica que a preservação da natureza é importante, 

porém, a falta de um planejamento adequado e incentivo ao comércio sustentável, é fator 

impeditivo ao desenvolvimento regional e crescimento econômico da população local. O 

pressuposto de que a natureza pertence a todos, leva a ideias dúbias de liberdade, sem limites, 

ao uso dos recursos naturais e que os mesmos são infinitos. Por conta destes equívocos é que 

muitos ecossistemas se extinguiram. 
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A década de 1980 foi marcada por grandes transformações no Bioma Amazônico, 

como já mencionado no capítulo anterior. Havia, de fato, necessidade de discutir o uso dos 

recursos naturais, de impor uma nova ordem aos debates relativos ao meio ambiente nas 

academias, de forma a contribuir e participar do movimento mundial, numa inserção, como 

destaca Worster (2008), à era Ecológica. Mudanças na natureza é fator corriqueiro na Terra e, 

nesta linha de raciocínio Milton Santos (1980) propõe estudos geográficos que caminhem 

junto às mudanças planetárias no compasso dos fenômenos que surgem há todo momento. 

Concernentes as constantes modificações ocorridas na Crosta Terrestre e em seu 

entorno, Milton Santos (1980) pontua que os fenômenos ocorrem cada vez com maior 

frequência e o movimento do mundo contemporâneo faz com que surjam necessidades que 

em outrora não fazia sentido. Quanto ao estudo espacial, o autor frisa que a Geografia "[...] se 

interessa pelo estudo das diferenciações espaciais por intermédio das inter-relações, entre os 

dados da natureza e as sociedades humanas" (Ibid., 58). Na medida em que se contemplam as 

ações antrópicas no espaço e no tempo, surgem novas paisagens e novas necessidades. 

Mais do que firmar-se em ideias, importante dialogar com renomados pensadores 

como Cassirer (2012) e Bachelard (1996), onde o primeiro contribui com o pensar humano e 

o segundo com a poética do espaço, valorizando o aro que envolve o ser humano e o espaço. 

Vinculado ao pensar científico Bollnow (2008) destaca que até o início da década de 19904 

faltava representação sistemática do espaço e, para fins deste estudo, trazemos o espaço 

matemático e o espaço vivenciado o qual o autor explica que devem ser visto de forma que o 

investigador científico não menospreze nem um, nem outro e utiliza-se do espaço euclidiano 

tridimensional com o acréscimo de eixo ortogonais. 

Na mesma linha de ideias geográficas, Santos (2014c) chama atenção do leitor para a 

necessidade de considerar o espaço como uma categoria autônoma do pensar filosófico, ou 

seja, a reflexão acerca de como uma categoria de análise o que contribuirá com o estudo da 

revolução técnica-científica é salutar. Compreender a relação entre a técnica e o espaço é de 

suma importância para estudos voltados à geografia, arisca-se a dizer que a geografia 

econômica se beneficia ainda mais com este estudo. O autor destaca que Pierre George nos 

idos 1970 já apresentava a influência das técnicas nos estudos geográficos em duas escalas 

distintas: a ocupação do solo pelas infra-estruturas das técnicas modernas e as transformações 

                                                           
4 É lícito observar que apesar de não ser pontuado na obra o ano em que se deu a primeira edição de "O homem e 
o espaço", é possível deduzir que se trata de anos antes a 1991, data esta de falecimento do autor. 
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generalizadas pelo uso da máquina e pelo implemento de novos métodos de produção e de 

existência. 

Nestes termos, postula que a geografia econômica ou geografia espacial5 na busca 

por desenvolver pesquisas que respondam quantitativamente fatos de suma importância 

utilize-se de técnicas, nos moldes supracitados. Inegável que as estruturas físicas no tempo e 

no espaço tenham evoluído ao longo dos anos, no entanto, para afirmar este posicionamento, 

necessário se faz novas pesquisas, utilizando-se do que já existe sobre o tema. Em notas 

explicativas (nº 3) Santos (2014) explica que sem as técnicas as pesquisas geográficas tendem 

a exaurir em impasses, e isso se estende às demais ciências. 

Antes de dar sequência a este estudo é prudente utilizar das palavras de Bollnow 

(2008, p. 17) para explicar o espaço vivenciado: "esse espaço vivenciado não é algo de caráter 

espiritual. Não é somente vivenciado ou imaginado, ou somente concebido, mas algo real: o 

espaço concreto real, no qual acontece a vida". Utilizando do pensar aristotélico o autor 

apresenta que o espaço existe com força própria e que é preenchido pelo homem conforme 

sua natureza e suas necessidades. Ainda interpretando Aristóteles, o espaço não é ordenado, 

nem mesmo sistêmico e é finito. Neste ponto o autor chama atenção que estudar Aristóteles é 

abrir-se para novos questionamentos sobre o espaço e a sua formação. 

Por certo, compreender a palavra espaço e sua etimologia é importante no tratar de 

estudo científico. Para fins didáticos Bollnow (2008, p. 33) toma "a palavra espaço ainda em 

seu uso direto, robusto, natural, ainda livre de alterações por tais deformidades" e explica que 

"Espaço é, logo, no sentido mais amplo, a 'margem' de um movimento, a 'lacuna' entre as 

coisas, o 'espaço livre' ao redor de uma pessoa" (Ibid., p. 34). No entanto, cabe informar que 

aqui não será aprofundado o estudo epistemológico, mas sim a noção de espaço, numa visão 

sistêmica e multidisciplinar a luz de renomados geógrafos. 

Lícito e importante fazer uso do posicionamento de Claval (2011, p. 49), qual afirma 

que o conhecimento geográfico do espaço serve “[...] de fato a conceber estratégias espaciais 

e a delimitar os espaços a fim de controlá-los”. Percebe-se que as estratégias espaciais 

contribuem com o planejamento estratégico em todos os pontos, principalmente na parte de 

logística, mesmo com as lacunas e fragilidades da geografia vernaculares. Castro et al (2012) 

                                                           
5 Apresentada por Santos na 2ª edição (póstumas) em 2003, no livro Economia Espacial: críticas e alternativas. 
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numa visão geográfica contemporânea esclarece que a interação entre o mundo material 

(físico) e simbólico é necessária para compreensão do espaço. 

Segundo Bollnow (2008, p. 34), "não tem sentido falar de espaço enquanto este não 

for passível de ser preenchido por uma necessidade concreta da vida. O espaço nunca excede 

o âmbito da vida a ser concretamente preenchido". Doravante ao elencado relativo à noção de 

espaço, arrisca-se ponderar que o espaço só pode ser considerado como tal quando pensado 

conjuntamente ao ser humano, caso contrário, perde o sentido de ser.  

Dirimente ao estático e em detrimento da conciliação do ser humano com o cosmo, 

confirmando o que Hartshorne (1978), Santos (1980) e Sposito (2004) apresenta sobre o 

espaço, Bollnow (2008, p. 50), explica que a reflexão pensamento aristotélica leva a 

compreensão de que é "[...] na superfície da Terra, é que o homem está ligado a sua vida" e 

que o fato de se afastar, temporariamente, dela não modifica esta situação. Entende-se este 

afastamento como o subir numa árvore, voar com aeronaves, sair da crosta terrestre de "naves 

espaciais", navegar de submarinhos e etc. 

Bollnow (2008, p. 51) valoriza seu posicionamento relativo ao espaço exemplificando 

que independente de se poder avaliar "um plano horizontal no sentido matemático, mesmo 

que haja sobre ela montanhas e vales e as pessoas de algum modo possa se erguer sobre ela, 

nada mudam no fato fundamental de que o homem necessita de terra firme sob os pés para se 

movimentar", e que a firmeza do solo é que proporciona a sensação de segurança ao Ser 

humano. O que, para o autor é essencial para a manutenção do Homem na Terra. A posição de 

Bollnow é completada por Tuan (2013, p. 69) o qual elenca que o espaço, “[...] Enquanto 

unidade geométrica (área ou volume), é uma quantidade mensurável e precisa”. 

Considerando que a superfície terrestre é, no sentido clássico, o "objeto" de estudo da 

Geografia e tomando, nesta breve análise, como ponto de partida estudos de Quaini (1992), o 

Ser Humano é a razão do estudo da Geografia. Bollnow (2008) contribui no expondo que o 

espaço expande ao redor do Homem enquanto este não leva o espaço consigo, ou seja, o 

homem não é estático e o espaço é fixo. Daí a interpretação de que o Ser Humano necessita de 

ter um lugar onde retornar. Um ponto de partida, o que normalmente é o lar, a casa em que 

reside.  

Para que o Ser Humano não se perca no espaço, pontos de apoio são estabelecidos 

antes mesmo da era Cristã. Tomemos Cassirer (2012) e Tuan (2013) com sua geografia 

mítica, donde há de vir explicações salutares quanto ao sentimento humano de se ter uma 
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pátria, a qual está inserida num outro espaço maior, macro. Bollnow (2008) destaca que o ser 

humano se direciona por meio do acima, abaixo, ao lado, à esquerda, à direita, entre outros. 

Trata-se de se direcionar dentro e fora dos limites estabelecidos pelo próprio Homem. 

Para definir o espaço necessita da percepção, então, o espaço é abstrato ou concreto? 

Bollnow (2008, p. 75) toma a casa como ponto de partida e é a partir daí que o indivíduo se 

inquieta e busca outros espaços, explica que "O mundo externo se representa nelas como o 

âmbito das decisões necessárias", ou seja, fora dos limites, do espaço seguro, o interior de sua 

casa, tanto se pode seguir para frente ou em direção à esquerda ou à direita, neste Século XXI 

pode-se, também, ir por cima. Se uma pessoa está num barco e este barco é a sua casa, pode 

também descer. 

Nesta linha de raciocínio, é lícito definir o horizonte como o espaço que os olhos 

alcançam. Bollnow (2008, p. 75) explica que "Em geral, o horizonte não se estreita às 

pessoas, mas ao contrário: abre-se à frente delas num campo vasto de sua visão e de seu 

movimento rumo ao espaço", destaca ainda o autor: "Os geógrafos o caracterizam como a 

'linha pensada' na qual a abóbada celeste toca a terra" (Ibid., p. 76). O espaço entre o ponto 

em que está inserido o Homem e o ponto mais ermo do horizonte é o que se pode chegar, mas, 

o horizonte é inatingível. O autor considera que a articulação do espaço esta no ir e vir do 

Homem esta na construção de caminhos.  

Para se alcançar um local é necessário o caminho a direção, como destaca Bollnow 

(2008, p. 108), “A estrada é em princípio a ligação entre um lugar e outro e entre eles há uma 

imensidão de espaço, bem como a cada anglo, a cada área surge um novo horizonte”. 

Levando em consideração o exposto, a reflexão sobre a formação territorial e humana do 

Brasil é inevitável, e como aporte teórico se busca por ícones da história geográfica, social, 

política e econômica do país. 

 

5. Considerações finais 

A dificuldade em se trabalhar com o ensino do espaço se pode ser evidenciada na 

produção capitalista do espaço econômico, pela acumulação do capital. O apoderamento 

humano do espaço econômico se dá numa perspectiva contraditória do desenvolvimento 

socioeconômico, onde, todo o processo se fecha no desenvolvimento do capital. O elo, tão 

necessário, entre o desenvolvimento social e o econômico se dá, somente, quando o interesse 

do capital subjuga o outro. 
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Em virtude a esta mesma linha de percepção econômica no espaço é que se deu o 

discurso da economia num plano tecnológico e internacionalizado. O capitalismo leva há 

mudanças extremas em curto espaço de tempo, sendo necessária sabedoria para organizar as 

ideias e direcioná-las aos interesses sociais. Acredita-se que o capitalismo tecnológico 

instaurado no após II Guerra Mundial levou a imposição de um modelo de produção 

mundializado, transformando espaços, numa reconstrução que vai do físico para o mundo das 

ideias. 

A busca constante por novos espaços leva a expansão desordenada e perigosa da 

produção. Neste momento que o professor entra como mediador do conhecimento já existente 

com o estudante enquanto agente receptor e transformador. Por conseguinte, novas 

competências são adquiridas e habilidades desenvolvidas de forma a dar uma nova visão do 

espaço vivenciado. 
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DANÇAS INDÍGENAS: ALÉM DE UMA EXPRESSÃO CULTURAL 
 

por Francilaura Fabrício de Jesus da Silva (UFAM)1 e 

Juliane Corrêa da Cunha (UFAM)2 

 

Resumo: Este trabalho foi elaborado com o intuito de conhecer e refletir as 
diversas manifestações indígenas através da dança, na qual cada povo possui 
culturas diferentes e formas específicas de se expressar. O presente trabalho 
também aborda as influências dos povos indígenas da Amazônia sofridas 
por “agentes externos”. Trata-se de um trabalho acadêmico desenvolvido no 
Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Amazonas – UFAM no 
decorrer da disciplina Educação Indígena no primeiro semestre de 2016. O 
trabalho foi desenvolvido na aldeia indígena Marmelos, cujo objetivo foi 
verificar as tradições culturais das danças ocorridas em uma cerimônia de 
casamento da etnia Tenharin. A pesquisa ocorreu no sentido de buscar 
entendimentos sobre o ritual de casamento da etnia em questão. Foram feitas 
leituras referente ao tema, pesquisa de campo de observação e análise dos 
dados produzidos. Para este estudo buscamos respaldos nos seguintes 
teóricos: Cláudia Foganholi (2012), Lúcia Gaspar (2009) e Regina Polo 
Muller (2004) Darcy Ribeiro (1997) dentre outros. 
Palavras-chave: Dança Indígena. Manifestação cultural. Valorização 
cultural. 
 
 
 
 
 

                                                           
1 Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E-mail: fabrício.laura@hotmail.com. 
2 Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E-mail: juliane1993@live.com. 
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1. Introdução 

Durante muitos anos os indígenas foram vistos como selvagens e sem alma, com esse 

pensamento os chamados colonizadores chegaram ao Brasil e queriam que os indígenas 

seguissem a cultura que não era a deles, resistindo a isso, muitos povos indígenas foram 

exterminados. Os não indígenas faziam com que um povo se revoltasse contra o outro para 

então facilitar a colonização, muitas etnias desapareceram, os poucos que sobraram foram 

transformados em escravos e quem tentou fugir acabou morrendo. Por outro lado, alguns 

conseguiram escapar se refugiando na mata, lugar desconhecido ao não indígena (RIBEIRO, 

1997). 

Muito foi o sofrimento dos indígenas que foram obrigados a largar seus costumes para 

viver outra realidade, por muitos anos foram tratados como animais, como se não possuíssem 

inteligência. Sem direito de viver livremente, trabalhavam pesado para não serem mortos. A 

crueldade com os indígenas era extrema. 

Com essas compreensões, o presente artigo busca discorrer sobre as “Danças 

indígenas: além de uma expressão cultural” respeitando a diversidade de cada povo, no 

sentido de que ninguém tem o direito de impor sua cultura sobre outra cultura porque cada 

uma possui sua particularidade, sua forma de se expressar e construir suas identidades. A 

influência de “agentes externos” é muito grande, entende-se como “agentes externos” uma 

cultura que modifica a outra através da relação (SCHUTZ, 1979). Sendo assim, a dança está 

ligada a costumes, ritos, expressões, forma de agradecimento, revoltas, entre outras. Este 

trabalho evidencia a dança como sendo um fator cultural considerado de muita importância 

para os povos indígenas, ou seja, para a construção de suas identidades, o reconhecimento 

étnico e a valorização das culturas. 

 

2. Valorização cultural 

A valorização cultural dos povos indígenas encontra-se amparada na Constituição 

Federal de 1988 que determina que seja papel do Estado a proteção dos direitos dos povos 

indígenas: 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo a União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens. (BRASIL 1988, p.?) 
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Entre as múltiplas manifestações culturais das comunidades indígenas temos a música 

com suas diversidades de instrumentos, a arte realizada, ora em madeira, ora com palhas, com 

sementes, penas, cascas de frutos e pedras, com dentes de animais, com pinturas extraídas do 

jenipapo ou urucum fazem parte do contexto cultural desses povos, dentre as quais, damos 

ênfase à dança do povo Tenharin, que são desenvolvidas com características próprias. Para 

que a dança aconteça necessita dos esses adereços oriundos das artes para compor a beleza e 

ritual. 

Para a comunidade indígena a Festa é o lugar da verdadeira expressão da arte, da 

cultura e da identidade, e nela (na festa) acontecem muitas danças, porém antes mesmo da 

dança começar todos pintam o corpo com o suco preto do fruto do jenipapo e adornam o rosto 

com listas finas feitas com sumo do urucum Isso também ocorre em algumas comunidades 

como a da Aldeia dos Caiarý, os colares são feitos com pratas, ou estilo moedas, outros fazem 

estilo borboletas os quais chamam de “Makálu” como mostra (KOCH-GRÜNBERG, 2005). 

 

3. Relato da observação com os Tenharin 

Escrever sobre as danças indígenas se deu em virtude do trabalho de pesquisa junto à 

comunidade dos indígenas Tenharin na BR 230 145Km. Após a viagem, nos deparamos com 

uma manhã ensolarada. A aldeia, localizada numa área bem vasta, bonita e espaçosa possuía 

em seu centro uma grande maloca chamada barracão onde tudo já estava preparado para a 

Festa Botawa, maior festa dos povos indígenas Tenharin. Estavam convidados a participarem 

da festa de casamento os povos indígenas vizinhos, Parintintins, Diahois, entre outros. 

O casamento aconteceu da seguinte forma: no centro da maloca, com a presença das 

lideranças e caciques, as pessoas se organizaram em círculo. O noivo entrou com uma rede 

nas mãos e a amarrou em dois postes que já estavam fincados no centro da maloca. A 

cerimônia é presidida pelo cacique (da família do noivo) e ocorreu da seguinte forma: o noivo 

pegou a noiva pela mão e a conduziu para a rede por ele armada, sentando-a na mesma. Outro 

cacique (da família da noiva) continuou a cerimônia convidando uma matriarca para entoar 

um cântico que, aparentemente, trazia a marca dos valores vividos pelos antepassados da 

etnia. 

Após o casamento, outros indígenas entram na maloca, começando pelos mais velhos, 

com uma taboca na mão, um estilo de varra oca e batiam no chão para ecoar um som forte, 
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também os mesmos já estavam com chocalhos feitos de cascas de frutos e cocar na cabeça 

com penas coloridas. A dança começou a ser desenvolvida em passos circulares, cada 

indígena com a mão direita conduzia a taboca e com a mão esquerda pegavam no ombro do 

próximo, e assim, os indígenas formavam um círculo. Com o pé direito realizam pisadas 

fortes, marcando o passo e ecoando o som do chocalho que adornava a perna. A sincronização 

era perfeita e a cada rodada para mudar de lado, girar o círculo os mesmos gritavam “uauá”, 

assim também ocorria quando era para dançar fechando e abrindo o círculo.  

Como relatamos, a dança começava com os mais velhos, ou lideranças da 

comunidade, em seguida entravam as mulheres dos mesmos, formando pares permanecendo o 

círculo. Essa mesma experiência foi vivenciada por Theodor Koch-Grünberg em Carurú-

Cuára, o qual a relata: 

 

Ao pôr do sol, pelas seis horas, começaram as danças. Dois homens com 
diademas de penas coloridas nas cabeças e chocalhos com cascas de frutas 
amarrados nos tornozelos direitos, dançavam com passos de marcha rápida 
em frente da casa de festa. (KOCH-GRUNBERG, 2005, p, 110). 

 

Essa foi uma experiência bem diferente, onde ficamos sem entender os motivos dos 

passos, o que eles dançavam, o sentido de cada expressão, porém entoavam palavras fortes, 

outros choravam ou resmungavam cada um com uma forma diferente de se expressar. E ao 

buscarem essas explicações alguns relatavam que eram evocações dos antepassados, no 

momento da dança choravam, agradeciam, como pedem sempre a proteção deles para que os 

mais novos sigam a tradição.  

A dança cada vez mais ia sendo participada, os mais velhos, as lideranças e os 

caciques chamavam os filhos para entrarem na roda, e com habilidade a sincronia continuava. 

Na hora dos adolescentes entrarem é que houve um pouco de resistência, alguns não se 

sentiam mais motivados a dançar. Isso foi percebido pela manifestação do cacique que, ao 

chamar os adolescentes para dançar e estes expressaram resistência. O cacique então falou ao 

microfone que a etnia, por meio dos adolescentes, estava perdendo a vontade de continuar a 

tradição. Isso pode ter sido provocado por estudarem na cidade, e sofrerem influências 

externas aos costumes tradicionais da etnia, fator que precisa ser olhado com mais cuidado 

pelas lideranças, como fundamenta Foganholi (2012, p. 91) ao relatar que “No Brasil, 

podemos frequentemente observar a atribuição de elevados valores a uma cultura externa, 
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simultaneamente ao comportamento de desvalorização, e até ridicularização de uma cultura 

local.”  

Devido as diversas mudanças sociais é de necessidade lutar pela valorização de cada 

forma de se manifestar, dentre essa manifestação se encontra a dança, como a mesma afirma 

“As danças, inseridas em determinado contexto histórico e social, revelam as lutas e as 

estratégias dos povos [...] para a manutenção de suas identidades étnicas” (Koch-Grünberg 

2005). Devido a isso os povos lutam constantemente por reconhecimento social e pela 

manutenção de sua cultura, passado as tradições através das lideranças, caciques e/ou adultos 

que ao dançam os motivam para seguirem. 

 

4. As diversas danças indígenas: para além de uma manifestação cultural  

Gaspar (2016) vem nos esclarecer que as danças não são simplesmente manifestações 

culturais, e sim expressão fortíssima do rito e da cerimônia sagrada. No modo de ver da 

autora, 

 

A dança é uma poderosa linguagem, e a dança indígena sempre 
celebra um fato ou ato em relação a vida e os costumes, exemplo: 
 comemorar a puberdade de adolescentes, homenagear mortos em funerais 
[...] as danças podem ser em grupos ou individuais, as 
mulheres não participam de danças sagradas, feitas pelo pajé ou grupo de 
homens. Nas danças indígenas são usados símbolos mágicos, totens, 
amuletos, imagens, diversos instrumentos musicais e os guerreiros em 
danças religiosas, dependendo do objetivo da cerimônia.  (GASPAR, 2016, 
p. 35) 
 

Muitas são os povos, assim, são diferentes as manifestações dando liberdade a cada 

etnia possuir seu próprio instrumento e dança (GASPAR, 2006). Em São Gabriel da 

Cachoeira há outras expressões como Kahê-Tuagê é dançada pelos índios Kanela, da região 

do rio Tocantins, na época da seca, onde predomina o elemento feminino, Uariuaiú é dedicada 

ao macaco guariba, do qual algumas tribos se consideram descendente, Buzoa, uma tradição 

do povo Pankararú, município de Tacaratu, Pernambuco, Acyigua, uma dança mística 

destinada a resgatar a alma do índio que morre assassinado. Atiaru executada para afugentar 

os maus espíritos e chamar os bons; da onça, realizada pelos índios Bororo, a dança 

do toré apresenta variações de ritmos e toadas dependendo de cada povo, Uariuaiú é dedicada 

ao macaco guariba, do qual algumas tribos se consideram descendentes.  
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O mesmo autor afirma que outras etnias se manifestam nos dabucuris, que são festas 

onde um grupo oferece a outro grande quantidade de frutas, peixe, ou caça. E para deixar as 

festas animadas, a grande maioria dos povos consome caxiri (bebida fermentada), ipadú e 

tabaco. Como relatamos no início as danças é como uma conclusão, ápice da festa, assim nas 

vésperas das festas, como dias antes, há toda uma preparação com as pinturas, construção de 

adereços, preparação do espaço, carpina, limpeza, caça e pesca de alimentos fazemos pinturas 

corporais com jenipapo e carajuru.  

Em São Gabriel da Cachoeira são vinte e três culturas, há muitas semelhanças de 

danças entre os povos, porém cada grupo possui sua versão. Por exemplo, na região do rio 

Uaupés praticamente todos os grupos dançam cariço, kapiwaya e japurutu. Mas cada grupo 

tem seus próprios cantos e danças, melodias e histórias. Há danças que são muito específicas 

de cada povo. Por exemplo, as danças dos índios Yanomami, após consumir o paricá, eles 

incorporam seres da floresta e dançam imitando os sons e a forma de locomoção de animais, 

como onça, macaco etc. Entre os relatos expostos por eles especificam algumas danças: a 

dança de Japurutu é praticada por dois casais, onde os homens tocam uma longa flauta feita de 

paxiúba, que é justamente a flauta de Japurutu.   

As mulheres acompanham os tocadores de mãos dadas levantadas ou de braços dados. 

Tradicionalmente a dança se desenvolve na área de danças das malocas, marcadas pelos 

esteios principais. O cariço (flauta-pã) é uma das danças mais praticadas na região. Os 

homens tocam as flautas de cariço e as mulheres os acompanham. O número de casais 

corresponde ao número de flautas disponíveis para a dança.  No começo, eles introduzem a 

música entre eles mesmos num canto específico da maloca. Minutos depois, eles se dirigem 

ao centro tocando em círculos e em fila indiana. É nesse momento que as damas se 

aproximam para escolherem seus pares e dançarem juntos, com passos acelerados usando os 

principais esteios das malocas como marcação.  

As fortes batidas com os pés que os casais fazem também ajudam a marcar o ritmo da 

dança. Cada dança de cariço dura em torno de cinco minutos.  A dança da cabeça do veado 

como é chamada é feita com os sons emitidos de instrumento de sopro feito com a crânio de 

veado. É uma dança masculina, onde o tocador do instrumento fica à frente dos dançarinos 

que se encontram em fila indiana com as mãos nos ombros dos companheiros. O tocador faz o 

som e os dançarinos o acompanham com passos longos e sincronizados. A cada três tempos 

de sopro, os dançarinos dão pulos para trás. Essa dança tem carácter lúdico, pois geralmente o 
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tocador, à frente do grupo, procura alguém na plateia para chegar bem perto no intuito de 

mexer com essa pessoa. Todos que assistem a dança riem da performance do grupo. Há 

também a dança do jabuti realizada com duas pessoas (geralmente jovens rapazes) tocando 

uma flauta de cariço e um instrumento feito com o casco de jabuti. Os dois dançam um de 

frente para o outro ou ao lado, em passos rápidos e curtos, imitando o andar de jabuti.  

Ainda tem a dança do Kaapiwaya é um estilo de dança praticados nas cerimônias 

tradicionais. Os tipos de kapiwaya são muitos, podendo ser: dança do macará, dança de japu, 

dança de camarão, dança de bastão de ritmo, dentre outras. As cerimônias mais importantes 

comemoram a trajetória ancestral das origens, e contam com danças praticadas por homens 

adultos dançando o kapiwaya. As cerimônias são guiadas pelo Bayá (o mestre de cerimônia) 

que puxa os versos e ritmo da música e dança. Minutos após a dança ter se iniciado, as damas 

se aproximam dos dançarinos para entrelaçar seus braços e dançarem juntos. Nas cerimônias 

mais tradicionais os homens adultos usam imponentes adornos de plumas. 

Diante do exposto é possível entender que as danças são expressões culturais 

vinculadas às identidades étnicas de cada povo, no caso dos Tenharin, a dança vai além da 

expressão da arte corporal. Ela está relacionada ao movimento da tradição cultural e da 

formação identitária deste povo.  

 

5. Conclusão 

A cada estudo realizado sobre os povos indígenas vamos aprimorando os 

conhecimentos de suas culturas e, de suas lutas da construção da história. O estudo realizado 

junto ao povo Tenharin possibilitou novos olhares sobre a produção das identidades deste 

povo, permitindo-nos conhecer um pouco de suas tradições culturais, especificamente a dança 

tradicional Tenharin. Assim aprendemos a ver com outro olhar suas expressões culturais e 

identitárias. 

 O povo Tenharin abriu seus espaços culturais e locais para convivência com os grupos 

externos, indígenas e não indígenas, o que permitiu este estudo. Entretanto, vale ressaltar que, 

mesmo recebendo o “outro” em seu espaços não deixaram esvaziar suas características 

próprias, suas diferenças e especificidades culturais, mas partilharam seus saberes e suas 

tradições ao mesmo tempo em que recebiam também, culturas outras, identidades outras. Foi 

um período de trocas. 
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Neste momento da pesquisa percebemos nossa concepção sobre as danças indígenas 

fazendo dessa compreensão uma das formas de respeitar a diversidade que interlaça os povos 

indígenas, não só os indígenas, mas os povos que compõe também a população não indígena 

que fazem parte da nação brasileira, apesar de que para os indígenas ainda é preciso lutar 

frente a visão pejorativa ou estereotipada dos povos indígenas e de suas identidades no 

sentido de garantir reconhecimento cultural destes povos. 

Assim concluímos que são diversas as danças indígenas, elas retratam o que há de 

mais importante na etnia, a essência dos valores, dos mitos, das crenças, do sagrado, da 

identidade, em meio a festa, em que celebrar é evocar, é tornar vivo a memória do povo e nela 

continuar transmitindo as tradições, os costumes passando aos adolescentes, as crianças. 
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DIAGNÓSTICO DAS BIBLIOTECAS ESCOLARES DA REDE 
MUNICIPAL DE PORTO VELHO (RO): EM BUSCA DE RESPOSTAS 

 

por Zillanda Teixeira Rodrigues (UNIR)1, Kétila Batista da Silva Teixeira (UNIR)2 e 

Jussara Santos Pimenta (UNIR)3 

 

Resumo: Este trabalho explicita os resultados da pesquisa realizada que teve 
como objetivo mapear as escolas municipais da zona urbana de Porto 
Velho/RO que contemplam a biblioteca em seu espaço, tomando como 
referência o último Censo Escolar. Em seguida fomos a campo para 
verificar as condições de instalação e funcionamento de cada biblioteca 
escolar. Com esse levantamento constatamos que das quarenta e sete (47) 
escolas municipais da região urbana, vinte (20) escolas declararam ter 
biblioteca escolar. Esse número sofreu variações, uma vez que visitadas 
essas escolas, e feita a coleta de dados, observamos apenas doze (12) escolas 
com biblioteca, sendo seis (06) com BE em funcionamento e seis (06) 
desativadas, por falta de recursos humanos. Além disso, foram detectados 
outros problemas como, por exemplo, a estrutura física inadequada, as 
condições de instalação e funcionamento precárias e o acervo que é pouco 
diversificado, assim como também a ausência de acessibilidade para 
portadores de necessidades especiais. Para fundamentar e alcançar ainda 
mais conhecimento em relação a temática abordada nos respaldamos nos 
estudos de Teixeira (2002), Milanesi (1994), Sousa (2002), Fragoso (2006), 
Campello (2012), dentre outros. Subsidiam, ainda, a legislação brasileira, 
como a Lei n° 12.244/2010, e diretrizes nacionais e internacionais, como 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: zillandateixeira@gmail.com. 
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: ketila_09@hotmail.com. 
3 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). Orientadora. E-mail: jussara.pimenta@unir.br. 
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por exemplo, o Manifesto IFLA/Unesco, documento que dispõe sobre a 
estruturação física e de acervos para a BE. Essa pesquisa vem contribuir 
para a compreensão do papel da biblioteca escolar e como o município vem 
desenvolvendo as questões relativas à sua estruturação nas escolas. 
Palavras-chave: Biblioteca escolar. Instalação. Funcionamento.  
 
 

1. Considerações iniciais 

O presente trabalho visa evidenciar a pesquisa realizada pelo subprojeto do PIBIC 

intitulado “A Biblioteca nas Escolas Públicas de Porto Velho (RO): Condições de Instalação e 

Funcionamento”, nas escolas municipais urbanas de Porto Velho que comporta a biblioteca 

escolar em seu espaço, abrangendo questões como recursos físicos, recursos humanos, 

funcionamento, recursos informativos, para melhor compreender como a BE está organizada e 

sendo utilizada pelas instituições e pela comunidade escolar, bem como os cuidados para sua 

utilização tanto pela instituição escolar quanto pelo sistema de ensino. 

A pesquisa foi realizada em parceria com o Grupo de Pesquisa, que vem ao longo de 

um tempo se preocupando com a situação precária na qual se encontram as bibliotecas, visto 

que esta é parte integrante da formação do aluno em toda sua plenitude, pois a mesma 

funciona como dinamizadora de conhecimento propiciando ao aluno subsídios para sua 

evolução crítica e consciente. Como assegura Campello (2002), 

 

A biblioteca escolar é sem dúvida o espaço por excelência para promover 
experiências criativas de uso de informação. Ao reproduzir o ambiente 
informacional da sociedade contemporânea, a biblioteca pode, através de seu 
programa, aproximar o aluno de uma realidade que ele vai vivenciar no seu 
dia-a-dia, como profissional e como cidadão (p. 11). 
 

A BE é um ambiente na escola que é a primeira a perder seu funcionamento por 

qualquer crise que ocorra, por falta de sala, falta de profissionais, entre outros. Dessa maneira 

entende-se que este espaço é visto como algo desnecessário ou mesmo com pouca 

importância para a comunidade escolar. Fato preocupante, que nos leva a crer a ausência de 

conhecimento em relação ao que é ser uma biblioteca escolar e sua função deixa a desejar 

para o alcance dos objetivos esperados, uma vez que o staff escolar deveria ter ciência sobre o 

papel da BE e conferir o devido valor que a mesma merece, trazendo a ela meios para seu 

funcionamento com qualidade. 
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2. Fundamentação teórica 

Para fundamentar nossa pesquisa nos respaldamos em teóricos importantes que nos 

provocam quanto ao papel imprescindível da biblioteca, temos políticas públicas de cunho 

internacional como o Manifesto da IFLA/Unesco colocando de forma clara a organização da 

biblioteca, expondo e perfilando de maneira elevada a estrutura e sua dinamicidade. As 

diretrizes impostas pelo manifesto dispõem em sua política a relevância de um trabalho 

colaborativo entre o bibliotecário e a escola com seus agentes, união essa que potencializa a 

missão que a BE deve abordar. 

 

A política deve ser inteligível e praticável. Não deve ser escrita apenas pelo 
bibliotecário, sozinho, mas em colaboração com a equipa docente e os 
gestores educativos. O esboço deve ser estudado de forma alargada por toda 
a escola e apoiar-se numa discussão exaustiva e aberta. O documento e os 
planos subsequentes devem especificar o papel da biblioteca [...] (p. 04). 
 

No Brasil, temos a Lei 12.244/2010 que dispõe sobre a universalização da biblioteca 

nas instituições do país. Essa Lei é a mais recente que temos, e enfatiza a organização dos 

estados para implantar e adequar as bibliotecas escolares nessas instituições e, para tanto, cabe 

aos representantes políticos a ordenação necessária para o alcance da meta estipulada 

conforme explicito na Lei. 

 

Art. 3o Os sistemas de ensino do País deverão desenvolver esforços 
progressivos para que a universalização das bibliotecas escolares, nos termos 
previstos nesta Lei, seja efetivada num prazo máximo de dez anos, 
respeitada a profissão de Bibliotecário, disciplinada pelas Leis nos 4.084, de 
30 de junho de 1962, e 9.674, de 25 de junho de 1998 (2010, p.01). 
 

Para aprimorar e fomentar o acervo das bibliotecas escolares foi instituído pelo MEC, 

Ministério da Educação, em 1997, o PNBE Programa Nacional Biblioteca da Escola com o 

foco de alimentar a BE, dando acesso a obras de literatura infanto-juvenil aos alunos, assim 

como fornecendo materiais de referência para os docentes. 

Com base nos fundamentos abordados e entre outros verificados ao longo dessa 

jornada cientifica, inferimos o quão relevante se faz a presença de uma biblioteca viva e ativa 
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no ambiente escolar. Contudo proporcionar ao usuário um ambiente bem estruturado, com 

acessibilidade, agradável e instigante é parte integrante para consolidar seu papel. 

 

3. Metodologia 

A presente pesquisa se insere na abordagem qualitativa, uma vez que se inclui em 

procedimentos descritivos, além de estar fundamentada em estudos teóricos para melhor 

compreensão do elemento abordado ao longo da investigação colhida, realizando assim um 

estudo bibliográfico, que é, segundo Lakatos e Marconi (1991, p.158): 

 

[...] um apanhado geral sobre os principais trabalhos já realizados, revestidos 
de importância, por serem capazes de fornecer dados atuais e relevantes 
relacionados com o tema. O estudo da literatura pertinente pode ajudar a 
planificação do trabalho, evitar publicações e certos erros, e representa uma 
fonte indispensável de informações, podendo até orientar as indagações. 
 

A partir da abordagem qualitativa ampliamos o leque para investir em nossa pesquisa, 

além da exploração bibliográfica, investimos na confecção do instrumental de coleta de 

dados, optando pelo questionário, que foi organizado de forma semiestruturada, com questões 

objetivas e respostas diretas e outras dando liberdade para o pesquisado colocar seu ponto de 

vista e dessa forma enriquecendo a coleta de dados. 

 

4. Resultados e conclusão 

4.1 Estrutura física e funcionamento das Bibliotecas Escolares de Porto Velho (RO) 

Realizamos o mapeamento das escolas municipais urbanas de Porto Velho que 

comporta a biblioteca em conjunto com o Grupo de Pesquisa formado pela Orientadora Dra. 

Jussara Pimenta, grupo esse que tem como intuito destacar a significância que a biblioteca 

escolar tem e como este espaço está sendo dinamizado, organizado, estruturado, pela rede 

municipal de educação do município de Porto Velho (RO). 

Para início do levantamento dos dados, utilizamos do Censo Escolar 2015 

disponibilizado pela SEMED - Secretaria Municipal de Educação, como suporte para coletar 

as informações necessárias para o caminhar da presente pesquisa. Por meio dos dados 

fornecidos tivemos acesso ao número de escolas urbanas que pertencem à rede municipal, e a 
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partir deste ponto, delimitamos as instituições escolares que contemplam a biblioteca em seu 

espaço. 

Ao todo são quarenta e sete (47) escolas municipais da região urbana, dado concebido 

no censo escolar, e total de vinte (20) escolas apenas que declararam ter biblioteca escolar. 

Mas esse número sofreu variações, uma vez que visitadas essas escolas e feita a coleta de 

dados, notamos a falta de espaço que a BE tem na instituição escolar, encontramos apenas 

doze (12) escolas com biblioteca, sendo seis (06) com BE em funcionamento e seis (06) 

desativadas, por falta de recursos humanos. 

Como destacado acima, exporemos, a seguir, os resultados obtidos através da pesquisa 

realizada neste período de um (1) ano. Evidenciando as escolas com bibliotecas em atividade e 

denominando-as como E1, E2, E3, E4, E5 e E6, por questões éticas. 

 

4.1.1 Recursos físicos 

Ao pensar em uma biblioteca escolar levamos em consideração diferentes pontos, o 

inicial é a estrutura física, o tamanho do espaço, seu mobiliário, entre outros, que visam 

garantir um atendimento eficaz para seus usuários. 

 

O design da biblioteca escolar é fundamental no modo como a biblioteca 
serve bem a escola. O aspecto estético contribui para a sensação de bom 
acolhimento, bem como para o desejo da comunidade escolar de passar 
tempo na biblioteca (IFLA 2006, p. 09). 
 

Em nosso projeto nos atemos a identificar como as BE estão estruturadas, se estão 

atendendo as normas que se exigem para o funcionamento das mesmas e nos deparamos com a 

precariedade na maioria das instalações visitadas. Das 06 escolas que comportam a BE em seu 

espaço identificamos uma que não há espaço próprio, a escola E1 denominada assim por nós para 

preservar sua identidade. A mesma está anexada juntamente com a Supervisão e Orientação, 

funcionando também no mesmo espaço a Sala de Vídeo, e alternando atividades como o programa 

“Mais Educação” e ainda servindo como espaço de leitura da escola. A partir deste dado se percebe 

que a biblioteca escolar não tem seu valor reconhecido. A justificativa que levou a essa condição do 

espaço, segundo a gestão escolar, é a necessidade de mais salas de aula devido ao grande número de 

alunos matriculados. De acordo com o que encontramos, a BE se apresenta como uma “salinha de 

leitura”, seu mobiliário é precário contendo apenas duas prateleiras acomodando os livros, o que 
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interfere no atendimento de seus usuários de forma plena o que compromete o atendimento ao 

público escolar e minimiza o seu papel. 

As outras 05 escolas com BE possuem espaço próprio, no entanto, nenhuma das 

bibliotecas escolares estão estruturalmente adequadas para seu funcionamento, pois como 

exigido a biblioteca escolar deve possuir espaço que acomode seus usuários “no nível básico: 

assentos suficientes para acomodar simultaneamente uma classe inteira, além de usuários 

avulsos”. Conforme pudemos verificar, as salas de BE não possuem espaço satisfatório para 

atender ao nível exposto, o que tornar o trabalho oferecido incerto e impreciso. 

 

Em relação às instalações físicas é extremamente necessário que a biblioteca 
conte com espaço físico adequado dentro da escola, para seu uso exclusivo, 
com boas condições de iluminação, ventilação, segurança e ausência de 
umidade (NASCIMENTO e FILHO, p. 04). 
 

Não obstante a falta de mobiliário, a iluminação, a localização da BE e a ausência de 

acessibilidade são fatores condicionantes na precarização da estrutura física encontrada nas 

bibliotecas escolares do município. Na E6 a biblioteca se encontra no Segundo Piso, e para 

chegar até ela é apenas por escadas o que dificulta o acesso de usuários com deficiência física. 

Conforme o Manifesto da UNESCO, a biblioteca deve manter “localização central, em piso 

térreo se possível; concepção adequada às necessidades especiais de utilizadores da biblioteca 

portadores de deficiências”. Ou seja, favorecer condições aos usuários para seu uso. 

A seguir, trazemos o Quadro 1 que resume a condição das bibliotecas escolares 

visitadas durante a presente pesquisa: 

 

Biblioteca Escolar Espaço Próprio Estrutura física 

E1 Não Insuficiente 

E2 Sim Insuficiente 

E3 Sim Insuficiente 

E4 Sim Regular 

E5 Sim Insuficiente 

E6 Sim Insuficiente 

Quadro 1: Condição das bibliotecas escolares visitadas durante a presente pesquisa 
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4.1.2 Recursos informativos 

O acervo nas bibliotecas em funcionamento é composto em sua grande maioria por 

livros, seu material é pouco diversificado, apenas nas E3 e E6 constam em seu acervo livros 

em Braile. A falta de multiplicidade e neste quesito a falta de multiplicidade de informativos 

na biblioteca escolar causa incoerência na função que a BE dever ter, uma vez que limita o 

campo de pesquisa, dinamizando pouco o conhecimento produzido. De acordo com IFLA 

2006: 

 

[...] a biblioteca escolar deve adquirir materiais para o lazer, como por 
exemplo literatura de grande popularidade, música, jogos de computador, 
videocassetes, DVD, revistas e posters. Este tipo de materiais pode ser 
seleccionado com a colaboração dos alunos para se garantir que reflecte os 
seus interesses, gostos e cultura, sem ultrapassar os limites razoáveis dos 
padrões éticos (p. 10). 
 

Em relação às possibilidades que um bom acervo pode influenciar Rodrigues, Teixeira 

e Pimenta (2015, p. 02), destacam: 

 

Nas possibilidades contidas no seu acervo, no poder de criar novos mundos, 
inventar novas possibilidades, de emancipar, de fazer refletir, de dar asas à 
imaginação, de conectar pessoas e culturas. Se as palavras movem o mundo, 
também dão nascimento ao novo ao profano e ao sagrado. Reinventam o 
cotidiano, o saber, o ensino, a escola. 
 

Por meio do instrumento de coleta notamos a escassez de material e a falta de 

organização orçamentária para a aquisição de acervo suficiente para atender os usuários 

principais e eventuais. De acordo com a Lei Nº 12.244 que dispõe sobre a universalização das 

bibliotecas nas instituições de ensino do País, em seu parágrafo único: 

 

Parágrafo único. Será obrigatório um acervo de livros na biblioteca de, no 
mínimo, um título para cada aluno matriculado, cabendo ao respectivo 
sistema de ensino determinar a ampliação deste acervo conforme sua 
realidade, bem como divulgar orientações de guarda, preservação, 
organização e funcionamento das bibliotecas escolares. 
 

No entanto, o acervo das bibliotecas escolares em funcionamento, em sua maioria, não 

atende a esse quesito exigido na lei. Com as informações colhidas a E5 possui 356 títulos em 
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sua BE, número muito pequeno para atender a comunidade escolar. As E2 e E6 possuem um 

número suficiente de volumes, contudo o material disponível em grande quantidade são os 

livros didáticos e paradidáticos, coleções disponíveis e encaminhadas às escolas pelo PNBE. 

Revistas, gibis, dentre outros informativos, não há ou é em quantidade menor. 

 

Bibliotecas Escolares Acervo 

E1 NÃO INFORMADO 

E2 3.000  

E3 NÃO INFORMADO 

E4 NÃO INFORMADO 

E5 356 

E6 2.000 

Quadro 2: Acervo das bibliotecas escolares visitadas durante a presente pesquisa 

 

No tocante ao material tecnológico notamos a escassez na existência destes, pois em 

nenhuma das BE pesquisadas há rede WIFI, e quase todas não há computadores, fato esse que 

corrobora para o precário funcionamento da biblioteca, como podemos atentar nas 

recomendações do Manifesto/IFLA 2006: 

 

A biblioteca escolar desempenha uma função importante enquanto portal 
para a nossa sociedade actual, cada vez mais baseada na informação. Por 
esse motivo, deve disponibilizar acesso a todos os equipamentos necessários: 
electrónicos, informáticos e audiovisuais (1999, p. 09). 
 

Sendo assim, a biblioteca escolar tem que se adequar à sociedade e caminhar junto aos 

processos que estão sendo desenvolvendo além das quatro paredes das escolas. Ficar 

estagnada no tempo, faz com que ela venha a se configurar como “museu” guardando o 

passado e não dinamizando o conhecimento, salientando que se faz inerente a união destes 

dois serviços. 

 

4.1.3 Recursos humanos 

A situação encontrada em relação aos responsáveis pelas bibliotecas escolares se 

configura de forma incerta, uma vez que os profissionais que atuam neste espaço não são 
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qualificados para efetuarem um atendimento e um trabalho na conservação e organização da 

BE e principalmente como mediadores no processo de dinamização e pesquisa auxiliando no 

ensino e na aprendizagem. Os profissionais que estão à frente da BE são professores 

readaptados por questões de saúde e em vésperas da aposentadoria pelo fato de a biblioteca 

escolar ser vista pelos gestores e pelos profissionais como um local de “descanso”, são 

remanejados, até que se recuperem. Ainda no Manifesto/IFLA 2006: 

 

A riqueza e a qualidade dos recursos da biblioteca dependem dos recursos 
humanos disponíveis dentro da biblioteca escolar e para lá dela. Por este 
motivo, é de grande importância dispor de pessoal com boa formação e alta 
motivação, incluindo um número suficiente de elementos adequado à 
dimensão da escola e às suas necessidades específicas de serviços de 
biblioteca (p. 12). 
 

A citação acima vem ao encontro da importância de uma BE bem equipada com uma 

estrutura física de qualidade, materiais em grande escala e profissionais capacitados para 

darem vida e dinamicidade a esse ambiente. 

 

BE Formação Função 
Tempo de 
trabalho 

E1 Professora - - 

E2 Artes industriais Encarregada da 

biblioteca 

02 anos 

E3 Técnico Bibliotecário Técnica administrativa 24 anos 

E4 Professora “Bibliotecária” 01 ano 

E5 Educação Física Atendente de biblioteca 05 meses 

E6 Pedagoga Auxiliar de biblioteca 25 anos 

Quadro 3: Profissionais das bibliotecas escolares visitadas durante a presente pesquisa 

 

Das 06 bibliotecas escolares em funcionamento 05 apresentam em seu quadro de 

funcionários professores com formação docente em desvio de função, apenas na E3 a 

responsável é técnica administrativa e, segundo informações, com formação em técnico 

bibliotecário. 
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5. Considerações finais 

Diante dos resultados encontrados constatamos o quão desvalorizada está a biblioteca 

escolar por gestores, professores, usuários e pelo sistema educacional, pois não priorizam a 

BE como importante para a construção do conhecimento e, por conseguinte o seu papel na 

construção da formação cidadã. Por meio do mapeamento realizado nas escolas municipais 

que trazem a BE em sua estrutura, detectamos inúmeros problemas em suas condições de 

instalação e funcionamento, o que caracteriza a precariedade ao acesso de material 

informativo dificultando a dinamização dos conhecimentos produzidos e deixadas à margem 

pela instituição escolar, pelos educadores e pelos gestores, perdendo seu caráter educativo 

servindo somente com um lugar de guardar livros, um mero “depósito”. 

Esperamos que esse trabalho possa a influenciar os responsáveis pela gestão da rede 

municipal, equipes gestoras das instituições, professores, como ressalta Cruz (1979, p. 842), 

sugerindo “[...]algumas medidas visando uma mudança da situação atual”, dando à BE a 

devida valorização, subsidiando e norteando para a que surjam planejamentos eficazes em 

busca de resgatar esse espaço da apatia em que se encontra na rede municipal de Porto Velho 

(RO). 
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EDUCAÇÃO E ARTE NA ESCOLA: REFLEXÕES A PARTIR DA 
TEORIA VIGOTSKIANA 

 

por Ester Cristina Oliveira (UNIR)1 

 

Resumo: Este artigo fomenta um diálogo impulsionado pelo ensino de Arte, 
ao mesmo tempo em que tenta estabelecer aproximações com a psicologia. 
O intuito maior é explicar como o ensino artístico contribui para o 
desenvolvimento e o aprendizado nos anos iniciais do ensino fundamental. 
Por meio dos dados coletados oportunizados pelas respostas dos educadores 
a um questionário aberto, pode-se fazer uma conexão de como se encontra a 
prática do ensino de arte nas escolas e o entendimento particular de cada 
educador. Coube ainda enriquecer essa reflexão, dialogando com autores 
que se dedicam a pesquisar e aprofundar estudos nessa temática. Na 
intenção de aproximar a discussão de arte e psicologia cita-se Vigotski e os 
seus estudos que contribuem no modo de enxergar e compreender a pessoa 
humana na atualidade. Nas escolas, compreender os modos de pensar e agir 
da criança, mediados pelo fazer artístico, contribui para o enriquecimento da 
prática profissional, um aprendizado que favorece dois lados, tanto aquele 
que pretende ensinar, quanto aquele que quer aprender. 
Palavras-chave: Educação. Ensino de Artes. Vigotski. 
 
 

1. Introdução 

Tentar-se-á explicar a contribuição da psicologia para o ensino de artes.  No intuito de 

melhor explicar essa relação, apresentaram-se as contribuições do estudo de Vigotski (1896–

1934), possuidor de caráter interacionista, com postura construtivista, e que ao longo de suas 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: estercrist94@gmail.com. 
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pesquisas e trabalhos desenvolve a abordagem sócia histórica que se enquadra na discussão da 

temática aqui referendada.  

A discussão e o desafio desse texto é apresentar aos leitores quais são as contribuições 

que a psicologia pode proporcionar para o ensino de Artes. Autores como Nascimento (2012), 

Barroco e Superti (2014), Lopes et al (2014), Coelho e Pisoni (2012) e Vigotski (1999) 

enriquecem o diálogo apresentado nesse trabalho. 

Nos dias atuais, como se encontra o ensino Arte nas escolas? Como esse ensino 

contribui para uma formação pessoal, particular e social dos estudantes? Estas são indagações 

que pretendem ser respondidas ao longo desse artigo, dando ao leitor um entendimento e 

compreensão inicial sobre o panorama geral do ensino de Arte nas escolas. 

 

2. A Arte - um pouco de história 

Desde os tempos mais remotos a Arte tem sido forma de expressão de pensamentos, 

ideias, sentimentos e emoções, oriundas das manifestações da mente humana. As obras 

artísticas são capazes de informar tanto sobre a cultura do povo que a produz, quanto o 

período histórico em que viveram ou vivem. Na pré-história vê-se a simbolização artística por 

meio das pinturas e desenhos rupestres, descobertos com a arqueologia, bem como a 

existência de esculturas, objetos de cerâmicas entre outros, que são simbolizações culturais de 

determinados povos antigos e do seu período histórico correspondente. 

 

3. O ensino da Arte no Brasil 

Sobre o ensino da Arte no Brasil, Pimentel e Barbosa (2012) relatam por meio de uma 

entrevista os diferentes momentos por qual o ensino da Arte percorreu. O marco principal foi 

à criação da Academia Imperial de Belas Artes, inicialmente tinha-se a intenção de criar uma 

escola para a classe trabalhadora, torna-se, porém, uma academia frequentada por uma classe 

de aspirações aristocratas, passando a ser um símbolo de distinção social. Nesse sentido, surge 

o núcleo do preconceito social para com o ensino de artes. 

O ensino da Arte no Brasil passou ainda por um período de livre expressão, com pouca 

orientação ao estudante por parte do professor, supondo que o mesmo soubesse por si só se 

expressar artisticamente. Uma livre expressão influenciada pela psicologia, onde se tinha a 

ideia que a criança podia fazer tudo o que quisesse, e tudo que fizesse seria bom por si só 

(PIMENTEL; BARBOSA, 2012). 
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Segundo Nascimento (2012) com o surgimento da Pedagogia Tecnicista, o ensino 

passa a ser centrado no mercado de trabalho para a formação de mão de obra. Somente em 

1980 é que se tem a preocupação de discutir o ensino da Arte de uma forma 

institucionalizada. 

Pensar no ensino de arte na contemporaneidade é ter o desafio de enxergar durante a 

prática docente o estudante de uma forma complexa e não fragmentada. Compreendendo 

ainda que toda a criação livre do estudante deve ser fruto da criatividade, motivação e 

estímulos, e não apenas sinônimo de improvisação sem significados posteriores. É preciso 

desenvolver a sensibilidade dos estudantes, a apreciação e a capacidade de identificar por 

meio do entendimento da historicidade da Arte, suas diferentes transformações e modos de 

expressão, em diferentes momentos, contextos e culturas.  

Sobre o ensino da Arte, documentos norteadores como os Parâmetros Curriculares 

Nacionais e o Referencial Curricular de Rondônia, abordam que esta seria capaz de despertar 

nossos sentidos para as questões sociais, embora ela não seja garantida apenas pelo processo 

de ensino-aprendizagem nas escolas, e aquele que não tem o despertar para as questões 

artísticas deixa de ganhar em experiência, perde a sensibilidade para tudo o que o cerca.  

Escapa-lhe a dimensão do sonho, da poesia, das criações musicais, das cores e formas. As 

manifestações artísticas que buscam o sentido da vida de um modo harmônico em 

consonância com as produções sociais da atualidade e as influencias que dela são 

provenientes. Investigar e construir conhecimento nesses aspectos são novos modos de 

organizar e compreender a sociedade (BRASIL/MEC, 1997; RONDÔNIA, 2003). 

Pensar no ensino da arte é considerar inclusa nesse processo a pessoa humana, com 

toda sua possibilidade de criação, sua sensibilidade expressada por meio das emoções, seu 

cotidiano e o meio cultural a qual todos nós fazemos parte.  

 

4. Arte e Psicologia no Cotidiano Escolar: Contribuições de Vigotski 

Lev S. Vigotski, um dos principais teóricos do século XX, dedicou parte de sua vida a 

estudos na área da psicologia, pesquisas que na atualidade influenciam a forma de enxergar a 

pessoa humana em seu processo de desenvolvimento e aprendizado. As ideias de Vigotski 

compõem-se pela abordagem sociocultural, alegando que a linguagem e o pensamento têm 

origens sociais, isto é, se constituem por meio da interação pessoa-cultura, uma mediação que 

contribui na formação de um sujeito crítico, criativo, histórico e social. 
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Neste contexto trazem-se as contribuições de Vigotski, cujo autor sustenta a ideia de 

que o ser humano se constitui na relação com o outro, uma interação entre o biológico e o 

social. Uma das principais obras que Vigotski escreve discorrendo sobre a ligação entre arte e 

psicologia se encontra no livro Psicologia da Arte (escrito entre 1924 e 1926), a arte seria 

uma manifestação comportamental, que visando o futuro nos leva a aspirar concretizações que 

estão acima da nossa vida e que talvez nunca venham a acontecer, proporcionando 

sentimentos e reações em nós que somente a arte é capaz de desenvolver. É necessário que 

nos permitamos a isso, sermos tocados por ela (VIGOTSKY, 1999). 

 

Por isso a arte pode ser denominada reação predominantemente adiada, 
porque entre a sua execução, não se conclui que o efeito da arte tenha nada 
de misterioso, de místico, ou que sua explicação exija quaisquer novos 
conceitos e leis além daqueles já estabelecidos pelo psicólogo ao analisar o 
comportamento comum. Tudo o que a arte realiza, ela o faz no nosso corpo e 
através dele [...] (VIGOTSKY, 1999, p.320). 

 

Só podemos produzir arte partindo de nós mesmo, um conhecimento interno, que pode 

ser transformado pela Arte. Vigotski (1999) ao abordar na psicologia o estudo das emoções, 

da imaginação e da criatividade, contribui na educação, ao passo que compreende essas 

manifestações de nossa mente. Podemos assim direcioná-las para o nosso processo de criação, 

para enriquecer o ensino de Arte nas escolas. 

 

5. Metodologia 

A fim de proporcionar maior enriquecimento para debate, realizou-se uma pesquisa 

qualitativa com três educadores, por meio de um questionário aberto com quatro perguntas de 

entendimento pessoal sobre o ensino de Arte nas escolas. Marconi e Lakatos (2003, p.201) 

retratam que o “questionário é um instrumento de coleta de dados, constituído por uma série 

ordenada de perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a presença do 

entrevistador”. 

Os educadores desenvolvem seu trabalho de docência nos primeiros anos do ensino 

fundamental e atuam em anos escolares distintos, isto é, um educador do 1º ano, um educador 

do 2º e um último do 3º ano. Para melhor compreensão durante a análise dos resultados, 

obtidos por meio das respostas dos educadores, trataremos como E1, o educador do 1º ano, E2 

o educador do 2º ano, e E3 o educador do 3ºano, os nomes não serão aqui especificados.  
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6. Resultados e discussões dos dados coletados 

6.1 O entendimento do ensino da Arte no Currículo escolar 

A primeira pergunta do questionário consistia em saber dos educadores o conceito de 

Arte enquanto componente curricular escolar. Obtivemos distintas compreensões por parte de 

cada educador. 

A resposta obtida do E1 é de que a Arte seria o potencial criativo do homem, seu 

poder de inovação, algo que leva a flutuarmos na imaginação. Já o E2 responde que a arte é 

de fundamental importância, pois convivemos com ela o tempo todo, e nada melhor do que 

inserir nos conteúdos estudados em sala, com o objetivo de despertar na criança suas 

vocações. Educação e Arte devem andar juntas. O E3 responde que a Arte possui diferentes 

formas de linguagens e expressões artísticas que contribuem para a formação da pessoa. 

A Arte seria então uma manifestação do que está dentro de nós, mas que ao ser 

expressado por cada indivíduo separadamente, sempre tem a capacidade de gerar algo novo. 

Assim como cada ser humano é único, nossa arte também o é. Criatividade e imaginação são 

manifestações humanas, geradas pelo contato com o meio cultural, pelas experiências e 

acontecimentos do cotidiano. Sempre se renovam, se modificam e geram novos 

conhecimentos para a criança. Um desenvolvimento que é impulsionado pela vida, que se 

baseia em aspectos da realidade (LOPES et al, 2014). 

O ensino de Arte quanto componente do currículo tem por missão estimular os 

estudantes, desafiá-los a usar a criatividade. É preciso também que desperte suas vocações, 

para contribuir na formação da pessoa. É por meio desse contato que se dá o desenvolvimento 

e o aprendizado dos alunos, o que nos leva a discussão da segunda pergunta do questionário.  

 

6.2 Desenvolvimento e aprendizado nos anos iniciais 

Em resposta, sobre se o ensino de arte seria capaz de influenciar no desenvolvimento e 

aprendizado das crianças, obteve-se afirmações positivas dos educadores em ambos os casos. 

Como justificativa de sua afirmação o E1 discorre que não se pode inibir o processo criativo 

do estudante. Ele complementa que o educador tem o dever de procurar identificar situações 

criativas e potencializá-las. A aula deve explorar a criatividade e não servir de comodismo 

com aquele lindo desenho pronto e limitado. O desenho pronto pode existir, mas não pode ser 

o alvo primordial.  
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Também nesse seguimento a E2 retratou que desde cedo as crianças manifestam 

alguns dons e habilidades e a E3 nos afirma que o desenvolvimento e o aprendizado das 

crianças ocorrem 

 

Através do desenvolvimento de atividades que permitam à criança expressar 
seus sentimentos, seus medos, suas angústias. Muitas crianças não 
aprendem, (é claro que não podemos generalizar, pois cada caso é diferente), 
porque não conseguem romper uma barreira de medo, quer seja da escola, do 
adulto que a instrui, o próprio medo de errar. E com atividades que 
trabalhem com os quatro blocos de conteúdos do ensino da Arte é possível 
que o professor consiga identificar um ponto de apoio. E quanto às outras 
crianças que não apresentem dificuldade em aprender, ao trabalhar com estes 
conteúdos, por sua leveza, abre-se um leque de possibilidades onde a criança 
se envolve e assim, o aprender se torna mais fácil (E3, 2015). 

 

Tais respostas afirmam que nos anos iniciais as crianças já apresentam habilidades e 

potencialidades. Cabe ao educador oportunizar situações de aprendizado onde os estudantes possam 

construir seu próprio conhecimento, encontra-se aí a base da abordagem construtivista. Vigotski 

ainda identifica no processo de desenvolvimento e aprendizado as zonas de desenvolvimento.  

 

Dois tipos de desenvolvimento foram identificados: o desenvolvimento real 
que se refere àquelas conquistas que já são consolidadas na criança, aquelas 
capacidades ou funções que realiza sozinha sem auxílio de outro indivíduo. 
Habitualmente costuma-se avaliar a criança somente neste nível, ou seja, 
somente o que ela já é capaz de realizar. Já o desenvolvimento potencial se 
refere àquilo que a criança pode realizar com auxílio de outro indivíduo. 
Neste caso as experiências são muito importantes, pois ele aprende através 
do diálogo, colaboração, imitação... A distância entre os dois níveis de 
desenvolvimentos chamamos de zona de desenvolvimento potencial ou 
proximal, o período que a criança fica utilizando um ‘apoio’ até que seja 

capaz de realizar determinada atividade sozinha. (COELHO; PISONI, 2012, 
p.148) 

 

Partindo do que a criança já sabe fica mais fácil desenvolver um trabalho de 

continuidade. Cabe ao educador estimulá-los e fazer com que os estudantes progridam no 

processo de aprendizado. Inicialmente o educador deve servir como mediador do aprendizado 

da criança, até o momento que ela consiga por si só realizar as atividades sozinha, o que 

colabora para a construção da autonomia e criticidade da criança.  
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Antes mesmo de ter contato com a escola, a criança começa a se desenvolver artisticamente 

com o surgimento das garatujas, construindo por meio delas seus primeiros rabiscos e desenhos 

como representação da comunicação com o mundo adulto. Na medida em que a criança se 

desenvolve progressivamente, os desenhos começam a ficar mais elaborados e cheios de detalhes. É 

por meio dos desenhos que são capazes de inventar histórias, fantasiar, criar personagens e dar 

explicações próprias sobre a percepção do mundo ao qual elas estão descobrindo.  

Reside aí o envolvimento entre Arte e Psicologia. Os desenhos são nesse sentido uma 

das manifestações psicológicas e ao mesmo tempo artísticas, sobre isso Lopes et al (2014) 

descreve que, a criança sempre desenha o que está aos olhos dela, recria por meio de sua 

memorização o considera essencial, complementando com sua criatividade e imaginação. 

Isso mostra que a criança por si só é capaz de argumentar sobre o seu próprio desenho. 

Cabe ainda discorrer uma crítica quanto à questão de muitas escolas alegarem que tem no 

construtivismo a base de fundamentação da prática docente, resta saber refletir se teoria e 

prática estão sendo condizentes em sala de aula. No pensamento de Vigostki, o conhecimento 

pronto estancaria o saber, já a dúvida provocaria a inteligência. Desde cedo se cria na criança 

a ideia de que ela seria incapaz de criar e reproduzir por observação o mundo que a cerca.  

Em observação às imagens abaixo, percebemos que é errado considerar que a criança 

não é capaz de sozinha fazer desenhos elaborados e com significados. As crianças se 

encontram em constante desenvolvimento, o que reforça a ideia de que a pessoa estaria 

sempre inacabada. A arte desenvolvida pelas crianças pode representar tanto seu imaginário, 

quanto ser uma representação da própria vida, expressada pela percepção particular da 

criança. 

 

 
  

Figura 1: Desenhos de crianças nos anos iniciais. 
Fonte: Paulo Marcos M. Santos (2015). 
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Figura 2: Garatujas de crianças. 

Fonte: Ester Cristina Oliveira (2015) 
 

6.3 O ensino de Arte comparada aos outros componentes do Currículo 

Na terceira pergunta, aborda-se a opinião dos educadores, se consideram que o ensino 

de artes sofre desvalorização, comparado a outros componentes do currículo. 

O E1 diz acreditar que o ensino de arte é uma possibilidade pouco explorada na 

atualidade, e se isso acontece na totalidade a desvalorização fica evidente, nessa mesma linha 

de pensamento se encontra o E2 que afirmar que ocorre sim uma desvalorização e em sua 

opinião deveria se ter um professor exclusivo para artes e mais horas aulas. O E3 responde 

que tal situação acontece nas séries maiores, pois muitos não conseguem compreender a 

dimensão dos conteúdos trabalhados. Nas séries menores, com o fato de trabalhar de forma 

interdisciplinar, o conteúdo não é trabalhado isolado. 

Nascimento (2012) nos fala que qualquer área de conhecimento estaria afetada por 

concepções ideológicas e que ainda são históricas e sociais e refletem no entendimento atual 

desse ensino em particular. O ensino de artes no Brasil está ligado as tendências pedagógicas 

de cada período, que se perfazem construídas de acordo com os profissionais de educação e a 

formação que receberam e com as demandas do mercado de trabalho, que influenciava o 

desenvolvimento do aluno, moldando seu perfil para as exigências que a sociedade a qual 

pertence. Na atualidade a Arte ensinada nas escolas, está limitada a uma ideia de formação 

básica, pouco abrangente, centrada no que deve ser útil às exigências de mão de obra para o 

capitalismo. 

Ana Mae Barbosa2 retrata que a prática no ensino de arte em muitas escolas se limita a 

apenas confecção de presentes e lembrancinhas dos dias dos pais, dias das mães ou outras 

                                                           
2 Disponível em: <http://dc.itamaraty.gov.br/imagens-e-textos/revista-textos-do-brasil/portugues/revista7-
mat5.pdf>. Acesso em: 12 de outubro de 2015. 
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datas comemorativas, algo tido como livre expressão. Portanto a falta de preparação pessoal 

dos profissionais de ensino seria um entrave a ser superado, para não cometer os mesmos 

equívocos de confundir improvisação com criatividade. 

Nesse propósito a formação dos professores deve abranger a compreensão da 

importância do ensino da arte como complementação das demais áreas de conhecimento. É 

importante que esse professor seja também um apreciador e que tenha uma dimensão das 

possibilidades do ensino artístico, extinguindo a figura de um “professor de arte” apenas para 

preencher a falta de profissional capacitado e comprometido com que se ensina. 

 

6.4 Arte e psicologia em proximidade 

Na quarta e última pergunta o foco é saber dos educadores, com base em suas 

experiências, se arte e psicologia tem alguma proximidade e exercem influência uma sobre a 

outra. Os dados coletados foram: o E1 diz que há uma complementação. A psicologia é a 

lógica do pensamento humano – como a criança pensa. Por outro lado, a arte é a emissão do 

pensamento, tornando externo sua produção e criação. O E2 não soube responder alegando ter 

pouca experiência nesse campo. Já o E3 responde que por meio das aulas de arte, os 

sentimentos e emoções podem ser trabalhados, o que ajuda no desenvolvimento psicológico 

das crianças. O contato com as diversas expressões artísticas, criam-se oportunidades para se 

conhecer e analisar as situações que estarão expostas. 

O ensino de Arte se aproxima da psicologia quando falamos da criatividade e da 

imaginação, especificamente a emoção como uma das funções psicológicas superiores, 

funções mentais que caracterizariam o comportamento consciente do homem (BARROCO; 

SUPERTI, 2014). É importante que as escolas enxerguem o ensino de arte como uma área de 

conhecimento e não apenas como uma livre expressão sem significação. Assim não há ensino 

artístico e nem desenvolvimento cognitivo, pois é preciso pensar e entender sobre o que se 

produz e se cria. 

Tem destaque no psiquismo humano as funções mentais, com seus diferentes modos 

de pensar e agir, combinados aos sentimentos e manifestações não voluntárias, o que 

demostram que a psicologia ainda é um campo vasto de investigação. Se associarmos uma 

obra artística (no sentido de criação dos estudantes nas diferentes linguagens da Arte) a uma 

criação particular humana, encontra-se nela parte do psiquismo, uma manifestação interna de 

nós mesmo.  
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7. Considerações finais 

Deve haver uma preocupação dos profissionais educadores em garantir a democracia 

no ensino de Arte, uma vez que ao ensinarem devem por responsabilidade, estarem 

comprometidos e realmente capacitados para a educação em Arte. O estudante, por sua vez, 

ao compreender que o ensino artístico também contribui para sua formação social, garante o 

acesso a cultura. Torna-se também artista ao colaborar “fazendo arte”, enriquecendo a cultura 

de seu país. 

Quando relacionamos essa dimensão que a psicologia é capaz de abraçar aliada ao 

ensino de arte, fazendo perceber que é em nossa mente que se condensam os mais variados 

pensamentos que dão origem a criação, criatividade, formas de expressão de nossas emoções, 

dos modos de pensar e agir, impulsionados por nossa imaginação.  

Estudar a pessoa humana, fruto de uma síntese entre o biológico, cultural, é considerá-

lo em plena construção, algo inacabado, que se modifica, que se constrói a partir das 

influências sociais. O ensino de Arte é um meio de oportunizar o acesso a compreensão, a 

uma apreciação de nós mesmo, do que se produz artisticamente, uma ligação entre o pensar e 

o fazer.  
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ENSINANDO MATEMÁTICA COM RECURSOS CONCRETOS E 
VISUAIS E INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA DO PROFESSOR NA 

UTILIZAÇÃO DESSES RECURSOS1 
 

por Maria Aparecida de Lima (UNIR)2, Rosinéia Silva Oliveira (UNIR)3, 

Valdeir José M. Rodrigues (UNIR)4 e Neidimar Vieira Lopes Gonzales (UNIR)5 

 

Resumo: O presente estudo tem como objetivo mostrar a importância do 
uso dos recursos pedagógicos concretos e visuais nas aulas de Matemática, a 
partir da experiência em sala de aula com uma professora do primeiro ano 
da Educação Infantil de uma escola Estadual no município de Ji-Paraná, 
onde se viu a necessidade de vários tipos de intervenção pedagógica 
utilizando os recursos concretos e visuais de acordo com a necessidade dos 
alunos que não estavam se adaptando a um tipo específico de recurso, 
diversificando a forma de abordagem da docente para conseguir ajudar esses 
alunos na construção de sua compreensão matemática. O texto aborda qual a 
estratégia utilizada para fazer com que alguns dos seus alunos aprendessem 
o que lhe fora proposto com recursos pedagógicos diversos e 
problematizando os mesmos, mostrando a forma como a avaliação 
individual do aluno se faz necessária de acordo com o desenvolvimento, e 
como um olhar atento do professor pode transformar o aprendizado e 
protagonizar o rendimento do aluno na alfabetização matemática. Foi 

                                                           
1 Artigo avaliativo dos Acadêmicos Maria Aparecida de Lima, Rosinéia Silva Oliveira e Valdeir José Moreira 
Rodrigues do 6º período de Pedagogia da Universidade Federal de Rondônia - Campus de Ji-Paraná - da 
Disciplina Fundamentos e Práticas do Ensino da Matemática II para a professora Ana Fanny Oliveira. 
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: mariabrasiltelecom@gmail.com. 
3 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: neia.dipaula@gmail.com. 
4 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: valdeirmoreira1@hotmail.com. 
5Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: neidimar1@yahoo.com.br. 
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vivenciada uma pesquisa-ação, com uma abordagem qualitativa, que 
possibilitou analisar a didática realizada em sala com a professora 
juntamente com seus 30 alunos. Foi desenvolvida a confecção dos recursos 
visuais que foram expostos na da sala sobre a supervisão da professora, 
também com observação, anotando e fazendo reflexão dos relatos expostos 
pela professora de suas experiências educativa, com a diversidade de 
recursos que a mesma já utilizou e a forma de identificação do resultado no 
processo evolutivo de cada aluno. 
Palavras-chave: Educação Infantil. Matemática. Recursos concretos. 
Recursos visuais. 
 
 

1. Introdução 

A pesquisa foi realizada com participação e observação em sala de aula, juntamente 

com uma professora do primeiro ano da Educação Infantil, na escola Estadual de Ensino 

Fundamental Tancredo de Almeida Neves, do Município de Ji-Paraná, que possui Educação 

Infantil e Ensino Fundamental. Alunos que estão começando a alfabetização matemática 

merecem atenção e estratégias específicas de ensino e a matemática para esses, precisa de 

diversificadas formas de serem demonstradas de acordo com as especificidades dos alunos e 

necessidades de intervenção. 

Ensinar matemática é uma arte, que cada vez mais precisa de inovação e vários 

pontos de vista. O resultado tem que ser planejado, para se ativar a concentração do aluno, de 

forma criativa, leve e cativante, sempre despertando e incentivando a curiosidade do aluno.  

O professor atento às necessidades específicas de seus alunos pode obter muito 

sucesso no desenvolvimento diário dos mesmos.  

Cada aluno é único, cada um possui formas diferentes de aprender. E na educação 

infantil essas diferenças de aprendizado individual só quem poderá descobrir é o professor em 

sua avaliação diária. 

Na matemática essa avaliação precisa ser ainda mais criteriosa, pois exigirá bem 

mais estratégias para atrair a atenção e conseguir resultados satisfatórios em sala.  

Os recursos pedagógicos visuais e concretos, quando utilizados pelo professor, são 

de grande importância para se trabalhar com diferentes alunos, sejam em quaisquer etapas de 

aprendizagem os mesmos estejam. O professor só precisará descobrir qual deles o aluno 

conseguirá maior êxito na avaliação. 
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2. Intervenção pedagógica de matemática com alunos da educação infantil usando os 

recursos pedagógicos 

A pesquisa observou as dificuldades do ensino de matemática com alunos do primeiro 

ciclo da Educação Infantil em uma escola Estadual de Ensino Fundamental no Município de 

Ji-Paraná, sala com 30 alunos na faixa de 5 e 6 anos. Foi analisado como a professora C6 pode 

colaborar para que o ensino possa ser preciso nessa fase tão especial de desenvolvimento da 

criança, e como as intervenções pedagógicas podem ser inseridas, e quando utilizar os 

recursos concretos e visuais, nas experiências vivenciadas em sala. 

A professora C, trabalha matemática com um eficiente material pedagógico de ensino, 

incluindo jogos educativos, confeccionados pela mesma, referências visuais coladas na parede 

da sala, sempre com intuito de favorecer e oferecer oportunidades diversas para o aluno. Os 

materiais são feitos de produtos recicláveis como tampinhas de garrafas pets, palitos de 

picolé, todas enumeradas pelas quantidades de materiais expostos.  

São confeccionados pelos próprios alunos em sala, juntamente com a professora, 

colados na parede de forma dinâmica e instrutiva. O aluno participa e aprende ao mesmo 

tempo.  

A professora C aproveita essas aulas para analisar individualmente os alunos, por meio 

destas propostas o aluno vai aprender a relação de números e quantidades, de forma concreta 

e dinâmica, e esse tipo de recurso irá fazê-lo desenvolver conhecimento que facilitará o 

aprendizado inicial de sua alfabetização matemática.  

A professora C, enumera a quantidades de palitos, tampinhas e figuras, de acordo com 

o número correspondente, colados em papel cartão que são fixados na parede, de fácil 

visibilidade para os alunos. 

Alguns alunos em particular, não estavam conseguindo compreender o conteúdo 

através desses recursos, e nem com outros materiais educativos. A professora optou por outro 

recurso visual: mãozinhas de E.V.A (emborrachados de Etileno Acetato de Vinila), recortadas 

da própria mão do aluno com colagem dos números de dedos para baixo e somente em 

evidência a quantidade relacionado ao número para cima sem dobrar e colados virados para 

baixo. Já ensinando a contar nos dedinhos e enumerados com o numeral característico.  

                                                           
6 Utilizamos o “C” como forma de preservar o nome da professora, (a pedido da mesma) a qual trabalhamos esta 

experiência em sua sala de aula. 
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Esse material bem como o recurso foi confeccionado juntamente com os alunos, passo 

a passo, e aproveitamos para explicar ao aluno, e observar sua interação e capacidade de 

raciocínio quanto ao recurso proposto. 

Os alunos relatados conseguiram por meio dessa abordagem do conteúdo, ver por 

outro lado mais específico, que ele próprio poderia coordenar com suas mãozinhas e ao 

mesmo tempo ter a referência fixada no cartaz da parede da sala de aula para olhar quando 

sentisse necessidade. 

Nessa fase, a criança explora e demonstra curiosidade espontânea o que, incentiva o 

professor a aplicar aos mesmos, ideias e recursos que facilitarão o aprendizado eficaz.  

Cada aluno aprenderá matemática de acordo com o grau de desenvolvimento e 

potencial individual de si mesmo. Os recursos visuais e concretos nessa perspectiva de ensino 

facilita ao professor protagonizar esse saber.  

Como fora citado acima a maioria dos alunos aprenderam sem precisar de uma forma 

diferenciada de intervenção, contudo, não foram todos que aprenderam, houve alguns que 

necessitaram de uma intervenção diferenciada e foi o que a professora fez, observou qual seria 

a melhor maneira para que aqueles alunos absorvessem o que lhes era proposto e assim pôde 

protagonizar o aprendizado daquela criança.   

Essa foi à primeira tentativa na exploração desses recursos com esses alunos, pois 

como a mesmo relatou:  

 

Vou usando todos os recursos disponíveis que possuo, de diferentes formas e 
situações problemas, e aí vou analisando qual deles conseguiu êxito no 
desenvolvimento do aluno, e a partir já tenho meu norte a seguir com 
sucesso no ensino do aluno (Professora C). 

 

São utilizados e trabalhados esses recursos de diversas formas e quantas vezes forem 

necessárias, até a avaliação ser bem precisa, para trabalhar o aprendizado de matemática com 

o aluno. 

 

3. A importância do uso dos recursos didáticos no ensino e aprendizagem 

Uma das grandes perguntas de muitos professores é como ensinar, como realizar uma 

aula que realmente vá ao encontro do ensino, não existe uma fórmula para ensinar, mas o 

professor pode desenvolver estratégias que o possibilite envolver os alunos nesse processo de 
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aprendizado, estabelecendo uma interação entre os estudantes e o objeto a ser ensinado. Nesse 

contexto o recurso didático é um mecanismo extremamente importante em sala de aula. 

O professor que insere em sua prática didática o uso dos recursos didáticos tem que ter 

clareza, o que vai ser desenvolvido em sala, desde seu preparo com o estudo, como também o 

material que vai ser utilizado, deve compreender o objeto trabalhado de acordo com a faixa 

etária do estudante. Nesse contexto vale mencionar que a formação continuada é essencial 

para se desenvolver a sua aula criativa e com bons resultados, seguido de um planejamento 

flexível, se caso for necessário fazer alguma mudança ou intervenção. 

 A escolha do material a ser desenvolvido tem que despertar nos alunos a curiosidade 

em buscar o conhecimento, por isso que o planejamento é extremamente eficaz e deve conter 

objetivos.  Conforme Sousa SE, (2007, p.111): “Os recursos didáticos não devem ser 

utilizados de qualquer jeito, deve ser haver um planejamento por parte do professor, que 

deverá saber como utilizá-lo para alcançar o objetivo proposto por uma sua disciplina”. O 

objeto estudado deve conter objetivos, assim como estimulo para a uma dialética , 

proporcionando o conhecimento aos sujeitos apresentados. 

 O professor em seu processo de ensino e aprendizagem deve possibilitar aos 

estudantes uma construção do conhecimento de forma natural, não sendo manipulados e nem 

forçado, sendo o seu papel de mediador, tornando a aula participativa, interativa e uma troca 

de experiências, aproveitando o conhecimento prévio de cada aluno. 

 

4. Resultados e reflexões  

A professora em questão trabalha com os mais diversificados tipos de materiais 

concretos, contudo percebeu que não havia alcançado todos seus alunos com os recursos 

utilizados, assim foi necessária uma intervenção diferenciada por parte do professor e este 

observou aquele aluno que apresentou maiores dificuldades no aprendizado e foi ao seu 

encontro com um recurso pedagógico diferente, feito de forma que o aluno pudesse 

confeccionar e compreender o que estava sendo proposto. 

Com este “novo” material concreto (ainda que simples) pode se obter resultado 

satisfatório, a criança compreendeu e aprendeu as atividades propostas a ela. 

Com este resultado percebe se que recursos didáticos pedagógicos são todos os 

materias que de certa forma auxilia o aprendizado do aluno. 
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Em seu artigo “O uso de recursos didáticos no ensino escolar”, Salete SE diz: 

“Recurso didático é todo material utilizado como auxilio no ensino - aprendizagem do 

conteúdo proposto para ser aplicado pelo professor a seus alunos” (2007, p. 111). 

Entende se que não importa como será a intervenção do professor, o que importa é que 

a criança realmente aprenda o que lhe é proposto.  

O professor em sua prática didática tem possibilitar ao aluno oportunidades para que o 

ensino e aprendizado sejam desenvolvidos. 

De acordo com BORDENAVE (1994, p.184): “Ensinar vai muito além de transmitir, 

ensinar é instigar o aluno a pensar, o que torna o ensino reflexivo e não como um depósito, 

mas uma dialética”.  

Nesse processo de aprendizagem, cabe ao professor criar estratégias, tornando o 

ensino uma dialética. 

Cada recurso tem sua riqueza e suas especificidades de acordo com que será proposto, 

e sobre qual situação problema o professor pode trabalhar com o aluno, Salete defende ainda 

que “os educadores devem concluir que o uso de recursos didáticos deve servir de auxilio para 

que no futuro seus alunos aprofundem e ampliem seus conhecimentos e produzam outros 

conhecimentos a partir desses” (p.110). 

Nessa perspectiva o professor apto ao conhecimento e ao contínuo observar o 

desenvolvimento de seus alunos, possui a responsabilidade de sensibilidade e mediação:  

 

Nesse contexto, o professor é muito mais um mediador do conhecimento, 
diante do aluno que é o sujeito do sua própria formação. O aluno precisa 
construir e reconstruir conhecimento a partir do que faz. Para isso o 
professor também precisa ser curioso, buscar sentido para o que faz e 
apontar novos sentidos para o que fazer dos seus alunos. Ele deixará de ser 
um “lecionador”, para ser um organizador do conhecimento e da 

aprendizagem. (GADOTTI, p.16, 2003). 

 

Por isso essa mediação é tão importante na construção do conhecimento e 

desenvolvimento do aluno. E os recursos pedagógicos, assim como jogos e qualquer outro 

material lúdico, possui em sua intenção pedagógica um leque de metodologias que podem ser 

problematizadas pelo professor na construção do ensino, facilitando o aprendizado do aluno. 

Esse aprendizado, logo ocorrerá de forma dinâmica e interativa, e ao mesmo tempo prazerosa, 
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pois o aluno escolherá o melhor recurso que lhe atrai e o qual mais sentir facilidade, 

resultando assim em total harmonia o resultado. 

 

5. Considerações finais 

Trabalhar matemática na educação infantil é um desafio dinâmico e interativo para 

cada professor que se dispõe em ensinar. 

Cada método tem suas vantagens e desvantagens dependendo do sucesso do 

aprendizado que os alunos apresentarão. 

Os recursos Concretos e Visuais que utilizamos com a professora C, trouxe uma 

grande experiência, quanto as diferentes formas de ensino, e metodologias no ensino da 

matemática de forma dinâmica e de fácil confecção, e de grande construção do saber, quando 

trabalhada com intervenção contínua em sala de aula. 

A inovação, e a busca por recursos pedagógicos que foram utilizados em sala 

juntamente com a professora C, para atender a necessidade daqueles alunos, trouxe essa 

reflexão, que infinitas são as possibilidades de ensino, e que essa intervenção depende 

inteiramente do professor e sua eficiência na observação do aluno e suas especificidades em 

absorver cada metodologia de ensino que lhe é apresentada durante seu aprendizado.  

Essa sensibilidade é adquirida não em um primeiro momento, mas em uma constante 

observação em particular no aluno, não só no ensino alfabetizador da matemática, mas em 

cada disciplina que será ensinada no processo evolutivo contínuo do aluno. 

A pesquisa possibilitou analisar a importância do recurso didático em sala de aula e 

como o professor pode inovar a sua prática educativa a partir de objetos concretos, 

contribuindo para o desenvolvimento cognitivo, interativo e participação de cada estudante. 
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GÊNEROS TEXTUAIS COMO FERRAMENTA FACILITADORA NO 
DESPERTAR DA LEITURA DENTRO DA UNIVERSIDADE 

 

por Luciane Rocha Paes (UFAM)1 e Annanda Rayane Santos Azevedo (UFAM)2 

 

Resumo: O presente artigo é resultado de pesquisa prática realizada no 
decorrer da disciplina “Metodologia da Leitura” que buscou identificar a 

prática da leitura dos acadêmicos do 6º período do Curso de Pedagogia do 
IEAA/UFAM de Humaitá-AM. Assim sendo, o objetivo desse artigo foi 
mostrar a importância das aulas de leitura, por intermédio da oferta de 
gêneros textuais diversos, motivando-o à leitura. A metodologia adotada 
para elaboração deste artigo foi à pesquisa bibliográfica e de campo. Para a 
coleta de dados utilizou-se o questionário, a 36 acadêmicos do curso de 
Pedagogia; e análise de uma questão relevante, selecionada por um grupo de 
acadêmicos-pesquisadores, após a tabulação do instrumento. Com base nas 
respostas obtidas surgiu o interesse de analisar a questão dos gêneros 
textuais como ferramenta facilitadora no despertar da leitura, e como a 
escolha do mesmo implica no interesse pela leitura para os alunos.  Ao 
analisar a questão selecionada verificamos que, a leitura não se restringe a 
mera decodificação de símbolos ou mera exposição de orações. E que 
também, a leitura é uma dinâmica ampla que envolve a compreensão do 
contexto e atribuição de significados conforme a concepção do leitor, 
contudo, para isso, o leitor deve desenvolver a competência leitora. Essa 
competência se desenvolve a partir de contato com textos diversos, assim, a 
utilização de gêneros textuais no processo de ensino-aprendizagem da 

                                                           
1 Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E-mail: lucianerochapaes23@gmail.com. 
2 Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E-mail: annandarayaneazavedo@hotmail.com. 
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leitura permite ao aluno ter contato com universos e linguagens diferentes, 
permitindo com isso, efetivar a sua própria concepção.  
Palavras-chave: Leitura. Gêneros textuais. Despertar da leitura. 
 
 

1. Introdução 

Esse artigo baseia-se a partir da aplicação de um questionário, uma atividade 

acadêmica, realizada no curso de Pedagogia do 6º período do Instituto de Educação 

Agricultura e Ambiente- IEAA, em cumprimento da disciplina Metodologia da Leitura, onde 

participaram 36 alunos, sendo 31 do sexo feminino e 5 do masculino, com idade entre 16 a 30 

anos, em sua maioria solteiros. Conforme as respostas dadas pelos acadêmicos surgiram o 

interesse de analisarmos a questão dos gêneros textuais como ferramenta facilitadora no 

despertar da leitura, e como a escolha do mesmo implica no interesse pela leitura para os 

alunos.  

Nos dias atuais, diante da facilidade e o acesso rápido a informações e conteúdos 

através da internet, vem tornando-se cada vez mais difícil para o professor fazer com que seus 

alunos tenham uma leitura crítica, que selecionem conteúdos e filtrem somente o que irá 

contribuir com o seu desenvolvimento cognitivo, fazendo com que os mesmos tenham 

interesse e gostem de ler, que não seja apenas por motivos de obtenção de notas na escola. O 

conhecimento disponível a respeito do processo de leitura indica que não se deve ensinar a ler 

por meio de exercícios voltados simplesmente para a decodificação. Ao contrário, é 

importante que se apresente aos alunos vários gêneros textuais. É preciso que esses alunos se 

adiantem, que façam deduções a partir do contexto ou do conhecimento prévio que possuem, 

que verifiquem suas hipóteses, tanto em relação à escrita propriamente, quanto aos sentidos.  

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental 

de 1ª a 4ª séries (2001), para aprender a ler é preciso que o aluno se depare com os mais 

diversos gêneros textuais mesmo antes do processo de leitura funcional. Os PCNs (2001) 

ainda ressaltam que os materiais feitos exclusivamente para ensinar a ler têm servido apenas 

para ensinar a decifrar, contribuindo assim, para que o aluno construa uma visão distorcida da 

leitura. 

Nesta abordagem, o objetivo desse artigo foi mostrar a importância das aulas de 

leitura, por intermédio da oferta de gêneros textuais diversos, motivando-o à leitura. Para isso 

foi analisada dentre as dez questões que foram lançadas aos alunos do 6º período de 
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Pedagogia, a questão de número de 2 que tratou sobre o seguinte questionamento: qual dos 

gêneros textuais abaixo você se interessa? a) Poesia, b) Novela, c) Contos, d) Prosa, e) 

Romance, e) Fábulas, f) Lendas, g) Histórias em quadrinhos, h) Resenhas e i) Relatos de 

viagem. Diante do problema levantado e do objetivo proposto, este trabalho se justifica pelo 

fato de desenvolver no aluno o gosto pela leitura, oferecendo a ele oportunidades diversas de 

leitura, motivando-o a ler. 

 

2. Leitura uma forma de comunicação 

A leitura é um dos instrumentos mais importantes de comunicação para o ser humano, 

pois através dela podemos nos comunicar com outros indivíduos, enriquecer nosso 

vocabulário, obter conhecimentos, intervir na realidade. Por meio da leitura temos acesso às 

inúmeras informações de nossa sociedade, uma vez que ela nos permite estabelecer diálogo 

com outros membros.  A mesma nos possibilita ir além, visto que ao lermos um livro, jornal 

ou até mesmo olharmos uma figura imaginamos como se estivéssemos ao lado do autor da 

obra descrita, pois conhecemos a realidade de sua trajetória, cultura e assim construímos 

novas concepções. 

Essa compreensão de leitura vai além da palavra escrita. Ler, então, é muito mais do 

que interpretar palavras, é descobrir o segredo que as coisas preservam, e são reveladas. Para 

que se possa ter uma boa comunicação é preciso que haja uma leitura eficiente com clareza. 

Em uma propaganda do jornal “Gazeta do Povo”, dizia: Quem lê tem mais a dizer, (PROPEG, 

2002, p. 17). Ou seja, quanto mais o indivíduo fica informado com o que está acontecendo ao 

seu redor ele tende-se a se comunicar mais com o outro. Neste sentido, ler com proficiência 

implica ser capaz de apreender os significados inscritos no interior de um texto e de 

correlacionar tais significados com o conhecimento de mundo que circula no meio social em 

que o texto é produzido (SAVIOLI & FIORIN, 1996). Com isso podemos perceber que o 

problema está não só na leitura, mas também na capacidade de perceber os elementos 

expressos no contexto. 

Segundo alguns estudiosos da área da leitura, ler, é importante porque além de ajudar a 

fixar a grafia correta das palavras ainda permite comunicar-se com outros membros da 

sociedade. Isso quer dizer que o contato com a leitura de bons livros pode mudar o futuro de 

muitas pessoas. Quando as pessoas entram no mundo da leitura viajam nele, imaginam como 
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se elas estivessem vivendo aquele momento, dessa forma estão estabelecendo comunicação 

com outro, sendo assim:  

 

(...) Ler significa inteirar-se do mundo, sendo também uma forma de 
conquistar autonomia, de deixar de “ler pelos olhos de outrem”. 

Possibilitando compreender verdadeiramente a função da leitura, o seu papel 
na vida do indivíduo e da saciedade (MARTINS, 2007, p. 23). 

 

A importância da leitura não se restringe apenas no ato prazeroso e nos estudos, ela vai 

além, uma vez que sua presença está em todos os lugares, em sua casa, nas escolas, nas ruas, 

etc., pois para localizar algo como uma rua, um restaurante, precisamos ler para que ocorra a 

comunicação. A leitura é mesmo importante para nossas vidas, sem leitura não conseguimos 

nos comunicar com o outro que não está ao nosso redor, o vocabulário se torna pobre ficando 

apenas no senso comum. Gostar de ler é importante ajuda a ter um olhar crítico diante de sua 

realidade, uma grafia coerente, um vocabulário culto, assim compreender o outro, pois sem 

leitura nada se pode fazer e assim a comunicação fica limitada. Daí a importância de se ter o 

hábito da leitura. Visto que lê não é apenas codificar textos, mas saber interpretar o que 

aquele texto quer transmitir ao receptor. Sendo assim, com base no Parâmetro Curricular de 

Língua Portuguesa (1997, p. 41): 

 

Um leitor competente é alguém que, por iniciativa própria, é capaz de 
selecionar, dentre os trechos que circulam socialmente, aqueles que podem 
atender a uma necessidade sua. Que consegue utilizar estratégias de leitura 
adequada para abordá-los de forma a atender a essa necessidade. Formar um 
leitor competente supõe formar alguém que compreenda o que lê; que possa 
aprender a ler também o que não está escrito, identificando elementos 
implícitos; que estabeleça relações entre o texto que lê e outros textos já 
lidos; que saiba que vários sentidos podem ser atribuídos a um texto; que 
consiga justificar e validar a sua leitura a partir da localização de elementos 
discursivos. Um leitor competente só pode constituir-se mediante uma 
prática constante de leitura de textos de fato, a partir de um trabalho que 
deve se organizar em torno da diversidade de textos que circulam 
socialmente. Esse trabalho pode envolver todos os alunos, inclusive aqueles 
que ainda não sabem ler convencionalmente.  

 

Dessa forma, é necessário que formemos leitores competentes que sejam capazes de 

compreender o que se lê, e que possa aprender a ler também o que não ver em um texto, 
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identificando os seus elementos implícitos, que estabeleça relações entre o texto que lê e os 

que já foram lidos. O leitor competente é aquele que consegue ler tudo e compreende fazendo 

relação com o que já vivenciou. Por meio da comunicação que o homem interage com os 

outros homens e isso se dá por meio da linguagem oral, ou escrita. O homem é um ser ativo 

que a todo momento está em processo de comunicação, visto que ele não é um ser isolado, 

desse modo é por meio da leitura que o homem se torna um cidadão crítico, essa é uma 

condição indispensável para o exercício da cidadania, na medida em que torna o homem 

capaz de compreender o significado das inúmeras vozes que surgem no debate social e de 

pronunciar com sua própria voz defendendo e lutando pelos seus direitos.   

A leitura nos permite a aproximação de conhecermos a cultura do outro, ou melhor, as 

múltiplas culturas e isso traz uma grande contribuição para própria cultura do leitor, uma vez 

que a leitura é um processo de comunicação e não está desconectada do mundo e da vida 

cotidiana, pois não tem como o homem obter conhecimento sem leitura.  É imprescindível 

que todos os envolvidos no processo de educar; família, professores, diretores, coordenadores, 

proprietários de escolas e etc., tenham consciência do verdadeiro papel do texto. E do lugar 

que o mesmo deve ter na sala de aula. Pois, a leitura e produção textual não podem continuar 

servindo como válvula de fuga para a ausência de planejamento na sala de aula, atividade 

solta e para nenhum proveito. Ainda que não se goste de ler, as aulas precisam abarcar e 

compreender os textos. Assim fazendo, o educador proporcionará à sua turma oportunidade 

de aprendizado e crescimento intelectual. 

 

3. A seleção de gêneros textuais para despertar o interesse pela leitura 

Segundo o PCN de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental I, a seleção de textos 

escritos a serem utilizados na sala de aula deve privilegiar textos de gêneros que aparecem 

com maior frequência na realidade social e no universo escolar, tais como notícias, editoriais, 

cartas argumentativas, artigos de divulgação científica, verbetes enciclopédicos, contos, 

romances, entre outros. Assim como, a diversidade não deve considerar apenas a seleção dos 

textos, deve levar em conta, também, a variedade que acompanha a recepção a que os 

diversos textos são submetidos nas práticas sociais de leitura (BRASIL, 1997). 

Hoje em dia, podemos contar com uma inúmera variedade de gêneros que circulam em 

nossa sociedade. Os gêneros textuais são imaginados como uma obra social, como 

manifestação do discurso nas mais diversas práticas sociais e relações do homem. O professor 
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ao selecionar os gêneros textuais ele deve saber que tipo de gênero seus alunos gostam para 

que proporcione a todos o prazer pela leitura, com isso o educador pode trazer para sala de 

aula vários gêneros como, poesia, conto, novela, crônicas, resenhas, receitas entre outros.  

Para trabalhar com gêneros, o professor deve criar condições para que os alunos 

possam apropriar-se de características discursivas e linguísticas de gêneros diversos, em 

situações de comunicação real. Isso pode ser realizado por meio de projetos pedagógicos que 

visem o conhecimento, à leitura, à discussão sobre o uso e as funções sociais dos gêneros 

escolhidos e, principalmente dos gêneros que são mais negados a sua leitura, como textos 

científicos entre outros. Ao considerar que o gênero se define essencialmente por três 

aspectos: os conteúdos que são dizíveis por meio deles (conteúdos temáticos); a estrutura 

particular dos textos pertencentes ao gênero (estilo) e as configurações específicas das 

unidades de linguagem e os conjuntos particulares de sequências textuais de tipos de 

discursos que formam sua estrutura (construção composicional). Os gêneros textuais são uma 

forma de comunicação e interação do leitor com o texto onde o mesmo se apropria de uma 

linguagem e constrói novas aprendizagens e ideias permitindo ampliar seus conhecimentos 

(BAKHTIN, 2000). 

É de suma importância desenvolvermos a consciência de como a linguagem se articula 

em ação humana sobre o mundo, constituindo-se assim em gênero textual. O desenvolvimento 

de um leitor crítico envolve o conhecimento das relações sociais, formas de conhecimento 

difundidas por meio de textos de diferentes situações de interação, a pluralidade de diversos 

discursos e as possibilidades de organização do universo, podemos falar em gêneros variados 

que vão do cartão-postal e do telegrama ao texto científico e conto, fábula, anedota, poema, 

cartaz, crônica, e-mail, receita, manual, ofício, charge etc. esses textos circulam no mundo, 

que têm uma função específica, para um público específico e com características próprias. Os 

mesmos apresentam características de um gênero discursivo que nos permitem abordar 

aspectos da textualidade, tais como: coerência e coesão textuais, impessoalidade, métodos de 

argumentação e outros aspectos pertinentes ao gênero em questão. 

A leitura de diferentes gêneros propicia várias possibilidades de realização da 

linguagem que cumpre objetivos entre pessoas que interagem em grupos sociais específicos e 

em situações particulares. Assim, a noção de gênero, que constitui o texto, precisa ser vista 

como objetivo de ensino. Dessa maneira Caldas (2010, p. 6) comenta que: 
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Trabalhar os gêneros textuais em sala de aula é uma excelente oportunidade 
de se lidar com a língua nos seus mais diversos usos do cotidiano. Se a 
comunicação se realiza por intermédio dos textos, deve-se possibilitar aos 
estudantes a oportunidade de produzir e compreender textos de maneira 
adequada a cada situação de interação comunicativa.  

 

Assim, o objetivo principal da leitura nesse contexto é que o aluno, por meio da 

interação com o texto a que está submetido, assuma a posição mais ativa à frente ao meio que 

o cerca, para questionar os acontecimentos da sociedade e atuar positivamente e 

produtivamente em suas relações com o mundo social. Para compreender um pouco acerca do 

trabalho pedagógico com a temática gênero textual acompanhemos a seguir a percepção dos 

acadêmicos do 6º período de Pedagogia do IEAA/UFAM quanto a prática de leitura de alguns 

gêneros textuais em sua trajetória acadêmica. 

 

4. Procedimentos metodológicos  

Esta pesquisa se apresenta como uma estratégia didática, que poderá auxiliar no 

planejamento do professor para trabalhar a leitura de modo significativo, fazendo uso de 

gêneros textuais como uma ferramenta que propicie o interesse pela leitura. A pesquisa foi 

realizada numa abordagem qualiquantitativo como os alunos do Curso de pedagogia do IEAA 

do 6º período no ano de 2015, tem como objetivo inicial buscar compreender a concepção de 

leitura que os alunos possuem, para ampliá-la, sabendo que a competência leitora é pré-

requisito para novas aprendizagens. É importante destacar nesta reflexão, que a postura leitora 

do professor depende também de sua formação docente, seja inicial ou continua. Diante da 

análise apresentada sugerimos que o trabalho com gêneros textuais aconteça através de 

projetos didático-pedagógicos, em que o professor poderá selecionar alguns gêneros e 

trabalhá-los por meio de oficinas, e ao final de cada projeto fazer a culminância expondo os 

trabalhos realizados pelos alunos num espaço público, como uma forma de demonstrar a 

função da leitura, aprendida no espaço escolar. 

 

5. A percepção dos acadêmicos sobre o interesse da leitura no universo dos gêneros 

textuais 

Neste tópico apresentamos a análise e discussão de uma questão relevante para o 

grupo de acadêmicos-pesquisadores, além de considerar o referencial estudado no decorrer da 

   "



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

disciplina “Metodologia da Leitura” que fundamenta esta pesquisa. Nesta abordagem, a tabela 

abaixo demonstra a questão selecionada junto às respostas coletadas, a partir da aplicação do 

questionário, contendo perguntas de múltipla escolha a trinta e seis acadêmicos do curso de 

Pedagogia, do 6º período do Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente – IEAA/UFAM 

de Humaitá. Deste quantitativo de participantes, 31 são do sexo feminino e 5 masculino, com 

idade entre 16 a 30 anos, em sua maioria solteiros. 

 

Respostas Frequência 

Poesia 5 

Novela 4 

Contos 13 

Prosa 0 

Romance 21 

Fábulas 10 

Lendas 10 

Histórias em Quadrinhos 13 

Resenhas 3 

Relatos de Viagem 0 

Tabela 1: Opções que representam o interesse dos acadêmicos quanto ao gênero textual. 
Fonte: Questionário aplicado aos acadêmicos do curso de Pedagogia, 6º período – 

IEAA/UFAM de Humaitá-AM, 2015. 
 

De acordo com os dados acima citados na tabela, cinco gêneros textuais se destacam, 

dentre as alternativas apresentadas, a saber: contos (13); romance (21); Fábulas (10); Lendas 

(10) e histórias em quadrinhos (13). É importante dizer que, os participantes poderiam fazer 

mais de uma escolha dentre os gêneros apresentados na questão analisada. Desse modo, 

podemos dizer que esses gêneros assinalados pelos acadêmicos participantes da pesquisa 

possivelmente representam suas preferências acerca da leitura. Quanto a estas preferências, 

partimos do pressuposto de que elas são decorrentes de suas experiências leitoras, por 

exemplo, oriundas muitas vezes da prática adquirida no Ensino Básico.  

Nesta perspectiva, verificamos a importância do papel do professor da Educação 

Básica quanto à formação leitora de seus alunos. Faz-se necessário, portanto, realizar um 

trabalho pedagógico que contemple estratégias de leitura, tendo por base o emprego dos 
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gêneros textuais. Aqui chamamos a atenção para o trabalho com gêneros textuais como uma 

ferramenta metodológica de ensino e aprendizagem para o despertar da leitura. Solé (1998, p. 

46) diz que, “a leitura nos aproxima da cultura, ou melhor, de múltiplas culturas e, neste 

sentido, sempre é uma contribuição essencial para a cultura do próprio leitor”. A leitura nessa 

perspectiva aparece como um conhecimento imprescindível para alcançar outros, no decorrer 

da vida acadêmica em qualquer nível de ensino. Sendo assim, é fundamental aprender a ler 

para aprender. 

Esta reflexão acerca da aprendizagem da leitura nos remete ainda ao conceito de 

leitura que temos, e principalmente do professor, pois influenciará diretamente em seu 

trabalho pedagógico. Se o professor possui uma visão restrita, e/ou mecânica, de codificação e 

decodificação de códigos linguísticos limitados à escola, provavelmente a formação leitora de 

seus alunos assim será. Do contrário, se possui uma visão ampla, relacionadas às aptidões 

intelectuais e físicas importantes para o convívio social, político, econômico e cultural, poderá 

contribuir melhor para a competência leitora e a formação integral de seus educandos. 

Podemos dizer que, a preferência apresentada pelos acadêmicos participantes da pesquisa, 

quanto às opções de interesse voltados aos gêneros textuais tenham relação direta com a sua 

formação leitora, adquiridos principalmente na escola. 

  

6. Considerações finais  

Ao conhecermos as teorias que tratam da leitura e de sua importância, percebemos que 

essa prática se faz necessária, voltada ao resgate do “Ler por Prazer”, e não por “Obrigação”, 

ou “Por Aquisição de Notas”. A questão da falta de interesse dos alunos pela leitura, a busca 

de alternativas para facilitar o trabalho e tornar as atividades de leitura mais atraentes e 

eficientes é um dos desafios encontrados pelos professores em todos os níveis de 

escolaridade. O que se refere aos gêneros textuais, foi demonstrando que devido à 

peculiaridade de cada texto, a utilização deles no processo ensino-aprendizagem da leitura, 

desenvolve habilidades comunicativas distintas, a partir do processo de interação entre o texto 

e o contexto e como este age na realidade social. Assim, o gênero textual como ferramenta 

para o desenvolvimento da leitura contribui para uma compreensão maior de diversas 

realidades, pois permite o contato com linguagens diferentes e posicionamentos diferentes, 

permitindo que o leitor enriqueça seu conhecimento. 
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Desempenhando a leitura da diversidade de gêneros textuais e trabalhando com eles 

em sala, o professor insere na consciência do leitor uma nova visão do conceito de leitura e de 

que se trata de um trabalho que deve ser construído constantemente, não apenas nas aulas de 

leitura. É algo essencial para inserção no mundo. Compreendendo o que lê, o indivíduo é 

capaz de não aceitar o que está pronto e acabado.   

A sala de aula, para muitos alunos, tem sido o único ambiente em que eles têm o 

contato de interação proveitosa com os textos, cuja finalidade deve estar relacionada à leitura 

nas entrelinhas, ou seja, ler de verdade, quando na verdade esse contato deveria partir do 

exemplo em casa, das práticas de leitura diárias, nas escolhas de livros e suas discursões sobre 

o tema abordado. Devemos ter consciência de que este é um processo a longo prazo, mas nem 

por isso devemos desistir de buscar soluções para este grave problema, que é a falta de hábito 

e gosto pela leitura, que dá origem a outros, tais como: problemas com a escrita, dificuldade 

em expressar a opinião, e assim ficar à margem das decisões importantes como cidadãos, 

aceitando tudo que lhe é imposto sem ao menos cogitar um questionamento, embasado em 

seus conhecimentos. 

Conclui-se este artigo declarando que a proposta de trabalhar com vários tipos de 

gêneros textuais, pode vir a ser uma possibilidade de atividade pedagógica textual de grande 

valor. Reconhece-se também, que trabalhar com variados gêneros textuais como prática de 

aquisição de novos conhecimentos e uma ferramenta facilitadora no despertar da leitura está 

em processo de construção, discussão e reflexão, não se configurando como receita ou como 

algo imposto em termos de uma nova didática para que todos a sigam como regra absoluta de 

incentivo à pratica da leitura. Assim, consideramos que se fazem indispensáveis em sala de 

aula o trabalho com textos de diversos gêneros, positivamente explorados para que seja 

possível exercitar a competência da leitura corretamente abordados sob a perspectiva da 

função textual. 
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INTRODUÇÃO À LÓGICA LPA2V, CONCEITOS E APLICAÇÕES 
 

por Clewton Rodrigues Rúbio (UNIR)1, Rafael Luis da Silva (UNIR)2 e 

Rodrigo Oliveira da Silva (UNIR)3 

 

Resumo: Este trabalho é um recorte de um trabalho de conclusão de curso e tratará 
de uma família de lógicas denominadas Paraconsistente. Esta lógica pretende 
mostrar o tratamento de situações onde ocorrem inconsistências, ou seja, as 
informações tratadas não podem ser definidas pelos valores lógicos de Verdadeiro 
e Falso. Existem diversas famílias (tipos) de lógicas paraconsistentes, e neste 
trabalho (em particular) serão abordadas as lógicas paraconsistentes anotadas, mais 
especificamente, a lógica paraconsistente anotada de dois valores (LPA2v), com o 
objetivo de mostrar suas características significativas e exibir áreas na qual a 
mesma pode ser aplicada. 

Palavras-chave: Lógica Paraconsistente Anotada. 
 
 

1. Introdução 

A lógica como matéria acadêmica é tratada em seu aspecto clássico e que remonta os 

primeiros estudos desenvolvidos na área, mas que sofreu alterações com o desenvolvimento 

de novas áreas de estudo, as lógicas não clássicas. Essas novas áreas possuem, por enquanto, 

um campo de atuação restrito, mais voltado à pesquisa teórica e encontram cada vez mais 

espaço em estudos práticos. 

                                                           
1 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: clewtonrubio@hotmail.com. 
2 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: rafaeluismat@gmail.com. 
3 Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: rodrigoro92@hotmail.com. 
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Por séculos predominou o pensamento aristotélico (base da lógica clássica) de 

atribuição de apenas dois valores lógicos, o verdadeiro e o falso, e também obedecendo a 

alguns princípios que serão mostrados adiante. O desenvolvimento de novas classes de 

lógicas, em especial, a lógica paraconsistente, trouxe uma nova gama de pensamentos e 

raciocínio que difere da lógica clássica. 

A Lógica Paraconsistente tem especial atenção por permitir o tratamento de valor lógico 

com a atribuição de diversos valores, e não apenas verdadeiro e falso, permitindo tratar valores 

intermediários entre estes dois extremos e também valores que não conseguem encontrar 

nenhuma relação em valores expressos entre o valor de Verdade (V) e Falsidade (F). 

 

2. Objetivo 

É discursar sobre as variadas famílias de lógicas Paraconsistente. E esta lógica 

pretende trabalhar com o tratamento de situações onde ocorrem inconsistências, ou seja, as 

informações tratadas não podem ser definidas pelos valores lógicos de Verdadeiro e Falso e 

com isso verificar suas características significativas e exibir áreas na qual a mesma pode ser 

aplicada. 

 

3. Metodologia e fundamentação teórica 

Trata-se de um trabalho de cunho bibliográfico com o objetivo de buscar diversos 

autores da área com o intuito a se ter um melhor embasamento bibliográfico do assunto e com 

isso caracterizar, conceituar e mostrar as principais características das variadas famílias de 

lógicas paraconsistentes. Simultaneamente é apresentada toda a fundamentação teórica dos 

conceitos referente às principais diferenças das lógicas clássicas e não clássica com a lógica 

Paraconsistente e que esta última consiste em uma família de lógicas não clássicas que tem 

encontrado diversas aplicações, dentre as quais, seu uso no processo de tomada de decisão. 

Situações onde incerteza ou contradição se façam presentes são sérias candidatas à análise 

pela lógica paraconsistente. A lógica paraconsistente difere qualitativamente da assim 

chamada lógica clássica, a qual é bivalente e possui como valores verdade somente dois 

estados, verdadeiro ou falso. O princípio basilar da lógica paraconsistente consiste em 

derrogar um dos princípios básicos da lógica clássica, a saber, o princípio da não contradição.  
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3.1 Lógica Clássica 

A lógica que neste trabalho é chamada de clássica pode muito bem ser chamada de 

Aristotélica, dada que sua origem remonta ao período de vida do estagirita. Esta lógica possui 

algumas características (além da ambivalência), as quais aqui serão referidas como princípios: 

a) Princípio da identidade proposicional: toda proposição é igual (ou idêntica) a si mesma; b) 

Princípio do terceiro excluído: uma proposição assume somente dois possíveis de valores, ou 

ela é verdadeira (V) ou falsa (F), não sendo possível (e admissível) um valor intermediário; c) 

Principio da não contradição: Se uma proposição assume um valor verdade, digamos (V), 

então não é possível que a sua negação tenha o mesmo valor lógico, isto é, não é cabível que 

esta última tenha o valor (V). 

 

3.2 Lógicas Não Clássicas 

As lógicas não clássicas podem ser classificadas em dois tipos: as complementares da 

lógica clássica e as que competem (rivalizam) com a esta última. Uma caracterização a 

respeito destas duas classes de lógicas é encontrada em (CARVALHO; ABE 2011): 

 

As lógicas pertencentes à primeira categoria são chamadas de 
complementares da clássica e, como o próprio nome diz, complementam 
aspectos que a lógica clássica não é capaz de expressar. Elas têm por base a 
lógica clássica e ampliam seu poder de expressão. 
 
No segundo grupo encontram-se as lógicas que rivalizam com as clássicas 
(também cognominadas heterodoxas). Elas restringem ou modificam certos 
princípios fundamentais da lógica tradicional.  

 

3.3 Lógica Paraconsistente 

A Lógica Paraconsistente teve como precursores o lógico russo N. A. Vasiliev (em 

(ARRUDA, 1990) é apresentado um apanhado dos trabalhos de Vasiliev) e o lógico polonês 

J. Lukasiewicz (ver (LUKASIEWICZ, 1971)). Ambos, em 1910, independentemente 

publicaram trabalhos nos quais tratavam da possibilidade de uma lógica que não eliminasse, 

ab initio, as contradições. Todavia, os trabalhos desses autores, no tocante a paraconsistência, 

se restringiram à lógica aristotélica tradicional. Somente em 1948 e 1954 que o lógico polonês 

S. Jaskowski (ver (JASKOWSKI, 1969)) e o Lógico brasileiro Newton C. A. da Costa (ver 

(COSTA, 1993)), respectiva e independentemente, construíram a lógica paraconsistente. Um 
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relato mais aprofundado de cunho histórico do desenvolvimento da lógica paraconsistente 

pode ser encontrado em (ARRUDA, 1980). 

Dito de outra forma, a lógica paraconsistente é um tipo de lógica não clássica, 

heterodoxa e que revoga o princípio da não contradição. De forma mais técnica, uma lógica 

paraconsistente é aquela que pode ser empregada como fundamento para teorias 

inconsistentes, mas não triviais (ver (COSTA, 1993)). Assim, uma lógica paraconsistente 

permite a separação dos conceitos de trivialidade e inconsistência (ver (CARVALHO e ABE, 

2011) e (COSTA, 1993)), mais especificamente, uma teoria é dita ser consistente se entre seus 

teoremas não existirem aqueles que negam outros teoremas pertencentes à mesma teoria. Se 

isto acontecer, a teoria é dita se inconsistente. Assim, uma teoria dedutiva T, que tem a lógica 

L subjacente, é dita ser consistente se entre seus teoremas não existirem (pelo menos) dois 

que sejam a negação um do outro, caso contrário, a teoria T e considerada inconsistente. 

Ainda, se na teoria T todas as fórmulas fechadas (sentenças) de sua linguagem forem 

teoremas, então a mesma é dita ser trivial, caso contrário a teoria T é dita ser não trivial. Se a 

linguagem L for uma lógica como a clássica, a teoria T é trivial se, e somente se, for 

inconsistente. Contudo, se a lógica L puder servir de fundamento para teorias inconsistentes, 

mas não triviais, então ela é chamada de lógica paraconsistente. 

 

3.4 Lógica Paraconsistente Anotada 

Na lógica Paraconsistente Anotada as fórmulas proposicionais são acompanhadas de 

uma anotação que é a uma atribuição de valor a respeito do grau de certeza, expresso em 

escala numérica no intervalo real unitário [0, 1]. Intuitivamente, valores menores expressam 

menores graus de certeza; valores maiores expressam valores mais altos de certeza (ao leitor 

interessado em lógicas anotadas, ver (ABE, AKAMA e NAKAMATSU, 2015)). Como o grau 

de certeza é tomado a partir de uma determinada informação não categórica, mas que traz 

evidência de fato a ser analisado, a Lógica Paraconsistente Anotada pode ser classificada 

como uma lógica evidencial. 

 

3.5 Lógica Paraconsistente Anotada Com Dois Valores (LPA2v) 

Denomina-se Lógica Paraconsistente Anotada com Dois Valores (LPA2v) a lógica 

anotada que possui duas anotações, representadas por um par ordenado (m; l), anexadas à 

proposição. A primeira anotação é considerada como sendo o grau de crença positiva (ou 
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crença afirmativa/evidência favorável) e representa o quanto se crê que a proposição seja 

verdadeira. A segunda anotação é considerada como sendo o grau de descrença (crença 

negativa/evidência desfavorável), e representa o quanto se crê que a proposição seja falsa. 

Simbolicamente, uma proposição p em LPA2v é denotada por p(m, l). 

 

4. Resultados e discussões 

Algoritmo de Análise Paraconsistente: Para que seja possível a análise paraconsistente 

de uma proposição utiliza-se o Algoritmo Para-Analisador, sendo seu objetivo dar uma 

resposta esclarecendo em qual estado lógico se encontra uma proposição. 

O Algoritmo Para-Analisador tem como entrada os graus de evidência favorável (m) e 

desfavorável (l). Os valores de controle de certeza (Vscc – valor superior de controle de 

certeza; Vicc – valor inferior de controle de certeza) e contradição (Vscct – valor superior de 

controle de contradição; Vicct – valor inferior de controle de contradição) são inicializados 

dentro do algoritmo. A partir disto são calculados os graus de certeza (Gc = m - l) e 

contradição (Gct = m + l - 1) resultantes. Por fim, é determinado o estado lógico resultante. 

A Tomada de decisão através da Lógica Paraconsistente, é uma importante ferramenta 

de análise em situações de inconsistência. Ela permite atribuir parecer favorável ou 

desfavorável conforme o Grau de Certeza (GC) definido para um empreendimento qualquer, 

que esteja sendo alvo de estudo para a tomada de decisão.  

Conforme (CARVALHO e ABE, 2011) uma decisão, que deverá ser sensata, ou seja, 

baseado em um estudo, deve levar em conta uma série de fatores, onde cada um terá sua 

influência na decisão de realizar (parecer favorável) ou não realizar (parecer não-favorável) 

uma atividade em estudo. 

Grande parte dos estudos que envolvem a LPA2v encontra-se ainda no campo teórico, 

dado que esta área desenvolveu-se muito recentemente. Assim, a maior parte das aplicações 

de LPA2v ainda está engatinhando de trabalhos puramente teóricos para a prática. 

Uma das aplicações mais importante e que merece destaque é o uso da LPA2v para a 

tomada de decisão quando se apresentam dados inconsistentes (ver (CARVALHO e ABE, 

2011)). Mas há um importante desenvolvimento em outras áreas, podendo citar-se, por 

exemplo, aplicações na área médica (MARIO, ABE, et al., 2013), redes neurais (LOPES e 

ABE, 2013), inteligência artificial e robótica (FILHO, TORRES e ABE, 2006), apenas para 

mencionar algumas. 
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Outro exemplo é a aplicação em circuitos eletrônicos (FILHO, 1997). Como sabido, os 

circuitos eletrônicos atuais trabalham com dados compostos de uma sequência binária, ou 

seja, dois estados para determinar um sinal lógico. Nesse sistema os valores são exprimidos 

usando-se o dígitos binários 0 e 1 de conformidade com as regras da lógica clássica. Se 

houver uma situação em que não é possível definir um número de uma sequência para o 

processamento, a máquina não poderá dar nenhuma resposta, e ocorrerá o “travamento” do 

sistema. Quando o circuito recebe dois sinais logicamente diferentes, onde deveriam ser 

iguais, devem-se analisar suas anotações e tomar uma decisão, estabelecendo-se qual é o valor 

lógico, evitando a paralisação do sistema. Assim o sistema buscará a melhor solução baseada 

em diversos tipos de evidência, que comparada à tradicional forma como os circuitos 

eletrônicos trabalham ampliariam o poder de processamento. 

Assim, a Lógica Paraconsistente pode contribuir para a melhora de desempenho de 

vários tipos de sistemas. No caso dos circuitos lógicos, estes podem ser utilizados em várias 

áreas de engenharia eletrônica, principalmente Sistemas Digitais e Inteligência Artificial, 

onde é comum se deparar em situações em que dois sinais de valores lógicos distintos são 

verdadeiros, mas não se tem certeza no que se refere às conclusões que devem ser tomadas no 

circuito. 

 

5. Conclusões 

No presente trabalho foi apresentada a caracterização da lógica clássica e como a 

mesma não traz em sua estrutura a capacidade de lidar com situações contraditórias. As 

Lógicas não clássicas foram apresentadas como novas formas lógicas que auxiliam ou 

derrogam alguns princípios básicos da lógica clássica, assim, pode-se determinar a distinção 

entra a Lógica Clássica e a Lógica Não Clássica, e assim permitir a abordagem da Lógica 

Paraconsistente. A fim de lidar com situações/informações contraditórias, foi criada uma 

classe de lógicas denominadas paraconsistentes, da qual a Lógica Anotada Paraconsistente é 

somente uma de suas variações. Em relação a esta última, foram apresentadas as suas 

principais características, bem como foi exposto o Algoritmo Para-Analisador, que tem como 

escopo produzir uma resposta (lógica) para situações em que tanto indeterminação quanto 

inconsistência podem estar presentes. 

A principal ferramenta mostrada para aplicação de Lógica Paraconsistente é o Método 

de Tomada de Decisão. Dada as diversas situações de inconsistência encontradas no mundo 
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real, e a impossibilidade de aplicação da Lógica Clássica nestas situações, faz-se necessário o 

uso da Lógica Paraconsistente e mais especificamente a LPA2v. Essa ferramenta mostrou 

potencial uso nos exemplos mostrados, e revelou uma grande simplicidade na organização de 

dados, que foram caracterizados por meio de valores em par ordenado. 

Também foram mencionadas áreas na qual a LPA2v tem encontrado sucesso e 

aplicação, como a robótica, computação e circuitos eletrônicos. 

Assim, com base no que foi mostrado, é válido mencionar que o estudo na área de 

Lógica Paraconsistente mostra-se promissora e com crescente interesse científico em seu 

estudo. 
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O BEM-ESTAR SUBJETIVO E BEM-ESTAR NO TRABALHO DE 
PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS DO INSTITUTO DE EDUCAÇÃO 

AGRICULTURA E AMBIENTE-IEAA, HUMAITÁ-AM 
 

por Annanda Rayane Santos de Azevedo (UFAM)1 

 

Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar as relações entre 
bem-estar subjetivo, bem-estar no trabalho e os Significados Atribuídos ao 
Trabalho por professores universitários que atuam no Instituto de Educação, 
Agricultura e Ambiente-IEAA e suas implicações no processo acadêmico, 
está pesquisa é parte de um Trabalho de Conclusão de Curso que na qual 
ainda está em processo de conclusão com um intuito de pesquisar, as 
possíveis relações entre o bem-estar subjetivo em decorrência da 
necessidade de analisar suas possíveis influências no bem estar no trabalho 
de professores universitários pois existe uma grande reflexão pertinente a 
ser feita em torno dessa problemática.Atualmente, o bem estar vem 
ganhando mais espaço como elemento importante da vida das pessoas, no 
contexto de realização profissional e pessoal. Recentemente, as pesquisam 
vem buscando destacar fatores positivos e negativos que de alguma forma 
influenciam em sua vida pessoal, e consequentemente em seu trabalho. A 
amostra será composta por 43 professores universitário da Universidade 
Federal do Amazonas-UFAM, do Instituto de Educação, Agricultura e 
Ambiente-IEAA, Humaitá-Am. Os dados coletadosserãoanalisados de duas 
formas: os quantitativos serão submetidos a Análise de Variância 
Multivariada – MANOVA com auxílio do Programa Estatístico SPSS 
(Statistical Package of Social Science) apenas para a tabulação dos dados 
coletados por meio dos questionários.Os dados qualitativos serão analisados 
através de uma abordagem histórico dialética, pois precisamos compreender 

                                                           
1 Aluna da Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E-mail: annandarayaneazevedo@hotmail.com. 
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a realidade e assim dá significado a mesma, ainda mais se tratando da 
realidade humana. 
Palavras-chave: Bem-estar subjetivo. Bem-estar no trabalho. Professor 
universitário. 
 
 

1. Introdução 

O bem-estar subjetivo é uma avaliação que o sujeito faz de sua vida e a existência de 

aspectos positivos e negativos, logo não pode ser definido por terceiros. O bem-estar no 

trabalho é a relação que o sujeito faz com seu trabalho. Siqueira e Padovam (2004, apud 

VALENTE, p. 15, 2007) informam que o construto “bem-estar no trabalho” é integrado por 

três conceitos já consolidados no campo da Psicologia Organizacional e do Trabalho, que são: 

satisfação no trabalho, envolvimento com o trabalho e comprometimento organizacional 

afetivo. Os dois primeiros se caracterizariam por vínculos positivos com o trabalho, e o último 

se caracterizaria por vínculo positivo com a organização. 

A cada dia se faz necessário a construção de saberes que irão além dos conteúdos 

sistematizados dentro da sala de aula e na Universidade não se faz diferente, o professor 

universitário assume uma gama de responsabilidades, que vai além dos conceitos adquiridos 

em sua formação acadêmica. Assumindo que existe uma relação entre bem estar subjetivo e 

bem estar no trabalho, o interesse em pesquisar, este tipo de bem-estar surge em decorrência 

da necessidade de analisar suas possíveis influências no bem estar no trabalho de professores 

universitários, suas condições de trabalho, sua vida familiar, suas perspectivas de vida, seu 

olhar quanto a sua profissão, fazendo assim uma comparação com seu meio social, cultural e 

histórico.  

Falar das relações de bem-estar subjetivo e bem-estar no trabalho em uma Instituição 

de Ensino Superior, a partir do olhar de seus professores, é procurar compreendê-la na 

essência do conhecimento e do seu significado para esse trabalhador. Dar-se atenção, ao 

significado existencial que tem o trabalho para o mesmo e, por outro, ao caso de que a 

construção deste significado é também determinada socialmente e historicamente. Neste 

sentido, torna-se essencial analisarmos como o bem estar subjetivo e bem estar no trabalho 

atuam sobre a vida destes profissionais, que estão incumbidos de formar outros profissionais, 

tarefa essa que vem se tornando mais difícil a cada dia. Esses professores que apresentam 

altos níveis de bem estar subjetivo também apresentam os maiores níveis de bem estar no 
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trabalho? Os níveis de bem estar subjetivo associam-se aos níveis de bem estar no trabalho 

entre os professores? E os professores oriundos de outros contextos sócio, histórico e cultural 

podem apresentar índices mais baixos de bem estar subjetivo? 

O objetivo geral desse trabalho será analisar as relações entre bem-estar subjetivo, 

bem-estar no trabalho e os Significados Atribuídos ao Trabalho por professores universitários 

que atuam no Instituto de Educação, Agricultura e Ambiente-IEAA e suas implicações no 

processo acadêmico. Tem como objetivos específicos: (a) identificar níveis de bem estar 

subjetivo e bem estar no trabalho de professores universitários; (b) conhecer os significados 

atribuídos ao trabalho pelos professores; (c) verificar as possíveis relações entre bem estar 

subjetivo, bem estar no trabalho e significados atribuídos ao trabalho dos professores 

universitários e (d) investigar possíveis fatores influenciadores do bem estar subjetivo.A 

questão central é analisar a relação do bem estar subjetivo dos docentes de uma Universidade 

Pública e o bem estar no trabalho. Utilizando como variáveis principais na investigação o 

bem-estar subjetivo, a satisfação no trabalho, o envolvimento com o trabalho e o 

comprometimento organizacional afetivo, que são as três dimensões que integram o construto 

bem-estar no trabalho, além dos significados atribuídos ao trabalho. 

Diante disso, espera-se que os resultados que irão ser obtidos com esse estudo possam 

contribuir para aumentar o conhecimento sobre a relação entre bem-estar subjetivo e bem-

estar no trabalho dos docentes do Ensino Superior Público. 

 

2. O bem-estar subjetivo e bem-estar no trabalho 

O bem-estar subjetivo (BES) é a avaliação subjetiva da própria situação atual no 

mundo. Mas especificamente, (Diener 1984, 2000; Diener, Lucas e Oishi, 2002) definem o 

bem-estar subjetivo como uma combinação de afeto positivo e negativo (componente afetivo) 

e satisfação geral com a vida (componente cognitivo). A dimensão cognitiva, por sua vez, 

aborda aspectos racionais ou intelectuais do indivíduo sobre a sua satisfação com a própria 

vida em vários domínios. O BES pode ser influenciado por variáveis como idade, gênero, 

nível sócio econômico e cultural e, sendo o aspecto cognitivo do Bem-Estar, está diretamente 

ligado as crenças que se estabelecem para si, para o mundo e para o futuro (Giacomoni, 

2002). A dimensão emocional do conceito de BES inclui um equilíbrio entre afetos positivos 

e negativos. A dimensão cognitiva refere-se ao julgamento que o indivíduo faz sobre a sua 

vida levando em conta o quão perto ou distante se apercebe de seus ideais de vida. Ou seja, 
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“esse julgamento depende de uma comparação entre as circunstancias de vida do indivíduo e 

um padrão por ele escolhido, remetendo também a uma comparação com o seu meio social, 

cultural e histórico” (SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2010, p. 250). 

De acordo com Diener e Lucas (2000) e Siqueira e Padovam (2008), o Bem-Estar 

subjetivo tem sido concebido como “um conceito que requer auto avaliação, ou seja, ele só 

pode ser observado e relatado pelo próprio indivíduo e não por indicadores externos 

escolhidos e definidos por terceiros” (SIQUEIRA; PADOVAM, 2008, p. 202). 

São crescentes as pesquisas na área da psicologia em busca de um conceito sobre a 

qualidade de vida das pessoas, diante disso podemos citar três situações de abordagens que 

tentam investigar esse fenômeno: a econômica que explica a qualidade de vida a partir dos 

bens materiais; os cientistas sociais que definem os indicadores sociais como resultantes, tais 

como: baixa taxa de crimes, alto índice de natalidade, efetivação dos direitos humanos, 

repartição justa dos recursos; e a terceira abordagem que diz respeito ao bem-estar subjetivo 

que avalia e define qualidade de vida. (DIENER, 1995, p. 134). 

Pessoas com o bem-estar elevado parecem ter melhores relações sociais do que 

pessoas que apresentam o bem-estar rebaixado. Relações sociais positivas mostram-se 

necessárias para o bem-estar. Existem diferentes dados sugerindo que o bem-estar leva ao 

desenvolvimento de boas relações sociais e não é meramente seguido por elas (DIENER; e 

SELIGMAM, 2004). Muitos estudos têm indicado que, comparadas às pessoas solteiras, as 

pessoas casadas têm melhor saúde física e psicológica, além de viverem mais (BURMAN; e 

MARGOLIN, 1992). Cada ser humano é único, por mais que possamos ter algumas atitudes 

ou emoções parecidas, nunca elas terão o mesmo sentido no particular de cada um. Por isso, 

se faz necessário o domínio de procedimentos indispensáveis nas relações humanas. 

O Brasil é um dos membros fundadores da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), que foi criada em 1919 e é responsável pela formulação e aplicação das normas 

internacionais do trabalho, ou seja, convenções e recomendações. A OIT exerceu uma função 

importante na definição das legislações trabalhistas e na elaboração de políticas econômicas, 

sociais e trabalhistas durante boa parte do século XX. Onde a mesma junto com a Declaração 

de Filadélfia de 1944 tem como objetivos e princípios: 
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Afirma que o trabalho não é uma mercadoria e que a pobreza, onde houver, 
constitui um perigo para a prosperidade de todos; • reconhece que a OIT tem 

a solene obrigação de promover entre as nações do mundo, programas 
próprios que permitam alcançar os objetivos do pleno emprego e a elevação 
do nível de vida, um salário mínimo vital e a extensão das medidas de 
seguridade social para garantir ingressos básicos a quem precise, junto com 
os demais objetivos enunciados na Declaração da Filadélfia; • recomenda à 

OIT examinar e considerar, à luz do objetivo fundamental de justiça social, 
todas as políticas econômicas e financeiras internacionais (OIT, 2008, p. 03). 

 

Diante disso, afirma-se a necessidade do indivíduo ter direito a um trabalho descente, 

onde o mesmo possa oportunizar homens e mulheres para que consigam um trabalho 

produtivo, de remuneração adequada, exercido em condições de liberdade, igualdade, 

segurança e capacidade de garantir uma vida honesta, condição principal para a superação da 

pobreza, diminuição das desigualdades sociais, garantindo assim, um desenvolvimento 

sustentável para esse trabalhador. Já que o trabalho não é mais aceito como uma simples 

necessidade de sobrevivência, mas sim como uma atividade digna e muito especial. 

O Bem-estar no trabalho (BET), é descrito pela relação da pessoa com seu trabalho e 

compreende a satisfação no trabalho, o envolvimento com o trabalho e o comprometimento 

organizacional afetivo (SIQUEIRA; PADOVAM, 2004, apud VALENTE, 2007). Os dois 

primeiros se referem ao vínculo afetivo do indivíduo com seu trabalho e o último, ao vínculo 

afetivo em relação à empresa, local onde trabalho. Pois, 

 

Por longo tempo satisfação e motivação no trabalho estiveram juntas nas 
teorias que tratavam das características individuais responsáveis por 
comportamento de trabalho, tais como: teoria de motivação-higiene 
(Herzberg, Mausner e Snyderman 1959). Teoria da satisfação de 
necessidades (Vroom, 1964), e teoria de expectativas e instrumentalidade 
(Hackam e Porter, 1971) (SIQUEIRA, 2008, p. 265). 

 

São escassas as obras que tratem do tema bem-estar no trabalho, principalmente no 

nível universitário. Na última década, o trabalho docente tornou-se tema de diversos estudos, 

fazendo-se necessário uma análise mais profunda dessa temática. 

A sociedade, de maneira geral, vive dias bastante conturbados e de grandes mudanças 

a todo momento, a grande carga horária que o trabalho exige, entre outros compromissos nos 

faz parar e repensar o quanto o mesmo tem importância em nossa vida, e de que forma 
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estamos lhe dando com todas essas transformações. Atualmente almeja-se uma educação 

comprometida com transformações e modificações sociais. Assim, é imprescindível 

procurarmos uma educação que possa ter como alicerce o pleno desenvolvimento crítico do 

homem, diante da variedade de saberes, os avanços científicos e tecnológicos, e de como todo 

conhecimento sofre mudanças em uma velocidade muito rápida. 

O professor universitário do século XXI não pode mais permanecer com uma 

identidade docente imutável, diante de tais transformações na educação, se faz necessário 

hoje, que o professor vá além dos conceitos de sua área e que ele possa lidar com diferentes 

situações vividas em sociedade. Pois o mesmo nem sempre irá encontrar condições que lhe 

propicie colocar em prática plenamente esses conhecimentos de sua formação, a sua 

instituição já possui uma política e lhe será cobrado que atue em alguns momentos em áreas 

que atrelem o seu perfil de educador, ou seja, criando um relacionamento interpessoal, e com 

isso até mesmo abrindo espaço para a dimensão afetiva que não se faz distante do seu 

universo profissional. Dessa forma, 

 

A cultura escolar inclui também a dimensão afetiva. A aprendizagem de 
conceitos, habilidades e valores envolve sentimentos, emoções, ligadas às 
relações familiares, escolares e aos outros ambientes em que os alunos 
vivem. Proporcionar ao aluno uma aprendizagem significativa supõe da 
parte do professor conhecer e compreender as motivações, interesses, 
necessidades de alunos diferentes entre si, capacidade de comunicação com 
o mundo do outro, sensibilidade para situar a relação docente no contexto 
físico, social e cultural do aluno. (LIBÂNEO, 2007, p. 44). 

 

Por tanto, podemos afirmar que a docência universitária não é uma ação isolada de 

transmissão de conteúdo, e sim uma ação complexa que envolve propósitos sociais, 

reponsabilidades metodológicas, condições econômicas e morais na formação do indivíduo. O 

trabalho docente exige do professor uma amoldamento constante, o que pode acabar 

desencadeando sintomas psicoemocionais, podendo levá-lo, inclusive, ao estresse 

ocupacional. Para Curi (2007), os professores brasileiros estão apresentando sintomas de 

estresse, ansiedade e depressão, graças a fatores como excesso de trabalho, baixos salários, 

indisciplina em sala de aula, violência, bombardeio de informações, desgaste físico e, 

principalmente, a falta de reconhecimento de sua atividade, fatores esses que influenciarão na 

vida desse professor, quanto vida pessoal, vida social e principalmente vida profissional. 
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A profissão do professor por sua vez, surge em um determinado contexto e período 

histórico, adotando fins diante das necessidades expostas pela sociedade, e constrói-se com 

base nas definições sociais que lhe são dadas, bem como os seus próprios aspectos, 

características e afetos. 

 

3. Procedimentos Metodológicos 

Este pesquisa está sendo desenvolvida pelo método qualiquantitativo que podem ser 

combinadas para produzir estudos complementares, que na abordagem qualitativa adota um 

roteiro de entrevista previamente elaborado que será complementado pela abordagem 

quantitativa que utiliza seus questionários fechados. Neste contexto, 

 

Os dois tipos de abordagem e os dados delas advindos, porém, não são 
incompatíveis. Entre eles há uma oposição complementar que, quando bem 
trabalhada teórica e praticamente, produz riqueza de informações, 
aprofundamento e maior fidedignidade, interpretativa [...] (MINAYO, 2012, 
p. 22). 

 

Iremos buscar uma associação entre as três variáveis centrais: o bem-estar subjetivo, o 

bem-estar no trabalho e os significados atribuídos ao trabalho. Serão convidados a participar 

dessa pesquisa os 43 professores que estão atuando no Instituto de Educação, Agricultura e 

Ambiente-IEAA na cidade de Humaitá-Amazonas. Os dados coletados serão analisados de 

duas formas: os quantitativos serão submetidos a Análise de Variância Multivariada – 

MANOVA com auxílio do Programa Estatístico SPSS(Statistical Package of Social Science) 

apenas para a tabulação dos dados coletados por meio dos questionários.Os instrumentos para 

a coleta de dados serão as Escala de Bem Estar Subjetivo-BES (ALBUQUERQUE; 

TROCOLLI, 2004), a Escala de Satisfação no Trabalho- EST (MARTINS; SANTOS, 

2006), e Escala deSignificados Atribuídos ao Trabalho-ESAT-BR (FERNANDES; 

GONÇALVES; OLIVEIRA, 2012) e um questionário elaborado especialmente para esta 

pesquisa. 

 

4. Considerações finais 

O ensino superior passou e vem passando por inúmeras mudanças, onde tais mudanças 

estão refletidas não somente no seu ambiente de trabalho, mas também em sua prática dentro 
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de sala de aula, a sua relação com seus colegas de profissão, a relação entre vida pessoal e 

vida profissional. O trabalho do professor universitário é cada vez mais alvo de 

questionamentos devido o mesmo envolver não somente o ensino dos conteúdos dentro do 

planejamento já organizado previamente e sim a formação de outros profissionais, o que vai 

além das paredes de uma universidade. O professor universitário, assim como outros 

profissionais vem mudando a sua relação com o seu trabalho, devido todas essas mudanças no 

contexto onde o mesmo atua, ele tornou-se responsável por sua formação, em alguns casos 

não deixando isso somente a cargo de sua instituição. 

Levando em consideração que o Bem-Estar Subjetivo reflete uma perspectiva de 

avaliação de quanto o sujeito se sente bem em sua vida pessoal, e que isso reflete em sua vida 

profissional, busca-se dar ênfase aos anseios desses profissionais a partir do olhar dos 

mesmos. Devido a uma ausência de estudos sobre o BES e BET de professores universitários, 

torna-se um difícil referir-se sobre outras obras que abordem a temática citada, pois não 

existem muitas obras com essa temática. Assim, será de suma importância apresentar dados 

obtidos em relação ao Bem Estar dos professores universitários, esses dados ainda estão sendo 

analisados, sendo assim estes são de suma importância para que se possa conhecer e fazer 

uma reflexão mais precisa sobre a visão de vida pessoal e profissional dos educadores 

pesquisados dentro da Universidade. Diante disso, conclui-se que possa existir uma ligação 

entre a relação de trabalho, carreira, vida pessoal, sejam fatores importantes para o seu bem 

estar, pois acredita-se que o desejo de realização na vida profissional pode determinar o 

autoconceito e também as perspectivas para realização de vida pessoal e vice-versa. 
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MEMÓRIA PEDAGÓGICA: PROCESSO FORMATIVO AO 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 

 

por Andréia Paro do Nascimento (UNIR)1 

 

Resumo: O presente artigo tem como objetivo, discutir as narrativas 
pedagógicas na construção da identidade profissional, em que aborda a 
memória pedagógica como um processo formativo na formação do educador. 
Para a realização da pesquisa utilizou-se de estudos bibliográficos reflexivos e a 
opção teórico-metodológica a partir das interpretações das narrativas que 
compõe a prática curricular educativa do educador, em suas concepções de 
aprendizagens ao desenvolvimento profissional no processo de ensino e 
aprendizagem. Os resultados mostram que pensar sobre a educação implica 
construir uma determinada autoconsciência pessoal e profissional, que a 
memória pedagógica é um processo fundamental na construção da identidade 
profissional. Portanto, lembrar e falar da minha memória pedagógica foi um 
processo de construção, em que proporcionou novas reflexões da prática 
educativa. Como educadora ter sempre a consciência que precisamos ser 
sujeitos da nossa formação profissional e não objeto. Assim, podemos aferir 
que a formação profissional está intimamente relacionada à nossa história de 
vida, a partir de comportamentos, princípios, valores, sua história familiar, sua 
inserção cultural no tempo e no espaço, que compartilhadas nos momentos 
formativos, enriquecerão as práticas educativas. 
Palavras-chave: Memória Pedagógica. Identidade Profissional. Prática 
Educativa.  
 

                                                           
1 Mestranda Andréia Paro do Nascimento do Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar – Mestrado 
Profissional. Pedagoga/Supervisão do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Campus Cacoal/RO, 
email: andréia.nascimento@ifro.edu.br. 
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1. Introdução 

Os comportamentos, os princípios e os valores 
têm sustentação em nossas histórias de vida e, 
que por sua vez constituem poderosos 
dispositivos que impulsionam ou influenciam 
nossas ações, mesmo quando não nos damos 
conta disso. (NEVES, 2009, p. 35). 

 

A epígrafe sustenta a compreensão que a formação profissional está intimamente 

relacionada à nossa história de vida, a partir de comportamentos, princípios e valores a 

subjetividade do eu e suas relações sociais. E nesses pressupostos formativos o presente texto, 

produzido a partir de estudos e debates dos conteúdos trabalhados na Disciplina Concepções de 

Aprendizagem e Práticas Curriculares do Mestrado Profissional em Educação Escolar, da 

Universidade Federal de Rondônia – UNIR, objetiva refletir e apresentar a importância da 

educação e memória num contexto de concepções de aprendizagens sobre as práticas 

curriculares um processo formativo que norteiam o fazer pedagógico, para o desenvolvimento 

profissional docente. Conforme Larrosa (1994, p. 14), “pensar sobre a educação implica 

construir uma determinada autoconsciência pessoal e profissional que sirva de princípio para 

a prática, de critério para a crítica e a transformação da prática, e de base para a auto- 

identificação do professor”. 

Essa disciplina nos trouxe através da memória educativa essa reflexão e compreensão 

da subjetividade formativa do profissional, entendemos que ela se constitui no processo em 

que o ser humano se observa se decifra, se interpreta, aprende ou transforma, a partir do 

momento que faz essa auto-reflexão do eu. Aprendemos também que o uso da memória 

pedagógica ou história de vida tem se revelado num interessante instrumento metodológico de 

formação. Assim, a convivência nos trás relatos e experiências que enriquecem a nossa 

formação pedagógica em todo contexto de nossa vida, seja ela ética, cultural e política, a 

subjetividade constituindo a identidade profissional ao longo de sua história. Cunha (1997, 

p.189) afirma que:  

 

O professor constrói sua performance a partir de inúmeras referencias. Entre elas 
estão sua história familiar, sua inserção cultural no tempo e no espaço Provocar 
que organize narrativas destas referencias é fazê-lo viver um processo 
profundamente pedagógico, onde sua condição existencial é o ponto de partida 
para a construção de seu desempenho na vida e na sua profissão. 
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Nesse sentido, relatamos que o percurso formativo dessa disciplina nos trouxe uma 

prática reflexiva, com inspirações metodológicas que conduz uma teoria progressista de 

educação, fomentando a auto-reflexão crítica dos professores ao analisar a produção de nossas 

experiências.  

Diante disso, discorremos abaixo a partir de relatos as experiências vivenciadas por 

mim na construção da minha identidade profissional. 

 

2. Educação e Memória: Identidade Profissional 

Estar em formação é um investimento pessoal, um 
trabalho livre e criativo sobre os percursos e os 
projetos próprios, com vista à construção de uma 
identidade, que é também uma identidade 
profissional. (NÓVOA, 1995) 

 

Construir a identidade profissional é viver a educação é planejar e realizar objetivos 

que visam uma formação que leva a pessoa conhecer e compreender o mundo de forma crítica 

e reflexiva de maneira contextualizada com as questões sociais, culturais e políticas, como diz 

Cunha (1997, p. 188) “um processo profundamente emancipatório em que o sujeito aprende a 

produzir sua própria formação, [...]. É preciso que o sujeito esteja disposto a analisar 

criticamente a si próprio [...] na caminhada”. Então, recordar a trajetória acadêmica e 

profissional é falar da minha vida na educação dentro dessas perspectivas, vivida por 

momentos e experiências de uma prática pedagógica preocupada com o desenvolvimento 

profissional e com a formação dos alunos.  

Não posso iniciar a minha trajetória acadêmica e profissional sem enfatizar a 

importância da participação dos meus pais no meu desenvolvimento acadêmico, apenas com o 

ensino fundamental incompleto, mas de sabedoria invejável, mesmo sendo agricultores e com 

poucos estudos sempre acreditaram na importância da educação, como também, não posso 

deixar de lembrar os professores que contribuíram nessa caminhada, lembranças de pessoas 

que diretamente ou indiretamente fazem parte da minha formação. Nesse contexto Cunha 

(1997, p. 191) aponta que:  
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O uso da memória pedagógica e/ou história de vida tem se revelado num 
interessante instrumento de formação. Esta proposta tem sido a principal 
alternativa metodológica para a concretização dos pressupostos teóricos de 
um processo ensino-aprendizagem que tenha o sujeito e a cultura como 
ponto básico de referencia. 

 

Como podemos ver, a formação do educador está vinculada nas experiências 

vivenciadas por ele, sendo esse saber social a base para a construção de novos conhecimentos 

no processo de ensino e aprendizagem. 

Assim, inicio o percurso formativo da minha profissão. Fiz o Magistério, com 

habilitação a docência nas séries iniciais, e aos dezoito anos fiz concurso para professora no 

município de Buritis/RO no ano de 2001, deixei minha família e fui morar sozinha em uma 

cidade sem conhecer ninguém, iniciando um grande desafio profissional, lecionar em uma 

escola multesseriada na zona rural EMEF Jânio Quadros, com distância de nove quilômetros 

da cidade, para alunos da 2º, 3º e 4º(série antiga). 

No início, houve momentos em que pensei em desistir e voltar para a casa dos meus 

pais tinha muitas saudades deles, e como todo professor iniciante, vivenciei momentos de 

incertezas na atuação docente, pois estava na construção da identidade profissional. Assim 

como diz Day (2001) os primeiros anos de ensino têm sido descritos como um esforço em 

dois sentidos em que o professor tenta criar a sua própria realidade social, fases pelas quais o 

professor principiante passa - fase “de lua de mel”, de “fracasso” ou de ir “andando”. Foi um 

início de construção, reconstrução, acertos e desacertos, que me deram forças para continuar 

meu objetivo a “docência”. 

Trabalhei cinco meses nessa escola, foi um período em que alguns municípios estavam 

implantando o Programa Escola Ativa, tinha como teoria o construtivismo, com esta proposta 

foram oferecidas várias capacitações de formação aos docentes, ali percebi como é importante 

criar e inovar nossas práticas pedagógicas. Também tive a oportunidade de conviver com 

professores que compartilhavam suas experiências em sala de aula, esses diálogos fazem parte 

do meu desenvolvimento profissional, como diz Cunha (1997) com o diálogo é possível 

transformar situações profundamente pedagógicas, segundo o autor a linguagem é uma 

poderosa aliada na formação, então como iniciante na docência afirmo como foi importante 

esses diálogos para minha prática pedagógica.  

  !$



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

Nesse início profissional tive a oportunidade de fazer vários cursos de formação 

continuada como Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) do Ensino Fundamental das séries 

iniciais, cursos sobre alfabetização, e outros, experiências que contribuíram 

significativamente na minha vida acadêmica e profissional, os cursos de formação continuada 

também é um complemento para o nosso desenvolvimento profissional, foram cursos de 

formações que proporcionavam reflexão-ação do fazer pedagógico, Cunha (1997) coloca que 

a reflexão-ação pode tornar-se num dos melhores instrumentos metodológicos para a 

aprendizagem significativa. 

Em 2002, não havia alunos suficientemente na E.M.E.F Jânio Quadros para dois 

professores de 40h, então a Secretaria Municipal de Educação me lotou na Educação Infantil, 

na E.M.E.I.E.F Paulo Freire, zona urbana, escola que estava sendo implantada, faço parte dos 

primeiros profissionais dessa instituição, trabalhei 13 anos e meio nessa escola, iniciando com 

educação infantil 40h em sala de aula, durante três anos, nessa época não havia momentos 

dedicados ao planejamento de nossas aulas, fazíamos em casa, mesmo assim mantinha o meu 

interesse e compromisso com a educação.  

Em 2002, iniciei a Licenciatura de Pedagogia pelo Programa de Habilitação e 

Capacitação de Professores (PROHACAP), pela Universidade Federal de Rondônia-UNIR, 

programa que visava à formação de professores em graduação. Estudávamos nas férias e 

feriados prolongados, todos os alunos já atuavam na docência possibilitando a troca de 

experiências das práticas pedagógicas, sujeitos de nossa própria formação, pois durante as 

aulas ouvia-se relatos experiências compreendendo ao mesmo tempo a teoria e a prática. 

Nesse contexto, a relação de troca de experiências Cunha (1997, p.189) afirma que:  

 

Usar narrativas com o instrumento de formação de professores tem sido um 
expediente bem sucedido. Não basta dizer que o professor tem de ensinar 
partindo das experiências do aluno se os programas que pensam sua 
formação não os colocarem, também, como sujeitos de sua própria história.  

 

Dessa forma a memória pedagógica as experiências vividas relatadas durante a 

formação se constituiu em um instrumento metodológico na construção da formação 

profissional em que teoria e prática dialeticamente eram questionadas. 

Em 2005, não quis mais a educação infantil, interessei-me pela alfabetização, tive 

experiência de quatro anos com alunos da 1ª série antiga, pude conhecer o processo de 

  !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

alfabetização, é fascinante e gratificante ver o desenvolvimento da leitura e escrita das 

crianças, aprendi que não podemos subestimar a capacidade e criatividade desses alunos, 

respeitando o desenvolvimento de cada aluno em seu tempo, estava em constante análise da 

minha prática pedagógica. Freire (1996, p. 64) coloca:  

 

Ao pensar sobre o dever que tenho como professor, de respeitar a dignidade 
do educando, sua autonomia, sua identidade em processo, devo pensar 
também, como já salientei, em como ter uma prática educativa em que 
aquele respeito, que sei deve ter ao educando, se realize em lugar de ser 
negado. Isso exige de mim uma reflexão crítica permanente sobre minha 
prática através da qual vou fazendo a avaliação do meu próprio fazer com os 
educandos. 

 

Foi uma fase mais reflexiva consolidada profissionalmente, sentindo-se mais segura 

do meu conhecimento com a prática docente e conteúdos, um sentimento como membro de 

uma comunidade escolar, sentimentos de maturidade. Nesse período comecei sentir a 

necessidade de novos estímulos, novas ideias, novos desafios, novas mudanças para o meu 

desenvolvimento profissional. Foi então, que no ano de 2007, fiz a Pós-Graduação Lato Sensu 

em Visão Interdisciplinar habilitação em (Supervisão, Orientação e Inspeção Escolar), e 

durante essa formação cada vez mais sentia a necessidade de continuar estudando.  

De 2010 a 2013 vivenciei a gestão escolar como vice-diretora na E.M.E.I.E.F Paulo 

Freire, foram quase quatro anos de muito aprendizado, fez com que tivesse uma ascensão no 

desenvolvimento profissional, assumindo novas responsabilidades na mesma escola com uma 

visão macro dentro e fora da instituição escolar desde o processo administrativo ao 

pedagógico para o bom andamento dos trabalhos. Nesse período, no ano de 2011 fiz o 

concurso municipal de Buritis/RO para Supervisão Escolar, fui aprovada, pedi redução da 

carga horária de professora ficando com 20 horas e assumi às 40 horas de supervisão, e 

continuei na vice-direção com 60h. Ainda no ano de 2011 e 2012, fiz outra Pós-Graduação 

Lato Sensu em Planejamento Educacional e Docência do Ensino Superior, com o intuito de 

um dia lecionar no ensino superior no curso de pedagogia. 

No ano de 2013, fiz o concurso do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Rondônia, para Pedagogo/Supervisão, fui aprovada e fiquei muito feliz, porque 

sabia que a oportunidade de fazer um mestrado estava cada vez mais próxima, é uma 

instituição que dá apoio e disponibilidade para o servidor estudar. Durante a adaptação 
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novamente vivenciei momentos de incertezas diante da nova identidade profissional, pois 

estava em uma instituição totalmente diferente vivenciada por mim, agora um novo desafio a 

prática de Supervisão/Pedagógica, com professores de diversas áreas de formação como 

tecnólogos, licenciados e engenheiros.  

E na busca dessa nova identidade profissional comecei a observar que o Conselho de 

Classe era uma problemática, havia muitas críticas, muitos professores afirmavam que era 

tempo perdido, pois nada mudava, a forma como era realizado passava-se de um momento de 

desabafo de professores com suas angústias em sala de aula, não discutia as problemáticas do 

processo ensino e aprendizagem, e nem tinha um momento de reflexão e ação para as 

possíveis resoluções dos problemas. Nesse sentido Guerra (2010) entende que o espaço do 

Conselho de Classe é um lugar de reflexão, não refletindo apenas para avaliar, mas para 

pensar em novas atitudes e novos posicionamentos, um espaço composto de várias vozes e 

vários saberes que buscam ações para o desenvolvimento do processo ensino e aprendizagem. 

Com isso comecei a definir meu trabalho de como poderia transformar a instância Conselho 

de Classe em um momento significativo contribuindo de fato na formação dos alunos e 

docentes e principalmente com a minha função pedagógica,  

E nesse período participei da seleção do Mestrado Profissional em Educação Escolar 

em que pude aproveitar a problemática do Conselho de Classe com a temática “Conselho de 

Classe e Prática Pedagógica nos Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio IFRO - 

Cacoal/RO”. Novamente estava à frente de um grande desafio cursar um mestrado, com o 

objetivo de tornar o Conselho de Classe em um espaço de ação-reflexão-ação da prática 

pedagógica.  

Para tanto, o desenvolvimento acadêmico e profissional ao longo desses anos 

possibilitou o início dessa pesquisa-ação, um trabalho coletivo, comprometido com a prática 

docente reflexiva e formadora no processo ensino e aprendizagem em uma dimensão social, 

ética e política da formação humana. 

 

3. Concepções de Aprendizagem e Desenvolvimento Profissional 

Analisar meu trabalho educativo no desenvolvimento profissional nas perspectivas das 

teorias de aprendizagem é compreender minha prática pedagógica, em que a relação professor 

aluno acontece de forma horizontal uma relação de aprendizagem. 
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Para tanto, durante o meu desenvolvimento prático quanto docente, as teorias 

construtivistas sócio-interacionista de Piaget, é a que mais contribuiu no início da docência, 

haja vista, como educadora da alfabetização ela tem sido o norte para o processo de 

alfabetização, em que o erro do aluno leva-o a construção, como afirma Krul e Emmel (2012), 

nos estudos Piagetianos que as estruturas cognitivas da criança são elaboradas e reelaboradas 

continuamente a partir de sua ação, e o processo da alfabetização exige esse saber do docente. 

Como educadora, questionava o aluno a pensar a partir do seu erro, como exemplo, na fase da 

escrita é possível identificar essa construção. No entanto, buscava o desenvolvimento dos 

alunos na escrita, com ditados de palavras, identificando as hipóteses escritas dos alunos, se 

era pré-silábico, silábico quantitativo, silábico qualitativo, silábico- alfabético e alfabético 

dessa forma, esse diagnóstico facilitaria a mediação na construção da escrita do aluno como 

também desafiava o aluno a compreender o seu erro, e a construir seu conhecimento. 

 Também, durante a prática alfabetizadora, a teoria histórico-cultural de Vigostik, 

permeava a minhas ações pedagógicas, ao compreender os alunos no seu contexto social, essa 

teoria de acordo com os estudos de Krul e Emmel (2012, p. 08): 

 

É inspirada nos princípios do materialismo dialético considera o 
desenvolvimento como processo de apropriação pelo ser humano da 
experiência histórico-cultural. O biológico e o social não podem ser 
dissociados, portanto o sujeito constitui-se como tal através de suas 
interações sociais. 

 

No entanto, compreender o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos é entender 

que nossos alunos vivenciam em diferentes contextos sociais, que podem influenciar sua 

aprendizagem e seu desenvolvimento, é nesse sentido, como educadora preocupada com as 

dificuldades de aprendizagem de alguns alunos tentava relacionar essas dificuldades com o 

contexto social deles para a orientação das minhas práticas educativas. Realizava atividades, 

para identificar o que o aluno já sabe como diz a teoria Vigostikiana em zona de 

desenvolvimento proximal identificando até onde a criança já chegou, e provocando-o para a 

zona de desenvolvimento efetivo, concretizando a aprendizagem do aluno. 

Acredito que a experiência na alfabetização possibilitou um desenvolvimento 

profissional com as perspectivas dessas teorias, em que contribui na formação dos alunos de 
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forma significativa, como também a tornar-me uma profissional capaz de identificar essas 

relações sociais no fazer pedagógico. 

 

4. Saberes Docentes e a Prática Curricular 

O contexto da prática pedagógica está relacionado a três questões importantes, que nos 

leva as seguintes reflexões: O que ensinar? Quando ensinar? Quando avaliar? Com base 

nessas indagações, como Supervisão Pedagógica, surgiu a idéia de trabalhar no encontro 

pedagógico do ano 2016 a reflexão dos saberes necessários a prática curricular com os 

docentes.  

Objetivo de um momento reflexivo de formação, e ao planejar esse momento, foram 

levados em considerações os seguintes questionamentos: O que é necessário para saber 

ensinar?  Quais saberes devem ser aprendidos/apreendido-construídos pelos professores em 

seu processo de formação docente e desenvolvimento profissional? Nessa perspectiva foi 

abordado saberes profissionais, saberes disciplinares, saberes curriculares, saberes 

experienciais, que compõem a formação do educador, foi um momento teórico e conceitual, 

com discussões sobre nossas formações, em que vários professores compartilharam suas 

experiências. 

O segundo momento, trabalhamos com alguns textos de Paulo Freire que aborda, quais 

saberes são necessários na prática educativa? Dividimos os professores em grupos, e 

distribuímos os seguintes textos: ensinar exige rigorosidade metódica; ensinar exige respeito 

aos saberes dos educandos e ensinar exige respeito à autonomia do ser do educando, em que 

discutiram em grupo e depois apresentaram as discussões a todos. Foi um momento de 

construção e desconstrução de nossas práticas curriculares, uma ação procedimental e 

atitudinal em que todos deram suas contribuições de forma reflexiva, contextualizando-as 

com suas práticas educativas. 

Com esse trabalho enquanto Supervisão Pedagógica, foi possível avaliar que esses 

momentos reflexivos de nossas práticas pedagógicas são muito importantes para o 

desenvolvimento profissional, percebemos o envolvimento significativo das contribuições dos 

docentes. E ao final recebemos elogios dessa atitude, que deveríamos continuar com esses 

momentos, que a educação precisa ser discutida também no seu contexto prático. 
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5. Considerações Finais 

 Podemos aferir que a formação profissional está intimamente relacionada à nossa 

história de vida, a partir de comportamentos, princípios, valores, sua história familiar, sua 

inserção cultural no tempo e no espaço, e que a história de vida ou memória pedagógica é um 

instrumento metodológico de formação, seja ela inicial ou continua, que compartilhadas nos 

momentos formativos, enriquecerão as práticas educativas. 

 O que podemos compreender nas dimensões das narrativas práticas pedagógicas, é que 

os conhecimentos pedagógicos possibilitam uma prática crítica e reflexiva, proporcionando 

assim o desenvolvimento profissional dos educadores. Assim, a convivência nos trás relatos 

de experiências que enriquecem a nossa formação pedagógica em todo contexto de nossa 

vida, seja ela ética, cultural e política. 

 Para tanto, relatar a minha experiência profissional, me proporcionou um processo de 

análise crítica dessa construção profissional. Como ser humano e profissional da educação 

tenho a certeza de que a educação é um processo que precisa estar sempre em discussões, que 

a prática pedagógica esteja relacionada à teoria e prática, na construção do conhecimento. 

Pois durante a minha formação foi imprescindível esta relação entre teoria e prática. 

Portanto construir a identidade profissional é viver a educação é planejar e realizar 

objetivos que visam uma formação que leva a pessoa conhecer e compreender o mundo de 

forma crítica e reflexiva de maneira contextualizada com as questões sociais, culturais e 

políticas. 

Enfim, lembrar e falar da minha memória pedagógica foi um processo de construção 

ao meu desenvolvimento profissional, em que proporcionou novas reflexões da prática 

educativa. Como educadora ter sempre a consciência que precisamos ser sujeitos da nossa 

formação profissional e não objeto. 
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O QUE PENSAM PROFESSORES DA EJA A RESPEITO DO DIÁLOGO 
E DO MAPEAMENTO DOS CONHECIMENTOS PRÉVIOS NO 

PROCESSO DE ENSINO/APRENDIZAGEM 
 

por Franciele de Oliveira Nunes (UNIR)1 e Andressa Santiago Monte Verde (UNIR)2 

 

Resumo: Este artigo tem como objetivo identificar os significados que os 
professores da EJA atribuem ao diálogo e aos conhecimentos prévios no 
processo de ensino/aprendizagem. Para fundamentar essa discussão 
utilizamos como referencial teórico Durante (1998); Freire (1992; 1996; 
1987); Pinto (2010) entre outros. A metodologia aplicada baseou-se numa 
pesquisa qualitativa (MARCONI; LAKATOS, 2003) de caráter 
exploratório, por meio de uma pesquisa de campo. Sendo assim, para a 
coleta de dados foi realizada uma entrevista do tipo estruturada com 
professoras da 2ª e 3ª série dessa modalidade de ensino. Os resultados 
apontam que as mesmas reconhecem em suas concepções que o diálogo 
assim como os conhecimentos prévios são os alicerces para a construção de 
novas aprendizagens. Dessa forma, vemos o quanto esses instrumentos são 
essenciais para a vivencia do processo de ensino/aprendizagem na Educação 
de Jovens e Adultos. 
Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Diálogo. Conhecimentos 
prévios. 
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1. Introdução 

O presente estudo surge como atividade de avaliação do componente curricular 

Psicologia da Educação II, que, no decorrer das aulas tivemos a oportunidade de conhecer a 

teoria sócio interacionista que traz em seu bojo a concepção de ser humano como um ser 

histórico-social que se constitui a partir de sua interação com o meio e assim, possibilita seu 

desenvolvimento psicológico como também orgânico. Com isso, surgiu a ideia de pesquisar 

na educação de jovens e adultos os significados que professores atribuem ao diálogo e aos 

conhecimentos prévios dos educandos no processo de ensino/aprendizagem. Até então, 

sabemos que essa temática muitas vezes passa por despercebida, e pouco se busca uma 

reflexão sobre a importância dos mesmos no processo de ensino/aprendizagem.  

 No início desse estudo apresentamos as concepções dos teóricos acerca da mediação 

do diálogo na práxis pedagógica, dando ênfase na importância do mesmo para a vivencia 

desse processo. Do mesmo modo, procuramos evidenciar no próximo tópico a importância do 

mapeamento dos conhecimentos prévios dos alunos para o desenvolvimento da prática 

educativa, assim como a utilização dos mesmos. No decorrer do texto pode-se perceber o 

quanto esses dois instrumentos são indispensáveis para o desenvolvimento de novas 

aprendizagens. 

 Desse modo, para apoiar e embasar essa pesquisa, partimos da visão docente para 

assim fazer uma análise apoiados aos teóricos aqui apresentados. Foram feitas três perguntas a 

duas professoras da modalidade de ensino EJA, de uma escola pública do interior de 

Rondônia, que foram respondidas através de entrevista gravada. As perguntas são as 

seguintes: Conte para nós como você se tornou professora da EJA? Imagina como se hoje 

fosse o seu primeiro dia de aula na EJA, quais as atividades que você iria escolher para 

desenvolver com os seus alunos? Qual a influência da mediação do diálogo entre 

professor/aluno para a vivência do processo de ensino/aprendizagem?  

 A partir das respostas foi possível fazer uma reflexão a respeito das visões dos 

docentes, quanto aos significados que os mesmos atribuem ao diálogo e aos conhecimentos 

prévios no processo de ensino/aprendizagem. Sabemos que se esses dois instrumentos se não 

forem valorizados pelos professores na sala de aula, prejudicará o processo de aprendizagens 

dos alunos, e isso poderá resultar numa nova exclusão dos mesmos do âmbito escolar. Assim, 

perceber como os profissionais da educação pensam a respeito dessa temática é a condição 

para decorrermos sobre o assunto. 
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2. Educação de jovens e adultos uma prática mediada pelo diálogo 

No que diz respeito ao processo de aprendizagem humana, é de suma importância 

enfatizar o papel da interação social e a mediação do outro nesse processo de construção. E na 

Educação de Jovens e Adultos a interação professor/aluno é essencial para que ocorra o 

sucesso no processo de ensino/aprendizagem. Por essa razão, vemos que diversos autores 

procuram destacar o diálogo como instrumento de mediação do processo de 

ensino/aprendizagem e a importância do mesmo como fundamento e caminho para a prática 

pedagógica.  

A dialogicidade na prática educativa da educação de jovens e adultos é um 

instrumento de fundamental importância para que tanto professor, quanto aluno, possam 

estabelecer relações de reciprocidade no que diz respeito a construção de novos 

conhecimentos. E segundo Gadotti (2004, p.46) “[...] Precisamos do outro para conhecer. 

Conhecer é um processo social, e o diálogo é justamente o cimento desse processo”.  

Assim, o diálogo entre professor e aluno na sala de aula é imprescindível no processo 

de ensino/aprendizagem. E espera-se que o educador não deixe que essa relação dialógica 

fique de fora desse processo, pois a linguagem é o instrumento pela qual os indivíduos se 

interagem e constroem conhecimentos. 

No que diz respeito a relação entre professor/aluno, entendemos que “A relação 

educacional é essencialmente recíproca, é uma troca de experiências, um diálogo[...]” 

(PINTO, 2010, p.118 -119).  

 Com base nessa perspectiva o processo de reciprocidade da relação professor/aluno 

precisa ser dar numa constante troca de experiências, para que o educando possa reconhecer-

se como sujeito ativo da construção do conhecimento. Mas, para que isso ocorra o educador 

precisa reconhecê-lo como sujeito, estabelecer um diálogo, para que o educando possa sair do 

estado em que se encontra para um novo patamar da consciência. 

 

O professor que desrespeita a curiosidade do educando, o seu gosto estético, a 
sua inquietude, a sua linguagem, mais precisamente a sua sintaxe e a sua 
prosódia; o professor que ironiza o aluno, que o minimiza, que manda que “ele 

se ponha em seu lugar” ao mais tênue sinal de sua rebeldia legitima, tanto 

quanto o professor que se exime do cumprimento de seu dever de propor 
limites a liberdade do aluno, que se furta ao dever de ensinar, de estar 
respeitosamente presente à experiência formadora do educando, transgrede os 
princípios fundamentalmente éticos de nossa existência (FREIRE, 1996, p.60). 
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De tal modo, quando o professor adere o autoritarismo em sala de aula, passa a negar a 

educação em sua mais pura essência, inibindo a autonomia dos educandos em participar 

ativamente durante as aulas, e reduzindo o bom desenvolvimento de uma aprendizagem 

significativa. Um detalhe importante que o professor tem que se atentar é referente ao lugar 

deste educando em sala de aula, ou seja, o lugar no processo de ensino/aprendizagem.  

No que diz respeito ao diálogo enquanto ferramenta de mediação entre os seres 

humanos, Freire (1987, p.45) nos diz que, “o diálogo é uma exigência existencial. [...] não 

pode reduzir-se a um ato de depositar ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se 

simples troca das, ideias a serem consumidas pelos permutantes”. 

Faz-se relevante ressaltar que na educação de jovens e adultos o professor reconheça 

que o diálogo que se estabelece em sala de aula não é uma transferência de conhecimento, 

mas sim, uma possibilidade de despertar nos educandos inquietações em busca de novas 

aprendizagens. Além disso, essa mediação jamais deve se dá sem criticidade, pois se isso 

acontecer, a educação não estará cumprindo com a formação global do “ser”, ela se reduzirá a 

uma simples troca de ideias.  

 

3. A valorização dos conhecimentos prévios na práxis pedagógica 

A educação de jovens e adultos tem muitos desafios a serem enfrentados, um destes 

desafios a nosso ver, está em atender as necessidades educacionais dos alunos, tendo um 

ambiente acolhedor que respeite as especificidades dos mesmos valorizando as experiências 

que trazem consigo. Além disso, a relação professor/aluno tem que estar em constante 

envolvimento e sintonia, já que, o público dessa modalidade passaram por processos de 

exclusão ao longo da vida, e com isso possuem uma baixa auto-estima. Assim, é fundamental 

que o professor reconheça que esse público precisa de companheirismo e respeito, pois esses 

valores não podem estar fora dessa relação. Visto que se esse profissional não reconhecer as 

necessidades de manter esse vínculo, estará excluindo novamente o aluno do processo 

educacional.  “[...] o(a) professor(a) exerce um papel determinante e de responsabilidade tanto 

pelo sucesso quanto pelo fracasso escolar de qualquer um de seus alunos” (BRASIL, 2006, 

p.17). 

Partindo da premissa de que o saber da experiência se dá através da relação entre o 

conhecimento e a vida humana, segundo Bondía (2002), vemos que o saber da experiência 
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quando está intrinsicamente ligado ao homem em sua concretude não pode-se separá-lo. 

Sendo assim, no processo de formação de Jovens e Adultos, é preciso reconhecer que os 

educandos trazem consigo uma bagagem, ou seja, nesse meio há diversos saberes, que se 

forem introduzidos no contexto de sala de aula, possibilitará uma aprendizagem significativa. 

Segundo Vygotsky (2008, apud VARGAS; GOMES, 2013, p. 451), 

 

o sujeito é ativo e interativo, pois constrói conhecimento e constitui-se por 
meio das relações interpessoais. É na troca com outros sujeitos e consigo 
mesmo que seus conhecimentos, papéis e funções sociais vão sendo 
internalizados, possibilitando a construção de novos conhecimentos e o 
desenvolvimento da personalidade e da consciência. 

 

Mediante essa afirmação, é possível admitir que o processo de internalização do 

conhecimento, ocorrerá através da reciprocidade entre professor e aluno diretamente no 

diálogo que irá ser estabelecido entre ambos, pois a troca de saberes será a principal mediação 

na práxis pedagógica e facilitará o percurso no ensino. Além disso, a didática do professor 

será fundamental nesse processo, e se for agradável e compreensiva aos olhos dos alunos, a 

valorização de seus saberes prévios será motivo de determinação para a continuidade dos 

mesmos na escola, impedindo a desistência, diminuindo assim, o índice de evasão escolar. 

Na medida em que se criam espaços de socialização entre educador e educando, por 

intermédio dessa relação, é possibilitado a troca de saberes dos mesmos. Além do mais, o 

educador desenvolvendo essa relação de dialógica com os educandos permite que os mesmos 

avancem seus conhecimentos, partindo daquilo que já sabem. 

 

Para o educador, ter clareza desses conhecimentos anteriores contribui para 
planejar o desenvolvimento do trabalho, através de situações de 
aprendizagem significativas, que ativem, ampliem e/ou transformem o 
conhecimento.  E uma relação dialógica, o conhecimento que o aluno traz é 
respeitado, valorizado e utilizado para que se processe uma aprendizagem 
significativa (DURANTE, 1998, p.59). 

 

Assim sendo, num processo de ensino/aprendizagem a mediação do professor é 

determinante para a desenvolvimento dos educandos, já que na medida em que o educando 

aprende, ele se desenvolve mentalmente. Porém, o professor deve reconhecer o potencial de 
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seus educandos, enxergando-os como sujeitos cognoscentes, sujeitos estes que tem a 

capacidade de conhecer. 

 

É preciso que o(a) educador(a) saiba que o seu “aqui” e o seu “agora” são 

quase sempre o “lá” do educando. Mesmo que o sonho do(a) educador(a) 

seja não somente tornar o seu “aqui-agora”, o seu saber, acessível ao 

educando, mas ir mais além do seu “aqui-agora” com ele ou compreender, 

feliz, que o educando ultrapasse o seu “aqui”, para que este sonho se realize 

tem que partir do “aqui” do educando e não do seu. No mínimo, tem de levar 

em consideração a existência do “aqui” do educando e respeitá-lo. No fundo, 
ninguém chega lá, partindo de lá, mas de um certo aqui. Isto significa, em 
última análise, que não é possível ao(a) educador(a) desconhecer, subestimar 
ou negar os “saberes de experiência feitos” com que os educandos chegam à 

escola (FREIRE, 1992, p.59, grifo do autor). 
 

Desta forma, o educador na sua práxis pedagógica nunca deve isolar o conteúdo dos 

demais saberes existentes em sala de aula, pois se isso acontecer estará excluindo o aluno 

desse processo, não reconhecendo-o como sujeito histórico e cultural. Então, é preciso partir 

do “aqui” do educando, ou seja, reconhecer que o saber existente é essencial para a 

compreensão dos conteúdos futuros, será como uma base sólida para uma aprendizagem 

significativa. 

 

4. Metodologia 

 A metodologia aplicada baseou-se numa pesquisa qualitativa, de caráter exploratório, 

por meio de uma pesquisa de campo. Onde primeiramente foi desenvolvida uma pesquisa 

bibliográfica com autores que norteiam essa temática, e logo depois foi realizada uma 

entrevista do tipo estruturada com professores da 2ª e 3ª série da modalidade de ensino EJA, 

de uma escola pública do município de Ouro Preto do Oeste-Rondônia. Segundo Marconi e 

Lakatos (2003, p. 197) nesse tipo de entrevista “[...] o entrevistador segue um roteiro 

previamente estabelecido; as perguntas feitas ao indivíduo são pré-determinadas”. 

 

5. O diálogo e os conhecimentos prévios na perspectiva docente 

 Com o desígnio de saber por intermédio do olhar docente, o que estes pensam a 

respeito do diálogo e dos conhecimentos prévios no processo de ensino-aprendizagem, 

tornou-se possível realizar uma análise comparativa entre as professoras e os teóricos que 
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tratam dessa temática. Os registros das informações e identidades das entrevistadas serão 

resguardadas por questões éticas, assim, trocaremos seus nomes por letras. A professora da 3ª 

série será identificada como: professora A, seguindo na ordem a professora da 2ª série será 

identificada como: professora B. 

 Para darmos início a entrevista procuramos buscar um pouco da história dessas 

professoras na EJA. Assim, o primeiro questionamento apresentado foi: Conte para nós como 

você se tornou professora da EJA? 

 

[...] Quando eu fui para o Benjamim, no Fernando de Azevedo surgiu uma 
vaga para ser diretora, eu vim para cá como diretora do EJA. Eu vim em 
2001.De dia era uma escola, que era a escola Fernando de Azevedo e a noite 
funcionava o EJA Darci Ribeiro[...] de 2000 à 2004, eu fiquei na direção, de 
2005 pra cá eu fiquei na sala de aula do EJA (Professora A, 2016). 
 

Foi por acaso, eu passei no vestibular da Unir. Eu tinha 40 horas no 
município, e eu precisava trabalhar a noite. Eu tinha que ir para a unir à 
tarde, ai eu vim para a EJA e acabei me apaixonando e fui ficando, isso foi 
em 2001. Na época eu entrei assim, eu trabalhava com disciplinas 
especificas né, aonde faltava professor eles me colocavam. Ciências, 
história, geografia (Professora B, 2016). 

 

 No que diz respeito ao histórico das professoras no ensino da EJA, vemos que todas 

apresentam uma trajetória longa nessa modalidade. Observa-se que a professora A, antes de se 

tornar professora da EJA, era diretora de uma escola especifica da Educação de Jovens e 

Adultos e depois de alguns anos começou a lecionar em sala de aula. A professora B 

lecionava com crianças no período matutino e no período vespertino fazia a graduação no 

curso de Pedagogia pela UNIR, e por questões da carga horária que tinha à cumprir ela 

começou a lecionar na EJA e acabou gostando do ensino, permanecendo até os dias atuais

 Por intermédio dos relatos das professoras foi possível refletirmos sobre a importância 

do gostar no ato de ensinar, onde notamos a ênfase que deram quando questionadas sobre a 

inserção na EJA, foi com grande entusiasmo que relataram a satisfação de lecionar. Em 

relação ao ato de educar Freire (1967, p.97) nos diz que “A educação é um ato de amor, por 

isso, um ato de coragem.” Deste modo, vemos que o amor é essencial na prática educativa, 

pois se o professor não tiver gosto pelo que faz, não conseguirá desenvolver um bom trabalho 

em sala de aula.  
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 Na sequência da entrevista procuramos verificar as abordagens que os professores 

realizariam no primeiro dia de aula. Assim, indagamos a seguinte questão: Imagina como se 

hoje fosse o seu primeiro dia de aula na EJA, quais as atividades que você iria escolher para 

desenvolver com os seus alunos? 

 A professora A em seus relatos ressaltou a importância de conhecer os educandos, no 

início de toda etapa, para que depois possa desenvolver os conteúdos de acordo com a 

realidade de cada um. 

 

A primeira coisa que eu faço, pode ser nem no primeiro dia de aula, todo 
começo de qualquer etapa, pode ser no começo do ano ou no meio do ano. O 
que eu faço no começo do ano é uma dinâmica para conhecer com quem eu 
to trabalhando, isso ai di cara é a primeira coisa que eu faço. [...] 
independente de qualquer disciplina que eu vou trabalhar, primeiro eu gosto 
de fazer uma produção de texto para saber, esse é meu primeiro passo, para 
mim conhecer um pouquinho de cada um deles. Então, eu desenvolveria 
essas atividades (Professora A, 2016). 

 

 A professora B destacou que a melhor forma de conhecer os seus alunos é dialogar 

com os mesmos, tentando envolvê-los de uma forma que eles possam sentir confiança, 

utilizando de atividades que os provoquem, os inquietem e assim sem pressioná-los identifica 

os conhecimentos prévios dos mesmos. 

 

No primeiro dia geralmente eu utilizo uma atividade onde eles falam um 
pouco sobre a vida deles, porque a EJA já é uma segunda chance para eles, 
Eles já tem toda uma bagagem. Geralmente a gente trabalha uma dinâmica, a 
gente trabalha atividades assim que eles vão se soltando, pegando uma 
confiança na gente (Professora B, 2016). 
 

 Mediante os relatos das professoras foi possível ver que todas enfatizaram que a base 

inicial para o desenvolvimento de novas aprendizagens é identificar os conhecimentos prévios 

dos educandos, assim como estabelecer um vínculo com os mesmos, respeitando seus saberes.  

 Nesse sentido Freire (1992, p.85-86) nos diz que: 

 

[...] não podemos deixar de lado, desprezado como algo imprestável, o que 
educandos, sejam crianças chegando à escola ou jovens e adultos a centros 
de educação popular, trazem consigo e compreensão do mundo, nas mais 
variadas dimensões de sua prática na prática social de que fazem parte. Sua 
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fala, sua forma de contar, de calcular, seus saberes em torno do chamado 
outro mundo, sua religiosidade, seus saberes em torno da saúde, do corpo, da 
sexualidade, da vida, da morte, da força dos santos, dos conjuros.  

 

 Sendo assim, é de suma importância que os professores reconheçam que os educandos 

possuem uma bagagem e que a mesma não deve ser excluída do contexto de sala de aula. Os 

jovens e adultos possuem uma vasta experiência de vida nas mais diversas extensões de 

compreensão de mundo, e a valorização desses saberes é um dos fatores que contribuem para 

um melhor desempenho em sala de aula.  

  Para finalizarmos a entrevista procuramos saber das docentes a seguinte questão: Qual 

a influência da mediação do diálogo entre professor/aluno para a vivência do processo de 

ensino/aprendizagem?  

 A professora A enfatiza a importância do diálogo para a prática educativa, e ressalta o 

contraste de idades de seus alunos. Mediante os relatos ficou evidente o quanto isso dificulta a 

relação entre os mesmos. 

 

Nossa! principalmente aqui é grande. [...] Essa questão do diálogo, ela é 
assim, você tem que entender porque, por exemplo, eu trabalho aqui com 
alunos na minha sala, tenho alunos de quinze até setenta e oito anos, se eu 
não tiver um diálogo com eles para mim saber onde eu posso entrar, não é 
que eu queira saber da vida deles. Depois de tantos anos de EJA, se você não 
tiver um diálogo, não souber comunicar com alunos, você não vai conseguir 
levar aqui turma a lugar nenhum (Professora A, 2016). 

 

 Quando questionada a respeito da influência do diálogo a Professora B deixa claro o 

diálogo como uma forma de afetividade, de cativação, que nos levar a pensar o diálogo como 

o primeiro passo para a aprendizagem dos educandos, e como ela mesmo diz se não 

mantivermos o mínimo de diálogo não haverá indícios de aprendizagens. 

 “Se a gente não tiver o diálogo com o aluno, a gente não conseguir cativar o aluno, 

não conseguir motivá-lo, não tem aprendizagem.” (Professora B, 2016) 

 Diante dessas afirmações, pode-se observar, que ambas as professoras destacaram o 

diálogo como fator imprescindível para a pratica educativa, sendo o mesmo como instrumento 

que possibilita a interlocução de ideias em sala de aula, e consequentemente a construção de 

novas aprendizagens. Nesse sentido, segundo Freire (1992, p.118) “A relação dialógica, 
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porém, não anula, como às vezes se pensa, a possibilidade do ato de ensinar. Pelo contrário, 

ela funda este ato, que se completa e se sela no outro, o de aprender [...]” 

 Nessa perspectiva, vemos o quanto a mediação do diálogo na EJA é indispensável, na 

sala de aula, pois o ensino é mediado pela linguagem, e por intermédio dela os educandos vão 

se confrontando e trocando ideias, permitindo assim, a aproximação do educando com o 

objeto de estudo.  

 

6. Considerações finais 

Este trabalho possibilitou-nos uma reflexão acerca dos significados que as docentes da 

Educação de jovens e adultos atribuem ao diálogo e aos conhecimentos prévios. Sendo assim, 

nas respostas das mesmas foi possível observar que ambas percebem o quanto é essencial 

identificar os conhecimentos prévios dos alunos, assim como, também estabelecer um vínculo 

com os mesmos para que possam direcionar o ensino. No entanto, essa pesquisa só permitiu 

que identificássemos os sentidos atribuídos pelos docentes, não sendo possível saber se os 

mesmos aproveitam esses instrumentos na prática educativa, já que para comprovar esses 

dados é preciso um estudo futuro mais profundo. 

Os autores que guiaram essa pesquisa trouxeram grandes contribuições para nossa 

temática, onde foi possível ver que todos destacam a importância que o diálogo tem para o 

desenvolvimento da práxis pedagógica na educação de jovens e adultos, pois a relação 

educacional tem que ser reciproca, em busca de um objetivo, ou seja da aprendizagem. 

Também ficou evidente que os autores buscam enfatizar o reconhecimento dos saberes 

prévios dos educandos, como fator essencial para o desenvolvimento das práticas educativas. 

A partir dessas discussões vemos o quanto é essencial refletir na nossa formação a 

respeito da influência do diálogo e do mapeamento dos conhecimentos prévios para o 

processo de ensino/aprendizagem, pois permite-nos ponderar, enquanto futuras educadoras, 

que esses instrumentos jamais devem isolar-se desse processo. E, por intermédio dessa 

pesquisa notamos que educadores e educandos tem um precioso instrumento de mediação em 

sala de aula. O diálogo. 

Percebe-se que, se os professores não tiverem conhecimento da real importância do 

diálogo como mediador de novas aprendizagens, como também do mapeamento dos 

conhecimentos prévios na práxis educativa, estarão reduzindo a educação na sua essência. 

  !"



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

Nesse sentido, vemos que mediante essa pesquisa foi possível observar que sem a mediação 

desses instrumentos em sala de aula, não levará os educandos a lugar algum. 
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PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA E DOCÊNCIA: UM RELATO DE 
EXPERIÊNCIA 

 

por Helena Maria Ferreira Sousa (UNIR)1, Norma Sueli Pereira Santana Amorim (UNIR)2 e 

Eliéte Zanelato (UNIR)3 

 

Resumo: O presente trabalho compõe-se de um relato de experiência 
realizado a partir de atividades desenvolvidas no Programa Institucional de 
Bolsa de Iniciação a Docência (PIBID), com apoio financeiro da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) ao 
longo do ano de 2015. Teve como objetivo realizar a aplicação de um 
planejamento Histórico-Crítico pautado no tema “Cidadania”, em uma 

turma do 2º ano do Ensino Fundamental de uma escola pública municipal de 
Ariquemes/RO. Como objetivos específicos elencaram-se: Identificar o 
contexto de ensino e aprendizagem na turma; Elaborar e aplicar um 
planejamento Histórico-Crítico sobre a Cidadania; Refletir acerca dos 
objetivos almejados e os alcançados na aplicação do planejamento. Utilizou-
se dos pressupostos da Pedagogia Histórico-Crítica, principalmente da 
contribuição de autores como: SAVIANI (2008) e GASPARIN (2012). Na 
concepção da Pedagogia Histórico-Crítica, o processo de aquisição do 
conhecimento inicia-se a partir da prática social do aluno, ou seja, de seu 
cotidiano ou mesmo a prática social geral, realidade vivida pela sociedade. 
Percebeu-se com a aplicação do plano que em torno de 20% da turma 
apresenta maiores dificuldades na aprendizagem, coincidindo com o 
destacado pela professora na entrevista. Ainda assim, ao comparar a prática 
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inicial com a final, viram-se as apropriações terem ampliado 
consideravelmente. Percebeu-se que é possível ministrar aulas com uma 
base Histórico-Crítica e que tal base orienta a prática de forma a possibilitar 
a apropriação de conhecimentos científicos. 
Palavras-chave: Pedagogia Histórico-Crítica. Relato de experiência. 
Cidadania. 

 
 
1. Identificação do objeto pesquisado 

O presente artigo configura-se em um relato de experiência a partir da aplicação de um 

planejamento Histórico-Crítico pautado no tema “Cidadania”, em uma turma do 2º ano do 

Ensino Fundamental de uma escola pública municipal de Ariquemes/RO. O trabalho foi 

desenvolvido no ano de 2015 a partir de atividades desenvolvidas no PIBID. 

Utilizou-se dos pressupostos da Pedagogia Histórico-Crítica, principalmente da 

contribuição de autores como: SAVIANI (2008) e GASPARIN (2012). Em tal concepção, 

existe uma retomada a tarefa de ensinar do professor, valorizando os conhecimentos 

cotidianos dos alunos e possibilitando a apropriação de conhecimentos científicos. 

 

2. Fundamentação Teórica 

A base teórica foca-se na Pedagogia Histórico-Crítica. Segundo Saviani (2008) tal 

Pedagogia surgiu na década de 1980 e a primeira tentativa de sistematizar aconteceu com o 

livro “Escola e Democracia: para além da teoria da curvatura da vara” de Dermeval Saviani.  

 

A Pedagogia Histórico-Crítica surgiu no início dos anos 1980 como uma 
resposta à necessidade amplamente sentida entre os educadores brasileiros 
de superação dos limites tanto das pedagogias não-críticas, representadas 
pelas concepções tradicional, escolanovista e tecnicista, como das visões 
crítico-reprodutivistas, expressas na teoria da escola como aparelho 
ideológico do estado, na teoria da reprodução e na teoria da escola dualista 
(SAVIANI, 2008, p. 14). 

 

A denominação Pedagogia Histórico-Crítica, de acordo com Saviani (2008), pode ser 

considerada sinônimo de pedagogia dialética, contudo, a partir de 1984, Saviani decide pela 

nomenclatura Pedagogia Histórico-Crítica. Isso ocorre devido ao termo pedagogia dialética 

apresentar-se genérico e passível de diferentes interpretações, como exemplo, o autor 
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menciona correntes próximas à fenomenologia que utilizam a palavra dialética como 

sinônimo de dialógico.  

A Pedagogia Histórico-Crítica, segundo Saviani (2005, p. 93), considera que a 

educação, “é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a 

humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens”. Nesse 

sentido, cabe a educação possibilitar a apropriação de conhecimentos produzidos pela 

humanidade. Tal apropriação permitirá a reprodução e transformação dos conhecimentos. O 

autor defende “articular uma proposta pedagógica, cujo o ponto de referência, cujo 

compromisso, seja a transformação da sociedade e não sua manutenção, a sua perpetuação. 

Esse é o sentido básico da expressão Pedagogia Histórico-Crítica”.  

Gasparin (2012), apresenta uma didática para a Pedagogia Histórico-Crítica, 

instruindo como aplicar o método que se divide em cinco passos, propostos por Saviani: 

Prática Social Inicial do conteúdo, Problematização, Instrumentalização, Catarse e Prática 

Social Final do conteúdo. 

A prática social não se trata de uma prática individual, mas algo bem mais abrangente, 

que inclui vários fatores determinantes do meio em que o sujeito esta inserido no cotidiano.  

 

A prática social considerada na perspectiva do pensamento dialético é muito 
mais ampla do que a prática social de um conteúdo específico, pois a uma 
totalidade que abarca o modo como os homens se organizam para produzir 
suas vidas, expresso nas instituições sociais do trabalho, da família, da 
escola, da igreja, dos sindicatos, dos meios de comunicação social, dos 
partidos políticos, etc. (GASPARIN, 2012, p. 19). 

 

O método inicia-se com a Prática Social Inicial do conteúdo. Prevê a identificação do 

que os alunos já sabem e do que gostariam de saber acerca do assunto abordado, bem como 

faz um paralelo com a realidade da comunidade escolar. Segundo Gasparin (2012, p. 13), [...] 

“o educando deve ser desafiado, mobilizado, sensibilizado, deve perceber alguma relação 

entre o conteúdo e a sua vida cotidiana, suas necessidades, problemas e interesses”.  

A problematização é o segundo passo do método e consiste em interrogar, discutir e 

entusiasmar os alunos. Segundo Gasparin (2012, p. 33-34), é preciso criar 

problemas/questionamentos que dizem respeito aos conteúdos abordados. Devem-se criar 

situações e questionamentos sobre o assunto, nas mais diversas dimensões possíveis, como 

histórica, conceitual, política, econômica entre outras. Para tratar do tema “Cidadania”, por 
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exemplo, foram feitos questionamentos como: O que é cidadania? Por que precisamos ter 

documentos? Como são escolhidos os nomes das ruas? 

A instrumentalização é o terceiro passo do método. Nesta fase é o momento de 

confrontar o conhecimento adquirido socialmente com os conteúdos sistematizados e os dois 

se fundem. Com a mediação do professor, por intermédio dos conteúdos, o aluno pode 

adquirir um conhecimento mais aprofundado do objeto estudado e responder os 

questionamentos levantados anteriormente.  Esta é a fase central do processo pedagógico. O 

professor, com o plano de aula em mãos e materiais previamente selecionados, deve 

possibilitar uma aula dinâmica que alcance os objetivos propostos e responda as questões 

levantadas na Problematização. O conhecimento que o aluno tinha na primeira fase deve 

expandir-se e elevar-se a níveis científicos. Para Gasparin (2012, p. 51) “[...] a 

Instrumentalização é o caminho pelo qual o conteúdo sistematizado é posto à disposição dos 

alunos para que o assimilem e o recriem e, ao incorpora-lo, transformem-no em instrumento 

de construção pessoal e profissional”. 

A Catarse é o quarto passo do método e consiste na constatação daquilo que foi 

apreendido pelo educando durante todo processo. É neste momento que o aluno deve 

demonstrar que se apropriou dos conhecimentos científicos expostos na instrumentalização e 

que adquiriu uma nova forma de entender sua prática social. Segundo Saviani, Cartase é: 

 

[...] a expressão elaborada da nova forma de entendimento da prática social a 
que se ascendeu. [...] Trata-se da efetiva incorporação dos instrumentos 
culturais, transformados agora em elementos ativos de transformação social. 
[...] em consequência, manifesta-se nos alunos a capacidade de expressarem 
uma compreensão da prática em termos tão elaborados quanto era possível 
ao professor (SAVIANI, 2008, p. 57).  

 

A Prática Social Final é o quinto passo do método. Trata-se da prática inicial, com 

uma nova visão através do conhecimento científico que é mais elaborado e com maior 

qualidade. É levar o conhecimento adquirido em sala de aula para sociedade, com novas 

atitudes com relação ao assunto estudado, seja na comunidade, na família e na escola.  
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A prática social Final é a confirmação de que aquilo que o educando 
somente conseguia realizar com a ajuda dos outros agora o consegue 
sozinho, ainda que trabalhando em grupo. É a expressão mais forte de que de 
fato se apropriou do conteúdo, aprendeu, e por isso sabe aplicar. É o novo 
uso social dos conteúdos científicos aprendidos na escola (GASPARIN, 
2012, p.142).  

 

Os cinco passos da Pedagogia Histórico-Crítica serviram como base teórica para o 

desenvolvimento do planejamento acerca do tema “Cidadania”.  

 
3. Metodologia 

Na elaboração deste artigo, foram realizadas inicialmente pesquisas em livros para 

construção de fichamentos, contribuindo assim na preparação e aperfeiçoamento dos 

conhecimentos teóricos adquiridos, e posteriormente a isto, a elaboração de um referencial 

teórico, pautado na concepção Histórico-Crítica. Após a elaboração do referencial teórico, foi 

realizada a pesquisa de campo em uma escola pública municipal de Ariquemes/RO, mais 

precisamente em uma turma de segundo ano do Ensino Fundamental. 

Na pesquisa de campo, foi realizada uma entrevista com a professora da turma, feitas 

observações em sala de aula e aplicação de um planejamento Histórico-Crítico na turma. Em 

um primeiro momento realizou-se uma entrevista com uma professora do 2º ano. Verificou-se 

cotidiano escolar a partir da visão dela e questionaram-se os horários das atividades escolares 

e infraestrutura oferecida pela escola. A entrevista realizada com a professora aconteceu no 

mês de maio de 2015, em uma sala reservada na própria escola em horário oposto ao das 

aulas, sendo agendada previamente e suas respostas foram anotadas, devido a professora 

considerar “melhor” desta forma. 

Posteriormente, foram feitas observações em sala de aula no período matutino, 

durante todo o mês de junho de 2015, o que totalizou trinta e duas horas. Os dados 

obtidos na entrevista com a professora e nas observações da sala de aula serviram de 

suporte para a elaboração de um planejamento. O planejamento pretendeu-se 

interdisciplinar e teve como tema a “Cidadania”. Os conteúdos aplicados dizem 

respeito a: documentos pessoais, textos sobre direitos e deveres, trânsito e cidadania, 

matemática com cédulas de dinheirinho, bem como mapas do Brasil e do município. A 

aplicação do planejamento ocorreu no mês de agosto de 2015. 
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4. Resultados 

Para um reconhecimento da Prática Social Inicial, foram realizadas entrevista e 

observação das aulas. A professora entrevistada possui curso de Graduação em Letras e 

cursou Pós-graduação “lato sensu” em Gestão Escolar. Com relação a sua atuação docente, 

trabalha há 16 anos na educação municipal, sendo, 10 anos com 2º ano do Ensino 

Fundamental. 

A professora considera “bom” o nível de aprendizagem de seus alunos, apesar do 

problema da idade reduzida. Ou seja, no ano de 2014 alunos com cinco anos entraram no 

primeiro ano e boa parte desses alunos não cursaram Educação Infantil. Ela diz que a maioria 

de seus alunos ainda não domina a escrita nem a leitura. Apenas dez alunos têm esse domínio, 

com melhor desempenho em matemática. 

Segundo ela, as dificuldades encontradas em sua turma seriam: “a falta de apoio da 

maioria dos pais, que pouco se interessam pela vida escolar de seus filhos”, pois os mesmos 

não dão assistência nas tarefas de casa e não comparecem quando a escola ou professora 

solicitam. Além disso, “o não comparecimento dos alunos nas aulas de recuperação paralela” 

(reforço), pois é um momento que ela poderia fazer um trabalho individualizado. Disse ainda, 

que tem facilidade em lidar com a turma porque seus alunos são “bons ouvintes”.  

 

Desde a Lei nº 5.692/71, foram implantados tais estudos de recuperação a 
fim de garantir melhor aproveitamento aos discentes que, durante o percurso 
escolar, apresentassem aprendizagem insuficiente. Surgindo como uma 
Salvação para o problema da repetência, pois sua obrigatoriedade era 
prevista por lei, o objetivo era recuperar notas para a possível aprovação do 
aluno (VASCONCELOS, 2006, p.1387).  

 

Seu planejamento é realizado duas vezes por semana em horário oposto ao de sua aula 

regular, a escola exige um projeto por bimestre e sequências didáticas, sendo colocadas na 

prática em duas semanas. A avaliação é realizada através de diagnóstico em todos os 

bimestres durante cinco dias consecutivos e em sala de aula. A linha teórica seguida na 

instituição e por ela é o Construtivismo e ela diz que é mesclado com o Tradicional nas aulas 

de reforço. 

Nas observações pode-se notar que a professora é muito eficiente em manter a ordem 

em sala e em mediar o conhecimento, pois tem o domínio dos conteúdos que ministra. 

Trabalhou com gêneros literários e estimulou a leitura em suas aulas. Entretanto, também foi 
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notado que mesmo com todo empenho dela, existem alunos que encontram muitas 

dificuldades tanto na leitura como na escrita, precisando de uma atenção maior por parte do 

professor e com aulas de reforço para superarem tais dificuldades. 

Com base nas observações elaborou-se um plano de aula na perspectiva Histórico-

Crítico. O tema sugerido pela professora para ser trabalhado em classe foi “Cidadania,” por 

possibilitar mediar vários ensinamentos que podem ser levados por toda vida. Foi possível 

trabalhar: conceito de cidadania, direitos e deveres, identidade, mapa do Brasil e cidades, 

documentos, cédulas de dinheiro. A aplicação do planejamento foi em oito dias de quatro 

horas aula, duas vezes por semana. 

A base de entendimento acerca de cidadania utilizada na aplicação do planejamento 

está em acordo com o disposto por Lodi e Araújo (2007, p. 69), que prevê: 

 

Aprender a ser cidadão e a ser cidadã é, entre outras coisas, aprender agir 
com respeito, solidariedade, responsabilidade, justiça, não-violência, 
aprender a usar o diálogo nas mais diferentes situações e comprometer-se 
com o que acontece na vida coletiva da comunidade e do país. Esses valores 
e essas atitudes precisam ser aprendidos e desenvolvidos pelos estudantes e, 
portanto, podem e devem ser ensinados na escola. 

 

Na aula de geografia e cidadania, trabalhou-se com o globo terrestre e o mapa do 

Brasil. No primeiro passo que é a Prática Social Inicial do conteúdo, foi apresentado aos 

alunos o globo e o mapa para obter conhecimento prévio do que eles sabiam sobre o assunto.  

 Todos os alunos já tinham visto um globo e um mapa, mas não sabiam como eram 

usados e todos demonstraram que gostariam de saber como localizar os lugares que já 

ouviram falar, descobrir se era perto do mar ou não, já no mapa do Brasil queriam saber aonde 

se localizava o estado de Rondônia. A partir dessa prévia, iniciou-se a Problematização, com 

perguntas e reflexões. As reflexões foram a partir da observação do globo, a respeito das 

porções de água e terra, qual era a maior porção, por que no globo a terra era azul, por que na 

parte de cima e de baixo do globo era branco. Em relação ao mapa foi feita a pergunta: quais 

estados do Brasil vocês conhecem além de Rondônia? 

O Planejamento aplicado, ao estar pautado na Pedagogia Histórico-Crítica, buscou 

identificar o que os alunos já sabiam, valorizou os conhecimentos e dúvidas, bem como, 

levantou novas questões e reflexão. Nesta perspectiva, Gasparin (2012, p. 14), destaca que: 
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O interesse do professor por aquilo que os alunos já conhecem é uma 
ocupação prévia sobre o tema que será desenvolvido. É um cuidado 
preliminar que visa saber quais as "pré-ocupações" que estão nas mentes e 
nos sentimentos dos escolares. Isso possibilita ao professor desenvolver um 
trabalho pedagógico mais adequado, a fim de que os educandos, nas fases 
posteriores do processo, apropriem-se de um conhecimento significativo 
para suas vidas. 

 

A instrumentalização aconteceu com as atividades desenvolvidas quando foi 

identificado o Brasil no globo e comparou-se com o mapa. A partir de então, foram realizadas 

atividades como: explicação sobre a função dos mapas; breve relato da divisão política do 

Brasil com os 26 estados e o Distrito Federal; localização no mapa do estado de Rondônia; 

uma atividade para eles descobrirem e indicarem no mapa o estado solicitado e numa outra 

atividade do mapa impresso mais sem os nomes dos estados, pintar o estado de Rondônia em 

vermelho e os estados vizinhos de Rondônia em verde. Em todas as atividades os alunos 

demonstraram certa dificuldade e, ao mesmo tempo, muito interesse. 

Trabalhou-se também com o mapa do município de Ariquemes e foi feita a sondagem 

do que eles conheciam da cidade. A maioria das crianças já tinha o conhecimento do seu 

endereço, ou seja, nome do bairro ou setor. A escola foi tomada como ponto de referência 

para localizarem os seus setores, o que possibilitou trabalhar noção de distancia, puderam 

desenhar a trajetória, o percurso de suas casas até a escola utilizando pontos de referências 

como: avenidas, comércios, parques, praças, igrejas, enfim quaisquer lugares de destaque.  

Em seguida procurou-se saber o que era usado por eles para virem à escola. Foram 

feitas diversas atividades sobre o trânsito utilizando-se do texto “Os direitos e deveres dos 

pedestres”, como: criação de faixas, semáforos e algumas placas de sinais, principalmente as 

que estão ao redor da escola. 

Também foi trabalhado um texto sobre cidadania com o título “Um por todos, todos 

por um”, que expõe alguns conceitos como direitos e deveres, respeito às diferenças, não 

desperdiçar água, alimento, energia, obedecer a placas e sinais e, jogar o lixo no lixo. Foi feita 

a leitura do texto e cada parágrafo lido por um aluno, em seguida foi feita uma releitura para 

maior compreensão, em seguida uma interpretação do mesmo com questões.  

Na matemática trabalhou-se o sistema monetário, usando cédulas de dinheirinho, 

foram distribuídas cédulas de 2,00; 5,00; 10,00; 20,00; 50,00 e 100,00 para as duplas de 

alunos, e na lousa foram colocados valores como: 12,00; 57,00; 65,00; 17,00; 90,00, 157,00, 
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165,00 etc. para serem encontrados os valores com as notas. Depois foi feita a atividade ao 

contrário para encontrem a soma dos valores: 10,00+15,00+5,00=.... Foram usados valores 

redondos para facilitar os cálculos mentais. Ao final foram recolhidas as notas das duplas e 

feita nova distribuição com três notas de valores diferentes a cada aluno para realizarem as 

somas e levarem as notas para casa.  

Foram trabalhados os documentos pessoais, sendo que, os documentos que os alunos 

mais conheciam, eram a carteira de vacinação e a certidão de nascimento. Foram apresentados 

outros documentos como: carteira de identidade ou Registro Geral (RG), carteira de trabalho, 

cartão do SUS e CPF. Os alunos tiveram oportunidade de conhecer, pegar na mão e discutir 

sobre cada um e sua importância. Puderam ainda confeccionar suas carteiras de identidade. 

As atividades descritas fazem parte da Instrumentalização e tiveram o propósito de 

apropriação de conhecimentos acerca dos conteúdos e, da leitura e escrita, visto que são 

crianças em fase de alfabetização.  

Constatou-se na Catarse que todas as atividades propostas foram executadas sendo que 

mais ou menos a metade dos alunos necessitou de explicação individual sobre como encontrar 

o caminho para resolver a questão, tanto na localização dos estados solicitados, quanto na de 

localizar os estados vizinhos de Rondônia. Evidenciou-se um novo olhar por parte dos alunos 

em relação ao mapa e ao globo, pelo modo como buscavam e manuseavam estes. Percebeu-se 

que o objetivo foi alcançado, quando os alunos conseguiram localizar no mapa tanto 

Rondônia, quanto outros estados (sugeridos por eles). Uma maior percepção de distância 

ficou evidente, quando se fez perguntas como: Porto velho é perto ou longe de Ariquemes?  E 

São Paulo? Qual desses está mais distante? A maioria respondeu corretamente. Percebeu-se, 

portanto, que os alunos conseguiram fazer uma síntese mental e expor de maneira oral, 

demonstrando apropriação de conhecimentos científicos que vão muito além daqueles 

expostos na prática social inicial.  

Como Pratica Social Final, foi criado com os alunos um plano de ação para que 

executem conforme puderem: prestar mais atenção nas notícias dos jornais e pesquisar a 

localização dos locais citados nos jornais, respeitar as leis de transito e sempre alertar os pais, 

caso os mesmos não respeitem, tirar dúvidas com a professora sobre a distância entre 

Rondônia e os lugares citados nas notícias e se são estados, países, cidades etc. 
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5. Considerações Finais 

Considera-se que os momentos passados em ambiente escolar e sala de aula 

contribuem de maneira significativa na vida do docente. Constatou-se nas observações que os 

alunos na proporção de 20% enfrentam certa dificuldade tanto na escrita quanto na leitura, 

assim como já havia sido informado na entrevista pela professora. A escolha do tema 

Cidadania possibilitou uma diversidade de atividades e interdisciplinaridade em sala de aula, 

contribuindo para ampliar o entendimento sobre cidadania, como, direitos e deveres do 

cidadão, reconhecer e diferenciar os documentos pessoais, compreender a organização da 

cidade em relação ao trânsito e espaço geográfico e somar valores em dinheiro. 

Conclui-se que o plano foi executado satisfatoriamente, contudo, pode-se perceber que 

é necessário mais tempo para tratar de cada assunto levantado no tema, para melhor fixação 

por parte dos alunos.  Ainda assim, ao comparar a prática inicial com a final, viram-se as 

apropriações terem ampliado consideravelmente. Percebeu-se que é possível ministrar aulas 

com uma base Histórico-Crítica e que tal base orienta a prática de forma a possibilitar a 

apropriação de conhecimentos científicos. 
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PLANO DE CARREIRA E REMUNERAÇÃO DOCENTE DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA1 

 

por Alessandra Bertasi Nascimento (PPGEdu/UFMS/UNIR)2, Maria Dilnéia Espíndola 

Fernandes (PPGEdu/UFMS)3 e Fernanda Emanuele Souza de Azevedo (UNIR)4 

 

Resumo: No contexto da implantação das políticas públicas do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação e Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) o 
plano de carreira, cargo e remuneração de docentes torna-se obrigatoriedade 
na agenda dos entes federados. Desse modo, o artigo tem como objetivo 
analisar a proposta de valorização docente expressa por meio das condições 
de carreira e vencimento inicial de docentes de escolas públicas estaduais 
em Rondônia no período de 2006 a 2016. O texto está delineado 
metodologicamente pela abordagem crítica dialética, estudo bibliográfico e 
documental. Conclui que a carreira docente é pouco atrativa, há ausência do 
pagamento do PSPN e a conquista da valorização docente tende a ser pauta 
no tensionamento de forças entre a categoria profissional e o Governo. 
Palavras-chave: Política educacional. Plano de Carreira. Piso Salarial. 
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coordenada nacionalmente por: Prof. Dr. Marcos Edgar Bassi (UFSC), Profa. Dra. Rosana Maria Gemaque 
Rolim (UFPA) e Profa. Dra. Maria Dilnéia Espíndola Fernandes (UFMS). 
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1. Introdução 

As políticas econômicas, decorrentes de distintos perfis de Estado, em cada momento 

histórico, materializam políticas públicas para atender às diferentes condições sociais, 

políticas e econômicas. Em contexto nacional e educacional, verifica-se que os dispositivos 

constitucionais com vistas à garantia de direitos, condições de trabalho, carreira e valorização 

docente ganharam obrigatoriedade a partir da aprovação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) (BRASIL, 

1996). Em 2007, todavia, o Fundef foi substituído pelo Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb), Lei 11.494 (BRASIL, 2007) que dispôs também pela aprovação no prazo de um 

ano de lei especifica para a instituição de um Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN), fato 

que se viabilizaria em agosto de 2008, com a Lei 11.738 (BRASIL, 2008).  

Tais aspectos jurídico-legais incluíram nas agendas dos entes federados o pagamento 

do piso salarial nacional, com reajuste anual, destinado a docentes da educação básica 

pública, a ser pago como vencimento inicial aos professores com jornada de até 40 horas 

semanais, formação em nível médio modalidade normal (NM/N) e interação com os alunos 

limitada ao máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária.  

Entretanto, ao se analisar as conquistas mencionadas em cada ente federativo 

verificam-se distintas formas de concretização das políticas públicas, em decorrência das 

desigualdades regionais e especificidades locais, um convite a desvelar suas peculiaridades. 

 Diante do contexto federativo e da aprovação das legislações supramencionadas, esse 

estudo busca explicitar a proposta de valorização docente expressa por meio das condições de 

carreira dos professores de escolas públicas estaduais em Rondônia, no período de 2006 a 

2016. Para tanto, o texto foi delineado metodologicamente pela abordagem crítica dialética, 

por meio de estudo bibliográfico e documental, a partir de aproximações possibilitadas pelo 

estudo dos Planos de Carreira, Cargo e Remuneração (PCCRs) vigentes no período. 

 Está organizado em duas seções principais: a primeira apresenta as proposições para a 

valorização salarial docente contida nas políticas públicas do Fundeb e PSPN; a segunda 

apresenta o contexto jurídico-legal que materializa o comportamento de adequação do estado 

de Rondônia às induções da União, frente à política de coordenação federativa para efetivação 

da carreira e valorização de docentes no referido estado. 
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2. As políticas do Fundeb e PSPN 

Com a instituição do Fundeb, por meio da Emenda Constitucional 53 (BRASIL, 

2006), regulamentado pela Lei 11.494 (BRASIL, 2007), em substituição ao Fundef e a sanção 

da Lei 11.738 (BRASIL, 2008), que dispõe sobre o Piso Salarial Profissional Nacional 

(PSPN), ocorreu a materialização de dispositivos que permitiram a conquista da valorização 

docente propalada em discursos, mas não efetivada em políticas anteriores. 

O Fundeb (BRASIL, 2007), considerado um fundo de natureza contábil, destinado a 

financiar a educação e valorização dos profissionais da educação básica, colaborou com o 

detalhamento das responsabilidades dos entes federados para essa política. Estabeleceu, em 

seu artigo 22, a utilização de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus recursos anuais 

totais para remuneração dos profissionais do magistério, ampliando para toda a educação 

básica a utilização dos recursos destinados pelo Fundef (BRASIL, 1996), a qual, 

anteriormente, abrangia apenas os professores em efetivo exercício no ensino fundamental. 

No artigo 40 fixou a obrigatoriedade da implantação de PCRs aos profissionais da educação, 

assegurando, entre outros aspectos, sua remuneração condigna e, no artigo 41, o prazo limite 

de 31 de agosto de 2007 para estabelecer lei específica sobre o PSPN.  

Contudo, de acordo com Arelaro e Fernandes (2015), a ação do Fundeb de ampliar 

novos recursos destinados a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), a fim de 

garantir a valorização dos profissionais da educação básica brasileira, não ocorreu. 

O PSPN (BRASIL, 2008) foi alvo de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 

4.167) impetrada pelos governadores dos estados de Mato Grosso do Sul, Paraná, Pará, Santa 

Catarina, Rio Grande do Sul, que questionou sua validade frente “[...] ao conceito de Piso, 

refere-se a vencimento ou remuneração global, e à fixação de tempo mínimo para dedicação a 

atividades extraclasse em 1/3 da jornada.” (BRASIL, 2011, p. 2) e derrubada pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF), em 27 de fevereiro de 2013, por oito votos a um. 

Seguiu-se um recurso proposto pelos governadores dos estados do Rio Grande do Sul, 

Ceará, Santa Catarina e Mato Grosso pedindo “[...] modulação temporal dos efeitos de 

declaração de constitucionalidade.” (BRASIL, 2013, p. 1), também negado. Nessa decisão, 

foram reforçados os efeitos da Lei que contavam a partir de 27 de abril de 2011, conforme a 

decisão do STF. 

Desse modo, além da garantia dos aspectos já mencionados na introdução desse 

trabalho, o PSPN teve o valor de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) fixado em 2008 e 
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mantido para 2009; a atualização do percentual de seu valor foi estabelecida para janeiro, 

vinculada, de acordo com o disposto no Fundeb, ao  percentual de crescimento do valor anual 

mínimo por aluno dos anos iniciais do ensino fundamental urbano; a integralização da 

diferença do vencimento inicial da carreira, em relação a esse valor, poderia ser efetuada de 

modo progressivo e proporcional: 2/3 em 2009 e totalmente em 2010. 

Assim, a partir da análise dos PCCRs (RONDÔNIA, 2001, 2008, 2012, 2016) em 

vigor no período de 2006 a 2016, quais aproximações são possíveis para a compreensão da 

proposta de valorização docente expressa por meio das condições de carreira e vencimento 

inicial de docentes de escolas públicas estaduais em Rondônia? 

 

3. Marcos legais e elementos de análise da valorização de docentes estaduais em 

Rondônia 

 No marco inicial dessa pesquisa, o ano de 2006, por meio da Lei Complementar (LC) 

250 (RONDÔNIA, 2001), Rondônia já tinha instituído o PCCR para integrantes do quadro do 

magistério estadual. De modo resumido, a carreira docente pública estava organizada em três 

níveis, sendo: formação em nível médio - modalidade Normal (NM/M), licenciaturas curta e 

plena (LP). A primeira e a última constituíam a formação exigida para provimento de cargos 

por meio de concurso público de provas e títulos. A movimentação na carreira era feita por 

promoção nos níveis mediante formação adequada e progressão, que se dava bianualmente, 

em até dezoito referências, dependendo de vagas e em obediência aos critérios de antiguidade 

e merecimento. Previa qualificação, com prioridade ao professor NM/N, até o nível de LP. A 

licença para qualificação profissional destinada para cursos de formação, aperfeiçoamento ou 

especialização, era concedida mediante a incompatibilidade entre os horários do curso e do 

desempenho das atividades regulares do servidor e existência de efetivo suficiente para 

desempenho normal das atividades. Constava de dois tipos de jornada, parcial de 20 e integral 

de 40 horas semanais, com cargas horárias pré-definidas para hora de atividades em espaço 

interior e exterior à sala de aula. A remuneração era composta pelo vencimento, vantagens 

pecuniárias e gratificações. Entre essas, a de pós-graduação lato (especialização)e stricto 

sensu (mestrado e doutorado), as quais agregavam, respectivamente, 15%, 20% e 25% do 

vencimento, não cumulativos. 

 A LC 420 (RONDÔNIA, 2008), substituiu o PCCR anterior e, com exceção às 

modificações que seguem, mantém, para os professores, o acima descrito: desde que se 
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observe a escolaridade e habilitação específica para o provimento do cargo, o ingresso na 

carreira era realizado por provas ou provas e títulos; a progressão funcional não era mais 

condicionada à existência de vagas; foi incluída a jornada integral de 25 horas apenas para 

professor nível II; inseriu-se uma seção que trata do estágio probatório por três anos, mas sem 

estabelecer influência na progressão funcional. Em relação à qualificação profissional, 

passou-se a exigir na concessão de licença destinada ao aperfeiçoamento profissional: 

avaliação do projeto, identificação do curso com a área de atuação, a Política Educacional ou 

com o Projeto Político Pedagógico da escola, além de adequação ao interesse do ensino 

público. 

 A Lei Complementar 680 (RONDÔNIA, 2012) deu nova versão ao PCCR já em 

contexto pós PSPN (BRASIL, 2008). Frente aos aspectos acima analisados, foram 

introduzidas mudanças na estrutura da carreira, jornada de trabalho e ingresso na carreira.  

Quanto à estrutura, os três cargos existentes (professor Nível I, II e III) passam a ser 

denominados A, B e C, relacionados, respectivamente à formação em NM/N, licenciatura 

curta e LP, diminui-se para 16 (dezesseis) as referências para progressão funcional, a 

demandar 33 anos de exercício do magistério sem intercorrências, para chegar à última 

referência, incluindo os três de estágio probatório. Os cargos A e B, após vacância serão 

extintos. 

A progressão é iniciada após o estágio probatório e, na sequência, ocorrerá 

bianualmente, de modo automático, a considerar os critérios de antiguidade, assiduidade e 

avaliação sistemática do desempenho profissional, além de vários critérios impeditivos para 

sua efetivação, a exemplo: a) cinco ou mais ausências anuais injustificadas; b) resultado da 

avaliação sistemática; c) licenças sem remuneração; d) em disponibilidade remunerada; f) 

suspensão disciplinar, entre outras. 

Houve permanência das cargas horárias parcial de 20 horas e integral de 25 e 40 horas, 

para jornada de trabalho, mas o equivalente a 1/3 dessa jornada para atividades extraclasse 

não foi adotado. Em relação ao plano anterior, ocorreu o “[...] ganho atual de duas horas em 

atividades extraclasse para professores 40 horas das classes B e C e perda de três horas para o 

professor com jornada de 20 horas, atuantes na primeira etapa do Ensino Fundamental, 

Educação Infantil e Educação de Jovens e Adultos (EJA).” (NASCIMENTO, 2016c [no 

prelo]).  
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A autora ainda pontuou que a substituição da expressão “[...] 2/3 (dois terços) da 

carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos.” (BRASIL, 

2008, grifo nosso) por “atividade de docência” (RONDÔNIA, 2012) seguido da estratégia de 

especificar, para o 1/3 de atividade extraclasse, a distribuição dessas horas e respectivas 

atividades, tais como formação continuada, planejamento e atividades independentes, 

favoreceu a inclusão da carga horária de reforço escolar, ou seja, atividade realizada em 

interação com o educando, no cômputo referente ao 1/3 da jornada de trabalho que, a priori e 

por contraposição ao especificado para os 2/3 complementares, deveria ser realizado sem a 

interação com o educando, como esclarece o Parecer 18 do Conselho Nacional de Educação 

(CNE) e Câmara de Educação Básica (CEB) (BRASIL, 2013a, p. 27, grifos do autor), ao 

reexaminar o Parecer CNE/CEB 9 (BRASIL, 2012): 

 

Estudo: investir na formação contínua, graduação para quem tem nível 
médio, pós-graduação para quem é graduado, mestrado, doutorado. Sem 
falar nos cursos de curta duração que permitirão a carreira horizontal. Sem 
formação contínua o servidor estagnará no tempo quanto à qualidade do seu 
trabalho, o que comprometerá a qualidade da Educação, que é direito social 
e humano fundamental;  
Planejamento: planejar as aulas, da melhor forma possível, o que é 
fundamental para efetividade do ensino;  
Avaliação: corrigir provas, redações etc. Não é justo nem correto que o 
professor trabalhe em casa, fora da jornada sem ser remunerado, corrigindo 
centenas de provas, redações e outros trabalhos. 

 

Verifica-se assim que, para o professor com jornada de 40 horas, atuante na Educação 

Infantil, EJA seriado e primeiros anos do Ensino Fundamental, trinta e quatro minutos 

semanais de seu direito à valorização foram desviados de sua finalidade primeira, pois os 

aparentes 50% (20 horas) da carga horária destinadas a atividades extraclasse, na prática, 

foram reduzidos a 13 (treze) horas, quando se excetua o reforço escolar, atividade de 

interação com o educando, do cômputo. “Assim, ao passo que apresenta o ganho aparente de 

manter a conquista da hora-atividade no PCR/2012, no embate das correlações de forças o 

professor acaba perdendo a garantia de seus direitos.” (NASCIMENTO, 2016a [no prelo]). 

 Rondônia, no que tange aos 33,3% fixados para as atividades extraclasse, acompanha 

a análise efetuada por Rolim e Gutierres (2015) quando constatam serem poucos os estados 

que obedecem essa determinação para a jornada de trabalho. 
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O ingresso na carreira, para provimento efetivo do cargo, deixou de ser por provas ou 

provas e títulos, delimitando-se apenas o último. 

Foi incluído um artigo sobre a remuneração docente que estabelece o PSPN como 

vencimento inicial proporcional à jornada de trabalho e classe, em conformidade com a Lei 

Federal n 11.738 (BRASIL, 2008), e definido no artigo 74, § 1º como “[...] a referência sobre 

a qual incidem os coeficientes que irão determinar o valor do vencimento” e artigo 75 “O 

intervalo entre as referências corresponderá a 2% (dois por cento)” (RONDÔNIA, 2012).  

Em abril de 2016, o PCCR (RONDÔNIA, 2012) passou por várias alterações mediante 

a publicação da LC 867 (RONDÔNIA, 2016). Em análise a elas e seguindo os aspectos 

tratados nesse artigo, a inserção de áreas afins à área de atuação do profissional e manutenção 

dos outros critérios previamente estabelecidos para a obtenção de licença para 

aperfeiçoamento profissional favoreceu a ampliação do rol de oportunidade de ingresso dos 

docentes nos escassos cursos de Mestrado e Doutorado ofertados no próprio estado, em sua 

maioria centralizados na capital.  

O módulo aula, definido até então com 60 (sessenta) minutos, passou para 50 

(cinquenta). Essa ação implicou na modificação da quantidade de aulas atribuídas aos 

docentes com jornada de 40, 25 e 20 horas semanais, pertencentes às classes B (licenciatura 

curta) e C (LP), com função docente na segunda etapa do Ensino Fundamental e Ensino 

Médio, sem alterar a distribuição da carga horária de 1/3 para as atividades extraclasse 

mencionadas anteriormente. Incorporou-se ao vencimento básico o auxílio por atividade 

educacional, incidindo em 10%. 

 Comparando-se esses dados aos resultados discutidos por Rolim e Gutierrez (2015) ao 

analisar os PCCRs de professores da educação básica pública de doze estados brasileiros, 

verifica-se que Rondônia é o único estado que adota como escalonamento para promoção em 

carreira a “[...] combinação nível Médio ao Superior divergindo da maioria que inclui 

especialização em nível Stricto Sensu: Médio a Doutorado (9), seguido de Médio a Mestrado 

(2) e Superior a Mestrado (1)” (NASCIMENTO, 2016b, p. 7).   

Na análise da dispersão salarial5 definida por Dutra Júnior et al. (2000, p. 131), como a 

“[...] a distância entre a menor e a maior remuneração que correspondem, respectivamente, ao 

                                                           
5O cálculo foi realizado a partir dos valores nominais disponíveis nas tabelas salariais da LC 680 (RONDÔNIA, 
2012) e LC 867 (RONDÔNIA, 2016).  
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início e ao fim da carreira de uma determinada categoria profissional”, verificou-se para a 

progressão na carreira igual resultado, 30%, em todas as jornadas de trabalho e classes (A, B e 

C) e, na dispersão percentual relativa total, referente a promoção na carreira, 70,63%, tanto na 

jornada de 20 quanto na de 40 horas (NASCIMENTO, 2016b). 

Nascimento (2016b) ao utilizar os resultados obtidos por Rolim e Gutierrez (2015), 

verificou que Rondônia se compara à Paraíba (76%), pois obteve um índice de dispersão 

relativa na classe 7,07% abaixo do menor índice até então constatado. Isso implica na 

apresentação de uma carreira desestimulante, porquanto as vantagens pecuniárias agregadas 

ao vencimento básico elevam a remuneração, mas nem sempre são incorporadas à 

aposentadoria e os valores acrescidos na progressão salarial são insignificantes. Em síntese, 

“É preciso, pois, encontrar um ponto de equilíbrio, de modo que a carreira seja atraente desde 

o seu início e que a progressão funcional e as vantagens pecuniárias representem 

compensação financeira satisfatória.” como alerta Abreu (2003, p. 63). 

O Gráfico 1 expressa os valores em Real do PSPN e vencimento inicial de professores, 

em Rondônia, com formação nível médio (modalidade Normal) e licenciatura plena, jornada 

de 40 horas, no período compreendido entre  2008 a 2016. A análise dos dados indica que o 

vencimento dos professores LP confirma a tendência de o piso ser tomado como teto 

(ARELARO; FERNANDES, 2015; ROLIM; GUTIERREZ, 2015), além de revelar o 

comportamento da política salarial do estado frente à nacional. Constatou-se melhoria salarial 

para os professores NM/N nos anos de 2010 e 2013, mantendo-se em 2014, além de 

aproximar o vencimento inicial desses professores ao PSPN, distanciando depois nos anos de 

2015 e 2016, não podendo atribuir-se a melhoria salarial verificada em 2010 à implantação do 

PCCR, pois já existia um plano consolidado, tampouco ao PSPN nacional, incluído no 

PCCR/RO somente em 2012 (NASCIMENTO; FERNANDES, 2016, [no prelo]). 
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Gráfico 1: Valores em Real do PSPN e vencimento inicial de professores com formação nível médio 

(modalidade Normal) e licenciatura plena, jornada de 40 horas, Rondônia, 2008-20166. 
Fontes: Ministério da Educação e tabelas salariais da SEDUC/RO – NASCIMENTO; FERNANDES, 2016. 

 

De acordo com Nascimento e Fernandes (2016), em movimento decrescente, os anos 

de 2014 e 2015 revelam a aproximação do vencimento inicial dos professores LP ao PSPN, 

ainda que nos anos de 2010 e 2013 tenham obtido ganhos. 

 

4. Considerações finais 

No contexto do Fundeb e PSPN a proposta de valorização para docentes da educação 

básica da rede pública estadual expressa por meio das condições de carreira e vencimento 

inicial, no período de 2006 a 2016, revela a necessidade de investimento por parte do estado e 

indica a continuidade do tensionamento de forças entre a categoria profissional e o Governo, 

haja vista, entre outros aspectos, a tendência de utilizar o piso como teto na carreira do 

professor com formação NM/N e jornada de 40 horas semanais e o achatamento no 

vencimento do professor LP em relação ao com formação NM/N.  

Ainda que tenha havido modificações nos PCCRs ao longo do período histórico em 

estudo, no sentido de atender direitos dos docentes, a carreira tendeu a mostrar-se pouco 

atrativa, além de manter, de sua organização inicial, a ausência de previsão de promoção para 

o professor da classe C com formação em LP. Ademais, o 1/3 de atividade extraclasse na 

jornada de 40 horas semanais não está plenamente garantido, embora tenha sido mantido em 

relação ao PCCR anterior. 

                                                           
6 Valores de 2008-2015 referem-se ao mês de outubro corrigidos pelo INPC (IBGE) de dezembro de 2015 e 
valores de 2016 são nominais e referem-se ao mês de maio 
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Para a continuidade do estudo, a partir dos resultados aqui obtidos, questiona-se a 

existência de valorização e quais seriam as projeções para a carreira dos professores, 

especialmente a do professor com LP, principalmente no tocante à expressão salarial, haja 

vista que ao longo de dez anos a prioridade é a formação em níveis superiores dos professores 

NM/N e com licenciatura curta. Como tem sido a aplicação dos recursos na Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino? Acredita-se que aproximações decorrentes do estudo dos dados 

do fundo contábil estadual e das folhas de pagamento da Secretaria de Estado da Educação 

auxiliariam nas próximas buscas e envidam esforços nesse sentido. 
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POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INTERGRAL: A IMPORTÂNCIA DA 
FORMAÇÃO AMPLIADA PARA OS SUJEITOS ESCOLARES NA 

SOCIEDADE PÓS-FORDISTA 
 

por Cíntia Adélia da Silva (UNIR)1 e Adriana Lucia de Oliveira Rodrigues (UNIR)2 

 

Resumo: O presente artigo tem por objetivo explicar a importância de uma 
pesquisa em formação ampliada para as pessoas que integram as escolas de 
tempo integral. Uma formação ampliada que atenda as novas demandas das 
políticas de educação integral, decorrentes do Plano Nacional de Educação 
de 2001, que foram ratificadas pelo novo PNE-2014, aprovado pelo 
Congresso Nacional e que se reveste da maior importância, em função da 
intensa expansão das escolas de tempo integral, em todo o país. Os 
resultados provisórios da pesquisa, ainda em andamento, por meio de 
observação etnográfica, survey multifatorial e análise bibliográfica, apontam 
para a necessidade de um conhecimento contínuo e sistemático da realidade 
escolar, pela gestão da escola, para diagnóstico, controle e aperfeiçoamento 
dos processos educativos, a fim de alcançar os objetivos pedagógicos, 
sociais e políticos da educação integral, no tange especificamente às escolas 
de Manaus. 
Palavras-chave: Estado ampliado. Sociedade Civil e Política. Educação 
Integral. 
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1. Introdução 

 O desenvolvimento deste artigo surgiu ao ser convidada para participar do Projeto de 

Extensão e Pesquisa “Curso de Planejamento, Gestão e Avaliação para Gestores da Educação 

Integral do Estado de Rondônia”, pelo Programa de Formação Continuada para Professores e 

Gestores das Escolas de Educação Integral, vinculado à Rede Nacional de Formação 

Continuada dos Profissionais da Educação Básica – RENAFOR e à Diretoria de Currículos e 

Educação Integral do Ministério da Educação – DICEI/MEC, realizado pelo Grupo de 

Pesquisa Centro Interdisciplinar de Estudos e Pesquisas em Educação e Sustentabilidade – 

CIEPES/UNIR. 

Ainda que o levantamento de 2013 tenha sido limitado pelo tempo, perceberam-se 

algumas fragilidades, o que leva a questionar: essas fragilidades formacionais existem de fato 

ou são impressões de um levantamento limitado? Antes mesmo disso, a transformação das 

escolas de um turno em escola de tempo integral, exige novas habilidades e competências de 

seus gestores, professores e alunos? Se exige, que habilidades e competências são essas? 

Finalmente, as lacunas nas habilidades e competências identificadas de fato são 

imprescindíveis à gestão da educação integral numa sociedade pós-fordista?  

Dessa forma, partiremos do método mais simples, porém o mais complexo: Uma 

pesquisa que vise o acompanhamento dessa implantação, que temporalmente se encontra no 

início, parece ser extremamente relevante para a linha de educação, política públicas e 

desenvolvimento regional, em particular no que se refere à gestão e organização da educação 

na perspectiva de uma sociedade democrática, na qual se possa oferecer, de fato, uma 

educação com qualidade suficiente para proporcionar emancipação e desenvolvimento 

múltiplo dos educandos. 

Para tanto, faz inicialmente um esboço do conceito de estado ampliado em Gramsci, 

destacando as diferenças, entre a sociedade civil e sociedade política. Por conseguinte, a 

transição do conceito de Estado Ampliado para a definição da formação ampliada que 

demanda pelo desenvolvimento social e tecnológico da sociedade. O terceiro, e último ponto, 

descreveremos a transição da formação ampliada à formação politécnica. Uma nova 

concepção de formação pedagógica. Com isso, pretende-se proporcionar aos leitores um 

cenário, ainda que parcial dessa pesquisa. 
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2. O conceito estado ampliado e sociedade civil em Antônio Gramsci 

Nos “Cadernos de um cárcere”, Gramsci inicia a elaboração da teoria de Estado 

Ampliado. A partir daí, estabelece uma nova visão do conceito de superestrutura, sociedade 

civil, sociedade política e cria outras, como bloco histórico, hegemonia e intelectuais 

orgânicos, que conformarão um todo explicativo da organização política da sociedade 

burguesa. 

O bloco histórico forma um conjunto complexo onde Gramsci distingue duas partes 

essenciais, a sociedade política que agrupa o aparelho de estado, e a maior parte dessa 

estrutura, a sociedade civil. Está última, definida por Gramsci como o conjunto dos 

organismos vulgarmente dito privados e que corresponde a função de hegemonia que o grupo 

dominante exerce em toda a sociedade, ela abrange a ideologia desde a arte até a ciência, e é 

difundida em diferentes graus: filosofia, religião, o sensu comum. Tudo isso a fim de 

disseminar a concepção do mundo das classes dominantes que tem a estratégia perfeita para 

influenciar a opinião pública usando como finalidade a igreja, a escola e os meios de 

comunicação. 

A sociedade política corresponde à função de denominação direta que se traduz no 

estado o governo político sendo este o aparelho coercitivo para conformar a “massa” contra a 

hegemonia da classe dominante, a sociedade política aparece para embasar legalmente as 

diretrizes da ideologia vigente, por meio de força quando falha o consenso espontâneo.  

No entanto, só é possível entender sociedade política como sinônimo de estado, do 

ponto de vista clássico e liberal, pois, na pratica, a sociedade civil e política se relacionam de 

forma dialética chegando a confundir-se em diversos momentos. Por tanto, não é de forma 

clara e explicita uma formação entre a sociedade civil e sociedade política, ou seja, entre o 

bom senso e a força. O conjunto de normas jurídico e políticas, criado para orientar a conduta 

dos homens em consonância com as exigências da sociedade burguesa (Soares, 2000, p.97). E 

enquanto as instituições políticas refletem o pensamento da sociedade civil, está última sofre 

por um processo de estatização, quando o estado passa a monopolizar setores vinculados à 

expressões e pensamentos da população, como os meios de comunicação, os sindicatos, as 

escolas. 

O congresso nacional é o que representa a perfeita simbiose entre a relação da 

sociedade civil e sociedade política. Primeiro a sociedade política como órgão de elaboração 

das leis, segundo a civil como responsável pela elaboração da opinião pública.  
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3. Do conceito estado ampliado à definição de formação ampliada 

A transição do conceito de estado ampliado para a definição da formação ampliada 

desenvolve-se pela evolução da sociedade. 

O estado ampliado é composto pela sociedade civil e a sociedade política, vive se 

consubstanciando que elas são uma coisa só, as duas fazem parte do estado ampliado e sua 

distinção para fins metodológicos é essencial para a compreensão do conceito de 

superestrutura de Gramsci. 

 Formação ampliada é uma concepção que pretende superar a formação especializada 

para atender as demandas da educação integral. Ora, tais demandas consistem em no trabalho 

didático-pedagógico integrador de diversas áreas do conhecimento, particularmente a 

formação cultural, que envolve vários aspectos da arte, da literatura e da comunicação, do 

desporto, que envolve várias modalidades esportivas do ensino profissionalizante em seus 

múltiplos setores de aplicação, a saúde, a nutrição, e, finalmente as diversas áreas do 

conhecimento cientifico que, para além do conhecimento pedagógico abrange: administração 

e política, pela necessidade de gestão das políticas e projetos educacionais; economia, pela 

necessidade de formação para o trabalho; antropologia, em decorrência o necessário 

conhecimento das culturas populares, imprescindíveis ao desenvolvimento curricular e uma 

fundamentação sociológica suficiente para a compreensão da sociedade na qual a escola esta 

inserida. 

 

3.1 Do fordismo ao pós-fordismo: impactos do mundo produtivo na formação de 

recursos humanos  

É necessário perceber que fordismo tem uma inserção ao Taylorismo (tempo, 

movimento, organização do chão de fábrica). No fordismo, a máquina desenvolvida 

estrategicamente para a linha de montagem na indústria. Ao invés dos funcionários se 

deslocarem para pegar peças e equipamentos para execução do trabalho a esteira trás até o 

trabalhador a peça fazendo com que diminua o tempo de produção e movimento de trabalho, 

consequentemente o aumento da produtividade, criando a lógica da produção em massa.  

A transição do fordismo para o pós-fordismo, tendo como caraterística produzir 

produtos variados e frágeis. A força de trabalho é qualificada nesse momento e exige 

trabalhadores de dominem tecnologia, a necessidade da força de trabalho especializada. Dessa 
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forma, as máquinas começam a substituir os trabalhadores, o estoque começa a funcionar com 

o modo de produção.  

As profundas mudanças socioeconômicas, científico-tecnológicas e políticas ocorridas 

na transição do fordismo para o pós-fordismo (reestruturação produtiva) e do Estado do Bem-

Estar Social (Welfare State) para o Estado Neoliberal (FERREIRA, 2004, p. 1228-1231; 

FRIGOTTO, 2006, p. 255-260), colocam para a escola pública brasileira desafios 

educacionais urgentes.  

As transformações do Welfare State para o Neoliberalismo provocou mudanças na 

sociedade e na escola. As características nos mostra a descentralização da responsabilidade do 

estado e a vulnerabilidade do trabalhador. O estado responsável por vários setores da 

economia para Estado responsável apenas pelos setores estratégicos, Estado à base de 

funcionários públicos para Estado à base de funcionários públicos e terceirizados, Estado 

garante muitas regalias sociais e previdenciárias para Estado com poucas regalias sociais e 

previdência restrita. 

Diante desse cenário, os desafios educacionais são vários: Lutar contra a precarização 

das condições de vida, má formação profissional e política, redução salarial, condições 

insalubres de trabalho, sobrecarga de trabalho, trabalho temporário e fragilidade sindical.  As 

mudanças educacionais devem levar a uma formação emancipatória, que vise à transformação 

da sociedade burguesa. 

 

3.2 A escola pública e as novas demandas técnicas do mundo produtivo 

Ao mencionar que o mundo está em constante mutação não é novidade, tendo em 

vista, que essas transformações se potencializaram com as transformações no mundo do 

trabalho, onde podemos destacar o pós-fordismo (também chamado de toyotismo, sociedade 

digital, sociedade do conhecimento, sociedade da informação), o qual veio do fordismo trouxe 

a produção flexível e trata-se de uma grande organização administrativa hierarquizada para 

organização administrativa focada no processo-produto. 

A transição do fordismo para o pós- fordismo leva a sociedade a enfrentar novos 

desafios. Diante disso, a escola precisa romper com os antigos paradigmas e refletir sobre os 

novos estímulos do mercado. E isso impõe a essa instituição tão resistente a mudanças, novos 

desafios, tais como: desenvolvimento de novas formas de disciplinamento da força de 
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trabalho, formar profissionais, que acompanhem as mudanças tecnológicas, mas que não se 

submetam a ela.   

A escola deve responder a esses desafios. O resgate da escola como instituição pública 

é necessário. A iniciativa privada deve estar livre para prestar serviços educacionais, deve 

compreender a educação como uma condescendência que a sociedade lhe faz por meio do 

Estado. Isso impõe em menos destaque no mercado educacional e mais realce para a escola 

como instituição social. Essa parte também está confusa.  

 

3.3 As mudanças necessárias da escola pública para conectar-se ao mundo atual 

A coerência pedagógica e organizacional decorre, de um lado, da concepção curricular 

integradora de atividades educacionais e culturais e, de outro, da organização do trabalho 

pedagógico-administrativo e tecnológico. A organicidade dos espaços educativos decorre, 

desde a concepção e planejamento, da criação de uma estrutura física adequada aos propósitos 

da educação integral (ao contrário dos arremedos de adaptação de escolas ou, o que é pior, da 

ocupação de espaços comunitários completamente desprovidos de função educativa). 

Na contemporaneidade, existem várias modalidades de educação de educação integral, 

entre as quais as jornadas ampliadas, as atividades diversificadas, o tempo integral e a 

educação integral politécnica (COELHO, 2006 e 2009; FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL, 2011; 

CARNEIRO DA SILVA, 2009; MOLL, 2012 e MACIEL 2007). 

As jornadas ampliadas se caracterizam por uma extensão do tempo escolar diário, de 

acordo com as condições do sistema no qual está inserida. Como bem encerra o termo 

jornadas ampliadas, essa é uma modalidade intermediária do tempo integral, que visa manter 

e proporcionar um pouco mais de condições de aprendizagem do aluno na escola. 

As atividades diversificadas são uma modalidade de educação integral, que visa, no 

turno oposto, manter os alunos na escola com atividades esportivas, culturais e educacionais, 

em determinados dias da semana. 

Como se vê, também, é uma modalidade de ensino que amplia a jornada educativa, 

porém, limitada pela capacidade financeira e espacial da escola ou do sistema. 

O tempo integral nasce das políticas oficiais do Ministério da Educação, sob o rótulo 

de Programa Segundo Tempo e visa suplementar os sistemas municipais e estaduais de 

educação para que possam oferecer processos educativos, quer sejam no âmbito do ensino 

propriamente dito, quer no âmbito das atividades culturais e esportivas, a fim de manter os 
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alunos na escola nos dois turnos completos, logo com alimentação obrigatória, porém, não 

raramente, adaptando espaços escolares ou criando-os na comunidade. 

Assim, pela visão da Educação Integral Politécnica, o gestor deve ter uma formação 

que vá além das competências pedagógicas para o ensino regular, no qual são priorizados o 

ensinar por ensinar os conteúdos curriculares para uma formação generalista. Para, além 

disso, a educação integral politécnica exige, por um lado, uma formação mais consistente em 

administração e economia, que possibilite não só a gestão competente da própria escola, mas 

também a vinculação com o mundo do trabalho e, de outro, uma formação pedagógica 

politécnica, que permita visualizar as possibilidades interação entre as diversas áreas de 

formação, particularmente entre as áreas socioculturais e os conteúdos do ensino regular. 

A Educação Integral tem sido um ideal presente nas formulações dos educadores 

brasileiros vinculados à modernização da educação brasileira (casos de Anísio Teixeira e 

Darcy Ribeiro), ao compromisso com os setores populares (caso dos CEUS) e ao 

compromisso com a emancipação das classes trabalhadoras (caso do Projeto Burareiro de 

Educação Integral). Essas iniciativas de grande relevância para a educação pública, mas ainda 

muito pontuais e sem o alcance social, que se espera de propostas como essas. 

Embora o tema da Educação Integral na escola pareça recente, no Brasil já aparece em 

experiências isoladas realizadas por Anísio Teixeira, na Bahia, em 1950 e Brasília, em 1960, e 

por Darcy Ribeiro, no Rio de Janeiro, na década de 1980 do século XX. Para esses educadores 

a escola deveria ofertar aumento da jornada escolar, tornando-se escolas de tempo integral, 

para desenvolver um currículo mais rico. Apesar das experiências, a marca que o século XX 

deixou para a educação é da escola como local do ensino, de transmissão dos conhecimentos 

acumulados pelas gerações anteriores às mais novas. 

O Ministério da Educação (MEC), por meio das Secretarias de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade (SECAD) e de Educação Básica (SEB), em parceria com o 

FNDE, retomou esse ideal para, a partir do aprendizado com experiências bem-sucedidas, 

levá-lo como prática às redes de ensino dos estados e municípios do país. 

As experiências recentes indicam o papel central que a escola deve ter no projeto de 

Educação Integral, mas também apontam a necessidade de articular outras políticas públicas 

que contribuam para a diversidade de vivências que tornam a Educação Integral uma 

experiência inovadora e sustentável ao longo do tempo. Quando se aborda a questão da 

Educação Integral, não se fala somente de ampliação da jornada na escola, mas também de 
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uma concepção de educação mais ampla, que compreende formar crianças e adolescentes de 

modo a atender as diversas habilidades, competências e conhecimentos exigidos no mundo 

contemporâneo. 

Que tipo de reorganização do ensino e da aprendizagem poderia dar conta dessas 

ideias? Segundo (MACIEL, 2007, p. 03) a educação deve visar o “desenvolvimento integral 

das faculdades humanas, tratando equilibradamente racionalidade, habilidade, sensibilidade e 

sociabilidade”, entende por isso: 

 

A racionalidade como desenvolvimento das dimensões lógico-cognitiva e 
psíquica (onde o conhecimento científico seja determinante); a habilidade, 
enquanto expressão de capacidades psicomotoras e físicas (onde o esporte e 
a formação profissionalizante constituam suportes fundamentais); a 
sensibilidade como potencialização de todos os sentidos (onde a música, a 
dança, a literatura, o teatro e as artes visuais e plásticas tenham lugar 
privilegiado); e a sociabilidade como efetivo exercício político das relações 
humanas (onde a cidadania, a ecologia humana e a saúde tenham prioridade). 

 

Concepção essa que entende o tempo e o espaço como condição sine qua non para a sua 

execução. O tempo não só como ampliação da jornada escolar, mas também ampliação da 

convivência familiar e comunitária, ambas imprescindíveis para o pleno desenvolvimento do 

ser humano. 

O simples aumento do tempo na escola não garante processos de aprendizagem mais 

significativos, tampouco favorece o desenvolvimento de aspectos subjetivos e sociais dos 

indivíduos; no entanto, dois aspectos precisam ser destacados, de acordo com Cavaliere (2009, 

p. 53), num primeiro sentido, quando a: 

 

A ênfase estaria no fortalecimento da unidade escolar, com mudanças em 
seu interior pela atribuição de novas tarefas, mais equipamentos e 
profissionais com formação diversificada, pretendendo propiciar a alunos e 
professores uma vivência institucional de outra ordem. No segundo, a ênfase 
estaria na oferta de atividades diversificadas aos alunos no turno alternativo 
ao da escola, fruto da articulação com instituições multissetoriais, utilizando 
espaços e agentes que não os da própria escola, pretendendo propiciar 
experiências múltiplas e não padronizadas. 

 

Na concepção de Educação Integral, a escola assume o papel de articuladora e gestora 

de espaços e tempos. É na escola, ou nas instituições com as quais ela faz parceria, que os 
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estudantes irão se deparar com novos desafios de aprendizagens e vivenciarão aspectos da 

socialização diferentes daqueles proporcionados por uma escola de turno parcial. 

Por outro lado, o espaço, enquanto espaço educativo, deve se constituir na relação 

escola/comunidade a escolha de educar além dos limites da escola não repousa somente no 

problema da falta de espaço, e isso é muito importante assinalar. Aqui se desenvolve uma 

concepção de educação que valoriza a entrada de novos atores e locais no cenário educativo e 

a consequente ampliação da qualidade da aprendizagem.  

Assim, os novos paradigmas consideram que a educação deve acontecer de uma 

maneira contextualizada e articulada ao universo sociocultural das cidades e comunidades, de 

modo que os currículos reflitam esse contexto e compartilhem sua intencionalidade com a 

comunidade. 

 

4. Da formação ampliada a formação politécnica: uma nova concepção de formação 

pedagógica dos sujeitos escolares 

Os avanços propostos pelas políticas educacionais para a escola pública, a partir dos 

indicativos da progressiva institucionalização da educação integral, desde o PNE-2001, têm 

proporcionado desafios aos gestores educacionais de todos os níveis, no sentido de encontrar 

um modelo ou modelos que contemplem não só as diversas concepções de educação integral, 

mas também os mecanismos necessários para modificar o modo de gerir a escola pública. 

Os estudos da concepção histórico-crítica da educação apontam para um 

redimensionamento escolar, para uma formação ampliada, tanto da formação inicial, quanto 

continuada, quanto ainda, para a proposição de um tipo de educação integral, vinculada aos 

objetivos da emancipação humana. 

Assim, a nova gestão da educação integral não só deve abranger os fundamentos 

científicos de áreas básicas, tais como os de economia, administração, ciência política e 

antropologia, quanto conhecimentos elaborados da área da Pedagogia, vinculando-os a uma 

proposta de educação de educação integral, que busque os objetivos almejados pela Pedagogia 

Histórico-Crítica, isto porque muitas são as concepções de educação integral, o que se chama 

aqui de paradigmas da educação integral, porém, precisa-se distinguir aquelas que, como 

políticas de estado, visam cumprir o papel do Estado burguês, e as que vêm ao encontro dos 

anseios dos trabalhadores e de uma escola pública de qualidade. 
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A Pedagogia Histórico-Crítica esboça a elaboração de uma proposta de educação 

integral, que tem por base o Projeto Burareiro de Educação Integral. Essa proposta chamada 

de educação integral politécnica tem a pretensão de construir um tipo de educação integral 

que vise à emancipação humana, através de uma orientação pedagógica que articule o 

desenvolvimento da sensibilidade, da sociabilidade, da cognoscibilidade e das habilidades 

humanas de forma equilibrada.  

Assim, essa proposta de educação possibilita que os indivíduos que compõem a escola 

tenham acesso a um versátil leque de atividade educativas que vão contemplar não só os 

conteúdos pedagógicos e científicos, mas também os conhecimentos ligados à arte, ao 

trabalho e às atividades desportivas. Nessa concepção, Frigotto (2003, p. 31) confirma que a 

educação integral, politécnica permite “[...] desenvolvimento de condições físicas, mentais, 

afetivas, estéticas e lúdicas do ser humano, capazes de ampliar a capacidade de trabalho na 

produção de valores e de seu uso em geral”. 

Dessa forma, a educação integral politécnica só pode ser pensada e efetivada a partir 

de ações planejadas que propicie aos sujeitos tanto o domínio tecnológico quanto o científico, 

constituindo-se assim, um indivíduo com formação social, corporal, política e intelectual. 

 

5. Conclusão: a importância da formação ampliada 

Diante do exposto, chega-se a conclusão que a formação ampliada, possui um conceito 

mais amplo. Ela pressupõe uma inteligência concreta que entende o pensar e a realidade num 

processo dialético. A educação pública deve preparar o ser humano para um enfrentamento 

com a experiência real e não para experiência alienada de sociedade. 

Além disso, verifica-se a importância de uma pesquisa para o processo de formação 

ampliada para professores, gestores e alunos das escolas de educação integral, pela 

perspectiva da pedagogia histórico-crítica. 
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PROTAGONISMO SOCIAL: DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA O 
EXERCÍCIO DA CIDADANIA NO AMAZONAS 

 

por Maria de Fátima dos Santos Mendonça (UFAM)1, Lerkiane Miranda de Morais (UFAM)2 e 

Suely Aparecida do Nascimento Mascarenhas (UFAM)3 

 

Resumo: Este trabalho é realizado ao abrigo do projeto de pesquisa: 
Mapeamento do Contexto Sócio-Educativo e Avaliação do Bem-Estar 
Psicossocial, Resiliência, Otimismo e Esperança de Povos e “Comunidades” 

Tradicionais Do Amazonas, Analisando Efeitos Sobre A Cidadania/ Inclusão 
Socioeconômica (CNPq /FAPEAM), desenvolvido pelo Laboratório de 
Avaliação Psicopedagógica, Educacional, Histórico-Cultural e Social da 
Amazônia – LAPESAM/UFAM-IEAA. A metodologia tem cunho quanti-
qualitativo (MINAYO, 2009) na perspectiva empírico analítico. Para obtenção 
dos dados analisados nesta investigação foram aplicados questionários e 
entrevistas contendo questões relacionadas ao perfil de protagonismo social de 
habitantes de alguns municípios do Amazonas. Participaram voluntária e 
anonimamente desta investigação 1716 sujeitos de ambos os sexos, com idade 
que varia entre 18 e 87 anos. Os resultados desta pesquisa revelam que o perfil 
de protagonismo social dos habitantes do Amazonas participantes da pesquisa é 
limitado, tendo em vista que a maioria não participa de associações, sindicatos, 
partidos políticos, entre outros. Entretanto, a maioria dos participantes 
considera importante esse engajamento coletivo para a efetivação dos direitos 
sociais, contribuindo para a melhoria de vida dos cidadãos. 
Palavras-chave: Protagonismo social. Cidadania. Habitantes. Amazonas 

                                                           
1 Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E-mail: maryufam@gmail.com. 
2 Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E-mail: lerkianemiranda@hotmail.com. 
3 Universidade Federal do Amazonas (UFAM). E-mail: Suelymascarenhas1@gmail.com. 
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1. Introdução 

 No contexto da sociedade capitalista, a ética humana vem sendo substituída pela ética 

do mercado. E nesse sentido, pode-se dizer que os valores disseminados são individualismo e 

competitividade, abrindo mão de um trabalho coletivo, de uma participação coletiva na 

sociedade. Isso tem influenciado o enfraquecimento dos movimentos sociais, das lutas 

sindicais, tendo em vista que, a capacidade de trabalho coletivo, de engajamentos coletivos 

em torno do bem comum, estão sendo substituídos pelos objetivos individuais. 

 Percebe-se assim, que a formação política para a participação nos assuntos da 

comunidade, da coletividade foi abandonada para se sujeitar às demandas de um capitalismo 

feroz, que não exige pessoas educadas, mais treinadas para adequarem-se aos valores que são 

predominantes na sociedade capitalista (competitivismo, individualismo, consumismos, entre 

outros) (SANTOMÉ, 2003). 

 Entretanto, a história nos mostra que, todos os direitos sociais foram garantidos por 

meio de luta coletiva, de engajamento social e política dos atores sociais. Diante do cenário 

desafiante de baixos indicadores de condições para o exercício da cidadania e inclusão sócio 

econômica no Amazonas, procuramos levantar informações sobre a participação de habitantes 

do Amazonas no contexto da participação social, na luta pela garantia dos direitos sociais 

(educação, saúde, qualidade de vida, emprego, moradia, entre outros) garantidos pela 

Constituição Federal (1998). O objetivo desse trabalho é analisar o perfil de protagonismo de 

amazonenses que participaram da pesquisa considerando sua importância para a autonomia, a 

qualidade de vida, o exercício da cidadania e inclusão sócio econômica.  

A pesquisa apoiada pela FAPEAM, Decisão 172/2012 foi realizada entre 2012 e 2016 

em diversos municípios do Amazonas e contou com a participação de 1716 participantes de 

ambos os sexos que responderam instrumento próprio para levantamento de variáveis 

associadas ao tema. 

 

2. Protagonismo social: breves considerações 

Protagonista e protagonismo são palavras comumente utilizadas no campo da 

literatura, empregadas para se referir a personagens de uma história e que são responsáveis 

pelo desenrolar do enredo. No campo das Ciências Sociais, essa palavra tem sido usada como 

uma variante do termo “sujeito” para designar grupos ou conjuntos de atores que 

desencadeiam ações, que se colocam ativamente na construção da história (MINAYO, 2001). 
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Protagonismo neste trabalho também é entendido neste sentido, ou seja, 

compreendemos que protagonismo está relacionado ao envolvimento dos sujeitos na 

construção da história da sociedade, bem como, de sua própria vida. Estando relacionado a 

ações que cada sujeito realiza em seu contexto social, político, econômico e cultural. 

 Dentro deste contexto, podemos falar também em protagonismo social. Esse conceito 

parte da concepção de que o sujeito não é capaz de atuar ou desempenhar seu papel sozinho 

(MACÊDO e BONFIM, 2003), ou seja, ele precisa dos outros para contracenar. Criar um 

papel ou produzir alguma singularidade a um papel já dado que caracteriza o protagonista, 

não como personagem principal, mas como aquele que, com outros protagonistas, é capaz de 

agir sobre a narrativa e dar a ela uma direção a partir do lugar e da função que ocupa na 

história. 

 É neste contexto que este texto pretender discutir, levando em consideração a 

participação coletiva dos sujeitos no contexto social. Entendemos que a participação coletiva 

na sociedade atual é de extrema importância para a efetivação e garantia dos direitos sociais já 

conquistados por meio de engajamento político e social. Direitos este relacionados a 

efetivação da cidadania plena, onde todos os cidadãos possam gozar dos seus direitos e 

cumprirem com seus deveres enquanto cidadãos brasileiros. 

 A Constituição Federal (1988) garante direitos sociais (educação, saúde, alimentação, 

trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, assistência aos 

desamparados, proteção à maternidade e a infância) a todos os cidadãos brasileiros. 

Entretanto, sabe-se que esses direitos na prática não são garantidos a todos, principalmente 

aos brasileiros de contexto afastados dos grandes centros.  

No desenvolver da pesquisa constatou-se que a maioria desses direitos sociais 

garantidos constitucionalmente não está sendo assegurado aos habitantes do Amazonas. Com 

base nos questionários e entrevistas realizadas ficou visível a falta de atendimento 

educacional, serviços básicos de saúde, saneamento básico, entre outros. Estes serviços são 

considerados básicos e essenciais para a vida digna de todo cidadão. Dessa forma, pode-se 

dizer que há um abandono Histórico do Estado em relação a essa população. 

Neste contexto, a ação coletiva é de extrema importância na luta pela efetivação desses 

direitos, tendo em vista que, não se consegue nada sem luta. É preciso que os sujeitos 

reivindiquem a efetivação de serviços públicos e de qualidade em todas as áreas (educação, 

saúde, saneamento básico, infraestrura, entre outros).  
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3. Desdobramento metodológico da pesquisa 

Esta pesquisa com abordagem quanti-qualitativa (MINAYO, 2009) foi desenvolvida 

no período de 2012 a 2016 pelo Laboratório de Avaliação Psicopedagógica, Educacional, 

Histórica, Cultural e Social da Amazônia (LAPESAM/CNPq/FAPEAM) e colaboradores. 

Foram coletados dados nos seguintes municípios do Amazonas: Humaitá, Manicoré, Lábrea, 

Manaus, Benjamin Constant, Tabatinga, Novo Aripuanã. 

A pesquisa contou com a participação de 1716 sujeitos do sexo masculino e feminino 

com idades entre 18 e 87 anos. Os dados foram obtidos através da aplicação de um 

questionário próprio e entrevistas que atendem aos objetivos da pesquisa (SEVERINO, 2007), 

os participantes foram escolhidos de maneira aleatória e a participação foi anônima. Os dados 

foram analisados com o auxílio do SPSS versão 15.0 para o Windows. 

 

4. Participantes da pesquisa 

 A pesquisa contou com a participação de 1716 habitantes. Destes 1016 (53%) são do 

sexo feminino e 684 (47%) são do sexo masculino. Em relação à Identidade étnica dos 

participantes temos: 41,5% identificaram-se como pertencentes ao grupo étnico conhecido 

como “Pardo-Moreno”; 30,4% como pertencentes ao grupo de etnia “Branca” e 13,6% 

pertencem ao grupo de etnia “Negra”. Dentro os indígenas houve a referência à etnia Tikuna. 

O conceito lato de etnia refere-se à coletividade de indivíduos que se diferencia por 

sua especificidade sociocultural, refletida principalmente na língua, religião e maneiras de 

agir; grupo étnico. Para alguns autores, a etnia pressupõe uma base biológica, podendo ser 

definida por uma raça, uma cultura ou ambas; o termo é evitado por parte da antropologia 

atual, por não haver recebido conceituação precisa (HOUAISS, 2007). 

Em relação à renda familiar dos participantes 28,1% informaram que não possuíam 

renda fixa, 24,1% que possuíam renda de até um salário mínimo, 25,3% que possuíam renda 

entre um e dois salários mínimos, 10,7% renda entre dois e três salários mínimos, 5,4% 

informaram renda entre três e cinco salários mínimos e 6,3% dos participantes informaram 

renda acima de cinco salários mínimos. A renda familiar no cenário da sociedade capitalista é 

determinante do poder de compra e da inserção socioeconômica dos indivíduos. 

Estes indicadores apontam para o fato que, a maioria das famílias dos sujeitos desta 

pesquisa sobrevive com o mínimo possível, e muitas vezes a renda das mesmas chega não ser 

suficiente para atender as necessidades básicas e essenciais para a sobrevivência do ser 
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humano na sociedade. Esta questão nos leva a entender que a cidadania ainda não está sendo 

efetivada plenamente no contexto pesquisado, pois, todo cidadão tem direito ao trabalho, bem 

como, a um salário justo. Entendemos que o salário só pode ser considerado justo, se o 

mesmo for suficiente para atender a demandas básicas do sujeito, bem como, dos membros de 

sua família.  

 

5. Protagonismo social de habitantes do Amazonas: resultados da pesquisa 

Com objetivo de identificarmos o perfil de participação social de habitantes do 

Amazonas realizamos uma pesquisa com habitantes dos municípios de Manaus, Humaitá, 

Lábrea, Manicoré, Benjamin Constant e Tabatinga. O instrumento utilizado para coleta dos 

dados foi um questionário com perguntas abertas e fechadas, aplicados a 1716 sujeitos. Os 

dados serão apresentados e discutidos a seguir. 

 

 Frequência Porcentagem
% 

Porcentagem 
válida% 

Porcentagem 
acumulado% 

Válidos Sim  388 22,6 24,6 24,6 
  Não  968 56,4 61,4 86,0 
  Em parte  220 12,8 14,0 100,0 
  Total  1576 91,8 100,0   
Perdidos Sistema 140 8,2     
Total 1716 100,0     

Tabela 1: Já se organizou com a comunidade para buscar direitos e melhorias de vida junto às 
lideranças públicas? 

Fonte: Base de dados pesquisa de campo, LAPESAM/UFAM, 2012-2016. 
 

 Os dados estatísticos evidenciam que a maioria dos sujeitos nunca se organizou 

coletivamente para reivindicar direitos e melhorias de vida junto às lideranças públicas. A 

história evidencia que as conquistas no campo dos direitos sociais sempre foram por conta de 

lutas coletivas, ou seja, o engajamento para busca de efetivação de direitos é de extrema 

relevância na sociedade. 

 Assim, entendemos a necessidade de que a população se envolva coletivamente para 

que possam lutar por melhoria de vida e para que os direitos sociais garantidos na 

Constituição possam ser de fatos efetivados. 
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 Os dados desta pesquisa evidenciam que essas atitudes trazem benefícios para a vida 

em sociedade, para melhoria no contexto no qual os sujeitos estão inseridos, conforme 

apresentado no quadro a seguir. 

 

A casa comunitária, escola e o banco de sementes. 
A perfuração de poços artesianos. 
Abaixo assinado contra irregularidade no linhão da cidade. 
Asfalto para o bairro onde moro. 
Atividade de saúde junto à comunidade. 
Através de manifestação conseguimos melhorar o saneamento básico. 
Buscar por água encanada no bairro. 
Campo de futebol. 
Conseguimos o barco e a energia. 
Serviços de pavimentação de ruas. 
Construção da escola na aldeia. 
Construção de uma ponte de acesso. 
Contratar mais agentes de saúde para a comunidade. 
Em relação ao saneamento básico na minha comunidade e em relação a melhorias 
estudantis (na escola onde meu filho estuda). 
Melhorias de saúde pública na área indígena. 
Melhorias na educação da aldeia. 
O asfalto de minha rua. 
Reunimos para cobrar investimento para educação, saúde, etc. 

Quadro 1: Tem algum exemplo do que já realizou nesta área? 
Fonte: Base de dados pesquisa de campo, LAPESAM/UFAM, 2012-2016. 

 

 De acordo com as respostas dos sujeitos participantes da pesquisa no quadro 1, 

podemos dizer que muitos benefícios foram conquistados a partir da mobilização das pessoas 

em torno de objetivos comuns, confirmando a importância de busca coletiva por melhores 

condições de vida, de educação, saúde, infraestrutura, entre outros. 
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Opções de resposta Frequência Porcentagem 
Porcentagem 
válida 

Porcentagem 
acumulada 

Sim 275 16,0 16,5 16,5 

Não 1359 79,2 81,4 97,9 
Em parte 35 2,0 2,1 100,0 
Total 1669 97,3 100,0   
Perdidos pelo Sistema 47 2,7     
Total 1716 100,0     

Tabela 2: Frequência de resposta à pergunta: Participa de alguma associação, sindicato, partido político? 
Fonte: Base de dados pesquisa de campo, LAPESAM/UFAM, 2012-2016. 

 

 Os dados evidenciam que a maioria das pessoas participantes da pesquisa não participa 

de associações, sindicato ou partido político. Esses dados são preocupantes levando em 

consideração o contexto de privação de serviços básicos no qual esses habitantes estão 

inseridos. É preciso lutar coletivamente em busca de melhores condições de vida. Entretanto, 

mesmo não participando os sujeitos entendem que é importante essa participação coletiva, 

conforme dados estatísticos apresentado na tabela 3. 

 

Opções de resposta Frequência Porcentagem 
Porcentagem 
válida 

Porcentagem 
acumulada 

Sim 639 37,2 49,2 16,5 

Não 310 18,1 23,9 73,1 
Em parte 349 20,3 26,9 100,0 
Total 1298 75,6 100,0   
Perdidos pelo Sistema 418 24,4     
Total 1716 100,0     

Tabela 3: Pensa que é importante? 
Fonte: Base de dados pesquisa de campo, LAPESAM/UFAM, 2012-2016. 

 

 Com base nos dados apontamos que apenas  2% consideram importante a participação 

em associações, sindicatos e partidos políticos. Participação social é o reconhecimento do direito a 

interferir nas decisões políticas e também a expressão das necessidades da população a nível 

democrático, bem como argumentar e realizar propostas de consenso coletivo de todo cidadão. 

A participação social torna-se um direito humano, uma vez que se negociam 

interesses comuns para um único fim. Todo cidadão tem o direito de discutir projetos e 

reformas para o bem coletivo, consolidando o que chamamos de democracia participativa. 
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Entretanto, a cidadania não se refere apenas aos direitos, mas também aos deveres de toda 

a comunidade em agir ativamente em todas as áreas. 

Nesse sentido, percebe-se a necessidade de que os sujeitos se percebam 

protagonistas do contexto social no qual estão inseridos, pois essa ação contribui para 

ocorra mudanças na realidade concreta, contribuindo para melhoramentos das condições 

de vida e desenvolvimento dos sujeitos. 

É urgente a compreensão de que são as lutas sociais dos diversos grupos humanos 

afetados é que fazem com que melhorias cheguem a essas pessoas (SANTOMÉ, 2003). 

Precisa-se compreender que os representantes políticos não “dá” nada a ninguém. A 

história mostra enfaticamente que tudo que foi garantido aos trabalhos, à população 

inferiorizada da sociedade foi por meio de lutas e engajamentos sociais.  

Assim, apresenta-se a necessidade de uma atuação ativa na sociedade. Nesse 

sentido, entende-se a necessidade de formação política, pois o comportamento humano é 

aprendido, ou seja, não nascemos seres passivos, conformados com a situação que nós é 

dada. Essas características foram ensinadas, e o meio contribui para isso, assim, como a 

educação oferecida nas escolas. Na concepção de Santomé (2003, p. 213), “a educação das 

novas gerações obriga à transmissão desse otimismo”. É importante que as pessoas saibam 

e compreendam que os problemas sociais e humanos se resolvem quando os que sofrem se 

organizam de maneira adequada e se dedicam a enfrentá-los. 

 

A coletividade tem mais força. 
Acredito que as associações tem mais força na hora de cobrar. 
Adquirir experiência. 
Ajuda muito nos nossos direitos 
Ajuda na compreensão do funcionamento da política. 
Ajuda na experiência e traz benefícios para o povo. 
Ao participar de algum desses tipos de organização social poderemos interagir 
com o meio social. 
Como ser social, todos tem dever de participar. 
É através de associação unida que buscamos melhoras para o lugar. 
Eu vejo muitos avanços acontecendo através das associações. 
Importante somar forças para garantir direitos 
Já conseguimos escola, saneamento básico, através da nossa associação. 

Quadro 2: Importância de participação em associações, sindicatos e partidos políticos. 
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 No quadro 2 apresenta-se as respostas dos sujeitos sobre a importância  da 

participação em associações, sindicatos e partidos políticos. Os sujeitos apontam que a luta 

coletiva tem mais força na sociedade e que através dessas organizações muitos direitos já 

foram garantidos em lei, bem como, efetivados na prática. A luta pelo aumento de direitos 

sociais está relacionada com a ampliação do espaço público, no qual a sociedade civil pode se 

manifestar e ser representada. Uma outra forma relacionada à ampliação dos direitos sociais é 

a auto-representação dos usuários por meio de  sua  organização  coletiva. Nesse sentido, 

entendemos a importância da participação coletiva na busca e efetivação de direitos sociais. 

 Participação pode ser compreendida como um processo no qual homens e mulheres se 

descobrem como sujeitos políticos, exercendo os direitos políticos, ou seja, uma prática que 

está diretamente relacionada à consciência dos cidadãos e cidadãs, ao exercício de cidadania, 

às possibilidades de contribuir com processos de mudanças e conquistas. O resultado do 

usufruto do direito à participação deve, portanto, estar relacionado ao poder conquistado, à 

consciência adquirida, ao lugar onde se exerce e ao poder atribuído a esta participação. 

Entendemos assim como Souza (1991, p. 83) que “a participação é requisito de 

realização do ser humano e para seu desenvolvimento social requer participação nas 

definições e decisões da vida social”. A participação sempre esteve comprometida com aquilo 

que Marx e Engels (1996) apontam como pressupostos da existência humana: o primeiro 

pressuposto de toda a existência humana e, portanto, de toda a história, é que os homens e 

mulheres devem estar em condições de viver para poder fazer história. E para viver é preciso 

antes de tudo comer, beber, ter habitação, vestir-se e algumas coisas mais. 

O desenvolvimento das potencialidades e capacidades humanas é um direito 

inalienável de todo ser humano, independente do contexto social, histórico e político onde se 

insere. A existência de uma infraestrutura para a promoção de suas capacidades e 

potencialidades em termos de habitação digna, nutrição na idade certa adequada, educação 

escolar, saneamento, orientação para o exercício da cidadania e protagonismo individual, 

desenvolvimento do autorrespeito e alto estima positiva devem ser assegurada pelo Estado a 

todos os seus cidadãos (SEN, 2010).   

A não oferta com qualidade de tal infraestrutura social para o desenvolvimento 

humano pode favorecer o empobrecimento e a privação das capacidades e liberdades humanas 

da população atingida, o que se dá pela impossibilidade de tais capacidades e potencialidades, 

ser desenvolvidas no ambiente histórico cultural que não as assegura, como é o caso de 
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grande parte do contexto do Estado do Amazonas onde a pesquisa foi desenvolvida 

(MASCARENHAS, 2016). 

 

6. Considerações finais 

Com base nos dados apresentados nesse trabalho, pode-se dizer que a participação 

social dos habitantes do Amazonas participantes da pesquisa é limitada, tendo em vista que a 

maioria responderam que não participam de associações, sindicatos, partidos políticos, entre 

outros, mesmo reconhecendo a importância dessa participação para a efetivação da cidadania. 

No contexto amazônico, essa participação é de extrema necessidade, pois essa pesquisa 

revelou que os moradores desse contexto estão sendo privado de muitos direitos sociais que 

foram garantidos legalmente pela Constituição Federal de 1988 (serviço de saúde, educação, 

transporte, moradia, saneamento básico, entre outros). Essa violação dos direitos básicos de 

qualquer cidadão priva o desenvolvimento das capacidades de cada sujeito, contribuindo cada 

vez mais para o aumento da desigualdade social. Pois, entende-se que a falta de oportunidades 

e privação do acesso à saúde, à educação afete diretamente a qualidade de vida do sujeito. 

Dessa forma, entendemos que se faz cada vez mais urgente que os brasileiros, 

especificamente, os amazônidas compreendam a necessidade de uma postura ativa dentro da 

sociedade, para que seus direitos sejam de fatos assegurados. Sabe-se que nada será 

conquistado sem o engajamento e luta coletiva por parte daqueles que são sempre excluídos 

dos direitos sociais. É preciso lutar, exigir que os direitos sociais sejam de fato efetivados a 

todos os brasileiros, e não apenas para os privilegiados da sociedade, tendo em vista que, o 

Brasil só será democrático se todos tiverem as mesmas condições e oportunidades para 

desenvolverem suas capacidades humanas. 
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PSICOGÊNESE DA LÍNGUA ESCRITA: COMPREENDENDO OS 
PROCESSOS DA AQUISIÇÃO DA LEITURA E ESCRITA 

 

por Josimeire Ferreira de Aguiar (UNIR)1 

 

Resumo: Este texto faz parte de uma atividade solicitada pela Profª Dra. 
Josélia Gomes Neves como requisito parcial de avaliação da Disciplina 
Fundamentos e Práticas da Alfabetização do curso de Pedagogia do 
Departamento de Ciências Humanas e Sociais ( DCHS) da UNIR – Campus 
de Ji-Paraná, em julho de 2016. O objetivo é apresentar uma reflexão sobre 
a Psicogênese da língua escrita elaborada por Ferreiro e Teberosky (1999) 
como uma possibilidade contemporânea de conhecimento no campo de 
estudos da Alfabetização. Discute e exemplifica as Hipóteses de escrita 
como as etapas constitutivas que envolve o aprender a ler e escrever. A 
elaboração deste trabalho foi possível a partir da pesquisa bibliográfica de 
(MENDONÇA; MENDONÇA, 2011), (ALMEIDA; FARAGO, 2014), 
(MARINELLI, 2012), (WEISZ, 1988), de anotações de sala de aula e de 
coleta de imagens na internet. Foi possível sintetizar que a proposta 
construtivista é de suma importância para que as crianças sejam 
oportunizadas a desenvolverem sua autonomia, porém isso não significa 
dizer que elas serão deixadas por conta de seu próprio interesse, até porque 
apesar das crianças serem curiosas e capazes elas necessitam de alguém 
qualificado para guiá-las de forma correta sempre explorando o que elas têm 
de melhor.  
Palavras-chave: Alfabetização. Psicogênese da Língua Escrita. Cultura 
escrita. 

 

                                                           
1 Estudante do Curso de Pedagogia, 4º período, da Universidade Federal de Rondônia (UNIR) – Campus de Ji-
Paraná. E-mail: josimeireferreirajosymeire@outlook.com. 
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1. Introdução 

Nossa visão atual do processo é radicalmente diferente: no 
lugar de uma criança que espera passivamente o reforço 
externo de uma proposta produzida pouco menos que ao acaso, 
aparece uma criança que procura ativamente compreender a 
natureza da linguagem que se fala à sua volta, e que, se 
tratando de compreendê-la, formula hipóteses, busca 
regularidades, coloca à prova suas antecipações e cria sua 
própria gramática (que não é simples cópia deformada do 
modelo adulto, mas sim criação original). No lugar de uma 
criança que recebe pouco a pouco uma linguagem inteiramente 
fabricada por outros, aparece uma criança que reconstrói por 
si mesma a linguagem, tomando seletivamente a informação 
que lhe provê o meio. (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 24). 

 

Todos nós trazemos conosco diferentes saberes, pois desde que nascemos estamos em 

constante aprendizado, sendo assim nunca poderemos afirmar que já conquistamos todo o 

conhecimento que o mundo nos oferece, até porque a sociedade está em um infindável 

processo de transformação, o fluxo de informações é cada vez maior e o que se acreditava 

como verdade no passado, hoje tem se um novo significado. 

Dessa forma, não é diferente quanto à educação e as formas de ensino que também 

passaram por novas mudanças que contribuíram para o avanço da educação e das suas formas 

de ensino-aprendizagem. A Psicogênese da língua escrita inovou os conceitos que 

prevaleciam no passado, permitindo uma melhor reflexão de como acontece o processo de 

alfabetização e também uma nova práxis pedagógica. 

Embora, ainda exista relutância por parte de alguns profissionais desta área que ainda 

insistem em utilizar o método sintético, felizmente podemos ver que estas práticas vêm dando 

lugar para uma didática embasada no construtivismo, que reconhece a criança como um 

sujeito autoral e que traz vários conhecimentos antes mesmo de adentrar numa escola. Para 

ela o mundo letrado não é algo distante, pois ela lê o mundo a sua volta sem estar 

alfabetizada.  

 

2. A relevância da Psicogênese para a alfabetização. 

Para aprender a ler e a escrever, a criança precisa construir um conhecimento 
de natureza conceitual: precisa compreender não só o que a escrita 
representa, mas também de que forma ela representa graficamente a 
linguagem. Isso significa que a alfabetização não é o desenvolvimento de 

 !"#



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

capacidades relacionadas à percepção, memorização e treino de um conjunto 
de habilidades sensório-motoras. É, antes, um processo no qual as crianças 
precisam resolver problemas de natureza lógica até chegarem a compreender 
de que forma a escrita alfabética em português representa a linguagem, e 
assim poderem escrever e ler por si mesmas. (BRASIL, 1998, p. 122). 

 
Desde os anos de 1970, o debate sobre alfabetização tem passado por uma revolução 

conceitual, há uma visível ruptura do tradicional, onde muitos apresentam uma visão 

distorcida sobre o processo de alfabetização ao acreditar que para se alfabetizar é necessário 

estar preso às cartilhas, a memorização e a cópia. Isto faz com que o estudante não 

compreenda a escrita. 

Dessa forma é incentivado a apenas copiar, pois não é permitido que escreva conforme 

as hipóteses que construiu em relação à escrita. Nesta concepção o erro não é construtivo, mas 

é entendido como algo negativo que nada contribui para o aprendizado, mas se fizermos um 

retrospecto veremos que para se construir os diferentes objetos que hoje temos foi preciso 

muitas tentativas, e a desconstrução de idéias que inicialmente pareciam ser válidas. 

Entendemos que o erro é essencial para o processo de alfabetização, isso porque cada 

tentativa que não obtemos sucesso nos leva a refletir sobre o que fizemos de errado para que 

não tenhamos realizado da maneira esperada. E assim, vamos construindo os conhecimentos, 

cada erro é uma oportunidade que só nos acrescenta permitindo – nos visualizar sobre os 

diferentes ângulos, uma vez que: 

 

[...] ao aprender a escrever, o sujeito reconstrói a escrita, de modo semelhante 
ao processo pelo qual a humanidade passou, durante a construção da escrita 
que temos hoje, as pesquisadoras demonstram que o aluno elabora hipóteses 
sobre o objeto de conhecimento – a escrita e, portanto, esta aprendizagem é 
um processo de construção e compreensão individual que precisa ser 
respeitado, e que os erros cometidos pelo sujeito, nesse caminho, são 
construtivos (MENDONÇA; MENDONÇA, 2011, p. 17). 

 

Logo, para que a criança aprenda que o erro também faz parte do processo de 

aprendizagem, é essencial no processo de alfabetização que compreenda que cada hipótese 

construída leva um período para que se desconstruir e dar lugar a uma nova hipótese. Dessa 

forma não permitir que a criança erre, é o mesmo que negar-lhes a identidade e a sua 

autonomia, levando a entender que é incapaz de pensar não possuindo nenhum saber. 

Entretanto, isso não significa que o professor não possa corrigir o aluno, vejamos: 
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[...] decorreu um equívoco, muito comentado, o de que o professor não 
poderia corrigir o aluno. Canetas vermelhas foram abolidas das salas de aula 
e nos cadernos só poderia haver correções a lápis. Porém, a cor da caneta 
que aponta o erro é o fator de menor importância, importa a forma como é 
apontado, de maneira agressiva sobre o aluno (- Você é um burro! - Já não 
falei que não é assim?), ou respeitosa (- Você não acha que está faltando 
alguma letra nesta palavra: GTO-gato? (MENDONÇA; MENDONÇA, 
2011, p. 17). 

 

Frequentemente comete-se o equívoco de achar que o professor não pode corrigir os 

erros dos estudantes, mas esse não é o objetivo da Psicogênese. Como mostra o exemplo 

acima o professor não pode fazer correções de forma desrespeitosa ou até mesmo dando-lhes 

respostas prontas. A correção representa um momento de questionar o aluno e levá-los a 

pensar sobre o que lhes é questionado para que o mesmo chegue à solução do problema que 

lhe é proposto. 

Outro equívoco cometido por muitos profissionais está relacionado ao conceito do 

professor como mediador que para alguns não ficou clara a ideia e também a forma de se 

trabalhar segundo esta proposta, que muitas vezes é desconhecida pelo professor resultando 

em falhas tentativas. É importante que as dúvidas sejam elucidadas a fim de que a 

alfabetização seja realizada com qualidade, para que as errôneas ideias sejam desfeitas e 

compreendam as consequências das teorias empiristas. Observemos que um dos erros mais 

cometidos é o entendimento que na Psicogênese a criança aprende sozinha, sem precisar o 

auxílio de um adulto: 

 

Dizia-se, também, que o professor não precisava desenvolver um trabalho 
sistemático de alfabetização, pois deveria exercer a função de “mediador” do 

conhecimento (papel que não ficava claro aos professores), informando 
apenas o que os alunos, ao demonstrar interesse, questionassem. Se o 
docente limitar-se a responder questionamentos de alunos, a aprendizagem 
da leitura e da escrita poderá ficar comprometida. Alfabetizar exige trabalho 
sistemático com objetivos determinados, com carga horária diária, 
concentração, esforço, persistência e determinação (MENDONÇA; 
MENDONÇA, 2011, p. 49). 

 

Permitir que seja mobilizado na criança o senso de autonomia não é o mesmo que 

deixá-las aprenderem sozinhas, isso traz sérias consequências, entre elas está a do fracasso 
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escolar. A função de professor mediador está ligada a um trabalho sério e de responsabilidade, 

onde o mesmo busca e pesquisa meios e a cada dia desenvolver um trabalho produtivo, onde 

seus alunos tenham uma aprendizagem significativa.  

Sendo assim, na alfabetização o professor ou a professora deve agir sempre a explorar 

as capacidades de cada criança, proporcionando diferentes experiências e nunca esquecer de 

que somos indivíduos únicos, portanto, diferentes na forma de pensar e que cada um tem 

distintas habilidades. Para alguns o processo de alfabetização pode ser mais lento, mas para 

outros acontece mais rapidamente.  

Logo, a docência na alfabetização precisa saber que este é um processo que exige 

paciência e esforço, pois,“[...] devemos sempre levar em consideração que cada criança é 

única e este processo ocorre diferentemente em cada uma dependendo de fatores como 

maturação, estímulos, etc.” (MARINELLI, 2012, p. 7). Apesar de a curiosidade fazer parte do 

universo infantil, isso não garante que ela aprenda sozinha, é necessário que o docente 

intervenha de maneira inteligente para que o aluno exerça autonomia e construa suas 

hipóteses. 

Por outro lado, observamos que são diversos os fatores que influenciam no 

aprendizado, desta forma quanto mais contato tem o aluno com livros, materiais didáticos, 

brinquedos e jogos educativos, tudo isso auxiliar na compreensão da escrita tornando mais 

intenso e prazeroso o processo de aquisição da leitura e escrita.  

É muito comum encontrarmos a prática tradicional a partir de pesquisa nos cadernos 

escolares, até porque nessa visão só existe conhecimento se o estudante copia. Analisemos 

como se entendia a alfabetização:  

 

Os professores, antes de estudarem a Psicogênese da Língua Escrita 
ensinavam para as crianças as letras começando pelas vogais e as sílabas, 
respeitando a ordem alfabética, elaboravam exercícios de coordenação 
motora, atividades de cópia para que as crianças repetissem o nome próprio e 
mesmo as letras e as sílabas isoladamente, centradas no ensino de forma 
fragmentada e descontextualizada. Tratava-se de uma visão de aprendizagem 
que era considerada cumulativa, baseada na cópia, na repetição no reforço e 
na memorização das correspondências fonográficas. Desconhecia-se a 
importância da criança desenvolver a sua compreensão do funcionamento do 
sistema de escrita alfabética e de saber usá-la desde o início em situações 
reais de comunicação (ALMEIDA; FARAGO, 2014, p.3-4). 
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 Devido às raízes criadas pela clássica forma de se alfabetizar muitos crêem ser este o 

jeito ideal para que se obtenha sucesso na aquisição da escrita alfabética, isso acontece pelo 

fato de muitos desconhecerem a Psicogênese da escrita e também pelo comodismo de muitos 

que não querem avaliar sua práxis e buscar mais conhecimentos a cerca do assunto. 

Quando se ensina de maneira descontextualizada e fragmentada não existe a 

compreensão por parte do educando, essa prática não leva em consideração que a apropriação 

da leitura e escrita gera muitos conflitos na mente, então quando só existe cópia e repetição a 

fim de que a criança memorize palavras ela não consegue fazer associações fora do contexto 

de palavras que são dispostas a ela. 

A leitura dos escritos de Telma Weisz (1988) e a participação nas aulas de 

Fundamentos e Práticas da Alfabetização permite compreender a alfabetização como 

apropriação da cultura escrita, ou seja, se aprende a ler e escrever para efetivamente se fazer 

uso na prática social deste conhecimento. Não adotamos o entendimento de que a 

alfabetização precisa do complemento do termo letramento, já que o sujeito alfabetizado de 

acordo com a perspectiva construtivista:  

 

É poder transitar com eficiência e sem temor numa intrincada trama de 
práticas sociais ligadas à escrita. Ou seja, trata-se de produzir textos nos 
suportes que a cultura define como adequados para as diferentes práticas, 
interpretar textos de variados graus de dificuldade em virtude de propósitos 
igualmente variados, buscar e obter diversos tipos de dados em papel ou tela 
e também, não se pode esquecer, apreciar a beleza e a inteligência de um 
certo modo de composição, de um certo ordenamento peculiar das palavras 
que encerra a beleza da obra literária. Se algo parecido com isso é estar 
alfabetizado hoje em dia, fica claro por que tem sido tão difícil. Não é uma 
tarefa para se cumprir em um ano, mas ao longo da escolaridade. Quanto 
mais cedo começar, melhor. (FERREIRO, 2006, p. 1). 

 

Neste processo, apresenta diferentes formas de compreensão da escrita por meio de 

hipóteses. Descreveremos as hipóteses de escrita por meio de imagens coletadas na internet 

evidenciando que cada nível de escrita possui suas características, auxiliando assim, no 

melhor entendimento sobre cada uma delas. A primeira é a hipótese pré-silábica: 
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Figura 1: Hipótese Pré-silábica.2 

 
Neste exemplo, observamos que Romina de quatro anos, escreve seu nome de forma 

não convencional. Usa sempre as letras dele para escrever pois: “[...] já percebeu que a 

palavras diferentes correspondem escritas diferentes, mas não sabe a que atribuir essas 

diferenças, pois não descobriu ainda o que é que as letras representam” (WEISZ, 1988, p. 3). 

Também é importante ressaltar que a criança compreende que para se escrever utilizam-se 

letras e não desenhos, além disso, para ser considerada uma palavra é quatro a quantidade 

mínima de letras usada por ela. 

 

 
Figura 2: Silábica com valor sonoro.3 

                                                           
2 Disponível em: www.sabidinhosdaioio.blogspot.com.br/2011/04/nineis-conceituais-da-escrita.html?m=1. 
3 Disponível em: www.educaipo.blogspot.com.br/2013/08/hipoteses-de-escrita.html?m=1. 
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A escrita de Gabriela exemplifica a Hipótese Silábica, caracterizada pela “[...] crença 

de que cada letra representa uma sílaba – a menor unidade de emissão sonora” (WEISZ, 1988, 

p. 3-4). Aqui representa a Hipótese Silábica sem valor sonoro, pois estabelece a relação 

grafema e fonema, mas as letras utilizadas não necessariamente fazem parte das letras 

convencionais. 

Com o passar do tempo, o aprendiz adquire mais experiências e começa a ter uma 

compreensão ampliada da língua escrita. No exemplo acima a escrita de Miriam representa a 

Hipótese Silábica com valor sonoro, significa afirmar que as letras utilizadas correspondem 

àquelas utilizadas efetivamente no formato convencional. “A hipótese silábica é, então, 

parcialmente falsa, mas necessária. Necessária como são necessários "erros construtivos" no 

caminho em direção ao conhecimento objetivo” (WEISZ, 1988, p. 6).  

Após essa etapa, a criança estará passando por uma transição da hipótese silábica para 

a alfabética: “Sendo assim, uma mesma palavra pode conter a hipótese alfabética onde é 

representado um som da fala grafado com mais de uma letra e a hipótese silábica com sílabas 

registradas por apenas uma letra.” (MARINELLI, 2012, p. 7). É nesse momento que o 

professor ou a professora deve compreender a criança e não achar que a mesma regrediu 

quanto ao aprendizado. Temos abaixo um modelo dessa escrita. 

 

 
Figura 3: Silábica alfabética.4 

 

                                                           
4 Disponível em: www.corujinhasdapedagogia.wordpress.com/2015/06/17/hipoteses-na-construcao-da-escrita. 
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Por fim, a criança chegará à hipótese alfabética, onde a mesma já compreende a 

função da escrita e escreve de forma convencional, evidenciando a necessidade de mais 

conhecimento sobre com as normas ortográficas. Esse é um momento muito especial para 

todas as pessoas, mas infelizmente muitas crianças sentem-se oprimidas por não corresponder 

as expectativas do professor, quanto a isso o docente pode tornar a alfabetização mais 

prazerosa e marcar a vida dessas crianças de forma positiva. 

 

 
Figura 4: Hipótese Alfabética.5 

 

As imagens acima permitiram ilustrar a perspectiva da Psicogênese sobre como se 

aprende a ler e escrever a partir dos estudos de Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1985) 

Psicogênese da língua escrita nos traz muitos conhecimentos que antes eram desconhecidos 

pelos nossos educadores que tinham sua prática baseada na memorização que possuía a 

cartilha como suporte para a alfabetização. Entretanto, o aprendizado não acontecia devido ao 

método que era pensado na perspectiva de memorizar as famílias silábicas e copiar somente o 

que o professor ordenava. Porém memorização não é o mesmo que apreender, este vai além 

do simples ato de decorar. 

 

3. Considerações finais  

Do ponto de vista da Psicogênese da Língua escrita, crianças e adultos aprender a ler e 

escrever a partir de interações com o objeto escrito. Por meio de diferentes formas de 

interpretar a escrita apresenta hipóteses: pré-silábica, silábica, silábico alfabética e alfabética. 

                                                           
5 Disponível em: www.ie.ufmt.br/semiedu2006/GT17-
Educa%e7%E3o%20Infantil/Comunicacao/Comunicacao%20Koval%20-%20texto.htm. 
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A intervenção docente é fundamental. O erro é parte fundamental do ato de apreender, 

pois ele permite que o aprendiz construa suas hipóteses e entenda os objetivos de cada 

atividade que lhe é proposta. Valorizar os conhecimentos que os alfabetizandos trazem é 

essencial para que eles tenham segurança em expressarem suas dúvidas e certezas. Tudo isso 

contribuirá para que se formem cidadãos críticos e ativos na tomada de decisões. 

Portanto, é de suma importância que as crianças sejam oportunizadas a desenvolverem 

sua autonomia, porém isso não significa dizer que elas serão deixadas por conta de seu 

próprio interesse, até porque apesar das crianças serem curiosas e capazes elas necessita de 

alguém qualificado para guiá-las de forma correta sempre explorando o que elas têm de 

melhor.  

Assim, cabe a cada um de nós refletirmos sobre nossas práticas e nos colocarmos no 

lugar do aluno, reconhecendo como alguém que já lê o mundo a sua volta bem antes de 

adquirir a leitura da palavra. Com certeza o estudante terá mais prazer quando se perceber um 

sujeito ativo e que o professor é um grande incentivador, desse modo o medo de errar já não 

existirá. 
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REFLEXÃO E PRÁTICA DOCENTE: MEMÓRIAS DE UMA 
PROFESSORA EM FORMAÇÃO 

 

por Jaquelyne Macedo Ortega (UNIR)1 

 

Resumo: O presente trabalho apresenta como objetivo tecer algumas 
considerações de experiências compartilhadas e vivenciadas na disciplina de 
Concepções de Aprendizagem e Práticas Curriculares. O artigo traz relatos 
das memórias da autora sobre seu envolvimento com a Educação, 
abordando a formação pessoal e acadêmica, faz uma reflexão sobre 
concepções de aprendizagem e algumas situações de sua prática curricular. 
Em relação ao envolvimento com Educação, a autora relata brevemente 
como decidiu se tornar professora e o apoio que recebeu. A respeito de 
concepções de aprendizagem, a autora descreve que sua abordagem está 
mais próxima da abordagem Histórico-Cultural defendida por Vygotsky, e 
busca valorizar o conhecimento que o aluno traz consigo para a escola. 
Sobre a prática curricular, é apresentada uma situação sobre o ensino de 
frações, onde a autora relata a introdução do assunto, desenvolvimento e 
avaliação da aprendizagem. Como considerações finais, cabe destacar a 
relevância de resgatar memórias para a formação e atuação docente, para a 
formação do profissional, pois, ao mesmo tempo em que as memórias são 
escritas, é possível também refletir sobre nossa prática, podendo trazer 
contribuições significativas para a educação. 
Palavras chave: Prática docente. Concepções de aprendizagem. Memórias. 

 

 

                                                           
1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar – Mestrado Profissional. Professora de 
Matemática no Instituto Federal de Rondônia – IFRO, Campus Vilhena. E-mail: jaquelyne.ortega@ifro.edu.br. 
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1. Introdução 

Este artigo tem o objetivo de tecer algumas experiências e concepções, compartilhadas 

e construídas, a partir de leituras e discussões realizadas na disciplina Concepções de 

Aprendizagem e Práticas Curriculares. Ao longo das aulas, foi possível conhecer e refletir 

sobre algumas concepções de aprendizagem, currículo e prática docente, contribuindo para a 

formação acadêmica e profissional. 

Considerando os temas debatidos, pode-se destacar que ser professor é mais que 

ensinar conhecimentos específicos de determinadas disciplinas. Ser professor é discutir e 

refletir sobre a prática docente, sobre os desafios e possibilidades que envolvem o processo de 

ensino e aprendizagem. Um professor traz conhecimentos adquiridos ao longo de sua 

formação pessoal, acadêmica e profissional, e, esses fatores podem influenciar em sua prática 

docente. 

Assim, este artigo traz um resgate da memória da autora em relação ao seu 

envolvimento com educação, suas concepções de aprendizagem e práticas curriculares, 

relatando de forma breve sobre cada tópico, e, ao mesmo tempo, refletindo sobre sua trajetória 

até se tornar professora, sua formação pessoal e acadêmica, podendo a partir daí reconstruir 

conceitos e significados que envolvem a prática docente. 

 

2. Educação e memória 

Neste tópico, será apresentado o memorial descritivo em relação à minha trajetória até 

me tornar professora, recordando e abordando fatos que marcaram minha infância, formação 

escolar, e, resgatando o apoio que recebi durante todo o processo, nos momentos de 

dificuldade, que foi fundamental para a conclusão da minha graduação. 

Desde criança, sempre brincava de “escolinha” com meus primos e amigos, e eu 

sempre era a professora. Ao longo dos anos na escola, fui definindo o curso que faria, sempre 

gostei muito de Matemática e de explicar aos colegas. Talvez por que tive boas referências de 

professores de Matemática no ensino fundamental e no ensino médio. E, também, minha mãe 

conta que sempre incentivou eu e meu irmão a estudar e gostar de Matemática, e fazia isso 

com jogos como dominó e baralho. 

Lembro que, quando falei que estava decidida a cursar Licenciatura em Matemática 

meu pai me disse: “Filha, infelizmente professor não é valorizado, não ganha bem, porque não 

faz Dermatologia, por exemplo, uma área em que vai ganhar mais dinheiro e não faz plantão, 
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ninguém liga para um dermatologista no meio da noite por causa de uma mancha na pele”. 

Mas, quando viu que era o que eu realmente queria, me apoiou. Minha mãe também me 

apoiava, disse para fazer o curso que eu tivesse interesse. Muitos amigos, inclusive 

professores, diziam para fazer um curso de Engenharia, já que gostava de cálculos, mas que 

seria um desperdício fazer Licenciatura em Matemática, por ser uma carreira desvalorizada, e, 

eu ganharia pouco dinheiro trabalhando muito. 

Decidida, fiz o vestibular para cursar Licenciatura em Matemática, na Universidade 

Federal de Rondônia, em Ji-Paraná, e felizmente fui aprovada. Minha mãe dizia que só 

escolhi esse curso porque não tinha em Vilhena, nossa cidade. Mas, não querendo parecer 

muito otimista, ou sonhadora, escolhi ser professora por me identificar com a docência. 

Escolhi Matemática pela facilidade que sempre tive com a disciplina, por achar lindos os seus 

cálculos e as suas contribuições para o mundo. Mesmo assim, em 2008, iniciei o curso de 

Licenciatura em Matemática, na UNIR, com o objetivo de me tornar professora universitária 

um dia e contribuir na formação de novos professores de Matemática. 

Na graduação, tive a oportunidade de participar do PIBID – Programa Institucional de 

Bolsa de Iniciação à Docência, onde tive a oportunidade de vivenciar ainda em formação 

inicial um pouco da realidade escolar, e, também tive a oportunidade de conhecer o meio 

científico, através dos seminários e artigos que escrevíamos, o que me motivou ainda mais a 

seguir carreira na docência, assim como bons professores que tive, também apaixonados pela 

docência, me motivaram. Na mesma perspectiva, Cunha (1997, p. 189) elucida que “O 

professor constrói sua performance a partir de inúmeras referências. Entre elas estão sua 

história familiar, sua trajetória escolar e acadêmica, sua convivência com o ambiente de 

trabalho, sua inserção cultural no tempo e no espaço”. 

Em 2013, conclui minha graduação e retornei para Vilhena, cidade onde moram meus 

pais, irmão, namorado e amigos, pessoas que sempre me apoiaram nos momentos difíceis da 

faculdade, me incentivando, pois sabiam do meu sonho. Minha mãe diz que quando eu ligava 

chorando de saudade deles, ela também chorava do outro lado, mas não deixava eu perceber, 

e me dizia que sabia quão grande era meu sonho, que se eu voltasse sem concluí-lo eu viveria 

frustrada. Saber disso hoje, serve de motivação para continuar sonhando, e, fico feliz em 

também não os ter decepcionado, pois sempre foram meu porto seguro. 

Retornando para Vilhena, iniciei uma Pós-Graduação em Docência do Ensino 

Superior, à distância, pela Universidade Anhanguera, buscando conhecimentos e formação 
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para atuar no ensino superior. Nesse mesmo ano, fui convidada para lecionar em um cursinho 

Pré-Vestibular e Pró-Enem, onde iniciei minha docência. Ao mesmo tempo, mas por apenas 

dois meses, lecionei em uma escola do Estado, período curto, mas de onde trago muitas 

experiências e contribuições para minha formação. 

No ano seguinte, assumi o concurso do IFRO, no campus Vilhena, onde trabalho 

atualmente. Sou professora de Matemática, leciono para alunos do ensino médio e também 

para alunos da graduação em Matemática, que era meu sonho. Amo ser professora, amo as 

possibilidades e os caminhos que temos e principalmente podemos oferecer aos alunos. Busco 

aprender novas formas de ensinar, e, também aprendo muito com meus alunos. 

Durante a faculdade os trabalhos que escrevi sempre envolveram a formação de 

professores, e, agora no mestrado, dentre meus objetivos o principal é elaborar uma proposta 

para inserir a prática da pesquisa na formação inicial de futuros professores de Matemática, 

visando oportunizar aos acadêmicos, terem mais contato com pesquisas científicas e com 

temas que abrangem sua área de formação. 

Considerando as narrativas como um processo formativo (Cunha, 1997), e, buscando 

atingir os objetivos do meu projeto de pesquisa, uma das metodologias utilizadas será a 

construção de memorial, pois Cunha (1997, p. 187) ainda defende que: 

 

Quando uma pessoa relata os fatos vividos por ela mesma, percebe-se que 
reconstrói a trajetória percorrida dando-lhe novos significados. Assim, a 
narrativa não é a verdade literal dos fatos mas, antes, é a representação que 
deles faz o sujeito e, dessa forma, pode ser transformadora da própria 
realidade. 

 

Enquanto descrevia sobre minha formação, pude, ao mesmo tempo, refletir sobre a 

realidade que vivo hoje, e, lembrando da história com outras perspectivas, trazendo novas 

contribuições, assim como Cunha (1997, p. 187) aborda que “Quando uma pessoa relata os 

fatos vividos por ela mesma, percebe-se que reconstrói a trajetória percorrida dando-lhe novos 

significados”. 

Ao participar dessa disciplina pude perceber a abrangência da utilização das 

narrativas, como por exemplo, posso propor aos alunos da graduação narrarem suas trajetórias 

até ali, com o objetivo de compreenderem seus passos, dificuldades e oportunidades, e ainda, 
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refletirem para construírem novos caminhos. No mesmo sentido, Cunha (1997, p. 189) 

destaca que: 

 

Usar narrativas como instrumento de formação de professores tem sido um 
expediente bem-sucedido. Não basta dizer que o professor tem de ensinar 
partindo das experiências do aluno se os programas que pensam sua 
formação não os colocarem, também, como sujeitos de sua própria história.  

 

Percebo, ao final dessa narrativa, que a pessoa que sou hoje, foi transformada a partir 

das experiências (boas e ruins) que tive ao longo de minha formação, fazendo parte da minha 

história e da minha prática docente mesmo que de forma inconsciente. Assim, cabe destacar 

que a reflexão do professor sobre sua formação e sobre sua prática docente pode contribuir 

para aperfeiçoar sua prática. 

 

3. Concepções de aprendizagem 

Acredito que minha prática docente está mais próxima da abordagem Histórico-

Cultural defendida por Vygotsky, que, segundo Emmel e Krul (2016, p. 8) elucidam “O 

princípio orientador da teoria de Vygotsky é a dimensão sócio-histórica do psiquismo, ou 

seja, é o estudo das características tipicamente humanas de seu comportamento e como elas se 

desenvolvem em cada sujeito”. 

Posso perceber a importância que essa prática tem para o aluno, quando vou iniciar um 

conteúdo, sempre inicio fazendo uma breve abordagem histórica daquele conteúdo e sobre 

suas aplicações em outras áreas do conhecimento, citando o Matemático e/ou os envolvidos 

em seu desenvolvimento, buscando que o aluno compreenda o processo de criação daqueles 

conceitos que está aprendendo, pois em sua maioria, foram criados a partir da necessidade do 

homem para termos, por exemplo, avanços tecnológicos. 

Feita a breve abordagem histórica, começo a questioná-los sobre o que entendem pela 

palavra do conceito que vamos aprender. Por exemplo, ao ensinar o conceito de Fração, 

pergunto, o que entendem por Fração, fora da matemática. Como respostas, dizem, por 

exemplo: “um pedaço de alguma coisa”, “uma parte de alguma coisa”, “tipo fração de 

segundos, professora?”, e outras repostas. Enquanto isso, vou indagando, “e o que mais?”, 

querendo que mais alunos participem, ou que os que responderam possam pensar e dar outras 

respostas. Quando dão respostas que não estão corretas, digo “quase isso”, “está perto”, 

 ! #



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

mesmo que, às vezes, não tenha nada a ver, e assim, vou envolvendo a maioria dos alunos, 

alguns não participam. Depois de algumas respostas, eu peço para relacionaram o que 

disseram com a Matemática, e depois, apresento o conceito Matemático. 

Dessa forma, estou dando base para que o aluno construa seus conhecimentos, 

construímos juntos os conceitos, e sempre vou relacionando, associando com o que dizem, 

valorizando seus conhecimentos, e, isso, faz toda diferença nas aulas, os alunos se sentem 

valorizados, e motivados, perdendo a vergonha e aquele “medo” que muitos têm da 

Matemática, sempre digo: “se eu consegui aprender, vocês também conseguem!”. 

Nesse processo, promovi a interação dos alunos com o conhecimento, assumindo meu 

papel no processo de ensino e aprendizagem dos alunos, partindo dos conhecimentos prévios 

e conduzindo-os para desenvolverem o raciocínio e compreenderem melhor o conhecimento 

formal. Sobre a relação entre desenvolvimento e aprendizagem, Emmel e Krul (2016, p. 10) 

destacam a abordagem de Vygotsky (2000) quando dizem que: 

 

[...] o individuo tem seu processo de desenvolvimento movido por 
mecanismos de aprendizagem acionados externamente. Por outro lado, 
embora processos de aprendizagem ocorram constantemente na relação do 
individuo com o meio, quando existe a intervenção deliberada de unir outro 
social nesse processo, ensino e aprendizagem passam a fazer parte de um 
todo único, indissociável, envolvendo quem ensina, quem aprende e a 
relação entre essas pessoas.  

 

Desde que comecei a iniciar os conceitos assim, percebi que alguns alunos começaram 

a participar mais das aulas. Já tive casos de alunos que “davam” trabalho em aula, e comecei a 

questioná-los sobre os conceitos nas aulas, pedindo para me ajudar a resolver, e ajudar os 

colegas, e depois se tornaram alunos mais interessados, terminando primeiro as atividades, 

pedindo aos colegas para fazerem silêncio durante as explicações, digo que dessa forma eu 

“ganho” alguns alunos, e aproximo-os do conhecimento. 

Outro dia, ensinando para uma turma sobre Funções, fiz o mesmo procedimento, 

questionei sobre o significado de “função”, fora da Matemática, depois, pedi para relacionar 

com a Matemática, e depois disse que função estava relacionada com o fato de andarem de 

ônibus, táxi, moto-táxi para irem para a escola por exemplo. Muitos me olharam com 

expressão de “ponto de interrogação” no rosto. Perguntei a alguns onde “pegavam” o ônibus, 

e fui explicando usando os lugares que disseram: uma pessoa que mora no bairro São José, 
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em Vilhena, pega o mesmo ônibus que uma pessoa que mora no centro, mesmo sendo 

distâncias diferentes, pagam o mesmo valor, esse é um exemplo de Função Constante.  

Depois questionei quem já havia andado de táxi, alguns disseram que não, outros 

disseram “eu já”, e um comentou sobre uma viagem que fez com a família e andaram de táxi, 

então perguntei “independente de onde iriam, era o mesmo valor?”, alguns riram e disseram 

“claro que não professora, depende pra onde a gente vai, né!?”. Outro ainda disse “ah, tem um 

valor que paga também, do taxímetro, acho que é bandeira o nome”. Para finalizar esse 

momento, questionei como que poderíamos escrever isso que percebemos, como escrever 

Matematicamente essas situações, momento em que conceituamos Função. 

A partir daí, apresentei uma lista com exercícios de situações como as que colocaram, 

problemas contextualizados em que deveriam interpretar a situação e escrever cada situação 

Matematicamente. Ao realizar a atividade, pude ver que sempre lembraram das situações que 

vimos e conseguiam resolver com poucas dificuldades. 

Durante as explicações, nas resoluções dos exercícios, sempre questiono os alunos “e, 

agora, o que podemos fazer aqui?”, “me ajudem, como posso resolver?”, valorizando outros 

raciocínios e formas de resolver diferentes da minha. A partir do que vão me apresentando 

vou provocando-os para avançarem no conhecimento. Na abordagem de Vygotsky, assim 

como Emmel e Krul (2016, p. 9) explicitam sobre o papel do professor “[...] de provocar nos 

estudantes avanços que não ocorreriam espontaneamente consiste exatamente em uma 

interferência na zona de desenvolvimento proximal dos alunos, o único bom ensino [...]”. 

Dessa forma, posso considerar minha prática mais próxima da abordagem defendida 

por Vygotsky, pois sempre busco considerar o conhecimento do aluno, o contexto em que está 

inserido, e ver atividades que o provoquem para avançar no conhecimento. Assim, sempre 

incentivo o aluno a participar de forma ativa na construção do próprio conhecimento, 

mostrando que é capaz de aprender o que está sendo ensinado. 

 

4. Práticas Curriculares no Ensino de Matemática 

Quando estava dando aula numa escola do estado, tive a oportunidade de lecionar para 

uma turma de 6º Ano. Comecei a trabalhar com a turma no início do 3º Bimestre, e, o 

primeiro conteúdo abordado foi Frações: conceito. Iniciei a abordagem questionando-os sobre 

o que entediam por “fração” fora da Matemática, e, estimulando que fizessem relação com o 

dia a dia, com a presença de frações no cotidiano deles, como por exemplo: uma pizza 

 ! #



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

dividida em 8 pedaços, eu comi 1 pedaço, então eu comi 1/8 (um oitavo) da pizza. Depois de 

evidenciarmos alguns exemplos, associando com imagens, depois “Matematizamos” e 

expliquei o conceito. 

Em seguida, pedi que sentassem em duplas, pois iríamos jogar um jogo, e seria uma 

dupla “contra” outra. Nesse momento, alguns ficaram ansiosos, outros não se interessaram 

tanto início, mas depois, assim como a maioria ficaram animados, pois gostavam de jogar. 

Apresentei para eles o Dominó das Frações, onde cada peça tem duas partes: uma tem uma 

imagem que está totalmente ou parcialmente pintada, outra com uma fração. As regras são 

semelhantes ao dominó comum, com um total de 28 peças e cada dupla pega 7 peças. Devem 

encaixar a imagem com sua fração correspondente. 

Para ver quem começa, tira-se par ou ímpar. Uma dupla começa colocando uma peça, 

e a outra, deve ver se tem uma peça para encaixar com a peça colocada pela primeira dupla, 

caso não tenha, deve pegar mais peça no “monte” das que sobraram. A dupla que terminar 

com suas peças primeiro, é a vencedora. O modelo das peças está representado na figura 

abaixo: 

 
Figura 1: Modelo de peças do dominó de fração. 
Fonte: http://www.professor.fabioanjos.com.br/ 

2016/ 03/domino-de-fracoes.html 
 

O objetivo da atividade proposta era o de que, através do jogo, da competição, eles 

discutissem uns com os outros, para analisar se as peças que eles tinham se encaixavam com 

alguma que estava na mesa, para diminuir as peças da mão antes que a outra dupla. Foi muito 
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divertido ver eles jogando, e eles também se divertiram. Alguns que inicialmente não queriam 

jogar, pediram para jogar depois, pois viram os colegas jogando e até ajudavam. 

A avaliação da atividade proposta foi feita através de observação das discussões das 

duplas, e também da observação das anotações das duplas, pois alguns faziam no papel as 

representações dos desenhos assim que pegavam as peças. Os alunos também foram me 

perguntando quando havia dúvidas. Foi avaliada também a interação entre as duplas. Nas 

aulas seguintes, pude perceber que os alunos estavam um pouco mais familiarizados com o 

conceito inicial de fração, o que foi importante para a aprendizagem dos conceitos seguintes. 

 

5. Considerações Finais 

Diante das leituras propostas e discussões oportunizadas durante a disciplina de 

Concepções de Aprendizagem e Práticas Curriculares foi possível resgatar um pouco de como 

foi minha formação pessoal e acadêmica, e, ao mesmo tempo, essas experiências me fizeram 

voltar os olhos para minha prática docente, podendo refletir sobre a professora que sou e a 

professora que posso ser. 

Relatar um pouco das memórias que tenho da minha decisão em ser professora trazem 

consigo aspectos positivos, como o apoio que recebi e busco repassar aos meus alunos os 

incentivos à formação, mas, trazem também, aspectos negativos, pois, apesar de o professor 

ser considerado importante para a construção do conhecimento e para a transformação do 

país, não é valorizado, e, a preocupação de meu pai para eu não me tornar professora é 

recorrente em muitas famílias, pois o país ainda não valoriza o profissional da educação. 

Por fim, cabe destacar a relevância dessa prática, resgatar memórias, relatar 

experiências vividas podem trazer (re)significados à nossa formação e principalmente à nossa 

prática docente. O professor, assim como todo profissional, está sempre em formação, então, 

refletir e buscar melhorar sua prática pode ser um caminho para que possamos ter mais êxito 

na educação. 
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TEMAS GERADORES E PEDAGOGIA DE PROJETOS: 
CONTRIBUIÇÕES PARA A PRÁTICA INTERDISCIPLINAR EM 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 

por Leandro dos Santos (UNIR)1, Odete Sossai (CEULJI/ULBRA)2 e 

Rildo Nedson Mota de Sousa (SEME/SP)3 

 

Resumo: A discussão dos Temas Transversais na Educação surge dos 
questionamentos realizados por alguns grupos politicamente organizados em 
vários países sobre qual deve ser o papel da escola dentro de uma sociedade 
plural e globalizada e sobre quais devem ser os conteúdos abordados nessa 
escola. É símbolo de inovação, de abertura da escola para a sociedade, 
sendo às vezes utilizado como paradigma da atual reforma educacional. A 
partir disso, objetivou-se nesse artigo, através de revisão bibliográfica, 
discutir a importância dos Temas Transversais na Educação Escolar, e a 
utilização de Temas Geradores na Pedagogia de Projetos para melhor 
efetivação da prática pedagógica em Educação Ambiental. A Pedagogia de 
Projetos não é um método, pois a ideia de método é de trabalhar com 
objetivos e conteúdos pré-fixados, pré-determinados, apresentando uma 
sequencia regular, prevista e segura, refere-se à aplicação de fórmulas ou de 
uma série de regras. Os temas geradores permitem concretizar, 
metodologicamente, o esforço de compreensão da realidade vivida para 
alcançar um nível mais crítico de conhecimento da mesma, pela experiência 
da reflexão coletiva da prática social real. Portanto, o trabalho por meio dos 
projetos vem contribuir para a valorização do educando e pode mostrar-se 
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um dos caminhos mais promissores para a organização do conhecimento 
escolar a partir de problemas que emergem das reais necessidades dos 
alunos, o que pode favorecer a prática pedagógica dos temas transversais, 
como a Educação Ambiental.   
Palavras-chave: Temas Transversais. Pedagogia de Projetos. Educação 
Ambiental.  

 
 

1. Introdução 

As atuais discussões do campo ressaltam que a Educação Ambiental (EA) deve estar 

voltada para a promoção de atitudes responsáveis pela conservação ambiental, ancoradas na 

compreensão de que as mudanças ambientais estão relacionadas a um determinado padrão de 

desenvolvimento econômico e social que vem conduzindo algumas áreas do mundo ao 

esgotamento dos recursos e ao acirramento das desigualdades sociais (REIGOTA, 2007). 

Como assinala Sorrentino et al. (2005), “(...) a educação ambiental, em específico, ao educar 

para a cidadania, pode construir a possibilidade da ação política, no sentido de contribuir para 

formar uma coletividade que é responsável pelo mundo que habita”. 

Essas preocupações estão em consonância com os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN) que apresentam o meio ambiente como um dos temas transversais que deve ser 

contemplado nas diversas disciplinas do currículo escolar. A proposta de tratamento 

transversal, preconizada nos PCN (BRASIL, 1998), está relacionada às múltiplas interações 

da questão ambiental com as diferentes áreas do saber. Estudar a temática implica abordar não 

só os aspectos físicos e biológicos, mas também as dimensões políticas, sociais, econômicas e 

culturais envolvidas no processo de alteração do ambiente pelo homem. Dada a 

complexidade, nenhuma área do conhecimento é capaz de, isoladamente, dar conta do tema 

(REIGOTA, 2007). 

A partir disso, objetivou-se nesse artigo, através de revisão bibliográfica, discutir a 

importância dos Temas Transversais na Educação Escolar, bem como a utilização de Temas 

Geradores na Pedagogia de Projetos para melhor efetivação da prática pedagógica em 

Educação Ambiental. Gonsalves (2001) em Iniciação à Pesquisa Científica propõe que: Para 

aproximar-se do tema, levantam-se os documentos disponíveis, e assim reúne as contribuições 

mais relevantes sobre o tema. Documento é qualquer informação em forma de textos, imagens 

e sons. No entanto, há que se pensar que um documento foi feito por alguém e também está 

isento de imparcialidade. A pesquisa bibliográfica caracteriza-se pela identificação e análise 
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dos dados escritos em livros, artigos de revistas, dentre outros. Sua finalidade é colocar o 

investigador em contato com o que já se produziu a respeito do seu tema de pesquisa. 

 

2. Discussão e resultados 

A discussão dos Temas Transversais na Educação surge dos questionamentos 

realizados por alguns grupos politicamente organizados em vários países sobre qual deve ser o 

papel da escola dentro de uma sociedade plural e globalizada e sobre quais devem ser os 

conteúdos abordados nessa escola.  

A concepção de transversalidade, da mesma forma que de interdisciplinaridade, 

baseia-se na crítica ao processo de fragmentação do conhecimento. De acordo com os PCN 

(BRASIL, 1998, p. 29): 

 

Ambas - transversalidade e interdisciplinaridade - se fundamentam na 
crítica de uma concepção de conhecimento que toma a realidade como 
um conjunto de dados estáveis, sujeitos a um ato de conhecer isento e 
distanciado. Ambas apontam a complexidade do real e a necessidade 
de se considerar a teia de relações entre os seus diferentes e 
contraditórios aspectos. Mas diferem uma da outra, uma vez que a 
interdisciplinaridade refere-se a uma abordagem epistemológica dos 
objetos de conhecimento, enquanto a transversalidade diz respeito 
principalmente à dimensão da didática. 

 

A construção do conceito de Transversalidade foi realizada em pouco tempo, com 

contribuições diversas que foram acrescentando significados novos ao termo. Se antes 

transversal significava certos conteúdos a serem considerados nas diversas disciplinas 

escolares, agora representa o conjunto de valores, atitudes e comportamentos mais 

importantes que devem ser ensinados. É símbolo de inovação, de abertura da escola para a 

sociedade, sendo às vezes utilizado como paradigma da atual reforma educacional. 

 Santos (2009, p.12) reforça ao dizer que:  “a inclusão dos Temas Transversais, frente 

às Áreas Convencionais, no currículo obedece à intenção de introduzir no discurso curricular 

uma série de elementos educativos, requeridos pela sociedade e por organismos 

internacionais, mas que não fazem parte de nenhuma disciplina acadêmica e carecem de 

epistemologia própria”.  
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Garcia [s.d., s.p], ao discorrer sobre a transversalidade, faz um trabalho que une esse 

tema com a interdisciplinaridade, pois afirma serem os temas transversais pontos de 

convergências entre os saberes: 

 

Existem temas cujo estudo exige uma abordagem particularmente ampla e 
diversificada. Alguns deles foram inseridos nos parâmetros curriculares 
nacionais, que os denomina Temas Transversais e os caracteriza como temas 
que "tratam de processos que estão sendo intensamente vividos pela 
sociedade, pelas comunidades, pelas famílias, pelos alunos e educadores em 
seu cotidiano. São debatidos em diferentes espaços sociais, em busca de 
soluções e de alternativas, confrontando posicionamentos diversos tanto em 
relação à intervenção no âmbito social mais amplo quanto à atuação pessoal. 
São questões urgentes que interrogam sobre a vida humana, sobre a 
realidade que está sendo construída e que demandam transformações 
macrossociais e também de atitudes pessoais, exigindo, portanto, ensino e 
aprendizagem de conteúdos relativos a essas duas dimensões" (PCN). Estes 
temas envolvem um aprender sobre a realidade, na realidade e da realidade, 
destinando-se também a um intervir na realidade para transformá-la. Outra 
de suas características é que abrem espaço para saberes extra-escolares. Na 
verdade, os temas transversais prestam-se de modo muito especial para levar 
à prática a concepção de formação integral da pessoa. 

 

O que o autor propõe é desconsiderar as fragmentações de conhecimentos a partir dos 

temas transversais, visto que eles permeiam toda a prática educativa, exigindo “um trabalho 

sistemático, contínuo, abrangente e integrado no decorrer de toda a educação”. 

A interdisciplinaridade trata-se de um movimento que caminha para novas formas de 

organização do conhecimento ou para um novo sistema de sua produção, difusão e 

transferência, como propõem Michael Gibbons e outros (1997). 

Frigotto (1995, p. 26), diz que: a interdisciplinaridade impõe-se pela própria forma de 

o "homem produzir-se enquanto ser social e enquanto sujeito e objeto do conhecimento 

social". Ela funda-se no caráter dialético da realidade social, pautada pelo princípio dos 

conflitos e das contradições, movimentos complexos pelos quais a realidade pode ser 

percebida como una e diversa ao mesmo tempo, algo que nos impõe delimitar os objetos de 

estudo demarcando seus campos sem, contudo, fragmentá-los. Significa que, embora 

delimitado o problema a ser estudado, não podemos abandonar as múltiplas determinações e 

mediações históricas que o constituem. 
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Assim, o conhecimento, parte integrante de uma determinada realidade social, precisa 

possuir um caráter dialético, sem que haja a fragmentação das áreas de estudo.  

Japiassu (1976) apresenta que: a interdisciplinaridade se caracteriza pela intensidade 

das trocas entre os especialistas e pelo grau de integração real das disciplinas no interior de 

um mesmo projeto de pesquisa, exige-se que as disciplinas, em seu processo constante e 

desejável de interpenetração, se fecundem cada vez mais reciprocamente. Para tanto, é 

imprescindível a complementaridade dos métodos, dos conceitos, das estruturas e dos 

axiomas sobre os quais se fundam as diversas práticas pedagógicas das disciplinas científicas. 

Nas palavras desse autor: 

 

Podemos dizer que nos reconhecemos diante de um empreendimento 
interdisciplinar todas as vezes em que ele conseguir incorporar os 
resultados de várias especialidades, que tomar de empréstimo a outras 
disciplinas certos instrumentos e técnicas metodológicos, fazendo uso dos 
esquemas conceituais e das análises que se encontram nos diversos ramos 
do saber, a fim de fazê-los integrarem e convergirem, depois de terem sido 
comparados e julgados. Donde podermos dizer que o papel específico da 
atividade interdisciplinar consiste, primordialmente, em lançar uma ponte 
para ligar as fronteiras que haviam sido estabelecidas anteriormente entre 
as disciplinas com o objetivo preciso de assegurar a cada uma seu caráter 
propriamente positivo, segundo modos particulares e com resultados 

específicos. (JAPIASSU, 1976, p. 75) 

 

Ainda é insuficiente, no contexto educacional, o desenvolvimento de experiências 

interdisciplinares, embora haja esforço das instituições nessa direção. Talvez possamos 

identificar algumas razões dessas limitações: o modelo disciplinar e desconectado de 

formação presente nas universidades, a forma fragmentária como estão estruturados os 

currículos escolares, a lógica funcional e racionalista que o poder público e a iniciativa 

privada utilizam para organizar seus quadros de pessoal técnico e docente, a resistência dos 

educadores quando questionados sobre os limites, a importância e a relevância de sua 

disciplina e, finalmente, as exigências de alguns setores da sociedade que insistem num saber 

cada vez mais utilitário. 

Para Luck (2001), o estabelecimento de um trabalho de sentido interdisciplinar 

provoca, como toda ação a que não se está habituado, sobrecarga de trabalho, certo medo de 

errar, de perder privilégios e direitos estabelecidos. A orientação para o enfoque 
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interdisciplinar na prática pedagógica implica romper hábitos e acomodações, implica buscar 

algo novo e desconhecido. É certamente um grande desafio (p. 68). 

Para Ivani Fazenda (1979, p. 48-49), a introdução da interdisciplinaridade implica 

simultaneamente uma transformação profunda da pedagogia, um novo tipo de formação de 

professores e um novo jeito de ensinar: 

 

Passa-se de uma relação pedagógica baseada na transmissão do saber de uma 
disciplina ou matéria, que se estabelece segundo um modelo hierárquico 
linear, a uma relação pedagógica dialógica na qual a posição de um é a 
posição de todos. Nesses termos, o professor passa a ser o atuante, o crítico, 
o animador por excelência. 

 

Portanto, a interdisciplinaridade seria uma forma de romper com os hábitos de uma 

educação tradicional, marcada por uma relação pedagógica disciplinarizada e conteudista, 

onde o professor é tido como o único detentor de conhecimento.  

Japiassú (1996;11) considera que, uma das grandes vantagens de uma metodologia 

calcada nas abordagens interdisciplinares das disciplinas científicas consiste, precisamente, 

em postular a instauração, em nosso sistema de ensino, de uma pedagogia da incerteza, na 

qual educadores e educandos não acreditariam mais em verdades científicas como se elas 

fossem um porto seguro, em torno das quais girariam parasitariamente a fim de se 

impossibilitarem de assumir o medo e o desamparo.  

Sendo assim, o trabalho interdisciplinar poderá ajudar aos professores das várias 

disciplinas a compreenderem a importância de cada saber no entendimento do todo, a 

abandonar a idéia de que a sua disciplina é a única da escola, de que os conteúdos por ele 

trabalhados bastam para a formação do aluno. 

 

2.1 Educação ambiental e interdisciplinaridade 

Um dos objetivos essenciais da educação ambiental é permitir que os alunos 

identifiquem os problemas relacionados à presença antrópica no ambiente, tornando-os aptos 

para buscarem as soluções mais adequadas aos impactos da sociedade contemporânea no 

meio natural. Para obter uma visão mais abrangente e completa dos problemas e das 

alternativas de solução que a educação ambiental exige, faz-se necessário a inserção da 

interdisciplinaridade na prática pedagógica. O enfoque interdisciplinar preconiza a ação 
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conjunta das diversas disciplinas em torno de temas específicos. Porém na maior parte das 

escolas de ensino fundamental e médio o meio ambiente é estudado de forma dividida. A 

organização do conhecimento acontece através das disciplinas que abordam os elementos de 

forma parcial, resultando numa concepção parcial de mundo, contexto que dificulta a 

formulação de uma proposta geral de ensino, resultando numa mera repetição de conteúdos.  

É nesse sentido que (DIAS 2003, p. 148), afirma: “O fator mais importante que 

contribui para a especificidade da Educação Ambiental é, sem dúvida, sua ênfase na resolução 

de problemas práticos que afetam o meio ambiente humano.” E ainda acrescenta: “disso 

deriva outra característica fundamental da Educação Ambiental, a abordagem interdisciplinar, 

que considera a complexidade dos problemas ambientais e a multiplicidade dos fatores 

ligados a eles”. 

Destacam-se as seguintes características acerca da Interdisciplinaridade relacionada à 

Educação Ambiental, segundo Dias (1992): 

 

a) Aplicar um enfoque interdisciplinar, aproveitando o conteúdo específico de cada disciplina, 

de modo que se adquira uma perspectiva global.  

b) Destacar a complexidade dos problemas ambientais e, em conseqüência, a necessidade de 

desenvolver o senso crítico e as habilidades necessárias para resolver tais problemas.  

 

A Educação Ambiental está também interligada ao método interdisciplinar, 
entretanto esse método está compreendido e aplicado numa perspectiva 
educativa: (...) a Educação Ambiental, como perspectiva educativa, pode estar 
presente em todas as disciplinas, quando analisa temas que permitem enfocar 
as relações entre a humanidade e o meio natural, e as relações sociais, sem 
deixar de lado as suas especificidades. (REIGOTA, 2001, p. 25).  

 

A este respeito a Educação Ambiental e a Interdisciplinaridade, pode e deve realmente 

Constituir/Construir um motor de Transformação/Libertação pedagógica, onde, neste sentido, 

venham a agir como um integrador de criatividade , girando em torno desses vetores que 

questionam, sobretudo e criticam uma realidade existente no processo educacional.  

A Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio 

de Janeiro em 1992, reconheceu que a educação é um pilar essencial na construção de uma 

sociedade sustentável, sendo que a educação ambiental de caráter interdisciplinar foi 
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identificada como um importante eixo na construção de um novo paradigma de sociedade –

mais justa, inclusiva, desenvolvida, humanista e democrática.  

Como reafirmam Medina e Santos (2000;12), a educação não pode permanecer alheia 

às novas condições de seu entorno, que exigem dela respostas inovadoras e criativas que 

permitam formar efetivamente o cidadão crítico, reflexivo e participativo, apto para a tomada 

de decisões, que sejam condizentes com a consolidação de democracias verdadeiras e sem 

exclusão da maioria de seus membros.  

Segundo Guimarães (2004), o meio ambiente visto de todos os ângulos e a sua 

problemática são os conteúdos básicos da EA, e devido a sua complexidade, deve apresentar-

se de maneira interdisciplinar em seu processo pedagógico, pois compreende-se que o meio 

ambiente é um todo complexo, com partes interdependentes e interativas em uma concepção 

sistêmica.  

Portanto, para que a prática de educação ambiental  possa intervir para a formação de 

sujeitos críticos, reflexivos e participativo, precisar ser trabalhada de forma interdisciplinar, 

tendo em vista a complexidade do contexto social, econômico e cultural no qual se insere a 

escola.  

 

2.2 Pedagogia de projetos 

A Pedagogia de Projetos não é um método, pois a ideia de método é de trabalhar com 

objetivos e conteúdos pré-fixados, pré-determinados, apresentando uma sequencia regular, 

prevista e segura, refere-se à aplicação de fórmulas ou de uma série de regras. 

Fernando Hernández (1998) vem discutindo o tema e define os projetos de trabalho 

não como uma metodologia, mas como uma concepção de ensino, uma maneira diferente de 

suscitar a compreensão dos alunos sobre os conhecimentos que circulam fora da escola e de 

ajudá-los a construir sua própria identidade. O trabalho por projetos requer mudanças na 

concepção de ensino e aprendizagem e, consequentemente, na postura do professor. 

Hernández (1988) enfatiza ainda que o trabalho por projeto não deve ser visto como uma 

opção puramente metodológica, mas como uma maneira de repensar a função da escola. Leite 

(1996) apresenta os Projetos de Trabalho não como uma nova técnica, mas como uma 

pedagogia que traduz uma concepção do conhecimento escolar. 

Em se tratando dos conteúdos, a pedagogia de projetos é vista pelo seu caráter de 

potencializar a interdisciplinaridade. Isto de fato pode ocorrer, pois o trabalho com projetos 
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permite romper com as fronteiras disciplinares, favorecendo o estabelecimento de elos entre 

as diferentes áreas de conhecimento numa situação contextualizada da aprendizagem. 

 

2.3 Temas geradores 

Para Freire (2002), o ensino precisa gerar a capacidade de ler, apreender e transformar 

situações marcadas pela exploração, negligência, discriminação, entre tantos outros problemas 

sociais existentes em nosso meio. 

Para que esse processo se concretize no ambiente escolar, é necessário que o aluno 

desenvolva a capacidade de leitura e interpretação das diferentes situações que circundam sua 

vida e se reconheça como sujeito ativo no meio onde vive. Nesse sentido, segundo Freire 

(2009), não se pode tratar o conhecimento como algo estático e alheio ao que o aluno vive, ou 

seja, um ensino contextualizado precisa ser uma prática constante nas escolas, em todos os 

seus níveis de formação. 

Dessa forma, os temas geradores podem contribuir para a prática de educação 

ambiental na escola, já que é voltado para o estudo contextualizado, levando o aluno a sentir-

se parte integrante e ativa do meio.  

Ferrari, Angotti e Tragtenberg (2009) explicam que Freire desenvolveu uma estratégia 

por investigação temática voltada à alfabetização de adultos. Sendo assim, todo o processo de 

ensino era baseado em temas e deles eram retirados os conteúdos escolares necessários ao 

aprendizado do educando. A apresentação mais completa sobre o ensino com o uso de temas 

geradores é encontrada na obra Pedagogia do Oprimido (FREIRE, 2009). Essa prática é 

explicada pelo autor como a adoção de situações que cercam a realidade de educandos e 

educadores. 

Então, os temas geradores são temas que servem ao processo de codificação-

decodificação e problematização da situação. Eles permitem concretizar, metodologicamente, 

o esforço de compreensão da realidade vivida para alcançar um nível mais crítico de 

conhecimento dessa realidade, pela experiência da reflexão coletiva da prática social real. 

Esse é o caminho metodológico: o trabalho educativo dispensa, pois, um programa pronto e as 

atividades tradicionais de escrita e leitura, mecanicamente executadas. A avaliação é um 

processo coletivo cujo foco não é o ‛rendimento’ individual, mas o próprio processo de 

conscientização. O diálogo é, portanto, o método básico, realizado pelos temas geradores de 

forma radicalmente democrática e participativa (TOZONI-REIS, 2006, p. 104). 
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Desse modo, é possível observar que o trabalho com temas geradores parte do princípio da 

prática reflexiva, pois há uma união harmônica entre os conhecimentos construídos pela 

humanidade e sua releitura para a compreensão de situações peculiares que envolvem a realidade 

local, contribuindo, assim, para maior reconhecimento da importância dos aprendizados escolares 

na vida das pessoas. 

 

3. Considerações finais 

O trabalho por meio dos projetos pode contribuir para a valorização do educando e pode 

mostrar-se um dos caminhos mais promissores para a organização do conhecimento escolar a 

partir de temas geradores que emergem das reais necessidades dos alunos, o que pode favorecer a 

prática pedagógica dos temas transversais, em especial a Educação Ambiental. Assim, além de 

manter o diálogo entre as disciplinas escolares, tornando-as mais interdisciplinares, é possível 

dialogar também, com outros saberes, entre eles o cultural, contextualizando os conteúdos 

escolares das diferentes disciplinas, de acordo com a realidade socioambiental do aluno.  
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TEORIA E PRÁTICA: EXPERIÊNCIA DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 
NO PROGRAMA ESCOLA ABERTA 

 

por Adriana Conceição dos Santos da Silva (UNIR)1 

 

Resumo: O objetivo desse trabalho é demonstrar como a gestão 
democrática contribuiu para a implantação do Programa Escola Aberta na 
Escola Municipal de Ensino Fundamental Nacional, pois este programa 
conta em seu contexto com as políticas adotadas no âmbito educacional para 
fundamentar estratégias para mudanças sociais. Dessa forma, o programa 
transforma-se em um meio de desenvolvimento e fortalecimento da 
democracia, ocasionando a redução permanente da desigualdade cultural, 
social e econômica.  
Palavras chave: Gestão Democrática. Escola Aberta. Escola e 
Comunidade. 
 
 

1. Introdução 

O Programa Escola Aberta busca promover a ressignificação da escola como espaço 

alternativo para o desenvolvimento de atividade de formação, cultura, esporte, lazer para a 

comunidade e a escola nos finais de semana. Entretanto, este trabalho busca mostrar como 

foram desenvolvidas as atividades nas escolas, apontando quais as dificuldades encontradas 

durante o período que esteve funcionando o programa e, também expor os pontos positivos 

encontrados que fizeram deste programa uma referência dentro do contexto educacional.  

                                                           
1 Professora da rede Estadual de Educação do Estado de Rondônia – SEDUC, mestranda do curso de História e 
Estudos Culturais da Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: adryriomar@hotmail.com. 
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A gestão democrática tem por finalidade desenvolver a participação da comunidade e 

organização do trabalho considerando sua realidade encontrada, pois a gestão buscar 

transformar metas e objetivos em ações dando concretude as direções traçadas pelas políticas 

adotadas. Contudo, numa gestão democrática deve haver compreensão da gestão escolar ao 

desenvolver as atividades procurando compartilhar entre os membros da escola em 

assembleias as ações a serem desenvolvidas, assim destacamos a importância do programa na 

escola e o esforço para implementar uma educação de qualidade. 

Dado está finalidade da gestão democrática tendo em vista a importância de destacar a 

nova forma de administrar a escola, em que possa haver uma participação de todos em busca 

de um só objetivo que é a formação coletiva da educação participativa.  Portanto, na gestão 

democrática: 

 

Trata-se de uma maneira de organizar o funcionamento da escola pública 
quanto aos aspectos políticos, administrativos, financeiros, tecnológicos, 
culturais, artísticos e pedagógicos, com a finalidade de dar transparência às 
suas ações e atos e possibilitar à comunidade escolar e local a aquisição de 
conhecimentos, saberes, idéias e sonhos, num processo de aprender, 
inventar, criar, dialogar, construir, transformar e ensinar. (Gestão da 
educação escolar. Brasília: UnB/CEAD, 2004). 

 

Dessa forma, é importante haver o planejamento participativo na escola, pois, nesse 

sentido, se busca estimular a comunidade a participar do processo ensino aprendizagem, 

através da conscientização e que se sinta estimulada a conviver dentro do ambiente escolar de 

forma voluntária. 

Nesse contexto, a escola tem o papel crucial enquanto espaço escolar ao promover as 

atividades e oportunizar o acesso ao ambiente para a promoção da cidadania. Considerando, 

assim que toda escola estar situada em uma comunidade com especificidades culturais, 

saberes, valores, práticas e crenças diversificadas, em que busca reconhecer a legitimidade de 

suas condições culturais, a escola se torna uma via de estimulo e diálogo para promover inter-

relações tanto no espaço interno quanto externo da escolar determinando assim a trocas de 

práticas culturais. 

Portanto, a relação escola e comunidade podem ser marcadas pela experiência de 

diálogo, de trocas, de construção de saberes e pela possibilidade de juntas constituírem  uma 

comunidade de aprendizagem, de modo que a integração entre as pessoas que atuam na escola 
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e as que vivem na comunidade pode auxiliar a superação de preconceitos, muito deles 

calçados em estereótipos de classe, raça, etnia, gênero, orientação sexual, geração, dentre 

outros. 

 

2. Gestão democrática 

A democratização da gestão escolar implica em garantia do direito à educação com 

qualidade para todos, por meio de políticas públicas, conferências e com demais ações que 

promovam a participação e o acompanhamento da sociedade no processo educativo, é 

possível dessa forma, o Estado cumprir o princípio da lei. 

 

Além disso, na escola, a organização do ensino, se adequadamente efetuada, 
será antes de tudo um processo coletivo de busca do conhecimento, o que faz 
dela um espaço social rico de relações e convivências. O valor da 
experiência compartilhada, da participação, levará ao desenvolvimento da 
solidariedade, da tolerância e aceitação de pontos de vista diferentes”. 
(MELLO, 1990, p. 37) 

 

 Gestão Democrática nas instituições educativas e nos sistemas é um dos princípios 

constitucionais do ensino público, tal princípio está citado no artigo 206 da Constituição 

Federal de 1988, bem como na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394-96), a 

qual o respaldo para a implantação desse processo de gestão nos sistemas de ensino e, 

particularmente, nas unidades escolares se aplica. Dessa forma, se reconhece a importância 

desse tipo de gestão para a educação, associando a outros princípios a serem considerados na 

gestão democrática, como, a participação dos profissionais da educação na elaboração do 

projeto político pedagógico da escola e a participação da comunidade escolar e do bairro em 

conselhos escolares ou equivalentes. Assim, Gestão da escola pública se aplica: 

 

Trata-se de uma maneira de organizar o funcionamento da escola pública 
quanto aos aspectos políticos, administrativos, financeiros, tecnológicos, 
culturais, artísticos e pedagógicos, com a finalidade de dar transparência às 
suas ações e atos e possibilitar à comunidade escolar e local a aquisição de 
conhecimentos, saberes, ideias e sonhos, num processo de aprender, 
inventar, criar, dialogar, construir, transformar e ensinar.  (Gestão da 
educação escolar, 2004.)  
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  No âmbito educacional, a gestão democrática está vinculada aos mecanismos legais e 

institucionais e à coordenação de atitudes que propõem a participação social. Sendo assim, um 

bom gestor deve ser um bom administrador, isto é, manter a escola dentro das normas do 

sistema educacional, seguir portarias e instruções e ser exigentes no cumprimento de suas 

obrigações. Como também valorizar o Corpo Técnico e funcionários, oportunizando a 

capacitação do profissionalismo em geral, pois se torna uma garantia de bons resultados tanto 

para a escola quanto para a comunidade e principalmente para o indivíduo que aceitou esse 

desafio de estar assumindo esse compromisso com a comunidade de que necessita desse 

apoio. 

Segundo o Documento-Referência do CONAE (Conferência Nacional da Educação), 

os processos educativos e os resultados dos estudantes, para uma aprendizagem mais 

significativa, resultam de ações concretas, com o objetivo de democratizar os processos de 

organização e gestão, exigindo a discussão das práticas curriculares, da dinâmica da avaliação 

e, portanto, do sucesso escolar dos estudantes e sua formação, também, para o atendimento 

das demandas levantadas pelos movimentos sociais. Dessa forma, para o CONAE: 

 

A instituição educacional precisa ter uma relação permanente com a 
comunidade, construindo coletiva e participativamente o projeto político 
pedagógico (PPP) ou PDI, observando o seu entrelaçamento com outros 
espaços e setores da sociedade, especialmente com os movimentos sociais 
(negros/as quilombolas, índios/as, mulheres, do campo e LGBTT), 
dialogando com a realidade de cada segmento, incluindo-os/as no processo 
de democratização do agir e do fazer o conhecimento. (Conferência Nacional 
da Educação, 2010, p. 54-55) 

 

Nesse contexto, surgem dúvidas em relação as universidades, pois estariam as 

instituições formandos educadores para manter a realidade ou transformá-la? Entretanto, 

sabemos que a má formação desses profissionais põe em cheque o sucesso do trabalho 

educacional. Por isso, transformar a realidade é o ideal, cabe ao gestor assumir a liderança do 

processo educacional com competência técnica, política e humana. Segundo, Libâneo, “a 

liderança do gestor requer uma formação pedagógica critica e autônoma”. (LIBÂNEO, 2004, 

p. 21) o autor explica que “as atitudes, os conhecimentos, o desenvolvimento de habilidade e 

competências na formação do gestor da educação são tão importantes quanto à prática de 

ensino em sala de aula”. 
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Entretanto, a gestão democrática envolve vários elementos que possibilita a sua 

execução, dentre eles existe o Planejamento Participativo, ele auxilia numa gestão democrática, 

onde todos serão responsáveis não somente pelas decisões, mas também pela execução, 

fiscalização e avaliação do processo ensino aprendizagem, com objetivo único de capacitar o 

aluno para consciência social e conseqüentemente, melhorar sua convivência na sociedade. 

Na democratização da gestão escolar se defende melhoria na qualidade pedagógica do 

processo educacional das escolas, na construção de dados sobre a realidade local, e 

participação entre os agentes envolvidos na escola, com apoio da comunidade de forma 

efetiva, sendo sujeitos do processo desenvolvidos no ambiente escolar. Deste modo, a 

administração escolar busca por meio das atividades escolares um meio de reunir esforço para 

o implemento dos fins da educação, assim como a compreensão e aceitação do princípio de 

que a educação é um processo de emancipação humana.  

O Plano Político Pedagógico deve ser elaborado através da construção coletiva e que 

além da formação deve haver o fortalecimento do Conselho Escolar. O Gestor deve estar 

ciente que a qualidade da escola é global, devido à interação dos indivíduos e grupos que 

influenciam o seu funcionamento. O gestor deve saber associar seus objetivos, ações e 

resultados, assim agregar à sua gestão colaboradores empreendedores, que procuram o bem 

comum de uma coletividade. Logo, é de suma importância a participação da comunidade 

dentro de uma escola, pois são através desta convivência que se pode colher bons resultados 

para a comunidade, onde um bom gestor mostra que é capaz de transpor os muros que cercam 

um ambiente que é para todos, somente assim poderemos ter certeza do nosso trabalho em 

cada comunidade. 

 

3. Gestão Democrática e o Programa Escolar Aberta 

Iniciaremos a nossa experiência da gestão democrática no Programa Escolar Aberta2 

com o seguinte questionamento: se a escola não participa da comunidade por que a 

                                                           
2 O Programa Escola Aberta: educação, cultura, esporte e trabalho para a Juventude se propõe a promover a 
ressignificação da escola como espaço alternativo para o desenvolvimento de atividades de formação, cultura, 
esporte, lazer para os alunos da educação básica das escolas públicas e suas comunidades nos finais de semana. 
Sua proposta não se restringe aos indicadores clássicos educacionais nem reduz a educação a um instrumento 
que serve apenas para ampliar a maturidade intelectual, por meio da aprendizagem de conhecimentos técnicos e 
acadêmicos. Vai além, propõe a formação integral, capaz de desconstruir o muro simbólico entre escola e 
comunidade e entre educação, cultura, esporte e lazer. Programa Escola Aberta. Ministério da Educação 
<http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/proposta_pedagogica.pdf>. Acesso em: 18 de jul. 2016. 
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comunidade irá participar da escola? Isso serve para alertarmos da necessidade da integração 

entre escola e sociedade, para que haja envolvimento da comunidade na escola é 

imprescindível que a escola ofereça serviços com base nas necessidades da comunidade, 

como isso pode acontecer? 

 A escola deverá realizar pesquisa sobre seus verdadeiros problemas e interesses, pois, 

dessa forma, a falta dessa aproximação, dessa postura de ouvir o outro parece explicar o 

desinteresse da comunidade em participar das oficinas que a escola oferece comprometendo o 

objetivo do programa. 

Contudo, a não participação da Comunidade na escola tornou-se objeto de estudo. 

Quando a comunidade não participa como deveria do processo ensino aprendizagem em 

virtude de não ter estímulo da escola, essa por sua vez esperar que a comunidade tenha 

consciência da importância da integração e participe voluntariamente, sem atrativos e/ou sem 

os referidos estímulos essa participação não passará de um ideal. 

Sabemos que não basta à escola proporcionar mecanismo de participação, mas 

incentivar as práticas dentro da escola, procurando ouvir e atender as necessidades da 

comunidade, pois assim a postura democrática para a participação da comunidade se aplicará 

de fato.  

O Programa Escola Aberta tem o objetivos de contribuir para a melhoria da educação, 

a inclusão social e a construção de uma cultura de paz. Esse programa está direcionado para 

atender a comunidade aos finais de semana, sendo assim, prevê a prática da educação, cultura, 

esporte e trabalho para a juventude, no qual essas atividades complementares contribuam para 

a qualidade da educação e para a construção de uma cultura de paz e assim reduzindo os 

índices de violências e aumento de oportunidade de emprego aos jovens. 

 Em nossa comunidade as oficinas realizadas se situam na necessidade da comunidade 

e não da escola, a prova disso é, pois, quem escolhe as atividades e os oficineiros3 é a própria 

comunidade, a escola apenas coordena e acompanham os trabalhos desenvolvidos pelos 

oficineiros, isto é, todo objetivo para a melhoria da qualidade da educação, inclusão social e a 

construção de práticas culturais se voltam de formar a promover e ampliar a integração entre 

                                                           
3 “uma vez que as oficinas são realizadas nos finais de semana, os coordenadores escolares são pessoas ligadas à 

comunidade, os participantes das oficinas nem sempre são alunos da escola e que os chamados “oficineiros” não 

são, obrigatoriamente, professores.” (Programa Escola Aberta. Ministério da Educação 
<http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/proposta_pedagogica.pdf>. Acesso em: 18 de jul. 2016). 
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escola, comunidade e indivíduo gerando assim um único objetivo a integração comunidade e 

escola. 

A finalidade desse programa é priorizar o atendimento para escola em áreas de 

vulnerabilidade social, dessa forma, na prática podemos observar que realmente satisfaz a 

realidade, porque a quantidade de crianças, jovens e adultos que participam nos mostra que 

estão aproveitando o tempo para aprender e se distrair longe da violência urbana. 

O Programa Escola Aberta promove e amplia a integração entre escola e comunidade, 

orientando-se na direção oposta de uma sociedade autoritária, em busca de uma transformação 

social, através das oficinas que são oferecidas pelas escolas onde abrange uma clientela de 

todas as idades e posição social. A partir do momento que a comunidade passa a participar ela 

também colabora para a divulgação do programa abrangendo o público alvo, em que os que 

moram perto quanto os que moram longe buscam a escola como um atrativo aos fins de 

semana, vindo aprender práticas esportivas como futebol, dança, exercícios físicos, karatê e 

também atividades culturais partindo do teatro, músicas, pinturas, desenhos entre outras. 

Também, são oferecidas oficinas aos jovens e adultos que procuram se aperfeiçoar em uma 

atividade que lhe resulte em uma renda extra para a família. Como por exemplo, as oficinas 

de doce onde à participação das mulheres da faixa etária entre quinze e sessenta anos é 

bastante significativa. 

O programa coloca também, como objetivo a ampliação das oportunidades de acesso a 

espaços de promoção da cidadania. Assim todas as escolas devem ter espaços adequados para 

o desenvolvimento das atividades, porém, essa é uma dificuldade existente nas escolas, pois 

acontece como, por exemplo, de escolas não terem espaços com quadras poli esportivas, 

auditórios, biblioteca, sala para exibição de filmes, dessa forma compromete em parte o 

trabalho de algumas oficinas. 

Existem outras dificuldades no programa, que futuramente se continuar deverá ser 

corrigido, a falta de recurso para merenda é um problema grave, já que atendemos pessoas das 

camadas populares carentes. Certo, que algumas oficinas podem trabalhar com manipulação 

alimentos e o resultado se aproveite para oferecer como lanche, mas isso não ocorre com 

freqüência, porque às vezes as oficinas são de curta duração, isso acaba comprometendo a 

merenda, já que não tem a oficina para justificar tal compra. Então, faz-se necessário o 

governo destinar dentro desse programa um limite para compra de lanche para oferecer aos 

participantes.  
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Por fim, o programa objetiva contribuir para a redução das violências na comunidade 

escolar, trazendo durante as oficinas um diálogo que possibilite a consciência crítica, ética, 

política e identidade coletiva e individual, concentrando o diálogo num processo de conquista 

e organização da comunidade para que possam produzir em potencialidade. 

 

4. Relação escola e comunidade 

Para haver relação escola e comunidade é preciso que haja uma inter-relação entre as 

duas partes, e para isso é preciso que haja encontros e que nesses encontros consiga obter 

diálogos, partilhas de responsabilidades. Para que a escola funcione como uma comunidade 

de aprendizagem, ela tem que estar constituída pela reunião de diferentes atores e saberes 

sociais, que construa um projeto educativo e cultural próprio e como ponto de encontro e de 

legitimação de saberes oriundos de diferentes contextos, assim será necessário o 

estabelecimento de políticas socioculturais. 

 Tais projetos deverão estar comprometidos com a transformação da sociedade e com 

a formação de cidadãos, pois dessa forma, a escola poderá ser afetada positivamente, pelas 

práticas comunitárias, pela liberdade e autonomia presentes nos espaços de educação 

informal, pela concretude e pelo movimento da vida cotidiana. E assim poderá enfrentar a 

distância que hoje existe entre escola e comunidade, ampliando a dimensão das experiências 

educadoras na vida dos estudantes, promovendo a qualificação da educação pública. Para que 

isso aconteça é preciso haver articulação entre os principais desafios enfrentados por 

estudantes e professores. 

A escola estar situada em uma comunidade com especificidades culturais, saberes, 

valores, práticas e crenças diversas, onde não se encontra em nenhuma outra comunidade, então é 

preciso saber enfrentar o desafio e reconhecer a legitimidade das condições culturais da 

comunidade para estimular o diálogo constante com outras culturas. Quando falamos de 

comunidade geralmente vem à imagem de uma comunidade rural, estável, isolada 

geograficamente, mas de pessoas interagindo umas com as outras enquanto seres sociais “totais” 

informados por um amplo conhecimento de cada um, cujos relacionamentos são frequentemente 

formandos por ligações de afinidade e consanguinidade. Qualquer comunidade rural ou urbana ou 

formas de associações teriam a função estrutural, ideológica e identidade própria. 

A escola e comunidade devem identificar o problema e solução ao agente público, 

devem criar um sistema de mediação da gestão do ensino, praticar o exercício do debate de 
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temas que compõe o universo da comunidade com ênfase na solução alternativa de conflitos, 

no valor da diversidade, no exercício da tolerância e na implantação da Cultura de paz.  

 

5. Considerações finais 

Dentro de uma perspectiva geral a escola pública deve ter como foco de preocupação 

sobre a qualidade do atendimento à população, considerando imperioso que se comece por 

determinar claramente objetivos para esta escola que atendam aos interesses das camadas 

populares, seus usuários atuais, e a quem ela realmente precisa servir. 

Espera-se que o Programa Escola Aberta continue nas escolas proporcionando para as 

comunidades nos finais de semana muita diversão, conhecimento, cultura, esporte e lazer cada 

vez mais, pois muitas pessoas já têm destinado seus finais de semana para a escola. E isso é 

muito importante para a escola onde procura sempre ter a comunidade participando de seu 

cotidiano, pois haverá uma boa relação entre a comunidade e a escola é essencial para 

qualquer vivencia coletiva. O programa como a “Escola Aberta” deverá estar comprometidos 

com a transformação da sociedade e com a formação de cidadãos, assim a escola poderá ser 

afetada positivamente, pelas práticas comunitárias. O programa tem como objetivo contribuir 

para a redução das violências na comunidade escolar, trazendo durante as oficinas um diálogo 

entre as pessoas do “meio” para possibilitar a uma auto-avaliação de si no meio em que vive 

promovendo assim uma cultura à paz. 

Esperamos que as críticas feitas neste trabalho ajudem a melhorar o programa e que 

possibilite uma integração maior entre os agentes que buscam melhorar a educação no nosso 

município, pois a nossa experiência é peça chave para que se possa rever muitos dos 

problemas que ocorrem no programa. Dessa forma, que se tornará possível esse diálogo, pois 

somos também uma comunidade onde buscamos expor nossas práticas e através do diálogo e 

resolver da melhor maneira possível. 

Contudo, sabemos que não basta a escola proporcionar mecanismo de participação, 

mas incentivar as práticas dentro da escola, procurando ouvir e atender as necessidades da 

comunidade, pois não havendo isso, a gestão criará uma implicação de sua postura 

antidemocrática para a participação da comunidade. Pois uma boa gestão democrática é esta, 

onde todos apresentam suas propostas e ampliam a oportunidade de acesso ao espaço de 

promoção da cidadania, consolidando a relação entre alunos, professores e comunidade e 
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expandindo o incentivo à cultura popular, local por meio de ações e manifestações artísticas, 

aumentando as habilidades e competências do espírito de liderança em cada comunidade. 
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O PORTFÓLIO COMO FERRAMENTA DE ENSINO NA GRADUAÇÃO 
DE ENFERMAGEM 

 

por Fagner Alfredo Ardisson Cirino Campos (UNIR)1 

 

Resumo: O portfólio quando implementado como ferramenta no intuito de 
facilitar o graduando de enfermagem a refletir e organizar suas ações 
estratégicas no estágio de gerenciamento de enfermagem, contribui para 
(re)construção da formação desse futuro enfermeiro, e a associação da teoria 
e prática no campo profissional. Utilizar o portfólio reflexivo no estágio de 
gerenciamento em uma clínica médica de um hospital público, permitiu que 
fosse incorporada em minha vida profissional o papel do enfermeiro 
gerente. Além de me fazer repensar o processo de trabalho da equipe de 
enfermagem, objetivando sempre sua organização e qualidade. 
Palavras-chave: Enfermagem. Alunos de enfermagem. Educação em 
enfermagem. Administração em saúde.  

 
 
1. Introdução 

O portfólio é um trabalho acadêmico ou profissional, com as produções exposta em 

uma pasta. É usado na educação como um instrumento para desenvolver o pensamento crítico 

do estudante, pois o permite acompanhar progressivamente, com feedback do professor seu 

crescimento durante um período analisado. 

                                                           
1 Enfermeiro. Mestre em Psicologia pela Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: 
fagneralfredo@hotmail.com. 
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Friedrich et al. (2010) define portfólio como um diário de um aluno em que se é 

registrado sua evolução e experiências no campo prático, em um processo continuo. “O 

acadêmico faz anotações frequentes, tendo que estudar sempre”. 

Os enfermeiros docentes estão trabalhando com portfólio com seus alunos, 

principalmente na graduação de enfermagem em disciplinas práticas ou de estágios, sendo o 

estágio de gerenciamento em enfermagem uma boa opção para se usar o portfólio como 

instrumento construtivo e reflexivo (MARIN et al., 2010). 

O enfermeiro, quando em seu exercício profissional, exerce suas atividades 

administrativas no serviço de enfermagem de forma autônoma. Ele dirige, planeja, organiza, 

executa e avalia o serviço de enfermagem, com o intuito de prestar um cuidado contínuo ao 

paciente sobre seu cuidado. Assim, o foco é o paciente, com o cuidado holístico e integral, e 

não apenas do prontuário, pois a essência da enfermagem é estar perto do paciente. 

Quando se pensa no enfermeiro, entende-se que um dia esse foi um graduando em 

enfermagem. Assim, é necessário que a graduação de enfermagem prepare esse aluno com 

conhecimentos teóricos e práticos em gestão em enfermagem que empoderem o futuro 

enfermeiro a exercer sua prática com autonomia, conforme a legislação prever e exige. As 

diretrizes curriculares do Ministério da Educação, definida por meio da Resolução de Nº 

3/2001, determinam que o acadêmico de enfermagem seja preparado para tomar decisão, 

liderar, gerenciar e administrar, diagnosticar e solucionar problemas de saúde, de comunicar-

se, de intervir no processo de trabalho, de trabalhar em equipe e de enfrentar situações em 

constantes mudanças, gerenciar conforme os princípios éticos e morais (BRASIL, 2001). 

Nesse ínterim, versa a importância de permitir que o acadêmico de enfermagem 

contribua com a gestão do cuidado, pois é tornar a educação em enfermagem mais 

democrática e humanizada, impulsionando-o a agir por si (sem interferência do professor), e 

como enfermeiro terá que ser um agente de transformação em seu local de trabalho 

contribuindo para o reconhecimento de sua profissão, autonomia e um cuidado humano, 

acessível e responsável e que seja holístico. Abrir esse espaço ao acadêmico é incentivar o 

inusitado na assistência de enfermagem (VARGAS, WEIGELT, 2011).  

Quando o acadêmico de enfermagem tem espaço para colocar suas ideias inovadoras 

em ação, e interage com o professor, paciente e comunidade, conhece/aprende o que é ser 

enfermeiro, e está preparado para o (in)esperado.  
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O trabalho objetivou relatar, em primeira pessoa, as vivências/experiências na 

construção de um portfólio reflexivo, durante estágio prático em gerenciamento em 

enfermagem, em uma clínica médica, de um hospital municipal do interior de Rondônia. 

 

2. Metodologia 

2.1 Relato de experiência  

Esse relato é referente ao meu portfólio produzido durante o período que fiquei na 

clínica médica. Segundo Dyniewicz (2009), o relato de experiência é uma metodologia que 

prioriza a subjetividade nos relatos, focados em um contexto prático profissional. E consiste 

em narrar às experiências profissionais com o intuito de construir conhecimentos vindos do 

cotidiano. 

 

2.2 Contextualização  

A Universidade Luterana do Brasil é uma instituição privada de ensino superior que 

possui polos em várias cidades brasileiras. Minha gradação foi cursada em Ciências da 

Enfermagem em um polo da região norte. Meu ingresso ocorreu no ano de 2008 por meio do 

Proune (Programa Universidade para Todos), e a colação de grau foi no ano de 2012. No 

período que estive nessa instituição o Curso de Enfermagem obteve conceito 5 pelo MEC 

(Ministério da Educação), o que demostrou o empenho em melhorar a educação em 

enfermagem pelos docentes e discentes (UNIVERSIDADE LUTERANA DO BRASIL, 

2012). 

Meu estágio de gerenciamento tinha uma carga horária de 204 horas, e cumprir essa 

carga horária na Clínica Médica de Hospital Público, no primeiro semestre do ano de 2012. 

Fui designado como “gerente” desse setor e deveria trabalhar em conjunto com os 

enfermeiros no planejamento, organização, direção e avaliação da assistência de enfermagem. 

Deveria propor ideias, inovar a assistência e fazer uma ampla revisão teórica das atividades 

planejadas, e registrar por meio de relatório as ações de enfermagem desenvolvidas (materiais 

produzidos) no portfólio. Eu era supervisionado por duas enfermeiras, as quais também 

lecionavam no Curso de Enfermagem as disciplinas de Gerenciamento em Enfermagem.  

Durante esse período cresci como futuro enfermeiro, (re) construí minhas ações e 

incorporei no meu campo prático profissional o papel de um enfermeiro gerente. Apresentei 
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potencialidade a serem melhorada e muitas vezes tive inúmeras dificuldades e não consegui 

cumprir alguns prazos. 

 

3. Resultados 

Meu portfólio possuía capa, contracapa, sumário e ações planejadas. Dentre as ações 

realizadas e vivenciadas, cabe relatar: 

a- Planejamento estratégico: 

Nos primeiros cincos dias do estágio na clínica médica conheci o serviço oferecido, 

levantei seus recursos, potencialidades e suas dificuldades. E comecei a elaborar o 

Planejamento Estratégico Situacional (PES), que é uma metodologia que interpreta a 

realidade através do olhar do ator, a depender das próprias características, seu conhecimento, 

experiências e crenças (RIEG, FILHO, 2002).  

Para se construir esse PES, eu utilizei a literatura e adaptei conforme a realidade e 

minha personalidade, incutidos em um corpo estrutural criativo. Para cada explicação 

problemática da realidade propus: - Subtítulo (identificava um dos problemas sobre a análise). 

- Por que fazer? (descrição do problema identificado e a teorização científica para solucioná-

lo) - Como fazer e quando fazer? (exposição de maneira objetiva à metodologia da estratégia 

a ser executada para solucionar o problema identificado e programação do tempo) - Custo 

para a ação (descrição dos valores em reais para custear a ação) - Resultados esperados (metas 

a serem alcançadas com a estratégia proposta para solucionar o problema) – Avaliação 

(acontecia a cada final da ação e discutiam-se as implicações negativas e positivas, se 

alcançou os resultados propostos, havendo necessidade planejavam-se outras ações e mudava 

de táticas para solucionar o problema-alvo de análise). 

b- Visita de Enfermagem: 

A visita de enfermagem pode ser realizada pelo enfermeiro, e consiste em uma breve 

consulta de enfermagem a ser realizada a beira do leito do paciente, com o intuito de 

supervisionar ou/e direcionar a assistência de enfermagem prestada pela equipe de 

enfermagem que tem o enfermeiro como responsável legal (CAMPOS, SEIXAS, 2012). 

Para exercer minha função como supervisor das ações de enfermagem a serem 

desenvolvidas na clínica médica, construir um instrumento denominado Roteiro de Visita de 

Enfermagem, visto que essa unidade não existia a visita de enfermagem para acompanhar as 

principais necessidades básicas do pacientes, família e comunidade.  
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Meu instrumento de visita de enfermagem, adaptado a realidade da clínica médica, 

priorizava supervisionar o cuidado de enfermagem e seus colaboradores, pois assim eu podia 

prever ou resolver um problema de enfermagem ao sensibilizar a equipe para realizar a ação 

de enfermagem condizente para o problema. 

Realizei as visitas de enfermagem até o final do estágio, e percebi que foi relevante 

para melhorar a qualidade da assistência de enfermagem. Infelizmente a minha inexperiência 

e falta de objetividade no serviço, contribuía para que minhas visitas fossem longas, o que não 

pode ocorrer na prática diária do enfermeiro.  

c- Sistematização da assistência de enfermagem: 

Nas semanas subsequentes elaborei um protocolo para elaboração da Sistematização 

da Assistência de Enfermagem (SAE), procurei sensibilizar a gestão e enfermeiros da unidade 

a sistematizarem os cuidado de enfermagem.  

Eu realizava a SAE para todos os pacientes que estavam internados no período de meu 

estágio e prescrevia cuidados de enfermagem para os mesmos. A equipe de enfermagem não 

valorizava a prescrição de enfermagem e focalizava nas ações médicas, fato este que a 

princípio me desmotivou, pois demonstrava que o acadêmico de enfermagem não tinha poder 

em suas decisões por não ter vínculo formal com a instituição de saúde. 

d- Musicoterapia na humanização do serviço: 

Na terceira semana de estágio comecei a implementar na clínica médica uma ação 

inovadora no cuidado com o intuito de humanizar a assistência de enfermagem e saúde, 

proporcionando conforto ao paciente atendido. A musicoterapia era aplicada 15 minutos em 

cada enfermaria. Essa ação foi aceita unanimemente pela equipe e os pacientes, 

proporcionando sensação de bem estar e calma no serviço. 

No final da seção de musicoterapia eu procurava de forma sutil avaliar a percepção e 

sensação dos pacientes em relação à ação. A música produziu o bem estar e foi algo novo para 

internados, distraiu e evocou emoções e sentimento, permitindo o desabafo e a escuta. 

e- A educação permanente como mudança: 

A educação permanente é um processo dinâmico e contínuo de construção do 

conhecimento, por intermédio do desenvolvimento do pensamento livre e da consciência 

crítica e reflexiva, e pode influenciar na decisão do profissional quanto seu compromisso 

pessoal de qualificação contínua, e a transformação da realidade do serviço (PASCHOAL, 
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MANTOVANI, MÉIER, 2007). Por isso escolhi trabalhar com a educação no serviço, com o 

intuito de transformar a realidade. 

Realizei três educações permanentes (soroterapia, anotações de enfermagem e 

sistematização da assistência de enfermagem) com a equipe da clínica médica. Sempre 

planejava antecipadamente e atraía a atenção dos participantes por meio de folderes, álbum 

seriado e data show. 

f- Auditoria em enfermagem: 

Segundo Possari (2010), a auditória em enfermagem fundamenta-se na sistemática da 

qualidade da assistência, feito por profissionais que não exerçam diretamente o cuidado ao 

paciente registrado, objetivando determinar se a assistência prestada é bendizente com os 

padrões considerável aceitável. 

Meu instrumento de auditoria não fluía e era reconstruído e construído 

periodicamente. Até o final do estágio apliquei um instrumento que era aquém da minha 

expectativa e sem aplicabilidade prática. Este instrumento era extenso e baseado nas sugestões 

de Possari (2010). Acredito que minha inexperiência e pouca vivência no serviço da unidade 

prejudicaram no foco do instrumento e sua objetividade, como também o fato de a instituição 

ser pública e não ter um controle de saída e entrada de materiais e insumos, como no sistema 

privado. 

g- Avaliação de desempenho: 

O desempenho humano é o ato de executar ou cumprir determinada tarefa, atividade, 

missão ou meta previamente traçada. O desempenho está vinculado a duas condições do ser 

humano: o desejo de querer fazer, que é um impulso ou uma motivação interna; e o saber 

fazer, que está relacionado ao conhecimento, isto é, a área cognitiva, que possibilita ao 

indivíduo realizar funções eficientes (CAMPOS, MARINHO, SEIXAS, 2012).  

Elaborei um instrumento a ser aplicado na clínica médica hospitalar, para técnicos e 

auxiliares de enfermagem, denominados de Avaliação de Desempenho Profissional para 

Colaboradores de Enfermagem da Clínica Médica, que atendesse os princípios teóricos 

considerado na literatura da área a respeito da avaliação de desempenho e que fosse prático e 

conforme a realidade da clínica. 

Meu instrumento foi dividido em duas seções: identificação do colaborador de 

enfermagem: nome, registro, admissão, data de avaliação e nome do responsável pela 
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avaliação. E características avaliadas. Nas características, subdividiu-se: conhecimentos, 

habilidades técnicas e atitudes comportamentais. 

O instrumento foi aplicado em uma funcionária que eu escolhi por sorteio, avaliei-a 

por um mês e depois conversei com ela em particular e expus o instrumento com sua nota, 

aproveitando o momento para motivá-la e enaltecer as potencialidades e propondo ajuda para 

as dificuldades percebidas na excussão de suas tarefas. 

h- Protocolos em enfermagem: 

Protocolos são normas institucionais para se implementar ações de enfermagem e 

também médicas. Para Archer (2005), um protocolo é algo complexo e exige alto domínio 

teórico e técnico de quem elabora, e que seja aplicável na prática clínica fornecendo 

resultados viáveis. Ainda, os protocolos são específicos de cada instituição e adaptável a 

realidade, não havendo normas padrões. 

Elaborei um protocolo para os cuidados de enfermagem no processo da administração 

da medicação intravenosa e muscular, verificação da glicemia capilar e controle da dor.  

 

4. Discussão 

O portfólio é definido como instrumento de avaliação gradual e contínuo. É utilizado 

de forma que permita os graduandos de enfermagem a adquirir as competências e habilidades 

específicas na clínica hospitalar. Serve também, como método de avaliação deste aluno, 

conforme a abordagem sociocultural, proporcionando que este assuma a posição de ser ativo, 

curioso e social; durante o processo de construção do portfólio. Assim, o processo de 

aprendizagem parte do interesse dos alunos que são estimulados a construir o conhecimento, 

refletir e pensar (FRIEDRICH et al., 2010). 

O portfólio contribuiu como instrumento de ensino teórico-prático como norteador de 

minhas ações como enfermeiro e sistematização do conhecimento explícito e tático. As 

reflexões pelas leituras e comparação entre a teoria e prática me fizeram desenvolver o 

raciocínio clínico e humanização na saúde.  

Além disso, o portfólio era corrigido periodicamente por meus professores 

supervisores, os quais aproveitavam o momento para sugerir, construir, orientar e facilitar. E 

não punir. Esses momentos eram especiais por que incentivam a minha criatividade. 

Pelas as ações construídas na prática e relatadas no portfólio, posso dizer que o 

planejamento estratégico, realizados por acadêmicos de enfermagem ainda são dissociáveis da 
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realidade prática do serviço, uma vez que o acadêmico não consegue fazer uma explicação 

aprofundada ao analisar a situação problemática, provavelmente pela falta de vivência prática 

diária da realidade do serviço e maturidade profissional (SANTANA, 2001). Fato que eu 

percebi na execução do meu planejamento, pois nem sempre conseguia adequar o ideal a 

prática, visto que eu não tinha vínculo com a instituição. 

Quando realizava a visita de enfermagem percebi que ela era indispensável para 

planejar, dirigir, orientar e avaliar o cuidado de enfermagem sendo executado pelos técnicos 

de enfermagem. Esta visita não se deve estender-se em cada paciente por mais de 15 minutos, 

e direcionará o enfermeiro para realizar uma consulta posterior mais aprofundada, nos 

pacientes com estado de saúde crítico sobre o ponto de vista de enfermagem, onde o 

enfermeiro aplicaria a sistematização da assistência de enfermagem (CAMPOS, SEIXAS, 

212). 

Ao se realizar a SAE, eu tinha oportunidade de identificar os problemas colaborativos 

durante o cuidado, podia diagnosticar, planejar, prescrever e evoluir, os pacientes sobre o 

cuidado de enfermagem. A SAE qualifica e personaliza o cuidado, por ser planejada e 

sistemática, conotando uma visão gerencial (HAUSMANN, PEDUZZI, 2009).  

Trazer um tecnologia leve-dura com o intuito de humanizar o cuidado e flexibilizar a 

estrutura hierárquica e rígida hospitalar, possibilitou humanizar de maneira prática. Além de 

que pude ser criativo. Para Vicente (2011) a musicoterapia proporciona o relaxamento, 

entretenimento, evocação de sentimentos, diminuição do estresse e ansiedade.  

A realizar intervenção de educação no serviço, pude construir com a equipe de 

enfermagem da instituição uma consciência crítica, reflexiva e instigar estes profissionais a 

transformarem sua prática através do aprimoramento do fazer (PASCHOAL, MANTOVANI, 

MÉIER, 2007). 

Percebi que no serviço de enfermagem da clínica médica não havia a prática de ser 

auditar os prontuários dos pacientes com o intuito de melhorar a qualidade do serviço de 

enfermagem. Essa atividade pode ser realizada periodicamente ou esporadicamente por 

enfermeiros gerentes, com o intuito de avaliar assistência, como orienta Possari (2010). 

Auditoria identifica os problemas assistenciais e gerenciais, de forma que se possam propor 

soluções, melhorando a qualidade dos serviços de saúde. 

Quando utilizei a avaliação de desempenho para avaliar uma colaboradora do serviço 

de enfermagem, pude compreender que esta avaliação é uma oportunidade para orientar e 
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motivar o colaborador a aumentar sua produtividade no serviço, internalizando nele o 

sentimento de pertencer à empresa (CAMPOS, MARINHO, SEIXAS, 2012). 

A prática de elaborar e implementar protocolos nos serviços de saúde/enfermagem é 

relevante para padronizar as intervenções de enfermagem/saúde. Esta padronização permite 

que os profissionais realizem suas ações de forma sistematizada, correta e condizente com a 

literatura especializada. Archer (2005) considera que protocolos são complexos e exigem 

autodomínio teórico e práticos de quem elaboram e excutam-no. 

 

5. Considerações finais 

O portfólio contribuiu para o aprimoramento teórico e prático durante o estágio de 

gerenciamento em enfermagem, principalmente hospitalar. Ele me fez refletir o papel do 

enfermeiro GERENTE na dimensão hospitalar. Foi ferramenta facilitadora para subsidiar 

minha tomada de decisão rápida e consistente durante a assistência de enfermagem. As ações 

construídas e incorporadas no portfólio foram (re)contruídas, (re)pensadas, refletidas e 

(re)processadas de forma que transformasse o serviço de enfermagem.  
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“MAS, POVOS INDÍGENAS E COMUNIDADES TRADICIONAIS?”: 
ESTUDOS E PESQUISAS DESENVOLVIDAS PELO GEPTE/UFMT1 

 

por Anatália Daiane de Oliveira (PPGE/UFMT)2, 

Eva Emília Freire do Nascimento Azevedo (PPGE/UFMT)3 e Edson Caetano (IE/UFMT)4 

 

Resumo: Julgamos que a existência humana é garantida pelo trabalho e na 
atual sociedade capitalista, ele assumiu uma configuração brutal e 
excludente, trazendo consigo diversas problemáticas, entre elas, a extrema 
exploração das pessoas e a falta de solidariedade. Porém, ao observar os 
povos indígenas e comunidades tradicionais e suas formas de produção da 
vida material e imaterial que contrapõem a lógica atual, identificamos que o 
modelo capitalista e hegemônico não consegue controlar todas essas formas 
existentes. Por isso, o presente texto tem como objetivo apresentar e discutir 
a temática povos indígenas e comunidades tradicionais, a partir do 
materialismo histórico. Nos últimos anos, o Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre Trabalho e Educação (GEPTE) do Programa de Pós-Graduação em 
Educação (PPGE) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) tem se 
debruçado sobre essa temática e se colocando em contraposição ao ideário 
transmitido sobre os povos indígenas e comunidades tradicionais tidas como 
sociedades arcaicas, atrasadas, improdutivas, insignificantes e que impedem 

                                                           
1 O presente estudo conta com o apoio da bolsa de demanda social da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), por meio do Edital Universal (2014-2017). 
2 Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso (PPGE/UFMT). E-mail: 
anataliadaiane@hotmail.com. 
3 Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso (PPGE/UFMT). E-mail: 
evemilia@yahoo.com.br. 
4 Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). E-mail: caetanoedson@hotmail.com. 
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o “progresso”. No decorrer da construção do texto, concluímos que existe 

nos povos indígenas e comunidades tradicionais uma potencialidade de 
transformação social, haja vista a existência de indícios concretos – lógica 
de funcionamento, produção e organização social – que se contrapõem a 
atual sociedade capitalista. 
Palavras-chave: Povos indígenas. Comunidades tradicionais. GEPTE. 

 
 
1. Introdução 

Iniciamos nosso texto com um título interrogativo, expressão do senso comum muito 

utilizada nas conversas cotidianas e que expressa o pensamento da sociedade na atual 

conjuntura, em que os povos indígenas e comunidades tradicionais são tidos como sociedades 

arcaicas, atrasadas, improdutivas, insignificantes e que impedem o “progresso”. Em 

contraposição a esse pensamento e a conceitos que expressam esse ideário, é que o Grupo de 

Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Educação (GEPTE) do Programa de Pós-Graduação em 

Educação (PPGE) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) convive, encara, estuda, 

pesquisa, busca aprofundar e disseminar o conhecimento acerca das experiências de produção 

ampliada da vida a partir dos povos indígenas e comunidades tradicionais. 

No presente texto temos como objetivo apresentar e discutir a temática povos 

indígenas e comunidades tradicionais, a partir do materialismo histórico, que privilegia as 

características e o modo de existência – produção da vida material e imaterial – das pessoas 

pertencentes a elas. 

Sem a intenção de esgotar a temática, estruturamos o texto em dois momentos. No 

primeiro faremos a discussão sobre povos indígenas e comunidades tradicionais, utilizando-

nos de autores e autoras que se debruçam sobre esse tema, entre eles e elas, Brandão e Borges 

(2007), Souza e Brandão (2012), Brandão e Leal (2012) e Diegues et al. (2000). 

No segundo momento, apresentaremos o GEPTE, um pouco de sua história, seus 

objetivos, as pesquisas que o Grupo desenvolveu e está desenvolvendo nos últimos anos, 

especialmente no Estado de Mato Grosso. Por fim, teceremos algumas considerações que 

julgamos pertinentes, considerando a temática ora em debate. 
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2. Povos indígenas e comunidades tradicionais: reflexões iniciais sobre suas 

características 

Buscar compreender e apreender o que são povos indígenas e comunidades 

tradicionais tem sido uma empreitada de muitas pesquisadoras e pesquisadores. Alguns, com 

estudos e análises mais genéricas, enquanto outros atingem uma profundidade importante e 

necessária, considerando as questões históricas, econômicas, políticas, religiosas, 

psicológicas, entre outras. 

Conforme Souza e Brandão (2012) e Brandão e Leal (2012), existem teóricos(as) que 

ao se referir a comunidade tradicional incluem os povos indígenas, ribeirinhos, quilombolas 

etc. Há ainda os que utilizam comunidade e sociedade como sinônimo, além daqueles(as) que 

utilizam diferentes nomenclaturas para nomeá-los: povoadores indígenas e/ou tradicionais; 

comunidade tradicional; populações indígenas e tradicionais; comunidades indígenas e 

comunidades tradicionais; populações ou comunidades tradicionais e comunidades primitivas 

e/ou tradicionais. Embora exista tal multiplicidade, que remete a conceitos apreendidos por 

seus respectivos estudiosos diretamente “do local de onde se situam” e com finalidades 

diferenciadas, adotamos o termo “povos indígenas e comunidades tradicionais”. 

Diegues et al. (2000) consideram como populações tradicionais não indígenas os 

seguintes grupos: babaçueiro, caipira, jangadeiro, pantaneiro, pastoreio, pescado artesanal, 

quilombola, ribeirinho/caboclo amazônico, ribeirinho/caboclo não-amazônico (varjeiro) e 

sertanejo/vaqueiro. Esses autores ainda mencionam que povos indígenas são aqueles que, 

desde antes a invasão europeia, preservam uma continuidade histórica, cultural e identitária. 

Dentre as características normalmente aceitas para identificá-los estão: “a) ligação intensa 

com os territórios ancestrais; b) auto-identificação e identificação pelos outros como grupos 

culturais distintos; c) linguagem própria, muitas vezes não a nacional; d) presença de 

instituições sociais e políticas próprias e tradicionais; e) sistemas de produção principalmente 

voltados para a subsistência” (p. 17). 

De acordo com Diegues et al. (2000), numa perspectiva marxista, os povos indígenas e 

comunidades tradicionais “[...] estão associadas a modos de produção pré-capitalistas, 

próprios de sociedades em que o trabalho ainda não se tornou mercadoria, em que a 

dependência do mercado já existe, mas não é total” (p. 19). Assim, embora exista uma relação 

com o mercado, a subsistência destes grupos é obtida especialmente por meio de recursos 

naturais, que possibilitam a suas reproduções social e cultural. 
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Para Souza e Brandão (2012) ao trabalhar com comunidade tradicional – inclusive os 

povos indígenas –, é importante diferenciar as peculiaridades de cada local, conhecer o que a 

comunidade diz sobre ela mesma, considerando que, enquanto sujeitos da comunidade, as 

pessoas dizem quem são e criam conceitos e categorias próprias e específicas ao seu modo de 

vida. Dessa forma, faz-se necessário,  

 

Observar os gestos, os comportamentos e as condutas sociais de um povo em 
um lugar, revela muito sobre o que eles são e de que forma eles pensam o 
mundo. As relações simbólicas e de afetividade, por exemplo, é um fator 
presente em quase todos os estudos sobre comunidades tradicionais, já as 
formas de ocupação e usos dos espaços são específicas de cada localidade 
(SOUZA; BRANDÃO, 2007, p. 110). 

 

Essa necessidade é justificada devido a características consideradas gerais dos povos 

indígenas e comunidades tradicionais e outras, que são específicas e locais. Entre as 

características gerais destacamos os laços de solidariedade, de afetividade e de reciprocidade 

entre as pessoas; os vínculos e afeição com o lugar de existência, com o território – visto 

como símbolo de vida, de trabalho, de sustento, de abrigo e de proteção –; os vínculos que 

extrapolam as relações estabelecidas no trabalho; compreensão dos ambientes econômicos, 

simbólicos, políticos e místicos; a maneira peculiar de produzir e consumir mercadorias; o 

sentimento de comunidade e de pertencimento; valorização da família; produção e 

transmissão de saberes, especialmente os relacionados à natureza; relação com a natureza 

diferenciada e respeitosa etc. As características específicas e locais estão diretamente ligadas a 

existência material e imaterial de cada povo e comunidade, às suas formas de ocupação e uso 

dos espaços (SOUZA; BRANDÃO, 2012). 

Para Souza e Brandão (2012, p. 111), existem “[...] características peculiares de 

vivências e formas singulares de agir, pensar, habitar e viver em/na comunidade”. Assim, o 

fazer é coletivo. Em geral, as pessoas priorizam o trabalho familiar – no ato de plantar e 

cultivar a terra – e os mutirões como forma de manutenção e reprodução social. A “[...] 

importância dada à unidade familiar, doméstica ou comunal e às relações de parentesco ou 

compadrio para o exercício das atividades econômicas, sociais e culturais [...]” é citada por 

Diegues et al. (2000, p. 22) como uma das características dos povos indígenas e comunidades 

tradicionais. 

 !"$



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

A terra é muito valorizada, por isso, observam-se as regras da natureza para a 

produção e ela é utilizada em comum, sendo “[...] símbolo de vida e de trabalho. [pois] Dela 

eles retiram o sustento de sua família” (SOUZA; BRANDÃO, 2012, p. 114).  

Em relação ao agir, entre os povos indígenas e comunidades tradicionais existem 

regras de convivência e de participação. As pessoas se relacionam com outros grupos em 

função das experiências e/ou pelo prazer da convivência, baseada em idade e/ou interesses em 

comum (SOUZA; BRANDÃO, 2012). 

A lógica de pensar é bem diferente da lógica capitalista. Enquanto nessa lógica é “cada 

um por si e Deus por todos”, segundo Souza e Brandão (2012), nos povos indígenas e 

comunidades tradicionais é visível na família, na vizinhança e na comunidade de forma geral, 

a associação, a cooperação e a parceria entre as pessoas. 

Segundo Diegues et al. (2000, p. 21) os povos indígenas e comunidades tradicionais 

também são identificados  

 

a) pela dependência freqüentemente, por uma relação de simbiose entre a 
natureza, os ciclos naturais e os recursos naturais renováveis com os quais se 
constrói um modo de vida; 
b) pelo conhecimento aprofundado da natureza e de seus ciclos que se reflete 
na elaboração de estratégias de uso e de manejo dos recursos naturais. Esse 
conhecimento é transferido por oralidade de geração em geração; [...]. 

 

Assim é diferenciada a relação ser humano e natureza nesses povos e comunidades. Na 

lógica dos povos indígenas e comunidades tradicionais é preciso produzir o necessário para a 

sobrevivência por meio da natureza, respeitando-a e conservando-a. Entretanto, na lógica 

capitalista é preciso exaurir os recursos disponíveis na natureza, visando entre outras 

questões, maximizar a matéria-prima e a produção de mercadorias – muito embora a própria 

natureza se encarregue por vezes de sua “vingança”, conforme afirma Engels (2013, p. 25): 

 

[...] só o que podem fazer os animais é utilizar a natureza e modificá-la pelo 
mero fato de sua presença nela. O homem, ao contrário, modifica a natureza 
e a obriga a servir-lhe, domina-a. [...] Contudo, não nos deixemos dominar 
pelo entusiasmo em face de nossas vitórias sobre a natureza. Após cada uma 
dessas vitórias, a natureza adota a sua vingança. É verdade que as primeiras 
consequências dessas vitórias são as previstas por nós, mas em segundo e em 
terceiro lugar aparecem consequências muito diversas, totalmente 
imprevistas e que, com frequência, anulam as primeiras. 
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O território é lugar da subsistência material dos povos indígenas e comunidades 

tradicionais. Segundo Diegues et al. (2000)  a “[...] noção de território ou espaço onde o grupo 

social se reproduz econômica e socialmente; [e a] [...] moradia e ocupação desse território por 

várias gerações, ainda que alguns membros individuais possam ter se deslocado para os 

centros urbanos e voltado para a terra de seus antepassados [...]” (p. 21), é também o lugar de 

suas representações, de seus símbolos e de seus imaginários mitológicos.  

Outro elemento que julgamos importante e diferenciador dos povos indígenas e 

comunidades tradicionais é a resistência aos avanços da “modernização” e da vida urbana, 

pois “[...] o ‘novo’ e o ‘velho’ vivem em complementaridade, sofrendo vários arranjos e 

adaptações para manterem-se enquanto tais” (SOUZA; BRANDÃO, 2012, p. 116). 

 

3. Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Educação (GEPTE): debruçando-se 

sobre os povos indígenas e as comunidades tradicionais 

O Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Educação (GEPTE) integra a Linha 

de Pesquisa: Movimentos Sociais, Política e Educação Popular do Programa de Pós-

Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). Criado 

em 2010, o Grupo tem como objeto de estudo “[...] a relação Trabalho e Educação que se 

desenvolve através da linha de pesquisa: O MUNDO DO TRABALHO E A FORMAÇÃO 

HUMANA” (CAETANO, 2011, p. 2, destaque no original). 

De acordo com Caetano (2011, p. 3) 

 

Os estudos/pesquisas desenvolvidos no GPTE5 situam-se em um campo 
específico que prioriza as reflexões sobre o trabalho enquanto categoria 
eminentemente humana, entendendo que o homem se humaniza através do 
trabalho e das relações sociais construídas a partir deste. Nesse sentido, o 
trabalho é tido como elemento central não só no que se refere ao 
desenvolvimento histórico do homem, mas na tentativa de 
compreensão/explicação do real. 

 

Assim, partimos da concepção de que trabalho é o agir dos homens e mulheres sobre a 

natureza, com o intuito de suprir suas necessidades e manter suas existências. E para viver  

                                                           
5 Essa foi a primeira sigla utilizada para se referir ao Grupo, uma vez que quando foi criado sua denominação era 
Grupo de Pesquisa Trabalho e Educação (GPTE). 
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[...] precisa-se, antes de tudo, de comida, bebida, moradia, vestimenta e 
algumas coisas mais. O primeiro ato histórico é, pois, a produção dos meios 
para a satisfação dessas necessidades, a produção da própria vida material, e 
este é, sem dúvida, um ato histórico, uma condição fundamental de toda a 
história, que ainda hoje, assim como há milênios, tem de ser cumprida 
diariamente, a cada hora, simplesmente para manter os homens vivos 
(MARX; ENGELS, 2007, p. 33). 

 

É o trabalho que também possibilita a produção imaterial e por meio dele que o 

homem se humaniza (MARX, 2013; ENGELS, 2013; SAVIANI, 2007), eis o conceito 

ontológico do trabalho. Todavia, além de conceber o trabalho no seu sentido ontológico, ele 

também é considerado enquanto princípio educativo. “Isso equivale dizer que 

saberes/conhecimentos são construídos no e pelo trabalho. No interior das relações sociais, ao 

trabalhar, os homens produzem conhecimento; o que os permite manter, conservar, criar e 

recriar múltiplas formas de existência” (CAETANO, 2011, p. 4). 

Entretanto, histórico e socialmente, o trabalho assumiu uma configuração brutal e 

excludente por meio da lógica capitalista – presença e figura do patrão, horário rígido e 

exaustivo de trabalho, conflituosa relação entre trabalhador(a) e patrão, relação de extrema 

exploração, competitividade, falta de solidariedade etc. Todavia, ao observar e encontrar nos 

povos indígenas e comunidades tradicionais características diferentes das anteriormente 

citadas, verificamos que o modelo capitalista e hegemônico não consegue controlar todas as 

formas de produção da vida.  

Entre esses elementos/características – alguns dos quais já referimos na seção anterior 

–, destacamos as relações sociais e de solidariedade entre as pessoas; os vínculos que 

extrapolam as relações estabelecidas no trabalho; a maneira peculiar de produzir e consumir 

mercadorias; a relação com a natureza diferenciada e respeitosa e a produção e disseminação 

de saberes tradicionais. 

Com vistas a “[...] analisar as relações entre trabalho e educação presentes nos 

processos de produzir a vida associativamente, em especial nas chamadas ‘comunidades 

tradicionais’ da baixada Cuiabana (Mato Grosso) [...]” e “[...] [como] os saberes da 

experiência, apreendidos nas práticas concretas do trabalho associado personificam a reflexão 

sobre o trabalho enquanto princípio educativo” é que se desenvolvem as pesquisas no interior 

do GEPTE (CAETANO, 2011, p. 8).  
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Com exceção da pesquisa de Ferreira (2011), as demais desenvolvidas no âmbito do 

GEPTE – informações disponíveis no Quadro 1 – buscam compreender como e com qual 

objetivo os povos indígenas e comunidades tradicionais, especialmente do Estado de Mato 

Grosso, produzem suas vidas material e imaterial, a possibilidade e produção associada da 

vida e os saberes provenientes destas experiências. 

 

Mestrado 
Autoria Título da dissertação Ano 
Ilza Nunes da Cunha 
Polini 

Associação arte da terra: das mãos das mulheres artesãs 
as relações educativas construídas no processo de 
autogestão do trabalho 

2012 

Camila Emanuella 
Pereira Neves 

A produção associada em Capão Verde: entre bananas, 
saberes e utopias 

2012 

Mariana de Fátima 
Guerino 

O movimento dos saberes na produção da vida na 
comunidade Quilombola Campina de Pedra 

2013 

Lirian Keli dos Santos Trabalho, produção associada e produção de saberes na 
comunidade tradicional Imbê-MT 

2013 

Eloisa Rosana de 
Azeredo 

A Associação comunitária e de micro produtores rurais de 
São Pedro de Joselândia: um estudo sobre trabalho e 
produção de saberes 

2013 

William Kennedy do 
Amaral Souza 

Experiência, saberes e produção da vida: os trabalhadores 
e trabalhadoras do assentamento 14 de agosto 

2014 

Marilia de Almeida 
Silva 

Por uma cultura Latino-América da produção livre e 
associada: O povo Chiquitano e a experiência indígena no 
Brasil 

2015 

Michele Bruno 
Ramirez 

Trabalho informal: saberes e experiências dos 
trabalhadores da Associação Matogrossense dos Artesãos 

2015 

Christiany Regina 
Fonseca 

Trabalho e educação: um olhar na perspectiva da 
economia popular 

2015 

Quadro 1– Produções realizadas junto ao GEPTE 
Fonte: Informações sistematizas pelos autores. 

 

Atualmente estão sendo desenvolvidas seis pesquisas de Doutorado no Grupo, sendo 

duas com povos indígenas – as de Iorim Rodrigues da Silva e Anatália Daiane de Oliveira – e 

quatro com comunidades tradicionais - Camila Emanuella Pereira Neves, Ana Paula Bistaffa 

de Monlevade, Janaina Santana da Costa e Eva Emília Freire do Nascimento Azevedo. Com 

exceção da pesquisa de Oliveira que acontecerá em Rondônia, as demais acontecerão em 

Mato Grosso. 
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Realizamos pesquisas com povos indígenas e comunidades tradicionais e defendemos 

com base em diversos autores, inclusive Brandão e Borges (2007), que não existe neutralidade 

científica em pesquisas. Assim, nos comprometemos social e politicamente com esses povos e 

comunidades, com as suas pessoas e com suas causas sociais, por isso nossa opção pela 

pesquisa participante, pois nela  

 

[...] sempre importa conhecer para formar pessoas populares motivadas a 
transformar os cenários sociais de suas próprias vidas e destinos, e não 
apenas para resolverem alguns problemas locais restritos e isolados, ainda 
que o propósito mais imediato da ação social associada à pesquisa 
participante seja local e específico. (BRANDÃO; BORGES, 2007, p. 56). 

 

A pesquisa participante para além da obtenção de informações que serão importantes 

para quem busca responder a determinadas questões – próprias de seu objeto de estudo – se 

torna um momento de trabalho na perspectiva da educação popular, mediante um diálogo que 

não é doutrinário, que cria, sem impor conhecimentos e valores. Nesse contexto, trata-se de 

uma investigação-educação-ação visando a transformação social. Serve à criação do saber, a 

serviço da interação entre saberes, ou seja, conhecimento que não serve para essa função 

(diálogo entre diferentes saberes e seus criadores), está fadado a sua própria solidão 

(BRANDÃO; BORGES, 2007). 

Para além disto, temos como devir o desejo de uma sociedade em que haja igualdade 

para todas as pessoas, o pleno desenvolvimento de todos os homens e mulheres e 

encontramos indícios concretos dessa possibilidade nos povos indígenas e comunidades 

tradicionais, uma vez que a lógica de funcionamento desses grupos contrapõe-se a atual 

sociedade capitalista, excludente e perversa. 

 

4. Considerações Finais 

Enquanto para algumas pessoas – aquelas que defendem e tem suas vidas pautadas 

pela lógica e pelos valores da sociedade capitalista – os povos indígenas e comunidades 

tradicionais são vistos como impedimento ao “progresso” de nossa sociedade, nós integrantes 

do GEPTE da UFMT vemos nesses povos e comunidades uma potencialidade de 

transformação social, haja vista a existência de indícios concretos de uma lógica de 
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funcionamento, produção e de organização social que se contrapõem a atual sociedade 

capitalista. 

Nesse sentido, julgamos importante aprofundar os conhecimentos acerca da produção 

da vida desses povos e comunidades, e para isso, buscamos compreender as suas 

características, entre elas, os laços de solidariedade, de afetividade e de reciprocidade entre as 

pessoas; os vínculos e afeição com o lugar de existência, com o território; os vínculos que 

extrapolam as relações estabelecidas no trabalho; a maneira peculiar de produzir e consumir 

mercadorias; o sentimento de comunidade e de pertencimento; produção e transmissão de 

saberes, especialmente os relacionados à natureza; como ainda, a relação com a natureza 

diferenciada e respeitosa. 

Embora inseridos no contexto da produção capitalista, a lógica dos povos indígenas e 

comunidades tradicionais se encontra em contraposição a ela, tanto no que se refere ao 

conceito e características do Trabalho, como nas relações que são construídas entre as pessoas 

no decorrer dele. As formas de existências desses povos e comunidades nos remete ao 

conceito ontológico e educativo do trabalho, embora inseridas em um modelo hegemônico 

que dita as regras de como se viver e produzir e que busca controlar todas as formas de 

produção da vida humana. 

Acreditamos que a existência humana é garantida pelo trabalho, que para nós do 

GEPTE é um elemento fundante. Por isso, o Grupo tem desenvolvido estudos e pesquisas que 

buscam compreender como e com qual objetivo os povos indígenas e comunidades 

tradicionais, especialmente do Estado de Mato Grosso, produzem suas vidas material e 

imaterial, a possibilidade e produção associada da vida e os saberes provenientes destas 

experiências. 

Realizamos pesquisas com povos indígenas e comunidades tradicionais de forma 

comprometida não apenas com os fins acadêmicos, mas na perspectiva da produção e 

disseminação de conhecimento de uma outra perspectiva de vida, que vai de encontro ao 

modo de produção excludente, violento e desigual, atualmente em vigência. Nosso 

comprometimento se situa ainda na possibilidade de uma verdadeira transformação social, a 

ser vivenciada sem exceções, por todos os homens e mulheres. 
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A SUPERVISÃO ESCOLAR EM RONDÔNIA: UM ESTUDO DE 
PRÁTICAS FORMADORAS NA REDE DE ENSINO ESTADUAL 

 

por Luzia Dorado Guilherme (UNIR)1 

 

Resumo: O presente estudo tem como finalidade analisar a função e a 
prática de atuação da supervisão escolar na rede estadual de ensino em 
Rondônia, identificando as atribuições que compete a este profissional na 
escola contemporânea. O referencial metodológico pautou-se nas pesquisas 
bibliográfica servindo-se dos aportes teóricos de Alarcão (2001), Alarcão e 
Tavares (2003), Nérici (1990), Nogueira (2000), Rangel (2000), Saviani 
(2003), e a análise documental dos dispositivos legais de âmbito estadual, a 
saber: a Portaria 4563/2015 - SEDUC/RO e a Portaria 436/2010 - 
SEDUC/RO, realizadas entre abril e junho de 2016. As transformações 
sociais evidenciam que as novas formas de atuação do/a supervisor(a) na 
escola estão convergindo para uma nova redefinição de profissional, 
ocasionadas pelo paradigma do professor reflexivo e pela racionalidade 
comunicativa no contexto escolar. No entanto, os dispositivos legais de 
âmbito estadual que embasam as práticas supervisivas, ainda estão baseadas 
num modelo voltado para a racionalidade instrumental - o controle e a 
produtividade do ensino, no qual sua função volta-se exclusivamente ao 
cumprimento de tarefas burocráticas. Todavia, em meio as transformações 
tecnológicas, econômicas, políticas e culturais contribuem com um novo 
perfil de atuação e difusão do saber-fazer do/a supervisor(a) que demandam 
para uma nova concepção de atuação de supervisor(a) escolar para 
supervisor(a) educador enquanto mediador(a) do processo de formação em 
serviço, problematizador(a) da prática pedagógica e organizador(a) de 

                                                           
1 Mestranda em Educação pela Universidade Federal de Rondônia (UNIR). Pedagoga da rede de ensino estadual 
em Colorado do Oeste-RO. E-mail: luzia_gui@hotmail.com. 

 !""



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

situações favoráveis ao crescimento profissional que deve estar atento as 
necessidades do contexto em qual está inserido na denominada sociedade do 
conhecimento. 
Palavras-chave: Supervisor(a) escolar. Racionalidade comunicativa. 
Supervisor(a) educador(a). 

 
 
1. Introdução 

Diante dos atuais desafios que perpassam a educação escolar brasileira e rondoniana 

em função do reconhecendo do paradigma, segundo o qual o professor constrói conhecimento 

a partir da análise e reflexão sobre sua prática, e em decorrência da existência nos sistemas de 

ensino do Brasil e as diversas nomenclaturas para denominar o profissional que atua na área 

de supervisão educacional, a saber: supervisor escolar; supervisor educacional; coordenador 

pedagógico e supervisor pedagógico, todos atuando e executando suas funções de maneira 

semelhante e de acordo com as exigências locais. 

Este estudo foi realizado com o objetivo de analisar a função e prática de atuação da 

supervisão escolar na rede de ensino estadual de Rondônia; identificando as atribuições que 

compete a este profissional para responder os seguintes questionamentos: a) Quais são as 

premissas que servem de base ao trabalho da supervisão? b) Qual o objeto de trabalho do 

supervisor escolar? c) O que determina o saber-fazer do supervisor(a) escolar, a fim de 

realizar concretamente as suas tarefas? d) Qual é o papel do/a supervisor(a) dentro da escola 

contemporânea para garantir um trabalho eficiente e conjunto com os professores? 

Convém, no entanto esclarecer que a escolha em utilizar a nomenclatura “supervisor 

(a) escolar”, neste trabalho dar-se pelo fato de que uma das atribuições do/a supervisor(a) 

escolar é o trabalho de coordenar os aspectos pedagógicos dos estabelecimentos educacionais, 

embora em alguns estados brasileiros a nomenclatura supervisor(a) escolar cedeu espaço ao 

coordenador(a) pedagógico(a), no caso do sistema da rede estadual de Rondônia permanece a 

nomenclatura supervisor(a) escolar com atribuições pertinentes ao do coordenador(a) 

pedagógico(a) nos demais estados brasileiros. 

Desse modo, a terminologia coordenador(a) é usada de forma diferenciada de 

supervisor(a), em alguns sistemas de ensino, mais com o objetivo de definir cargos do que 

estipular funções. Assim, os termos supervisor(a) escolar ou coordenador(a) pedagógico(a) 
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podem significar a mesma coisa ou o exercício das mesmas funções ou, ainda, funções bem 

diferentes, conforme a organização no qual este profissional se insere.  

No caso da rede estadual de ensino de Rondônia, por exemplo, existem as duas 

funções, a saber: o/a Coordenador(a) Pedagógico(a) que atua nas Coordenadorias Regionais 

de Educação (CRE) sendo responsável pelo acompanhamento das atividades de um grupo de 

escolas, as quais ele visita regularmente e presta assistência técnico-pedagógica; e o/a 

Supervisor(a) Escolar, que atua diretamente nas escolas, cuja função é acompanhar, 

assessorar, avaliar as atividades pedagógico-curriculares e prestar assistência pedagógico-

didática aos professores, no que diz respeito ao trabalho interativo com os alunos.  

A supervisão da qual abordarmos neste trabalho, diz respeito, a que se realiza na escola, 

integrada a uma equipe docente, com âmbito na ação didática e curricular, que inclui ações de 

natureza pedagógica e administrativa, embora apresente nomenclaturas diferentes, a saber: 

Supervisão Escolar, Supervisão Pedagógica e Supervisão Educacional, no qual o trabalho da 

supervisão transcende o administrativo na busca pela superação das dificuldades que 

envolvem os serviços de instâncias intermediárias e centrais do fazer pedagógico na escola. 

 

2. Função e atuação supervisora na rede estadual de Rondônia 

O fato da educação estar suscetível as normas econômicas não significa que ela seja 

totalmente submissa a elas. Pois, conforme Freire (2004, p.98) “a educação é uma forma de 

intervenção no mundo”. Visto que o ato de educar não é neutro, é crítico, político e filosófico, 

e da mesma maneira que as diferentes relações de uma sociedade influenciam a educação, por 

ela é possível formar cidadãos conhecedores do processo histórico, científico, econômico, 

cultural e social para transformarem a sociedade de acordo com o seus interesses e 

necessidades. 

A esse respeito, Saviani (2003, p. 13) conclui que a supervisão em educação é 

entendida como uma “função educativa”, e como tal, ela tem “a característica técnico-

política” de instrumentalizar o povo para determinados fins de participação social. 

Dependendo da perspectiva de quem educa, tal instrumentalização leva a uma participação 

que pode ou não estar de acordo com os interesses do povo. 

Entretanto, a grande maioria dos supervisores não se dá conta desta realidade, nem 

mesmo de que cumpre uma função política. Como afirma Nogueira, (2000, p. 29)  
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[...] se o supervisor não se dá conta de que cumpre uma função política, 
tampouco tem consciência de qual função é essa e, menos ainda, sabe 
explicitá-la... e, é em geral, apenas a função técnica a que aparece implícita e 
explicita nos discursos dos supervisores quer os que enfatizam os métodos, 
que os que priorizam os conteúdos. E que restringir a função técnica aos 
procedimentos, estratégias, recursos (em detrimento dos conteúdos) pode ser 
uma forma de dissimular as contradições e de voltar-se para os interesses 
dominantes. 

 

De acordo com a autora, a função do/a supervisor(a) no contexto histórico educacional 

é, e sempre foi essencialmente política, mesmo quando ela se apresenta com a roupagem da 

técnica está cumprindo basicamente, sua função política, porque sua ação implica num 

exercício de tomada de decisões, embora essas sejam apenas ao nível da execução da 

realidade. 

Segundo Nérici (1990) a função supervisora dentro da escola foi mudando de 

inspeção, controle e monitoramento para um trabalho que busca liderança no processo 

educativo e a superação da tarefa fiscalizadora. E classifica-as em fases, a saber: 

 

1- Fiscalizadora: nessa fase, a supervisão confunde-se com a inspeção 
escolar, visto que sua atuação estava mais preocupada com o cumprimento 
de prazos e leis. 
2- Construtiva: supervisão orientadora – que dá a ideia de preocupação 
com o trabalho de orientação dos professores, corrigindo falhas que 
pudessem apresentar e orientando-os sobre os procedimentos considerados 
mais adequados. 
3- Criativa: é a fase ‘atual’ [...] em que a supervisão se se separou 

definitivamente da inspeção escolar, caminhando na direção do 
aperfeiçoamento das pessoas envolvidas no processo de ensino-
aprendizagem. (NÉRICI, 1990, p.30-31) 
 

Nestas condições se faz necessário que o supervisor(a) compreenda e ultrapasse a 

percepção da escola brasileira, inclusive rondoniana, na sociedade capitalista, visualizando 

situá-la no contexto de uma nova sociedade, a partir daí compreender as possibilidades de 

transformação que ele deve assumir como um supervisor(a) – educador(a). 

Para Rangel (2011, p.12), o núcleo central da função supervisora na escola encontra-se 

“no estudo e na coordenação das atividades educativas”. Alarcão (2001 p. 47) expressa que o 

supervisor é um coordenador, um profissional que faz a leitura da escola em mundo 

globalizado, com o objetivo de proporcionar “o desenvolvimento qualitativo da organização 
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escolar”. Já Almeida e Soares (2010, p.38) indicam que o trabalho do supervisor na instituição 

escolar está relacionado “à formação continuada do professor, ao planejamento escolar, à 

avaliação e a gestão democrática”. 

De acordo com as autoras constata-se que ambas comungam do mesmo ideal de 

atributos que devem ser o alicerce para que a função supervisora possa satisfazer os anseios 

de uma escola contemporânea capaz de delinear mudanças significativas, necessárias e 

comprometida com a formação cidadã. 

Passaremos agora, a expor os aspectos que regem a legislação estadual referente a 

função supervisora, a qual tem suas atribuições norteadas pelo seguinte dispositivo legais: a 

Portaria 436/2010 - SEDUC/RO e a Portaria 4563/2015 - SEDUC/RO. Elencaremos, a seguir, 

alguns tópicos das Portarias que indicam as atribuições/competências do/a Supervisor(a) 

Escolar: 

 

ü Elaborar plano de ação do Serviço de Supervisão Escolar; 
ü Elaborar em conjunto com a direção, orientação educacional, 
secretaria escolar e demais segmentos da escola, documentos relacionados 
ao processo educativo escolar, observando as legislações pertinentes e o 
Projeto Pedagógico da Escola; 
ü Coordenar as atividades de planejamento e avaliação do currículo da 
unidade escolar, realizadas com a participação de todo corpo docente; 
ü Elaborar, implementar, acompanhar e avaliar projetos de caráter 
técnico-pedagógico em co-participação com os demais profissionais 
envolvidos no processo do ensino e da aprendizagem, tomando por base o 
diagnóstico das necessidades da escola; 
ü Orientar, coordenar e acompanhar o corpo docente quanto: 
a) Ao planejamento de ensino; 
b) A elaboração de planos de recuperação; 
c) A utilização de métodos e técnicas; 
d) A dinamização de recursos didáticos; 
e) Ao sistema de avaliação do processo de ensino e da aprendizagem; 
ü Dinamizar atividades que propiciem a formação continuada dos 
profissionais envolvidos no processo do ensino e da aprendizagem; 
ü Acompanhar e avaliar o desenvolvimento do currículo em 
entrosamento com a Direção da escola e a equipe gestora; 
ü Acompanhar, controlar e avaliar a execução do planejamento didático 
em cada período letivo avaliando seu rendimento, detectando suas falhas e 
promovendo meios para correção das mesmas; 
ü Implementar, desenvolver e avaliar em trabalho co-participativo os 
projetos oriundos das esferas Federal/Estadual/Municipal; 
ü Coordenar no âmbito da escola, as atividades de planejamento, 
avaliação e desenvolvimento profissional docente; 
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ü Dar suporte pedagógico ao professor por meio de metodologia e 
estratégias diferenciadas e adequadas aos alunos de necessidade específica; 
(SEDUC, 2010, p.88-90) 
 

Da mesma forma a Portaria 4563/2015 - SEDUC/RO, apresenta como atribuição ao 

supervisor(a) escolar segundo o Artigo 6º: 

 

I- Orientar aos professores na definição e/ou elaboração dos instrumentais 
para a realização do planejamento, da avaliação da aprendizagem, dentre 
outros; II - Acompanhar o processo avaliativo e a utilização dos registros nos 
instrumentais definidos pela escola; [...]V - Visar às avaliações planejadas 
pelos professores a serem aplicadas para os estudantes, e manter em seus 
arquivos cópia das mesmas. (p.3) 

 

Com base neste exposto cabe a escola, enquanto instituição responsável pela 

socialização do saber, fortalecer os processos de formação, trabalho e comunicação visando 

criar progressivamente uma nova cultura de interação entre docentes e supervisores escolares 

na Rede Estadual de Rondônia.  

 

3. Perspectivas na prática supervisora a partir da racionalidade comunicativa 

Uma das especificidades do trabalho pedagógico do(a) supervisor (a) escolar é a 

questão da cultura organizacional, difundida na escola através das crenças, valores, atitudes e 

ações na sua atuação profissional, que atualmente encontram-se pautados na prática do 

desenvolvimento profissional, indagação e a reflexão que permite perspectivas de atuação de 

profissionais produtores de saber e de saber-fazer que devem ser o alicerce de sua formação e 

permear sua atuação. 

No entanto, não se pode esquecer que durante muito tempo a ação tecnocrata da escola 

furtou um tempo precioso do supervisor(a) escolar, confiando-lhe ao preenchimento de papéis 

e ao controle rigoroso dos professores. Cabia ao supervisor(a) controlar os passos do 

professor através de fichas de acompanhamento que pouco estavam relacionadas com o 

avanço pedagógico, mas sim, com o controle das ações do professor que pouco podia ousar, 

pensar, agir e repensar.  

Entretanto, a racionalidade define-se pela relação meios - fins, ou seja, pela 

organização de meios adequados para atingir determinados fins ou pela escolha entre 

alternativas estratégicas com vistas à consecução de objetivos. E é justamente o que 
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Habermas (1989) busca, superar o conceito de racionalidade instrumental, ampliando o 

conceito de razão, para o de uma razão que contém em si as possibilidades de reconciliação 

consigo mesma: a razão comunicativa.  

Se faz necessário compreender que a dinâmica escolar e seu processo de 

desenvolvimento e atuação no mundo estão hoje, intimamente relacionados aos meios 

tecnológicos e informacionais que circundam o atual contexto educacional, e o fator 

primordial na esfera educativa está associada ao diálogo.  

Alarcão e Tavares (2003) propõem nove cenários supervisivos, que coabitam e não 

devem ser entendidos enquanto compartimentos estanques, a saber: Imitação artesanal, 

Aprendizagem por descoberta guiada, Behaviorista/Comportamentalista, Clínico, 

Psicopedagógico, Pessoalista (Personalista), Reflexivo, Ecológico, Dialógico. 

No entanto, nos atentaremos aos três últimos; 

 

(VII) o cenário reflexivo – assenta num saber contextualizado e dinâmico, 
que emerge da reflexão sobre a prática e em que o supervisor promove a 
experimentação em conjunto, a demonstração acompanhada de reflexão e a 
experiência multifacetada. (Shön, in Alarcão e Tavares, 2003);  
(VIII) o cenário ecológico – que considera “as dinâmicas sociais e, 

sobretudo a dinâmica do processo sinergético da interação entre o sujeito e o 
meio que o envolve”. (Alarcão, in Rangel, 2001,19); e 
(IX) o cenário dialógico – que realça a análise dos contextos, antes da do 
professor, valorizando o “papel da linguagem no diálogo comunicativo, na 
construção da cultura profissional e no respeito pela alteridade assumida na 
atenção a conceder à voz do outro e na consideração de supervisores e 
professores como parceiros na comunidade profissional”. (Alarcão, in 

Rangel, 2001,19)  

 

O uso e o entendimento da prática comunicativa cotidiana que se estabelece no 

contexto do mundo da vida que [os falantes], neste caso na comunidade escolar, e o uso 

comunicativo, que problematiza o mundo em função da necessidade de reconhecer as 

situações em sua objetividade, tendo em vista o entendimento entre sujeitos capazes de 

linguagem e de ação. Ou seja, docentes, discentes e equipe gestora e administrativa convivem 

e interagem através de relações e situações que permitem aos sujeitos envolvidos no processo 

educativo posicionar-se, aceitando ou recusando pretensões para validarem os discursos que 

se apresentam. 
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É através das diferentes linguagens que perpassam as marcas de poder que permitem 

interpretar os sentidos subjacentes às relações supervisivas, caracterizando-as como 

colaborativas, reflexivas, e potencializadoras de aprendizagens que são compartilhadas 

intersubjetivamente. 

Nessa perspectiva, a supervisão precisa ser entendida em toda a sua amplitude desde a 

interação no planejamento do currículo até a execução, com tudo que representa a dinâmica 

do processo educativo.  E um dos mecanismos que fazem parte da ação supervisora está o 

Projeto Político Pedagógico (PPP) que assume uma importância significativa pela 

abrangência do foco de atuação do supervisor junto à comunidade escolar. É sob esta ótica 

que o PPP se torna um espaço privilegiado de atuação do supervisor frente aos dilemas do 

cotidiano escolar.  

 

4. Metodologia 

Esta pesquisa foi realizada no primeiro semestre de 2016, com a intenção de analisar 

como se expressa a função e a prática de atuação da supervisão escolar no estado de 

Rondônia, particularmente na rede estadual, reconhecendo se as atribuições previstas nos 

documentos legais, de âmbito estadual, convergem a uma prática social contemporânea.   

O referencial metodológico adotado foi à pesquisa bibliográfica, a partir das 

contribuições dos aportes teóricos de Alarcão (2001), Alarcão e Tavares (2003), Nérici 

(1973), Nogueira (2000), Rangel (2000), Saviani (2003), e a análise documental dos 

dispositivos legais de âmbito estadual, a saber: a Portaria 4563/2015 - SEDUC/RO e a 

Portaria 436/2010 - SEDUC/RO que embasam o trabalho do supervisor escolar da rede 

estadual de ensino, e que possibilitaram a análise dos aspectos que devem permear a prática 

supervisiva.  

 

5. Resultados e discussões 

No decorrer deste estudo foi possível constatar que a atribuição de papéis que outrora 

fora atribuída ao Supervisor(a) Escolar, não condiz com a realidade atual pelo qual a 

sociedade rondoniense vem tentando redefinir no seu campo educacional.  

Percebeu-se que os dispositivos legais que embasam o trabalho dos supervisores ainda 

estão baseadas num modelo voltado para a racionalidade instrumental - o controle e a 

produtividade do ensino, no qual sua função consiste apenas na fiscalização da qualidade da 
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tarefa educativa, resumindo-se a tarefas burocráticas. É preciso superar a fragmentação, pois, 

se vive novas formas e novas relações de produção de conhecimento que de certo modo, 

condicionam e motivam profundas transformações sociais alterando e redefinindo a educação. 

Na busca dessa reconstituição de atuar e exercer da supervisão rondoniana deve-se 

primar por exercer uma liderança, que seja capaz de conduzir os trabalhos pedagógicos de 

uma escola contemporânea, comprometida com os propósitos da emancipação humana.  

Fica, pois, claro que a cultura experienciada e a cultura formal através dos 

acontecimentos do dia a dia na cidade, na escola, na família, na sociedade, nos meios de 

comunicação e informação disponíveis devem convergir para que se construa gradativamente 

o conhecimento com significados e intervenções educativas na dilatação da capacidade 

cognitiva através das diferentes formas de mediação. Tendo a certeza de que a capacidade de 

lidar com informações, o uso comunicativo decorre de um saber proposicional concretizado 

por atos de fala. E essa razão comunicativa permite o consenso, a troca de convicções que 

asseguram a unidade do mundo objetivo e a intersubjetividade do contexto em que vivem.  

O/A supervisor(a) deve ter clareza sobre a forma como os seres humanos estabelecem 

as relações interpessoais no trabalho, ao mesmo tempo que amplia os espaços de comunicação 

e interação entre os sujeitos, conferindo um caráter científico à função supervisora, 

caracterizando-a como ação crítica, analítica e objetiva da educação. Em busca da realização 

de um trabalho coletivo voltado à formação do indivíduo que se pretende e se deseja formar 

em prol da transformação da sociedade.  

Conforme os autores citados anteriormente, estes indicam que o grande desafio é a 

construção e reconstrução do currículo em conjunto. Este último entendido como processo de 

construção social e não mais uma prática fiscalizadora. Esses desafios colocam o/a 

supervisor(a) na perspectiva do “aprender a aprender”, como condição básica para sua 

permanência como profissional da educação, no intuito de atender duas vertentes: a científica 

e a social. Tendo em vista que o trabalho do Supervisor(a) Escolar é fundamentalmente um 

trabalho de formação continuada em serviço.  

Como se pode observar a atuação do/a supervisor(a) escolar deve estar articulada ao 

fazer pedagógico e desenvolvida no espaço escolar da qual a principal atribuição é colocar-se 

inteiramente como elo na concretização do processo de ensino-aprendizagem, ou seja, 

planejamento e execução de ações dialogadas e programadas com os demais profissionais, é o 

que devem nortear e sustentar a forma de atuar do/a supervisor(a) no ambiente escolar. 
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 A esse respeito, para que se possa contribuir na efetivação do processo de ensino-

aprendizagem de professores e estudantes deve-se estimular e assegurar oportunidades de 

formação e avaliação contínuas das práticas, a mobilização do coletivo docente em favor de 

um projeto educacional comum, norteado pelas competências básicas que a sociedade do 

conhecimento precisa e que a preparação para o trabalho pedagógico requer, sob o viés da 

racionalidade comunicativa. 

Salienta-se também, que uma das atribuições imprescindíveis no trabalho do 

supervisor é o processo de coordenação do PPP, das discussões, das análises e das decisões do 

grupo. Ao realizar esses trabalho, é importante que o supervisor tenha clareza das 

intencionalidades ideológicas que estão por detrás da elaboração de projetos como esses. 

Todavia, dependendo da maneira como coordena as discussões, reflexões e decisões pode se 

direcionar para tipos de diferentes projetos, e não o projeto político pedagógico. 

Enfim, as transformações em curso impulsionaram avanços científicos e tecnológicos, 

assim, como novos processos de produção e novas ações por parte dos educadores, mas 

também pode provocar o aumento da distância social, econômica e cultural entre os 

indivíduos. Por esses motivos, a escola não pode ser considerada um locus isolado dos outros 

contextos e outras mediações. Pois, existe um novo cenário educacional e curricular que vem 

sendo construído com as recentes transformações sociedade. Isso implica dizer que a 

sociedade se desvela, na sua complexidade e desafia a escola e o currículo a conceber uma 

racionalidade flexível ao atual momento. Nessa perspectiva pós-moderna há, portanto que 

considerarmos a implantação de uma cultura organizacional de solidariedade e tolerância que 

venha ocupar os espaços educativos dentro e fora da escola. 

 

6. Considerações finais 

Mediante as novas estruturas e perspectivas do trabalho da supervisão na escola, 

pretendeu-se abordar os aspectos que devem permear e instigar o fazer do/a supervisor(a) 

escolar com vista as necessidades da escola contemporânea. Enfatiza-se que a função do/a 

supervisor(a) escolar sempre teve um cunho político, embora não reconhecida pela maioria 

dos supervisores. E os espaços de comunicação e interação entre os sujeitos confere à função 

supervisora um caráter científico, caracterizando-a como ação crítica e reflexiva, em busca da 

realização de um trabalho coletivo voltado à formação para a cidadania dos agentes 

envolvidos. 
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A partir desse viés compreender as possibilidades de transformação que a prática 

supervisiva deve assumir tornando o/a supervisor(a) escolar em um supervisor(a) –

educador(a). Pois, o/a supervisor(a) educador enquanto mediador(a) do processo de formação 

em serviço, problematizador(a) da prática pedagógica e organizador(a) de situações 

favoráveis ao crescimento profissional deve estar atento as necessidades do contexto em qual 

está inserido. 

Essas alternativas trazem como foco que o trabalho de formação é tanto individual 

quanto coletivo, e para contribuir com o aperfeiçoamento profissional de cada professor e ao 

mesmo tempo ajudar a constituí-los enquanto grupos, o papel do/a supervisor(a) é mediar à 

relação professor/aluno no processo de ensino-aprendizagem, acolher o professor e sua 

realidade. No entanto algumas das dificuldades encontradas na área de supervisão é a falta de 

compreensão da função pelo profissional e pelos demais envolvidos, a qual impede que o/a 

supervisor(a) desempenhe suas reais atribuições dentro da escola, ou seja, existe 

uma multiplicidade de tarefas, linguagens e significados para este profissional. 

A mudança na prática da supervisão está por ser feita e seu novo lugar de 

transformadora, por ser conquistado. Para isto, o profissional “supervisor(a)” deve ter clareza 

das suas posições políticas e educativas, sendo fundamentais para que se transforme em 

sujeito do seu processo histórico e contribua para que se procedam as transformações 

necessárias a escola contemporânea. Através do diálogo e da relação estabelecida entre os 

atores é possível o desenvolvimento de uma prática que considere os interesses de todos 

defendendo uma política de descentralização de poder e de legitimidade de ação inerente a 

comunidade envolvida.  
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AÇÃO-REFLEXÃO SOBRE O TRABALHO DOCENTE COMO FORMA 
DE COMPREENDER E TRANSFORMAR O ENSINO 

 

por Clara Paula de Lima (UNIR)1 

 

Resumo: O presente trabalho trata de concepções pedagógicas de 
aprendizagem e trabalho docente. O objetivo desse estudo é desenvolver 
uma relação entre as concepções de aprendizagem e o trabalho docente, 
articuladas às práticas curriculares, segundo uma perspectiva descritiva e 
analítica. A retomada de forma articulada e intencionalizada da existência 
do sujeito docente, possibilita análise, avaliação e inferências para o 
desenvolvimento de sua prática, um processo de ação-reflexão da prática 
pedagógica, que o leva a reflexão e ao seu aprimoramento, a partir do estudo 
e seleção das teorias educacionais mais expressivas. Assim, o tema 
Educação e Memória, em que descreve a trajetória de formação pessoal, 
acadêmica e experiências profissionais em perspectiva analítica, que 
construíram suas concepções sobre ensino e aprendizagem e pautaram sua 
prática docente será discutido a partir das concepções de aprendizagem 
Construtivista/ Sócio-interacionista, de Jean Piaget e a abordagem 
Histórico-cultural, de Levy Vygotsky, a fim de demonstrar como essas 
teorias podem proporcionar situações de aprendizagens significativas, 
quando colocadas em prática. 
Palavras Chave: Ensino e aprendizagem; trabalho docente; ação-reflexão. 

 

 

 

                                                           
1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar – Mestrado Profissional pela Universidade 
Federal de Rondônia (UNIR). Supervisora do IFRO/ Campus Vilhena. E-mail: clara.lima@ifro.edu.br. 
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1. Introdução 

A partir da retomada de forma articulada e intencionalizada da prática docente na qual 

me pauto, é possível a análise e avaliação, com a finalidade de aprimorá-la. A teoria sem 

prática é vazia, igualmente a prática sem teoria torna-se acéfala. O trabalho docente só se 

torna significativo se estiver embasado teoricamente em concepções de aprendizagem que 

garantam o alcance dos objetivos educacionais e o desenvolvimento do aluno. 

O presente trabalho presenta concepções pedagógicas de aprendizagem, relacionadas 

ao trabalho docente. O texto inicia-se com o tema Educação e Memória em que é descrita 

minha trajetória de formação pessoal, acadêmica e experiências profissionais em perspectiva 

analítica, que construíram as concepções sobre ensino e aprendizagem que pautaram minha 

prática docente.  

No segundo tópico serão apresentadas as concepções de aprendizagem Construtivista/ 

Sócio-interacionista, criada por Jean Piaget e a abordagem Histórico-cultural, desenvolvida 

por Levy Vygotsky. Por fim, as concepções de aprendizagem dos renomados teóricos serão 

relacionadas à formação acadêmica e profissional, onde será exposta uma situação de 

aprendizagem baseada na concepção Histórico-cultural. 

 

2. Educação e memória 

Ao elaborar esse memorial descritivo, analisei as situações e condições que 

contribuíram e possibilitaram o desenvolvimento de minha tragetória acadêmica e profissional 

vividas até aqui.  

Escrever um memorial descritivo é retomar de forma articulada e intencionalizada 

sua existência, possibilitando análise, avaliação e inferências para o aprimoramento da 

prática, conforme expressa Cunha (1997, p. 188), 

 

A narrativa provoca mudanças na forma como as pessoas compreendem a si 
próprioas e aos outros. Tomando-se distância do momento de sua produção, 
é possível, ao “ouvir” a si mesmo ou ao “ler” seu escrito, que o produtor da 

narrativa seja capaz, inclusive, de ir teorizando a própria existência. Este 
pode ser um processo profundamente emancipatório em que o sujeito 
aprende a produzir sua própria formação, autodeterminando a sua trajetória. 
É claro que esta possibilidade requer algumas condições. É preciso que o 
sujeito esteja disposto a analisar criticamente a si próprio, a separar olhares 
enviezadamente afetivos presentes na caminhada, a por em dúvida crenças e 

 !"#



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

preconceitos, enfim, a des-construir seu processo histórico para melhor 
poder compreendê-lo. 

 

Assim, inicio esse memorial descrevendo sobre meu ingresso na faculdade em 2003, 

no curso de Pedagogia, com habilitação em Supervisão Escolar e Gestão, pelo Centro 

Universitário Luterano de Ji-Paraná – CEULJI/ULBRA. 

Durante os anos de faculdade fui estagiária no SESC – Educação Infantil, onde 

aprendi muito praticando as orientações que recebia de meus professores, participando dos 

cursos de capacitação e de Formação Continuada oferecidos pelo SESC – Educação Infantil e 

na interação com a sábia coordenadora pedagógica da escola. Permaneci no SESC somente 

um ano, pois logo abriu processo seletivo para contratação de estagiário para atuar na 

Supervisão Pedagógica do SENAI, da mesma cidade. 

No SENAI atuei como auxiliar de Supervisão por poucos meses, pois a Supervisora 

Pedagógica da Instituição pediu demissão, sendo necessário que eu assumisse as rédeas dos 

cursos, até a contratação da nova profissional, fato que não ocorreu tão rapidamente. Foram 

quase dez meses atuando sozinha na organização dos cursos técnicos e de qualificação 

oferecidos pela instituição. Foi nesse período que dei os primeiros passos na gestão, através 

da organização curricular dos cursos e na execução desses.  

Em 2007, já formada como Pedagoga, assumi o cargo de Supervisor Escolar no 

município de Vilhena-RO, em uma escola de Educação Infantil chamada Antonio Donadon, 

localizada em um bairro pouco desenvolvido da cidade. Trata-se da maior escola de Educação 

Infantil do município e a terceira maior entre as escolas municipais. Eram 800 alunos 

divididos nos turnos matutino e vespertino que se espremiam em salas apertadas e com 

carteiras enfileiradas, com quadro-negro e giz sendo utilizados a todo o momento, bem como 

cadernos e lápis. Era uma realidade muito diferente da que vivi no SESC – Ji-Paraná. 

O ínicio foi traumático para mim e para minhas colegas de trabalho, as professoras. 

Cheguei com a disposição de quem sai da faculdade, do início de carreira, querendo fazer e 

acontecer, propor o novo, colocar as crianças para brincar, para fazer arte, recitar poesias, 

dançar e ouvir músicas de qualidade. Na contramão vinham minhas colegas e a Proposta 

Pedagógica da escola, que estavam acostumadas a alfabetizar os pequeninos, a planejar aulas 

que utilizassem muitas tarefas mimeografadas, sempre valorizando a produção dos adultos, 

consertando quando as crinças pintavam fora da linha. 
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Meu tema de Trabalho de Conclusão de Curso da Faculdade foi sobre a construção 

coletiva do Projeto Pedagógico, o que foi de imensa importância para que em pouco tempo de 

atuação, coordenasse a reformulação da Proposta Pedagógica da Escola, revendo as 

concepções pedagógicas e de criança, os objetivos que buscaríamos a partir dali, procurando 

ouvir pais e demais envolvidos nesse processo. Um trabalho que demandou muito trabalho e 

jogo de cintura, conquistando simpatizantes e o contrário também. Foi necessário haver a 

quebra de alguns paradigmas, para que passássemos a ver a criança como ser construtor de 

história, autônomo, com direito a brincar e viver sua infância. 

Aos poucos a escola foi aderindo brincadeiras, teatro, movimento, atividades de artes 

plásticas, estudo da vida de artistas e suas obras, bem como a produção das crianças tomaram 

conta das paredes e corredores da instituição de ensino.  As salas de aula possuiam caixas de 

brinquedos e os cantinhos de faz-de-conta e leitura ganharam espaço. As carteiras já não 

ficavam mais dispostas uma atrás da outra. 

Foram cinco anos de trabalho com essa equipe. Além de supervisora, fui vice-

diretora interina. Juntos, desenvolvemos projetos para adquirimos brinquedos e livros de 

literatura infantil para a escola, em troca de mudas de árvores que ganhamos e distribuimos à 

comunidade local. Trabalhos com temas como meio ambiente, poesia, música, movimento, 

trânsito, faz-de-conta e outros. Sempre gostei de teatros e danças, e constantemente 

preparávamos apresentações com as crianças, para os eventos em que envolviam outras 

turmas, pais e comunidade. 

Pensando em meu início de carreira profissional, percebo a efetivação do que cita 

Giroux e MacLaren, (1993, p. 26, apud CUNHA, 1997, p.188), afirmando que:  

 

Apenas quando podemos nomear nossas experiências – dar voz a nosso 
próprio mundo e afirmar a nós mesmo como agentes sociais ativos, com 
vontade e um propósito – podemos começar a transformar o significado 
daquelas experiências, ao examinar criticamente os pressupostos sobre os 
quais elas estão construídas. 

 

Assim, com a intenção de seguir na carreira como professora Universitária, concluí 

em dezembro de 2008 o curso de Pós-Graduação lato sensus em Metodologia e Didática do 

Ensino Superior, pela Faculdade da Amazônia-FAMA, aprofundando minha pesquisa sobre a 

construção coletiva do Projeto Político Pedagógico. 
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Paralelo a esse trabalho que desenvolvia na Supervisão da Escola Municipal, 

lecionava no Centro Educacional Isolina Ruutmann – SESI, as disciplinas de Filosofia, 

Sociologia e Empreendedorismo e Ética, para alunos de 6º ano do Ensino Fundamental à 3ª 

série do Ensino Médio, de 2008 a 2012. Foi um momento de grandes aprendizados, no qual 

agucei meu senso crítico e passei a analisar e questionar mais o que via e ouvia.  

A fim de aprimorar minha prática docente, me formei em Licenciatura em História, 

matéria muito relacionada à Filosofia e Sociologia, as quais não havia curso de Licenciatura 

em minha cidade. Um curso maravilhoso e que me trouxe muitos prazeres e novas 

aprendizagens. 

Em 2012 assumi a Gerência Pedagógica das Escolas Municipais de Educação Infantil 

do município de Vilhena. Foi o momento mais especial de minha carreira. Gerenciava 13 

escolas: 9 escolas na Zona Urbana e 4 na Zona Rural, que juntas, atendiam aproximadamente 

3000 alunos. 

Meu legado nessa missão foi reformulação das Propostas Pedagógicas das Escolas de 

Educação Infantil do município, projeto que contei com a assessoria de uma Consultora do 

MEC e com a colaboração de professores e pedagogos da rede. Realizamos muitos estudos e 

Formações Continuada, com discussões sobre os objetivos da Educação Infantil, o brincar, o 

educar e o cuidar, o desenvolvimento e a aprendizagem da criança de 0 a 6 anos, análise das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI, 2010), e outros temas 

que fomentaram discussões e mudança de visão e atitudes dos profissionais que trabalham 

com essas crianças, além da aplicação dos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil, 

pesquisa que demonstrou claramente nossas maiores falhas e qualidades, pois foi realizada 

por toda comunidade escolar.  

A partir desses estudos algumas escolas ousaram construir salas ambientes: ateliê de 

arte, sala de fantasias e teatros, sala de atividades de linguagem escrita, sala de leitura etc. 

Outras escolas optaram por retirar parte das carteiras e deixar somente algumas no cantinho 

da sala e construiram em outros espaços, cantinhos de salão de beleza, casinha, supermercado, 

leitura, pintura e outros. 

Ainda nesse período, conquistamos a substituição da enfadonha “formatura” de Pré-

Escolar que era tradição na cidade, por aula da saudade e outros ritos de passagem da 

Educação Infantil para o Ensino Fundamental. Com o fim de promoção política, as formaturas 

serviam para destacar os políticos que estavam no poder, com seus longos discursos que nada 
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estavam relacionados ao universo infantil. Era uma festa de adultos e para adultos, as crianças 

eram usadas como coadjuvantes. Em 2013, após muitas discussões que convenceram os 

líderes de que poderiam fazer suas campanhas políticas de outra forma, realizamos Noites do 

Pijama, Festas à Fantasia, passeios à Clubes com banho de piscina, à rancho (com direito a 

andar a cavalo), e dia de lazer em playgrouds. Crianças e suas famílias se divertiram, 

confraternizaram e se despediram das mais deliciosas maneiras. 

Em 2013 conclui o curso de Pós-Graduação Latto Sensus em Educação Infantil, com 

ênfase no lúdico, oferecido pela Faculdade Santo André. Essa especialização me 

proporcionou momentos de riquíssimos debates e aprendizagens sobre o desenvolvimento 

infantil, práticas pedagógicas e políticas públicas para o atendimento das crianças de 0 a 6 

anos. 

Rememorar essas histórias vividas e que constituíram minha identidade profissional 

e pessoal, nas palavras de Cunha (1997, p. 190) me torna visível para mim mesma, me faz 

perceber que sou autora da minha história e dá sentido à minha prática, a partir do que Pérez 

Gomez (1992, apud CUNHA, 1997, p. 190), expressa, afirmando que é preciso assumir o 

papel de “sujeito da análise que faz de seu próprio cotidiano, implicando a imersão consciente 

do homem no mundo de sua experiência, num mundo carregado de conotações, valores, 

intercâmbios simbólicos, correspondências afetivas, interesses sociais e cenários políticos”.  

Dessa forma, embora estivesse em uma fase de muitas aprendizagens, descobertas e 

de fascínio pelo universo infantil, necessitava buscar uma carreira mais sólida, que me 

possibilitasse maiores desafios. Assim, após ser aprovada no concurso público do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, assumi o cargo de Supervisora Pedagógica do 

Campus Vilhena e passei a estudar sobre o currículo do Ensino Profissional, me interessando 

principalmente pela relação entre as disciplinas do núcleo comum e diversificado, com as do 

núcleo profissionalizante, o que me proporcionou ideias para a pesquisa de mestrado.  

Na pesquisa de mestrado pretendo contruir uma proposta de integração curricular 

efetiva no curso Técnico em Eletromecânica Integrado ao Ensino Médio, através de um grupo 

colaborativo, composto por pedagogos e professores do curso que se voluntariaram para 

contribuir com a pesquisa. Esse estudo estará embasado em concepções de currículo, 

currículo integrado e interdisciplinaridade.    

Concluo esse memorial de minha trajetória acadêmica e profissional com a citação de 

Cunha (1997, p. 192), de que “[...] O trato desses dados narrativos, [...] precisam, entretanto, 
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ser canalizados para os objetivos a que se propõem, ou seja, o reconhecimento e a reflexão do 

sujeito sobre si mesmo para melhor reconhecer-se como profissional educador”. Assim, 

rememorar não é um trabalho vão, mas um processo de ação-reflexão de minha prática 

pedagógica, que me faz refletir e querer aprimorá-la a cada momento que retorno a ela. 

 

3. As Concepções de aprendizagem construtivista/ sócio-interacionista e histórico-

cultural 

Tive uma formação pedagógica baseada nas ideias de Piaget e sua teoria 

Construtivista/ Sócio-interacionista, sendo estagiária da Escola SESC/ Educação Infantil, que 

possui uma Proposta Pedagógica pautada nessa teoria de aprendizagem. 

No SESC, tínhamos constantes formações continuadas e momentos de planejamentos 

com a Coordenadora Pedagógica, para estudar e elaborar propostas de atividades que 

envolvesse nossos alunos em situações de aprendizagem onde a criança pudesse construir seu 

próprio conhecimento.  

Assim, segundo Mizukami, (2001, apud EMMEL e KRUL, 2016, p. 7),  

 

O objetivo da educação, portanto, não consistirá na transmissão de verdades, 
informações, demonstrações, modelos etc., e sim em que o aluno aprenda, 
por si próprio, a conquistar essas verdades, mesmo que tenha de realizar 
todos os tateios pressupostos por qualquer atividade real. A autonomia 
intelectual será assegurada pelo desenvolvimento da personalidade e pela 
aquisição de instrumental lógico-racional. A educação deverá visar que cada 
aluno chegue a essa autonomia. 

 

Nessa proposta pedagógica, o desenvolvimento se dá a partir da ação do sujeito sobre 

o meio, ampliando sua potencialidade de agir e de pensar cada vez mais complexas e 

elaboradas e o professor é um agente facilitador e desafiador de seus processos de elaboração. 

Essa teoria contribuiu muito com a prática no início de minha carreira profissional 

como supervisora pedagógica em escola de Educação Infantil, porém, anos depois com as 

especializações em Educação Infantil e Didática do Ensino Superior, pude aprofundar o 

conhecimento em outras teorias de aprendizagem, despertando o interesse pelas ideias de 

Vygotsky e sua abordagem Histórico-cultural. 

Como professora e supervisora pedagógica, minha prática se pautou em Vygotsky, por 

acreditar que a aprendizagem acontece a partir de fatores externos, que possibilitam o 
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desenvolvimento cognitivo, conforme afirmam Emmel e Krul (2016, p. 8), “[...] O biológico e 

o social não podem ser dissociados, portanto o sujeito constitui-se como tal através de suas 

interações sociais”. Assim, o sujeito tem seu processo de desenvolvimento movido por 

mecanismos de aprendizagem pela interação com o meio. 

Dessa forma, Koll (2010, p. 60) expõem que, 

 

Essa concepção de que é o aprendizado que possibilita o despertar de 
processos internos do indivíduo liga o desenvolvimento da pessoa a sua 
relação com o ambiente sociocultural em que vive e a sua situação de 
organismo que não se desenvolve plenamente sem o suporte de outros 
indivíduos de sua espécie. 

 

O professor nessa teoria desempenha a função de provocar os alunos com situações de 

aprendizagem que os levem de sua zona de desenvolvimento real (ZDR) à zona de 

desenvolvimento potencial (ZDP). Ou seja, o conhecimento prévio do aluno será ponto de 

partida para a compreensão de um novo ou mais complexo conhecimento e o professor o 

guiará nesse processo, bem como a interação com os próprios colegas. Esse processo ou 

percurso entre o que o aluno sabe e o que ele é capaz de aprender, denomina-se em Vigotsky, 

zona de desenvolvimento proximal (ZDP). 

Assim, situações de aprendizagem em que o aluno possa interagir com seus colegas, 

com outras pessoas envolvidas no conteúdo estudado e com o meio físico, costumam fazer 

parte de minha prática pedagógica. Atividades de visita a museus, mesmo que virtuais, a 

instituições que necessitam de apoio afetivo e financeiro, ao trabalhar com protagonismo 

juvenil, jogos, projetos, mesa redonda com grupos minoritários e bate papo com pessoas de 

culturas e hábitos diferentes, para conhecer e valorizar as culturas e opções diferentes às 

nossas, e outras, fazem parte das práticas que acredito serem significativas e que encaminham 

o aluno nessa zona de desenvolvimento proximal, levando-o de um conhecimento prévio 

(ZDR) ao conhecimento que irá construir (ZDP). 

A avaliação enquanto processo de aprendizagem é fundante nessa perspectiva 

interacionista, pois abarca as formas de avaliação: diagnóstica e formativa. Koll (2010, p. 64), 

afirma que é papel da escola, “[...] fazer a criança avançar em sua compreensão do mundo a 

partir de seu desenvolvimento já consolidado e tendo como meta etapas posteriores, ainda não 

alcançadas”. 
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Através da avaliação diagnóstica, o professor é capaz de verificar os conhecimentos 

que o aluno traz para a escola. O que ele já sabe sobre determinados assuntos. Assim, o 

professor planejará situações de aprendizagem desafiadoras e possíveis, tornando interessante 

ao aluno.  

A avaliação formativa auxilia no processo de caminhada na zona de desenvolvimento 

proximal, pois durante o processo de aprendizagem, o professor pode perceber os avanços já 

obtidos pelo aluno, as dificuldades encontradas por ele e novas possibilidades de apreensão do 

mundo. 

Diante do exposto, creio que há muito a avançar para aprimorar minha prática de 

ensino, principalmente quanto ao conhecimento de como o sujeito aprende, mas acredito na 

teoria interacionista como a mais eficaz para o processo de ensino e aprendizagem que parta 

da consciência de que todo sujeito é capaz de aprender e tem direito a uma aprendizagem que 

proporcione a transformação do seu ser. 

 

4. Práticas curriculares no ensino de sociologia em uma concepção de aprendizagem 

histórico-cultural 

 

Apenas quando podemos nomear nossas experiências – dar voz ao nosso 
próprio mundo e afirmar a nós mesmos como agentes sociais ativos, com 
vontade e um propósito – podemos começar a transformar o significado 
daquelas experiências, ao examinar criticamente os pressupostos sobre os 
quais elas estão construídas. (GIROUX e MCLAREN, 1993, p. 26, apud 
CUNHA, 1997, P. 188). 

 

Em meus anos como professora de Sociologia vivenciei grandes experiências de 

ensino e aprendizagem. Uma aula que sempre me rendeu bons momentos com minhas turmas 

de 1ºs anos, era para trabalharmos conceitos de estratificação e desigualdade social, conteúdo 

trabalhado no 2º bimestre do 1º ano do Ensino Médio. 

 Sempre me propus a inovar em minhas propostas metodológicas, por isso me dedicava 

a estudar e planejar aulas mais lúdicas, práticas e que proporcionassem vivências 

significativas a meus alunos, fazendo-os pensar sobre o assunto. 

 Para iniciar a aula sobre Estratificação e Desigualdade Social, costumava trazer para a 

sala de aula um jogo chamado “A Torre de Hanói”. A princípio, apresentava o jogo aos 

alunos, que raramente o conheciam, composto por cinco peças arredondadas, cada uma com 
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tamanho diferente, formando uma pirâmide e uma base feita de papel, contendo um retângulo 

dividido em três casas. O objetivo do jogo é levar a torre da casa um para a casa três com o 

menor número de movimentos. As regras para a movimentação consistem em: uma peça 

maior nunca pode ficar sobre outra menor; as peças podem ir de qualquer casa, para qualquer 

casa: 1, 2, 3. Só pode movimentar uma peça por vez. 

 Após apresentar as regras, em grupos, entregava um jogo para cada grupo e pedia que 

jogassem, contando seus movimentos. Costumava ser uma atividade muito divertida em que 

os alunos se envolviam completamente, inclusive os mais tímidos.  

 Ao final dos jogos de todos os grupos, incitava o questionamento sobre o que 

aconteceu nos grupos. Qual a peça que mais se movimenta no jogo? Eles respondiam que a 

peça número 5 ou peça menor. Qual peça menos se movimenta no jogo? A resposta 

costumava ser peça número 1 ou peça maior. A partir daí relacionava à Estratificação e 

Desigualdade Social levando-os a pensar na torre como as camadas sociais e relacionando 

cada camada a uma classe social que eles descreviam. Após questionava em que classe cada 

um se encontrava e as características dela. Questionava sobre a classe que representa a menor 

peça e por que ela se movimenta mais vezes que as demais, chegando a conclusões de que se 

tratava da elite, que tem capacidade maior de se adequar a novas realidades, para 

manter-se no topo da pirâmide. Sobre a maior peça e a classe que ela representa, 

discutíamos que embora ela provoque uma mudança quando se move, não altera as 

regras do jogo, em que a elite continua no topo da pirâmide, ou seja, no poder. Nunca uma 

peça maior pode ficar acima de uma menor. Na sociedade, quem faz as regras é a elite e 

ela nunca perde o jogo. 

 Assim, os alunos tiravam várias conclusões sobre a desigualdade que assola o país e 

tínhamos um rico debate sobre o assunto, onde os alunos davam as respostas às indagações 

realizadas, compreendendo talvez muito melhor do que se tivesse trabalhado o assunto de 

forma explicativa e teorizada, centrada no professor.  

 A avaliação da aprendizagem se desenvolve durante todo o processo de ensino e 

aprendizagem, observando-se a participação efetiva dos alunos nas discussões e solução dos 

problemas. 
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5. Considerações Finais 

 A construção desse artigo permitiu a rememoração da prática pedagógica desenvolvida 

em treze anos de minha trajetória acadêmico-profissional, de forma descritiva e analítica, 

apontando erros e acertos, que a partir de estudo teórico sobre as concepções de aprendizagem 

Construtivista/ Sócio-interacionista, de Jean Piaget e a abordagem Histórico-cultural, de Levy 

Vygotsky, possibilitando o aprimoramento de meu trabalho pedagógico.  

 Ao elaborar um memorial descritivo o sujeito se apropria de seu processo de formação 

de forma emancipatória, em que é capaz de perceber os percursos que o conduziram e apontar 

o caminho a seguir. E isso pode ser vivido e percebido na construção de minha narrativa, 

transformando a forma de ver e me colocar diante de minha prática pedagógica, que se torna 

muito mais intencionalizada a partir desse processo. 

 O estudo e a investigação aprofundada sobre as concepções de aprendizagem, em 

especial, a Construtivista e a Histórico-cultural permitiu compreender como o sujeito 

desenvolve seu aprendizado, a partir de fatores biológicos e de interação social, favorecendo o 

planejamento de atividades e projetos de ensino que possibilitem aos alunos o 

desenvolvimento de suas potencialidades, o avanço no processo de compreensão do mundo e 

a aquisição de novos conhecimentos. 

É impossível uma prática pedagógica esvaziada de teoria, o que leva o sujeito 

responsável por sua formação a incorporar à sua ação-reflexão, a prática da pesquisa, que 

possibilita a melhoria do processo de ensino e aprendizagem, a partir de práticas curriculares 

que deem conta de uma formação integral o omnilateral do sujeito, garantindo o direito de 

todos à aprendizagem.  
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INFLUÊNCIAS DA GLOBALIZAÇÃO NO ENSINO SUPERIOR: UM 
ESTUDO BIBLIOGRÁFICO 

 

por Elisângela Candeias Biazatti (UNB)1 e Suzana das Candeias Biazatti (UNIR)2 

 

Resumo: Esse trabalho consistiu em um levantamento de informações 
bibliográficas em revistas, dissertações, artigos e sites, com o objetivo de 
examinar as pesquisas realizadas nos últimos anos sobre a globalização e 
suas implicações no ensino superior. Visto que os governos têm ampliado os 
programas de democratização de acesso ao ensino superior, é necessário se 
atentar à qualidade do ensino. Nos resultados através da revisão de 
literatura, observam-se cada vez mais trabalhos voltados à globalização e 
suas implicações no ensino superior. Pode-se considerar que as políticas 
públicas na educação superior envolvem muitas discussões, contudo optou-
se por enfocar nesse trabalho, a qualidade do ensino superior.  É evidente a 
influência da globalização nas políticas educacionais. O país tem a 
necessidade de estar inserido no mundo competitivo globalizado, nesse 
processo as pessoas buscam a qualificação para o mercado de trabalho por 
meio do ensino superior. A globalização tem efeitos múltiplos e não se pode 
classifica-los meramente benéficos ou não. A maioria das bibliografias 
consultadas abordam algumas tensões moldadas ou não pela globalização. 
Palavras-chave: Ensino Superior. Globalização. Políticas Públicas. 
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1. Introdução 

Atualmente o ensino de nível superior é um item importante no currículo de um 

profissional no mercado de trabalho. Em meio ao mercado competitivo, a falta de qualificação 

em nível superior pode prejudicar um trabalhador quando concorre a uma vaga no mercado de 

trabalho, onde outros candidatos possuem currículo com formação em nível superior para a 

área.  

Dentre os fatores que influenciam o acesso ao ensino superior estão a oferta de vagas 

nas instituições públicas que muitas vezes pode não ser suficiente e o alto valor da 

mensalidade nas instituições privadas. 

 

Diante de tamanha necessidade, o governo federal, principalmente, além dos 
governos estaduais e de alguns governos municipais que oferecem educação 
superior, passaram a implementar e a ampliar programas de democratização 
do acesso ao ensino universitário. (CARMO, et. al, 2014, p. 306).  

 

Nesse sentido é necessário que as políticas públicas se atentem à qualidade do ensino, 

pois conforme Fonseca e Magina (2009, p. 11066), 

 

A tendência de expansão quantitativa é justificada por vários fatores, tais 
como: aumento demográfico, crescimento econômico por meio de 
tecnologias, crescimento no atendimento do Ensino Fundamental e Médio, 
novas tecnologias e inclusão da população de baixa renda por meio das 
políticas de financiamento como o Fundo de Financiamento ao Estudante do 
Ensino Superior (Fies) e Programa Universidade para Todos (Prouni). 

 

Porém, uma vez que no mercado de trabalho existe a cobrança por profissionais com 

formação em nível superior, faz-se necessário analisar o desenvolvimento das IES e se atentar 

a alguns questionamentos, a distribuição dos cursos nas IES é satisfatória? E atendem a 

demanda de cursos superiores principalmente para as áreas com escassez de profissionais? 

Essas políticas de democratização atendem também a qualidade do ensino? As IES tem a 

infraestrutura necessária para o ensino e incentivo à pesquisa e extensão? 

As medidas adequadas devem ser tomadas, para que o aumento de vagas não 

comprometa a qualidade do ensino, e de forma que a distribuição das vagas em ensino de 

graduação atenda a demanda da sociedade. 
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Diante desta exposição, o presente trabalho tem por objetivo, examinar as pesquisas 

realizadas nos últimos anos sobre a globalização e suas implicações no ensino superior. 

 

2. Politicas públicas educacionais: globalização e suas implicações 

Segundo Saviani (2008, p.7) “A política educacional diz respeito às decisões que o 

Poder Público, isto é, o Estado, toma em relação à educação.”  

Atualmente a educação superior tem se tornado uma exigência, uma vez que na 

sociedade globalizada é associada ao desenvolvimento econômico.  “A educação superior 

assume então, o papel de formadora e qualificadora da força de trabalho para a melhoria da 

eficiência e da produtividade, em contraponto à formação plena do indivíduo como cidadão 

crítico e reflexivo.”(CARVALHO, 2014, p.2) Ainda, conforme Carvalho (2014, p.2), 

 

As atuais políticas educativas, influenciadas por esta concepção de educação 
superior, a serviço do desenvolvimento econômico, impelem os governos 
nacionais a promover a ampliação do acesso à educação superior, seja por 
meio de instituições públicas ou privadas. Em sendo, a educação superior 
tratada como negócio, com a exploração pela iniciativa privada passa a 
ganhar contornos de serviço, que só tem acesso quem pode pagar por ele, em 
oposição à concepção de bem público e social, dever do Estado. 

 

Verger (2014) cita que a globalização traz mudanças sociais e econômicas, como o 

crescimento das desigualdades sociais ou a aceleração da dinâmica da competitividade 

econômica entre os países. Essas mudanças importantes transformam as prioridades 

educacionais dos governos de forma significativa, e também o ambiente socioeconômico onde 

os agentes educacionais atuam.  

 

A globalização gera novos desafios para os sistemas educacionais e altera a 
capacidade dos Estados e dos organismos de segurança social de responder a 
esses problemas por meio de políticas educativas. Por exemplo, no contexto 
de uma economia globalizada, muitos governos têm dificuldade para 
responder diretamente às novas demandas educacionais, o que facilita ao 
setor privado assumir um papel maior na prestação e no financiamento da 
educação (VERGER, 2014, p.1). 

 

A globalização vem cobrando das redes de ensino maior sintonia nos seus processos 

de ensino, pois a globalização traz para a realidade atual a necessidade de um ensino global 
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que dispense as escificidades locais e oriente sua formação para um mercado global. Tendo 

em vista que temos um processo de transnacionalização dos sistemas de produção o que exige 

das instituições de ensino maior expanção e preparo do aluno para um mercado mundial. 

Em um cenário onde as noticias locais ganham notoriedade mundial com o 

desenvolvimento dos meios de comunicação e informações, e com a maior facilidade de 

deslocamento de pessoas inclusive estudantes, pelo mundo, o mercado vem exigindo uma 

formação e dominios não só locais mas globais, como dominio da lingua inglesa por exemplo. 

Isso traz uma mudança na forma de gerir o ensino superior e as universidade, pois o 

conhecimento passa a ser orientado para e pelo mercado de trabalho. Além disso com a 

grande mobilidade humana fruto da globalização temos uma grande necessidade de que o 

ensino se dê, de forma integrada para que nos casos de transferências de instituições de ensino 

não seja sofrida pelos universitários grandes desigualdades no ensino que recebem entre as 

universidades. Sobre as mudanças no ensino Superior  Seixas, (2003) traz as contribuições de 

Hill e Turpin, (1995) a fim de argumentar: 

 

Assim, num contexto simultâneo de expanção dos estudantes e de 
constrangimentos financeiros, o ensino superior sofre, a nivel mundial, uma 
mudança “revolucionaria” com a introdução de uma lógica e/ou retórica de 

mercado na gestão dos sistemas de ensino superior, associada a uma 
mutação do papel do estado. O estado passa a ser essencialmente um estado 
avaliador ou regulador. Estas transformações atingem fundamentalmente as 
universidades, confrontando-as com verdadeiras crises de identidade. O 
modelo da universidade “orientada pelo e para o conhecimento” entra em 

colisão com o modelo da universidade “orientada pelo e para o mercado” 

(HILL; TURPIN, 1995 apud SEIXAS, 2003, p. 214-215). 

 

Com isso não se pode negar os efeitos que o processo de globalização tem trago para 

as intituições de ensino superior e para o estado. Pois de acordo com Seixas (2003), não só se 

exige uma maior eficiência dos sistemas na formação de trabalhadores altamente qualificados, 

mas também no componente de investigação e desenvolvimento.  

Contudo as universidades brasileiras não tem acompanhado bem esse cenário, pois o 

campo de pesquisa e descoberta de novos produtos ainda se encontra aquém do desejado. 

Tendo em vista que as pesquisas e descobertas de novos produtos se fazem necessários para 

manter-se notável e respeitada na economia mundial. 
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Temos visto por parte do estado um certo esforço na equidade do ensino superior, 

como o advento do Programa ciências sem fronteiras onde os estudantes brasileiros tem a 

oportunidade de fazer intercâmbio para renomadas universidades e centro de pesquisas de 

outros paises. Entretanto o Brasil precisa de um maior número de investimento no ensino 

superior, pois as pesquisas e descobertas de novos produtos ainda acontessem em quantidades 

pequenas. Com isso conclui-se que, além das politicas públicas de entrada para o ensino 

superior que são de grande necessidade como: O PROUNI – Programa Universidade Para 

Todos, REUNI – Reestruturação e Expansão das Universidades Federais, SISU – Sistema de 

Seleção Unificado, precisamos com urgência de politicas públicas que garantam a qualidade e 

eficácia do ensino superior depois da entrada dos universitários nos cursos. 

 

3. Docência no ensino superior: reflexão 

Atualmente, com a política de cotas, de financiamentos, programa universidade para 

todos, entre outras políticas, o governo propõe igualar as oportunidades, isto é, democratizar o 

acesso ao ensino superior. 

Ingressar no ensino superior é um objetivo de muitas pessoas, porém ainda não é uma 

oportunidade que todos têm. Isso envolve muitos fatores, no entanto é necessário ensino de 

qualidade igual, nas instituições públicas e privadas, desde o nível básico da educação, para 

que todos tenham direitos e oportunidades. Para isso é necessário maior investimento na 

educação, desde a ampliação das escolas públicas, para não haver superlotação nas salas de 

aula e valorização do professor. Muitos pais matriculam seus filhos em escolas particulares 

que garantem oferecer ensino de maior qualidade, com número menor de alunos nas turmas, 

do que as escolas públicas.  

Muitos alunos que passaram a sua vida escolar, toda ou parcialmente, estudando em 

escola particular, quando concorrem ao ensino superior, optam pela instituição pública, em 

alguns casos são privilegiados devido ao seu histórico de formação. O que não significa o 

desfavorecimento de alunos de escola pública que tem bom aproveitamento escolar e 

alcançam boas colocações nos processo seletivo.  

No ensino superior, em cursos de Ciências Exatas, por exemplo, o aluno ao cursar uma 

disciplina que exige domínio matemático tem dificuldade com as operações básicas da 

matemática. Deficiências ocorrem também na escrita, erros de ortografia, dificuldade com 

expressão e interpretação em textos. A falta de incentivo à leitura e a escrita de textos 
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científicos faz com que o aluno leve essa deficiência adiante. Na graduação o aluno deve 

buscar a autonomia para essas tarefas, porém na maioria das vezes ele é dependente de um 

incentivo, o que deve vir do professor e da instituição.  

A instituição tem a responsabilidade de oferecer ao aluno e também ao professor 

oportunidade de pesquisa e extensão. No contexto das universidades públicas, em alguns 

locais do Brasil não oferecem o mínimo para o bom desenvolvimento dessas atividades.  

O trabalho do professor nesse contexto é de incentivador e orientador para o progresso 

do aluno, de forma que todos os educandos encontrem e ocupem seu espaço. Sendo o 

professor o mediador entre a universidade e o aluno, é atribuição dele junto à universidade 

oportunizar ao aluno a conscientização de sua importância e dever na sociedade. 

Os princípios éticos e políticos fazem parte do contexto de formação do individuo, a 

universidade é responsável pelo profissional que ela deseja formar, sendo assim o perfil 

apresentado pelo profissional no desenvolvimento de atividades na sociedade é reflexo 

também da sua formação. 

 

4. Material e métodos  

O presente trabalho foi desenvolvido através de revisão de literatura, envolvendo 

pesquisa bibliográfica em artigos científicos publicados em periódicos e nacionais da CAPES, 

dissertações de universidades federais e navegações pela internet que abordavam questões 

relacionadas a políticas públicas educacionais no ensino superior e a globalização e suas 

implicações nesse ensino. A pesquisa concentrou-se em publicações do ano de 2000 até a data 

atual. 

 

5. Resultados e discussões 

É evidente a influência da globalização nas políticas educacionais. O país tem a 

necessidade de estar inserido no mundo competitivo globalizado, nesse processo as pessoas 

buscam a qualificação para o mercado de trabalho por meio do ensino superior. Diante da 

grande demanda, surgem politicas como propostas para a expansão do ensino superior, 

PROUNI, REUNI, FIES, entre outras, além da Educação a Distância, que também atende a 

essa demanda. 

Em seu estudo, Macedo (2013) analisou repercussões do processo de globalização que 

influenciam políticas voltadas para a expansão do ensino superior que contribuíram para o 
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surgimento da modalidade da EaD, e considera que as políticas que são implementadas pelo 

governo caminham no sentido de atender as exigências dos organismos internacionais, com 

ênfase nos aspectos econômicos (MACEDO, 2013), e que mais do que realmente qualificar os 

que buscam o nível de ensino superior para desenvolverem com competência o seu papel, 

essas políticas são utilizadas com estratégias para ajustar a educação aos interesses do capital. 

Considera ainda, o estudante com tempo parcial para o estudo, pois alterna entre a sua 

profissionalização e o trabalho, um novo perfil de estudante de graduação no Brasil. São 

alunos que não dispõem de horas para se dedicar a pesquisa e extensão, que muitas vezes são 

cedidos nos seus horários de trabalho para estudarem em universidades, e assim poderem 

retribuir aos seus patrões uma produção com eficiência dentro do seu espaço de trabalho 

(MACEDO, 2013). 

Carvalho (2014) refletiu sobre as principais influências da globalização na educação 

superior brasileira. Para isso analisou criticamente a literatura, abordando os principais 

organismos internacionais como Banco Mundial (BM) e a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), dentre outros, assim como suas principais diretrizes 

para as políticas governamentais em relação a qualidade e financiamento, e considerou que os 

organismos abordados se identificam quanto à educação superior como possível contribuição 

para a redução das desigualdades sociais, já que é importante instrumento para o 

desenvolvimento econômico; quanto a necessidade de ampliar o acesso ao ensino superior 

seja por meio de instituições públicas ou privadas; e a necessidade de um sistema de 

qualidade na educação superior capaz de garantir a adequada aplicação dos recursos em face 

aos resultados para a sociedade. 

Santos e Andrioli (2005) afirmam que “o mercado exige pessoas polivalentes, 

flexíveis, ágeis, com visão do todo, conhecimentos técnicos e um relativo domínio na área de 

informática, que falem, leiam e escrevam em vários idiomas, que possuam habilidades 

múltiplas, e assim por diante”. Ressalta ainda que é excluído do processo produtivo, quem 

não estiver capacitado de acordo com as exigências do mercado. 

Lucchesi (2011) apresentou uma pesquisa sobre as IMES (as Instituições criadas ou 

transformadas por lei municipal, independente da categoria jurídica, supervisionadas pelo 

Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo) do Estado de São Paulo, 

pretendendo, na interação entre a teoria, os dados e a evidência, compreendê-las no contexto 

do ensino superior global/nacional/local, em uma perspectiva comparada. Enfatizou que as 

 !"#



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

IMES, em menor número e geralmente situadas no interior do Estado, têm sido pouco 

investigadas. Segundo Lucchesi (2011) “No Estado de São Paulo, as IMES contribuíram 

significativamente para a interiorização e acesso ao ensino superior, pois se instalaram em 

regiões em que não havia ensino superior privado. Ainda hoje, poucas IMES se encontram na 

Grande São Paulo”. 

Conforme as considerações de Lucchesi (2011), para melhorar o seu conceito e 

consequentemente sua contribuição na comunidade onde se insere, ainda falta às IMES 

investimento na qualidade do ensino, na institucionalização da pesquisa, na atualização 

permanente do corpo docente, bem como políticas públicas de apoio a instituição. 

 

6. Conclusão 

Pode-se considerar que as políticas públicas na educação superior envolvem muitas 

discussões, contudo optou-se por enfocar a qualidade do ensino superior. São muitos os 

fatores que influenciam na qualidade do ensino, a participação dos docentes, a infraestrutura 

das instituições de ensino, o apoio financeiro do governo, a globalização, dentre outros. 

A globalização tem efeitos múltiplos, não se pode classifica-los meramente benéficos 

ou não. A maioria das bibliografias consultadas abordam algumas tensões moldadas ou não 

pela globalização. 
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INVESTIGANDO PROJETOS E PRÁTICAS: AS BIBLIOTECAS 
ESCOLARES NA REDE MUNICIPAL DE PORTO VELHO (RO) 

 

Kétila Batista da Silva Teixeira (UNIR)1, Zillanda Teixeira Rodrigues (UNIR)2 e 

Jussara Santos Pimenta (UNIR)3 

 

Resumo: O presente texto apresenta a pesquisa realizada que teve como 
objetivo diagnosticar a situação das bibliotecas escolares do município de 
Porto Velho (RO). Entendendo a biblioteca escolar como elemento 
indispensável ao aperfeiçoamento intelectual permanente do indivíduo, 
procuramos verificar a estrutura física, identificar a formação proporcionada 
aos profissionais, a frequência e a interação dos usuários e, sobretudo que 
práticas são desenvolvidas nessas bibliotecas. A pesquisa teve como 
fundamentação teórica os estudos de Carneiro da Silva (1991; 1993), 
Campello (2002) e Côrtes e Bandeira (2011). Utilizamos como instrumento 
de coleta de dados o questionário divido em duas seções. No diagnóstico 
constatamos que as bibliotecas escolares quase inexistem na rede municipal, 
pois das 49 escolas, doze (12) têm esse espaço em suas dependências e 
dessas 6 escolas apresentam, de fato, suas bibliotecas funcionando. Mesmo 
assim, quando estão presentes nas instituições as salas são adaptadas, 
improvisadas e pequenas e encontramos poucas práticas sendo realizadas 
pelos profissionais que nelas atuam. Fica evidenciado que é fundamental o 
estabelecimento de políticas públicas que proporcionem e caracterizem a 
biblioteca como espaço de leitura e aprendizagem; os gestores e os 
educadores recebam uma formação que contemple a questão da leitura em 
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3 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: jussara.pimenta@unir.br. 

 !"$



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

articulação com a BE; para que esse trabalho de articulação aconteça de 
forma satisfatória, é preciso, que as mesmas estejam aparelhadas, com 
atendimento nos três turnos e com pessoal qualificado para o atendimento 
individual e coletivo e apto para o desenvolvimento de projetos que 
oportunizem uma dinamização efetiva e eficiente. 
Palavras-Chave: Biblioteca escolar. Práticas. Diagnóstico. 

 
 
1. Considerações iniciais 

A formação do aluno leitor é uma preocupação por parte dos professores, secretarias 

de educação, pesquisadores e estudiosos da área e é um tema recorrente em palestras e 

eventos. Nesse sentido, questões são levantadas para solucionar esse problema e os 

educadores se interrogam: como formamos esse leitor? Como despertar o prazer de ler? Quais 

são as ferramentas e meios que os professores têm para realizar essa tarefa? O que as políticas 

públicas estão fazendo para que se efetive essa formação? A escola se torna esse local de 

impacto em direção à formação de leitores, pois muitas vezes é na escola que o aluno tem o 

primeiro contato com a leitura ou o livro. Sendo assim, a escola é a mais responsável por essa 

formação. 

Como afirma Paulo Freire em seu livro “A importância do ato ler” a criança mesmo 

sem ter domínio da leitura da palavra já tem a leitura do mundo à sua volta, “a leitura do 

mundo precede a leitura da palavra”, então o interesse da criança pela leitura só será 

despertado se os textos apresentados tiverem relação com a realidade vivida por ela. Paulo 

Freire (2000, p. 33) afirma: 

 

[...] a biblioteca popular, como centro cultural e não como um depósito 
silencioso de livros é vista como fator fundamental para o aperfeiçoamento e 
a intensificação de uma forma concreta de ler o texto em relação ao 
contexto. 

 

Então a escola tem que fazer essa articulação entre a realidade vivida e a leitura da 

palavra, para que se efetive a compreensão do texto. Tornando a biblioteca escolar (BE) esse 

centro integrador, que apoia a função educativa e permear todos os espaços escolares. Nesse 

mesmo contexto afirma Campello (2002, p. 11): 
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A biblioteca escolar é sem dúvida o espaço por excelência para promover 
experiências criativas de uso de informação. Ao reproduzir o ambiente 
informacional da sociedade contemporânea, a biblioteca pode, através de seu 
programa, aproximar o aluno de uma realidade que ele vai vivenciar no seu 
dia-a-dia, como profissional e como cidadão. 

 

A biblioteca escolar segundo Fragoso (2006): 

 

Longe de constituir mero depósito de livros, a biblioteca escolar é um centro 
ativo de aprendizagem. Nunca deve ser vista como mero apêndice das 
unidades escolares, mas como núcleo ligado ao pedagógico. A biblioteca 
trabalha com os educadores e não para eles ou deles isolados. Integrada à 
comunidade escolar, a biblioteca proporcionará a seu público leitor uma 
convivência harmoniosa com o mundo das ideias e da informação 
(FRAGOSO, 2006, p. 01). 

 

A biblioteca escolar torna-se esse local diferenciado dos outros espaços da escola, que 

tem por objetivo integrar o aluno, professor, bibliotecário e proporcionar um ambiente rico em 

aprendizagem. 

Em 2010, entrou em vigor a Lei 12.244 – que obriga todos os gestores a providenciar, 

até 2020, espaços estruturados de leitura em suas instituições, e que esses espaços tenham no 

mínimo 1 (um) título para cada aluno e que seja administrada por profissionais habilitados em 

Biblioteconomia, percebemos que a situação praticamente não se modificou. 

Percebemos que as bibliotecas escolares no Brasil apresentam diferentes problemas, 

desde a estrutura física, salas adaptadas, depósitos de livros, professores readaptados, acervo 

precário, até o descaso das autoridades competentes. Silva (1995) afirma que a biblioteca está 

no mais absoluto silêncio: 

 

Silêncio: essa talvez seja a palavra que melhor simboliza a situação real da 
biblioteca no Brasil. Sem dúvida a biblioteca escolar brasileira encontra-se 
sob o mais profundo silêncio: silenciam-se as autoridades, ignoram-na os 
pesquisadores, calam-se os professores, omitem-se os bibliotecários. É 
realmente um silêncio quase sepulcral, que até faz sentido, pois a biblioteca 
escolar no Brasil está praticamente morta, faltando apenas enterrá-la 
(SILVA, 1979:11). 
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A importância deste estudo se deu pela realidade observada no país, que nos fornece 

dados desestimulantes quanto aos trabalhos realizados com as bibliotecas escolares. 

Especialmente da possibilidade do mesmo levantar questões que promovam a reflexão e a 

discussão sobre um tema ainda pouco discutido em nossas escolas e universidade, a 

importância da biblioteca escolar, para a formação do aluno leitor, um processo de suma 

importância no ensino, que abrange muito mais do que a leitura das palavras, mas que 

desperta no educando a leitura de mundo. 

Compreender o panorama que estamos inseridos atualmente em relação às bibliotecas 

escolares nos ajudam a entender quais desafios e dificuldades enfrentaremos para 

conseguimos cumprir a lei nº 12.244/2010. Outra questão importante que temos que refletir e 

analisar: como estão organizados os espaços das BE nas escolas? Será que eles estão 

incentivando a leitura e tornando alunos leitores? Ou será que são apenas depósitos de livros?  

Estabelecemos como ponto de partida o levantamento das concepções e práticas que 

norteiam os usuários da biblioteca escolar e de que forma se dá o envolvimento entre escola e 

comunidade. Consideramos, assim, que investigar o lugar das bibliotecas nos espaços 

escolares do município é relevante e necessário, pois é uma forma de despertar nas 

instituições e nas autoridades competentes a importância desse espaço para o melhoramento 

da qualidade da educação. 

A população-alvo da pesquisa constituiu a totalidade das Escolas Municipais do 

Ensino Fundamental do Município de Porto Velho-RO, que informaram no último Censo 

Escolar a existência de bibliotecas escolares. Foram visitadas 20 escolas, subordinadas à 

Secretaria Municipal de Educação. 

O instrumento de coleta utilizado constou de um questionário, foram elaboradas 

questões semiestruturadas, sendo a maioria questões fechadas, objetivas, além de questões 

abertas permitindo proporcionar a apresentação de pontos de vista diferentes, expostos 

livremente, possibilitando maiores informações, sobre o contexto investigado:  

Foram selecionadas apenas as escolas municipais de Ensino Fundamental da rede 

urbana, pois entendemos que é o período que o aluno está começando a ser alfabetizado e 

adentrando ao mundo da leitura da palavra, sendo nesse período de suma importância o 

funcionamento da BE, que vai auxiliar e enriquecer o repertório cultural e o gosto pela leitura, 

tornando esse momento de descoberta da leitura e escrita um ato prazeroso. 
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2. Investigando as bibliotecas escolares do município de Porto Velho (RO) 

A partir do Censo Escolar verificamos que de 49 escolas municipais apenas 20 escolas 

declaram no último censo a existência de BE em suas dependências. Então realizamos uma 

pesquisa nessas 20 escolas a fim de confirmar a existência dessas BE. Esse trabalho de 

mapeamento foi realizado por uma professora do curso de Pedagogia e duas bolsistas do 

PIBIC, com a ajuda de um professor e três acadêmicas do curso de Biblioteconomia. 

Das 20 escolas visitadas, verificamos que apenas 12 escolas têm bibliotecas escolares, 

uma realidade que observamos em muitos lugares do nosso país. Algo mais triste em saber é 

que dessas 12 escolas, verificamos que em 5 (cinco) escolas a biblioteca não funciona pois 

falta de profissional para atuar nelas, transformando esses espaços em depósitos de livros. 

Estando em segundo lugar falta de material e espaço físico adequado, estando presente no 

relato de uma escola.  

Conforme afirma Pereira (2005) “mesmo havendo o espaço físico, não há mobiliário e 

nem pessoal para fazer a biblioteca funcionar". Restam assim, apenas 6 escolas que tem 

bibliotecas funcionando no munícipio, uma realidade impressionante, pois praticamente 

inexistem nas escolas as BE, e quando existem funcionam em meio a muitas dificuldades, 

pois de 49 escolas apenas 6 escolas estão funcionando, demonstrando a importância que as 

autoridades têm com esse segmento da escola. 

Mediante isto, iremos nos aprofundar no próximo tópico apenas nas escolas que 

possuem BE, no que diz respeito ao seu espaço físico, recursos humanos, caracterização dos 

usuários e sobre os serviços e atividades, para assim diagnosticar e apresentar como está a real 

situação das BE das instituições de ensino do município de Porto Velho-RO. 

 

3. Bibliotecas em atividade 

Em relação ao espaço físico, procurou-se identificar as instalações físicas, o 

mobiliário, os recursos eletrônicos, a acessibilidade existente nas BE. 

Conforme a pesquisa, sobre as instalações físicas das BE pesquisadas, é evidente que 

elas não estão em local apropriado. Em 2 (duas) escolas existe uma sala própria para a BE 

mas não comporta uma quantidade grande de alunos, atendendo no máximo 20 (vinte) alunos, 

evidenciando que mesmo a escola tendo um espaço próprio o mesmo não supre a necessidade 

da escola, pois as salas são pequenas, mais ou menos do tamanho de uma sala de aula, ou 

menor. Em 4 (quatro) das BE os espaços se tornam compartilhados e improvisados, 
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dificultando ainda mais o acesso, pois o espaço se torna insuficiente para comportar mais de 

10 (dez) a 15 (quinze) alunos. Dificultando assim o acesso as mesmas. 

No que diz respeito ao mobiliário e aos recursos eletrônicos, foi verificado que 5 

(cinco) das BE possuem cadeiras e mesas, porém esse mobiliário é coletivo e na pesquisa 

ficou evidente que eles não comportam e nem suprem a necessidade da escola. Em 100% das 

BE possuem estantes e armários, porém não preenchem a demanda dos livros e materiais, 

estando muitos livros ainda encaixotados e empilhados no chão. Todas as salas possuem ar 

condicionado. Apenas 2 (duas) das BE evidenciaram ter recursos eletrônicos em suas salas, 

sendo que o uso desses recursos e exclusivamente da professora responsável pela biblioteca. 

Um dos grandes problemas encontrados nas instituições de ensino refere-se aos 

recursos humanos. Nas 5 (cinco) instituições que as BE contam com somente um professor 

para se encarregar da sala. Apenas uma escola possui 3 (três) profissionais que atuam na 

mesma, sendo uma responsável pelo atendimento e serviços informacionais, outra pela 

organização e preservação do acervo e outra por atividades de incentivo à leitura. 

Com relação à formação dessas profissionais que atuam na BE, observamos que não 

temos em nenhuma escola um profissional conforme expressa a Lei nº 12.244, aprovada em 

2010, que para atuar na BE precisa ser formado em Biblioteconomia. Tendo apenas uma 

escola que tem um profissional com formação em técnico bibliotecário. Os demais 

profissionais são de outras áreas. Na grande maioria o que observamos na pesquisa é que são 

profissionais readaptados por motivo de saúde e não possuem nenhum embasamento teórico 

ou orientação para estar naquele local. 

Observamos no diagnóstico que há uma grande dificuldade de recursos humanos nas 

BE e que a maioria desses profissionais são deslocados de suas funções para estarem na BE. 

Constatamos que nas 5 (cinco) instituições os profissionais não recebem nenhuma formação 

para atuar na BE, tornando baixa a qualidade da prestação de serviço ali ofertada, como 

presenciada durante a pesquisa. Sendo assim, de nada servirá se a escola possuir uma sala 

destinada a BE se na mesma o profissional que nela atua não realiza um trabalho eficiente, 

sendo apenas um entregador de livros. 

Caracterização dos usuários: verificou-se que a maioria dos usuários da BE são os 

alunos estando presentes nas 6 (seis) escolas, ou seja, os professores estando em segundo 

lugar como frequentadores das BE e os funcionários e comunidade externa não frequentam a 
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biblioteca. Em três escolas é liberada a utilização para a comunidade escolar, sendo que as 

demais escolas não prestam esse serviço, tornando o acesso somente aos alunos e professores. 

Fica evidente que as autoridades competentes não buscam formas de estruturar esse 

espaço na escola que é fundamental para a formação do aluno leitor e para assim tornar a 

educação verdadeiramente de qualidade e direito de todos. Pois só a sala de aula não é 

suficiente para oportunizar momentos de leituras, temos que trazer os livros para mais 

próximos dos alunos.  

 

4. Serviços e atividades: que práticas? 

Foi constatado em nosso diagnóstico que dentre os serviços que a BE mais realiza é o 

empréstimo domiciliar, ocorrendo em cerca de 4 (quatro) instituições e a forma de controle 

realizado nessas instituições e o de controle manual, realizado em todas as escolas em 

cadernos. Em apenas 2 (duas) escolas o empréstimo não ocorre pois segundo os responsáveis 

não há catalogação do acervo tornando o empréstimo inviável.  

Segundo os professores responsáveis pela BE, os alunos costumam frequentar mais a 

BE, na hora do intervalo, pois é o momento em que os estão liberados de suas atividades de 

sala de aula, pois no currículo das instituições pesquisadas não encontramos um momento 

destinado a ida dos alunos à BE, evidenciando que mesmo sem estar no currículo os alunos 

gostam deste lugar, e ele é significativo para elas. Apenas alguns professores levam os alunos 

de vez em quando à BE, porém os profissionais não têm dados de quantas vezes esses alunos 

vão à BE com os professores. 

Outra prática que as BE realizam é empréstimos para os professores realizarem em 

suas práticas docentes, estando 5 (cinco) instituições que os professores vão até a biblioteca e 

realizam empréstimos e pesquisam livros para melhorar a sua prática docente, porém essa 

prática não é uma constante não há relatos que quantas vezes durante a semana ou mês esses 

profissionais vão até a BE. 

As práticas realizadas nas BE evidenciaram a realidade do nosso contexto investigado, 

pois 5 (cinco) bibliotecas escolares confirmaram a não existência de projetos de leitura e 

incentivo à leitura em suas unidades. O único serviço que a BE realiza é o empréstimo em 

alguns casos e o livre acesso dos alunos a sala. 
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Em apenas uma instituição há projetos realizados pela BE. Um dos projetos é um com 

título “Asas da imaginação” que consiste em os alunos ir à biblioteca lerem livros e depois 

construírem seus próprios livros, com suas próprias histórias.  

Essa constatação evidencia que a BE quando realiza atividades diferenciadas e 

contribui não somente com a leitura da palavra, mas também que auxilia na escrita da palavra, 

demonstrando assim que a BE tem distintas e complexas funções e cabe ao professor 

responsável utilizar delas a fim de incrementar a sua prática e assim, de fato, contribuir com a 

qualidade da educação. 

Outro projeto que a BE realiza é direcionado aos alunos do 5º ano onde os alunos 

realizam leituras literárias e depois apresentam no pátio para a comunidade escolar. 

Observamos que essa escola mesmo em meio a um contexto de descaso das autoridades busca 

formas de tornar sua BE mais dinâmica e viva. 

Foi evidenciado em todos os questionários que os alunos vão à BE por iniciativa 

própria, e os materiais que elas vão buscar lá são livros, para realizar leituras livres. A 

realização de trabalhos e pesquisas escolares não esteve presente nos relatos dos funcionários, 

mostrando que as BE pesquisadas não estão cumprindo seu papel formador, limitando a real 

função da BE que não deveria ser apenas “uma simples reserva de livros catalogados e dados 

a ler às crianças, mas um local de encantamento e pesquisa” (PIMENTA, 2011, p.102). 

 

5. Considerações finais 

A pesquisa foi muito relevante, pois possibilitou responder a algumas questões que 

acreditamos serem problemáticas na nossa região. O trabalho de diagnóstico das bibliotecas 

tem sido realizado nas demais regiões, porém na Região Norte ele inexiste. Sendo assim e 

tendo em vista essa carência de dados sobre a situação das BE, procurou-se desenvolver, em 

primeiro lugar esse diagnóstico para revelar a real situação das bibliotecas escolares do nosso 

município. Nesse diagnóstico constatamos que as BE quase inexistem nas escolas municipais, 

e quando estão presentes nas instituições as salas são adaptadas, improvisadas e pequenas, 

tendo poucas mesas, cadeiras, estantes, revelando o descaso que esse seguimento se encontra. 

Somente os alunos e professores são os usuários mais frequentes da BE. 

Os recursos humanos são uma grande problemática nas instituições e na maioria das 

BE o professor responsável pela biblioteca não possui uma formação adequada, sendo de 

funcionários não especializados, ou afastados do contato direto com os alunos por motivo de 
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saúde ou às vésperas da aposentadoria. Para realizar um bom trabalho na BE e promover o 

gosto pela leitura o profissional que atua na mesma tem que “ser apaixonado pela leitura e 

manter acesa a curiosidade são requisitos essenciais para o exercício dessa tarefa que promove 

o encontro amoroso entre o texto e o leitor” Fragoso (2011, pág.9). 

As práticas de incentivo a leitura quase inexistem estando presente em apenas uma 

escola pesquisada que busca mesmo em meio a diversos problemas ofertar um ensino de 

qualidade, evidenciando assim um diferencial em relação às outras instituições. 

Também não encontramos nessa primeira fase projetos de dinamização sendo 

realizados pelos profissionais da biblioteca ou destes em sintonia com os professores que 

estão em sala de aula.  

Todas essas limitações foram evidenciadas na realidade das escolas pesquisadas e que 

para a organização e manutenção desse espaço na escola é fundamental o estabelecimento de 

políticas públicas que proporcionem e caracterizem a biblioteca como espaço de leitura e 

aprendizagem. Mas é também indispensável que os gestores e os educadores presentes em 

cada unidade escolar recebam uma formação continuada que contemple a questão da leitura 

em articulação com a BE. Para que esse trabalho de articulação aconteça de forma satisfatória, 

é preciso, que as mesmas estejam aparelhadas, com atendimento nos três turnos e com pessoal 

qualificado para o atendimento individual e coletivo e apto para o desenvolvimento de 

projetos que oportunizem uma dinamização efetiva e eficiente, tornando assim as BE locais 

de prazer e conhecimento. 
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PESQUISA DE CAMPO: ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL E SUA 
PRÁTICA 

 

por Glenda Rodrigues Alfenas (UNIR)1, Leliane de Souza Barroso Bora (UNIR)2 

 

Resumo: Esta pesquisa tem o objetivo de compreender qual é a importância 
do orientador educacional e quais são as ações nesse ambiente educativo da 
escola.  Nossa pesquisa foi realidade por meio da análise bibliográfica, 
como o Guia de Orientações Básicas em Legislação Educacional e 
Procedimentos Administrativos para Gestão Escolar (RONDÔNIA, 2012), 
através de autores como Alves e Garcia (2006), Milet (1990), Pascoal, 
Honorato E Albuquerque (2008), e outros. Realizamos uma pesquisa de 
campo por meio de uma entrevista semi estruturada com uma Coordenadora 
Pedagógica. A realização da entrevista foi em uma escola municipal de 
ensino fundamental, localizado em Ouro Preto do Oeste/RO. Para 
compreendermos como a temática está inserida na realidade da escola, como 
as funções atribuídas ao orientador estão sendo executadas na prática, ao 
longo do texto descrevermos as perguntas, as respostas e as análises 
realizadas. A pesquisa que desenvolvemos nos levou a entender que estes 
profissionais estão preocupados em dar subsídios necessários para ocorrer 
uma boa aprendizagem, percebemos que cada profissional desempenha uma 
função fundamental para o bom funcionamento da escola, e que o papel do 
orientador não é daquele profissional que está ali sentado em sua sala apenas 
para resolver questões de indisciplina dos alunos (as). 
Palavras-chave: Orientador educacional. Prática escolar. Aluno(a). 

                                                           
1 Estudante do Curso de Pedagogia pela Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: 
glenda_r_a@hotmail.com. 
2 Estudante do Curso de Pedagogia pela Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: 
leliane_bora@hotmail.com. 
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1. Introdução 

Durante a graduação alguns componentes curriculares nos levaram a conhecer e 

refletir sobre a prática educacional do orientador escolar, bem como suas atribuições, e como 

futuros pedagogos proporcionou olharmos com mais criticidade em torno da docência, 

pensando e analisando como estão sendo realizados o acompanhamento e assistência aos (as) 

alunos (as), seu rendimento escolar, a participação da família, bem como o envolvimento da 

escola neste processo. 

E por meio de alguns questionamentos debatidos surgiu a proposta de fazer este 

trabalho. Esta pesquisa tem o objetivo de compreender qual é a importância do orientador 

educacional e quais são as ações nesse ambiente educativo da escola. 

Nossa pesquisa foi realidade por meio da análise bibliográfica, a pesquisa de campo 

por meio da entrevista semi estruturada, o participante da pesquisa de campo foi uma 

Coordenadora Pedagógica. Para compreendermos como a temática está inserida na realidade 

da escola, como as funções atribuídas ao orientador estão sendo executadas na prática, ao 

longo do texto descrevermos as perguntas, as respostas e as analises realizadas. 

A realização da entrevista foi em uma escola municipal de ensino fundamental, 

localizado em Ouro Preto do Oeste no Estado de Rondônia. O espaço da escola é uma área 

pequena, sendo quatro pavilhões, onde dois são de salas de aula, e os outros distribuídos 

entre: sala de professores, diretoria, coordenação, secretaria, laboratório de informática, sala 

de AEE (Atendimento Educacional Especializado), biblioteca, cozinha, cantina, banheiros 

para aluno (a) e banheiros para funcionários.  Também a escola conta com um espaço cultural, 

dois pátios cobertos onde um é para refeitório e uma área gramada onde as crianças realizam 

algumas atividades recreativas. Apesar de pouco espaço suas dependências são totalmente 

adaptadas com acessibilidade para atender funcionários e alunos (as) especiais.  

A escola atende alunos (as) do 1° ao 5° ano do Ensino Fundamental, nos dois turnos: 

matutino e vespertino, sendo 12 turmas no total, todos são moradores da área urbana e 

provenientes de famílias com perfis socioeconômicos variados. 

 

2. Orientação educacional e suas colaborações 

 Temos vários profissionais que compõe a equipe gestora da escola, quando essa 

equipe é composta de pessoas comprometidas em desempenhar suas funções com qualidade, a 
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escola torna-se um ambiente organizado para atender as variadas necessidades de seus alunos 

(as), por meio de uma parceria entre a escola, a família e a comunidade.    

 Iremos analisar o profissional que ao lado do professor (a), está envolvido com os (as) 

alunos (as) sendo responsável pelo processo de desenvolvimento e aprendizado deles, trata-se 

do orientador educacional. O decreto n° 72.846, de 26 de setembro de 1973, regulamenta a 

Lei nº 5.564, de 21 de dezembro de 1968, e em seu Art. 2° descreve qual a formação deste 

profissional: 

 

Art. 2º O exercício da profissão de Orientador Educacional é privativo: 
I - Dos licenciados em pedagogia, habilitados em orientação educacional, 
possuidores de diplomas expedidos por estabelecimentos de ensino superior 
oficiais ou reconhecidos. 
II - Dos portadores de diplomas ou certificados de orientador educacional 
obtidos em cursos de pós-graduação, ministrados por estabelecimentos 
oficiais ou reconhecidos, devidamente credenciados pelo Conselho Federal 
de Educação. 
III - Dos diplomados em orientação educacional por escolas estrangeiras, 
cujos títulos sejam revalidados na forma da legislação em vigor. 

 

 O orientador educacional é o responsável em dar assistência aos alunos (as), 

estabelecendo uma relação presente e participativa de convivência e parceria com eles, 

priorizando-se uma formação integral e cidadã, de maneira que o (a) aluno (a) reflita sobre os 

seus direitos e seus deveres, os valores morais e éticos, estabelecendo o diálogo e a confiança, 

conhecendo as expectativas, as dificuldades, e assim da melhor forma ajudá-los. 

 Sendo assim de acordo com a Portaria 0436/10 – GAB/SEDUC, de 19 de março de 

2010, (RONDÔNIA, 2012) umas das competências do orientador educacional é “desenvolver 

o Serviço de Orientação Educacional, sensibilizando e conscientizando os professores, corpo 

técnico e demais pessoas que trabalham na escola sobre a relevância dos seus serviços”, 

ressaltando a importância e como estes profissionais influenciam a vida dos (as) alunos (as).  

 Sobre isso questionamos: como os profissionais não docentes tem conhecimento que 

também são agentes do processo de ensino/aprendizagem dos educandos e quais ações são 

realizadas para que estes profissionais estejam engajados em tal processo? Obtemos a 

seguinte resposta: “com certeza, as atividades extraclasse são realizadas e em muitos casos 

existe a participação de profissionais não docentes. 
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É evidente que os funcionários da escola não sendo da equipe pedagógica, chegam 

para seu cargo sem a concepção que participará do ensino aprendizagem dos (as) alunos (as) 

da instituição, pois, mesmo os processos seletivos para cargos de merendeira, zelador entre 

outros não exige uma formação anterior para exercer tal cargo, sendo em alguns casos, 

exigido somente o ensino fundamental. 

Para Pascoal, Honorato E Albuquerque (2008) fazer essa junção destes componentes 

da escola, como a direção, a equipe técnica, os professores, os (as) alunos (as), os 

funcionários e familiares, integrando-os visando à construção de um ambiente educativo ético 

e solidário, trata-se de uma atribuição do orientador ou seja, toda a escola, tem um papel 

fundamental na formação dos (as) alunos (as), e para isso, esta deve estar sempre realizando 

ações com sua equipe escolar, nunca isolando nenhum de seus integrantes: 

 

3. Desenvolver o Serviço de Orientação Educacional, sensibilizando e 
conscientizando os professores, corpo técnico e demais pessoas que 
trabalham na escola sobre a relevância dos seus serviços. 
4. Divulgar a todos os envolvidos no processo educativo (aluno, professores, 
pais e/ou responsáveis, equipe técnico-pedagógica e comunidade) os 
objetivos do SOE. (RONDÔNIA, p. 88, 2012) 

 

O orientador tem esse papel de realizar o planejamento de ações entre toda a equipe 

escolar, e tornar sabido que o papel do zelador por exemplo, não é apenas manter a higiene do 

espaço físico do prédio, porém, deve saber que cada integrante da escola participa ativamente 

na construção de saberes dos (as) alunos (as). No ambiente escolar sempre deve haver 

solidariedade, ética, valores de cidadania e principalmente respeito mútuo entre todos os 

envolvidos no processo. 

Outro ponto importante na escola que devem ser pautados pelo orientador é como 

resolver e superar as dificuldades que surgem na escola, sobre isso indaguei: quais os 

principais desafios para o orientador educacional, neste início do século XXI? A orientadora 

descreveu como, “são muitos porque a família mudou e a escola continua, e toda esta 

bagagem, as informações e a vivência que o estudante traz consigo e um desafio. ” 

 Realmente estamos com um público de aluno (a) que estão vivendo em momentos 

distintos, em virtude disso torna-se necessário que o orientador contemple cada aluno (a) e 

suas especificidades em seu atendimento no Serviço de Orientação Educacional – SOE, e 

contando com a ajuda de um psicólogo em seu atendimento aos alunos (as) encaminhados ao 

 !  



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

SOE como também os responsáveis, e outros atores do processo educativo. (RONDÔNIA, 

2012). 

 Umas das responsabilidades do orientador é relacionado ao aluno (a) e a participação 

da família no processo educacional, sobre isso fizemos a seguinte pergunta: em relação aos 

alunos (as) que não estão atingindo o objetivo esperado, que medidas a escola adota para 

resolver esse problema? A orientadora respondeu, “o reforço escolar, onde o estudante tem 

um acompanhamento mais de perto.” 

 Realmente o reforço escolar beneficia o aluno (a), pois nesse momento o professor (a) 

pode dar a atenção necessária, ajudando-o a vencer as dificuldades, mas esse momento 

destinado ao reforço precisa ser significativo, ou seja, torna-se necessário tanto o professor (a) 

e o orientador (a) conhecerem que dificuldades são estas, e em uma equipe identificar o perfil 

do aluno (a) como também da sua turma, para juntos elaborarem um planejamento criativo 

que contenham metas, e métodos que proporcionem uma aprendizagem continuo, e integrado 

as aulas regulares. 

 Contudo apenas estas aulas de reforço escolar, não são suficientes para ajudar o (a) 

aluno (a) a crescer, pois o (a) aluno (a) muitas das vezes tem potencial de aprender, porém 

acrescenta-se que o orientador precisa acompanhar este desempenho, participando com a 

equipe pedagógica do Conselho de classe, estando atento para os casos especiais que são 

discutidos, como também “articular orientações teóricas e metodológicas sobre o atendimento 

educacional aos alunos (as) com necessidades educativas especiais " (RONDÔNIA, p. 87, 

2012), bem como também buscar participar das reuniões dos  professores,  e juntamente com 

a equipe técnica pedagógica, participar do planejamento curricular tendo como foco o (a) 

aluno (a) e suas necessidades. 

 Importante ressaltar que o orientador precisa conhecer a família e/ou responsáveis pelo 

aluno (a), juntamente com o professor (a), estabelecendo uma maior aproximação deles com a 

escola, e dessa forma aumentando esse vínculo, eles terão o compromisso de estar  

acompanhando  a trajetória escolar do (a) aluno (a), para verificar quais fatores podem estar 

prejudicando o desenvolvimento, e como atender esses casos que merecem uma atenção 

diferenciada, pois não podemos descartar que fatores externos podem estar sendo os 

causadores do baixo desempenho do (a) aluno (a), sendo necessário outras medidas para 

ajudá-lo. 
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 Dentro desse contexto, em relação ao aluno (a) e sua forma de ser avaliado, 

perguntamos a ela: como trabalhar, na escola, para ir na busca de inovações, de instrumentos 

para que se haja o repensar no processo de avaliação, vendo que o processo de ensino e 

aprendizagem possui especificidades cognitivas e sociais? Para a orientadora, é “através das 

formações constantes e na busca de atividades que acompanham o andar dos estudantes. ” 

 

Umas das funções específicas do orientador educacional é a socialização do 
saber docente, na medida em que ele cabe trazer a realidade do aluno para o 
currículo. O saber sobre o aluno concreto, confrontado com as teorias de 
desenvolvimento e de aprendizagem, vai possibilitar a criação coletiva de 
uma teoria mais adequada às características do aluno brasileiro, e à 
construção de uma pratica pedagógica que atenda melhor o aluno. (ALVES; 
GARCIA. 2006, p. 18-19) 

 

 A equipe educacional da escola precisa rever algumas práticas tradicionais de 

educação como a forma de avaliar os (as) alunos (as), aproximando-os da escola ao invés de 

afasta-lo quando ele não consegue acompanhar os demais, pois não vai bem nas provas, o 

fracasso escolar começa a frustrar o (a) aluno (a) levando-o ao abandono escolar, ter mais 

respeito pelo (a) aluno (a), acreditar em seu potencial e estar ao lado, são atitudes que 

influenciam grandemente a vida deles. As soluções podem ser trabalhadas no SOE, através de 

conversas com o aluno (a), com o professor (a) para planejarem propostas que realmente 

atendam aos alunos (as).  

 A avaliação na escola é destinada também para o professor (a), indagamos: como 

acontece o processo de avaliação interno, dos professores e da equipe gestora? De acordo com 

a orientadora acontece, “uma avaliação contínua, a cada reunião realizada procura-se fazer 

uma avaliação das ações realizadas tanto no convívio estudante X professor, como 

funcionário X funcionário. ” 

 Em relação a essa avaliação, a orientadora deve acompanhar este desenvolvimento, 

onde ela analisará as aprendizagens e evoluções do (a) aluno (a) bem como da classe, 

participando em cada reunião seja nos conselhos de classe, reuniões de pais, planejamentos, 

para assim estar conhecendo os desafios de cada docente e dos (as) alunos (as), e juntamente 

com professor (a) encontrar meios para ajuda-los. (MILET, 1990) 

 São por meio das anotações realizadas através das observações ao longo do ano que 

orientador poderá analisar e compreender como esta cada turma, como o professor (a) está 
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trabalhando com o (a) aluno (a) que está mais atrasado ou adiantado, conhecer os recursos que 

ele utiliza para avaliar, refletindo sobre esse processo e avanço em suas ações como 

orientador. Realizando continuamente auto avaliação e avaliação do plano de ação, com vistas 

ao seu aperfeiçoamento bem como orientar e repensar a suas providências (RONDÔNIA, 

2012). 

 É importante ressaltar a importância da formação continuada dos professores, o 

orientador deve auxiliar o professor (a) em sua formação contínua, ajudando-o a aperfeiçoar 

sua prática pedagógica de maneira a ajudar o (a) aluno (a) a compreender e crescer no 

processo de aprendizagem. 

 Sabendo dessa necessidade de uma qualificação do professor (a), para compreender 

como isso acontece indagamos: de que maneira os resultados obtidos nas avaliações 

subsidiam o programa de formação continuada dos docentes? Segundo a orientadora, “em 

cima dos resultados das avaliações, é feito o planejamento das atividades, além de ser 

realizado em reuniões planejamento dos projetos onde são executados durante o ano e 

apresentados numa amostra científica anual. ” 

 O orientador pode desencadear, juntamente com os professores, estudos e discussões a 

respeito das teorias do desenvolvimento e da aprendizagem, de modo a respaldar as opções 

metodológicas adequadas ao desenvolvimento do trabalho educativo. 

 

É tarefa do orientador educacional buscar elementos que propiciem debates 
sobre questões que, direta ou indiretamente, dizem respeito ao aluno, em 
relação ao processo de ensino-aprendizagem, com o propósito de contribuir 
para a reflexão de toda a equipe escolar, que inclui professores, supervisor e 
equipe de direção. (MILET, p. 49, 1990) 

  

 O orientador em sua prática deve procurar ajudar o professor (a), e os (as) alunos (as) 

na compreensão dos dilemas da escola que giram em torno da aprendizagem deles, como 

também os tratar com respeito e dignidade, ouvindo-os e compreendendo cada 

comportamento, e assim ajudando a resolver os seus conflitos. 

 

3. Considerações finais 

Fazer reflexões acerca de teorias sobre a formação de um pedagogo, é um ponto 

fundamental para embasar uma boa atuação futura, porém, não é apenas a teoria dissociada da 
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prática que promove o crescimento profissional do educador, e por esta razão se faz 

necessário o acompanhamento do trabalho real dos envolvidos no processo de aprendizagem. 

E este foi o ponto crucial desta pesquisa, saber exatamente o que se passa no ambiente real em 

que está inserido o orientador. 

A prática que envolve nossa formação nos permite entender o papel de cada 

profissional no processo escolar, e possibilita uma compreensão mais minuciosa do 

compromisso que temos com a educação e desenvolvimento de nosso país. 

 Como a teoria sempre nos mostra, a equipe gestora da escola deve sempre incluir toda 

a comunidade escolar para ser realmente uma gestão democrática que funcione de verdade, 

onde todos trabalhem em conjunto, seja qual for sua função na escola o que se deve saber é 

que os atores deste processo são os alunos (as), todo o trabalho deve ser feito para melhorar as 

condições de aprendizagem deles, contudo, este trabalho deve ter um planejamento inicial, 

que seja capaz de buscar um futuro melhor, arriscando e implementando ações para que tudo 

aquilo que seja possível   fazer e planejar, seja sempre para a melhoria da educação. 

 

Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para o futuro. 
Projeto significa tentar quebrar um estado confortável para arriscar-se, 
atravessar um período de instabilidade e buscar uma nova estabilidade em 
função da promessa que cada projeto contém de estado melhor do que o 
presente. Um projeto educativo pode ser tomado como promessa frente a 
determinadas rupturas. As promessas tornam visíveis os campos de ação 
possíveis, comprometendo seus atores e autores (GADOTTI,1994, p. 579). 

 

Neste caso, o projeto da escola deve realmente conter ações que envolva melhorias, e 

estar de acordo com a realidade atual de seus alunos (as). A pesquisa que nos envolvemos nos 

levou a entender que estes profissionais estão preocupados em dar subsídios necessários para 

ocorrer uma boa aprendizagem, e, com as respostas que obtivemos do orientador da escola, 

conclui-se que é muito importante as reuniões, discussões e reflexões que envolva todos os 

profissionais sobre como tomar decisões, quais as decisões, e o mais importante que apesar do 

horário sempre corrido, eles tiram tempo para essas discussões 

 Em geral a percepção que tivemos desta breve pesquisa foi de que cada profissional 

desempenha uma função fundamental para o bom funcionamento da escola, e que o papel do 

orientador não é daquele profissional que está ali sentado em sua sala apenas para resolver 

questões de indisciplina dos (as) alunos (as). Logicamente cada profissional tem o seu dever 
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dentro da escola, mas, como profissionais não devemos nos deter apenas em nossas funções 

pré-estabelecidas, e sim unirmos para sermos um corpo docente capaz de enfrentar e vencer 

os desafios que a escola passará dia após dia. 

 Ainda é uma realidade presente o trabalho individual na escola, onde cada profissional 

se preocupa em realizar somente as funções rotineiras, como o professor chega e vai ministrar 

suas aulas, o orientador faz seu papel ali na sua sala, o gestor também em sua sala assinando 

papeis e administrando, ou seja as conversas são meramente profissionais onde cada um quer 

exercer seu papel e chegar ao fim do dia. Aqui é onde os graduandos percebe que a realidade 

escolar não é aquela que a teoria nos mostra de uma equipe que reflete, que discute sobre a 

realidade e as necessidades dos (as) alunos (as).  

 É nesta hora que devemos mostrar que não pode haver uma dicotomia entre teoria e 

prática. A teoria nos mostra o caminho e a prática nos dá possibilidades de atuação, cabe a cada 

profissional saber onde fazer a diferença e que sozinho não poderá mudar a atual situação da 

educação brasileira, mas em conjunto poderá mudar a situação da escola onde atua.  
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SENTIDOS DA PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE ESCOLAR EM 
UMA UNIDADE DE ENSINO DA AMAZÔNIA OCIDENTAL 

 

por Jéssica Fabrícia Silva Lima (UNIR)1, Lílian Caroline Urnau (UNIR)2, 

Gabriel Nóbrega Marinho (UNIR)3 e Angélica de Souza Lima (UNIR)4 

 

Resumo: A participação social nas escolas ocorre por meio do processo de 
gestão democrática, que visa o diálogo e a tomada de decisões coletivas, entre 
os atores escolares (famílias, estudantes, funcionários, professores, gestores e 
outros). Neste cenário, este trabalho tem por objetivo analisar, a partir do 
recorte de uma pesquisa ampla, os sentidos produzidos por representantes de 
diferentes segmentos escolares sobre a participação e a gestão democrática em 
uma unidade de ensino pública do município de Porto Velho- RO. Os 
procedimentos metodológicos envolveram: observações participantes com 
registros no caderno de campo; entrevistas semiestruturadas gravadas em 
microgravadores digitais e registros fotográficos produzidos pelos participantes 
da pesquisa. No total participaram 12 pessoas, dois de cada segmento escolar. 
Os resultados apontaram que os espaços de participação na escola para a 
comunidade acontecem nos eventos (festa junina, dia das crianças, dia das 
mães) e nas reuniões bimestrais de entrega de boletins. Mas a discussão 
coletiva e a participação efetiva na tomada de decisões por parte de todos os 
segmentos ainda é insipiente.  A participação social nessa escola está em fase 
de construção e precisa ser fortalecida.  
Palavras-chaves: Gestão democrática. Participação Social. Escola.  
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1. Introdução 

A participação social nas escolas acontece nos encontros e diálogos produzidos por 

todos os segmentos escolares (famílias, estudantes, funcionários, professores e outros) para 

encontrar soluções criativas que atendam a demanda local com suas peculiaridades. 

Compreender a participação social nas escolas é entender o que ocorre na implementação da 

gestão democrática, que implica a “[...] superação do caráter centralizador, hierárquico e 

autoritário que a escola vem assumindo ao longo dos anos...” (ANTUNES, 2002, p. 131 apud 

DALBERIO, 2008, p. 2). 

Neste cenário, este trabalho tem por objetivo analisar os sentidos produzidos por 

representantes de diferentes segmentos escolares sobre a participação e a gestão democrática 

em uma unidade de ensino pública do município de Porto Velho- RO.  É importante salientar 

que  trata-se de um recorte de uma pesquisa mais ampla intitulada “Escola Pública e Espaço 

Local: enquadrando olhares, sentidos e relações” que objetiva investigar as relações existentes 

entre a escola e comunidade local, instituições do referido município. A pesquisa que foi 

iniciada em 2014, com término previsto para o ano de 2017, contando com o financiamento 

do CNPQ.  

 

2. Gestão democrática e participação na escola  

Gestão democrática de maneira geral pode ser conceituada como a participação de 

todos os segmentos escolares na construção da escola através de discussões e espaços de 

participação.  

 

Em síntese, verificamos que a gestão democrática da educação pode ser 
definida como um processo de caráter político-pedagógico e administrativo, 
no qual se dá participação efetiva, direta e indireta da sociedade em todos os 
níveis de decisão e execução da educação, com real poder de interferência e 
manifestação dos anseios comunitários (ALVES, 2011, p. 3). 

 

A noção apresentada pressupõe uma gestão da educação escolar construída 

coletivamente, através da participação social, buscando transformações que atendam a 

demanda das comunidades escolares, não apenas na dimensão das decisões administrativas, 

mas também no âmbito político-pedagógico. 
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Para compreender o conceito de gestão democrática é importante entender o que é 

democracia. As palavras gregas “kratos” e “demos”, significam respectivamente, poder e 

povo. Assim, democracia refere-se ao poder da população, nesse conjunto todos devem 

participar igualmente. A gestão democrática na escola, só irá ocorrer quando todos os atores 

estiverem com o poder da voz, da reflexão e do voto (DALBERIO, 2008).  

Vale enfatizar que a democratização da escola pública é fruto de um processo mais 

amplo no país, diante das lutas políticas e sociais que reconfiguram variados setores públicos 

no planejamento de políticas públicas e no oferecimento de serviços à população. Após a 

década de 80, com o fim da ditadura militar, houve grandes transformações na sociedade 

brasileira, conhecidas na história como redemocratização do país. Na educação as propostas 

buscaram a promoção da autonomia financeira, pedagógica e gestora da escola (SILVA; 

MARTINS, 2010). Segundo essas autoras, ainda hoje a teoria e prática diferem-se em relação 

às escolas públicas, mesmo que a legislação brasileira tenha mudado para permitir maior 

contribuição das coletividades, ainda assim não ocorre efetivamente a participação social. 

 

Nesse sentido, todos os mecanismos que pudessem ampliar o exercício da 
autonomia bem como as formas de participação da comunidade no âmbito 
escolar foram regulamentados a partir da LDB n. 9394/1996, gerando um 
processo ambivalente: instituindo princípios democráticos e 
simultaneamente engessando as possibilidades de ampliação da autonomia 
escolar. A referida lei estabeleceu apenas duas diretrizes essenciais: a 
participação da comunidade e dos profissionais da educação nos conselhos 
escolares (ou equivalentes) e na elaboração do projeto pedagógico, bem 
como a promoção de graus de autonomia nas unidades escolares, remetendo 
aos sistemas de ensino a regulamentação própria para sua concretização 
(SILVA; MARTINS, 2010, p. 13). 

 

De acordo com Silva e Martins (2010), como, segundo a legislação, ocorre a 

participação social na escola seguindo esses dois princípios: famílias e profissionais, 

discutindo os aspectos da escola nos Conselhos Escolares e no planejamento do PPP. Assim, é 

possível adaptar a escola para interagir e aperfeiçoar suas relações com a população em torno 

dela, esse foi o caminho traçado para as verdadeiras melhorias na educação pública. 
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3. Gestão democrática na legislação 

Na constituição de 1988 foram discutidos os instrumentos para articular a relação 

entre a população e o Estado, dentre esses instrumentos estão os conselhos deliberativos, 

grupos compostos por pessoas da sociedade e do governo. Após década de noventa, surgiram 

os Conselhos Escolares e os conceitos como gestão democrática foram aprovados na 

legislação (GOHN, 2006; DALBERIO, 2008; SANTOS, 2012).  

O Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos escolares (PNFCE), 

elaborado pela Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação, Portaria nº 

2.896/2004, tem como objetivo principal impulsionar e estabelecer os conselhos escolares no 

ensino público brasileiro (BRASIL, 2004a; 2004c).  

A gestão democrática na escola também está amparada legalmente pelo documento 

da Lei de Diretrizes Básicas da Educação Nacional (LDB) de 1996 e também pelo Plano 

Nacional de Educação de 2001 (DALBERIO, 2008; LÜCK; PARENTE, 2000; SANTOS, 

2012.). 

Na legislação do município de Porto Velho-RO também estão estabelecidos alguns 

direcionamentos à gestão democrática, presentes na Lei Orgânica Municipal e na Lei 

complementar nº 196 de 2004, que direciona as regras para eleições de diretores e vices 

diretores das escolas (PORTO VELHO, 2004). Dessa forma, as eleições devem ser diretas 

com a participação de todos os envolvidos (pais/mães de alunos, educandos e os funcionários 

da escola), a gestão deve durar no máximo três anos e o processo eleitoral é planejado e 

executado pela Secretária Municipal de Educação em todas as escolas no mesmo período 

temporal. 

Mesmo com a legislação vigente a gestão democrática nas escolas brasileiras ainda 

está em processo de implementação, configurando a Meta 12 do Plano Nacional de Educação 

(BRASIL, 2014), a ser atingida no prazo de dois anos. 

Neste contexto, pertinente se faz investigar como o processo está sendo concretizado 

nas unidades de ensino, diante de suas especificidades e práticas cotidianas. 

 

4. Método  

Este estudo de cunho qualitativo foi desenvolvido em uma escola pública do 

município de Porto Velho-RO, entre os anos de 2014 e 2015, envolvendo os seguintes 

procedimentos metodológicos: observação participante, com registro em diário de campo; 
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entrevistas iniciais semiestruturadas gravadas em microgravador; produção de fotografias 

pelos participantes da pesquisa; entrevistas finais sobre as imagens fotografadas.  

A observação participante consistiu em adentrar o local de pesquisa para 

compreender as características, o cotidiano e a dinâmica das interações da escola e do bairro 

de seu entorno. A entrevista inicial teve como foco a compreensão dos significados e sentidos 

das relações tecidas entre a escola e a comunidade de seu entorno e o processo de participação 

e gestão democrática. Após esta entrevista foram entregues câmeras fotográficas descartáveis 

aos participantes, para produzirem registros fotográficos sobre a relação escola e comunidade. 

A última etapa consistiu de uma entrevista sobre os significados e sentidos das imagens 

registradas. Ressalta-se que aqui a análise concentrar-se-á no conteúdo das entrevistas, com 

alguns apontamentos das observações registradas. 

Participaram do estudo dois sujeitos pertencentes a cada segmento escolar, 

totalizando doze entrevistados: dois professores; dois funcionários; dois representantes da 

equipe da gestão administrativa/coordenação pedagógica; dois alunos; dois pais de alunos; 

dois habitantes do bairro sem filhos na escola. A seleção dos sujeitos foi feita por meio de um 

sorteio com base em listas fornecidas pela escola de cada segmento escolar ou de escolha 

aleatória.   

O trabalho de análise das informações procurou construir explicações sobre o 

fenômeno estudado por meio da elaboração de indicadores. Conforme González Rey (2002), 

indicadores são categorias analíticas construídas ao longo do processo interpretativo do 

pesquisador, não diretamente evidentes à experiência, nem reduzidas às categorias teóricas 

estabelecidas a priori, que conectam os sentidos e significados produzidos no percurso do 

trabalho de campo com os recursos teóricos e, com isso, possibilitam avanços na produção 

dos conhecimentos sobre o objeto estudado. 

 

5. Participação na escola pública: analisando alguns resultados 

Investigar o processo de participação na escola implicou inicialmente compreender 

quais são os significados e sentidos produzidos sobre os espaços promovidos pela instituição 

pesquisada para esta participação. Podemos considerar que os entrevistados indicaram dois 

espaços fundamentais desenvolvidos com a comunidade: eventos/festas comemorativas e 

reuniões.  

 !" 



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

A escola promove diversos eventos, entre os quais foram citados: desfile de Sete de 

Setembro, feira de ciências, comemorações dos dias das crianças e dia das mães, festa junina,  

festa da família no encerramento do ano letivo, com feitas apresentações artísticas e culturais,  

 

[...] A gente faz essas apresentações para trazer a comunidade na escola. E 
mostrar que a escola é pra isso, incentivar a criatividade dos meninos. E aí os 
pais vêm! Têm também as comidas que a gente faz, essas coisas cachorro-
quente, pipoca, que os meninos também gostam. A gente não pode fazer 
comida só para os pais né, porque tem menino que não gosta. A festa da 
família é isso, trazer comunidade para a escola.  
[...] 
Participam sim, nós fizemos o arraial aqui. Foi o primeiro arraial que a 
escola fez foi esse ano, nunca teve arraial. E foi um sucesso! Os pais vieram, 
a maioria que é da comunidade. A gente realmente fez uma programação 
muito boa. Nós sabemos que isso faz parte da interação, né. A comunidade 
né, os pais dos alunos né. (Membro da gestão/coordenação 1) 

 

Mesmo com essa grande diversidade de eventos, quando se fala em participação da 

comunidade escolar de imediato os entrevistados mencionaram a reunião de pais. Realizadas 

bimestralmente, nestas reuniões ocorre a prestação de contas, a entrega de boletins e o diálogo 

entre professores e famílias, sobre o desempenho escolar dos estudantes.  

 

Os pais vêm mais na escola é nas reuniões. É onde os professores passam 
conselhos pros filhos deles. E ele procurar ajudar a progredir. Independente 
disso, a escola promove outras coisas que são os eventos. Aí eles vêm 
participar, a comunidade carente é mais participativa. Aos programas que 
acontecem nas escolas, aos eventos, porque precisa, né (Funcionário 1). 

 

O que foi observado é que as reuniões são divididas em duas partes, uma reunião geral 

no pátio, com os diretores e gestores, na qual são apresentados informes, a prestação de contas 

e observações gerais. Depois cada pai/mãe vai para a sala de seu filho para conversar com 

o(a) professor(a) e ouvir os elogios, críticas e recomendações individualmente. 

Embora o entrevistado anterior tenha observado a participação dos familiares nestas 

reuniões, outro entrevistado indicou o oposto. 

 

[...] às vezes não tem essa interação. Bem pouco. A maioria não tem. Os 
alunos estão tendo o trabalho pra levar pra casa, eles não têm essa 
participação da leitura da criança, o dever da criança. Eu acho isso muito 
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fraco. Porque olha só, os pais são os primeiros professores dos filhos, a 
educação começa em casa e dá a impressão que eles não olham o caderno da 
criança. Então isso é um ponto fraco, eles não participam (Funcionário 2). 

 

Na ótica do Funcionário 2 a noção de participação das famílias está direta e 

exclusivamente ligada ao acompanhamento nas atividades escolares a serem desenvolvidas 

como tarefas de casa, no acompanhamento da aprendizagem e ensino de conteúdos com os 

quais os filhos encontram dificuldades. Além disso, em outros momentos da entrevista ficou 

evidente a demanda para que os/as pais/mães exerçam o papel de controladores dos chamados 

“maus comportamentos” dos alunos. Participar das decisões administrativas e pedagógicas da 

escola não faz parte do entendimento de participação deste entrevistado. Discussão que será 

retomada adiante. 

Ao serem questionados sobre a escola ser democrática as opiniões e explicações foram 

divergentes. Os dois membros da gestão/coordenação, assim como, os dois funcionários e um 

representante familiar consideraram a instituição como democrática e participativa. As 

justificativas envolveram: o tratamento igualitário e a possibilidade de diálogo entre os 

diferentes integrantes da comunidade escolar.  

O Funcionário 2 destacou existirem reuniões para decidir coletivamente o orçamento 

da escola, bem como, a possibilidade de que suas ideias sejam ouvidas: 

 

[...] inclusive a gente conversa muito sobre o assunto de dar ideia e inclusive 
aqui atrás [último pavilhão da escola] eu até dei uma ideia pra ele e ele 
[diretor da escola] acatou, achou viável. Vai arborizar aqui atrás, entre um 
pavilhão e outro [...] (Funcionário 2) 

 

O funcionário observou ainda que nas reuniões há espaço para questionamentos e as 

pessoas (funcionários, familiares e professores) têm liberdade para comentar, expressar suas 

opiniões e dúvidas e que apenas não participam aqueles que não têm interesse. Um dos 

familiares também ponderou algo nesta direção. 

 

Se for relacionada assim às crianças e a nós mesmos, eles chamam. Porque 
nem tudo eles chamam, inclusive na última reunião que teve, eles falaram de 
uma verba que veio, eles prestam contas. A gente participa, essa questão é 
uma questão que interessa os pais, e se eu não me engano tem um papel até 
da merenda da escola. [...]. Eu acho participativo. (Representante da família) 
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Se estes foram os enunciados positivos sobre o processo de democratização da escola, 

outros entrevistados destacam o oposto. Para o Professor 1 a escola não é realmente 

participativa, pois não possibilita o diálogo entre os professores sobre as suas práticas 

pedagógicas. As reuniões servem apenas para “falar o que vem de fora”, como orçamentos ou 

o dever dos docentes em trabalhar nos sábados letivos. Para este entrevistado a escola é 

democrática, porém não é participativa. 

Para o Professor 2, por sua vez, a escola não é tão democrática, pois nas reuniões é 

mais comum as informações serem impositivas do que dialogadas. Afirmou que sempre que 

possível procura expressar suas opiniões, mesmo sabendo que na maioria das vezes a sua 

ideia não é acatada. Além disso, apontou o fato de que o Projeto Político da Escola estava 

sendo construído por um grupo fechado, sem a participação coletiva de todos os atores 

escolares 

[...] aqui é assim quando têm as reuniões, primeiro elas são feitas lá fora, e 
depois vem pra gente [professores]. A gente não faz só reunião de pais e 
mestres, tem toda uma hierarquia, então pra evitar confusão a gente acaba só 
falando da aprendizagem mesmo. A questão é por que o que vem da 
Secretaria de Educação é impositivo, às vezes a gente democraticamente 
concordou com uma coisa, mas aí vem uma determinação ou sei lá alguma 
pessoa e fala que não será assim. Então por isso a gente fica aguardando uma 
determinação, para que eles meio que nortearem as coisas, ficamos refém de 
uma ordem, porque se fizer sozinhos teremos que refazer tudo. (Professor 2) 

 

Os alunos também explicitaram as impossibilidades de participação na unidade de 

ensino. O Estudante 1 afirmou que nunca são ouvidos, apenas os/as pais/mães e professores 

têm direito a dar opiniões. Contou sobre a situação em que escreveu uma carta à direção da 

escola para reclamar da qualidade da merenda e que mesmo assim não foi ouvida. Estas falas 

evidenciaram que os estudantes constituem o segmento com o maior limite de participação, 

pois não participam das reuniões deliberativas na escola e suas opiniões e sugestões parecem 

não ser ouvidas.   

 

6. Considerações finais 

Pode-se apreender dos discursos analisados a complexidade implicada ao processo 

participativo e de democratização da escola pública. Embora possam ser observados aspectos 
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positivos, como a transparência na prestação de contas e a busca por parte da gestão em 

compartilhar informações, ainda existem muitos limites.  

A exposição de opiniões dos diferentes atores escolares e a discussão de ideias ainda é 

inexpressiva nas reuniões. Os alunos são completamente desconsiderados do processo 

democrático de decisões na gestão escolar. Além disso, o discurso da participação das 

famílias na escola parece encerrar-se na presença em festas e reuniões, no acompanhamento 

da aprendizagem e dos comportamentos dos estudantes e na escuta dos informativos. A 

discussão coletiva das decisões administrativas e pedagógicas são insipientes, assim como a 

própria elaboração do PPP. Ainda, ficou evidente a falta de autonomia da unidade de ensino, 

que deve seguir o estipulado pelas Secretarias de Educação.  

Conclui-se a necessidade de promoção e fortalecimento dos espaços coletivos de 

discussões, bem como das instâncias deliberativas, para a efetiva representatividade de todos 

os segmentos escolares, como o Conselho Escolar e o Grêmio Estudantil. 
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TRAJETÓRIA DE FORMAÇÃO E PRÁTICA DOCENTE: 
EXPERIÊNCIAS EDUCATIVAS1 

 

por Suzana Caroline da Silveira Couti (UNIR)2 

 

Resumo: O trabalho ora apresentado é composto por memórias que 
retratam o processo de formação e o desenvolvimento das práticas 
docentes da autora no decorrer de sua construção profissional, contempla 
as diversas etapas da vida de alguém que desde à infância esteve inserida 
nos meandres da educação formal. O objetivo desse trabalho é instigar 
reflexões acerca da educação por meio de narrativas que relatam 
experiências educativas. Essas narrativas apresentam temas cotidianos da 
educação como as tendências pedagógicas e currículo, conforme foram 
abordados na prática do trabalho docente e técnico-pedagógico da autora. 
Espera-se que as narrativas autobiográficas apresentadas cumpram o 
papel de instrumentos de ensino, já que proporcionam reflexões sobre a 
prática e despertam transformações. 
Palavras Chave: Educação. Tendências pedagógicas. Currículo. 
 
 
 
 
 

                                                           
1 Trabalho final apresentado como requisito avaliativo da Disciplina Concepções de Aprendizagem e 
Práticas Curriculares do Mestrado Profissional em Educação Escolar (MEPE) da Fundação Universidade 
Federal de Rondônia – Campus José Ribeiro Filho sob a orientação da Profª Dra Josélia Gomes Neves. 
Abril/2016. 
2 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar – Mestrado Profissional pela 
Universidade Federal de Rondônia (UNIR). Técnica em Assuntos Educacionais do IFRO – Campus Cacoal 
E-mail: suzana.couti@ifro.edu.br. 
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1. Introdução 

Ainda bem que o que vou escrever já deve estar na 
certa, de algum modo, escrito em mim. Tenho é 
que me copiar...” 
Clarisse Lispector 

 

O texto ora apresentado trata-se de um memorial composto por narrativas que 

descrevem o percurso de formação docente da autora e algumas de suas experiências no 

enfrentamento dos desafios que se apresentaram ao longo de sua vida profissional.  

O principal objetivo desse trabalho é utilizar a narrativa como instrumento educativo, 

pois a partir das reflexões e experiências do outro pode-se construir novos referenciais e viver 

um processo pedagógico mais voltado à realidade. As memórias possibilitam a construção de 

pontes entre o que se estuda, a teoria, e o que fazemos ou fizemos, na prática. Essas reflexões, 

por sua vez, viabilizam a formação profissional, pois o olhar volta-se para si mesmo de forma 

mais precisa e crítica. 

Assim, acredita-se que as memórias são capazes de estimular a formação e 

aperfeiçoamento, tanto de quem escreve quanto de quem o lê, já que por meio da leitura pode 

se deparar com experiências significativas, capazes de mudar o curso das linhas de 

pensamento, opiniões fixadas por referências negativas, atitudes preconceituosas. Enfim, 

narrar ou analisar as representações de fatos escritos por outrem possibilitam ressignificações 

transformadoras de si ou da realidade em que se insere.  

Para isso, o texto traz em seu bojo o processo de formação acadêmica e profissional da 

autora, bem como aspectos de sua atuação enquanto docente e técnica-pedagógica na 

abordagem de temas importantes da educação como o currículo e as tendências pedagógicas 

aplicas ao ensino, apresentando assim, diversas reflexões a partir das próprias ações, 

ancorando-se em contribuições de autores que tratam dos temas em questão. 

 

2. Educação e memória 

Rememorar minha trajetória acadêmica e profissional é algo extremamente instigante, 

pois com o passar dos anos, esqueci-me dos sentimentos, objetivos e influências que me 

fizeram trilhar o caminho em que hoje me encontro. Ao me auto questionar sobre o porquê da 

minha escolha profissional, consigo me reportar a situações tão distantes no tempo, porém, 

tão vivas na minha essência educadora que começo a reafirmar pra mim mesma minhas 
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escolhas. Isso é possível, pois quando relatamos fatos vividos por nós mesmos, reconstruímos 

nossa trajetória, ressignificando-a, conforme afirma Cunha (1997). 

Para escrever a respeito de mim, fui compelida a refletir acerca da minha relação com 

a educação. Essa reflexão me ajudou a compreender os fatores que me cercaram e que foram 

preponderantes na minha escolha profissional. Digo isso, pois: 

 

A perspectiva de trabalhar com as narrativas tem o propósito de fazer a 
pessoa tornar-se visível para ela mesma. O sistema social conscientemente 
envolve as pessoas numa espiral de ação sem reflexão. Fazemos as coisas 
porque todos fazem, porque nos disseram que assim é que se age, porque a 
mídia estimula e os padrões sociais aplaudem. Acabamos agindo sobre o 
ponto de vista do outro, abrindo mão da nossa própria identidade, da nossa 
liberdade de ver e agir sobre o mundo, da nossa capacidade de entender e 
significar por nós mesmos. (CUNHA, 1997, p. 190) 

 

Minha relação com a educação não se resume apenas aos anos passados na escola e 

faculdade. Essa relação vem desde a infância! Isso, porque sou filha de uma professora 

apaixonada pela profissão. Além disso, minhas duas irmãs mais velhas seguiram o mesmo 

caminho e nesse lar de educadoras dificilmente eu conseguiria não ser mordida pelo 

“bichinho” da vontade de ensinar. 

 Pois bem, desde a tenra idade fui estimulada e estudar, ler e sempre me destaquei na 

escola. A filha da professora não poderia ser diferente! Muito jovens, minhas irmãs cursaram 

o magistério e eu vibrava com os planejamentos de aulas de estágio, cadernos preenchidos 

com muito capricho, com muitas atividades, todas bem escritas com letras pedagogicamente 

corretas e muitos desenhos bem coloridos. Tudo isso me encantava e cada vez mais eu 

ansiava por fazer tudo aquilo também.   

Então, chegou a minha vez e aos 14 anos iniciei o tão esperado curso de magistério e 

aos 17 já estava formada, ávida por colocar em prática tudo o que eu havia aprendido. Não 

pensei duas vezes e saí orgulhosa com meu currículo em mãos, em busca do meu primeiro 

emprego. Fui a todas as escolas particulares da cidade, tentando demonstrar uma segurança 

para a docência que eu ainda não tinha.  

Eu, uma menina recém formada, habilitada para trabalhar com as séries iniciais, mas 

sem nenhuma experiência além do estágio de regência, recebi muitos nãos, mas de alguma 

forma eu surpreendi a diretora pedagógica de uma das escolas que visitei. Acredito que pela 
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minha ousadia em querer dar aulas antes mesmo de ter completado a maioridade. Com muito 

carinho, a Rosimeri Fachetti, me ligou e me chamou para conversar. Fiquei tão animada, 

pensei: vai me oferecer uma vaga, terei minha própria turma, serei professora! 

Não foi bem assim, a proposta era de estágio para trabalhar com um programa que 

buscava desenvolver atitudes solidárias em jovens de escolas públicas. Aceitei o desafio e 

durante um ano, motivei adolescentes a desenvolverem projetos voluntários em suas 

comunidades. Mas eu não queria só isso, queria ser professora titular. 

Nesse mesmo ano, 2001, iniciei a faculdade de Letras, pois a leitura e a escrita tinham 

lugar de destaque em minha vida acadêmica. No ano seguinte, fui agraciada com minha 

primeira turminha de 3ª série, deixei de ser estagiária para me tornar PROFESSORA. Mas a 

diretora foi muito sincera, acompanharia de perto todas as minhas ações, já que eu não tinha a 

experiência, a prática de sala de aula. Às vezes, sentia-me vigiada e muito cobrada, no 

entanto, vejo que tudo isso foi uma “grande escola” para minha carreira docente.  

Eis um momento de fortes emoções em que tive que lidar, ainda tão jovem com a 

responsabilidade de ensinar tantas crianças. Relembrado toda a pressão sofrida, acredito que 

esse foi um período crucial, que me ajudou a amadurecer e a acreditar que era capaz de 

encarar os desafios. Ao revisitar o passado, reconheço a importância das experiências que tive 

na construção do meu perfil docente, exatamente como afirma Cunha: 

 

Evidentemente que a recuperação histórica dos sujeitos mexe com emoções, 
com sentimentos, com perdas, com alegrias. O trato destes dados narrativos, 
na sala de aula, precisam, entretanto, ser analisados para os objetivos a que se 
propõem, ou seja, o reconhecimento e a reflexão do sujeito sobre si mesmo 
para melhor reconhecer-se como profissional educador. (1997, p. 192) 

 

Daí em diante não parei mais de trabalhar, concluí a faculdade, fui aprovada em dois 

concursos municipais, um deles para a vaga de professora nível médio (magistério) e para 

professora de nível superior (Letras), respectivamente. Fui nomeada primeiramente para o 

contrato de magistério e lotada em uma creche. Lá, pude conhecer a educação infantil, dei 

aulas para o pré-escolar e por um tempo trabalhei na coordenação pedagógica, incentivando e 

acompanhando a execução dos projetos de ensino aplicados aos pequenos estudantes.  

Aliei minha formação inicial em Letras com os conhecimentos pedagógicos advindos 

do magistério e desenvolvi belos trabalhos de leitura e escrita com os meus inesquecíveis 
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alunos de “prezinho”. Assim, fui desenvolvendo minha ação docente, já que “o professor 

constrói sua performance a partir de inúmeras referências. Entre elas estão sua história 

familiar, sua trajetória escolar e acadêmica, sua convivência com o ambiente de trabalho, sua 

inserção cultural no tempo e no espaço”. (CUNHA, 1997, p. 189) 

Dois anos depois fui nomeada para a vaga de professor nível superior, para finalmente 

trabalhar na minha área com alunos do Ensino Fundamental II e assim, pude viver os desafios, 

diga-se de passagem, não mencionados na graduação ante o ensino da Língua Portuguesa. 

Depois de 4 anos na rede municipal, ingressei na educação estadual e assumi turmas de ensino 

médio, também ministrando aulas de Língua Portuguesa e Literatura. 

Logo, percorri todas as fases do ensino básico. No intuito de conhecer os meandres da 

educação de outro ponto de vista que não fosse o de docente, especializei-me em orientação e 

supervisão escolar, prestei concurso para a área técnica do ensino na rede federal e, 

atualmente, sou Técnica em Assuntos Educacionais do Instituto Federal de Rondônia – 

Campus Cacoal.  

Nessa função, ingressei no Mestrado em Educação Escolar, a fim de me capacitar e 

melhorar minha prática profissional, contribuindo com o desenvolvimento do ensino 

profissional, carro chefe do IFRO. Além disso, anseio pelo meu retorno à docência, agora no 

ensino superior.  

O tema da minha pesquisa, formação de professores bacharéis, surgiu das observações 

realizadas no meu ambiente de trabalho com o objetivo de construir coletivamente um plano 

interno de formação continuada com vistas a uma atuação docente reflexiva, bem como 

disseminar os saberes docentes necessários ao desenvolvimento do processo ensino-

aprendizagem, contribuindo com a formação dos professores das áreas técnicas, carentes de 

conhecimentos didáticos e pedagógicos. 

Enfim, a educação integra minha vida e falar dessa relação mais detalhadamente me 

leva a concordar com Cunha quando diz que “viver a história e entender as nossas próprias 

narrativas poderá ser o melhor exercício de construção do conhecimento” (1997, p. 194). 

Portanto, chego à conclusão que escrever sobre nós mesmos, leva-nos à reflexão que 

desencadeia na auto avaliação, culminando no entendimento acerca do que se relatou. 
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3. As teorias da aprendizagem presentes em minha prática docente 

Durante o período de docência que vivi, tanto no Ensino Fundamental quanto no 

Ensino Médio apliquei um misto das tendências da aprendizagem. Acredito que no início da 

minha carreira docente desenvolvi uma prática tradicional, pois o saber que eu reproduzia era 

o experiencial, baseado nos perfis dos professores que tive em todo o processo de 

escolarização. Esses professores foram minha primeira referência, portanto, adotei por muitas 

vezes a teoria ambientalista comportamentalista.   

Nesse contexto, considerei-me a detentora do conhecimento, supondo que conseguiria 

modelar meus alunos nos quesitos de aprendizagem e, principalmente disciplinares. Porém, 

com a continuidade da minha prática obtive mais formação docente e pude com isso reavaliar 

muitas das minhas ações. Entendi que o meu papel era o de facilitar a aprendizagem, e tornei-

me mais questionadora, busquei mais a participação dos meus alunos, propus atividades mais 

problematizadoras e considerei o conhecimento que eles traziam consigo, principalmente no 

que tange ao desenvolvimento da linguagem.  

Dessa forma, vejo que desenvolvi a teoria piagetiana construtivista, desafiando meus 

alunos, facilitando a construção do conhecimento, fazendo-os pensar, conforme a descrição 

encontrada no texto de Emmel e Krul: 

 

As idéias de Piaget contribuem positivamente para a educação no sentido de 
que a criança tem papel ativo no processo de elaboração do conhecimento, e 
que aqui nesta concepção o professor é um agente facilitador e desafiador de 
seus processos de elaboração, a criança é quem constrói seu próprio 
conhecimento. (2012, p. 8) 

 

 A partir da formação continuada, novas leituras e trocas de experiência entre colegas 

de profissão, adquiri mais saberes pedagógicos e experienciais e vislumbrei a possibilidade de 

desenvolver a teoria da aprendizagem preconizada por Vigotsky. Nesse sentido, planejei 

atividades em que eu era mediadora do conhecimento, onde considerei a heterogeneidade das 

minhas turmas, selecionei conteúdos e busquei contextualizá-los com a realidade deles.  

 Assim, desenvolvi o que o teórico chamou de zona do desenvolvimento proximal, 

partindo do princípio que meus alunos traziam uma bagagem de conhecimento e que o 

processo de mediação realizado por mim aliado com a ação dos alunos e suas inter-relações 
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resultariam em uma aprendizagem mais significativa, ou melhor, efetiva. Essa proposição é 

descrita por Koll como:  

 

Se o aprendizado impulsiona o desenvolvimento, então a escola tem um 
papel essencial na construção do ser psicológico adulto dos indivíduos que 
vivem em sociedades escolarizadas. Mas o desempenho desse papel só se 
dará adequadamente quando, conhecendo o nível de desenvolvimento dos 
alunos, a escola dirimir o ensino não para etapas intelectuais já alcançadas, 
mas para estágios de desenvolvimento ainda não incorporados pelos alunos, 
funcionando realmente como um motor de novas conquista psicológicas. 
(2010, p. 64) 

 

Contudo, vejo que apesar do esforço pessoal faltou-me formação docente durante todo 

o processo da prática docente. Digo isso, pois em nenhuma das escolas em que trabalhei 

houve uma proposta de formação continuada sistemática em que as teorias pedagógicas 

fossem debatidas e refletidas para que realmente servissem de parâmetro para nossas ações.  

As mudanças ocorreram na minha prática muito mais por uma atitude individual de 

enfrentamento e busca pelo conhecimento do que pelo esforço institucional de promover o 

pleno desenvolvimento dos alunos a partir das teorias que discorrem acerca da aprendizagem 

e seus processos de aquisição. Para Koll (2010), “como na escola o aprendizado é o próprio 

objetivo do processo escolar, a intervenção é um processo pedagógico privilegiado”, no 

entanto, é preciso que escola proporcione condições para que os professores saibam como, 

quando e porque devem interferir para que ocorra o bom ensino. 

 

4. Tratamento do currículo em um atendimento pedagógico 

Poderia citar aqui minha própria experiência docente com relação ao cumprimento do 

currículo, mas prefiro explanar um fato em que tive que relacionar meus conhecimentos 

acerca do tema com minha prática profissional enquanto Técnica em Assuntos Educacionais, 

desempenhando minha função na Coordenação de Apoio ao Ensino. 

Recebemos na escola uma professora substituta de inglês com pouca experiência 

docente, mas em compensação, com muita disposição em trabalhar. A essa professora foram 

entregues os planos de ensino, livros didáticos, regulamento da organização acadêmica, entre 

outros documentos institucionais. Com apenas uma semana de aula, recebi um e-mail em que 

ela demonstrava bastante aflição, dizendo que as turmas eram muito diferentes, uns muitos 
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adiantados, outros não conseguiriam acompanhar o conteúdo, principalmente da forma como 

os mesmos estavam dispostos no livro didático. Perguntou-me se poderia “fugir” um 

pouquinho da ementa, já que os alunos precisavam de alguns conteúdos não contemplados 

nela. 

Foi aí que vislumbrei a oportunidade de, com base na minha experiência docente e 

conhecimentos acerca de currículo, contribuir com a formação da referida professora. Nessa 

situação, utilizei elementos que compõem o currículo para explicar exatamente sobre a 

aplicação dele na escola. 

Para isso, formalizei um e-mail que tratou do currículo e sua flexibilidade, assim, 

apliquei o primeiro elemento do currículo, caracterizado como o que ensinar. Tentei ser o 

mais didática possível, mas agendei um momento em que eu poderia conversar pessoalmente 

e tirar possíveis dúvidas sobre a questão. Acredito que esse foi um momento oportuno para 

trabalhar o assunto, já que a docente estava iniciando suas atividades na instituição, ávida por 

mostrar a que veio e colher bons resultados junto aos alunos. Ao fazer isso, contemplei o 

segundo elemento do currículo, caracterizado como o quando se deve apresentar um 

conteúdo. 

Meu objetivo era que a professora compreendesse que, apesar dos conteúdos serem 

elencados na ementa do curso, ela teria autonomia para avaliar o que e como trabalhá-los com 

as turmas, respeitando exatamente as suas especificidades. Para que ficasse mais claro, 

exemplifiquei sobre a prática de outros professores, dessa forma, apliquei o terceiro elemento 

do currículo que é o como ensinar para que se alcance os objetivos traçados. 

Por fim, acompanhei o desenvolvimento do Plano de ensino e analisei, através de 

outras conversas com a professora se houve a aplicação das instruções recebidas. Assim, pude 

avaliar se a prática dela estava de acordo com o que eu havia descrito e, consequentemente, se 

minha intervenção foi válida no processo pedagógico junto à docente.  

Com essa ação, utilizei os critérios que compõem o currículo, segundo Coll (2007), 

para explicitar questões referentes ao mesmo, abordando características como a não 

homogeneidade das turmas, o fato de o livro didático não ser utilizado como único 

instrumento para a aprendizagem de forma rígida, a importância da autonomia docente na 

escolha dos conteúdos e da metodologia utilizada para o ensino, entre outros pontos 

relevantes à ação docente. 
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5. Considerações finais 

 O que somos, o que fazemos e o como fazemos as coisas hoje, dependem 

fundamentalmente dos caminhos que trilhamos no passado. Ao voltarmos no tempo e 

forçarmos nossa memória a lembrar de cada etapa da vida, de cada desafio transposto estamos 

estimulando o novo. Sim, o novo, pois ao olharmos para o que já passou e refletirmos acerca 

de cada ação percebemos o porquê de sermos quem somos e a partir dessas reflexões e 

diálogos sistemáticos com as práticas sociais vigentes construímos esquemas mentais e 

reprogramamos o que vai bem e o que necessita de mudanças.  

As narrativas autobiográficas despertam sentidos há muito adormecidos e nos levam a 

repensarmos as práticas e traçarmos novas metas, novas posturas. Falar ou escrever sobre si 

mesmo diante de determinados contextos é um exercício de construção da realidade, possível 

por meio do autoconhecimento. As memórias, como as trazidas aqui, são capazes de levar os 

sujeitos a entenderem como se construíram profissionalmente, reconhecerem suas identidades 

e assumi-las perante a sociedade. 

Em suma, as narrativas compreendem um instrumento eficaz de ensino e de pesquisa e 

ganham destaque quando utilizadas na formação docente, pois ao rememorar e trazer à tona 

suas experiências, seja de forma oral ou escrita, o professor oportuniza uma autoanálise mais 

crítica, reflete sobre suas ações e, consequentemente, as compreende melhor. Essa 

compreensão leva às transformações, à emancipação, que o tornam sujeito de sua própria 

história. 
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A AÇÃO DA IGREJA COMO FOMENTO SOCIO-PEDAGÓGICO NO 
BRASIL: UM DIÁLOGO ENTRE A PEDAGOGIA DO OPRIMIDO E A 

TEOLOGIA DA LIBERTAÇÃO 
 

por Bruno Thiago Lima de Paula (UNIR)1 e Fábio Santos de Andrade (UNIR)2 

 

Resumo: O presente artigo tem por finalidade apresentar os pressupostos 
teóricos freirianos e sua evolução. Ao longo de tal narrativa, faremos uma 
exposição da obra Pedagogia do Oprimido (1968) em contraste com a Teologia 
da Libertação, buscando destacar a similaridade e a convergência entre os tais 
pensamentos nas obras supracitadas. A construção do conceito central e 
exegético de libertação em ambos os pensamentos é de extrema relevância para 
a formação de um novo prisma sobre a práxis pedagógica. Tal relação entre as 
obras coloca em discussão a importância do caráter prático no desenvolvimento 
crítico do sujeito como agente de transformação de sua própria libertação, 
entendendo-se, portanto, como um sujeito histórico e emancipador de sua 
condição social. Podemos afirmar que, a produção intelectual freiriana é de 
extrema valia na construção e desenvolvimento de uma teologia libertadora. 
Apaixonado pela teologia, Paulo Freire destaca em sua obra Os cristãos e a 
libertação dos oprimidos a importância do pensamento teológico como 
fomento libertário, dando ao pensamento cristão o título de revolucionário por 
se opor a exploração do oprimido. A sua visão cristã é comprometida 
veementemente com a transformação social e com uma nova visão 
eclesiológica, utópica, construtivista, comprometida com a história e 
expressada no amor, na fé e na coragem. 
Palavras-chave: Paulo Freire. Teologia da Libertação. Pedagogia do 
Oprimido. 

                                                           
1 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: brunomanah@hotmail.com. 
2 Universidade Federal de Rondônia (UNIR). E-mail: fasaan@hotmail.com. 
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1. Introdução 

O presente trabalho consiste em uma pesquisa teórica em desenvolvimento que tem 

como objetivo principal analisar a obra Pedagogia do Oprimido (1968), de Paulo Freire, em 

contraste com Teologia da Libertação (1968).  

Paulo Freire é um profundo admirador da cultura cristã e de sua teologia, dado a sua à 

densidade e profundidade teórica e religiosa. Freire tornou-se, durante o seu tempo de exílio, 

secretario internacional do Conselho mundial das Igrejas Cristãs. 

Suas reflexões pedagógicas e teológicas foram fonte de inspiração para um movimento 

latino oriundo da Igreja Católica, chamado Teologia da Libertação. E descreve na obra Carta 

a um jovem teólogo: 

 

Ainda que eu não seja teólogo, mas um “enfeitiçado” pela teologia que 
marcou muitos aspectos de minha pedagogia, tenho às vezes a impressão de 
que o Terceiro Mundo pode, por isso, converter-se em uma fonte inspiradora 
do ressurgir teológico. (...) Uma teologia serviço da burguesia não pode ser 
utópica, profética e esperançosa, por ser uma teologia que cria um homem 
passivo e adaptado que espera uma vida melhor no “céu”, que dicotomiza o 

mundo. (FREIRE, In TORRES, 2014, p.70). 

 

Embora reconheçamos a relevância da dialética de Paulo Freire no campo teológico 

tupiniquim, como supracitado, gostaríamos de aqui explanar a sua influência pedagógica a 

partir da obra Pedagogia do Oprimido na Teologia da Libertação. Diante disso, queremos 

evidenciar alguns pontos convergentes entre tais obras, na sua produção literária dos anos 

1960 e 1980.  

 

2. A pedagogia do oprimido 

A emblemática obra Pedagogia do Oprimido foi publicada em 1968 em Portugal. Tal 

obra surgiu como resultado da efervescência dos movimentos populares nos meados da 

década de 60, em virtude desse movimento político Freire foi exilado  

Suas reflexões nascem nesse contexto como uma luz de esperança que entra pela 

janela e muda totalmente o ambiente escuro em que estava vivendo no que se refere à questão 

da liberdade, construindo pontes e derrubando os murros totalitários da ditadura.  

Nesse presente artigo, haverá o destaque ao pedagogo cuja às obras servirão e servem 

de motivação para nós pensadores e profissionais da educação. Paulo Freire deixou um legado 
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singular ao pensamento pedagógico brasileiro, sua trajetória intelectual e humanística é 

marcada por um novo modo de ver e viver educação.  

Sua audácia e inserção na realidade social traz para a produção literária brasileira uma 

nova práxis sócio-pedagógica. Seu pensamento tem por base vários autores marxistas, 

existencialistas e cristãos. Podemos aqui destacar a sua frequente assiduidade à leitura Gabriel 

Marcel (existencialista), Alceu Amoroso Lima e sua admiração ao autor cristão Jacques 

Maritain. (FREIRE, 1978, p. 7).  

A partir desses autores, que a primeiro momento parecem ser antagônicos em seus 

ideais, podemos observar a vasta formação intelectual de Freire, e sua capacidade de articular 

pensamentos tão distintos e formular a partir deles uma linha hodierna em sua produção 

literária e ação educativa. Também na maneira com que ele trata a leitura dialética da história 

e ao mesmo tempo fixa bem seus posicionamentos cristãos em suas obras. 

Na obra Pedagogia do Oprimido (1968), Freire de forma contundente estabelece como 

ponto central de seu pensar a libertação do oprimido, essa que é uma necessidade básica e 

antológica3. A libertação não deve estar condicionada só ao oprimido, mas, também ao 

opressor, que segundo o autor deve também é objeto de emancipação (FREIRE, 1967, p. 41). 

Sua obra coloca o oprimido como protagonista de sua própria libertação e como agente de 

transformação e libertação do opressor. Trazendo para a discussão um novo prisma, com de 

um novo ideal de educação libertadora e revolucionária. 

 

A Pedagogia do oprimido, que no fundo é a pedagogia dos homens 
empenhando-se na luta, por sua libertação, tem suas raízes aí. E tem que ter 
nos próprios oprimidos, que se saibam ou cometam criticamente a saber-se 
oprimidos. Portanto é um projeto ético-pedagógico, para a expulsão do 
opressor presente em nós mesmos (FREIRE, 1965, p.46). 

 

Vale salientar que, segundo o autor, por vezes haverá a possibilidade do oprimido 

assimilar o modelo que recebeu dos opressores, desumanizando-se e se tornando um opressor, 

construindo uma relação inversa e reacionária, por isso ele propõe a subversão da dicotomia 

opressores-oprimidos, gerando revolucionários e sujeitos engajados com a transformação social.  

                                                           
3Segundo Jean Paul Sartre, o ser humano possui como condição existencial a liberdade. “O projeto livre é 

fundamental, por que é meu ser” (SARTRE, 199, p. 590). 

 !!$



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

Freire também faz críticas faz críticas expressivas ao modelo de educação bancária4, e 

também questiona o status quo da época que tratava o professor como retentor do saber e o 

aluno como tábua rasa, colocando em cena o aluno como produtor de seus próprios saberes e 

o professor como coadjuvante, dando foco ao processo contínuo, dialético, ensinando cada 

cidadão a ler o mundo, e pensar de forma prática para transformá-lo.  

 

3. A teologia da libertação 

A Teologia da libertação nasce sobre a influência de três pensamentos: O Evangelho 

Social norte-americano, trazido ao Brasil pelo missionário e teólogo presbiteriano Richard 

Shaul, que tinha uma estreita relação com os pastores e intelectuais presbiterianos Rubem 

Alves e Jaime Wright. A Teologia Política, que teve como grande expoente o teólogo católico 

Johann Baptist Metz, na Europa e o teólogo batista Harvey Cox, nos EUA. A Teologia da 

Esperança, do teólogo reformado Jurgen Moltmann publicada em 1964. 

Foi um movimento de intelectuais cristãos que surgiu em meados dos anos 70, em 

uma perspectiva socioeconômica e política em que grande parte dos países latinos e 

caribenhos sofria sob o peso da ditadura militar.  

Tem como principais pensadores: o padre e médico Gustavo Gutierrez no Peru, os 

irmãos franciscanos Clodovis e Leonardo Boff no Brasil, Rubem Alves também no Brasil e o 

historiador argentino Enrique Dussel.  

A origem deste movimento encontra-se, nas lutas contra o regime militar nos 

movimentos de esquerda e nas intervenções das “comunidades de base” dos jovens católicos 

brasileiros, dinamizados por D. Helber Câmara com o apoio da CNBB (Conferência Nacional 

dos Bispos no Brasil).  

A Teologia da Libertação é uma releitura da teologia católica a partir dos ideais 

marxistas e leninistas, que tem como objetivo central a libertação do pobre, é precursora da 

ideia de que somente o pobre é capaz de promover libertação e instaurar um sistema 

igualitário, participativo e justo na terra. Um olhar eclesial que não possui uma perspectiva 

                                                           
4 Modelo de educação bancaria, que segundo Freire é, onde professor deposita conhecimento sobre o aluno e 
esse responde com seu assentimento sobre tais questões. 
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doutrinal, mas, sobretudo comprometido com a transformação social e com a libertação do 

pobre. Onde há ortopraxia possui mais força que a ortodoxia5. 

Promovendo transformação social para com o oprimido, os teólogos da libertação 

acreditavam que as décadas de 70 e 80 seriam momentos propícios para a força libertadora do 

pobre: 

 

Pode-se dizer que, nas últimas décadas, a vida e a reflexão da Igreja no 
contexto latino-americano estão marcadas pelo que podemos chamar a 
irrupção dos pobres, ou seja, aqueles que até agora estavam “ausentes” da 

história se faz pouco a pouco “presentes”. Essa nova presença dos pobres e 

oprimidos faz-se sentir tanto nas lutas populares pela libertação como na 
consciência histórica que delas deriva (GUTIERREZ, 200, p.22). 

 

De acordo com G. Gutiérrez (2000, p. 156) é audacioso afirmar, como teólogo, que só 

uma revolução social pode trazer mudanças significativas na sociedade. O discurso que 

orientou esse pensamento teológico foi segundo Leonardo Boff (2014, p.17), a busca de 

mediações concretas que viabilizavam a libertação, sempre tendo como protagonista principal 

o próprio pobre. Afirmando que, o conceito de libertação nasce a partir da consciência 

histórica. 

Foi Paul Richard (2006, p. 26) quem destacou que há quatro elementos fundamentais e 

construtivos da Teologia da Libertação, que são eles: A opção de uma construção social que 

tem por preferência o pobre e uma sociedade mais participativa. O acento da práxis, a prática 

da libertação do oprimido e a busca da efetivação de uma sociedade alternativa. A denúncia 

das práticas de injustiça social e a espiritualidade “encarnada” na história, que insere o ser 

humano no mundo para transformá-lo.  

Esse discurso inspirou padres, líderes sindicais, religiosos a uma luta revolucionária, e 

a construção de sindicatos em todos pais como por exemplo o Partido dos Trabalhadores 

(PT), o Movimento Sem-Terra (MST) e a Comissão Pastoral da Terra (CTP). Marcados por 

um discurso revolucionário, os teólogos da libertação juntamente com intelectuais, líderes e 

revolucionários espalhavam suas boas novas. 

Entretanto, por se caracterizar como um movimento paraclesiástico católico, a 

Teologia da Libertação enfrentou alguns problemas de contexto político. Após contínuas 
                                                           
5 Os termos utilizados pelos irmãos Boff, na obra Como fazer teologia da libertação¸ cujo significado é 
ortopraxia (prática, a ação transformadora), ortodoxia (prática do campo dogmático e doutrinário). 

 !#$



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

represálias feitas por Joseph Ratzinger, atual papa emérito da Igreja Católica na década de 80, 

no qual afirma que as concepções de Leonardo Boff põem em perigo a sã doutrina da fé.  

O problema central foi o desvio ortodoxo e o fato da teologia da libertação abraçar 

ideias comunistas e do nacional socialismo e ter como chave hermenêutica o pobre.  

Durante o pontificado de João Paulo II foram promulgados dois documentos sobre a 

Teologia da Libertação, revelando posturas distintas: Instrução sobre alguns aspectos da 

Teologia da Libertação em 1984 e Instrução sobre a liberdade cristã e a libertação em 1986.  

Em 1985, Leonardo Boff, foi condenado a um ano de "silêncio obsequioso", perdendo 

sua cátedra e suas funções editoriais na Igreja Católica.  Em 1986, recuperou algumas 

funções, mas sempre sob observação de seus superiores.  Em 1992, ante novo risco de 

punição, desligou-se da Ordem Franciscana e pediu dispensa do sacerdócio.  

Com as continuas críticas feitas pelo Vaticano e o enfraquecimento das pastorais e 

comunidades eclesiais de base, juntamente com a queda da união soviética e divergências 

entre os teólogos da libertação no decorrer da história a teologia da libertação perdeu sua 

força e reverberação social.  

 

5. Conclusão 

Em conclusão, ao identificar as raízes do sentir-decidir-agir na obra freiriana e na 

Teologia da Libertação e na reflexão sobre a práxis social, e é impossível recorrer à história 

sem observar a similaridade entre as tais propostas apresentadas.  

Fazendo uma abordagem sobre a ação emancipatória da teologia e da educação 

enquanto instrumentos de libertação de consciências e da necessidade da atuação do homem 

na sua própria existência, que não é suficiente que o oprimido tenha consciência crítica da 

opressão, mas que se disponha a transformar a sua realidade.  

Propomos então uma educação que é caracterizada pela intencionalidade e 

engajamento, afirmando e fundamentando de que alfabetizar é conscientizar, transformar 

enquanto capacidade de admirar, objetivar, desmistificar e criticar a realidade envolvente do 

mundo no qual o homem ao descobrir-se seu construtor descobre-se sujeito da cultura e como 

tal se afirma como sujeito livre contra qualquer regime de dominação que visa à massificação. 

Repleto de conceitos subversivos e de utopias, tais pensamentos caminham na direção 

do pobre, outra vez oprimido. Então, podemos destacar que o conceito central não está na 

melhora paliativa da vida, mas na luta pela transformação, conquista e efetivação da sua 
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liberdade alcançada pela práxis. Ao caminhar na contramão disso, a gente caminha para a 

nossa própria destruição. 
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NARRATIVA AUTOBIOGRÁFICA: OBJETIVIDADES E 
SUBJETIVIDADES DE UMA TRAJETÓRIA ESCOLAR 

 

por Juliana Negrello Rossarolla (UNIR)1 

 

Resumo: Este trabalho é resultado de uma produção narrativa em forma de 
memorial, desenvolvida durante a disciplina de Concepções de 
aprendizagem e práticas curriculares do Mestrado Profissional em Educação 
Escolar (MEPE). A disciplina apontou sobre as concepções do processo de 
aprendizagem e suas implicações no fazer docente. Nessa perspectiva essa 
atividade autobiográfica tinha como objetivo provocar inquietações e 
proporcionar uma reflexão sobre o processo de escolarização promovendo 
autoformação. Esse artigo apresenta num primeiro momento uma narrativa 
autobiográfica: Memórias de um processo de escolarização; após, apresenta 
uma experiência docente e a aproximação com teoria histórico-cultural de 
Lev Semenovich Vygotsky, e finaliza com a narração de: Fragmentos de 
aulas em um quinto ano. A metodologia seguiu com leituras de autores 
como (CUNHA, 1997),(EMMEL ; KRUL, 2013), (OLIVEIRA, 1993) e 
outros que faziam parte da bibliografia proposta na ementa. Durante as 
leituras teóricas era realizada a produção dos relatos de experiência. 
Portanto esse texto trata daautor reflexão que as narrativas autobiográficas 
proporcionam ao relator. Pode-se afirmar que essa proposta proporcionou 
mudanças e transformações formativas e transformadoras quanto a prática 
profissional docente da narradora. 
Palavras-chave: Autobiografia. Narrativas. Escola. Reflexão. Memorial. 
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1. Introdução 

Através da reflexão crítica sobre a prática de hoje 
ou de ontem é que se pode melhorar a próxima 
prática. (Paulo Freire) 

 

Escrever sobre si mesmo é um perigo, como afirma Maria Isabel da Cunha (2007), 

pois o narrador tem poder de destacar alguns acontecimentos, assim como ocultar outros, 

reforçar ou amenizar situações, lembrar ou esquecer fatos. Portanto, esse texto é a minha 

representação e percepção, sobre a educação escolar na minha trajetória de vida, ora enquanto 

aluna e ora enquanto docente. 

Essa produção textual foi uma atividade proposta na disciplina de Concepções de 

aprendizagem e práticas curriculares do Mestrado Profissional em Educação Escolar, e teve 

por objetivo apresentar uma narrativa autobiográfica. A proposta foi lançada pela professora 

da disciplina como simples e fácil, “apenas um relato sobre nosso processo de escolarização/ 

falar sobre nossa história e as concepções de aprendizagem e por final escrever sobre nossa 

vida e o currículo escolar”. Contudo, à medida que a narrativa fluía muitas emoções e 

sensações eram revividas. Aqui está um pouco do enredo, lágrimas e sorrisos perpassaram 

minha face, esses não foram transcritos. A transformação foi inevitável, pois pude relembrar 

fatos e contextualizá-los com conteúdos teóricos estudados, isso proporcionou uma reflexão 

sobre a minha conduta enquanto profissional da educação.  

 

2. Memórias de um processo de escolarização 

Meu relacionamento com o universo da escola ou das Letras nasceu em casa, quem me 

ensinou os primeiros números e letras foi o meu pai, eu tinha em torno de cinco anos de idade 

e morava no sitio, nesse lugar não havia educação infantil, o primeiro contato com o a 

alfabetização foi realizado pela minha família. 

Com seis anos de idade eu queria ir para a escola, contudo, só podiam ser matriculados 

alunos com sete anos completos, com a insistência de meus pais a escola aceitou minha 

matrícula. 

A primeira escola que frequentei localizava-se no sítio, na linha 5 km 4 rumo 

escondido, era aí que eu morava com meus pais e meus irmão. A escola era um salão de 

madeira, o chão era de assoalho, nela estudavam: a primeira, segunda, terceira e quarta série, 

todos numa mesma sala, era apenas um docente para as quatro turmas. 
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Desse primeiro momento de minha jornada escolar, não sai da minha lembrança a 

maneira como éramos organizados em filas, todos os dias chegávamos e já nos colocavam em 

ordem de tamanho, só podíamos entrar na sala estivéssemos quietinhos, cada série em sua 

devida fila. 

Ainda quando eu estudava na primeira série nos mudamos para a cidade de Cerejeiras, 

lá fui matriculada numa escola estadual de ensino fundamental e médio, havia muitas salas de 

aula, cada uma correspondia a uma turma, era uma escola grande e muito linda, ela me 

encantava. 

Logo nos primeiros dias de aula nessa escola passei por um teste de leitura, queriam 

que eu mudasse da primeira para a segunda série, contudo isso não aconteceu, creio que não 

fui aprovada. 

 Dessa época nunca esqueci uma professora, ela era muito carinhosa, se chamava 

Rosalinda, ela abraçava os alunos e elogiava, era um anjo. 

Estudei nessa escola até o final da quarta série, antes de concluir voltamos a morar no 

sítio, então retornei para a minha primeira escolinha, que seguia os mesmos ritmos de anos 

anteriores. 

Após terminar a quanta série não pude dar prosseguimento nos meus estudos, pois só 

tinha uma escola há mais de 8 km de casa e era preciso pagar um caminhão F400 que 

realizava o transporte dos alunos, meus pais não tinham condições de pagar o carro nem de 

comprar caderno ou materiais, além do mais eu precisava ajudá-los na plantação da roça, 

única alternativa que tínhamos de sobrevivência. Não havia uma renda fixa, nem um salário. 

A vontade de estudar era muito forte, vontade de vencer, de sair das condições 

mínimas de sobrevivência. Eu adorava ler, contudo não tinha acesso a livros, então lia os 

livros históricos da bíblia.  

Um dia, encontrei na casa de uma vizinha uma revista, era um texto tipo novela, 

cheguei em casa e queria ler tudo muito rápido pois já estava escurecendo e a noite não havia 

iluminação para leitura, havia apenas um candeeiro de óleo que iluminava a casa, euli aquela 

revista com muito gosto, guardei e a li como se fosse a primeira vez por muitas vez. Não 

tínhamos energia elétrica e nem meios de comunicação, nossa vida era na roça e na igreja. 

O sonho de conhecer, estudar e evoluir era muito grande, a vontade de fugir da vida da 

roça era profunda, o sonho era ser como um professor, afinal o professor era visto como uma 

pessoa inteligente que trabalhava na sombra e recebia bem. 
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Escrevendo essas memórias encontrei cenas que não estavam no consciente, vejo que 

a força que impulsiona a busca pelo saber já estava presente desde minha infância.  

Maria Isabel Da Cunha (2007) aborda que o sujeito que faz o relato ele reconstrói sua 

experiência de forma reflexiva e, portanto acaba fazendo uma uto-analise que lhe cria novas 

bases de compreensão de sua própria prática. O memorial proporciona novas compreensões 

sobre nossa prática percebi que ao buscar essas lembranças e a origem desse gosto pela 

educação, verifiquei que isso está ainda na vida e que ainda tenho sede em continuar 

buscando o conhecimento. 

 Ainda revirando o baú de minhas recordações para a elaboração dessas memórias 

encontrei a minha fada madrinha, uma mulher que sempre me incentivou a estudar, ela 

comprometeu-se junto ao meu pai em comprar os materiais escolares para mim e para meu 

irmão. Não me esqueço do caderno que ganhei, ele era na cor azul e suas páginas eram 

amarelinhas como folha de jornal, além dele ganhamos também caneta e lápis.  

Então voltamos á escola, em 1998, eu agora estava na escola Getúlio Vargas no Novo 

Colorado. Eu tinha quinze anos trabalhava de manhã na roça e a tarde ia para escola, era 

muito bom estar lá e não na roça, era bom estar estudando e saber que eu agora tinha a chance 

de um dia sair daquela vida e ser um profissional mais qualificado. Nesse mesmo ano meu pai 

faleceu sou a filha maisvelha e tive a responsabilidade de ajudar minha mãe a educar e cuidar 

dos meus irmãos. 

Com dezenove anos terminei o ensino fundamental, não havia ensino médio no sítio, 

eis que nesse momento surge minha segunda fada madrinha, uma professora do município de 

Colorado do oeste que me adotou em sua casa para que eu pudesse estudar o ensino médio na 

Escola Agrotécnica Federal de Colorado Do Oeste. 

 Para ingressar nessa escola era preciso fazer um provinha e acima de tudo ter 

condições financeiras para custear livros, alimentação transporte, e outras despesas, essa 

família onde eu morava nunca me deixou faltar nada, todas as despesas eles pagavam. O 

suporte financeiro foi vital para que eu concluísse meus estudos, se não fosse por eles eu não 

teria conseguido.  

Realizei o teste e fui aprovada em sétimo lugar fiquei muito feliz e sai do sítio com o 

objetivo de estudar. Estudava o ensino Médio e o técnico profissionalizante com habilitação 

em agroindústria. Nessa escola sofri muita discriminação por tirar boas notas e ser dedicada, 

por isso acabava sendo deixada de lado pelos colegas, enfim conclui o ensino médio em 2004. 

 !"#



 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Ji-Paraná 

IX Seminário de Educação - 24 a 26 de agosto de 2016 IX 
  Anais   

SED 

 

 

GT11 - Outras temáticas 

ISSN (online): 1983-5124 

 

 

 Relembrando minha história acadêmica não tenho como separá-la da minha vida 

pessoal, visto que após terminar o ensino médio tive minha primeira filha, e os compromissos 

de uma mulher casada que ainda morava com a sogra impediram-me de continuar os estudos.  

Fiquei dois anos em casa realizando serviços domésticos ecuidando da minha filha, em 

2007 comecei a trabalhar e fazer o curso de Licenciatura em Letras na FAEC- Faculdade de 

Educação de Colorado do Oeste,  era a realização de um sonho, receber meu primeiro salário 

e poder cursar o nível superior.  A escolha desse curso se deu pelogosto da leitura e paixão 

pelo ambiente escolar, trabalhar numa escola seria uma realização pessoal. Olhando para 

minha trajetória certifico-me de que eu não seria mais feliz em outra profissão senão na 

Educação. Na minha prática profissional eu vivo essa realização. Refletindo sobre minha 

narrativa posso verificar que: 

 

Essas reflexões favorecem a percepção de que a produção de narrativas 
serve, ao mesmo tempo, como procedimento de pesquisa e como 
alternativa de formação. Ela permite o desvendar de elementos quase 
misteriosos por parte do próprio sujeito da narração que, muitas vezes, 
nunca havia sido estimulado e expressar organizadamente seus 
pensamentos.(CUNHA, 1997, p. 89) 

 

Baseando-se na fala da autora percebe-se que essa narrativa pode revirar algumas 

lembranças adormecidas e esquecidas, proporcionado o ordenamento de alguns pensamentos 

e questionamentos sobre o verdadeiro motivo da escolha da minha formação. Tudo isso 

proporcionou reflexões que antes não eram vistas, mas, que agora utilizando a narrativa desse 

memorial sobre minha prática profissional trouxe algumas inquietações, e algumas respostas 

sobre meu profissionalismo, sobre minha paixão por alunos, por escola e por educação. Como 

afirma Cunha(1997) através da narrativa ele vai descobrindo os significados que tem atribuído 

aos fatos que viveu e, assim, vai reconstruindo a compreensão que tem de si mesmo.  

Pude entender que por eu ter sido privada de estudar, eu escolhi ser educadora e 

trabalhar num ambiente educacional, onde o universo da leitura e do conhecimento 

sistematizado pertence à minha rotina profissional.  

Para concluir o curso de licenciatura, eu trabalhava o dia todo como operadora de 

caixa em loja agropecuária, cuidava da casa e da minha filha, tudo isso foi possível graças ao 

incentivo do meu esposo que sempre esteve ao meu lado. Graças às muitas madrugadas de 
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estudo, antes de terminar a faculdade eu fui aprovada no concurso do Estado para professora 

de Língua portuguesa, e fui empossada grávida de três meses da minha segunda filha. 

Iniciei a docência em uma escola de periferia, lecionava sete disciplinas diferentes, e 

nenhuma em minha área de formação, contudo eu sempre acreditei que eu podia fazer a 

diferença na vida daqueles alunos.  

Minha maior experiência no Estado foi na gestão na função de orientação educacional, 

trabalhando no atendimento de alunos, pais e professores.  Além das minhas funções na 

escola também investi em minha formação profissional fiz especialização em psicopedagogia, 

em gestão escolar e em docência do ensino superior sonhava com o mestrado que estava 

muito distante para um professor da rede estadual. Essas experiências formativas contribuíram 

na construção da profissional que sou hoje. Diante dessa atividade narrativa compreendo que 

a minha história de vida está diretamente ligada ao meu profissionalismo. A minha paixão 

pelo universo escolar está entrelaçada a toda a minha vida desde a infância. É como afirma a 

texto abaixo.  

 

No campo da formação docente, busca-se conhecer como o professor é 
formado nas e pelas instituições escolares, seja na formação inicial, ou antes 
dela, seja pela sua pratica profissional. Busca-se também compreender como 
sua história de vida e trajetória profissional se intercruzam, modelando seus 
comportamentos, suas perspectivas profissionais e sua visão e concepção 
sobre a educação, o processo de ensino e a organização do trabalho escolar. 
(CANDAU, 2002, p. 55). 
 

A escola Agrotécnica Federal de Colorado do Oeste, agora Instituto Federal de Rondônia, 

sempre foi o meu maior objetivo profissional, o meu maior sonho era trabalhar onde eu tinha 

sido aluna, por isso continuei estudando e enfim alcancei, hoje estou desempenhando minhas 

funções como Técnica em Assuntos Educacionais onde eu estava há quinze anos.  

 Atualmente sou aluna Mestrado Profissional em Educação (MEPE) essa é mais uma 

etapa sonhada em minha vida, são mais de quinze horas dentro de um ônibus, minha família 

fica distante, meu trabalho me chama, contudo as dificuldades também alimentam esse sonho.  

 Relembrar a minha trajetória nesse momento é ganhar energia para concluir essa etapa 

e já planejar a próxima, pois esses relatos surgem como um filme em minha lembrança sobre 

tudo que vivi. As vitórias alcançadas são frutos de lutas e muita vontade de crescer 

profissionalmente, estou vivenciando o que afirmou cunha: 
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As pessoas vão contando suas experiências, crenças e expectativas e, ao 
mesmo tempo, vão anunciando novas possibilidades, intenções e projetos. 
As vezes, torna-se até difícil separar o vivido do que está por viver. É por 
isso que se pode afirmar que a escrita sobre uma realidade pode afetar esta 
mesma realidade, pois assim como são os pensamentos que orientam a 
ação racional, a narração conduzirá ao desempenho de fatos vitais. 
(CUNHA, 1997, p. 189) 

 

Enfim com memorial pude adentrar em minha historia e perceber como minha 

trajetória foi entrelaçada, saber que esse mestrado me sustenta nas noites acordadas, e já surge 

o sonho do Doutorado, é difícil separa o que se passou do que está por vir, a história vira 

realidade e a realidade vira história, e assim a história prossegue. 

 

3. Uma experiência docente e a aproximação com teoria histórico-cultural de Lev 

Semenovich Vygotsky 

A elaboração do memorial proporciona uma reflexão e mudanças no individuo, sobre 

esse processo metodológico e suas contribuições Ibiapina destaca: 

 

Dessa maneira, a historia de vida é comumente apontada nos estudos sobre a 
profissão docente, tanto em nível nacional como internacional como recurso 
metodológico que permite a construção da profissão docente, já que traz à 
tonas trajetórias, as experiências, os valores, as concepções e os saberes 
docentes, permitindo que as lembranças sejam reorganizadas, à medida que 
se traz fatos passados para o presente, a fim de serem reinterpretados. 
Favorece também processos formativos, a pratica reflexiva e a articulação 
teoria e prática. (2007, p. 86). 

 

Refletindo sobre a minha prática enquanto educadora e revirando minhas lembranças 

tentando relacionar as concepções pedagógicas, surgiram muitas situações, algumas com 

maior intensidade que outras, contudo será descrita apenas uma situação que nesse momento 

me provoca inquietações. 

Havia um aluno com idade de 10 anos que estava no terceiro ano do ensino 

fundamental, ele já havia reprovado uma vez e estava prestes a reprovar novamente, pois, ele 

“não sabia matemática”. Este aluno, além de estudar, trabalhava para ajudar os pais a 
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sustentar a família, vendia picolé na rua, muitas vezes faltava aula por isso, nos finais de 

semana ele era gandula num campo de futebol.  

Então, como orientadora realizando atendimento com este aluno e com a família 

comecei a questionar, percebi que ele realizava as operações matemáticas do seu cotidiano 

sem nenhuma dificuldade, tinha total domínio e controle sobre o troco, inclusive me dissera 

que nunca tinha errado um troco.  

Lembro-me que a possível reprovação desse aluno me inquietava eu não podia 

permitir que ele ficasse retido. Por aí começaram as minhas reflexões: Mas a matemática do 

currículo é diferente da matemática da vida?  Qual matemática a escola deve ensinar? Esse 

aluno vai reprovar por não responder como a escola quer?  Enquanto orientadora realizei 

muitas intervenções junto com a coordenação pedagógica e a professora para que o aluno 

conseguisse aprender o conteúdo sistematizado. Sobre o questionamento entendo que: 

 

É nesse sentido que a escola, enquanto criação cultural das sociedades 
letradas tem um papel singular na construção do desenvolvimento pleno 
dos membros dessas sociedades.  Essa Instituição tem a junção explícita de 
tornar “letrados” os indivíduos, fornecendo-lhes instrumental para interagir 
ativamente com o sistema de leitura e escrita, com o conhecimento 
acumulado pelas diversas disciplinas científicas e com o modo de construir 
conhecimento que é próprio da ciência. A escola é um lugar social onde o 
contato com o sistema de escrita e com a ciência enquanto modalidade de 
produção de conhecimento se dá de forma sistemática e intensa, 
potencializando os efeitos dessas outras conquistas culturais sobre os 
modos de pensamento.(EMMEL; KRUL ,2013, p. 10) 

 

Dessa maneira amparada pela citação, posso dizer que a escola precisa também fazer 

uma ponte entre o conhecimento prévio do aluno para que ele aprenda o conteúdo 

sistematizado, é preciso dar continuidade aos conhecimentos matemáticos que o aluno vive 

em seu cotidiano, somente assim essa aprendizagem torna-se significativa ao aluno e ele 

aprende. 

Agora, com mais aprofundamento sobre as teorias de aprendizagem percebo que fui 

adepta da teoria: Histórico-Cultural de Lev Semenovich Vygotsky ela defende a ideia que a 

partir da aprendizagem o aluno se desenvolve. Vejamos o que Koll fala sobre a temática. 
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Existe um percurso de desenvolvimento, em parte definido pelo processo 
de maturação do organismo individual, pertence á espécie humana, mas é o 
aprendizado que possibilita o despertar de processos internos de 
desenvolvimento que, não fosse o contato do individuo com certo ambiente 
cultural, não ocorreriam. (2010, p. 3) 

 

Sobre o meu aluno do relato, ele não aprendia a matemática sistematizada da escola, 

no entanto trabalhava com valores em seu cotidiano,portanto ele sabia matemática só não a 

matemática que a escola ensinava. Ele aprendeu a matemática, a soma e a subtração para 

comercializar, ele aprendeu isso na rua com outros amigos e colegas que também 

comercializavam picolés. Emmel e Krul (2013) “considera o desenvolvimento como processo 

de apropriação pelo ser humano da experiência histórico-cultural. 

De acordo com a teoria histórico-cultural, a matemática que esse aluno já sabia, era o 

nível de desenvolvimento real, e a matemática que a escola queria, era a zona de 

desenvolvimento total, o espaço entre a zona real e a total é a zona de desenvolvimento 

proximal. O que o aluno aprendeu é o desenvolvimento efetivo. 

O processo de ensino-aprendizado na escola deve ser construído, então, tomando 

como ponto de partida o nível de desenvolvimento real da criança- num dado momento e com 

relação a um determinado conteúdo a ser desenvolvido-e com ponto de chegada os objetivos 

estabelecidos pela escola, supostamente adequados à faixa e ao nívelde conhecimentos e 

habilidades de cadagrupos de crianças.( Koll, 2010) 

Narrando essas memórias vejo que minha postura pedagógica de intervenção junto a 

coordenação pedagógica foi a de dialogar com a professora para nas aulas de reforço utilizar 

metodologias diferentes como: usar dinheiro, material dourado e material concreto para que 

esse aluno pudesse relacionar essa matemática com aquela que ele já dominava.  Como no 

citado acima a proposta foi tomar como ponto de partida algo que o aluno já conhecia e era 

significativo na vida da criança.  Para nossa felicidade esse aluno evoluiu e conseguiu ser 

aprovado. Devido eu mudar de escola não pude acompanhar mais esse aluno, gostaria muito 

de vê-lo, saudades...  
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4. Fragmentos de aulas em um quinto ano  

O currículo é o norteador da prática docente, ele conduz o professor em sua ação 

pedagógica. Sobre currículo Arroyo (2007 p.22) afirma: 

 

O currículo vem conformando os sujeitos da ação educativa – docentes e 
alunos. Conforme suas vidas, produz identidades escolares: quem será o 
aluno bem sucedido, o fracassado, o aprovado, o reprovado, o lento, o 
desacelerado, o especial. Ser reconhecido como escolarizado ou não e em 
que nível condiciona até o direito ao trabalho. Como essas tipologias de 
aluno são produzidas pelas lógicas curriculares? Como marcam as 
identidades das infâncias, adolescências e até da vida adulta? Nossas vidas 
dependem do aluno que fomos, bem sucedidos ou fracassados na escola. 

 

O currículo produz a nossa identidade escolar e marca cada aluno, Enquanto 

educadora vivenciei momentos que poderiam ser relatados nesse contexto ora enquanto 

professora regente em sala de aula e ora em outras atividades pedagógicas vivenciadas na 

atualidade como técnica em assuntos educacionais. 

Vou relatar aqui uma situação que vivi enquanto professora de língua portuguesa, que 

lecionava história no quinto ano do ensino fundamental. Os desafios eram grandes, pois eu 

não tinha formação para trabalhar tal disciplina, as dificuldades dos alunos também eram as 

minhas, o que ensinar nesse contexto ficava muito além do livro didático, eu buscava 

conteúdos extras, materiais diferentes, ensinar e aprender caminhavam juntos, eu também 

aprendia com os alunos. Meus esforços eram reconhecidos pelos alunos, pois eles sempre 

eram curiosos sobre como seria a aula do dia, visto que eu sempre estava inovando e trazendo 

novidades metodológicas para a sala de aula, eu utilizava muitos recursos diferentes como: 

filmes, notícias, pesquisas, produções tudo para que os alunos pudessem aprender de forma 

mais significativa. 

Numa de minhas aulas em uma turma do quinto ano havia um aluno muito 

comunicativo em sala de aula, mas que apresentava algumas dificuldades com a escrita. Numa 

aula em que eu trabalhava a avaliação, cheguei e entreguei uma atividade com algumas 

questões interrogativas, realizei a leitura das questões, enquanto eu lia esse aluno roía as 

unhas apresentando ansiedade, ele mexia-se muito na carteira e respondia as questões uma a 

uma, porém essa  atividade avaliativa não era oral, e o aluno havia acabado com a minha 

proposta, já que ele respondera a todas as questões que eu havia proposto.(deu cola). A cada 
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pergunta o aluno respondia, eu chamava a sua atenção e pedia que transcrevesse a resposta na 

folha de papel. (embora eu tinha percebido que ele tinha dificuldades com o lápis).  Quando 

fui corrigir confesso que procurei pela prova desse aluno antes de olhar qualquer outra, e 

verifiquei que não conseguiu responder nenhuma das questões da prova.  

Fiquei muito preocupada sobre esse processo avaliativo e sobretudo sobe o 

comportamento desse aluno e procurei minha supervisora informando sobre a situação, a 

escola estava tomando as medidas quanto ao caso, o aluno estava sendo acompanhado por um 

médico, posteriormente foi diagnosticado com autismo. Sobre a nota que “eu dei” para esse 

aluno naquela prova, esse aluno tirou nota 10, ele respondeu todas as questões corretamente.  

Enfim, o currículo é uma rota ou um caminho que o docente percorre, contudo é 

flexível, de acordo com o fato narrado, podemos verificar que o currículo sofre mudanças e 

transformações, em tempos mais antigos, uma ação com essa seria condenada, um aluno 

como esse nem chegaria a escola, hoje esses alunos já estão sendo inseridos na escola e a 

prática docente deve ajudar esses alunos a progredir nos estudos.  

 

5. Considerações finais 

 Dessa maneira a disciplina Concepções de aprendizagem e práticas curriculares do 

Mestrado Profissional em Educação Escolar foi relevante na proposta da atividade da 

narrativa autobiográfica, visto que em seu desenvolvimento proporcionou uma reflexão sobre 

a docência na vida da narradora. 

 Recontar a própria história é como se olhar no espelho e poder vivenciar novamente o 

que já está lá no passado, pois, traz a tona nossa trajetória devida, nossos valores, crenças e 

saberes pedagógico. Essa atividade oferece a possibilidade de reorganizarmos as nossas 

vivencias, através da reflexão. 

 Enfim esse trabalho relata parte da história de vida da autora, que por meio dessa 

reflexão pode enxergar o percurso de sua formação profissional enquanto educadora. A 

proposta formativa alcançou o objetivo de provocar inquietações, reflexões e promover a 

autoformação. 
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